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 Tal como enunciado no título da dissertação, o estudo da Serra de Montemuro a 


que nos propusemos no início deste trabalho almejava analisar as dinâmicas 


geomorfológicas que conduziram à elaboração do modelado aqui presente, sistematizar e 


aprofundar o conhecimento sobre a morfologia granítica amplamente desenvolvida na 


área em estudo, compreender a evolução da paisagem montemurana bem como o 


conjunto de factores físicos e antrópicos envolvidos na sua transformação recente, e 


identificar os valores paisagísticos endógenos existentes nesta área de montanha, 


nomeadamente os de natureza geomorfológica, considerados como valores patrimoniais a 


preservar e potenciar em termos de desenvolvimento sustentável. 


 Estes quatro grandes objectivos guiaram a nossa investigação, suportada por um 


conjunto diversificado de metodologias, assentes num exaustivo trabalho de campo e num 


trabalho de gabinete/laboratório, com o recurso às tecnologias de informação geográfica, 


fundamentais para o desenvolvimento de diversos processos de análise espacial e 


modelação de diversas variáveis físicas do território, que se revelaram úteis, quer para a 


análise geomorfológica do espaço, quer para a observação e compreensão das dinâmicas e 


potencialidades da paisagem. 


 A primeira parte deste trabalho foi, assim, dedicada à caracterização e evolução 


geomorfológica da Serra de Montemuro, com base em factores estruturais (tectónica e 


litologia), tendo em conta a sua evolução sob diferentes condições paleoambientais, 


procurando, desta forma, compreender o desenvolvimento da morfologia, através da 


interpretação dos processos morfogenéticos que estiveram envolvidos nessa evolução, 


identificados a partir dos vestígios presentes na área em estudo: os elementos 


morfológicos, as particularidades da rede hidrográfica e os próprios depósitos que 


regularizam as vertentes. 


 A análise dos factores estruturais permitiu-nos concluir que a tectónica constituiu 


um factor preponderante na individualização deste maciço montanhoso, definindo, desde 


cedo, as linhas fundamentais da evolução morfológica do Montemuro. Com efeito, a 


actuação da orogenia hercínica terá provocado uma intensa fracturação do maciço 


granítico, estando na origem das principais linhas de fragilidade tectónica, com orientação 


geral NNE/SSW. Consequentemente, originaram-se descontinuidades e 
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compartimentações neste maciço granítico, posteriormente reactivadas pela orogenia 


alpina, que terá desempenhado um papel importante no processo de soerguimento da 


Serra, resultando numa estrutura de tipo “horst”. Para isso contribuíram os dois principais 


alinhamentos tectónicos identificados na área em estudo: a zona de falha Verín-Penacova, 


materializada, neste sector, nas falhas de Cotelo e Penude, responsável pela complexa 


morfologia da vertente oriental e pelo desnível de cerca de 100 metros entre a Serra de 


Montemuro e os Planaltos Centrais; e a falha de Carrapatelo, que deu origem ao desnível 


de cerca de 250 metros observável na vertente ocidental. Ambas estruturas apresentam 


direcção tardi-hercínica (NNE-SSW), tendo-se verificado, no caso da zona de falha 


Verín-Penacova, um desligamento horizontal, quer na falha de Cotelo, quer na falha de 


Penude, perceptível pela separação horizontal patente nos afloramentos ordovícico-


silúricos, e que atinge, nesta última, cerca de 2,5 Km de extensão. 


 A intensa fracturação que condicionou a evolução morfológica da Serra 


influenciou, também, a organização da rede de drenagem, reflectindo-se no padrão 


rectilíneo da mesma, essencialmente nas áreas graníticas, com orientações principais de 


NNE-SSW a NE-SW e NW-SE, conduzindo à elaboração de inúmeros vales de fractura, 


de que é exemplo o esplendoroso vale do Rio Bestança. 


 O predomínio das rochas granitóides contribuiu, de igual modo, para a 


organização das formas de relevo presentes na Serra de Montemuro. A intrusão destas 


rochas processou-se no decurso da orogenia hercínica, e, com base em critérios de campo 


e critérios petrográficos, foram divididas por Martins (1997) em dois grupos principais, 


considerando a idade de implantação: os granitóides sin-tectónicos em relação à terceira 


fase de deformação hercínica (D3) e os granitóides tardi- a pós-tectónicos, também em 


relação à D3. A elevada variabilidade composicional e a multiplicidade de corpos 


graníticos condicionou claramente a diferenciação morfológica observada na área em 


estudo, não sendo possível, no entanto, estabelecer padrões rígidos para o comportamento 


dos diversos tipos de granitóides, francamente influenciados pela tectónica, responsável 


desde logo por realçar do ponto de vista topográfico, indistintamente, uns em detrimento 


de outros, bem como pelos marcados demais factores envolvidos, nomeadamente os 


relacionados com a meteorização destas rochas. De facto, como tivemos oportunidade de 


referir, a resistência das rochas granitóides à meteorização encontra-se na dependência de 


um conjunto complexo de características intrínsecas, nomeadamente a sua composição 
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químico-mineralógica, as suas características texturais (arranjo dos minerais, tamanho do 


grão) a porosidade, mas também por características impostas pela tectónica como o grau e 


padrão de fracturação, pelo que se torna difícil determinar com rigor padrões de 


comportamento específicos para os diferentes corpos graníticos aqui presentes. Além 


disso, tanto Teixeira et al. (1969) como Martins (1997) referem a elevada variabilidade 


composicional presente no seio de cada corpo granítico, especialmente naqueles que 


apresentam maior dimensão. 


 Mais perceptível é a relação que as rochas granitóides estabelecem com as 


restantes variedades litológicas que aqui ocorrem. De uma forma geral podemos dizer que 


as rochas granitóides se comportam como mais resistentes, ocupando os sectores mais 


elevados da Serra, com destaque para os granitos biotítico-moscovíticos porfiróides, de 


grão médio (fundamentalmente o Granito de Montemuro). Porém, também as rochas 


metassedimentares quartzíticas se comportam como rochas resistentes, exibindo-se 


localmente como relevos salientes, ainda que muito condicionados pela reduzida 


espessura e elevada fracturação que os afloramentos, em geral, apresentam. Quanto às 


rochas metassedimentares xistentas, embora ocupem algumas áreas de elevada altitude, 


nomeadamente quando transformadas em corneanas por acção do metamorfismo de 


contacto desencadeado pelas intrusões graníticas, distribuem-se, por norma, pelas áreas 


de menor altitude, comportando-se como as rochas menos resistentes face às demais. 


 Um aspecto morfológico que caracteriza a Serra de Montemuro, especialmente o 


seu sector oriental, é o desenvolvimento de superfícies aplanadas relativamente bem 


conservadas, correlacionáveis com as superfícies de aplanamento identificadas no Norte 


da Beira por Brum Ferreira (1978). A análise destes elementos morfológicos, que por 


vezes se apresentam muito exíguos, degradados e condicionados pela tectónica, permitiu-


nos identificar um escalonamento de superfícies, que vão ao encontro dos apresentados 


por Ferreira (1978) e por Cordeiro (2004) para as Montanhas Ocidentais. Assim, definiu-


se uma “superfície culminante”, representada, na Serra de Montemuro, por um conjunto 


de níveis distribuídos entre os 1350 metros e os 1100 metros, que parecem mostrar uma 


clara influência da tectónica, deformando uma superfície única. A partir da correlação 


altitudinal e da interpretação dos possíveis condicionalismos impostos pela tectónica, e 


tendo em consideração a ausência de depósitos que nos permitam estabelecer relações 


cronológicas, consideramos esta superfície como correlativa da “superfície culminante 
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dos Planaltos Centrais”, constituindo a unidade morfológica que, nos finais do 


Paleogénico, caracterizaria o relevo do Portugal Central (Ferreira, 1978). Entre os 1000 


metros e os 850 metros identificámos um outro conjunto de retalhos aplanados, alguns 


com elevada extensão, que designámos de “superfície fundamental” e que será correlativa 


da “superfície fundamental dos Planaltos Centrais”, provavelmente desenvolvida no 


decurso do Miocénico inferior e médio (Ferreira, 1978). Definimos, ainda, os “níveis 


inferiores”, relacionados já com a evolução da rede hidrográfica nos finais do Terciário e 


no Quaternário, que considerámos apresentarem, na Serra de Montemuro, dois níveis 


fundamentais, desenvolvidos entre os 500 metros e os 600 metros, o mais antigo, e entre 


os 250 metros e os 350 metros, o mais recente. 


 Importante, também, no que diz respeito a estas superfícies, é o seu elevado 


desenvolvimento sobre rochas granitóides, o que traduz a sua melhor conservação nestes 


materiais. De facto, este factor parece ter sido determinante para a conservação destas 


superfícies, quer no sector oriental, quer no sector mais elevado da serra, embora a 


posição topográfica deste último possa ter contribuído, também, para a sua manutenção. 


Além disso, devemos ter em consideração a possível dinâmica da rede de drenagem que 


terá condicionado o Norte e Centro de Portugal, especialmente a relacionada com o Rio 


Douro e a alteração da sua drenagem endorreica para exorreica, que se terá processado a 


partir do final do Cenozóico e que terá contribuído para que a Serra de Montemuro fosse, 


durante um longo período, uma área de divisória de águas, entre uma drenagem atlântica 


(exorreica) e outra direccionada para o interior peninsular (endorreica), favorecendo, 


assim, a manutenção das superfícies aqui presentes. 


 


 A análise geomorfológica da Serra de Montemuro contemplou, também, o estudo 


das formações superficiais presentes, importantes na identificação dos processos 


morfogenéticos responsáveis pela evolução do relevo e, particularmente, dos actuantes 


nas suas vertentes ao longo do Quaternário. Neste sentido, foi-nos possível definir um 


quadro evolutivo dessas dinâmicas geomorfológicas. 


 Da análise realizada aos depósitos identificados na Serra de Montemuro 


concluímos que o depósito de Vila Verde, composto essencialmente por materiais 


graníticos, constituiria o vestígio mais antigo das dinâmicas quaternárias. Este depósito 


encontra-se a fossilizar uma superfície aplanada, relacionada com os níveis inferiores de 
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aplanamento na Serra de Montemuro, que poderiam ter evoluído num período 


eventualmente enquadrável entre o final do Pliocénico e o Pleistocénico inferior ou 


médio, tendo-se verificado a deposição dos materiais que constituem o referido depósito 


num momento posterior. 


 No entanto, as suas características sedimentológicas não nos dão garantias de ser 


imediatamente posterior. De facto, o depósito evidencia apreciável grau de consolidação e 


alguns dos calhaus de granito encontram-se alterados. Porém, quando comparado com a 


“formação da Foz”, que Pedrosa (1993) considerou poder relacionar-se com o início do 


Quaternário, verificamos a menor intensidade que estes aspectos revelam no depósito de 


Vila Verde, pelo que consideramos plausível que a génese deste depósito esteja 


relacionada com um período mais recente, caracterizado, do ponto de vista climático, por 


chuvas concentradas e brusco aquecimento, tal como o apresentado por Cordeiro (2004) 


para o depósito antigo de características catastróficas do Vale do Tebilhão, tido como 


correlativo do período glaciar do Riss (Finiglaciar antigo). 


 A reforçar esta hipótese, está a presença de vestígios da actuação do frio na 


mobilização dos materiais posteriormente à sua deposição, fenómenos que estariam 


relacionados com o último período glaciar. 


 Porém, este depósito poderá ser relativamente mais antigo, se considerarmos a sua 


deposição imediatamente posterior à formação do nível aplanado, de idade próxima do 


limite entre o Terciário e o Quaternário. Esta dúvida manter-se-á, dada a ausência de 


dados que corroborem esta possibilidade. 


 Outro marco importante na evolução morfológica da Serra de Montemuro é a 


presença de depósitos de características fluviais, materializados pelo menos numa forma 


de terraço fluvial, presente na vertente SW da Serra de Montemuro, no Rio Ardena, junto 


à povoação de Pereira. Tendo em conta a sua posição altimétrica em relação ao leito 


actual do curso de água, bem como o seu enquadramento geomorfológico, relacionado 


com um nível aplanado que considerámos como o nível mais baixo relacionado com a 


evolução quaternária da rede hidrográfica, acreditamos que a sua génese poderá 


correlacionar-se com o “terraço baixo” identificado por Cordeiro (2004), podendo 


corresponder, portanto, ao período compreendido entre as duas últimas glaciações – 


interglaciar Riss-Würm – ou mesmo já ao Würm. 
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 Relativamente aos demais depósitos analisados, quer em áreas graníticas, quer 


metassedimentares, apenas o presente na base do corte de Bouças, heterométrico e 


razoavelmente consolidado, de tonalidade genericamente vermelha, nos parece de génese 


mais remota. A génese dos materiais grosseiros estaria relacionada com a fragmentação 


das rochas por acção do frio, mas, quanto ao seu transporte, a ausência de indícios de 


movimentação pelo gelo leva-nos a pensar em fenómenos solifluxivos. Idênticos indícios 


recolheu Pedrosa (1993) na base do depósito de Muas, que, corroborado por datação do 


paleossolo suprajacente (com idade de 28440±490 BP), o permitiu posicionar no 


Pleniglaciar médio - Würm II. Também Lourenço (1996) aponta este período para a 


génese dos depósitos vermelhos, heterométricos, argilo-conglomeráticos, e de carácter 


solifluxivo, presentes nas serras de xisto da Cordilheira Central. 


 Posteriormente, a acção do frio veio marcar mais acentuadamente a evolução das 


vertentes na Serra de Montemuro, pelo que os vestígios identificados traduzem, 


precisamente, os efeitos dos diversos processos com ele relacionados, bem como a 


influência de demais factores condicionadores das dinâmicas morfogenéticas. 


 O corte de Ruivais parece traduzir, em áreas graníticas, parte significativa dessa 


evolução. Com efeito, a sequência que se observa permite identificar um conjunto de 


influências que se podem associar às condições paleo-climáticas vigentes no último 


período frio ou em parte dele. O depósito que se encontra na base apenas parcialmente é 


visível, pode corresponder a materiais gelimobilizados, com origem no próprio granito 


alterado que lhe serve de suporte. A este sucedem materiais que denunciam processos de 


pedogénese. Este elemento poderá servir-nos como marco crono-estratigráfico, 


principalmente pela presença de carvões no seu seio. Os depósitos decorrentes da 


mobilização por acção dos processos ligados ao gelo, que se lhe sobrepõem, permitem-


nos estabelecer uma sequência passível de se correlacionar com outras situações nas áreas 


próximas. Assim, os depósitos relacionados com a “associação tripartida”, aqui 


evidenciada pelos “depósitos gelifluídos de blocos” e as “areias em leitos”, permitem 


relacionar a sua ocorrência com os observados nas Montanhas Ocidentais e atribuídos a 


diversos momentos no decurso do Würm. Quanto aos elementos aqui presentes, 


consideramos que poderão ser correlativos do Tardiglaciar. Neste enquadramento, 


relacionaríamos o paleossolo anterior ao Pleniglaciar superior, podendo o depósito de 
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base ser imediatamente anterior e ser correlativo das areias gelimobilizadas que Cordeiro 


(2004) considerou anteriores a 15 000 BP. 


 O depósito heterométrico que se encontra no topo do depósito corresponderá ao 


finiglaciar würmiano. 


 


 Nas áreas xistentas a acção do frio terá também gerado depósitos correlativos dos 


descritos para as áreas graníticas. De facto, sobre o corpo da base do depósito de Bouças, 


anteriormente referido como gerado provavelmente no decurso do Pleniglaciar médio, 


depositaram-se materiais constituídos por crioclastos relativamente homométricos, 


envoltos numa matriz de tonalidade vermelha. A homometria dos crioclastos indicia 


condições de frio intenso na sua génese, que poderá ter ocorrido durante o Pleniglaciar 


superior, correlativo, desta forma, dos materiais da base do depósito de Ruivais, em área 


granítica. 


 Semelhantes vestígios foram identificados por Lourenço (ob. cit.), que os 


relacionou com este período. 


 Os materiais suprajacentes, denunciando já clara actuação do gelo na sua génese e 


mobilização sobre a vertente, terão evoluído num período também caracterizado por frio 


intenso, que tem vindo a ser identificado pelos diversos autores como Tardiglaciar. 


 Sobre este depositaram-se crioclastos praticamente sem matriz, gerados numa fase 


terminal do Tardiglaciar ou em período de frio intenso e seco que terá já ocorrido durante 


o Holocénico (talvez durante a “pequena idade do gelo”, ocorrida em tempos históricos). 


 Correlacionável com o depósito de Bouças é o depósito da Ribeira de Tarouca. 


De facto, os três primeiros corpos apresentam características semelhantes às observadas 


no depósito de Bouças, pelo que poderão ter evoluído em sincronia. Porém, o quarto 


corpo parece ter evoluído em condições distintas. A ausência de materiais grosseiros 


indicia fraca competência dos processos de transporte, pelo que os materiais argilo-


arenosos que o constituem seriam transportados pela vertente por acção de uma 


escorrência pouco significativa ou de muito fraca energia. O topo deste depósito, de 


características heterométricas, possivelmente correlativo do que se encontra no topo do 


depósito de Ruivais, terão sido gerados por movimentos de massa, que terão colmatado os 


materiais subjacentes, no final do Tardiglaciar würmiano ou Finiglaciar. 
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 A evolução do clima a partir de cerca de 10 000 BP no sentido de um aquecimento 


generalizado terá condicionado a evolução das vertentes, não só pela menor intensidade 


geral dos processos erosivos, mas também pelo avanço da vegetação em altitude, 


reforçando o atenuar desses mesmos processos e a estabilização das vertentes, pelo menos 


até ao terminus do “óptimo climático holocénico”. Efectivamente, e tendo em 


consideração as datações obtidas por Pedrosa (1993) na “formação da Lameira”, que 


correlacionámos com o depósito de Montemuro, presente nos sectores mais elevados, 


parece ter-se verificado uma intensificação da acção dos processos erosivos durante o 


período Sub-boreal, facto que poderá estar relacionado não apenas com a alteração das 


condições climáticas, mas também com a possível actuação do Homem que se começou a 


fazer sentir, de forma progressiva e cada vez mais intensa, conduzindo à degradação do 


coberto vegetal e agravando os processos de erosão das vertentes. 


 


 A elevada profusão de formas graníticas que encontramos na Serra de Montemuro 


desde cedo prendeu a nossa atenção, originando paisagens muito peculiares, cuja génese e 


evolução se encontram relacionadas com as características físicas, químicas e estruturais 


das rochas granitóides, marcando uma clara diferenciação relativamente aos elementos 


morfológicos de paisagens geradas noutros contextos litológicos (xistos, quartzitos, 


calcários, arenitos…). 


 A génese e evolução das formas graníticas foram proporcionadas por um conjunto 


de factores (de ordem climática, litológica e estrutural), interrelacionados entre si, que se 


conjugaram para o aparecimento de uma enorme variedade de formas. De facto, pela 


análise das diversas formas identificadas, concordamos com a hipótese de uma evolução 


poligénica para a generalidade das mesmas, avançada por Twidale (1982) ou Romani & 


Twidale (1998). A existência de uma fase preparatória precoce, desenvolvida em 


ambiente sub-superficial, onde a superfície da rocha, previamente fracturada, evolui por 


processos de meteorização química, sob o manto de alteração, promovendo uma 


prefiguração das formas, constitui uma primeira fase que cria condições para a actuação 


posterior dos processos de meteorização sub-aéreos. Após a exumação das superfícies 


rochosas, libertas do manto de alteração, processa-se uma evolução da forma, 


condicionada pelas suas características intrínsecas e determinada pela actuação dos 


agentes exógenos de meteorização. 
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 Consequentemente, tendo em conta os pressupostos inerentes aos 


condicionalismos genéticos, importantes na definição e diferenciação da morfologia 


granítica, procedemos à sua sistematização que, tendo em consideração critérios de ordem 


dimensional e genética, nos conduziu à subdivisão em três grandes grupos: as formas 


maiores, as formas intermédias e as formas de pormenor. 


 Algumas formas maiores parecem configurar um enquadramento evolutivo mais 


complexo e longo, podendo relacionar-se com momentos específicos da evolução do 


relevo da Serra de Montemuro, como é o caso das superfícies de aplanamento ou mesmo 


dos alvéolos. Quanto às demais formas, embora possam ter a sua génese ligada a tempos 


longos e remotos, não nos é possível estabelecer tais relações, sendo que o seu 


desenvolvimento epigénico estará certamente relacionado com uma evolução sub-actual 


ou mesmo actual, ainda que com condições atenuadas, como também refere Cordeiro 


(2004).


 


 


 A segunda parte deste estudo foi orientada no sentido da caracterização da 


paisagem da Serra de Montemuro, baseada nos pressupostos morfo-estruturais 


evidenciados na primeira parte, com o objectivo de identificar e valorizar as 


potencialidades naturais e culturais que ela encerra e que decorrem das inter-relações 


entre o Ser Humano e a Natureza, debruçando-nos, de forma mais significativa, sobre os 


valores patrimoniais relacionados com a geomorfologia, ou seja, com o património 


geomorfológico. 


 Assim, iniciámos a análise das condicionantes físicas da paisagem pelo clima, 


tendo-se identificado um conjunto de características climáticas particulares que decorrem 


da sua posição relativa no contexto regional mas também das suas próprias características 


orográficas. De facto, se a proximidade do Oceano Atlântico é determinante para a 


ocorrência de condições de elevada humidade e precipitação, também a sua volumetria e 


morfologia influenciam as dinâmicas atmosféricas regionais e locais, originando aqui um 


típico clima de média montanha. A análise dos elementos climáticos permitiu-nos, assim, 


identificar uma diferenciação climática na área em estudo, influenciada por factores 


altimétricos e pela posição relativamente às massas de relevo e à dinâmica atmosférica 


regional. Identifica-se uma área mais elevada da Serra de Montemuro onde as condições 
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climáticas são mais agrestes, com maior precipitação, por vezes em forma de neve, 


chegando a ultrapassar os 2000 mm anuais, e com temperaturas mínimas a descerem 


abaixo dos 0ºC durante grande parte do ano, acarretando consequências ao nível das 


dinâmicas geomorfológicas e mesmo da ocupação do espaço. Nestes sectores mais 


elevados constata-se uma ausência generalizada de vegetação arbórea e arbustiva, sendo 


cobertos os esqueléticos solos por uma vegetação rala, constituída essencialmente por 


gramíneas. À medida que a altitude diminui, alteram-se as condições climáticas, 


traduzindo-se essas alterações numa maior diversidade ao nível da vegetação, produzindo 


paisagens mais complexas e com características diferenciadas. 


 Distingue-se o sector NE da Serra de Montemuro, caracterizado por um clima 


genericamente mais seco e por Invernos mais moderados. As condições climáticas que 


aqui se fazem sentir, distintas das ocorridas nos demais sectores da Serra, contribuem 


para o desenvolvimento de um tipo característico de paisagem e de ocupação do espaço, 


onde predomina a cultura da vinha e a organização do espaço nos típicos socalcos, 


imagem forte da paisagem do Douro Vinhateiro. 


 À medida que nos aproximamos mais das influências atlânticas alteram-se 


progressivamente as características climáticas, quer ao longo do vale do Douro, quer no 


vale do Paiva, aumentando para Oeste a humidade e diminuindo a amplitude térmica, 


reflectindo-se tal facto na intensidade e diversidade do coberto vegetal e mesmo na 


ocupação humana, nomeadamente no vale do Douro. 


 Assim, a paisagem vai evidenciar uma maior componente florestal, especialmente 


ao longo do vale do Paiva, caracterizando-se, no vale do Douro, por um mosaico mais 


complexo, onde a floresta se interpenetra com os campos cultivados. 


 É claro que esta diferenciação paisagística aqui desenhada não é reflexo apenas 


dos elementos e factores do clima. Com efeito, ela é resultado também da actuação do Ser 


Humano, que desde o Neolítico imprimiu um conjunto de acções com efectivos impactes 


ao nível da transformação da paisagem. 


 Essas transformações foram particularmente sensíveis ao nível do coberto vegetal 


que, nas montanhas do Norte e Centro de Portugal, sofreu um progressivo retrocesso a 


partir da fixação das comunidades humanas e do desenvolvimento das actividades agro-


pastorís. Também importante neste processo foi o uso do fogo que, de forma controlada 


ou não, foi responsável pela gradual destruição do coberto vegetal original. 
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 Consequentemente, a realidade actual na Serra de Montemuro, em termos de 


cobertura vegetal, encontra-se bastante alterada, não restando mais do que alguns retalhos 


da floresta climáxica, caracterizada por carvalhais compostos por matas de Carvalho 


alvarinho (Quercus robur L.) e Carvalho negral (Quercus pyrenaica Willd). As espécies 


florestais agora dominantes correspondem ao pinheiro bravo e ao eucalipto, em 


povoamento estreme ou misto. No sector NE da Serra a cultura da vinha substituiu 


completamente o coberto vegetal original. 


 A cobertura vegetal que hoje observamos na Serra de Montemuro é, portanto, 


mais que o resultado da acção dos processos climáticos, edáficos ou ecológicos, o produto 


da acção humana e da intensa devastação antropogenética que referimos e que continua a 


condicionar a evolução das comunidades vegetais. 


 Porém, as dinâmicas socio-demográficas que têm vindo a caracterizar este espaço 


de montanha desde meados do século passado, têm conduzido a um progressivo 


abandono do espaço, constatado pela análise das alterações do uso do solo que 


efectuámos. Com efeito, verificou-se um aumento das áreas incultas e das áreas florestais 


(essencialmente de produção), em detrimento do uso agrícola, tendência que se tem vindo 


a observar, também, noutros espaços de montanha e de interior do Portugal Central 


(Nunes, 2007; Figueiredo, 2007). 


 Em consequência da identificação destas alterações, observou-se o seu efeito na 


dinâmica da paisagem, concluindo-se ter ocorrido um aumento da heterogeneidade da 


paisagem, verificando-se uma proliferação de pequenas manchas individualizadas 


(especificamente de áreas artificiais), o que conduziu a uma maior fragmentação, maior 


diversidade e maior complexidade da paisagem. 


 Contudo, estas modificações não tiveram uma intensidade suficiente para 


desvirtuar as características mais marcadas destas paisagens fortemente dependentes das 


características naturais. Ao procedermos à identificação das unidades de paisagem 


presentes na Serra de Montemuro, pudemos constatar também uma certa manutenção de 


aspectos culturais tradicionais que marcam o imaginário das paisagens de montanha, e 


que se relacionam ainda com as tradicionais actividades agro-silvo-pastoris. 


 Como corolário da análise que tentamos desenvolver ao longo deste trabalho, com 


a finalidade de conhecer e compreender os factores componentes e condicionadores da 


paisagem e da sua evolução, considerámos pertinente a demonstração dos valores 
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patrimoniais e paisagísticos que ela encerra. Neste sentido, expusemos aqueles que, de 


forma efectiva, foram reconhecidos como tal a nível internacional, como é o caso da 


paisagem cultural do “Alto Douro Vinhateiro”, ou a nível comunitário ou nacional, como 


seja os Sítios Montemuro e Rio Paiva, integrantes da Rede Natura 2000, onde os aspectos 


naturais se encontram em evidência. 


 


 A estes, outros valores se associam, quer naturais, particularmente os ligados à 


biodiversidade e à geodiversidade, quer culturais, em relação com actividades tradicionais 


de sociedades agro-pastoris, que fazem dos espaços de montanha territórios de procura e 


de consumo para diferentes actividades de lazer e de recreio ao ar livre e, particularmente, 


para actividades desportivas relacionadas com a fruição destes espaços naturais e com os 


desafios que eles colocam (montanhismo, passeios pedestres, escalada, espeleologia, 


entre outros). 


 O nosso interesse pela morfologia granítica associado à elevada qualidade e valor 


patrimonial dos elementos geomorfológicos presentes na Serra de Montemuro levou-nos 


a dedicar o último capítulo à temática do Património Geomorfológico. 


 Os elementos geomorfológicos, formas e depósitos, isolados, conjugados ou 


mesmo integrados em geossistemas mais amplos, contribuem decisivamente para que a 


paisagem da Serra de Montemuro constitua, além de palco natural de excepcional beleza, 


área de significativa importância científica, ecológica, económica e cultural em termos 


das riquezas que encerra. 


 Neste sentido, procedemos à definição de critérios de avaliação do património 


geomorfológico presente, tendo em consideração trabalhos desenvolvidos por diversos 


autores (Pralong, 2005; Trueba, 2006; Pereira, 2006), estabelecendo uma tipologia deste 


tipo de património e procedendo à análise das características que lhes conferem valores 


excepcionais. 


 Identificámos, consequentemente, 21 sítios geomorfológicos, sendo 11 deles 


enquadráveis ao nível paisagístico, 4 ao nível escalar da área e 6 de carácter local. A 


avaliação que realizámos sobre estes sítios geomorfológicos permitiu-nos concluir que, 


mais do que utilizá-la como mecanismos de selecção ou eliminação, esta avaliação deve 


constituir uma ferramenta que permita identificar as potencialidades dos diversos sítios 


seleccionados, potenciando e auxiliando a definição de estratégias de conservação e 
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protecção, e, acima de tudo, de planeamento de medidas e instrumentos de divulgação, de 


adequação aos públicos alvo ou para a elaboração de materiais pedagógicos e ilustrativos. 


 De destacar, da análise realizada, três sítios geomorfológicos, todos integrados ao 


nível da paisagem: Portas de Montemuro, Alvéolo de Feirão e Superfície de aplanamento 


de Sra. da Ouvida / Monteiras. Com efeito, os sítios geomorfológicos ao nível 


paisagístico evidenciam maior valorização, pelo facto de abrangerem diversos aspectos 


geomorfológicos de elevado interesse, pelo valor estético e ecológico que normalmente 


apresentam, bem como por um valor de uso e gestão que, aqui na Serra de Montemuro, se 


caracteriza por razoáveis ou boas condições de acessibilidade e observação, reduzida 


vulnerabilidade e um uso pouco intensivo. 


 Consequentemente, as estratégias de conservação e de promoção do Património 


Geomorfológico, em particular, e do Património Natural, no geral, devem apoiar-se, antes 


de mais, nos elementos paisagísticos, dotados de um maior poder atractivo e de mais 


elementos valorativos, constituindo-se como elementos-chave na criação de produtos 


(como percursos temáticos, por exemplo), auxiliados pelos inúmeros elementos de maior 


escala, ao nível da área e local, mais específicos, no que à sua temática diz respeito, e 


mais direccionados para determinados públicos e produtos. 


 Finalmente, não pudemos deixar de apresentar, também, um conjunto de 


instrumentos que poderão ser de elevada utilidade na promoção e divulgação deste tipo de 


património, mas também das demais potencialidades paisagísticas reconhecidas. 


 


 A Serra de Montemuro apresenta, no entanto, algumas características, 


virtualidades e problemas de gestão que importa salientar. 


Uma das mais importantes é a sua localização nas proximidades de áreas que 


funcionam hoje como importantes pólos de atracção turística: a cidade de Lamego e a 


área do Douro Vinhateiro, classificada como património mundial pela UNESCO. Apesar 


da qualidade deficiente das acessibilidades ao interior das áreas serranas, bem patente no 


Montemuro, um plano de desenvolvimento turístico para estas áreas terá necessariamente 


de contar com a canalização dos fluxos de visitantes já existentes, propondo novas rotas e 


percursos, bem como uma diversificação das actividades de lazer e de fruição do espaço 


que hoje existem. 
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 O baixo dinamismo demográfico e económico registado ao longo das últimas 


décadas, que persiste hoje nesta área muito marcada por actividades de carácter rural 


tradicional, se é um dos principais problemas para a implementação de políticas de 


desenvolvimento locais e regionais, trouxe como consequência uma fraca degradação das 


condições ambientais que representa, agora, uma das principais mais-valias destes 


espaços. A própria eleição deste espaço como área a proteger no âmbito da chamada Rede 


Natura 2000 contribui para a sua valorização. 


 Assim, e apesar de sabermos que as actividades de turismo e de lazer, por si só, 


são incapazes de induzir uma revitalização económica, social e cultural destas áreas, mas 


conscientes da sua importância quando integradas em políticas de desenvolvimento mais 


amplas, deixamos algumas propostas que poderão, futuramente, servir de base para um 


planeamento sustentado e estruturado da utilização do património geomorfológico e da 


paisagem como recurso para desporto, lazer, contemplação e diversão, capaz de atrair 


visitantes e de dinamizar novas actividades turísticas e, consequentemente, a magra 


economia destes territórios. 


 Em primeiro lugar, consideramos absolutamente premente a elaboração de 


itinerários que permitam, de uma forma eficaz e clara, apresentar percursos alternativos 


de exploração e usufruto das paisagens. Estes poderão ser concebidos em função de uma 


componente mais generalista, destinada a um sector de visitantes mais interessados pelos 


aspectos culturais e pela contemplação da paisagem no seu conjunto, ou uma componente 


mais específica, destinada, fundamentalmente, aos praticantes de turismo de natureza, 


propondo-se a elaboração de percursos pedestres, inclusivamente com a marcação no 


terreno e com passagem pelos sítios de implantação dos conjuntos geomorfológicos ou 


ecológicos mais significativos. Deste modo, faria todo o sentido dotar esta área de infra-


estruturas de apoio a este tipo de turismo, com a criação de infra-estruturas de apoio à 


prática de alguns desportos ditos radicais (slide; rappel; escalada; BTT; etc.), a instalação 


de “refúgios” através da recuperação de alguns abrigos de pastores, o funcionamento de 


centros de atendimento e informação nos centros urbanos sede de concelho que ficam na 


base da Serra e, mesmo, a criação de equipas de prevenção convenientemente preparadas 


para situações de emergência em montanha ou para resposta a acidentes.  


 O aproveitamento dos principais miradouros com colocação de descritores de 


paisagem nesses espaços e junto dos principais núcleos geomorfológicos permitiria ao 
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visitante ter uma percepção mais real e um melhor entendimento da paisagem e dos 


elementos que a estruturam. 


 Este conjunto de tarefas só parece exequível com um melhor conhecimento 


científico desta Serra ou, pelo menos, com o aproveitamento e divulgação dos trabalhos 


entretanto realizados, (re)vistos numa perspectiva de Educação Ambiental. Inventariado o 


património geomorfológico, feita a sua interpretação científica, urge agora passar este 


conhecimento à sociedade. 


 Como referimos, a par com os elementos naturais e particularmente, com os 


geomorfológicos, estas áreas incluem valiosos recursos patrimoniais a nível de produtos 


rurais tradicionais, da etnografia ou mesmo do património construído que importa 


conservar, incentivar e, sobretudo, incluir nos planos de desenvolvimento locais, criando 


cumplicidades, mais do que hostilidades, em relação às populações. 


 


 A implementação deste tipo de iniciativas, suportadas por planos estruturados de 


desenvolvimento de turismo ambiental e de natureza mais amplos, com a necessária 


salvaguarda da qualidade ambiental e dos valores sociais e culturais das populações, 


poderão permitir algum desenvolvimento económico e social, promovendo algum 


investimento, gerando riqueza e emprego e, consequentemente, fixando, ainda que em 


termos muito parciais, a população mais jovem destes espaços serranos. 
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PARTE II. A PAISAGEM E O PATRIMÓNIO GEOMORFOLÓGICO NA 


VALORIZAÇÃO DOS ESPAÇOS DE MONTANHA 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO 


 


 


 


 


 


 A análise realizada na primeira parte deste trabalho contribuiu de forma 


determinante para a compreensão dos processos evolutivos do relevo na Serra de 


Montemuro, bem como para a identificação de um conjunto diversificado de formas, 


desenvolvidas a diferentes escalas e nas distintas litologias aqui presentes, com elevada 


relevância ao nível da caracterização paisagística, constituindo recursos naturais 


endógenos com elevado valor patrimonial, imprescindíveis para o processo de 


desenvolvimento sustentado. 


 Porém, outros factores, físicos e humanos, intervém sobre este espaço, impondo-


lhe condicionalismos e definindo padrões evolutivos e de organização, que o tornam 


complexo e multifacetado. 


 É, portanto, nosso objectivo nesta segunda parte completar a análise, ainda que 


necessariamente mais sintética, dos demais factores ambientais actuantes na Serra de 


Montemuro, de forma a perceber de que forma contribuem e influenciam a dinâmica 


natural da paisagem montemurana. 


 Também o Ser Humano, através das suas diversas actividades, desempenha um 


papel fundamental nas transformações ambientais ocorridas neste espaço de montanha, 
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pelo que não podemos deixar de analisar a forma como dele se vem apropriando e 


modificando, tentando compreender o resultado das inter-acções estabelecidas com as 


componentes físicas e que se traduzem num mosaico diversificado de paisagens (ou 


unidades de paisagem). 


 De facto, a actuação do ser humano enquanto factor de alteração da morfologia da 


superfície terrestre e da paisagem tem-se vindo a revelar de uma enorme e crescente 


intensidade, causando impactes bastante significativos, não só a nível morfogenético, mas 


também ao nível da alteração dos ecossistemas, da transformação das paisagens e 


alterações dos usos do solo, conduzindo a uma degradação generalizada dos recursos 


naturais, como o solo e a água, à modificação do coberto vegetal e também à alteração 


profunda e, por vezes, à destruição dos elementos geomorfológicos que caracterizam e 


tipificam as paisagens. 


 Por outro lado, também não podemos desprezar as potencialidades emergentes da 


relação Homem-Natureza, promovendo o sistema sócio-cultural e as suas inter-relações 


com o território, no sentido do seu adequado uso e gestão, conducente a um eficaz 


desenvolvimento. 


 A este respeito referem Alexandrova e Preobrazhensky (1985, cit. por Abreu, 


1989, pág. 32) que «(…) a actividade co-criativa do homem e natureza é muito mais 


produtiva, rica em matrizes, mais construtiva, que a ideia que considera a actividade 


humana como factor exterior (e por vezes alheio) à natureza». 


 Abreu (1989) argumenta, ainda, que a actuação antrópica ao longo de milénios 


originou «um processo de humanização das paisagens, substituindo-se os ecossistemas 


naturais por outros que, na sua grande maioria, demonstraram ser viáveis», provocando 


modificações que, de uma forma geral, conduziram a um «uso dos territórios sem 


provocar degradações incontroláveis e destruidoras do ambiente propício à vida 


humana» (pág. 4). 


 A deterioração recente das condições ambientais tem, no entanto, posto em causa 


este equilíbrio entre Homem e Natureza, tornando urgente a necessidade de preservação 


dos ecossistemas actuais e valorização dos factores imprescindíveis à sua manutenção. 


 Sendo esta realidade perceptível na Serra de Montemuro, espaço de montanha de 


elevada fragilidade ambiental, considerámos pertinente, mais do que a estrita análise dos 


processos morfogenéticos actuantes nas suas vertentes e dos factores que condicionam a 
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evolução da paisagem, proceder à avaliação das potencialidades que este espaço encerra 


em termos de valores paisagísticos, captando as características que melhor o definem e o 


tornam único. 


 O facto da componente geomorfológica constituir um elemento marcante da 


paisagem de Montemuro, ampliado pela tipicidade e diversidade da morfologia granítica, 


foi argumento suficiente para nos interessarmos pela sua análise mais pormenorizada. 


Desta forma, propusemo-nos, na parte final deste trabalho, desenvolver uma metodologia 


para a sua caracterização, sistematização e avaliação, por forma a dotar este tipo de 


património natural de um enquadramento que permita a sua valorização, protecção e 


promoção, constituindo-se como um recurso endógeno, sustentável, capaz de contribuir 


para a dinamização desta área economicamente deprimida. 
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CAPÍTULO 2. CONDICIONANTES FÍSICAS DA PAISAGEM 


 


 


 


 


 


 2.1. Caracterização climática 


 


 O comportamento dos elementos climáticos é um aspecto importante para a 


compreensão das dinâmicas geomorfológicas, uma vez que ele condiciona, por um lado, a 


evolução do modelado, comandando a intensidade de diversos agentes de meteorização e 


a repartição de determinados processos morfogenéticos, e, por outro lado, a própria 


distribuição e desenvolvimento dos elementos bióticos e das próprias actividades 


humanas, também eles agentes na transformação morfológica da paisagem. 


 


 A Serra de Montemuro apresenta um conjunto de características climáticas 


decorrentes da sua posição relativa no contexto regional e das suas próprias características 


orográficas. 


 Assim, a proximidade do oceano Atlântico coloca-a sob a influência do ar 


marítimo proveniente, predominantemente, de Oeste, justificando as condições de elevada 


humidade sentidas nesta região. 
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 Outro aspecto relevante diz respeito à morfologia e volumetria da Serra e à sua 


posição geográfica face às dinâmicas atmosféricas regionais e locais. Neste sentido, a 


elevada altitude que apresenta (1381 metros de altitude máxima, sendo que cerca de 48% 


da área da Serra se encontra acima dos 700 metros de altitude e 15% acima do 1000 


metros de altitude) influencia as diversas variáveis climáticas, originando um típico clima 


de média montanha. 


 Por outro lado, a Serra de Montemuro, em conjunto com as demais elevações que 


constituem as Montanhas Ocidentais (Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo) e com as 


elevações que se estendem para Norte (Serra do Marão, Alvão e restantes serras 


minhotas), apresentam uma organização do relevo que dificulta a passagem do ar 


marítimo atlântico para o interior do território continental, criando condições 


diferenciadas a ocidente e a oriente desta autêntica “barreira de condensação”. 


 


 


Figura 80. Excerto da carta da tipologia do papel pluviométrico do relevo português 


(modificado de Daveau e Col., 1977). 


Legenda: 1 – ascendência a barlavento; 2 – subsidência a sotavento; 3 – divergência à esquerda; 


4 – ascendência ou divergência; 5 – ascendência ou subsidência; 6 – subsidência ou divergência. 


 


 Deste modo, as massas de ar carregadas de humidade que se deslocam de Oeste 


entram em contacto com a vertente ocidental da Serra de Montemuro e vêem-se obrigadas 


a ultrapassar este obstáculo, que apresenta amplitudes altimétricas superiores a 1000 


metros, por vezes em extensões inferiores a 10 quilómetros. 


 A esta ascensão compulsiva das massas de ar por efeito da orografia, responsável 


por intensa precipitação (que ultrapassa os 2000 mm nos sectores superiores da Serra), 


acresce o importante papel desempenhado pelos profundos e encaixados vales dos rios 
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Douro e Paiva, que canalizam as massas de ar, reflectindo-se, consequentemente, na 


distribuição da precipitação. 


 Estes diversos aspectos vêem-se reflectidos na representação das regiões 


climáticas de Portugal Continental (Daveau e col., 1985; D. Ferreira, 2005), que nos leva 


a associar a Serra de Montemuro a um tipo de clima de montanha (Figura 81). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 81. As Regiões Climáticas de Portugal Continental (D. Ferreira, 2005). 


 


 Estas áreas caracterizam-se, segundo D. Ferreira (2005), por um «clima agreste no 


Inverno, com muita chuva, neve, gelo, nevoeiro. Tal como as regiões de clima continental 


orientais, há nestas regiões centrais um verdadeiro inverno térmico; mas também, tal 


como nas regiões litorais do Oeste, beneficiam de uma fonte de humidade atlântica que 


alimenta uma forte nebulosidade e precipitações sustentadas pela orografia sempre 


enérgica. São as regiões de clima mais húmido do país. No topo das serras mais 
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desabrigadas deve acrescentar-se a omnipresença do vento de origem atlântica» (pág. 


370). 


 As áreas de menor altitude, na periferia da Serra, constituem áreas de transição, 


ainda bastante influenciadas pelos factores orográficos. 


 Ao longo do Douro pode ainda identificar-se uma penetração da influência 


atlântica, estrangulada pelos contrafortes de Montemuro e do Marão. Esta situação foi 


claramente exposta por Barros Gomes (1876), citado por Daveau e col. (1977), que 


afirmava: «Apertado entre aquelas duas serranias [Montemuro e Marão], como em 


nenhuma outra parte do seu curso, o Douro português tem por elas a sua bacia 


hidrográfica dividida em duas partes; uma ao poente daquelas montanhas, aberta aos 


ventos do mar; a outra ao abrigo deles pelo nascente das mesmas» (pág. 165). 


 Neste sentido, e considerando a análise do regime térmico do Inverno e do Verão, 


segundo os critérios definidos por Daveau e col. (1985), para as estações climatológicas 


consideradas neste estudo (que iremos caracterizar e analisar seguidamente), verificamos 


que a maioria apresenta Invernos muito frios a frios, especialmente aquelas que se 


localizam a altitudes superiores e com maior exposição às massas de ar dominantes, com 


temperaturas médias mínimas do mês mais frio inferiores a 1ºC e com mais de 30 dias 


com temperaturas mínimas abaixo dos 0ºC, enquanto que a estação da Régua, em posição 


deprimida em pleno vale do Douro, a montante dos maciços montanhosos, se enquadra 


nos Invernos frescos, registando valores de temperaturas médias mínimas do mês mais 


frio entre 1ºC e 2ºC e entre 15 e 30 dias com temperaturas mínimas abaixo dos 0ºC. 


Quanto ao Verão alteram-se um pouco as posições, apresentando a Régua e Arouca/Serra 


da Freita características distintas das demais: Verão quente a muito quente, dado o 


número de dias com temperatura máxima superior a 25ºC ser superar os 120 dias e 


registar uma temperatura máxima média do mês mais quente entre os 29ºC e os 32ºC; por 


seu lado, a estação de Arouca/Serra da Freita caracteriza-se por um Verão fresco, com a 


temperatura máxima média do mês mais quente inferior a 23ºC e menos de 20 dias com 


temperatura máxima superior a 25ºC; por fim, as estações de Bigorne e Moimenta da 


Beira apresentam um Verão moderado, caracterizado por temperatura máxima média do 


mês mais quente entre os 23ºC e os 29ºC e um número de dias com temperatura máxima 


superior a 25ºC entre 20 e 100. 
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Quadro 22. Regime térmico das estações em análise. 


 Altitude Tm mês 


+ frio 


Nº dias 


Tm < 0º 


TM mês 


+ quente 


Nº dias 


TM > 25º 


Inverno Verão 


Arouca/Serra 


da Freita 


1045 0,9 38 21 16,5 Muito 


frio/Frio 


Fresco 


Bigorne 


 


975 0,2 50,9 23,7 34,7 Muito frio Moderado 


Moimenta da 


Beira 


670 0,1 61,9 27,5 74,5 Muito frio Moderado 


Régua 65 3,4 19 31,7 130 Fresco Quente/ Muito 


quente 


Tm: temperatura mínima média; TM: temperatura máxima média. 


 


 Esta análise realça a tendência para condições climáticas mais áridas no sector NE 


da Serra de Montemuro, em situação topograficamente mais deprimida, sob influência do 


vale do Douro e protegida, de certa forma, das massas de ar húmidas dominantes de Oeste 


e NW pela Serra do Marão, em contraste com o resto da área em estudo, sob clara 


influência oceânica. 


 A elevada precipitação, sob as diversas formas, e as condições térmicas agrestes, 


frequentes durante o Inverno, não eliminam, no entanto, as características gerais 


mediterrâneas do seu clima (como tem sido referido por diversos autores, como Orlando 


Ribeiro – 1998 -, Suzanne Daveau e col. – 1977 – ou Fernando Rebelo – 1982), que se 


manifestam particularmente pela ocorrência de meses secos no período estival
96


. 


 


 


 2.1.1. A precipitação 


 


 2.1.1.1. A distribuição espacial e intra-anual da pluviosidade 


 


 A análise da pluviosidade parte de alguns pressupostos já por nós enunciados e 


que se prendem com a posição da Serra de Montemuro no contexto regional e a sua 


relação com as massas de ar dominantes, bem como pelos seus aspectos volumétricos e 


morfológicos, dos quais resulta a presença de áreas de elevada altitude (em contexto de 


                                                


96 Entende-se por meses secos, segundo Gaussen, aqueles que apresentam precipitação, em mm, inferior a 


duas vezes o valor da sua temperatura média, em ºC (Almeida, 1997, pág. 39). 
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média montanha) e outras com altitude reduzida, separadas, por vezes, por grandes 


gradientes altimétricos. 


 Destas condições (a priori) decorre um comportamento heterogéneo dos 


fenómenos atmosféricos que se traduz numa distribuição assimétrica das precipitações na 


área em estudo, que importa analisar e espacializar. 


 


 Para a análise dos diversos elementos climáticos procedemos à selecção de 


estações climatológicas e udométricas existentes na área da Serra de Montemuro (Figura 


82). Dada a fraca densidade desta rede, optámos por utilizar dados referentes a algumas 


estações localizadas na periferia da Serra, podendo, deste modo, complementar e 


comparar as ocorrências dos diversos elementos climáticos em análise. Ainda assim, 


procurámos utilizar estações que nos permitissem representar as variadas situações 


geográficas presentes na Serra de Montemuro, representativas de áreas de montanha, 


como é o caso de Bigorne, e de situações de base de vertente ou de periferia em relação 


ao sector mais elevado da área em estudo (mesmo quando fora dos limites desta), como é 


o caso da Régua, tentando abranger igualmente os diversos quadrantes. 


 


 


Figura 82. Localização das estações climatológicas. 
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 Desta forma, recorremos às Normais Climatológicas publicadas pelo Instituto de 


Meteorologia (anteriormente designado Serviço Meteorológico Nacional e posteriormente 


Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica), para o período de 1951-1980, que nos 


disponibilizam valores médios mensais e anuais e valores extremos respeitantes à 


precipitação e temperatura, bem como outras variáveis de grande utilidade, utilizando, no 


caso da estação meteorológica da Régua, os dados referentes às Normais Climatológicas 


de 1931-1960, dada a sua ausência em período posterior e também pela inexistência de 


outras estações que reflectissem a realidade climática do sector NE da Serra, com 


características muito particulares, como iremos verificar. Recorremos, ainda, aos dados 


disponibilizados on-line (no SNIRH) pelo INAG (Instituto da Água), para algumas das 


estações e para o mesmo período de análise, que nos permite aceder aos valores diários, 


mensais e anuais de precipitação. 


 Observa-se então que a precipitação média anual (Quadro 23) se encontra, no 


conjunto da Serra de Montemuro, acima dos 1000 mm, com excepção do sector NE, onde 


se registam valores ligeiramente inferiores, da ordem dos 800/900 mm (na Régua). 


 Se atentarmos à repartição espacial da pluviosidade, constatamos que existem 


fortes assimetrias na sua distribuição, evidenciando importantes disparidades nos valores 


recebidos anualmente em função dos factores inicialmente apontados. 


 Desta forma, de acordo com os dados das estações do IM, os valores médios 


anuais mais elevados foram registados na Gralheira (2349 mm), em Mezio (2191 mm) e 


em Picão (2060 mm), estações localizadas no sector central da Serra, mais elevado. É o 


sector NE que regista, por outro lado, os valores médios anuais mais reduzidos. 


 Em posição intermédia encontra-se Mosteiro de Cabril, no sector ocidental da área 


em estudo, registando 1616 mm de pluviosidade anual e Castro Daire, a Sul, com um 


quantitativo de cerca de 1700 mm. Também Tarouca apresenta valores inferiores, em 


torno dos 1100 mm, mas localizada no sector oriental, a sotavento da Serra de 


Montemuro, tendo em conta o movimento geral das massas de ar oceânicas. 


 Relacionando a distribuição da pluviosidade com a altitude, depreendemos que 


este factor tem uma influência sobre a distribuição deste elemento climático. Como 


podemos constatar pela observação do Quadro 23 ou do Gráfico 19, os valores mais 


elevados, superiores a 2000 mm, ocorrem nas áreas com altitudes acima dos 920 metros. 
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Quadro 23. Localização das estações climatológicas e postos udométricos (presentes nas 


Normais Climatológicas) e precipitação média para o período de 1951 a 1980
97


. 


 Posto de Medição
98 Latitude Longitude Altitude Precipitação 


média anual 


(mm) 


E
st


a
ç
õ
e
s 


C
li


m
a
to


ló
g
ic


a
s 


Arouca/Serra da Freita 


 


40º53‟ N 8º16‟ W 1045 2023,7 


Bigorne 


 


41º00‟ N 7º53‟ W 975 1575,3 


Moimenta da Beira 


 


40º59‟ N 7º38‟W 670 1061,5 


Régua 


 


41º10‟ N 7º48‟ W 65 855,799 


E
st


a
ç
õ


e
s 


U
d


o
m


é
tr


ic
a
s 


Arouca 40º55‟ N 8º15‟ W 300 1560,6 


Castro Daire 40º54‟ N 7º57‟ W 575 1717,3 


Covelo de Paivô 40º53‟ N 8º10‟ W 325 1915,8 


Entre-os-rios 41º05‟ N 8º18‟ W 50 1376,7 


Gralheira 41º00‟ N 7º58‟ W 1025 2349,3 


Leomil 40º59‟ N 7º40‟ W 871 1163,4 


Mezio 41º00‟ N 7º54‟ W 925 2191,7 


Mosteiro de Cabril 40º57‟ N 8º06‟ W 450 1616,5 


Pendilhe 40º54‟ N 7º51‟ W 776 1724,1 


Picão 40º57‟ N 7º57‟ W 920 2060,5 


Sobrado de Paiva 41º02‟ N 8º18‟ W 230 1355,8 


Tarouca 41º01‟ N 7º46‟ W 525 1177,0 


Touro 40º54‟N 7º45‟W 800 1652,5 


 


 


 Também os valores mais reduzidos de pluviosidade, parecem associar-se às 


altitudes mais baixas, embora se registem casos que não obedecem a esta regra, 


provavelmente devido a condicionantes locais que influenciam a dinâmica atmosférica. 


 A análise da distribuição da precipitação no conjunto da Serra mostra-nos também 


a influência das massas de ar atlânticas e a relação que estabelecem com o obstáculo 


orográfico que constitui a Serra de Montemuro. Assim, os registos das estações de Entre-


os-Rios, Sobrado de Paiva e Mosteiro de Cabril denunciam a ascensão das massas de ar 


húmido pela vertente ocidental desta Serra, começando a libertar a sua carga, com 


pluviosidade crescente. A passagem pelo núcleo central de Montemuro, com os maiores 


valores altitudinais, corresponde também aos valores mais elevados de pluviosidade. Ao 


passar destes relevos para o Planalto da Nave observa-se uma diminuição acentuada dos 


                                                


97 Indicam-se os períodos de recolha de dados para as estações com registos incompletos: Arouca/Serra da 


Freita, 1955-1973; Moimenta da Beira, 1955-1980; Entre-os-rios, 1968-1980. 
98 A negrito identificam-se as estações que se encontram dentro dos limites da área em estudo e a 


sublinhado aquelas para as quais recolhemos, também, dados no SNIRH (INAG). 
99 Dados referentes às Normais Climatológicas de 1931/1960. 
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quantitativos pluviométricos em função de uma menor humidade absoluta do ar que 


reforça a alteração das suas características higrométricas. 


 


 


Gráfico 19. Relação entre a altitude e precipitação registada nas estações climatológicas 


do IM. 


 


 Idêntico comportamento foi apontado por Pedrosa (1993) relativamente à Serra do 


Marão e por Cordeiro (2004) para as restantes Montanhas Ocidentais (Maciço da 


Gralheira e Serra do Caramulo). 


 De referir ainda o caso específico do sector NE da área em estudo, que regista os 


valores mais reduzidos de pluviosidade. Mais do que a influência que poderá sofrer por se 


localizar no vale do Douro ou nas suas imediações, parece-nos que esta área deve as suas 


condições pluviométricas à sua posição relativamente à Serra do Marão, que em 


determinadas situações será responsável pela diminuição da humidade das massas de ar 


que aqui chegarão, e que, circulando preferencialmente de Oeste e Noroeste, são 


obrigadas a ultrapassar este imponente relevo. 


 O ritmo intra-anual da precipitação, por seu lado, reflecte uma grande 


variabilidade ao longo do ano (seguindo, de certa forma, o ritmo climático de tipo 


mediterrânico que caracteriza o território nacional, principalmente o norte e centro de 


Portugal), mas também uma certa homogeneidade nas diversas estações analisadas 


(gráficos presentes na Figura 83 e na Figura 84). 
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Figura 83. Gráficos pluviométricos, referentes às estações udométricas incluídas nas 


Normais Climatológicas do período de 1951 a 1980. 
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Figura 84. Gráficos termopluviométricos das estações climatológicas presentes nas 


Normais Climatológicas do período de 1951 a 1980 
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 Verifica-se, com efeito, uma concentração pluviométrica nos meses do Outono e 


Inverno, correspondendo em determinadas estações a cerca de 75% do total anual. 


Durante a Primavera os quantitativos de pluviosidade sofrem uma redução gradual, 


registando, no conjunto, cerca de 17% do total anual, observando-se no Verão níveis 


reduzidos em relação aos restantes períodos do ano (7%). 


 Os meses de Novembro, Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março são, com efeito, 


aqueles que apresentam, em todos os postos de medição, os valores mais elevados de 


precipitação, contabilizando mais de 65% do seu total (excepto na estação de 


Arouca/Serra da Freita, onde corresponde a cerca de 63,5%). 


 A passagem do mês de Março para o de Abril reflecte uma quebra significativa. 


Em quase todos os postos de medição se regista uma diminuição de cerca de 40% de 


precipitação do mês de Abril relativamente ao mês de Março. 


 Os meses mais secos, com quantitativos de precipitação mais baixos, são os de 


Julho e Agosto. Apenas em Arouca/Serra da Freita se registam valores superiores a 35 


mm, em Agosto, observando-se, na maioria dos postos, para estes meses, valores à volta 


dos 20 mm. Também nestes meses se pode observar a diferença provocada pela altitude, 


verificando-se que os registos superiores a 25 mm ocorrem nos postos localizados a 


altitudes superiores a 900 metros. 


 Outro aspecto que podemos analisar, referente a este elemento climático, é o 


número médio de dias com precipitação superior a 10 mm (Quadro 24). 


 Se atentarmos à sua distribuição ao longo do ano, verificamos que há uma 


concentração de dias com precipitação superior a 10 mm nos meses de Novembro, 


Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março, correspondente a mais de 65% do total. 


 Também através deste critério, podemos estabelecer relação entre as altitudes mais 


elevadas e o maior número de dias (Gráfico 20). Os postos localizados a altitudes 


superiores a 900 metros apresentam um número de dias igual ou superior a 60 (com 


excepção do posto de Bigorne). 


 Pedrosa (1993) refere a importância deste parâmetro, uma vez que as chuvas 


intensas e concentradas vão ter implicações mais evidentes e significativas a nível 


geomorfológico. 
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Quadro 24. Número de dias com precipitação igual ou superior a 10 mm. 


Posto de 


Medição 


(período de 


1951-1980) 


 J
a
n


e
ir


o
 


F
e
v
e
re


ir
o
 


M
a
rç


o
 


A
b


r
il


 


M
a
io


 


J
u


n
h


o
 


J
u


lh
o


 


A
g
o
st


o
 


S
e
te


m
b


r
o
 


O
u


tu
b


r
o
 


N
o
v
e
m


b
ro


 


D
e
z
em


b
r
o
 


T
o
ta


l 


A
n


u
a
l 


Arouca/Serra 


da Freita 


8,2 6,7 8,6 4,8 5,1 3 0,9 1,2 3,3 5,9 6,9 6,5 61,1 


Bigorne 6,6 7 6,2 3,7 3,5 1,9 0,4 0,7 2,1 4,9 5,8 6,2 49 


Moimenta da 
Beira 


4,8 5,6 4,1 2,1 2,5 1,2 0,6 0,3 1,4 4,6 3,8 5 36 


Régua 4 4 4 2 2 1 0 0 1 2 4 5 29 


Arouca 8 7 6 4 4 2 0 1 2 5 6 7 52 


Castro Daire 8 8 7 3 4 2 1 1 2 5 6 7 54 


Covelo de 


Paivô 


8 8 7 4 4 2 1 1 2 5 6 7 55 


Entre-os-rios 8 7 6 3 3 2 0 0 2 4 5 6 46 


Gralheira 10 9 8 5 5 3 1 1 2 6 8 9 67 


Leomil 6 6 5 3 3 2 0 0 1 3 5 5 39 


Mezio 9 8 7 5 5 2 1 1 2 5 7 8 60 


Mosteiro de 


Cabril 


8 8 7 4 4 2 1 1 2 5 6 7 55 


Pendilhe 9 8 7 6 4 2 1 1 2 5 6 7 56 


Picão 10 8 8 4 4 2 1 1 3 5 7 9 62 


Sobrado de 


Paiva 


7 6 6 3 4 2 0 1 2 5 6 6 48 


Tarouca 6 6 5 2 3 2 0 1 1 3 5 5 39 


Touro 8 8 7 4 4 3 1 1 2 5 6 7 56 


Média 6,5 6,3 6,0 3,3 3,4 1,8 0,5 0,7 1,8 4,2 5,4 6,2 45,9 


 


 


 


Gráfico 20. Relação entre o número de dias com precipitação superior a 10 mm e altitude 


dos vários postos. 
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 2.1.1.2. A variabilidade inter-anual, a frequência e intensidade das precipitações 


 


 Utilizando, para a análise da variabilidade inter-anual, os dados do INAG, 


verificamos que, ao longo do período analisado (1951-1980), ocorre uma grande 


alternância entre anos mais secos e outros com características mais húmidas, afastando-se 


consideravelmente, nalguns anos, dos valores médios. 


 Da análise da Figura 85 podem-se retirar algumas ilações relativamente ao 


comportamento inter-anual das precipitações nas várias estações utilizadas para o efeito, 


nomeadamente as localizadas no interior da área em estudo. 


 De um modo genérico observa-se uma maior frequência de anos mais secos no 


início dos anos 50 e também durante grande parte da década de 70. De facto, incluem-se 


nestes períodos vários anos hidrológicos com valores de precipitação bastante reduzidos e 


abaixo da média. Encontram-se nesta situação os anos hidrológicos de 1952/53, 1956/57, 


1974/75 e 1975/76. 


 Por outro lado, também se observam períodos tendencialmente mais húmidos, em 


que se regista maior frequência de anos com elevadas precipitações, nomeadamente a 


década de 60 e finais dos anos 70. São particularmente elevadas as precipitações anuais 


ocorridas nos anos hidrológicos de 1959/60, 1965/66, 1968/69, 1976/77 e 1978/79. 


 


 Um parâmetro igualmente importante na análise das características da precipitação 


na área em estudo é a sua intensidade. Considerado como um factor extremamente 


revelante, nomeadamente pela sua influência na morfogénese actual, constitui, a par dos 


quantitativos e da frequência, elementos caracterizadores/definidores da capacidade 


erosiva da precipitação (Cordeiro, 2004; Pedrosa, 1993). 


 Pela observação das precipitações máximas diárias registadas nos diversos postos 


presentes na área em estudo (Quadro 25) concluímos a ocorrência de valores variáveis, 


dependentes essencialmente da altitude, mas igualmente elevados. Assim, se atentarmos 


aos registos da estação da Gralheira, por exemplo, verificamos a frequência de valores 


máximos anuais diários acima dos 100 mm, atingindo, inclusivamente, os 212 mm, em 


Janeiro de 1977, os 190 mm em Setembro de 1965, os 173,4 mm, em Fevereiro de 1978 


ou ainda 166,9 mm em Dezembro de 1955 (Quadro 25). 
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Figura 85. Precipitações anuais relativas ao período de 1951-1980, para as estações do 


INAG existentes no interior da área em estudo 
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 A análise dos restantes postos permitem-nos observar um comportamento 


idêntico, encontrando-se os valores mais elevados sensivelmente nos mesmos períodos. 


 Apesar dos dados disponíveis não nos permitirem percepcionar a verdadeira 


intensidade destes episódios pluviosos extremos, uma vez que não é difícil perceber que 


estes quantitativos diários não se distribuíram homogeneamente ao longo das 24 horas, 


mas terão ocorrido em períodos de tempo mais circunscritos ao longo do dia, constatamos 


a elevada intensidade que estes fenómenos atingiram bem como a sua potencial 


capacidade erosiva e contributo para a alteração das condições morfológicas. 


 


Quadro 25. Precipitação máxima anual diária para o período 1951-1980, nas estações do 


INAG existentes no interior da área em estudo 


Posto de Medição 


Ano Hidrológico 


Gralheira Mezio Mosteiro 


de Cabril 


Picão Tarouca 


1951/52 81.3 140.9 63.2 114.6 89 


1952/53 106 114.3 48.6 74.2 48.8 


1953/54 90.2 92.5 93.6 114.8 69.8 


1954/55 148.9 111 73.4 96.8 58.4 


1955/56 166.9 157.7 119.4 146.2 128.4 


1956/57 118.4 92 64.8 75 56.8 


1957/58 96.2 154.3 56.2 95 84 


1958/59 115.2 107.3 69.2 103.2 71 


1959/60 103 119 93.2 113.4 102.6 


1960/61 101.3 128.5 66.2 107.6 66 


1961/62 98.7 91.1 45.3 81 55.8 


1962/63 113.4 98.6 60.2 112.2 58.2 


1963/64 155 152.8 95.3 128.3 118.2 


1964/65 190 159.5 80.2 82.1 55.3 


1965/66 130.1 93.9 77 92.5 98.7 


1966/67 118 132.5 75 68.5 60.8 


1967/68 65.4 76.4 51.5 65.6 72.5 


1968/69 115 102 66.8 75.6 80.4 


1969/70 96.1 126 71 81.6 82.5 


1970/71 100.2 84.7 89.5 65.6 52.4 


1971/72 142 106.4 81.4 91.5 73.4 


1972/73 120 150 63 100.2 85.5 


1973/74 140.5 162.7 31.7 112.8 62.5 


1974/75 67 105.2 53 77 100 


1975/76 54 61 53.4 81 95.6 


1976/77 212 170 72 96.8 66.2 


1977/78 173.4 175.5 79.6 113.7 87.5 


1978/79 134 133.9 72.7 111 80.3 


1979/80 80.6 80 64.6 78 42.7 
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 Se associarmos a intensidade da precipitação com a sua duração, podemos 


igualmente identificar condições climáticas com elevado potencial morfogenético. Com 


efeito, mesmo a ocorrência de precipitação menos intensa, mas durante um longo período 


de tempo, pode contribuir para o desencadear de situação de erosão acentuada. Isto 


porque se verifica uma saturação do solo em água, conduzindo a uma aumento da 


escorrência em virtude de uma menor capacidade de infiltração (Neuvy, 1991, cit. por 


Cordeiro, 2004). 


 Este tipo de ocorrência pode ser ilustrada pela situação registada no decurso do 


Inverno de 2000/2001 (Gráfico 21), em que as condições meteorológicas proporcionaram 


um dos anos mais chuvosos das últimas décadas, produzindo, em todo o território 


nacional, resultados gravosos ao nível dos riscos naturais, por vezes com consequências 


catastróficas, incluindo perda de vidas humanas. 


 Efectivamente, a ocorrência de episódios pluviosos intensos e concentrados, 


associou-se a um prolongado período precipitativo, registando-se ao longo do Inverno 


valores acumulados bastante elevados. Vários foram os dias que, no período 


compreendido entre 1 de Novembro de 2000 e 31 de Março de 2001, no posto de Mezio, 


ultrapassaram os 80 mm de precipitação diária, atingindo nomeadamente os 130 mm. No 


entanto, mais significativa terá sido a sequência de dias com precipitação constante. Por 


exemplo, entre o dia 21 de Novembro e o dia 12 de Janeiro apenas se registaram 4 dias 


sem precipitação e 15 dias com valores inferiores a 10 mm, registando-se um valor 


acumulado de 1376,6 mm neste período de 53 dias, o que corresponde a uma média de 


25,97 mm diários e 1,08 mm por hora. 


 Estas breves referências permitem-nos inferir a possível importância que as 


características inerentes à precipitação, nomeadamente a sua frequência e intensidade, 


poderão ter no condicionamento da própria evolução morfogenética, podendo em 


determinadas situações, conduzir para a aceleração dos diversos processos (especialmente 


os que reflectem uma acção erosiva sobre a superfície terrestre), provocando diferentes 


situações com influência directa nas actividades humanas, como poderemos constatar 


pela observação de alguns exemplos ocorridos no período anteriormente analisado, do 


Inverno de 2000/2001 (Fotografia 93, Fotografia 94 e Fotografia 95). 
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Gráfico 21. Precipitação diária e acumulada no posto de Mezio, no período de 1 de 


Novembro de 2000 a 31 de Março de 2001. 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 93. Movimentos em vertentes afectando vias de comunicação no sector 


Nordeste da Serra. 
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Fotografia 94. Movimentos em vertentes afectando socalcos, ocupados pela vinha, no 


sector Nordeste. 


 


 


Fotografia 95. Movimento complexo em vertente ocorrido na povoação de Sucres e que 


obstruiu a estrada. 


 


 2.1.1.3. A precipitação sob a forma de neve 


 


 Nas inúmeras saídas de campo que efectuámos à área em estudo, verificámos que, 


nos locais de maior altitude (nomeadamente acima dos 1200 metros de altitude), era 


frequente a ocorrência, no Inverno, de precipitação sob a forma de neve. O solo chegava, 


inclusivamente, a manter-se coberto de neve por vários dias. 
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 Ao confrontarmos a nossa experiência com os valores registados nos postos de 


medição (Gráfico 22), nomeadamente no de Bigorne (localizado na Serra de Montemuro, 


a 975 metros de altitude), chegamos à conclusão que estes poderão estar um pouco aquém 


dos valores reais que ocorrem nas superfícies mais elevadas. 


 


 


Gráfico 22. Número de dias com ocorrência de precipitação sob a forma de neve
100


. 


 


 No entanto, tomando estes valores como médias para o período analisado 


(1951/1980) e tendo em consideração a diferença de altitudes entre o posto e as áreas 


mais elevadas da Serra (cerca de 400 metros), podemos tirar algumas ilações gerais. 


Deste modo, verificamos que é nos meses de Inverno que a queda de neve ocorre com 


mais frequência, atingindo, nos meses de Janeiro, Fevereiro e Março, os 4-5 dias. Nas 


estações climatológicas de Arouca/Serra da Freita e Moimenta da Beira os valores 


registados são francamente inferiores, sendo ainda mais reduzidos na Régua, que regista 


apenas um dia por ano com ocorrência de neve. 


 Quanto à permanência de solo coberto de neve (Gráfico 23), os registos apontam, 


para a estação de Bigorne, valores inferiores a um dia, nos meses de Outono e Inverno. 


Também estes valores médios se encontram, na nossa opinião, aquém dos valores reais 


que ocorrem nas áreas mais elevadas da Serra. Tivemos mesmo a oportunidade de 


                                                


100 Dados relativos ao período de 1951-1980 para Bigorne, Arouca/Serra da Freita e Moimenta da Beira, e 


ao período de 1931-1960 para a Régua. 
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presenciar, em várias saídas de campo, em anos consecutivos, a permanência de neve 


vários dias após a sua ocorrência, por vezes por períodos superiores a uma semana. Na 


estação da Régua aos poucos dias de registo de queda de neve acrescenta-se o facto de 


esta não permanecer no solo durante mais de um dia. 


 


 


Gráfico 23. Número de dias de solo coberto de neve
101


 


 


 


Fotografia 96. Vista da vertente oriental da Serra coberta de neve (Fevereiro de 2006)
102


. 


                                                


101 Dados relativos ao período de 1951-1980 para Bigorne, Arouca/Serra da Freita e Moimenta da Beira, e 


ao período de 1931-1960 para a Régua. 
102 Foi-nos impossível nos dias que se sucederam à queda de neve retratada nesta fotografia aceder à parte 


superior da Serra de Montemuro. A estrada que liga Castro Daire a Cinfães, que atinge os 1200 metros 
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 2.1.2. A temperatura 


 


 A temperatura é, também, um elemento do clima bastante importante para a 


análise climática local. No entanto, pelo facto de apenas as estações climatológicas 


registarem os valores correspondentes a esta variável, a quantidade de informação de que 


dispomos cinge-se, dentro dos limites da Serra de Montemuro, ao posto de Bigorne, e 


fora desta, aos postos de Moimenta da Beira, da Régua e de Arouca/Serra da Freita. 


 Deste modo, tentaremos fazer uma análise comparativa, dando, porém, maior 


importância aos registos da estação de Bigorne. As variáveis que teremos em conta serão 


as médias anuais, amplitudes térmicas, valores extremos de variação da temperatura e 


número de dias em que se atingem valores inferiores 0ºC e superiores a 25ºC. 


 Ao observarmos as temperaturas médias anuais (Figura 84), verificamos que, em 


relação às temperaturas médias anuais mais elevadas, elas se concentram, em todas as 


estações consideradas, nos meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro, sendo os de Julho 


e Agosto significativamente mais quentes (em média dois a três graus Celsius). As 


estações de Arouca/Serra da Freita, Bigorne e Moimenta da Beira registam valores entre 


os 14,1ºC e os 18,6ºC, enquanto que na Régua os valores médios nestes meses são mais 


elevados, entre os 20,7ºC e os 23,2ºC. Os meses de Maio e Outubro registam, nesta 


estação, valores superiores aos meses de Junho ou Setembro, nas restantes estações, 


revelando condições climáticas diferenciadas, em virtude dos factores condicionantes, já 


abordados anteriormente. 


 Em relação às temperaturas médias mais baixas, verifica-se que em Bigorne os 


meses correspondentes a esta ocorrência são os de Dezembro, Janeiro e Fevereiro, com 


valores entre os 3,4ºC e os 4,1ºC. Situação idêntica ocorre nas estações de Moimenta da 


Beira e Arouca/Serra da Freita, embora com valores ligeiramente superiores. Na Régua 


estes valores são significativamente superiores, entre 8ºC e 9,4ºC (Figura 84). 


 No que diz respeito à amplitude térmica média anual, o valor observado na estação 


de Bigorne é de 14,1ºC. No caso da estação de Moimenta da Beira, o valor é idêntico 


                                                                                                                                            


nas Portas de Montemuro, esteve cortada, obrigando à utilização de um veículo limpa-neve para 


posterior abertura à circulação de automóveis. 
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(14ºC) e na de Arouca/Serra da Freita, ligeiramente inferior (13ºC). Na Régua regista-se o 


valor de amplitude térmica mais elevado (15,2ºC). 


 Se atentarmos aos valores térmicos máximos e mínimos absolutos (Gráfico 25), 


em Bigorne, verificamos uma diferença de temperatura que ronda os 45ºC. Com efeito, os 


meses de Dezembro, Janeiro e Fevereiro apresentam temperaturas mínimas abaixo dos –


10ºC (Janeiro apresenta –11ºC), enquanto que, entre Junho e Setembro, as temperaturas 


máximas ultrapassam os 30ºC (34,6ºC em Julho). Em Moimenta (Gráfico 26) e na Régua 


(Gráfico 27) quase atingem os 50ºC de amplitude entre a temperatura mínima do mês 


mais frio e a temperatura máxima do mês mais quente. Ainda em relação às temperaturas 


mínimas, apenas no mês de Julho se observam valores superiores aos 0ºC (3,5ºC) na 


estação de Bigorne, enquanto nas outras estações esse valor de mínimas é ultrapassado 


pelo menos três meses, atingindo os seis meses na Régua. 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 24. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto de 


Arouca/Serra da Freita 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 25. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto de 


Bigorne 
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Gráfico 26. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto de 


Moimenta da Beira 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 27. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto da Régua 


 


 Observando o número de dias com temperaturas negativas, para a estação de 


Bigorne (Gráfico 29), verificamos que o mês de Janeiro apresenta o valor mais elevado, 


14 dias, seguido do mês de Dezembro e Fevereiro (9,4 dias, em média). Nos meses de 


Junho, Julho, Agosto e Setembro não se registaram ocorrências relativamente a este 


parâmetro. 


 Idêntico comportamento evidenciaram as estações de Moimenta da Beira (Gráfico 


30), Arouca/Serra da Freita (Gráfico 28) e Régua (Gráfico 31), com os meses de 


Dezembro, Janeiro e Fevereiro a apresentarem os valores mais elevados. 


 Quanto ao número de dias com temperaturas máximas superiores a 25ºC, em 


Bigorne os valores mais elevados registam-se em Julho e Agosto, com cerca de 12 dias, 


mas na Régua esses valores ascendem aos 28 e 29 dias nos referidos meses. 
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 A falta de postos de medição de temperatura noutros locais da Serra, a diferentes 


altitudes e posições morfológicas, não nos permite estabelecer comparações e relações 


tendo em conta estes factores. Porém, pela experiência que tivemos, pudemos constatar 


que estes factores (principalmente a altitude) condicionam sobremaneira a distribuição da 


temperatura, tanto mais que se verificam, entre os pontos mais elevados e os de menor 


altitude, diferenças altitudinais superiores a 1000 metros. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 28. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto de Arouca/Serra da Freita 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 29. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto de Bigorne 
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Gráfico 30. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto de Moimenta da Beira 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 31. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto da Régua 


 


 


 2.1.3. Classificação bioclimática 


 


 Uma das aplicações da análise das variáveis climáticas que tem sido posta em 


prática relaciona-se com a actividade biológica das plantas e com a aferição de índices 


que permitem a definição de limites de desenvolvimento ou de sobrevivência das 


mesmas, resultando na elaboração de classificações bioclimáticas (Almeida, 1997). 
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 A diferenciação da distribuição da vegetação e, consequentemente, da ocupação 


do espaço (especialmente no que diz respeito às práticas agrícolas e também silvo-


pastoris) em espaço de montanha torna-se dependente dos elementos climáticos 


(nomeadamente temperatura e precipitação)
103


, pelo que consideramos de grande 


utilidade a utilização destes índices bioclimáticos, dos quais analisaremos apenas alguns 


dos mais usados e para os quais os dados climáticos disponíveis permitem a aplicação: a 


classificação dos andares bioclimáticos de Rivas-Martínez e o método de Thornthwaite-


Mather. 


 A classificação de Rivas-Martinez (2005) permite determinar a distribuição dos 


bioclimas, estabelecendo a relação entre a vegetação e o clima. Os andares bioclimáticos 


são definidos, então, pelo cálculo dos “termotipos” (que se traduzem nos somatórios de 


temperaturas máximas, médias ou mínimas mensais ou anuais) e sua relação com os 


“ombrotipos” (resultantes dos quocientes entre a precipitação média e o somatório dos 


períodos do ano com temperatura média superior a 0ºC). 


 


Quadro 26. Classificação das estações pelos andares bioclimáticos, de acordo com 


Rivas-Martínez (2005). 


 T P It Andares bioclimáticos 


Arouca/Serra da 


Freita 


9,8 2023,7 176 Supratemperado inferior; Hiper-húmido inferior 


Bigorne 9,9 1575,3 167 Supratemperado inferior; Hiper-húmido inferior 


Moimenta da Beira 11,1 1061,5 203 Supramediterrâneo inferior; Húmido inferior 


Régua 15,5 855,7 311 Mesomediterrâneo inferior; Sub-húmido inferior 


T: temperatura média anual; P: Precipitação média anual; It: Índice de termicidade. 


Fonte: Worldwide Bioclimatic Classification System, 2007104 


 


 Da análise realizada para as estações disponíveis na área em estudo, verificamos 


que se enquadram em três tipos de “termotipos”: Arouca/Serra da Freita e Bigorne 


correspondem ao termotipo “Supratemperado inferior”; Moimenta da Beira integra-se no 


                                                


103 Como exemplo, poderemos citar a própria cultura da vinha, nomeadamente na Região Demarcada do 


Douro, que ocupa ainda o sector NE da Serra de Montemuro, que tem precisamente nas condições 


climáticas óptimas factores indispensáveis para o seu desenvolvimento e mais especificamente para a 


maior ou menor concentração de elementos nobres expressivos da qualidade, definidores de um Porto 


vintage (Nunes e Vieira, 2001). 
104 Consultado em http://www.ucm.es/info/cif/form/online.htm 
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termotipo “Supramediterrâneo inferior”; enquanto que a Régua apresenta o termotipo 


“Mesomediterrâneo inferior”. 


 Relativamente aos “ombrotipos” observa-se a ocorrência de três tipos: o “Hiper-


húmido inferior” nas estações de Arouca/Serra da Freita e Bigorne, o “Húmido inferior” 


em Moimenta da Beira e o “Sub-húmido inferior” na Régua. 


 O método Thornthwaite-Mather tem como objectivo identificar o potencial 


climático de uma região para o desenvolvimento de vegetação (nomeadamente em termos 


de agricultura). A partir do cálculo do balanço hídrico do solo, baseado indirectamente na 


temperatura e precipitações mensais, identifica a disponibilidade de água por parte das 


plantas, ao longo do ano. 


 Este método permite estabelecer uma classificação climática regional ou local, 


pela definição de vários índices: o índice hídrico (Ih), o índice de aridez (Ia), o índice de 


humidade (Iu) e a eficácia térmica no Verão (C), calculados com base na variação da 


evapotranspiração potencial (EP) e da precipitação (Mendes e Bettencourt, 1980). 


 Da combinação de quatro destas variáveis (Ih, EP, Ia, C) obtém-se a classificação 


climática que, para as estações da área em estudo, se pode ver no Quadro 27. 


 


Quadro 27. Classificação das estações segundo o método Thornthwaite-Mather. 


 Ih EP Ia C Classificação 


Arouca 229,5 621 8,5 46,9 A B‟2 R A‟ 


Barqueiros 10,0 848 39,2 50,8 C2 B‟2 S2 B‟4 


Barrô 24,2 820 33,3 49,1 B1 B‟2 S B‟4 


Bigorne 11,2 627 10,7 48,2 A B‟1 S B‟4 


Britiande 25,4 750 32,5 48,5 B1 B‟2 S B‟4 


Cambres 22,7 794 35,3 49,1 B1 B‟2 S2 B‟4 


Entre-os-Rios 18,2 835 36,5 46,5 C2 B‟2 S2 A‟ 


Moimenta da Beira 73,3 664 21,2 47,1 B3 B‟1 S A‟ 


Régua 19,5 809 34,7 47,6 C2 B‟2 S2 A‟ 


Samodães 28,6 801 33,7 48,8 B1 B‟2 S2 B‟4 


Ih: Índice hídrico; EP: Evapotranspiração potencial; Ia: Índice de aridez; C: Eficácia térmica no Verão. 


Fonte: Mendes e Bettencourt, 1980 


 


 Assim, Arouca e Bigorne apresentam um clima super-húmido, mesotérmico, 


registando a primeira estação um défice de água e uma eficácia térmica no Verão nulas ou 
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pequenas, enquanto que Bigorne tem um défice de água e uma eficácia térmica no Verão 


moderados. 


 No clima húmido, mesotérmico, com défice de água no Verão moderado e uma 


eficácia térmica no Verão nula ou pequena enquadra-se Moimenta da Beira. 


 Relativamente a Barrô, Britiande, Cambres e Samodães, integram-se no clima 


pouco húmido, mesotérmico, eficácia térmica no Verão moderada. Diferem as duas 


primeiras por apresentarem um défice de água no Verão moderado, enquanto que os 


últimos apresentam um défice grande. 


 Por fim, ao clima sub-húmido, mesotérmico, com grande défice de água no Verão 


associam-se as estações de Barqueiro, Régua e Entre-os-Rios, revelando esta última 


eficácia térmica no Verão moderada e as primeiras nula ou pequena. 


 Concluindo, constata-se que a maioria das estações analisadas com base neste 


método apresentam um índice hídrico inferior a 40%, registando, consequentemente, 


défices de água e eficácia térmica no Verão moderadas a grandes. Neste caso estão, 


essencialmente, as estações localizadas no sector NE da Serra de Montemuro, 


precisamente aquela área que havíamos já referenciado como a que revela características 


climáticas com tendência para uma maior aridez, pelas razões então apontadas. 


 


 


 


 Pelos aspectos referidos ao longo deste capítulo é possível apontar a existência de 


uma diferenciação climática na área em estudo, influenciada por factores altimétricos e 


pela posição relativamente às massas de relevo e à dinâmica atmosférica regional. 


 De facto, identifica-se uma área mais elevada da Serra de Montemuro onde as 


condições climáticas são mais agrestes, com maior precipitação, por vezes em forma de 


neve, chegando a ultrapassar os 2000 mm anuais, e com temperaturas mínimas a 


descerem abaixo dos 0ºC durante grande parte do ano, acarretando consequências ao nível 


das dinâmicas geomorfológicas e mesmo da ocupação do espaço. Nestes sectores mais 


elevados constata-se uma ausência generalizada de vegetação arbórea e arbustiva, sendo 


cobertos os esqueléticos solos por uma vegetação rala, constituída essencialmente por 


gramíneas. 
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 Sob estas condições, são frequentes os processos morfogenéticos induzidos pelas 


baixas temperaturas. Foi frequente, nas nossas deslocações aos sectores mais elevados da 


Serra de Montemuro, a observação da ocorrência de pipekrakes quer nas barreiras das 


estradas e caminhos, quer nas superfícies desprovidas de vegetação. Também 


constatámos que este processo pode ocorrer durante vários dias consecutivos, com a 


manutenção das temperaturas baixas ao longo do dia, formando-se pipekrakes por baixo 


dos formados no dia anterior e ainda não desmantelados (Fotografia 97). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 97. Três “gerações” 


de pipekrakes desenvolvidos em 


sobreposição. 


 


 


 Por outro lado, à medida que a altitude diminui, alteram-se as condições 


climáticas, traduzindo-se essas alterações numa maior diversidade ao nível da vegetação, 


produzindo paisagens mais complexas e com características diferenciadas. 


 Consequentemente, distingue-se o sector NE da Serra de Montemuro, 


caracterizado por um clima genericamente mais seco e por Invernos mais moderados. As 


condições climáticas que aqui se fazem sentir, distintas das ocorridas nos demais sectores 


da Serra, contribuem para o desenvolvimento de um tipo característico de paisagem e de 


ocupação do espaço, onde predomina a cultura da vinha e a organização do espaço nos 


típicos socalcos, imagem forte da paisagem do Douro Vinhateiro. 
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 Á medida que nos aproximamos mais das influências atlânticas alteram-se 


progressivamente as características climáticas, quer ao longo do vale do Douro, quer no 


vale do Paiva, aumentando a humidade e o rigor invernal, reflectindo-se tal facto na 


intensidade e diversidade do coberto vegetal e mesmo na ocupação humana, 


nomeadamente no vale do Douro. 


 Assim, a paisagem vai evidenciar uma maior componente florestal, especialmente 


ao longo do vale do Paiva, caracterizando-se, no vale do Douro, por um mosaico mais 


complexo, onde a floresta se interpenetra com os campos cultivados. 
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 2.2. Os solos 


 


 As características dos solos presentes na Serra de Montemuro são o reflexo da 


actuação de um conjunto de factores diversos e das inter-relações que estabelecem entre 


si. Desses factores, não podemos deixar de colocar em evidência a importância dos 


efeitos do clima e das características litológicas na evolução da pedogénese, mas não 


podemos esquecer, de igual modo, a acção do coberto vegetal no seu desenvolvimento. 


Efectivamente, em diversos sectores da Serra de Montemuro, particularmente nos 


sectores somitais da Serra, é precisamente a sua ausência que justifica o domínio dos 


processos de ablação sobre a pedogénese. 


 Além destes, é de referir o Homem, como factor decisivo na evolução dos solos 


ou, se preferirmos, na sua destabilização ou mesmo destruição. 


 


 


Figura 86. Carta dos solos da Serra de Montemuro. 


 


 A carta dos solos, do Atlas do Ambiente de Portugal Continental, representa os 


tipos de solos presentes a nível nacional e, apesar da reduzida escala (1:1000000), 
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permite-nos identificar as grandes classes de solos existentes na área em estudo (Figura 


86). 


 As principais classes de solos aqui representados relacionam-se, grosso modo, 


com os materiais constituintes do seu subsolo. Assim, os Cambissolos constituem o grupo 


de solos predominante na Serra de Montemuro, estando presentes nos diversos sectores 


com excepção dos de maior altitude, onde estão representados solos de tipo Ranker, e no 


sector NE, onde vamos encontrar Litossolos. 


 Ao nível dos Cambissolos, identificam-se, com predomínio, os Cambissolos 


húmicos, associados às rochas eruptivas, representados na vertente duriense e no sector 


SE. Também com elevada representatividade estão os Cambissolos húmicos, 


desenvolvidos em xistos e associados a Luvissolos, com forte influência atlântica, na 


vertente sudoeste da Serra, ao longo do vale do Paiva. Ainda se identificam Cambissolos 


húmicos, associados aos xistos, e Cambissolos dístricos, no sector oriental. 


 Como referimos, as áreas mais elevadas apresentam solos de tipo Rankers, 


enquanto que uma mancha de Litossolos êutricos, associados a Luvissolos, aparece no 


extremo NE da área em estudo. 


 A distribuição dos diferentes tipos de solos vai ter consequências ao nível da 


ocupação do solo e da própria caracterização paisagística. Assim, o predomínio de solos 


mais pobres (de tipo Rankers) nas áreas mais elevadas e com declives acentuados 


condiciona o desenvolvimento do coberto vegetal, conduzindo a uma paisagem 


praticamente despida de vegetação arbórea, apenas presente nas áreas relativamente 


aplanadas ou ao longo dos cursos de água (galerias rupícolas). 


 Por seu lado, as áreas onde se desenvolvem os cambissolos húmicos revelam uma 


ocupação mais intensiva, por parte das actividades agrícola e silvícola, em virtude das 


suas superiores potencialidades. 


 A cultura da vinha aparece, por outro lado, associada aos solos desenvolvidos na 


dependência das rochas xistentas (essencialmente litossolos), embora neste caso outros 


factores (nomeadamente o clima) evidenciem uma influência significativa na distribuição 


daquela espécie. 
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 2.3. A cobertura vegetal 


 


 A imagem que retemos, depois de observar a Serra de Montemuro, é a de 


imponência, de vigor e de grandiosidade das formas. No entanto, ao percorrermos toda a 


sua extensão, deparamo-nos com paisagens contrastantes, caracterizadas ora pela nudez 


das superfícies, desprovidas de vegetação, essencialmente nas áreas mais elevadas e nas 


vertentes mais acentuadas, ora por pequenos lameiros em áreas levemente deprimidas e 


por bosques onde ainda podemos encontrar relíquias do coberto vegetal original, onde 


dominariam o Carvalho-alvarinho (Quercus robur l.) e o Carvalho-negral (Quercus 


pyrenaica willd.), bem como outras espécies caducifólias, constituindo carvalhais 


caducifólios característicos das zonas temperadas. 


 Porém, esta imagem não é imutável. As alterações que o coberto vegetal tem 


vindo a sofrer ao longo dos tempos, quer por efeito das flutuações climáticas ocorridas ao 


longo do Quaternário, quer pela actuação de outros factores dentre os quais podemos 


destacar, nos últimos milénios, o Ser Humano, têm sido significativas, especialmente nos 


sectores de montanha, reflectindo-se, de forma directa e indirecta, na modelação do 


relevo e nas dinâmicas morfogenéticas que afectaram as vertentes da Serra de 


Montemuro. 


 De facto, a ausência de coberto vegetal constitui um factor determinante na 


aceleração dos processos erosivos sobre as superfícies desprotegidas, conduzindo à 


destruição dos solos e à remoção dos materiais não consolidados que as cobrem, 


dificultando uma posterior re-instalação da vegetação. 


 A vegetação e a paisagem que observamos actualmente na Serra de Montemuro 


resulta, precisamente, de uma evolução condicionada pelos factores que acabámos de 


referir, tendo sofrido processos de evolução morfológica condicionados, também, pelas 


alterações no coberto vegetal que foram ocorrendo ao longo dos tempos. 


 As importantes transformações que ocorreram nos últimos séculos, a nível da 


ocupação humana destes espaços e ao nível da sua exploração por parte das economias 


aqui desenvolvidas, conduziram, também, a profundas transformações ao nível da 


vegetação, no sentido da sua degradação, pelo que, no contexto actual da revitalização 


destes espaços economicamente marginalizados, se deve ter em consideração uma 


adequada avaliação desta componente, mesmo nos processos de ordenamento do 
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território, tendo em conta o conceito de “vegetação natural potencial” (Figueiredo e 


Almeida, 2005/06). 


 


 


 2.3.1. Evolução da vegetação 


 


 A evolução recente da vegetação no Norte e Centro de Portugal foi condicionada 


pelas profundas alterações climáticas que se desencadearam ao longo do Quaternário e 


especialmente pelas que ocorreram no período que deu início ao Holocénico. 


 O final das influências dos climas frios desencadeadas pelos períodos glaciares 


ocorridos ao longo do Pleistocénico e o aquecimento global a que se assistiu, 


especialmente a partir de 10000 anos BP, foram factores determinantes para as 


modificações verificadas ao nível das paisagens, nomeadamente das áreas de montanha, 


com a progressiva ocupação dos espaços anteriormente sob influência da neve e do gelo, 


por vegetação arbórea. 


 A ocupação de amplas áreas por parte das florestas ter-se-á desenvolvido por todo 


o Holocénico antigo (entre 10000 anos BP e 8000 anos BP), atingindo-se durante este 


período a máxima extensão florestal, potenciada por condições climáticas favoráveis, com 


características de relativa humidade e com o domínio dos «bosques decíduos, 


marcescentes e de aciculisilva» (Mateus e Queirós, 1993). 


 Este terá sido, na opinião de Cordeiro (1990a, 1992, 2004), um período 


caracterizado pelo predomínio da pedogénese sobre a morfogénese, resultando numa 


reduzida erosão hídrica das vertentes, cobertas por depósitos herdados dos períodos frios 


do Pleistocénico superior, onde se puderam instalar as referidas formações arbóreas, 


situação que se manteria durante um longo tempo (até cerca de 6000 anos BP). 


 A evolução da cobertura vegetal durante este período não se pode realizar sem o 


recurso às informações produzidos pela palinologia ou mesmo pela antracologia. Apesar 


do reduzido número de estudos realizados na região Norte e Centro do nosso território, 


insuficientes para construir um quadro evolutivo pormenorizado da vegetação, pelo 


menos para o período Holocénico, de forma definitiva, os dados até hoje divulgados 


permitem-nos esboçar as características gerais da cobertura vegetal regional. 
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 As análises polínicas realizadas na Serra da Estrela (Lagoa Comprida) por Jansen 


e Woldringh (1981) referem a existência de uma floresta aberta de Pinus sylvestris 


durante o Pré-boreal (anterior a 9200 anos BP) a que se sucedeu, após uma pequena fase 


de transição com domínio de Betula, uma floresta de carvalhos, desenvolvendo-se durante 


o período Boreal e mantendo-se durante o Atlântico. 


 O declínio do pinheiro silvestre poderá ter resultado da alteração das condições 


climáticas no sentido de uma maior secura, ajustadas a um clima sub-húmido, ocorridas 


no período Boreal. 


 Nas fases finais do Atlântico assistimos a uma melhoria das condições climáticas 


que conduziram a uma progressiva sedentarização das comunidades humanas. Em 


consequência disso, constata-se um crescente impacte da acção antrópica sobre a 


vegetação, denunciado, na Serra da Estrela, pela multiplicação dos pólenes de urze, de 


oliveira ou zambujeiro e de vários tipos de cereais (Jansen e Woldringh, 1981). 


 Também a partir desta altura parecem multiplicar-se sinais de destruição da 


floresta pelo fogo. 


 A partir de cerca de 1050 BP a influência humana é particularmente identificada 


pelo crescimento acentuado da percentagem de alguns destes pólenes, nomeadamente de 


Olea, Castanea, Juperinus e Cerealia, entre outros, indicadores de exploração agrícola 


intensiva por parte do Homem. O desaparecimento de pólenes de Pinus neste período e o 


decréscimo progressivo de Quercus reflectem, consequentemente, a destruição 


generalizada da floresta por acção humana. Este momento estaria relacionado, de acordo 


com as datações radiocarbónicas obtidas, com o período da Idade Média (Jansen e 


Woldringh, 1981). 


 A prossecução dos trabalhos de investigadores holandeses na Serra da Estrela 


produziu, posteriormente, mais resultados. Assim, a análise polínica realizada noutro 


ponto da Serra da Estrela, no Charco da Candieira, por Knaap e Leeuwen (1995), 


permitiu aprofundar o conhecimento da evolução da vegetação durante o Holocénico. 


 Os autores identificaram, então, cinco períodos principais de sucessão da 


vegetação: 


 - o período A (c. 10350 – 8700 BP), caracterizado pelo desenvolvimento de uma 


floresta xerotérmica sob condições de clima quente e seco, que sucede à estepe fria do 


Tardiglaciar. A um declínio do Pinus associa-se um incremento de espécies 







 


419 


 


características da floresta decídua (Quercus, Betula alba, Salix). Não é reconhecida 


influência humana; 


 - o período B (c. 8700 – 5670 BP), no qual se verifica um incremento da 


humidade e frescura do clima, reflectindo-se na vegetação, com a instalação de uma 


floresta mesotérmica (com predomínio de Quercus). A intervenção humana começa a 


fazer-se sentir, com a destruição da floresta de carvalhos, embora a pequena escala; 


 - o período C (c. 5670 – 3220 BP), em que se identifica uma intervenção humana 


na área florestal, com a ocorrência de desflorestação de âmbito local, aproveitamento de 


pastagens e incremento da actividade agrícola. A partir de cerca de 4550 BP detectam-se 


indícios de sobrepastoreio, tendo como consequência a erosão dos solos; 


 - o período D (c. 3220 – 955 BP) revela desflorestação em larga escala, mantendo, 


no entanto, a floresta capacidade de regeneração, o que se reflecte na sucessão de fases de 


desflorestação, estabilidade e recuperação da floresta que ocorrem, respondendo às 


alterações nos padrões e intensidade da pressão exercida pelo Homem. Acentuam-se os 


processos de erosão dos solos; 


 - por fim, o período E (c. 955 BP até à actualidade), em que se verifica o 


incremento da pressão humana, conduzindo à destruição da floresta e erosão dos solos. 


Estes efeitos têm na pastorícia, no fogo, na agricultura e nas plantações extensivas de 


pinheiro os principais responsáveis. 


 O contexto evolutivo apontado para a Serra da Estrela pode ser paralelizado, 


evidentemente com algumas diferenças, com o ocorrido nas Montanhas Ocidentais, tendo 


em conta os trabalhos aqui desenvolvidos por Cordeiro (1990a, 1992, 2004) e por 


Cordeiro et al. (1991). 


 As análises polínicas realizadas na Serra da Freita (Cordeiro et al., 1991) apontam 


para alterações importantes nas condições naturais responsáveis pela morfogénese a partir 


de 6000 BP. A presença de macrorrestos calcinados na base de solos coluviais escuros 


turfosos indicia o desencadeamento de incêndios florestais de origem antrópica, que 


teriam, no entanto, uma incidência localizada. 


 O Neolítico terá constituído, portanto, uma fase importante de destruição da 


floresta nas áreas mais elevadas das serras do Centro e Norte de Portugal, em 


consequência do forte impacte antrópico, com objectivos específicos de desenvolvimento 


do estrato herbáceo de forma a melhorar as condições e expandir a prática do pastoreio. 
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 As fases posteriores a 4200 BP, denunciadoras de contínua ocorrência de 


incêndios que parecem ter afectado reduzidas extensões, dada a significativa percentagem 


de pólenes arbóreos, o que indicia que a floresta se mantém pouco afectada. 


 Assim, os resultados das análises polínicas apresentados por Cordeiro et al. 


(1991), apresentam, para o perfil Freita 1 (localizado em valeiro da superfície culminante 


da Serra da Freita) quatro zonas polínicas: 


 - a zona A, assente sobre depósitos tardiglaciares, é caracterizada pela presença de 


macro-restos vegetais carbonizados, datados de 5970±200 / 5840±70 BP, onde se verifica 


um domínio de Betula, estando também presente Quercus. Ao nível do estrato herbáceo, 


predominam as Gramineae e o estrato arbustivo encontra-se representado por Apiaceae, 


estando as Ericaceae já presentes. Admite-se que a destruição da vegetação arbórea por 


acção do Homem, pela realização de queimadas, tenha estado na origem da própria 


formação/do próprio depósito. No início da formação existiria nos níveis culminantes da 


montanha uma floresta de vidoeiros, podendo nas vertentes mais baixas desenvolver-se 


uma floresta aberta de carvalhos; 


 - a zona B reflecte um decréscimo de Betula e incremento de Gramineae, 


enquanto que se verifica a presença dos Quercus e Pinus, mas de possível contributo 


regional. O coberto vegetal da serra terá evoluído de uma floresta de vidoeiros para um 


mato de urzes e prados graminóides. Existência de características condizentes com o 


desenvolvimento da charneca; 


 - na zona C observa-se um decréscimo do Quercus e recuperação da taxa de 


Betula, sendo os espaços não arbóreos dominados pelas Gramineae e Ericaceae; 


 - por fim, a zona D apresenta uma redução significativa dos valores das 


Gramineae e estabilização das Ericaceae, verificando-se um desenvolvimento da floresta, 


à base da Betula e de Quercus. Na parte final parece haver uma tendência para um 


domínio dos estratos arbustivo e herbáceo. 


 


 Quanto ao perfil da Prova (localizado também na Serra da Freita, numa depressão 


de erosão periférica), apresenta idade discordante do anterior, correspondendo a uma fase 


posterior, mais recente, correspondente à Baixa Idade Média/Idade Moderna. Os 


indicadores polínicos apontam para uma vegetação arbórea dominada por pinheiro, a par 
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das ericáceas. A oliveira é seguramente cultivada. Indicadores de actividade agrícola 


intensa encontram-se identificados (Cordeiro et al., 1991). 


 Assim, o diagrama polínico apresentado reflecte o seguinte: 


 - uma zona A onde se verifica o domínio de Pinus e Ericaceae, bem como a 


presença de Olea (oliveira) e Quercus de folha caduca; 


 - uma zona B (c. 420±70 BP) que revela um espectro polínico idêntico à zona A, 


com um desenvolvimento expressivo de Olea, apresentando a cobertura arbustiva, para 


além da Ericaceae, a expansão de Cistaceae; 


 - uma zona C onde se verifica a expansão de Quercus e Gramineae, em 


detrimento do Pinus. Observa-se também a recuperação de Olea e Alnus (amieiro), 


registando-se maior importância de prados de graminóides (Cariofiláceas, Compostas, 


Plantago), a par da subida de Cistaceae. 


 


 Com base nestes estudos concluímos que o coberto vegetal na região Norte e 


Centro de Portugal terá evoluído, até ao período Atlântico, em função das condições 


paleoclimáticas vigentes neste território, estando ausentes ou revelando reduzido 


significado as influências relativas à acção das comunidades humanas já presentes. 


Assim, o progressivo aquecimento climático que se terá feito sentir a partir do 


Tardiglaciar terá conduzido à alteração da floresta de Pinus para a floresta climáxica do 


domínio temperado onde dominam os Quercus. 


 A progressiva sedentarização das comunidades humanas e desenvolvimento das 


actividades agro-silvo-pastoris, a partir do Neolítico, estarão na génese das consequentes 


alterações que os espaços montanhosos aqui analisados terão sofrido. O uso consecutivo 


do fogo, inicialmente de forma mais localizada, terá acelerado os processos de 


transformação, conduzindo, inclusivamente ao desencadeamento de intensa erosão dos 


solos. 


 No entanto, o processo de desarborização ter-se-á acentuado essencialmente a 


partir do início da actividade metalúrgica (Idade do Bronze), em virtude da necessidade 


de combustível para trabalhar os metais. Consequentemente, desenvolvem-se ferramentas 


mais eficazes para o abate das árvores e até para a agricultura, conduzindo a um aumento 


da área desflorestada (Rego, 2001). 
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 A Idade Média parece marcar um período de drásticas transformações no coberto 


vegetal, observável em praticamente todas as análises polínicas aqui referidas. 


Efectivamente, a ocupação do espaço por parte das comunidades humanas intensificou-se, 


verificando-se um incremento da actividade agrícola, que se expande espacialmente às 


custas dos espaços florestais, conduzindo a uma degradação generalizada da floresta e 


consequente erosão dos solos, também em consequência de outros factores como o sobre-


pastoreio ou o uso controlado ou descontrolado do fogo. 


 Na área em estudo, os mais importantes elementos que permitem confirmar a 


permanência de comunidades humanas na região são atribuídas à fase final da Idade do 


Bronze (Cruz e Vilaça, 1999), como veremos mais à frente. A comprová-lo, estão as 


várias construções tumulares (Tumuli), localizadas na área aplanada junto ao santuário da 


Sra. da Ouvida (correspondente ao nível de Monteiras/Srª. da Ouvida), estudadas por 


Cruz e Vilaça (1999) e Cruz (2001), para as quais foram calculadas, através de datações 


radiocarbónicas, idades situadas entre os 1450/1400-800 a.C. (Rubinos, 1999). 


 Das análises realizadas aos fragmentos de carvão existentes nos Tumuli da Sra. da 


Ouvida, Figueiral (1999) identificou diversos “taxa”, correspondentes às espécies 


vegetais contemporâneas desse período de ocupação humana. Desta análise resultaram 


algumas conclusões bastante interessantes. Com efeito, observou-se que um dos “taxa” 


era claramente maioritário (correspondendo a 87,6%), o do Quercus de folha caduca 


(Carvalho). Através dos caracteres anatómicos observados, a autora aponta para uma 


correspondência com o Quercus robur (Carvalho-alvarinho). 


 Assim sendo, podemos especular sobre a hipótese de, nesse período, ainda não se 


verificar uma acentuada acção antrópica que conduzisse à degradação e destruição 


acelerada do coberto vegetal da região, francamente dominado por espécies autóctones. 


 Esta hipótese é, na nossa opinião, reforçada por outro aspecto revelado por estas 


análises antracológicas: o facto de um apreciável número de fragmentos de carvalho 


apresentar os anéis anuais de crescimento muito próximos, característicos «em árvores 


relativamente antigas ou então nas que crescem em ambientes de floresta fechada» (ob. 


cit., pág. 166). 


 Este aspecto leva-nos a considerar, do mesmo modo, a existência de uma floresta 


autóctone, caracterizada pela importante presença das espécies Querci (com destaque 
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para o Quercus robur), que apresenta um elevado desenvolvimento e é atingido por uma 


degradação de origem antrópica pouco acentuada. 


 No entanto, não descurando estas suposições, a base da economia destas 


comunidades humanas, predominantemente agro-pastoril, terá certamente provocado 


alguma degradação do coberto vegetal original, quer pela conquista de espaços para a 


agricultura, quer sobretudo para a prática da pastorícia, conduzindo, igualmente, ao 


desencadear de uma erosão progressiva e crescente. 


 Cordeiro (1992) refere que os primeiros vestígios de erosão das Montanhas 


Ocidentais do centro-norte de Portugal terão ocorrido durante o Atlântico médio (cerca de 


6000 BP), por acção da ocorrência de incêndios de origem antrópica, que, com o 


objectivo de conquistar espaços para a pastorícia, levou à degradação da cobertura vegetal 


autóctone. 


 


 É a actuação do ser humano, principalmente a partir do momento em que se 


começa a desenvolver a agricultura (com o cultivo de cereais como o trigo e a cevada) e a 


criação de gado, que inicia um processo de degradação do coberto vegetal, processo esse 


que se agravou nos últimos séculos e se estendeu até aos nossos dias. 


 Ao período da Reconquista Cristã e durante a Idade Média, têm sido atribuídas 


importantes fases de degradação do coberto vegetal (confirmadas por estudos 


palinológicos), pelo desencadeamento de incêndios relacionados com a prática agrícola e 


pastorícia, como se pôde constatar
105


. Como refere Devy-Vareta (1993, pág. 66) «nas 


vésperas dos grandes arroteamentos medievos, a evolução natural das formações 


vegetais tinha sofrido a influência significativa de modificações antrópicas». 


 A epopeia dos Descobrimentos causou, igualmente, um grande impacto na floresta 


portuguesa e, também, na área em análise, sendo responsáveis pela desflorestação 


ocorrida nesta época, na qual foi inicialmente utilizado o sobreiro e a azinheira e, 


posteriormente, o carvalho-alvarinho
106


 e, em menor escala, o pinheiro e o castanheiro 


(Paiva, 1997). 


                                                


105 A este respeito ver: Cordeiro, 1992; Cordeiro et al., 1991; Daveau, 1980 e 1988; Jansen e Woldringh, 


1981; Devy-Vareta, 1993. 
106 Paiva (1997) refere que durante a época dos descobrimentos ter-se-iam abatido mais de cinco milhões de 


carvalhos. 
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 Posteriormente, na construção da rede ferroviária, foi o carvalho-negral a espécie 


alvo de derrube, contribuindo para a degradação das florestas de carvalhos, repletas de 


elevada biodiversidade, que povoavam as Beiras e Trás-os-Montes. 


 A própria actividade pastoril foi, ao longo dos tempos, praticada com intensidade, 


tendo contribuído para a desarborização das montanhas portuguesas e também da Serra de 


Montemuro. Noutros tempos (e até meados do século passado) foram importantes os 


movimentos de gado ovino e caprino de outras áreas (Serra da Estrela, por exemplo) para 


a Serra de Montemuro, em que se efectuava a chamada transumância de Verão
107


. 


 


 Em meados do século XIX, Ribeiro e Delgado caracterizavam, no seu “Relatório 


àcerca da arborisação geral do paiz” (1868), a ocupação do solo e vegetação presente na 


Serra de Montemuro da seguinte forma: 


 «Os contrafortes d‟esta serra, bem como os valles de Penudo, de S.-Martinho-de-


Pau, de Felgeiras, de Miomães, e outros que a dividem do lado do Douro, são 


avidamente cultivados em toda a parte onde podem sel-o. Bellissimas hortas e risonhos 


pomares entremeados de searas de milho e de legumes, succedem-se uns aos outros nas 


ingremes vertentes dos valles, já assentes em taboleiros por entre os asperos fraguedos 


do granito, já accommodando-se aos variados accidentes do terreno, e cobrindo milhares 


de hectares em toda a superfície das mesmas vertentes. O castanheiro e o carvalho, 


inseparaveis companheiros da cultura n‟estas paragens, são abundantes tanto em 


bosque, como dispersos e servindo de arrimo às videiras. (...) D‟este modo a Serra de 


Montemuro offerece quadros de magnifica paisagem, em que o arvoredo sobresahe em 


primeiro logar: taes são do lado do Paiva, os que se observam nas vizinhanças de 


Castro-Daire, onde magestosas arvores cercam monumentos seculares parecendo 


disputar-lhes a edade; e do lado opposto, os que se apresentam em todo o flanco 


esquerdo do Douro na extensão de umas 9 legoas, desde perto de Lamego até Castello-


de-Paiva, formando um variado panorama que se espelha nas aguas d‟aquelle rio. Ali 


também o carvalho e o castanheiro se desenvolvem como à porfia, attingindo uma 


estatura elevadissima, tanto no fundo e flancos dos valles, como nos mesmos contrafortes 


da serra; sós ou acompanhados de pinheiros na parte mais alta das encostas, e nos 


                                                


107 Sobre este assunto consultar: Girão, 1940; Ribeiro, 1991a e 1991b; Actas do Colóquio “Montemuro a 


última rota da transumância”, 2000. 
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logares mais frescos e menos elevados, associados à acacia, à faia, ao lodão, ao freixo, 


ao choupo e a innumeras variedades de arvores fructiferas. (...) Acima das cotas de 600 a 


800 metros sobre o Douro escasseiam a cultura e o arvoredo; n‟esta parte mais elevada 


da serra a vegetação é rasteira, e o granito mostra-se em muitos pontos escalvado. Na 


cumiada ha somente fetos, giesta, sumagre, carvalheiras, urzes e outras especies de mato 


e plantas herbaceas, nas quaes todavia milhares de cabeças de gado encontram no estio 


a sua nutrição» (pág. 233 e 234). 


 Também Amorim Girão, no seu trabalho sobre a Serra de Montemuro (1940), nos 


faz uma descrição da cobertura vegetal então existente, destacando igualmente os 


contrastes existentes, naquela época, entre os sectores mais elevados e sector oriental, 


despidos de vegetação, e os sectores de menor altitude, grosseiramente correspondentes 


aos vales do Douro e do Paiva, densamente arborizados. 


 No entanto, a distribuição das diferentes espécies florestais parece ter sofrido 


alterações substanciais desde a década de 30 do século XX até aos nossos dias. 


 Se tivermos em consideração a imagem extraída daquele trabalho, representando a 


importância comparada das diversas espécies florestais (Figura 87), e tendo em conta as 


referências do autor no texto, constata-se que o castanheiro seria a espécie florestal com 


maior expressão na Serra de Montemuro, tendo «no revestimento florestal da serra, em 


quási tôdas as suas vertentes, um lugar de importância, subindo por vezes muito em 


altitude» (págs. 55 e 56). 


 Relativamente ao vale do Rio Paiva, refere: «as espécies florestais apresentam-


nos uma grande variedade: predomina o pinheiro marítimo (Pinus pinaster) associado 


ao carvalho roble (Quercus robur), ao castanheiro (Castanea sativa) e ainda por vezes 


ao sobreiro (Quercus suber)» (pág. 55). Não refere, no entanto, uma espécie que, 


actualmente, apresenta significativa expressão neste vale, o eucalipto (Eucaliptus 


globulus). De facto, apesar do início da sua introdução em Portugal remontar já ao século 


XIX, foi só a partir dos anos 50 do século passado que se assistiu ao plantio massificado 


desta espécie exótica, impulsionado pelo grande incremento da indústria de celulose, 


durante os anos 40 e 50 (Gonçalves, 2006). Mendes (2002) refere este enorme 


crescimento verificado na área ocupada pelo eucalipto, apontando para a década de 50 


uma ocupação florestal, no território nacional, de 113 288 ha (quadro 9, pág. 101), valor 
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que se foi multiplicando nas décadas posteriores, atingindo, já nos anos 90, os 672 149 


ha. 


 


 


Figura 87. Importância comparada das essências florestais na Serra de Montemuro 


(extraída de Girão, 1940). 


 


 Também na vertente duriense o pinheiro, o carvalho roble e o castanheiro são 


apontados como dominantes, sendo este último, por vezes, predominante sobre os outros. 


 Quanto às áreas aplanadas do sector oriental (Fotografia 98), a vegetação arbórea 


seria rara e constituída essencialmente pelo carvalho roble, substituído, com o aumento da 


altitude, pelo carvalho negral, mostrando-se o planalto «na sua máxima parte despido de 


vegetação» (pág. 60). 


 As alterações que entretanto se verificaram (e que analisaremos noutro ponto deste 


trabalho) resultaram, essencialmente, das transformações ocorridas ao nível das 


acessibilidades, dos processos de fuga das populações do espaço rural para os centros 


urbanos e da consequente desestruturação que se observou no mundo rural, 


principalmente no decorrer dos anos 70. 


 Recentemente, o aumento espectacular dos fogos florestais em Portugal, 


especialmente a partir de 1974, constituiu um factor de acentuada degradação da 


cobertura vegetal no território nacional e muito concretamente na Serra de Montemuro. 


 Assim, a cobertura vegetal que hoje observamos na Serra de Montemuro é, mais 


que o resultado da acção dos processos climáticos, edáficos ou ecológicos, o produto da 


acção humana e da intensa devastação antropogenética que referimos e que continua a 


condicionar a evolução das comunidades vegetais. 
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Fotografia 98. Sector aplanado, junto à Srª da Ouvida, praticamente desprovido de 


vegetação. A estrada liga Lamego a Castro Daire, constituindo, durante muito tempo a 


principal via de comunicação desta região (extraída de Girão, 1940). 


 


 


 2.3.2. A vegetação actual 


 


 A actuação destes factores perturbadores, bem como as características físicas 


naturais próprias da Serra (altitude, clima, solos, etc.), que analisamos anteriormente, 


conduziram ao aparecimento de áreas diferenciadas em termos de ocupação vegetal. 


 Com efeito, nas áreas mais elevadas da Serra de Montemuro (Fotografia 99), 


essencialmente acima dos 1000 metros, verifica-se uma quase total desarborização
108


, 


sendo a vegetação natural constituída por formações arbustivas e formações herbáceas 


(Figura 88). Nestas áreas, muitas vezes de declives acentuados, as rochas graníticas 


afloram com bastante frequência, sendo apenas recobertas, em extensões relativamente 


reduzidas e mais ou menos aplanadas, por um solo geralmente pouco espesso e com 


reduzida quantidade de nutrientes, subtraídos por acção de processos de lixiviação. 


 


                                                


108 A este respeito H. Lautensach escreveu, nos anos 30: «As altas montanhas de Portugal são geralmente 


desprovidas de árvores. A brutal destruição das matas pelo homem e o gado durante milhares de anos, 


só deixou subsistir alguns exemplares isolados de vegetação arbórea nos penhascos de acesso mais 


difícil» (Lautensach et al., 1985). 
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Fotografia 99. Exemplo do tipo de cobertura nos sectores mais elevados da Serra. 


 


 


Figura 88. Representação dos espaços sem cobertura florestal na Serra de Montemuro, 


com base na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 
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 Aqui, a acção dos agentes denudadores, essencialmente a erosão hídrica, provoca 


uma acentuada remobilização dos elementos constituintes do solo, facilitada pela 


actuação antrópica que, ao destruir os estratos arbustivo e herbáceo (nomeadamente 


através dos incêndios, para obtenção de áreas para a pastorícia), permite o 


desenvolvimento privilegiado da escorrência, conduzindo ao empobrecimento e à 


destruição dos solos e consequente retracção do coberto vegetal. 


 Os próprios declives acentuados impedem a sustentação e desenvolvimento dos 


solos, contribuindo para uma acção mais intensa dos processos de escorrência superficial 


e, consequentemente, condicionando o desenvolvimento da vegetação. 


 Pela observação da Figura 88 conclui-se facilmente que uma extensa área da Serra 


de Montemuro se encontra, efectivamente, desprovida de vegetação ou ocupada por 


espécies dos estratos herbáceo ou arbustivo. Estes espaços que poderemos considerar 


degradados e de reduzida produtividade ocupam cerca de 32% da área total, sendo 


predominante nos sectores mais elevados, nomeadamente acima dos 900 metros de 


altitude. 


 


Quadro 28. Cobertura do solo na Serra de Montemuro (com base na COS‟90). 


  Área (Km²) Percentagem 


Floresta de resinosas Pinheiro bravo 63,00 8,22 


Outras resinosas 0,53 0,07 


Floresta de folhosas Eucalipto 22,77 2,97 


Castanheiro manso 3,86 0,50 


Carvalho 8,27 1,08 


Outras folhosas 8,59 1,12 


Floresta mista  


(com domínio de 


uma espécie) 


Pinheiro bravo 34,71 4,53 


Eucalipto 7,05 0,92 


Castanheiro manso 0,76 0,10 


Carvalho 3,48 0,45 


Sem vegetação ou vegetação degradada 244,80 31,95 


 


 Deste modo, a vegetação que caracteriza estas áreas é essencialmente constituída 


por formações arbustivas de giestais [quando dominam as giestas como a giesteira-das-


serras (Cytisus scoparius), a chamiça (Cytisus scoparius) e a giesteira-das-sebes (Cytisus 


grandiflorus)], tojais [quando se verifica o predomínio de tojos como o tojo-bravo (Ulex 
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europaeus), o tojo-molar (Ulex minor), o tojo-gatunho (Ulex micranthus) e o ranha-lobo 


(Genista tricanthos)] e urzais, nas suas ocorrências de matos altos [quando as urzes 


dominantes são a urgeira (Erica australis), a urze-branca (Erica arborea) e onde pontuam 


ainda algumas giestas e tojos] ou de matos baixos [em que dominam as urzes do tipo 


urze-roxa (Erica ceneria) e a quiroga (Erica umbellata), aparecendo, na maioria das 


vezes, a carqueja (Pterospartum tridentatum)] (Paiva, 2000). 


 Ainda nas áreas mais elevadas, onde o pastoreio se processa de forma intensa e 


excessiva, desenvolvem-se comunidades herbáceas (designadas cervunais) onde domina 


uma gramínea conhecida por cervum (Nardus stricta). 


 De referir, ainda, o desenvolvimento de vegetação rupícola (comunidades dos 


rochedos), em que predominam fetos, como o avencão (Asplenium trichomanes subsp. 


Quadrivalens), a doiradinha (Ceterach officinarum), a selaginela (Selaginella 


denticulata), os polipódios (Polypodium spp.) e o pequeno Chelanthes hispanica (Paiva, 


2000). 


 Por vezes encontram-se, nestas áreas elevadas da Serra, pequenos núcleos de 


vidoais em que predominam os vidoeiros (Betula alba) e alguns carvalhos. 


 Abaixo deste nível de fraco desenvolvimento da vegetação, podemos observar 


diversos tipos de paisagem, caracterizados por alguma diferenciação do ponto de vista da 


cobertura vegetal. 


 As vertentes voltadas a Sul e Sudoeste e praticamente todo o sector Noroeste da 


Serra de Montemuro e a vertente duriense apresentam um grande desenvolvimento do 


estrato arbóreo. Observam-se aqui extensas manchas plantadas de Pinheiro bravo (Pinus 


pinaster Aiton), em povoamentos puros ou misturados com eucaliptos (Eucalyptus 


globulus), ocorrendo ainda alguns redutos, por vezes de extensões consideráveis, de 


vegetação autóctone (bosques característicos da vegetação clímax) composta por matas de 


Carvalho alvarinho (Quercus robur L.) e Carvalho negral (Quercus pyrenaica Willd), 


além do Castanheiro (Castanea sativa) que forma também importantes manchas. 


 O Pinheiro bravo não vai muito além dos 900 metros de altitude na Serra de 


Montemuro. Aliás, ele ocupa preferencialmente as áreas de altitude inferior ao longo do 


vale do Paiva, no concelho de Castro Daire, onde encontramos importantes manchas, e 


também ao longo do vale do Douro, nos concelhos de Cinfães e Resende (Figura 89). No 
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concelho de Lamego vamos encontrar diversas manchas no vale do Balsemão, 


nomeadamente junto à crista quartzítica Magueija-Meijinhos (Fotografia 100). 


 


 


Figura 89. Representação dos espaços florestais ocupados por Pinheiro bravo, com base 


na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 


Fotografia 100. Mancha de Pinheiro bravo na crista quartzítica de Magueija-Meijinhos. 
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 Um aspecto que se destaca em relação ao Pinheiro bravo é a significativa extensão 


de área ardida que encontramos associada a esta espécie, em virtude da sua elevada 


combustibilidade e reduzida resistência ao fogo. 


 Aparece ainda associado a outras espécies florestais (Figura 93) em situação de 


dominância, nomeadamente com eucalipto, apresentando extensões significativas no 


sector ocidental do concelho de Cinfães. Encontra-se igualmente associado ao carvalho, 


com manchas importantes localizadas no concelho de Lamego e no de Cinfães, 


aparecendo, com menor significado, associado também ao castanheiro e a outras folhosas. 


 


 


Figura 90. Representação dos espaços florestais ocupados por Eucalipto, com base na 


Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 O eucalipto apresenta na Serra de Montemuro um desenvolvimento extremamente 


localizado. As manchas de povoamento estreme que encontramos estendem-se de forma 


quase contínua ao longo do vale do Paiva, com expressão muito significativa na freguesia 


de Alvarenga (concelho de Arouca), mas também com alguma importância nos concelhos 


de Castro Daire e Cinfães (Figura 90). 
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 É também relevante a área ocupada por esta espécie florestal quando associada, 


em dominância, com outras espécies, mas sempre com uma dispersão geográfica quase 


exclusivamente circunscrita ao vale do Rio Paiva. É o Pinheiro bravo que aparece quase 


exclusivamente associado, nestas condições, às plantações de Eucalipto. 


 De referir a reduzida diversidade que encontramos nos estratos inferiores dos 


espaços florestais ocupados pelo Eucalipto, situação que pouco difere no caso do 


Pinheiro. Na realidade, os espaços florestais dominados pelo Pinheiro bravo e pelo 


Eucalipto, plantados com objectivos de produção, apresentam, geralmente, um aspecto de 


abandono, com ausência de práticas de limpeza ou de manutenção, impedindo o 


desenvolvimento de outras espécies mas, especialmente, diminuindo as condições de 


desenvolvimento da própria estrutura arbórea das espécies. 


 Outra espécie com alguma representatividade na Serra de Montemuro, embora 


ocupando uma área reduzida quando comparada com aquela que teria décadas atrás, é o 


Castanheiro manso. A sua presença é especialmente visível no sector Nordeste da Serra 


de Montemuro, nos concelhos de Resende e Lamego, onde encontramos algumas 


manchas com significado. Também no concelho de Castro Daire é possível encontrar 


alguns retalhos de Castanheiro manso (Figura 91). 


 Quanto ao Castanheiro bravo, tem uma presença pouco mais que residual. 


 


 


 


 


 


Fotografia 101. Manchas de Castanheiro ao longo do vale do Balsemão, junto a 


Magueija. 
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Figura 91. Representação dos espaços florestais ocupados por Castanheiro (bravo e 


manso), com base na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 No que diz respeito às quercíneas, o Carvalho alvarinho e o Carvalho negral são 


as espécies mais frequentes na área em estudo, embora, aqui ou ali, se encontrem alguns 


sobreiros. O Carvalho alvarinho encontra-se um pouco por toda a Serra, diminuindo a sua 


densidade com a altitude, enquanto o Carvalho negral se estende até altitudes mais 


elevadas. No entanto, as extensões ocupadas actualmente por estas espécies são bastante 


reduzidas, tendo em conta que estas constituiriam a floresta climáxica desta região, 


especialmente nas áreas de planalto do sector oriental da área em estudo. De qualquer 


forma, ainda sobrevivem algumas manchas relativamente densas, como por exemplo: a 


vertente ocidental da Serra de Bigorne (Fotografia 102), apresentando porém reduzida 


densidade; o Souto das Fontaínhas (antigamente designado de Souto do Bogalhão), no 


vale da Ribeira da Carvalhosa, que drena para o Rio Paiva, bem como o restante vale 


desta Ribeira, para montante, até ao lugar da Carvalhosa, onde se observa uma menor 


densidade devido à presença de espaços agrícolas; o sector central da Serra, entre 


Panchorra e Vale de Papas, onde ainda se mantêm algumas manchas com significado; ou 


ainda os retalhos ao longo do Rio Bestança, na região de Ferreiros de Tendais. 
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Figura 92. Representação dos espaços florestais ocupados por Carvalho, com base na 


Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 


Fotografia 102. Parte da mancha de Carvalho na vertente ocidental da Serra de Bigorne. 
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 De referir que, associado a estes carvalhais, se desenvolve um estrato herbáceo 


constituído por grande diversidade
109


, referindo-se, como exemplo, o pão-com-queijo 


(Primula vulgaris Huds.), algumas orquídeas de que é exemplo a Cephalanthera 


longifolia (L.) ou fetos, como o feto-real (Osmunda regalis L.) (Correia, 2007). 


 Como já referimos, encontra-se na área em estudo um conjunto de manchas onde 


os povoamentos arbóreos aparecem em consociação. Destaque para aqueles onde o 


Pinheiro bravo é dominante, pela maior extensão, e o Eucalipto, preferencialmente no 


vale do Rio Paiva. Também não podemos deixar de referir a associação que se observa de 


diversas espécies florestais (Carvalho, Castanheiro ou outras folhosas) com espaços 


agrícolas. 


 


 


Figura 93. Representação dos espaços florestais ocupados por florestas mistas, com base 


na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 Nas zonas ribeirinhas, nomeadamente ao longo do Rio Paiva, encontramos 


galerias ripícolas bem conservadas, constituídas sobretudo por amieiros (Alnus glutinosa) 


                                                


109 Uma descrição pormenorizada da constituição do estrato herbáceo que acompanha os carvalhais foi 


realizada, para o sector da Serra de Montemuro do concelho de Castro Daire, por Correia (2007). 
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e também por freixos (Fraxinus angustifolia), borrazeira-preta (Salix atrocinerea) e 


borrazeira-branca (Salix alba) (Paiva, 2000). 


 Este tipo de vegetação ripícola encontra-se, também, ao longo das linhas de água 


que percorrem os demais sectores da Serra de Montemuro, como, por exemplo, o Rio 


Balsemão, onde se desenvolvem verdadeiros amieirais, predominando os amieiros (Alnus 


glutinosa) sobre outras espécies como os freixos (Fraxinus angustifolia), salgueiros (Salix 


salviifolia), Choupos (Populus alba e Populus nigra) e ainda formações herbáceas 


características dos bosques higrófilos, como a escropularia (Scrophularia scorodonia), o 


embude (Oenanthe crocata) e o endemismo europeu Galium broteroarum (Paiva, 2000). 


 Observa-se, ainda, em linhas de água intermitentes e em alguns rios e ribeiros, 


salgueirais dominados por diversos tipos de salgueiros: borrazeira-branca (Salix 


salviifolia), borrazeira-preta (Salix atrocinerea), salgueiro-branco (Salix alba) e o 


salgueiro-de-casca-rôxa (Salix purpurea). 


 Outro tipo de conjunto vegetal característico na Serra de Montemuro são os 


lameiros de montanha, também designados de “prados-de-lima”
110


. Estas formações 


herbáceas encontram-se, geralmente, a altitudes elevadas, marginando carvalhais e, a 


baixa altitude, nas plataformas que marginam e acompanham os cursos de água. As 


espécies predominantes nestas formações são as gramíneas, tais como a erva-sapa 


(Arostis curtisii), erva-feno (Arostis truncatula), balanquinho (Arrhenatherum elatius) e 


servum (Nardus stricta). Dada a sua elevada fitodiversidade, podemos encontrar nestes 


espaços vegetais outras espécies como o cravo-dos-alpes (Arnica montana), a paradísea 


(Parsdiosea lusitanica), um endemismo ibérico, o jacinto-estrelado (Scilla hyacinthoides) 


e o endemismo lusitano Scilla ramburei subsp. Beirana, entre outras (Paiva, 2000). Estas 


formações têm uma importância elevada para as comunidades rurais da Serra, 


constituindo uma indispensável fonte de alimentação para o gado bovino, sendo utilizado 


como local de pastoreio por excelência. 


 Desenvolvem-se, ainda, na Serra de Montemuro ecossistemas turfosos ácidos, 


presentes, por exemplo, na Lagoa de D. João ou ao longo do Rio Balsemão 


(principalmente entre Campo Bemfeito e Feirão, onde encontramos manchas de solos 


turfosos e semi-turfosos) e onde ocorrem espécies como o musgo-turfeiro (Sphagnum 


                                                


110 Esta designação vem do facto da palavra “limar” corresponder à acção de correr água pelos lameiros, 


sem interrupção (Paiva e Silveira, 1999). 







 


438 


 


spp.), juncos (Juncus aquarrosus), junças (Carex spp.) ou a orvalhinha (Drosera 


rotundifolia), uma rara planta carnívora existente em Portugal (Paiva, 2000). 


 Por fim, é de referir a existência, no sector Nordeste da Serra de Montemuro, de 


extensas manchas onde se processa o cultivo da vinha, cultivada essencialmente em 


socalcos, fazendo parte, esta área, da região de produção do Vinho do Porto, integrada na 


área com estatuto de Património da Humanidade, classificada pela UNESCO em 2001 


sob a designação de “Região Vinhateira do Alto Douro”. Também aqui, a intervenção 


antrópica ao introduzir espécies alóctones e ao alterar o coberto vegetal original desta 


região, conduz ao desencadear de processos de erosão hídrica acelerada. 


 A vinha, os pomares e os olivais apresentam uma ocupação muito concentrada no 


sector Nordeste, nomeadamente nos concelhos de Lamego e de Resende. Se Lamego se 


distingue pela presença da vinha, Resende, por seu lado, distingue-se pelos pomares, com 


realce para cerejas. Esta concentração deve-se não só às características litológicas e 


pedológicas mas também às características climáticas, já anteriormente analisadas. 


 


 


 2.3.3. Os incêndios florestais e a degradação da vegetação nos espaços de 


montanha 


 


 O fogo tem vindo a ser, desde a sedentarização das sociedades humanas, um 


instrumento sistemático de perturbação dos espaços naturais, conduzindo, como vimos, à 


degradação acentuada do coberto vegetal. No entanto, o seu papel destruidor acentuou-se 


drasticamente nas últimas décadas do século XX, constituindo um flagelo não só para as 


áreas florestais mas também para aquelas com maior ocupação antrópica, pondo em 


causa, inclusivamente, as actividades e infra-estruturas humanas. 


 A actuação deste elemento sobre os ecossistemas desencadeia um conjunto 


diversificado de impactes ambientais (Lourenço, 1990), com resultados directos na 


dinâmica natural e na estruturação da paisagem, mas também sobre o ser humano e suas 


actividades. 


 A evolução do uso do fogo em Portugal, referenciada já no século XV, bem como 


as suas consequências directas na erosão das vertentes (Martins, 1940), registou ao longo 


do século XX alterações significativas, particularmente sensíveis a partir da década de 70. 
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A alteração de um conjunto de factores de ordem socio-económica ligados ao meio rural 


(Velez, 2000, cit. por Gonçalves, 2006), conduziram a um aumento substancial do 


número de incêndios e das áreas ardidas (Gráfico 32, Gráfico 33, Gráfico 34 e Gráfico 


35). 


 


 


Gráfico 32. Evolução do número de ocorrências de incêndios florestais no período de 


1943-1979, em Portugal Continental (com base em de Gonçalves, 2006) 


 


 


Gráfico 33. Evolução do número de ocorrências de incêndios florestais no período de 


1978-2005, em Portugal Continental (com base em de Gonçalves, 2006) 
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Gráfico 34. Evolução da área ardida no período de 1943-1979, em Portugal Continental 


(com base em de Gonçalves, 2006) 


 


 


Gráfico 35. Evolução da área ardida no período de 1978-2005, em Portugal Continental 


(com base em de Gonçalves, 2006) 


 


 Destes factores destacam-se: o êxodo rural, que afectou de forma indelével os 


espaços rurais do interior; o abandono de práticas culturais tradicionais de uso da terra, 


permitindo a acumulação de material combustível; e o aumento da pressão do meio 


urbano e agrícola sobre a floresta, com a multiplicação de actividades propiciadoras de 


desencadear incêndios (Gonçalves, 2006). 


 No que diz respeito à Serra de Montemuro, e tendo em conta os dados 


disponibilizados pela DGRF, verificou-se um aumento acentuado do número de incêndios 


desde 1980 até 2006 (Gráfico 36), reflectindo um comportamento idêntico ao verificado 
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para o conjunto do território nacional. No pormenor identifica-se uma clara 


correspondência entre os anos com maior número de ocorrências de incêndios florestais 


em Portugal continental (1995, 1998, 2000 e 2005) e na Serra de Montemuro, 


apresentando, no conjunto dos concelhos aqui considerados, um total de ocorrências 


anual de 999, 963, 1190 e 1407, respectivamente. 


 


 


Gráfico 36. Número de ocorrências entre 1980 e 2006, nos concelhos da Serra de 


Montemuro 


 


 No que diz respeito à área ardida total (Gráfico 37), observa-se um ligeiro 


crescimento do valor de área ardida, com os anos de 1998 e 2005 a apresentarem valores 


excessivamente elevados, muito acima do normal, bem como um comportamento 


diferenciado nos diversos concelhos (Gráfico 38). Constata-se que os concelhos de 


Arouca e Castro Daire têm sido os mais afectados pelos incêndios
111


, verificando-se uma 


elevada área ardida, em média superior aos restantes concelhos que só ocasionalmente 


ultrapassam os valores anuais de área ardida dos primeiros. As características 


topográficas, caracterizadas por declives acentuados, bem como o uso do solo, poderão 


                                                


111 No total, cada um destes concelhos detém mais de 30% do total de áreas ardidas no conjunto dos cinco 


concelhos. 
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contribuir para esta situação, favorecendo a progressão dos incêndios e dificultando o seu 


combate. 


 


 


Gráfico 37. Área ardida total nos concelhos da Serra de Montemuro 


 


 


Gráfico 38. Área ardida total por concelho, entre 1980 e 2006, nos concelhos da Serra de 


Montemuro 
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 Se atentarmos, no entanto, para as áreas ardidas nos diversos concelhos, 


considerando separadamente as áreas de povoamentos e de matos (Gráfico 39 a Gráfico 


43), verificamos que as áreas ardidas de povoamentos têm apresentado uma constância ao 


longo dos anos, reflectindo as linhas de tendência traçadas para os diversos concelhos 


uma reduzida correlação entre as áreas ardidas e a evolução temporal. Aliás, os concelhos 


de Lamego e Arouca apresentam uma tendência para o decréscimo da área ardida em 


povoamentos, enquanto que Cinfães apresenta um panorama inverso, se bem que 


condicionado pelo comportamento excepcional registado no ano de 2005 (atingindo mais 


de 1000 ha) e também 2004 e 2006. 


 O contrário se verifica para as áreas ardidas de matos, que, exceptuando o 


concelho de Arouca, apresentam tendência para um progressivo aumento. 


 Esta situação havia já sido identificada para o território nacional por Gonçalves 


(2006) que apontava como factor fundamental para este fenómeno a reincidência do fogo, 


não permitindo a regeneração dos povoamentos. 


 


 


Gráfico 39. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Arouca 
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Gráfico 40. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Castro Daire 


 


 


Gráfico 41. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Cinfães 
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Gráfico 42. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Lamego 


 


 


Gráfico 43. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Resende 
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 Esta questão da reincidência dos incêndios parece ser determinante no caso da 


Serra de Montemuro, porquanto se constata que cerca de 60% da área ardida corresponde 


a espaços onde decorreram, pelo menos dois incêndios (Gráfico 44). Tendo em conta que 


o período em análise (de 1990 a 2005) engloba apenas 16 anos, na situação mais 


favorável seria francamente impossível o restabelecimento integral da floresta e sua 


completa regeneração. 


 


 


Gráfico 44. Recorrência dos incêndios florestais na Serra de Montemuro (1990 a 2005) 


 


 É interessante constatar, pela observação da Figura 94, que a esmagadora maioria 


da área ardida corresponde a espaços mais elevados, correspondentes às áreas incultas, 


em situações mais adversas à manutenção ou mesmo regeneração da floresta, 


condicionada também pelos solos esqueléticos ou quase ausentes. 


 Parece-nos que parte significativa dos incêndios nestas áreas, onde se verifica 


grande recorrência, se relaciona directamente com a renovação dos pastos para o gado 


miúdo (caprino e ovino), levado a cabo pelos pastores. 


 Por diversas ocasiões tivemos oportunidade de observar o desenvolvimento deste 


tipo de práticas nos sectores mais elevados da serra, em áreas praticamente desprovidas 


de estrato arbóreo (Fotografia 103). 
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Figura 94. Recorrência de incêndios florestais na Serra de Montemuro 
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Fotografia 103. Queimadas realizadas nos sectores mais elevados da Serra 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 104. Degradação dos solos em consequência de incêndios 


 


 As consequências destas práticas são particularmente significativas no solo e sua 


degradação, contribuindo, igualmente para a degradação dos ecossistemas, alguns dos 


quais propostos para preservação prioritária no âmbito da Rede Natura 2000 (Fotografia 


104). 
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 De referir, por fim, que a área da Serra de Montemuro efectivamente afectada pelo 


fogo, entre 1990 e 2005 foi de cerca de 347 Km², correspondente a 45,3% da área total, 


enquadrando-se uma parte significativa dentro da área do Sítio Montemuro da Rede 


Natura 2000. 


 


 Como fizemos referência, a vegetação da Serra de Montemuro evoluiu em função 


de vários factores, nomeadamente os relacionados com as flutuações climáticas 


quaternárias e, em tempos mais recentes, com a influência e actuação do Ser Humano 


que, em resultado das actividades que desenvolveu, a condicionou fortemente, 


influenciando, também, a própria dinâmica morfogenética e promovendo desequilíbrios 


no ecossistema natural. 


 Neste sentido, a destruição da vegetação sob efeito dos incêndios florestais, quer 


em períodos mais remotos da ocupação humana, quer ao longo das últimas décadas (e de 


forma mais acentuada), tem vindo a incrementar esses desequilíbrios, nomeadamente ao 


desencadear um conjunto de processos erosivos sobre as vertentes desprovidas da sua 


cobertura vegetal, seu manto protector, permitindo a destruição dos solos, diminuindo a 


possibilidade da sua regeneração natural. 


 Porém, verifica-se que esta acção não é generalizada, pelo que ainda se conservam 


áreas com características naturais relativamente conservadas, mantendo-se como 


verdadeiras relíquias do património natural de elevada valor paisagístico. De facto, a 


vegetação constitui um elemento de elevado valor a diversos níveis: a nível científico e 


didáctico, pela sua importância na compreensão das dinâmicas inerentes aos sistemas 


naturais e na consciencialização para as problemáticas ambientais, através da valorização 


dos elementos que são únicos ou raros, como os endemismos; ao nível da caracterização 


da paisagem e sua valorização estética e ambiental; ao nível do reconhecimento das 


paisagens como resultado das inter-relações entre o Ser Humano e a Natureza, traduzido 


nas designadas paisagens culturais. 


 Pensamos ser urgente implementar estratégias que conduzam à manutenção destes 


espaços, reabilitando outras, avaliando o seu valor em termos da vegetação natural 


potencial, conceito extremamente útil num processo de planeamento e ordenamento 


destes espaços, no sentido da valorização do seu património natural. 
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CAPÍTULO 3. CONDICIONALISMOS ANTRÓPICOS NA EVOLUÇÃO RECENTE DA 


PAISAGEM 


 


 


 


 


 3.1. Ocupação Humana 


 


 Como fizemos referência no capítulo introdutório de caracterização da área em 


estudo, a Serra de Montemuro encontra-se, do ponto de vista administrativo, segmentada 


de acordo com os diferentes níveis e sectores da administração. No quadro da divisão 


administrativa para fins estatísticos (NUTS)
112


, utilizada pelo INE, encontra-se a Serra de 


Montemuro desigualmente distribuída pela Região Norte (cerca de 75%, correspondente a 


mais de 575 Km²) e pela Região Centro (cerca de 25%, ou seja, mais de 190 Km²), 


enquadrando-se nas unidades estatísticas (ao nível da NUTS III) do Tâmega (concelhos 


de Cinfães e Resende), Douro (concelho de Lamego), Entre Douro e Vouga (concelho de 


Arouca) e Dão-Lafões (concelho de Castro Daire) (Figura 95). 


 Uma análise genérica de alguns indicadores recentes (Quadro 29) permite-nos 


concluir que, em termos populacionais, estes territórios se caracterizam por um reduzido 


                                                


112 «A Numenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos (NUTS) foi criada no âmbito da CEE 


entre o Eurostat, os serviços da Comissão e os Estados Membros, e constitui a norma comum para os 


estados trocarem entre si informação. Esta nomenclatura é constituída por três níveis hierarquicos: 


NUTS I, NUTS II e NUTS III» (INE, 1998, pág. 107). 
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valor de população residente, registando os concelhos considerados um valor total de 


100436 habitantes, que corresponde a apenas 0,95 % da população nacional, enquanto 


que a área dos mesmos constitui cerca de 1,34 % da área total do território nacional. Por 


outro lado, a densidade populacional média nestes concelhos aproxima-se do valor 


apresentado a nível nacional, embora, no pormenor, os diversos concelhos apresentem um 


comportamento algo heterogéneo. Por exemplo, o concelho de Lamego apresenta uma 


densidade populacional bastante elevada no contexto regional, da ordem dos 162 


habitantes por Km², enquanto que o concelho de Castro Daire, no extremo oposto, tem 


uma densidade populacional de apenas 44 habitantes por Km². No que diz respeito ao 


índice de envelhecimento, os diversos concelhos, exceptuando o de Arouca, apresentam 


valores ligeiramente superiores ao do conjunto do território nacional, sendo que em 


Castro Daire aparece o valor mais elevado. 


 


Quadro 29. Elementos estatísticos gerais dos concelhos da Serra de Montemuro, no ano 


de 2005 (Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais, 2006). 


NUTS População 


Residente 


Área (em 


Km²) 


Nº de 


Freguesias 
113


 


Densidade 


Populacional 


Índice de 


Envelhecimento 


PORTUGAL 10569592 92089.7 4260 115 110.1 


Região Norte 3737791 21285.8 2028 176 90.9 


Tâmega 559406 2619.7 321 214 64.3 


     Cinfães 21057 239.3 17 88 111.8 


     Resende 11887 123.4 15 96 128.6 


Douro 215527 4108.1 301 52 142.8 


     Lamego 26774 165.4 24 (23) 162 115.8 


Entre Douro e Vouga 285464 862.2 80 331 85.7 


     Arouca 23950 329.1 20 (1) 73 99.9 


Região Centro 2382448 28198.4 1335 84 140.1 


Dão-Lafões 291019 3489 223 83 138.3 


     Castro Daire 16768 379.1 22 (12) 44 166.3 


Total 100436 1236.3 98 93 124.48 


 


 Mas atentemos à forma como este território foi ocupado no passado e a evolução 


que sofreu, nomeadamente no que à sua população diz respeito. 


 


 


 


                                                


113 Entre parênteses encontra-se o número de freguesias que estão incluídas na área de estudo. 
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Figura 95. Unidades administrativas na Serra de Montemuro – diferentes níveis 


hierárquicos 
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 3.1.1. Evolução demográfica na Serra de Montemuro 


 


 Apesar da agrura e severidade das condições naturais presentes na Serra de 


Montemuro, em especial nas áreas mais elevadas, os vestígios da sua ocupação por parte 


do Ser Humano, embora escassos, permitem-nos atribuí-la a tempos bastante remotos. 


 Com relativa representatividade e alguma dispersão na área em estudo, 


encontramos um conjunto de importantes elementos que nos permitem confirmar a 


permanência de comunidades humanas na região, relacionados com a sua fixação e com 


as práticas funerárias e cultuais. As características dos vestígios e a sua datação atribuem-


nos à fase final da Idade do Bronze
114


 (Cruz e Vilaça, 1999; Cruz, 2001). 


 A este período são atribuídas as várias construções tumulares (Tumuli) situadas 


nas proximidades do santuário da Sra. da Ouvida (Castro Daire), numa área aplanada 


correspondente ao nível de Monteiras/Sra. da Ouvida. Os trabalhos desenvolvidos aqui 


por Cruz e Vilaça (1999), apontaram para uma cronologia correspondente ao Bronze 


final, tendo sido realizadas datações, com base em análises radiocarbónicas, que 


indicaram idades situadas entre os 1450/1400 – 800 a.C. (Rubinos, 1999). 


 Além destes vestígios, podemos apontar ainda a presença de povoados cuja 


ocupação remontará ao Bronze final ou a períodos imediatamente posteriores, como seja 


o outeiro onde se implantou a povoação de Castro Daire (Cruz, 2001)
115


, o Castro do 


Cabeço dos Mouros, localizado a WNW de Castro Daire (próximo da localidade de 


Cabril), cuja ocupação remontará ao século VII a.C. (Carvalho, 1998a), ou a estação 


arqueológica de Mogueira, no concelho de Resende (Carvalho, 1997). 


 É também atribuído a este período a edificação do sítio das Portas de Montemuro, 


possível povoado fortificado
116


, do qual actualmente não restam mais que vestígios da 


eventual muralha (Girão, 1940; Carvalho, 1998b). Segundo Amorim Girão (1940), dela 


terá sido utilizada a pedra para a construção das casas de habitação das povoações 


elevadas da serra, nomeadamente Alhões, Póvoa de Montemuro e Eiriz (pág. 68). 


                                                


114 A Idade do Bronze corresponde ao período entre o Calcolítico e a Idade do Ferro, correspondendo, em 


termos cronológicos, ao 2º milénio e aos inícios do 1º milénio a. C. (Jorge, 1999) 
115 Segundo Cruz (2001, com base em Vaz, 1995) neste povoado terão sido identificados elementos de 


cerâmica «tecnicamente integrável no Branze final» e outros vestígios de cronologia mais recente (Idade 


do Ferro/Ocupação Romana/Idade Média) (pág. 58). 
116 Amorim Girão refere: «E podemos concluir sem dificuldade que se trata de uma obra de fortificação 


característica dos tempos proto-históricos, povoação fortificada no género de Castro Laboreiro ou das 


mais conhecidas «citânias» do Sabroso e Briteiros» (pág. 65, 1940). 
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 Ao tempo da ocupação romana da Península Ibérica, esta estaria ocupada por 


diversos povos, que dividiam entre si este território. Destes povos destacamos aqueles que 


são designados, no seu conjunto, por lusitanos e que ocupavam, a Norte do Tejo, as terras 


altas do interior. Os Pesuros ocupariam o espaço compreendido entre o Rio Vouga e o 


Rio Douro, compreendendo as Serras da Freita, Arada e também Montemuro (Alarcão, 


1983). 


 Da ocupação romana abundam muitos vestígios na Serra de Montemuro
117


, 


nomeadamente em Cárquere e S. Martinho de Mouros (concelho de Resende), S. 


Cristóvão de Nogueira, Tarouquela, Cidadelhe e Ferreiros de Tendais (concelho de 


Cinfães), Lalim e Meijinhos (concelho de Lamego) (Ferreira, 2004). A divisão 


administrativa desencadeada ao tempo de Augusto veio definir territórios de diferentes 


civitates
118


 no território montemurano. Segundo Alarcão (1988) a região de Lamego era 


ocupada pelos Coilarni, que teriam a sua capital em Cárquere ou Lamego. Para ocidente 


desenvolver-se-ia o território dos Paesuri
119


. A Sul da Serra de Montemuro uma ampla 


área era ocupada pelos Interamnienses, cuja capital seria Viseu. 


 A relativa importância deste território durante o período de ocupação romana é 


também visível ao nível das vias de comunicação, infra-estruturas de elevada importância 


no domínio territorial do império romano, e que permitiam a ligação de Lamego às 


principais cidades (Braga, Chaves, Viseu, Coimbra…). Apresentavam, no entanto, um 


traçado claramente condicionado pelas difíceis condições naturais do relevo, 


apresentando uma posição periférica em relação ao maciço montanhoso. 


 Durante o domínio visigodo Lamego ganhou maior destaque, tornando-se, no 


século V, cidade episcopal, uma das mais antigas da Península Ibérica (Ferreira, 2004). 


                                                


117 «No actual concelho de Cinfães existem sinais de intensa romanização. Nos velhos castros, além dos 


objectos comuns (...) têm aparecido fustes de colunas, mós redondas, cerâmica, carvão, fornos com 


lareira de tijolos, uma inscrição referente ao imperador Augusto e outra funerária com uma invocação 
a Goncius, de ascendência céltica.», COSTA, M. Gonçalves da - História do Bispado e Cidade de 


Lamego, pág. 33. 
118 Uma civitas constituía uma unidade politico-administrativa romana, constituída por uma capital e vários 


aglomerados urbanos, além de população rural dispersa. A delimitação das civitates feita pelos romanos 


tinha não só em conta limites geográficos naturais (especialmente serras, mas também rios) mas 


igualmente as divisões étnico-culturais pré-existentes, podendo decorrer e coincidir os limites de uma 


civitas com os de anterior unidade étnica ou política (Alarcão, 1988). 
119 Alarcão (1988) aponta a possibilidade de Cárquere ter sido, na realidade, a capital dos Paesuri, enquanto 


que Lamego corresponderia à capital dos Coilarni. 
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 Com a invasão árabe da Península Ibérica, a região duriense revelou-se um espaço 


de importância vital. A barreira física natural que constitui o Rio Douro terá sido, 


inclusivamente, aproveitada para o estabelecimento de uma linha de defesa contra os 


povos ibéricos, construindo-se ao longo do seu curso um conjunto de estruturas de defesa 


e vigia (Ferreira, 2004). 


 A região de Lamego e restante vertente duriense na área em estudo, foi, 


consequentemente, palco de intensa ocupação árabe, não só pelo aspecto defensivo já 


referido, mas também pelas características climáticas, favoráveis à cultura de espécies 


agrícolas mediterrânicas, como a oliveira ou a vinha, pela presença de solos férteis e pela 


proximidade do maciço montanhoso de Montemuro, que constituía um espaço de refúgio 


e defesa, permitindo também o desenvolvimento da pastorícia (Ferreira, 2004). 


 Os vestígios desta ocupação não se ficam apenas pelos elementos arquitectónicos 


ainda existentes, mas também pelos elementos culturais, como os topónimos de origem 


árabe que encontramos com muita frequência nesta região, como Almacave, Alqueidão e 


muitos outros. 


 Através das Inquirições de 1258 e do Cadastro da população do Reino, de 


1527/32, é possível aferir, embora de forma muito relativa (dados os condicionalismos 


inerentes à metodologia – ou falta dela – utilizada na elaboração destas contagens da 


população), a realidade demográfica da área em estudo até aos primeiros recenseamentos 


no século XIX. 


 A partir da análise das primeiras referências, relativas ao século XIII, Amorim 


Girão (1940) refere a já importante ocupação humana presente ao longo da vertente 


duriense na Serra de Montemuro, intimamente relacionada com a existência de condições 


favoráveis à exploração do solo para fins agrícolas. Segundo o referido autor, é possível 


identificar uma ocupação generalizada da área em estudo, verificando-se uma maior 


densidade populacional nas zonas ribeirinhas do Paiva e Douro. Porém, também nas áreas 


mais elevadas se desenvolveu ampla ocupação do território, embora menos densa. 


 A evolução da população desde este momento até inícios do século XVI terá sido 


pouco significativa. A título de exemplo pode-se referir que Picão, que em 1258 registava 
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16 moradores
120


, passou a contar com 19 moradores em 1527/32; Eiriz passou de 9 a 12 


moradores; e Alhões, com 11 moradores em 1258, sofreu um acréscimo de 9 moradores, 


passando a ter 20 em 1527/32 (Girão, 1940). 


 Com base nos dados relativos à distribuição dos fogos na área em estudo, 


presentes no Numeramento de 1527/32, constatamos o papel de centro de influência da 


região desempenhado pela cidade de Lamego que, já naquela altura apresentava uma 


concentração populacional elevada e superior aos restantes territórios da Serra de 


Montemuro, constituindo-se como um centro de importância não só religiosa mas 


também administrativa. Assim, Lamego seria constituída por 1490 fogos, que 


corresponderiam a uma população de cerca de 6000 habitantes (Quadro 30). 


 Com menor expressão populacional encontramos também os concelhos de 


Sanfins, S. Martinho de Mouros e Tarouca (embora este apenas parcialmente integrado na 


área em estudo), com 507, 458 e 396 fogos, respectivamente. 


 Apesar da presença de diversos concelhos, coutos e honras com quantitativos 


populacionais reduzidos, na sua maioria correspondentes às áreas mais elevadas, 


constatamos que no conjunto da Serra de Montemuro o número de fogos é considerável, 


atingindo os 6064 fogos, correspondente a uma população de cerca de 24000 pessoas 


(valor calculado por defeito, tendo em conta um valor médio de 4 habitantes por fogo), o 


que representa uma percentagem de 2,1% da população nacional naquele período, valor 


muito significativo se tivermos em conta que este território constitui apenas 1,34% da 


área do território português. 


 Já no início do século XIX, segundo o recenseamento da população realizado em 


1801
121


, a população da Serra de Montemuro atingiu cerca de 61000 habitantes, 


registando uma duplicação desde o século XVI (representando cerca de 2% da população 


nacional). A sua distribuição (Figura 96) segue os padrões já identificados para este 


território: por um lado, concentração da população no centro urbano regional mais 


importante, Lamego, que só nas freguesias da Sé e Almacave conta com cerca de 6200 


habitantes, totalizando na área concelhia quase 14500 pessoas. Castro Daire, Resende ou 


S. João (Sinfães) apresentam também elevada concentração populacional. Por outro lado, 


                                                


120 «Noção mais ou menos equivalente à de «fogos», que designava os agregados familiares, por vezes 


acrescidos com numerosos servidores, mas que também podiam ser equivalentes a uma só pessoa 


(clérigos, viúvas)» (Medeiros, 2005a, p. 40). 
121 A este respeito consultar Silveira, 2001. 
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observa-se uma maior rarefacção da população nas freguesias localizadas nos sectores 


mais elevados da Serra. 


 


Quadro 30. Elementos estatísticos das unidades administrativas da Serra de Montemuro, 


no período de 1527/32 (Fonte: Dias, 1996)
 122


. 


Unidades Administrativas Tipo de U. A. Fogos Habitantes (x4) Habitantes (x5) 


Alvarenga Concelho 138 552 690 


Aregos Concelho 359 1436 1795 


Britiande Vila 142 568 710 


Cabril Concelho 41 164 205 


Campo Benfeito Concelho 29 116 145 


Castro Daire Concelho 318 1272 1590 


Cidadelhe Honra 48 192 240 


Cinfães Concelho 264 1056 1320 


Ermida Couto 71 284 355 


Ferreiros-F. Tendais Concelho 235 940 1175 


Gosende Concelho 46 184 230 


Lalim Honra 53 212 265 


Lamego Cidade 1490 5960 7450 


Magueija Concelho 65 260 325 


Medelo Couto 29 116 145 


Mezio Honra 39 156 195 


Moção Concelho 173 692 865 


Parada de Ester Concelho 74 296 370 


Resende Concelho 273 1092 1365 


Ribelas Honra 20 80 100 


Rossão Concelho 15 60 75 


Sande Concelho 56 224 280 


Sanfins Concelho 507 2028 2535 


S. Cristóvão Nogueira Concelho 134 536 670 


S. Martinho de Mouros Concelho 458 1832 2290 


Tarouca Vila 396 1584 1980 


Tarouquela Concelho 103 412 515 


Tendais Concelho 150 600 750 


Valdigem Vila 146 584 730 


Total  6064 24256 30320 


 


 Relativamente ao recenseamento da população realizado em 1849
123


, verificou-se 


um ligeiro aumento da população na Serra de Montemuro, passando a contar com mais de 


66000 almas (representando cerca de 2,5% da população nacional). A distribuição da 


população mantém-se como referido anteriormente (Figura 97). De referir que a 


densidade populacional na área em estudo era de 87,7 habitantes por Km². 


                                                


122 Apresenta-se o cálculo dos habitantes tendo como base a multiplicação do número de fogos pela média 


de 4 ou 5 habitantes por fogo. 
123 A este respeito consultar Silveira, 2001. 
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Figura 96. Distribuição da população na Serra de Montemuro, em 1801 (Fonte: Silveira, 


2001) 


 


 


Figura 97. Distribuição da população na Serra de Montemuro, em 1849 (Fonte: Silveira, 


2001) 


 


 A realização, a partir de 1864, de recenseamentos da população sistemáticos (que 


marca o início do período censitário em Portugal) vem permitir um conhecimento mais 
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exacto da população e suas características, possibilitando também uma análise mais 


pormenorizada da mesma, ao nível regional e local, com uma periodicidade específica
124


. 


 A primeira conclusão que podemos retirar da observação da evolução da 


população nos concelhos da área da Serra de Montemuro, entre 1864 e 2001, é que o 


saldo populacional é negativo nos diversos concelhos, exceptuando no de Lamego. Como 


se pode constatar no Gráfico 45, apenas no concelho de Lamego a população residente 


em 2001 é superior àquela existente em 1864, registando uma variação positiva na ordem 


de 11% (Quadro 31). Ao invés, é no concelho de Resende que a variação populacional 


regista os valores mais negativos, entre 1864 e 2001 (-30,50 %). De referir, no entanto, 


que os valores mais elevados de população residente se registaram nos Recenseamentos 


de 1940 ou 1950. 


 


 


Gráfico 45. População residente nos concelhos da Serra de Montemuro, no período 


compreendido entre 1864 e 2001 (Fonte: INE, Recenseamentos gerais da população 


1864-2001). 


 


 Outro aspecto relevante, e que acompanha o movimento da população 


característico do território nacional ao longo de parte do período aqui analisado, diz 


                                                


124 Por recomendação do Congresso Internacional de Estatística de S. Petersburgo, realizado em 1878, os 


recenseamentos passariam a realizar-se nos anos “0”, com uma periodicidade de 10 anos. 
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respeito ao ritmo de crescimento populacional gradual que se observou ao longo dos 


finais do século XIX e primeira metade do século XX, até sensivelmente aos anos 50. 


Também aqui se podem observar algumas variações à tendência geral, motivada 


provavelmente por causas específicas locais ou regionais, mas sem relevância para o 


estudo em curso. Verifica-se, no entanto, divergência com o comportamento demográfico 


nacional a partir da década de 50, observando-se uma diminuição generalizada da 


população registada até aos nossos dias, na área em estudo, contrastando com o contínuo 


crescimento observado à escala nacional. 


 


Quadro 31. Variação populacional nos concelhos da Serra de Montemuro, no período 


compreendido entre 1864 e 2001. 


 AROUCA CASTRO DAIRE CINFÃES LAMEGO RESENDE 


1864-1878 3.36 3.84 1.91 5.91 4.74 


1878-1890 1.31 -0.62 3.48 11.08 3.14 


1890-1900 5.80 7.60 5.94 7.11 0.55 


1900-1911 38.48 7.93 5.33 1.88 5.12 


1911-1920 7.96 -4.93 2.40 -3.48 4.28 


1920-1930 -2.81 7.90 8.80 10.84 3.31 


1930-1940 -3.41 3.85 1.64 6.77 4.23 


1940-1950 30.33 5.37 5.27 0.19 -4.11 


1950-1960 -10.14 -8.53 -7.54 -2.25 -7.56 


1960-1970 -22.42 -14.56 -13.82 -11.73 -20.81 


1970-1981 -25.24 -9.33 -0.10 2.39 -4.12 


1981-1991 12.66 -8.47 -8.31 -8.10 -10.95 


1991-2001 -25.73 -4.09 -4.53 -6.85 -9.54 


1864-2001 -11.63 -16.32 -2.25 11.12 -30.50 


 


 Observando a variação populacional inter-censitária, e após um crescimento 


gradual mais ou menos generalizado nos finais do século XIX e início do século XX, 


verifica-se uma quebra nesta tendência, no período de 1911 a 1920. Esta situação reflecte 


um conjunto de factores que conduziram a um aumento da mortalidade e diminuição da 


natalidade a nível nacional, e que estão relacionados com a eclosão da 1ª Guerra Mundial 


e consequências daí decorrentes (instabilidade económica, racionamento de bens 


alimentares e desemprego), com a epidemia da gripe pneumónica, ocorrida em 1918, e 


com os intensos movimentos emigratórios (Rosa, 2003). Esta quebra é especialmente 


sensível em Castro Daire (-4.93%) e em Lamego (-3.48%). 


 Entre 1920 e 1950 o crescimento é retomado, face ao aumento progressivo do 


saldo natural, mas a partir de 1950 inicia-se o processo de perda generalizada de 
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população na área em estudo, em função dos movimentos migratórios, sendo mais 


acentuado na década de 60, com variações entre os -11.73% (em Lamego) e os -20.81% 


(em Resende) e -22.42% (em Arouca). 


 


Quadro 32. Variação da população nas freguesias e concelhos da Serra de Montemuro. 


Quadro 32 a) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


AROUCA (conc.) -11,63 -56,39 102,65 


Alvarenga -11,63 -56,39 102,65 


 


Quadro 32 b) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


CASTRO DAIRE (conc.) -16,32 -37,75 34,44 


Cabril -37,39 -53,28 34,00 


Castro Daire 43,56 0,68 42,58 


Ermida -50,58 -64,43 38,94 


Ester -48,30 -52,66 9,21 


Gosende -51,44 -61,93 27,55 


Mezio -2,98 -36,85 53,63 


Monteiras -8,44 -44,87 66,09 


Moura Morta -61,24 -50,33 -21,96 


Parada de Ester -37,40 -56,26 43,11 


Picão -34,56 -53,08 39,46 


Pinheiro -47,33 -55,51 18,39 


 


Quadro 32 c) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


CINFÃES (conc.) -2,25 -29,89 39,42 


Alhões 6,37 -31,57 55,43 


Bustelo -60,47 -58,08 -5,68 


Cinfães 11,07 -20,40 39,53 


Espadanedo 35,19 -0,85 36,35 


Ferreiros de Tendais -44,34 -58,74 34,91 


Fornelos -14,53 -43,77 52,00 


Gralheira -45,48 -54,55 19,95 


Moimenta -13,65 -36,76 36,53 


Nespereira -11,21 -41,13 50,82 


Oliveira do Douro -24,87 -40,52 26,30 


Ramires -64,97 -70,07 17,01 


Santiago de Piães -0,20 -30,46 43,53 


São Cristóvão de Nogueira -5,58 -29,26 33,46 


Souselo 103,65 6,77 90,74 


Tarouquela 74,35 25,73 38,67 


Tendais -57,67 -62,50 12,88 


Travanca 27,70 -14,30 49,00 
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Quadro 32 d) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


LAMEGO (conc.) 11,12 -24,37 46,92 


Lamego (Almacave) 110,70 45,69 44,62 


Avões 124,27 12,68 99,03 


Bigorne -89,54 -91,68 25,74 


Britiande 64,77 -21,20 109,09 


Cambres 6,48 -41,55 82,19 


Cepões -3,26 -23,48 26,42 


Ferreirim 23,39 -28,91 73,58 


Ferreiros de Avões 11,72 -30,07 59,77 


Figueira -20,86 -42,88 38,53 


Lalim -8,71 -35,82 42,24 


Lazarim -39,13 -33,66 -8,25 


Magueija -18,19 -51,18 67,59 


Meijinhos - -68,20 - 


Melcões - -66,93 - 


Penajóia -46,85 -51,81 10,29 


Penude 23,85 -31,37 80,47 


Pretarouca - - - 


Samodães -55,56 -57,38 4,29 


Sande 88,06 24,62 50,91 


Lamego (Sé) -21,97 -36,82 23,50 


Valdigem -3,78 -31,12 39,69 


Várzea de Abrunhais -24,01 -46,53 42,13 


Vila Nova de Souto d'El Rei 2,97 -37,37 64,41 


 


Quadro 32 e) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


RESENDE (conc.) -30,50 -43,39 22,77 


Anreade -12,31 -27,54 21,02 


Barrô -49,09 -54,12 10,97 


Cárquere -15,45 -34,29 28,66 


Feirão -31,41 -40,99 16,23 


Felgueiras -49,28 -59,92 26,57 


Freigil -12,57 -32,68 29,87 


Miomães -44,38 -47,80 6,54 


Ovadas -68,97 -67,22 -5,34 


Panchorra -49,86 -59,73 24,51 


Paus -62,53 -70,00 24,88 


Resende -8,85 -19,02 12,56 


São Cipriano -24,14 -37,10 20,60 


São João de Fontoura -34,28 -49,82 30,98 


São Martinho de Mouros -12,79 -43,90 55,44 


São Romão de Aregos -18,27 -43,33 44,23 


Fonte: INE 
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 O Quadro 32 mostra-nos a variação populacional nos concelhos e freguesias em 


análise, considerando três períodos: de 1864 a 2001, de 1864 a 1950 e de 1950 a 2001. A 


sua leitura vem confirmar o movimento demográfico atrás referido, com valores de 


crescimento positivo generalizado no período de 1864 a 1950 e negativo entre 1950 e 


2001. 


 Ao nível das freguesias, observa-se, de uma forma geral, um comportamento 


idêntico da evolução populacional, registando-se, no entanto, algumas diferenças pontuais 


e, nalguns casos, excepções que demonstram a existência de algumas dinâmicas muito 


localizadas e motivadas por fenómenos de ordem local. 


 Observando a variação da população no conjunto das freguesias da Serra de 


Montemuro (Figura 98) verificamos que a maioria apresenta uma variação negativa entre 


os dois censos (1864 e 2001). As freguesias localizadas no interior deste território, 


também caracterizado por condições orográficas e climáticas mais agrestes e repulsivas, 


dificultando o desenvolvimento das actividades humanas, são as que mais reflectem esta 


evolução populacional, enquadrando-se nas classes de variação entre os -25% a -50% e -


50% a -90%. 


 


 


Figura 98. Variação populacional nas freguesias da Serra de Montemuro, entre 1864 e 


2001 (Fonte: INE). 
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 As freguesias que contrariam esta dinâmica são essencialmente as correspondentes 


às sedes de concelho (Castro Daire, Lamego e Cinfães, com excepção de Resende que 


apresenta uma variação ligeiramente negativa), bem como algumas freguesias do sector 


norte-ocidental do concelho de Cinfães (Tarouquela, Souselo, Espadanedo e Travanca) e 


outras do concelho de Lamego (Cambres, Ferreiros de Avões, Sande, Avões, Penude, 


Vila Nova de Souto d‟El Rei, Britiande e Ferreirim). De referir ainda a freguesia de 


Alhões que, embora estando localizada no coração da Serra de Montemuro, em plena área 


montanhosa, apresenta uma variação populacional ligeiramente positiva (6%), apesar de 


nos últimos censos ter visto a sua população reduzir-se gradualmente. 


 A análise da densidade populacional permite-nos confirmar e relacionar a 


localização preferencial das populações montemuranas nas áreas periféricas, de menor 


altitude e de relevo menos acidentado, onde estão instaladas as sedes de concelho e onde 


as condições para o desenvolvimento das actividades humanas são mais adequadas, 


estando também melhor servidas em termos de vias de comunicação. 


 Ao observarmos a Figura 99 verificamos que as freguesias localizadas no sector 


montanhoso apresentam, em 2001, valores reduzidos de densidade populacional, 


inferiores a metade da densidade populacional média nacional. Encontramos aqui 


freguesias com valores excepcionalmente reduzidos: Bigorne com cerca de 8 hab./Km², 


Ramires com cerca de13 hab./Km², Panchorra com 14 hab./Km², Moura Morta com 16 


hab./Km² ou Gralheira com 19 hab./Km² (valores relativos a 2001). 


 Em situação oposta a estas, encontramos as freguesias ribeirinhas que se estendem 


ao longo da margem esquerda do Rio Douro e áreas contíguas, que apresentam valores de 


densidade populacional elevados, com excepção de algumas freguesias ribeirinhas do 


concelho de Lamego. 


 Devemos incluir também neste grupo as freguesias sedes de concelho que não 


apresentam esta relação geográfica com o Rio Douro, mas com densidades também 


elevadas, casos de Lamego e Castro Daire. 


 Deste conjunto devemos realçar as freguesias de Lamego (Almacave), com uma 


densidade populacional de 704 hab./Km², Souselo com 487 hab./Km², Sande com 378 


hab./Km², Espadanedo com 352 hab./Km² e Lamego (Sé) com 349 hab./Km². 
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Figura 99. Densidade populacional nas freguesias da Serra de Montemuro, em 1864, 


1950 e 2001 (Fonte: INE). 
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 Ao observarmos a evolução da distribuição da densidade populacional nas 


freguesias que compõem a Serra de Montemuro nos períodos censitários de 1864, 1950 e 


2001 (Figura 99) verificamos que o factor mais significativo a ressaltar é a progressiva 


diminuição que se verificou na generalidade das freguesias, especificamente depois de 


1950. Excluem-se as freguesias do extremo NW (Souselo, Espadanedo e Tarouquela), as 


de Lamego (Sé, Almacave e também Ferreiros de Avões) e Castro Daire, que mantiveram 


os seus valores de densidade populacional ou os viram aumentados. 


 


 No que diz respeito à estrutura do povoamento, constatamos a existência de duas 


tipologias na Serra de Montemuro. Por um lado, o desenvolvimento de um povoamento 


caracterizado por uma dispersão ordenada, nos sectores de menor altitude, acompanhando 


essencialmente o vale do Douro, mas também dos outros cursos de água que rasgam o 


maciço de Montemuro (em tempos idos a força da água era a força motriz necessária à 


realização de inúmeras actividades humanas, como a moagem dos cereais, estabelecendo 


uma forte ligação entre as povoações e a proximidade das linhas de água, testemunhada 


ainda hoje pela existência de inúmeros moinhos ao longo dos cursos de água que rasgam 


a serra, na sua maioria já desactivados e em ruína) (Figura 100). Por outro, um 


povoamento mais concentrado, que se observa nas áreas mais elevadas e onde o relevo se 


impõe como factor condicionador das actividades humanas. No entanto, apesar do menor 


número de aglomerados populacionais nos sectores mais elevados da Serra, estes tomam, 


por vezes, maiores proporções em número de habitantes, quando comparadas com as das 


áreas ribeirinhas, que frequentemente se estendem ao longo das vias de comunicação, 


dificilmente se discernindo quando acaba uma e outra começa. 


 A Figura 101 confirma-nos esta ideia, constatando-se a existência de maior 


número de lugares nas freguesias ribeirinhas, na margem do Douro e do Paiva. As 


freguesias do núcleo serrano apresentam, pelo contrário, um reduzido número de lugares, 


encontrando-se as populações concentradas em pequenos núcleos populacionais. Esta 


situação atinge, na Serra de Montemuro, o limite, encontrando-se freguesias que contêm 


apenas um lugar, como são os casos das freguesias de Moura Morta e Picão, no concelho 


de Castro Daire, Bustelo e Gralheira, no concelho de Cinfães, Meijinhos, no concelho de 


Lamego e Feirão, no concelho de Resende. 
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Figura 100. Localização dos núcleos populacionais em relação com a altitude (Fonte: 


COS‟90). 


 


 


Figura 101. Número de lugares por freguesia na Serra de Montemuro, em 2001 (Fonte: 


INE). 
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Figura 102. Densidade dos lugares nas freguesias da Serra de Montemuro, em 2001 


(Fonte: INE). 


 


 A análise da densidade de lugares tendo em conta a área da freguesia (Figura 102) 


acentua ainda mais a ideia de concentração do povoamento no território montemurano, 


com destaque para as freguesias do interior. 


 Quanto à estrutura etária da população nos concelhos incluídos na área em estudo, 


verifica-se um predomínio da população adulta sobre os jovens e adultos. No entanto, de 


acordo com os dados relativos aos Censos de 1900, 1950, 1991 e 2001 (Gráfico 46 a 


Gráfico 50), observa-se uma diminuição drástica do número de jovens e o aumento da 


proporção de idosos, conduzindo a um acelerado envelhecimento da população 


montemurana, processo idêntico ao que se assiste nos países desenvolvidos e 


concretamente em Portugal, mas mais intenso nas áreas rurais de baixa densidade. 


 Esta situação é mais acentuada nos concelhos de Castro Daire e Resende, onde a 


percentagem de idosos é francamente superior à de jovens, embora nos outros concelhos 


o panorama também não seja mais animador. 
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Gráfico 46. Estrutura etária da população do concelho de Arouca, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 


Gráfico 47. Estrutura etária da população do concelho de Castro Daire, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 


Gráfico 48. Estrutura etária da população do concelho de Cinfães, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 
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Gráfico 49. Estrutura etária da população do concelho de Lamego, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 


Gráfico 50. Estrutura etária da população do concelho de Resende, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 Chamamos, igualmente, a atenção para o facto de se ter verificado, entre os 


Censos de 1991 e de 2001, uma variação negativa bastante acentuada na população 


jovem, variando entre os -22,7% em Arouca e os -30,2% em Lamego, causa principal 


para a perda de significado deste segmento etário da população de Montemuro. No 


entanto, também é relevante o aumento do número de idosos, especialmente no concelho 


de Lamego, onde se registou uma variação de quase 23% no mesmo período. 


 Reflexo desta dinâmica é a própria evolução do índice de envelhecimento (Gráfico 


51). 


 As causas inerentes a estes fenómenos não são exclusivas da área em estudo e 


estão identificados, relacionando-se com a quebra da natalidade, o aumento da esperança 


média de vida e a falta de atractividade dos espaços de montanha do interior, que se 
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traduz numa fuga das populações jovens para áreas mais atractivas e com melhores 


condições de vida. 


 


 


Gráfico 51. Índice de envelhecimento nos concelhos da Serra de Montemuro, entre 1900 


e 2001 (Fonte: INE). 


 


 


 3.1.2. As actividades económicas na Serra de Montemuro 


 


 Observando o peso das actividades económicas nos concelhos que se enquadram 


na Serra de Montemuro (incluindo também o de Arouca, apesar da reduzida área dentro 


dos limites estabelecidos para este estudo), constatamos que a taxa de actividade não é, 


em geral, elevada, ficando abaixo dos 50% em todos os concelhos aqui analisados, para 


os diversos períodos. 


 O Gráfico 52 mostra-nos uma evolução crescente da população activa nos 


diversos concelhos, de 1950 a 1991, com excepção do concelho de Lamego, que registou 


um decréscimo. Porém, de 1991 para 2001, apenas os concelhos de Arouca e de Lamego 


registam crescimento neste indicador. De facto, este período mais recente revela uma 


tendência decrescente da população activa nos concelhos de Resende, Cinfães e Castro 


Daire, este último a registar uma diminuição de 3,5%. 
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Gráfico 52. Taxa de actividade (em percentagem) nos concelhos da Serra de Montemuro, 


entre 1950 e 2001. 


 


 No que diz respeito aos sectores de actividade, observou-se, no período de 1900 a 


2001, uma profunda alteração da estrutura sectorial da população activa, nomeadamente 


pela perda de importância do número de activos no sector primário e consequente 


aumento dos efectivos no sector secundário e terciário (Gráfico 53 a Gráfico 57). 


 


 


Gráfico 53. População activa por sectores de actividade no concelho de Arouca, entre 


1900 e 2001. 
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Gráfico 54. População activa por sectores de actividade no concelho de Castro Daire, 


entre 1900 e 2001. 


 


 


Gráfico 55. População activa por sectores de actividade no concelho de Cinfães, entre 


1900 e 2001. 


 


 


Gráfico 56. População activa por sectores de actividade no concelho de Lamego, entre 


1900 e 2001. 
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Gráfico 57. População activa por sectores de actividade no concelho de Resende, entre 


1900 e 2001. 


 


 Como se pode verificar, a população activa no sector primário em 1900 reunia a 


quase totalidade dos efectivos nos diversos concelhos. Em 1950 este sector ascendia, 


ainda, a mais de 60% da população activa em todos os concelhos, dominando claramente 


sobre os outros sectores de actividade, atingindo valores de 83% em Castro Daire e 78% 


em Resende. Os restantes sectores apresentavam valores bastante reduzidos, tendo o 


sector terciário maior significado nos concelhos de Lamego, Castro Daire, Cinfães e 


Resende (mas sempre abaixo dos 20%) do que o secundário, invertendo-se as posições no 


concelho de Arouca, onde o sector secundário era mais significativo que o terciário. 


 Assim, em 1991 os valores da população activa empregada no sector primário 


diminuem para cerca de 21% em Lamego e 26% em Arouca, enquanto que em Cinfães 


mantém ainda um valor significativo, com cerca de 35%. Castro Daire e Resende mantêm 


ainda elevado peso da ruralidade, com mais de 54% e 46% da população activa no sector 


primário. 


 O sector secundário, apesar de registar um crescimento significativo em todos os 


concelhos, apenas em Arouca e Cinfães se constituiu como o principal sector de 


actividade, atingindo 45% no primeiro concelho e 35,7% no segundo. 


 O sector terciário, por sua vez, tornou-se o sector principal no concelho de 


Lamego, onde ocupa cerca de 49,7% da população activa. 


 A evolução registada durante a década de 90 veio acentuar as tendências que se 


observavam em 1991: decréscimo generalizado do sector primário, atingindo valores 
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abaixo dos 20%, exceptuando Resende e Castro Daire, mas mesmo assim, constituindo o 


sector com valores mais reduzidos; predomínio do sector secundário em Arouca e 


Cinfães, atingindo os 51% e os 45%, respectivamente; predomínio do sector terciário em 


Lamego, onde regista 61% da população activa, e também em Resende e Castro Daire. 


 


 A evolução destes indicadores foi condicionada por um conjunto de factores 


diversos, inerentes não só à conjuntura socio-económica regional e nacional, mas também 


a factores de carácter local. 


 De referir que durante toda a primeira metade do século XX (e certamente que 


anteriormente a situação seria semelhante ou mesmo mais agravada) e até aos anos 70, as 


condições de acessibilidade eram extremamente difíceis nestas áreas, especialmente as 


localizadas a maiores altitudes (as povoações mais elevadas atingem os 1100 metros de 


altitude, como por exemplo a Gralheira), longe das principais linhas de circulação de 


pessoas e mercadorias. 


 A este propósito, Medeiros (2000) refere a existência de habitantes que recolhiam 


certos produtos na localidade de Bigorne, localizada junto da via que liga Lamego a 


Castro Daire, distribuindo-os depois pelas povoações serranas, dadas as dificuldades de 


deslocação e de circulação de bens no interior da serra. 


 Aliás, as principais vias de comunicação terrestre existentes nos inícios do século 


XX corresponderiam, grosso modo, ao traçado das vias edificadas durante o domínio 


romano e que teriam sido objecto de sucessivos melhoramentos ao longo dos tempos. A 


principal via existente neste território estabelecia a ligação entre duas sedes de concelho 


(Lamego e Castro Daire), constituindo o eixo por excelência de circulação de pessoas e 


mercadorias entre os principais pólos económicos e sociais da região (Figura 103). 


 Dela faz referência Girão (1940, pág. 146) ao referir: a «abertura de uma nova 


artéria de circulação (...) seguindo mais ou menos o traçado da primitiva (...) estrada 


nacional entre S. Pedro do Sul e Lamego (...), que decalca em parte do seu percurso a 


antiga via romana, teve que subordinar-se à realização da velha ponte pedrinha [ponte 


de construção romana]» (Fotografia 98). 


 Só a partir dos anos 70 do século XX se implementaram diversas vias de 


comunicação ligando as várias aldeias montemuranas, a partir da referida estrada nacional 
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e de outra existente que seguia desta, pelo sector mais elevado da serra (passando nas 


Portas de Montemuro) até Cinfães (Medeiros, 2000). 


 


 


Figura 103. Estradas e caminhos-de-ferro existentes em 1915 (adaptado de Alegria, 


1990) 


 


 Actualmente a região encontra-se servida de uma rede de vias de comunicação 


razoável, limitada pelos constrangimentos de ordem natural, ampliada pela presença de 


um troço de auto-estrada (A24) e pelos inúmeros caminhos abertos para instalação de 


parques eólicos, que permitem o acesso a automóveis a pontos remotos da Serra. 


 Esta melhoria das acessibilidades terá provocado profundas transformações nas 


estruturas económica e social das populações de Montemuro, facilitando a mobilidade das 


populações e o incremento das actividades comerciais. Em consequência da alteração 


destes factores, altera-se também a estrutura económica local das comunidades rurais, até 


aqui dominada por uma agricultura de auto-subsistência, à qual se associava a pastorícia, 


bem como algum artesanato
125


. Com a melhoria das acessibilidades a chegada de 


produtos agrícolas e outros às aldeias serranas é fomentada, sendo a estrutura da 


                                                


125 Verificava-se, inclusivamente, uma certa especialização ao nível das produções artesanais por aldeias, 


como sejam os chapéus de palha de Tendais, os cestos de Codeçais, as peças de ferro para as alfaias 


agrícolas de Cujó, que eram comercializadas nas feiras, nomeadamente na de Castro Daire. A este 


respeito ver descrição pormenorizada em Girão, 1940. 
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população activa alterada, com libertação de mão-de-obra do sector primário, disponível 


para um sector secundário e especialmente terciário em franca expansão. 


 Todavia, esta melhoria das acessibilidades vai permitir e fomentar também o 


êxodo rural, que ainda hoje ocorre. De facto, a fuga das populações das áreas de 


montanha para o litoral, para os centros urbanos regionais ou mesmo para o exterior tem 


causas bem identificadas (Figura 104), e que se relacionam, por um lado, com os factores 


físicos que conduzem a um certo isolamento das povoações e criam obstáculos ao 


desenvolvimento das actividades humanas, e, por outro lado, por factores económico-


sociais, como são a reduzida diversificação da estrutura económica da região, a 


resistência estrutural à mobilidade intra e intersectorial e a própria existência de recursos 


humanos que não estão bem preparados e qualificados para dar uma resposta adequada às 


necessidades do tecido económico. Também são de apontar os défices que estas regiões 


apresentam no que diz respeito à disponibilidade de serviços e equipamentos básicos, 


inerentes aos padrões actuais de desenvolvimento e de qualidade de vida. Este aspecto é 


tanto mais importante que um dos factores que conduz ao êxodo das populações é 


precisamente a busca de melhores condições de vida. 


 


 


Figura 104. Factores penalizadores do desenvolvimento das áreas de montanha (extraído 


de Fernandes, 2004) 


 


 O progressivo abandono humano da Serra acarretou, também, consequências ao 


nível da dinâmica natural e da morfogénese. Com efeito, o abandono dos campos 


agrícolas nos sectores mais elevados aumentou a área inculta (como iremos constatar no 


capítulo seguinte), tendo-se associado a este factor a diminuição de gados (essencialmente 
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o gado miúdo, caprino e ovino) em pastoreio na Serra, quer autóctone, quer o dos 


movimentos transumantes, vindo da região da Cordilheira Central. 


 Porém, nas vertentes de maior declive, este abandono veio criar mais condições de 


instabilidade. De facto, a construção de socalcos com muros de suporte, em vertentes com 


declives acentuados (superiores a 18º), tinha provocado uma acentuada alteração na 


dinâmica dessas vertentes. No entanto, se por um lado «a construção em socalcos é uma 


das técnicas mais eficazes para evitar a erosão dos solos, em áreas de declive muito 


forte» (Pedrosa, 1993, pág. 286), por outro, o seu abandono acarreta consequências 


gravosas, provocando um aumento dos coeficientes de escorrência, acelerando os 


processos de denudação e esqueletização dos solos, conduzindo à degradação das 


estruturas de suporte e, consequentemente, à aceleração da erosão e, por vezes, mesmo à 


formação de ravinas. 


 O desmoronamento dos muros de pedra que suportam os socalcos ocorre, 


frequentemente, em fases sucessivas, por acção de pequenos desmoronamentos ao longo 


da estrutura (Figura 105). Da repetição deste processo, o escalonamento brusco que se 


observa em socalcos intactos é substituído por uma sucessão de rechãs separadas por 


taludes (Molina e Gil, 1995). 


 


 


Figura 105. Esboço esquemático da evolução de socalcos (extraído de Molina e Gil, 


1995) 


 


 A pastorícia constitui, também, uma actividade que afecta a dinâmica ambiental 


da Serra. Por um lado, vai afectar a dinâmica da vegetação, devido à selecção que o gado 


faz das plantas, verificando-se um maior desenvolvimento daquelas que são rejeitadas. O 
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pastoreio excessivo vai provocar, também, o desaparecimento do coberto vegetal, 


favorecendo a acção dos agentes erosivos. A diminuição dos efectivos animais vem, neste 


sentido, constituir-se como um factor positivo, contribuindo para a diminuição da 


degradação dos solos e do coberto vegetal dos sectores mais elevados. 


 No entanto, a prática das “queimadas”, para renovação dos pastos, que ainda é 


realizada, essencialmente no Verão, vai destituir o solo da sua protecção natural, 


permitindo, durante as estações do Outono e Inverno, a acção de processos erosivos que 


conduzem à remoção do solo e aparecimento da rocha à superfície. 


 Apesar destes e de outros factores de origem antrópica (construção de vias de 


comunicação, instalação de parques eólicos, entre outros) continuarem a criar 


desequilíbrios ao nível das dinâmicas morfogenéticas na Serra de Montemuro, parece-nos 


que esta diminuição progressiva da pressão humana sobre os espaços de montanhosos, 


com excepção para os aglomerados populacionais localizados nos sectores de menor 


altitude, tem contribuído para a diminuição de situação de risco e para uma melhoria 


ecossistémica e ambiental destes espaços. 


 As condições naturais aqui presentes podem constituir-se, assim, como factores 


endógenos de desenvolvimento sustentado, associadas a um conjunto de valores culturais 


existente, capazes de gerar um dinamismo próprio que afaste esta região do isolamento e 


da marginalização económica e que potencie a criação de emprego e fixação das gerações 


mais novas. 
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 3.2. Alterações no uso do solo na Serra de Montemuro no século XX 


 


 A evolução demográfica observada na Serra de Montemuro teve consequências 


directas na tipologia de ocupação do solo, em resultado das modificações ocorridas ao 


nível das actividades aí desenvolvidas, na forma e na intensidade, alterando as estruturas 


e os padrões de uso do solo e, consequentemente, a configuração da paisagem. 


 Assim, a análise das alterações na ocupação do solo que pretendemos realizar 


baseia-se na representação dessa mesma ocupação em momentos distintos ao longo do 


século XX. A possibilidade de podermos aceder a um conjunto de materiais cartográficos 


que nos permitem identificar a evolução do uso que foi dado ao solo na Serra de 


Montemuro, levou-nos a encarar esta hipótese de trabalho, resultando numa percepção 


das dinâmicas desencadeadas neste espaço, de que é resultado a actual paisagem. 


 Porém, esta análise está condicionada, à priori, pelas características da informação 


cartográfica utilizada. Esses condicionalismos estão relacionados com a diversidade das 


fontes dos dados, com as diferentes metodologias na recolha desses mesmos dados, seu 


tratamento e representação, com as diferentes escalas de representação e mesmo com as 


classes de ocupação do solo consideradas nos vários documentos cartográficos utilizados. 


 Em relação à primeira metade do século XX a informação cartográfica é escassa e 


de reduzido detalhe. A cartografia existente corresponde à “Carta Agrícola e Florestal”
126


, 


coordenada pelo Engenheiro Pedro Romano Folque, editada em 1910, com escala 


1/500000
127


. Apesar do rigor da execução cartográfica, a escala a que foi reproduzida, que 


não permite grande pormenor, bem como a sistematização da ocupação do solo em 


classes muito abrangentes (traduzindo-se também a este nível numa acentuada 


generalização e falta de pormenor) constituem entraves à sua comparação com as 


representações cartográficas, mais pormenorizadas, da segunda metade do século. 


Permitiu-nos, porém, ter uma ideia muito geral das formas de ocupação do solo, 


reflectindo as dinâmicas ocorridas no final do século XIX. 


                                                


126 Como refere a legenda da própria Carta, esta foi «coordenada sob a direcção e por ideia e iniciativa de 


Pedro Romano Folque» e «tem por base as pranchetas chorographico-agricolas levantadas de 1882 a 


1905, rectificadas nas áreas das culturas arvenses e das vinhas por novos levantamentos de 1906 a 


1907». 
127 A carta por nós utilizada faz parte da colecção do Professor Doutor Nabais Conde, a quem gostaríamos 


de expressar a nossa gratidão pelo acesso que nos facultou ao seu espólio cartográfico e a esta carta em 


especial. 
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 Os levantamentos de campo que serviram de base a esta carta, e que 


corresponderiam ao levantamento, realizado entre 1882 e 1909, para a elaboração da 


Carta Agrícola e Florestal à escala 1/50 000, da qual chegaram a ser publicadas várias 


folhas, especialmente no sector meridional de Portugal (Roxo, 1993; Radich e Alves, 


2000), apresentam um maior detalhe e poderão constituir um valiosíssimo instrumento de 


trabalho para a compreensão das alterações de uso do solo na passagem do século XIX 


para o século XX. No entanto, não nos foi possível, até ao momento, aferir da sua 


existência para a área em estudo. 


 Para a segunda metade do século XX a informação cartográfica é mais abundante, 


precisa e pormenorizada. 


 Um primeiro elemento de trabalho é a “Carta Agrícola e Florestal” (CAF‟58), 


produzida pelo Serviço de Reconhecimento e de Ordenamento Agrário (SROA), à escala 


1/25 000. Esta carta foi realizada com base na fotografia aérea do voo de 1958 e 


actualizada em 1965, tendo sido parcialmente publicada apenas nos finais dos anos 60. 


Toda a área em estudo se encontra abrangida por esta carta, nomeadamente pelas folhas 


125, 126, 135, 136, 137, 145, 146, 147, 155, 156 e 157. O facto destas folhas não terem 


sido publicadas obrigou-nos a realizar um aturado e demorado trabalho de tratamento da 


informação, pelo que foi necessário proceder à vectorização das imagens raster adquiridas 


ao Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Regional e das Pescas (MADRP) e, 


posteriormente, recorrer às minutas de campo por forma a fazer corresponder as áreas dos 


polígonos vectorizados ao tipo de ocupação do solo correspondente. 


 Para os anos 90 recorremos à “Carta de Ocupação do Solo” (COS‟90), 


disponibilizada pela Comissão Nacional de Informação Geográfica/Instituto Geográfico 


Português (CNIG/IGP), já em formato vectorial. Esta cartografia foi produzida a partir da 


fotografia aérea de 1990, tendo sido posteriormente actualizada para 1995. 


 Tal como a anterior, foi realizada à escala 1/25 000, pelo que iremos dar 


preferência a estas duas cartas no processo de análise das modificações do uso do solo na 


Serra de Montemuro. 


 Além dos referidos documentos cartográficos, recorremos ainda às cartas 


produzidas no âmbito do Programa CORINE, que nos permitem retirar informações 


complementares sobre a ocupação do solo, relativamente à última década do século XX. 
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 As cartas CORINE Land Cover (CLC) foram elaboradas a partir de imagens dos 


satélites Landsat, de 1985, 1986, 1987 (para a CLC de 1990) e 2000 (para a CLC de 


2000), estando representadas à escala 1/100 000. Ao contrário da COS (cuja unidade 


mínima corresponde a 1 ha), nas cartas CLC a unidade mínima apresenta uma área de 25 


ha, razão pela qual as preterimos na análise comparativa da ocupação do solo. 


 Para a análise comparativa de pormenor servimo-nos, então, da CAF‟58 e da 


COS‟90, que nos permitem, assim, aferir as dinâmicas locais de alteração do uso do solo 


de forma mais precisa e pormenorizada. Uma vez que a sistematização das 


classes/tipologias de ocupação do solo é distinta nas duas cartas, procedeu-se à sua 


uniformização. O número excessivo de classes tornava impossível a sua utilização e 


correcta representação e legibilidade cartográfica, pelo que entendemos vantajoso reuni-


las num número reduzido de classes que permitissem traduzir de forma eficaz os 


principais tipos de uso do solo e evidenciar as alterações ocorridas. 


 No que diz respeito à CAF‟58 foi relativamente fácil adequar às tipologias de uso 


de solo por nós definidas, uma vez que, tendo recorrido às minutas descritivas da 


ocupação do solo (dados em bruto) que descriminavam o tipo de ocupação específica de 


cada mancha (nomeadamente o tipo de espécie florestal ou espécie frutícola, por 


exemplo), é possível fazê-las corresponder de forma precisa. 


 No que diz respeito à COS‟90, fizemos a correspondência que nos pareceu mais 


adequada entre as classes já definidas nessa carta e as que estabelecemos. Assim, 


entendemos como adequada a sistematização presente no Quadro 33. 


 


Quadro 33. Sistematização das classes de ocupação do solo e correspondência com a 


COS‟90 


Classes Adoptadas COS‟90 


Áreas Agrícolas - culturas anuais de sequeiro 


- culturas permanentes e de regadio 


- outros sistemas culturais 


Áreas Florestais - florestas de folhosas 


- florestas de resinosas 


- florestas mistas 


Áreas Incultas - rocha nua 


- solos sem cobertura vegetal 


- zonas incendiadas recentemente 


- vegetação arbustiva baixa – matos 


- vegetação arbustiva alta e floresta degradada 


Áreas Artificiais - áreas artificiais 


Áreas Húmidas - superfícies com água 
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 3.2.1. Primeira metade do século XX 


 


 As informações da ocupação do solo na Serra de Montemuro relativas aos inícios 


do século XX são-nos transmitidas pela “Carta Agrícola e Florestal de Portugal” (Figura 


106), de Pedro Romano Folque, que, apesar do reduzido detalhe (escala 1/500 000), nos 


permite uma análise genérica mas rigorosa da realidade vigente neste período. 


 


 


Figura 106. Distribuição dos usos do solo segundo a Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal (1910). 


 


 Assim, da análise desta carta concluímos que se regista um predomínio das áreas 


cultivadas em relação aos terrenos incultos. Verifica-se que as áreas incultas atingem, em 


1910, cerca de 38% da área total da Serra (Gráfico 58). Por seu turno, as áreas cultivadas 


(que nesta carta estão sistematizadas em culturas arvenses, matas diversas, olivais e 


vinhas) apresentam valores superiores, em torno dos 62%, no conjunto. Destaca-se nestas 


últimas, o peso da área ocupada por culturas arvenses, com um valor relativo de cerca de 


40%, apresentando as matas cerca de 14%. 
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Gráfico 58. Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal (1910) 


 


 A observação da carta permite-nos ainda confirmar, por um lado, o 


desenvolvimento das áreas incultas sobretudo nos espaços mais elevados da Serra, mais 


difíceis de ocupar e cultivar, devido às suas características orográficas e climáticas, e, por 


outro lado, a apropriação dos espaços menos elevados a NW e NE, da vertente duriense e 


os vales do Rio Bestança, Balsemão e Ribeiro de S. Martinho de Mouros, por parte das 


actividades agrícolas e silvícolas. 


 O provável aumento da superfície ocupada pelas actividades agrícolas que se 


verifica desde meados do século XIX até ao início do século XX poderá ter-se 


desencadeado anteriormente
128


, estando relacionada com algumas transformações 


ocorridas no mundo rural em virtude da introdução de novas espécies, como o milho e a 


batata. 


 No que diz respeito à cultura do milho, introduzida na Europa no século XVI, esta 


ter-se-á propagado rapidamente em Portugal, especialmente nas terras baixas, tendo 


atingido o interior e as zonas montanhosas nos séculos seguintes (Ribeiro, 1998). A sua 


introdução na Serra de Montemuro poderá ter tido consequências nas dinâmicas do 


                                                


128 No final do século XVIII cerca de dois terços do território continental encontrava-se inculto, segundo 


relato de Domingos Vandelli (Rego, 2001). 
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mundo rural, nomeadamente ao nível da produção agrícola, reflectindo-se, por exemplo, 


no regime de pastorícia até então praticado, especialmente no que diz respeito ao gado 


vacum. 


 Com efeito, até ao século XVI, o gado bovino era criado em regime de 


transumância, permanecendo na Serra de Montemuro durante o Verão e deslocando-se 


para a Gândara, entre a Ria de Aveiro e a Serra da Boa Viagem, entre Setembro e Maio 


(Ribeiro, 1948). O aumento da produção agrícola e, consequentemente, a maior 


disponibilidade de pasto, a partir do século XVIII, permitiam criar reservas de palha e 


feno para o Inverno, pelo que os animais passaram a permanecer no estábulo durante este 


período, tornando desnecessária a sua deslocação para as áreas tradicionais de invernada. 


 Em 1943, a área ocupada por este cereal era já importante nalguns concelhos da 


Serra de Montemuro. No de Cinfães, a área cultivada com milho atingia quase metade do 


concelho, enquanto que no de Resende correspondia a cerca de 25% (Quadro 34). 


 


Quadro 34. Área ocupada pelo cultivo de milho nos concelhos da Serra de Montemuro, 


em 1943 


 Área em ha % da área do 


concelho 


Arouca 2356 7,73 


Castro Daire 6116 16,09 


Cinfães 11626 48,69 


Lamego 1933 12,79 


Resende 2908 24,63 


Fonte: INE, Estatísticas Agrícolas, 1943. 


 


 Quanto à batata, o seu cultivo na Serra terá ocorrido nos inícios do século XX, 


sendo introduzido, por exemplo, na povoação de Campo Benfeito, pela mão de um 


“lavrador progressivo” por volta de 1915 (Ribeiro, 1948, p. 337). 


 Associado a estes factores está também a evolução populacional verificada na área 


em estudo, que, como se constatou no capítulo 2, registou um crescimento contínuo desde 


1864 até 1911 e na maior parte dos concelhos até aos anos 40 ou 50. 


 A progressiva ocupação das terras ao longo da primeira metade do século XX 


processou-se, assim, a um ritmo que acompanhou a própria dinâmica da população, com 


uma tendência crescente, tal como crescentes eram as necessidades alimentares e de 


aumento da produção agrícola. 
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 3.2.2. Segunda metade do século XX 


 


 A segunda metade do século XX foi afectada por profundas transformações a 


nível económico, social, político e cultural, algumas das quais tivemos já oportunidade de 


referir no capítulo anterior, traduzindo-se em transformações ao nível do território e sua 


ocupação. 


 As consequências do grande desenvolvimento a que se assistiu no litoral e nos 


centros urbanos aí localizados, com consequente migração das populações dos campos, 


bem como o aumento crescente dos fluxos migratórios para a Europa Central, reflectiram-


se no interior e nas áreas de montanha, onde o processo de esvaziamento da população se 


foi agudizando, tornando-as áreas cada vez mais desprovidas de recursos humanos e 


menos atractivas. Os efeitos no território traduziram-se num progressivo abandono das 


práticas tradicionais, diminuição da actividade agrícola e pastoril e consequente abandono 


dos campos agrícolas, ora reconvertidos para a actividade silvícola ora engrossando a área 


de terrenos não cultivados (incultos). 


 A leitura dos dois documentos cartográficos disponíveis para este período, a 


CAF‟58 e a COS‟90 (Figura 107), permitem-nos, então, identificar as dinâmicas 


territoriais que caracterizam esta segunda metade do século XX, sendo possível observar 


as transformações que afectaram a paisagem montemurana e as alterações sofridas ao 


nível do uso dado ao espaço. 


 A ocupação do solo na Serra de Montemuro no final da década de 50 e inícios da 


década de 60 é-nos testemunhada, como já fizemos referência, pela “Carta Agrícola e 


Florestal de Portugal”, elaborada a partir da fotografia aérea correspondente do voo de 


1958 (razão pela qual a designaremos por CAF‟58). 


 A análise desta cartografia revela-nos o predomínio da utilização agrícola da Serra 


de Montemuro neste período. Com efeito, o uso agrícola correspondia a cerca de 45% da 


área total (Gráfico 59), que se traduzia numa área de 34.500 ha. Esta actividade 


desenvolveu-se preferencialmente na vertente duriense alastrando para o interior do 


maciço ao longo dos cursos de água que drenam esta vertente directamente para o Douro, 


atingindo as áreas aplanadas situadas a altitudes elevadas (inclusivamente acima dos 


1000/1100 metros), onde se localizam algumas povoações como Alhões, Gralheira ou 


Bustelo, entre outras. 
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Figura 107. Usos do solo em 1958 e em 1990, na Serra de Montemuro. 
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Gráfico 59. Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal (1958) 


 


 Os sectores NW e NE da área em estudo apresentavam também um intenso 


desenvolvimento da actividade agrícola. 


 As culturas arvenses de sequeiro apresentavam um ligeiro predomínio sobre as 


culturas arvenses de regadio, observando-se com grande frequência a promiscuidade com 


várias espécies florestais como o castanheiro e o carvalho, maioritariamente, e também, 


pontualmente, com o sobreiro. 


 Igualmente frequentes eram os prados ou pastagens permanentes (de sequeiro ou 


de regadio, com predomínio dos primeiros), muitos desenvolvidos em altitude. 


 Presentes, com significativa importância, especialmente no sector NE, a cultura da 


vinha, relacionada com a região demarcada do Douro, e também da oliveira. 


 No que diz respeito às demais ocupações do solo, constata-se a presença de uma 


elevada percentagem de área ocupada por terrenos incultos, atingindo cerca de 37%. 


Comparativamente com os valores indicados pela “Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal” de 1910, parece verificar-se uma certa manutenção destas áreas. Correspondem, 


no geral, a áreas de maior altitude, de declives mais elevados e onde os solos apresentam 


uma menor produtividade, em consequência da sua estrutura delgada e pobre em 


nutrientes. De referir, no entanto, que parte destas áreas desempenha um papel importante 
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na economia das populações serranas, sendo utilizadas ao nível da pastorícia, 


especialmente relacionada com a transumância de Verão, que trazia milhares de cabeças 


de gado miúdo do centro de Portugal (mormente da Serra da Estrela) para a Serra de 


Montemuro, servindo estas áreas como espaço de pastorícia destas ordes famintas. 


 Com menor expressão espacial, mas mesmo assim ocupando cerca de 12.651 ha 


da área em estudo, encontravam-se os espaços florestais, representando 16% do total da 


Serra de Montemuro. Fonte de matéria lenhosa para aquecimento e para cozinhar bem 


como fonte de mato para o gado e posterior fertilização dos terrenos agrícolas, a floresta 


representava também um importante recurso para as populações locais. 


 Apesar da significativa importância do carvalho e do castanheiro, o pinheiro era a 


espécie predominante, nomeadamente no sector NW e ao longo do Vale do Paiva. Para o 


interior do maciço montanhoso e áreas mais elevadas, o pinheiro perdia expressão e 


mantinha-se o carvalho. Na vertente duriense, o castanheiro revelava grande expressão. 


 As áreas artificiais, correspondentes a aglomerados populacionais e infra-


estruturas construídas pelo Homem, totalizavam menos de 1% da área total (cerca de 548 


ha). 


 


 Para o final do século XX, dispomos de informação variada: a COS‟90, a CLC‟90 


e a CLC‟00. 


 Preferiremos a COS‟90, pelo seu maior detalhe, embora se apresentem e discutam 


também os valores obtidos a partir da análise da CLC‟90 e da CLC‟00. 


 Pela observação da Figura 107 (COS‟90), percepcionamos, num primeiro 


momento, um aparente crescimento das manchas correspondentes às áreas incultas. Na 


realidade, pela comparação entre a COS‟90 e a CAF‟58, verifica-se um aumento destas 


áreas, bem como das áreas florestais, mas mais significativo é o declínio acentuado da 


área ocupada pelas actividades agrícolas. 


 Mas atentemos à distribuição dos usos de solo a partir da COS`90 (Gráfico 60). 


Verifica-se, com efeito o predomínio dos terrenos incultos em relação aos outros usos do 


solo. Neste período, os incultos representavam cerca de 41% da área total, correspondente 


a 31.430 ha. Da mesma forma ocupam as áreas mais elevadas e mais difíceis de trabalhar, 


essencialmente pela presença de declives acentuados. 
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Gráfico 60. Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta de Ocupação do Solo 


(1990) 


 


 Relativamente às culturas agrícolas, estas representam cerca de 35% da área total, 


equivalente a 26.926 ha. As culturas anuais de sequeiro continuam a revelar um 


predomínio sobre as de regadio e culturas permanentes, embora a sua área não seja muito 


superior à área ocupada por estas. De entre as culturas permanentes, a vinha continua a 


apresentar um desenvolvimento acentuado, predominando sobre as demais, com especial 


destaque para o sector NE da Serra, englobando os concelhos de Resende e Lamego, 


parcialmente integrados na Região do Douro Vinhateiro. 


 As áreas florestais ocupam cerca de 21% do território em análise. Apesar dos 


problemas relacionados com os incêndios florestais, a área ocupada pelas diversas 


espécies florestais é considerável e superior à existente nos anos 50/60. As espécies 


resinosas ocupam uma área mais extensa que as folhosas, destacando-se dentro das 


primeiras o pinheiro bravo, como pudemos verificar no capítulo 2.3 da Parte II. Entre as 


folhosas domina o eucalipto e o carvalho apresenta também alguma expressão, seguido 


do castanheiro. 


 Por fim, as áreas artificiais apresentam um relativo incremento, registando-se em 


1990 um valor de 1.776 ha (cerca de 2,3%), em virtude do crescimento dos aglomerados 
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populacionais, especialmente das sedes de concelho: Lamego, Castro Daire, Cinfães e 


Resende. 


 Se confrontarmos os valores obtidos a partir da COS‟90 com os calculados pela 


CLC‟90 e a CLC‟00, constatamos que existem algumas diferenças significativas (Quadro 


35). 


 


Quadro 35. Comparação entre as áreas ocupadas pelos diferentes usos com base na 


COS‟90, na CLC‟90 e na CLC‟00 


 COS‟90 CLC‟90 CLC‟00 


ha % ha % ha % 


Áreas Artificiais 1.776 2,3 348 0,5 574 0,8 


Áreas Húmidas 826 1,1 755 1 755 1 


Áreas Agrícolas 26.926 35,3 32.871 42,9 32.823 42,8 


Áreas Florestais 15.626 24,4 14.739 19,2 11.976 15,6 


Áreas Incultas 31.430 41 27.903 36,4 30.488 39,8 


 


 Essas diferenças são mais perceptíveis/acentuadas ao nível das áreas agrícolas e 


das áreas incultas, verificando-se uma grande discrepância entre os valores da COS‟90 e 


da CLC. Com efeito, as áreas agrícolas registam um valor superior na CLC‟90, quase 


5.000 ha a mais em relação à COS‟90. Quanto às áreas incultas, o valor é inferior em 


3.500 ha. Também ao nível das áreas artificiais a diferença é significativa, sendo cerca de 


1.400 ha a menos na CLC‟90. 


 Estas diferenças estão claramente relacionadas com a diferença da escala de 


análise e, acima de tudo, com as diferentes metodologias de tratamento e processamento 


dos dados e da recolha e sistematização da informação. 


 A análise comparativa entre estes dois documentos cartográficos (CAF‟58 e 


COS‟90; Figura 108) permite-nos constatar uma importante transformação da paisagem 


em consequência das alterações verificadas a diversos níveis na sociedade rural, onde se 


registou uma modificação das actividades dominantes, com reflexos significativos nos 


padrões de ocupação do solo. 


 Em primeiro lugar, os espaços ocupados pela actividade agrícola deixam de ser 


predominantes em relação aos demais usos. Ao longo destas mais de três décadas a área 


ocupada por esta actividade decresceu, passando de cerca de 45% para 35% da área total 


da Serra, reflectindo o progressivo abandono dos campos por parte de uma população 


cada vez mais reduzida, cada vez mais envelhecida e sofrendo um processo de 
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reconversão ao nível das actividades produtivas, em virtude da maior importância que, 


mesmo nestas áreas mais rurais, os sectores secundário e terciário vêm apresentando. A 


redução drástica de efectivos no sector primário verificada entre 1950 e 1991, que 


constatámos no capítulo anterior, contribuiu decisivamente para a diminuição das áreas 


ocupadas pela actividade agrícola. 


 


 


Gráfico 61. Ganhos e perdas dos diversos tipos de ocupação do solo, entre 1958 e 1990 


 


 Assim, dos 34.315 ha de área utilizada por esta actividade nos finais dos anos 50, 


passou-se para 26.926 ha no início da década de 90, registando-se uma redução superior a 


7.000 ha (Gráfico 61). As áreas mais afectadas pelo recuo da área agrícola foram, 


obviamente, as localizadas nas zonas mais elevadas e remotas, com condições naturais 


menos favoráveis para a prática desta actividade e mais afastadas dos núcleos 


populacionais, apenas cultivadas quando a necessidade de maior produção se sobrepunha 


ao maior esforço que era preciso despender. 
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Figura 108. Dinâmicas do uso do solo entre 1958 e 1990, na Serra de Montemuro. 
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Figura 109. Transferências ocorridas entre os diversos tipos de ocupação do solo (valores 


em ha) 


 


 No balanço das transferências entre os diferentes tipos de ocupação (Figura 109) 


verifica-se que os espaços agrícolas foram maioritariamente abandonados (transformados 


em incultos) ou reconvertidos para a actividade silvícola, que permite maiores 


rendimentos a médio/longo prazo, com um dispêndio de recursos e energia bastante 


inferior. A ocupação de terrenos agrícolas para a edificação de infra-estruturas antrópicas 


é também significativa. A este respeito, constata-se que a expansão dos espaços 


urbanizados se fez à custa dos espaços agrícolas, utilizando-se estes para a construção das 


infra-estruturas de implantação humana, de transporte e de apoio às diversas actividades 


económicas. Apesar de constituir um contra-senso a utilização (e destruição) dos solos 


hipoteticamente mais férteis e com maior potencialidade agrícola para a edificação, a 


realidade é que estes correspondem às áreas com melhores condições naturais (ao nível 


dos declives ou das exposições, por exemplo) e mais próximos das áreas urbanas já 


edificadas, favorecendo, por isso, a instalação das infra-estruturas básicas de apoio e, 


consequentemente, a expansão da malha urbana. 


 Ainda relativamente às áreas agrícolas, é de referir que, embora em menor 


percentagem, um valor significativo de áreas florestais e de incultos foram convertidas 


para a prática agrícola, resultando daqui uma certa compensação que não estabelece, de 


modo algum, o equilíbrio entre os referidos usos do solo. 
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 Em segundo lugar, observou-se um aumento substancial das áreas ocupadas por 


florestas e por incultos. No primeiro caso observou-se um aumento de 5%, resultado, 


como se referiu anteriormente, de uma reconversão de áreas agrícolas para a produção 


florestal, facto potenciado pela implementação de políticas de florestação promovidas por 


programas internacionais (financiadas pelo Banco Mundial, por exemplo) e por algumas 


medidas comunitárias de incentivo à reflorestação (PAF, a partir de 1987), abrangendo 


também a florestação de áreas agrícolas (medidas florestais no âmbito da reorientação da 


PAC, entre 1991 e 1993). 


 Quanto às áreas incultas, o crescimento registado foi de cerca de 4%, contando em 


1958 com cerca de 28.682 ha e que aumentou para 31430 ha em 1990. O abandono dos 


campos agrícolas constitui a principal razão que explica este facto, constatando-se que 


cerca de 6380 ha perderam o uso agrícola e passaram a incultos ao longo destas três 


décadas. Do ponto de vista espacial, verifica-se que a alteração do uso florestal para 


agrícola e inculto ocorreu principalmente no sector NW da Serra de Montemuro e na 


vertente duriense, nalgumas situações associada à ocorrência de incêndios florestais. 


Quanto à ocupação de terrenos incultos por outras actividades, destaca-se o significativo 


aproveitamento que destas áreas foi feito para a actividade silvícola ao longo do vale do 


Rio Paiva, principalmente com a plantação de amplas áreas de eucalipto (nomeadamente 


no concelho de Arouca, na área em estudo), mas também de pinheiro bravo. 


 A análise do balanço de transferências mostra-nos uma grande dinâmica entre os 


espaços florestais e os incultos. De facto, uma importante percentagem de áreas incultas 


(próximo dos 4.900 ha) foi reaproveitada para a plantação de espécies florestais. Porém, 


um valor também significativo mas inferior (cerca de 3.400 ha) de área florestal transitou 


para incultos. Nesta situação estarão, certamente, áreas afectadas pelos incêndios, aqui 


consideradas nos incultos. O balanço entre estes usos e o agrícola foi já referido, 


concluindo-se, portanto, um balanço positivo quer para o uso florestal quer para os 


incultos. 


 Os restantes usos do solo apresentam valores reduzidos, bastante menos 


significativos que os anteriormente abordados. De qualquer forma, o crescimento dos 


espaços artificiais foi realizado, como apontámos, às custas dos espaços agrícolas. Quanto 


às áreas húmidas, tiveram um crescimento importante, embora com uma expressão 


relativa sempre inferior a 1% da área em estudo. O aumento da área de 1958 para 1990 
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deveu-se à construção de infra-estruturas hidroeléctricas, nomeadamente a barragem de 


Carrapatelo no Rio Douro e a barragem no Rio Varosa, que, com as suas albufeiras, 


fizeram aumentar a área ocupada por espelhos de água. 


 


 As dinâmicas de ocupação do solo nas áreas de montanha ocorridas ao longo do 


século XX denunciam um conjunto de alterações influenciadas pelos factores socio-


demográficos, económicos, políticos e ambientais. Ainda que consideremos a importância 


destes últimos (clima, topografia, recursos hídricos ou solos, por exemplo), é aos demais 


factores que devemos atribuir grande parte da responsabilidade no processo de 


modificação dos usos do solo e da própria alteração da fisionomia da paisagem, no 


decurso deste período. 


 De facto, a evolução das dinâmicas de ocupação do solo parece acompanhar e 


solidarizar-se com o comportamento de determinados factores relacionados com a acção 


do Homem. Assim, a crescente ocupação do solo por parte da actividade agrícola que se 


verificou, pelo menos, desde o século XIX, ter-se-á mantido ao longo da primeira metade 


do século XX. Esta tendência acompanhou o movimento demográfico ocorrido durante 


este período, tendo-se verificado um aumento da população até aos anos 50. 


 A progressiva desvitalização demográfica a que se assistiu a partir de metade do 


século XX (fruto de diversos condicionalismos, nomeadamente de ordem socio-


económica), caracterizada pela diminuição da população e também pelo seu 


envelhecimento, veio condicionar de forma directa a ocupação do solo, conduzindo a uma 


redução da área agrícola que se viu, em parte, transformada em incultos e, também, de 


forma significativa, reconvertida para as actividades silvícolas, contribuindo para 


aumentar a área ocupada por florestas. 


 Um aspecto importante relativamente às áreas incultas da Serra de Montemuro 


prende-se com a sua utilidade. De facto, estes espaços, mais em tempos passados do que 


actualmente, desempenharam um papel importante na economia das populações locais, 


constituindo um recurso valioso utilizado na actividade pastoril. Além do gado autóctone, 


que se serve desta área de pasto para se alimentar, até há pouco menos de duas décadas 


servia rebanhos de gado transumante, com alguns milhares de cabeças, que se dirigiam 


para esta serra, no Verão, em busca de alimento. 
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 Porém, quer a diminuição dos efectivos locais, quer o fim da transumância de 


Verão, têm vindo a tornar os terrenos incultos, de facto, sem utilização, conduzindo a um 


abandono efectivo das terras menos produtivas e mais remotas. 


 Estas tendências parecem ser confirmadas pelas dinâmicas observadas noutras 


regiões do território nacional, nomeadamente no interior centro, onde Nunes (2007) e 


Figueiredo (2007) têm identificado situações idênticas, caracterizadas por um progressivo 


abandono dos espaços agrícolas a partir dos anos 60, e consequente aumento dos incultos, 


tendo também identificado um conjunto de factores responsáveis, alguns especificamente 


locais e outros com uma abrangência regional ou mesmo nacional. 


 Também Fernandes (2004) refere um conjunto de factores que conduziram à 


desarticulação socio-económica dos espaços de montanha, com evidentes repercussões a 


nível ambiental e territorial, nomeadamente ao nível da descaracterização da paisagem 


(Figura 110). 


 


 


Figura 110. Factores de desarticulação socio-económica da montanha (extraído de 


Fernandes, 2004) 
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CAPÍTULO 4. DINÂMICAS E POTENCIALIDADES DA PAISAGEM DA SERRA DE 


MONTEMURO 


 


 


 


 


 Como vimos no capítulo 2, as dinâmicas observadas na paisagem ao longo dos 


últimos milénios (ao longo do Holocénico) tiveram como factor preponderante a acção do 


ser humano. De facto, as actividades humanas, sobretudo após a sedentarização das 


sociedades, tiveram como resultado uma crescente alteração dos padrões de organização e 


de evolução das paisagens. 


 Estas alterações tornaram-se mais intensas nos últimos séculos, atingindo quase 


todas as áreas continentais, mesmo as consideradas mais inóspitas e com condições 


naturais mais desfavoráveis à presença humana. Exemplo disso foi a crescente ocupação 


das áreas de montanha, anteriormente consideradas áreas repulsivas. 


 Esta mesma realidade observou-se na Serra de Montemuro. Como vimos 


anteriormente, apesar das condições físicas adversas, nomeadamente o relevo acidentado 


e o clima agreste, a ocupação humana foi aumentando ao longo dos séculos, levando a 


uma crescente apropriação do espaço pelas diversas actividades, nomeadamente a 


agrícola e a pastoril, mesmo nas áreas mais elevadas, bem como a silvícola nos sectores 


inferiores das vertentes. 
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 As alterações socio-demográficas ocorridas ao longo do século XX, especialmente 


a partir dos anos 50, conduziram a uma transformação importante dos padrões e formas 


de utilização do espaço de montanha, levando a um progressivo abandono do território e 


das formas de ocupação do solo, promovendo uma modificação nas dinâmicas e na 


estrutura da paisagem, facto evidente na análise das alterações do uso do solo realizada. 


 Neste sentido, e tendo em conta as consequências que estas alterações provocaram 


na paisagem montemurana, procederemos, de seguida, a uma tentativa de quantificação 


da dinâmica da paisagem da Serra de Montemuro, tendo como base o cálculo de diversos 


indicadores que nos permitirão avaliar estes aspectos paisagísticos. 


 Estas metodologias permitir-nos-ão avaliar as transformações desencadeadas ao 


nível da paisagem da Serra de Montemuro e sua dinâmica, no período considerado, 


procedendo-se, posteriormente, à definição das unidades de paisagem que caracterizam 


este território. 


 Considerando que as influências humanas não constituem apenas factores 


depreciadores da paisagem e que da inter-relação entre Natureza e Ser Humano 


resultaram caracteres identitários das diferentes paisagens, constituindo valores culturais 


de elevada relevância em termos patrimoniais e paisagísticos, procederemos a uma 


análise das potencialidades paisagísticas que este território encerra e que constitui um 


recurso importante no seu processo de desenvolvimento. 


 


 


 4.1. Análise da paisagem na Serra de Montemuro 


 


 A análise efectuada às alterações de uso do solo na Serra de Montemuro ao longo 


do século XX e especificamente na segunda metade do século, mostra-nos que as 


transformações ocorridas podem apresentar uma intensidade acentuada, movidas por 


dinâmicas que, mesmo nos espaços de montanha, por natureza mais estáticos e resistentes 


às mutações, produzem mudanças significativas na estrutura da paisagem, modelando as 


suas características intrínsecas. 


 Como referimos no início deste trabalho, a paisagem define-se pelos elementos 


que a constituem (geomorfologia, água, cobertura vegetal…), relacionando-se entre si em 


função dos processos naturais e da acção que sobre eles imprimem os grupos humanos, 
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reflectindo, assim, uma determinada organização e estrutura espacial. Estes diversos 


elementos constituem um sistema no qual estabelecem um conjunto de inter-relações, que 


se desenvolvem no tempo e no espaço. 


 A definição de diferentes estruturas espaciais em função do estabelecimento de 


inter-relações distintas/diferenciadas entre os elementos da paisagem, vai conduzir a uma 


diversificação das paisagens, permitindo a identificação de diferentes unidades de 


paisagem, que se podem definir como «áreas com características relativamente 


homogéneas, com um padrão específico que se repete no seu interior e que as diferencia 


das suas envolventes» (Abreu et al., 2004, p.10). 


 A análise da paisagem e da sua dinâmica pressupõe, do ponto de vista da Ecologia 


da Paisagem, a distinção de três características fundamentais: a estrutura, definida pelas 


relações espaciais que se estabelecem entre os diversos elementos; a função, 


correspondente às interacções entre os elementos espaciais; e a mudança, relacionada com 


a alteração na estrutura e função do mosaico paisagístico ao longo do tempo (Casimiro, 


2002, p. 393). 


 Neste sentido, a análise da paisagem comporta «o estudo dos padrões da 


paisagem, das interacções entre manchas num mosaico de paisagem e a forma pela qual 


estes padrões e interacções mudam no tempo [...] considera o desenvolvimento e 


dinâmica da heterogeneidade espacial e os seus efeitos nos processos ecológicos» 


(Risser, 1984, cit. por Casimiro, 2002), considerando que os padrões dos elementos da 


paisagem (nomeadamente das manchas) influenciam, de forma determinante, as 


características ecológicas. Para proceder à compreensão da função e mudança da 


paisagem, na relação entre as várias unidades espaciais, torna-se, portanto, indispensável 


quantificar a sua estrutura. 


 A estrutura da paisagem é caracterizada por três tipos de elementos fundamentais: 


 - as manchas (patches) correspondentes a uma «superfície não linear, diferindo 


em aparência da sua vizinhança. As manchas variam largamente em termos de tamanho, 


forma, tipo, heterogeneidade e características de fronteira. Além disso, as manchas estão 


por vezes embebidas numa matriz, área circundante que possui uma diferente estrutura 


de espécies ou composição» (Forman e Godron, 1986, p. 83). As manchas são 


influenciadas por algumas características importantes como o seu tamanho, uma vez que 


a dimensão da mancha condiciona a dinâmica e os fluxos de energia e nutrientes, e a 
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forma, que interfere directamente com o efeito de margem, importante ao nível da 


biodiversidade e da dinâmica aí presentes; 


 - os corredores, que correspondem a elementos lineares que promovem a 


mobilidade (de bens, pessoas, energia...) através da paisagem, sendo que o «uso de 


corredores para efeitos de transporte, protecção, recursos e efeitos estéticos penetra 


quase todas as paisagens de uma forma ou de outra» (Forman e Godron, 1986); 


 - a matriz, que «constitui, embora não de uma forma aparente, o elemento mais 


importante para a análise e compreensão efectiva da estrutura da paisagem. (...) é o tipo 


de paisagem mais extenso e mais conectado, que portanto desempenha um papel 


dominante no funcionamento da paisagem» (Casimiro, 2002, p. 412). 


 A análise e quantificação destes elementos fundamentais da paisagem passa pela 


definição de índices da paisagem (Casimiro, 2002), que se baseiam na análise da 


distribuição, forma e arranjo espacial das manchas, pelo que, neste trabalho, iremos 


proceder à sua aplicação ao nível da paisagem como um todo, calculando as interacções 


entre diferentes classes de manchas, e ao nível das classes de manchas, tendo em conta as 


classes de ocupação do solo definidas no âmbito de análise das alterações da ocupação do 


solo realizada no capítulo anterior. 


 Esta análise terá em conta abordagens ao nível da composição (descrição da 


qualidade e quantidade de elementos – manchas – da paisagem) e da configuração da 


paisagem (descrição da distribuição física das manchas na paisagem), com base em três 


tipos de índices: de forma, de complexidade e de diversidade. 


 Aplicaremos, então, os diversos índices (Quadro 36), ao conjunto da Serra de 


Montemuro, utilizando as duas representações cartográficas com maior pormenor 


disponíveis, a CAF‟58 e a COS‟90, procedendo, portanto, a uma análise à escala temporal 


da paisagem montemurana, procurando identificar os padrões espaciais através da 


quantificação da sua estrutura. 


 Esta análise foi realizada com base no software Patch Analyst
129


, que tem como 


principais vantagens face a outros a possibilidade de analizar conjuntos de dados em 


formato vectorial, além do formato raster geralmente utilizado pelos demais programas de 


análise da paisagem, e também o facto de ser perfeitamente integrável no Sistema de 


Informação Geográfica da ESRI, o ArcGIS, que utilizámos ao longo deste trabalho, 


                                                


129 Disponível em ??????????? 
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facilitando, assim, o tratamento dos dados e sua adequação, bem como a interacção com o 


referido software. 


 


Quadro 36. Índices da paisagem utilizados 


Índices da Paisagem  


Manchas Número de manchas 


Densidade de manchas (nº/100 ha) 


Dimensão média das manchas (ha) 


Desvio Padrão da dimensão média das manchas (ha) 


Total de margens (m) 


Densidade de margens (m/ha) 


Dimensão média da margem por mancha (m) 


Índice de complexidade Índice médio de forma 


Índice de diversidade Índice de diversidade de Shannon 


 


 


 4.1.1. Análise das dinâmicas da paisagem na Serra de Montemuro 


 


 4.1.1.1. Análise ao nível da paisagem 


 


 Procedeu-se ao cálculo dos diversos índices, com base na cartografia referida 


(CAF‟58 e COS‟90), que passaremos a analisar. 


 


 4.1.1.1.1. Manchas 


 


 O número de manchas constitui um indicador de heterogeneidade da paisagem, 


correspondendo um maior número de manchas a uma maior heterogeneidade na 


paisagem. Pela observação dos resultados (Quadro 37), verifica-se ter ocorrido um 


aumento do número de manchas de 1958 para 1990, contribuindo para uma maior 


heterogeneidade da paisagem. A variação do número de manchas atingiu os cerca de 


40%. 


 A dimensão média da mancha permite-nos identificar o nível de fragmentação do 


habitat, estando directamente relacionado com o número de manchas de uma paisagem 


ou com a dimensão total da paisagem. No caso da Serra de Montemuro verificou-se uma 


redução da dimensão média da mancha, em virtude do aumento do número de manchas e 
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da manutenção da área. Assim, a dimensão média da mancha diminuiu de 16,714 ha em 


1958 para 11,969 ha em 1990, correspondendo a uma variação de -28,39%. 


 Por forma a aferir a variação da dimensão das manchas calculámos o desvio 


padrão da dimensão média da mancha, pelo que se constata uma maior variação em 1958 


(192,071 ha) do que em 1990 (95,485 ha), que nos indica uma maior uniformidade ao 


nível das manchas de 1958 para 1990. 


 


Quadro 37. Resultados dos índices de mancha 


Manchas 1958 1990 Variação (%) 


Área Total 76615,807 76616,155 - 


Número de manchas 4584 6401 39,64 


Densidade de manchas 59831 83546,35 39,64 


Dimensão média das manchas 16,714 11,969 -28,39 


Desvio Padrão da dimensão 


média das manchas 
192,071 95,485 -50,29 


Total de margens 9340941,913 12570606,216 34,58 


Densidade de margens 121,919 164,073 34,57 


Dimensão média da margem 


por mancha 
2037,727 1963,850 -3,63 


 


 Outros indicadores calculados dizem respeito às margens (Quadro 37). No que diz 


respeito ao total de margens, verificou-se um incremento devido ao maior número de 


manchas registado em 1990. Este indicador é importante pois as margens correspondem a 


áreas de interface entre manchas, influenciando as dinâmicas na paisagem. Por outro lado, 


quanto maior for o total das margens, também maior é a fragmentação da paisagem, como 


se constata neste caso. 


 Decorrente deste índice, calculámos a densidade das margens (em metros/ha) que 


relaciona as margens totais com a área da paisagem. Os valores obtidos corroboram os do 


índice anterior. Também a dimensão média da margem por mancha nos reflecte o 


comportamento até aqui apontado, apresentando diminuição (com uma variação de -3,63) 


decorrente do aumento do número de manchas, o que indicia uma proliferação de 


pequenas manchas individualizadas. 
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 4.1.1.1.2. Índice de complexidade 


 


 Para avaliar o grau de complexidade da paisagem recorremos ao cálculo do índice 


médio de forma. Este índice calcula a complexidade da forma das manchas em função de 


uma forma básica circular (dado que estamos a trabalhar com o formato de dados 


vectorial). O mínimo de complexidade é representado por um resultado de valor 1, que 


vai aumentando com o aumento da complexidade da mancha. Desta forma, constata-se 


que a complexidade é mais elevada em 1990 do que em 1958 (Quadro 38), tendo-se 


verificado um ligeiro incremento ao longo do período considerado. De referir, no entanto, 


que ambos os valores se distanciam da forma ideal, reflectindo uma paisagem com 


elevada complexidade. 


 


Quadro 38. Resultados do índice de complexidade 


Índice de 


complexidade 


1958 1990 Variação (%) 


Índice médio de forma 1,668 1,752 5,04 


 


 4.1.1.1.3. Índice de diversidade 


 


 No que diz respeito ao índice de diversidade, optou-se pelo índice de diversidade 


de Shannon, que permite «quantificar a composição da paisagem através da sua 


diversidade. (...) O índice é influenciado por duas componentes: riqueza (número de 


classes de manchas presente), associada à componente estrutural da diversidade. O 


índice é igual a 0 (zero) quando a paisagem só contém uma classe de manchas, 


aumentando consoante aumenta o número de classes, conforme a distribuição de área 


pelas várias classes se torna mais equitativa ou quando ambas aumentam» (Casimiro, 


2002, p. 458). 


 Os resultados obtidos para os dois períodos (Quadro 39) indicam-nos um 


crescimento do índice, que é reflexo do aumento do número de manchas, que são de 


menor dimensão, e da maior complexidade da paisagem, entre outros factores. Isto vai, 


consequentemente, conduzir a uma maior diversidade da paisagem. 
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Quadro 39. Resultados do índice de diversidade 


Índice de diversidade 1958 1990 Variação (%) 


Índice de diversidade de 


Shannon 
1,089 1,194 9,63 


 


 


 4.1.1.2. Análise ao nível das classes de manchas 


 


 A análise ao nível das classes permite-nos identificar o comportamento dos 


elementos da paisagem ao longo do período considerado, a dinâmica da paisagem, tendo 


em consideração as diferentes tipologias de ocupação do espaço (Quadro 40). 


 Um aspecto relevante ao nível do número de manchas é o aumento generalizado 


do seu valor nas diversas classes, exceptuando o caso das áreas húmidas. Aliás, este 


indicador apresenta um comportamento anómalo em todos os índices, uma vez que as 


diversas manchas obtidas em 1958 resultam do corte efectuado pelo limite da área em 


estudo, definido com base na cartografia de 1990. Também importante foi o 


desenvolvimento das albufeiras, na sequência da construção de barragens, que permitiu, 


igualmente, o aparecimento de manchas de maior dimensão e contínuas de áreas húmidas. 


Deste modo, as áreas húmidas viram-se segmentadas na representação de 1958, enquanto 


que em 1990 formam, de forma lógica, manchas contínuas, por exemplo, na área 


correspondente ao Rio Douro e ao Rio Paiva. 


 


Quadro 40. Número de manchas por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 166,00 625,00 276,51 


Áreas húmidas 42,00 4,00 -90,48 


Áreas agrícolas 2267,00 2922,00 28,89 


Áreas florestais 1435,00 1702,00 18,61 


Áreas incultas 674,00 1148,00 70,33 


Média 917 1280  


Desvio Padrão 933 1112  


 


 A classe com maior variação positiva em relação a este indicador foi o das áreas 


artificiais, com um crescimento que atinge quase 300%. Também importante o aumento 
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do número de manchas de áreas incultas em cerca de 70%. Este índice testemunha, assim, 


a tendência para a fragmentação presente nesta paisagem. 


 Quanto à dimensão média das manchas (Quadro 41), os resultados apontam para 


uma redução, especialmente nas classes correspondentes às áreas artificiais (-13,97%), 


áreas incultas (-35,67%) e nas áreas agrícolas (-39,12%). Este comportamento não está 


exclusivamente relacionado com o aumento do número de manchas, caso contrário o 


valor mais negativo seria o referente às áreas artificiais, mas depende também da área 


efectiva ocupada por cada classe. De facto, as áreas agrícolas sofreram uma redução 


significativa da sua área de 1958 para 1990, o que conduziu à diminuição acentuada da 


dimensão média das suas manchas, além de ter registado um crescimento no número de 


manchas. Situação contrária se observa em relação às áreas florestais, onde apesar de se 


ter registado um aumento do número de manchas, isso não se traduziu numa redução da 


dimensão média das suas manchas em virtude do aumento da sua área total, que permitiu 


compensar. 


 


Quadro 41. Dimensão média das manchas por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 3,30 2,84 -13,97 


Áreas húmidas 9,98 206,53 1970,08 


Áreas agrícolas 15,14 9,21 -39,12 


Áreas florestais 8,82 9,20 4,36 


Áreas incultas 42,56 27,38 -35,67 


Média 16 51   


Desvio Padrão 15 87   


 


 No que diz respeito ao desvio padrão da dimensão média das manchas (Quadro 


42), verifica-se que, em virtude dos valores reduzidos que apresenta, as áreas artificiais 


constituem a classes com maior homogeneidade ao nível das manchas, tendo 


inclusivamente registado um ligeiro decréscimo neste valor de 1958 para 1990. No 


extremo oposto, as áreas incultas apresentam valores elevados de desvio padrão o que 


reflecte uma elevada heterogeneidade na dimensão das diversas manchas que a 


constituem. De qualquer forma, verifica-se uma tendência acentuada, no período 
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analisado, para uma redução dos valores deste indicador, sendo que a diminuição da 


dimensão das manchas tem contribuído para uma maior homogeneização geral. 


 


Quadro 42. Desvio padrão da dimensão média das manchas por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 4,39 4,35 -0,96 


Áreas húmidas 19,27 190,15 886,75 


Áreas agrícolas 71,80 31,20 -56,54 


Áreas florestais 36,23 20,79 -42,60 


Áreas incultas 479,46 217,11 -54,72 


Média 122 93   


Desvio Padrão 201 102   


 


 Outro índice avaliado foi a densidade das margens por classes (Quadro 43). Ele 


constituem uma medida que nos permite identificar o grau de fragmentação da paisagem, 


uma vez que quanto mais margens apresentar, maior será a fragmentação numa paisagem. 


Assim, detecta-se, ao longo do período considerado, um aumento da densidade de 


margens em todas as classes definidas. Apesar da densidade das margens ser superior nas 


áreas agrícolas, denunciando elevada complexidade das formas, a variação é mais 


significativa nas áreas artificiais (273,55%) e, com menor intensidade, nas áreas incultas 


(57,39%) e áreas florestais (44,33%). 


 


Quadro 43. Densidade das margens por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 2,11 7,87 273,55 


Áreas húmidas 2,42 3,22 32,91 


Áreas agrícolas 64,44 73,00 13,28 


Áreas florestais 25,66 37,03 44,33 


Áreas incultas 27,29 42,95 57,39 


Média 24 33   


Desvio Padrão 25 28   
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 Por fim, o índice médio de forma (Quadro 44) apresenta, de um modo geral, um 


aumento em todas as classes, traduzindo-se por um aumento da complexidade da 


paisagem. 


 


Quadro 44. Índice médio de forma por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 1,53 1,64 7,26 


Áreas húmidas 3,98 10,30 158,78 


Áreas agrícolas 1,73 1,83 5,63 


Áreas florestais 1,51 1,67 10,38 


Áreas incultas 1,66 1,70 2,30 


Média 2 3   


Desvio Padrão 1 4   


 


 Em suma, podemos constatar que, em virtude das alterações verificadas entre os 


dois momentos em análise (1958 e 1990), se verificou um aumento da heterogeneidade da 


paisagem, verificando-se uma proliferação de pequenas manchas individualizadas 


(especificamente de áreas artificiais), o que conduziu a uma maior fragmentação, maior 


diversidade e complexidade da paisagem. 


 


 


 4.1.2. Definição de unidades de paisagem 


 


 No seguimento da análise dos principais elementos caracterizadores da paisagem 


de Montemuro, propusemo-nos a identificar áreas homogéneas, definidoras de unidades 


de paisagem que, como referimos anteriormente, correspondem a «áreas com 


características relativamente homogéneas, com um padrão específico que se repete no 


seu interior e que as diferencia das suas envolventes» (Cancela d‟Abreu et al., 2004, 


p.10). 


 Zonneveld (1979, cit. por Filho, 1998) introduz a expressão unidade de paisagem 


(land unit) entendida como a expressão da paisagem de acordo com uma visão sistémica, 


definida como um trecho da superfície terrestre ecologicamente homogéneo a uma 


determinada escala de análise. Para a identificação das unidades de paisagem ter-se-iam 
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em consideração os elementos relevo, solo e vegetação, bem como a sua alteração por 


acção do Homem. 


 Naveh e Lieberman (1984, cit. por Cancela d‟Abreu et al., 2004), por seu lado, 


definem unidade de paisagem como «uma área que pode ser cartografada, relativamente 


homogénea quanto a solo, topografia, clima e potencial biológico, cujas margens são 


determinadas pela mudança numa ou mais características». 


 As divisões regionais propostas para o território nacional por diversos autores, 


como Barros Gomes (1875), Amorim Girão (1933) ou Orlando Ribeiro (1945), traduzem 


já, de certa forma, as características do território, resultado das cambiantes físicas e 


humanas que caracterizam as diversas paisagens. É claro que estas propostas suscitaram, 


no seu tempo, alguma discussão, dada a falta de consenso inerente à própria 


subjectividade da análise, que está subjacente à metodologia e aos factores utilizados e 


também devido à própria dinâmica da paisagem e dos seus elementos. No entanto, 


consideramos importante a análise destas divisões da paisagem, desenvolvidas por 


geógrafos ou investigadores de áreas científicas próximas, que nos poderão auxiliar na 


definição das unidades de paisagem da Serra de Montemuro. 


 Barros Gomes, já no final do século XIX, propunha uma divisão de Portugal, na 


sua “Carta orográfica e regional”, baseada em factores essencialmente físicos/naturais: 


latitude, exposição e relevo. Esta carta identificava em Portugal doze regiões, definindo 


dois eixos principais que estabeleciam segmentação entre o “norte do Tejo” e o “sul do 


Tejo” e entre o litoral e o interior. Nesta representação a Serra de Montemuro encontrava-


se distribuída pela Beira Central e pela Beira Transmontana (Figura 111). 


 Já no século XX Amorim Girão define uma divisão do território nacional na 


“Carta Regional de Portugal” (1933), tendo a preocupação de introduzir factores de 


natureza socio-económica (que estariam na base de algumas críticas), apresentando treze 


regiões, em que a Serra de Montemuro se encontrava dispersa por várias: o Baixo Douro, 


o Alto Douro e a Beira Alta. 


 Em 1937 Herman Lautensach apresentou também um esboço de divisão regional, 


tendo como factor fundamental de definição das regiões a morfologia, a distribuição das 


massas de relevo no território continental de Portugal. Esta abordagem fica bem patente 


pela individualização da unidade “Cordilheira Central”, claramente associada à 


morfologia e estrutura características desta região de Portugal, que condiciona de forma 
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determinante a paisagem. Tal como na carta de Amorim Girão, também nesta a Serra de 


Montemuro se encontra repartida pelas mesmas unidades, que mantêm as designações. 


 


 


Figura 111. Carta orográfica e regional de Barros Gomes (1875) 


 


 Em 1945 o reconhecido geógrafo Orlando Ribeiro elabora uma divisão geográfica 


de Portugal continental, «que constitui uma síntese de altíssimo interesse baseada não só 


em moderna metodologia científica como também num profundo conhecimento do 


território» (Caldas e Loureiro, 1966, pág. 129). A respeito desta caracterização das 


regiões portuguesas e, consequentemente, das suas paisagens, Orlando Ribeiro (1998, 7ª 


Ed.) refere: 


 «uma região geográfica caracteriza-se por certa identidade de aspectos comuns a 


toda ela. Não apenas as condições gerais de clima e posição, mas ainda as 


particularidades da natureza e do relevo do solo, o manto vegetal e as marcas da 







 


512 


 


presença humana, nos darão o sentimento de não saírmos da mesma terra. A consciência 


desse facto entre os habitantes traduz-se muitas vezes por uma apelação regional; mas 


nem sempre regiões tradicionais ou circunscrições administrativas coincidem com 


regiões geográficas» (pág. 140). 


 


 


Figura 112. Carta das divisões geográficas da autoria de Orlando Ribeiro (1998, 7ª Ed.) 


 


 No que diz respeito à Serra de Montemuro, Orlando Ribeiro fá-la incluir na 


unidade de paisagem correspondente às “Montanhas do Norte da Beira e do Douro”, 


caracterizando-as da seguinte forma: 


 «as montanhas do Minho, as serras do Douro e do Vouga, têm bastantes traços 


comuns. Muito próximas do mar, recebem enormes quantidades de chuva. A pressão 
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demográfica antiga levou a povoá-las muito cedo; ainda hoje, os socalcos se multiplicam 


nas encostas e os campos de milho trepam ao longo dos barrancos, ganhando-os para a 


economia das terras baixas, enquanto as grandes aldeias dos altos, numa espécie de 


mundo à parte, continuam a praticar o pastoreio comunitário, com muito gado graúdo, 


que torna possível, com os estrumes, a cultura de cereais até aos cimos mais elevados. 


 No conjunto, estas regiões constituem uma unidade a que, nas páginas anteriores, 


muitas vezes se aludiu sob a designação de Noroeste. Unidade natural definida pelo 


predomínio dos caracteres atlânticos, unidade histórica mantida através de uma 


população antiga e densa que, pelo seu número e homogeneidade, veio a constituir o 


elemento aglutinante do Estado português» (pág. 147 e 148). 


 Também J. Pina Manique e Albuquerque apresentou uma divisão do território 


nacional, baseada essencialmente em critérios ecológicos, definindo regiões naturais. No 


Atlas do Ambiente é reproduzida uma carta (Carta das regiões naturais de Portugal 


Continental) que traduz a divisão elaborada pelo autor. 


 


Figura 113. Carta das regiões naturais elaborada por J. de Pina Manique e Albuquerque 


(Fonte: Atlas do Ambiente, 1985) 
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 A área da Serra de Montemuro é enquadrada, nesta Carta, em diversos tipos de 


paisagem: os sectores mais elevados nas “Montanhas de Granito e Xisto” (nível florestal 


e nível pastoril); os sectores de menor altitude na “Gândara” e na “Ribeira Atlântica”; e o 


sector NE no “Douro Vinhateiro” e Ribeira Sub-atlântica” (de regadio dominante). 


 Mais recentemente, com o objectivo de identificar as unidades de paisagem em 


Portugal continental na actualidade, Cancela d‟Abreu et al. (2004) elaboraram um estudo, 


intitulado “Contributos para a identificação e caracterização da paisagem de Portugal 


continental”, no qual procederam à realização de uma cartografia de unidades de 


paisagem. Foram, assim, individualizadas 128 unidade de paisagem, reunidas em 22 


grupos de paisagens. 


 


 


Figura 114. Unidades e grupos de unidades de paisagem em Portugal Continental 


(extraído de Cancela d‟Abreu et al., 2004) 


 


 Tendo como objectivo geral a compreensão da paisagem, os autores adoptaram 


«uma abordagem holística, integrando as suas várias dimensões: a ecológica, que inclui 


as componentes físicas e biológicas dos ecossistemas; a cultural, em que são 


considerados tanto os factores históricos como as questões de identidade e capacidade 


narrativa da paisagem; a socio-económica, referente aos factores sociais e às actividades 


humanas que permanentemente constroem e alteram a paisagem (também os 


33 – Riba-Douro 
34 – Douro Vinhateiro 


36 – Baixo Paiva 


37 – Serra de Montemuro 


38 – Pomares de Lamego e M. da Beira 


42 – Alto Paiva e Vouga 


43 – Serras de Leomil e Lapa 


34 
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regulamentos e instrumentos que condicionam tais actividades); e, finalmente, a 


dimensão sensorial, ligada ao modo como as paisagens são apreciadas por diferentes 


pessoas ou grupos de pessoas» (pág. 10). 


 Segundo este estudo, a área em estudo é enquadrada em diversas unidades de 


paisagem, denunciando cada uma delas características muito particulares, incluídas 


totalmente nos grupos de unidades de paisagem do Douro e da Beira Alta. 


 A vertente duriense abaixo dos 500-600 metros, entre a confluência do Rio Paiva 


(a Ocidente) e próximo de Penajóia é inserida na unidade “Riba-Douro”. Caracterizada 


pela presença do rio e das vertentes íngremes, consequência do acentuado encaixe do 


Douro, denuncia uma influência ainda importante do ar húmido atlântico (como fizemos 


referência no capítulo 1.1, Parte III), que se reflecte na ocupação do espaço. Marcada por 


elevada densidade populacional (no contexto da Serra de Montemuro, como havíamos já 


referido), mas com povoamento disperso ordenado, e por uma rede de vias de 


comunicação densa (que, no entanto, não facilita a circulação, condicionada pela 


orografia acidentada), desenvolve-se aqui uma agricultura intensiva e diversificada (com 


a cultura de milho, pomares, vinha, pastagens), por vezes em parcelas de terreno exíguas, 


conseguidas à custa da construção de socalcos, elemento omnipresente nesta paisagem. A 


presença de manchas de floresta é também frequente. 


 Para Oriente esta paisagem transforma-se, em parte devido às alterações inerentes 


aos elementos climáticos, criando condições ideais para o desenvolvimento da cultura da 


vinha. De facto, a partir de Penajóia, os socalcos passam a definir a geometria da 


paisagem e nos espaços nivelados por estes passam a dominar as videiras. As alterações 


também se verificam ao nível do substrato litológico, passando a imperar as rochas 


xistentas, mais adequadas à cultura da vinha
130


. Esta unidade é, convenientemente, 


denominada de “Douro Vinhateiro”. 


 Com as mesmas características topográficas que as anteriores e desenvolvendo-se 


também ao longo de um curso de água importante, foi definida outra unidade de paisagem 


característica da Serra de Montemuro. Trata-se do “Baixo Paiva”, que, na área em estudo 


se caracteriza pelo acentuado encaixe do Rio Paiva, modelando, em consequência disso, 


um vale extremamente encaixado, mais aberto num ou noutro troço por influência dos 


                                                


130 “A presença do xisto é determinante para a sua [do Vinho do Porto] qualidade quer pelas temperaturas 


que transmite à videira, quer por permitir uma maior longevidade das vinhas e uma elevada qualidade 


dos mostos” (Cancela d‟Abreu et al., 2004, vol. II, pág. 238). 
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factores estruturais (nomeadamente pela tectónica, como se pode constatar entre Ermida e 


Reriz, onde um vale alargado e de fundo plano permite o desenvolvimento da 


agricultura). A morfologia dos vales, estreitos e profundos, com vertentes declivosas, 


condiciona a ocupação humana, presente apenas em pequenos núcleos populacionais 


dispersos. A floresta domina a paisagem, com uma presença dominante da floresta de 


produção onde dominam o eucalipto e o pinheiro (como pudemos constatar da análise da 


ocupação florestal actual, no capítulo 1.4, Parte III). 


 Mas a principal unidade de paisagem presente na área em estudo é a designada 


“Serra de Montemuro”. Corresponde ao sector central e mais elevado do maciço granítico 


de Montemuro, que se eleva aos 1381 metros, e que, do ponto de vista morfológico se 


caracteriza por sectores de vertentes abruptas, com declives acentuados (essencialmente a 


ocidente e vertente voltada a Sul) e por sectores aplanados, sulcados por alguns relevos 


residuais. Apesar do aspecto geral calvo da Serra, desprovida de vegetação, ainda se 


encontram algumas manchas de carvalhos (alvarinho ou negral) e galerias ripícolas, 


associadas aos pequenos cursos de água que drenam estes sectores. A agricultura, não 


muito expressiva nesta paisagem, desenvolve-se preferencialmente junto aos poucos 


núcleos populacionais mas de dimensões consideráveis. A criação de gado, quer graúdo 


quer miúdo, influencia a paisagem de forma significativa, pela presença intensa de 


lameiros e pastagens de altitude, pelos caminhos murados e a compartimentação dos 


campos com muros ou sebes arbóreas. 


 O sector NE da área em estudo é incluído ainda numa unidade de dimensão 


reduzida designada de “Pomares de Lamego e Moimenta da Beira”. Apresentando 


elevada diversidade, quer ao nível da ocupação vegetal, quer ao nível morfológico e 


mesmo geológico, é definida essencialmente pela forte implantação humana. Com um 


povoamento denso mas disperso, observa uma grande alternância entre parcelas agrícolas 


e espaços florestais, não só de pinheiro mas também castanheiros e alguns carvalhos. Nas 


áreas agrícolas, alternando com as culturas hortícolas encontramos os pomares de 


macieiras, pereiras, pessegueiros, cerejeiras, entre outras. 


 Por fim, a área aplanada entre Várzea da Serra e Monteiras é considerada na 


unidade de paisagem “Serras de Leomil e Lapa”. Sem grande identificação com estas 


serras, fica, no entanto o carácter suave e sem abruptos das formas e a relação entre os 
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pequenos aglomerados populacionais, a pastorícia e o cultivo de cereais e forragens nos 


vales e zonas mais baixas. 


 


 Tendo em consideração os princípios da metodologia implementada por Cancela 


d‟Abreu et al. (2004), propusemo-nos a realizar uma definição das unidades de paisagem 


na Serra de Montemuro. Partindo da utilização das ferramentas disponibilizadas pelos 


Sistemas de Informação Geográfica, reunimos a informação necessária para a 


caracterização da paisagem montemurana. 


 Assim, seleccionámos para a análise os elementos referentes à hipsometria, 


declives, litologia, ocupação do solo, considerando neste último um conjunto 


diversificado de informações possíveis de extrair para a caracterização paisagística. 


Foram ainda consideradas informações diversas, relativas a infra-estruturas antrópicas ou 


linhas de água, por exemplo. As variáveis consideradas não representam, obviamente, a 


totalidade daquelas que interferem directa ou indirectamente na dinâmica e consequente 


caracterização de uma paisagem. No entanto, consideramos serem estas as que de forma 


efectiva e mais objectiva conseguimos quantificar e modelar, produzindo uma análise que 


se aproxima da realidade por nós observável, não deixando de ser, claro está, uma 


representação incompleta e algo subjectiva. Apesar dos defeitos que se lhe possam 


apontar, julgamos ser um contributo válido para a compreensão da paisagem 


montemurana. 


 Consequentemente, procedemos à modelação espacial das diversas variáveis em 


ambiente SIG, definindo critérios de ponderação baseados no nosso conhecimento da área 


em estudo. O resultado final permitiu-nos, após generalização dos dados, definir várias 


áreas homogéneas da paisagem, permitindo-nos individualizar as unidades de paisagem 


características da Serra de Montemuro. 


 O exagerado rigor imprimido pela modelação cartográfica foi, posteriormente 


harmonizada pela experiência e conhecimento do espaço e da paisagem montemurana, 


definindo-se, desta forma, cinco grandes unidades de paisagem na Serra de Montemuro. 


Apesar da subjectividade acrescentada ao processo, acreditamos ter enriquecido a 


avaliação e delimitação dos espaços com características mais homogéneas. 


 Assim, da análise a que procedemos da paisagem da Serra de Montemuro, 


definimos as seguintes unidades de paisagem (Figura 115): 
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Figura 115. Unidades de paisagem na Serra de Montemuro 


 


 Vale do Paiva – esta unidade de paisagem estende-se ao longo do Rio Paiva, 


ocupando os sectores de menor altitude da vertente Sudoeste da Serra de Montemuro, 


abaixo dos 750 metros de altitude. Do ponto de vista morfológico caracteriza-se 


essencialmente por um predomínio de declives acentuados, acima dos 15º, especialmente 


na proximidade do leito do Rio Paiva, que corre bastante encaixado em grande parte do 


seu percurso na sua passagem pela área em estudo. A influência da tectónica, nalguns 


sectores do Paiva, deu origem a um vale mais alargado, apresentando um fundo plano, 


permitindo o desenvolvimento da agricultura (por exemplo entre as localidade de Ermida 


e Reriz). 


 No que diz respeito à ocupação do solo, o uso dominante é a floresta, 


encontrando-se as vertentes ocupadas por manchas mais ou menos extensas de pinhal ou 


eucaliptal ou então mistas. Quanto à agricultura, tem uma presença mais exígua, 


essencialmente pelas dificuldades impressas pela topografia acidentada. No entanto, 


desenvolvem-se ao longo de alguns cursos de água tributários do Rio Paiva importantes 


áreas onde esta actividade se desenvolve. Trata-se de sectores onde as condições 


topográficas são favoráveis, com declives modestos (inferiores a 15º) ou onde o recurso 
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aos socalcos permite o aproveitamento de extensões de terreno agrícola significativas. 


Neste caso encontra-se o vale do Rio Ardena, onde se localiza a Vila de Nespereira, ou o 


vale do Ribeiro das Amoreiras, onde encontramos a localidade de Moimenta. 


 O povoamento é aqui condicionado pelas condições do relevo, verificando-se uma 


concentração da população em pequenos núcleos populacionais, relativamente distantes 


uns dos outros. Associada a esta dispersão dos núcleos habitacionais está a dificuldade ao 


nível das comunicações. Com efeito, o relevo acidentado vai condicionar o 


estabelecimento das vias de comunicação que são aqui pouco densas e com traçados 


bastante complexos, tornando as deslocações morosas. A deslocação entre Castro Daire e 


Castelo de Paiva (cerca de 32 Km em linha recta), próximo da confluência do Paiva com 


o Douro, seguindo por vias de comunicação ao longo do Paiva pode demorar várias horas, 


enquanto que a deslocação entre Castro Daire e Lamego (cerca de 24 Km em linha recta), 


servida actualmente por auto-estrada, não chega a meia hora. 


 Como referimos anteriormente, podemos distinguir no seio desta unidade de 


paisagem, cujos caracteres fundamentais estão ligados às vertentes com elevado declive a 


baixa altitude e à sua ocupação predominantemente florestal, algumas manchas de 


concentração populacional à qual se associa o desenvolvimento de uma paisagem 


agrícola, especialmente ao longo de alguns cursos de água com um vale mais alargado 


(geneticamente relacionados com a acção da tectónica, como é o caso do vale do Rio 


Ardena) e de fundo plano. 


 


 Beira Douro – esta unidade de paisagem ocupa as vertentes que, na área em 


estudo se estendem ao longo da margem esquerda do Rio Douro, desde a região de S. 


Martinho de Mouros até à confluência do Rio Paiva, limitando-se, para o interior do 


maciço, grosso modo, pela cota dos 750 metros. Trata-se de uma área densamente 


ocupada pelo Homem, constituindo uma das unidades que, na Serra de Montemuro, 


apresenta uma marca humana mais intensa e característica, a par do Douro Vinhateiro. 


 Um aspecto importante do ponto de vista morfológico é o elevado declive 


observável nas vertentes até aos 300/400 metros, que vai ser responsável pela organização 


da paisagem. Assim, nas vertentes que marginam o rio, os declives elevados implicaram a 


construção dos socalcos, permitindo, desta forma, o aproveitamento agrícola das mesmas. 
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 Consequentemente, a paisagem vai ser aqui dominada pelo uso agrícola do solo, 


predominando as culturas de regadio que se fazem em áreas de dimensão reduzida, 


proporcionadas pelos socalcos, reflectindo-se numa elevada fragmentação da paisagem. 


Alternando com as culturas anuais de regadio encontram-se também culturas anuais de 


sequeiro e também culturas arvenses, revelando um carácter algo promíscuo entre as 


diversas culturas. 


 A existência de uma maior densidade de vias de comunicação, relativamente ao 


Vale do Paiva, conduziu a uma organização diferenciada da implantação dos núcleos 


populacionais. De facto, já não vamos aqui encontrar os aglomerados populacionais 


distantes uns dos outros, mas sim uma certa continuidade entre alguns, denotando de certa 


forma a implantação desses aglomerados uma tendência para acompanhar as principais 


vias de comunicação, instalando-se ao longo desses eixos mais importantes de circulação 


quase até se unirem uma povoações com as seguintes. Com efeito, a densidade 


populacional é aqui elevada, tal como havíamos constatado no Capítulo 2 (Parte III), 


resultantes das dinâmicas mais intensas potenciadas pela proximidade ao Rio Douro, 


linha preferencial de circulação entre o interior e o litoral. 


 Nesta unidade podemos identificar um sector com características ligeiramente 


distintas, essencialmente pelo tipo de ocupação do solo. Trata-se do sector mais oriental, 


entre Resende e S. Martinho de Mouros. Apesar da morfologia, litologia ou estrutura de 


ocupação do solo idêntica, este sector distingue-se da restante Beira Douro pela tipo de 


culturas aqui dominante, que são os pomares, principalmente os cerejais, tendo-se 


delimitado aqui uma subunidade designada de “Pomares de Resende”. 


 


 Douro Vinhateiro – esta unidade de paisagem é caracterizada essencialmente 


pela influência que a cultura da vinha teve na estruturação da paisagem. Com efeito, as 


características climáticas, litológicas, pedológicas e mesmo morfológicas, criaram 


condições óptimas para o desenvolvimento preferencial desta cultura no sector NE da 


Serra de Montemuro, estendendo-se para oriente ao longo do vale do Rio Douro. Na área 


em estudo, desenvolvida essencialmente em rochas metassedimentares, a morfologia 


desta unidade é caracterizada pelas vertentes de declive acentuado, que obriga à 


organização da ocupação do solo por parte do Homem com recurso aos socalcos. São 
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estes elementos que conferem a imagem tradicional associada ao Douro Vinhateiro e que 


definem os principais traços da paisagem duriense ligada ao cultivo da vinha. 


 Estendendo-se desde próximo de Penajóia até ao limite oriental da área em estudo, 


acompanhando a margem do Douro, apresenta uma elevada densidade de ocupação por 


parte da cultura da vinha. Todos os sectores, mesmos os mais declivosos, se prestam para 


a instalação da vinha, não sobrando muitos espaços para outros tipos de cultura ou de 


ocupação. 


 Também aqui a densidade de vias de comunicação é elevada, observando-se uma 


implantação dos núcleos populacionais idêntica à que registámos para a Beira Douro. 


 


 Pomares de Lamego – a unidade dos Pomares de Lamego distingue-se das 


envolventes pela sua morfologia relativamente aplanada e de declives reduzidos 


(inferiores a 15º). De facto, a Norte desenvolve-se a unidade de paisagem do Douro 


Vinhateiro, caracterizada por declives mais acentuados, sendo limitada a Oeste pela Serra 


das Meadas e a Sul pela crista quartzítica de Magueija-Meijinhos, onde dominam também 


declives mais elevados e altitudes superiores. 


 A ocupação do solo distingue-se pelo predomínio da agricultura, evidenciando-se 


a presença de pomares, extremos e associados, nalgumas situações a culturas hortícolas. 


Ao contrário da área de Resende, não se encontra aqui um domínio de determinada 


espécie frutícola, coexistindo diversas espécies, como macieiras, pereiras, pessegueiros, 


cerejeiras, entre outras. 


 Em alternância com os pomares encontram-se parcelas de vinha e culturas de 


sequeiro, bem como de espaços florestais, com pinheiros, castanheiros e carvalhos. 


 Quanto ao povoamento, à semelhança de toda a vertente duriense, apresenta-se 


denso, embora com uma maior dispersão. As vias de comunicação são relativamente 


densas, facilitando a mobilidade nesta região. 


 


 Serra de Montemuro – esta unidade de paisagem constitui a mais extensa na área 


em estudo e ocupa os sectores mais elevados e centrais, estendendo-se desde S. Pedro do 


Campo, a NW, até ao limite oriental. Do ponto de vista morfológico incorpora, por um 


lado, sectores caracterizados por declives acentuados, especialmente entre o ponto mais 


elevado (Montemuro) e S. Pedro do Campo, na Serra das Meadas e Serra de Bigorne, e, 
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por outro lado, sectores aplanados, correspondentes aos planaltos orientais e ao sector 


central onde se desenvolve a Lagoa de D. João. 


 Trata-se de uma unidade caracterizada principalmente pela ausência de vegetação, 


dominando as superfícies cobertas por matos, vegetação herbácea e arbustiva, pontuando 


também, nos sectores mais elevados e declivosos, afloramentos graníticos expostos. 


Algumas áreas agrícolas, localizadas preferencialmente em torno das povoações e nas 


áreas aplanadas, albergam algumas culturas de regadio, sendo, porém, dominantes as 


culturas de sequeiro. Observam-se, ainda, algumas manchas de floresta, essencialmente 


carvalhos (alvarinho ou negral) e, associados aos cursos de água, galerias ripícolas. 


Encontram-se, ainda, alguns lameiros e pastagens de altitude, indispensável na criação de 


gado, quer graúdo quer miúdo. 


 Quanto à população, reúne-se em aglomerados populacionais de dimensão 


considerável, ocupando, nalguns casos, sectores acima dos 1000 metros de altitude, como 


Panchorra ou Gralheira. Encontram-se, no entanto, dispersas pelo maciço montanhoso, 


onde as condições de circulação são mais reduzidas, pela reduzida densidade de vias de 


comunicação. 


 Em função da diferenciação que o factor morfológico imprime nesta unidade de 


paisagem, pensamos ser interessante a subdivisão do conjunto em duas subunidades: uma 


ocidental, caracterizada por um relevo mais acidentado e com declives mais elevados, 


incorporando os sectores mais elevados da Serra, bem como as Serras de Bigorne e das 


Meadas; uma oriental, designada de “Planaltos Orientais” e caracterizada por uma 


morfologia essencialmente aplanada, correspondente aos sectores aplanados da Sra. da 


Ouvida e Monteiras. 


 


 


 4.2. Potencialidades da paisagem da Serra de Montemuro 


 


 Da análise das diversas componentes da paisagem da Serra de Montemuro e das 


transformações por ela sofrida, pudemos reter um conjunto diversificado de aspectos que 


constituem recursos de elevado valor e que podem ser considerados como factores 


endógenos, potencialidades, indispensáveis para um desenvolvimento sustentável deste 


território. 
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 De forma necessariamente sintética, faremos referência ao conjunto de valores, 


culturais e naturais, que enriquecem este espaço de montanha. 


 


 


 4.2.1. Os valores patrimoniais: paisagens culturais 


 


 As paisagens culturais podem ser entendidas como o resultado da combinação 


entre a acção do Ser Humano e da Natureza. A forma específica como estas duas 


componentes interagiram entre si ao longo dos tempos proporcionou paisagens 


diferenciadas, únicas, que, pela sua especificidade e eventual raridade, se tornaram 


objecto de valorização por parte das sociedades. Neste sentido, a iniciativa da UNESCO 


de elevar à categoria de Património da Humanidade os elementos de excepcional valor 


integra, também esta categoria de paisagem cultural, valorizando, assim, a simbiose entre 


ambos. 


 A este nível o sector NE da Serra de Montemuro viu-se integrado numa área 


proposta para Património da Humanidade nesta categoria, o “Alto Douro Vinhateiro”, 


vendo reconhecido o seu valor paisagístico e cultural.  


 Esta paisagem classificada apresenta um conjunto de características sui generis, 


quer do ponto de vista natural, quer do ponto de vista antrópico, resultando numa 


simbiose equilibrada.  


 Uma característica bastante peculiar desta região diz respeito ao clima. De 


características mediterrâneas, é marcada por uma precipitação que oscila entre os cerca de 


1000 mm anuais, no extremo mais próximo do Oceano Atlântico (onde integra a Serra de 


Montemuro, na margem esquerda), e os 400 mm anuais, a montante. O seu ritmo é 


francamente estacional, registando-se longos períodos secos e quentes, nomeadamente no 


Verão. A sua posição topográfica deprimida contribui para a ocorrência de um 


microclima ao longo do vale do Douro, registando-se aqui temperaturas superiores 


àquelas verificadas nas áreas envolventes mais elevadas. 


 A constituição geológica é essencialmente xistenta, constituindo um pré-requisito 


para o desenvolvimento da cultura da vinha. Os solos, por seu lado, são quase 


inexistentes. Também do ponto de vista geomorfológico a região apresenta elevada 


peculiaridade, dado o predomínio de vertentes com elevado declive. 
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 Mas o valor desta paisagem não decorre especificamente dos factores naturais, 


nem a eles se restringe. De facto, a peculiaridade desta paisagem cultural baseia-se 


essencialmente na inter-relação entre as características físicas e as acções antópicas. 


 Como refere Andresen (2006), «a adversidade climática e geomorfológica 


assenta bem à capacidade de adaptação da videira, mas a sua plantação só foi possível à 


custa de um imenso esforço e sabedoria. Aqui, a paisagem é uma imensa escultura de 


encostas armadas onde a cultura da vinha assume preponderância ao lado da oliveira e 


da amendoeira e dum mosaico de parcelas constituído por matos mediterrâneos. A 


inscrição na paisagem das diversas formas de armação da vinha é a manifestação por 


excelência da relação aqui estabelecida com os elementos naturais, que levou à criação 


de solo e à construção artística de um contínuo imenso de socalcos suportados por 


muros. E foi desta sábia relação com a escassez que nasceu esta imensa obra colectiva». 


 


 


 


 


 


Fotografia 105. Paisagem do “Douro Vinhateiro” no sector NE da Serra de Montemuro 


 


 Além deste, outros valores patrimoniais merecem ser destacados, uma vez que, do 


ponto de vista cultural, a Serra de Montemuro apresenta um rico e vastíssimo património. 


Esta riqueza patrimonial está patente nos monumentos, nas diversas manifestações 


religiosas (festas e romarias), nas feiras, nos diversos tipos de artesanato, na gastronomia 
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típica da região e num sem número de práticas culturais com desenvolvimento na Serra de 


Montemuro (por exemplo, a transumância
131


). 


 As influências das várias culturas que passaram por este território, já 


anteriormente referidas, traduziram-se num conjunto de vestígios que permanecem, ainda 


hoje, enraizadas na cultura montemurana. Além dos topónimos ou das lendas 


relacionados com a presença árabe, muitas outras marcas do passado se podem observar, 


nomeadamente aquelas com carácter monumental. 


 Apenas como exemplo, poderemos referir o castelo e a Sé de Lamego, as 


muralhas das Portas de Montemuro, bem como igrejas, solares e outros monumentos 


classificados. 


 As manifestações religiosas traduzem a presença de uma cultura apoiada numa 


importante e enraizada crença religiosa, que atinge especial expressão nas áreas mais 


isoladas, como é o caso da Serra de Montemuro, em virtude das dificuldades inerentes à 


localização geográfica afastada dos principais núcleos populacionais (cidades), de vias de 


comunicação importantes e afastadas de pólos de dinamismo económico, político, social e 


cultural. 


 Desta forma, as festas e romarias traduzem-se numa forma de expressão de uma 


cultura muito própria, muito pouco alterada, que se manteve mais ou menos constante ao 


longo de décadas (talvez séculos). É, também, uma forma de reunião e confraternização 


social. 


 Elas ocorrem um pouco por toda a Serra, principalmente durante os meses de 


Verão, e são dedicadas a diversos santos, como, por exemplo, S. Pedro (Castro Daire), 


Sra. da Ouvida (Castro Daire), Sra. do Monte (Alvarenga), entre muitos outros. 


 Também as feiras podem ser consideradas como uma forma de património 


cultural. Além de permitir a dinamização do comércio em áreas caracterizadas pela 


estagnação económica, permite ainda a divulgação de formas de produção tradicionais, 


relacionadas com o artesanato, tendo, algumas delas, uma origem bastante remota. 


 Das inúmeras feiras que se realizam na Serra de Montemuro, de carácter 


quinzenal, mensal ou anual, são de referir a Feira da Ouvida, que se desenrola junto da 


                                                


131 «A transumância é uma pratica económica e cultural, cujas origens se perdem na bruma dos tempos» 


(In nota de abertura das Actas do Colóquio Montemuro a última rota da transumância), e que consiste 


no deslocamento de grandes quantitativos de gado entre as pastagens de Inverno e as pastagens de 


Verão. 
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Igreja da Sra. da Ouvida, ou a Feira Anual das Portas de Montemuro, ambas de carácter 


anual. 


 Quanto ao artesanato, várias são as formas típicas desta região: a tecelagem de 


linho e lã (colchas e mantas), a cestaria, os tamancos e capas de palha ou a latoaria, as 


correias de escala e cabeção, os trabalhos de esteiraria e as tamancas em cabedal e 


madeira, entre outras. 


 Uma das características de qualquer região portuguesa é a variedade e riqueza 


gastronómica, intimamente relacionada com a própria cultura local. Também na área de 


Montemuro se pode observar tal característica, da qual apenas destacaremos alguns dos 


inúmeros pitéus: Torresmada à Montemuro, Trutas de Escabeche, pão de milho caseiro, 


bolo podre, filhós de natal, entre muitas outras especialidades culinárias. 


 Uma actividade que, em tempos, teve um peso bastante importante na economia 


das comunidades da Serra de Montemuro (e ainda continua a ter, embora em menor 


escala) e deixou marcas bastante acentuadas na cultura Montemurana, foi a pastorícia. 


Desde cedo, foi uma fonte de rendimento para as populações rurais, constituindo, ainda 


hoje, um suplemento para o rendimento famíliar. 


 Também importantes eram os movimentos de gado que se processavam da região 


da Serra da Estrela para a Serra de Montemuro, durante o Verão, e designada de 


Transumância de Verão
132


. Actualmente, esta quase não tem expressão, sendo realizadas 


esporadicamente ou num contexto espacial muito restrito. 


 No entanto, muitos foram os relatos deste fenómeno que tinha especial 


desenvolvimento no centro de Portugal e na Serra de Montemuro (Girão, 1940; Ribeiro, 


1948; Actas do Colóquio Montemuro a última rota da transumância, 2000). 


 


 


 4.2.2. Valorização e preservação dos elementos naturais da paisagem 


 


 A presença de uma fauna e flora bastante ricas e a existência de habitats de 


preservação prioritários conduziu ao estabelecimento, nesta região, de figuras de 


protecção legal, de âmbito nacional ou internacional, por forma a tentar preservar um 


património natural rico e potencialmente ameaçado. 


                                                


132 Sobre este tema ver Actas do Colóquio «Montemuro a última rota da transumância», realizado em 2000. 
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 Assim, a presença de espécies animais como o lobo, a lontra, a toupeira-de-água, o 


falcão-peregrino, a águia-de-Bonelli, entre outros, bem como as inúmeras espécies 


vegetais
133


, conduziram a delimitação de áreas no âmbito da Reserva Agrícola Nacional, 


da Reserva Ecológia Nacional, e no âmbito do Biótopo CORINE Montemuro e, mais 


recentemente, nos Sítios da Rede Natura 2000 Montemuro/Bigorne e Rio Paiva. Estes 


instrumentos de ordenamento e protecção preconizam um desenvolvimento sustentável, 


ponderando a forma adequada de desenvolvimento das actividades humanas, por forma a 


reduzir os impactos provocados no ambiente. 


 O Sítio Montemuro (Figura 116), proposto na primeira fase da Rede Natura 2000 


e nela integrado, abrange uma área de 38763 ha, desenvolvendo-se totalmente no interior 


da área em estudo. 


 


 


Figura 116. Localização dos Sítios da Rede Natura 2000 incluídos na Serra de 


Montemuro. 


 


                                                


133 Ver a este respeito, por exemplo, Paiva, 2000. 
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 A maior parte do Sítio ocupa os concelhos de Cinfães e Castro Daire (35% e 31%, 


respectivamente), estendendo-se, em menor percentagem, pelos concelhos de Resende, 


Lamego e Arouca. 


 O Sítio Montemuro apresenta, segundo relatório do ICN (2006), áreas em bom 


estado de conservação e com grande diversidade biológica ao nível dos habitats
134


. 


Destacam-se, também, áreas de turfeira e manchas de carvalhal (Quercus pyrenaica) bem 


conservadas. 


 Neste sentido, são considerados como habitats prioritários para conservação 


(Anexo B-I do Decreto-lei nº 49/2005) no Sítio Montemuro os charcos temporários 


mediterrâneos, as charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica ciliaris e Erica 


tetralix, as formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em substratos siliciosos 


das zonas montanhosas e as florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior. 


 Este Sítio, em conjunto com o Sítio Serras da Freita e Arada, constitui a área mais 


importante para a conservação da sub-população de lobo (Canis lupus) que ocorre a Sul 


do Douro, correspondendo aqui a cerca de 30% a 50% do efectivo populacional. Além do 


Canis lupus, é ainda considerada como prioritária a conservação da Calimorpha 


quadripunctaria (Anexo B-II do Decreto-lei nº 49/2005, de 24 de Fevereiro). 


 Quanto ao Sítio Rio Paiva (Figura 116), apenas se estende pela Serra de 


Montemuro a jusante de Castro Daire, ocupando aqui apenas 38,6 Km² (26,5% da sua 


área total). 


 Este Sítio, caracterizado pela sua forma linear, é constituído por uma vegetação 


ripícola relativamente bem conservada, onde pontuam bosques de amieiros (Alnus 


glutinosa) formando galeria, aos quais se sucedem os carvalhais de Quercus robur. A 


qualidade reconhecida da sua água constitui um aspecto fundamental para a conservação 


da fauna aquática e ribeirinha, da qual se destacam a toupeira-de-água (Galemys 


pyrenaicus), a lontra (Lutra lutra) e o lagarto-de-água (Lacerta schreiberi). É, também, 


um elemento fundamental no que ao lobo diz respeito, uma vez que constitui uma 


importante zona de passagem e ligação entre as Serras de Montemuro, Freita/Arada e 


Lapa/Leomil (ICN, 2006). 


 


                                                


134 «Entende-se por habitat o local ou fracção do meio adequado para a vida de um dado animal, de uma 


determinada planta ou, ainda, de uma qualquer população ou comunidade biológica» (Alves et al., 


1998, p. 18). 
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 Ao nível da preservação destes valores naturais, Santos (2000) refere que a 


conservação dos ecossistemas da Serra de Montemuro passa necessariamente pela 


implementação de um conjunto de medidas como a adequação das actividades agro-


pecuárias (acção integrada com redução de agro-químicos, redução de monoculturas, 


promoção de pastos melhorados, racionalização das queimadas), controle de incêndios 


florestais, ordenação e controle da actividade cinegética, tratamento de lixeiras e esgotos, 


entre outros. 


 Com efeito, a vegetação é um factor de grande importância para a valorização da 


paisagem, constituindo, igualmente, um elemento de destaque, do ponto de vista estético 


e visual, na preferência do observador. A vegetação é uma componente paisagística 


frequentemente associada ao conceito de paisagem. No entanto, é de salientar o papel de 


maior destaque que a vegetação arbórea tem no conjunto de uma paisagem. 


 Por outro lado, apesar da grande importância que a vegetação apresenta, no seu 


conjunto, conferindo uma imagem “natural” e viva à paisagem, é também importante o 


papel individual das espécies, podendo a raridade e beleza específica de cada uma 


conduzir a uma maior procura (por parte de turistas, por exemplo), mas também à sua 


preservação. 


 


 Noutra perspectiva, é à ausência ou destruição do coberto vegetal, quer pelo 


pastoreio, quer pelos incêndios, que se deve a exposição de um conjunto de elementos 


naturais que de outra forma passariam despercebidos ao olhar humano. Trata-se dos 


elementos geomorfológicos, que ganham projecção quando despidos de vegetação, facto 


que, especificamente nas áreas graníticas, também favorece a sua exumação pela 


evacuação dos mantos de alteração desprovidos da protecção do coberto vegetal. 


 Os elementos geomorfológicos devem considerar-se, igualmente, como recursos 


naturais de elevado valor patrimonial, pelo facto de constituírem componentes 


fundamentais para a estruturação da paisagem e também pela peculiaridade que lhe 


emprestam. 


 Além disso, eles constituem um importante recurso para a prática de actividades 


desportivas. A presença de vertentes com acentuado declive são, com efeito, 


indispensáveis para a prática da escalada ou do rappel, tal como as actividades aquáticas 


como o rafting ou o canyonnig necessitam de cursos de água com características 
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específicas. A Serra de Montemuro apresenta, neste sentido, elementos morfológicos e 


hidro-morfológicos com condições excelentes, indispensáveis para a prática de diversas 


actividades desportivas enquadráveis dentro do designado desporto de natureza. Assim, e 


apenas como exemplo, podemos referir o caso da canoagem e do rafting, praticados nos 


rápidos do Rio Paiva (Fotografia 106), desenvolvidos em relação com a evolução 


morfológica do curso de água, que analisamos no capítulo 3 da parte I. 


 Como podemos constatar, os elementos geomorfológicos constituem uma mais 


valia deste território, evidenciando um elevado valor patrimonial decorrente da sua 


importância científica, económica, desportiva, cultural, estética e paisagística. 


 Nesse sentido, debruçar-nos-emos sobre a sua análise, avaliação e estratégias de 


valorização no capítulo seguinte. 


 


 


Fotografia 106. Desportos aquáticos no Rio Paiva 
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CAPÍTULO 5. VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO GEOMORFOLÓGICO NA SERRA DE 


MONTEMURO 


 


 


 


 


 5.1. Integração dos valores naturais no conceito de Património 


 


 


 Os espaços rurais portugueses e, particularmente, os espaços de montanha, 


registaram nas últimas décadas significativas transformações. Esta realidade pode ser 


constatada na análise a que procedemos no capítulo anterior, reflectindo a Serra de 


Montemuro um pouco do status quo existente nas áreas de média montanha de Portugal. 


Após uma fase de progressivo abandono a que foram votadas pelas sociedades rurais mais 


tradicionais (anos 60 a 80 do século passado), as áreas de montanha e as paisagens que 


lhe são próprias têm vindo a ser sistematicamente apropriadas pelas sociedades urbanas 


que, sobretudo a partir da década de 90, as utilizam para fins educativos, desportivos, de 


lazer ou de turismo (Cunha e Vieira, 2004a). Esta modificação de usos, processo chave da 


revitalização de espaços economicamente deprimidos, coloca, no entanto, algumas 


questões em termos de preservação e gestão de recursos ambientais e, particularmente, 


dos que se ligam com as formas de relevo que, quase sempre, funcionam como suporte 


para os geótopos mais procurados, e que em muitas situações, pelas características 
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particulares de que se revestem em termos de originalidade, grandiosidade e 


espectacularidade, constituem verdadeiro património geomorfológico, razão de ser de 


muitas das procuras para desporto, lazer e turismo dos espaços de montanha. 


 No entanto, se a riqueza do património geomorfológico potencia a procura, a 


fragilidade ambiental dos espaços em questão, implica rigorosos cuidados de gestão de 


modo a não delapidar um património que não é só de agora, nem só de alguns. Esta 


questão é particularmente sensível porquanto, pelo menos em Portugal, se alguma 


preocupação tem havido em relação ao património histórico-cultural, menos sensibilidade 


parece existir para a preservação do património natural, sobretudo para aquele que, por 


não envolver directamente questões de biodiversidade, é tido como lateral às 


preocupações maiores dos grupos “ecologistas” de pressão. 


 De entre as diferentes formas de património, o património natural e, dentro deste, 


o património geomorfológico, apesar se constituir como grande motor para políticas de 


conservação e mesmo de rendibilização de algumas áreas protegidas, como a 


generalidade dos espaços da Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), tem vindo a ser 


perigosamente esquecido ou, pelo menos, subalternizado face a outras formas 


patrimoniais (património construído e biodiversidade, por exemplo). 


 


 


 5.1.1. A patrimonialização da Natureza 


 


 Uma questão que se coloca, logo de início, à definição de qualquer tipo de 


património (cultural, artístico, histórico, natural...), e naturalmente também ao património 


geomorfológico, prende-se com a importância que as sociedades atribuem aos diferentes 


bens e à necessidade de classificação, recuperação e preservação dos bens considerados 


mais importantes enquanto herança das gerações passadas e legado para as vindouras. 


Constata-se, de facto, que as sociedades ainda atribuem pouco valor e importância ao seu 


património, estando pouco sensibilizadas para a sua preservação. No entanto, esta 


preocupação vai-se desenvolvendo concomitantemente com o próprio desenvolvimento 


socio-económico, verificando-se, mesmo ao nível legislativo, uma maior actividade no 


âmbito da sensibilização e conservação patrimonial nos países tidos como mais 


desenvolvidos. Nestes, o património é cada vez mais identificado com uma herança 
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colectiva a preservar para passar às gerações vindouras de forma a perpetuar os vestígios 


directa ou indirectamente ligado à História do Homem e da Sociedade. 


 Neste sentido, podemos, também, associar o património geomorfológico à 


História recente da Terra e, consequentemente, à do próprio Homem. A importância dos 


elementos naturais e, particularmente, dos geomorfológicos na vida das sociedades já foi, 


seguramente, muito maior do que é hoje. Em sociedades primitivas e, mesmo em 


sociedades mais antigas, alguns elementos geomorfológicos tinham mesmo uma 


importância que ultrapassava o utilitarismo do dia a dia para atingir a dimensão 


simbólica. Um exemplo está no modo como os nativos americanos consideravam as 


pradarias, os rios, as cascatas, os vales, património colectivo (Hernández e Tresseras, 


2001). 


 É certo que o conceito de património, tal como é entendido actualmente pelas 


sociedades ocidentais, é relativamente recente (Babelou & Chastel, 1994, cit. por Peixoto, 


2002). Porém, tem-se apresentado como um conceito dinâmico, constantemente alterado 


por acção de várias disciplinas científicas, apresentando hoje uma abrangência tal que tem 


levado alguns autores a referirem-se ao processo de patrimonialização como a “alquimia 


do património”, “loucura patrimonial”, “alegoria do património”, “patrimonomania” ou 


mesmo “histeria do património” (Peixoto, 2002). 


 Esta “histeria do património” corresponde a uma tendência generalizada que 


caracteriza os processos de patrimonialização, integrando várias dimensões, que se 


traduzem: num confronto entre o património elitista e o património constituído por 


objectos vulgares, do quotidiano; num confronto entre o património de construções 


vernaculares monumentalizadas, dotadas de prestigiante monumentalidade, e o 


património dos testemunhos de actividade humana recente; e, também, no confronto entre 


o património material, ligado aos artefactos, e o património intangível, relacionado com 


as mentalidades e o saber-fazer (Peixoto, 2002). 


 Esta tendência conduz a uma multiplicação de diferentes representações e 


linguagens do património, abrangendo, assim, sob o mesmo estatuto formal, uma 


diversidade de bens materiais e imateriais, móveis e imóveis, monumentais e ambientais. 


 Referindo-se ao património rural, Peixoto (2002) observa que «o património 


corresponde a uma segunda vida das coisas, que adquirem novos sentidos e 


funcionalidades» (pág. 2). Na realidade, quando actualmente nos referimos ao 
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património, fazemo-lo muitas vezes relativamente aos bens comuns que perderam a 


utilidade para a qual tinham sido criados. Isto não significa que tenham perdido utilidade 


por completo, mas que foram reconvertidos, ganhando uma nova funcionalidade e um 


significado diferente. E este processo aplica-se, de igual modo, aos bens patrimoniais 


ambientais que, também eles, ganham novas funcionalidades e utilidade, sendo a sua 


patrimonialização orientada por objectivos distintos daqueles inerentes à sua utilização 


tradicional. Exemplo disso constituem as estratégias de implementação de áreas 


protegidas, que transformam espaços tradicionalmente vocacionados para o 


desenvolvimento das actividades humanas, com ausência quase total de limites para a sua 


exploração, em áreas quase exclusivamente de conservação dos elementos bióticos e 


abióticos, embora não seja esse o propósito nem o conteúdo presente nos instrumentos 


legais que configuram estas matérias. 


 Resultado da elasticidade do conceito de património, que temos vindo a referir, 


constitui a consideração e aceitação, neste âmbito, dos elementos naturais. Esta integração 


constitui, segundo Alcantud (2003, cit. por Carneiro, 2004) um sinal de modernidade que 


contribui, a par de outros factores, para a reequação do conceito tradicional de 


património, associado, até então, apenas aos aspectos culturais (s.s.). 


 É neste sentido que Coelho (1992, cit. por Carneiro, 2004) propõe um alargamento 


da própria noção de património, passando a abranger não só as obras do Homem, mas 


também o meio em que vive e os recursos disponibilizados pela Natureza e por ele 


transformados para satisfação das suas necessidades materiais e espirituais. Assim, o 


património seria considerado «o conjunto de bens móveis e imóveis cuja conservação seja 


de interesse social, quer pela ligação com os factos históricos relevantes, quer pelo 


excepcional valor artístico, arqueológico, etnográfico, bibliográfico, compreendendo os 


monumentos naturais, os sítios e as paisagens que seja importante conservar e proteger, 


pela feição notável com que tenham sido dotados pela Natureza ou agenciados pela 


indústria humana». 


 Além deste alargamento do conceito de património, outro aspecto parece 


favorecer a valorização do património natural, que é a ideia de protecção não apenas do 


elemento patrimonial em si, isolado, mas da necessidade de o considerar integrado no 


meio envolvente (o monumento in situ), ou seja, integrado na paisagem que necessita 


igualmente de medidas de protecção e de conservação. 
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 Esta perspectiva envolve uma elevada importância, tanto que, quer os elementos 


patrimoniais de natureza antrópica, quer os naturais se encontram inevitavelmente 


enquadrados num espaço que é comum e que contribui, frequentemente, para a sua 


própria valorização patrimonial. É, consequentemente, a associação dos elementos 


patrimoniais a um determinado território ou a uma determinada paisagem que lhes 


confere a sua identidade específica e contribui, de igual modo, para definir a identidade 


da sociedade que lhes deu e lhes dá uso efectivo. 


 Neste sentido, tem-se vulgarizado esta associação entre Natureza e génio 


humano/obra humana, no âmbito do conceito de Património, conduzindo ao aparecimento 


da figura de Paisagens Culturais, simbiose de valores resultante da interacção entre 


ambos. 


 A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 


Cultura), através do seu programa World Heritage Sites, passou a integrar, a partir de 


1992, a categoria de Paisagens Culturais, além das categorias de Património Cultural e de 


Património Natural, na Convenção do Património Mundial, estabelecendo as definições e 


critérios para a sua classificação e gestão. Segundo esta organização, as Paisagens 


Culturais corresponderiam, então, ao resultado dos «trabalhos combinados da natureza e 


do homem. Eles são ilustrativos da evolução da sociedade humana ao longo do tempo, 


sob a influência das limitações e/ou oportunidades físicas apresentadas pelo seu 


ambiente natural e de sucessivas forças sociais, económicas e culturais, tanto externas 


como internas. Eles devem ser escolhidos com base no seu valor universal excepcional e 


na sua representatividade em termos de uma região geográfica claramente definida, e 


também pela sua capacidade de ilustrar os elementos culturais essenciais e distintivos de 


tais regiões» (Bustamante et al., 2004). 


 Em consequência, desenvolveu-se um conjunto de projectos de promoção de 


Paisagens Culturais, especialmente na América do Norte e na Europa, privilegiando a 


valorização da integração das componentes naturais e culturais, que identificam, de forma 


significativa, um determinado território (Bustamante et al., 2004). 


 No entanto, o Património Natural e as próprias paisagens naturais também se 


tornaram, como referimos, objecto de patrimonialização. Actualmente, as sociedades e a 


opinião pública revelam um maior interesse em relação às temáticas relacionadas com o 


estado do ambiente, com a paisagem e a sua protecção e com o património natural, em 
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virtude do agravamento das condições ambientais provocadas pelas actividades humanas 


e agressões perpetradas sobre o ambiente. A consciencialização, por parte das populações, 


dos perigos que a poluição e a degradação ambiental constituem para a sua saúde e 


qualidade de vida e a multiplicação de movimentos ecologistas ou ambientalistas têm 


contribuído para o entendimento generalizado da necessidade de proteger os elementos 


naturais, recursos de inestimável importância para a preservação da vida na Terra. 


 Assim, a Natureza passou a ser considerada não apenas como um recurso, do 


ponto de vista económico estrito (intimamente relacionado com a sua exploração, com 


extracção de matérias primas e bens), transformando-se em património dotado de um 


conjunto significativo de valores: estético, científico, educativo, cultural e mesmo 


económico. Como refere Serrano (2004, cit. por Trueba, 2006), «el medio natural pasa a 


ser un patrimonio colectivo, que es necesario conservar para transmitir a las 


generaciones futuras, que forma parte de los recursos del común, pero que posee unos 


valores éticos, estéticos e históricos que en muchos casos revalorizan la naturaleza y la 


resitúan en el primer plano de la vida humana: es el patrimonio natural». 


 A implementação de estratégias de conservação do património natural 


consubstanciou-se a partir da conferência da UNESCO, em 1972, na qual foi aprovada a 


Convenção para a Protecção do Património Mundial Cultural e Natural. Segundo esta 


convenção são considerados “Património Natural” (UNESCO, 1973): 


 - os monumentos naturais constituídos por formações físicas ou biológicas ou por 


grupos dessas formações que tenham um valor universal excepcional do ponto de vista 


estético ou científico; 


 - as formações geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas que 


constituam o habitat de espécies animal ou vegetal ameaçadas, que tenham um valor 


universal excepcional do ponto de vista estético ou científico; 


 - os lugares naturais ou as zonas naturais estritamente delimitadas, que tenham um 


valor universal excepcional do ponto de vista da ciência, da conservação ou da beleza 


natural. 


 Neste momento estão inscritos na lista do Património Mundial 851 sítios, dos 


quais 166 correspondem a sítios considerados no âmbito do Património Natural e 25 são 


considerados como sítios mistos, incorporando elementos naturais e culturais. 
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 Também importante foi, neste sentido, o Tratado Intergovernamental assinado em 


1971, e que criou a Rede de Zonas Húmidas RAMSAR, que inclui até à actualidade 1743 


sítios, sujeitos a medidas e estratégias de conservação dessas zonas húmidas e 


ecossistemas associados. 


 Ainda ao nível das estratégias internacionais de conservação do património natural 


merece referência a criação e desenvolvimento da Rede Mundial de Geoparques, surgida 


da cooperação entre a UNESCO e a IUGS (União Internacional das Ciências Geológicas), 


em 2004, com o objectivo de promover a protecção de áreas naturais com elevado valor 


geológico. Esta rede conta, a nível global, com 53 sítios, existindo de momento apenas 


um em Portugal, o Geoparque Naturtejo, que engloba um conjunto de elementos 


geológicos e geomorfológicos, histórico-culturais e paisagísticos de elevado valor 


científico distribuídos ao longo do sector internacional do vale do Rio Tejo, bem como 


sectores terminais do Rio Ponsul, Erges e Ribeira de Aravil. Do ponto de vista Geológico 


e geomorfológico destacam-se as jazidas de fósseis e icnofósseis de Penha Garcia, as 


Portas de Ródão ou a escarpa de falha do Ponsul, só para citar os mais espectaculares. 


 Outro espaço se encontra proposto, em Portugal, para integração nesta rede de 


Geoparques: o Geoparque de Arouca. Enquadrado no contexto morfológico da Serra da 


Freita, apresenta como principais elementos valorizáveis aspectos geológicos e 


geomorfológicos, como sejam os nódulos biotíticos em rochas graníticas, localmente 


designados por “pedras parideiras”, fósseis de invertebrados do Ordovícico médio e 


trilobites, a Frecha da Mizarela, imponente queda de água associada a contacto entre 


granitos e xistos, bem como os rápidos do Rio Paiva, elemento geomorfológico de 


dinâmica fluvial também enquadrado na área da Serra de Montemuro. 


 


 5.1.2. O Património Geomorfológico no contexto das estratégias de conservação 


da natureza em Portugal 


 


 No âmbito de trabalhos anteriores (Cunha e Vieira, 2004a, 2004b; Vieira e Cunha, 


2004a, 2004b, 2006; Vieira, 2001, 2007) temos vindo a debater as problemáticas do 


Património Geomorfológico, sua definição, sistematização e avaliação. De igual forma, 


discutimos já (Vieira e Cunha, 2004b, 2008) a subvalorização dos elementos do 
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Património Geomorfológico em relação a outras formas patrimoniais (biodiversidade, 


património cultural, por exemplo) nas Áreas Naturais Protegidas do território nacional. 


 Neste sentido, cientes da importância do enquadramento de estratégias de 


preservação e promoção do Património Geomorfológico no interior das Áreas Protegidas, 


prática que aliás tem vindo a ser desenvolvida, por exemplo, em Espanha ou na Suíça, 


com resultados positivos, procedemos a uma avaliação (ainda que muito sumária e 


circunscrita aos principais elementos morfológicos) dos potenciais geomorfológicos das 


Áreas Naturais Protegidas de Portugal Continental, de forma a demonstrar a elevada 


riqueza patrimonial neles existente ao nível da geomorfologia, constituindo recurso 


natural de elevado valor nestes espaços. 


 


 A identificação dos elementos geomorfológicos mais representativos 


(eventualmente com valor patrimonial) ao nível das áreas protegidas, nas Regiões Norte e 


Centro de Portugal continental, permitiu-nos constatar que, apesar da falta de interesse e 


do reduzido destaque e valor que se lhes é atribuído por parte das autoridades 


competentes, eles representam um valor acrescido e constituem factores de definição e de 


sustentação da classificação desses espaços como áreas protegidas. 


 


Quadro 45. Tipologia das Áreas Protegidas em Portugal 


 Tipologia das Áreas 


Protegidas 


Nº de áreas Área ocupada (Km²) 


D
e 


âm
b
it


o
 


n
ac


io
n


al
 


Parque Nacional 1 697 


Parque Natural 13 5646 


Reserva Natural 9 733 


Paisagem Protegida 2 24 


Sítio Classificado 10 26 


Monumento Natural 5 0,2 


D
e 


âm
b
it


o
 


re
g
io


n
al


 


Paisagem Protegida 


 
 


4 


 
 


107 


Total 44 7233,2 


Fonte: ICNB 


 


 No território continental português tem vindo a ser desenvolvida uma rede de 


espaços protegidos, desde 1971, data em que foi criado o primeiro e único Parque 


Nacional (Parque Nacional Peneda-Gerês), tendo-se instituído a Rede Nacional de Áreas 
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Protegidas, pelo Decreto-Lei nº 19/93 de 23 de Janeiro. Desde então tem aumentado o 


número de espaços integrados nesta Rede e, consequentemente, a sua área total. Neste 


momento a Rede Nacional de Áreas Protegidas é constituída por 44 áreas (Figura 117), 


distribuídas segundo a tipologia presente no Quadro 45. 


 A área ocupada por estes espaços é superior a 7000 Km², área modesta, em termos 


gerais, mas que corresponde a mais de 8% da área total de Portugal continental (Quadro 


46). 


 


Quadro 46. Importância dos espaços protegidos no contexto de Portugal continental  


 Área 


RNAP (%) 


Área Rede 


Natura 2000 (%) 


Nº Espaços 


RNAP 


Nº Espaços Rede 


Natura 2000 


País 8,15 17,73 44 60 


 


 


Figura 117. Espaços da Rede Nacional de Áreas Protegidas e da Rede Natura 2000 em 


Portugal continental (Fonte: ICNB) 
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 A Rede Natura 2000 (Figura 117) é uma rede ecológica estabelecida no espaço 


comunitário europeu, resultando da aplicação das Directivas 79/409/CEE (Directiva 


Aves) e 92/43/CEE (Directiva Habitats). Esta rede tem como principais objectivos 


«contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats 


naturais e da fauna e da flora selvagens no território europeu dos Estados-membros em 


que o Tratado é aplicável» (Directiva 92/43/CEE). A sua transposição para o direito 


nacional fez-se por intermédio do Decreto-Lei 140/99, de 24 de Abril. 


 A Rede Natura 2000 conta, em território continental português, com 60 sítios 


classificados (Figura 117), cobrindo uma área superior a 15700 Km² (17,73% de Portugal 


– Quadro 46), mais do dobro da ocupada pelas Áreas da RNAP. De referir, no entanto, 


que algumas áreas das duas redes se sobrepõem, sendo incorrecto somar o total das duas 


no calculo da área total abrangida por espaços protegidos em Portugal continental, pelo 


que, a área combinada das duas redes de espaços protegidos abrange apenas cerca de 


17.500 Km², correspondente a quase 20% do total do território (Gráfico 62). 


 


 


Gráfico 62. Número e área ocupada pelos espaços protegidos em Portugal continental 


 


 Quando procedemos a uma análise minuciosa das razões ou critérios que 


estiveram na base da criação de cada uma das áreas protegidas existentes em Portugal, 


verificamos que, pelo menos formalmente, são os relacionados com a biodiversidade que 
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dominam. Os objectivos enunciados na sua criação têm sempre presente a salvaguarda 


dos valores das biodiversidade no âmbito da protecção do património natural, deixando 


de fora, na quase totalidade dos casos, os valores da geodiversidade que constituem, no 


mínimo, a base de suporte da vida. Oliveira (2000, cit. por Pereira, 2007) refere, para o 


território continental, que nos critérios apresentados para a criação das áreas protegidas a 


biodiversidade atinge os 45%, sendo também importantes os critérios geológicos (no caso 


específico dos Monumentos Naturais, essencialmente constituídos por jazidas 


paleontológicas). Com valores reduzidos aparecem critérios como a geomorfologia, o 


ambiente físico ou o património e recursos naturais (Gráfico 63). 


 


 


Gráfico 63. Frequência relativa dos critérios de criação das áreas protegidas em Portugal 


continental (extraído de Pereira, 2007) 


 


 Uma análise geral dos tipos de ambientes geomorfológicos em que se enquadram 


os espaços protegidos da Rede Nacional de Áreas Protegidas
135


 e da Rede Natura 2000, 


mostra-nos a clara influência que a Geomorfologia tem na individualização destes 


territórios, dotando-os de características muito específicas, afinal, aquelas que os definem 


e os dotam de um valor único, capazes de as fazer sobressair do restante território e que 


conduzem à sua classificação e elevação a estatuto de conservação. 


 A análise dos espaços protegidos, quer da RNAP quer da Rede Natura 2000, 


evidenciou o claro domínio, neste território com um relevo relativamente acidentado 


                                                


135 Ver também a este respeito Pereira (2007). 
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(incorporando as terras mais elevadas de Portugal continental), dos ambientes 


geomorfológicos de montanha. 


 No caso da RNAP
136


, o ambiente de montanha encontra-se representado em 10 


áreas protegidas, correspondendo a cerca de 35% do total, e a uma área superior a 48% 


(Gráfico 64). Para este valor contribui a extensa área ocupada pelo Parque Nacional 


Peneda-Gerês, e pelos Parques Naturais da Serra da Estrela, Serras de Aire e Candeeiros e 


Serra de Montesinho. Com significativa expressão está, também, representado o ambiente 


fluvial, onde se enquadram os Parques Naturais do Douro Internacional e do Tejo 


Internacional, que apesar de reunir menor número de áreas (seis, correspondente a cerca 


de 20% do total) do que o ambiente litoral apresenta uma maior extensão no conjunto 


(31% da área total das áreas protegidas da RNAP). O ambiente litoral é representado por 


sete áreas, correspondendo a cerca de 15% da área da RNAP e incluir, por exemplo a 


Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto ou o Parque Natural do SW Alentejano e Costa 


Vicentina. As Zonas Húmidas (como a Reserva Natural do Paúl de Arzila) e as áreas com 


Diversidade de Ambientes (por exemplo a Serra da Arrábida) têm menor 


representatividade no conjunto das áreas protegidas da RNAP, principalmente ao nível da 


área ocupada. 


 Quanto à Rede Natura 2000, observa-se um panorâma idêntico, com o ambiente 


de montanha a ser o mais representativo (Gráfico 65), com 35% dos Sítios e uma área 


total correspondente a mais de 55% da Rede Natura 2000 em território continental. A 


elevada extensão associada a este tipo de ambiente geomorfológico decorre da presença 


de diversos Sítios com áreas elevadas, como S. Mamede, Montesinho/Nogueira, 


Peneda/Gerês ou Serra da Estrela. O ambiente fluvial continua a apresentar alguma 


expressividade, abrangendo cerca de 16,5% da área total e cerca de 21% dos Sítios. 


Segue-se o ambiente litoral, com cerca de 10% e com reduzida expressão as zonas 


húmidas. Quanto aos Sítios apresentando Diversidade de Ambientes (onde há uma 


integração de dois ou mais tipos de ambientes geomorfológicos), apresentam valores 


elevados, superiores a todos os outros com excepção ao de montanha. Esta situação 


justifica-se pelo facto de alguns Sítios, de dimensão diminuta ou ocupando espaços não 


                                                


136 Consideramos na análise dos ambientes geomorfológicos da RNAP apenas as áreas integradas nas 


classes de Parque Nacional, Parque Natural, Reserva Natural e Paisagens Protegidas (de âmbito nacional 


e regional), excluindo os Sítios Classificados e os Monumentos Naturais, pela sua exíguidade espacial e 


dificuldade de os atribuir, na generalidade, a um preciso ambiente geomorfológico definido na 


sistematização realizada. 
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integráveis nos outros ambientes geomorfológicos, terem sido integrados nesta classe (por 


exemplo, Minas de Sto. Adrião). 


 


 


Gráfico 64. Ambientes geomorfológicos na RNAP 


 


 


Gráfico 65. Ambientes geomorfológicos na Rede Natura 2000 
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 Com o objectivo de aferir com maior precisão a real importância dos elementos 


geomorfológicos (com valor patrimonial) caracterizadores das paisagens das áreas 


protegidas de Portugal Continental, procedemos à identificação, nas áreas protegidas, das 


morfologias mais representativas, enquadráveis nas seguintes categorias: formas 


estruturais ou tectónicas, formas cársicas, formas graníticas, formas residuais, formas 


glaciárias, formas fluviais e formas litorais. Observando os tipos de morfologias 


características destas categorias geomorfológicas, atribuímos uma valoração para a sua 


ocorrência nas áreas protegidas analisadas neste trabalho, consoante a sua 


representatividade. 


 Em virtude do elevado número de espaços naturais protegidos em Portugal 


continental (104 no conjunto da RNAP e da Rede Natura 2000, embora alguns espaços 


das duas redes sejam coincidentes) e do conjunto de parâmetros considerados nesta 


análise, optámos por aplicá-la apenas à Região Centro, onde o Sítio Montemuro se 


encontra parcialmente integrado. 


 Desta avaliação conclui-se que as formas estruturais são as que se encontram mais 


amplamente representadas, ocorrendo e caracterizando as paisagens dos espaços 


protegidos do Centro de Portugal. Elas representam cerca de 42% nos espaços protegidos 


da RNAP e cerca de 37% nos da Rede Natura 2000. Na realidade, as formas estruturais 


desenvolvem-se independentemente da constituição geológica e incutem, com frequência, 


uma marca bastante evidente em qualquer paisagem. 


 Também com uma percentagem significativa aparecem as formas graníticas, com 


maior relevância no caso da Rede Natura 2000, mercê da inclusão de alguns espaços de 


dimensão considerável que se desenvolvem quase exclusivamente sobre rochas 


granitóides, apresentando extensas paisagens caracteristicamente graníticas, em ambiente 


de montanha, como são o caso da Serra de Montemuro, as Serras de Freita e Arada, a área 


de Carregal do Sal e, claro está, a Serra da Estrela. 


 Ainda com importante expressão (com percentagens próximas dos 10%) 


encontram-se as formas residuais, traduzindo morfologias específicas, como superfícies 


de aplanamento ou cristas quartzíticas, que se desenvolvem no Portugal Central. 


 Não podemos deixar de considerar também as formas fluviais, com 


desenvolvimento generalizado, mas com um peso na caracterização da paisagem destes 


espaços relativamente reduzido. Quanto às formas cársicas, litorais e glaciárias, apesar do 
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seu elevado valor na caracterização das paisagens, apresentam aqui na Região Centro um 


reduzido significado, uma vez que a sua ocorrência se encontra limitada a um ou outro 


espaço protegido (Serra de Aire e Candeeiros e Sicó – Alvaiázere, no caso das formas 


cársicas; Serra da Estrela no caso das glaciárias; e, por exemplo, as Dunas de S. Jacinto e 


as Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas no caso das formas litorais). 


 


 


Figura 118. Importância relativa dos diversos tipos de morfologias caracterizadoras dos 


espaços protegidos da Região Centro 


 


 Com base nos dados recolhidos é-nos possível afirmar que, no Centro de Portugal, 


os elementos geomorfológicos são a base de sustentação para a classificação de áreas 


protegidas, sendo também os que mais visitantes atraem, os que demonstram maior 


interesse pedagógico, os que maior importância detêm nos esquemas de viabilidade 


económica de áreas de montanha e áreas rurais deprimidas e que, apesar das suas 


características intrínsecas de perenidade à escala da vida humana, são os que se 


encontram, também, mais ameaçados de descaracterização, vandalismo ou destruição. 


Como exemplos simples referiremos os vestígios da morfologia glaciar, herdados do 


último período frio, para o Parque Natural da Serra da Estrela, a diversidade da 


morfologia granítica presente na Serra de Montemuro, a multiplicidade de formas cársicas 


no Parque Natural das Serra de Aire e de Candeeiros ou as vertentes xistosas íngremes 
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dos vales do Douro, do Tejo e seus afluentes nos Parques Naturais do Douro 


Internacional e do Tejo Internacional. 


 Estes elementos patrimoniais, estruturantes e caracterizadores das diversas 


paisagens observáveis nas áreas protegidas, reflectem, porém, uma inércia significativa 


no que diz respeito à sua potencialização enquanto recurso para o desenvolvimento 


sustentável, possível graças à sua valorização do ponto de vista científico, didáctico, 


ecológico e estético, que pode traduzir-se em valor económico, se promovida para a 


prática de turismo natureza, turismo rural ou desportos em ambiente natural. 


 Na realidade, a quase ausência de estratégias e acções de conservação e 


divulgação do património geomorfológico presente nas áreas protegidas decorre, em 


parte, de alguma dificuldade em compreender os processos de génese das diversas formas 


de relevo por parte dos seus responsáveis e técnicos, como refere Pereira (2007). 


 No entanto, estes elementos, ao contrário de grande parte dos constituintes da 


fauna e flora, estão ao alcance dos observadores ao longo do ano, não estando 


condicionados por quaisquer factores que impliquem uma sazonalidade na visita. A sua 


imobilidade e permanência temporal jogam, também, um papel negativo, tornando-o mais 


vulnerável à acção humana (Fotografia 107). 


 


 


Fotografia 107. Exemplo da vulnerabilidade dos elementos geomorfológicos à acção 


humana 
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 5.2. O Conceito de Património Geomorfológico 


 


 


 O elevado destaque que a temática do Património Geomorfológico adquiriu nesta 


última década ao nível das diferentes áreas do conhecimento que se relacionam com as 


Ciências da Terra proporcionou o desenvolvimento de inúmeros estudos sobre a temática. 


Também a percepção da necessidade de desenvolver estratégias de inventariação, 


preservação e divulgação, tem vindo a ser discutida por vários autores a nível 


internacional. Destacam-se os trabalhos desenvolvidos na Itália por M. Panizza e S. 


Piacente (Panizza e Piacente, 1993, 2003;), na Suiça por Grandgirard, Reynard e Pralong 


(Reynard e Panizza, 2005; Reynard, 2005), na Espanha por Cendrero, Serrano e Trueba 


(2005), só para citar alguns que maior alcance obtiveram pela pertinência das suas 


propostas. 


 Em Portugal, apesar das primeiras referências ao valor dos elementos 


geomorfológicos enquanto elementos patrimoniais se possa atribuir a Rodrigues (1989), a 


Rebelo et al. (1990) ou a Cunha (1993), a introdução do conceito de Património 


Geomorfológico apenas foi feita, claramente, por Pereira (1995), que o define como «o 


conjunto de formas de relevo, solos e depósitos correlativos, que pelas suas 


características genéticas e de conservação, pela sua raridade e/ou originalidade, pelo 


seu grau de vulnerabilidade, ou, ainda, pela maneira como se combinam espacialmente 


(a geometria das formas de relevo), evidenciam claro valor científico, merecendo ser 


preservadas» (pág. 11). Ao longo da década final do século XX e no início do século 


XXI, vários foram os autores que contribuíram para a discussão desta temática 


(Rodrigues, 1998; Pereira, 1995, 2003, 2006; D. Pereira et al., 2004, 2006; P. Pereira, 


2006; D. Pereira, 2007; P. Pereira et al., 2004, 2006a), no sentido da sua sistematização, 


avaliação e preservação, tendo contado também com a nossa contribuição (Cunha e 


Vieira, 2004a, 2004b; Vieira, 2001, 2005/06, 2007; Vieira e Cunha, 2004b, 2006). 


 A importância que adquiriu ao nível das associações de Geomorfologia, 


nomeadamente da Associação Internacional de Geomorfologia e mesmo da Associação 


Portuguesa de Geomorfologia, conduziu, inclusivamente, à nomeação de grupos de 


trabalho para o acompanhamento desta temática. 
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 5.2.1. Evolução do conceito de Património Geomorfológico 


 


 O Património Geomorfológico tem vindo a ser designado de formas diversas, 


tendo o seu conceito apresentado ligeiras mutações, por vezes em virtude dos objectivos e 


finalidades almejados. 


 Grandgirard (1997) designou como geótopos (ou geótopos geomorfológicos) as 


porções da geosfera que apresentam uma importância particular para a compreensão da 


história da Terra. 


 Por seu lado, Panizza e Piacente (1993) haviam-se referido a eles como 


“geomorphological assets”, considerando-os sob um ponto de vista cultural e definindo a 


sua avaliação com base em critérios estéticos, de natureza intuitiva e subjectiva, e em 


critérios científicos, de natureza quantitativa e objectiva. Panizza (1999) viria a definir 


“geomorphological assets” como «a landform to wich a value can be attributed», sendo 


caracterizados por um conjunto de atributos: estético, socio-económico, cultural e 


científico. 


 Rivas et al. (1997) referem-se ao Património Geomorfológico como “Sítios de 


Interesse Geomorfológico”, valorizando também as suas características científicas, 


educacionais e recreativas. 


 Posteriormente seria introduzido no vocabulário geomorfológico o termo 


“geomorphosites” (Panizza, 2001), definindo os elementos geomorfológicos que 


apresentam um valor estético, socio-económico, cultural e científico, com aceitação ao 


nível da comunidade de geomorfólogos. 


 As diversas abordagens ao Património Geomorfológico têm privilegiado pontos de 


vista bastante diversificados. Assim, alguns estudos têm centrado a sua atenção 


essencialmente na sua valorização científica (Grandgirard, 1997, Panizza, 2001; Coratza e 


Giusti, 2005), outros destacando também o seu valor socio-económico (Pralong, 2005, 


2006), ou o valor cultural (Panizza e Piacente, 1991, 2003, 2005; Panizza, 2006), ou ainda 


centrando-se nas problemáticas que envolvem a avaliação dos impactos ambientais sobre 


este tipo de património (Panizza e Piacente, 1993; Panizza et al., 1995; Rivas et al., 


1997). 
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 No âmbito da abordagem cultural proposta por Panizza e Piacente (1993, 2003), é 


admitida uma relação íntima entre a Geomorfologia e os elementos culturais, considerada 


sob duas perspectivas: entendendo, por um lado, a Geomorfologia como componente do 


património cultural (s.l.) de um território; tendo em consideração, por outro lado, as 


relações entre algumas componentes culturais (s.s.) de um território e o contexto 


geomorfológico em que se inserem (Panizza, 2006). 


 


 


Figura 119. Esquema conceptual do Património Geomorfológico (modificado de Vieira e 


Cunha, 2004) 


 


 Dos vários contributos apresentados, pode-se, então, concluir que o Património 


Geomorfológico (Figura 119), os geomorfossítios ou os Sítios Geomorfológicos, são 


elementos geomorfológicos constituídos por formas do relevo e depósitos correlativos, 
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desenvolvidos a várias escalas, aos quais se atribui um conjunto de valores (científico, 


estético, cultural, ecológico e económico) decorrentes da percepção humana. Estes 


elementos geomorfológicos, apresentando elevado valor patrimonial, devem ser objecto 


de protecção legal e promoção cultural, científico-pedagógica e para actividades de lazer, 


desporto e turismo. 


 Um aspecto relevante é aquele que se prende com a escala de análise, uma vez que 


diferentes escalas de análise, de apreciação e de classificação conduzem a diferenciações 


ao nível da valorização patrimonial, problemas de conservação diversos e modos de 


gestão distintos. Assim, os critérios para a classificação e avaliação do Património 


Geomorfológico não podem deixar de ter em conta a questão de escala. 


 Galopim de Carvalho (1999), um dos geólogos portugueses mais entusiastas pela 


protecção, divulgação e valorização do património geológico, em que inclui o 


geomorfológico, distingue claramente três níveis de geomonumentos
137


, de acordo com a 


escala a que se apresentam os aspectos geológicos, que pelas suas características 


intrínsecas, merecem conservação: nível de afloramento ou local, ou seja o nível local 


absoluto, relacionado, em regra, com um único elemento geológico ou geomorfológico e 


com dimensão da ordem da dezena de metros; nível de sítio, que, em regra, combinam já 


vários elementos geológicos ou geomorfológicos e com dimensão da ordem da centena de 


metros, mas ainda susceptíveis de delimitação rigorosa; e nível de paisagem, em que se 


conjuga um todo geológico e geomorfológico passível de ser abarcado a partir de um ou 


mais pontos de observação. Neste último caso, as dimensões consideradas são já da 


ordem do quilómetro e os aspectos geomorfológicos são muitas vezes reforçados ou 


mesmo valorizados por aspectos bióticos e, mesmo, geo-humanos. 


 Nesta consideração de geomonumentos, se a nível de afloramento (ou local) 


imperam, essencialmente, valores de ordem geológica (jazida paleontológica; aspectos 


litológicos particulares) ainda que possam estar presentes valores de ordem 


geomorfológica (dolinas, grutas, exsurgências, tors e outras formas graníticas, cascatas e 


formas fluviais de pormenor, depósitos de diferentes tipos, dos glaciares e periglaciares às 


                                                


137 - De acordo com o Decreto – Lei 19/93 de 23 de Janeiro, que propõe a Rede Nacional de Áreas 


Protegidas, entende-se por monumento natural uma ocorrência natural contendo um ou mais aspectos 


que, pela sua singularidade, raridade ou representatividade em termos ecológicos, estéticos, científicos e 


culturais, exigem a sua conservação e a manutenção da sua integridade. 
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dunas e praias levantadas), a nível do sítio e, sobretudo, a nível da paisagem são, de facto, 


os valores geomorfológicos que imperam e ditam, em regra, a condição de 


geomonumento (campos de lapiás, vales de diferentes tipos, arribas e formas litorais de 


grande dimensão, para dar apenas alguns exemplos). 


 Temos a clara noção que, sobretudo a nível dos elementos do Património 


Geomorfológico, não é fácil o enquadramento em níveis escalares bem 


compartimentados. Não se trata apenas de uma questão de dimensão das formas, 


depósitos ou paisagens considerados, já de si muito variável, mas também do modo de 


associação e articulação dos seus diferentes componentes. Além disso, e do ponto de vista 


cartográfico, os elementos patrimoniais podem ter um carácter pontual, linear ou areal e, 


sobretudo neste último caso, nem sempre de fácil delimitação espacial. Muitas vezes, 


ainda, considera-se como elemento patrimonial apenas uma parte do elemento 


geomorfológico considerado que, no entanto, mantém uma solidariedade genética e 


funcional com o todo mais amplo em que se integra. 


 Apesar destes e de muitos outros problemas inerentes à própria utilização do 


conceito de escala em Geomorfologia, como, por exemplo, o da articulação entre espaço e 


tempo na génese e distribuição das formas, pensamos ser interessante e poder ser 


aplicado/adaptado o esquema proposto por Carvalho (1999). 


 Assim, começamos por considerar um nível elementar (que talvez se possa chamar 


local), relacionado, em regra, com um único elemento geomorfológico (forma ou 


depósito) e com dimensão da ordem da dezena de metros. Seguir-se-á um nível 


intermédio em que se combinam já vários elementos geomorfológicos (ao qual se 


atribuirá a designação de área), podendo integrar vários locais, e com uma dimensão da 


ordem da centena ou do milhar de metros, mas ainda susceptível de delimitação rigorosa. 


Finalmente, um nível geral, mais amplo (que talvez seja o que melhor corresponde ao 


conceito de paisagem de base geomorfológica), que consiste numa articulação de 


elementos geológicos, geomorfológicos, bióticos e humanos e que apenas pode ser 


percepcionado, sempre de diferentes modos conforme o tipo de leitores, a partir de um ou 


mais miradouros ou pontos de observação. Neste caso, as dimensões consideradas são já, 


em regra, da ordem do quilómetro ou da dezena de quilómetros e os aspectos 


geomorfológicos são, quase sempre, associados, reforçados ou valorizados por aspectos 


bióticos e/ou humanos. 
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 Esta diferenciação escalar parece-nos tanto mais importante quanto a definição de 


um nível escalar de paisagem, pela sua relevância no âmbito da promoção e divulgação 


deste tipo de Património. Com efeito, a ausência de um conhecimento e identificação da 


Geomorfologia por parte da sociedade em geral, tem constituído um entrave para a 


consideração dos elementos geomorfológicos enquanto elemento a valorizar e a 


preservar. Como já referimos em trabalhos anteriores (Vieira e Cunha, 2004b), e 


baseando-nos nas conclusões de inquéritos realizados por Cunha e Jacinto (1995), não 


havia, na altura, por parte da população, uma consciência efectiva do valor do património 


natural e, mais especificamente, do património geomorfológico e da sua importância 


enquanto recurso ambiental, turístico ou, mesmo, enquanto suporte da vida e das 


actividades humanas. A reduzida consideração por este tipo de património é 


particularmente grave ao nível das elites governativas, condicionando o desenvolvimento 


de políticas de promoção, de preservação e de divulgação. 


 Por outro lado, a consciência do valor da paisagem e da necessidade da sua 


preservação parece estar mais presente, constituindo, por isso, um factor que poderá 


potenciar a sensibilização para os elementos geomorfológicos que, como referimos 


inicialmente, constituem elementos estruturantes da paisagem. 


 A Convenção Europeia da Paisagem define, inclusivamente, a paisagem como 


uma área, uma zona específica do território, reconhecida pelas pessoas, cujas 


características são o resultado da acção e interacção dos factores naturais e humanos. 


Neste sentido, e apesar do conceito de património geomorfológico não ser, ainda, 


entendido pelas pessoas em geral, parece-nos a paisagem ser um meio bastante útil e 


conveniente de difundir as preocupações relativas a este tipo de património, procurando 


sensibilizar para a sua preservação através da preservação da paisagem enquanto 


aglutinadora de valores geomorfológicos. 


 Com efeito, e como pudemos constatar pela análise das unidades de paisagem na 


Serra de Montemuro, estas distinguem-se entre si pela variação das suas componentes 


naturais e humanas, sendo a constituição geológica e consequente morfologia que lhes 


está associada uma das mais salientes. Este facto pode ser constatado na paisagem do 


“Douro Vinhateiro”, à qual se associa uma litologia xistenta, e que se caracteriza de uma 


forma geral por um tipo de relevo de topos arredondados e formas adoçadas, claramente 


relacionadas com esta litologia. Por outro lado, se observarmos os níveis mais elevados 
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da Serra, inseridos na unidade “Serra de Montemuro”, facilmente identificamos as 


paisagens caracteristicamente graníticas, onde às vertentes povoadas por um mar de 


blocos arredondados se associam os topos encimados por autênticos castelos de blocos, 


alguns em equilíbrio precário, constituindo autênticas muralhas intransponíveis. 


 Deste modo, as “paisagens morfológicas”, entendidas como unidades de paisagem 


que exibem uma morfologia tipicamente associada a um conjunto de formas 


desenvolvidos num contexto litológico específico, poderão constituir-se como 


instrumentos de valorização dos aspectos geomorfológicos que caracterizam as diversas 


paisagens, promovendo, assim, o próprio Património Geomorfológico, não como 


elementos individuais, mas como um conjunto harmónico. 


 Outro aspecto pertinente relativamente ao Património Geomorfológico diz respeito 


ao conjunto de valores ou atributos de valorização que devemos assumir na avaliação dos 


elementos patrimoniais. 


 Neste sentido, identificaram-se vários atributos, enunciados por diversos autores 


(Panizza, 1999, 2001, 2006; Panizza e Piacente, 2003; Reynard, 2005; Reynard e Panizza, 


2005; Pralong, 2005, 2006; Trueba, 2006), que reúnem consenso: valor científico, valor 


cultural, valor estético e valor socio-económico. Reynard (2005) aponta, também, o valor 


ecológico como atributo a considerar na valorização do Património Geomorfológico, 


embora outros autores prefiram considerá-lo integrado no atributo científico. 


 


 


Figura 120. Valores do Património Geomorfológico (extraído de Pralong, 2006) 
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 Do ponto de vista científico, um elemento geomorfológico ganha valor pela sua 


representatividade relativamente aos processos de evolução da superfície terrestre. Neste 


sentido, o seu valor geomorfológico patrimonial decorre da sua importância enquanto 


objecto de estudo e do interesse que desperta o seu estudo pela comunidade científica. Por 


outro lado, pode inserir-se neste âmbito a sua importância enquanto recurso didáctico e 


pedagógico, pela sua capacidade de transmissão de processos geomorfológicos e 


ambientais que conduziram à elaboração das formas actuais do globo terrestre, bem como 


pela sua capacidade de sensibilização e divulgação de mensagens de carácter ambiental. 


Além disso, pode ser valorizado pelo seu papel enquanto testemunho 


paleogeomorfológico (Panizza, 2006). 


 Também ao nível científico deve ser considerada a raridade/originalidade dos 


elementos, valorizando-se o que é único ou pouco frequente, no que diz respeito à forma, 


ao processo genético ou ao enquadramento, e a especificidade morfológica ou 


originalidade que apresenta. A diversidade de ocorrências geomorfológicas em 


proximidade física deve ser igualmente valorizado. 


 No que diz respeito ao valor cultural, um elemento geomorfológico é valorizado 


pela importância das relações que estabelece com o Ser Humano, nomeadamente pela 


ocorrência de acontecimentos históricos directamente relacionados com os aspectos 


morfológicos. A relação entre o natural e o cultural pode levar à consideração de 


determinados elementos geomorfológicos com um valor pictórico ou simbólico, religioso, 


cultual ou espiritual e histórico-cultural. 


 O valor estético decorre da qualidade visual e paisagística do local ou da paisagem 


e está dependente de variáveis como a diversidade, a heterogeneidade, a densidade e 


organização dos componentes da paisagem. Estes aspectos vão influenciar a percepção da 


paisagem e dos elementos geomorfológicos, determinando o seu grau de atractividade por 


parte dos visitantes e, portanto, o seu valor estético. 


 Relativamente ao valor económico do Património Geomorfológico, as suas 


características vão definir as suas potencialidades do ponto de vista da exploração dos 


recursos que apresenta. Assim, o Património Geomorfológico pode apresentar-se como 


um importante recurso turístico ou como um recurso para as práticas desportivas, como 


por exemplo para o montanhismo, o rappel ou a escalada. 
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 Quanto ao valor ecológico, pode ser definido pelas relações estabelecidas entre os 


seres vivos, nomeadamente associações vegetais e também animais, e as condições 


geomorfológicas. 


 


 Este tipo de património, a par do património biológico, do património geológico 


ou do património hidrológico, enquadra-se no âmbito do Património Natural e 


consequentemente, deve ser assim entendido e considerado, nomeadamente ao nível da 


definição de estratégias de preservação e de promoção. 


 Os instrumentos legais que abordam as questões da protecção e valorização do 


Património Natural, em Portugal, destacam, inclusivamente, os elementos 


geomorfológicos como importantes componentes da paisagem, a par de outros 


componentes como os geológicos, paleontológicos, hidrológicos ou mesmo biológicos. 


 


 


 5.2.2. Critérios de avaliação 


 


 A definição de metodologias de inventariação e avaliação do Património 


Geomorfológico tem, também, vindo a ser objecto de análise por parte de diversos 


autores, dos quais destacamos Panizza e Piacente (1993, 2003), Pereira (2006), Pralong 


(2005, 2006), Serrano e Trueba (2005), Trueba (2006), entre outros. Trata-se de 


abordagens muito válidas, pelo que se pode, a partir delas, afinar uma metodologia 


uniformizada, ainda que passível de incorporar particularidades específicas em distintos 


enquadramentos geomorfológicos, que permita o desenvolvimento de uma estratégia 


concertada de valorização e promoção do Património Geomorfológico. 


 Não procederemos à análise minuciosa das metodologias apresentadas pelos 


diversos autores, tentaremos antes apontar os aspectos que consideramos mais 


significativos e pertinentes para a avaliação do Património Geomorfológico, definindo a 


metodologia por nós seguida com base naquela(s) que consideramos a(s) mais 


apropriada(s). 


 


 Como referimos, a avaliação do Património Geomorfológico passa pela 


consideração de um conjunto de atributos de valorização, correspondentes ao valor que 
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podemos atribuir a um elemento, do ponto de vista científico, estético, cultural, 


económico e/ou ecológico. 


 No entanto, a avaliação destes critérios constitui uma tarefa bastante subjectiva, 


dependente, em muitos casos, da apreciação pessoal dos elementos e dos 


condicionalismos culturais e ambientais. Neste sentido, tem vindo a privilegiar-se na 


análise do Património Geomorfológico uma aproximação semi-quantitativa, que permite 


quantificar os diversos parâmetros considerados, por forma a reduzir, de algum modo, a 


subjectividade inerente a este processo de avaliação. 


 Consequentemente, para a prossecução da inventariação e valorização do 


Património Geomorfológico, tal como Pereira (2006) refere, podem definir-se duas 


etapas: uma mais subjectiva, que corresponde à inventariação dos elementos 


geomorfológicos, dependente directamente da perspectiva e condicionalismos inerentes 


ao agente da avaliação; e outra mais objectiva, na qual se procede à quantificação dos 


diversos parâmetros considerados na avaliação dos elementos inventariados na primeira 


fase. 


 A subjectividade presente na fase de inventariação poderá ser minimizada se esta 


for levada a cabo por especialistas, nomeadamente geomorfólogos, assegurando-se, à 


partida, uma maior uniformidade dos critérios (e das perspectivas) utilizados, ainda que 


assumindo algumas diferenças existentes ao nível da formação académica específica que 


os mesmos apresentam. 


 Relativamente às metodologias quantitativas, elas permitirão atribuir uma 


valorização aos elementos geomorfológicos, com base num conjunto diversificado de 


critérios ou parâmetros previamente definidos, possibilitando a definição de uma escala 


de valorização capaz de determinar os elementos inventariados elegíveis para 


patrimonialização. 


 As metodologias de avaliação do Património Geomorfológico até ao momento 


desenvolvidas têm como ponto de partida um ou vários dos critérios de valorização 


identificados por Panizza e Piacente (1993), já por nós referidos. Sem as analisar 


exaustivamente, apontaremos os aspectos mais relevantes daquelas que considerámos 


para o desenvolvimento da metodologia aqui proposta. 


 Grandgirard (1995, cit. por Pereira, 2006) desenvolveu uma metodologia na qual 


procedeu à avaliação do valor científico do Património Geomorfológico, considerando 
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critérios fundamentais como a integridade, a presença de outros tipos de geótopos, a 


representatividade, a raridade, o valor paleogeográfico ou a existência de conhecimento 


científico sobre o local. A não consideração de outras dimensões valorativas do 


Património Geomorfológico torna, a nosso ver, esta avaliação incompleta e redutora da 


importância dos elementos geomorfológicos na percepção e valorização da paisagem e 


mesmo enquanto recurso. 


 Panizza (1999, 2001) propõe-se, também, avaliar o Património Geomorfológico 


com base numa metodologia simplificada que considera, tal como a anterior, 


essencialmente o valor científico dos elementos geomorfológicos, tomando em conta a 


sua qualidade enquanto exemplo de evolução geomorfológica, o seu valor didáctico e as 


informações paleogeomorfológicas. É também considerado no valor científico a função 


que desempenham como suporte ecológico. Associado ao valor científico, o autor avalia 


outro critério, que é o grau de preservação que o elemento patrimonial apresenta. 


 Rivas et al. (1997), interligando a problemática do Património Geomorfológico 


com os Estudos de Impacte Ambiental, definem uma metodologia que integra o estado de 


conservação do Património Geomorfológico, a sua qualidade intrínseca e o seu uso 


potencial. O primeiro factor parece-nos sobrevalorizado em relação aos demais, 


especialmente no que diz respeito à avaliação das características intrínsecas (que 


representam o valor científico) do próprio elemento geomorfológico. 


 Serrano e Trueba (2005) e Trueba (2006) desenvolveram uma metodologia 


aplicada à avaliação do Património Geomorfológico em áreas protegidas do Norte de 


Espanha (Parque Nacional dos Picos da Europa). Com base na cartografia 


geomorfológica, os autores procederam à identificação e avaliação do Património 


Geomorfológico com base em três tipos de valor principais: o valor intrínseco ou 


científico, o valor cultural ou adicional e o valor de uso ou gestão (Figura 121). 


 Os critérios considerados no valor científico e no valor cultural são quantificados 


de acordo com a sua ocorrência, com um limite de dez valores (correspondente a um 


máximo de dez ocorrências), aspecto que diminui a objectividade de quantificação e de 


correlação entre critérios pretendida, facto que poderia ser resolvido com a utilização de 


índices, uma valorização relativa, como é feito no último tipo de valor (de uso ou gestão) 


utilizado pelos autores. 
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Figura 121. Metodologia de análise do Património Geomorfológico, proposto por Trueba 


(2006) 


 


 Para a comparação entre os diferentes elementos patrimoniais utilizam-se os 


resultados dos três tipos de valores, pelo que um local que apresente elevado valor 


científico poderá obter um valor cultural ou de gestão reduzido, ficando o resultado geral, 


deste modo, patente na avaliação final. 


 Pralong (2005, 2006) aplicou uma metodologia que considera a avaliação do valor 


turístico do Património Geomorfológico, considerando duas variáveis principais: o seu 


valor turístico e o seu valor de exploração. 


 No primeiro integra a análise do valor científico, do valor cénico, do valor cultural 


e do valor económico, os mesmos apontados por Panizza e Piacente (1993). No valor de 


exploração são analisados o grau e a modalidade de exploração. 


 Trata-se de uma metodologia adequada a um âmbito específico, caracterizado por 


intensa interacção entre os elementos geomorfológicos e a actividade turística, mas 


apresenta uma abordagem bastante válida na avaliação do Património Geomorfológico, 


enquanto recurso turístico. 


 Pereira (2006) apresenta, igualmente, uma metodologia de avaliação do 


Património Geomorfológico em áreas protegidas do NE de Portugal (Parque Natural da 


Serra de Montesinho), decorrente de trabalhos anteriores (D. Pereira et al., 2004; P. 
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Pereira et al., 2006a), e considerando, parcialmente, as metodologias seguidas por outros 


autores já referidos (Serrano e Trueba, 2005). 


 Esta metodologia define as etapas de inventariação e quantificação que devem ser 


consideradas neste processo. No que diz respeito à quantificação, o Património 


Geomorfológico é avaliado com base no seu Valor Científico (Vci - que inclui os critérios 


de Abundância/raridade relativa, Integridade, Representatividade, Diversidade, Elementos 


geológicos, Conhecimento científico e Abundância/raridade nacional), no seu Valor 


Adicional (Vad - integrando o Valor cultural, o Valor estético e o Valor ecológico), no 


Valor de Uso (Vus - constituído pelos critérios Acessibilidade, Visibilidade, Uso 


geomorfológico, Outros usos, Protecção e Equipamentos) e no Valor de Preservação (VPr 


– Integridade e Vulnerabilidade). Cada critério é avaliado em forma de indicador, mas o 


valor (ponderação) é variável de indicador para indicador, não sendo perceptíveis os 


argumentos que conduziram a tal diferenciação. 


 A avaliação final, traduzida pelo Valor Total (VT) resulta da soma do Valor 


Geomorfológico (VGm), que integra o VCi e o VAd, e do Valor de Gestão (Vgt), que 


integra o VUs e o VPr. É determinado ainda um ranking final que resulta da soma das 


posições obtidas por cada elemento patrimonial em todos os indicadores considerados. O 


elemento com menor valor no Rk é o que maior valor patrimonial apresenta. 


 Não nos parece, no entanto, de grande interesse ordenar os elementos patrimoniais 


segundo uma escala de valorização, mas antes avaliar se tais fenómenos geomorfológicos 


apresentam valor para serem considerados como património ou não, como é feito 


inicialmente pelo autor. 


 


 Com base nos trabalhos por nós realizados anteriormente (Vieira e Cunha, 2004b; 


Cunha e Vieira, 2004b) e nas propostas de avaliação acima descritas, procedemos à 


definição dos valores a ter em consideração no processo de avaliação dos elementos 


geomorfológicos, determinando, dentro deles, os critérios que nos parecem mais 


indicados para a sua valorização. 


 Consequentemente, elegemos os diversos valores apontados anteriormente como 


indispensáveis para este processo, nomeadamente o valor científico, o valor cultural, o 


valor económico, o valor estético e o valor ecológico, acrescentando, ainda uma 
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componente, utilizada por Serrano e Trueba (2005), Trueba (2006) e também por Pereira 


(2006), que consideramos importante, o valor de uso. 


 Para cada um deles definimos os parâmetros de avaliação, valorados numa escala 


de 0 a 1, adequada de acordo com as características de cada critério. 


 A avaliação final resulta da relação entre três indicadores agregados: o Valor 


Intrínseco, correspondente ao valor científico; o Valor Adicional, correspondente à 


aglutinação entre os valores cultural, económico, estético e ecológico; e o Valor de Uso. 


 O facto de considerarmos o valor científico separadamente dos demais valores, 


apresentando, desta forma, um peso acrescido relativamente aqueles integrados no Valor 


Adicional, justifica-se pelo facto de ser este processo de valorização patrimonial 


forçosamente baseado numa avaliação das características geomorfológicas dos elementos 


e, por isso, ser necessário, essencialmente, ter em consideração a presença de argumentos 


de cariz científico (geomorfológico) que sustentem o seu valor enquanto património. 


 Quanto ao Valor de Uso, o seu peso relativo reflecte a necessidade de preservação 


e também de promoção dos elementos patrimoniais considerados, ou seja, a necessidade 


de uma gestão sustentada e articulada deste tipo de património, indispensável para a sua 


protecção mas também para a sensibilização e divulgação da sua importância patrimonial. 


 


 Neste sentido, incluímos no Valor Científico os seguintes critérios: 


 Raridade/originalidade - É valorizada a característica de ser único ou pouco 


frequente, quer no que diz respeito à forma, ao processo genético ou ao enquadramento, e 


a especificidade estética ou originalidade que apresenta; 


 Diversidade - É avaliada a associação existente entre várias ocorrências 


geomorfológicas, valorizando-se a multiplicidade de fenómenos em proximidade física; 


 Representatividade – Capacidade de determinado elemento geomorfológico 


transmitir, de forma exemplar, os conteúdos inerentes à sua génese, forma ou processos 


morfológicos envolvidos na sua evolução, do ponto de vista científico e, especificamente, 


do ponto de vista didáctico e pedagógico; 


 Interesse paleogeográfico - Possibilidade de observação de formas, depósitos ou 


processos morfogenéticos que se formaram e evoluíram em tempos geológicos passados, 


testemunhando ambientes morfogenéticos passíveis de ser datados, permitindo obter 


informações no âmbito da paleogeografia (autênticos documentos da história da Terra); 
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 Integridade – Manutenção das características morfológicas e morfogenéticas 


inerentes ao próprio objecto (originais) e seu grau de degradação, decorrente de factores 


naturais ou antrópicos; 


 Conhecimento científico - Decorrente da sua importância enquanto objecto de 


estudo. É valorizado pelo interesse que desperta o seu estudo pela comunidade científica. 


 No que diz respeito ao Valor Cultural são considerados os seguintes critérios: 


 Importância histórico-arqueológica - Importância das relações entre o natural e o 


cultural pela ocorrência de acontecimentos históricos relacionados com os elementos 


geomorfológicos e pela presença de vestígios da sua ocupação noutros tempos; 


 Importância religiosa/espiritual - Relação estabelecida entre determinadas formas 


do relevo e o culto e crenças religiosas ou lendas pagãs; 


 Evento artístico/cultural – Ocorrência, no local, de eventos de carácter artístico ou 


cultural. 


 Para o Valor Económico integraram-se os critérios: 


 Recurso turístico - Capacidade de observação in situ de fenómenos 


geomorfológicos durante todo o ano (formas e depósitos) ou em determinados períodos 


do ano (processos morfogenéticos específicos, por exemplo relacionados com o frio), 


com a possibilidade de estabelecimento de percursos pedestres, temáticos ou não; 


 Potencialidade para a prática desportiva – Possibilidade de ser utilizado como 


elemento activo ou suporte de actividades desportivas (Rappel, montanhismo, escalada, 


canyoning…); 


 Existência de itinerários tururísticos/culturais – Existência de percursos 


estabelecidos (pedestres, equestres, todo-o-terreno…) de âmbito turístico ou cultural, que 


explorem as potencialidades do local a diversos níveis. 


 O Valor Estético é avaliado segundo os seguintes critérios: 


 Diversidade paisagística – Valoriza-se a presença de elementos paisagísticos 


diversificados, especialmente ao nível da morfologia; 


 Presença de água – Valorização da presença do elemento água para aumentar a 


qualidade estética do local; 


 Contraste de cor – A diversidade e o contraste em termos da cor aumenta o valor 


estético do local; 
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 Presença de elementos não harmónicos – Existência de elementos estranhos à 


paisagem local, que não contribuam para a harmonia do local, como sejam infra-


estruturas antrópicas volumetricamente descontextualizadas ou culturas exóticas que 


causam impacte visual e paisagístico. 


 Quanto ao Valor Ecológico, incluíram-se os critérios: 


 Diversidade ecológica – Existência de elevada diversidade em termos de fauna e 


flora; 


 Importância ambiental - Decorre, por um lado, da utilidade dos elementos 


enquanto veículo de mensagens conservacionistas e, por outro, pelo seu enquadramento 


dentro de áreas protegidas de âmbito natural e ambiental; 


 Ocorrência de habitats específicos – A existência de habitats específicos para 


determinadas espécies, na dependência do elemento geomorfológico, valoriza, do ponto 


de vista ecológico, o elemento em análise. 


 Por fim, no que diz respeito ao Valor de Uso, consideram-se os seguintes 


critérios: 


 Acessibilidade – Avalia-se a acessibilidade ao elemento, considerando-se, neste 


caso, mais valorizável o seu fácil acesso; 


 Vulnerabilidade - Grau de pressão ou ameaça (origem natural ou antrópica) a que 


determinado elemento geomorfológico está sujeito. A localização em espaço densamente 


povoado vai produzir uma enorme pressão sobre determinado elemento geomorfológico, 


tornando-o bastante vulnerável, não só à acção dos agentes de meteorização, mas também 


à acção antrópica, directa e indirecta, evidenciando uma necessidade urgente de 


preservação; 


 Protecção – Valoriza-se a inexistência de figuras legais de protecção e o seu grau 


de condicionalismo; 


 Condições de observação – Considera-se aqui a existência de pontos de 


observação e boas condições de visibilidade na valorização dos elementos; 


 Intensidade de uso – Utilização actual que se faz do elemento geomorfológico, 


principalmente no que diz respeito à frequência de visitação. 


 


 Da consideração dos critérios acima enumerados para cada tipologia de 


valorização do Património Geomorfológico definimos os parâmetros de quantificação de 
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cada um deles, tendo em conta a especificidade inerente a cada indicador, numa escala de 


valores entre 0 e 1. Pode observar-se esta definição nos quadros que se seguem (Quadro 


47, Quadro 48 e Quadro 49). 


 


Quadro 47. Definição da forma de quantificação dos critérios de Valor Intrínseco  


 Valor Critérios Valorização 


V
a


lo
r 


In
tr


ín
se


c
o
 


V
al


o
r 


C
ie


n
tí


fi
co


 


Raridade/originalidade 0 Frequente e pouco original. 


0,33 Pouco frequente 


0,67 Elevada originalidade 


1 Único e/ou original 


Diversidade 0 Apenas um elemento/tema com interesse 


geomorfológico 


0,33 Dois elementos/temas com interesse 


geomorfológico 


0,67 Três elementos/temas com interesse 


geomorfológico 


1 Mais de três elementos/temas com 


interesse geomorfológico 


Representatividade 0 Representatividade reduzida de 


processos e sem interesse didáctico 


0,33 Com alguma representatividade mas 


com pouco interesse didáctico 


0,67 Bom exemplo de evolução 


geomorfológica mas de difícil 


explicação a leigos 


1 Bom exemplo de evolução 


geomorfológica e/ou bom recurso 


didáctico 


Interesse paleogeográfico 0 Sem interesse paleogeográfico 


0,5 Com reduzido interesse paleogeográfico 


1 Com elevado interesse paleogeográfico 


Integridade 0 Muito deteriorado, resultado da 


exploração de recursos, vandalismo ou 


mau uso 


0,25 Muito deteriorado, resultado de 


processos naturais 


0,5 Com deterioração, mas preservando 


elementos geomorfológicos essenciais 


0,75 Deteriorado ligeiramente, preservando 


elementos geomorfológicos essenciais 


1 Sem deterioração 


Conhecimento científico 0 Sem produção científica 


0,5 Moderada produção científica 


1 Relevante produção científica 


Total   
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Quadro 48. Definição da forma de quantificação dos critérios de Valor Adicional 


 Valor Critérios Valorização 
V


a
lo


r 
A


d
ic


io
n


a
l 


V
al


o
r 


C
u
lt


u
ra


l 


Importância histórico-


arqueológica 


0 Sem vestígios 


0,33 Vestígios pouco importantes 


0,67 Vestígios importantes 


1 Vestígios muito importantes 


Importância 


religiosa/espiritual 


0 Sem importância 


0,33 Importância reduzida 


0,67 Importância razoável 


1 Elevada importância 


Evento artístico/cultural 0 Nunca 


0,5 Uma vez por ano 


1 Mais que uma vez por ano 


V
al


o
r 


E
co


n
ó
m


ic
o
 


Importância turística 


Recurso turístico 


0 Sem interesse turístico 


0,5 Com razoável interesse turístico 


1 Com elevado interesse turístico 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0 Sem utilidade desportiva 


0,5 Com utilidade desportiva restrita 


1 Com elevada utilidade desportiva 


(diversificada) 


Existência de itinerários 


turísticos/culturais 


0 Ausência de itinerários 


0,5 Existência de um itinerário 


1 Existência de mais que um itinerário 


V
al


o
r 


E
st


ét
ic


o
 


Diversidade paisagística 0 Reduzida diversidade paisagística 


0,5 Razoável diversidade paisagística 


1 Elevada diversidade paisagística 


Presença de água 0 Ausência de água 


0,5 Presença pouco significativa de água 


1 Presença significativa de água 


Contraste de cor 0 Reduzido contraste 


0,5 Razoável contraste 


1 Elevado contraste 


Presença de elementos não 


harmónicos 


0 Ausência de ele. não harmónicos 


0,33 Ele. não harmónicos pouco 


significativos 


0,67 Ele. não harmónicos com algum impacte 


na paisagem 


1 Ele. não harmónicos com significativo 


impacte na paisagem 


V
al


o
r 


E
co


ló
g
ic


o
 


Diversidade ecológica 0 Reduzida 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Importância ambiental 0 Reduzida 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Ocorrência de habitats 


específicos 


0 Reduzida 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Total   


 


 







 


565 


 


Quadro 49. Definição da forma de quantificação dos critérios de Valor de Uso e Gestão 


 Valor Critérios Valorização 


V
a
lo


r 
d


e 
U


so
 e


 G
e
st


ã
o
 


 


Acessibilidade 0 Baixa 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Vulnerabilidade 0 Muito vulnerável à acção antrópica 


0,5 Vulnerabilidade moderada 


1 Reduzida vulnerabilidade 


Protecção 0 Sob protecção legal restritiva 


0,5 Sob protecção legal não restritiva 


1 Sem protecção legal 


Condições de observação 0 Reduzida visibilidade e poucos pontos 


de observação 


0,5 Alguns pontos de observação e 


visibilidade razoável 


1 Óptimas condições de observação 


Intensidade de uso 0 Intensamente utilizado 


0,5 Utilização moderada 


1 Ausência de utilização ou reduzida 


Total   
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 5.3. O Património Geomorfológico da Serra de Montemuro 


 


 


 5.3.1. Avaliação do Património Geomorfológico da Serra de Montemuro 


 


 Por forma a procedermos à avaliação dos elementos geomorfológicos com valor 


patrimonial, utilizando para o efeito os critérios definidos anteriormente, efectuámos uma 


identificação de diversos elementos presentes na Serra de Montemuro, seleccionando-se 


apenas aqueles que apresentavam as características mais relevantes e consideradas 


necessárias. 


 Assim, identificámos um conjunto restrito de vinte e um elementos 


geomorfológicos (Figura 122), que caracterizaremos seguidamente e que submeteremos a 


avaliação quantitativa (Quadro 50). 


 


 


Figura 122. Localização dos elementos geomorfológicos propostos para Património 


Geomorfológico 
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 5.3.1.1. Sítio Geomorfológico PG01 - Portas de Montemuro 


 


 As Portas de Montemuro constituem um ponto de observação magnífico quer da 


morfologia e paisagem da Serra de Montemuro, quer dos conjuntos morfo-estruturais 


envolventes. Localizado num ponto relativamente central da Serra, configurando um 


portela que estabelece a ligação entre o vale do Douro e o sector interior do Centro de 


Portugal, é por este ponto que passa a via que liga as sedes de concelho de Cinfães e 


Castro Daire. 


 Posicionado a cerca de 1210 metros de altitude, desenvolve-se sobre o Granito de 


Montemuro e corresponde a uma área reduzida, ligeiramente aplanada, entre as duas 


principais linhas de altura que definem a Serra de Montemuro. 


 


 


Fotografia 108. Fotografia do Portugal Central, a partir das Portas de Montemuro 


 


 Trata-se de um elemento patrimonial de nível paisagístico, pelas condições que 


apresenta de local de observação de importantes conjuntos morfo-estruturais. 


Particularmente importante é a possibilidade de, a partir deste ponto, podermos visualizar 


o contexto morfo-estrutural de grande parte do Portugal Central (Fotografia 108). 


Também é possível observar deste ponto alguns elementos morfo-estruturais a Norte do 


Douro, nomeadamente a Serra do Marão, bem como uma variedade de formas graníticas 


de maior dimensão, como seja o vale de fractura do Rio Bestança, vários domos rochosos 


e outras formas salientes ou ainda vertentes cobertas por caos de blocos. Também a partir 


deste ponto podemos observar algumas das unidades de paisagens que caracterizam a 


Serra de Montemuro: a Norte, alongando-se pelo vale do Rio Bestança, a “Beira Douro”, 


com a sua abundante vegetação e o casario a estender-se ao longo da margem do Douro; a 


Sul, a também densamente arborizada, mas entrincheirada paisagem do “Vale do Paiva”; 







 


568 


 


e a contrastar com ambas, os topos escalvados e cravados de amontoados graníticos, 


característicos da unidade a que designámos de “Serra de Montemuro”. 


 O acesso a este ponto é facilitado pela existência da referida ligação entre duas 


sedes de concelho da área em estudo, sendo muito frequentado, realizando-se ali uma 


festa anual. 


 Quanto aos valores que este sítio geomorfológico encerra, é de destacar o elevado 


valor paisagístico e estético, essencialmente decorrente das características naturais que 


encerra, nomeadamente do ponto de vista geomorfológico, e pela possibilidade de 


observação da paisagem envolvente, marcada pela diversidade dos seus componentes e 


pela sua tipicidade. Também por este motivo, este local reúne valor científico, 


especialmente pelas características didácticas que apresenta, ao nível da observação e 


compreensão das unidades morfo-estruturais do Portugal Central e sua evolução. 


 


 5.3.1.2. Sítio Geomorfológico PG02 – Superfície culminante de Montemuro 


 


 Localizada no sector central e mais elevado da Serra de Montemuro, a superfície 


culminante desenvolve-se em torno dos 1350 metros, ocupando uma área de cerca de 2 


Km². Desenvolve-se integralmente sobre o Granito de Montemuro e apresenta uma 


topografia relativamente aplanada, pontuada por alguns relevos residuais que resistiram à 


destruição (bem como uma enorme diversidade de formas graníticas), dos quais 


destacamos o do v.g. de Montemuro (1381 metros), o ponto mais elevado da Serra 


(Fotografia 9) e também de todo o Norte da Beira. 


 O seu acesso é, actualmente, favorecido pela construção de estradões de acesso 


aos parques eólicos instalados nos sectores mais elevados da Serra de Montemuro, 


aumentando, no entanto, para estes sectores o grau de vulnerabilidade à acção antrópica 


que, até há uma década atrás, era reduzido. 


 Este sítio geomorfológico constitui uma das superfícies aplanadas escalonadas, 


posicionadas a altitudes entre os 1350 e os 1150 metros, que, em conjunto, se 


correlacionam com a “superfície culminante dos Planaltos Centrais” (Ferreira, 1978). 


 Tal como referimos anteriormente, a sua génese estará relacionada com uma 


evolução sob um clima tropical quente e húmido, favorável ao desenvolvimento de uma 


intensa meteorização química, capaz de originar um espesso manto de alteração, 
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relacionando-se, consequentemente, com os processos de etchplanação proposto por 


vários autores (Thomas, 1974; Demangeot, 1976; Budel, 1982). 


 Neste sentido, este Sítio Geomorfológico revela um elevado valor científico, 


incorporando um importante componente como recurso didáctico, evidenciando, 


igualmente, um elevado valor estético e paisagístico, acrescido da possibilidade de se 


poder observar extensas áreas do Norte da Beira e para Norte do Rio Douro, dada a 


posição elevada desta superfície. 


 


 5.3.1.3. Sítio Geomorfológico PG03 – Domo rochoso de Montemuro 


 


 O Domo rochoso do v.g. Montemuro constitui o ponto mais elevado da Serra de 


Montemuro, atingindo uma altitude de 1381 metros (Fotografia 35). Desenvolve-se a 


partir da superfície aplanada a que acabámos de fazer referência, apresentando igual 


constituição litológica. 


 Os aspectos de acesso e vulnerabilidade são, também, semelhantes. 


 Esta forma granítica constitui uma forma saliente, com características 


morfológicas que nos levaram a considerá-la dentro do grupo dos Inselbergs. Acresce o 


facto de, na sua superfície e na sua imediata proximidade, se desenvolver uma enorme 


quantidade e diversidade de formas graníticas de pormenor: pias, fissuras poligonais, 


estruturas alveolares e fendas e sulcos lineares. 


 Assim sendo, o domo rochoso de Montemuro apresenta, essencialmente, um valor 


científico e estético, que se justifica pela sua importância na compreensão dos processos 


que contribuem para a elaboração das características paisagens graníticas de formas 


salientes, relacionadas com os processos de génese e evolução do criptorelevo, sob 


mantos de alteração. Poderá apresentar, também, um maior ou menor valor ecológico, 


decorrente da sua utilização por espécies animais como local de nidificação, ocupação ou 


refúgio. A componente paisagística deve ser também valorizada, pela sua posição 


dominante sobre todo o relevo do Norte da Beira. 
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 5.3.1.4. Sítio Geomorfológico PG04 – Alvéolo de Feirão 


 


 O alvéolo de Feirão localiza-se no sector oriental da Serra de Montemuro, entre a 


área mais elevada e as superfícies aplanadas que se estendem a oriente. Alberga no seu 


interior as localidades de Feirão, Cotelo, Campo Benfeito e Rossão. O fundo desta forma, 


relativamente plano, desenvolve-se a uma altitude de cerca de 960 metros, embora as suas 


vertentes atinjam altitudes um pouco superiores, principalmente a vertente ocidental, que 


alcança os 1100 metros de altitude. 


 O alvéolo de Feirão apresenta uma forma alongada no sentido NNE-SSW e atinge 


um comprimento de cerca de 5,5 quilómetros, sendo a largura variável, não 


ultrapassando, porém, um quilómetro (Fotografia 29 e Fotografia 30). Esta forma 


desenvolve-se sobre um subsolo granítico constituído por diversos corpos de 


características composicionais distintas. 


 Os alvéolos, sempre espectaculares, até pelo aproveitamento agrícola que 


propiciam, correspondem a formas deprimidas, de dimensões hectométricas a 


quilométricas, originadas principalmente pelo desenvolvimento de processos de erosão 


diferencial, bem como pela presença frequente de linhas de fragilidade tectónica, como é 


o caso presente. 


 Do ponto de vista da sua valorização, estas geoformas apresentam um conjunto de 


valores intrínsecos, mas que decorrem também do desenvolvimento no seu interior de 


outras formas de menor dimensão. Por este motivo, detêm um valor elevado a nível 


científico, cultural, ecológico, estético e económico: elevado valor para a compreensão 


dos processos envolvidos na sua evolução (meteorização e/ou tectónica); pela existência 


de relíquias da vegetação natural; pela existência de solos de elevada fertilidade para a 


prática agrícola; pela presença de paisagens de elevada beleza. 


 


 5.3.1.5. Sítio Geomorfológico PG05 – Depósito de Cotelo 


 


 O depósito de Cotelo (Fotografia 87) corresponde a um sítio geomorfológico de 


carácter local e está localizado no interior do alvéolo de Feirão, na vertente oriental, junto 


à estrada que liga Gosende a Feirão ou Cotelo. O depósito parece ocupar uma área 


apreciável desta vertente, que apresenta uma exposição a Oeste/Sudoeste e um declive 
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geral reduzido. Desenvolve-se no granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão médio 


(Granito de Montemuro), que se encontra bastante alterado, estando presentes pequenos 


filões de rocha básica de espessura centimétrica. 


 Constitui um típico depósito desenvolvido em areias graníticas denunciando 


movimentação por processos ligados à acção do frio, correspondendo a um depósito de 


areias gelimobilizadas, que produziu as formas designadas de “areias em foice ou 


gadanha”. 


 Estes elementos geomorfológicos apresentam um elevado valor científico, sendo 


importantes para a compreensão dos processos relacionados com o movimento dos 


materiais graníticos por acção do gelo, apresentando, também uma elevada importância 


paleogeográfica. 


 


 5.3.1.6. Sítio Geomorfológico PG06 – Domo rochoso do Perneval 


 


 O Domo rochoso do v.g. do Perneval localiza-se na linha de altitudes que se 


alongam para NW, a partir das Portas de Montemuro, alcançando uma altitude de cerca 


de 1200 metros (Fotografia 33). Apresenta uma forma dómica geral, encontrando-se, 


porém, bastante afectado pela rede de fracturação ortogonal presente na área que produziu 


uma fragmentação intensa do maciço, desmantelando parte das estruturas de descamação 


(sheet structures). O contacto com a superfície circundante encontra-se ocupado por 


blocos resultantes desse desmantelamento. Aliás, esta área evidencia um elevado 


desenvolvimento deste tipo de formas dómicas, pela ocorrência preferencial de estruturas 


de descamação, observando-se outros domos graníticos de menores dimensões e, por 


vezes, ainda em fase de exumação. 


 O domo rochoso do Perneval desenvolve-se no Granito de Montemuro, biotítico-


moscovítico, porfiróide, de grão médio. 


 Esta forma granítica constitui, tal como o domo rochoso de Montemuro, uma 


forma saliente, com características morfológicas que nos levaram a considerá-la dentro do 


grupo dos Inselbergs. Também neste domo rochoso encontramos a associação de formas 


graníticas de pormenor, nomeadamente paredes sobre-escavadas, pias ou tafoni. 


 No que diz respeito aos valores que lhe podemos apontar, destaque para o valor 


científico, justificado pela importância didáctica da forma, uma vez que permite 
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compreender os processos que contribuem para a elaboração das características paisagens 


graníticas de formas salientes, relacionadas com os processos de génese e evolução do 


criptorelevo, sob mantos de alteração. Pode ter também um valor ecológico, pela sua 


capacidade de dar abrigo e servir de refúgio a diversas espécies animais. A componente 


paisagística deve ser também valorizada, pela sua posição dominante sobre o vale do 


Douro e do Paiva, sendo também um óptimo ponto de observação das restantes 


Montanhas Ocidentais. 


 Porém, o seu acesso é limitado, sendo possível realizar apenas pelo estradão 


construído para acesso aos parques eólicos. 


 


 5.3.1.7. Sítio Geomorfológico PG07 – Depósito de Vila Verde 


 


 O depósito de Vila Verde localiza-se no sector NE da Serra de Montemuro, no 


prolongamento da linha de alturas designada de Serra das Meadas ou do Poio. Sobre este 


depósito desenvolve-se a localidade de Vila Verde, situada a meio caminho entre Lamego 


e S. Martinho de Mouros (Fotografia 81, Fotografia 82 e Fotografia 83). 


 Do ponto de vista morfológico este depósito ocupa uma superfície aplanada, uma 


rechã localizada a meio da referida vertente, apresentando uma espessura de cerca de dois 


metros e uma extensão superior a 200 metros. Posicionado a uma altitude de 570 metros, 


assenta directamente sobre o Granito de Meadas, moscovítico de grão grosseiro a médio, 


que se apresenta bastante alterado. 


 Da análise realizada anteriormente, concluímos que o depósito de Vila Verde, 


composto essencialmente por materiais graníticos, pelas suas características 


sedimentológicas e pelas suas características morfológicas, constituiria o vestígio 


sedimentar mais antigo das dinâmicas quaternárias na Serra de Montemuro. 


 Assim sendo, este elemento geomorfológico encerra um elevado valor científico, 


pelas informações que nos pode transmitir sobre as dinâmicas morfogenéticas envolvidas 


na sua evolução, bem como um valor paleogeográfico, pala possibilidade de definir um 


momento na evolução das vertentes da Serra de Montemuro, permitindo-nos estabelecer o 


quadro paleogeográfico e paleoclimático que enquadrou a evolução geomorfológica desta 


região. 
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 5.3.1.8. Sítio Geomorfológico PG08 – Crista quartzítica de Avões 


 


 A crista quartzítica de Avões localiza-se no sector NE da Serra de Montemuro e 


apresenta uma extensão de cerca de 5000 metros, segundo uma direcção NW/SE 


(Fotografia 6 e Fotografia 74). Este afloramento metassedimentar corresponde à 


extremidade meridional da extensa faixa ordovícico-silúrica que, de Norte a Sul, 


atravessa a Serra do Marão. Este sector terminal da referida estrutura, quer na margem 


Norte do Douro, quer já na margem Sul, dentro dos limites em análise, compreende 


apenas materiais ordovícicos (Lanvirniano-Landeiliano e Arenigiano). 


 São os materiais do Arenigiano, constituídos por quartzitos, que imprimem a 


morfologia saliente, pela sua maior resistência à acção dos processos erosivos exógenos.  


Este afloramento caracteriza-se pela presença, em vários pontos, de bilobites (Cruziana) e 


de Vexillum. Foi, inclusivamente, encontrada uma grande placa quartzítica com a 


superfície coberta de Cruziana, próximo de Penajóia (Teixeira et al., 1967). 


 As bancadas quartzíticas, apesar de evidenciarem reduzida espessura (pouco mais 


de 100 metros, no máximo), salientam-se no relevo, constituindo um elemento de 


destaque na paisagem, acentuado pelo aspecto ruiniforme que apresentam. 


 Associados à crista, encontramos alguns elementos que achamos por bem 


destacar. Por um lado, a presença de depósitos estratificados de vertente, revelando 


intervenção do gelo na mobilização dos materiais pela vertente, sob efeito de processos de 


criorreptação. Por outro, os mesmos processos actuam sobre os xistos que assentam sobre 


os quartzitos e, à superfície, produzem uma forma de creep rochoso. 


 Pela associação de diversas formas e processos e pela área considera, integramos 


este sítio geomorfológico ao nível da área, integrando várias geoformas. 


 Neste sentido, os aspectos identificados revelam valores importantes a nível 


científico, pelos processos envolvidos na dinâmica das vertentes, claramente relacionadas 


com o frio, bem como na observação da erosão diferencial proporcionada pela maior 


resistência dos quartzitos à erosão. Também tem um considerável valor estético, pelas 


formas ruiniformes que apresenta. 
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 5.3.1.9. Sítio Geomorfológico PG09 – Miradouro de S. Cristóvão 


 


 O miradouro de S. Cristóvão localiza-se no sector oriental da Serra de 


Montemuro, a Norte de Feirão, a cerca de 1140 metros de altitude. Ocupa um ponto 


elevado a partir do qual se podem observar extensas áreas para os quadrantes Norte e 


Oeste. Neste local foi erigida uma capela ao Santo que lhe dá o nome, tendo o espaço 


envolvente sido dotado de algumas infra-estruturas, pavimentado e murado. 


 Este sítio geomorfológico encontra-se implantado sobre uma pequena mancha de 


metassedimentos ordovícico-silúricos bastante metamorfizados, que se encontram 


rodeados pelo Granito de Lamego (a Norte) e pelo Granito de Feirão (a Sul). 


 Além de alguns aspectos relacionados com os fenómenos de metamorfismo e de 


erosão diferencial que poderão dotar este sítio geomorfológico de valor científico, é o 


valor estético e paisagístico que se assumem como mais importantes neste local. As 


paisagens graníticas da Serra das Meadas, o vale do Douro e a Serra do Marão, a Norte, 


constituem elementos de elevada beleza paisagística de que é possível usufruir a partir 


deste local, observando-se daqui o contraste existentes entre “Beira Douro” (e os 


“Pomares de Resende”), a altitudes inferiores, e a “Serra de Montemuro”, que aqui se 


estende pela referida Serra das Meadas. Um elemento morfo-estrutural também 


importante e observável a partir daqui é o vale de fractura do Rib. de S. Martinho, que se 


desenvolve imediatamente a Norte. Também os aspectos culturais aqui se associam com 


os naturais, estando este local de culto religioso associado a um relevo saliente, a um 


elemento geomorfológico de destaque na paisagem. 


 


 


Fotografia 109. Perspectiva para Norte, a partir do Miradouro de S. Cristóvão 
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 5.3.1.10. Sítio Geomorfológico PG10 – Miradouro do Sr. da Serra 


 


 O miradouro do S. da Serra localiza-se a oriente do ponto mais elevado da Serra 


das Meadas, sobranceiro à cidade de Lamego. A uma altitude de 900 metros, permite-nos 


observar extensas áreas a oriente, mas também para sul e para NE. Também este espaço 


está dotado de algumas infra-estruturas, que enquadram a capela ao referido santo. 


 Este sítio geomorfológico encontra-se sobre o Granito de Meadas. 


 No que diz respeito aos valores que se podem atribuir a este sítio geomorfológico, 


podemos dizer que apresenta um importante valor científico pela possibilidade de se 


observar algumas formas de grande dimensão que se desenvolvem para Este e Sul. É o 


caso do vale de fractura do Rio Balsemão, favorecido pela falha de Penude, que se 


estende para Sul deste ponto de observação. Também a crista quartzítica de Magueija-


Meijinhos se pode observar daqui, bem como alguns retalhos aplanados que se estendem 


para Oriente. Estes aspectos morfológicos são valorizados por aspectos relacionados com 


a ocupação vegetal, especialmente importante ao longo deste vale, bem como pelo 


desenvolvimento, já para NE deste miradouro, dos socalcos do Douro, onde a cultura da 


vinha impera. É por estes factores que consideramos os valores estéticos e paisagísticos 


bastante elevados, visualizados a partir deste sítio geomorfológico. Com efeito, a unidade 


de paisagem “Douro Vinhateiro” tem aqui um ponto de observação excepcional, tal como 


os “Pomares de Lamego”, cuja cor e geometria da paisagem contrasta com a da “Serra de 


Montemuro”. 


 


 


Fotografia 110. Perspectiva para Sul, a partir do Miradouro do Sr. da Serra 
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 O facto deste local de culto se encontrar num local elevado permite-nos uma 


associação entre os aspectos geomorfológicos e os culturais, como acontece com o 


miradouro de S. Cristóvão. 


 


 5.3.1.11. Sítio Geomorfológico PG11 – Pias (Portas de Montemuro) 


 


 Um sítio geomorfológico que consideramos importante enquadra um conjunto de 


formas graníticas de pormenor, pias, imediatamente a Este das Portas de Montemuro. 


Posicionadas a cerca de 1220 metros de altitude, desenvolvem-se sobre superfícies 


graníticas expostas e alguns blocos de Granito de Montemuro (Fotografia 55 e Fotografia 


57). O acesso ao local é feito por uma estrada local construída devido à instalação de 


parques eólicos. 


 Neste local podemos identificar mais de duas dezenas de pias, de diversos tipos 


(pias de fundo côncavo, pias de fundo plano e pias de paredes assimétricas), dimensões e 


estado evolutivo. 


 No que diz respeito ao valor que podemos atribuir a estas formas graníticas de 


pormenor, o seu valor essencialmente científico decorre da sua utilidade na compreensão 


dos processos relacionados com a evolução das formas em litologia granítica, após a sua 


exposição à superfície, em função dos processos de meteorização. 


 Na Serra de Montemuro estas formas apresentam uma frequência elevada, 


especialmente nos afloramentos graníticos acima dos 1100 metros, rareando à medida que 


a altitude diminui. 


 


 5.3.1.12. Sítio Geomorfológico PG12 – Tafone de Faifa 


 


 O tafone de Faifa é uma forma granítica única na Serra de Montemuro (Fotografia 


59 e Fotografia 60). Apesar de encontrarmos outros tafoni na área em estudo, nenhum 


deles se apresenta tão desenvolvido e tão espectacular. Esta forma está localizada 


próximo do cruzamento da estrada que liga Castro Daire a Cinfães e a estrada que segue 


para a localidade de Faifa, a uma altitude de 1100 metros. Desenvolve-se no Granito de 


Montemuro. 
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 O tafone encontra-se num bloco rochoso de grandes dimensões (cerca de 5,5 


metros de altura), que forma conjunto com alguns blocos de menores dimensões (um 


desses blocos tem mais tafoni). A sua abertura principal apresenta grandes dimensões 


(cerca de 3,5 metros de largura por 1,7 metros de altura), sendo a cavidade interior 


bastante desenvolvida, tendo-se estabelecido outras ligações com o exterior, quer pela 


parte superior do bloco, quer na parede do bloco, abaixo da abertura principal (uma 


dessas aberturas desenvolveu-se favorecida por uma linha de fragilidade do próprio 


bloco). No interior do tafone desenvolveram-se vários nichos, com diâmetros da ordem 


dos 70 centímetros. 


 Segundo Vidal Romaní (1989), a génese destas formas está directamente 


relacionada com a concentração de cargas em zonas pontuais do maciço, tal como no caso 


das pias, o que proporciona zonas de fragilidade na rocha, favoráveis à actuação de 


processos de alteração e de desagregação, seguindo-se, depois, uma evolução subaérea, 


que leva à desagregação acelerada da rocha. 


 Consequentemente, estas formas apresentam um elevado valor científico, 


relacionado com a compreensão dos processos endógenos e exógenos que condicionam a 


evolução destas formas de pormenor do modelado granítico, apresentando também, e esta 


forma em particular, um elevado valor estético. 


 


 5.3.1.13. Sítio Geomorfológico PG13 – Queda de água do Pombeiro 


 


 Este sítio geomorfológico localiza-se junto da localidade de Lamelas de Lá, a 


Norte de Castro Daire, no Rio Pombeiro, afluente do Paiva (Fotografia 18). 


 Esta ruptura de declive ocorre entre os 680 metros de altitude e os 550, num troço 


onde o Rio Pombeiro faz a transição entre as rochas granitóides (Granito de Feirão) e 


metassedimentos do Complexo Xisto Grauváquico. Enquanto nas primeiras se observa 


este acentuado declive, expondo a espectacular queda de água, nos metassedimentos 


observa-se uma redução do declive drástica, em virtude do deferente comportamento das 


rochas à acção erosiva do curso de água. 


 Assim sendo, atribuímos-lhe um valor científico pela possibilidade de 


testemunharmos estes processos de erosão diferencial sob acção da dinâmica erosiva 
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fluvial, mas conferimos-lhe também um valor estético e paisagístico, pela beleza e 


peculiaridade que este elemento morfológico confere à paisagem. 


 O facto deste sítio geomorfológico não se apresentar com significativa 


vulnerabilidade deve-se em parte ao facto dos acessos ao local serem reduzidos e difíceis, 


apenas se acedendo a pé. 


 


 5.3.1.14. Sítio Geomorfológico PG14 – Crista quartzítica de Magueija-Meijinhos 


 


 A crista quartzítica Magueija-Meijinhos é um elemento geomorfológico em 


destaque na Serra de Montemuro essencialmente pela sua posição saliente no seio de uma 


extensa área granítica que a envolve (Fotografia 8). 


 Localizada no sector oriental da área em estudo, junto às localidades de Magueija 


e Meijinhos, apresenta uma forma alongada segundo uma orientação geral NW-SE e é 


constituída por metassedimentos Ordovícicos (do Arenigiano e do Lanvirniano-


Landeiliano) e Silúricos. Uma particularidade desta crista diz respeito ao facto de estar 


dividida em dois sectores que se encontram fisicamente separados por acção do 


desligamento tardi-hercínico Verín-Penacova. No entanto, a relativa dureza que estes 


materiais apresentam em relação aos granitóides e metassedimentos mais antigos que os 


rodeiam permitiu a individualização de cristas que sobressaem na paisagem regional. 


 A referida falha deu origem, no limite das cristas, a escarpas de falha de aparência 


recente. 


 Consequentemente, consideramos, também, existir elevado valor científico e 


estético neste sítio geomorfológico, pelos processos de erosão diferencial que estiveram 


na sua génese, bem como pela actuação dos factores estruturais, constituindo, assim, um 


elemento caracterizador desta paisagem, conferindo-lhe maior diversidade morfológica e 


estética. 


 


 5.3.1.15. Sítio Geomorfológico PG15 – Lagoa de D. João 


 


 A Lagoa de D. João localiza-se no sector central da Serra de Montemuro, 


sobranceiro ao Alvéolo de Feirão, entre as localidades de Gralheira, Panchorra e Cotelo. 
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Corresponde a uma forma alveolar, quase circular, com uma largura de cerca de 1,5 Km e 


um comprimento de 1,7 Km (Fotografia 10, Fotografia 27 e Fotografia 28). 


 No que diz respeito aos elementos litológicos presentes, domina claramente o 


Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão médio a médio-


fino, passando, por vezes, a grosseiro), principalmente no sector central do alvéolo, 


estando presentes, a Nordeste e a Sul, afloramentos de granito biotítico-moscovítico de 


grão fino (a Sul encontramos o Granito de Moura Morta). 


 O seu fundo é relativamente plano, desenvolvendo-se entre os 1100 e os 1120 


metros. É utilizado para aproveitamento pastoril, sendo uma área muito frequentada por 


rebanhos de ovinos e caprinos, bem como por gado bovino. 


 Tal como referimos para o caso do Alvéolo de Feirão, estas formas deprimidas, de 


dimensões hectométricas a quilométricas, são originadas principalmente pelo 


desenvolvimento de processos de erosão diferencial, auxiliados pela presença frequente 


de linhas de fragilidade tectónica, que permitem uma progressão mais acentuada e rápida 


dos processos de meteorização. 


 Do ponto de vista da sua valorização, esta geoforma apresenta um valor elevado a 


nível científico, cultural, ecológico, estético e económico: elevado valor para a 


compreensão dos processos envolvidos na sua evolução (meteorização e/ou tectónica); 


pela existência de solos de elevada fertilidade para a prática da pastorícia; pela presença 


de paisagens de elevada beleza. 


 


 5.3.1.16. Sítio Geomorfológico PG16 – Formas graníticas de pormenor (S. Pedro 


do Campo) 


 


 A SW da capela de S. Pedro do Campo desenvolve-se um conjunto de formas 


graníticas de pormenor que constituem um núcleo geomorfológico de elevado interesse. 


Localizado a uma altitude de cerca de 1150 metros, incorpora formas do tipo pia, 


caneluras e pseudo-estratificação (Fotografia 56, Fotografia 58 e Fotografia 61). 


 Desenvolvem-se sobre o Granito de Montemuro, em várias superfícies expostas e 


nalguns blocos de grande dimensão. 


 No que diz respeito ao valor que podemos atribuir a estas formas graníticas de 


pormenor, e apesar dos condicionalismos específicos relacionados com a génese de cada 
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tipo de forma, apresentam um valor essencialmente científico decorrente da sua utilidade 


na compreensão dos processos relacionados com a evolução e diferenciação das formas 


em litologia granítica, após a sua exposição à superfície, em função dos processos de 


meteorização. 


 


 5.3.1.17. Sítio Geomorfológico PG17 – Miradouro de S. Pedro do Campo 


 


 O miradouro de S. Pedro do Campo localiza-se no sector ocidental da Serra de 


Montemuro, a Oeste da localidade de Tendais, a cerca de 1130 metros de altitude. Ocupa 


um ponto elevado a partir do qual se podem observar extensas áreas para quase todos os 


quadrantes. Neste local foi erigida uma capela ao Santo que lhe dá o nome, tendo o 


espaço envolvente sido dotado de algumas infra-estruturas, pavimentado, murado, com 


mesas de piquenique e demais estruturas presentes num parque de lazer. O acesso é feito 


por uma estrada calcetada, fazendo-se aqui anualmente uma romaria. 


 Este sítio geomorfológico encontra-se implantado sobre a extensa mancha do 


Granito de Montemuro. 


 


 


Fotografia 111. Fotografia a partir do Miradouro de S. Pedro do Campo 


 


 A morfologia granítica variada que daqui se pode observar poderão constituir um 


aspecto de valorização científica deste local. No entanto, é o valor estético e paisagístico 


que se assumem como mais importantes neste local. As paisagens graníticas da Serra de 


Montemuro, o vale do Douro e a Serra do Marão, a Norte ou o Maciço da Gralheira a 


SW, constituem elementos de elevada beleza paisagística de que é possível usufruir a 
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partir deste local. Porém, o vale de fractura do Rio Bestança domina a paisagem 


imediatamente a oriente deste ponto de observação, sendo possível observar todo o 


esplendor desta forma quase rectilínea a rasgar o maciço granítico. Também aqui se 


podem apreciar os contrastes paisagísticos das diversas unidades de paisagem da Serra de 


Montemuro. Os aspectos culturais também aqui se associam aos naturais, estando este 


local de culto religioso associado aos elementos geomorfológicos que se destacam nesta 


paisagem tipicamente granítica. 


 


 5.3.1.18. Sítio Geomorfológico PG18 – Depósito de Ruivais 


 


 O depósito de Ruivais corresponde a um sítio geomorfológico de carácter local e 


está localizado na vertente oriental do vale de fractura do Rio Bestança, correspondendo a 


um corte feito na berma da estrada que liga as povoações de Ruivais e Covelas, junto a 


Ferreiros de Tendais. O depósito ocupa uma área exígua, atingindo uma extensão máxima 


de cerca de duas dezenas de metros (Fotografia 83 e Fotografia 86). 


 O depósito desenvolve-se sobre um substrato granítico, correspondente ao Granito 


de Montemuro (biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio), que se encontra 


bastante alterado. Do ponto de vista geomorfológico, encontra-se numa situação de 


colmatação de um antigo valeiro. 


 Pudemos constatar que este depósito evoluiu por processos relacionados com o 


frio. Com efeito, distinguem-se aqui elementos presentes na “associação tripartida” 


proposta por Alain Goddard para as vertentes graníticas do Maciço Central francês, 


igualmente identificadas em território nacional por Coudé-Gaussen (1981), nas Serras da 


Peneda e do Gerês e Cordeiro (2004) nas Montanhas Ocidentais. 


 Estes elementos geomorfológicos apresentam um elevado valor científico, sendo 


importantes para a compreensão dos processos relacionados com o movimento dos 


materiais graníticos por acção do gelo, apresentando, também uma elevada importância 


paleogeográfica. 
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 5.3.1.19. Sítio Geomorfológico PG19 – Superfície de aplanamento de Sra. da 


Ouvida / Monteiras 


 


 As superfícies de aplanamento presentes na Serra de Montemuro são um elemento 


paisagístico de enorme valor, contrastando com a agressividade das vertentes de elevados 


declives. Espaços morfologicamente definidos por uma relativa planitude, testemunham 


uma evolução morfológica antiga marcada por fases de erosão que condicionaram a 


evolução do relevo no Norte da Beira. 


 As áreas aplanadas localizadas no sector oriental da área em estudo, onde se 


encontram a localidade de Monteiras e o santuário da Sra. da Ouvida, constituem os 


retalhos mais extensos e melhor conservados da superfície de aplanamento que 


considerámos correlativa da “Superfície fundamental dos Planaltos Centrais”, que se 


estende pela Serra de Montemuro (Fotografia 11). 


 Podemos considerar para estas formas um valor científico, económico e cultural, 


decorrente da sua importância paleogeográfica, enquanto elemento de datação relativa da 


evolução da paisagem; constituem, igualmente, superfícies com condições mais 


apropriadas à implantação das actividades humanas; incluem, além disso, um conjunto de 


estruturas relacionadas com práticas e presença humana em períodos remotos, 


testemunhando o valor, a vários níveis, que estes espaços apresentavam, já em tempos 


remotos, para as comunidades humanas. 


 


 5.3.1.20. Sítio Geomorfológico PG20 – Castle Koppie da Gralheira 


 


 O Castle Koppie da Gralheira, localizado a SE da localidade com o mesmo nome 


e a ela sobranceiro, é o exemplo mais espectacular deste tipo de formas, presente na Serra 


de Montemuro (Fotografia 37). Apresenta dimensões hectométricas, evidenciando um 


núcleo no qual sobressai um esporão que se ergue da superfície circundante, bastante 


vigoroso, dando a imagem de um imponente castelo. Este exemplar desenvolve-se no 


Granito de Montemuro, a 1150 metros de altitude. 


 Forma saliente do modelado granítico, tem na forma rectilínea dos blocos 


graníticos que a compõem, denunciadores das arestas vivas e pouco alteradas, o factor de 


diferenciação das formas que lhe são geneticamente próximas. 
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 O desenvolvimento destas formas apresenta-se condicionado, no nosso entender, 


por uma exumação precoce do manto de alteração, numa fase quase inicial do processo de 


desmantelamento do maciço rochoso, conduzindo à sua exposição subaérea com 


consequente amortecimento e redução dos processos de meteorização actuantes na 


superfície das formas ainda vigorosas. 


 Deste modo, é de realçar o valor científico, relacionado com os processos 


envolvidos na sua evolução, estando também presente um elevado valor estético e 


paisagístico, sendo um elemento morfológico muito característico das paisagens 


graníticas. 


 


 5.3.1.21. Sítio Geomorfológico PG21 – Vale de fractura do Rio Bestança 


 


 O vale de fractura do Rio Bestança é o mais perfeito exemplo desta morfologia na 


Serra de Montemuro (Fotografia 17). Estende-se desde o Rio Douro até aos sectores mais 


elevados da Serra, junto às Portas de Montemuro, acompanhando rectilinearmente a 


direcção NW-SE por mais de 20 Km. A espectacularidade deste vale é acentuada pelos 


contrafortes graníticos da Serra de Montemuro, mais imponentes a Ocidente (margem 


esquerda do Bestança), que contrastam com as altitudes mais modestas e as vertentes com 


declives menos acentuados a Oriente, a sugerir o jogo da falha. A visão soberba que se 


tem do miradouro das Portas de Montemuro (de que já fizemos referência) para Noroeste 


é elucidativa deste fenómeno, permitindo uma visão completa de todo o vale até ao Rio 


Douro. 


 Os Vales de Fractura (ou de linha de falha) em áreas graníticas, constituem uma 


característica marcante das paisagens graníticas, relacionados com a exploração, por parte 


dos cursos de água, das fragilidades estruturais das rochas granitóides provocadas para 


fracturação. 


 Do ponto de vista da sua valorização, salientamos o seu valor científico, estético e 


ecológico. A partir destes elementos geomorfológicos podemos observar a influência da 


estrutura na evolução morfológica, permitindo identificar com clareza as zonas de 


fragilização dos maciços graníticos e actuação preferencial dos processos de erosão. Além 


destes aspectos, são espaços de excelência para a observação de bem conservadas galerias 
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ripícolas, caracterizadas por um importante valor ecossistémico. Acrescente-se o seu 


valor estético proporcionado pela presença de elevada beleza paisagística. 


 


Quadro 50a. Quadro de avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro 


 Valor Critérios 1 2 3 4 5 6 7 


Valor 


Intrínseco 


Valor 


Científico 


Raridade/originalidade 0,33 0,33 0,67 0,67 1 0,67 1 


Diversidade 1 1 1 1 0,33 1 0,33 


Representatividade 1 1 1 1 1 0,33 0,67 


Interesse paleogeográfico 0,5 0,5 0 0,5 1 0 1 


Integridade 0,75 0,75 1 0,5 0 1 0 


Conhecimento científico 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 


Valor 


Adicional 
Valor 


Cultural 


Importância histórico-


arqueológica 


0,33 0 0 0,33 0 0 0 


Importância 


religiosa/espiritual 


0,33 0 0 0,33 0 0 0 


Evento artístico/cultural 0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Económico 


Importância turística 


Recurso turístico 


1 0,5 0 0,5 0 0 0 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0,5 0,5 0 0 0 0 0 


Existência de itinerários 


tur./cult. 


0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Estético 


Diversidade paisagística 1 0,5 0,5 1 0 0,5 0,5 


Presença de água 1 0,5 0 1 0,5 0 0,5 


Contraste de cor 1 0,5 0 1 0 0 0,5 


Presença de elementos não 
harmónicos 


0,33 0,67 0,67 0,67 0,67 0,67 0 


Valor 


Ecológico 


Diversidade ecológica 0,5 0,5 0,5 1 0 0,5 0,5 


Importância ambiental 0,5 0,5 0 1 0 0 0,5 


Ocorrência de habitats 


específicos 


0,5 0,5 0,5 1 0 0,5 0 


Valor de 


Uso e 


Gestão  


Acessibilidade 1 0,5 0,5 1 0,5 0,5 1 


Vulnerabilidade 0,5 0,5 1 0,5 0 1 0,5 


Protecção 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 


Condições de observação 1 1 1 1 0,5 1 0,5 


Intensidade de uso 0,5 1 1 0,5 0,5 1 0,5 
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Quadro 50b. Quadro de avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro (Continuação) 


 Valor Critérios 8 9 10 11 12 13 14 


Valor 


Intrínseco 


Valor 


Científico 


Raridade/originalidade 0,67 0 0 0 1 0,67 0,33 


Diversidade 1 1 1 0,33 0,33 0,33 0,33 


Representatividade 1 0,33 1 1 1 1 0,33 


Interesse paleogeográfico 0,5 0 0 0 0 0 0 


Integridade 0,75 0,5 0,5 1 1 1 0,5 


Conhecimento científico 0,5 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 


Valor 


Adicional 
Valor 


Cultural 


Importância histórico-
arqueológica 


0 0,67 0 0 0 0 0 


Importância 
religiosa/espiritual 


0 1 0,67 0 0 0 0 


Evento artístico/cultural 0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Económico 


Importância turística 


Recurso turístico 


0 0 0 0 0 0,5 0 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0 0 0 0 0 0,5 0 


Existência de itinerários 
tur./cult. 


0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Estético 


Diversidade paisagística 0,5 0,5 1 0 0 0,5 1 


Presença de água 0,5 0,5 0,5 0 0 1 0,5 


Contraste de cor 1 0,5 1 0 0,5 0,5 1 


Presença de elementos não 


harmónicos 


0,67 0,33 0 1 1 1 0,67 


Valor 


Ecológico 


Diversidade ecológica 0,5 0,5 0,5 0 0 0,5 1 


Importância ambiental 0 0,5 0,5 0 0 0,5 1 


Ocorrência de habitats 


específicos 


0,5 0,5 0,5 0 0 0,5 0,5 


Valor de 


Uso e 


Gestão  


Acessibilidade 0,5 1 1 1 1 0 0,5 


Vulnerabilidade 1 1 0,5 0,5 0,5 1 1 


Protecção 1 0,5 1 0,5 0,5 1 1 


Condições de observação 1 1 1 1 1 0,5 1 


Intensidade de uso 0,5 0,5 0 1 1 0,5 0,5 
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Quadro 50c. Quadro de avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro (Continuação) 


 Valor Critérios 15 16 17 18 19 20 21 


Valor 


Intrínseco 


Valor 


Científico 


Raridade/originalidade 0,67 0 0 0,67 0,33 1 0,33 


Diversidade 0,67 1 1 1 0,67 0,67 1 


Representatividade 0,33 1 1 1 1 1 1 


Interesse paleogeográfico 0,5 0 0 1 1 0,5 0 


Integridade 0,75 1 0,75 0,5 0,5 1 1 


Conhecimento científico 0,5 0 0,5 0 0,5 0 0,5 


Valor 


Adicional 
Valor 


Cultural 


Importância histórico-
arqueológica 


0 0 0,33 0 0,67 0 0,33 


Importância 
religiosa/espiritual 


0 0 1 0 0,67 0 0 


Evento artístico/cultural 0 0 0 0 0,5 0 0 


Valor 


Económico 


Importância turística 


Recurso turístico 


0 0 0,5 0 0,5 0 1 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0 0 0 0 0 0 0,5 


Existência de itinerários 
tur./cult. 


0 0 0,5 0 0 0 0 


Valor 


Estético 


Diversidade paisagística 0,5 0 0,5 0 1 0 1 


Presença de água 0,5 0 0 0 0,5 0 1 


Contraste de cor 0,5 0 0,5 0,5 1 0,5 1 


Presença de elementos não 


harmónicos 


0,67 1 0,67 1 0 1 0,67 


Valor 


Ecológico 


Diversidade ecológica 0,5 0 0,5 0,5 0,5 0,5 1 


Importância ambiental 1 0 0,5 0 0 0,5 1 


Ocorrência de habitats 


específicos 


1 0 0,5 0 0,5 0,5 1 


Valor de 


Uso e 


Gestão  


Acessibilidade 0,5 0 0,5 1 1 0 0,5 


Vulnerabilidade 0,5 1 0,5 0 0,5 0,5 0,5 


Protecção 0,5 0,5 0,5 0,5 1 0,5 0,5 


Condições de observação 1 1 1 1 1 1 0,5 


Intensidade de uso 0,5 1 0,5 0,5 0,5 1 0,5 


 


 Com base nos critérios inicialmente definidos procedemos à avaliação dos 


diversos elementos patrimoniais seleccionados, obtendo-se, deste modo, a sua 


classificação por conjunto de valores e um indicador final ponderado que avalia a 


totalidade dos critérios. 


 Não constituindo, no nosso entender, este um mecanismo de selecção ou 


eliminação dos elementos patrimoniais, deve ser considerado no sentido da definição de 


estratégias de conservação e protecção, e, acima de tudo, de planeamento de medidas e 


instrumentos de divulgação, de adequação aos públicos alvo ou na elaboração de 


materiais pedagógicos e ilustrativos. 
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Quadro 51. Quadro síntese da avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro 


   Valorização 


Nº Nome Tipo Intrínseco Adicional Uso e Gestão Total 


PG01 Portas de Montemuro Pais. 4,08 (0,68) 6,99 (0,53) 3,5 (0,7) 0,64 


PG02 Superfície culminante de 
Montemuro 


Pais. 3,75 (0,63) 4,67 (0,36) 3,5 (0,7) 0,56 


PG03 Domo rochoso de Montemuro Área 4,17 (0,70) 2,17 (0,17) 3,5 (0,7) 0,52 


PG04 Alvéolo de Feirão Pais. 4,17 (0,70) 6,83 (0,53) 3,5 (0,7) 0,64 


PG05 Depósito de Cotelo Local 3,83 (0,64) 1,17 (0,09) 2 (0,4) 0,38 


PG06 Domo rochoso do Perneval Área 3,5 (0,58) 2,17 (0,17) 4 (0,8) 0,52 


PG07 Depósito de Vila Verde Local 3 (0,5) 2,5 (0,19) 3,5 (0,7) 0,46 


PG08 Crista quartzítica de Avões Pais. 4,42 (0,74) 3,67 (0,28) 4 (0,8) 0,61 


PG09 Miradouro de S. Cristóvão Pais. 1,83 (0,31) 5 (0,39) 4 (0,8) 0,5 


PG10 Miradouro do S. da Serra Pais. 3 (0,5) 4,67 (0,36) 3,5 (0,7) 0,52 


PG11 Pias (Portas de Montemuro) Local 2,83 (0,47) 1 (0,08) 4 (0,8) 0,45 


PG12 Tafone de Faifa Local 3,83 (0,64) 1,5 (0,12) 4 (0,8) 0,52 


PG13 Queda de água do Pombeiro Local 3,5 (0,58) 5,5 (0,42) 3 (0,6) 0,53 


PG14 Crista quartzítica de Magueija-


Meijinhos 


Pais. 1,99 (0,33) 5,67 (0,44) 4 (0,8) 0,52 


PG15 Lagoa de D. João Pais. 3,42 (0,57) 4,67 (0,36) 3 (0,6) 0,51 


PG16 Formas graníticas de pormenor 


(S. Pedro do Campo) 


Área 3 (0,5) 1 (0,08) 3,5 (0,7) 0,43 


PG17 Miradouro de S. Pedro do 


Campo 


Pais. 3,25 (0,54) 5,5 (0,42) 3 (0,6) 0,52 


PG18 Depósito de Ruivais Local 4,17 (0,70) 2 (0,15) 3 (0,6) 0,48 


PG19 Superfície de aplanamento de 


Monteiras / Sra. da Ouvida 


Pais. 4 (0,67) 5,84 (0,45) 4 (0,8) 0,64 


PG20 Castle Koppie da Gralheira Área 4,17 (0,70) 3 (0,23) 3 (0,6) 0,51 


PG21 Vale de fractura do Rio 


Bestança 


Pais. 3,83 (0,64) 8,5 (0,65) 2,5 (0,42) 0,57 


 


 Da análise realizada, constatámos que vários elementos patrimoniais apresentam 


elevada avaliação no que diz respeito ao Valor Intrínseco, nomeadamente a crista 


quartzítica de Avões, o domo rochoso de Montemuro, o alvéolo de Feirão, o depósito de 


Ruivais e o Castle Koppie da Gralheira. De facto, estes sítios geomorfológicos revelam 


possuir um conjunto de atributos que, do ponto de vista geomorfológico (científico), se 


destacam, relativamente aos demais. 


 No que diz respeito ao Valor Adicional, apesar dos valores modestos que 


apresentam, na generalidade, os diversos sítios geomorfológicos analisados, são de 


destacar o vale de fractura do Rio Bestança, o alvéolo de Feirão e o sítio geomorfológico 


das Portas de Montemuro. Os valores estético e ecológico foram fundamentais para a 


maior valorização destes sítios geomorfológicos enquadrados ao nível de paisagem. 
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 Quanto ao Valor de Uso e Gestão, observou-se uma elevada valorização da 


generalidade dos sítios geomorfológicos, sendo que podemos destacar o domo rochoso do 


Perneval, a crista quartzítica de Avões, o miradouro de S. Cristóvão, as pias junto às 


Portas de Montemuro, o Tafone de Faifa, a crista quartzítica de Magueija-Meijinhos e a 


superfície de aplanamento de Sra. da Ouvida / Monteiras. 


 No cômputo geral, cruzando estes três indicadores, verificamos que, desta 


avaliação se destacam três sítios geomorfológicos, todos integrados ao nível da paisagem: 


Portas de Montemuro, Alvéolo de Feirão e Superfície de aplanamento de Sra. da Ouvida / 


Monteiras. 


 De facto, constatamos que são os sítios geomorfológicos ao nível paisagístico que 


evidenciam maior valorização, pelo facto de abrangerem diversos aspectos 


geomorfológicos de elevado interesse, pelo valor estético e ecológico que normalmente 


apresentam, bem como por um valor de uso e gestão que, aqui na Serra de Montemuro, se 


caracteriza por razoáveis ou boas condições de acessibilidade e observação, reduzida 


vulnerabilidade e um uso pouco intensivo. 


 Consequentemente, as estratégias de conservação e de promoção do Património 


Geomorfológico, em particular, e do Património Natural, no geral, devem apoiar-se, antes 


de mais, nos elementos paisagísticos, dotados de um maior poder atractivo e de mais 


elementos valorativos, constituindo-se como elementos-chave na criação de produtos 


(como percursos temáticos, por exemplo), auxiliados pelos inúmeros elementos de maior 


escala, ao nível da área e local, mais específicos, no que à sua temática diz respeito, e 


mais direccionados para determinados públicos e produtos. 


 


 


 5.3.2. Estratégias de valorização do Património Geomorfológico 


 


 O estabelecimento de acções de estudo, inventariação e classificação ou 


sistematização do património geomorfológico e a prossecução de uma política de 


preservação não são suficientes para a efectiva conservação e consciencialização, por 


parte da sociedade, para este tipo de património. Um aspecto fundamental é o 


desenvolvimento de estratégias que potenciem iniciativas de divulgação e sensibilização, 


quer junto do público em geral, quer dirigida a públicos específicos, nomeadamente a 
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população estudantil, mais aberta a este tipo de iniciativas e com uma capacidade de 


interiorização de mensagens de carácter ambiental mais elevada. 


 No entanto, outros processos são também importantes no sentido do 


estabelecimento de uma estratégia coerente de implementação de metodologias de 


desenvolvimento e promoção do património geomorfológico (Figura 123). Dentro destes 


pode-se evidenciar o papel da própria investigação, indispensável na identificação e 


análise científica das ocorrências geomorfológicas. Também importante é o processo de 


inventariação e classificação ou, se quisermos, de avaliação, que nos permite seleccionar 


os elementos passíveis de enquadrar na sistematização proposta, com base em argumentos 


científicos. Um terceiro processo apresenta já características de intervenção sobre o 


património, correspondendo às necessidades de recuperação, protecção e conservação dos 


diversos elementos. Por fim, mas como referimos anteriormente, fundamental para o 


sucesso de um projecto deste tipo, o envolvimento da sociedade, através de iniciativas de 


divulgação e de sensibilização e educação junto da população estudantil. 


 


 


Figura 123. Metodologia para o desenvolvimento e a promoção do património 


geomorfológico 


 


 A reduzida importância social que, ainda hoje, é atribuída aos valores 


geomorfológicos decorre, em parte, da reduzida exposição que é dada nos níveis de 


ensino básico e secundário às matérias relacionadas com a Geografia Física ou mesmo 


com a Geologia. Este aspecto condiciona decisivamente o processo de consciencialização 
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dos indivíduos relativamente aos elementos geomorfológicos, afinal suporte físico das 


actividades económicas, dando um destaque extraordinário às problemáticas ambientais 


de carácter geral e global, em detrimento dos fenómenos mais localizados, de âmbito 


local ou regional, na esfera directa de intervenção individual. 


 Parece-nos, então, de importância vital o desenvolvimento de estratégias de 


sensibilização e educação que passem por uma integração destes conteúdos nos currículos 


disciplinares, pela implementação de centros de interpretação natural ou ambiental, com 


infra-estruturas de apoio ao público, pela concepção e implementação de percursos 


educativos e turísticos (pedestres, todo-o-terreno...), pelo desenvolvimento de visitas 


guiadas, asseguradas por técnicos com adequada capacidade e formação científica, pela 


dotação dos espaços em que se enquadram os elementos patrimoniais de condições de 


identificabilidade e informação, como seja a implantação de elementos estáticos 


descritivos (descritores de paisagem ou de elementos), entre outras medidas que 


proporcionem o fácil acesso ao património geomorfológico e a informações significativas 


e úteis a seu respeito. 


 Estas estratégias deveriam ser implementadas tendo como base uma diferenciação 


em termos de público-alvo: por um lado, o público em geral (onde poderemos especificar 


os turistas, excursionistas e simples passeantes), com uma formação académica muito 


variável e sem necessidade de um aprofundamento científico muito acentuado; por outro, 


o público específico, com necessidades em termos de conteúdos científicos ao nível da 


informação diferenciadas, mais acentuadas, e comungando de um interesse mais 


aprofundado, dotado de maior capacidade de assimilação de informação e de mensagens 


específicas – o público estudantil, com grande abertura aos processos de sensibilização e 


com um horizonte de intervenção neste tipo de problemáticas a médio e longo prazo; o 


público “científico”, muito interessado nestas temáticas e com um poder interventivo na 


própria sociedade e na formação de uma consciência colectiva muito importante e 


desenvolvido a curto e médio prazo. 


 No que diz respeito à divulgação, além dos canais tradicionais de transmissão de 


mensagens e dos que referimos anteriormente, deve haver uma aposta nos novos meios 


multimédia, como a Internet, indispensáveis nos processos de globalização não só de 


cultura ou economia, mas também de ideias e de iniciativas de sensibilização e 


divulgação do património, fomentando, inclusivamente a “fome” de conhecimento. 
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 Sendo a Internet uma rede universal de veiculação e divulgação de informação, 


seria possível e importante a integração de tecnologias de carácter geográfico com os 


serviços Web, permitindo um alcance mais abrangente deste tipo de iniciativas. No que 


diz respeito às “novas” tecnologias de âmbito geográfico, os Sistemas de Informação 


Geográfica, capazes de lidar com um elevado manancial de informação, são o 


instrumento ideal para a inventariação do património geomorfológico dada a perfeita 


capacidade de integração com diversas tecnologias de distribuição Web. 


 No caso do Património Geomorfológico da Serra de Montemuro, tivemos já 


oportunidade de apresentar algumas propostas para a sua valorização e promoção (Cunha 


e Vieira, 2004a, 2004b;Vieira, 2005, 2005/06; Vieira e Cunha, 2004b). 


 Neste contexto, consideramos que o facto de parte significativa da sua área ser 


abrangida por Sítios da Rede Natura 2000 pode constituir uma mais valia neste processo 


de valorização, tanto ao nível da preservação como também da própria promoção. 


 A integração das variáveis geomorfológicas no âmbito dos planos de gestão a 


implementar para estes espaços protegidos, permitiria a definição de estratégias 


preventivas direccionadas para o Património Geomorfológico, promovendo, 


concomitantemente, a conservação dos habitats que se consideram como prioritários do 


ponto de vista da biodiversidade. Desta forma, a consideração da geodiversidade, em 


conjunto com a biodiversidade destes espaços, conduziria à definição de estratégias e 


medidas complementares, capazes de fomentar uma gestão integrada e sustentada de todo 


o ecossistema. 


 Por outro lado, dada a menor vulnerabilidade deste tipo de património e menor 


grau de perecibilidade (à escala temporal humana), seria importante, especialmente ao 


nível do desenvolvimento socio-económico destas regiões mais desfavorecidas, 


potencializar estes recursos naturais no âmbito das actividades turísticas, desportivas, 


culturais e mesmo educacionais. 


 É neste sentido que apresentamos aqui algumas propostas que visam a valorização 


deste tipo de património. Não pretendem ser uma exposição exaustiva dos instrumentos 


de exploração destes recursos, mas antes exemplos daquilo que é possível fazer, de forma 


válida. 
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 5.3.2.1. Implementação de uma rede de pontos de observação da paisagem 


 


 A observação da paisagem e do património geomorfológico ao nível paisagístico, 


abrangendo extensas áreas, obriga à identificação de locais a partir dos quais ela possa 


efectuar-se com as melhores condições. Por este motivo, a criação de uma rede de locais 


de observação da paisagem, devidamente identificados e dotados de infra-estruturas que 


permitam o usufruto com condições de segurança, é uma mais-valia para a promoção 


deste tipo de Património. Além disso, conduz o público para locais convenientemente 


seleccionados, a partir dos quais tem melhor visualização dos elementos, minimizando os 


impactes ambientais em áreas mais sensíveis. 


 Esta rede pode ser implementada a partir dos miradouros existentes, alguns dos 


quais contam já com infra-estruturas de apoio com condições minimamente adequadas, 


preparadas com finalidades idênticas. Neste sentido, identificámos um conjunto de seis 


miradouros principais, a partir dos quais é possível observar a paisagem e alguns dos 


elementos patrimoniais seleccionados anteriormente (Figura 124). Alguns foram já 


identificados como sítios geomorfológicos ao nível da paisagem, como as Portas de 


Montemuro, os miradouros de S. Cristóvão, Sr. da Serra e S. Pedro do Campo, além de 


outros dois, o miradouro da Sra. do Monte e da Sra. da Ouvida. A estes associam-se mais 


alguns locais de observação que, apesar de não apresentarem condições razoáveis, em 


termos de infra-estruturas e de acessibilidade, poderão ser potenciados e valorizados para 


esta função, pela qualidade da paisagem que se pode observar a partir deles. 


 A observação da Figura 125 mostra-nos que os miradouros existentes não 


permitem uma eficaz visualização dos diversos sectores da Serra de Montemuro, 


existindo espaços não observáveis de nenhum deles e vastas áreas observáveis apenas de 


um ou dois, parecendo-nos útil e vantajosa a criação de condições nos pontos que revelam 


elevado potencial de observação da paisagem, com vista à ampliação do número de 


miradouros passíveis de ser utilizados em segurança e com boa acessibilidade. 
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Figura 124. Rede de locais de observação (miradouros) do Património Geomorfológico 


na Serra de Montemuro 


 


 


Figura 125. Visibilidade da Serra de Montemuro a partir dos seis miradouros principais 
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Figura 126. Mesa de leitura presente no Parque Natural do Douro Internacional e 


esquema proposto para painéis interpretativos no Parque Natural de Montesinho (extraído 


de Pereira, 2006) 


 


 


Figura 127. Painéis interpretativos propostos para o Parque Natural de Montesinho 


(extraído de Pereira, 2006) 
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 Associados aos locais de observação, seria importante a colocação de painéis 


interpretativos, com o objectivo de disponibilizar informação gráfica ao público relativa 


ao Património Geomorfológico que podia ser observado em cada ponto. 


 A elaboração deste tipo de instrumento de divulgação de informação tem vindo a 


ser implementado nalgumas áreas protegidas em Portugal, nomeadamente no Parque 


Natural do Douro Internacional e no Parque Natural de Montesinho, para os quais foram 


elaboradas propostas painéis interpretativos e sua execução (Dias et al., 2003; Dias e 


Brilha, 2004; D. Pereira et al., 2004; P. Pereira et al., 2006a; Pereira, 2006), visando a 


explicação de aspectos geológicos, mas também geomorfológicos e paisagísticos (Figura 


126, Figura 127). 


 A integração de painéis temáticos como os ilustrados, direccionados para públicos 


específicos, em cada um dos locais de observação, permitiria uma melhor compreensão 


da paisagem observada, bem como dos elementos morfológicos, sua génese e evolução. 


Consideramos, portanto, este tipo de ferramentas de divulgação de extrema importância 


na valorização do Património Geomorfológico e da paisagem. 


 Estes pontos de observação podem constituir, também, pontos de passagem de 


percursos pedestres, de BTT ou equestres, por exemplo, podendo servir como pontos de 


apoio a esses mesmos percursos. Assim sendo, devem estar dotados de um conjunto de 


infra-estruturas e equipamentos indispensáveis para a adequada prática daqueles, como 


pontos de água, locais de descanso ou algumas informações úteis (de socorro, de 


alimentação, entre outras). 


 


 5.3.2.2. Implementação de uma rede de percursos temáticos 


 


 De elevada importância é também a implementação de percursos temáticos. Os 


percursos podem ser de vários tipos, dependendo da forma de deslocação (a pé, de 


bicicleta, de carro, de cavalo), da duração (algumas horas, um dia, vários dias) ou de 


outros factores tomados em consideração na sua elaboração. 


 A sua elaboração, no âmbito da valorização do património geomorfológico e 


paisagístico deve ter em consideração distintos tipos de público-alvo: um público geral, 


correspondente ao turista ocasional ou visitante de passagem, interessado na fruição da 


paisagem como um todo, bem como na observação de elementos de elevada beleza 
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natural e menos preocupado com os aspectos científicos; um público mais específico, que 


engloba, por um lado, turistas que pretendem estabelecer um contacto directo com a 


natureza e os praticantes de desportos de natureza, ambos muito sensíveis às 


problemáticas ambientais, e, por outro lado, um conjunto de pessoas com interesses 


educacionais ou científicos, para os quais o valor e diversidade dos fenómenos 


geomorfológicos constitui uma mais valia em determinada paisagem. 


 Este tipo de instrumento tem sido bastante utilizado, nomeadamente ao nível da 


promoção dos espaços rurais e naturais, em áreas protegidas ou não, direccionada, 


consequentemente, a um público mais específico, sendo inúmeros os exemplos 


identificados. 


 Não tendo conhecimento de nenhum percurso efectivamente implementado que 


tenha como objectivo específico o Património Geomorfológico, referimos os exemplos 


dos percursos interpretativos desenvolvidos no Geoparque Naturtejo, bem como alguns 


percursos propostos com base no Património Geomorfológico para o Parque Natural de 


Montesinho (Pereira, 2006; Pereira et al., 2006a), Serra da Cabreira (Rodrigues et al., 


2006), Maciço de Sicó (Vieira e Cunha, 2006) e mesmo alguns já propostos para a Serra 


de Montemuro (Vieira, 2005, 2005/06), cuja implementação constituiria uma mais valia 


para a promoção deste tipo de património e para os valores naturais e culturais destas 


áreas. 


 É neste sentido que apresentamos, de seguida, alguns exemplos de percursos, 


aplicados à área em estudo. Assim, com base na representação cartográfica dos diversos 


elementos patrimoniais geomorfológicos, procedemos à elaboração de dois percursos, 


com características diferenciadas, exemplos da utilização deste tipo de instrumento na 


divulgação e exploração do Património Geomorfológico. 


 Desenvolvemos um percurso, de maior extensão, para ser realizado com recurso a 


automóvel e preferencialmente vocacionado para a fruição da paisagem, no seu conjunto, 


percorrendo alguns dos pontos de observação por nós identificados anteriormente, bem 


como por um conjunto alargado de sítios geomorfológicos seleccionados. Também é 


possível, ao longo deste percurso, entrar em contacto com um conjunto de valores 


patrimoniais culturais, característicos da cultura montemurana. 


 Elaborámos, por outro lado, um percurso pedestre, circunscrito às áreas mais 


elevadas da Serra de Montemuro, vocacionado, quer para os praticantes de actividades 
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desportivas em montanha ou para os amantes do turismo de natureza, quer para públicos 


com interesses educacionais ou científicos. Este percurso integra essencialmente 


elementos do património natural, com destaque para o património geomorfológico. 


 O primeiro percurso (Figura 128), que se pode iniciar cidade de Lamego, permite-


nos aceder à Serra das Meadas, e, na primeira paragem, observar o vale de fractura do Rio 


Balsemão, entre Penude e Magueija, e as Cristas Quartzíticas de Magueija-Meijinhos 


(PG14), a partir do Miradouro do Sr. da Serra (PG10). Este vale de fractura constitui um 


óptimo exemplo de uma adaptação de um curso de água à estrutura, apresentando uma 


direcção NNE-SSW, característica da fracturação tardi-hercínica. O acidente Verín-


Penacova terá sido o responsável por este comportamento, bem como pelo desligamento 


horizontal que se observa na crista quartzítica de Magueija-Meijinhos (afloramento 


Ordovícico e Silúrico), que vê o seu sector oriental deslocado para NNE em relação ao 


afloramento ocidental (mais de dois mil metros). 


 Também podemos desfrutar de excelentes vistas para a paisagem duriense ou 


deslocarmo-nos ao parque de lazer e ao parque biológico, instalados aqui na Serra das 


Meadas. Avançamos ao longo do Alto de Vila Lobos, por estrada de terra batida, mas 


transitável, até atingirmos o miradouro de Moita, situado no sector ocidental da referida 


crista quartzítica, da qual temos uma perspectiva dos elementos observados do ponto 


anterior, mas do quadrante oposto. Podem-se observar a partir daqui os níveis mais 


elevados da Serra de Montemuro, bem como a Serra de Bigorne e os sectores aplanados a 


oriente. 


 Seguimos em direcção a Feirão, onde podemos observar o Depósito de Cotelo 


(PG4), que apresenta estruturas designadas por “areias em foice ou em gadanha” 


(Cordeiro, 1993, 2004), associadas a dinâmicas periglaciares e que nos reportam a 


períodos de frio intenso, muito provavelmente ligados ao último período frio quaternário. 


Também podemos observar o Alvéolo de Feirão (PG5), desde o seu interior. A sua génese 


está relacionada com processos de erosão diferencial, em que convergem dois 


mecanismos: em primeiro lugar, o desenvolvimento de uma forte meteorização química 


ligada a condições climáticas em que a temperatura e a humidade seriam elevadas (climas 


quentes e húmidos), aqui favorecido pela presença de elevada fracturação propiciada pelo 


acidente tardi-hercínico já mencionado; posteriormente, a remoção espasmódica dos 


materiais previamente meteorizados, gerada em períodos caracterizados pela presença de 
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uma estação seca bem marcada e de uma estação húmida de chuvas intensas e 


concentradas, capaz de conferir adequada competência e eficácia aos cursos de água. 


Neste alvéolo instalou-se o Rio Balsemão, aproveitando a espessura de materiais 


alterados para meandrizar. A presença de uma linha de fragilidade tectónica com a mesma 


direcção é reforçada pelo vigor da vertente ocidental. 


 O Miradouro de S. Cristóvão (PG9) é a nossa próxima paragem, podendo aqui 


observar a paisagem duriense e a Serra do Marão, bem como o vale de fractura do Ribeiro 


de S. Martinho. 


 De seguida passamos pela Lagoa de D. João (PG15), outra forma alveolar 


granítica, e pelo Castle Koppie da Gralheira (PG20). 


 


 


Figura 128. Percurso (1) pela Serra de Montemuro 


 


 Dirigindo-nos para o interior da Serra, o percurso revela-nos paisagens 


caracteristicamente graníticas, com alternância entre retalhos aplanados mais ou menos 


extensos (relacionados com as superfícies de aplanamento que caracterizam o norte da 


Beira), sulcados aqui ou ali por caos de blocos e tors, e entalhes vigorosos provocados 
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por falhas frequentemente aproveitados pelos cursos de água para traçar o seu leito. De 


igual forma observa-se um cortejo deslumbrante de formas do modelado granítico: os 


tors, que constituem conjuntos rochosos residuais, que evidenciam uma influência da 


alteração esferoidal nos blocos constituintes, o empilhamento praticamente geométrico 


dos mesmos e o seu enraizamento em relação à superfície em que se encontra; as pedras 


bolideiras, blocos empilhados em conjuntos por vezes ruiniformes, em equilíbrio 


precário, cujo desenvolvimento parece estar associado a uma fase de evolução sub-


superficial, em que há uma individualização dos blocos no seio do manto de alteração, 


com a progressão da meteorização proporcionada pelas descontinuidades existentes no 


maciço rochoso. A remoção progressiva desse manto de alteração vai permitir o 


aparecimento destas formas e o abrandamento da meteorização em ambiente sub-aéreo, a 


sua manutenção; a pseudo-estratificação, que consiste numa forma de aparente 


estratificação do granito e que, segundo Vidal Romani (1989) se desenvolve, 


normalmente, em zonas graníticas com deformação, ganhando a aparência descrita devido 


ao alívio de cargas originado pela exposição e alteração das superfícies, e à alteração da 


rocha, que actua preferencialmente sobre os planos de esfoliação da rocha; e as pias, a 


forma de pormenor mais usual na Serra de Montemuro e que correspondem a pequenas 


depressões ou simples concavidades que se desenvolvem preferencialmente nos sectores 


horizontais ou pouco inclinados de superfícies rochosas. 


 A passagem pelas Portas de Montemuro (PG1) dá-nos o ensejo de observar a 


rectilinearidade e beleza do vale de fractura do Rio Bestança (PG21), a Norte, e a 


paisagem morfo-estrutural do Portugal Central, para Sul/SE. 


 Em direcção a Castro Daire, ainda é possível observar um magnífico exemplar de 


tafone num bloco granítico de dimensões consideráveis, bem como um enorme cortejo de 


outras formas graníticas. 


 A paragem seguinte faz-se no Miradouro da Sra. da Ouvida, a partir do qual se 


tem uma visão excelente do maciço montanhoso de Montemuro, a ocidente, e das 


superfícies de aplanamento, que se prolongam para Oriente, para os Planaltos Centrais. A 


superfície aplanada que domina o ponto de observação corresponde à superfície 


fundamental (Ferreira, 1978), apresentando-se aqui ligeiramente basculada para SSW, 


mas relativamente bem conservada. 
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 Deste ponto seguimos em direcção a S. Martinho de Mouros, para podermos 


observar o Depósito de Vila Verde (PG7), depósito heterométrico, de idade provável 


anterior ao último período glaciar, e a Crista Quartzítica de Avões (PG8), onde além dos 


espigões quartzíticos, também poderemos desfrutar da paisagem duriense, onde se 


mistura a litologia granítica e xistenta com a acção secular do Homem. 


 Este percurso permite, ainda, a passagem por diversas aldeias alojadas no seio da 


Serra com características típicas, nas quais se tem vindo a desenvolver um conjunto de 


actividades de valorização do artesanato, folclore e gastronomia local. 


 


 O segundo percurso (Figura 129), elaborado com o objectivo de constituir um 


percurso pedestre, de BTT ou equestre, desenvolve-se no sector mais elevados da Serra, e 


utiliza essencialmente caminhos de terra batida e trilhos, embora uma pequena parte do 


percurso utilize estradas asfaltadas. Dirige-se a um público mais específico, interessado 


no contacto directo com a natureza e na prática de desporto de natureza, podendo servir 


também a um público com interesses puramente científicos ou didácticos (visitas de 


estudo, por exemplo). 


 A utilização deste percurso permite a observação de um vasto conjunto de 


elementos do património geomorfológico anteriormente classificados, bem como uma 


enorme variedade de outros aspectos geomorfológicos (essencialmente de natureza 


granítica) e também alguns aspectos culturais, na passagem por uma ou outra localidade. 


 As Portas de Montemuro (PG1) poderão marcar o início do percurso (que pode 


ocorrer noutro local de fácil acesso a viaturas, dada a passagem, em duas ou três 


situações, por vias de comunicação asfaltadas), constituindo um ponto de paragem para 


observação da paisagem, nomeadamente a vasta extensão do Portugal Central possível de 


visualizar a partir deste local. Também para Norte a paisagem é deslumbrante, dominando 


o Vale de Fractura do Rio Bestança (PG21). 


 Dirigindo-nos ao ponto mais elevado da Serra, passamos por um núcleo de pias 


(PG11), atingindo o Domo Rochoso de Montemuro (PG3), forma dómica de dimensões 


hectométricas que tem como característica principal o facto de apresentar superfícies 


rochosas nuas, desprovidas de cobertura, a ele se associando outras formas de pormenor 


como pias, fissuras poligonais, rochas em pedestal ou pseudo-estratificação. A superfície 


sobre a qual este Domo se desenvolve constitui o nível mais elevado e mais perfeito da 
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Superfície Culminante (PG2), com uma topografia aplanada, sobressaindo alguns relevos 


residuais. 


 


 


Figura 129. Percurso (2) pelo sector mais elevado da Serra de Montemuro 


 


 Continuando o percurso, em direcção à localidade da Gralheira, passamos junto ao 


Castle Koppie da Gralheira (PG20), imponente, dominando sobre a paisagem 


circundante. A partir daqui tem-se uma excelente perspectiva da Lagoa de D. João 


(PG15), alvéolo granítico onde nos leva de seguida este percurso. Segue-se daí para o 


miradouro de Cruz de Rossão, a partir do qual se observa o Alvéolo de Feirão (PG4) em 


todo o seu comprimento. 


 Deslocamo-nos, de seguida, em direcção a Faifa, passando novamente pela 


Superfície Culminante da Serra, chegando à próxima paragem para observar o tafone de 


Faifa (PG12). Daqui regressa-se às Portas de Montemuro. 
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 5.3.2.3. Elaboração de cartografia geomorfológica temática 


 


 A utilização de ferramentas cartográficas para a representação do Património 


Geomorfológico, inserido no seu enquadramento geográfico e geomorfológico, constitui, 


também, um importante elemento para a sua divulgação e promoção. Segundo Carton et 


al. (2005) um mapa pode ser definido como um instrumento básico, introdutório, para 


disponibilizar informação relativa quer à complexidade, quer aos componentes singulares 


do território. 


 Apesar da sua ampla utilização ao nível dos estudos de Geomorfologia, o mesmo 


não tem sucedido ao nível da sua aplicação específica ao património geomorfológico. 


Porém, vários autores têm apresentado exemplos válidos desta aplicação temática, como é 


o caso de Zêzere e Rodrigues (1993) e Rodrigues (1998), que elaboraram cartografia de 


pormenor aplicada a áreas-amostra no Maciço Calcário Estremenho, onde representaram 


os elementos geomorfológicos a preservar, Ferreira e Vieira (1999) que elaboraram um 


mapa geomorfológico simplificado do Parque Natural da Serra da Estrela acompanhando 


um guia dos Locais de Interesse Geológico e Geomorfológico, Carton et al. (2005) que 


apresentaram vários exemplos de cartografia temática aplicada à valorização do 


Património Geomorfológico em Itália, e Pereira (2006) e Pereira et al. (2006), com a 


elaboração de cartografia geomorfológica e do Património Geomorfológico no Parque 


Natural de Montesinho, entre outros. 


 Um aspecto que deve ser tido em conta ao elaborar cartografia geomorfológica 


aplicada ao Património Geomorfológico é a necessidade de uma carta de leitura simples e 


acessível a um potencial público pouco ou nada familiarizado com a semiologia gráfica 


utilizada na cartografia geomorfológica tradicional. A simbologia utilizada na 


representação dos elementos patrimoniais deve ajudar os utilizadores a compreendê-los e 


identificá-los facilmente. 


 Directamente relacionada com a simbologia está a escala de representação. A este 


respeito Carton et al. (2005) referem a utilidade da escala 1:200 000 ou menor para mapas 


de referenciação dos elementos patrimoniais (no caso do território italiano), recorrendo-se 


a uma simbologia baseada em símbolos gráficos de pequena dimensão (pontos, asteriscos 


ou bandeiras, por exemplo), enquanto que para a representação detalhada dos sítios 


geomorfológicos ou de áreas territoriais reduzidas, escalas maiores que 1:200 000, 
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recorrendo-se à simbologia geomorfológica tradicional. No primeiro caso, a 


diversificação no tamanho ou cor dos símbolos permitirá aumentar o nível de informação 


disponível, como o grau de importância do sítio geomorfológico ou a sua tipologia. No 


segundo caso, será conveniente omitir alguma informação que não seja indispensável, 


fazendo, assim, sobressair os elementos geomorfológicos. 


 Ainda a respeito da escala, Pereira (2006) procedeu à elaboração do mapa do 


património geomorfológico do Parque Natural de Montesinho, considerando ideal, para 


este caso concreto, a utilização da escala 1:100 000. Já Ferreira e Vieira (1999) haviam 


preferido a escala 1:75 000 para a representação da Carta Geomorfológica Simplificada 


do Parque Natural da Serra da Estrela. 


 No que diz respeito à construção cartográfica, a utilização de ferramentas de 


Sistemas de Informação Geográfica veio, porém, tornar mais versátil a elaboração da 


cartografia, em geral, permitindo, além disso, gerar uma maior interactividade entre o 


utilizador e o mapa, maximizando a capacidade de integrar um maior volume de 


informação sem carregar visualmente o mapa, facilitando, também, a actualização da 


informação, que em formato papel obrigaria a nova edição. 


 De facto, a agilização dos processos de construção cartográfica e, essencialmente, 


de actualização e acesso à informação, associados aos Sistemas de Informação 


Geográfica, constitui uma mais valia no sentido da maior e mais rápida difusão da 


informação, promovendo uma maior exposição e melhor direccionada para o público alvo 


preferencial. Acresce a capacidade de integração destes sistemas com a Internet. 


 Neste sentido, os mapas digitais, disponibilizados através de CD-Rom ou via 


Internet, podem auxiliar na divulgação do Património Geomorfológico, servindo, 


também, de meio de difusão de materiais para preparação de visitas temáticas, elaboração 


de percursos construídos pelo próprio utilizador ou para uso educacional. 


 Tendo em consideração estes pressupostos, procedemos também à elaboração de 


cartografia do património geomorfológico na Serra de Montemuro (Esboço do Património 


Geomorfológico – Anexo C). Esta cartografia resultou de um processo de derivação do 


Esboço Geomorfológico da Serra de Montemuro (Esboço Geomorfológico – Anexo B), 


procedendo-se a uma simplificação de alguma simbologia de carácter geomorfológico, à 


redução da informação que achámos dispensável do ponto de vista da compreensão e 
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interpretação do Património Geomorfológico, e à acentuação simbólica dos elementos 


patrimoniais, dando-lhes o devido destaque. 


 


 5.3.2.4. Aspectos conclusivos 


 


 A valorização e preservação do Património Natural, e especialmente do 


Património Geomorfológico, é um pressuposto indispensável para a revitalização dos 


espaços de montanha, ainda afastados do desenvolvimento económico das regiões do 


litoral densamente povoadas. 


 É fundamental basear esta revitalização nos recursos endógenos existentes nestas 


áreas, destacando os aspectos que lhe são mais característicos: o carácter único e belo das 


paisagens de montanha, ainda pouco degradadas; o riquíssimo património natural aí 


presente, do qual se destaca o património geomorfológico, valorizado pela sua 


singularidade, originalidade, espectacularidade, beleza e grandiosidade; e o vasto 


património cultural, de que podemos realçar os monumentos, o artesanato típico, o 


folclore ou a sua gastronomia. 


 As propostas de sistematização e avaliação do património geomorfológico que têm 


sido desenvolvidas têm como objectivo mostrar um conjunto de características naturais de 


elevado valor patrimonial que normalmente não são tidas em conta na valorização e 


promoção destes espaços. A relação directa que estabelece com as problemáticas 


ambientais e conservacionistas faz deste tipo de património um instrumento valioso de 


sensibilização ambiental, constituindo um factor de atracção para um público cada vez 


mais vasto, interessado nas questões ambientais e disponível para praticar um tipo de 


turismo adequado a estas áreas mais naturais e menos degradadas. 


 Assim, e apesar de sabermos que as actividades de turismo e de lazer, por si só, 


são incapazes de induzir uma revitalização económica, social e cultural destas áreas, mas 


conscientes da sua importância quando integradas em políticas de desenvolvimento mais 


amplas, consideramos que as propostas que aqui deixamos poderão, servir de referência 


para um planeamento sustentado e estruturado da utilização do património 


geomorfológico e da paisagem como recurso para desporto, lazer, contemplação e 


diversão, capaz de atrair visitantes e de dinamizar novas actividades turísticas e, 


consequentemente, a débil economia destes territórios. 
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 Dos instrumentos já referidos, especificamente aplicados ao património 


geomorfológico, mas que poderão ser generalizados para os diversos tipos de património, 


achamos essencial o estabelecimento de infra-estruturas de apoio ao turismo, 


nomeadamente a criação de miradouros ou a melhoria dos já existentes, com colocação de 


descritores de paisagem nesses espaços e junto dos principais núcleos geomorfológicos, o 


que permitiria ao visitante ter uma percepção mais real e um melhor entendimento da 


paisagem e dos elementos que a estruturam; a criação de áreas de lazer e implantação de 


pontos de água, para o apoio aos percursos pedestres e de outra natureza; a elaboração de 


itinerários que permitam, de uma forma eficaz e clara, apresentar percursos alternativos 


de exploração e usufruto das paisagens. Estes itinerários poderão ser concebidos em 


função de uma componente mais generalista, destinada a um conjunto de visitantes mais 


interessados pela contemplação da paisagem no seu conjunto, ou uma componente mais 


específica, destinada, fundamentalmente, aos praticantes de turismo de natureza ou com 


interesses mais científicos, propondo-se a elaboração de percursos pedestres, 


inclusivamente com a marcação no terreno e com passagem pelos sítios de implantação 


dos conjuntos geomorfológicos ou ecológicos mais significativos; a identificação de 


espaços para a prática de desportos de natureza ou “radicais” (escalada, rappel, 


canoagem, canyoning, hidrospeed…) e criação de condições para o seu desenvolvimento. 


 No âmbito da educação ambiental, seria importante a implementação de um 


Centro de interpretação natural e ambiental, bem como a elaboração de roteiros e 


percursos educativos, destinados aos diversos níveis de ensino, bem como a formação de 


guias especializados para a implementação de visitas guiadas. 


 Porém, um aspecto importante neste processo diz respeito à divulgação e à 


transmissão de informação correcta, eficaz e compreensível para os diferentes tipos de 


público. Neste sentido, para além dos tradicionais meios de difusão, e como referimos 


anteriormente, é indispensável o recurso à cartografia geomorfológica aplicada a esta 


temática que, com recursos às ferramentas de SIG e à sua plena integração com a Internet, 


permite uma elevada interacção com os potenciais utilizadores, tornando a informação 


sobre os recursos acessível e actualizável. 


 A par com os elementos naturais e, particularmente, com os geomorfológicos, 


estas áreas incluem valiosos recursos patrimoniais a nível de produtos rurais tradicionais, 


da etnografia ou mesmo do património construído que importa conservar, incentivar e, 
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sobretudo, incluir nos planos de desenvolvimento locais, criando cumplicidades, mais do 


que hostilidades, em relação às populações. 


 A implementação deste tipo de iniciativas, suportadas por planos estruturados de 


desenvolvimento de turismo ambiental e de natureza mais amplos, com a necessária 


salvaguarda da qualidade ambiental e dos valores sociais e culturais das populações, 


poderão permitir algum desenvolvimento económico e social, promovendo algum 


investimento, gerando riqueza e emprego e, consequentemente, fixando, ainda que em 


termos muito parciais, a população mais jovem destes espaços serranos. 


 Importante, também, seria a utilização de instrumentos de ordenamento do 


território, como pretendem ser os Sítios da Rede Natura 2000, para integrar os diversos 


esforços de dinamização económica e social, com a indispensável observância da 


sustentabilidade ambiental destes espaços bastante frágeis. 


 Por forma a garantir uma correcta gestão sustentável destes diversos recursos é 


necessário identificar as principais ameaças a este tipo de componentes da paisagem, 


compreendendo as suas vulnerabilidades e minimizando, consequentemente, os factores 


de risco. 


 Neste sentido, e relativamente ao património geomorfológico, apontam-se como 


principais ameaças a exploração de recursos minerais, a construção de vias de 


comunicação, infra-estruturas de produção energética eólica e outras infra-estruturas 


antrópicas, os incêndios florestais e actos de vandalismo. 
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CAPÍTULO 1. APRESENTAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 


 


 


 


 


 


 A Serra de Montemuro transmite, a priori, a qualquer observador uma imagem de 


imponência, de vigor e de grandiosidade de formas. 


 Contudo, a diversidade morfológica, geológica e mesmo de ocupação antrópica, 


que encerra em toda a sua extensão, permite-nos constatar a existência de paisagens 


diversificadas, marcadas ora pela incisão de cursos de água e por vertentes desnudas e 


abruptas, ora por extensos retalhos aplanados, por pequenos lameiros em áreas levemente 


deprimidas e por bosques onde ainda podemos encontrar relíquias do coberto vegetal 


original, onde dominariam o carvalho-alvarinho e o carvalho-negral (este nas altitudes 


mais elevadas e vertentes mais sombrias, frias e húmidas), bem como outras espécies 


caducifólias, constituindo carvalhais caducifólios característicos das zonas temperadas. 


 A constituição geológica, predominantemente granítica, acentua estes contrastes e 


enriquece as paisagens com uma profusão de formas peculiares, variadas na forma e na 


dimensão, tão características das regiões graníticas do Centro e Norte de Portugal. 


 Local de inigualável beleza e riqueza paisagística e morfológica é, no entanto, 


uma região “marginal” e muito pouco conhecida. A sua imponência, a par com as suas 


adversas condições morfológicas e climáticas, desde sempre condicionaram a fixação da 
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população e limitaram o seu desenvolvimento. Este facto é evidente num trabalho de 


Amorim Girão, convenientemente intitulado “Montemuro. A mais desconhecida serra de 


Portugal”, publicado no distante ano de 1940, bem como na escassa produção de teor 


geográfico sobre esta região. 


 Encravada entre o Rio Douro e o Rio Paiva, que a limitam a Norte e a 


Sul/Sudoeste, respectivamente, encontra a oriente um limite mais impreciso, definido 


estruturalmente pela zona de falha Verín-Penacova, que acarreta diversas implicações 


geomorfológicas na Serra de Montemuro e restantes volumes montanhosos constituintes 


das Montanhas Ocidentais (Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo) mais a Sul. 


Localizada no sector Ocidental do Norte da Beira (Figura 1), na zona de transição litoral-


interior, constitui a forma de relevo mais elevada a Sul do Douro, se exceptuarmos os 


relevos da Cordilheira Central (nomeadamente a Serra da Estrela). 


 


 


Figura 1. Esboço de localização 
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 A Serra de Montemuro apresenta-se, do ponto de vista morfológico, como um 


imponente maciço com vertentes abruptas, constituindo um relevo vigoroso com altitude 


máxima de 1381 metros no v.g. Montemuro, com uma forma grosseiramente triangular e 


claramente dissimétrica (Figura 2). 


 A dissimetria morfológica que se observa entre as vertentes Norte e Sul, por um 


lado, e as vertentes Oeste e Este, por outro, tem a sua génese num conjunto complexo de 


factores, que se relacionam intimamente com os estruturais, decorrentes da evolução do 


maciço, sua deformação, magmatismo e fracturação, mas também com a acção dos 


agentes da geodinâmica externa e particularmente com a dos dois principais cursos de 


água, os Rios Douro e Paiva. 


 Ao nível do seu enquadramento morfológico regional, a Serra de Montemuro 


constitui o sector setentrional do conjunto montanhoso designado por Montanhas 


Ocidentais do Centro-Norte de Portugal, a que se sucedem, para Sul, o Maciço da 


Gralheira e a Serra do Caramulo. Entre elas, os rios Paiva e Vouga estabelecem, grosso 


modo, os limites, frequentemente condicionados pelos factores estruturais. 


 A Norte, separados pelo Rio Douro, desenvolvem-se os relevos montanhosos do 


Marão, Alvão e demais montanhas minhotas. Para Ocidente, o contacto com a planície 


litoral é limitado pela presença das elevações de reduzida altitude associadas aos 


metassedimentos do Anticlinal de Valongo. 


 Para Oriente desenvolve-se uma morfologia aplanada, correspondente aos 


Planaltos Centrais do Norte da Beira, com os quais a Serra de Montemuro parece 


estabelecer uma certa relação de continuidade, apenas perturbada pelos factores 


estruturais, nomeadamente pelo acidente tardi-hercínico Verín-Penacova, de orientação 


geral NNE-SSW. 


 Como referimos, as características morfológicas associadas às adversidades 


climáticas, desde sempre condicionaram a fixação da população e limitaram o seu 


desenvolvimento, pelo que o fenómeno de desertificação humana dos espaços rurais 


portugueses é aqui particularmente sensível. 


 A perda contínua e o envelhecimento da população, o isolamento das povoações, a 


par com um vasto conjunto de factores económico-sociais, com destaque para a reduzida 


diversificação da estrutura económica regional, a resistência estrutural à mobilidade intra 
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e intersectorial e a má qualificação dos recursos humanos, são também, neste território, 


estrangulamentos importantes para políticas de desenvolvimento. 


 No entanto, têm-se desenvolvido um conjunto de iniciativas na tentativa de 


ultrapassar os constrangimentos económicos e sociais desta região, tentando revitalizar as 


práticas tradicionais e culturais que lhe são características (artesanato, folclore, 


gastronomia…), suportadas, em geral, por programas comunitários (programa LEADER). 


 


 No que diz respeito à investigação geográfica ou em áreas próximas da Geografia, 


centrada na Serra de Montemuro, não se pode dizer que seja muito abundante. Após o 


referido trabalho de Amorim Girão (1940), só em 1978 António de Brum Ferreira voltou 


a abordar o estudo dos aspectos físicos desta Serra, ainda que de forma parcial e inserida 


no contexto geral do Norte da Beira, tendo-se debruçado, essencialmente, sobre os níveis 


de aplanamento que aqui se desenvolvem. 


 Outras referências aos aspectos físicos da Serra seriam apresentadas, de forma 


sucinta e como introdução a estudos de natureza geográfica, por diversos autores 


(Ribeiro, 1948, 1951; Medeiros, 2000). 


 Entretanto, pequenas referências foram feitas à Serra de Montemuro, no que diz 


respeito às formas graníticas existentes. Carlos Teixeira (1982), ao analisar “Algumas 


formas de erosão de granitos portugueses”, menciona alguns exemplos da Serra de 


Montemuro, como a «fila de queijos», os penedos ou os amontoados caóticos. 


 Interessante, também, o trabalho de Maria Correia (2007) sobre as “Paisagens 


florestais do Concelho de Castro Daire”. 


 No que diz respeito à geologia da Serra de Montemuro, além dos trabalhos 


desenvolvidos por investigadores estrangeiros a partir da década de 50, como Oen Ing 


Soen e L. J. G. Schermerhorn, próximo da região em estudo, bem como de outros 


trabalhos de carácter regional, são importantes as notícias explicativas das diversas folhas 


da Carta Geológica de Portugal, na escala de 1/50 000, que cobrem, na totalidade, a área 


em estudo. 


 A folha 14-A, de Lamego, é a que cobre maior parte da Serra de Montemuro, 


enquadrando-se parcialmente na área em estudo também as folhas 10-C (Peso da Régua), 


13-B (Castelo de Paiva), 14-C (Castro Daire) e, residualmente, a 13-D (Oliveira de 


Azeméis). Outras folhas vizinhas foram consultadas, dado o interesse relativamente ao 
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enquadramento e análise de materiais que se estendem para fora dos limites da área em 


estudo e folhas que a enquadram. Apesar de algumas cartas não serem recentes (a folha 


14-A, por exemplo, é de 1969) a cartografia é rigorosa, permitindo o trabalho 


desenvolvido a nível da análise geológica. 


 Um trabalho geológico bastante actualizado, abarcando toda a área que abrange a 


folha 14-A, foi realizado por Maria Martins, em 1997, e constituiu um valiosíssimo 


auxílio para a análise estrutural da Serra de Montemuro. 


 Outras temáticas tiveram maior atenção por parte de investigadores. A vegetação, 


por exemplo, foi objecto de estudo por Jorge Paiva, em diversos artigos (1997, 1999, 


2000), bem como os aspectos culturais, em geral, e os aspectos relacionados com a 


transumância, que foi, inclusivamente, objecto de Colóquio
1
. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


                                                 


1 Colóquio Montemuro a última rota da transumância, realizado em Viseu, a 18 de Junho de 1999. 
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Figura 2. Esboço Hipsométrico da Serra de Montemuro 
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CAPÍTULO 2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 


 


 


 


 


 


 Os espaços de montanha suscitaram, ao longo dos tempos, diferentes sentimentos 


e percepções, sendo considerados por uns como obstáculo, barreira, espaço dotado de 


elevado misticismo, que gera, inclusivamente, medo ou repulsa por parte da população, 


mas também vistos como um espaço de oportunidades, como um recurso ou 


simplesmente como objecto de contemplação e lazer. 


 Se na Antiguidade e durante a Idade Média a montanha estava essencialmente 


conotada com factores negativos, associados à ocorrência de fenómenos estranhos e 


inexplicáveis, criação do diabo ou abrigo de selvagens, na Renascença começou a 


despertar o interesse dos mais curiosos, embora só nos séculos XVIII e XIX se 


desenvolva uma relação mais intensa das elites intelectuais com estes espaços, por 


impulso de pesquisas científicas ou de práticas desportivas, como o desenvolvimento do 


alpinismo (Broc, 1984). 


 A partir dos finais do século XIX e durante o século XX ocorreu uma progressiva 


ocupação dos espaços de montanha, com avanços e recuos mais ou menos significativos, 


caracterizados por alterações nas actividades dominantes sobre esses espaços. De facto, 


os aspectos físicos (orografia movimentada, declives acentuados, baixas temperaturas e 
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precipitações elevadas, por vezes sob a forma de neve) que caracterizam estes espaços 


funcionaram e continuam a funcionar como um factor condicionante da sua ocupação e 


utilização por parte do Ser Humano. Porém, se para determinadas actividades constituem 


factores negativos, como seja para o desenvolvimento da agricultura ou mesmo de 


inúmeras indústrias ou para o desenvolvimento de infra-estruturas urbanas, já para outras 


se apresentam como factores favoráveis ou mesmo imprescindíveis, como seja para o 


turismo de natureza ou actividades desportivas como o montanhismo ou o esqui, para 


citar apenas algumas. 


 Fernandes (2004) identifica diversas etapas na percepção e uso dos espaços de 


montanha, ao longo do tempo, por parte das sociedades: 


 - fase caracterizada por profundas restrições e mistério, correspondente a um 


período em que imperava uma visão mítica e sobrenatural, associada ao desconhecimento 


destes espaços, à sua imponência física, isolamento e à dimensão dos processos 


climáticos e geológicos existentes. Esta fase prevaleceu até ao século XVIII, face à 


reduzida exploração e acessibilidade a estes lugares; 


 - fase de conquista e desafio, em que se observou um incremento da acessibilidade 


e alargamento do conhecimento destes espaços, a par com a exploração dos seus recursos 


naturais e usufruto pelas classes sociais mais privilegiadas. Tratou-se de um período de 


grande actividade científica sobre estes territórios que permitiu esclarecer a sua dimensão 


e a interacção dos elementos físicos que os estruturam e que se desenrolou desde finais do 


século XIII até ao século XIX; 


 - fase de refúgio e desafio, em que os espaços de montanha constituíam áreas de 


refúgio, pela imensidão de espaços marcadamente naturais, que albergavam grande 


diversidade de espécies e apresentavam uma significativa integridade dos recursos 


naturais. A abundância e qualidade das suas águas, flora e subsolo impulsionaram o 


desenvolvimento de locais de exploração e de fixação da população, durante os finais do 


século XIX e primeiras décadas do século XX; 


 - fase de declínio e marginalização, desencadeada em resultado da migração da 


sua população e desarticulação das actividades tradicionais, ligadas aos sistema agro-


silvo-pastoril e industrial, originando uma ruptura e crise na aproveitamento e percepção 


destes espaços, bem como nos equilíbrios estabelecidos. Verificou-se um incremento das 
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práticas turísticas e de equipamentos de apoio, especialmente a partir da segunda metade 


do século XX; 


 - fase de valorização e preservação, fomentada pelo crescente interesse e 


valorização de espaços de grande integridade eco-cultural, originando a necessidade da 


criação de instrumentos de protecção, face à sua procura crescente pelos habitantes das 


áreas urbanas, especialmente para actividades de recreio e lazer e pela vulnerabilidade 


dos seus elementos. Esta orientação toma significado a partir da década de 70, face a 


crescente valorização eco-cultural destes territórios. 


 Segundo o autor (ob. cit., pág. 5), «estas várias percepções estão ainda hoje 


patentes na montanha, condicionando e estruturando a sua paisagem, levando esta 


coexistência à criação de atractivos diversos, uns relacionados com o continuar de 


actividades e processos tradicionais, outros na sua procura para recreio e lazer, a que 


este espaço se vê alargado pelos seus recursos naturais e histórico-culturais, originando 


novas configurações da paisagem». 


 


 Do ponto de vista da montanha enquanto elemento geográfico e fisiográfico, um 


dos primeiros obstáculos que se coloca à sua análise é precisamente a sua definição e 


consequente delimitação, uma vez que se observa uma grande falta de consenso na 


determinação dos critérios adequados à sua definição. Uma razão desta dificuldade 


advém, certamente, da enorme diversidade que estes espaços apresentam na superfície 


terrestre. 


 Bernard Debarbieux (2001, cit. por Cunha, 2003a) considera existirem duas 


perspectivas geográficas na compreensão da montanha: uma perspectiva absoluta, ligada 


à representação cartográfica, em que elas constituem «os grandes relevos à superfície da 


Terra» (com altitude elevada, vertentes com declives acentuados e grande dimensão); 


uma perspectiva relativa, associada «a uma ocupação profundamente rural do espaço, 


seja ela de natureza agrícola, silvícola ou pastoril, e em que se descortinam claramente 


elementos de uma estrutura paisagística diferenciada, que se situam relativamente acima 


de um determinado lugar de observação e de identificação» (Cunha, 2003a, p. 176). 


 Yvette Veyret (2001, cit. por Cunha, 2003a) apresenta, também, dois critérios para 


uma definição de espaços montanhosos: um desses critérios baseia-se nas características 


físico-naturais, assente em elementos essencialmente de âmbito geomorfológico, 
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estabelecendo, assim, os espaços de montanha em oposição àqueles de planície e de vale 


ou às superfícies aplanadas dos planaltos; outro associa a estes o critério de diferenciação 


dos modos de vida e das características das suas populações. 


 Com efeito, o critério altitudinal parece ser indispensável para a conceptualização 


de montanha. No entanto, parece ser insuficiente. O facto de encontrarmos vastas áreas de 


planalto a mais de 3000 metros de altitude contribui para aumentar a dificuldade de 


consenso e de homogeneização do conceito de montanha. Assim, vários autores têm 


proposto outros critérios que, associados ao altimétrico e ao declive das vertentes, 


permitiriam a sua definição: geológicos (Hunt, 1958)
2
, climáticos (Thompson, 1964)


3
, 


ecológicos, entre outros. 


 Tendo como ponto de partida um conjunto de critérios geoecológicos, Garcia-Ruiz 


(1990b) define a montanha como um importante relevo relativamente à planície 


circundante (pelo menos entre 300 e 500 metros), que apresente um desenvolvimento 


altitudinal suficiente para o desenvolvimento de mais do que um andar de vegetação e 


elevada variedade de processos morfoclimáticos. Caracteriza-se, igualmente, pela 


presença de vertentes com fortes declives (superiores a 20º), bem como de eventuais 


vertentes escarpadas. Além disso, associam-se a estes espaços usos do solo baseados na 


forte coesão social, na elevada importância da pastorícia e no aproveitamento agrícola 


(essencialmente nas vertentes baixas e médias) condicionado pelas dificuldades 


topográficas e climáticas. 


 


 A montanha pode ser, também, percepcionada e analisada a partir de uma 


perspectiva geomorfológica, considerando, neste sentido, o conjunto de processos de 


erosão e transporte, quer no que diz respeito à sua actividade e diversidade, quer 


relativamente à sua espacialização e organização no espaço. Com efeito, nas montanhas 


os processos morfogenéticos actuam de forma mais intensa e acelerada justificando, 


assim, a definição de relevos de “elevada energia”. Os factores climáticos, tectónicos e 


topográficos conjugam-se aqui para acelerar e intensificar a actividade geomorfológica, 


pelo que se verifica um incremento da produção de sedimentos (Arnaez-Vadillo, 1990). 


Estes mesmos factores contribuem para a organização dos processos no espaço, 


                                                 


2 Citado por Garcia-Ruiz (1990b). 
3 Idem. 
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originando ambientes diferenciados de acordo com a sua própria ocorrência, intensidade e 


interacções. 


 Dentro do contexto geomorfológico podem identificar-se dois tipos de montanha 


(Arnaez-Vadillo, 1990), caracterizados por sistemas morfodinâmicos próprios: a alta 


montanha e a média montanha (Figura 3). 


 A alta montanha corresponde àquelas onde a altitude é superior aos 2000 metros 


acima do nível médio do mar (nas latitudes temperadas). Barsch e Caine (1984, cit. por 


Arnaez-Vadillo, 1990) precisam, para a alta montanha, a existência de desníveis 


superiores a 1000 metros numa distância de 5 km, enquanto que, para a montanha média, 


os desníveis diminuem para o intervalo de 500-1000 metros. 


 


 


Figura 3. Tipologia e pisos geoecológicos em montanha (Arnaez-Vadillo, 1990) 


 


 Ao nível dos declives, a alta montanha é caracterizada pelo predomínio de 


declives entre os 35º e os 60º, podendo encontrar-se vertentes rochosas com mais de 60º. 


Por seu lado, na montanha média os declives superiores a 35º são pouco frequentes. 


 Esta diferenciação geomorfológica tem influência directa nas condições 


climáticas, evidenciando-se a presença da neve e do gelo como principais elementos 


diferenciadores da alta e da média montanha. Neste sentido, a alta montanha revela claras 


evidências da actuação das últimas glaciações pleistocénicas, podendo apresentar ainda 


áreas com glaciares. 


 A diferenciação montanhosa pode ainda ter em conta o desenvolvimento da 


vegetação, considerando-se alta montanha as áreas desenvolvidas acima do limite 
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superior da floresta (“timberline”) e, consequentemente, sob efeito dos processos 


crionivais.  


 Em síntese, e considerando que, pelas características distintivas acima referidas, a 


Serra de Montemuro se poderá (e deverá) enquadrar na média montanha, as 


características que a definem passam pela existência de um relevo ligeiramente 


acidentado, onde os declives superiores a 35º são pouco frequentes (como veremos 


adiante), com vertentes frequentemente regularizadas, desenvolvida abaixo do limite 


superior da floresta e isenta de acção glaciar. Aqui dominam os processos de 


meteorização e transporte de sedimentos, essencialmente por acção da água. A dinâmica 


das vertentes é caracterizada principalmente por processos de escorrência e movimentos 


de massa. Os sectores inferiores são, ainda, condicionados por uma intensa acção 


antrópica. 


 Mas, outras perspectivas têm vindo a ser privilegiadas na definição e delimitação 


das montanhas. Exemplo disso é a sistematização das áreas de montanha a nível mundial 


e sua delimitação realizada pelo “Forest Programme” das Nações Unidas (UNEP), com o 


objectivo de avaliar os recursos florestais da montanha a nível global (Figura 4, Quadro 


1). Segundo esta metodologia, as áreas de montanha são definidas a partir do critério 


altimétrico, escalonando-as em várias classes altimétricas. A partir de determinado nível 


altimétrico (os 2500 metros) associam-se critérios complementares para a definição destes 


espaços: o declive e a variação local de altitude (Quadro 1). 


 Da aplicação destes critérios constata-se que a nível mundial se podem considerar 


como áreas de montanha quase 36 milhões de Km², enquanto que para o continente 


europeu esse valor atinge os pouco mais de 2 milhões de Km². 


 


Quadro 1. Áreas de montanha na Europa e no Mundo, segundo classificação da UNEP 


 >= 


4500m 


3500-


4500m 


2500-


3500m 


1500-


2500m; 


d>=2º 


1000-


1500m; 


d>=5º ou 


vla >300m 


300-


1000m; vla 


> 300m 


Total 


Mundo 1 774 987 2 704 557 6 903 118 5 277 525 6 160 158 12 993 092 35 813 437 


Europa  225 497 886 145 838 345 255 1 222 104 2 211 308 


Fonte: UNEP (2007)4. 


d – declive; vla – variação local de altitude > a 300 metros num raio de 7 km 


                                                 


4 http://sea.unep-wcmc.unep.org/habitats/mountains/homepage.htm, pesquisado em Novembro de 2007. 



http://sea.unep-wcmc.unep.org/habitats/mountains/homepage.htm
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Figura 4. Áreas de montanha na Europa, segundo a classificação da UNEP (Nordregio, 


2004) 


 


 Também a União Europeia (UE) procedeu à delimitação dos municípios que 


integram áreas de montanha, adaptando os critérios definidos pela UNEP. 


 Consequentemente, seriam incluídas as regiões possuidoras de contrastes térmicos 


similares ou superiores aos das zonas mais elevadas dos Alpes (todas situadas nos países 


nórdicos), bem como as zonas não montanhosas de menos de 5 Km² localizadas em 


maciços montanhosos. Excluídas desta classificação de montanha estariam as áreas 


montanhosas isoladas com menos de 5 Km². De referir que a delimitação das zonas 


montanhosas é definida pelas fronteiras dos municípios, pelo que, para ser considerado 


como tal, um município terá que ver pelo menos metade da sua área total abrangida por 


estes critérios (Figura 5). Trata-se, claro está, de uma metodologia com objectivos muito 


específicos, no sentido do planeamento e desenvolvimento territorial. 
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 Tendo em consideração este conjunto de critérios, verificamos que cerca de 35,7% 


da superfície da UE (25) se enquadra no conceito de área de montanha, habitando nela 


apenas 16,7% da sua população (Quadro 2). 


 


 


Figura 5. Municípios que integram áreas de montanha na União Europeia (Nordregio, 


2004) 


 


 No que se refere a Portugal (Quadro 2), contabiliza-se uma área de montanha de 


cerca de 39%, albergando cerca de 26,5% da população portuguesa. 


 


Quadro 2. Superfície de montanha e população em áreas de montanha na UE e em 


Portugal 


 Superfície 


(Km²) 


Superfície 


de 


montanha 


(Km²) 


Superfície 


de 


montanha 


(%) 


População 


total 


População 


em áreas de 


montanha 


População 


em áreas de 


montanha 


(%) 


Portugal 92 630 36 140 39,1 10 356 116 2 741 590 26,5 


UE 15 3 229 935 1 319 255 40,8 374 315 818 65 845 570 17,6 


UE 25 3 966 475 1 415 795 35,7 449 449 108 75 212 760 16,7 


Fonte: DGPR, 2004, cit. por Gonçalves, 2006. 


 


 No entanto, analisando em pormenor a orografia do território continental 


português (Figura 1 e Figura 6), verificamos que grande parte se encontra abaixo dos 400 
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metros de altitude (cerca de 70%) e se aumentarmos um pouco o nível altimétrico, 


constatamos que apenas cerca de 12% do território se situa acima dos 700 metros de 


altitude (Daveau, 1995) e 0,5% acima dos 1200 metros. Tendo em consideração que as 


montanhas portuguesas correspondem à média montanha e que apenas uma (a Serra da 


Estrela) atinge os 1993 metros de altitude, facilmente se concluirá que Portugal não é, 


com certeza, um país montanhoso. 


 


 


Figura 6. Distribuição da altitude em Portugal continental (extraído de Daveau, 1995) 


 


 Porém, observa-se uma clara assimetria entre o Norte e o Sul de Portugal, 


encontrando-se cerca de 95% do território acima dos 400 metros de altitude a Norte do 


Rio Tejo, também se concentrando aí a quase totalidade dos espaços acima dos 700 


metros. A Sul do referido curso de água apenas se destaca a Serra de S. Mamede, com 


1205 metros de altitude. 


 A observação da Figura 7 permite-nos constatar a concentração das serras mais 


elevadas na parte setentrional de Portugal continental, especialmente a Norte do Rio Tejo. 


Também se poderá verificar que a Serra de Montemuro é uma das mais elevadas do 


território continental português, apenas superada por conjuntos montanhosos como a 


Serra da Estrela, a Serra do Larouco, a Serra do Gerês, a Serra do Marão (com a qual 


confronta a Norte) ou a Serra do Soajo. 


 Mas, independentemente das suas características dimensionais e volumétricas, as 


montanhas constituem um elemento fundamental definidor da estrutura de grande parte 


das paisagens do globo terrestre, constituindo um dos elementos morfológicos dominante 


na percepção e caracterização de qualquer paisagem. 
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Figura 7. Distribuição das principais serras de Portugal continental (extraído de Rego, 


2001) 


 


 O conjunto das formas do relevo pode, portanto, ser entendido como um dos 


componentes do sistema ambiental que, pela sua originalidade ou raridade e mesmo pela 


sua capacidade estruturante, permite dotar a paisagem de características únicas, 


imprimindo-lhe um cunho particular e conferindo-lhe uma identidade própria. 


 Com efeito, os elementos geomorfológicos constituem a base sobre a qual se 


desenvolve a paisagem, resultando como factores estruturantes das diversas paisagens, 


razão pela qual frequentemente se fala de paisagem de montanha, paisagem litoral, 


paisagem granítica, paisagem cársica, etc. A sua importância revela-se ainda na relação 


com o solo e a vegetação, servindo-lhes de suporte físico e, inclusivamente, de factor 


gerador. 


 O próprio Ser Humano os privilegia como substrato para o desenvolvimento das 


suas actividades, principalmente no que diz respeito à agricultura e actividades 


complementares, estabelecendo com os elementos morfológicos uma relação cultural que 


se pode constatar ao nível do folclore, das lendas e práticas pagãs e mesmo pelos 


elementos toponímicos a eles atribuídos. 


Serra de 


Montemuro 


1381 m 
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 Neste sentido, a análise da paisagem é indispensável para a compreensão das 


próprias dinâmicas naturais e antrópicas que decorrem numa determinada área e que a 


caracterizam. 


 Considerando, portanto, fundamental a análise da paisagem no âmbito das áreas 


de montanha, torna-se pertinente clarificar alguns pressupostos relativamente a este 


conceito. O termo paisagem tornou-se, ao longo dos tempos e principalmente nas últimas 


décadas, um termo vulgar, devido, essencialmente, a uma utilização indiscriminada, 


abusiva e muitas vezes descontextualizada do próprio conceito que lhes está subjacente. 


 O conceito de paisagem apresenta-se com contornos pouco definidos, prestando-


se, portanto, a possíveis desvirtualizações, que têm fomentado, recentemente, alguma 


preocupação por parte de investigadores de várias áreas científicas (Geografia, Biologia, 


Agronomia, Arquitectura...). 


 A utilização do termo “paisagem”
5
 surge, no entanto, relacionado com a arte e a 


pintura, sobretudo durante o Renascimento, através dos trabalhos de pintores flamengos 


como Dürer, Rubens, Rembrandt, entre outros, ganhando grande difusão. A paisagem 


aparece como objecto de retratação e não apenas como enquadramento do sujeito a 


representar na pintura, definindo-se uma concepção estética da paisagem. 


 É somente no século XVIII que Humboldt, considerado o pai da Geografia, utiliza 


o termo “paisagens naturais”, designando, deste modo, áreas homogéneas, caracterizadas 


essencialmente pela morfologia do terreno e cobertura vegetal que lhes conferia uma 


fisionomia própria. A paisagem aparece, então, estreitamente relacionada com as ciências 


naturais. 


 Posteriormente, seguindo uma linha de pensamento iniciada, nos finais do século 


XIX e inícios do século XX, por Passarge, e baseada na análise e estudo da paisagem sob 


o ponto de vista estrutural, Carl Troll dá forma à “Ecologia da Paisagem” (mais tarde por 


ele designada “Geo-ecologia”), definindo-a como «the study of the physico-biological 


relationships that govern the different spatial units of a region» (Forman & Godron, 


1986, pág. 7). 


                                                 


5 Sobre a evolução do pensamento e análise da paisagem consultar Rougerie & Beroutchachvili (1991) e 


Bolós (1992). Campar de Almeida (1997), apresenta, também, uma síntese excelente da evolução dos 


estudos da paisagem e das correntes de pensamento sobre o tema. 
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 Seguindo, de certa forma, a mesma linha de pensamento, Carl Sauer, geógrafo 


americano, aponta o termo “paisagem” como aquele capaz de conferir uma unidade 


conceptual da Geografia, caracterizando a paisagem como uma «associação de factos 


peculiarmente geográficos», «uma área constituída por associações distintas de formas, 


tanto físicas como culturais» (1969, pág. 321). 


 Na segunda metade do século XX, em função da diversificação e multiplicação 


dos métodos de análise da paisagem, verifica-se, também, o aparecimento de novas 


perspectivas e abordagens da paisagem. 


 Com efeito, a paisagem passa a ser abordada segundo diferentes pontos de vista 


(Almeida, 1997). Uma dessas abordagens considera a paisagem como o objecto principal 


da investigação (paisagem-objecto). Inclui-se nesta linha de pensamento a escola 


soviética, que deu seguimento aos estudos de Dokoutchaev. 


 Também a Ecologia da Paisagem se enquadra nesta corrente. Preocupados com a 


necessidade de ordenamento do território, os estudiosos partem de uma base 


essencialmente ecológica, considerando os aspectos relacionados com a vegetação e o uso 


do solo e suas relações com o meio em que se inserem. 


 Deste modo, Forman e Godron, no seu Landscape ecology (1986), definem a 


paisagem como «uma porção de território heterogéneo composto por conjuntos de 


ecossistemas em interacção que se repetem de forma similar» (pág. 11). 


 Podem igualmente incluir-se no âmbito da análise da paisagem-objecto os estudos 


desenvolvidos por McHarg, que deram origem à “Arquitectura Paisagística”. Neste 


sentido, McHarg parte de pressupostos ecológicos e sociais, aos quais associa critérios 


políticos, económicos e técnicos, direccionados numa lógica do planeamento da 


paisagem. 


 Outro tipo de abordagem, diametralmente oposto ao anteriormente referido, 


considera o sujeito que observa a paisagem o elemento central da análise da mesma, ou 


seja, considera-se como objecto de estudo a paisagem percebida. 


 Dos diversos autores que seguiram esta linha de pensamento (por exemplo, Kevin 


Lynch, D. L. Linton, K. D. Fines ou A. Bailly) salienta-se o carácter subjectivo 


decorrente das análises de valoração da paisagem realizadas sob a óptica do observador. 


A paisagem surge como um produto dos juízos de valor, sempre subjectivos e orientados 


por padrões culturais, atribuídos pelo observador a um determinado espaço territorial. 
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 Uma terceira abordagem apresenta objectivos baseados igualmente na lógica do 


planeamento do território, mas não centrados apenas nos elementos ecológicos, 


recorrendo também aos valores sociais, económicos e culturais. Nesta perspectiva, a 


análise da paisagem «decorre da síntese entre os dados ecológicos, resultantes da 


distribuição e dinâmica dos elementos naturais, mais os introduzidos pelo homem, e os 


elementos perceptuais extraídos duma avaliação subjectiva das unidades de paisagem em 


causa. É uma análise globalizante, onde se pretende apreender tanto os dados que 


respeitam ao meio como os que respeitam às maneiras de viver esse meio e de o sentir» 


(Almeida, 1997, pág. 17). 


 Nesta linha de pensamento insere-se, por exemplo, J. P. Deffontaines, que define 


paisagem como a «porção de território visto por um observador, onde se inscreve uma 


combinação de factos e de interacções de que se percebe num determinado momento 


apenas o resultado global» (Deffontaines, 1985, citado por Almeida, 1997, pág. 17). 


 Também G. Bertrand desenvolve uma análise da paisagem enquadrada nesta 


corrente, introduzindo na Geografia o conceito de “geossistema”
6
. Para este autor o 


conceito de paisagem vai aparecer estreitamente ligado ao de geossistema, considerando o 


primeiro como um geossistema da forma como é percebido pelo observador. Apesar de 


inicialmente definir a paisagem através de uma perspectiva naturalista, Bertrand acaba 


por, mais tarde, considerar a paisagem como uma «estrutura cada vez menos ecológica e 


social e cada vez mais um processo em transformação» (Bertrand, 1978, cit. por 


Almeida, 1997, pág. 18). 


 Da análise das diferentes abordagens que se foram desenvolvendo, Almeida 


(1997) definiu algumas “ideias-força” presentes em todas elas: a visão, elemento 


indispensável para a percepção da paisagem, que é sempre algo exterior ao observador; a 


organização, uma vez que os componentes da paisagem apresentam uma distribuição 


espacial e uma articulação que não são casuais; o espaço, suporte espacial da distribuição 


dos componentes da paisagem e onde se manifestam as relações entre eles: e, por fim, a 


globalidade, uma vez que a paisagem só se pode entender segundo uma perspectiva 


global, «pois é o conjunto de todos os elementos inscritos naquele espaço e organizados 


                                                 


6 “Geossistema” é definido por Beroutchachvili & Bertrand (1978) como um «système géographique 


naturel homogène lié à un territoire» (pág. 171). 
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segundo determinada maneira, que lhe dá a unidade perceptível pelo observador» (pág. 


20). 


 Da sistematização destes pressupostos, o autor refere que «estamos perante uma 


paisagem quando um determinado trecho da superfície terrestre é composto por 


elementos cuja organização concorre para que, ao termos dele uma visão global, 


percebamos a existência duma unidade nitidamente individualizada dos espaços 


envolventes» (pág. 20). 


 As premissas estabelecidas em torno deste conceito fizeram-nos reflectir sobre a 


paisagem do ponto de vista da percepção e enquanto elemento cénico. Neste sentido, a 


paisagem impõe-se como objecto de contemplação, como unidade panorâmica capaz de 


desencadear o desejo de usufruto, constituindo também objecto de consumo, potenciado 


por uma das actividades mais dinâmicas e insaciáveis deste início de terceiro milénio, que 


é o turismo. 


 O turismo assume, nos dias de hoje, um significado cada vez mais importante, 


decorrente dos fenómenos de globalização crescente da economia, que se traduzem, por 


um lado, pela multiplicação de destinos competindo com produtos similares e, por outro, 


pela procura da especialização como forma de diferenciação entre espaços receptores 


(relacionados, por exemplo, com a natureza ou com a cultura). 


 Neste sentido, a valorização dos factores naturais, inerentes a estes espaços de 


montanha e a estas paisagens peculiares, tem constituído uma mais valia na sua promoção 


enquanto área de lazer, área privilegiada para a prática de determinados segmentos 


específicos de turismo e mesmo para a prática de desportos, considerados de natureza ou 


mesmo “radicais”, que encontram aqui condições excepcionais para a sua prática. 


 Enquadrado neste contexto de valorização do Património Natural em áreas de 


montanha surge o interesse, enquanto geógrafo e geomorfólogo, de promover os 


elementos geomorfológicos do ponto de vista patrimonial, considerando-os como mais 


valias não só para as actividades de lazer e turismo, mas para outras actividades humanas 


que se servem deste verdadeiro recurso natural para sua implantação e desenvolvimento. 


 A consciencialização da sociedade para com as questões ambientais e para a 


necessidade de perspectivar o desenvolvimento das sociedades com base em princípios de 


sustentabilidade, conduziu a uma maior preocupação para com os valores da 


biodiversidade, permitindo a execução de políticas assentes em estratégias de 
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conservação e preservação da fauna e da flora. Contudo, apesar desta “consciencialização 


ecologista”, raramente foram tidos em consideração os aspectos relacionados com o 


suporte físico que permitia o desenvolvimento da biodiversidade, senão quando era 


necessária a sua protecção para viabilizar a sobrevivência desta. 


 A valorização do próprio conceito relativo aos elementos abióticos, mesmo por 


parte da comunidade científica, é recente. O termo “geodiversidade”, análogo ao de 


biodiversidade, foi apenas utilizado a partir dos anos 90 do século passado, por geólogos 


e geomorfólogos, como referência à variedade dos elementos de natureza abiótica. 


 O termo terá sido usado pela primeira vez por Sharples (1993, cit. por Gray, 


2004), para designar a diversidade dos elementos e sistemas terrestres. 


 Ainda que entendido inicialmente como sinónimo de diversidade geológica, o 


conceito de geodiversidade foi evoluindo, ganhando maior abrangência e consistência. 


 Às primeiras aproximações ao conceito de geodiversidade, que atribuíam uma 


importância maior aos elementos geológicos, consideradas excessivamente restritivas e 


exclusivas, seguiram-se abordagens conceptuais mais amplas e integradoras, nas quais 


são considerados os diversos factores abióticos e suas inter-relações (Serrano e Flaño, 


2007). 


 Nesta linha inserem-se autores como Alexandrowicz e Kozlowski (1999), 


Sharples (2002), Gray (2004) e Kozlowski (2004)
7
. 


 Segundo Gray (2004), pode entender-se geodiversidade como a diversidade dos 


elementos geológicos (rochas, minerais e fósseis), geomorfológicos (formas e processos) 


e pedológicos. Incluem-se, também, as suas relações e inter-relações, propriedades, 


interpretações e sistemas. 


 Kozlowski (2004, cit. por A. Pereira et al., 2006) identifica-a com a variedade 


natural da superfície terrestre, no que diz respeito à geologia e geomorfologia, aos solos, 


às águas superficiais, bem como outros sistemas originados em consequência quer de 


processos naturais quer da actividade humana. 


 Stanley (2004), por seu lado, considera a geodiversidade como um conceito 


holístico, referindo-se a ela como o elo entre as pessoas, as paisagens e a sua cultura, 


através da interacção entre biodiversidade, solos, minerais, rochas, fósseis, processos 


                                                 


7 Citados por Serrano e Ruiz Flaño, 2007. 
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activos e ambiente construído. Afirma, inclusivamente, que a biodiversidade depende e 


faz parte da geodiversidade. 


 Seguindo esta perspectiva integradora, Serrano e Flaño (2007) consideraram a 


geodiversidade como «la variabilidad de la naturaleza abiótica, incluidos los elementos 


litológicos, tectónicos, geomorfológicos, edáficos, hidrológicos, topográficos y los 


procesos físicos sobre la superficie terrestre y los mares y océanos, junto a sistemas 


generados por procesos naturales, endógenos y exógenos, y antrópicos, que comprende 


la diversidad de partículas, elementos y lugares» (Figura 8). 


 


 


Figura 8. Elementos que constituem a geodiversidade, segundo Serrano e Flaño (2007) 


 


 Consideraram ainda a sua utilidade para a gestão e conservação do património 


abiótico, advogando pela sua integração no âmbito das políticas locais de 


desenvolvimento sustentável e de valorização dos recursos naturais. 


 De referir a aceitação, por parte do Nordic Council of Ministers, deste termo, 


definido por Johansson (2000, cit. por Gray, 2004, pág. 7) como «the complex variation 


of bedrock, unconsolidated deposits, landforms and process that form landscapes …. 


Geodiversity can be described as the diversity of geological and geomorphological 







 


43 


 


phenomena in a defined area», sendo assim integrado na conservação da natureza dos 


países que o constituem, a partir de 1996. 


 Em Portugal, a introdução do conceito de geomonumento, por Galopim de 


Carvalho (1998, 1999), veio traduzir, de certa forma, a necessidade de valorização dos 


elementos abióticos, nomeadamente os geológicos, integrando ocorrências geológicas 


com características de monumentalidade. Porém, Brilha (2005) prefere o conceito de 


geossítio, entendido como a “ocorrência de um ou mais elementos da geodiversidade 


(aflorantes quer em resultado da acção de processos naturais quer devido à intervenção 


humana), bem delimitado geograficamente e que apresente valor singular do ponto de 


vista científico, pedagógico, cultural, turístico, ou outro” (pág. 52). 


 A definição do Património Geomorfológico encontra, neste contexto, condições 


ideais para a sua conceptualização, emergindo como um factor de relevo na valorização 


do próprio conceito de geodiversidade, no qual se integra a par dos demais elementos 


abióticos considerados. 


 As iniciativas desenvolvidas neste âmbito nos últimos anos, quer a nível 


internacional, quer mesmo a nível nacional, têm contribuído para a definição conceptual 


deste tipo de património, para definição de metodologias para a sua inventariação e 


avaliação, e também para a definição de estratégias conducentes à sua preservação e para 


a sensibilização e promoção junto da sociedade. 


 


 Assim sendo, consideramos que as paisagens ditas “naturais”
8
 são compostas por 


um leque alargado de características atractivas que as colocam numa situação privilegiada 


na escolha por parte dos utilizadores e especialmente como destino turístico: a 


originalidade e diversidade dos elementos morfológicos; a presença de linhas de água de 


elevada pureza e com características excelentes para a prática de alguns desportos 


náuticos e/ou radicais; a pureza do ar; a presença abundante de vegetação; e, também, o 


desenvolvimento harmonioso das comunidades humanas/rurais nelas instaladas. 


 Porém, o conceito de paisagem natural está, em regra, associado ao de região 


deprimida (em termos de desenvolvimento económico), pelo que a implementação de 


                                                 


8 Não podemos falar, na Serra de Montemuro, de paisagens rigorosamente naturais. No entanto, estas 


apresentam uma implantação humana e repercussão das suas actividades reduzida, pelo que as 


poderemos considerar muito próximas das “paisagens naturais” originais, essencialmente valorizadas 


pelos elementos da natureza: morfologia, água, vegetação... 
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estratégias que passem pelo fomento de actividades (como seja a actividade turística ou 


desportiva) que atraiam o investimento e cativem visitantes e utilizadores destas áreas, 


poderão contribuir de forma eficaz para o desenvolvimento da economia, pelo 


aproveitamento dos recursos endógenos e das riquezas naturais de que estas regiões 


dispõem. 


 Todos estes aspectos acima referidos estão presentes na Serra de Montemuro. Da 


originalidade e diversidade morfológica, à abundância de linhas e espelhos de água de 


elevada pureza, passando pelos pastos verdejantes e bosques resplandecentes e pela 


intemporal relação estabelecida entre as comunidades rurais e a Serra, traduzida quer nas 


actividades agro-pastoris, quer nas festividades e tradições, tudo se conjugando para a 


definição de uma paisagem multifacetada, de elevada riqueza natural e cultural, ainda 


pouco afectada pelo ímpeto destruidor da sociedade industrializada, mas que urge 


promover por forma a tornar a sua preservação sustentável possível. 
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CAPÍTULO 3. OBJECTIVOS E METODOLOGIA 


 


 


 


 


 


 Quando iniciámos o estudo da Serra de Montemuro, propusemo-nos, antes de 


tudo, a desenvolver um trabalho clássico de Geomorfologia, tendo por objectivo a análise 


e compreensão da morfologia à escala regional e local. Em virtude do predomínio das 


rochas granitóides na área em estudo, privilegiámos a abordagem no âmbito deste 


contexto litológico, sem descurar, no entanto, os demais contextos litológicos aqui 


presentes, representados por uma importante variedade de rochas metassedimentares, 


atribuídas a diferentes períodos geológicos. 


 Tendo em consideração estes pressupostos, definimos um conjunto de objectivos 


que nortearam a nossa investigação. O primeiro objectivo consistia na caracterização 


geológica e estrutural da Serra de Montemuro, procurando, desta forma, compreender a 


influência que estes factores desempenharam na evolução morfológica geral. A forte 


influência da tectónica evidenciada levou-nos a analisar os condicionalismos impostos na 


individualização da Serra e na modelação do relevo. 


 Um segundo objectivo decorreu do referido predomínio das rochas granitóides, 


aspecto bastante marcado na paisagem montemurana. Com efeito, este facto conduziu ao 


desenvolvimento de uma enorme quantidade e diversidade de formas graníticas, pelo que 
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considerámos fulcral proceder à sua análise e sistematização, tendo em conta as diversas 


escalas a que se desenvolve, procurando identificar os factores que estão na sua génese e 


evolução. No caso das formas de pormenor mais frequentes na área em estudo, as pias, 


implementámos um trabalho de campo mais pormenorizado, tentando aprofundar o 


conhecimento dos diversos condicionalismos que envolvem a sua génese e evolução. 


 As características específicas desta área de montanha, a tipicidade das suas 


paisagens graníticas e a realidade demográfica que aqui se tem vindo a verificar foram 


determinantes para a definição dos demais objectivos. Assim, determinadas as 


características geomorfológicas da área em estudo, propusemo-nos a analisar os 


condicionalismos climáticos, pedológicos, de cobertura vegetal e também de ocupação 


humana, com o objectivo de proceder a uma análise integrada da paisagem montemurana, 


identificando os padrões e as dinâmicas que caracterizam a sua evolução, bem como os 


factores que permitem a sua valorização e a sua promoção no âmbito de um 


desenvolvimento sustentado. 


 Na sequência deste objectivo, propusemo-nos, por fim, apresentar uma 


metodologia com o objectivo de inventariar e avaliar o conjunto de elementos 


geomorfológicos com valor excepcional presentes na Serra de Montemuro, considerados 


património geomorfológico, definindo, também, alguns instrumentos de valorização e 


divulgação destes recursos endógenos, que poderão ser utilizados, a par de outras mais 


valias existentes nestes espaços, na promoção de estratégias que permitam o 


desenvolvimento deste território marginal e economicamente deprimido. 


 Neste sentido, procederemos, em primeiro lugar, a uma análise criteriosa das 


características estruturais que condicionaram e condicionam a evolução deste conjunto 


montanhoso, entendendo aqui os elementos litológicos (registando o referido predomínio 


das rochas granitóides) e a tectónica (essencialmente relacionada com as orogenias 


hercínica, mais antiga, e alpina), essenciais para a compreensão das linhas gerais do 


relevo e paisagem da área em estudo. 


 Tendo em consideração estes factores estruturais, procuraremos identificar e 


explicar a diversidade morfológica presente na área em estudo, bem como os processos 


morfogenéticos responsáveis pela sua diferenciação. Neste sentido, centraremos a nossa 


atenção, em primeiro lugar, nas formas de âmbito regional, procedendo à análise e 


definição das grandes unidades morfológicas da Serra de Montemuro, com especial 
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destaque para a compreensão das superfícies de aplanamento, à luz da sistematização 


proposta por Brum Ferreira (1978) para o Norte da Beira. 


 Descendo na escala taxonómica de análise, analisaremos a evolução do modelado 


granítico, caracterizado por elevada diversidade, decorrente das características intrínsecas 


dos materiais e da diversidade dos processos morfogenéticos envolvidos. 


 Em virtude do predomínio das rochas granitóides na área em estudo, e pela 


diversidade e originalidade observada na morfologia granítica aí presente, centraremos a 


nossa atenção na análise desta temática, procurando identificar os factores envolvidos na 


génese e evolução das formas encontradas, quer a nível das formas maiores, em que a 


estrutura desempenha um papel importante na sua génese e evolução, quer a nível das 


formas de pormenor, em que a diferenciação de processos de meteorização, química e 


física, na morfogénese terá um papel muito significativo. 


 Imprescindível para a compreensão da morfologia geral e da evolução das 


vertentes na Serra de Montemuro será a análise dos depósitos identificados, que nos 


permitirão estabelecer algumas correlações e hipóteses cronológicas, tendo em 


consideração o enquadramento regional. 


 A análise das potencialidades paisagísticas da Serra de Montemuro será, também, 


motivo de reflexão. Neste sentido, procuraremos caracterizar o comportamento dos 


factores físicos que condicionaram e condicionam o desenvolvimento das actividades 


humanas nesta área de montanha, nomeadamente os factores climáticos, os solos e a 


vegetação, considerando ainda os aspectos morfológicos abordados anteriormente. De 


igual forma identificaremos as dinâmicas demográficas e socio-económicas que 


caracterizaram os concelhos da Serra de Montemuro, procedendo, à análise das principais 


mutações sofridas ao nível da ocupação do solo, baseada em informação cartográfica 


referente ao século XX. Analisaremos, de seguida as características intrínsecas da 


paisagem, avaliando alguns parâmetros da sua dinâmica e tentando proceder à definição 


de unidades de paisagem resultantes da inter-relação entre os factores físicos e humanos 


anteriormente abordados. Abordaremos, igualmente, o conjunto de valores patrimoniais 


paisagísticos aqui presentes, identificando, assim, as potencialidades que, a este nível, 


constituem recursos naturais endógenos indispensáveis para o desenvolvimento 


sustentável desta área de montanha. 
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 Por fim, tendo em consideração o valor dos elementos geomorfológicos na 


caracterização e tipificação das paisagens, especialmente as graníticas, procederemos à 


sistematização das formas com valor paisagístico e patrimonial na Serra de Montemuro, 


no sentido da valorização e promoção do conceito de Património Geomorfológico, que 


tem vindo a ser discutido e desenvolvido, ao longo da última década, por geomorfólogos 


de diversos países. 


 


 Assim, a estrutura do trabalho reflecte, de certa forma, os objectivos a que nos 


propusemos, apresentando uma divisão em duas partes fundamentais. 


 A primeira parte (Parte I) enquadra a evolução morfológica da Serra de 


Montemuro, tendo em consideração os factores e processos envolvidos, bem como as 


formas daí resultantes. Assim, o primeiro capítulo vai debruçar-se sobre os aspectos 


estruturais que condicionam a evolução deste volume montanhoso. A partir de um 


enquadramento nas estruturas regionais, analisamos a influência dos factores litológicos e 


tectónicos na individualização da Serra. 


 No segundo capítulo, identificam-se os principais traços geomorfológicos da área, 


considerando a influência dos factores anteriormente analisados, procedendo-se a uma 


abordagem das superfícies de aplanamento, sua definição na Serra de Montemuro e sua 


integração no contexto regional. 


 No terceiro capítulo, ocupamo-nos da compreensão da evolução da rede 


hidrográfica e sua importância na evolução morfológica, percepcionando os 


condicionalismos que lhe são impostos, especialmente de ordem estrutural, e as formas 


daí resultantes. 


 O quarto capítulo integra a análise da morfologia a diversas escalas em contextos 


litológicos diferenciados (granítico, xistento e quartzítico), dando-se destaque à 


morfologia granítica pelo predomínio desta litologia e pela diversidade de formas aí 


desenvolvidas. 


 Por fim, no quinto capítulo, procuramos avaliar a importância dos diversos 


depósitos superficiais na compreensão da evolução do relevo na Serra de Montemuro, 


esboçando um quadro evolutivo baseado nas informações extraídas da sua análise. 
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 A segunda parte, dedicada à análise das dinâmicas da paisagem e do uso do solo 


em espaços de montanha e à sua valorização patrimonial, especialmente no que aos 


elementos geomorfológicos diz respeito, apresenta no seu primeiro capítulo uma 


avaliação das características físicas que condicionam as mutações identificadas nestes 


espaços, nomeadamente as relacionadas com os elementos climáticos, solos, morfologia e 


coberto vegetal. 


 O capítulo dois aborda a evolução da ocupação humana nos concelhos da área em 


estudo, sua distribuição neste espaço e dinâmicas socio-económicas. 


 Com base em informação cartográfica referente à ocupação do solo, procedemos, 


também, à análise da sua evolução, identificando as alterações ocorridas ao longo do 


século XX, com especial destaque para a segunda metade do século, e procurando os 


factores que as influenciaram. 


 Procedemos, de seguida, no capítulo três, à análise das dinâmicas da paisagem 


ocorridas ao longo do período de tempo referido, com base no cálculo de alguns índices 


caracterizadores da paisagem, procurando definir e caracterizar as unidades de paisagem 


existentes na Serra de Montemuro. Por fim, faz-se uma síntese dos elementos naturais e 


culturais com valor patrimonial existente na área em estudo. 


 No capítulo final desta segunda parte realiza-se uma abordagem da problemática 


do Património Geomorfológico, considerando, em primeiro lugar, os aspectos conceptuais 


relacionados com o conceito de Património Natural e sua integração no conceito mais 


abrangente de Património, integrando nele a componente geomorfológica, 


consubstanciando o conceito de Património Geomorfológico como parte do Património 


Natural. Seguidamente dedicamo-nos à discussão do conceito de Património 


Geomorfológico, analisando a sua evolução no contexto internacional, as bases legais 


para a sua possível implementação em Portugal, procedendo, ainda, à definição dos 


critérios necessários para a sua avaliação, tendo em consideração trabalhos de vários 


autores. 


 Para concluir este capítulo, colocamos em prática os pressupostos de definição do 


Património Geomorfológico enunciados anteriormente e procedemos à inventariação e 


avaliação do Património Geomorfológico presente na Serra de Montemuro, apontando 


algumas estratégias para a sua valorização e promoção. 
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 De forma a levarmos a bom termo este trabalho, tivemos em consideração um 


conjunto de pressupostos metodológicos, indispensáveis para o desenvolvimento das 


diversas tarefas a que nos propusemos. 


 Em primeiro lugar procedemos a um exaustivo trabalho de pesquisa bibliográfica 


e cartográfica que nos permitiu reunir um vasto conjunto de informações acerca da área 


em estudo. Apesar da reduzida produção especificamente geomorfológica ou geográfica 


sobre a Serra de Montemuro, reuniu-se um conjunto de elementos bibliográficos relativos 


a outras temáticas que nos foram particularmente úteis, como seja a produção geológica, 


que referimos anteriormente. A análise da bibliografia relativa às diversas temáticas 


tratadas neste trabalho revelou-se bastante enriquecedora, sendo essencial na 


fundamentação de inúmeros aspectos abordados ao longo do texto. 


 No que diz respeito à informação cartográfica, foi-nos possível obter, de diversas 


entidades locais, regionais e nacionais, informação em formato analógico e digital de 


extrema relevância para a prossecução das tarefas a que nos havíamos proposto, 


informação que foi tratada, integrada e gerida em ambiente SIG. 


 As informações de carácter bibliográfico e cartográfico permitiram-nos, numa 


primeira fase, desenvolver um trabalho de gabinete indispensável para a definição das 


características gerais da área em estudo, bem como para a preparação do trabalho de 


campo. Neste sentido, desenvolvemos uma minuciosa análise da cartografia topográfica e 


geológica e procedemos à observação estereoscópica das fotografias aéreas disponíveis e 


dos ortofotomapas, procedendo à execução de cortes geológicos, perfis topográficos, 


cartografia temática e outros materiais úteis para a continuação do nosso trabalho. 


 Com efeito, achámos particularmente proveitosa a análise da fotografia aérea e 


dos ortofotomapas da Serra de Montemuro, quer ao nível da interpretação 


geomorfológica, quer ao nível da observação e caracterização da paisagem e do uso do 


solo. 


 Destacamos, porém, ao nível do trabalho de gabinete ou de laboratório, o moroso 


processo de criação de informação com recurso aos Sistemas de Informação Geográfica. 


Exemplo disso foi a necessidade de vectorizar todas as folhas correspondentes à Carta 


Agrícola e Florestal (SROA) que cobrem a área em estudo (onze no total, embora 


algumas apenas parcialmente), que nos foram disponibilizadas em formato raster. Além 


da sua vectorização, foi necessário proceder à codificação dos diversos usos relativos a 
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cada mancha, com base nas minutas de levantamento de campo, referente a mais de 4500 


manchas existentes na Serra de Montemuro. Por processos idênticos passaram a produção 


de informação relativa à hipsometria, à hidrografia, à geologia, bem como outros aspectos 


de âmbito territorial, incorporados na base de dados espacial criada para o efeito
9
. 


 Fundamental foi também o trabalho de campo desenvolvido, indispensável na 


caracterização e compreensão da evolução geomorfológica do relevo da Serra. Neste 


âmbito foi importante a observação e interpretação das formas presentes e dos factores 


influentes na sua elaboração, bem como a análise dos depósitos que testemunham 


momentos específicos dessa mesma evolução. 


 O trabalho de campo foi-nos útil, de igual forma, ao nível da observação e 


interpretação da paisagem e dos seus componentes, indispensável para a definição das 


unidades de paisagem da Serra de Montemuro. 


 Também de relevante importância foi o trabalho de análise das informações 


recolhidas no campo e relacionadas espacialmente, com recurso às tecnologias de 


Informação Geográfica e a algumas metodologias estatísticas. 


 Neste âmbito insere-se o levantamento morfométrico das pias, realizado com base 


numa ficha elaborada para o efeito, bem como o levantamento dos elementos do 


Património Geomorfológico. No que diz respeito às pias, de referir também o 


levantamento realizado com recurso ao esclerómetro (martelo de Schmidt), tarefa que 


exigiu a aplicação de uma metodologia seguida com elevado rigor e minúcia. 


 A redacção do presente texto, bem como a preparação final de todo um conjunto 


de esquemas, fotografias, quadros e, especialmente, cartografia, foi uma tarefa bastante 


exigente, grande consumidora de tempo, aspecto particularmente sensível pelas 


limitações temporais a que nos vimos sujeitos na etapa final deste processo. 


 


 


 


 


 


                                                 


9 Ao longo do processo de tratamento e análise dos dados com base em Sistemas de Informação Geográfica 


previlegiámos as ferramentas disponibilizadas pelo software ArcGIS, da ESRI, uma vez que com ele 


trabalhamos há mais de uma década. No entanto, sempre que achámos pertinente e de maior utilidade e 


eficácia, servimo-nos de outras soluções disponíveis no mercado, para desenvolver as tarefas que 


pretendiamos. 
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Fotografia da Capa: 


Vale de fractura do Rio Bestança. 
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«A serra granítica e íngreme por todos os lados, cortada 


pelos afluentes do Douro que a entalham com vigorosa 


erosão, penetrando um deles, o Bestança, por um belo vale 


de fractura, direito e fundo como uma cutilada, até ao 


âmago da área alta; acima de mil metros, porém, 


desenvolve-se um conjunto de formas doces, restos de uma 


superfície soerguida por onde os ribeiros correm, ao rés do 


solo, em vales largos, de maturidade perfeita, antes de se 


precipitarem nos flancos abruptos, a caminho dos vales 


recentes do sistema do Douro» 


O. Ribeiro, 1948, pág. 334 
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Resumo 


SERRA DE MONTEMURO: DINÂMICAS GEOMORFOLÓGICAS, EVOLUÇÃO DA PAISAGEM E 


PATRIMÓNIO NATURAL. 


 


 A Serra de Montemuro apresenta-se, do ponto de vista morfológico, como um 


imponente maciço com vertentes abruptas, constituindo um relevo vigoroso com altitude 


máxima de 1381 metros no v.g. Montemuro, com uma forma grosseiramente triangular e 


claramente dissimétrica. 


 Local de inigualável beleza e riqueza paisagística e morfológica é, no entanto, 


uma região “marginal” e muito pouco conhecida. A sua imponência, a par com as suas 


adversas condições morfológicas e climáticas, desde sempre condicionaram a fixação da 


população e limitaram o seu desenvolvimento. Este facto é evidente num trabalho de 


Amorim Girão, convenientemente intitulado “Montemuro. A mais desconhecida serra de 


Portugal”, publicado no distante ano de 1940, bem como na escassa produção de teor 


geográfico sobre esta região. 


 Contudo, a diversidade morfológica, geológica e mesmo de ocupação antrópica, 


que encerra em toda a sua extensão, permite-nos constatar a existência de paisagens 


diversificadas, marcadas ora pela incisão de cursos de água e por vertentes desnudas e 


abruptas, ora por extensos retalhos aplanados, por pequenos lameiros em áreas levemente 


deprimidas e por bosques onde ainda podemos encontrar relíquias do coberto vegetal 


original. 


 Os principais objectivos almejados com este estudo consistem na análise das 


dinâmicas geomorfológicas que conduziram à elaboração do modelado aqui presente, na 


compreensão da evolução da paisagem montemurana e do conjunto de factores (de 


natureza física e antrópica) envolvidos na sua transformação recente, bem como na 


identificação dos valores paisagísticos endógenos existentes nesta área de montanha, 


nomeadamente os de natureza geomorfológica, considerados como valores patrimoniais a 


preservar e potenciar de forma sustentada. 


 Estes três vectores guiaram a nossa investigação, suportada por um conjunto 


diversificado de metodologias, assentes num exaustivo trabalho de campo e num trabalho 


de gabinete, com o recurso às tecnologias de informação geográfica, úteis para a análise 
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geomorfológica do espaço, para a observação e compreensão das dinâmicas e 


potencialidades da paisagem. 


 A primeira parte deste trabalho foi, assim, dedicada à compreensão dos factores de 


ordem geológica e estrutural e sua influência no desenvolvimento da morfologia da Serra 


de Montemuro, tendo-se concluído existir um forte condicionalismo por parte destes 


factores na evolução do relevo montemurano. Foram analisados, de igual forma, os 


processos morfogenéticos que estiveram envolvidos nessa evolução, identificados a partir 


dos vestígios presentes na área em estudo: os depósitos que regularizam as vertentes, 


especialmente caracterizadores dos períodos frios quaternários; os próprios elementos 


morfológicos, especialmente os relacionados com as superfícies de aplanamento e com a 


morfologia granítica; e mesmo as particularidades da rede hidrográfica. 


 A segunda parte deste estudo foi orientada no sentido da caracterização da 


paisagem da Serra de Montemuro, baseada nos pressupostos morfo-estruturais 


evidenciados na primeira parte, com o objectivo de identificar e valorizar as 


potencialidades naturais e culturais que ela encerra e que decorrem das inter-relações 


entre o Ser Humano e a Natureza, debruçando-nos, de forma mais significativa, sobre os 


valores patrimoniais relacionados com a geomorfologia, ou seja, com o património 


geomorfológico. 


 Com efeito, aplicámos uma metodologia de sistematização e avaliação do 


património geomorfológico existente na Serra de Montemuro, desenvolvendo, também, 


um conjunto de instrumentos úteis para a promoção deste tipo de património junto de 


diversos tipos de públicos alvo, definindo algumas estratégias baseadas neste conjunto de 


valores naturais, indispensáveis para o desenvolvimento integrado desta área de montanha 


do Portugal Central. 
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Abstract 


MONTEMURO MOUNTAIN: GEOMORPHOLOGIC DYNAMICS, LANDSCAPE EVOLUTION AND 


NATURAL HERITAGE 


 


The Montemuro Mountain stands out, in geomorphologic terms, as a massive 


feature with steep slopes, measuring 1381 meters at its highest point and displaying a 


clearly asymmetrical triangular form. 


Despite its unmatched beauty and scenic and morphologic magnificence, it 


remains a “marginal” region that is still not well known. Along with its imposing features, 


its adverse morphologic and climatic conditions have always hampered the attraction of 


inhabitants and economic development. This reality was already evident in Amorim 


Girão´s study, “Montemuro. A mais desconhecida serra de Portugal”, published in 1940. 


Also, the lack of a considerable amount of geographic studies attests to this situation.  


Nevertheless, its vast morphologic, geologic, and even anthropic assortment 


allows us to acknowledge the existence of a wide variety of landscapes noticeable 


through the precipitous slopes shaped by surface water, the extensive winding plains, and 


the diverse forests revealing their original covers. 


The main objectives of this study are the analysis of the geomorphologic 


dynamics that contributed to the regions current form, understanding the evolution of the 


montemurian landscape along with the physical and human factors evolved in its recent 


transformation. In addition, we look to assess the region‟s most valuable features, in 


particular its geomorphologic features, so that we can identify the heritage values most 


important to protect and develop sustainably.  


These three concerns impelled our inquiry, which was sustained by a plethora of 


methods, secured by extensive field work and laboratory work. Furthermore, we 


employed the use of geographic information systems technology to better observe and 


comprehend the landscape dynamics and potential.  


In this fashion, the first section of our study was committed to examining the 


geological and structural factors underlying the development of Montemuro Mountain. 


We demonstrate that the montemurian relief is the result of the great constraints applied 


by these two factors. Moreover, the morphogenetic processes involved in this evolution 


were evaluated by means of the remnants still available in the area: deposits that 
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normalize the slopes, particularly from the cold Quaternary Period; the morphologic 


elements present, especially those related to leveled surfaces and granitic morphology; 


and the uniqueness of the hydrographic system. 


The second section looked to describe the Montemuro Mountain landscape based 


on the morpho-structural evidence detailed in the previous section. At this point, our 


intention is to identify and develop the natural and cultural potentials existent in the 


region, with a special incentive given to its geomorphologic heritage. 


Finally, we applied a systemization and evaluation method for the 


geomorphologic heritage existent in Montemuro Mountain, developing also a collection 


of useful tools for promoting this natural heritage to different audiences. Lastly, we define 


a number of strategies for the integrated development of this mountain region of Central 


Portugal.  
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PREÂMBULO 


 


 


 O estudo da Serra de Montemuro, que agora apresentamos, constitui o culminar de 


uma década de intenso labor e dedicação a este espaço montanhoso, em tempos definido 


como «a mais desconhecida Serra de Portugal» (Amorim Girão, 1940). 


 O embrião que foi a dissertação para a obtenção do grau de Mestre, intitulada “A 


Serra de Montemuro. Contributo da Geomorfologia para a análise da paisagem 


enquanto recurso turístico”, defendida em 2002, tornou-se o alicerce para este trabalho, 


constituindo-se como uma fonte indispensável e obrigatória de informação e ponto de 


partida para o aprofundamento das temáticas aí menos desenvolvidas ou de outras não 


enquadráveis no seu âmbito. 


 O conhecimento geomorfológico, a compreensão das respectivas dinâmicas e o 


seu contributo para a evolução da paisagem montemurana mantiveram-se como esteio do 


nosso trabalho, no qual reforçámos a análise e avaliação dos seus atributos naturais e 


especificamente os geomorfológicos, no sentido da sua integração e valorização 


patrimonial, de acordo com as iniciativas que têm vindo a desenvolver-se a nível 


internacional e nacional de definição do Património Geomorfológico. 


 Não podíamos, contudo, proceder à análise deste território sem considerar as 


influências antrópicas que, ao longo dos últimos séculos, e de forma crescente, têm 


fomentado acentuadas transformações num espaço eminentemente rural e que se 


traduziram na construção de um quadro, em que as dinâmicas naturais e humanas se 


interpenetram de forma a produzir paisagens peculiares e únicas. 


 Este é, portanto, o nosso singelo contributo para o aprofundamento do 


conhecimento científico desta peculiar área de montanha granítica do Centro-Norte de 


Portugal: a SERRA DE MONTEMURO. 
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CAPÍTULO 1. AS BASES ESTRUTURAIS. LITOLOGIA E TECTÓNICA 


 


 


 


 


 


 1.1. Evolução dos conhecimentos da geologia regional e da área em estudo 


 


 


 A compreensão da evolução morfológica que afectou a área em estudo, bem como 


dos processos morfogenéticos que nela têm actuado e da própria ocupação e uso do solo 


protagonizados pelo Ser Humano, obrigam-nos, impreterivelmente, a proceder à análise 


atenta dos seus elementos estruturantes, como sejam a sua constituição litológica e os 


fenómenos tectónicos que a condiciona(ra)m e prefigura(ra)m. 


 Sendo aspectos bastante influentes na estruturação do espaço, merecem uma 


análise a priori, pelo que nos deteremos sobre eles neste capítulo inicial do presente 


trabalho. 


 Uma característica que retemos ao observar a distribuição e diversidade dos 


materiais litológicos na Serra de Montemuro é o predomínio das rochas granitóides sobre 


os demais litótipos. De facto, independentemente da relação que se possa estabelecer com 


as formas de relevo que aqui encontramos, as rochas granitóides ocupam, em conjunto, 


uma extensa superfície da área em estudo (cerca de 74% da área total) dominando sobre 
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os materiais metassedimentares precâmbricos e paleozóicos (cerca de 25%) e demais 


formações (depósitos modernos cerca de 0,8% e rochas filonianas cerca de 0,4%; Figura 


9 e Gráfico 1). 


 


 


Gráfico 1. Percentagem das áreas ocupadas por grupo litológico 


 


 As primeiras ocupam todo o sector central, estendendo-se para NW, em direcção a 


Castelo de Paiva, e para Oriente, sendo apenas interrompidas pelas manchas 


metassedimentares das imediações de Várzea da Serra. Também no sector Sul 


encontramos rochas granitóides, na região de Castro Daire, as quais quase interrompem o 


maior afloramento metassedimentar da área de estudo. 


 Quanto aos metassedimentos precâmbricos e paleozóicos ocupam o sector Oeste e 


Sudoeste da área em estudo, além das manchas, de menor dimensão, junto a Várzea da 


Serra e Magueija e no sector Nordeste, próximo de Lamego. 
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Figura 9. Distribuição dos materiais por grandes grupos litológicos 


 


 


 1.1.1. As rochas granitóides 


 


 No que diz respeito ao conhecimento das rochas granitóides
10


 da Zona Centro-


Ibérica (Z.C.I.), verificamos que, desde meados do século XIX, várias foram as 


contribuições dadas por diversos autores (G. Schulz, 1835; Schiappa de Azevedo, 1867; 


Nery Delgado, 1892, 1904-1907; I. Parga-Pondal, 1935; J. Carrington da Costa, 1945
11


; 


Cotelo Neiva, 1943; C. Teixeira, 1945). 


 Porém, a segunda metade do século XX revelou o crescente interesse dos 


investigadores por temáticas mais específicas no âmbito do estudo dos granitóides, 


direccionadas para questões de génese, idade e diferenciação dos granitos, pelo que, 


também em número de publicações, se observou uma evolução significativa. 


                                                 


10 O termo “granitóide” (ou rocha granitóide) designa o conjunto dos granitos, dos granitos monzoníticos e 


dos granodioritos (Foucault e Raoult, 1995; Dercourt e Paquet, 1986). 
11 Trabalhos citados por C. Teixeira, 1945, p. 6. 
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 Neste sentido, surgiram várias classificações das rochas granitóides, baseadas em 


critérios de ordem diversa (geocronológicos, químico-petrográficos, estruturais, etc.) que 


de seguida sintetizaremos, procurando reter as ideias mais importantes que foram 


surgindo e relacionando-as, sempre que possível, com a área em estudo. 


 As primeiras divisões das rochas granitóides propostas ao longo da primeira 


metade do século XX, mais preocupadas com a sistematização em termos cronológicos e 


menos com questões genéticas, apontavam para a identificação de três grupos de granitos, 


quanto à sua idade de instalação (Parga-Pondal, 1935, cit. por C. Teixeira, 1945), ou 


avançavam uma idade única para os granitos do Norte e Centro de Portugal (C. Neiva, 


1943). Esta última hipótese foi fortemente criticada por Carlos Teixeira (1945) que 


defendia a existência de duas fases de granitização. 


 Estas tentativas de classificação dos granitóides basearam-se essencialmente no 


«conhecimento das relações geológicas com formações, sedimentares ou não, bem 


datadas» (Teixeira, 1945, pág. 10), dada a inexistência de metodologias mais precisas 


para determinação da idade dos materiais, que posteriormente apareceriam. 


 Nas décadas de 50, 60 e 70, um conjunto de investigadores holandeses
12


 


desenvolveu estudos no centro e norte de Portugal, tendo apresentado um dos mais 


importantes contributos, do ponto de vista geocronológico e geológico, relativos à 


classificação das rochas granitóides. 


 L. J. Schermerhorn (1956), primeiro, e Oen Ing Soen (1958, 1960), depois, 


desenvolvendo estudos na região de Castro Daire e Viseu, apresentaram uma 


sistematização dos granitóides presentes na área, subdividindo-os em Older Granites e 


Younger Granites. Esta classificação seria, posteriormente, estendida às rochas 


granitóides do Norte e Centro de Portugal, por Oen Ing Soen (1970), baseando-se nas 


relações geológicas entre os diversos corpos graníticos. Assim, definiu os Older Granites 


como mesozonais, essencialmente concordantes com as estruturas hercínicas e as zonas 


de metamorfismo regional, e os Younger Granites como granitos geralmente epizonais, 


alóctones, discordantes em relação às estruturas regionais e rodeados por auréolas de 


metamorfismo de contacto de extensão variável. 


                                                 


12 Westerveld (1956) realizou um artigo síntese dos trabalhos levados a cabo pelos diversos investigadores 


(L. J. Schermerhorn, R. B. Kluiving, D. Sluyk, Oen Ing Soen, C. C. Welter e L. D. Cohen). 
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 Os primeiros, com uma idade absoluta de 298±10 M.A., reportar-se-iam ao 


Vestefaliano superior, enquanto os Younger Granites se atribuiriam ao Estefaniano 


superior / Pérmico inferior, com uma idade de cerca de 280±11 M.A.
13


. 


 Já na Serra de Montemuro, Albuquerque (1971) estudou os granitóides da região 


de Aregos e, utilizando a classificação proposta por Soen, classificou o Granito de 


Meadas como Older e os restantes como Younger Granites. Efectuou algumas datações 


nos Younger Granites (K/Ar em biotites), que apontaram para 308±7 M.A. (em granito 


biotítico-moscovítico porfiróide grosseiro), 298±6 M.A. (no granodiorito biotítico-


moscovítico) e 305±7 M.A. (em granodiorito horneblêndico). 


 Ainda nos anos 70, Capdevila e Floor (1970), numa análise dos granitóides do 


noroeste de Espanha, distinguiram duas séries de granitóides hercínicos: os granitos 


alcalinos de duas micas, geneticamente relacionados com o metamorfismo regional e com 


processos de anatexia, originados a profundidades modestas da crusta; e os granitos 


calco-alcalinos biotíticos, sem relação com o metamorfismo regional hercínico, de origem 


mais profunda que os granitos alcalinos. 


 Floor, Kish e Soen (1970) tentaram estabelecer uma correlação entre os granitos 


hercínicos da Galiza e do Norte de Portugal, constatando que os Older Granites 


correspondiam aos granitos alcalinos, enquanto os Younger Granites correspondiam a 


granitos calco-alcalinos. Sendo esta correlação praticamente directa para o caso 


português, já para o caso galego a correlação não era total. 


 Em 1969, Teixeira et al. tinham já utilizado este critério químico-petrográfico para 


designar os granitóides presentes na área correspondente à folha 14-A (Lamego), da Carta 


Geológica de Portugal na escala 1/50000, distinguindo, por um lado, os granitos 


monzoníticos e granodioritos e, por outro, os granitos alcalinos. 


 Dez anos mais tarde, Ribeiro et al. (1979) apresentam uma subdivisão dos 


granitos baseada inicialmente em critérios químico-petrográficos (granitos alcalinos e 


calco-alcalinos), à qual associam posteriormente critérios geocronológicos e 


geotectónicos, dando origem a uma classificação mais complexa e, porventura, mais 


rigorosa (Quadro 3). 


 


                                                 


13 Oen identificou, ainda, um terceiro grupo de granitos, os Oldest Granites, apenas presente na Galiza, cuja 


idade absoluta seria de 349±10 M.A., pertencendo ao Devónico superior. 
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Quadro 3. Caracterização dos granitóides segundo Ribeiro et al. (1979). 


SÉRIES Alcalina Calco-alcalina 


 


 


 


Características gerais 


Granitóides Alcalinos e aluminosos Granitóides Calco-alcalinos e 


rochas básicas associadas 


Originados durante a tectogénese Originados após a tectogénese 


Produzidos por anatexia húmida da 


parte média da crusta no decurso do 


metamorfismo regional 


Produzidos por fusão seca da parte 


inferior da crusta no decurso do 


metamorfismo regional e por 


mistura com produtos básicos 


infracrustais 


Características 


específicas (Z.C.I.) 


Plagioclases de composição albíte e/ou 


oligoclase ácida, predomínio dos 


tipos com duas micas, carácter 


leucocrata, teor em moscovite 


equivalente ao da biotite 


Composição ologoclase-andesina 


das plagioclases, biotite 


predominante sobre a moscovite, 


precursores básicos comuns e 


enclaves microdioríticos 


abundantes; carácter mesocrático 


Subgrupos na Z.C.I. a) Granitos gnaissicos, afectados em 


parte pela 1ª fase de deformação 


hercínica (350  10 M.A.) 


b) Granitos de duas micas autóctones 


contemporâneos da 2ª fase de 


deformação hercínica (300  10 


M.A.) 


c) Granitos de duas micas e 


megacristais, alóctones e um pouco 


mais tardios 


a) Granitos com megacristais 


deformados pela 2ª fase hercínica 


(320  10 M.A.) 


b) Granitos pós-tectónicos em 


maciços circunscritos (280  10 


M.A.): 


i. granitos calco-alcalinos a 


alcalinos, de grão médio a fino, 


por vezes com megacristais; 


ii. granitos calco-alcalinos com 


megacristais, de grão grosseiro e 


biotite. 


Período de 


implantação 


Quanto à implantação, têm tendência a 


acompanhar os períodos de 


deformação por compressão 


Os pós-tectónicos foram 


implantados segundo processos 


variados (...) durante o período de 


fracturação tardi-hercínica 


 


 Correlacionando, também, diversos critérios para a análise dos granitóides, C. 


Teixeira e F. Gonçalves (1980) estabelecem uma divisão idêntica à anterior, indo mais 


longe, no entanto, no que diz respeito à sua génese. Identificam igualmente duas séries: os 


granitos alcalinos, palingenéticos, mesocrustais, relacionados com o metamorfismo 


regional; e os granitos calco-alcalinos, de origem mais profunda, provenientes de 


diferenciação magmática a partir do manto. São granitos híbridos de origem basi ou infra-


crustal, de instalação tardia. 


 Também Ferreira et al. (1987a) deram um contributo bastante importante, 


apresentando uma classificação dos granitóides da Zona Centro-Ibérica tendo em conta os 


tempos de implantação dos corpos graníticos em relação à orogenia hercínica. São 


utilizados nesta classificação diversos critérios, partindo do geotectónico e estabelecendo-


se sucessivamente subdivisões com base em características diferenciadas (Quadro 4). 
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Quadro 4. Classificação de N. Ferreira et al. (1987a). 


PRÉ-OROGÉNICOS (482-582 M. A.) – relação com tectónica anterior à hercínica 


 


 


 


SINOROGÉNICOS 


ANTE D3 Granitos de duas micas ou biotíticos com restites. 


Apresentam características de granitos tipo S e minerais 


de metamorfismo. Relacionam-se com D2. A sua 


instalação persistiu durante D1 e D2 e são o resultado da 


fusão parcial de sedimentos situados ao longo de antigos 


alinhamentos. 


SIN D3 1. Granitóides biotíticos com plagioclase cálcica: origem 


profunda resultando da fusão parcial de gneisses e xistos 


e/ou quartzo feldspato. Relação com D3 hercínica. 


Dividem-se em: 


- granitóides sin D3: são os mais deformados e 


correspondem grosseiramente aos granodioritos 


precoces. 


- granitos biotíticos tardi D3: porfiróides de grão 


grosseiro. 


- granitos biotíticos tardi a pós D3: série intrusiva na 


anterior. 


2. Granitos de duas micas ou biotíticos com restites: fusão 


parcial de sedimentos mais hidratados. Semelhantes aos 


ante F3, formaram-se simultaneamente com os da série 


anterior. 


TARDI OU PÓS-


OROGÉNICOS 


Granitos biotíticos com plagioclase cálcica. Origem profunda, resultando 


provavelmente da fraccionação de um magma básico. Instalam-se no 


Carbónico terminal e Pérmico, associando-se aos desligamentos frágeis 


tardi-hercínicos. 


 


 No que diz respeito à região de Lamego, as rochas granitóides são consideradas, 


no trabalho de Ferreira et al. (ob. cit.), como sinorogénicas, em relação à terceira fase de 


deformação hercínica. Com base nas suas características mineralógicas, foram 


subdivididos em granitos com plagioclase cálcica e seus derivados e granitos de duas 


micas ou biotíticos. Tendo ainda em conta os critérios tectónicos, apresentaram a seguinte 


sistematização: granitóides biotíticos (granodioritos precoces) e granitos de duas micas 


sin-D3 (onde incluíram os granitos biotíticos que afloram na parte NE da área em estudo); 


granitos biotíticos e granitos de duas micas tardi-D3 (onde incluíram os granitos biotítico-


moscovíticos de grão grosseiro e os granitos moscovíticos que afloram no extremo NE); 


granitos biotíticos tardi- a pós-D3 (onde incluíram os granodioritos horneblêndicos e os 


granitos biotítico-moscovíticos de grão médio e grão fino). 


 Importantes foram, também, ao nível da geocronologia, os trabalhos de 


sistematização dos granitóides quanto à sua idade, com base em datações radiométricas, 


desenvolvidos por Pinto (1983, 1985) para o território nacional, por Pinto e Ibarguchi 
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(1987) para os granitóides da região galaico-castelhana, e por Pinto et al. (1987) para os 


granitóides do Maciço Hespérico. 


 Na sequência destes trabalhos é possível concluir, entre outros aspectos: a 


importante expressão do plutonismo granítico na Z.C.I. entre 330 Ma e 310 Ma, 


correspondendo aos granitóides sin-cinemáticos s.l., que traduzem já significativa 


anatexia crustal, podendo associar-se um metamorfismo de pressão intermédia de 


características bem definidas; maior representatividade dos granitos tardi- (305 Ma) e 


pós-orogénicos (275-290 Ma), cuja instalação aparece claramente controlada por um 


regime distensivo; relação entre a instalação da grande maioria dos granitóides hercínicos 


do intervalo 375-275 Ma e duas importantes fases de compressão e duas importantes 


fases de distensão da orogenia hercínica (Pinto et al., 1987). 


 


 Relativamente às rochas granitóides da área em estudo, Martins (1997), com base 


em critérios de campo e critérios petrográficos, dividiu-os em dois grupos principais, 


considerando a idade de implantação: os granitóides sin-tectónicos em relação à terceira 


fase de deformação hercínica e os granitóides tardi- a pós-tectónicos, também em relação 


à D3.  


 Uma das evidências, apontadas por Martins (ob. cit.), que permite localizar a 


implantação dos granitóides da Serra de Montemuro no tempo, prende-se com o facto de 


nenhum deles apresentar indícios de ter sido afectado pelas primeira e segunda fases de 


deformação hercínica (D1 e D2). Além disso, os seus contactos parecem cortar as 


isógradas de metamorfismo prógrado, cujo pico terá sido atingido no final da D2, início da 


D3. Estes indícios permitem concluir uma idade, pelo menos, posterior à D2. 


 Outra evidência relaciona o Granito de Lamego e o Granito de Feirão com os 


desligamentos frágeis gerados na quarta fase de deformação hercínica. Sendo os referidos 


corpos granitos afectados por estes desligamentos, a sua instalação seria anterior à D4.  


 Por sua vez, o Granito de Feirão aparenta ser intrusivo no Granito de Lamego, 


pelo que se infere uma intrusão tardia do primeiro em relação ao segundo. 


 Martins (ob. cit.) aponta, para o Granito de Lamego, uma intrusão «controlada 


por cisalhamentos de extensão regional e sin-cinemática em relação à terceira fase de 


deformação hercínica» (p. 77). Tendo considerado o Granito de Lamego sin-cinemático 


com D3, o mesmo autor (ob. cit.) apontou para o Granito de Feirão uma instalação tardia 
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em relação à D3, baseada nos factos acima referidos e devido à «ausência de qualquer 


indício de deformação no estado sólido, mesmo quando nos metassedimentos encaixantes 


a S3 está bem desenvolvida» (p.77). 


 


Quadro 5. Divisão dos granitóides da Serra de Montemuro em grupos (modificado de 


Martins, 1997)
14


. 


 


 


 


Granitóides 


sin-tectónicos (sin-D3) 


 


 


 


Granitos Biotíticos 


-deformação intracristalina generalizada 


-encraves máficos abundantes, encraves 


metassedimentares escassos 


-calco-alcalinos (médio K) 


-origem híbrida 


 


 


Granitos de Duas Micas 


-deformação intracristalina generalizada 


-sem encraves máficos, encraves 


metassedimentares abundantes 


-granitos anatéticos de origem crustal 


  


Granitos Moscovíticos 


-deformação intracristalina incipiente 


-sem encraves 


-composição de fundido mínimo (minimum 


melt) 


 


 


Granitóides 


tardi-tectónicos 


(tardi-D3) 


 


 


 


Granitos  


Biotítico-moscovíticos 


-deformação intracristalina incipiente 


-encraves máficos e encraves 


metassedimentares abundantes 


-calco-alcalinos (médio K) 


-origem híbrida com contribuição 


preponderante de protólitos de origem 


metassedimentar 


 


Granodioritos 


-deformação intracristalina incipiente 


-sem encraves 


-calco-alcalinos (baixo K) 


-origem híbrida 


Granitóides 


tardi- a pós-tectónicos 


(tardi- a pós-D3) 


 


Vosgesitos 


-deformação intracristalina incipiente 


-sem encraves 


-alcalinos 


-origem híbrida 


 


 Situação idêntica se verifica em relação aos restantes granitos biotítico-


moscovíticos e granodioritos
15


. Além disso, o Granito de Cujó e o Granito de Montemuro 


apresentam contactos graduais com o Granito de Feirão, sendo considerados, no conjunto, 


tardi-D3. 


                                                 


14 O enquadramento dos afloramentos situados para lá dos limites da folha 14A (Lamego) da carta 


geológica de Portugal (escala 1/50000) e fora do âmbito do trabalho em que nos baseámos (Martins, 


1997), foi realizado tendo em conta a carta geológica de Portugal, na escala 1:500000, de 1992. 
15 Apesar dos granitos biotítico-moscovíticos serem considerados tardi-D3, não implica, na opinião de 


Martins (1997), que se tenham instalado simultaneamente, podendo haver pequenas diferenças 


temporais relativamente à intrusão de cada corpo. 
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 Quanto aos granitos de duas micas, são considerados como sin-cinemáticos com a 


D3. «Os critérios tectonometamórficos apontam para que a intrusão do Granito de 


Lamego e do Granito de Santa Helena tenha sido controlada por cisalhamentos de 


extensão regional e sin-cinemática em relação à terceira fase de deformação hercínica» 


(Martins, 1997, p. 77). 


 No que diz respeito aos granitos moscovíticos, teriam uma instalação tardia em 


relação à D3, podendo a sua instalação ser contemporânea à dos granitos biotítico-


moscovíticos (ob. cit.). 


 Os vosgesitos seriam, segundo Martins, de instalação posterior à dos granitos e 


bastante tardia em relação à D3. 


 No Quadro 5 apresenta-se uma síntese dos elementos acima referidos, idade 


relativa dos diversos grupos de granitóides e algumas características genéticas dos 


mesmos. 


 Como podemos constatar, os granitóides presentes na área em estudo revelam uma 


grande variabilidade composicional, bem como textural, revelando, consequentemente, 


um comportamento diferenciado face à acção dos agentes de meteorização. De uma 


forma geral, podemos referir que são os granitos biotítico-moscovíticos, especialmente os 


porfiróides de grão médio (nomeadamente o Granito de Montemuro), que ocupam os 


sectores mais elevados da serra. Relativamente aos restantes grupos litológicos, as rochas 


granitóides comportam-se como rochas mais resistentes. 


 


 


 1.1.2. Os metassedimentos ante-ordovícicos 


 


 Quanto às rochas metassedimentares, encontramos na área em estudo materiais de 


idade ante-ordovícica (Complexo Xisto-Grauváquico – C.X.G.), bem como 


metassedimentos Ordovícicos e pós-ordovícicos (Silúrico e Carbónico). 


 No que diz respeito aos primeiros, estes afloram em extensas áreas da Z.C.I. e o 


seu estudo, bem como a sua designação, tem sido juncado de incertezas e de falta de 


consensos. 
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 Carrington da Costa (1950) e C. Teixeira (1955a) designaram-nos de “Complexo 


Xisto-Grauváquico Ante-Ordovícico”, continuando esta designação a ser utilizada ainda 


hoje, de uma forma genérica, por diversos autores. 


 No entanto, Souza-Brandão (1914) havia-os já designado de “Xistos das Beiras” e 


D. Thadeu (1951) chamou-lhes “Xistos Argilosos das Beiras”, enquanto que 


Schermerhorn (1955) lhes atribuiu a designação de Beira Schists
16


. 


 Posteriormente, L. Conde (1971) chamou-lhes “Formação Xistosa das Beiras”, 


enquanto Carlos Teixeira (1981), num importante trabalho de sistematização do 


Precâmbrico e Paleozóico português preferiu utilizar uma designação de cariz 


essencialmente estratigráfico, designando-os de “Hispaniano”
17


. 


 Nos anos oitenta e noventa, M. B. Sousa desenvolveu trabalhos relativos ao estudo 


destes afloramentos na área do Alto Douro e nomeou-os de Super Grupo Dúrico-Beirão 


(Sousa et al., 1989, 1993), designação utilizada actualmente por alguns autores (Silva, 


1998) mas que ainda não se vulgarizou completamente no vocabulário geológico 


regional. 


 M. B. Sousa (1982, 1983 e 1985) propôs, igualmente, a subdivisão do Super 


Grupo Dúrico-Beirão em dois grupos
18


: «o Grupo do Douro, bem caracterizado pelos 


afloramentos daquela unidade no vale do Douro (Alto Douro), e cuja distribuição 


geográfica se estende pela província de Salamanca (Espanha), tendo por limite sul uma 


linha que grosso-modo passaria a Oeste-Sudeste de Viseu (Tondela), Manteigas, 


Sabugal, continuando-se em Espanha; o Grupo das Beiras, representado pela grande 


mancha da Beira Baixa e Beira Litoral até ao limite entre a Z.C.I. e a Zona da Ossa 


Morena (ZOM)» (Figura 10). 


 


                                                 


16 «In the following the series will be designated as Beira Schists, to use a short and non-committal 


provincial name» (Schermerhorn, 1955, p. 78). 
17 «...representa unidade estratigráfica a que pode atribuir-se valor de andar com utilização à escala 


regional. Nestas condições, sugere-se que tal unidade seja designada por andar Hispaniano (derivado 


de Hispânia, designativo romano da Península)» (Teixeira, 1981, p. 72). A designação de Hispaniano 


tinha sido já referida pelo autor num pequeno artigo publicado em língua francesa (Le Precâmbrien 


Portugais, C. R. Somm. Soc. Geol. Fr., 1979). 
18 Esta subdivisão é aceite pela generalidade dos autores, no que diz respeito ao território português. 
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Figura 10. Linha hipotética separando os dois domínios paleogeográficos do C.X.G.: o 


Grupo do Douro e o Grupo das Beiras (Extraído de M. B. Sousa, 1983) 


 


 Esta subdivisão justifica-se, segundo o autor, pela existência de uma lito-


estratigrafia bastante diferenciada entre os dois grupos e pela presença de uma 


contribuição carbonatada exclusiva do Grupo do Douro, apontando para uma 


paleogeografia bem individualizada. Também é possível que os dois grupos apresentem 


uma idade diferenciada, bem como distintas relações com o Paleozóico inferior. 


 No entanto, na Carta Geológica de Portugal (1:500 000, 1992) o limite entre estes 


dois grupos foi posicionado ao longo do bordo NE do sinclinal de Sátão (flanco SW do 


Anticlinal de Valongo) (Figura 11). 


 Por seu lado, no Mapa Geológico da Península Ibérica, na escala 1:1 000 000 


(ITGE, 1994), a transição foi representada ao longo da antiforma Porto-Viseu (Figura 12). 


 A problemática da datação destes terrenos foi, de igual forma, durante muito 


tempo debatida, sendo difícil a sua definição, essencialmente pela sua quase esterilidade 


do ponto de vista paleontológico. Os fósseis encontrados
19


, não muito abundantes, em 


geral sem grande valor estratigráfico ou de difícil estudo, não permitem proceder a uma 


datação exacta e rigorosa. 


 


                                                 


19 A este respeito ver Martins (1997, pág. 29), que faz uma síntese completa do registo fóssil do Complexo 


Xisto-Grauváquico, nesta e noutras regiões da Península Ibérica, enriquecida com extensa bibliografia. 
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Figura 11. Os dois domínios paleogeográficos do C.X.G.: o Grupo do Douro e o Grupo 


das Beiras, segundo a Carta Geológica de Portugal (1:500 000, 1992) 


 


 


Figura 12. O Grupo do Douro (“unidade superior”) e o Grupo das Beiras (“unidade 


inferior”) em Portugal, segundo o Mapa Geológico da Península Ibérica, na escala  


1:1 000 000 (ITGE, 1994) 
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 No entanto, o facto de sobre eles assentarem, ainda que em discordância, os 


metassedimentos do Ordovícico, permitiu, desde cedo, considerá-los pré-Ordovícicos. 


 Na Carta Geológica de Portugal, na escala 1:500 000 (1899), de Delgado e 


Choffat, estes terrenos eram divididos em dois sistemas, de idade Precâmbrica e Arcaica 


(Z) e Câmbrica inferior (Cb¹), divisão que cedo gerou discussão, sendo posteriormente 


abandonada. 


 Até aos anos 50, foram considerados Algônquicos (Thadeu, 1951). Carlos 


Teixeira atribuiu-lhes, em 1955, idade Precâmbrica, podendo, no entanto, corresponder 


aos primeiros tempos do Câmbrico, opinião partilhada, em parte, por Schermerhorn 


(1955)
20


. Carlos Teixeira (1979; 1981) acabaria por precisar a idade destes terrenos 


atribuindo-os ao Precâmbrico superior terminal. 


 M. B. Sousa (1982; 1985), ao proceder ao estudo destes terrenos no Alto Douro, 


apontou uma idade incontestavelmente Câmbrica para o Grupo do Douro, considerando o 


Grupo das Beiras talvez mais antigo que o primeiro (Precâmbrico superior). 


 Na Carta Geológica de Portugal, à escala 1:500 000 (1992), o Grupo das Beiras, 


constituído por quatro formações, é atribuído, na sua totalidade, ao Câmbrico, sendo o 


Grupo do Douro colocado em semelhante posição. 


 Numa tentativa de síntese dos conhecimentos sobre o Complexo Xisto-


Grauváquico, Silva et al. (1995) atribuíram ao Grupo das Beiras uma «idade do 


Proterozóico superior (Vendiano) a Câmbrico inferior (?)», enquanto para o Grupo do 


Douro adiantaram «uma idade compreendida entre o topo do Proterozóico superior 


(Vendiano superior) e o Câmbrico médio (?)». 


 


 O Complexo Xisto-Grauváquico é caracterizado, de uma forma geral, por uma 


sucessão monótona de metapelitos e metagrauvaques, alternantes, segundo dispositivo de 


tipo «flysch», encontrando-se intercalados nesta sucessão leitos de metaconglomerados e 


rochas calcossilicatadas (Martins, 1997). 


                                                 


20 «It is therefore concluded that the Beira Schists are largely Infracambrian in age, but include the 


Georgian and the Acadian (and perhaps part of the Postdamian). They are an Infracambro-Cambrian 


series» (Schermerhorn, 1955, p. 90). 
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 Ocupa frequentemente áreas de menor altitude, comportando-se como menos 


resistente à acção da erosão, quando comparado com as rochas granitóides ou com as 


rochas metassedimentares quartzíticas. 


 Neste trabalho vamos designar as formações ante-ordovícicas como “Complexo 


Xisto-Grauváquico” (C.X.G.), designação utilizada actualmente por diversos autores 


(Aguado e Medina, 1996; Alonso e Medina, 1997; Andrade, 1987; Martins, 1997, 1998, 


entre muitos outros) e que nos parece ser a mais consensual entre os geólogos portugueses 


e espanhóis e por demais difundida e enraizada na terminologia geológica regional. 


 


 


 1.1.3. Os metassedimentos Ordovícicos e pós-ordovícicos 


 


 Em relação aos metassedimentos pós-câmbricos (Ordovícicos, Silúricos e 


Carbónicos) abrangidos na área em estudo, estes tiveram nas notas apresentadas à 


Sociedade Geológica de Londres por Daniel Sharpe as primeiras referências, tendo este 


Autor procedido a uma descrição sumária das formações paleozóicas entre o Porto e a 


Serra de Valongo (1826-1833, cit. por Medeiros et al., 1964). 


 Ainda no decurso do séc. XIX são de destacar os contributos de Carlos Ribeiro 


(1858, cit. por Medeiros et al., 1964) que analisou o afloramento carbonífero do Norte do 


país, identificando os terrenos presentes bem como extensa lista de fósseis. Importante foi 


a correcção feita por este autor relativa à incorrecta atribuição da idade silúrica à 


formação carbonífera de São Pedro da Cova, estabelecida por Sharpe. 


 Os finais do século XIX e início do séc. XX ficaram marcados pelo importante 


contributo de Nery Delgado, que desenvolveu estudos aprofundados sobre os terrenos 


paleozóicos portugueses, tendo em 1908 procurado sistematizar o seu trabalho numa obra 


em que procede à análise dos materiais Ordovícico-Silúricos do território português, 


tecendo, inclusivamente, algumas considerações relativas à área em estudo. 


 Mais tarde, Carrington da Costa (1931) procede à análise e revisão dos 


conhecimentos sobre as formações paleozóicas, introduzindo algumas correcções ao 


trabalho de Nery Delgado e actualizando as respectivas classificações estratigráficas. 


 Importante contributo, também, o de E. Fleury (1937, cit. por Medeiros et al., 


1964), que analisou em particular o Carbónico do Norte do país. 
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 As décadas seguintes foram igualmente marcadas por avanços no conhecimento 


das formações paleozóicas da região em análise, devido, em muito, aos contributos de 


Carlos Teixeira (1944, 1954, 1955b, 1960). 


 De destacar ainda os trabalhos desenvolvidos nos anos 80 por Lemos de Sousa, R. 


Wagner e R. Eager, que permitiram determinar com maior exactidão a idade dos 


materiais carbónicos presentes na Bacia Carbonífera do Douro. A análise das inúmeras 


espécies de fósseis vegetais e também de alguma fauna permitiu a sua atribuição ao 


Estefaniano C inferior (Sousa e Wagner, 1983; Wagner e Sousa, 1983; Eager, 1983; 


Sousa, 1984). 


 Os materiais ordovícicos e pós-ordovícicos são constituídos, de uma forma geral, 


por quartzitos, xistos, grauvaques e conglomerados, transformados, nalguns casos, por 


efeito de intenso metamorfismo, em corneanas e xistos mosqueados. 


 A presença de rochas metassedimentares quartzíticas nos afloramentos 


ordovícicos existentes na área em estudo, ainda que apresentando espessuras modestas, 


promoveu, ainda assim, o desenvolvimento de relevos salientes, denunciando uma maior 


resistência à erosão em comparação com as rochas com as quais contacta. 
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 1.2. Enquadramento estrutural e paleogeográfico 


 


 Do ponto de vista estrutural, a área em estudo localiza-se no sector ocidental do 


Maciço Hespérico
21


, unidade morfo-estrutural que constitui o fragmento mais contínuo do 


soco hercínico na Europa, e o de maior desenvolvimento no território nacional. 


 Lotze (1945)
22


 procedeu à divisão deste Maciço, tendo por base critérios 


estruturais, estratigráficos, de metamorfismo e de magmatismo, em seis zonas 


geotectónicas, definindo aí seis zonas: Cantábrica, Asturocidental-Leonesa, Galaico-


Castelhana, Luso Oriental-alcudica, Ossa-Morena e Sul Portuguesa (Figura 13-b). Nesta 


classificação, a Serra de Montemuro posiciona-se na Zona Galaico-Castelhana, 


«caracterizada por un poderoso predominio de los granitos y de las rocas de la serie 


cristalino-pizarreña» (ob. cit., p. 154). 


 Esta subdivisão foi posteriormente alterada (Figura 13-a) no Mapa Tectónico de la 


Península Ibérica y Baleares (Julivert et al., 1972), tendo sido reunidas as Zonas Galaico-


Castelhana e Luso Oriental-Alcudica (estabelecidas por Lotze) numa só, designada de 


Zona Centro-Ibérica. Farias et al. (1987, cit. por Pérez-Estaún et al., 2004) distinguiram, 


ainda, dentro desta última Zona, uma com características distintas, designada Zona 


Galiza-Trás-os-Montes (Figura 14). 


 


 


 


 


 


 


                                                 


21 Designação atribuída por Hernandez-Pacheco (Ribeiro, 1940), que o descreveu como «el viejo núcleo, 


alrededor del cual se han ido adosando en el transcurso de los tiempos geológicos otros terrenos más 


modernos… El macizo peninsular Hespérico se constituyó por efecto de las acciones orogénicas que 


formaron en el último tercio de los tiempos paleozóicos los sistemas montañosos correspondientes a la 


orogenia de tipo herciniano…» (Parga, 1970, pág. 2). É também designado por Maciço Antigo, Maciço 


Ibérico, Soco Hercínico ou Soco Varisco. 
22 LOTZE, Franz (1945) – “Zur Gliederung der Varisziden der Iberischen Meseta”, Geotekt. Forsch., 6, p. 


78-92. Traduzida para o castelhano por J. M. Rios (1950) – “Observaciones respecto a la división de los 


varíscides de la Meseta Ibérica”, Publ. Extr. Geol. España, 5, Madrid, p. 149-166. 
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Figura 13. Divisão estrutural do Maciço Hespérico, (a) segundo o Mapa Tectónico da 


Península Ibérica y Baleares (Julivert et al., 1972) e (b) divisão proposta por Lotze (1945) 


(extraído de Julivert, 1983). 


 


 A Zona Centro-Ibérica caracteriza-se, do ponto de vista estratigráfico, pelo 


predomínio dos metassedimentos ante-ordovícicos, pertencentes ao Complexo Xisto-


Grauváquico, relativamente às restantes formações Paleozóicas, apresentando o 


Ordovícico inferior um carácter transgressivo e discordante (Teixeira et al., 1967; Ribeiro 


et al., 1979; Martins, 1997) sobre os terrenos ante-ordovícicos
23


. Outra característica da 


Zona Centro-Ibérica é a importante presença de rochas granitóides hercínicas, 


relacionadas com o magmatismo sin-orogénico abundante, com idades de implantação 


distintas - ante-, sin-, tardi- e pós-D3 (Ferreira et al., 1987a). 


                                                 


23 Esta discordância testemunha, segundo vários autores (Soen, 1970; Ribeiro et al., 1979; Pereira, 1988; 


Balda et al., 1990; Aguado & Catalán, 1994; Aguado & Medina, 1996), a presença de uma fase de 


deformação pré-hercínica, a designada fase Sarda. 


a 


b 
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Figura 14. Divisão estrutural do Maciço Hespérico segundo Farias et al. (1987, extraído 


de Pérez-Estaún et al., 2004). 


 


 A Serra de Montemuro, parte integrante da Zona Centro-Ibérica, enquadra-se 


nestas linhas gerais, estando aí representadas grande parte das características gerais da 


Z.C.I., já mencionadas, sendo relevante o predomínio das rochas granitóides hercínicas 


sobre as formações metassedimentares que, na maior parte das vezes, intruem, originando 


um metamorfismo de contacto intenso, testemunhado pelo grande desenvolvimento das 


orlas de metamorfismo, constituídas, essencialmente, por corneanas e xistos mosqueados, 


que se sobrepõe ao metamorfismo regional de idade igualmente hercínica. 


 A presença de numerosas falhas e fracturas é também uma característica 


importante na área em estudo, sendo de destacar o desligamento tardi-hercínico de Verín-


Penacova, de direcção NNE-SSW. 


 De modo a compreender a dinâmica evolutiva da Z.C.I., onde se integra a 


Serra de Montemuro, e a forma como se definiu a sua estrutura e geologia actual, faremos 


uma breve abordagem às ideias mais importantes apresentadas por alguns autores. 


 A evolução deste sector (Z.C.I.) do Maciço Hespérico tem vindo a ser analisado à 


luz do modelo geodinâmico proposto por Ribeiro et al. (1983), integrando-a no contexto 


global da tectónica de placas. 


 Assim, o desenvolvimento da Z.C.I. teria sido promovido pela abertura e posterior 


fecho de um oceano intracontinental, que terá ocorrido entre o Câmbrico inferior (ou 
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Brioveriano superior ?) e o Devónico superior (Ribeiro et al., 1983; Ferreira et al., 1987a; 


Pereira, 1988), coincidindo com a actuação da orogenia hercínica. 


 A evolução desta estrutura traduziu-se, ao longo do Câmbrico, pelo 


desenvolvimento de um fosso intracontinental, no qual se depositaram importantes 


massas de sedimentos originários do desmantelamento do continente cadomiano próximo 


(Schermerhorn, 1982; Pereira, 1988). 


 No final do Câmbrico superior observa-se uma perturbação na deposição, 


associada aos movimentos de idade sarda, que tiveram como consequência a rápida 


colmatação do fosso e definiram a discordância observada entre o Câmbrico e o 


Ordovícico (Schermerhorn, 1982; Ferreira et al., 1987a; Pereira, 1988). 


 Este último período é marcado por uma intensa deposição de materiais finos 


pelágicos, permitidos por uma certa estabilidade no fosso. 


 Várias bacias sedimentares continentais intramontanhosas se desenvolveram, na 


Z.C.I., ao longo da faixa de cisalhamento correspondente ao Sulco Carbonífero Dúrico-


Beirão (que registou importante actividade durante todo o ciclo varisco) (Sousa e 


Wagner, 1983; Domingos et al., 1983; Jesus, 2003), nas quais se depositaram sucessões 


carboníferas, posteriores às fases principais de deformação (Pereira, 1988). A área em 


estudo engloba uma pequena parte da mais extensa dessas bacias, a Bacia Carbonífera do 


Douro, na qual se depositaram sedimentos atribuídos ao Estefaniano C inferior (Wagner e 


Sousa, 1983, Eager, 1983). 


 A estas fases de deformação que afectaram os terrenos do Paleozóico, estão 


associados fenómenos de metamorfismo regional e importante instalação de granitóides. 


Este período de tectogénese hercínica ter-se-á desenvolvido entre o Devónico médio e/ou 


superior e o Estefaniano, tendo sido identificadas três fases principais de deformação 


(Noronha et al., 1979). 


 Na área em estudo conclui-se, pela análise da estrutura geral, que houve uma 


«sobreposição de três fases de deformação de carácter dúctil (D1, D2 e D3) e de 


movimentos tardios de carácter frágil» (Martins, 1997, p. 32). 


 A primeira fase de deformação hercínica tem aqui um carácter regional, afectando 


todos os materiais metassedimentares, originando dobras e sendo responsável pela 


edificação de estruturas como o Sulco Dúrico-Beirão ou o sinclinal de Magueija-


Meijinhos. 
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 As duas fases seguintes apresentam «um carácter mais restrito, quer pela sua 


intensidade, quer pela distribuição espacial das estruturas geradas» (ob. cit., p. 30). A 


terceira fase de deformação hercínica ficou marcada, no entanto, pela intensa actividade 


magmática sinorogénica. A instalação dos granitóides terá sido condicionada pelas 


estruturas regionais, nomeadamente pelo cisalhamento dúctil Vigo-Régua, uma vez que o 


eixo maior do batólito granítico de que fazem parte se apresenta numa posição 


praticamente paralela àquela estrutura (Ferreira et al., 1987a; Martins, 1997). 


 No final da orogenia Varisca, o Maciço Hespérico foi afectado por tectónica 


fracturante, constituindo-se um importante sistema de fracturas frágeis, que viriam 


posteriormente a ser reactivadas pela orogenia Alpina. Este período de fracturação frágil 


terá decorrido entre o Carbónico superior (Estefaniano) e o final do Pérmico (Arthaud & 


Matte, 1975). 


 A evolução Meso-cenozóica da Z.C.I. vai ser condicionada, tal como a de toda a 


Placa Ibérica, por um conjunto complexo de factores: a colisão entre as placas africana e 


eurasiática, a abertura do Oceano Atlântico e a evolução do Mar de Tethys (Ribeiro, 


1988; Galdeano, 2000). 


 O período compreendido entre o início do Mesozóico e o Cretácico é 


caracterizado por relativa acalmia, do ponto de vista tectónico, em virtude da tectónica 


extensional relacionada com a abertura do Oceano Atlântico (Ribeiro et al., 1990), que 


possibilita a manutenção da peneplanície pré-triásica (originada pelo desmantelamento 


das cordilheiras hercínicas), permitindo, no entanto, a sua evolução para uma 


peneplanície poligénica, às custas dos ligeiros retoques ocorridos ao longo do Secundário 


e princípios do Terciário (Solé Sabaris, 1983; Ferreira, 1996). 


 É durante o Cretácico que, por acção da abertura do Atlântico Central e Norte, o 


Maciço Hespérico sofre uma rotação de cerca de 30º (contrária ao movimento dos 


ponteiros do relógio), provocando a abertura do Golfo de Biscaia e um deslocamento da 


placa ibérica para Sul, coincidente com um movimento de convergência entre as placas 


europeia e africana. Durante o Paleocénico o movimento das placas europeia e africana é 


claramente convergente (Galdeano, 2000). 


 A partir dos finais do Eocénico começam a fazer-se sentir episódios compressivos, 


relacionados com a génese da cordilheira pirenaico-cantábrica e que vão ter repercussões 


na parte Norte do Maciço Hespérico (Ribeiro, 1988). Esta fase compressiva, de direcção 
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N-S a NNE-SSW, está relacionada com a convergência entre as placas africana e europeia 


(Baptista, 1998). 


 No Oligocénico-Miocénico inferior assiste-se a novo episódio deformacional, 


responsável pela reactivação das principais falhas tardi-hercínicas, promovendo a 


individualização da Cordilheira Central e das bacias do Douro e Tejo (Capote et al., 1990, 


in Galdeano, 1996, cit. por Baptista, 1998;Galdeano, 2000). Entre o Miocénico superior 


(Tortoniano) e o Quaternário observa-se uma convergência oblíqua para NW a NNW da 


África em relação à Europa, promovendo, no interior do Maciço Hespérico, a acentuação 


do relevo na Cordilheira Central Ibérica, com a individualização das bacias do Douro e 


Tejo (Ribeiro, 1988; Baptista, 1998). Ocorre o rejogo das falhas de direcção NNE-SSW, 


em desligamento e componente cavalgante, mais intenso no Quaternário, bem como uma 


elevação regional do Maciço Hespérico, mais acentuada a Norte da Cordilheira Central 


(Baptista, 1998). 


 Ao longo do Quaternário a evolução do sector ocidental do relevo peninsular foi 


condicionada pelo progressivo encaixe da rede de drenagem direccionada para o 


Atlântico, influenciado pela oscilação do nível de base atlântico e pela actuação da 


neotectónica. 
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 1.3. Litologia 


 


 A Serra de Montemuro é caracterizada, do ponto de vista litológico, por um 


conjunto diversificado de materiais, dos quais se destacam, pela extensão dos seus 


afloramentos, os granitóides hercínicos, que predominam sobre os metassedimentos 


paleozóicos e os materiais recentes. 


 Os primeiros apresentam-se numa multiplicidade de corpos, distintos entre si, quer 


pelas suas características mineralógicas, quer texturais, quer mesmo pelas suas idades de 


instalação. 


 Também as rochas metassedimentares se podem distinguir segundo as suas 


características petrográficas e pela sua idade de deposição, identificando-se, assim, 


metassedimentos pertencentes ao Complexo Xisto-Grauváquico (C.X.G.), de idade 


Câmbrica (possivelmente Precâmbrico superior ?), constituindo os materiais mais antigos 


identificados na área em estudo, cujos afloramentos ocupam aqui uma superfície 


considerável, dominando sobre os dos restantes metassedimentos. Os materiais 


pertencentes ao Ordovícico também se encontram representados na Serra de Montemuro, 


embora com menor expressão, identificando-se afloramentos de xistos e quartzitos 


atribuíveis ao Arenigiano, ao Lanvirniano-Landeiliano e ao Caradociano. Estão ainda 


representados metassedimentos xistentos pertencentes ao Silúrico e ao Carbónico, embora 


em reduzidíssima extensão, mas com significativa expressão morfológica, nomeadamente 


no que aos primeiros diz respeito. Estes materiais pós-Câmbricos encontram-se 


representados em três núcleos distintos. 


 Além das formações referidas, encontram-se, ainda, materiais modernos, 


ocupando espaços exíguos, mas representativos em termos de evolução geomorfológica, 


correspondendo a aluviões, alguns terraços fluviais e depósitos de vertente. 
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 1.3.1. Rochas granitóides 


 


 Analisando as rochas eruptivas identificadas na área em estudo, verificamos que, 


em relação aos granitóides, estes apresentam uma grande variabilidade composicional, 


sendo possível identificar, como se referiu inicialmente, uma multiplicidade de corpos 


graníticos
24


, divididos em vários grupos, tendo em conta as suas características 


mineralógicas e texturais. Esta divisão, baseada essencialmente no estudo de Martins 


(1997) e na Carta Geológica de Portugal (1/50 000), folhas 10-C (Peso da Régua), 13-B 


(Castelo de Paiva), 14-A (Lamego) e 14-C (Castro Daire), é apresentada no Quadro 6, 


onde se faz a correspondência entre os tipos de granitos e os diversos corpos presentes na 


área em estudo (Esboço Geológico – Anexo A). 


 Os corpos graníticos identificados no quadro anterior correspondem aqueles que 


apresentam maiores dimensões e, por conseguinte, podem ser representados 


cartograficamente. No entanto, um número elevado de pequenos corpos graníticos ocorre 


um pouco por toda a área de estudo, tendo, no conjunto, alguma representatividade. 


Contudo, não procederemos à sua análise e cartografia pormenorizada, pois seria uma 


tarefa demasiado exaustiva sem resultados práticos significativos, dada a escala de análise 


a que estamos a trabalhar. 


 Como se pode ver no Gráfico 2, há um predomínio dos granitos biotítico-


moscovíticos sobre os demais tipos de rochas granitóides, ocupando os primeiros uma 


área correspondente a cerca de 76% do total. Dentro destes, os granitos biotítico-


moscovíticos, porfiróides de grão médio têm maior expressão (neles se encontra 


representado o Granito de Montemuro), seguidos pelos de grão grosseiro (onde se destaca 


o Granito de Feirão). Os granitos biotíticos têm ainda uma presença significativa 


(correspondente ao Granito de Lamego), apresentando os demais valores pouco 


significativos no conjunto das rochas granitóides. 


 


                                                 


24 A terminologia utilizada para identificar cada corpo granítico foi adoptada de Martins (1997) para a área 


abrangida pela sua dissertação de doutoramento (correspondente à folha 14-A (Lamego) da Carta 


Geológica de Portugal, dirigida por C. Teixeira, 1969), tendo-se adaptado, para as outras áreas, a 


terminologia presente nas folhas da Carta Geológica de Portugal correspondentes, ou, na falta de 


designação específica, foram utilizadas referências toponímicas locais. O mesmo processo será utilizado 


para os diversos afloramentos metassedimentares. 
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Quadro 6. Principais corpos graníticos presentes na Serra de Montemuro (adaptado e 


modificado de Martins, 1997) 


GRUPO CORPOS PRINCIPAIS 


Vosgesitos  Vosgesito de Aregos 


Granodioritos  Granodiorito de Aregos 


Granodiorito de Lamelas 


 


 


 


 


 


Granitos 


Biotítico-moscovíticos 


 


 


 


 


Porfiróide 


 


Grão grosseiro 


Granito de Feirão 


Granito de Castelo de Paiva 


Granito de Pepim/Mões 


 


Grão médio 


Granito de Cujó 


Granito de Montemuro 


Granito de Rossão 


 


Grão fino 


Granito de Oliveira do Douro 


Granito de Ramires 


Granito de Fornos 


 


 


 


 


Não porfiróide 


 


 


Grão médio 


Granito de S. Cristóvão de Nogueira 


Granito de Chão de Madeira 


Granito de Vilar 


Granito de Fornelos 


Granito de Castro Daire 


 


Grão fino 


Granito de Tendais 


Granito de Moura Morta-Pendilhe 


Granito de Cotelo 


Granito de Campo Bemfeito 


 


Granitos Moscovíticos 


 


Porfiróide 


Grão grosseiro a 


médio 


Granito de Valdigem 


Granito de Meadas 


Granito de Alvarenga 


Grão médio a fino Granito de Moimenta 


Granitos de Duas 


Micas 


De tendência porfiróide grão médio a 


fino 


Granito de Várzea de Abrunhais 


Granito de Santa Helena 


Granitos Biotíticos Porfiróide, de grão médio Granito Lamego 


 


 Se atentarmos ao Gráfico 3, constatamos a existência de três grandes corpos 


graníticos, que apresentam áreas superiores aos 80 Km² (Granito de Montemuro, ±207 


Km²; Granito de Lamego, ±95 Km²; Granito de Feirão, ±87 Km²), e os demais com áreas 


inferiores a 35 Km², sendo na sua maioria inferiores a 10 Km². 
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Gráfico 2. Percentagem das áreas ocupadas por tipo de granitóides. 


 


 


Gráfico 3. Área ocupada pelos vários corpos granitóides. 
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Área ocupada pelos vários corpos granitóides


Gr. Biotíticos, porfiróides, grão médio


Gr. de Duas Micas, de tendência porfiróide, 


       grão médio a fino


Gr. Moscovíticos, grão grosseiro a médio


Gr. Moscovíticos, porfiróides, grão médio a fino
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        grão grosseiro
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Vosgesitos


Granodioritos
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 1.3.1.1. Granitos Biotíticos 


 


  Granitos porfiróides de grão médio 


 


 Os granitos biotíticos estão representados, na área em estudo, por um único corpo 


granítico que ocupa uma área extensa em redor da cidade de Lamego (Figura 15). 


 


 


Figura 15. Localização dos granitos biotíticos porfiróides de grão médio 


 


 O Granito de Lamego, localizado no sector NE da Serra de Montemuro, é um 


corpo de grandes dimensões (com uma área de cerca de 94 Km²) que se estende desde 


Resende até Ferreirim (dentro da área em estudo), com uma direcção aproximadamente 


WNW-ESE (atingindo cerca de 17 Km de comprimento e 8 Km de largura máxima, na 


área em estudo). 


 Contacta a NE com o Complexo Xisto-Grauváquico (afloramento de Figueira), a 


Norte com o Granito de Meadas (moscovítico) e com materiais bastante metamorfizados 


do Ordovícico, a Oeste com o Granito de Feirão, a Sul com os terrenos 


metassedimentares Ordovícico-Silúricos de S. Cristóvão, Magueija e Meijinhos e a Este 
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com o Granito de Várzea de Abrunhais. Tem continuidade para fora da área de estudo, 


fazendo parte da antiforma Lamego-Penedono-Escalhão (Sousa e Sequeira, 1989), tendo 


sido designado por Ferreira et al. (1987a) Maciço de Ucanha. 


 Trata-se de um granito biotítico, porfiróide, de grão médio, constituído 


fundamentalmente por quartzo, plagioclase e biotite. Estão nele presentes fenocristais de 


feldspato, que podem atingir dimensões da ordem dos 6-7 cm e encontram-se dispersos 


por todo o corpo encraves microgranulares e “schlirens” biotíticos, bem como xenólitos 


(encraves metassedimentares) embora estes apresentem uma certa tendência para a 


concentração junto aos contactos com os metassedimentos encaixantes. 


 


 


Fotografia 1. Granito de Lamego 


 


 1.3.1.2. Granito de duas micas 


 


  Granitos de tendência porfiróide de grão médio a fino 


 


 Os Granitos de duas micas localizam-se essencialmente no sector oriental da área 


em estudo (Figura 16). Identificam-se, neste grupo, dois corpos: o Granito de Várzea de 


Abrunhais e o Granito de Santa Helena. Estes granitos prolongam-se para fora da área em 


estudo e fazem parte dos “Granitos do Maciço de Penedono” (Ferreira et al., 1987b). 
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Figura 16. Localização dos granitos de duas micas, de tendência porfiróide e grão médio 


a fino 


 


 O Granito de Várzea de Abrunhais apresenta contornos bastante sinuosos, 


contactando a Norte com o Complexo Xisto-Grauváquico e a Sul com o Granito de 


Lamego. É um granito de grão médio que apresenta uma tendência porfiróide, dada a 


presença, em pequena quantidade, de fenocristais de feldspato. As percentagens de biotite 


e moscovite são variáveis, podendo verificar-se o predomínio de uma ou outra das micas. 


Este corpo granítico ocupa uma área de cerca de 5 Km², na área em estudo. 


 Quanto ao Granito de Santa Helena, é um corpo de grandes dimensões, embora 


apenas dois reduzidos retalhos estejam inseridos na área em estudo (em conjunto 


apresentam uma extensão de cerca de 4 Km²). O afloramento localizado mais a Norte 


encontra-se envolvido pelo Granito de Lamego. O afloramento mais meridional contacta 


com os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico e do Ordovícico (ainda que 


numa extensão reduzidíssima). Nestes granitos a biotite encontra-se em predomínio sobre 


a moscovite e a tendência porfiróide é por vezes acentuada, mantendo, no que à textura 


diz respeito, uma granulometria média. 
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 1.3.1.3. Granito moscovítico 


 


  Granitos porfiróides de grão grosseiro a médio 


 


 Os granitos incluídos neste grupo apresentam como característica principal a 


presença quase exclusiva da moscovite, face à biotite, que aparece em proporções muito 


diminutas. 


 Na área em estudo, estes granitos apresentam uma distribuição assimétrica (Figura 


17): 


 - concentram-se essencialmente no sector NE, onde encontramos um corpo de 


dimensões consideráveis (Granito de Meadas) e mais quatro ou cinco corpos de menores 


dimensões (pertencentes ao designado Granito de Valdigem); 


 - no sector SW, intruindo as formações do Complexo Xisto-Grauváquico, 


encontra-se um corpo granítico de dimensões inferiores ao Granito de Meadas e 


contornos sinuosos: o Granito de Alvarenga. 


 O Granito de Meadas é uma rocha de cor clara, de grão médio a grosseiro, por 


vezes com tendência porfiróide, pela presença de pequenos fenocristais de feldspato. 


Estabelece contacto com os metassedimentos bastante metamorfizados do Complexo 


Xisto-Grauváquico e do Ordovícico a Norte, tendo, nos restantes quadrantes, contacto 


com o Granito de Lamego. Este corpo granítico aflora numa área de 20 Km². 


 A Nordeste deste granito afloram outras manchas de reduzida dimensão. Algumas, 


que aparecem junto ao Rio Varosa, entre o açude do Varosa e a localidade de Valdigem, 


fazem parte do corpo granítico correspondente ao Granito de Valdigem, que se prolonga 


para oriente. No total ocupam cerca de 4 Km². 


 O Granito de Valdigem é igualmente um granito moscovítico, de grão médio e de 


textura porfiróide, que contém, por vezes, encraves das rochas encaixantes 


metassedimentares, transformadas em corneanas mosqueadas, andaluzíticas. 


 De igual modo, os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico que com ele 


contactam apresentam-se metamorfizados e transformados em corneanas mosqueadas ou 


andaluzíticas. São também da mesma natureza os três corpos de pequenas dimensões que 


se localizam a NW do Granito de Valdigem. 
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Figura 17. Localização dos granitos moscovíticos porfiróides de grão grosseiro a médio 


 


 Completamente envolvido nos metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico 


de Parada de Ester, encontramos um afloramento granítico de dimensões reduzidas (cerca 


de 3 Km², na área em estudo) – o Granito de Alvarenga. Junto a ele encontram-se, ainda, 


pequenas manchas do mesmo tipo de granito. É um granito de duas micas, apresentando-


se a moscovite por vezes predominante, de grão médio a grosseiro, não porfiróide. Em 


torno desta mancha originou-se uma auréola de metamorfismo no contacto com o 


Complexo Xisto-Grauváquico, resultando, em certos pontos, corneanas. 


 


  Granitos porfiróides de grão médio a fino 


 


 O Granito de Moimenta (Figura 18) é um corpo de dimensões reduzidas 


(apresenta cerca de 2 Km de extensão e menos de 1 Km² de área) e contornos sinuosos, 


aflorante no seio do Complexo Xisto-Grauváquico de Parede de Ester, a Este do Granito 


de Alvarenga. Trata-se de um granito porfiróide com matriz de grão médio a fino, de cor 


clara, com moscovite abundante e pouca biotite. No contacto com os metassedimentos do 







 


86 


 


Complexo Xisto-Grauváquico estes encontram-se metamorfizados e transformados em 


xistos mosqueados. 


 


 


Figura 18. Localização dos granitos moscovíticos porfiróides de grão médio a fino 


 


 1.3.1.4. Granitos Biotítico-moscovíticos 


 


 Os granitos biotítico-moscovíticos ocupam áreas bastante extensas da Serra de 


Montemuro, constituindo o grupo dos granitóides mais representativo. O número de 


afloramentos é considerável e apresentam uma granularidade que varia do grão fino ao 


grosseiro e a própria proporção de megacristais de feldspato é variável, sendo maior nuns 


e menor noutros. São, no geral, granitos de duas micas, sendo a biotite predominante. 


 


 Granitos porfiróides de grão grosseiro 


 


 Os granitos biotítico-moscovíticos de grão grosseiro constituem três manchas 


(Figura 19): 
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 - o Granito de Feirão, corpo granítico de grandes dimensões (87 Km²), que se 


estende segundo uma direcção sensivelmente NNW-SSE, ao longo de cerca de 20 Km 


(dentro da área em análise), desde Anreade, junto ao Rio Douro, até ao limite oriental da 


área em estudo, onde entra em contacto com o Complexo Xisto-Grauváquico (já fora da 


área em estudo). Um segundo afloramento constituinte deste granito reaparece um pouco 


mais a Sul, apresentando menores dimensões; 


 - o Granito de Castelo de Paiva, que apresenta menores dimensões (cerca de 8 Km 


de extensão e 14 Km² de área), localiza-se na parte ocidental da área em estudo, sobre o 


qual encontramos as localidades de Souselo e Moimenta; 


 - o Granito de Pepim/Mões, que constitui um retalho de dimensões muito 


reduzidas na área em estudo, imediatamente a Sul de Castro Daire. 


 


 


Figura 19. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão grosseiro 


 


 Estes três corpos graníticos, de duas micas com biotite predominante, apresentam 


uma matriz de grão grosseiro, passando em alguns pontos para grosseiro a médio. 


 No Granito de Feirão existem fenocristais de feldspato em abundância, com 


grandes dimensões, desde os 3 aos 10 cm de comprimento (Martins, 1997). Este 
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apresenta, igualmente, numerosos encraves de natureza variada. Contacta a NE com o 


Granito de Lamego e com os metassedimentos do Ordovícico e do Silúrico de Magueija e 


S. Cristovão; a SW contacta com os granodioritos e com os granitos biotítico-


moscovíticos de grão médio e fino, com os quais apresenta contactos extremamente 


sinuosos e bastante variáveis, sendo transicionais em alguns casos e bruscos e nítidos 


noutros; a Este contacta com os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, os 


quais afectou por metamorfismo, transformando-os em corneanas e xistos mosqueados. 


 O Granito de Castelo de Paiva contacta a NE com o Granito de Montemuro, a Sul 


com o Complexo Xisto-Grauváquico e o Granito de Fornelos, e a Oeste com o Granito de 


Fornos. 


 O Granito de Pepim/Mões contacta, na área em estudo, com o Granito de Castro 


Daire a Norte. Apesar das reduzidas dimensões que apresenta na área em estudo, este 


corpo granítico estende-se para Sul, constituindo um afloramento de grandes dimensões, 


designado por Schermerhorn (1980) de Granito porfiróide central. Apresenta, também, 


magacristais de feldspato abundantes, sendo a biotite igualmente dominante sobre a 


moscovite. 


 


 Granitos porfiróides de grão médio 


 


 Neste subgrupo identificamos corpos graníticos muito semelhantes, nos variados 


aspectos, ao Granito de Feirão, apresentando, no entanto, uma granularidade inferior e 


fenocristais de dimensões inferiores. São eles o Granito de Rossão, o Granito de Cujó e o 


Granito de Montemuro (Figura 20), contendo todos numerosos encraves de natureza 


variada. 


 O Granito de Montemuro é um corpo de grandes dimensões (cerca de 208 Km²), 


que ocupa grande parte da área em estudo, constituindo a “espinha dorsal” da serra, 


incluindo a área culminante de Montemuro e a linha de alturas que se estende das Portas 


de Montemuro para NW, apresentando contornos muito irregulares. A SW contacta com 


os metassedimentos de Parede de Ester, os quais metamorfizou profundamente e 


transformou em corneanas e xistos mosqueados. Este corpo granítico é, à escala 


cartográfica, bastante heterogéneo, pelo que apresenta frequentes variações de 


granulometria da matriz e do número e dimensão dos fenocristais, essencialmente junto 
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ao contacto com o granito de grão fino e grão médio. Trata-se, portanto, de um granito 


porfiróide de grão médio a médio-fino, passando, por vezes, a grosseiro. 


 


 


Fotografia 2. Granito de Montemuro 


 


 


Figura 20. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão médio 
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 O Granito de Rossão é um corpo de pequenas dimensões (cerca de 4,7 Km² de 


área) e de contornos irregulares que aflora entre as povoações de Rossão e Moura Morta, 


na parte meridional da serra. Apresenta uma granularidade de matriz média e fina, e a 


biotite é, em geral, predominante sobre a moscovite, podendo, por vezes, tornar-se 


bastante moscovítico. Contacta essencialmente com o granito de grão fino, que o rodeia 


quase por completo, sendo excepção o sector Este, em contacto com o Granito de Feirão. 


 O Granito de Cujó, também porfiróide de grão médio, muito biotítico, de 


contornos sinuosos, localiza-se a SE do Granito de Rossão e apresenta uma extensão de 


cerca de 4,2 Km² na área em estudo. Contacta a SW com o granito biotítico-moscovítico 


de grão fino (Granito de Moura Morta) e a NE com o Granito de Feirão ao qual passa 


gradualmente (Teixeira et al., 1969). 


 


 


Figura 21. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão fino 


 


 Granitos porfiróides de grão fino 


 


 Dentro deste grupo de granitóides encontramos três corpos (Figura 21): 
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 - o Granito de Oliveira do Douro (9,8 Km² de área, aproximadamente), que se 


localiza na parte Norte da área em estudo, junto ao Rio Douro, e que é um granito de duas 


micas, com biotite predominante, de grão fino e porfiróide. Este contacta a Ocidente e a 


Sul com o Granito de Montemuro e a Oriente com o granito de grão grosseiro (Granito de 


Feirão); 


 - o Granito de Ramires, que se localiza a SE do anterior e o seu afloramento 


apresenta contornos muito sinuosos (7,6 Km² de área, aproximadamente), contendo raros 


fenocristais de feldspato; 


 - o Granito de Fornos, localizado no extremo NW da área em estudo, é um granito 


porfiróide, que apresenta um predomínio de biotite sobre a moscovite. É um corpo de 


pequena dimensão totalmente rodeado pelo granito de grão grosseiro. 


 


 Granitos não porfiróides de grão médio 


 


 Encontramos neste subgrupo de granitóides diversos corpos de dimensões 


variadas, dos quais apenas referiremos os de maiores dimensões, que maior influência 


poderão ter na morfologia da Serra (Figura 22). 


 São granitos de duas micas, em que a biotite se apresenta, geralmente, 


predominante. Quanto ao grão, é médio a médio-fino, com raros fenocristais de feldspato 


potássico de pequenas dimensões (2 a 3 cm de comprimento). 


 O Granito de S. Cristovão de Nogueira, de contornos irregulares (33,5 Km² de 


área, aproximadamente), contacta com o Granito de Montemuro, na área em estudo, que o 


rodeia totalmente. 


 O Granito de Chão de Madeira localiza-se a Sul do anterior, tendo o seu 


afloramento dimensões mais reduzidas. Este encontra-se também rodeado pelo Granito de 


Montemuro. 


 O Granito de Vilar, localizado a SE da área em estudo, a Sul de Moura Morta, é 


também um corpo de dimensões reduzidas (aflora ao longo de 2,5 Km, mas apresenta 


uma largura nunca superior ao quilómetro), que contacta com o Granito de Moura Morta 


(granito de grão fino) a NE e com o Granito de Montemuro a SW. 


 No sector ocidental da área encontramos ainda o Granito de Fornelos, que 


contacta a NW e NE com o Granito de Castelo de Paiva e, nos restantes sectores, com os 
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metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, os quais se encontram intensamente 


metamorfizados. 


 


 


Figura 22. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos não porfiróides de grão médio 


 


 O Granito de Castro Daire, de inferiores dimensões (cerca de 10 Km² de extensão 


na área em estudo) e contornos irregulares, localiza-se na extremidade sul da área em 


estudo, contactando com os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico e com os 


Granodioritos de Lamelas, que, de certa forma, se encontram envolvidos por ele. 


Contacta, ainda, a Sul com o Granito de porfiróide Central, correspondente ao Granito de 


Pepim/Mões, na área em estudo. É um granito biotítico de grão médio, que contém 


abundantes cristais de feldspato potássico. Neste corpo granítico os xenólitos são raros. 


 


 Granitos não porfiróides de grão fino 


 


 Os corpos correspondentes a este tipo de granito, além de muito numerosos e de 


dimensões muito variadas, sendo frequentemente não cartografáveis, apresentam também 


uma heterogeneidade elevada, não só do ponto de vista composicional (proporções de 
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biotite e moscovite), mas também do ponto de vista textural (granulometria de matriz, 


dimensões e proporções dos fenocristais). 


 Do ponto de vista composicional encontra-se, em geral, o predomínio da biotite 


sobre a moscovite, em alguns casos mesmo só a biotite está presente. No entanto, há 


casos em que a moscovite é muito abundante. 


 De igual modo se pode verificar a existência, quanto à textura, de granitos 


porfiróides e granitos não porfiróides, estando sempre presentes, todavia, nestes últimos, 


fenocristais de feldspato, em pequena proporção e bastante dispersos na matriz. 


 


 


Figura 23. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos não porfiróides de grão fino 


 


 Deste subgrupo destacam-se os seguintes corpos (Figura 23): 


 - o Granito de Tendais, de contornos irregulares, encontra-se totalmente rodeado 


pelo Granito de Montemuro. É um granito de duas micas, com biotite predominante, de 


grão fino a médio-fino que contém raros fenocristais de feldspato, aumentando o seu 


número junto ao contacto com o Granito de Montemuro; 


 - o Granito de Moura Morta constitui um corpo de grandes dimensões (26 Km² de 


área, aproximadamente) e de forma muito irregular. É muito heterogéneo e apresenta 
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granularidade da matriz fina a fina-média, com escassos fenocristais de feldspato. Como 


se referiu anteriormente, as proporções de biotite e moscovite são muito variáveis, com 


fácies predominantemente biotíticas, fácies de idênticas proporções de biotite e moscovite 


e fácies predominantemente moscovíticas; 


 - o Granito Campo Benfeito é um corpo de reduzidas dimensões, totalmente 


envolvido pelo Granito de Montemuro; 


 - o Granito Cotelo é um pequeno corpo que contacta com o Granito de Montemuro 


no sector SW e com o Granito de Feirão a NE, contendo no seu interior pequenas 


manchas de granito porfiróide de grão grosseiro. 


 


 


 1.3.1.5. Vosgesitos 


 


 Encontram-se, a Este de Resende (Figura 24), vários corpos aflorantes de uma 


rocha de cor escura, de grão muito fino, com horneblenda e biotite. Teixeira et al. (1969) 


relacionaram-na com a família dos lamprófiros, classificando-a como vosgesito. Estes 


corpos estão rodeados pelo Granito de Lamego, com o qual apresentam contactos nítidos 


e bruscos. 


 


 1.3.1.6. Granodioritos 


 


 Estão presentes na área em estudo vários corpos de dimensões reduzidas (com 


extensão sempre inferior a 1,5 Km) de granodioritos horneblêndicos, localizados no 


sector Norte, na região de Aregos, a SW de Resende (Figura 24). 


 No sector Sul, a Norte de Castro Daire, encontram-se também vários 


afloramentos, aparentando pertencer a um corpo alongado de granito horneblendo-


biotítico (Granodiorito horneblendo-biotítico de Lamelas - Schermerhorn, 1980). 


 Os corpos granodioríticos do sector Norte (Granodiorito de Aregos) apresentam 


uma matriz de grão fino-médio, têm presente anfíbola e biotite, e estão rodeados pelo 


Granito de Feirão e/ou pelo Granito de Montemuro. 
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Figura 24. Localização dos granodioritos e vosgesitos 


 


 O Granodiorito de Lamelas apresenta uma matriz de grão fino, com horneblenda 


negra e muita biotite. Por acção da meteorização forma blocos arredondados com várias 


capas de esfoliação de alguns centímetros de espessura. Este intruiu nos metassedimentos 


do Complexo Xisto-Grauváquico, tendo sido, por sua vez, intruído pelo Granito de Castro 


Daire, sofrendo recristalização por acção do contacto. 


 


 


 1.3.2. Rochas filonianas 


 


 Constata-se, na Serra de Montemuro, a presença de rochas filonianas, pouco 


abundantes, constituídas por filões e pequenos corpos de aplitos e pegmatitos, filões de 


quartzo e filões de rochas básicas (filões doleríticos e lamprofíricos). 


 


 1.3.2.1. Filões de rocha básica 


 


 Encontramos, intrusivos nos granitóides, alguns filões de rocha básica (Figura 25). 
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 São de destacar, pela sua extensão, os filões localizados a Norte e SW de Tendais, 


o filão localizado a Oeste de Panchorra e Gralheira, o filão localizado a Este das Portas de 


Montemuro e o filão a NW de Picão. Em geral, apresentam uma orientação entre NNE-


SSW e NE-SW, aproveitando para a sua instalação fracturas e diáclases com a mesma 


orientação, e aparecem relacionados com os granitos biotítico-moscovíticos. Estas rochas 


básicas são quase todas doleríticas ou de tendência lamprofírica (Teixeira et al., 1969). 


 


 


Figura 25. Localização das rochas filonianas 


 


 1.3.2.2. Filões de Quartzo 


 


 Os filões de quartzo existentes na Serra de Montemuro apresentam uma 


distribuição preferencial, associada, também, a linhas de fragilidade tectónica (Figura 25). 


Desta forma, são frequentes no sector oriental, associados ao acidente tardi-hercínico 


Verín-Penacova, e no sector ocidental, também associados a uma linha de fragilidade com 


orientação NNE-SSW, que origina a diferença de altitude entre o v.g. da Gia e o v.g. de 


Castro Daire. A orientação preferencial é NNE-SSW, acompanhando a dos acidentes 


tectónicos. 
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 Encontramos ainda noutros locais da Serra, filões de quartzo, sendo a orientação 


variável, quer NE-SW, NNE-SSW, N-S e NNW-SSE. (Teixeira et al., 1969) 


 


 1.3.2.3. Filões pegmatíticos, aplito-pegmatíticos e aplitos 


 


 Os filões pegmatíticos e aplíticos, pouco numerosos na área em estudo, ocorrem 


geralmente associados, com tendência para a concentração junto dos contactos entre os 


diferentes tipos de granitos e entre estes e os metassedimentos (Martins, 1997). São mais 


frequentes no sector NE, junto a Avões, Ferreiros de Avões e Cambres, e também no 


sector sul, nos metassedimentos de Parada de Ester, a Norte e NE desta localidade (Figura 


25). 


 


 


 1.3.3. Rochas metassedimentares 


 


 As rochas metassedimentares presentes na Serra de Montemuro ocupam uma área 


relativamente extensa, cerca de 191 Km
2
 (24,8% da área em estudo; Figura 9 e Gráfico 


1), sendo que os materiais pré-ordovícicos, correspondentes ao C.X.G., predominam 


claramente sobre os restantes (Gráfico 4). Os metassedimentos mais recentes encontram-


se representados por faixas relativamente estreitas do Carbónico, Silúrico e Ordovícico, 


preservados aqui em pequenas estruturas sinclinais bastante deformadas e 


metamorfizadas. 


 No conjunto, podemos distinguir três sectores onde estes materiais afloram: 


 - o sector S/SW, de maiores dimensões, que ocupa parte considerável da vertente 


da Serra de Montemuro voltada a Sudoeste e drenado pelo Rio Paiva e seus afluentes da 


margem direita. Faz parte da macroestrutura do Anticlinal de Valongo (Martins, 1997), 


mas, na área em estudo, apresenta uma estrutura em sinclinal, com os metassedimentos 


ordovícicos assentes em discordância sobre o C.X.G., sucedendo aos primeiros, em 


concordância, o Silúrico e, a preencher o núcleo do sinclinal, os materiais do Carbónico; 


 - o sector NE, que se desenvolve a Norte de Lamego e que constitui o 


prolongamento para Sul do Anticlinal do Marão. É constituído pelo C.X.G. e pelo 


Ordovícico (Arenigiano e Lanvirniano-Landeiliano), todos bastante metamorfizados; 
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 - os afloramentos de Várzea da Serra e de Magueija-Meijinhos, localizados no 


sector centro-oriental da Serra de Montemuro, que se prolongam, como os demais, para 


fora da área em estudo, estando representados o C.X.G., que constitui o prolongamento 


para leste do núcleo do Anticlinal de Valongo (Pereira e Batista, 1982), e os 


metassedimentos do Ordovícico (Arenigiano e Lanvirniano-Landeiliano) e Silúrico, 


flanco NE da referida estrutura (Martins, 1997). 


 


 


Gráfico 4. Área (em percentagem) ocupada pelos materiais Metassedimentares. 


 


 1.3.3.1. Complexo Xisto-Grauváquico 


 


 As rochas mais antigas presentes na área em estudo pertencem ao Complexo 


Xisto-Grauváquico. 


 Trata-se, fundamentalmente, de xistos argilosos, xistos arenosos e grauvaques, 


com intercalações de conglomerados e rochas calcosilicatadas. As transições entre xistos 


argilosos e xistos arenosos são frequentemente graduais, enquanto os grauvaques, 


especialmente os mais grosseiros, apresentam geralmente contactos bruscos com os tipos 


litológicos adjacentes (Martins, 1997). 


 O Complexo Xisto-Grauváquico encontra-se, nesta área, afectado por 


metamorfismo regional de baixo grau (Schermerhorn, 1980; Martins, 1997), bem como 
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pelo metamorfismo de contacto, originado pelas intrusões graníticas hercínicas, que 


provocaram auréolas de metamorfismo significativas, originando, essencialmente, 


corneanas e xistos mosqueados. 


 Podemos identificar vários afloramentos, na Serra de Montemuro (Figura 26), 


pertencentes ao Complexo Xisto-Grauváquico, integrados no designado Grupo do Douro 


(Sousa, 1982; Martins, 1997). 


 


 


Figura 26. Localização dos metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico 


 


 O afloramento de Parada de Ester, o mais extenso na área em estudo, ocupa o 


sector Sul e Sudoeste, e nele se desenvolve grande parte da vertente Sul e Sudoeste da 


Serra de Montemuro. Aqui, o Complexo Xisto-Grauváquico apresenta uma auréola de 


metamorfismo bastante desenvolvida, no contacto com o Granito de Montemuro, a NE, 


dando origem, nas proximidades deste, a corneanas, a que se seguem os xistos 


mosqueados. Para além da auréola do metamorfismo de contacto, gerada pelo contacto 


com o Granito de Montemuro, é constituído por xistos cinzento-amarelados ou negros, 


com biotite e, às vezes, clorite, alternantes com grauvaques. Denunciando uma direcção 


próxima de N 50º W, as camadas apresentam uma inclinação para NE, com ângulos 
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variáveis entre os 65º e os 90º (Teixeira et al., 1969). No seu prolongamento para SE este 


afloramento foi praticamente interrompido, por acção da intrusão do Granito de Castro 


Daire, responsável também pela metamorfização desencadeada pelo seu contacto. 


 Localizado no sector Nordeste da Serra de Montemuro, a Norte de Lamego, 


encontramos um afloramento de dimensões consideráveis, que se prolonga para fora dos 


limites da área em estudo, a Norte e a Oriente, fazendo parte do afloramento de Figueira 


(Martins, 1997). A oeste contacta com os metassedimentos Ordovícicos que sobre ele 


repousam, contactando a Sul com o Granito das Meadas, com o Granito de Lamego e 


com o Granito de Várzea de Abrunhais, sendo ainda intruído por vários corpos graníticos 


pertencentes ao Granito de Valdigem. 


 Este afloramento, bem como a pequena mancha localizada em Lamego (sobre a 


qual foi edificado o castelo desta cidade) sofreram acções metamórficas intensas, sendo 


constituídas essencialmente por corneanas. 


 Martins (1997) inclui este afloramento no Grupo do Douro (definido por Sousa, 


1982), pela presença, em vários pontos, de rochas de natureza calcossilicatada. 


 Mais a Sul aflora a mancha de Várzea da Serra (Martins, 1997), de reduzida 


dimensão na área em estudo (mas que se prolonga para SE, fora da área de estudo), que 


contacta a Norte com os quartzitos arenigianos (Ordovícico) sendo o contacto ocidental 


estabelecido com o Granito de Feirão e a Este com o Granito de Santa Helena. Trata-se, 


sobretudo, de corneanas e xistos mosqueados, e encontram-se estes materiais muito 


metamorfizados. Apresentam uma direcção próxima de NW-SE, sendo a inclinação, em 


geral, muito forte, pendendo as camadas para NE (Teixeira et al., 1969). 


 Intercalados no Complexo Xisto-Grauváquico encontram-se, nos afloramentos da 


área em estudo, níveis conglomeráticos e de rochas calcossilicatadas. 


 No que diz respeito aos níveis conglomeráticos, estes estão presentes apenas no 


afloramento de Parada de Ester e na parte Sul do afloramento de Várzea da Serra, sendo 


constituídos essencialmente por clastos de quartzo e quartzito com matriz argilosa. Os 


clastos apresentam um grau de arredondamento elevado e as suas dimensões são bastante 


variadas (Martins, 1997). 


 Quanto às rochas calcossilicatadas, estas são escassas no afloramento de Parada de 


Ester e relativamente abundantes nos de Várzea da Serra e de Figueira. No primeiro 


afloramento, elas estão representadas por grauvaques com cimento carbonatado, entre 
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Eiriz e Mós, e por filádios com nódulos fusiformes calcossilicatados a Sudeste de Vila 


Galega (Martins, 1997). No afloramento de Várzea da Serra são abundantes, tendo sido 


analisadas por Pereira e Batista (1982). 


 No afloramento de Figueira são representadas essencialmente por quartzo e 


plagioclase cálcica (andesina-labradorite) a que se associam anfíbola verde, epídoto, 


esfena, diópsido e, mais raramente, granada (Martins, 1997). 


 Martins (ob. cit.) apontou para o Complexo Xisto-Grauváquico na área em estudo 


como idade provável Precâmbrico terminal – Câmbrico, considerando para o caso 


específico do afloramento de Figueira uma idade Câmbrica. 


 


 1.3.3.2. Metassedimentos Ordovícicos 


 


 O Ordovícico encontra-se representado, na área em estudo, por materiais do 


Caradociano, do Lanvirniano e Landeiliano e do Arenigiano. A sua presença e estrutura 


própria em sectores diferenciados da Serra de Montemuro (Figura 27) levou-nos a 


abordá-los separadamente. 


 No sector SW desenvolve-se uma estrutura sinclinal (que faz parte da 


macroestrutura designada na bibliografia geológica por Anticlinal de Valongo-Sátão, 


sendo este o seu ramo ocidental) onde estão representadas as três épocas Ordovícicas 


referidas. 


 Sob as demais formações ordovícicas, desenvolvem-se os quartzitos arenigianos, 


que constituem a base do Ordovícico e que contactam, em discordância, com os 


metassedimentos do C.X.G.. 


 São, no geral, quartzitos compactos, dispostos em leitos alternantes com camadas 


de xistos duros, cinzento-escuros. 


 Estes afloramentos apresentam alguma relevância do ponto de vista 


geomorfológico, constituindo formas de relevo que se destacam na paisagem. 


 Os materiais do Lanvirniano-Landeiliano, subjacentes aos caradocianos, assentam 


sobre os quartzitos arenigianos e constituem os afloramentos mais extensos do período 


Ordovícico presentes na área em estudo (apresentam-se como os mais representativos 


metassedimentos do Ordovícico, pela superfície que ocupam). 
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 Na sua constituição encontramos xistos argilosos finos, escuros, ardosíferos e em 


parte fossilíferos. Nalguns sectores onde o Caradociano está ausente o contacto é feito 


directamente ora com o Silúrico, ora com o Carbónico. 


 Os fósseis presentes nos materiais descritos, especialmente trilobites e Orthis
25


, 


permitem atribuí-los ao Landeiliano e também ao Lanvirniano (Medeiros et al., 1964). 


 Finalmente, o Caradociano, composto essencialmente por xistos e grauvaques, 


estende-se ao longo do ramo ocidental da anteriormente referida estrutura 


(correspondente ao sinclinal Valongo-Sátão), com inúmeras interrupções, raramente 


ultrapassando as duas centenas de metros de espessura. Na área em estudo apresenta 


extensão reduzida, deixando de aflorar a partir de Janarde e Melriz. 


 Trata-se de grauvaques de tons claros, micáceos, mais ou menos xistóides e 


assentam concordantemente sobre os xistos ardosíferos Landeilianos. 


 


 


Figura 27. Localização dos metassedimentos do Ordovícico 


 


                                                 


25 Ver a este respeito as considerações apresentadas por Medeiros et al. (1964), bem como as referências 


bibliográficas indicadas pelo autor. 
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 No sector NE da Serra de Montemuro vamos encontrar mais alguns afloramentos 


ordovícicos, representados, no entanto, apenas pelo Lanvirniano-Landeiliano e pelo 


Arenigiano. 


 Um afloramento, localizado a NW de Lamego, corresponde à extremidade 


meridional da extensa faixa ordovícico-silúrica que, de Norte a Sul, atravessa a Serra do 


Marão. O troço final, quer na margem Norte do Douro, quer já na margem Sul, dentro dos 


limites em análise, apresenta direcção NW-SE e compreende apenas materiais 


ordovícicos (Lanvirniano-Landeiliano e Arenigiano, como foi referido). Estas formações 


apresentam, aliás, um desligamento horizontal notável, que põe em evidência a presença 


de uma falha de direcção NNE-SSW, que o Rio Douro aproveitou para trilhar a sua 


passagem. 


 Os materiais do Lanvirniano-Landeiliano contactam a Nordeste com os do 


Arenigiano, sobre os quais assentam, apresentando uma maior espessura. Trata-se de 


xistos argilosos, e encontram-se bastante metamorfizados, por acção do contacto com os 


Granitos de Lamego (granito biotítico) e de Meadas (granito moscovítico de grão médio-


grosseiro), que os limitam a Sudoeste e Sul, respectivamente. 


 Nos afloramentos que se prolongam para Noroeste, para a Serra do Marão, foram 


encontrados fósseis, sobretudo trilobites, de idade Landeiliana (Teixeira et al., 1967). 


 O Arenigiano é constituído por quartzitos que contactam a Nordeste com o 


C.X.G., sobre o qual assentam em discordância, tendo sobre eles, a Sudoeste, os xistos do 


Lanvirniano-Landeiliano. Este afloramento caracteriza-se pela presença, em vários 


pontos, de bilobites (Cruziana) e de Vexillum. Foi, inclusivamente, encontrada uma 


grande placa quartzítica com a superfície coberta de Cruziana, próximo de Penajóia 


(Teixeira et al., 1967). 


 Um segundo conjunto de afloramentos ordovícicos, também apenas representado 


pelo Lanvirniano-Landeiliano e pelo Arenigiano, vê-se acompanhado pelo Silúrico e 


localiza-se junto a Magueija. Aqui observam-se três afloramentos: um, de maiores 


dimensões, a Este, outro a Sul (ambos com a presença do Lanvirniano-Landeiliano e do 


Arenigiano) e um último, de reduzido tamanho, a Oeste (onde apenas encontramos o 


Lanvirniano-Landeiliano, acompanhado pelo Silúrico). Todos eles se encontram 


deslocados entre si: os dois primeiros por acção do acidente Verín-Penacova, os dois 
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últimos por uma falha de orientação N-S. Encontram-se, no geral, muito metamorfizados, 


orientando-se as camadas na direcção NW-SE. 


 No afloramento a Este de Magueija os quartzitos arenigianos
26


 contactam a 


Sudoeste com o C.X.G.. Sucedem-lhes a Norte os xistos argilosos Lanvirniano-


Landeilianos que contactam com os xistos Silúricos a Nordeste. Os extremos deste 


afloramento são limitados pelo Granito de Lamego. 


 A Sul de Magueija o Arenigiano perde expressão, constituindo uma estreita faixa 


de reduzida extensão. O afloramento Ordovícico, composto quase exclusivamente pelo 


Lanvirniano-Landeiliano, contacta a NE com o Silúrico e nos restantes quadrantes com o 


Granito de Feirão (com excepção de um reduzidíssimo retalho do C.X.G. que margina o 


Areginiano a Sudoeste). 


 Quanto ao afloramento situado a Ocidente de Magueija, encontra-se envolvido, 


quase na totalidade, pelo Granito de Feirão, apenas contactando a Nordeste com os xistos 


Silúricos. 


 Em alguns pontos, os xistos Lanvirniano-Landeilianos estão transformados em 


corneanas (Teixeira et al., 1969). 


 


 1.3.3.3. Silúrico (xistos Valencianos) 


 


 O Silúrico está presente em dois sectores distintos da Serra de Montemuro (Figura 


28), associado aos materiais Ordovícicos, sobre os quais repousa: um primeiro conjunto 


de afloramentos, de extensão reduzida, encontram-se dispostos segundo a direcção geral 


NW-SE, junto às localidades de Magueija e Meijinhos (esta última parcialmente instalada 


sobre estes materiais); o segundo, no sector SW, faz parte da estrutura anticlinal Valongo-


Sátão. 


 No caso dos afloramentos de Magueija-Meijinhos, são constituídos por uma série 


xistenta, onde estão presentes leitos ampelitosos
27


. Encontram-se, no geral, bastante 


metamorfizados, devido, essencialmente, ao contacto (a Norte e Nordeste) com o Granito 


de Lamego, junto do qual se geraram corneanas e xistos mosqueados. Os afloramentos 


                                                 


26 Teixeira et al. (1969) referem a descoberta de uma impressão de Cruziana nos quartzitos, feita por A. 


Ribeiro, que confirma a sua idade. 
27 A atribuição de idade Silúrica a esta formação deveu-se, em parte, à presença destes leitos ampelitosos, 


reforçada também pela posição que ocupa em relação aos quartzitos Arenigianos (Teixeira et al., 1969). 
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localizados a Sul e Oeste de Magueija contactam, ainda, a Sul com o Granito de Feirão. O 


afloramento oriental, de maiores dimensões, encontra-se deslocado dos restantes por 


acção do acidente tectónico Verín-Penacova, que provocou um apreciável desligamento 


horizontal. 


 Quanto aos afloramentos Silúricos constituintes do Anticlinal de Valongo-Sátão, 


ocupam uma extensão muito reduzida, mesmo quando comparados com os restantes 


materiais desta unidade estrutural. 


 A sua presença é especialmente evidente entre o Alto do Campelo (a SW de 


Canelas, fora da área em estudo) e Janarde, formando afloramentos alongados, com 


espessura raramente superior a duas centenas de metros, contactando, alternadamente, 


com o Carbónico (que sobre ele assenta), com o Caradociano e o Lanvirniano-


Landeiliano. 


 


 


Figura 28. Localização dos metassedimentos do Silúrico 


 


 Estes afloramentos são compostos por xistos ampelitosos com Monograptus, 


podendo ainda aparecer xistos ftaníticos e xistos argilosos, finos, brancos e físseis com 


Monograptus (Medeiros et al., 1964). 
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 A relativa abundância de tais fósseis permitiu a colocação destes materiais na base 


do Silúrico, no Valenciano (Medeiros et al., 1964). 


 


 1.3.3.4. Carbónico (conglomerados, grauvaques e xistos Estefanianos) 


 


 Os materiais do Carbónico, de fácies continental, constituem a designada Bacia 


Carbonífera do Douro (Sousa e Wagner, 1983) e apresentam, na área em estudo, uma 


reduzida expressão, cingindo-se a uma faixa alongada de direcção NW-SE, localizada no 


sector SW. Quanto à espessura do afloramento é variável mas igualmente pouco 


significativa, atingindo, na área em estudo, pouco mais de centena e meia de metros. 


 O Carbónico contacta com as formações do Lanvirniano-Landeiliano e do 


Caradociano no flanco SW do sinclinal e com os xistos argilosos do Valenciano (Silúrico) 


no flanco oposto. 


 


 


Figura 29. Localização dos metassedimentos do Carbónico 


 


 Esta formação é constituída, na base, por um conglomerado brechóide, com 


elementos mal calibrados, grosseiros, com origem nas rochas próximas mais antigas, 
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nomeadamente do C.X.G. (Medeiros et al., 1964, 1980; Pereira et al., 1980; 


Schermerhorn, 1980). 


 Sucedem-lhes xistos argilosos, mais ou menos finos, na generalidade negros e 


fossilíferos, nos quais aparecem, alternantes, estreitas camadas de carvão (no geral 


antracitoso) e conglomerados (Medeiros et al., 1964). A abundância em fósseis, quer 


relativos a espécies florísticas quer faunísticas, permitiu, até aos anos 80, a sua atribuição 


ao Estefaniano B-C (Medeiros et al., 1964; Schermerhorn, 1980). No entanto, trabalhos 


paleontológicos mais recentes permitiram uma aferição mais precisa da sua idade, 


posicionando-os no Estefaniano C inferior (Sousa e Wagner, 1983; Wagner e Sousa, 


1983; Eager, 1983). 


 No extremo SE deste sinclinal o Carbónico, tal como os restantes 


metassedimentos que o acompanham, encontram-se afectados por metamorfismo de 


contacto provocado pela intrusão dos granitóides hercínicos, dando origem a corneanas, 


nas zonas internas do contacto, passando gradualmente a xistos e grauvaques mosqueados 


(Schermerhorn, 1980). 


 


 


 1.3.4. Os materiais modernos 


 


 1.3.4.1. Os terraços fluviais 


 


 Os depósitos de terraço fluvial têm, na área em estudo, uma representação muito 


exígua. A Carta Geológica de Portugal 1/50 000, na folha 10-C, identifica no sector 


Nordeste da Serra de Montemuro, na margem do Douro, dois retalhos: um a jusante da 


confluência do Rio Varosa com o Douro; o outro a montante de Barrô. Estes depósitos 


localizam-se a uma altitude de 10-15 metros acima do leito do rio, sendo indicada uma 


composição por areias e calhaus rolados, de dimensões variáveis. Porém, a construção da 


barragem de Carrapatelo fez subir o nível da água neste sector, colocando os referidos 


depósitos sensivelmente ao mesmo nível. Além disso, a superfície aplanada que 


promoveram foi ocupada pelo Homem, o que torna impossível uma análise deste 


depósitos, que não seja pelas suas características topográficas e morfológicas. 
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 Também os encontramos, com reduzida expressão, no Rio Paiva e nalguns 


afluentes, como o Rio Ardena, sendo, neste último caso, motivo de análise pormenorizada 


no capítulo 5 da Parte I. 


 


 1.3.4.2. Depósitos de vertente 


 


 A frequência de depósitos de vertente é reduzida devido à intensidade dos 


processos de dissecação a que foram sujeitas, na generalidade, as vertentes de 


Montemuro. 


 No entanto, em alguns sectores de vertentes com declives mais reduzidos, 


identificaram-se alguns depósitos, na sua maioria de génese recente. Porém, observaram-


se, também, alguns que denunciavam uma génese mais remota, possivelmente 


relacionados com a dinâmica periglaciar e que nos reportam a períodos de frio intenso, 


muito provavelmente ligados ao último período glaciar, o Würm ou, eventualmente, mais 


antigos. 


 


 1.3.4.3. Aluviões Modernos 


 


 Ao longo dos cursos de água, essencialmente onde estes vêem os seus vales 


alargados, depositam-se sedimentos por eles transportados, formando depósitos mais ou 


menos espessos de materiais argilo-arenosos que contêm, por vezes, calhaus rolados. 


 Estes depósitos apresentam uma distribuição relativamente restrita, encontrando-


se ao longo de alguns cursos de água como é o caso do Rio Balsemão (entre Campo 


Benfeito e Cotelo e entre Magueija e Vila Nova de Souto d‟El Rei), do Rio Ardena, do 


Rio Paivó, do Paiva e do Rio Douro. 
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 Podemos, assim, concluir que se observa uma elevada diversidade no que à 


constituição geológica da Serra de Montemuro diz respeito, pelo que, em termos 


morfológicos, se vai fazer sentir a influência deste importante factor. Com efeito, 


constata-se que as rochas granitóides evidenciam, no geral, uma maior resistência à 


erosão, ocupando os sectores mais elevados da serra. Verifica-se também que, dentro 


destas, os granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão médio se destacam, 


desenvolvendo-se neles (nomeadamente no Granito de Montemuro) a linha de alturas que 


se estende desde S. Pedro do Campo para SE, até às Portas de Montemuro, seguindo 


depois para Oeste, em direcção ao ponto mais elevado, o v.g. Montemuro. 


 Outros corpos graníticos se apresentam em posição de destaque topográfico, como 


o granito biotítico de Lamego ou o granito moscovítico de Meadas, sendo, no entanto, 


difícil estabelecer padrões rígidos de comportamento dos granitóides pela posição 


topográfica que ocupam, especialmente porque se encontram bastante afectados pela 


tectónica, como teremos oportunidade de constatar de seguida. 


 Também importante é o desenvolvimento de um cortejo de formas a diversas 


escalas nos diversos tipos de granitóides, facto intrinsecamente relacionado com o 


carácter textural que estas rochas apresentam e inerente ao seu particular comportamento 


face aos processos de meteorização química e física. 


 No que diz respeito às rochas metassedimentares xistentas, comportam-se como 


rochas mais brandas que os granitóides e que as rochas metassedimentares quartzíticas, 


ocupando os sectores menos elevados, quer na vertente Sul e SW, quer no sector NE da 


Serra de Montemuro. 


 Por seu lado, as rochas metassedimentares quartzíticas, apesar de exibirem 


espessura pouco significativa nos diversos afloramentos presentes na área em estudo, 


comportam-se como rochas resistentes, originando relevos salientes. 
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 1.4. Tectónica 


 


 A Serra de Montemuro, de constituição predominantemente granítica, sofreu ao 


longo dos tempos geológicos a influência do factor estrutural, que contribuiu 


determinantemente para a sua individualização e para a organização geral do relevo, 


condicionando a sua evolução morfológica. 


 Embora as marcas estruturais presentes na Serra de Montemuro possam ser 


atribuídas a diversos ciclos orogénicos
28


, é à orogenia hercínica que se deve a 


generalidade das marcas identificadas, nomeadamente no que às direcções das estruturas 


diz respeito (identificável, por exemplo, no sinclinal de Magueija-Meijinhos, afectado 


pela primeira fase de deformação hercínica, com orientação geral NW-SE). No entanto, o 


vigor de inúmeras formas, nomeadamente das vertentes, indicia uma acção posterior. 


Neste sentido, o “rejuvenescimento” das formas de relevo terá sido desencadeado pelo 


rejogo de diversos acidentes então gerados, reactivados por acção da orogenia alpina. 


 As diversas fases tectónicas que caracterizaram a orogenia alpina, ao longo do 


Mesocenozóico, particularmente no Neogénico, condicionaram a evolução do relevo da 


Serra de Montemuro, promovendo o seu soerguimento através, essencialmente, da 


reactivação dos acidentes antigos (tardi-hercínicos) de orientação NNE/SSW. 


 A fracturação tardi-hercínica foi marcada, no Maciço Hespérico, pela presença de 


um campo de tensões que originou um importante sistema de fracturas frágeis, entre o 


Carbónico superior (Estefaniano) e o final do Pérmico (Ribeiro, 1974; Arthaud e Matte, 


1975). 


 Deste sistema de fracturas frágeis distinguem-se, segundo Baptista (1998): 


- desligamentos direitos de direcção NW-SE a NNW-SSE e desligamentos 


esquerdos conjugados de direcção NNE-SSW a NE-SW, indicando uma tectónica 


compressiva de direcção N-S a NNW-SSE (Ribeiro, 1974; Arthaud e Matte, 


1975); 


- falhas E-W a ENE-WSW, esquerdas; 


                                                 


28 «Um ciclo orogénico compreende, pelo menos, dois períodos importantes: o chamado período de 


“geossinclinal” em que se verifica a acumulação de grandes massas sedimentares, em regime de 


extensão; e o período de tectogénese ou de contracção crustal que, induzindo a deformação e 


metamorfismo específico de cada situação, conduz à edificação das cadeias de montanhas e ao 


magmatismo orogénico» (Pereira, 1988, p. 14). 
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- falhas inversas de direcção N-S, no bordo Oeste do Maciço Hespérico, 


associadas a uma tectónica compressiva de direcção E-W, desenvolvida durante o 


Pérmico (Ribeiro et al., 1979). 


 


 Posteriormente, a acção da tectónica alpina veio retomar as zonas de fragilidade 


crustal tardi-hercínicas (Ribeiro et al., 1979; Ribeiro, 1988; Ribeiro et al., 1990; Cabral, 


1995), devendo a sua génese à colisão continental entre a placa africana e eurasiática 


(onde se integra a micro-placa ibérica), condicionada pela abertura do Oceano Atlântico 


(desencadeada no início do Mesozóico) e do Mar de Tethys (Ribeiro, 1988). 


 Ao analisarmos os condicionalismos de carácter estrutural que definem a Serra de 


Montemuro, identificamos a presença de marcas correspondentes a diversas orogenias, de 


acordo com o quadro estrutural da Zona Centro-Ibérica. Deste modo, e apesar da 


importância da orogenia hercínica nesta região, podem identificar-se na Serra de 


Montemuro marcas de movimentos pré-hercínicos. A estes movimentos é atribuída a 


discordância observada entre o Complexo Xisto-Grauváquico (ante-ordovícico) e os 


metassedimentos ordovícicos, correspondente, segundo diversos autores (Soen, 1970; 


Ribeiro et al., 1979; Pereira, 1988; Aguado & Medina, 1996) à fase Sarda
29


, como 


havíamos já feito referência. 


 No que diz respeito à orogenia hercínica, esta apresenta, na área em estudo, um 


carácter polifásico, podendo identificar-se três fases de deformação de carácter dúctil 


(D1, D2 e D3) e movimentos tardios de carácter frágil (Martins, 1997). 


 A 1ª fase de deformação hercínica (D1), a única com carácter regional, conduziu à 


edificação de estruturas com orientação geral NW-SE, como é o caso do sinclinal de 


Magueija-Meijinhos, afectando todas as formações metassedimentares e gerando dobras 


de grande comprimento de onda, com xistosidade de plano axial associada
30


. 


                                                 


29 Aguado & Catalan (1994) e Aguado & Medina (1996) referem que na região de Castro Daire a 


discordância não é visivel à escala do afloramento, revelando-se, no entanto, através de várias 


evidências: o facto do Ordovícico inferior repousar sobre diferentes níveis litoestratigráficos do C.X.G., 


subentendendo a existência de uma lacuna estratigráfica nas partes altas deste; a grande dispersão na 


orientação dos eixos das dobras da D1 hercínica no C.X.G., ao invés da constância da orientação das 


dobras D1 que afectam o Ordovícico, dando a indicação que elas não seriam concordantes quando se 


iniciou a D1. 
30 Do ponto de vista morfológico a 1ª fase de deformação hercínica terá sido a responsável pela génese das 


estruturas sinclinais presentes na área em estudo, correspondentes às cristas quartzíticas que actualmente 


caracterizam a sua morfologia. 
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 As fases de deformação posteriores, D2 e D3, de carácter mais restrito, quer pela 


sua intensidade, quer pela distribuição espacial das estruturas geradas, terão afectado de 


forma mais ou menos evidente as estruturas geradas na 1ª fase (D1). 


 À 3ª fase de deformação (D3) está associada a intrusão de granitóides. Isto porque 


os granitóides não apresentam indícios de ter sido afectados pela D1 ou pela D2. Outro 


elemento que confirma esta hipótese prende-se com o facto de, segundo Martins (1997), 


os contactos dos granitóides parecerem cortar as isógradas do metamorfismo regional 


prógrado, cujo pico foi atingido no final da D2, inícios da D3. 


 Por estes motivos se aponta para um período de instalação dos granitóides 


posterior à fase D2 (Martins, 1997). 


 Da orogenia hercínica resultaram, também, movimentos tardi-hercínicos de 


carácter frágil, que deram origem a uma intensa rede de falhas e fracturas, essencialmente 


de direcção NNE-SSW, com consequências directas na evolução da morfologia da área, 


mais tarde retomadas pela orogenia alpina. 


 Favorecida pelo desenvolvimento de uma fase de compressão, posterior ao 


dobramento e metamorfismo hercínicos e anterior à distensão Pérmica, desencadeou-se 


uma fracturação da crusta, originando desligamentos que afectaram todas as estruturas 


anteriores (Arthaud & Matte, 1975). Das principais direcções de fracturação apontadas 


por estes autores, nomeadamente as direcções NNE-SSW a NE-SW; NW-SE a NNW-


SSE; e E-W a ENE-WSW, podemos identificar na Serra de Montemuro a primeira no 


acidente Verín-Penacova e na falha de Carrapatelo, bem como no importante 


condicionamento da rede hidrográfica, desempenhando um papel de destaque no 


enquadramento estrutural da Serra, encontrando, também, o segundo grupo algum 


desenvolvimento nesta área, como são exemplos a falha do Rio Bestança e a da Ribeira 


de Sexta. 


 Após esta fase de intensa actividade orogénica, terá subsistido, segundo Sabaris e 


Lladó (1952, cit. por Ferreira, 1978), um período de relativa acalmia tectónica no Maciço 


Hespérico, que se terá prolongado pela era Secundária e princípios da era Terciária. 


 De facto, durante o Mesozóico a paleogeografia da Península Ibérica foi 


condicionada pelo processo de abertura do Oceano Atlântico, estando durante este 


período sujeita a uma tectónica distensiva. A passagem para o Cenozóico é marcada por 
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importantes alterações, em virtude da aproximação entre a Europa e a África, passando-se 


a um regime tectónico compressivo (Ferreira, 2005). 


 O arrasamento da cordilheira hercínica, concluído no final do Pérmico (Ferreira, 


2005), deu origem à “peneplanície pré-triásica”, que terá sofrido retoques erosivos ao 


longo do Mesozóico, conduzindo à formação progressiva de uma “peneplanície 


poligénica” (Sabaris e Lladó, 1952, cit. por Ferreira, 1978), que dominaria grande parte 


do Maciço Hespérico no início da era Terciária. 


 Apesar dos movimentos orogénicos gerados no Oligocénico e Miocénico médio, a 


fase de ablação posterior continua a retocar esta superfície dando origem a uma superfície 


de aplanamento, de idade pontiana, e que é considerada, por Ferreira (1978, p. 35), como 


a “peneplanície fundamental” do relevo do Norte da Beira. 


 A fase Iberomanchega II da orogenia alpina terá sido a responsável, no final do 


Pliocénico, pelo rejuvenescimento do relevo actual (Sabaris e Lladó, 1952, cit. por 


Ferreira, 1978) através do rejogo de muitas das fracturas anteriormente geradas e 


particularmente das fracturas de direcção NNE-SSW, de direcção tardi-hercínica. 


 Ao analisarmos o caso concreto da Serra de Montemuro, deparamo-nos com 


evidências morfológicas que nos permitem constatar a acção dos movimentos orogénicos 


atrás referidos e a sua influência na evolução e organização geral do relevo. 


 Se analisarmos o soerguimento da Serra de Montemuro à luz do esquema 


evolutivo proposto para a Cordilheira Central, por S. Sabaris e L. Lladó (1952, cit. por 


Ferreira, 1978), podemos atribuir à fase Iberomanchega II da orogenia alpina a 


responsabilidade por este soerguimento, que se terá processado, no Pliocénico final, 


através da reactivação de acidentes de idade tardi-hercínica, pelo que, quer a zona de 


falha Verín-Penacova, quer a falha de Carrapatelo poderão reconhecer-se como elementos 


fundamentais neste processo de individualização e definição do maciço montanhoso, 


sendo responsáveis pelo levantamento do bloco central, que poderemos considerar como 


um autêntico “horst”. 


 Com efeito, apesar da complexidade de que se reveste o acidente tardi-hercínico 


Verín-Penacova, um facto parece-nos certo. Verifica-se que, ao longo desta linha de 


fragilidade tectónica, na área em estudo, houve soerguimento do bloco ocidental 


relativamente ao bloco oriental. Ferreira (1978, pág. 246) aponta para um rejogo ao longo 
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deste acidente nunca superior à centena de metros, embora Birot (1949) tenha proposto 


valores mais elevados (cerca de 150 metros). 


 A acção deste acidente tectónico é também reconhecido por Pedrosa (1993), na 


individualização da Serra do Marão, localizada imediatamente a Norte de Montemuro, 


que, em conjunto com a falha de direcção NE-SW a favor da qual se instalou o Rio 


Tâmega, proporcionaram o seu soerguimento e a génese desta estrutura em horst (que 


forma com a Serra do Alvão). 


 Também a Sul de Montemuro o referido acidente tardi-hercínico desempenhou um 


papel preponderante na evolução do relevo, sendo responsável pelo limite oriental do 


Maciço da Gralheira e da Serra do Caramulo. De facto, tal como refere Cordeiro (2004), a 


vertente oriental destas massas montanhosas demonstra claramente uma origem tectónica. 


 Quanto ao desnível que se observa na vertente ocidental, entre o nível de Gia e o 


de Castro Daire, que atinge uma amplitude de cerca de 200 metros, é originado por uma 


falha que proporciona o soerguimento do bloco oriental. Ferreira (1978, pág. 227 e 228) 


atribui, também, a este acidente a responsabilidade pelo desnível de cerca de 300 metros, 


existente entre o nível de Nabais e a superfície em que assenta o vértice Pico Queimado 


(Serra da Freita), localizado a Sudoeste da Serra de Montemuro. 


 Analisando com maior pormenor os alinhamentos estruturais com influência na 


morfologia da área em estudo constatamos que uma das linhas de fragilidade tectónica 


mais importante é o acidente tardi-hercínico Verín-Penacova (Zona de Falha Penacova-


Régua-Verin, segundo Baptista, 1998), que condicionou de forma evidente a evolução da 


vertente oriental da Serra de Montemuro, bem como a dos restantes volumes 


montanhosos que constituem as Montanhas Ocidentais, estabelecendo, do ponto de vista 


morfo-estrutural, o limite entre dois conjuntos no Norte da Beira: a ocidente, as já 


referidas Montanhas Ocidentais; a oriente, os Planaltos Centrais e a Serra da Nave. 


 Baptista (1998) refere-se à zona de falha Verín-Penacova como «uma zona ampla 


de direcção geral NNE-SSW, que poderá ultrapassar os 5 Km de largura, observando-se 


no seu interior lineamentos
31


 (...) sendo (...) os de melhor expressão os lineamento de 


direcção NNE-SSW» (pág. 44). 


                                                 


31 A definição de lineamento é referida por Baptista (1998, p. 43, com base em O‟leary et al., 1976, in 


Gupta, 1991) como sendo «um traço linear simples ou composto, cartografável, de uma superfície, 


cujos segmentos estão alinhados numa relação rectilínea ou ligeiramente curvilínea, os quais diferem 
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 Cabral (1995, citando Baptista, 1990) refere que no sector a Sul de Vila Real o 


acidente tectónico Verín-Penacova «corresponde a uma faixa de deformação muito larga, 


por vezes quilométrica», cuja complexidade «será em parte justificada pelos vários 


episódios de reactivação a que terá estado sujeito, evidenciados por estrias de orientação 


muito diversas em espelhos de falha estriados» (pág. 141). 


 A sua reactivação desde o Neogénico é apontada por Baptista (1998), que, da 


análise dos afloramentos na bacia de Vila Real, faz sobressair o facto do referido acidente 


afectar formações de idade Neogénica e formações de idade possivelmente Quaternária. 


Ainda em relação à existência de movimentos recentes ao longo deste acidente, Baptista 


(1993) aponta a ocorrência de actividade neotectónica
32


 baseando-se em vários 


elementos: a existência de formações de idade Neogénica e Quaternária preservadas nas 


diferentes bacias ao longo do alinhamento, afectadas por falhas; a existência de escarpas 


jovens e superfícies de erosão deslocadas; a sismicidade histórica e instrumental nas 


proximidades da zona de falha; a existência de nascentes termais e minerais ao longo da 


zona de falha; e a existência de lineamentos nítidos observados nas imagens de satélites e 


fotografia aérea. 


 As evidências estruturais e morfológicas são muitas e encontram-se ao longo de 


todo o seu comprimento (cerca de 250 Km), desde La Gudia (Espanha) a sul de 


Penacova. 


 No trecho da zona de falha Verín-Penacova integrado na área em estudo, Baptista 


(1998) identifica vários lineamentos importantes: 


- o lineamento Sul-Picão, de direcção NNE-SSW, estende-se desde Sul (fora da 


área em estudo) a Picão e apresenta um comprimento superior a 20 Km; 


- o lineamento que se estende de Picão até Mesão Frio, com direcção próxima de 


NNE-SSW e comprimento de cerca de 25 Km, correspondente à falha de Cotelo; 


                                                                                                                                                  


distintamente do padrão dos traços adjacentes e presumivelmente reflectem um fenómeno 


subsuperficial», reforçando que o termo apresenta um sentido claramente geomorfológico. 
32 Cabral (1993) e Baptista (1998) apresentam diversas definições de Neotectónica, sendo os limites 


cronológicos o aspecto mais discutido e que suscita maior discordância entre os autores. A definição 


apresentada por Cabral (1993) é, de uma forma geral, a aceite em Portugal, sendo a Neotectónica 


considerada «como a actividade tectónica ocorrida desde o Pliocénico terminal, isto é, 


aproximadamente nos últimos 2 Ma» (pág. 5). 
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- o lineamento que se estende de Este de Picão até Peso da Régua, com direcção 


NNE-SSW e um comprimento de cerca de 35 Km, correspondente à falha de 


Penude; 


- o lineamento de direcção NE-SW, que passa por Moura Morta e por Reriz. 


 


 Estes lineamentos, em conjunto com outros de características menos evidentes, 


traduzem-se por uma expressão geomorfológica clara no relevo local e regional, 


contribuindo para a identificação e individualização dos elementos morfológicos das 


áreas que afectam. 


 Assim, tendo em consideração a área em estudo, passaremos a identificar as 


influências morfológicas destes lineamentos associados à zona de falha Verín-Penacova. 


 A falha de Penude e a falha de Cotelo apresentam um desenvolvimento quase 


paralelo entre si e desempenham um papel fundamental na evolução morfológica do 


sector setentrional da zona de falha Verín-Penacova na Serra de Montemuro. 


 No extremo NE, estas duas falhas afectam e deslocam a zona de cisalhamento 


Vigo-Régua, sendo responsáveis pela alteração de direcção do traçado do Rio Douro. 


Este, circulando com uma orientação geral E-W (eventualmente condicionada pela 


referida zona de cisalhamento, entre Armamar e Mesão Frio), inflecte para uma direcção 


NNE-SSW em Peso da Régua, por influência da falha de Penude, retoma a direcção geral 


até próximo de Mesão Frio, onde é novamente forçado a drenar segundo a orientação 


NNE-SSW por acção da falha de Cotelo, que provoca, simultaneamente, um notável 


desligamento no afloramento ordovícico (apresentando uma separação horizontal que 


atinge cerca de 1250 metros – Teixeira et al., 1967) que se estende da Serra do Marão 


(margem direita do Douro) até Avões (já na área em estudo). 


 Mais a Sul, a falha de Penude vai afectar, igualmente, os metassedimentos 


ordovícico-silúricos de Magueija-Meijinhos, provocando um impressionante 


desligamento horizontal com uma amplitude de cerca de 2,5 Km
33


. As vertentes 


ordovícico-silúricas afectadas apresentam escarpas de falha imponentes e vigorosas, 


denotando a ocorrência de movimentos recentes. 


 Neste sector, o próprio Rio Balsemão aparece condicionado por este acidente, 


correndo, no troço a montante de Magueija, entre o afloramento ordovícico-silúrico e o 


                                                 


33 Teixeira et al. (1969) apontam para uma separação horizontal da ordem dos 2250 metros. 
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Granito de Feirão (biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão grosseiro), em vale bastante 


encaixado. 


 


 


Fotografia 3. Pormenor visível da falha de Penude 


 


 O sector meridional deste lineamento condiciona, por sua vez, a Serra de Bigorne. 


A vertente oriental desta Serra apresenta um declive acentuado, resultando num desnível 


de cerca de 200-300 metros em relação ao nível aplanado que se estende imediatamente 


para leste. A imponência e vigor desta vertente leva-nos a identificá-la como uma escarpa 


de falha, denunciando, inclusivamente, retoque tectónico recente (Quaternário). 


 Quanto à falha de Cotelo, além de condicionar o curso do Douro, junto a Mesão 


Frio, define igualmente o curso da Ribeira de S. Martinho. Esta apresenta um traçado 


bastante rectilíneo de S. Martinho de Mouros para montante, segundo a orientação NNE-


SSW, denunciando o vale que a abriga características típicas de vale de fractura (em 


rocha granítica). 


 Também condicionado pela falha de Cotelo é o curso do alto Balsemão, a 


montante de Feirão, originando no sector entre esta localidade e a Cruz de Rossão uma 


escarpa de falha vigorosa
34


, na margem esquerda do rio. 


 A acção conjunta destes dois lineamentos (em conjunto com muitos outros de 


menor evidência morfológica que se podem identificar) contribui para a edificação de 


uma morfologia específica neste sector NE da Serra de Montemuro, caracterizada pela 


                                                 


34 Neste sector, a presença desta linha de fragilidade tectónica proporcionou a génese e desenvolvimento de 


um espectacular alvéolo (ver capítulo 4.1.3.3.) 
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alternância entre depressões alongadas no sentido NNE-SSW, nas quais se instalou a rede 


de drenagem (o vale da Ribeira de S. Martinho e o vale do alto Balsemão mais a ocidente, 


condicionados pela falha de Cotelo, e o vale do Rio Balsemão – baixo Balsemão – mais a 


leste, condicionado pela falha de Penude) e o alinhamento montanhoso que se estende da 


Serra do Poio (ou das Meadas) a NE, passando pelo Alto de Vila Lobos até à Serra de 


Bigorne, a SW. 


 Quanto ao lineamento que se estende de Moura Morta até Reriz, de direcção NE-


SW, apresenta também influências significativas a nível morfológico. É ele o responsável 


pelo limite meridional da Serra de Bigorne, condicionando, inclusivamente, o curso de 


água que circula na base da vertente. Além disso, é também responsável pela mudança de 


direcção do curso do Rio Paiva entre Ermida e Reriz, deixando de correr de SE para NW, 


passando a circular segundo a direcção NE-SW entre estas localidades. Refira-se ainda 


que o Rio Paiva, que corre até Ermida num vale bastante encaixado, o vê aqui alargado, 


depositando uma espessa camada de sedimentos, sobre os quais circula. 


 No que diz respeito ao lineamento Sul-Picão, este não apresenta, na área em 


estudo, evidências geomorfológicas de relevância, apesar da sua importância estrutural 


regional. 


 Os elementos acima referidos, bem como as ocorrências hidrotermais que se 


encontram ao longo deste acidente, das quais destacamos as de Cambres, na área em 


estudo, permitem-nos afirmar que esta estrutura sofreu várias reactivações ao longo dos 


tempos geológicos, algumas das quais bastante recentes (possivelmente Quaternárias)
35


. 


 Se o sector oriental sofreu condicionalismos de ordem estrutural, o mesmo se 


verifica no sector ocidental da Serra. 


 De direcção NE-SW a NNE-SSW, é identificada na folha 14-A da Carta 


Geológica de Portugal, de Lamego, a falha de Carrapatelo. No entanto, na folha 13-B, não 


lhe é dada continuidade, senão num pequeno troço, a SW, junto ao Rio Paiva. Entre os 


dois troços desta linha de fragilidade tectónica representados, desenvolve-se um longo 


filão de quartzo, que terá preenchido a caixa de falha e que Teixeira (1969) caracteriza de 


imponente. Este acidente é responsável pelo desnível verificado entre a superfície do v.g. 


                                                 


35 Batista, Cabral e Ribeiro (1998) sugerem inclusivamente a ocorrência de actividade sísmica em tempos 


históricos, na região da Régua. Batista (1993) refere a ocorrência de um sismo, a 11 de Agosto de 1993, 


com uma intensidade de 3,6 graus na escala de Richter, com epicentro na região da Régua e sentido na 


Régua, Lamego, Mesão Frio, etc. 
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Gia (acima dos 1000m) e o nível do v.g. de Castro Daire (próximo dos 800m), 


proporcionando uma escarpa de falha bem marcada na paisagem. 


 Além da presença de filões de quartzo, a incisão das linhas de água, de cursos 


praticamente rectilíneos (nomeadamente o Ribeiro de Piães, que desagua directamente no 


Rio Douro) confirma a presença de tal acidente. 


 Importante, também, para a compreensão da evolução da Serra de Montemuro é a 


falha que afecta o sinclinal Valongo-Sátão, correspondente ao Cisalhamento do Sulco 


Carbonífero Dúrico-Beirão. De direcção geral NW-SE, e relacionada com a orogenia 


alpina (Medeiros et al., 1964), põe em contacto o Carbónico com o Complexo Xisto-


Grauváquico. Este acidente estabelece o limite entre a Serra de Montemuro e o Maciço da 


Gralheira, a SW. A ausência de indícios claros não permite identificar, porém, a 


importância de actuação da tectónica ou a existência de qualquer abatimento tectónico 


entre os dois maciços montanhosos (a Serra de Montemuro e o Maciço da Gralheira), 


eventualmente responsáveis pelo encaixe da rede hidrográfica (como hipotetizaram Birot 


em 1949 e Ferreira em 1978). Contudo, a presença desta falha, bem como de muitas 


outras afectando esta estrutura sinclinal, terá, certamente, influenciado o seu 


comportamento face à acção desencadeada pelos cursos de água e outros agentes 


meteóricos, condicionando a evolução da vertente Sudoeste da Serra de Montemuro. 


 O sector central da Serra, também ele afectado pela tectónica, encontra-se como 


que cindido por acção de um acidente de direcção NNW-SSE, quase dividindo a Serra de 


Montemuro em duas. Estende-se desde o Rio Douro até às Portas de Montemuro, 


continuando em direcção ao Paiva. Esta falha afecta directamente o Rio Douro, 


obrigando-o a alterar a sua direcção de drenagem para NNW por mais de um quilómetro. 


Além do Douro, também o Rio Bestança é condicionado por esta falha, tendo cavado o 


seu vale a favor deste acidente tectónico. Assim, desde as Portas de Montemuro, o Rio 


Bestança corre rectilinearmente, ao longo de 15 Km, até desaguar no Douro. A SE das 


Portas de Montemuro verificamos que a falha do Bestança afecta ainda o curso da Ribeira 


de Faifa. 


 Outro acidente, de menor extensão, localizado a Este do anterior, apresenta uma 


direcção NW-SE, condicionando o desenvolvimento da Ribeira da Sexta e originando as 


fontes termais de Caldas de Aregos. 
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 Além dos lineamentos tectónicos de que fizemos referência e que se traduzem por 


uma indiscutível influência morfológica na paisagem, imprimindo as principais linhas de 


definição do relevo da Serra de Montemuro, identificámos ainda um vasto conjunto de 


linhas de fracturação do maciço, também elas condicionadoras do modelado das vertentes 


e da rede hidrográfica. 


 Da análise do esboço de fracturação (Figura 30) conclui-se a existência de uma 


orientação preferencial de fracturação, coincidente com a da fracturação tardi-hercínica. 


As direcções de NNE-SSW a NE-SW encontram grande representatividade em todo o 


maciço, reflectindo-se na forma das vertentes e na rectilinearidade de inúmeros cursos de 


água, como o Ribeiro de Santa Marinha e o Ribeiro do Bustelo, no sector ocidental da 


Serra, ou alguns troços da Ribeira de Tarouca, no sector oriental. As direcções NW-SE 


são também frequentes, sendo particularmente evidente na génese do vale de fractura do 


Rio Bestança. Efectivamente, a intensa fracturação do maciço granítico condicionou o 


desenvolvimento da rede hidrográfica, imprimindo-lhe, em muitos casos, um traçado 


rectilíneo, através de vales apertados e sinuosos. Trata-se de um problema clássico da 


Geomorfologia, o dos vales de fractura em granitos, já tratado, para o caso do território 


português, por Feio e Brito (1949) e que abordaremos no capítulo três desta parte do 


trabalho. 


 Consequência da presença destas linhas de fragilidade tectónica e da frequente 


intersecção entre elas é o desenvolvimento de áreas deprimidas, que analisaremos com 


maior detalhe no capítulo 2.1.2. da Parte I. Na área da Serra de Montemuro elas aparecem 


relacionadas especialmente com o acidente tardi-hercínico Verín-Penacova, podendo 


identificar-se as seguintes: 


 Bacia de Peso da Régua, localizada no extremo NE, e que resulta da intersecção 


da falha de Penude, de direcção NNE-SSW, com o cisalhamento Vigo-Régua, que 


apresenta nesta área uma orientação WNW-ESE; 


 Bacia de Cotelo-Feirão, condicionada pela falha de Cotelo, com orientação NNE-


SSW, que deu origem à sua vertente ocidental, e por duas falhas, uma de direcção N-S e 


outra NE-SW, que a limitam a oriente; 


 Bacia de Ermida-Reriz, situada no sector Sul, encontra-se influenciada por falhas 


de direcção NE-SW, correspondente à falha Moura Morta-Reriz, e de direcção NW-SE e 


E-W. 
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Figura 30. Esboço de fracturação  
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CAPÍTULO 2. AS GRANDES UNIDADES MORFOLÓGICAS 


 


 


 


 


 


 2.1. Principais linhas do relevo e definição das unidades morfológicas da 


Serra de Montemuro 


 


 A Serra de Montemuro apresenta-se, do ponto de vista morfológico geral, como 


um imponente maciço com vertentes abruptas, constituindo um relevo vigoroso, quase 


intransponível, e com uma forma grosseiramente triangular e claramente dissimétrica. 


 Pela análise morfológica da Serra constata-se que existe uma dissimetria no 


sentido N-S, sendo a vertente Norte, que drena para o Douro, mais extensa e com declive 


médio mais reduzido que a vertente Sul, que drena para o Rio Paiva. A vertente Sul é 


bastante íngreme (Figura 31), registando-se uma descida abrupta desde os mais de 1300 


metros, nos níveis superiores da Serra, a cerca de 300 metros, no vale do Paiva (por 


exemplo, entre o v.g. de Montemuro, localizado a 1381 metros de altitude, e o Rio Paiva, 


junto a Ermida, a cerca de 300 metros de altitude, verifica-se um declive médio de 


18,3%). Quanto à vertente Norte, voltada para o Douro, apresenta um declive geral menos 


acentuado (entre o v.g. de Montemuro e o Rio Douro, junto a Resende, observa-se um 


declive médio de 8,8%), embora alguns sectores, junto a este Rio, apresentem declives 
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bastante acentuados (por exemplo, a vertente Norte da Serra do Poio apresenta declives 


da ordem dos 26,8%). 


 


 


Figura 31. Corte geológico da Serra de Montemuro, segundo a orientação NNW-SSE 


 


 A explicação desta dissimetria não é simples. No entanto, parte da sua génese 


dever-se-á a factores estruturais: por um lado, um possível basculamento que a Serra teria 


sofrido em direcção ao Douro (nomeadamente no sector compreendido entre o Rio 


Bestança e o Ribeiro de S. Martinho); por outro, a constituição geológica diferenciada 


que as vertentes apresentam e consequente resposta diferenciada à acção dos factores 


modeladores do relevo. Assim, a vertente Sul e SW é constituída, essencialmente, por 


rochas metassedimentares, pertencentes ao Complexo Xisto-Grauváquico, favorecendo 


uma degradação geral acentuada do relevo, enquanto que a vertente Norte se desenvolve 


quase exclusivamente em granitóides, permitindo uma certa manutenção das superfícies. 


No entanto, esta vertente apresenta-se bastante afectada por falhas e fracturas de 


orientação NW-SE e NNE-SSW, que terão contribuído, de forma significativa, para a sua 


degradação, segundo estas linhas de fragilidade tectónica, para o interior do maciço 


(como se pode constatar no caso do Rio Bestança). 


 A intensa dissecação levada a cabo pelas próprias linhas de água, acentuada pelo 


nível de base local do Douro e do Paiva, terá também contribuído para esta dissimetria. A 


degradação que estas duas vertentes experimentaram é, aliás, atestada pela reduzida 


presença de vestígios de superfícies de aplanamento (principalmente na vertente Sul/SW), 


que apresentam um razoável desenvolvimento na vertente oriental e na superfície 


culminante da Serra. 


 Também podemos identificar uma dissimetria W-E, apresentando a vertente 


ocidental declives mais acentuados que a vertente oriental (Figura 32), mas ambas 


condicionadas por importantes linhas de fragilidade tectónica. Estas provocaram o 
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desenvolvimento de escarpas de falha evidentes, como foi já referido: na vertente 


ocidental, a passagem do nível da Gia para o nível de Castro Daire, e na vertente oriental, 


a própria vertente Este da Serra de Bigorne, por exemplo. 


 


 


Figura 32. Corte geológico esquemático da Serra de Montemuro, segundo as orientações 


NW-SE/W-E/NW-SE 


 


 É neste sector oriental que testemunhamos a existência de retalhos aplanados, 


razoavelmente conservados, a altitudes que nos permitem estabelecer um paralelismo 


com as superfícies de aplanamento presentes no Norte da Beira e evidenciadas por 


Ferreira (1978). 


 A análise morfológica deste maciço permite-nos ainda identificar um conjunto de 


elementos que se distinguem e se combinam para criar uma morfologia bastante 


diversificada e heterogénea. 


 É que, apesar de as rochas granitóides ocuparem grande parte da área da Serra, 


observa-se uma grande diversidade a nível dos restantes tipos de rochas (xistos, 


grauvaques, quartzitos, conglomerados), à qual se acrescenta a grande variabilidade 


composicional no seio das próprias rochas granitóides e que vão ter uma notável 


influência no modelado criado. 


 A resposta dos diversos tipos de rocha aos agentes de modelação do relevo é, 


consequentemente, diversa, dadas as diferenças composicionais (aspecto químico e 


mineralógico), de dureza/resistência e mesmo de idade e génese. Também o elevado 


metamorfismo de contacto, produzido pelas intrusões graníticas nos materiais 


metassedimentares, condicionou a resposta destas aos agentes erosivos, revelando-se mais 


resistentes. 
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 Além disso, temos que considerar, igualmente, a importante influência das acções 


tectónicas, que serão certamente responsáveis pelo estabelecimento de inúmeras 


compartimentações e diferenciações morfológicas no seio do maciço. 


 


 


 2.1.1. Importância da litologia na morfogénese 


 


 Observando o sector mais elevado da Serra de Montemuro, constatamos que 


corresponde a um extenso nível aplanado que se desenvolve a cerca de 1350 metros de 


altitude, do qual sobressaem alguns relevos residuais, apresentando o ponto mais elevado 


do v.g. de Montemuro 1381 metros. Deste nível superior irradiam duas linhas de alturas 


(Figura 2 e Figura 32): uma para NW, inicialmente descendo até às Portas de Montemuro 


com direcção WSW (a 1299 metros de altitude), subindo depois com orientação NW, até 


aos pontos altos da Lameira (1332 metros), do Perneval (1276 metros), prolongando-se 


depois para a Serra de S. Pedro (1178 metros), Pedra Posta (1222 metros) e Gia (1025 


metros); outra para NE, seguindo em direcção à Lagoa de D. João, onde pontuam as 


elevações de Alto do Cotelo, Ladário 3º (1216 metros), Donas (1184 metros), 


prolongando-se pelo Alto de Vila Lobos (altitudes acima dos 1000 metros) e Serra do 


Poio ou das Meadas (1122 metros na Fonte da Mesa). 


 Toda a linha de alturas que se estende da Gia às Portas de Montemuro (de NW 


para SE) se desenvolve no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico, 


porfiróide de grão médio), bem como a linha de alturas que daí se alonga para NE, até à 


Lagoa Pequena, para Este e para SE, incluindo a área mais elevada da Serra (Fotografia 


4), onde se localiza o v.g. de Montemuro (1381 metros). Para Nordeste da Lagoa de D. 


João, pelo Alto de Vila Lobos até à Serra do Poio, as maiores altitudes desenvolvem-se 


no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão grosseiro), no 


Granito de Lamego (granito biotítico, porfiróide de grão médio) e no Granito de Meadas 


(granito moscovítico, de grão médio a grosseiro, porfiróide), respectivamente. 


 É de referir, ainda, a Serra de Bigorne (1210 metros, no Penedo do Nuno), 


localizada a Este de Montemuro, à qual se liga pelo nível de Cruz de Rossão, 


desenvolvida sobre o Granito de Moura Morta – Pendilhe (granito biotítico-moscovítico, 







 


127 


 


não porfiróides de grão fino) e sobre o Granito de Rossão (granito biotítico-moscovítico, 


porfiróide de grão médio). 


 


 


Fotografia 4. Área mais elevada da Serra de Montemuro, desenvolvida no Granito de 


Montemuro. 


 


 A Norte de Montemuro, entre o vale de fractura do Rio Bestança (que esventra a 


Serra de Montemuro a Norte) e o Rio Cabrum, encontramos outra linha de pontos 


elevados, que vai diminuindo de importância altitudinal para Norte, constituída pelo Alto 


do Talefe (1315 metros), Campo de Déle (1239 metros), Alto da Teixosa (1200 metros), 


Serra da Gralheira, Castelo D‟Alrete (1063 metros), Montado (1018 metros) e S. Pedro 


(1025 metros) e que se desenvolve sobre o Granito de Moura Morta – Pendilhe e sobre o 


Granito de Montemuro. 


 


 Do ponto de vista do comportamento dos diversos tipos de granitóides à 


meteorização e consequente resposta morfológica, a análise da área em estudo não nos 


permite obter resultados conclusivos. No entanto, constatamos que o Granito de 


Montemuro é aquele no qual se desenvolvem as áreas mais elevadas, podendo indiciar 


uma maior capacidade de resistência. O Granito de Meadas e o Granito de Lamego, no 


sector NE, encontram-se, também, em posição de destaque morfológico (Serra das 


Meadas e Alto de Vila Lobos), embora condicionados estruturalmente. De facto, mais do 
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que a diversidade composicional dos diversos corpos graníticos (e mesmo a própria 


variabilidade composicional e textural no seio de cada corpo granítico), parece-nos mais 


significativa a diferenciação entre os vários tipos litológicos presentes na área em estudo 


e, acima de tudo, a acção da tectónica, que levanta uns blocos e abate outros 


independentemente da sua constituição geológica, e a maior ou menor densidade de 


fracturação que os maciços graníticos apresentam. 


 A influência da fracturação vai-se reflectir, por exemplo, ao nível do 


desenvolvimento de mantos de alteração. Observa-se, nalguns afloramentos graníticos o 


desenvolvimento de uma meteorização química activa, originando mantos de alteração 


(que atingem nalguns locais espessuras consideráveis, superiores a 10 metros) que 


contribuem de forma significativa para o desmantelamento do maciço granítico. A sua 


acção é frequentemente observável no Granito de Montemuro, no Granito de Feirão e 


também no Granito de Meadas. 


 Verificam-se também processos de meteorização esferoidal no Granito de 


Lamego, no Granodiorito de Lamelas e no Granito de Montemuro, onde o elevado grau e 


velocidade de meteorização produzem a degradação acelerada dos núcleos graníticos, 


originando “blocos fantasma” (Fotografia 5). 


 


 


Fotografia 5. Aspecto do desenvolvimento de “blocos fantasma” no Granito de 


Montemuro. 


 


 Referindo-se aos granitos das imediações das “Serras de Valongo”, que se 


encontram a Noroeste da área em estudo, Rebelo (1975) dizia já que «não está ausente 
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destes granitos porfiróides, por vezes, uma certa alteração superficial dando-lhes, 


localmente, o aspecto «pôdre», mas, adiantando, desde já, que as maiores altitudes 


médias da área se encontram neste material...» (pág. 11). 


 Também Pedrosa (1993) refere que «atendendo às características actuais da 


Serra do Marão, a meteorização química dos granitos é possível, apesar da sua actuação 


estar dependente da relação que existe entre os factores já referidos [características do 


granitos, topografia, cobertura do solo, altitude, factores climáticos] e, ainda, das 


heranças de períodos anteriores. Em Paradança, o granito, para além de um perfil de 


meteorização bastante profundo (10 a 15 metros de profundidade visíveis) encontra-se 


muito alterado quimicamente» (pág. 303). 


 Outro aspecto relevante ao nível morfológico e relacionado com a intrusão das 


rochas granitóides é o aparecimento de rochas filonianas, nomeadamente filões de 


quartzo, filões aplito-pegmatíticos e básicos. Ainda que abundantes em alguns sectores da 


Serra de Montemuro, não revelam uma importância geomorfológica muito acentuada. 


 Todavia, o seu papel na morfologia geral não deve ser desprezado, pois, por um 


lado, permitem-nos percepcionar linhas de fragilidade tectónica, dada a sua intrusão 


preferencial através destas. São exemplo os diversos filões de quartzo existentes na área 


entre Mezio e Castro Daire ou os filões de quartzo que acompanham e realçam a falha de 


Carrapatelo. Também, pelo facto de proporcionarem uma linha de exploração preferencial 


para a erosão linear levada a cabo por alguns cursos de água, como é o caso do filão de 


rocha básica explorado pela Ribeira de Tendais. 


 Por outro lado, vamos encontrá-los, nalguns locais, em situação de destaque, 


originando pequenos relevos salientes ou um ou outro esporão acima da morfologia 


regional, sendo vários os exemplos no sector oriental da Serra. 


 Quanto às rochas metassedimentares, elas comportam-se ora como rochas mais 


duras, ora como rochas mais brandas, relativamente às rochas granitóides ou a outras 


rochas metassedimentares. 


 Os metassedimentos ordovícicos que formam a crista localizada a NW de Lamego 


(Fotografia 6), por exemplo, mostram-se claramente mais resistentes (devido à presença 


de quartzitos, corneanas e xistos bastante metamorfizados, que lhe conferem uma grande 


resistência à erosão) que os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, com os 


quais contactam a Nordeste, e que o Granito de Lamego (com o qual contactam a 
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Sudoeste). Porém, o Granito de Meadas, com o qual contacta a Sul, encontra-se a cotas 


mais elevadas, e constitui uma rocha mais dura. De qualquer forma, esta crista quartzítica 


constitui um relevo saliente, destacando-se claramente na paisagem deste sector. 


 


 


Fotografia 6. Aspecto da crista quartzítica (sector Nordeste da Serra) 


 


 Os xistos do Lanvirniano-Landeiliano apresentam-se aqui transformados em 


corneanas pelíticas, caracterizadas por elevada dureza. Estes materiais encontram-se a 


altitudes superiores aos quartzitos, que apresentam aqui reduzida espessura (cerca de 100 


metros, no máximo), evidenciando, no entanto, as habituais cristas que se destacam do 


relevo circundante. 


 Esta crista encontra prolongamento na margem direita do Douro, embora se 


encontre deslocada, para SSW, por acção da falha de Cotelo, de direcção NNE-SSW. 


 Rebelo (1975) refere, em relação aos afloramentos quartzíticos das cristas de 


Valongo, «a dureza não é uma constante observável em todas as manchas ditas 


quartzíticas. Encontram-se, por vezes, lado a lado, quartzitos muito duros, que se vê 


estarem perfeitamente recristalizados, e quartzitos menos duros, que parecem 


representar uma transição para os arenitos de que provieram. No conjunto, a dureza 


vem-lhes da existência dos caracteres típicos da recristalização total numa espessura 


grande (...). Quando a espessura dos quartzitos mais duros é fraca, a importância da 
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presença de quartzitos menos duros torna-se, logicamente, maior, facilitando a 


desagregação do conjunto» (pág. 8). 


 Parece ser esta a situação que se verifica, também, neste sector da área em estudo, 


onde se encontram quartzitos perfeitamente recristalizados, duros (Fotografia 7), e 


camadas mais brandas, que conferem uma maior fragilidade à crista quartzítica. 


 


 


Fotografia 7. Aspecto dos quartzitos recristalizados na crista localizada no sector 


Nordeste da Serra de Montemuro. 


 


 Também Pedrosa (1993), referindo-se ao prolongamento desta formação para 


Norte, na Serra do Marão, confirma que «não aflora com a mesma direcção nem com a 


mesma espessura, nem o seu grau de pureza é sempre o mesmo; talvez por isso não 


corresponda sempre aos pontos mais elevados da vertente. A tectónica teve uma forte 


acção nestas rochas ao longo dos tempos geológicos, contribuindo para a sua 


fracturação e, deste modo, para um comportamento que denota uma certa fragilidade 


perante a actuação de alguns processos morfogenéticos» (pág., 66). 


 Também é de referir a crista quartzítica de Magueija-Meijinhos (Fotografia 8), que 


imprime, de igual forma, uma presença vincada na paisagem e se apresenta, também, 


deslocada pelo acidente tardi-hercínico Verín-Penacova, dando origem a escarpas de 


falha vigorosas e que obriga o Rio Balsemão a correr apertado entre estas e os granitos. 
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 O afloramento Ordovícico-Silúrico de Magueija-Meijinhos apresenta, também, 


uma relação de resistência superior com os granitos envolventes, principalmente com o 


Granito de Lamego, com o qual contacta a Norte. No entanto, esta resistência superior 


poderá estar condicionada pela acentuada fracturação que os granitos desta área 


evidenciam, por acção do acidente tardi-hercínico Verín-Penacova, o que facilita o 


trabalho da meteorização nestas rochas. 


 


 


Fotografia 8. Crista quartzítica de Magueija/Meijinhos e vale do Rio Balsemão. 


 


 Porém, verifica-se que estes materiais foram afectados por intenso metamorfismo, 


mostrando os quartzitos maior espessura que no afloramento anteriormente referido. Os 


xistos silúricos foram igualmente afectados pelo metamorfismo e transformados em 


corneanas e xistos mosqueados, que lhes conferiu elevada dureza, evidenciando uma 


posição de destaque no relevo. 


 Apesar da reduzida expressão que têm na área em estudo e da intensa degradação 


provocada pela erosão do Rio Paiva, os materiais ordovícicos constituintes do Sulco 


Carbonífero Dúrico-Beirão apresentam uma morfologia característica. Embora de forma 


menos expressiva do que o habitual nestes materiais, estão-lhes associadas formas 


salientes, especialmente nos quartzitos arenigianos, formando um alinhamento de cristas 


que, mesmo no contexto morfológico em que se encontram, se destacam no relevo. 


 Para lá dos limites deste estudo, estes materiais exibem formas mais imponentes, 


de dimensão superior, dando origem aos relevos de Santo Adrião (641 m), Serra da 


Ameixiosa (731 m) e Serra de Sequeiros (769 m), por exemplo. 
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 No que diz respeito ao afloramento metassedimentar mais extenso na área em 


estudo, pertencente ao Complexo Xisto-Grauváquico, ele ocupa uma posição de certa 


forma deprimida, nele se desenvolvendo a vertente Sul e Sudoeste da Serra. Apesar de 


grande parte do afloramento ser constituído por corneanas e xistos mosqueados, rochas de 


elevada dureza, não geraram relevos anormalmente salientes, possivelmente devido à 


elevada dissecação levada a cabo pelo Rio Paiva e seus afluentes que drenam esta 


vertente. Apesar de se revelarem genericamente menos resistentes à erosão que as rochas 


granitóides que com eles contactam (e que os metamorfizaram), é de destacar que a SW 


do v.g. de Lameira (1332 m) estes materiais chegam a atingir altitudes próximas dos 1250 


metros. 


 


 


 2.1.2. A compartimentação tectónica 


 


 A individualização da Serra de Montemuro e a definição de parte significativa das 


suas características morfológicas resultaram da influência determinante que teve a 


tectónica. 


 A sua forma grosseiramente triangular indicia, à partida, um controlo estrutural na 


definição dos seus limites. Com efeito, o limite oriental encontra-se na zona de falha 


Verín-Penacova. O vigor de algumas escarpas de falha, a rectilinearidade dos vales e 


cursos de água aí implantados bem como a sucessão de áreas abatidas e soerguidas, 


alongadas segundo a orientação NNE-SSW, confirmam a presença de lineamentos 


estruturais que provocaram, neste sector, movimentos relativos (verticais e horizontais) 


entre os diferentes blocos, com influência directa sobre o modelado. 


 Apesar da influência deste acidente tardi-hercínico não se traduzir, na área em 


estudo, em desníveis tão acentuados como os que se observam na vertente oriental das 


restantes Montanhas Ocidentais (Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo), que atingem 


valores da ordem dos 800 metros no sector meridional da Serra do Caramulo (Ferreira, 


1978), ele marca uma separação visível entre os níveis aplanados que se desenvolvem no 


sector oriental da Serra de Montemuro, que constituem o prolongamento das superfícies 


aplanadas dos Planaltos Centrais, e os sectores aplanados identificados sensivelmente a 


ocidente da Serra de Bigorne, com diferenças altimétricas da ordem da centena de metros. 
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 O próprio vigor da vertente oriental da Serra de Bigorne reforça a importância do 


factor estrutural no soerguimento do maciço granítico de Montemuro (Figura 33). 


 


 


Figura 33. Diagrama tridimensional da Serra de Montemuro, visto de NNE 


 


 Idêntica influência vamos encontrar no sector ocidental da Serra. Aqui, de forma 


mais simplificada, a falha de Carrapatelo proporcionou o desnível entre o nível do v.g. de 


Gia e o nível do v.g. de Castro Daire, soerguendo o primeiro (correspondente ao “horst” 


de Montemuro) mais de 200 metros (Figura 32 e Figura 34). 


 Este maciço montanhoso, limitado pelas referidas linhas de fragilidade tectónica, 


apresenta, porém, um basculamento para NW. Todo o sector central, desde o ponto mais 


elevado (v.g. Montemuro) até ao Rio Douro, apresenta uma diminuição progressiva da 


altitude, “mergulhando” em direcção ao vale do Rio Bestança, que limita esta área a 


ocidente. A rectilinearidade do vale deste curso de água denuncia a presença de um 


lineamento de origem tectónica, que nos parece ter desempenhado importante papel no 


basculamento desta superfície. Com efeito, esta falha de direcção NNW-SSE, que quase 


divide a Serra de Montemuro em duas partes, põe em contacto os sectores elevados do 


Perneval e S. Pedro do Campo (extremo Ocidental da Serra de Montemuro), caracterizado 


por vertentes com declives acentuados, e o sector central, onde as altitudes vão 
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diminuindo progressivamente de Sul para Norte e de Este para Oeste, traduzindo-se em 


declives menos acentuados. A actuação da tectónica, nomeadamente dos movimentos 


alpinos, terá desencadeado um rejogo dos blocos ao longo dos acidentes que condicionam 


a Serra e também segundo a falha do Bestança, provocando fenómenos de soerguimento, 


mas também subsidências e basculamentos. Neste caso, parece-nos ter-se verificado um 


soerguimento generalizado da Serra de Montemuro, incluindo o sector do Perneval/S. 


Pedro do Campo, e, condicionado pela ocorrência de forças compressivas, ter-se-á 


verificado um basculamento do bloco central que foi mais sensível no sector NW, junto 


ao extremo setentrional da falha do Bestança, do que a NE. 


 


 


Figura 34. Diagrama tridimensional do sector central e ocidental da Serra de Montemuro, 


visto de NE 


 


 Quanto à presença de elementos morfológicos evidenciando movimentos de 


subsidência, encontramos na área da Serra de Montemuro algumas áreas deprimidas, 


pequenas bacias tectónicas, e que se distinguem pela presença de linhas de fragilidade 


tectónica e da frequente intersecção entre elas. Estão relacionadas especialmente com o 


acidente tardi-hercínico Verín-Penacova. 


 A Bacia de Peso da Régua, localizada no extremo NE da Serra de Montemuro e 


alongando-se para Norte, na margem direita do Douro, resulta da intersecção da falha de 


Penude (acidente tardi-hercínico Verín-Penacova), de direcção NNE-SSW, com o 
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cisalhamento Vigo-Régua, que apresenta nesta área uma orientação WNW-ESSE. 


Apresenta uma configuração alongada no sentido NNE/SSW, desenvolvendo-se o seu 


fundo entre os 50 metros, junto ao Rio Douro, e os 80 metros, no sector setentrional. 


Segundo Pedrosa (1993), subjacente à génese desta depressão estará «um pequeno 


abatimento relacionado com o grande acidente tardi-hercínico (…) e que define a 


própria vertente ocidental desta depressão» (pág. 107). Segundo o autor é provável que 


esta depressão corresponda a um pequeno “graben” no qual se instalou a Ribeira da Meia 


Légua (na margem direita do Douro), que teria sido posteriormente colmatado por acção 


de processos morfogenéticos diversificados e não exclusivamente por acção do pequeno 


curso de água. 


 A Bacia de Cotelo-Feirão (que iremos designar mais à frente de Alvéolo de 


Feirão), corresponde a uma depressão desenvolvida em rochas granitóides, 


nomeadamente no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico porfiróide, de grão 


grosseiro) no sector norte, no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico 


porfiróide, de grão médio) no sector sul e no granito biotítico-moscovítico não porfiróide, 


de grão fino, numa pequena parte da vertente ocidental.  


 


 


Figura 35. Diagrama tridimensional da bacia de Cotelo-Feirão (Alvéolo de Feirão) 


 


 A sua vertente ocidental encontra-se condicionada pela falha de Cotelo, com 


orientação NNE-SSW, desenvolvendo-se aqui uma escarpa de falha, mais vigorosa entre 
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Feirão e Cotelo (no Granito de Feirão). As vertentes orientais desta depressão são 


definidas, segundo Baptista (1998), por duas falhas, uma de direcção N-S e outra NE-SW, 


denunciadas pela rectilinearidade que estas vertentes apresentam. A amplitude é, no 


entanto, bastante inferior à da vertente ocidental, que terá sofrido um desnível 


significativo. 


 Quanto à Bacia de Ermida-Reriz, situada no sector Sul, encontra-se influenciada 


por falhas de direcção NE-SW, correspondente à falha Moura Morta-Reriz, e de direcção 


NW-SE e E-W. A influência tectónica é não só denunciada pela relativa rectilinearidade 


que o vale onde o Rio Paiva corre apresenta, mas também pelo facto de aqui este rio 


percorrer um vale largo e de fundo plano, ao contrário do que ocorre imediatamente a 


montante e a jusante deste sector. Além disso, o condicionamento tectónico responsável 


por esta depressão obrigou o Rio Paiva a mudar de direcção de forma brusca (Fotografia 


15). 


 


 


 2.1.3. As grandes unidades do relevo 


 


 A caracterização morfológica geral da Serra de Montemuro efectuada 


anteriormente permitiu-nos identificar as grandes linhas do relevo que temos presente e a 


sua relação com o substrato geológico e com a tectónica. No entanto, a análise de alguns 


parâmetros morfométricos permitir-nos-á aprofundar o conhecimento morfológico da 


Serra como um todo, possibilitando uma definição mais precisa dos diversos conjuntos 


morfológicos homogéneos aqui presentes, possibilitando a individualização de unidades 


morfo-estruturais. 


 Atentando ao Gráfico 5, que apresenta a área (em Km²) ocupada por classes de 


altitude (com 50 metros de amplitude), obtida a partir do esboço hipsométrico (Figura 2), 


constata-se que as classes com maior representatividade se encontram entre os 850 e os 


1000 metros de altitude. 


 Também com significativa extensão se encontram as classes entre os 450 e os 700 


metros, a classe dos 800 aos 850 metros e a classe dos 1000 aos 1050 metros. No entanto, 


destas destacam-se as classes dos 500 aos 550 metros e dos 550 aos 600 metros. 
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Gráfico 5. Área ocupada por classes de altitude. 


 


 Sem pretender abordar neste momento a temática dos níveis de aplanamento (que 


trataremos em ponto posterior) concluímos, no entanto, existir uma relação estreita entre 


o seu desenvolvimento e a maior extensão ocupada pelas referidas classes de altitude. 


Esta relação é tanto mais clara se nos restringirmos às classes de altitude entre os 850 e os 


1000 metros, que apresentam grande desenvolvimento na área em estudo, nomeadamente 


no sector oriental (Figura 2), nos quais podemos enquadrar uma superfície de 


aplanamento característica do relevo do Norte da Beira, a “superfície fundamental” 


(Ferreira, 1978). 


 Contudo, devemos alertar para o facto deste tipo de análise, com base neste 


parâmetro, não dever ser utilizado sem as devidas precauções para a dedução de níveis de 


aplanamento, sob pena de conclusões erróneas. 


 Outro parâmetro que podemos utilizar para a análise morfológica é o declive das 


vertentes que, associado às classes altitudinais, nos poderá dar mais algumas informações. 


Da observação isolada da carta de declives (Figura 37) conclui-se, sem surpresa, que os 


declives mais acentuados ocorrem ao longo das vertentes Norte (voltada para o Douro) e 


Sudoeste (drenada pelo Paiva), visível nalguns sectores, especialmente ao longo do vale 


do Paiva, onde este apresenta um encaixe vigoroso. Também estão presentes ao longo das 


principais linhas de fragilidade tectónica identificadas, como por exemplo ao longo do 
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vale de fractura do Rio Bestança, e junto das cristas quartzíticas, nomeadamente quando 


afectadas por falhas, como é o caso da crista quartzítica de Magueija-Meijinhos. Por outro 


lado, também vamos encontrar amplas áreas com declives reduzidos, com destaque para o 


sector oriental e central da Serra de Montemuro. Aqui, os declives inferiores a 10º 


predominam. A análise do Gráfico 6 permite-nos concluir a elevada frequência de 


declives até aos 30º. De facto, a classe dos 20º aos 30º é bastante representativa na área 


em estudo, ocorrendo em 24,2% do território. Porém, as classes que se encontram entre os 


0º e os 10º apresentam também um valor significativo (28,2%, no conjunto), bem como 


entre os 10º e os 20º, onde a área atinge os 40,4%. No conjunto, os declives inferiores a 


20º compõem a maior parte da área em estudo, representando 68,6% da área total. 


 Pela leitura atenta do Gráfico 7, onde cruzámos os declives com as classes de 


altitude, constatamos o predomínio dos declives situados abaixo dos 20º em quase todas 


as classes de altitudes, com excepção das classes desenvolvidas entre os 50 e os 250 


metros. 


 Os declives entre os 20º e os 30º apresentam, também, uma expressão 


significativa, especialmente nas classes de altitude situadas entre os 50 e os 850 metros de 


altitude. Nas classes de altitude inferiores os declives situados entre os 30º e os 45º 


revelam, também eles, uma importância significativa. 


 Este comportamento reflecte, em nosso entender, a influência que os cursos de 


água principais, nomeadamente o Rio Douro e o Rio Paiva, imprimem nos sectores 


inferiores das vertentes, em virtude do seu acentuado encaixe e que se vai reflectir ao 


longo dos vales dos cursos de água que para eles drenam directamente, e especialmente 


aqueles que se encontram condicionados pela tectónica. 


 Aspecto também relevante, relacionado com a questão dos níveis de 


aplanamentos, é o claro predomínio dos declives inferiores a 10º nas classes altitudinais 


entre os 850 e os 1050 metros, entre os 1100 e os 1200 metros e acima dos 1250 metros
36


. 


No caso das classes dos 1100 aos 1150 metros e acima dos 1300 metros os declives 


inferiores a 10º correspondem a mais de 50% do total, enquanto que nas classes dos 850 a 


1050 metros, dos 1150 aos 1200 metros e dos 1250 aos 1300 metros os declives inferiores 


                                                 


36 A classe altitudinal dos 0 aos 50 metros apresenta um valor elevado de declives inferiores a 5º devido a 


serem considerados nesta classe não só as áreas correspondentes às planícies aluviais, mas também as 


relativas aos próprios espelhos de água (cursos de água e albufeiras de barragens, por exemplo) e que 


desvirtuam os dados relativos aos declives das vertentes. Não nos pareceu, no entanto, útil para a análise 


realizada excluir estas áreas. 
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a 10º correspondem a mais de 40% do total. De referir ainda que nas classes entre os 1100 


e os 1150 metros e acima dos 1300 metros os declives inferiores a 5º atingem valores 


superiores a 20% do total. 


 


 


Gráfico 6. Área ocupada por classes de declives, em percentagem. 


 


 


Gráfico 7. Percentagem das áreas ocupadas por classes de declives e por classes de 


altitude. 
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 Este parâmetro parece-nos de extrema utilidade na correlação com os níveis de 


aplanamento, a partir da identificação de áreas homogéneas e contínuas com declives 


reduzidos, posicionadas em determinados níveis altitudinais. Neste sentido, a situação 


constatada ao nível dos declives mais reduzidos permite-nos uma clara correspondência 


com os níveis de aplanamento já identificados para o Norte da Beira (Ferreira, 1978) e 


para a própria Serra de Montemuro (Vieira, 2001). 


 Da análise do Gráfico 8, em que cruzámos a litologia com as classes de altitude, 


constata-se que o predomínio das rochas granitóides é total, sendo o substrato rochoso 


maioritário em todas as classes. No entanto, esse predomínio é especialmente claro nas 


classes altitudinais acima dos 750 metros, onde constitui mais de 80% da área, chegando 


a atingir 100% acima dos 1300 metros de altitude. Este aspecto revela a capacidade de 


resistência geral destes materiais à acção dos agentes de meteorização, quando comparada 


com outras litologias. 


 


 


Gráfico 8. Percentagem das áreas ocupadas por grupo litológico e por classes de altitude. 
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esbatida, dada a reduzida extensão de outros materiais litológicos capazes de servir de 


elemento de comparação. Contudo, relacionando com os aspectos já referidos, pode-se 


vislumbrar com alguma facilidade tal relação. 


 Relativamente aos materiais modernos, especificamente os aluviões e terraços 


fluviais, ocorrem essencialmente a altitudes inferiores aos 100 metros, como seria de 


esperar, associados aos principais cursos de água presentes na área em estudo (os Rios 


Douro e Paiva), aparecendo também, a altitudes superiores (classes dos 950 aos 1000 


metros, dos 650 aos 700 metros e dos 500 aos 600 metros) relacionados com o 


desenvolvimento de alvéolos graníticos (alvéolo de Feirão) ou com vales de cursos de 


água afectados por linhas de fragilidade tectónica (Rio Balsemão ou Rio Ardena). 


 Se atentarmos à relação estabelecida entre litologia e declives, representada nos 


Gráfico 9 e Gráfico 10, podemos retirar algumas conclusões pertinentes para a análise da 


influência da litologia na evolução morfológica: 


 - em primeiro lugar, verifica-se que no seio das rochas granitóides se observa uma 


certa homogeneidade na distribuição das áreas pelas classes de declives inferiores a 30º. 


Este aspecto revela uma apreciável capacidade de manutenção das superfícies 


desenvolvidas em declives reduzidos (superfícies aplanadas), nomeadamente inferiores a 


5º ou mesmo inferiores aos 10º. Aliás, se atentarmos ao Gráfico 9 constatamos que é 


neste tipo de litologia que os declives inferiores a 10º têm maior desenvolvimento, 


atingindo mais de 75% do total das classes. Ainda assim, a classe de declives com maior 


percentagem de área situa-se entre os 20º e os 30º, reflectindo o vigor existente em 


diversas vertentes da área em estudo, influenciadas pela acção da tectónica, reflectindo 


superfícies de descontinuidade; 


 - em segundo lugar, destaca-se a concentração de declives nas classes entre os 20º 


e os 45º nas rochas quartzíticas. De facto, confirma-se a tendência observada neste tipo de 


materiais para o desenvolvimento de vertentes com declives mais acentuados aos longos 


da morfologia em crista que formam no relevo; 


 - também nas rochas metassedimentares xistentas os declives entre os 20º e os 30º 


apresentam grande representatividade, correspondendo a mais de 30% do total. Aliás, os 


metassedimentos alcançam um peso relativo importante nos declives mais elevados, 


aproximando-se da percentagem dos granitóides (Gráfico 9). 
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Gráfico 9. Percentagem das áreas ocupadas por grupo litológico e por classes de declives. 


 


 


Gráfico 10. Percentagem das áreas ocupadas por classes de declives no seio de cada 


grupo litológico. 


 


 Utilizando um parâmetro igualmente importante, do nosso ponto de vista, a 


exposição das vertentes (Gráfico 11), podemos concluir que se individualizam algumas 
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Assim, as vertentes voltadas a Oeste e Noroeste apresentam um claro predomínio, 


seguidas das exposições a Este e Sudeste. Esta situação é condicionada pela orientação 


das estruturas de fracturação tardi-hercínicas, com direcção preferencial NNE-SSW a NE-


SW, que permitiram uma evolução das vertentes a favor destas linhas preferenciais de 


modelação do relevo. 


 


 


Gráfico 11. Área ocupada pelas diferentes exposições das vertentes 


 


 


Gráfico 12. Área ocupada pelas vertentes sem exposição preferencial por classes de 


altitude
37


. 


                                                 


37 Não foram incluídas as áreas correspondentes ao espelho de água referentes aos Rios Douro e Paiva. 
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 Com alguma expressão temos também as vertentes sem orientação preferencial. 


Neste caso particular, estas áreas planas, com reduzida continuidade espacial, apresentam, 


no entanto, algum valor no estabelecimento de uma relação com os níveis de 


aplanamento. Ao analisarmos o Gráfico 12 constatamos que as áreas planas (sem 


exposição preferencial) tem maior extensão nas classes de altitude compreendidas entre 


os 850 e os 1000 metros, consistente com os níveis altitudinais referidos, com maior 


desenvolvimento na área em estudo e correlacionáveis com os níveis de aplanamento 


identificados. 


 


 2.1.3.1. Unidades morfo-estruturais da Serra de Montemuro 


 


 Com base nos aspectos morfológicos e estruturais aqui apresentados, procedemos 


à definição das unidades morfo-estruturais que caracterizam a Serra de Montemuro. 


Assim, tendo como ponto de partida os principais alinhamentos tectónicos identificados 


na área em estudo e relacionando, também, as características litológicas e as 


características morfológicas, foi possível esquematizar um mosaico que enquadra áreas 


relativamente homogéneas, capazes de evidenciar as referidas unidades. 


 A partir da análise da cartografia elaborada e apoiados no trabalho de campo 


realizado, identificámos seis grandes blocos de relevo, que nos parecem reflectir unidades 


individualizáveis, mas constitutivas, no seu conjunto, do maciço montanhoso de 


Montemuro (Figura 36). 


 Estes blocos exprimem a acção dos factores estruturais, que provocaram 


movimentos tectónicos dos quais resultou o soerguimento de determinados sectores e 


abatimento de outros. Desta forma, a definição dos seus limites é passível de ser 


estabelecida com base nos principais lineamentos tectónicos que promoveram o 


soerguimento do maciço, especialmente ao longo da orogenia alpina (como referimos no 


capítulo anterior), e sua individualização relativamente às principais unidades morfo-


estruturais do Norte e Centro de Portugal, mas que provocaram, no interior do próprio 


maciço, várias compartimentações. 


 Assim, identificámos no extremo oriental dois blocos, delimitados pelos 


lineamentos relacionados com a Zona de Falha Verín-Penacova: o Bloco dos Planaltos 


Orientais, limitado a Oeste pela falha de Penude e o Bloco da Serra das Meadas – Serra 
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de Bigorne, limitado por esta falha a Este e pela falha de Cotelo a Oeste. Integrada nestas 


duas unidades (e cortando-as praticamente ao meio) temos as Cristas Quartzíticas de 


Magueija-Meijinhos que apresentam um conjunto de características que nos obrigam a 


considerá-la como uma unidade distintas das que a rodeiam. A parte central da Serra 


permite a individualização de outros dois blocos: o Bloco de Montemuro e o Bloco 


Perneval – S. Pedro do Campo, divididos pela falha do Bestança. Por fim, no extremo 


ocidental, o Bloco Ocidental, limitado a Este pela falha de Carrapatelo. 


 


 


Figura 36. Esboço das Subunidades Morfo-estruturais da Serra de Montemuro. 


 


 A actuação da tectónica responsável pelo soerguimento do maciço teve ainda 


consequências directas na compartimentação secundária das unidades morfo-estruturais 


identificadas, estabelecendo dentro de algumas destas diversas subunidades, que a própria 


morfologia e também a litologia nos ajudaram a definir com mais rigor. 


 Neste sentido, achámos importante a distinção de duas subunidades no seio dos 


Planaltos Orientais e também na Serra das Meadas – Serra de Bigorne, essencialmente 


devido aos aspectos de índole morfológica. Quanto à subdivisão proposta para a unidade 


morfo-estrutural Perneval – S. Pedro do Campo, além das características morfológicas, 
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também os aspectos estruturais e litológicos foram fundamentais para a consideração de 


três subunidades. No conjunto, foi possível definir para a Serra de Montemuro três 


unidades morfo-estruturais homogéneas e outras três passíveis de serem 


compartimentadas em subunidades, pela presença de alguns aspectos capazes de as 


diferenciar no seio da própria unidade. 


 


 


Gráfico 13. Áreas ocupadas pelas Subunidades Morfo-estruturais. 


 


 Consequentemente, procederemos de seguida a uma caracterização das diversas 


unidades e subunidades definidas, tendo em consideração os factores que presidiram à sua 


distinção e identificação. 


 


 2.1.3.2. Caracterização das Unidades morfo-estruturais da Serra de Montemuro 


 


 - Bloco Ocidental: localizada no extremo ocidental da Serra de Montemuro, esta 


unidade morfo-estrutural é limitada a Norte pelo Rio Douro e a Sudoeste pelo Paiva, 


encontrando-se o limite oriental definido pela falha de Carrapatelo. Em consequência 


deste acidente tectónico, registou-se um desnivelamento entre este bloco e o que com ele 
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contacta a Este, provocando uma diferenciação altitudinal da ordem das duas centenas de 


metros. 


 No que diz respeito à constituição litológica, predominam as rochas granitóides, 


estando também presentes metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico. 


 Do ponto de vista morfológico, esta unidade apresenta um relevo relativamente 


acidentado, sendo as suas vertentes intensa e directamente dissecadas pelos Rios Douro e 


Paiva, apresentando as vertentes marginais a estes cursos de água declives bastante 


acentuados. Reflexo desta realidade é o predomínio de declives entre os 20º e os 30º e 


entre os 10º e os 15º e entre os 15º e os 20º (Figura 37). As altitudes dominantes nesta 


unidade situam-se entre os 200 e os 500 metros (Figura 38), sendo que o ponto mais 


elevado, correspondente ao v. g. de Castro Daire, se situa a 799 metros de altitude, 


englobando esta unidade uma área de cerca de 60 Km². 


 


 - Perneval – S. Pedro do Campo: constitui a unidade de maior dimensão da Serra 


de Montemuro, atingindo cerca de 220 Km² de área. É limitada a Oeste pela falha de 


Carrapatelo e a Norte pelo Rio Douro. O limite Sul é definido pelo Rio Paiva e a oriente a 


falha do Bestança separa-a da Unidade de Montemuro. A constituição litológica desta 


unidade é variada, integrando rochas granitóides, em maior percentagem, e 


metassedimentos das diversas idades presentes na área em estudo. A morfologia é 


movimentada, dominando claramente os declives dos 20º aos 30º (Figura 37). Os declives 


situados entre os 10º e os 15º e entre os 15º e os 20º têm aqui também considerável 


expressão. No contacto com a unidade de Montemuro, especialmente no sector 


setentrional, observa-se uma assimetria morfológica ao nível das vertentes que drenam 


para o Rio Bestança, apresentando-se a vertente esquerda do vale mais declivosa que a 


direita. A razão desta diferenciação morfológica estará relacionada com o possível 


basculamento da unidade de Montemuro em direcção ao Douro. Neste caso, a causa deste 


basculamento seria essencialmente de origem tectónica e teria a falha do Bestança 


funcionado com uma componente vertical, ocorrendo um desnivelamento entre os dois 


blocos, neste sector mais setentrional. 


 


- Subunidade do Perneval: constitui a parte meridional da unidade a que pertence 


e desenvolve-se em rochas granitóides e do Complexo Xisto-Grauváquico. O 
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limite oriental é estabelecido pela falha do Bestança, a Norte é limitada por 


falhas de direcção NNE-SSW (a favor das quais se instalaram linhas de água 


de traçado rectilíneo) e a Sul e SW contacta directamente com o Paiva e com a 


Subunidade do Sector Marginal SW (o limite entre as duas subunidades é 


estabelecido por falhas de direcção NNE-SSW e NW-SE). 


 Apresenta um relevo acidentado, atingindo os 1332 metros de altitude no v.g. 


de Lameira e 140 metros no ponto de menor altitude, junto ao Rio Bestança 


(extremo NE). No entanto, as altitudes mais frequentes situam-se nas classes 


dos 750 aos 1000 metros (Figura 38). Ao nível dos declives, salienta-se o 


desenvolvimento considerável dos declives entre os 30º e os 45º, atingindo 


mais de 10% da área da subunidade, embora a classe dominante seja a que se 


encontra entre os 20º e os 30º (Figura 37). Esta subunidade (tal como as 


restantes áreas graníticas) encontra-se bastante afectada pela fracturação, 


essencialmente com direcção NNE-SSW a NE-SW, mas também NW-SE e 


mesmo N-S, facto facilmente observável pela organização da rede de 


drenagem, com uma disposição rectilínea dos cursos de água a favor destas 


direcções de fracturação preferenciais. 


 


- Subunidade de S. Pedro do Campo: desenvolvida no sector mais setentrional da 


unidade, tem como constituição geológica quase exclusiva as rochas 


granitóides (Granito de Montemuro, Granito de S. Cristóvão de Nogueira e 


Granito de Chão de Madeira) e em menor percentagem os metassedimentos do 


Complexo Xisto-Grauváquico. Apesar do predomínio dos declives superiores 


a 10º (Figura 37), revelando um relevo acidentado, vamos encontrar aqui 


alguns retalhos aplanados de extensão significativa, relacionados com 


superfícies de aplanamento e que poderão constituir os níveis aplanados com 


maior extensão no sector ocidental da Serra de Montemuro. O maior 


distanciamento dos principais cursos de água poderá ter retardado ligeiramente 


o seu desmantelamento nos sectores mais elevados. No entanto, a fracturação 


intensa que esta área apresenta, tal como no caso da do Perneval, contribui 


grandemente para a degradação contínua do relevo. O domínio das exposições 
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a Noroeste e Oeste denuncia claramente a direcção preferencial (NNE-SSW) 


das linhas de fracturação que afectam esta subunidade. 


 


- Subunidade do Sector Marginal SW: esta subunidade apresenta uma forma mais 


ou menos alongada segundo a direcção NW-SE, sendo limitada a NE por um 


conjunto de alinhamentos tectónicos
38


, de direcção NW-SE e NNE-SSW a 


NE-SW, sendo o Rio Paiva o limite a SW. Apesar da posição topográfica 


deprimida relativamente às subunidades com que confina e da presença de 


fracturação intensa que limita esta subunidade, não foi possível encontrar 


indícios que permitissem pressupor um abatimento deste sector da Serra. O 


predomínio dos metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico e demais 


metassedimentos Ordovícicos e pós-ordovícicos poderá, por outro lado, 


explicar a diferença altitudinal em relação às áreas circundantes, favorecido 


pela já referida fracturação que a afecta e pela acção directa do Rio Paiva (há 


sectores da vertente do Rio Paiva ao longo desta subunidade que registam 


valores de declive superiores a 50º). De realçar, a presença de um corpo 


granítico (Granito de Alvarenga) de dimensões consideráveis (3 Km² na área 


em estudo) que, nesta área, se comporta como rocha de menor dureza em 


relação aos metassedimentos que o rodeiam. No que diz respeito aos declives, 


o aspecto mais relevante é o predomínio dos declives entre os 20º e os 30º, 


sendo particularmente significativo o desenvolvimento dos declives entre os 


30º e os 45º. Quanto às altitudes dominantes, desenvolvem-se entre os 350 e 


os 550 metros (Figura 38), encontrando-se o ponto mais elevado a uma 


altitude de 869 metros (a SE da Senhora do Monte). 


 


 - Montemuro: esta unidade apresenta uma forma triangular, sendo limitada a 


oriente pela falha de Cotelo e a ocidente pela falha do Bestança, de orientação NW-SE. O 


Rio Douro estabelece o limite Norte desta unidade. Constitui a unidade nuclear da Serra, 


encontrando-se aqui os pontos mais elevados, que se concentram na parte meridional, 


decrescendo as altitudes progressivamente para Norte. Relativamente à sua constituição 


                                                 


38 Estes lineamentos tectónicos foram deduzidos a partir da rede hidrográfica, da análise da fotografia aérea 


e de trabalho de campo. 
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litológica, estão presentes quase exclusivamente rochas granitóides, destacando-se o 


Granito de Montemuro, o Granito de Feirão e o Granito de Lamego. A sua configuração 


indicia um basculamento do bloco para NNW (para o Douro) provocado pelos 


movimentos alpinos, ao longo do Quaternário, com a reactivação dos acidentes referidos. 


Este basculamento foi mais sensível no sector NW, junto ao extremo setentrional da falha 


do Bestança, do que a NE, observando-se na parte oriental desta unidade uma frequência 


altimétrica superior (Figura 38). A esta constatação acresce o facto de se observar uma 


maior disseminação dos níveis de aplanamento para Oriente, verificando-se uma 


degradação progressiva dos mesmos em direcção a NW. Em consequência desta 


fisionomia orográfica, vamos encontrar as vertentes expostas preferencialmente para 


Oeste, Noroeste e Norte. Ao nível dos declives, apesar do claro predomínio das classes 


dos 20º aos 30º e dos 10º aos 15º, as classes dos 0º aos 10º tem aqui grande expressão, 


dada a presença de extensos retalhos aplanados (Figura 37). 


 


 - Serra das Meadas - Serra de Bigorne: esta unidade morfo-estrutural encontra-se 


bem delimitada, quer do ponto de vista estrutural, quer do ponto de vista morfológico. Os 


limites ocidental e oriental são estabelecidos pelos lineamentos correspondentes à zona de 


falha Verín-Penacova, nomeadamente a falha de Cotelo e a falha de Penude, 


respectivamente, sendo o limite meridional definido pela falha de Moura Morta/Ermida. 


Quanto ao limite Norte, parece-nos estar condicionado por falha relacionada com o 


cisalhamento Vigo-Régua (tal como é referido por Baptista, 1998 e Marques et al., 2003a, 


2003b). Apresenta uma extensão de cerca de 108 Km². O nível altitudinal mais elevado 


que esta unidade apresenta relativamente às unidades limítrofes, especialmente às que 


com ela contactam a Este, permitem-nos avançar a possibilidade de ter sofrido, durante o 


período enquadrado na orogenia alpina, um soerguimento ao longo das linhas de 


fragilidade tectónica que a limitam. Esta unidade apresenta, também, características 


distintas nos sectores setentrional e meridional, permitindo identificar duas subunidades: 


a da Serra das Meadas-Alto de Vila Lobos e a da Serra de Bigorne. 


 


- Subunidade da Serra das Meadas - Alto de Vila Lobos: topograficamente 


corresponde a um interflúvio (com o Ribeiro de S. Martinho de Mouros e o 


Rio Balsemão a marginá-la), alongado segundo a orientação NNE-SSW, e 
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com vertentes de declives acentuados, identificando-se, no entanto, alguns 


níveis aplanados, nomeadamente no Granito das Meadas, na área superior da 


Serra com o mesmo nome, e também na vertente voltada para o Rio Balsemão. 


Desenvolve-se sobre materiais metassedimentares do C.X.G. e do Ordovícico-


Silúrico e também sobre rochas granitóides (Granito de Lamego e Granito de 


Valdigem). Os declives dominantes encontram-se entre os 20º e os 30º e entre 


os 15º e os 20º (Figura 37). As exposições preferenciais das vertentes 


reflectem a influência da tectónica, dominando as exposições a Noroeste e 


Oeste. 


 


- Subunidade da Serra de Bigorne: desenvolvida integralmente em rochas 


granitóides, encontra-se bastante fracturada, com lineamentos a individualizar 


blocos salientes (Serra de Bigorne) e áreas deprimidas (alvéolo de Feirão, por 


exemplo). Toda esta subunidade conserva ainda vários retalhos aplanados, 


testemunhos de antigos níveis de erosão, escalonados a várias altitudes. As 


altitudes dominantes encontram-se entre os 900 e os 1050 metros (Figura 38), 


e observa-se um predomínio claro dos declives desenvolvidos nas classes dos 


0º aos 15º (Figura 37). No que diz respeito à exposição das vertentes, de 


realçar a importância relativa que as áreas sem exposição preferencial 


apresentam. 


 


 - Planaltos orientais: bloco alongado segundo a orientação NNE-SSW, 


estendendo-se por uma área de cerca de 180 Km², sendo limitado a Oeste pela falha de 


Penude e também pela falha de Moura Morta/Ermida. Desenvolve-se sobre materiais 


graníticos e metassedimentares, incorporando espacialmente materiais de idade 


ordovícico-silúrica (que definem uma diferente unidade morfo-estrutural), que estabelece 


uma divisão nesta unidade: a subunidade Norte e a subunidade Sul. Esta unidade faz a 


ligação da Serra de Montemuro com as unidades morfo-estruturais dos Planaltos Centrais 


e Serra da Nave, que dominam na morfologia do Norte da Beira Alta. A característica que 


melhor define a morfologia desta unidade é a presença de extensas áreas aplanadas, 


aspecto bem visível na cartografia elaborada (Figura 38 e Figura 37). 
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- Planaltos Orientais Norte: esta subunidade estende-se da crista quartzítica de 


Magueija-Meijinhos para Norte, até ao Rio Douro, segundo uma orientação 


SSW-NNE, apresentado, do ponto de vista morfológico, uma redução gradual 


da altitude neste sentido. Este comportamento morfológico é provocado pela 


acção directa da rede de drenagem, nomeadamente pela degradação das 


vertentes produzida pelo Rio Douro e pelos seus tributários e sub-tributários 


que drenam esta superfície: Rio Varosa e Rio Balsemão. Além disso, o sector 


mais degradado desenvolve-se em metassedimentos do C.X.G., muito 


metamorfizados e fracturados. Dominam as altitudes entre os 400 e os 700 


metros (Figura 38) e ao nível dos declives imperam as classes dos 10º aos 15º 


(mais a Norte) e dos 5º aos 10º (Figura 37). 


 


- Planaltos Orientais Sul: estende-se desde a crista quartzítica anteriormente 


referida, a NNE, até ao Rio Paiva, que circula a SSW, correspondendo a uma 


área em que predominam as rochas granitóides. Esta subunidade caracteriza-


se, do ponto de vista morfológico, pela presença de um aplanamento 


generalizado, podendo-se identificar um conjunto de retalhos aplanados, 


relativamente bem conservados, correlacionáveis com os níveis de 


aplanamento que caracterizam as unidades morfo-estruturais do Norte da 


Beira. No entanto, constata-se que esta subunidade apresenta um 


balançamento no sentido do Rio Paiva (para SSW), observando-se altitudes 


em torno dos 1000 metros no sector setentrional, diminuindo gradualmente até 


ao nível dos 850 metros (a Sul de Cujó) no sector meridional, já relativamente 


degradado por acção da rede hidrográfica (Rio Paiva e seus afluentes, Rio 


Pombeiro e Rio Paivô). Esta característica morfológica é confirmada pelas 


análises cartográficas realizadas: os declives dominantes são inferiores a 10º 


(Figura 37) denunciando a presença destas áreas aplanadas de reduzido 


declive; as vertentes sem exposição preferencial também predominam, sendo 


também importantes as exposições a Oeste; quanto à frequência de altitudes, é 


maior entre os 800 e os 1005 metros (Figura 38). 
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 - Crista Quartzítica Magueija-Meijinhos: esta unidade é a de menor dimensão da 


área em estudo, com cerca de 11 Km², individualizando-se das demais pela sua 


morfologia e constituição geológica. Apresenta uma forma alongada segundo uma 


orientação geral NW-SE e é constituída por metassedimentos Ordovícicos (do Arenigiano 


e do Lanvirniano-Landeiliano) e Silúricos. É composta por dois sectores que se 


encontram fisicamente separados por acção do desligamento tardi-hercínico Verín-


Penacova
39


. No entanto, a relativa dureza que estes materiais apresentam em relação aos 


granitóides e metassedimentos mais antigos que os rodeiam permitiu a individualização 


de cristas que sobressaem na paisagem regional. Em contraponto com as unidades 


vizinhas, vamos aqui encontrar um predomínio dos declives mais acentuados, entre os 20º 


e os 30º e entre os 15º e os 20º (Figura 37). No entanto, ainda podemos identificar os 


topos relativamente aplanados destes relevos, antevendo uma relação com os níveis de 


aplanamento característicos deste sector do Norte da Beira. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


                                                 


39 Apesar de os dois conjuntos metassedimentares se encontrarem separados, considerámos que 


morfologicamente se deveria considerar uma continuidade entre os dois, apresentando-se esta unidade 


homogénea sem ruptura, como se deveria considerar do ponto de vista estrutural e litológico.  
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Figura 37. Distribuição dos declives pelas unidades e subunidades morfo-estruturais na 


Serra de Montemuro 
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Figura 38. Distribuição das classes de altitude pelas unidades e subunidades morfo-


estruturais na Serra de Montemuro 
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 2.2. Superfícies de aplanamento 


 


 2.2.1. As superfícies de aplanamento no quadro da evolução do relevo no Maciço 


Hespérico 


 


 As superfícies de aplanamento correspondem a vastas extensões de morfologia 


aproximadamente plana resultantes da acção erosiva com actuação a longo prazo, através 


da qual relevos mais ou menos vigorosos foram desmantelados e reduzidos 


topograficamente. 


 Vestígios destas formas estão presentes no Maciço Hespérico e constituem 


testemunhos do desmantelamento erosivo a que foi sujeita a cadeia hercínica, reflectindo, 


também, a posterior evolução desta unidade morfo-estrutural peninsular. 


 A presença de vestígios de antigas superfícies de aplanamento na Serra de 


Montemuro, paralelizadas com as que se desenvolvem no restante Norte da Beira e que 


foram estudadas por Ferreira (1978) justifica o nosso interesse por esta problemática. 


 A análise das superfícies de aplanamento é um aspecto de extrema importância na 


compreensão da evolução geomorfológica de determinada região, constituindo, no 


entanto, tarefa difícil devido a condicionalismos diversos que impedem uma identificação 


clara dos elementos caracterizadores dessas mesmas unidades, bem como da sua génese, 


evolução e idade. Neste sentido, e no que diz respeito às Montanhas Ocidentais, Cordeiro 


(2004) aponta a ausência de depósitos correlativos dos aplanamentos posteriores à 


superfície aplanada pré-triásica como um obstáculo importante na compreensão da 


evolução dos diferentes aplanamentos e da própria evolução morfológica destas 


montanhas. 


 Da análise bibliográfica efectuada, e enquadrando a nossa área de estudo num 


âmbito mais alargado das superfícies de aplanamento que caracterizam o relevo do 


Maciço Hespérico ou, mais concretamente, do seu sector ocidental, constatámos que 


vários problemas dificultam a sua compreensão. Com efeito, um dos aspectos que 


condiciona directamente a sua análise é o grau de conservação das superfícies. No Norte e 


Centro de Portugal, no Maciço Hespérico, as superfícies aplanadas apresentam um grau 


de conservação apreciável a Este do Rio Côa (Nordeste da Beira) e do Rio Sabor (em 


Trás-os-Montes). O mesmo já não acontece para Ocidente, onde a actuação da tectónica, 
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provocando uma elevada fracturação dos materiais e ao mesmo tempo apreciáveis 


desnivelamentos, bem como a acção do encaixe da rede hidrográfica, conduziram a uma 


degradação mais acentuada das referidas superfícies. Efectivamente, a elevada 


fragmentação do soco e as deformações tectónicas que o afectaram, provocaram, no 


sector ocidental do Norte da Beira, nomeadamente nas Montanhas Ocidentais, um 


escalonamento de superfícies de aplanamento (Ferreira, 2001, 2005), dificultando, assim, 


a sua correlação com as presentes no restante território ibérico, e tornando mais complexa 


a sua compreensão. 


 A estes problemas acresce um outro também de complexa resolução, que é a sua 


datação. Neste sentido, Martin-Serrano (1994, 1999) refere ser a falta de referências 


estratigráficas ou paleontológicas a maior dificuldade encontrada na determinação da 


idade destas superfícies. Assim, sem base crono-estratigráfica absoluta e rigorosa que 


permita conclusões irrefutáveis, restam as correlações baseadas em depósitos de reduzida 


extensão, discordantes sobre o soco e com poucos ou nenhuns elementos paleontológicos 


que confirmem a sua idade e as tentativas de correlação altimétrica entre os diversos 


retalhos identificáveis, que nos poderão permitir, no entanto, identificar e determinar 


eventuais deformações tectónicas sofridas. 


 Consequentemente, com base nos diversos indícios disponíveis (de ordem 


geomorfológica, tectónica, sedimentológica ou climática…) é possível, ainda assim, 


traçar um quadro evolutivo sucinto das diversas etapas de evolução das superfícies de 


aplanamento, com base em diversos autores que se têm debruçado sobre o seu estudo, de 


forma mais ou menos específica (Birot, 1949; Sabaris, 1952; Ferreira, 1978, 1980, 1991, 


1996, 2001, 2005; Abad e Martin-Serrano, 1980; Vanney e Mougenot, 1981; Daveau et 


al., 1985/86; Cunha, 1992; Martin-Serrano, 1994, 1999, 2000, 2004; Cordeiro, 2004; 


Cunha e Martins, 2004). 


 O desenvolvimento das superfícies de aplanamento sobre o Maciço Hespérico está 


intimamente relacionado com o final da orogenia hercínica, momento em que, após o 


período de tectogénese e de reajustamento isostático, se verificou o arrasamento total dos 


relevos então criados, sob condições climáticas de marcada aridez e extremamente 


agressivas (Vanney e Mougenot, 1981), propícias a uma intensa erosão do relevo 


existente. Deste arrasamento, que se terá processado desde o Autuniano ao Triásico 
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superior
40


, resultou uma superfície designada de “pós-hercínica” ou “pré-triásica” 


(Sabaris, 1952; Ferreira, 1978, 1991, 2005; Martin-Serrano, 1994). Esta superfície seria 


fossilizada, em território nacional, pelos “Grés de Silves”, complexo detrítico da base do 


Mesozóico português, que ocupa uma faixa estreita de contacto entre a margem ocidental 


do Maciço Hespérico e a orla ocidental e meridional (Ferreira, 1978). 


 Esta superfície de aplanamento manteve-se, com alguns retoques erosivos, ao 


longo do Mesozóico, mercê de características geotectónicas favoráveis, de tipo 


distensivo, proporcionadas pela abertura do Oceano Atlântico, permitindo uma relativa 


estabilidade no Maciço (Ferreira, 1978; Martin-Serrano, 1994). 


 A estas características tectónicas associou-se, durante o Jurássico (particularmente 


no Jurássico médio, segundo Ferreira, 1978), um clima tropical húmido, responsável por 


intensa meteorização química e bioquímica, que teria produzido importantes mantos de 


alteração
41


 (Ferreira, 1978, 1996; Martin-Serrano, 2004). Desta forma, sobre um soco 


litologicamente heterogéneo, ter-se-á verificado uma meteorização «muito intensa e 


profunda sobre as rochas xistentas (argilificação) e granitóides (arenização), mas fraca 


sobre as rochas quartzíticas» (Cunha, 1992, pág. 4). 


 A sedimentação na bacia lusitaniana durante o Liásico e o Dogger parecem indicar 


precisamente a existência de um clima quente e húmido (Ferreira, 1980; Cabral, 1993). 


 A destruição dos mantos de alteração então gerados ter-se-ia desencadeado em 


virtude de movimentos tectónicos registados na passagem do Jurássico para o Cretácico, 


não se observando indícios de alterações climáticas significativas
42


 (Ferreira, 1978, 


1980). Reflexo disso é o carácter detrítico do Cretácico inferior na bacia lusitaniana
43


 


(Ferreira, 1980, 1996; Cunha e Martins, 2004). 


 A ocorrência desses movimentos tectónicos relacionados com a abertura do 


Oceano Atlântico (a partir do Jurássico superior) terá conduzido a uma acção erosiva 


                                                 


40 A este período corresponde, segundo Ferreira (1978), uma importante lacuna sedimentar em território 


nacional. 
41 Cunha e Martins (2004) referem que o facto de, durante o Jurássico inferior e médio, se ter verificado na 


Bacia Lusitaniana exclusivamente sedimentação carbonatada, indicia a presença de processos de intensa 


meteorização e não de erosão (pág. 162). 
42 Segundo Martin-Serrano (2004) esta remoção dos mantos de alteração ocorre em consequência do 


soerguimento do Maciço Hespérico, em função da convergência entre as placas europeia e ibérica, da 


qual resultou a subducção cantábrica, ocorrida entre o Maastrichtiano e o Luteciano (pág. 66). 
43 Cunha e Martins (2004) apontam para o período compreendido entre o Kimmeridgiano e o Berriasiano 


alterações na estrutura da Bacia Lusitaniana, que se traduziu também num predomínio de sedimentação 


siliciclástica (a partir dos bordos ocidental e meridional da Bacia) testemunha, segundo os autores, da 


mais importante fase erosiva do Maciço Hespérico durante o Mesozóico (pág. 162). 
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intensa sobre os rególitos elaborados em clima quente e húmido, resultando na elaboração 


de uma superfície de aplanamento de idade pré-cretácica ou infra-cretácica (Neocomiana) 


(Ferreira, 1978, 1996; Vanney e Mougenot, 1981; Cabral, 1993). 


 Resultante de retoques erosivos sobre o Maciço Hespérico, depositam-se 


discordantemente materiais atribuídos ao Grupo do Buçaco (Reis e Cunha, 1989), que 


constituem o mais antigo registo sedimentar sobre o referido Maciço presente em 


território português (Ferreira, 1991). Ter-se-ão depositado durante um período 


compreendido entre o Cenomaniano inferior e o Senoniano (Daveau et al., 1985/86). 


Estes materiais, essencialmente de origem granítica, fossilizam uma superfície aplanada 


no Complexo Xisto-Grauváquico e apresentam uma composição feldspática, na base, 


passando, para o topo, a uma mistura de grãos de quartzo e caulinite (Ferreira, 1991), 


revelando, segundo Daveau et al. (1985/86) meteorização química posterior à 


sedimentação. A sua génese poderá estar relacionada com a acção erosiva-sedimentar 


desencadeada por uma fase tectónica verificada pelos meados do Aptiano (Austríaca? 


segundo Cunha, 1992). Sobre ela repousam as “Areias do Buçaqueiro” (Daveau, 1976), 


resultantes da intensa erosão (após deformações tectónicas pouco intensas) verificada 


num solo de alteração desenvolvido no “Grupo do Buçaco” (Cunha, 1992; Cabral, 1993), 


com idade provável Campaniano superior-Maastrichtiano a Eocénico, decorrente da 


correlação estabelecida com as “areias e argilas de Taveiro”, dada a ausência de 


elementos de datação naquela formação (Soares, Reis e Daveau, 1983; Reis e Cunha, 


1988, 1989, cit. por Cabral, 1993). 


 O movimento de convergência entre as placas africana e europeia, desencadeado 


no Eocénico, vem traduzir-se numa intensa compressão sobre o Maciço Hespérico, 


concorrendo para a génese da cordilheira pirenaico-cantábrica, promovendo nova fase 


erosiva, no sentido da procura de aplanamento. Em consequência surgem disseminados 


pelo Maciço Hespérico depósitos arcósicos, representados em Portugal pelas arcoses de 


Coja, atribuídas ao Ludiano superior (Antunes, 1967, 1979, 1986). 


 Estes materiais fossilizam uma superfície de erosão pós-Buçaco, que teria 


evoluído em função de um longo período de relativa estabilidade tectónica regional, 


sendo considerada Eocénica ou infra-Eocénica (Daveau et al., 1985/86). 


 Esta superfície infra-Eocénica teria sofrido deformações tectónicas (ocorridas no 


Eocénico médio – Luteciano – correlativo da principal fase de tectogénese pirenaica) que 
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a teriam deslocado, levando a um rejuvenescimento do relevo e consequente erosão das 


áreas predominantemente graníticas, que teriam alimentado as Arcoses de Coja (Antunes, 


1979; Vanney e Mougenot, 1981; Cabral, 1993). 


 Assim, no final do Eocénico, o Maciço Hespérico seria caracterizado por uma 


superfície poligénica herdada da pré-triásica e muito retrabalhada ao longo do Mesozóico, 


de onde sobressaiam apenas alguns relevos residuais, e teria sido objecto de alguns 


retoques erosivos denunciados por algumas formações sedimentares discordantes sobre o 


soco (Grupo do Buçaco, Areias do Buçaqueiro, Arcoses de Coja, por exemplo; Cabral, 


1993). 


 Desta forma, parece corresponder a uma “pediplanície poligénica derivada da 


superfície pré-triasica” que caracteriza o relevo do Portugal Central nos finais do 


Paleogénico (Ferreira, 1978) e que se pode identificar nos níveis superiores das 


superfícies culminantes das Montanhas Ocidentais (Cordeiro, 2004). 


 Na passagem para o Miocénico regista-se um importante episódio deformacional, 


responsável pelo soerguimento do relevo (Galdeano, 2000). A norte da Cordilheira 


Central depositam-se materiais arcósicos anteriores às grandes deslocações tectónicas que 


provocaram o principal soerguimento (Ferreira, 1978; Daveau et al., 1985/86; Cunha, 


1992; Cordeiro, 2004) correlativos de uma nova fase de aplanamento. 


 Neste sentido, o Miocénico terá sido um período bastante favorável à arenização 


das rochas granitóides (Cunha e Martins, 2004), com a presença de características 


climáticas “tropicais e sub-tropicais”, condições próximas das favoráveis para o 


aparecimento das arcoses (Cordeiro, 2004). 


 O final desta deposição é atribuído ao início do Tortoniano (Cunha, 1992). 


 A partir do Miocénico superior (Tortoniano) até ao Quaternário, por acção da 


convergência obliqua para NW a NNW da África em relação à Europa, vai-se verificar a 


acentuação do relevo da Cordilheira Central Ibérica e individualização das bacias do 


Douro e Tejo (Ribeiro, 1988; Baptista, 1998). 


 A passagem do Pliocénico para o Quaternário é marcada por grandes 


desnivelamentos no Maciço Hespérico, bem como por uma fase de maior aridez do clima 


que produz uma vigorosa erosão obrigando a um recuo generalizado dos flancos 


montanhosos. Em consequência destes factores, produzem-se acumulações de depósitos 


grosseiros, constituídos por blocos quartzíticos alimentados pelas cristas quartzíticas 
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próximas, genericamente designados de “rañas”. A ausência de elementos crono-


estratigráficos válidos impede a sua datação precisa. Porém, Cunha (1992) faz referência, 


dentro do Grupo da Serra de Sacões, aos Conglomerados de Santa Quitéria, 


provavelmente do Placenciano (Pliocénico superior), que se aproximam, do ponto de 


vista composicional, idade e posição geomorfológica, da definição de “rañas” (Ferreira, 


2005). 


 Posteriormente desencadeou-se o encaixe da rede hidrográfica que, a favor do 


remontar das cabeceiras impelido pelo nível de base atlântico, foi capturando as bacias 


endorreicas do interior do Maciço Hespérico, estabelecendo a rede de drenagem que 


modela o relevo actual. 


 


 


 2.2.2. Desenvolvimento das superfícies de aplanamento no sector ocidental do 


Maciço Hespérico 


 


 Da observação atenta das extensões aplanadas da Meseta Ibérica, pertencentes à 


“superfície fundamental” (Sabaris, 1952), é possível identificar uma morfologia 


caracterizada pela presença de relevos residuais, trabalhados em afloramentos quartzíticos 


paleozóicos (cristas quartzíticas) ou em granitóides (Inselbergs), destacados da superfície 


aplanada, apresentando aqueles uma forma alongada, de topos nivelados, destacando-se 


do nível aplanado de sopé de algumas dezenas a duas centenas de metros
44


 (Cabral, 


1993). 


 Com base na análise desta morfologia característica, Abad e Martin-Serrano 


(1980) consideraram a existência de dois níveis distintos relacionados com a superfície 


fundamental: um nível correspondente aos topos dos relevos residuais (cristas 


quartzíticas, essencialmente) ao qual atribuíram a designação de “superfície inicial”; e o 


nível relativo à superfície aplanada de sopé dos relevos, correspondente a um “nível geral 


da topografia”
45


(Figura 39). 


 


                                                 


44 Por vezes estes relevos apresentam-se associados, formando dois interfluvios subparalelos separados por 


uma depressão longitudinal, dando a aparência de relevos de tipo apalachiano, como referiu Sole 


Sabaris (1952). 
45 Segundo Martin-Serrano (1994) estas duas superfícies, definidas pela linha de topos e pela “superfície 


gravada”, teriam, no Maciço Hespérico, uma génese fini-mesozóica. 
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Figura 39. Modelo de morfogénese dos relevos “apalachianos” do Maciço Hespérico 


(extraído de Cabral, 1993) 


Legenda: 1 – manto de alteração; 2 – soco hercínico não meteorizado; 3 – sedimentos cretácicos; 4 – 


“superfície gravada”; 5 – “superfície inicial”; 6 – sucessivos perfis topográficos; a – durante o Jurássico e o 


Cretácico (ante-Aptiano sup.), desenvolvimento de um espesso manto de alteração e de um aplanamento 


generalizado sob clima tropical húmido; b – no Aptiano, erosão do manto de alteração e início da 


sedimentação em algumas áreas deprimidas; c – no final do Cenomaniano, generalização da sedimentação 


sobre grande parte do Maciço Hercínico; d – na actualidade, testemunhando uma grande erosão promovida 


pelo encaixe da rede hidrográfica. 


 


 A “superfície inicial” constituiria, portanto, a morfologia mais antiga passível de 


reconstituição a partir dos elementos morfológicos existentes, materializáveis nos níveis 


culminantes das cristas quartzíticas da Meseta (Cabral, 1993; Martin-Serrano, 2004). 


 Consequentemente, a génese e evolução do relevo desenvolvido a partir desta 


superfície basear-se-ia, segundo os autores, num modelo de etchplanation
46


 ou de “dupla 


superfície de aplanação”, modelo este proposto por Büdel (1957, cit. por Ferreira, 2001) 


para as regiões de savana. 


 Este modelo de etchplanação preconiza para a génese das superfícies de 


aplanamento o desenvolvimento de uma intensa meteorização química sobre o substrato 


rochoso, durante um longo período (10
9
 anos, segundo Migón, 2006) favorecido por 


                                                 


46 Termo por que ficou conhecido o processo de desenvolvimento de superfícies de aplanamento proposto 


por Büdel, ou seja, «the process of producing an etchplain through weathering and stripping» (Migón, 


2006, pág. 295). 
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condições de estabilidade tectónica, sob influência de um clima tropical quente e húmido, 


capaz de produzir um espesso manto de alteração
47


. 


 Desta forma, desenvolve-se em profundidade um contínuo rebaixamento da 


superfície basal de meteorização (“frente de alteração”
48


), com a manutenção das 


condições acima descritas, resultando, assim, num relevo de dupla superfície: a superfície 


topográfica, evoluindo em relação directa com a erosão mecânica promovida 


essencialmente pelo escoamento superficial; e a frente de alteração, com uma evolução 


subsuperficial (criptorreica) preconizada por acção da erosão química (Thomas, 1974; 


Demangeot, 1976; Büdel, 1982
49


). 


 Estas duas superfícies têm uma evolução simultânea, proporcionada pela 


combinação da acção da erosão mecânica e da erosão química, desencadeando um 


progressivo rebaixamento do relevo, oscilando a espessura do manto de alteração de 


acordo com a maior eficácia de um ou de outro tipo de erosão: a um predomínio de 


condições de maior humidade corresponde uma acção mais intensa da meteorização 


química e consequente aprofundamento da frente de alteração; se se observarem 


modificações do clima no sentido de uma maior aridez, os processos de meteorização 


química abrandam, dando lugar a uma acção mais intensa dos processos de denudação da 


superfície topográfica, provocando a erosão mecânica uma redução na espessura do 


manto de alteração, podendo, inclusivamente, conduzir ao seu desmantelamento, expondo 


o cripto-relevo, ou seja, a frente de alteração (designada de etch surface – Thomas, 1974; 


Migón, 2006). 


 Esta mesma evolução foi delineada por Thomas (1974) e esquematizada por 


Demangeot (1976), que lhes fez corresponder três fases de desenvolvimento, sequenciais 


ou não, correspondentes a diferentes condições climáticas: uma primeira etapa de 


desenvolvimento do manto de alteração, claramente relacionada com um clima tropical 


húmido; uma etapa seguinte caracterizada pela erosão de grande parte do manto de 


                                                 


47 Este modelo foi elaborado com base nas observações do autor em ambiente de savana, em condições 


climáticas caracterizadas por níveis elevados de humidade (pelo menos num regime sazonal) e de 


temperatura, próprias das baixas latitudes. Büdel refere, no entanto, a existência de superfícies de 


etchplanação em latitudes médias e elevadas, estendendo a aplicabilidade do conceito para fora dos 


trópicos, considerando-as, contudo, heranças de processos de etchplanação ocorridos durante o Terciário 


(Thomas, 1974, p. 281; Migón, 2006, p. 295) 
48 O termo Weathering Front (ou Frente de Alteração) foi proposto por J. A. Mabbutt, em 1961, para 


definir «the interface of fresh and weathered rock» (pág. 357). 
49 Traduzido do original de 1977. 
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alteração e génese de superfícies aplanadas, sob um ambiente de savana; por fim, por 


acção de um clima árido, a frente de alteração é exumada, despida dos produtos de 


alteração (Figura 40). 


 Este modelo de etchplanação ou de “dupla superfície de aplanação” teria, assim, 


um desenvolvimento privilegiado sob condições climáticas de tipo tropical quente e 


húmido, associado a um regime biostásico, onde domina a alteração geoquímica, 


promovendo a geração de um manto de alteração mais ou menos espesso. A modificação 


para um regime climático caracterizado por condições de aridez e marcado pela acção da 


erosão hídrica onde ocorrem fortes chuvadas mas de fraca frequência, associadas a um 


regime essencialmente rexistásico, favorece a remoção do manto de alteração e a 


exposição da superfície basal de meteorização. 


 


 


Figura 40. Evolução das superfícies de aplanamento (Demangeot, 1976, baseado em 


Thomas, 1974, extraído de Cordeiro, 2004) 


Legenda: 1 – situação de floresta sempervirens e mesófila; 2 – Situação de ambiente de savana; 3 – 


Situação de ambiente semi-árido. 


 


 A confrontação deste modelo de evolução do relevo com a evolução 


paleogeográfica das superfícies de aplanamento do Maciço Hespérico esboçada 


inicialmente, permite-nos estabelecer uma hipótese de evolução desta unidade morfo-


estrutural, aliás como tem vindo a sugerir Abad e Martin-Serrano (1980) e Martin-
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Serrano (1988, 2000, 2004). A ocorrência de períodos caracterizados por condições 


associadas a climas tropicais quentes e húmidos ao longo do Mesozóico teriam sido 


capazes de desencadear processos de meteorização química responsáveis pelo 


rebaixamento do relevo, seguindo o modelo de dupla superfície de meteorização, com 


implicações directas na modelação do relevo e na génese das formas observáveis, 


especialmente no que diz respeito às superfícies de aplanamento. 


 Porém, a actuação da tectónica, essencialmente durante o Cenozóico, terá 


desencadeado importantes deformações, condicionando a evolução das superfícies de 


aplanamento no Maciço Hespérico, nomeadamente no sector ocidental. Neste sentido, 


Ferreira (2001, 2005) defende o desenvolvimento, no Maciço Antigo (Hespérico) 


português, de dois tipos fundamentais de superfícies de aplanamento: 


 - por um lado, as superfícies poligénicas, cuja génese se relaciona com «áreas 


relativamente estáveis do ponto de vista tectónico, em que deformações de fraca 


amplitude seriam sucessivamente anuladas pela erosão (…) mantendo-se o perfil geral 


da superfície de aplanamento», sendo delas exemplos, no Norte da Beira, a superfície da 


Meseta e a plataforma do Mondego; 


 - por outro lado, as superfícies escalonadas, geradas em áreas caracterizadas por 


«deformação tectónica mais acentuada», onde «as várias fases de aplanamento não 


conseguiram eliminar todo o relevo entretanto formado, originando-se sucessivos níveis 


de aplanamento, que se conservaram a altitudes cada vez mais baixas». Neste caso estão 


as superfícies desenvolvidas nos Planaltos Centrais e nas Montanhas Ocidentais, onde 


Ferreira (1978, 2005) identificou três níveis de aplanamento embutidos. 


 Neste sentido, as superfícies de aplanamento que hoje podemos identificar 


corresponderiam a formas herdadas (decorrentes dos processos de etchplanação ocorridos 


em condições climáticas diferentes das observáveis actualmente nas nossas latitudes, bem 


como das alterações climáticas alternantes que se fizeram sentir posteriormente, no 


sentido de uma maior aridez, e da acção dos desnivelamentos provocados pela tectónica) 


que conduziram a profundas modificações do relevo, de cujos testemunhos que hoje 


podemos observar constituem os únicos documentos da sua evolução paleogeográfica. 
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 2.2.3. Superfícies de aplanamento na Serra de Montemuro 


 


 Se no sector oriental do Norte da Beira e mesmo em Trás-os-Montes se pode 


identificar a existência de uma superfície de aplanamento poligénica, a superfície da 


Meseta, já nos Planaltos Centrais e nas Montanhas Ocidentais, de que a Serra de 


Montemuro constitui o extremo setentrional, somos confrontados com vários níveis 


aplanados escalonados, como Ferreira (1978, 1980) apresentou. 


 Será a análise destes diversos níveis presentes na Serra de Montemuro que 


desenvolveremos de seguida, de forma a identificar as superfícies de erosão aqui 


elaboradas e compreender a relação que se pode estabelecer com as superfícies de 


aplanamento das unidades morfológicas que a enquadram. 


 O desenvolvimento de retalhos aplanados, por vezes relativamente extensos, no 


sector oriental da Serra de Montemuro, tinha já sido apontado por Ferreira (1978), que 


estabeleceu um paralelismo entre estes e as superfícies de aplanamento presentes no 


Norte da Beira. 


 Deste modo, Ferreira (1978, 1980) definia, para a Serra de Montemuro, um 


conjunto de níveis escalonados que permitiam estabelecer o prolongamento para ocidente 


das superfícies de aplanamento individualizadas na Meseta e nos Planaltos Centrais, 


nomeadamente a “superfície fundamental” e a “superfície culminante” desta última 


unidade morfológica. 


 Com base nestes pressupostos definidos pelo autor, procedemos à identificação 


das superfícies aplanadas da Serra de Montemuro, com base na observação e leitura da 


cartografia de pormenor e das fotografias aéreas e ortofotografias disponíveis, bem como 


no minucioso trabalho de campo. Desenvolvemos, também, algumas técnicas de análise 


espacial, servindo-nos dos Sistemas de Informação Geográfica, com base na informação 


digital de base (altimetria, geologia...), de forma a procedermos a um correcto 


escalonamento das principais superfícies aplanadas identificadas (servindo-nos da 


confrontação com os declives iguais e inferiores a 5º e as vertentes sem exposição 


preferencial) e seu posterior confronto com os níveis propostos por outros autores para a 


área em estudo e áreas adjacentes (Ferreira, 1978; Pedrosa, 1993; Cordeiro, 2004). 


 Para a análise das superfícies aplanadas na área em estudo retomaríamos alguns 


aspectos apresentados anteriormente (no ponto 2.1.3.). 
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 Em primeiro lugar, verifica-se uma maior representatividade das classes de 


altitude situadas entre os 850 e os 1000 metros. No entanto, também as classes situadas 


entre os 450 e os 700 metros e a classe entre os 1000 e os 1050 metros apresentam 


significativa extensão. 


 Em segundo lugar, a constatação de que os declives mais reduzidos se relacionam 


directamente com as classes de altitude situadas entre os 850 aos 1050 metros, entre os 


1100 e os 1200 metros e acima dos 1300 metros. Ou seja, constatamos que as superfícies 


mais elevadas correspondem às mais bem conservadas. 


 Estes elementos, apesar de não constituírem argumentos suficientes para a 


definição de superfícies de aplanamento, permitem-nos deduzir as principais linhas do 


relevo e focalizar uma análise mais pormenorizada. 


 


 Uma relação que se tem vindo a estabelecer, especialmente para os sectores da 


Meseta (Ferreira, 1978), é a melhor conservação de níveis aplanados sobre rochas 


granitóides. Esta relação parece lógica se atendermos, por um lado, à relativa resistência 


dos granitóides à erosão mecânica desencadeada pelos cursos de água e, por outro, à 


canalização preferencial destes ao longo das linhas de fragilidade tectónica, promovendo 


aí a sua incisão vertical, resguardando os topos aplanados de uma influência mais directa. 


 


 


Gráfico 14. Área das superfícies aplanadas por grupo litológico. 
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 Ao analisarmos os retalhos aplanados na área em estudo tentámos perceber se este 


condicionalismo se verificava, dada a grande expressão das rochas granitóides, mas 


também presença significativa de rochas metassedimentares (Figura 9). A realidade é que, 


no geral, há um desenvolvimento superior das superfícies aplanadas sobre rochas 


granitóides do que nas outras litologias, mesmo se agruparmos estas últimas (Gráfico 14). 


No entanto, este facto está directamente condicionado pelo referido predomínio das 


rochas granitóides na Serra de Montemuro. 


 Se observarmos o Quadro 7 concluímos que determinados tipos de granitóides 


apresentam valores elevados de área aplanada, relativamente à área total, como é o caso 


do granito biotítico-moscovítico de grão fino (quase 30%), o granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão grosseiro (cerca de 22%) ou o granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão médio (cerca de 15%), confirmando a ideia inicialmente 


avançada. Nas restantes rochas granitóides as áreas aplanadas encontram-se abaixo dos 


15% e alguns apresentam uma área aplanada inferior aos valores presentes no conjunto 


das rochas metassedimentares (excluídos os quartzitos do Arenigiano), como por exemplo 


o granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão fino (cerca de 4%) ou os granodioritos 


(5,38%)
50


. 


 Poderíamos, assim, concluir que alguns granitóides promovem uma manutenção 


mais eficaz das superfícies aplanadas relativamente aos metassedimentos, enquanto 


outros têm um comportamento idêntico ou de maior fragilidade. 


 Porém, este comportamento pode decorrer dos vários factores intrínsecos e 


extrínsecos que condicionam quer os fenómenos de meteorização, quer a actuação dos 


restantes agentes erosivos, nomeadamente a desencadeada pelos cursos de água. Deste 


modo, os factores dependentes da composição química e mineralógica dos granitóides, 


suas características texturais, permeabilidade ou fracturação, são importantes na 


diferenciação da acção da meteorização, bem como os aspectos relacionados com o clima, 


topografia, exposição, entre outros. A variabilidade de todos estes factores impede a 


elaboração de uma escala de vulnerabilidade à meteorização dos granitóides da área em 


                                                 


50 Nesta análise desvalorizámos o valor apresentado pelos vosgesitos e pelo granito biotítico-moscovítico 


porfiróide de grão médio a fino, dada a sua reduzida expressão na área em estudo. Quanto aos materiais 


modernos, o seu exagerado valor justifica-se claramente pela deposição e manutenção preferencial 


destes em áreas aplanadas, não tendo grande valor para a análise que estamos a realizar, mas 


representando, no entanto, um indicador importante de elementos aplanados. 
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estudo, que teria interesse para a compreensão da maior ou melhor conservação dos 


retalhos aplanados. No entanto, procederemos em ponto posterior a uma análise mais 


pormenorizada das questões relacionadas com os processos de meteorização nas rochas 


granitóides e sua influência na morfogénese. 


 


Quadro 7. Área das superfícies aplanadas por grupo litológico. 


 Área Aplanada 


(Km²) 


Área Total 


(Km²) 


% de área 


aplanada 


relativamente à 


própria área do 


tipo litológico 


% de área 


aplanada 


relativamente à 


área total 


aplanada 


Materiais Modernos 2,58 5,36 48,15 2,47 


Rochas Quartzíticas 0,0959 2,47 3,89 0,0006 


Rochas Metassedimentares 11,59 188,06 6,16 0,50 


Rochas Filonianas 0,47 3,23 14,50 0,45 


GDMpgmf 1,00 9,47 10,58 0,96 


GBMgf 11,70 39,81 29,38 11,20 


GBMgm 7,14 52,93 13,49 6,84 


GBMpgf 0,83 20,19 4,09 0,79 


GBMpgg 22,79 101,72 22,41 21,83 


GBMpgm 33,46 216,54 15,45 32,04 


GBMpgmf 0,00 0,84 0,00 0,00 


GBpgm 10,19 95,38 10,68 9,76 


GMggm 2,47 28,03 8,80 2,36 


Granodioritos 0,11 2,03 5,38 0,10 


Vosguesitos 0,00 0,09 0,00 0,00 


TOTAL 104,43 766,16 13,63 100,00 


 


 Contudo, e observando o Quadro 7, constatamos que as rochas granitóides 


porfiróides apresentam uma maior percentagem de conservação das áreas aplanadas, 


especialmente as variantes de grão grosseiro e médio, quando relacionadas com o total 


das áreas aplanadas. Ao contrário do que se observa noutras áreas, as variantes 


porfiróides apresentam aqui uma maior manutenção de áreas aplanadas, talvez por se 


encontrarem menos fracturadas. 


 Passando à análise dos retalhos aplanados identificados na Serra de Montemuro 


(Figura 41), constatamos, por um lado, a existência de uma frequência superior destes 


elementos no sector oriental da Serra, oferecendo, deste modo, maior relevância para a 


análise desta problemática, implicando também uma maior complexidade. Por outro lado, 


não só a extensão das superfícies aplanadas é, em média, maior, como a própria perfeição 


e conservação das mesmas é superior neste sector, contrariamente ao que se verifica na 
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parte ocidental e mesmo nas áreas que se encontram mais a Norte, relacionadas com a 


proximidade ao Rio Douro
51


. 


 Deste modo, vamos encontrar na Serra de Montemuro, especialmente no sector 


oriental, um conjunto de superficies aplanadas desenvolvidas a várias altitudes, como se 


pode confirmar pela análise morfométrica anteriormente realizada, e que podem ser 


individualizadas como níveis de aplanamento e paralelizadas com as superfícies de 


aplanamento identificadas para o Norte da Beira por Ferreira (1978). 


 O sector central e mais elevado da Serra incorpora, igualmente, diversas 


superfícies aplanadas desenvolvidas a altitudes superiores. Quanto ao sector ocidental, 


apresenta também retalhos aplanados, mas em menor número, extensão e, no geral, mais 


degradados. Além disso, encontram-se, na sua maioria, a altitudes reduzidas, 


relacionando-se, provavelmente, com a dinâmica fluvial recente. 


 Neste sentido, a análise das superfícies aplanadas a que iremos proceder, basear-


se-á essencialmente em critérios de ordem altimétrica, correlacionando os diversos 


retalhos aplanados de acordo com a altitude a que se desenvolvem e com a sua posição 


relativa, tentando identificar as prováveis interferências desencadeadas por acção da 


tectónica ou outros factores que possam ter interferido com o escalonamento das diversas 


superfícies. Para tal, os elementos presentes no sector oriental e central serão 


preponderantes, não só pelas suas características intrínsecas (extensão, conservação) já 


referidas, mas também pela maior proximidade às unidades morfológicas com as quais 


tentaremos estabelecer correlações. 


 Um primeiro conjunto de retalhos aplanados interessa ser analisado em virtude da 


posição altitudinal a que se distribuem. Trata-se de superfícies desenvolvidas a várias 


altitudes, localizadas nas áreas mais elevadas da Serra de Montemuro e que Ferreira 


(1978) escalonou entre os 1350 e os 1150 metros. 


 


 


 


 


                                                 


51 A menor extensão e frequência dos retalhos aplanados nos sectores referidos podem ser devidas, pelo 


menos em parte, à maior proximidade dos cursos de água principais (Douro e Paiva), que, com um nível 


de base reduzido, protagonizam uma maior dissecação do relevo e uma acentuada degradação dessas 


superfícies, auxiliados pela intensa fracturação a que estão sujeitos os materiais na área em estudo, que 


favorece a acção da meteorização fisica e química sobre as rochas. 
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Figura 41. Esboço de aplanamentos. 
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 Destes retalhos, situados no sector central da área em estudo, o mais elevado e 


talvez melhor conservado, encontra-se a uma altitude de cerca de 1350 metros, ocupando 


uma área superior a 2 Km². Dela levantam-se alguns relevos residuais dos quais 


destacamos o do v.g. de Montemuro (1381 metros), o ponto mais elevado da Serra 


(Fotografia 9) e também de todo o Norte da Beira. 


 


 


Fotografia 9. Nível superior correspondente à superfície culminante de Montemuro 


 


 Em torno dos 1300 metros desenvolve-se um retalho aplanado, a Norte do 


anterior, coincidente com a Lagoa Pequena. A ocidente localiza-se um outro retalho 


representativo deste nível, no v.g. de Lameira, mas menos extenso e mais degradado. 


 Numa posição imediatamente inferior a este nível posicionam-se vários retalhos, a 


uma altitude de cerca de 1240 metros: a NW da Lagoa Pequena temos o retalho de 


Campo de Déle, relativamente bem conservado; a Norte e a Oeste, dois retalhos menos 


extensos e mais degradados; a Norte do v.g. de Lameira, um retalho mais extenso mas 


também mais degradado. 


 Em torno dos 1150 metros desenvolve-se outro nível que se encontra melhor 


representado que os anteriores. Vários são os retalhos enquadrados neste nível e 


localizados a Norte, NE e Este do núcleo mais elevado: o retalho do Alto da Teixosa, 


localizado a Norte de Campo de Déle, com altitude de cerca de 1170 metros; o retalho 


localizado a Sul da povoação da Gralheira, extenso e com altitude de 1150 metros; um 


terceiro mais a Norte, imediatamente a Oeste da localidade de feirão, de forma irregular 


alongada e posicionando-se em torno dos 1150 metros de altitude. A oriente, no sector 
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entre a Serra de Bigorne e a Serra das Meadas (enquadrado pelas falhas de Cotelo e de 


Penude), relacionam-se com este nível os retalhos aplanados da Serra de Bigorne, do Alto 


de Vila Lobos e da Serra das Meadas, encontrando-se a altitudes ligeiramente acima dos 


1100 metros. A sua posição altimétrica relativamente inferior será resultado de rejogo 


vertical ao longo da falha de Cotelo, responsável pela escarpa de falha observável entre 


Feirão e Cotelo. A ocidente, entre o v.g. de Pedra Posta e o Alto do Vale de Asno, 


desenvolve-se um conjunto de retalhos aplanados, a altitudes compreendidas entre os 


1140 e os 1180 metros, degradados, mas que podem ser relacionados com o mesmo nível 


aplanado. 


 Ainda relativamente a este último nível definido, desenvolve-se a oriente um 


retalho aplanado, onde se localiza o v.g. de Testos. Este retalho foi considerado por 


Ferreira (1978) como constituinte da superfície culminante da Serra da Nave, apesar de 


apresentar uma altitude em torno dos 1060 metros (ligeiramente acima dos 1000 metros 


apontados para aquela superfície de aplanamento). O autor refere, para explicar o desnível 


verificado, a possibilidade de uma interferência tectónica. 


 Na impossibilidade de proceder a uma análise que clarificasse este aspecto, uma 


vez que se encontra fora do âmbito espacial do presente estudo, não podemos deixar de 


colocar a hipótese deste retalho poder ser correlacionado com o nível dos 1150 metros 


que se desenvolve na Serra de Montemuro, o que constituiria um elemento importante 


para a identificação dos valores de soerguimento ocorridos na Serra de Montemuro em 


relação aos Planaltos Centrais, ao longo da Zona de Falha Verín-Penacova. 


 A reforçar esta hipótese, como veremos de seguida, o escalonamento dos restantes 


níveis de aplanamento permite percepcionar valores de diferenciação altitudinal, entre os 


presentes a Ocidente e Oriente do referido acidente tardi-hercínico, próximos dos 


observados para este nível. 


 Tendo em conta a distribuição dos diversos níveis aplanados relativamente aos 


materiais litológicos, verifica-se que o desenvolvimento destes níveis aplanados se 


processa sem relação directa com o substrato geológico. Eles estão distribuídos pelos 


diversos tipos de granitóides (e mesmo metassedimentos) presentes nas áreas mais 


elevadas, essencialmente no granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão médio 


(Granito de Montemuro) e no granito biotítico-moscovítico de grão fino (Granito de 


Rossão), que são os mais representativos, entre outros. 
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 Não residindo na diferenciação litológica a explicação para o escalonamento 


destes níveis, teremos que a procurar noutros factores. Ferreira (1978) refere, 


inicialmente, a possibilidade de se tratar de «uma mesma superfície deslocada por falhas 


ou, então, de níveis de erosão distintos, relacionados com um levantamento intermitente» 


da Serra (ob. cit., pág. 243), acabando por colocar a hipótese de «uma deformação em 


cúpula de uma superfície plana inicial, tendo o material rígido cedido localmente, 


originando falhas» (ob. cit., pág. 245). 


 Do nosso ponto de vista parece-nos também ser esta a hipótese mais provável, 


uma vez que, apesar de não nos ser possível evidenciar claramente a ocorrência de falhas, 


se verifica a existência de degraus bem nítidos entre os retalhos situados a 1350, 1300 e 


1240 metros, no sector mais elevado da Serra, o que indiciará a acção da fracturação 


(Figura 42), que, em todo o maciço, é bastante intensa e densa. 


 


 


Figura 42. Corte geológico esquemático dos níveis de aplanamento superiores. 


 


 A altitude inferior aos níveis anteriormente referidos, desenvolvem-se vários 


retalhos entre os 1000 e os 1100 metros e que se revestem de grande importância para a 


análise em curso. Estes retalhos têm uma distribuição mais dispersa embora se localizem 


maioritariamente no sector central da Serra, entre o vale do Rio Bestança e a Serra de 


Bigorne, estendendo-se também para NE, em direcção à Serra das Meadas. 


 A posição relativa da maior parte destes retalhos reflecte uma relação directa com 


o nível aplanado imediatamente superior (o nível dos 1150 metros). Neste sentido, 


Ferreira (1978) referiu, a este respeito, a clara penetração destes retalhos nos níveis 


superiores, o que nos levaria a pensar num embutimento entre duas superfícies de 


aplanamento diferentes. 


 Observemos atentamente alguns destes retalhos. 
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Fotografia 10. Nível da Lagoa de D. João 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 11. Superfície fundamental 
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 O mais bem conservado diz respeito à área da Lagoa de D. João (Fotografia 10), 


que, como referiremos adiante, se enquadra dentro dos critérios definidos para as formas 


alveolares graníticas. Este retalho desenvolve-se a uma altitude de cerca de 1110 metros, 


apresenta uma área de mais de 4 Km² e é limitado a Sul por um retalho também aplanado, 


um pouco degradado pelas linhas de água, que apontámos como pertencente ao nível dos 


1150 metros. A Nordeste encontramos também retalhos pertencentes a este último nível, 


em posição de interflúvio, limitando a Lagoa de D. João. 


 Imediatamente a Norte da Lagoa de D. João, quase na sua continuidade, 


encontram-se outros retalhos, de menor dimensão, desenvolvidos a altitudes entre os 1060 


e os 1090 metros, limitados a Oeste por um nível aplanado pertencente ao nível dos 1150 


metros. 


 Mais a ocidente, sobranceiro à localidade de Bustelo, encontra-se o nível do Alto 


da Teixosa (1150 metros) e a Norte dele um retalho a 1100 metros. Entre Campo Benfeito 


e Gosende desenvolve-se um retalho, a 1050 metros de altitude, abaixo dos níveis da 


Serra de Bigorne (pertencentes ao nível dos 1150 metros). 


 Em todas estas situações encontramos uma associação destes dois níveis, que 


também está patente, no sector ocidental, entre os retalhos de Pedra Posta e Alto do Vale 


de Asno (nível dos 1150 metros) e os de S. Pedro do Campo, desenvolvidos a 1100 


metros de altitude. 


 Também nos retalhos que se estendem a Norte de Feirão, para NE, até à Serra das 


Meadas parece existir uma alternância entre os retalhos a 1050 metros e os que 


apresentam 1100 metros de altitude. 


 Por fim, atentando ao extremo oriental, em torno do nível de Testos (que 


paralelizámos com o nível dos 1150 metros da Serra de Montemuro, embora com 


dúvidas) encontram-se vários retalhos, algo degradados, em torno dos 1010 metros de 


altitude, prefigurando o referido embutimento de superfícies referido anteriormente. 


Poderão estes retalhos estar relacionados com o nível dos 1100 metros, permitindo 


estabelecer a relação entre os dois níveis que aventurámos para a Serra de Montemuro? A 


resposta positiva a esta questão constituiria mais um argumento útil na identificação dos 


valores de desnivelamento ocorridos entre os dois sectores em causa. 


 Apesar de, anteriormente, termos preferido (Vieira, 2001) a hipótese destes dois 


níveis corresponderem a apenas uma superfície de aplanamento, argumentando, de acordo 
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com Ferreira (1978), a possível ocorrência «de um retoque erosivo, consecutivo a 


deslocações tectónicas» (ob. cit., pág. 245), face à análise minuciosa dos diversos 


retalhos e sua relação com os níveis superiores que os acompanham e limitam, pensamos 


mais adequada a consideração de dois níveis diferenciados de aplanamento
52


.  


 Apesar de nos inclinarmos para a hipótese da individualização de duas superfícies 


de aplanamento distintas, os argumentos de ordem exclusivamente altimétrica não são 


suficientes para descartar a possível existência de uma única superfície aplanada sujeita a 


desnivelamentos ou actuações erosivas posteriores que as tenham colocado a diferentes 


posições altitudinais. 


 De qualquer forma, estes níveis estariam relacionados com os enquadrados por 


Ferreira (1978) na Superfície Culminante dos Planaltos Centrais. 


 Os retalhos mais extensos e porventura mais perfeitos desenvolvem-se a altitudes 


compreendidas entre os 850 e os 1000 metros, essencialmente no sector oriental da Serra 


de Montemuro. A sua generalização espacial é igualmente importante para a 


individualização como nível de erosão. Este nível é designado por Ferreira como 


«superfície fundamental dos planaltos centrais» (ob. cit.). 


 Sobre este nível, achamos necessário tecer algumas considerações, que vão de 


encontro às ideias já veiculadas por Ferreira (ob. cit.). 


 O referido nível está bem desenvolvido, como se mencionou anteriormente, no 


sector oriental da Serra, proporcionando, de certa forma, a continuidade morfológica 


desta superfície para Ocidente dos planaltos centrais. Esta continuidade permite 


conjecturar a uniformidade morfológica do relevo então existente. 


 Os retalhos melhor conservados são os de Monteiras e da Sra. da Ouvida, 


localizados a oriente da falha de Penude. No entanto, verifica-se aqui um basculamento 


da superfície para SSW, ocasionando, consequentemente, o decréscimo das altitudes 


nesse sentido. Assim, o retalho aplanado de Monteiras apresenta um desenvolvimento 


entre os 930 metros e os 880 metros (a SSW). O da Sra. da Ouvida desenvolve-se a cotas 


inferiores, em torno dos 840-890 metros. Parece haver uma certa continuidade entre estas 


duas áreas aplanadas (Monteiras e Sra. da Ouvida), apenas interrompida pelo curso do 


Rio Paivô (Fotografia 11). O basculamento desta superfície de Monteiras/Sra. da Ouvida 


                                                 


52 Ferreira (1978) já adiantara também esta probabilidade referindo a existência de um «embutimento entre 


superfícies de aplanamento distintas» (pág. 245). 
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estará, certamente, relacionada com o rejogo do referido acidente tardi-hercínico
53


. A SE 


de Monteiras estendem-se retalhos a altitudes de 860-880 metros, claramente na 


continuidade daquele, interrompida pela acção da dissecação fluvial. Este nível de 


Monteiras/Sra. da Ouvida tem, por isso, continuidade para oriente, mas já fora da área em 


estudo. Para Norte encontramos vários retalhos, a altitudes da ordem dos 900 a 950 


metros, que se deverão relacionar com este nível. 


 Para Ocidente, no sector enquadrado pelas falhas de Penude e de Cotelo, que 


condicionam o traçado do Rio Pombeiro e do sector alto e médio do Rio Balsemão, 


observa-se um conjunto de retalhos aplanados a altitudes ligeiramente superiores, em 


geral entre os 950 e os 1000 metros de altitude. São exemplo os retalhos a SW de Bigorne 


(950-1000 metros), os do alto vale do Rio Balsemão, entre Rossão e Feirão (980-1000 


metros) e os desenvolvidos nos metassedimentos ordovícico-silúricos do afloramento de 


Magueija-Meijinhos (940-990 metros). 


 Para Ocidente da Falha de Cotelo os retalhos aplanados correspondentes a este 


nível são menos extensos e bastante degradados, posicionando-se acima dos 1000 metros, 


dificultando o seu possível relacionamento. De qualquer forma, encontramos alguns 


retalhos relativamente extensos mas degradados, em Chão de Madeira, a NW de S. Pedro 


do Campo. No sector Sul identificamos mais alguns retalhos pouco extensos, dos quais se 


destaca o de S. Simão (Fotografia 12). No sector central observam-se alguns retalhos a 


Oeste da Lagoa de D. João. 


 Entre o Rio Bestança e o Ribeiro de S. Martinho, estão presentes vários retalhos 


aplanados que se poderão relacionar com este nível, mas além de pouco extensos e 


degradados, apresentam altitudes ligeiramente inferiores. Poderão estes retalhos reflectir 


o balançamento deste sector da Serra para NW? Ou corresponderão a momentos 


posteriores de erosão? 


 


                                                 


53 Aliás, este acidente vai afectar todos os volumes montanhosos constituintes das Montanhas Ocidentais 


(Serra de Montemuro, Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo, de Norte para Sul, respectivamente) 


provocando um desnível entre estas e as unidades morfo-estruturais situadas a oriente, desnível esse que 


vai aumentando progressivamente para Sul, atingindo um comando máximo de cerca de 800 metros, na 


vertente oriental da Serra do Caramulo. 







 


180 


 


 


Fotografia 12. Nível aplanado de S. Simão. 


 


 Apesar da raridade dos níveis aplanados no sector mais Ocidental da Serra, 


também aqui encontramos uma situação de aparente deslocamento. A presença de uma 


falha de direcção NNE-SSW (falha do Carrapatelo) desnivela dois blocos. No bloco 


Oriental, mais elevado, a superfície superior encontra-se relativamente aplanada, embora 


pouco extensa e degradada, em torno dos 1020 metros. Quanto ao bloco inferior e 


Ocidental, identifica-se um sector aplanado, mais perfeito (v.g. Castro Daire), a 770 


metros de altitude. Corresponderão estes dois retalhos a uma superfície, desnivelada pela 


falha? Ou representarão diferentes superfícies de aplanamento? 


 Na nossa opinião seria bastante provável a correspondência entre estes dois 


retalhos, embora não nos tenha sido possível encontrar elementos comprovativos desta 


hipótese. Ferreira aponta este acidente como o «responsável pelo desnível de cerca de 


300 metros que separa o patamar de Nabais da superfície em que assenta o vértice Pico 


Queimado (859 m)» (1978, pág. 228), o que se coaduna com a situação presente na Serra 


de Montemuro, implicando, no entanto, um desnível inferior, apenas da ordem de apenas 


250 metros. 


 Consequentemente, com base nas diferenças altitudinais entre os retalhos 


aplanados que se encontram a ocidente e a oriente das falhas de Cotelo e Penude, 


consideramos, tal como o havia feito Ferreira (1978), existir um desnível, entre a Serra de 


Montemuro e os Planaltos Centrais, que poderá atingir valores próximos dos 100 
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metros
54


, tendo este desnível ocorrido quer ao longo da falha de Penude, quer ao longo da 


falha de Cotelo. 


 


 Abaixo deste nível vamos encontrar uma série de retalhos relacionados com o 


encaixe recente da rede de drenagem, principalmente com as associadas aos Rios Douro e 


Paiva. 


 Estes retalhos desenvolvem-se a altitudes inferiores aos 750 metros, sendo difícil o 


seu escalonamento em superfícies específicas, quer pela sua exiguidade, quer pela própria 


intervenção dos factores estruturais, fracturação e litologia. 


 A. Pedrosa (1993) estabeleceu, para os níveis inferiores da Serra do Marão, duas 


classes, uma a 450-550 metros e outra a 250-300 metros, relacionando-os com a evolução 


da rede de drenagem. 


 A correspondência destes dois níveis altitudinais não é directa do outro lado do 


Rio Douro, na Serra de Montemuro, embora se possa estabelecer uma certa analogia com 


alguns retalhos aplanados desenvolvidos especialmente na vertente duriense, dado o 


desenvolvimento destes a valores ligeiramente superiores mas com idêntica diferença 


altitudinal. 


 No entanto, encontramos retalhos a níveis superiores (em torno dos 600 e dos 700 


metros) que não terão ligação directa com os anteriores, mas que poderão estar 


igualmente relacionados com a evolução da drenagem. 


 Por seu lado, Cordeiro (2004) refere o desenvolvimento de uma superfície inferior 


no Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo, a níveis altitudinais em torno dos 300 a 350 


metros, relacionada com o desenvolvimento dos cursos de água, elaborada a partir dos 


finais do Terciário e inícios do Quaternário. 


 Ferreira refere que estas «rechãs mais baixas, que aparecem sobretudo em 


Rezende, na margem oriental do Rio Cabrum, ao longo do vale do Bestança e em 


Cinfães, já estão nitidamente ligadas ao encaixe do Douro» (ob. cit., pág. 246). De 


realçar, na opinião deste autor, a extrema dificuldade na identificação e escalonamento 


das superfícies abaixo dos 1000 metros, tornando-se tal trabalho bastante discutível. 


 De qualquer forma, tentaremos estabelecer algumas relações entre as rechãs 


identificáveis e conjecturar algumas hipóteses de evolução. 


                                                 


54 Pierre Birot (1949) avançou com um valor superior para este desnível, da ordem dos 150 metros. 
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 Ferreira (1978) refere a existência de um nível que, na área de Pendilhe, penetra 


na superfície fundamental dos Planaltos Centrais, a altitudes de 700 a 750 metros, 


podendo corresponder a uma fase de aplanamento distinta. Este nível aparece 


representado a NE e Norte de Castro Daire, podendo relacionar-se com ele as rechãs 


existentes para ocidente, ao longo do vale do Paiva, próximo da Sra. do Monte. No resto 


da área em estudo os retalhos a esta altitude têm reduzida expressão. 


 Ferreira (ob. cit.) aponta, embutido nesta superfície, o patamar dos 600-650 


metros, que, porém, não apresenta, na Serra de Montemuro, grande representatividade. 


Mesmo assim, identificam-se algumas rechãs, especialmente na vertente duriense. 


 Maior importância parece revelar o conjunto de retalhos aplanados que se 


encontram a altitudes entre os 500 e os 600 metros. Este nível está particularmente bem 


desenvolvido junto a Lamego, apresentando vários retalhos a Norte e SE desta cidade, nas 


duas margens do Rio Balsemão e do Rio Varosa. Também a Ribeira de Tarouca 


desenvolve o seu leito sobre um patamar com altitude compreendida entre os 480 e os 


540 metros, após cortar a crista quartzítica e até Tarouca, apresentando um vale de fundo 


plano, contrastando com as vertentes de declive acentuado. 


 Este nível está igualmente presente ao longo da vertente duriense, no vale do 


Bestança e entre Cinfães e Tarouquela. Com ele parece relacionar-se um pequeno retalho 


aplanado localizado no sector NE da Serra, a NE de S. Martinho de Mouros, sobre o qual 


se desenvolve a localidade de Vila Verde. A fossilizar este retalho encontra-se um 


depósito heterométrico que, como referiremos mais à frente, será relativamente antigo, 


sendo, no entanto, difícil determinar a sua idade precisa, embora certamente Quaternária. 


 Ao longo do Paiva também podem ser identificados alguns retalhos relacionáveis 


com este nível, entre Parada de Ester e Nespereira, bem como próximo de Castro Daire, 


ao longo do Rio Paivô. Este parece-nos ser o nível inferior melhor representado em toda a 


área de estudo, podendo, no entanto, relacionar-se com os presentes acima dos 600 


metros, não constituindo assim um nível de aplanamento distinto. 


 A altitudes de 300-350 metros distribuem-se ao longo do Douro e do Paiva um 


conjunto de áreas aplanadas que poderão definir um nível de aplanamento distinto. No 


vale do Paiva as localizadas a SW de Ester e a Sul de Alvarenga são os exemplos melhor 


preservados, podendo corresponder ao patamar dos 300 metros sobre o qual o Paiva corre 


a jusante de Pinheiro. 
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 Ao longo do Rio Ardena vão-se encontrar plainos não inundados actualmente, 


sobre os quais se desenvolvem depósitos de terraço, posicionados a uma altitude 


compreendida entre os 250 e os 300 metros, podendo ser relacionados com o nível de 


aplanamento referido. 


 


 A individualização destas superfícies de aplanamento e as correlações 


estabelecidas entre as diversas áreas aplanadas identificadas, devem ser tomadas sempre 


com alguma cautela e relatividade. Isto porque são vários os factores que condicionaram a 


evolução deste sector do Maciço Hespérico. Além da actuação dos processos exógenos, 


traduzidos na desmantelamento do relevo de forma diferencial, também aqui actuou até 


tempos actuais a tectónica, responsável por desníveis entre os diversos sectores desta 


unidade morfo-estrutural. Acrescido a estes factores, deve considerar-se, também, a 


importante alteração da dinâmica da rede de drenagem do Norte e Centro de Portugal, 


ocorrida ao longo do Quaternário, que terá desempenhado um papel de destaque na 


evolução do relevo e na acentuação dos processos erosivos, especialmente nas áreas 


directamente afectadas pela progressiva mudança de características da drenagem do Rio 


Douro. 


 Neste sentido, o maior desenvolvimento dos níveis aplanados no sector oriental da 


Serra de Montemuro e a sua maior degradação em direcção a Ocidente poderá estar 


relacionado com o próprio enquadramento morfo-estrutural e a evolução ocorrida no 


Norte e Centro de Portugal a partir do Cenozóico. 


 Segundo Pereira et al. (2000), os sedimentos cenozóicos presentes nas depressões 


ao longo do acidente Bragança-Vilariça-Manteigas, de idade provável Paleogénica, 


denunciam uma drenagem deficiente, para leste, caracteristicamente endorreica. 


 Com efeito, até ao Placenciano, os dois acidentes tardi-hercínicos presentes no 


Norte e Centro de Portugal (Bragança-Vilariça-Manteigas e Verín-Penacova) 


delimitariam, segundo estes autores, três blocos principais, com dinâmicas de drenagem 


distintas: o bloco a Ocidente do acidente Verín-Penacova, no qual se enquadra a Serra de 


Montemuro, caracterizado por uma drenagem exorreica, em direcção ao Atlântico; o 


bloco central, limitada pelos dois acidentes referidos, que apresentaria uma drenagem 


endorreica «na forma de leques aluviais, em bacias de desligamento geradas ao longo 


dos acidentes tectónicos» (pág. 79); o bloco oriental, a leste do acidente Bragança-
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Vilariça-Manteigas, com drenagem endorreica, para Este, em direcção à Bacia Terciária 


do Douro. 


 A partir do Placenciano, acentua-se o processo de captura das áreas interiores 


(inicialmente no bloco central e posteriormente no oriental) por parte da drenagem 


exorreica, alterando-se os padrões de drenagem em direcção ao Atlântico. 


 Neste sentido, as vertentes ocidentais da Serra de Montemuro, precocemente 


afectadas pela drenagem exorreica para Ocidente, terão sofrido uma degradação mais 


prolongada das superfícies aplanadas aí desenvolvidas, facto que tardiamente terá 


afectado o sector oriental, permitindo aqui uma manutenção das superfícies aplanadas, 


favorecidas, durante grande parte do Cenozóico, por uma drenagem endorreica, 


provavelmente caracterizada por menor energia. 


 


 Em conclusão, na Serra de Montemuro podemos estabelecer o escalonamento de 


diversos níveis de aplanamento, ainda que praticamente não existam depósitos 


correlativos que permitam determinar a sua idade, e que dados altitudinais utilizados 


possam ter sofrido interferências litológica e, fundamentalmente, tectónica, complicando 


esse mesmo escalonamento. 


 Analisando os referidos níveis e tentando correlacioná-los com os trabalhos 


realizados nas proximidades, consideramos, em primeiro lugar, a existência de um 


conjunto de níveis aplanados escalonados entre os 1350 e os 1150 metros. Estes níveis 


corresponderão a uma única superfície de erosão, que terá sido deformada e fracturada, 


conduzindo ao deslocamento dos diversos fragmentos aplanados. De acordo com Ferreira 


(1978), esta superfície é correlacionável com os níveis culminantes dos Planaltos 


Centrais. Esta superfície corresponderia, assim, à superfície de aplanamento que 


caracterizaria o Portugal Central nos finais do Paleogénico (Ferreira, 1978; Cordeiro, 


2004), a Superfície Culminante. 


 Em posição altitudinal inferior desenvolve-se o nível dos 1050-1100 metros (que 


designámos de Superfície Culminante – nível inferior), que consideramos poder constituir 


um nível de aplanamento distinto, correspondente a um momento de erosão posterior, 


dado o embutimento que este apresenta em relação aos níveis superiores (em 


concordância com Ferreira, 1978). Porém, dada a inexistência de elementos que 
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comprovem a distinção entre este nível e os que se desenvolvem a altitudes superiores, 


consideramo-lo integrado na Superfície Culminante. 


 Quanto aos níveis que apresentam maior expressão na Serra de Montemuro 


(especialmente no sector oriental), desenvolvem-se entre os 1000 e os 850 metros e 


corresponderão, de uma forma geral, a uma superfície de aplanamento considerada como 


“peneplanície fundamental” do relevo do Norte da Beira, por Ferreira (1978). 


 Esta superfície apresenta-se, no sector oriental da Serra, basculada e deslocada, 


por acção do acidente tardi-hercínico Verín-Penacova. Deste modo, observa-se um 


desnivelamento entre os níveis localizados a ocidente e a oriente deste acidente tectónico, 


que se traduz por um deslocamento vertical da ordem da centena de metros na parte mais 


meridional deste sector, além de que os níveis orientais apresentam um balançamento 


para SW, nomeadamente os níveis de Monteiras e Sra. da Ouvida. De qualquer forma, 


pode-se constatar, tal como havia referido Ferreira (1978), a continuidade da «superfície 


fundamental dos planaltos centrais» na área em estudo, havendo relação directa entre 


estes níveis referidos e os níveis de Bigorne e alto vale do Balsemão. 


 Consequentemente, esta superfície de aplanamento, sendo correlativa da 


«Superfície Fundamental», ter-se-ia desenvolvido no decurso do Miocénico inferior e 


médio, de acordo com a proposta de Ferreira (1978), sendo, portanto, anterior às 


deslocações tectónicas responsáveis pelos soerguimentos das massas montanhosas do 


ocidente do Maciço Hespérico, atribuídos ao Tortoniano. 


 De referir que estas superfícies de aplanamento identificadas na Serra de 


Montemuro foram influenciadas pela tectónica, em especial pela Zona de Falha Verín-


Penacova. Assim, a partir da análise das superfícies aplanadas, identificou-se uma 


diferença altitudinal entre três sectores, separados por falhas que compõem o referido 


acidente tardi-hercínico: a Oeste da falha de Cotelo desenvolvem-se os sectores mais 


elevados da serra, onde a Superfície Culminante apresenta maior extensão; entre a falha 


de Cotelo e a falha de Penude, onde as superfícies revelam uma diferença altitudinal 


negativa em relação ao sector oeste de cerca de 50 metros; a Oriente da falha de Penude, 


onde as superfícies se desenvolvem a menos 50 metros que o sector anterior, portanto, 


com uma diferença altitudinal de cerca de 100 metros do sector a ocidente da zona de 


falha Verín-Penacova. 
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 No que diz respeito aos níveis inferiores, torna-se difícil o seu escalonamento, 


como se referiu anteriormente. Porém, os diversos retalhos, de génese posterior à 


elaboração da superfície fundamental, estão, segundo os diversos autores (Ferreira, 1978; 


Pedrosa, 1993, Cordeiro, 2004), relacionados com a evolução da rede de drenagem, 


verificando-se, muitas vezes, a influência da neotectónica sobre eles, correspondendo a 


um período compreendido entre os finais do Terciário e o início do Quaternário. 
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CAPÍTULO 3. EVOLUÇÃO DA REDE HIDROGRÁFICA 


 


 


 


 


 


 3.1. Introdução 


 


 Dois dos factores que se têm vindo a apontar como fundamentais para a evolução 


geral do relevo na Serra de Montemuro são o predomínio das rochas granitóides e a 


elevada fracturação presente em todo o maciço montanhoso. Acrescente-se agora outro: a 


rede de drenagem e o modo como a sua evolução, em função dos níveis de base locais do 


Douro e do Paiva, talhou os vales que compartimentam a Serra. 


 A análise da organização dos padrões de drenagem aponta para o facto de a rede 


hidrográfica estar claramente condicionada pelos dois primeiros factores, em especial o 


segundo (a elevada fracturação). Assim, podemos aprofundar o conhecimento da própria 


estrutura e particularmente da rede de fracturação através das direcções apresentadas 


pelos cursos de água. 


 Mariano Feio e Raquel Soeiro de Brito (1949), acerca dos vales de fractura no 


modelado granítico português referiram: «Les vallées de fracture constituent un des traits 


marquants du modelé granitique portugais. Elles existent également dans des terrains 
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d‟autre nature, mais c‟est dans le granit, grâce à l‟homogénéité et à la dureté de la roche 


saine, que ces accidents sont le plus fréquents et vigoreux» (pág. 254). 


 No entanto, outros elementos litológicos imprimem também um cunho 


característico, condicionando a rede hidrográfica e modelando o relevo. Falamos 


especificamente dos afloramentos quartzíticos, que têm uma influência decisiva no 


traçado da rede de drenagem com eles relacionada. Rebelo (1984), a este respeito afirma: 


«a dureza da rocha salienta-se de tal modo que ninguém põe em causa o “dogma” da 


dificuldade de franqueamento das cristas quartzíticas pelos cursos de água. Com efeito, 


grandes ou pequenos rios, torrentes ou simples ribeiros, ao contactarem com essas 


barreiras rochosas ou se adaptam à sua dureza, não as atravessando, ou não se adaptam 


e atravessam-nas “vendo” inevitavelmente apertado o seu vale, “vendo perpetuar-se” 


irregularidades no seu leito» (pág. 2). 


 Antes de proceder a essa análise, importa apresentar alguns elementos 


caracterizadores da rede hidrográfica que drena a área em estudo, que julgamos 


fundamentais (Figura 43). 


 Em primeiro lugar, toda a área se enquadra no sector meridional da bacia 


hidrográfica do Rio Douro. É ele que estabelece, inclusivamente, o limite Norte da Serra 


de Montemuro. A drenagem não se faz, porém, na sua totalidade, directamente para este 


curso de água, realizando-se indirectamente pelos seus afluentes mais importantes neste 


sector: o Paiva, o Varosa (e seus afluentes Balsemão e Ribeira de Tarouca
55


), o Cabrum e 


o Bestança. 


 Deste modo, cabe ao Rio Paiva e aos seus afluentes da margem direita a drenagem 


de toda a vertente SW e Sul, especialmente por intermédio dos Rio Ardena, Ribeiro 


Tenente e Ribeira de Eiriz, e do sector SE, através dos rios Pombeiro e Paivô. 


 


 


 


 


 


                                                 


55 A área em estudo é drenada pelo Rio Varosa apenas no seu troço final, desde próximo da confluência da 


Ribeira de Tarouca até à confluência com o Rio Douro. A Ribeira de Tarouca encontra-se representada 


na área em estudo na sua quase totalidade (exceptuando o troço final, junto à confluência no Varosa) 


enquanto que o Rio Balsemão, esse sim, desenvolve toda a sua bacia na Serra de Montemuro. 
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Figura 43. Hierarquização da rede hidrográfica, de acordo com a metodologia de 


Strahler. 
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 Quanto à vertente Norte e ao sector NE da Serra, a drenagem é efectuada 


directamente para o Douro, destacando-se, no entanto, alguns cursos de água importantes 


que desenvolvem a sua rede por extensões significativas, ramificando-se para o interior 


do maciço montanhoso: é o caso do Rio Bestança e do Rio Cabrum, no sector central e do 


Varosa e seus afluentes Balsemão e Ribeira de Tarouca, presentes na parte Norte-oriental 


de Montemuro. 


 Como se pode observar na Figura 44 a maior parte da área em estudo canaliza as 


águas directamente para o Rio Douro (cerca de 480 Km²), sendo o restante (280 Km²) 


conduzido para este por intermédio do Paiva. Esta assimetria deve-se não só à acção 


directa do Rio Douro, curso de água de maior importância (segundo maior rio português e 


terceiro da Península Ibérica), mas também devido a aspectos estruturais, tais como a 


fracturação e também o basculamento de alguns sectores, nomeadamente o 


correspondente à unidade morfo-estrutural Montemuro, em que se observa um 


basculamento para NW e onde se instalaram os rios Bestança, Cabrum, Ribeiro de S. 


Martinho e outros de menor importância. 


 


 


Figura 44. Principais bacias hidrográficas da Serra de Montemuro. 
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 O Rio Douro nasce na Serra de Urbion (Espanha), a cerca de 1700 metros de 


altitude, percorrendo 927 Km até ao Porto, onde desagua no Oceano Atlântico. Na área 


em estudo o Douro percorre cerca de 52 Km em vale extremamente encaixado que 


estabelece a separação entre a Serra do Marão (a Norte) e a Serra de Montemuro (a Sul). 


 O Rio Paiva, afluente da margem esquerda do Douro, no extremo Oeste da área 


em estudo, nasce na Serra da Senhora da Lapa e drena toda a vertente Sul e Sudoeste da 


Serra de Montemuro. É o afluente mais importante do Douro neste sector, nele 


desaguando, na margem direita, o Rio Paivô, o Rio Teixeira, o Rio Ardena, bem como 


outros pequenos ribeiros que rasgam a referida vertente. 


 


 


 3.2. Factores condicionantes da rede hidrográfica 


 


 


 3.2.1. A influência da litologia na organização da rede hidrográfica 


 


 Não pretendendo aprofundar muito esta temática, mesmo porque a acção da 


diferença litológica no condicionamento da rede de drenagem não é tão exuberante e 


significativa como a da fracturação, julgamos de interesse um conjunto de evidências que 


nos confirmam a sua importância na organização da rede hidrográfica e na modelação do 


relevo. 


 Um aspecto característico da rede de drenagem presente em áreas constituídas 


geologicamente por rochas sedimentares coerentes é o desenvolvimento de meandros. No 


entanto, eles também se desenvolvem nos terrenos metassedimentares, podendo-se 


observar excelentes exemplos em Portugal, nomeadamente no Rio Zêzere ou no Rio Alva 


(Daveau et al., 1985/86; Lourenço, 1996), entre muitos outros. De referir, nestes casos, a 


influência que a fracturação tem, também, na sua génese e evolução. 


 O mesmo se pode constatar na Serra de Montemuro, especialmente no caso do Rio 


Paiva, que apresenta, ao longo do seu curso, extensos segmentos desenvolvidos sobre 


rochas metassedimentares. 
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 Assim, vamos encontrar ao longo do seu vale relativamente encaixado diversas 


formas meandrizantes, condicionadas nalguns pontos por falhas ou fracturas. O facto de 


se encontrarem, na sua maioria, limitados por vertentes com elevado declive, coloca-nos 


grandes dificuldades na identificação de eventuais migrações destes meandros. 


 De qualquer forma, os exemplos mais característicos encontram-se entre a 


confluência do Rio Ardena e Fornelos, onde o Complexo Xisto-Grauváquico contacta 


com o Granito de Castelo de Paiva, e no sector em que o Paiva atravessa os 


metassedimentos ordovícico-silúrico-carbónicos. Neste segmento, após cruzar a crista 


quartzítica, o Paiva percorre o sinclinal de Valongo-Sátão pelo seu interior e meandriza 


nos xistos mais brandos, limitado de ambos os lados pelos quartzitos arenigianos, mais 


resistentes (Figura 45). 


 Noutro sector da Serra também se identificaram elementos meandriformes, 


desenvolvidos sobre metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, mas numa 


situação morfológica diferente, não propiciando o aparecimento de meandros encaixados, 


mas meandros mais próximos das formas divagantes. 


 Enquadrado numa área relativamente aplanada, junto a Várzea da Serra, o Rio do 


Santo, afluente da Ribeira de Tarouca, descreve no seu percurso meandros, também 


influenciados pontualmente pela tectónica, mas cuja análise atenta permite a identificação 


de formas abandonadas, vestígios de anteriores linhas de drenagem. 


 Excepcionalmente, o desenvolvimento de meandros encontra condições 


suficientes para ocorrer sobre as rochas granitóides. Nestas situações, a presença de uma 


espessura importante de sedimentos, resultantes da meteorização dos granitóides (areias 


graníticas) ou de grandes acumulações aluvionares, em condições topográficas 


favoráveis, pode promover a meandrização de um curso de água. É esta conjugação de 


factores que vamos encontrar no Rio Balsemão, na sua passagem pelo alvéolo de Feirão. 


Aqui o curso de água encontra condições para divagar num vale de fundo plano, onde se 


desenvolve um espesso manto de alteração das rochas granitóides, percorrendo cerca de 4 


Km com um desnível de apenas 35 metros (cerca de 0,88% de declive médio). Sob estas 


condições específicas, o Balsemão desenha alguns meandros, que, embora apresentem 


uma dimensão modesta, possuem as características morfológicas próprias de meandros 


divagantes (Figura 45). 
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Figura 45. Esboço da influência da fracturação na rede hidrográfica (vales de fractura) e 


meandros identificados 







 


194 


 


 No entanto, esta não é uma configuração muito frequente na rede de drenagem 


presente em áreas graníticas, especialmente no Norte e Centro de Portugal. De facto, a 


resistência das rochas granitóides à erosão linear desencadeada pelos cursos de água e a 


sua permeabilidade dificultam a instalação da rede de drenagem, facilitada apenas pela 


presença de fragilidades tectónicas nos maciços graníticos. Assim, e segundo Godard 


(1977), podem-se identificar dois tipos principais (e opostos) de configuração da rede 


hidrográfica em áreas graníticas: por um lado, uma rede dendrítica ramificada, bem 


desenvolvida em granitos homogéneos, uniformes, pouco tectonizados, mas alteráveis, 


onde a espessura do manto de alteração poderá mascarar a influência da rede de 


fracturação presente nos materiais subjacentes; por outro, uma drenagem recticular, 


influenciada pela fracturação intensa que afecta o soco granítico, condicionando o traçado 


dos cursos de água, que, por acção das falhas e fracturas mais importantes, se alinham 


segundo a orientação das linhas de esmagamento, seguindo uma trama ortogonal de 


configuração rectangular. É esta última a configuração dominante nas áreas graníticas do 


Portugal Central, afectadas por intensa fracturação e onde a rede hidrográfica se encontra 


bastante condicionada por este factor estrutural, como o referiram já Feio e Brito (1949). 


 Outro aspecto, intimamente relacionado com a litologia, é a adaptação ou 


inadaptação dos cursos de água às cristas quartzíticas. Amplamente difundida em 


Portugal pelos trabalhos de O. Ribeiro (1949) e de F. Rebelo (1975, 1984), esta 


problemática está presente, igualmente, na área em estudo. 


 Uma das situações observáveis ocorre com o Rio Paiva que, no extremo SW, 


percorre por mais de 5 Km o interior do sinclinal Valongo-Sátão, descrevendo alguns 


meandros, como já foi referido, acompanhando as cristas quartzíticas que limitam este 


elemento morfo-estrutural. Trata-se, de acordo com Rebelo (1984), de uma simples 


adaptação da rede hidrográfica às cristas quartzíticas. A forma como o Paiva “entra” e 


“sai” da estrutura sinclinal, cortando a crista de forma rectilínea e formando um vale 


encaixado, é de explicação menos simples, sugerindo, no entanto, uma adaptação à 


fracturação, que afectará transversalmente a crista quartzítica. 


 No sector oriental da Serra de Montemuro detectamos outro caso de adaptação da 


rede hidrográfica às cristas quartzíticas, nomeadamente na crista quartzítica de Magueija-


Meijinhos, onde vários segmentos de cursos de água se alojaram ao longo do contacto dos 


materiais quartzíticos com os do Complexo Xisto-Grauváquico e com os granitóides. De 
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referir aqui a passagem da Ribeira de Tarouca que cruza a crista quartzítica claramente 


favorecida pela existência de uma falha que fragiliza os materiais. 


 Aliás, a intensa fracturação presente no maciço afecta da mesma forma os diversos 


materiais e os quartzitos aparecem frequentemente fracturados e fragilizados permitindo o 


seu desmantelamento mesmo por linhas de água de reduzida dimensão e competência, 


como é o caso da crista quartzítica presente no sector NE da Serra, que é atravessada pela 


Ribeira da Mesquitela, observando-se aqui uma clara adaptação favorecida pela 


fracturação (Fotografia 13). 


 


 


Fotografia 13. Vale da Ribeira da Mesquitela na passagem pelos quartzítos. 


 


 


 3.2.2. A influência da estrutura na organização da rede hidrográfica: os vales de 


fractura 


 


 A influência da estrutura na rede hidrográfica da Serra de Montemuro é evidente, 


mostrando uma grande adaptação dos cursos de água à fracturação (Figura 45). 


 Esta característica é comum às demais áreas do Maciço Hespérico português 


(essencialmente de constituição litológica granítica), facto já referido por Feio e Brito 


(1949). Este fenómeno foi também já referido por Rebelo (1975) nas serras de Valongo 


(localizada a NW da área em estudo), Ferreira (1978) no caso do Norte da Beira, Cordeiro 


(1988, 2004), para o Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo (a Sudoeste da Serra de 
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Montemuro), e por Pedrosa (1993), para a Serra do Marão (a Norte), só para citar alguns 


autores que desenvolveram trabalhos nas proximidades da área em análise neste trabalho. 


 Nestas regiões os cursos de água apresentam um traçado geométrico, 


proporcionado pelas faixas de esmagamento
56


 geradas por falhas e fracturas, às quais eles 


se adaptam. 


 Feio e Brito (1949) apontam vários indícios morfológicos para a determinação dos 


vales de fractura: a) dois, ou mais de dois cursos de água, ou troços de cursos de água, 


estão no mesmo alinhamento; b) curso de água rectilíneo por uma grande extensão; c) 


conjunto de vales encaixados, rectilíneos e paralelos; d) vales rectilíneos, ainda que sem a 


perfeição necessária para que esta qualidade seja por si só suficiente, paralelos a um (ou a 


mais que um) vale de fractura tendo uma qualquer das outras características. 


 Ericson et al. (2005) demonstraram, em áreas graníticas de Sierra Nevada, que os 


padrões de fracturação constituem um factor extremamente condicionador do 


desenvolvimento da rede de drenagem. De facto, concluíram que a maioria dos vales 


estava orientado por influência de fracturas, estando os principais cursos de água 


instalados a favor das falhas principais, sendo inclusivamente responsáveis pelas formas 


dos vales mais incisivas, muito encaixados (vales em forma de V). 


 Na área em estudo são muitos os exemplos de casos de adaptação dos cursos de 


água à estrutura, pelo que analisaremos, de seguida, aqueles que nos parecem mais 


importantes para a compreensão da fisionomia geral da Serra e também os que nos 


parecem mais evidentes. 


 


 O Rio Douro, que apresenta uma direcção geral aproximadamente E-W, denuncia, 


no pormenor, um percurso sinuoso, evidenciando nalguns troços uma adaptação a linhas 


de fragilidade tectónica. 


 A. Pedrosa (1993) tinha já referido a influência da tectónica no curso do Rio 


Douro, a propósito do seu estudo da Serra do Marão, bem como Baptista (1998), quando 


analisou a “Zona de Falha Penacova-Régua-Verín”. 


 Na área abrangida pelo nosso estudo, verificamos a ocorrência desta situação, pelo 


menos, em três locais. 


                                                 


56 Feio e Brito (1949) referem, em nota de rodapé (pág. 254), que apenas as falhas com zona de 


esmagamento facilitam o trabalho de erosão, sendo estas, portanto, aquelas que têm capacidade de fixar 


os cursos de água. 
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Fotografia 14. Vale do Rio Douro, inflectindo para SSW por acção da falha de Penude. 


 


 Após a confluência do Rio Varosa, o Douro vê-se condicionado por dois acidentes 


tectónicos, relacionados com a Zona de Falha Verín-Penacova, de direcção NNE-SSW. O 


primeiro (Fotografia 14), correspondente à falha de Penude, obriga-o a adaptar-se a esta 


direcção nas proximidades de Peso da Régua (troço de 2 Km). De seguida, o Douro 


recupera a sua orientação anterior (ESE-WNW), até próximo de Mesão Frio, adaptando-


se provavelmente a alinhamento tectónico relacionado com o cisalhamento Vigo-Régua. 


Aqui o Douro volta a inflectir para NNE-SSW, por acção da falha de Cotelo, que o obriga 


a nova adaptação. Neste caso, a falha é também responsável pelo desligamento da crista 


quartzítica que se estende da Serra do Marão até Avões, já na área em estudo, facilitando, 


desta forma, a passagem do Rio Douro por este relevo de dureza. 


 A jusante, na confluência do Rio Bestança, a fractura que condiciona todo o curso 


deste rio (que analisaremos mais à frente), influencia também o Douro que, seguindo uma 


direcção ENE-WSW, se adapta à direcção SE-NW. 


 O Rio Paiva, que drena toda a vertente Sul e Sudoeste da Serra de Montemuro, 


além dos exemplos de adaptação à estrutura que evidencia, apresenta também algumas 


rupturas de declive importantes que analisaremos mais à frente. 


 Desde que entra na área em estudo, junto a Castro Daire, até à confluência no Rio 


Douro, o Paiva corre sobre diversos materiais, denunciando pela morfologia a 
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constituição litológica do subsolo. Sobre as rochas granitóides apresenta um leito pouco 


sinuoso, enquanto nos metassedimentos se observa uma intensa meandrização. 


 De Castro Daire até Ermida o rio corre sobre rochas granitóides, só voltando a 


percorrê-las num pequeno troço correspondente ao Granito de Alvarenga e, na parte 


terminal, sobre os Granitos de Fornelos e de Fornos. O resto do percurso é realizado 


maioritariamente sobre o Complexo Xisto-Grauváquico (afloramento de Parada de Ester) 


e sobre os metassedimentos ordovícicos, silúricos e carbónicos, do sinclinal de Valongo-


Sátão. 


 


 


Fotografia 15. Vale largo do Rio Paiva entre Ermida e Reriz. 


 


 A primeira grande adaptação do Paiva à estrutura verifica-se entre Ermida e Reriz 


(Fotografia 15). Correndo numa direcção SE-NW, o Paiva adapta-se à nova direcção 


NNE-SSW, imprimida pelo lineamento Moura Morta - Reriz. 


 À passagem pelo sinclinal Valongo – Sátão, associado ao Sulco Carbonífero do 


Douro, está identificada a presença de uma falha, mas que, relativamente ao curso do Rio 


Paiva, parece não ser relevante, sendo este especialmente condicionado aqui pela 


litologia. A fracturação parece, no entanto, ter auxiliado o Paiva no franqueamento das 


cristas talhadas nos quartzitos do Arenigiano, assunto também que será abordado no 


decorrer deste capítulo. 


 Apesar da ausência de elementos inequívocos, parece-nos que, após a confluência 


do Rio Ardena, o Paiva é condicionado por uma linha de fragilidade tectónica, pois após 
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um percurso geral com direcção SE-NW, inflecte definitivamente para Norte, mantendo 


essa direcção até próximo da confluência com o Douro. Apesar da sinuosidade e 


meandrização no percurso sobre os materiais do CXG (onde a fracturação também 


desempenha importante papel), ganha depois rectilinearidade sobre os granitóides, 


desenhando uma orientação geral N-S, denunciadora da acção da tectónica. 


 


 Outro rio que apresenta um desenvolvimento francamente condicionado pela 


fracturação é o Rio Balsemão. 


 O sector do alto vale do Balsemão apresenta vários indícios dessa adaptação. 


Desde Cruz do Rossão até próximo de Feirão, o Balsemão estende o seu leito seguindo 


uma orientação NNE-SSW, percorrendo o Alvéolo de Feirão. Apesar de, no pormenor, 


observarmos que o seu traçado não se apresenta rigorosamente rectilíneo, descrevendo 


alguns pequenos meandros, estes só se desenvolvem, graças à espessura de sedimentos 


que aí se encontram, proporcionada, inclusivamente, pela presença de um acidente 


tectónico. 


 Também a jusante deste sector, entre as cristas quartzíticas de Magueija-Meijinhos 


e Penude, o Balsemão sofre uma adaptação clara à estrutura, ocasionada pela falha de 


Penude. Este elemento estrutural provocou, aliás, um importante desligamento no referido 


afloramento ordovícico-silúrico que terá permitido e condicionado a adaptação do leito do 


Balsemão na passagem por estes materiais, mais resistentes à erosão linear (Fotografia 


16). 


 A ligação entre estes dois sectores do Balsemão, anteriormente analisados, parece 


denunciar, também, a influência de uma linha de fragilidade tectónica de orientação NE-


SW, o que poderia ter condicionado, inclusivamente, a saída do próprio alvéolo. 


 No troço final do Balsemão, nova adaptação à estrutura se vislumbra. De Vila 


Nova de Souto de El-Rei até próximo da confluência com o Rio Varosa, o rio parece 


estabelecer o seu leito a favor de uma fractura de direcção NE-SW, relacionada, com 


certeza, com a Zona de Falha Verín-Penacova. 
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Fotografia 16. Rio Balsemão bastante encaixado à passagem das cristas quartzíticas de 


Magueija-Meijinhos. 


 


 


Fotografia 17. Vale de fractura do Rio Bestança. 


 


 O Rio Bestança é, no seu conjunto, um dos exemplos mais nítidos de adaptação à 


estrutura na área em estudo (Fotografia 17). O seu curso, praticamente rectilíneo, desde a 


nascente até desaguar no Rio Douro, evidencia a presença de uma linha de fragilidade 


tectónica, a favor da qual se instalou. 
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 Esta prolonga-se para a margem norte do Douro, influenciando inclusivamente 


este Rio e um curso de água que desagua na sua margem direita (sem designação 


toponímica na Carta Militar de Portugal, escala 1:25 000) e apresenta uma orientação 


geral NNW-SSE. 


 Quanto ao Rio Cabrum, embora de forma menos clara, também aparenta 


desenvolver diversos troços do seu curso explorando linhas de fragilidade tectónica. 


 Um deles estende-se a montante da barragem da Freigil, troço praticamente 


rectilíneo, com orientação NW-SE, por cerca de três quilómetros. Um pouco a montante, 


um troço menos extenso, onde está instalada a barragem do Cabrum, também nos parece 


instalado aproveitando um linha de fracturação, com a mesma orientação da anterior, mas 


deslocada em relação a ela para NE. 


 Mais para montante, num afluente deste rio, o Ribeiro da Gralheira, a ocorrência 


de uma fractura parece condicionar o seu curso em dois locais, agora com uma direcção 


NNE-SSW, típica dos desligamentos tardi-hercínicos. 


 Além destes, outros pequenos troços deste rio apresentam-se condicionados pela 


fracturação, que se revela especialmente intensa nos sectores mais elevados da Serra. 


 


 Tal como os cursos de água mais relevantes referidos atrás, também outros, de 


menor importância, apresentam o seu percurso total ou parcialmente condicionado pela 


rede de fracturação. Assim, podemos encontrar a direcção NNE-SSW a NE-SW, que é 


predominante em toda a Serra, a condicionar o traçado de cursos de água, que, por 


exemplo no sector ocidental, apresentam traçados rectilíneos praticamente paralelos entre 


si, como são o caso do Ribeiro de Piães, do Ribeiro de Santa Marinha ou do Ribeiro da 


Noninha. No sector oriental, são de referir o Ribeiro de S. Martinho e o Rio Pombeiro. 


 Afectados pela fracturação de direcção NW-SE, também frequente na área em 


estudo, encontram-se o Ribeiro de Sexta e o Ribeiro Corvo, bem como o Rio Ardena em 


diversos sectores do seu traçado. 


 Este rio apresenta, além disso, uma particularidade morfológica. Trata-se de um 


vale dissimétrico, apresentando, em parte do seu percurso, vertentes opostas com um 


comprimento e declives diferentes. Tal como Lourenço (1996) afirmava para o caso das 


formas idênticas desenvolvidas nas “Serras de Xisto do Centro de Portugal”, parece ser a 
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tectónica a principal responsável pelo seu desenvolvimento, sendo clara, neste caso 


concreto, a presença de uma falha que condiciona o traçado do Rio Ardena. 


 


 


Figura 46. Perfil Transversal do vale do Rio Ardena. 


 


 A direcção NW-SE parece condicionar de forma mais evidente a orientação da 


rede hidrográfica nos metassedimentos do Complexo Xisto-grauváquico, essencialmente 


da vertente SW da Serra, apesar de também encontrarmos a direcção NNE-SSW. 


 Por outro lado, ao nível dos granitóides, a direcção predominante é NNE-SSW, 


reflexo da importância da fracturação tardi-hercínica nesta zona do Maciço Hespérico. 


 Em síntese, as duas principais direcções de fracturação exercem na orientação da 


drenagem uma forte influência, a qual se repercute não só nos cursos de água mais 


importantes, como também nas pequenas linhas de água. Apesar da área ocupada pelos 


materiais metassedimentares ser reduzida relativamente aos granitos, e de ambas as 


referidas direcções de fracturação aí se verificarem, é um facto que naqueles materiais a 


influência da rede de fracturação sobre as linhas de água não é tão evidente, nem 


proporciona o desenvolvimento de vales de fractura tão imponentes como nos terrenos 


graníticos, como é o caso do belo exemplar do vale do Rio Bestança. 


 


 


 3.3. Acidentes morfológicos que afectam a rede hidrográfica 


 


 3.3.1. - A ocorrência de rupturas de declive 


 


 O objectivo perseguido pelos cursos de água, a regularização do seu perfil 


longitudinal, está definitivamente condicionado pelo nível de base em função do qual 







 


203 


 


evolui e evoluem as vertentes dos seus vales. No entanto, a frequente oscilação deste 


nível de base (pelo menos a uma escala temporal geológica ou de tempos longos) vai 


desenvolver vagas de erosão regressiva para montante, que podem não se completar, 


imprimindo no curso de água quebras de declive e segmentos mais regulares, 


denunciadores da inconstância do nível de base local. 


 Assim sendo, pela análise dos perfis longitudinais dos cursos de água, é possível 


encontrarmos várias rupturas do declive, que evidenciam momentos distintos de erosão 


regressiva, na procura do perfil regularizado. 


 Litologia e fracturação são factores que, frequentemente, se associam a este 


processo, acelerando ou retardando a erosão linear, mas, sem dúvida, dando maior realce 


às rupturas de declive existentes. 


 Se observarmos o curso do Rio Paiva (Figura 47), constatamos a existência de 


várias rupturas no seu perfil, associadas a diferenciações nos materiais constituintes do 


seu substrato. 


 


 


Figura 47. Perfil Longitudinal do Rio Paiva. 


 


 Entre Castro Daire e o sector compreendido entre Ermida e Reriz verifica-se uma 


ruptura de declive bastante importante. Neste troço o Paiva apresenta uma diminuição 


altitudinal de cerca de 150 metros (dos 450 aos 300 metros), numa distância superior a 6 


Km. O declive médio que o Paiva apresenta antes de chegar a Castro Daire, inferior a 1%, 


sofre neste sector um incremento, passando a registar cerca de 2,4%, voltando, 


posteriormente, a valores inferiores a 1%. Observam-se, porém, dois degraus bem 


marcados que definem um patamar intermédio (que se desenvolve entre os 390 e 360 


metros). Esta ruptura de declive estará relacionada com o contacto entre rochas 


granitóides, presentes a montante do sector Ermida-Reriz, e rochas metassedimentares, a 
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jusante. Os granitóides, aqui mais resistentes à erosão linear, poderão funcionar como 


obstáculo à erosão regressiva desencadeada pelo Paiva. 


 Além disso, a presença, no sector Ermida-Reriz, do acidente tectónico Verín-


Penacova, de direcção NNE-SSW, poderá ter favorecido o desenvolvimento desta ruptura 


de declive. 


 A jusante de Ermida, até próximo de Pereiro, o Paiva meandriza no Complexo 


Xisto-Grauváquico, percorrendo cerca de 24 Km, com um desnível de 100 metros (entre 


os 300 e os 200 metros de altitude), correspondente a 0,4% de declive. Ao atingir a crista 


quartzítica do sinclinal Valongo-Sátão, junto à localidade de Pereiro, o Paiva sofre nova 


quebra de declive, de cerca de 3%, ao que se segue novo patamar, com cerca de 10 Km de 


extensão, desenvolvido entre os 180 e os 160 metros de altitude. Este patamar 


corresponde à adaptação que o rio apresenta aos materiais do núcleo do sinclinal, menos 


duros que os quartzitos que compõem os seus flancos. 


 Ao encontrar a mancha do Granito de Alvarenga, o Paiva sofre nova ruptura de 


declive, entre os 150 e os 110 metros, apresentando um declive próximo dos 2%. 


 Sucede-lhe depois um patamar entre os 70 e os 60 metros desenvolvido no 


Complexo Xisto-Grauváquico e a posterior descida, gradual, até à confluência com o 


Douro, já sobre os granitóides. 


 Os granitos desempenham, assim, um papel de maior resistência à erosão linear, 


funcionando como um obstáculo à erosão regressiva, protegendo os patamares que se 


desenvolvem a montante e correspondentes a um substrato constituído por rochas mais 


brandas, neste caso metassedimentares e predominantemente xistosas. 


 


 Ao analisarmos o Rio Ardena, afluente do Paiva, consideravelmente menor nos 


vários aspectos hidrológicos e morfológicos, conseguimos distinguir, no entanto, um 


aspecto que nos permite paralelizar a sua evolução com a do colector principal. O seu 


perfil de rio de montanha apresenta pequenos ressaltos e alguns patamares de reduzida 


extensão. Mas a partir dos 340 metros de altitude observa-se uma redução do declive 


geral e, entre os 260 e os 200 metros, desenvolve-se um amplo patamar que se estende 


por quase 4 Km. Este patamar coincide com o que se desenvolve no Paiva, entre os 300 e 


os 200 metros. Porém, enquanto que o Paiva percorre 18,5 Km desde o nível dos 200 


metros até à confluência do Ardena (com um declive médio de 0,65%), este é obrigado a 
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fazê-lo numa menor distância (2,5 Km) provocando um declive da ordem dos 5%. De 


realçar que este patamar dos 200 metros é “protegido” por uma mancha de 


conglomerados do Complexo Xisto-Grauváquico, que produz o principal desnível: em 


700 metros o Ardena apresenta um desnível de 70 metros (dos 200 aos 130 metros), 


resultando num declive de 10%. 


 


 


Figura 48. Perfil Longitudinal do Rio Ardena. 


 


 Outro rio que apresenta o seu perfil longitudinal afectado por acidentes é o 


Balsemão. 


 Apresenta um primeiro patamar, bastante extenso, entre os 990 e os 960 metros, 


ao longo de mais de 5 Km (0,5% de declive médio). Este percurso corresponde à sua 


passagem pelo alvéolo de Feirão. À saída deste, o Balsemão sofre uma pequena quebra de 


declive: dos 960 aos 920 metros, origina-se um desnível de 4,8%. A passagem de um 


granito biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio (Granito de Montemuro) a um 


granito biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão grosseiro (Granito de Feirão) não nos 


parece ser razão suficiente para explicar este desnível, embora a presença de uma fractura 


a condicionar o curso de água se possa aceitar neste caso. 


 Segue-se um patamar pouco extenso, entre os 920 e os 860 metros, a que se 


sucede nova ruptura de declive, coincidente com a passagem pela crista quartzítica de 


Magueija-Meijinhos, deslocada horizontalmente por acção da falha de Penude. A 


passagem nas cristas não é, evidentemente, fácil, mesmo nestas condições. Ao passar pelo 


contacto entre o Granito de Feirão e os materiais ordovicico-siluricos da crista, o Rio 


Balsemão sofre um desnível de cerca de 160 metros, provocando uma importante ruptura 


de declive, de cerca de 6,5%. O Granito de Feirão (biotítico-moscovítico porfiróide, de 


grão grosseiro) e os materiais ordovícico-silúricos, apesar de afectados pela tectónica, 
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parecem-nos, neste sector, apresentar elevada resistência à incisão linear, constituindo um 


obstáculo à erosão regressiva. 


 A jusante deste acidente o rio estende-se por amplo patamar ao longo do vale de 


fractura até Penude, percorrendo 4 Km com um desnível de apenas 50 metros (1,1%), 


entre os 700 e os 650 metros. A partir de Penude sucedem-se rupturas de declive e 


pequenos patamares, sempre sobre o Granito de Lamego, até atingir o Rio Varosa. 


 


 


Figura 49. Perfil Longitudinal do Rio Balsemão. 


 


 Outras rupturas de declive, mais acentuadas, mas também menos frequentes, 


originam, normalmente, elementos morfológicos de elevada atractividade. 


Proporcionadas por fracturas transversais aos cursos de água ou por alternância de 


materiais mais resistentes para mais brandos, dão origem, por vezes, a espectaculares 


quedas de água. A sua análise parece-nos, também, importante, na medida em que se 


traduz de forma directa na morfologia. 


 Os exemplos mais espectaculares foram identificados nos cursos de água que 


drenam para o Paiva e para o Bestança. 


 O Rio Pombeiro faz praticamente todo o seu percurso sobre rochas granitóides, 


apresentando um declive médio de 2,7% (desnível dos 1048 aos 690 metros, ao longo de 


13 Km). Ao aproximar-se da confluência com o Paiva e passar para os metassedimentos 


do Complexo Xisto-Grauváquico, sofre uma brusca quebra de declive, da ordem dos 


30%, que dá origem a uma fantástica queda de água (Fotografia 18). 
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Fotografia 18. Queda de água do Rio Pombeiro (extraída de Girão, 1940) 


 


 


 3.3.2. – Capturas 


 


 Um aspecto relacionado com a organização da drenagem, também 


fundamentalmente influenciado pela estrutura e pela constituição litológica, é o 


desenvolvimento de capturas. 


 Afectando, em geral, os troços iniciais das linhas de água, em áreas de partilha ou 


disputa de drenagem, provoca por vezes mudanças bruscas na direcção de drenagem, 


afectando inclusivamente cursos de água de consideráveis dimensões. 


 Fernando Rebelo (1975) refere, na sua tese de doutoramento, acerca das capturas: 


«factos de pormenor, aparentemente sem grande importância, estas capturas podem 


corresponder a alinhamentos de interesse para o conjunto funcionando, portanto, como 


indicadores morfológicos para a compreensão da tectónica regional; independentemente 


disso, por muito pequenas que sejam, significam sempre uma luta no comando da 


drenagem em função de um certo nível de base» (pág. 145). 







 


208 


 


 Na área em estudo os casos de capturas verificam-se, como se apontou 


anteriormente, sobre as cabeceiras de cursos de água, geralmente tributários dos cursos de 


água de média importância. 


 A observação da cartografia e da fotografia aérea, bem como a deslocação ao 


local, permitiu-nos verificar estes fenómenos, bem como observar situações que, a médio 


ou longo prazo, poderão vir a traduzir-se em novos reajustamentos das redes de drenagem 


na Serra de Montemuro. 


 


 a) Alteração na direcção de drenagem entre a bacia do Douro e a bacia do Paiva 


 


 Um exemplo de conquista de elementos da rede fluvial por parte de cursos de água 


de bacias confinantes é a captura do Rio das Poldras, que coloca em confronto dois 


afluentes das duas principais bacias na área de estudo (Figura 50). 


 As duas linhas de água envolvidas drenam vertentes opostas: na vertente Norte, 


directamente voltada para o Rio Douro, corre o Rio das Poldras, afluente do Varosa; na 


vertente Sul, confluindo directamente para o Paiva, corre o Rio Pombeiro. 


 É uma área de disputa entre bacias, aquela em que ocorre esta captura. Trata-se de 


um nível aplanado a cerca de 950 metros de altitude, a Sul de Bigorne. 


 A drenagem da vertente NW do Sítio da Cruz, anteriormente realizada pelo Rio 


Pombeiro, terá sido desviada para Norte, pelo Rio das Poldras, passando a fazer-se o 


escoamento das águas no sentido do Rio Varosa, em detrimento da bacia do Rio Paiva. 


 Pela observação da cartografia disponível, percepciona-se que a drenagem deste 


vale se processaria na sua totalidade através do Rio Pombeiro. Talvez por acção do nível 


de base mais baixo do Douro em relação ao Paiva, ou por outro factor de carácter local, 


nomeadamente a ocorrência de um basculamento da superfície para Norte ou outro factor 


estrutural
57


, ter-se-á verificado uma progressiva mudança na direcção da drenagem. 


 


 


 


 


                                                 


57 De referir que o traçado do Rio das Poldras se apresenta relativamente rectilíneo, podendo estar 


condicionado por uma linha de fragilidade tectónica, com direcção NE-SW. 
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Figura 50. Esboço das capturas e influência da fracturação na rede hidrográfica (vales de 


fractura) 
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 b) Alteração na direcção de drenagem entre cursos de água da bacia do Douro 


  (excluindo a bacia do Paiva) 


 


 Os diversos cursos de água que drenam a vertente duriense estão condicionados 


por diversos factores de ordem estrutural e morfológica, que lhes têm imposto uma 


contínua reorganização da sua rede de drenagem. Além da rede de fracturação bastante 


densa, com orientação dominante de NNE-SSW, mas também importante de NW-SE, a 


existência de sectores basculados e desnivelados contribui, de igual forma, para a 


alteração das direcções de drenagem que podemos, nalguns casos vislumbrar. 


 


 Um dos exemplos representa a captura por parte de um afluente do Rio Cabrum a 


um pequeno afluente da margem direita do Rio Bestança (Figura 50). O primeiro, 


correndo na margem esquerda do Rio Cabrum junto a Ramires, apresenta, sensivelmente 


para montante desta localidade, um percurso praticamente rectilíneo, com orientação 


NNE-SSW. Esta rectilinearidade é quebrada por uma mudança brusca de direcção, 


passando a correr com uma orientação praticamente meridiana. Foi neste cotovelo que se 


efectuou a captura sobre a linha de água que, com direcção ENE-WSW, drenava para o 


Rio Bestança. 


 Trata-se aqui, sem dúvida, de uma acção proporcionada pelo factor estrutural, uma 


vez que a rectilinearidade do curso captor evidencia a presença de uma linha de 


fragilidade tectónica, que terá permitido o desenvolvimento mais acelerado da erosão 


linear e consequentemente a concretização desta captura. 


 Também neste caso a litologia não terá constituído um factor determinante, uma 


vez que a área é constituída pelo granito biotítico-moscovítico de grão médio, porfiróide. 


 


 O Ribeiro de Porto Chão, localizado a Este das linhas de água anteriormente 


referidas, terá, por sua vez, e num momento anterior ao da captura analisada, efectuado 


também a captura do curso de água afluente do Rio Bestança, pelo que este teria drenado 


inicialmente grande parte do sector Ocidental da “Serra da Gralheira”
58


. 


                                                 


58 “Serra da Gralheira” é o topónimo atribuído às alturas que se estendem desde a localidade da Gralheira 


até próximo de Ferreiro de Tendais. 
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 Estas capturas poderão ter-se desencadeado, também, como resposta a um 


basculamento tectónico quaternário em direcção ao Douro. 


 Como se pode verificar por este exemplo, os limites entre bacias ou sub-bacias 


são, na Serra de Montemuro, extremamente instáveis e flutuantes, devido, em grande 


parte, ao nível de base do Rio Douro, que provoca uma intensa e acelerada dissecação do 


modelado. 


 Outro exemplo mostra-nos como o Ribeiro de Alhões, afluente do Rio Bestança, 


intersecta o Rio Cabrum, originando uma captura (Figura 63). Esta captura ocorre pelo 


facto do Rio Cabrum drenar, aqui, uma área aplanada - a Lagoa Pequena. O Ribeiro de 


Alhões, drenando a vertente que se sucede a ocidente, atinge o rebordo da referida área 


aplanada e quebra a regularidade aí existente, procedendo à captura da linha de água que 


corre próximo. 


 Também aqui, o facto de o curso captor apresentar um percurso mais rápido, 


devido ao seu maior declive, é extremamente decisivo. 


 Como se pode verificar por estes dois exemplos, os limites entre bacias ou sub-


bacias são, na Serra de Montemuro, extremamente instáveis e flutuantes, devido, em 


grande parte, ao nível de base do Rio Douro, que provoca uma intensa e acelerada 


dissecação do modelado. 


 


 Outra situação que achámos pertinente ilustrar neste trabalho diz respeito à 


captura que o Ribeiro de S. Martinho realizou sobre o Rio Balsemão. A relevância deste 


caso decorre da perspectiva de, mantendo-se as características evolutivas que originaram 


esta captura, se poder verificar, no futuro, uma alteração significativa na direcção de 


drenagem no alvéolo de Feirão e no alto Balsemão, dirigindo-se esta directamente para o 


Ribeiro de S. Martinho. 


 Observando a Figura 64, constata-se que os segmentos das cabeceiras deste ribeiro 


apresentam uma direcção de drenagem tendencialmente voltada para o Rio Balsemão. No 


entanto, o declive acentuado que o ribeiro apresenta neste sector, proporcionado pela 


acção da falha de Cotelo, que contrasta com o nível de declive reduzido em que se 


desenvolve o leito do Rio Balsemão, no alvéolo de Feirão, fornecem àquele um maior 


poder erosivo. Assim, a erosão linear que está a desencadear leva-lo-à a remontar as suas 


cabeceiras até capturar definitivamente o alto Balsemão. 
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 Prova desta constatação, o facto de o nível dos 450 metros estar no Ribeiro de S. 


Martinho a uma distância de menos de 4 Km do local da captura (declive médio de cerca 


de 14,5%), sendo esta percorrida quase rectilinearmente pelo curso de água, enquanto que 


o Balsemão atinge este nível altitudinal a uma distância superior a 11 Km da entrada do 


alvéolo (declive médio de cerca de 4,6%), seguindo um percurso relativamente sinuoso. 


 


 O curso do Balsemão é, ainda, motivo de análise, no que às mudanças na direcção 


de drenagem diz respeito, noutro sector. Com efeito, após percorrer o vale praticamente 


rectilíneo de Magueija até Penude, seguindo a direcção (NNE-SSW) do acidente tardi-


hercínico que o afecta (correspondente à falha de Penude), o Balsemão inflecte para 


oriente e depois para NE até atingir o Rio Varosa. Parece-nos que este segmento final é 


claramente condicionado por uma linha de fragilidade tectónica, responsável por uma 


acção erosiva remontante mais acelerada, que terá provocado a captura e inflexão do 


curso de água próximo de Penude. 


 Na nossa opinião, a antiga direcção de drenagem fazia-se para NNE, em direcção 


ao curso de água que, passando pela cidade de Lamego, vai desaguar a jusante ao próprio 


Balsemão. A reforçar esta hipótese, a portela onde se localiza Penude a denunciar a antiga 


passagem do curso de água (Fotografia 19). 


 


 


Fotografia 19. Vale do Rio Balsemão e possível portela (indicada pela seta), junto a 


Penude. 
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 Por fim, uma situação que envolve dois afluentes do mesmo curso de água. O 


Ribeiro da Gralheira e o Ribeiro do Taquinho são duas linhas de água, ambas tributárias 


do Rio Cabrum, que drenam (em parte dos seus cursos) a área da Lagoa de D. João, área 


que apresenta uma certa planitude (Figura 50). 


 O Ribeiro do Taquinho, tomando uma orientação geral N-S e demonstrando uma 


certa rectilinearidade, drena toda a parte Norte da referida área. Por seu lado, o Ribeiro da 


Gralheira apresenta um troço com orientação W-E, desde a confluência no Rio Cabrum 


até à Lagoa de D. João, onde inflecte repentinamente, assumindo orientação idêntica à do 


Ribeiro do Taquinho, praticamente na mesma direcção. 


 Parece-nos que, neste caso, a fracturação, que certamente condiciona ambos os 


cursos de água em parte dos seus cursos, como referimos anteriormente, não terá uma 


influência directa na captura, podendo esta dever-se apenas a um nível de base mais 


próximo, que terá provocado esta divergência na drenagem, acelerando aqui a erosão 


linear regressiva. 


 De facto, todos os indícios apontam para que a drenagem da Lagoa de D. João se 


fizesse na sua totalidade para o Ribeiro do Taquinho, processando-se posteriormente a 


captura por parte do Ribeiro da Gralheira, uma vez que este apresenta um maior declive, 


oferecendo um percurso mais rápido. 


 


 A análise da rede hidrográfica presente na Serra de Montemuro permitiu-nos 


concluir que esta sofre um forte condicionalismo face aos factores estruturais, facto já 


observado por diversos autores para as áreas graníticas do Norte e Centro de Portugal 


(Feio e Brito, 1949; Rebelo, 1975; Ferreira, 1978; Cordeiro, 1988, 2004; Pedrosa, 1993; 


Santos, 2005). De facto, a elevada fracturação que os maciços graníticos evidenciam 


nestas regiões condiciona de forma determinante a instalação e evolução da rede 


hidrográfica, levando-a, na maior parte das vezes, a adaptar-se aos condicionalismos 


estruturais. Esta realidade foi claramente identificada na Serra de Montemuro, pela 


frequente instalação dos cursos de água e evolução dos seus vales a favor das linhas de 


fragilidade tectónica. Os espectaculares vales de fractura que referimos, como o do Rio 


Bestança, é evidência deste fenómeno. Se este facto é evidente nas áreas graníticas, 


também se pôde observar nos metassedimentos presentes na área em estudo, onde 
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observámos o franqueamento de afloramentos quartzíticos, perpendicularmente, 


proporcionado pela presença de fracturas a afectar os materiais. 


 Além deste condicionalismo estrutural, observou-se, nalgumas situações, a 


adaptação dos cursos de água à litologia, sendo exemplo o pequeno percurso que o Rio 


Paiva faz pelo interior do sinclinal Valongo-Sátão, percorrendo longitudinalmente esta 


sinforma, limitado pelas cristas quartzíticas, mais resistentes. 


 Estes factores terão sido, portanto, fundamentais para a organização da rede de 


drenagem na Serra de Montemuro. Os diversos aspectos de pormenor, como sejam as 


rupturas de declive (algumas de elevada espectacularidade, originando bonitas quedas de 


água) ou as capturas, permitem-nos determinar possíveis linhas de evolução que esta terá 


experimentado. No caso da área em estudo, a observação de algumas capturas confirmam 


uma evolução da própria morfologia geral comandada pela acção erosiva dos cursos de 


água sob influência do nível de base determinado pelo Rio Douro. Assim, parece-nos 


verificar-se um avanço das cabeceiras dos cursos de água que drenam directamente para o 


Douro, em detrimento daquelas que drenam para o Rio Paiva, principalmente no sector 


central e oriental da Serra (a este do vale de fractura do Rio Bestança). Também 


denunciam algumas influências morfológicas e estruturais, nomeadamente relacionadas 


com o basculamento do sector central da Serra em direcção ao vale do Douro. O facto 


destas influências serem detectáveis e possíveis de identificar, pode-nos indicar que este 


basculamento não será muito antigo, relacionando-se com movimentos neotectónicos que 


afectaram o território continental e que, certamente, continuarão a afectar. 
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CAPÍTULO 4. A DIVERSIDADE DAS FORMAS NA SERRA DE MONTEMURO: 


MORFOLOGIA GRANÍTICA, XISTENTA E QUARTZÍTICA 


 


 


 


 


 As características morfológicas presentes na Serra de Montemuro resultam da 


inter-relação dos diversos factores que temos vindo a abordar, dando origem a paisagens 


peculiares, que dependem, em grande medida, da composição geológica e dos modos de 


evolução geomorfológica. 


 Assim sendo, e em virtude do predomínio da litologia granítica, identificámos 


uma elevada profusão de formas peculiares, desenvolvidas a diferentes escalas, algumas 


com enorme significado em termos de evolução morfológica regional, logo com elevado 


interesse do ponto de vista científico, mas também com grande imponência e 


espectacularidade cénica, logo com importante significado em termos patrimoniais. 


 No entanto, não se circunscrevem apenas à referida litologia as formas presentes 


em Montemuro. A evolução morfológica das vertentes xistentas e quartzíticas conduziu 


ao desenvolvimento de diversos elementos morfológicos que imprimem, também eles, 


uma imagem bastante característica nos sectores da Serra onde estas litologias ocorrem. 


 Procederemos, portanto, a uma análise dos elementos morfológicos relacionados 


com as diversas litologias referidas, reservando, contudo, maior destaque para a 


morfologia granítica, em virtude da sua maior representatividade e diversidade. 
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 4.1. Formas associadas à litologia granítica 


 


 Pela singularidade morfológica e pelo seu significado genético, a morfologia 


granítica tem vindo a ser objecto de diferentes trabalhos, que vão desde os estudos de 


âmbito geral (Godard, 1977; Twidale, 1982; Romani e Twidale, 1998; Migón, 2006), 


aqueles aplicados a áreas geográficas específicas, nomeadamente em Portugal (Amaral, 


1973; Ferreira, 1978b; Cordeiro, 1999a, 2004; Soares, 1992; Pedrosa, 1993; Abrantes, 


1996; Vieira, 2001), que procuram sistematizar a variedade de formas do modelado 


granítico, sua descrição e origem. 


 Neste sentido, o Norte e Centro de Portugal constituem um palco privilegiado para 


o desenvolvimento de estudos inseridos nesta temática, mercê da grande extensão 


ocupada pelos afloramentos graníticos (Quadro 8 e Figura 51), ocupando uma área 


superior a 48% na Região Norte e de cerca de 33% na região Centro. Nestas regiões, tal 


como noutros pontos do globo onde as rochas granitóides afloram, podem observar-se 


paisagens peculiares, caracterizadas por um cortejo de elementos morfológicos, variados 


na forma e na dimensão, cuja génese e evolução se relacionam indubitavelmente com as 


características físicas, químicas e estruturais das rochas granitóides, diferenciando-se dos 


elementos físicos de paisagens gerados noutros contextos litológicos (xistos, quartzitos, 


calcários, arenitos). 


 


Quadro 8. Áreas ocupadas por rochas granitóides em Portugal Continental, Região Norte 


e Região Centro
59


 


 Área Total Área ocupada por Rochas 


Granitóides 


Km² %60 Km² %61 


Portugal Continental 89 567,31 100 19 793,33 22,1 


Regiões Norte e Centro 44 807,78 50 18 096,28 40,4 


Região Norte 21 275,76 23,8 10 297,94 48,4 


Região Centro 23 532,02 26,3 7 798,34 33,1 


 


                                                 


59 As áreas foram obtidas a partir da Carta Geológica de Portugal (IGM), escala 1:50 000, em formato 


vectorial, e da Carta Administrativa de Portugal (IGEO), também em formato vectorial. 
60 Percentagem da área total do território nacional. 
61 Percentagem da área correspondente ao território específico (nacional ou regional, conforme o caso). 







 


217 


 


 As rochas granitóides constituem, portanto, um tipo de litologia dominante no 


Norte e Centro de Portugal (Quadro 8) e, também, na Serra de Montemuro (Gráfico 1, 


pág. 56), conferindo às paisagens aspectos particulares, decorrentes das suas 


características químico-mineralógicas, texturais e estruturais. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 51. Distribuição dos 


afloramentos de rochas 


granitóides no território 


nacional 


 


 


 Do ponto de vista mineralógico os granitos, rochas plutónicas por natureza, 


apresentam uma constituição variável, sendo os feldspatos potássicos, as plagioclases e o 


quartzo dominantes, em que o quartzo representa 20 a 60% do somatório do conjunto 


quartzo+feldspato alcalino+plagioclase, e em que as plagioclases correspondem a 10-65% 


do total de feldspatos (Streckeisen, 1976, cit. por Migón, 2006). Como já fizemos 


referência, o termo “granitóide” engloba um campo abrangente de rochas intrusivas 


composicionalmente semelhantes, que inclui os granitos (s.s.) e os granodioritos, entre 


outras (Figura 52). 
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Figura 52. Classificação das rochas graníticas, de acordo com recomendação da IUGS 


(extraído de Migón, 2006) 


 


 


 4.1.1. A importância dos processos de meteorização no desenvolvimento da 


morfologia granítica 


 


 Os processos de meteorização
62


 das rochas granitóides, desencadeados pelos 


agentes exógenos, são responsáveis por uma significativa degradação das rochas, 


condicionando, de forma determinante, a evolução das formas presentes nos seus 


afloramentos. No entanto, a actuação precoce de outros agentes, relacionados com os 


processos da geodinâmica interna, determinam um conjunto de características inerentes à 


própria rocha, de carácter mineralógico, textural e estrutural, com elevada relevância na 


génese e desenvolvimento dessas mesmas formas. 


 Nesse sentido, Romani e Temiño (2004) estabelecem uma relação directa entre as 


várias fases de consolidação de um magma granítico e a definição de um conjunto de 


características que condicionam o desenvolvimento de determinadas morfologias, ao 


longo do processo de instalação e após a sua exposição à superfície. 


 Ao longo do processo de ascensão do magma granítico, seu arrefecimento e 


consolidação, é possível, segundo os autores, identificar estruturas e texturas que se vão 


                                                 


62 Croneis e Krumbein enunciaram, em 1936, o conceito de meteorização (weathering), entendido como um 


processo de aproximação das rochas para situações de equilíbrio estável com as condições 


prevalescentes à superfície da Terra, processo que termina pela desagregação e, muitas vezes, 


decomposição total ou parcial dos seus minerais (Galopim de Carvalho, 2003). 
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desenvolvendo sequencialmente, por acção de dois tipos de tensão, que actuam de forma 


diferenciada nas diversas etapas: a tensão litostática ou confinante, que actua em qualquer 


ponto da litosfera, mas cuja magnitude diminui gradualmente à medida que nos 


aproximamos da superfície; a tensão tectónica ou dirigida, que actua apenas durante a 


implantação dos corpos magmáticos e os seus efeitos interferem com os causados pelas 


forças litostáticas (Romani e Temiño, 2004). Essas características estruturais estão 


relacionadas com o desenvolvimento de morfologias graníticas específicas (Figura 53). 


 


 


Figura 53. Processo de génese das formas ígneas (extraído de Romani e Temiño, 2004). 


 


 No decorrer da designada etapa magmática são desencadeados vários processos 


responsáveis pela definição de diversas características reconhecíveis na rocha. 
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 O desenvolvimento de processos de fracturação hidráulica poderá originar 


fissuras, preenchidas por fluido magmático, produzindo filões. 


 Durante a etapa protoclástica são especialmente relevantes as relações entre a zona 


de contacto do corpo intrusivo e a rocha encaixante, onde se verifica o arrefecimento mais 


acentuado do magma e se desencadeia a consolidação do mesmo. Aqui, a rocha recém 


consolidada é afectada por fragmentação induzida por cisalhamento (ob. cit., pág. 340), 


originando um sistema de fracturas e falhas com padrões regulares, associados à zona de 


contacto intrusão/encaixante, e que, posteriormente, por acção da meteorização, dará 


origem a estruturas de descamação (sheet structures). Estas estruturas associam-se, ao 


nível morfológico, às formas designadas por pseudo-estratificação, exfoliação, laminação 


ou disjunção esferoidal. 


 Movimentos diferenciais associados à génese destas estruturas poderão ainda ser 


responsáveis, segundo os referidos autores, pelo desenvolvimento de formas, tais como as 


roturas poligonais. 


 Na etapa elástica, com o início da meteorização do maciço rochoso, a partir das 


descontinuidades previamente definidas, desencadeia-se um processo designado de 


“migração de cargas” (Romani, 1989). 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 54. Processo de concentração e 


migração de cargas por alteração sub-


superficial a favor do sistema de 


discontinuidades (extraído de Romani e 


Temiño, 2004). 
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 Este processo produz um aumento da tensão litostática em pontos específicos dos 


blocos, com concentração das cargas nesses pontos, originando ao seu redor áreas de 


plastificação, causando deterioração textural da rocha e consequente meteorização 


preferencial nessas zonas. Vidal Romani (1985, 1989) refere a associação das formas de 


tipo pia e tafone a estas situações. 


 Por fim, a etapa epigénica desenvolve-se em ambiente epigénico superficial, onde 


dominam os processos de meteorização das rochas e remoção dos produtos da 


meteorização, colocando em evidência os elementos morfológicos elaborados nas 


anteriores etapas. A estas formas Romani e Temiño (2004) atribuem a designação de 


formas primárias endógenas, em virtude das características que as definem existirem 


anteriormente à sua exposição à superfície por acção da meteorização (como sejam as 


formas dos tipos Tor e Castle Koppie). Em oposição, àquelas formas originadas em 


consequência da meteorização química em ambiente sub-superficial (sob o manto de 


alteração) e sem relação com a estrutura do material, é atribuída a designação geral de 


formas primárias exógenas (por exemplo, as superfícies de corrosão química - 


etchsurfaces). 


 Na sequência da exposição do maciço granítico às condições epigénicas, 


desencadeia-se um conjunto de processos que conduzem à meteorização da rocha, sob 


efeito dos agentes meteóricos. 


 A actuação dos processos de meteorização decorre da modificação das condições 


a que as rochas estão sujeitas. No caso das rochas granitóides, geradas em ambientes 


endógenos, caracterizados por condições de elevada pressão e temperatura, a exposição a 


um ambiente exógeno de características diferenciadas e liberto de tensões, vai conduzir a 


modificações físicas e químicas necessárias para que possa restabelecer o equilíbrio com 


o ambiente em que se encontra (Aires-Barros, 1971). 


 Neste sentido, importa analisar, no contexto da meteorização das rochas 


granitóides, duas componentes fundamentais: por um lado, as características/condições 


inerentes às próprias rochas e das quais decorrerá a sua maior ou menor fragilidade à 


acção dos agentes meteóricos (a capacidade de alteração, de acordo com Carvalho, 2003); 


por outro, a actuação dos factores da geodinâmica externa (os referidos agentes 


meteóricos), de natureza física, química ou combinada (a intensidade de alteração, 


segundo o mesmo autor). 
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 A evolução do modelado granítico encontra-se condicionada, de forma 


determinante, pela maior ou menor resistência das rochas granitóides à meteorização 


química e pelo consequente desenvolvimento de mantos de alteração, elementos 


potenciadores e intensificadores dos processos de degradação química da rocha. 


 Embora aparentem uma certa resistência à erosão mecânica desencadeada pelos 


cursos de água (essencialmente mecânica), especialmente se sãos ou pouco alterados, os 


granitóides manifestam uma grande sensibilidade à alteração química. Com efeito, um 


factor que condiciona a resistência das rochas granitóides à meteorização química é a sua 


própria composição químico-mineralógica. A variação da percentagem dos minerais que 


constituem os diferentes tipos de rochas granitóides condiciona, de forma mais ou menos 


significativa, o seu grau de susceptibilidade à meteorização química, uma vez que os 


diferentes minerais apresentam também diferentes susceptibilidades à alteração. 


 A escala de susceptibilidade dos principais silicatos (Figura 55), definida por 


Goldich, em 1938, após estudos pormenorizados (mineralógicos e químicos) de perfis de 


alteração, permitiu a identificação de minerais mais vulneráveis à meteorização química, 


nomeadamente os minerais ferromagnesianos (plagioclases, olivina), e outros mais 


resistentes, os minerais sílico-aluminosos (quartzo, moscovite). 


 


 


Figura 55. Escala de susceptibilidade dos principais silicatos definida por Goldich 


(adaptado de Aires-Barros, 1991). 
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 No que diz respeito aos granitos propriamente ditos, os alcalinos, com elevada 


percentagem de feldspatos alcalinos e quartzo e baixo teor de minerais máficos 


(plagioclases cálcicas e intermédias), apresentam maior resistência que os calco-alcalinos 


e que os granodioritos, nos quais o teor de plagioclases
63


 é mais elevado, bem como a 


percentagem em biotite
64


. A este respeito Godard et al. (1972) referem que o teor em 


biotite desempenha um papel fundamental no processo de alteração das rochas 


granitóides, contribuindo fortemente para a sua decomposição. 


 Além da composição químico-mineralógica das rochas, outros factores têm 


influência no processo de alteração. 


 Ao nível das características texturais, um factor importante é o arranjo dos 


minerais, cuja influência na alterabilidade das rochas pode ser significativa, 


nomeadamente nas situações em que estão presentes estruturas orientadas, revelando 


contiguidade e alinhamento dos minerais vulneráveis (Coque-Delhuille, 1981). No caso 


dos granitóides destaca-se o papel das biotites, pela sua disposição, em geral, em leitos 


bem definidos e concentração no seio da rocha, conferindo-lhe uma vulnerabilidade 


acrescida
65


. 


 Outra característica textural relevante é o tamanho do grão, verificando-se que as 


rochas cristalinas com granulometria fina revelam um comportamento de maior 


resistência à meteorização que as de grão grosseiro e de textura porfiróide. Ferreira 


(1979) confirma este facto ao referir que «no Norte da Beira, os granitos não porfiróides 


de grão médio resistem melhor à erosão do que os granitos porfiróides de grão 


grosseiro» (pág. 238). De qualquer forma, e como referem Godard et al. (ob. cit.), o papel 


deste factor é difícil de isolar, sendo frequentemente suplantado por outros com maior 


relevância, como por exemplo a composição mineralógica. 


 Também influente é a heterogeneidade dimensional dos minerais constituintes, 


uma vez que esta característica aumenta a susceptibilidade das rochas à meteorização 


                                                 


63 A percentagem de plagioclases numa rocha granitóide é um factor de susceptibilidade à alteração, uma 


vez que estas «tendem a desagregar-se e a transformar-se desde os primeiros estádios de alteração, 


provocando a perda de coesão do conjunto da rocha» (Ferreira, 1978b, pág. 11) 
64 A biotite é um filossilicato que sofre expansão de volume por hidratação, contribuindo para a 


desagregação das rochas. 
65 Godard et al. (1972) confirmam esta ideia ao afirmar «...Assez souvent, les granites à texture orientée 


sont défavorisées par les longues traînées de biotite» (pág. 281). 
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(Coque-Delhuille, 1981). Nas rochas granitóides, as que apresentam uma estrutura 


equigranular reflectem uma menor fragilidade, ao contrário das porfiróides, com maior 


tendência para a alteração. 


 Por fim, fica a referência ao factor que consideramos de mais elevada relevância, 


sendo reconhecido, por vários autores (Begonha, 1989; Migón, 2006) como o principal 


factor de evolução da meteorização: a fracturação
66


. A fracturação das massas graníticas 


constitui uma resposta às tensões que lhe são impostas, ao longo do seu percurso de 


implantação e consequente deformação (Migón, 2006). Consequentemente, os padrões de 


fracturação presentes podem apresentar grande diversidade. 


 


 


Figura 56. Padrões de fracturação normais nas rochas graníticas (extraída de Migón, 


2006). 


 


 Hans Cloos (1925) definiu quatro tipos principais de fracturas (Migón, 2006; 


Figura 56): fracturas cruzadas, fracturas longitudinais, fracturas paralelas à superfície e 


fracturas oblíquas. 


 O cruzamento entre si dos três primeiros tipos dá origem ao sistema ortogonal de 


fracturação (Figura 57), presente nas rochas granitóides, e responsável pela fragmentação 


da massa rochosa em blocos cúbicos (Migón, 2006, pág. 18). 


                                                 


66 Migón (2006, pág. 16) refere a este respeito: «...discontinuities are key controls of geomorphic process 


operating within granite landscapes». Por seu lado, Begonha (1989, p. 157) concluiu que, nas áreas 


graníticas do Norte e Centro de Portugal que analisou, «a intensidade de fracturação desempenha o 


principal papel na evolução do processo de meteorização e nos valores atingidos pela profundidade de 


alteração». 
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Figura 57. Individualização de blocos paralelipédicos por acção da rede ortogonal de 


fracturas e atuação da meteorização a partir desta rede de descontinuidades (extraído de 


Carvalho, 2003). 


 


 A fracturação existente num maciço granítico constitui, consequentemente, um 


factor de fragilidade do mesmo, propiciando a progressão da meteorização (especialmente 


a de natureza química) para o interior da rocha, promovendo a sua desagregação. 


 A maior ou menor intensidade deste processo (Figura 58) estará, seguramente, 


dependente do maior ou menor grau de fracturação, da densidade de fracturas presentes e 


também da orientação e disposição da rede de diaclases e fracturas (horizontal ou 


vertical) (Coque-Delhuille, 1981). 


 Neste contexto, não podemos deixar de referir o papel desempenhado pela 


microfracturação
67


, à escala do mineral. Também ela é determinante na criação de 


instabilidade na malha cristalina da rocha, criando linhas preferenciais de exploração por 


parte da meteorização
68


. 


 Se as características inerentes ao material rochoso constituem factores 


determinantes no desenvolvimento do processo de meteorização, também o são as 


condições ambientais, que enquadram a actuação dos vários agentes meteóricos e os 


mecanismos por eles desencadeados, de natureza física ou química, normalmente 


associados. 


                                                 


67 Simmons e Richter (1976, cit. por Migón, 2006) referem a existência de três tipos de microfracturas: as 


desenvolvidas na superfície do grão, as intergranulares e as intragranulares. 
68 Duffaut (1957) afirma que, em determinados casos, a meteorização se desenvolve e progride 


exclusivamente a favor da microfracturação. 
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Figura 58. Influência das características da fracturação (densidade e estrutura) na 


progressão da meteorização e condicionamento da morfologia (extraído de Carvalho, 


2003). 


 


 Assim, o clima directamente, e/ou através da vegetação que proporciona, constitui 


um factor relevante no processo de meteorização, especialmente pela acção dos seus 


elementos, temperatura e precipitação, resultando numa influência directa nos 


mecanismos de alteração química e física. 


 No que diz respeito à meteorização química, esta está na dependência de um 


conjunto diversificado de factores (constituição mineralógica da rocha, presença e 


manutenção de água, organismos ácidos, entre outros), difíceis de isolar e quantificar 


(Migón, 2006). No entanto, eles concorrem para o desenvolvimento de alguns processos 


químicos, responsáveis pela desestruturação do edifício cristalino da rocha, contribuindo 


para a sua alteração (Figura 59). 


 Destes processos, a hidrólise parece ser o mais importante e mais disseminado, 


afectando os silicatos constituintes dos granitos. Este processo envolve uma reacção 


química entre um mineral e a água, originando a substituição de catiões metálicos por 


iões de hidrogénio. O resultado deste processo é o desenvolvimento de minerais argilosos, 


constituintes típicos dos mantos de alteração em rochas granitóides (Migón, 2006). No 
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entanto, também a hidratação parece ter uma acção intensa na alteração dos minerais, 


especialmente no caso da biotite, que é particularmente susceptível a este processo de 


meteorização química (Migón, 2006). 


 


 


Figura 59. Factores e processos envolvidos na alteração das rochas (extraído de 


Carvalho, 2003) 


 


 Outro processo dependente das condições climáticas é a termoclastia. A sua acção 


de desintegração dos minerais das rochas por sucessivos ciclos de aquecimento e 


arrefecimento da superfície da rocha tem um papel fundamental, nomeadamente nas 


regiões de clima secos, com fortes amplitudes térmicas. Apesar da sua reduzida eficácia 


na área em estudo, um fenómeno relacionado com a alternância de temperaturas tem aqui 


alguma expressão. Trata-se do fogo, promovido essencialmente pela constante acção do 


ser humano sobre estes meios, com o intuito de obter melhores pastos para o pastoreio. 


 A acção do fogo na desintegração da rocha resulta das elevadas temperaturas que 


são atingidas, durante um curto período, na sua superfície. O efeito nos granitos e 


granodioritos é particularmente evidente, uma vez que o quartzo (um dos principais 


constituintes destas rochas) sofre elevada expansão sob o efeito do calor produzido pelo 


fogo, apresentando ainda fraca condutividade térmica (Migón, 2006). Pode ser um factor 


determinante na evolução da desintegração dos blocos graníticos, como refere Dragovich 


(1993). 







 


228 


 


 Este processo pode levar à desagregação granular da rocha ou produzir a 


libertação de lajes, de maior ou menor espessura, da superfície da rocha, que se vão 


acumular na base dos blocos, acabando por ser arrastados pela vertente, por acção da 


escorrência superficial ou outro processo de evacuação dos materiais desagregados. 


 Sob influência de temperaturas baixas e da sua variação, ocorre um outro processo 


de meteorização física das rochas, designado de crioclastia. A sua actuação provoca o 


estalamento e desagregação das rochas, podendo incluir-se também neste processo a 


tensão exercida pela expansão da água, por congelamento, no interior de fissuras, que 


conduz, de igual forma, à desagregação da rocha. 


 Apesar de suscitar reduzido interesse, a alteração das rochas graníticas por acção 


biológica ou bioquímica parece ter, no entanto, também alguma relevância
69


. Os 


organismos biológicos que colonizam a superfície das rochas actuam tanto ao nível dos 


processos mecânicos como dos processos bioquímicos (Romão e Rattazzi, 1996; Chen et 


al., 2000). Estudos realizados em blocos graníticos de monumentos megalíticos no 


Alentejo, por Romão e Rattazzi (1996), mostraram uma intensa actividade destrutiva por 


parte dos líquenes presentes. Assim, identificaram o desenvolvimento de hyphae bands 


com maior capacidade de penetração (que podem penetrar até 10-20 mm no interior da 


rocha), de forma a obter os seus nutrientes da rocha granítica. Essa penetração é efectuada 


contornando os cristais constituintes, através dos locais mais frágeis. Na ausência de 


fragilidades entre os cristais, os líquenes penetram e quebram os cristais, especialmente as 


biotites e os feldspatos. Os autores concluem que os líquenes causam a destruição da 


estrutura cristalina do granito. A actividade bioquímica também conduz à desintegração 


superficial das rochas graníticas (Magalhães e Braga, 2000; Chen et al., 2000), 


contribuindo para a diminuição da massa rochosa (Schiavon, 2000). 


 Uma observação atenta dos afloramentos rochosos existentes na Serra de 


Montemuro permite-nos constatar uma ampla disseminação da cobertura de líquenes 


pelas superfícies expostas (Fotografia 20), pelo que nos parece indispensável ter em 


consideração este factor quando tratamos da problemática da meteorização das rochas 


                                                 


69 Ver a este respeito Chen et al. (2000), que fazem uma análise muito completa dos efeitos de natureza 


física e de natureza química desencadeados pela colonização das superfícies rochosas por parte dos 


líquenes, fazendo também um enquadramento dos estudos desenvolvidos sobre esta temática. Ver 


também Seaward (1997) e Silva et al. (1997). 







 


229 


 


granitóides e a sua importância na evolução das formas graníticas, como teremos 


oportunidade de referir mais à frente. 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 20. Exemplo de blocos colonizados por líquenes. 


 


 Consequentemente, da interacção dos diversos factores envolvidos no fenómeno 


de meteorização das rochas granitóides resulta um conjunto diversificado de produtos e 


evidências dos diversos mecanismos que contribuem para a decomposição e desagregação 


das rochas, que pretendemos exemplificar na área em estudo. 


 Uma dessas evidências resulta da meteorização diferencial dos minerais 


constituintes e é designada na literatura anglo-saxónica por “pitting”, correspondente à 


formação de rugosidades na superfície rochosa (Twidale, 1982). É observável em 


praticamente todas as superfícies graníticas expostas na Serra de Montemuro, 


evidenciando-se mais no caso dos granitos porfiróides e de grão grosseiro. Como se pode 


observar nas fotografias (Fotografia 21, Fotografia 22), a rugosidade presente na 


superfície, onde os minerais de quartzo e feldspato potássico se destacam, pela sua maior 


resistência à alteração, é acentuada pela presença, nos granitos porfiróides, de fenocristais 


de feldspato de dimensões consideráveis (atingindo 5 centímetros ou mais). 
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Fotografia 21. Rugosidade na superfície rochosa, podendo observar-se na fotografia de 


cima os fenocristais de feldspatos. 


 


 


Fotografia 22. Outro exemplo da rugosidade na superfície rochosa. 


 Outra evidência da actuação dos processos/mecanismos de meteorização é a 


desagregação granular. Originada por uma grande variedade de mecanismos (como a 


termoclastia ou a crioclastia, por exemplo), tem na textura da própria rocha um factor 
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influente, pelo que se revela serem os granitos de grão grosseiro os mais susceptíveis a 


este fenómeno, por possuírem uma malha mineral menos “apertada”. 


 Os exemplos que observámos na área em estudo são inúmeros, verificando-se, 


frequentemente, a ocorrência de desagregação granular por acção dos efeitos de 


incêndios, como referimos anteriormente. 


 No entanto, a microfracturação parece desempenhar, segundo alguns autores 


(Whalley et al., 1982; Pye, 1986; cit. por Migón, 2006), um papel fundamental neste 


mecanismo. 


 Outra evidência frequente da destruição dos maciços graníticos corresponde à 


separação em lajes, que inclui várias formas: a esfoliação, a disjunção esferoidal, a 


pseudo-estratificação, entre outras. A sua génese é também diversificada, no que aos 


processos diz respeito. 


 Finalmente, referimos neste contexto os blocos partidos, que se encontram 


disseminados um pouco por toda a Serra. Constituindo um dos componentes mais 


característicos das paisagens graníticas (Twidale, 1982; Migón, 2006), os blocos 


graníticos mais ou menos arredondados são expostos à superfície, ficando sujeitos a um 


conjunto diversificado de processos de meteorização que vão continuando a sua 


desintegração. Esta acção (principalmente a de natureza física, através de processos de 


termoclastia ou crioclastia) produz, frequentemente, a fracturação dos blocos em dois ou 


mais elementos (Fotografia 23). 


 No processo de meteorização estão envolvidos, como referimos inicialmente, 


diversos factores: uns relacionados com as condições inerentes às características do 


material (composição químico-mineralógica, textura, permeabilidade e porosidade, 


fracturação e microfracturação); outros encontram-se na dependência das condições 


ambientais (clima, topografia, drenagem, vegetação...), sendo de destacar o papel do 


clima e seus elementos, temperatura e precipitação. 


 A alteração química torna-se mais intensa e profunda quando desenvolvida em 


regiões de clima quente e húmido
70


, enquanto que nas regiões de clima temperado 


húmido, a alteração é menos intensa e mais incompleta, apresentando-se os mantos de 


                                                 


70 Os mantos de alteração podem atingir, em alguns casos, mais de uma centena de metros de espessura 


(Budel, 1957 segundo Ferreira, 1978b; Thomas, 1994). Migon (2006), com base em diversos autores, 


faz uma síntese das espessuras atingidas por mantos de alteração nas diversas partes do globo, referindo 


valores decamétricos e hectométricos (pág. 69). 
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alteração menos evoluídos e de menor espessura, podendo, também, apresentar no seu 


interior blocos de granito praticamente inalterados. 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 23. Blocos partidos 


 


 No entanto, mesmo em climas temperados como o da área em estudo, a presença 


de um manto detrítico sobre a rocha granítica é suficiente para que a água se infiltre e, da 


combinação entre a humidade e o calor, na estação quente, exerça uma alteração activa do 


substrato rochoso
71


. 


 A génese dos mantos de alteração capazes de conduzir ao desenvolvimento da 


morfologia granítica presentes no norte e centro de Portugal tem sido atribuído, por 


diversos autores (Ferreira, 1978; Cordeiro, 1988, 2004; Braga, 1999), a processos 


                                                 


71 Godard (1977) refere a capacidade das “arenas” em armazenar grandes quantitativos de água, 


constituíndo, assim, uma espécie de “esponja” ou “penso húmido”, que vai favorecer a alteração da 


rocha subjacente. 
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morfogenéticos típicos de climas quentes e húmidos, mais eficazes no desencadeamento e 


desenvolvimento da meteorização química. Climas com estas características teriam 


ocorrido durante o Terciário: uma fase entre o Eocénico médio e o Oligocénico, 


responsável pelo desenvolvimento de uma ampla superfície aplanada no Portugal Central, 


que Ferreira (1978) apresenta como a forma basal do desenvolvimento do relevo após o 


Paleogénico; nova fase terá ocorrido durante o Miocénico inferior
72


, onde as 


características climáticas seriam fortemente favoráveis à alteração química. Estas 


condições teriam originado o aparecimento de um relevo caracterizado pelo 


desenvolvimento de uma superfície basal de meteorização (a “frente de alteração”
73


; 


Figura 60) subjacente à superfície topográfica (Cordeiro et al., 1996). 


 


 


Figura 60. Perfil diagramático de um manto de alteração em substrato granítico e 


terminologia associada (extraído de Migón, 2006) 


 


 No final do Terciário e Quaternário, as condições climáticas terão evoluído para 


um regime menos quente e mais seco. Ferreira (1978) aponta para uma evolução negativa 


do clima no Portugal Central, culminando em fases de aridez, de que o autor identifica 


                                                 


72 Segundo Cordeiro et al. (1996), esta fase de arenitização dos granitóides ter-se-ia iniciado muito antes e 


seria caracterizada por condicões climáticas de domínio tropical ou sub-tropical, actuantes sobre uma 


superfície aplanada. 
73 O termo Weathering Front (ou Frente de Alteração) foi proposto por J. A. Mabbutt, em 1961, para 


definir «the interface of fresh and weathered rock» (pág. 357). 
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duas: uma no Miocénico médio e outra já no Quaternário antigo. Nestes períodos ter-se-


iam desencadeado processos de remobilização dos mantos de alteração, acentuados 


posteriormente pela incisão dos cursos de água, ao longo do Pleistocénico. 


 Braga (1999) admite a ocorrência, para o NW de Portugal, de períodos de intensa 


arenização e transporte areniforme, mesmo durante o Quaternário, sempre que as 


condições climáticas eram mais favoráveis, especialmente nas fases interglaciares e 


mesmo nos interestádios das glaciações quaternárias. 


 Romani e Twidale (1998), ao procederem à análise da génese e morfologia dos 


blocos graníticos
74


, pela observação de campo em várias partes do mundo, avançaram 


com uma hipótese de evolução poligénica (evolução em duas ou mais etapas) para a sua 


explicação (Figura 61). Segundo estes autores, a presença de um sistema de fracturas 


ortogonais nos maciços graníticos é um factor de extrema importância para o 


desenvolvimento destas formas graníticas. Este sistema de fracturas, composto por dois 


conjuntos de fracturas sub-verticais, perpendiculares à superfície topográfica, e um outro 


de fracturas sub-horizontais (paralelo à superfície topográfica), devido sobretudo à 


expansão por alívio da tensão, que se intersectam formando ângulos rectos entre si, 


conduzem à individualização de blocos paralelipipédicos, delimitados por 


descontinuidades. É sobre estas descontinuidades que a meteorização química e 


particularmente os processos de hidrólise vão actuar e progredir, atacando as superfícies 


angulosas mais fragilizadas e vulneráveis que as superfícies planas dos blocos. A 


progressão da meteorização vai conduzir a um arredondamento das formas dos blocos, 


processando-se a meteorização da periferia para o núcleo. 


 Os autores referem que não há, em muitos casos, uma variação composicional 


entre os núcleos residuais e o resto do bloco, nem a resistência dos primeiros é 


forçosamente superior às zonas das rochas que os rodeiam. Surgem, desta forma, núcleos 


residuais de rocha fresca envolvidos por um manto de “areias graníticas”
75


, denunciando 


                                                 


74 Os blocos graníticos, isolados ou em grupo (caos de blocos), constituem uma particularidade do 


modelado granítico, apresentando uma grande diversidade morfológica e dimensional, também muito 


frequente na Serra de Montemuro. São formas banais que se desenvolvem em todas as variedades de 


rochas granitóides, não se restringindo a determinado ambiente climático, podendo ser observados em 


qualquer parte do globo, onde a constituição litológica seja granítica. 
75 Braga (1999) utiliza o termo “arenas” para se referir ao produto resultante da «meteorização das rochas 


graníticas, caracterizadas por textura arenosa, baixos valores de densidade e importante desagregação 


e fragmentação dos constituintes essenciais daquelas rochas: quartzo e feldspato» (pág. 35). Por seu 
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a designada meteorização esferoidal, que podemos também observar na Serra de 


Montemuro (Fotografia 24). 


 


 


Figura 61. Representação esquemática das etapas de formação de blocos graníticos 


(adaptado de Twidale, 1982 e Romaní & Twidale, 1998) 


 


 A génese dos blocos graníticos processa-se, então, numa primeira fase, com a 


infiltração das águas meteóricas através das descontinuidades. O contacto da água com a 


superfície dos blocos vai desencadear processos de meteorização química (hidrólise, 


hidratação e dissolução), que conduzem ao desenvolvimento dos mantos de alteração, nos 


quais vamos encontrar, por um lado, uma matriz de “areias graníticas” friável e, por 


outro, núcleos residuais de rocha fresca. Numa segunda fase, por acção dos agentes de 


erosão subaérea, verifica-se uma exumação dos mantos de alteração, com a remobilização 


das areias graníticas. Os núcleos residuais, de difícil transporte pelos referidos agentes, 


permanecem “in situ” ou acabam por perder a base de sustentação e evoluem pela 


vertente, constituindo, de qualquer forma, blocos individualizados. 


                                                                                                                                                  


lado, Ferreira (2005) prefere a designação de “areias graníticas”, em virtude do termo “arena” ter «na 


língua portuguesa um significado preciso e diverso do assunto em causa» (pág. 83). 
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Fotografia 24. Meteorização esferoidal no Granodiorito de Lamelas. 


 


 Os processos envolvidos na formação dos blocos, nomeadamente de alteração e de 


erosão, apresentam, no entanto, diferentes dinâmicas, condicionadas por factores de vária 


ordem (climática, estrutural, etc...), que conduzem a evoluções diferenciadas do substrato 


granítico afectado. 


 Assim, numa situação em que a evacuação das areias graníticas se processa a uma 


velocidade superior à da meteorização, é possível aos núcleos residuais uma exposição 


subaérea e individualização como blocos, por vezes de grandes dimensões (como vemos, 


por exemplo junto à povoação da Gralheira – Fotografia 25). 
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Figura 62. Evolução dos blocos, através da meteorização progressiva ao longo da rede 


ortogonal de fracturas, sob o manto de alteração (extraído de Migón, 2006) 


 


 Numa situação inversa, caracterizada por uma meteorização mais rápida e activa 


que a evacuação, verifica-se uma meteorização mais profunda da massa granítica, sendo 


os núcleos residuais reduzidos a um agregado arenoso
76


. 


 


 


Fotografia 25. Bloco granítico de grandes dimensões junto à povoação da Gralheira. 


                                                 


76 Em alguns locais da Serra de Montemuro, onde o traçado de vias de comunicação possibilitou a 


exposição de alguns cortes, podem-se observar “blocos fantasma” (Fotografia 5) denunciadores de uma 


meteorização acelerada, mais rápida que o processo de erosão e remobilização do manto de alteração e 


testemunha da contínua evolução da alteração química subsuperfícial, logo, do contínuo 


aprofundamento do manto de alteração. 







 


238 


 


 


 Estes processos podem ser condicionados por situações topográficas específicas e 


pelas condições climáticas. 


 De qualquer maneira, os mesmos autores afirmam que, uma vez expostos ao ar, os 


blocos vêem os processos de meteorização retardados, face à ausência prolongada de 


humidade na sua superfície. 


 Twidale (1982, 1989) havia já apontado a génese e evolução de várias formas 


graníticas com base neste modelo evolutivo, quer no caso das formas maiores (como as 


planícies de corrosão química ou alguns tipos de Inselbergs, por exemplo), quer das 


formas menores (como as pias). No entanto, o autor refere (2002) que a evolução da 


paisagem granítica com base no conceito das duas etapas, relacionadas com os processos 


de corrosão química (etching), terá sido já avançada por diversos autores, nos finais do 


século XIX e ao longo do século XX
77


. 


 A aplicação deste esquema teórico à génese e evolução das restantes formas 


graníticas não deve, porém, ser feito de uma forma generalizada, uma vez que vários 


aspectos evolutivos, bem como a actuação de determinados processos localizados, vão 


condicionar o desenvolvimento de determinadas formas, pelo que a análise da génese e 


evolução de cada tipo de forma identificada na Serra de Montemuro será realizado 


individualmente nos pontos que se seguem. 


 


 


 4.1.2. As formas graníticas na Serra de Montemuro 


 


 No que diz respeito à Serra de Montemuro, a variedade de formas graníticas é 


elevada, originada pelos diversos factores e processos morfogenéticos que afectaram e 


continuam a afectar esta área granítica por excelência. 


 Na sequência do nosso anterior trabalho (Vieira, 2001) e tendo em consideração as 


classificações propostas por diversos autores (Godard, 1977; Twidale, 1982; Romani, 


1989; Romani & Twidale, 1998; Cordeiro, 1999a, 2004; Romani e Temiño, 2004), 


procedemos à análise e tentativa de sistematização das formas graníticas. 


                                                 


77 Twidale (2002) faz uma síntese da evolução deste conceito, referindo-se a ele, ao nível da geomorfologia, 


como «one of the most significant, if not the most important, to have emerged over the past 50 years or 


so» (pág. 37). 
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 A definição das formas graníticas tem seguido sistematizações baseadas, 


essencialmente, em critérios de dimensão, ou se preferirmos, de escala. 


 Foi, portanto, com base na diferenciação escalar que Godard (1977) procedeu à 


sistematização das formas graníticas, em quatro níveis: as megaformas ou conjuntos de 


grandes dimensões, enquadrados em dimensões da ordem das dezenas de quilómetros; os 


modelados de escala média, com dimensões quilométricas; as formas de detalhe, com 


uma expressão decamétrica a hectométrica; e, por fim, as microformas, com dimensões 


centimétricas a métricas. 


 No mesmo sentido seguiu Twidale (1982), ao sistematizar a morfologia granítica 


com base na sua expressão espacial e dimensional, considerando, no entanto, apenas duas 


grandes classes de formas: as formas maiores e núcleos de formas, nas quais eram 


considerados os blocos residuais, os inselbergs ou os aplanamentos graníticos; e as 


formas menores, onde integrou uma maior diversidade de formas, distinguindo-as de 


acordo com critérios como as características topográficas das superfícies nas quais se 


desenvolviam. Não define, no entanto, limites rígidos que compartimentem estes grupos 


de formas. 


 Também Romani (1989) define dois tipos principais de formas graníticas com 


base no critério dimensional. Assim, caracteriza as formas maiores ou megaformas como 


aquelas que apresentavam dimensões pelo menos da ordem da centena de metros, embora 


a sua dimensão média seja, em regra, de ordem quilométrica
78


. As microformas ou formas 


menores correspondem às que apresentam uma dimensão não superior à dezena de 


metros. 


 Dada a dificuldade em distinguir, nos limites, as megaformas das microformas, o 


autor aponta um critério complementar de identificação, baseado na relação que 


estabelecem entre si, assumindo que as microformas aparecem normalmente associadas a 


megaformas
79


. São ainda distinguidas, nas microformas, as que apresentam relação 


directa com a estrutura da rocha, das que não aparentam tal relação. 


                                                 


78 No que diz respeito ao critério de grandeza utilizado para definir as formas maiores, Romani (1989) 


aponta como excepção o caso dos Tors, cuja inclusão neste grupo se deve ao facto destas formas 


marcarem a fase final da evolução de degradação de uma forma maior saliente e convexa. 
79 Não nos parece, no entanto, que este critério se apresente válido em todas as situações que encontramos 


no terreno, pelo que há microformas que não obedecem a este princípio, mesmo que parcialmente, 


opinião também partilhada por Cordeiro (1999a). 
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 Não descurando o critério dimensional, Cordeiro (1999a) acrescenta que a 


diferenciação entre formas maiores e formas de pormenor se relaciona também com as 


suas características genéticas e evolutivas. Assim, as formas maiores (ou macroformas) 


estariam associadas a «uma evolução inicial de características edáficas, ou seja, 


directamente relacionada com o avanço da superfície basal de meteorização em domínio 


morfoclimático tropical e subtropical húmido, devendo a sua definição enquanto formas 


actuais, à posterior exumação» (pág. 31 e 32) do manto de alteração. Relativamente às 


microformas (ou à maioria delas), teriam a sua génese (ou as condições de base à sua 


existência) ligada aos factores morfo-estruturais, mas o seu desenvolvimento estaria já 


relacionado com as condições posteriores à exumação. O autor refere, posteriormente 


(2004), a necessidade de considerar um grupo de formas dimensionalmente intermédio, 


entre as macroformas e as microformas, que dificilmente se inserem nestes dois grupos. 


 Tendo, também, em conta os aspectos genéticos, Romani e Temiño (2004) 


apresentam uma sistematização das formas graníticas em que consideram como critério 


principal as características intrínsecas das rochas, que lhes são impressas ao longo do 


processo de intrusão e consolidação do magma granítico (segundo o modelo que 


descrevemos no início deste capítulo). Assim, consideram: as formas primárias 


endógenas, nas quais as características que as definem existem já antes de serem expostas 


à superfície; as formas primárias exógenas (ou epigénicas), que são geradas sob o manto 


de alteração, por efeito dos processos de meteorização, não aparentando relações com a 


estrutura do material; e as formas secundárias exógenas e endógenas, que correspondem à 


evolução, por degradação, das formas primárias, sob a acção dos agentes meteóricos. 


 Na sequência das sistematizações apresentadas pelos diversos autores, e tendo em 


conta os argumentos em que se baseiam, consideramos que: 


 - o critério dimensional, por si só, não permite estabelecer uma sistematização 


coerente da morfologia granítica, revelando ambiguidades na atribuição de determinadas 


formas a um ou outro grupo dimensional. A ambiguidade do critério dimensional agrava-


se com a definição de limites precisos entre os vários grupos, dada a grande variabilidade 


de dimensões (amplitude) de determinadas formas, em função de factores diversos, como 


o climático ou o estrutural; 


 - a opção por critérios de ordem genética é importante e válido. No entanto, apesar 


dos factores genéticos endógenos definirem, em grande parte, as principais características 
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da rocha que condicionam a sua morfologia, não determinam totalmente a sua evolução, 


dependente, de igual modo, de uma variedade de factores exógenos; 


 - entendemos que a sistematização deve, acima de tudo, ter em conta os aspectos 


morfológicos observáveis, pelo que uma forma secundária, mesmo que tenha evoluído a 


partir de uma outra, deverá ser considerada como uma forma diferenciada sempre que 


apresente características morfológicas e/ou genéticas específicas; 


 - afinal, o que se entende como forma não é o conjunto de factores genéticos ou 


modeladores, mas sim o resultado final da interacção entre a rocha (e as suas 


características químico-mineralógicas, texturais, estruturais, que lhe são inerentes) e a 


actuação dos vários agentes de meteorização, portanto, a morfologia específica da rocha 


ou do bloco; 


 - consequentemente, na sequência do esquema proposto por Romani e Temiño 


(2004), e considerando-o como um processo geral da evolução da morfologia granítica, 


concordamos com a existência de uma fase de preparação, em que o conjunto de factores 


exógenos é responsável pela definição das características da massa rochosa, promovendo, 


já, a criação de estruturas que condicionarão a sua morfologia; segue-se uma fase de 


evolução precoce das formas, sob o manto de alteração, em função dos processos de 


meteorização, e em que um conjunto diversificado de formas se desenvolve, atingindo, 


nalguns casos, as suas características quase definitivas; uma fase de evolução sub-aérea, 


caracterizada, por um lado, pelo desenvolvimento total das formas (conduzindo, em 


várias situações, à sua destruição final) e, por outro, à manutenção da morfologia, pela 


paragem ou diminuição da acção dos processos de destruição da rocha. Esta sequência 


reflecte, de igual forma, a teoria de evolução das paisagens graníticas em duas ou mais 


etapas proposta por Twidale (1982), já abordada neste capítulo. 


 


 Deste modo, consideramos a sistematização da morfologia granítica em três 


grupos principais (Quadro 9): 


 - as formas maiores, de dimensão decamétrica a quilométrica, nas quais incluímos 


as superfícies aplanadas (formas aplanadas) e os alvéolos graníticos (formas deprimidas); 


 - as formas de escala intermédia, que apresentam, no geral dimensões métricas, 


mas que poderão atingir dimensões decamétricas ou mesmo hectométricas, constituindo 


formas de transição entre os dois outros grupos, no qual integramos os diversos tipos de 
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relevos residuais (formas salientes), como domos rochosos, castle koppies e tors, os caos 


de blocos, os blocos partidos e/ou isolados e as estruturas em lajes; 


 - as formas de pormenor, de dimensão centimétrica a decamétrica, para as quais 


estabelecemos uma sistematização mais complexa, baseada em critérios genéticos e 


estruturais, devido à maior variedade morfológica com que nos deparámos. 
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  Formas aplanadas  • Superfícies aplanadas 


 


     


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


MORFOLOGIA 


GRANÍTICA 


Formas maiores 


ou de pequena 


escala 
 


Formas 


deprimidas 


  


• Alvéolos 


 


    


 


Formas de 


escala 


intermédia ou 


variável 


 


 


 


Formas salientes 


 • Domos rochosos 


 


• Castle koppies 


   


 • Tors 


  


 


 


 


 • Caos de blocos 


 


• Blocos graníticos, 


partidos e/ou isolados 


 


  • Estruturas em lajes 


(sheet structures) 


    


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Formas de 


pormenor ou de 


grande escala 


 


De dimensão 


métrica a 


decamétrica, 


relacionadas com 


as fases finais da 


exumação do 


criptorelevo 


 


 •Paredes 


sobre-escavadas 


  


• Rochas pedestal 


 


  


• Pedras bolideiras 


 


   


 


 


 


 


 


De dimensão 


centimétrica a 


métrica, 


geneticamente 


relacionadas com 


uma fase 


posterior à 


exposição das 


superfícies 


 


 


Sem relação 


evidente 


com a 


estrutura 


 


 


 


• Pias 


 


• Tafoni 


 


• Caneluras 


 


• Estruturas alveolares 


 


  


 


 


 


Com relação 


evidente 


com a 


estrutura 


• Pseudo-estratificação 


 


• Fendas e sulcos 


lineares 


 


• Fissuras poligonais 


 


  


 • Outras formas 


     


 


Quadro 9. Sistematização das formas graníticas na Serra de Montemuro (modificado de 


Vieira, 2001). 
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 4.1.3. Formas maiores ou de pequena escala 


 


 Dentro deste grupo de formas graníticas identificámos, na Serra de Montemuro, 


dois subtipos: por um lado as formas aplanadas, onde incluímos as superfícies de 


aplanamento; por outro lado, as formas deprimidas, correspondentes aos alvéolos 


graníticos, dos quais existem belos exemplos na Serra de Montemuro. De referir que, no 


que diz respeito à génese das diversas formas incluídas nestas tipologias, entendemos 


terem sido geradas de acordo com o modelo da dupla superfície, enunciado por Budel 


(1957, 1982), portanto, evoluindo inicialmente sob um manto de alteração, tendo a 


exumação do relevo promovido a sua exposição e evolução posterior sob a acção dos 


agentes meteóricos. 


 


 4.1.3.1. Superfícies de aplanamento 


 


 Correspondem a uma das formas mais características da morfologia granítica, 


tendo em conta a sua extensão (Twidale, 1982). No entanto, a monotonia e regularidade 


inerentes à sua forma tornam-na menos atractiva do que, por exemplo, os relevos 


salientes. 


 Esta ausência de variabilidade morfológica deve-se, essencialmente, a uma 


progressão mais ou menos homogénea dos processos de alteração, acumulação ou 


denudação que as afectam, tanto ao nível da velocidade, como da intensidade ou 


profundidade. Twidale (1982) distingue três tipos de superfícies aplanadas: as planícies 


de corrosão química (etch plains); as planícies de acumulação; e as planícies epigénicas 


ou de desmantelamento. 


 No que diz respeito à área em estudo, e de acordo com o que apresentamos ao 


procedermos à análise das superfícies de aplanamento na Serra de Montemuro, 


consideramos a existência de diversas superfícies com uma morfologia aplanada que 


terão sido elaboradas através de processos de “etchplanação”, segundo o modelo da dupla 


superfície de aplanamento difundido por Budel, sujeitas a processos evolutivos próprios 


das superfícies de corrosão química. Porém, a sua longa evolução morfológica conduziu a 


um acentuado desmantelamento destas formas, originando um conjunto de superfícies 


escalonadas, consideravelmente degradadas, dificultando, inclusivamente, o 
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estabelecimento de correlações com as superfícies desenvolvidas no Norte e Centro de 


Portugal. 


 Ainda assim, é possível identificar, como vimos anteriormente, diversas áreas 


aplanadas, especialmente nos sectores superiores da Serra de Montemuro, 


correspondentes à superfície culminante das Montanhas Ocidentais e dos Planaltos 


Centrais, que se encontram aqui escalonadas entre os 1350 e os 1150 metros, constituindo 


áreas relativamente planas, extensas e conservadas, onde pontuam alguns relevos 


residuais, facto claramente identificado no nível mais elevado, dos 1350 metros de 


altitude (Fotografia 9). Também no sector oriental se desenvolvem vários retalhos 


aplanados, extensos e razoavelmente conservados, correspondentes ao prolongamento 


para Oeste da Superfície Fundamental dos Planaltos Centrais (Fotografia 11). 


 


 


 4.1.3.2. Os alvéolos graníticos 


 


 Os alvéolos foram definidos por Godard (1977) como bacias abertas, de 


dimensões hectométricas ou quilométricas, estranguladas a jusante, desenvolvendo um 


manto de alteração mais ou menos espesso. 


 São formas bastante características do modelado granítico, não sendo, no entanto, 


exclusivas deste tipo de rocha. Na área em estudo encontram-se desenvolvidas 


maioritariamente em rochas granitóides. 


 A sua génese está relacionada com processos de erosão diferencial, em que 


convergem dois processos: em primeiro lugar, o desenvolvimento de uma forte 


meteorização química ligada a condições climáticas em que a temperatura e a humidade 


seriam elevadas (climas quentes e húmidos); posteriormente, a remoção dos materiais 


previamente meteorizados, gerada em períodos caracterizados pela presença de uma 


estação seca bem marcada e de uma estação húmida de chuvas intensas e concentradas, 


capaz de conferir adequada competência e eficácia aos cursos de água. 


 Assim sendo, podemos atribuir-lhes uma origem poligénica, evidenciada pelo 


desenvolvimento de períodos de biostasia, onde a alteração predomina sobre a ablação, 


seguidos de períodos de rexistasia, caracterizados pela acção preponderante da erosão dos 


mantos de alteração. 
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 Um outro factor de extrema importância na génese destas formas é o factor 


estrutural, uma vez que o desenvolvimento da alteração, nas rochas granitóides, se 


processa preferencialmente sobre áreas fragilizadas, quer do ponto de vista tectónico, 


quer do ponto de vista litológico. 


 Se a existência de descontinuidades na rocha (falhas, fracturas, diáclases, 


microfissuras...) favorece, por um lado, a infiltração da água e consequente aceleração 


dos processos de meteorização química (hidrólise, hidratação, dissolução), também os 


factores litológicos, como a composição químico-mineralógica, porosidade e textura, 


entre outros, condicionam o desenvolvimento e a progressão da alteração, como referimos 


anteriormente. 


 O desenvolvimento dos alvéolos em determinada área, e mais concretamente na 


Serra de Montemuro, carece, assim, da interacção entre os factores atrás enunciados 


(factor climático e factor estrutural), que condicionam, quer a sua localização, quer a 


própria evolução das formas. Cordeiro (2004, pág. 102) havia referido, neste sentido, 


serem os «elementos climáticos (…), a par com os factores estruturais, os responsáveis 


pela génese deste tipo de formas, uma vez que numa primeira fase a alteração da 


estrutura interna das rochas granitóides se realiza por ataque químico da água aos seus 


componentes mineralógicos mais instáveis». 


 Ferreira (1979, 1983) tinha, também, apontado a correspondência entre esta 


convergência de factores, na região centro e norte de Portugal, e a presença de alvéolos. 


Iremos encontrar na Serra de Montemuro características estruturais similares que 


favorecem o aparecimento de alvéolos: por um lado, uma grande extensão das rochas 


granitóides e uma também elevada heterogeneidade ao nível das suas características 


intrínsecas, mesmo no seio de cada corpo granítico; por outro, uma intensa e diferenciada 


fracturação das rochas, proporcionada por uma tectónica activa que vigorou até tempos 


muito recentes. 


 No que diz respeito à tipologia destas formas graníticas deprimidas, os vários 


autores são praticamente unânimes ao considerarem, por um lado, os alvéolos 


elementares, caracterizados por forma frequentemente circular ou elíptica e com reduzida 


dimensão, e, por outro lado, os alvéolos complexos, que se distinguem dos primeiros pela 


dimensão pluriquilométrica que evidenciam, pela sua forma geralmente elipsoidal 


alongada e também pelos factores que lhe estão na génese. Este último tipo de alvéolos, 
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cuja designação varia de autor para autor, pode incluir uma elevada variedade 


morfológica, como por exemplo os corredores de erosão (Etlicher, 1985). 


 A estas duas tipologias alveolares parecem corresponder os exemplares 


identificados na Serra de Montemuro. 


 No entanto, outros tipos de alvéolos foram considerados por Cordeiro (1995a, 


2004) para as Montanhas Ocidentais. Assim, o autor identifica quatro tipos de formas 


alveolares, incluindo as anteriormente referidas, cujas características se apresentam de 


seguida: 


 a) os alvéolos elementares, que apresentam formas essencialmente elípticas ou 


circulares, de dimensão variável, embora geralmente reduzida (da ordem das centenas de 


metros), com declives atenuados no sentido dos cursos de água. 


 Pequenas diferenças petrográficas no seio de batólitos ou existência de áreas 


tectónicas fragilizadas estarão na génese destas formas, sendo notório o seu 


desenvolvimento a partir da progressiva degradação das superfícies aplanadas que os 


dominam; 


 b) alvéolos complexos, caracterizados por uma forma geralmente elipsoidal 


alongada e dimensões pluriquilométricas, apresentam o seu fundo relativamente plano, e 


vertentes de forte declive que os limitam, distinguindo-se dos alvéolos elementares 


também pela existência de níveis de erosão derivados da superfície anterior. 


 A existência de linhas ou mesmo zonas de fragilidade tectónica é um dos factos de 


grande importância para a definição destes, apresentando geralmente o eixo principal dos 


alvéolos a direcção do acidente tectónico dominante; 


 c) corredores de erosão, apresentando também dimensões pluriquilométricas, são 


condicionados pela presença de importantes acidentes tectónicos, que contribuem para 


uma intensa fracturação, fornecendo condições de base estrutural favoráveis ao 


desenvolvimento da alveolização. São actualmente compostos por diferentes alvéolos 


complexos, dispostos ao longo do alinhamento tectónico; 


 d) alvéolos mistos, apresentam como característica básica o facto de se 


desenvolverem em rochas granitóides e não granitóides, podendo englobar, quanto à 


forma, qualquer um dos anteriores, sendo essas formas pouco geométricas. 
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 A adopção desta terminologia no presente trabalho deve-se, em parte, à relação de 


proximidade geográfica existente entre a área de investigação do referido autor e a área 


aqui em análise, sujeitas, certamente, a processos morfogenéticos, morfoclimáticos e 


eventualmente morfo-estruturais idênticos, actuantes ao longo da evolução morfológica 


que estes conjuntos sofreram no decorrer dos tempos geológicos
80


. 


 Tendo como ponto de partida os pressupostos inerentes a esta classificação, 


analisámos as diversas depressões graníticas presentes na área em estudo, suas 


características estruturais e morfológicas. 


 


 i. Alvéolo da Lagoa Pequena 


 


 O alvéolo da Lagoa Pequena localiza-se imediatamente a NW do ponto mais 


elevado da Serra de Montemuro, desenvolvendo-se numa superfície aplanada a cerca de 


1300 metros de altitude, apresentando um diâmetro máximo inferior a 900 metros. 


 O alvéolo desenvolve-se quase integralmente no granito biotítico-moscovítico 


porfiróide, de grão médio (Granito de Montemuro), ocupando apenas o sector norte uma 


mancha de granito biotítico-moscovítico não porfiróide, de grão fino (Granito de Moura 


Morta), não representando este, no nosso entender, um factor de destaque no 


desenvolvimento do alvéolo. O seu desenvolvimento parece-nos, porém, relacionado com 


a progressiva degradação das superfícies culminantes que o dominam, pelo 


aprofundamento do manto de alteração e sua progressiva evacuação. 


 A actuação dos factores estruturais, nomeadamente a presença de fracturas, poderá 


ter condicionado o desenvolvimento da depressão, facilitando a progressão da 


meteorização. A influência deste factor no condicionamento do curso de água que a drena 


parece-nos evidente, no sector da abertura do alvéolo, constituindo um troço praticamente 


rectilíneo. 


 O fundo da depressão varia entre os 1280 e os 1300 metros, apresentando-se 


relativamente irregular, com alguns núcleos de blocos salientes no seu interior. 


 Este alvéolo parece-nos um caso típico de alvéolo elementar (Figura 63), 


apresentando uma forma grosseiramente circular, com um declive que diminui na 


                                                 


80 B. Etlicher (1985, citado por L. Soares, 1992) refere, a este respeito, a originalidade de cada uma destas 


formas alveolares, a qual depende, forçosamente, das condições locais de desenvolvimento da 


morfogénese. 
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direcção dos cursos de água. É o alvéolo de menor dimensão identificado, evidenciando 


um diâmetro de cerca de 900 metros (Fotografia 26). 


 


 


Figura 63. Esboço dos Alvéolos da Lagoa Pequena e da Lagoa de D. João 
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 A ausência de rechãs no interior desta forma indicia uma evolução pouco 


complexa, podendo denunciar uma idade relativamente recente, possivelmente 


integralmente quaternária. A sua concordância posicional com um nível aplanado indicia 


a sua evolução a partir da degradação da mesma superfície aplanada. 


 


 


Fotografia 26. Alvéolo da Lagoa Pequena. 


 


 ii. Alvéolo de Lagoa de D. João 


 


 Localizado a Oeste do alvéolo de Feirão, numa posição topográfica mais elevada, 


encontra-se o alvéolo da Lagoa de D. João (Fotografia 27). 


 Quanto à forma, este alvéolo é quase circular, com uma largura máxima de cerca 


de 2 Km e um comprimento máximo de 2,2 Km (Figura 63). 


 No que diz respeito aos elementos litológicos presentes, domina claramente o 


Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão médio a médio-


fino, passando, por vezes, a grosseiro), principalmente no sector central do alvéolo, 


estando presentes, a Nordeste e a Sul, afloramentos de granito biotítico-moscovítico de 


grão fino (a Sul encontramos o Granito de Moura Morta). 
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Fotografia 27. Alvéolo da Lagoa de D. João, visto de Sudoeste. 


 


 O seu fundo é relativamente plano, desenvolvendo-se entre os 1100 e os 1120 


metros (Fotografia 28). A drenagem da sua área é realizada por duas linhas de água, 


ambas tributárias do Rio Cabrum. No entanto, e como se viu na análise à rede de 


drenagem da Serra de Montemuro, assistiu-se, aqui, a uma disputa entre estas duas linhas 


de água, observando-se, neste momento, a existência de duas direcções de drenagem 


diferentes no interior deste alvéolo: uma para Norte (correspondente à antiga drenagem 


geral do alvéolo) e outra (mais recente) para Oeste. 


 


 


Fotografia 28. Alvéolo da Lagoa de D. João, visto da sua extremidade Oeste. 
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 Este alvéolo apresenta, porém, uma acentuada degradação, pela acção de outras 


linhas de água que desenvolvem sobre esta forma uma crescente erosão regressiva 


(linear), nos sectores Este e NW das vertentes que o limitam. 


 Quanto à influência da tectónica na génese deste alvéolo, parece-nos clara, 


essencialmente na fragilização das rochas granitóides e no favorecimento da progressão 


da meteorização química. Além disso, o condicionamento das duas principais linhas de 


água presentes é evidente. O Ribeiro do Taquinho, que drena o sector Norte do alvéolo, 


apresenta aí um troço bastante rectilíneo, francamente proporcionado por uma linha de 


fragilidade tectónica, de direcção NNE-SSW. 


 A Ribeira da Gralheira, que entra no alvéolo segundo uma direcção aproximada de 


E-W, muda bruscamente de direcção, tomando uma orientação NNE-SSW que mantém 


por cerca de um quilómetro, voltando, mais a SW, a apresentar outro troço rectilíneo com 


a mesma orientação. 


 Tal como no caso do alvéolo da Lagoa Pequena, parece-nos que este evoluiu a 


partir da degradação da superfície aplanada ainda presente nos relevos culminantes que o 


delimitam e dominam. 


 Pelos elementos apresentados, parece-nos coerente enquadrar este alvéolo no 


grupo dos alvéolos elementares, atribuindo-lhe uma génese posterior à do alvéolo de 


Feirão, não nos parecendo a sua evolução tão complexa como a do que analisaremos 


seguidamente. 


 


 iii. Alvéolo de Feirão 


 


 O alvéolo de Feirão (Fotografia 29), localizado no sector oriental da Serra de 


Montemuro, entre as localidades de Feirão (a norte) e Rossão (a sul), é o exemplar de 


maior dimensão presente na área em estudo. 


 Esta forma desenvolve-se sobre um subsolo granítico constituído por diversos 


corpos de características composicionais distintas. Assim, encontramos o sector norte 


ocupado pelo Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico porfiróide, de grão 


grosseiro), o sector sul desenvolve-se no Granito de Montemuro (granito biotítico-


moscovítico porfiróide, de grão médio), enquanto que numa pequena parte da vertente 


ocidental temos o granito biotítico-moscovítico não porfiróide, de grão fino. O sector em 
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que este último aflora, na parte central da vertente ocidental do alvéolo, é mais íngreme 


que a parte Norte e Sul da mesma, evidenciando uma maior resistência à meteorização, 


talvez devida à granulometria. É no Granito de Montemuro que este alvéolo apresenta, no 


entanto maior desenvolvimento, podendo estar relacionado com o contraste 


composicional ou granulométrico existente entre os diferentes granitos aqui presentes. 


 


 


Fotografia 29. Alvéolo de Feirão, visto de Sudoeste. 


 


 No que diz respeito à influência da fracturação no desenvolvimento desta forma, 


ela é evidenciada pela própria morfologia. De facto, a forma alongada deste alvéolo 


denuncia a actuação deste factor. Desta forma, identificamos a presença da falha de 


Cotelo, de orientação NNE-SSW, que terá definido o limite ocidental desta depressão, 


dando origem à escarpa de falha (Fotografia 31) que se observa especialmente entre 


Feirão e Cotelo (no Granito de Feirão). Quanto ao limite oriental, parece também existir 


um condicionamento por parte do factor estrutural, dada a rectilinearidade destes limites. 


A presença de linhas de fragilidade tectónica limitando toda a depressão poderia indiciar 


a ocorrência de uma eventual subsidência do seu fundo. 


 O alvéolo de Feirão apresenta uma forma alongada no sentido NNE-SSW e atinge 


um comprimento de cerca de 5,5 quilómetros, sendo a largura variável, não 


ultrapassando, porém, um quilómetro (Figura 64). 
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Figura 64. Esboço do Alvéolo de Feirão 
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 O Rio Balsemão é o curso de água que drena esta depressão, percorrendo todo o 


sector que se encontra a sul da sua abertura. O sector norte, menos extenso, é drenado por 


duas pequenas linhas de água que convergem para o rio principal. 


 O alvéolo apresenta um fundo relativamente plano, desenvolvido entre os 960 e os 


980 metros que aparenta ter uma profundidade considerável de materiais alterados, que 


proporcionam ao Rio Balsemão o desenvolvimento de meandros, favorecido, também, 


pelo fraco declive ao longo deste sector (Fotografia 30). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 30. Fundo do alvéolo: sector Sul (fot. de cima) e sector Norte (fot. de baixo). 


 


 No que diz respeito à génese e evolução deste alvéolo, constatamos que os 


factores estruturais tiveram aqui um papel importante. O facto do alvéolo se encontrar 


numa área de contactos litológicos entre diversos corpos graníticos poderá ter 


condicionado o desenvolvimento da forma, favorecendo a meteorização. De facto, a 
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litologia terá, certamente, contribuído, ainda que de forma pouco acentuada, para o 


desenvolvimento da alteração e da própria morfologia. 


 Por outro lado, a presença de linhas de fragilidade tectónica terá sido fundamental 


para a definição da forma, podendo, inclusivamente, ter promovido uma subsidência do 


fundo, e facilitando a progressão da meteorização do maciço granítico, pela criação de 


descontinuidades no seu seio. No entanto, o facto mais evidente da acção da tectónica fica 


patente na escarpa de falha da vertente ocidental, originada pela falha de Cotelo 


(Fotografia 31). 


 


 


Fotografia 31. Vertente ocidental do Alvéolo de Feirão 


 


 Esta vertente é, aliás, marcada pela presença de algumas rechãs, podendo-se 


estabelecer paralelismo com as rechãs da vertente oposta. 


 Assim, encontramos a leste Feirão um retalho aplanado, a cerca 1000 metros, que 


se estende para SE, até à abertura do alvéolo. Este retalho tem continuidade para Sul do 


curso de água, num pequeno patamar aplanado a esta cota. Também no extremo Sul do 


alvéolo se encontra rechã a idêntica altitude. Estes retalhos aplanados, posicionados a 


Oriente da falha de Cotelo, deverão correlacionar-se com as rechãs degradadas que se 


encontram na vertente ocidental do alvéolo, a altitudes em torno dos 1050 metros, 


nomeadamente as localizadas a SW de Cotelo. Idêntica correlação se pode estabelecer a 


altitudes superiores. É o caso dos retalhos aplanados que, a Norte, se estendem para o 


Alto de Vila Lobos e os retalhos aplanados da Serra de Bigorne, em torno dos 1050 


metros, que se relacionarão com os retalhos que se encontram a 1100 metros a ocidente 


da falha de Cotelo, pertencentes ao nível inferior da Superfície Culminante. 


 Consequentemente, esta esquematização obriga-nos a aceitar, tal como tínhamos 


referido aquando da análise das superfícies de aplanamento, a existência de movimentos 
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tectónicos responsáveis pelo desnivelamento entre estes dois blocos, ao longo da falha de 


Cotelo. De facto, o relativo vigor apresentado pela escarpa de falha que define a vertente 


ocidental do alvéolo, entre Feirão e Cotelo, bem como as demais evidências 


morfoestruturais já referidas, parecem corroborar esta hipótese. 


 Entretanto, a presença de outras rechãs a cotas de 1090-1110 metros na vertente 


ocidental, coloca-nos dúvidas quanto a esta correspondência. 


 Teriam estas rechãs sofrido um desnivelamento por acção da tectónica fazendo 


rejogar a escarpa de falha em tempos relativamente recentes? Seriam então estas rechãs 


correspondentes às superfícies aplanadas mais elevadas da vertente oposta? 


 Concomitantemente, a aceitação destes pressupostos obrigar-nos-ia a aceitar o 


desenvolvimento de dois importantes ciclos sequenciais de alteração/ablação: um deles, 


mais antigo, teria originado a superfície correspondente às rechãs mais elevadas e 


consequentemente os aspectos gerais do alvéolo, e outro, mais recente, responsável pela 


posterior evolução da forma. 


 Entretanto, um período de actividade orogénica teria sido responsável pelo 


desnivelamento referido, o qual poderá corresponder aos movimentos Plio-quaternários, 


responsáveis, também, pelo rejuvenescimento e organização do relevo geral (Ferreira, 


1978). 


 Após estes movimentos, teríamos de admitir, ainda, importante fase de alteração 


química durante o Quaternário, guiada pela zona estruturalmente fragilizada na base da 


vertente, por forma a explicar o importante desenvolvimento da depressão a partir da 


superfície então formada. As rechãs em torno dos 1000 metros, com uma diferença 


altimétrica de cerca de duas dezenas de metros do fundo do alvéolo, poderão testemunhar 


esta fase final de alteração. 


 


 Em suma, podemos enquadrar os três alvéolos presentes na Serra de Montemuro 


nos grupos dos alvéolos complexos (Alvéolo de Feirão) e dos alvéolos elementares 


(Alvéolo da Lagoa de D. João e Alvéolo da Lagoa Pequena), pressupondo para o primeiro 


uma génese e evolução mais complexa e faseada. 


 Quanto à origem dos mesmos, poderia ser paralelizada com a proposta evolutiva 


delineada por Ferreira (1978, 1983), para o Norte e Centro de Portugal e por Cordeiro 


(1991, 1995a, 2004) para as montanhas ocidentais. 







 


258 


 


 Deste modo, a génese dos mantos de alteração ter-se-ia verificado durante o 


Terciário, sob influência de climas quentes e húmidos. Cordeiro (1995a), citando Diniz 


(1985) e Pais (1989), refere que estas condições climáticas teriam ocorrido em diferentes 


fases, ao longo do Neogénico. 


 Quanto à segunda fase de evolução dos alvéolos, de remoção dos mantos de 


alteração de forma mais ou menos espasmódica, ter-se-ia processado em função de um 


clima de características semi-áridas, caracterizado por períodos de maior intensidade e 


concentração das precipitações e temperaturas mais baixas. Estas condições teriam estado 


presentes no decurso do Pliocénico e do Quaternário. Ferreira (1978) aponta para a 


ocorrência de duas fases de tendência árida, uma no decorrer do Miocénico médio e outra 


no Quaternário antigo, conducentes ao desencadeamento dos referidos processos, tendo 


esta desempenhado, eventualmente, um papel preponderante no desenvolvimento das 


formas analisadas, em particular no caso concreto do Alvéolo de Feirão. 


 Braga (1999) admite que terão decorrido, durante o Quaternário e especialmente 


nas fases interglaciares, períodos de intensa arenização, bem como de fases alternantes de 


transporte areniforme, o que pressupõe a alternância de períodos de domínio dos 


processos de meteorização dos granitóides, desenvolvidos a partir do final do Terciário 


(Neogénico) e de forma mais ou menos contínua, e fases de predomínio de transporte dos 


mantos de alteração, essencialmente nos períodos interglaciares ou inclusivamente nos 


interestádios das glaciações quaternárias. 


 Porém, parece-nos que, além dos condicionalismos climáticos, litológicos ou 


tectónicos indispensáveis ao processo de génese e evolução destas formas, se deve 


considerar, como condição prévia para o aparecimento dos alvéolos da Serra de 


Montemuro, a existência de situações topográficas de relativo aplanamento, uma vez que 


os casos citados coincidem com áreas previamente aplanadas. Estas condições 


topográficas favorecem a acumulação de água e sua manutenção por longos períodos, 


proporcionando condições hídricas óptimas para o desenvolvimento e aceleração dos 


processos de meteorização química e de formação de mantos de alteração. 


 Como refere Cordeiro (2004, pág. 121) «os diferentes tipos de alvéolos existentes 


neste sector do território português são, no seu conjunto, e como tem vindo a ser 


amplamente referido, formas resultantes de um mesmo processo, ou seja, da degradação 


das superfícies aplanadas. Porém, o deslocamento das superfícies terciárias por 
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intervenção da tectónica, em especial a partir do Miocénico final, veio oferecer 


diferentes condicionalismos para a evolução destas mesmas formas». 


 


 


 4.1.4. Formas de escala intermédia ou variável 


 


 Dentro deste grupo de formas graníticas identificámos, na Serra de Montemuro, 


um conjunto diversificado de formas, nas quais incluímos as formas de relevo salientes, 


de que podemos destacar os bornhardt ou domos rochosos, os castle koppies e os tors, ou 


então os blocos graníticos ou as estruturas em laje, formas mais vulgares, muitas vezes 


correspondendo a elementos isolados e com formas muito variadas. 


 A definição de uma tipologia intermédia entre as formas maiores e as de pormenor 


deveu-se, essencialmente, à sua variabilidade dimensional. Apesar de apresentarem com 


maior frequência dimensão métrica (e por isso enquadráveis nas formas de pormenor), 


encontramos não poucas vezes elementos que atingem várias dezenas de metros, o que 


nos levaria a considerá-los como formas maiores. Aliás, Romani (1989) tinha apontado os 


blocos como uma forma limite ou de transição das maiores para as menores, considerando 


a sua inclusão no grupo das megaformas puramente convencional. 


 Neste sentido, pensamos ser adequado integrar estas formas numa tipologia que 


permita enquadrar a sua variabilidade dimensional, tendo em conta os limites definidos 


para as demais tipologias (formas maiores e de pormenor). 


 


 4.1.4.1. Formas salientes (Inselbergs ou formas residuais do modelado granítico) 


 


 As formas maiores salientes, também designadas por Inselbergs (ou montes-ilhas), 


ou formas residuais do modelado granítico, são, no geral, elevações montanhosas, dorsais, 


colinas isoladas, que se destacam das zonas planas que as rodeiam, apresentando 


vertentes declivosas. Vários autores se dedicaram à sua análise, baseando-se a nossa 


análise em pressupostos teóricos por eles apontados. 


 No entanto, uma breve referência deve ser feita à terminologia utilizada, no que 


diz respeito a estas formas, e ao termo Inselberg. 
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 Godard (1977), ao abordar o modelado granítico, estabeleceu, dentro do modelado 


de escala média, três tipos de relevos salientes convexos: modelado de colinas convexas; 


domos rochosos nús; e modelado de cristas rochosas (en aiguilles et crêtes aiguisées). 


Dentro dos domos rochosos nús, o autor insere os Inselbergs, caracterizando-os como 


«dômes isolés au millieu des plaines ou cernés par des glacis d‟ablation dans les millieux 


climatiques plus secs» (pág. 94), colocando-os como uma subcategoria dos domos. 


 Por seu lado, Amaral (1973) atribuiu a designação de Inselberg a formas 


monolíticas, com perfis em cúpula ou domo, generalizando um pouco o conceito. 


 Posteriormente, Twidale (1982) considerou os Inselbergs como colinas graníticas 


isoladas, que estabelecem um contacto abrupto com os planos ou colinas que as rodeiam. 


Twidale difere dos restantes autores quando considera as diversas formas residuais do 


modelado granítico (bornhardts, nubbins, castle koppies e tors) como tipos diferentes de 


Inselbergs. Esta classificação tem sido, de uma forma geral, aceite, estando patente, por 


exemplo, nos trabalhos de Romani (1989), entre outros. 


 Quanto à sua origem, Twidale (1982, 1986, 2002) refere para este tipo de formas 


uma evolução relacionada com a meteorização selectiva em condições sub-superficiais e 


posterior exposição dos núcleos não alterados. 


 Procederemos, de seguida, à análise dos tipos de inselbergs identificados na área 


em estudo. 


 


 4.1.4.1.1. Domos rochosos ou Bornhardts 


 


 Os domos rochosos, formas residuais graníticas maiores que alcançam dimensões 


quilométricas, têm como característica principal o facto de apresentarem superfícies 


rochosas nuas, desprovidas de cobertura. Na literatura granítica são frequentemente 


designados de bornhardt
81


, constituindo o tipo de inselberg mais comum e mais 


amplamente disseminado. 


                                                 


81 Segundo Twidale (1982), a designação de Bornhardt foi atribuída por Willis (1934, 1936), em 


consequência das primeiras descrições científicas das formas na África Oriental, efectuadas pelo 


geólogo alemão Wilhelm Bornhardt, em 1900. Na Serra do Gerês estas formas são designadas de 


“medas”, enquanto que os Castle Koppie são designados de “borrageiros” (Romani et al., 1990; Ferreira 


et al., 1999; Ferreira, 2005) 
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 Desenvolvem-se apenas em rochas maciças e não se relacionam, segundo Twidale 


(1982) e Romani e Twidale (1998), com nenhum ambiente climático em particular
82


. 


Apresentam uma forma dómica com vertentes declivosas, aflorando a rocha nua na maior 


parte da sua superfície. No plano, a forma bornhardt está delineada por fracturas 


predominantemente verticais ou sub-verticais, que fazem parte do sistema ortogonal 


(Twidale, 1982; Romani e Twidale, 1998). A forma dómica é definida, no entanto, pelas 


estruturas de descamação, arqueadas e convexas, que produzem vertentes essencialmente 


convexas. Os blocos entretanto desagregados são transportados por gravidade para a base 


das vertentes, formando aí amontoados de blocos e lajes (Fotografia 32). Migón (2006) 


aponta ainda a morfologia plana do sector somital destas formas. 


 


 


Fotografia 32. Blocos e lajes na base do domo rochoso de Montemuro 


 


 No que diz respeito à sua génese, das hipóteses colocadas por diversos autores, e 


baseadas na estrutura (fracturação e litologia), nas variações de densidade de fracturação 


ou no retrocesso das vertentes, a que actualmente oferece maior consenso baseia-se na 


alteração diferencial subsuperficial e na evolução em duas ou mais etapas, defendida por 


Twidale (1982) e Romani e Twidale (1998). 


                                                 


82 Godard (1977) referia, relativamente aos domos rochosos nús, «ne sont pas l‟apanage de tel ou tel climat 


et ne temoignent pas d‟une distribution zonale. Il s‟agit de formes structurales qu‟on rencontre dans les 


zones climatiques les plus variées» (pag. 91). 
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 Assim, estes autores propõem a existência de duas etapas na génese dos 


bornhardts: uma primeira fase em que se processa uma alteração subsuperficial 


diferencial, controlada pelo sistema de fracturas e pelos contrastes litológicos e uma 


segunda fase de erosão diferencial que põe a descoberto a forma bornhardt, removendo o 


manto de alteração anteriormente gerado, por acção essencialmente dos cursos de água, 


mas para o que podem contribuir também outros processos (solifluxão e outros 


movimentos de vertente). Esta fase de exposição das convexidades da base rochosa não se 


processará num episódio único. 


 


 


 


 


 


 


Figura 65. Diagrama esquemático 


de evolução e decaimento de 


bornhardts (domed Inselbergs) 


proposto por Thomas (1974) 


 


Legenda: A a D - rebaixamento diferencial 


da superfície topográfica e da frente de 


alteração em torno da forma dómica, que é 


liberta de rególito numa fase precoce; D a G 


– desintegração do domo, dando origem a 


Castle Koppies, em resultado das tensões 


exercidas ao longo das linhas de fracturação 


e colapso nos sectores periféricos do domo. 


 


 Os autores apontam para uma evolução em mais de duas etapas, quando 


consideradas as fases prévias de geração de fracturas ortogonais, indispensáveis à 


infiltração de água e consequente eficácia da meteorização diferencial. 


 Os casos observados na Serra de Montemuro, apresentam, na generalidade, as 


características dos bornhardts. No entanto, a elevada degradação das estruturas de 


escamação neles presente, devida à intensa actuação e desenvolvimento da rede de 
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fracturação vertical e subvertical, levou-nos a utilizar outra terminologia, designando-os, 


neste trabalho, por “domos rochosos”
83


. 


 Uma destas formas presentes na área em estudo é o domo rochoso do Perneval 


(Fotografia 33), o qual apresenta uma forma dómica. No entanto, a influência da rede de 


fracturação ortogonal presente na área produziu uma fragmentação intensa do maciço, 


desmantelando parte das estruturas de descamação. O contacto com a superfície 


circundante encontra-se ocupada por blocos resultantes desse desmantelamento. 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 33. Domo rochoso do Perneval 


 


 O domo rochoso do Perneval desenvolve-se no Granito de Montemuro, biotítico-


moscovítico, porfiróide, de grão médio, a uma altitude de cerca de 1200 metros. 


 Nesta área verifica-se um desenvolvimento preferencial de estruturas de 


descamação, proporcionando o aparecimento de formas deste tipo, de menores dimensões 


e, por vezes, ainda em fase de exumação. 


                                                 


83 Terminologia também utilizada para designar este tipo de relevos, por exemplo, por Godard (1977). 
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 Imediatamente a SW deste domo podemos observar um outro, de forma menos 


perfeita e mais desmantelado. 


 Próximo destes domos desenvolve-se um terceiro, de dimensões reduzidas, mas 


que apresenta uma forma muito perfeita, mais próxima da definição de um tipo de 


bornhardt, apontado por Twidale (1982) como “dorso de baleia”
84


 (Fotografia 34). 


 


 


Fotografia 34. “Dos de baleine” localizado junto do domo do Perneval 


 


 Outro caso que nos chamou a atenção foi o do domo rochoso que constitui o ponto 


mais elevado da Serra, onde se encontra o v.g. Montemuro (Fotografia 35). Trata-se de 


um relevo residual, bastante afectado pela fracturação vertical ou sub-vertical, a qual 


condicionou a definição das suas vertentes, extremamente íngremes e declivosas. O 


contacto com a superfície plana circundante é vigorosa, apresentando uma forma dómica 


dominante. 


 Este domo desenvolve-se no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico 


de grão médio, porfiróide), a uma altitude acima dos 1350 metros. 


 A sua localização numa área aplanada confirma a relação com o desenvolvimento 


de um relevo em duas superfícies, originado pela arenitização dos granitóides, ocorrida ao 


longo do Terciário, em função das condições climáticas favoráveis à alteração química, 


referida anteriormente. Isto iria ao encontro do modelo teórico de desenvolvimento destas 


                                                 


84 No que diz respeito a este tipo de bornhardt, Twidale (1982) afirma «those that are low, distinctly 


elongate and elliptical in plan, and have very steep sides are called whalebacks (dos de baleine)…». 
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formas proposto por Romani e Twidale, que pressupõe, também, fases de remoção dos 


mantos de alteração (esta remoção ter-se-ia processado em mais de um período), em 


momentos de evolução climática no sentido da aridez, ocorridas no final do Terciário 


(Miocénico médio e Quaternário antigo). 


 


 


Fotografia 35. Domo rochoso de Montemuro 


 


 Próximo deste, outros domos rochosos se desenvolvem, apresentando-se menos 


desmantelados e com uma forma dómica mais perfeita (Fotografia 36). 


 


 


Fotografia 36. Domo rochoso a SE do v.g. de Montemuro 


 







 


266 


 


 4.1.4.1.2. Castle Koppies 


 


 Ilídio do Amaral (1973) define os Castle Koppies como «amontoados de blocos, 


de recorte acastelado, por predominarem os blocos poliédricos, com arestas e vértices 


bem marcados» (p.12). 


 Thomas (1973) aponta ainda o facto de, nestas formas, estarem praticamente 


ausentes sinais de modificação esferoidal nos blocos constituintes. São relevos residuais 


de dimensão reduzida, se comparados com os bornhardt, em que as vertentes se 


apresentam com declive muito acentuado, subvertical ou vertical. 


 As fracturas ortogonais estão bastante desenvolvidas nos Castle Koppies, bem 


como o diaclasamento vertical, factor que contribui de forma determinante para a 


elaboração da forma acastelada. 


 Romani & Twidale (1998) apontam para os Castle Koppies da Península Ibérica 


uma génese relacionada com condições frias, em que a acção do gelo teria, após o 


desenvolvimento de um manto de alteração, mobilizado o rególito inicialmente 


desenvolvido até conseguir finalmente a emersão de um núcleo de rocha fresca com 


paredes verticais. Esta exumação do manto de alteração seria possível, nos sectores mais 


elevados, pela ausência de vegetação, que nos períodos mais frios sofreria um retrocesso 


para áreas de menor altitude. Este argumento ganha alguma importância se tivermos em 


conta que estas formas apenas se observam em sectores mais elevados, como formas 


salientes no topo das vertentes, em posição de interflúvio. 


 Twidale (1995) aponta também a hipótese de, em alguns casos, serem originados 


pela redução lateral da massa do bornhardt, provocada pela migração lateral da frente de 


alteração, ficando o núcleo destes precocemente exumado do manto de alteração e 


constituindo a forma acastelada. 


 O desenvolvimento destas formas apresenta-se condicionado, no nosso entender, 


por uma exumação precoce do manto de alteração, numa fase quase inicial do processo de 


desmantelamento do maciço rochoso, conduzindo à sua exposição subaérea com 


consequente amortecimento e redução dos processos de meteorização actuantes na 


superfície das formas ainda vigorosas. 


 Este factor será, talvez, o principal responsável pela diferenciação morfológica 


que se pode estabelecer entre estas formas e os Tors. 
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 O exemplo mais espectacular deste tipo de formas, presente na Serra de 


Montemuro, é o Castle Koppie da Gralheira (Fotografia 37), localizado a SE da 


localidade com o mesmo nome. Apresenta dimensões hectométricas, evidenciando um 


núcleo no qual sobressai um esporão que se ergue da superfície circundante, bastante 


vigoroso, dando a imagem de um imponente castelo. Este exemplar desenvolve-se no 


Granito de Montemuro, a 1150 metros de altitude. 


 


 


Fotografia 37. Castle Koppie da Gralheira. 


 


 


Fotografia 38. Castle Koppie localizado a Sul da Lagoa Pequena. 
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 Mais a Sul, entre a Lagoa Pequena e o v.g. de Montemuro, encontramos, 


desenvolvido no Granito de Montemuro, outro Castle Koppie de dimensões mais 


reduzidas (Fotografia 38), de ordem decamétrica, apresentando igualmente formas 


vigorosas, mas de menor imponência que o exemplar atrás referido, o Castle Koppie da 


Gralheira. 


 


 4.1.4.1.3. Tors 


 


 Uma terceira forma saliente que podemos identificar na Serra de Montemuro, e a 


mais disseminada, é o Tor. 


 Os Tors distinguem-se, na generalidade, dos Castle Koppie pela sua menor 


dimensão mas, essencialmente, pela presença de uma alteração que proporciona uma 


forma esferoidal geral nos blocos que os constituem. 


 Segundo Godard (1966, pág. 169) os Tors são definidos como «volume rochoso 


residual, enraizado, de escala decamétrica ou hectométrica, constituído por um 


empilhamento geométrico de blocos com as arestas desgastadas, resultando 


principalmente da erosão parcial dos produtos móveis de uma criptodecomposição 


diferencial»
85


. 


 Ferreira (1978b) refere o desenvolvimento preferencial destas formas em rochas 


resistentes à meteorização física, mas vulneráveis ao ataque da alteração química, 


incompleta e profunda, apontando os granitos calco-alcalinos biotíticos, de grão grosseiro 


ou médio, como os que melhor se encaixam dentro destas condições. Do mesmo modo, 


aponta o espaçamento das diáclases e outras descontinuidades como um factor importante 


para o desenvolvimento das formas. Aliás, Migón (2006) afirma que estas formas são 


controladas pelos padrões de fracturação, ou seja, pela sua orientação, densidade e 


curvatura. A influência do sistema ortogonal de fracturação é, inclusivamente, 


responsável pela fisionomia acastelada que lhes está associada (tal como aos Castle 


Koppie). Um aspecto importante, que os distingue de outras formas, como os caos de 


blocos ou outras acumulações de blocos, é o facto dos blocos que os compõem se 


                                                 


85 Thomas (1973) aponta para a subdivisão dos Tors, do ponto de vista morfológico, em três categorias: as 


formas «tower-like», definidas por uma fracturação rectilínea; as formas tabulares, proporcionadas pela 


presença de estruturas de descamação («sheeting joints»); e formas hemisféricas, em que domina a 


forma dómica. 
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encontrarem in situ, mantendo a posição relativa existente antes da remoção dos materiais 


alterados, e sendo possível observar a rede de descontinuidades através da qual progrediu 


a alteração
86


. 


 Estão essencialmente associados, no que diz respeito à sua distribuição, às áreas 


elevadas com extensas superfícies aplanadas ou à parte superior das vertentes, próximo 


das rupturas de declive, não revelando relação com condições ambientais específicas. 


 Quanto à sua génese, diversos autores (D. L. Linton, 1955, cit. por Ferreira, 


1978b; Godard, 1977) referem uma origem poligénica, caracterizada pela alternância 


entre fases em que se verifica um domínio da alteração sobre a ablação e fases de 


rexistasia, caracterizadas por uma acção mais intensa dos agentes denudadores da 


superfície de alteração gerada em fases anteriores (Figura 66). Esta fase de exumação ter-


se-ia verificado, segundo Godard (1977, pág. 110), ao longo dos períodos frios do 


Quaternário, em função da neve e das águas de fusão. 


 


 


Figura 66. Representação esquemática da evolução e decaimento dos Tors (extraído de 


Thomas, 1974) 


 


                                                 


86 A respeito do conceito de Tor, Ferreira (2005, pág. 84) refere que este se «deve restringir a uma 


acumulação de blocos in situ, isto é, não transportados, respeitando ainda as diaclases do maciço 


rochoso em que se formaram. Distinguem-se dos borrageiros pela sua menor dimensão e ainda pelo 


facto de os blocos apresentarem muitas vezes uma forma arredondada». 
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 Ferreira (1978b, 1979) refere a possibilidade deste processo de exumação do 


manto de alteração poder estar associada a influência antrópica, que poderia desencadear 


uma crise morfogenética pela destruição do coberto vegetal que desempenharia uma 


função protectora. 


 Romani (1989) aponta, de igual modo, a influência dos fenómenos glaciares e 


periglaciares para o aparecimento destas formas na Galiza. 


 Este tipo de formas, após exumação, sofre degradação por parte da acção dos 


agentes exógenos, podendo evoluir para outro tipo de formas, sejam apenas blocos ou 


formas do tipo pedras bolideiras ou formas em pedestal. Outras formas de pormenor 


podem desenvolver-se nos Tors, mesmo mantendo a sua forma, como sejam as pias. 


 Na área analisada, a presença de Tors é generalizada (Fotografia 39), ocorrendo 


essencialmente no cimo das vertentes e na superfície culminante da Serra, mas também 


nalgumas situações de meia vertente, como constatámos, por exemplo, na vertente a SE 


do v.g. de Montemuro, em direcção à povoação de Picão ou no sector NE, na Serra das 


Meadas, sobranceiros à cidade de Lamego (Fotografia 40). 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 39. Tors junto ao v.g. de Testos (foto da esquerda) e junto à Gralheira 
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Fotografia 40. Tors na Serra das Meadas, sobranceiros a Lamego 


 


 Apresentando formas bastante diversas no pormenor, todos eles têm pontos em 


comum: a influência da alteração esferoidal nos blocos que os constituem, o 


empilhamento praticamente geométrico dos mesmos e o seu enraizamento em relação à 


superfície em que se encontra. 


 Alguns estão associados a outras formas maiores, encontrando-se, por exemplo, a 


limitar as vertentes de alvéolos; outros têm associadas formas de pormenor, sendo 


exemplo o desenvolvimento de Tors evidenciando pseudo-estratificação, encontrando-se 


outros cravejados de pias e outras formas de pormenor. 


 


 


 4.1.4.2. Caos de blocos 


 


 Os caos de blocos constituem uma morfologia bastante frequente nas vertentes das 


áreas graníticas. Os blocos constituem núcleos de rocha sã não decompostos pelos 


processos de meteorização, são deslocados pela vertente, essencialmente por acção da 


gravidade, na sequência da remoção do manto de areias graníticas por acção dos agentes 


meteóricos. Desta forma, vão-se distribuindo ao longo das vertentes ou acumular-se na 


sua base, formando amontoados de blocos, de diferentes dimensões e formas. 
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 A formação dos blocos está, como foi referido, na dependência da existência de 


uma rede de fracturação ortogonal que fragmenta a rocha granítica e cria linhas 


preferenciais de progressão da meteorização química, promovendo a sua decomposição e 


produção de um manto de alteração. Godard (1977) nota uma relação entre o 


desenvolvimento deste tipo de modelado, onde proliferam os blocos graníticos 


arredondados, e os granitos biotíticos, de grão médio ou os granitos calco-alcalinos 


porfiróides, facto também por nós identificado na Serra de Montemuro. De facto, é o 


Granito de Montemuro aquele onde se verifica um importante desenvolvimento de 


mantos de alteração, constatando-se, porém, que a meteorização não ocorre de forma 


completa, definindo-se no seio destes mantos inúmeros núcleos de rocha sã, dando 


origem, após a remoção das areias graníticas, à presença de muitos blocos arredondados 


pelas vertentes e, consequentemente, a formação desta morfologia de caos de blocos. 


 Neste caso encontram-se as vertentes dos sectores mais elevados (Fotografia 41), 


algumas das quais se encontram completamente atapetadas de blocos de variadas 


dimensões e formas, as quais terão, inclusivamente, recebido o contributo de blocos 


vindos dos sectores culminantes aplanados e parcialmente desprovidos destes materiais. 


 


 


Fotografia 41. Caos de blocos no sector superior da Serra de Montemuro 
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 4.1.4.3. Blocos graníticos, partidos e/ou isolados 


 


 Os blocos graníticos constituem uma forma característica de qualquer paisagem 


granítica, apresentando dimensões muito variadas. Twidale (1982) refere-se a elas como 


«a more-or-less rounded mass standing either in isolation or in groups or clusters on 


plain, in valley floors, on hillslopes or on the crests of hills. Granite boulders have been 


described from all climatic zones (…) vary in degree of roundness, and in diameter from 


25 cm to some 33 m, though the mode is of the order of 1-2 m» (pág. 6). 


 Neste sentido, os blocos graníticos não apresentarão uma forma específica, 


podendo ser mais ou menos arredondados, não exibindo fracturas aparentes e com 


dimensões igualmente variáveis. 


 A sua distribuição também não segue, aparentemente, padrões específicos, 


podendo encontrar-se isolados, constituir núcleos de dimensões variáveis e concentrados 


ou ocupar de forma mais ou menos dispersa as vertentes. 


 Este tipo de formas ocorre amiúde na Serra de Montemuro, onde podemos 


observar os designados “caos de blocos” (já analisados) atapetando diversas vertentes 


(Fotografia 41) ou formando núcleos de blocos. Também encontramos várias situações de 


blocos de dimensões consideráveis, perfeitamente isolados e individualizados do 


substrato que os sustenta (eventualmente tendo sofrido transporte), como podemos 


constatar na Fotografia 42. Em virtude da dimensão atingida por alguns destes blocos e da 


sua posição, são frequentemente utilizados pelas populações locais como suporte para as 


suas construções (Fotografia 44). Alguns têm inclusivamente uma fisionomia 


antropomórfica ou fazendo lembrar animais ou utensílios, o que leva a ser-lhes atribuída 


uma designação específica pelas populações, como é o caso do bloco de grandes 


dimensões localizado próximo da localidade de Vale de Papas, a que lhe foi atribuída a 


sugestiva designação de “pedra nalga” (Fotografia 45). Muitos apresentam-se fracturados, 


apresentando formas interessantes (Fotografia 43). 


 A sua génese foi já abordada neste trabalho, sendo condicionada, segundo Twidale 


(1982) e Romani e Twidale (1998) pela meteorização selectiva sub-superficial, seguindo 


os padrões ortogonais de fracturação, e posterior exumação da superfície meteorizada, 


conduzindo à exposição dos blocos não alterados (Figura 66). 
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 A evolução destes blocos após a exumação é promovida pelas condições e factores 


exógenos, observando-se, muitas vezes, a sua destruição em consequência do 


desenvolvimento de tafoni ou de fracturação que os vai dividindo em elementos de menor 


dimensão, até à sua desagregação total. 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 42. Blocos graníticos denunciando algum transporte ou movimentação por 


acção da gravidade 


 


 


Fotografia 43. Blocos partidos no Granito de Montemuro 
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Fotografia 44. Bloco utilizado para parede de construção 


 


 


Fotografia 45. A “pedra nalga” 


 


 Um factor que condiciona a dimensão destas formas é a intensidade e 


espaçamento da rede de fracturas. De facto, a manutenção de blocos com dimensões 


métricas ou decamétricas só é possível nos sectores onde a intensidade da fracturação não 


é muito elevada e onde se verifique um relativo espaçamento entre as linhas de 
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fragilidade que afectam o substrato granítico. Este factor não só permite a imunidade dos 


núcleos dos blocos, de maior dimensão e, portanto, mais afastados de frente de alteração, 


mas também impede uma progressão mais acelerada da meteorização. Pelo contrário, nos 


sectores mais intensamente fracturados, a malha ortogonal de descontinuidades dá origem 


a blocos paralelipédicos de menor dimensão e permite uma progressão mais rápida e 


efectiva da meteorização para o interior da rocha sã. 


 


 4.1.4.4. Estruturas em laje (Sheet structures) 


 


 As estruturas em laje ou lajes de esfoliação correspondem a placas ou massas 


rochosas, que podem atingir espessuras de 10 metros, geradas por processos endógenos 


relacionados com a compressão lateral, induzida por stress horizontal, e a manifestação 


desse stress junto da superfície quando a pressão vertical diminui devido à erosão 


(Twidale, 1982). Constituem um sistema de diáclases paralelas, geralmente de tendência 


curva e de grande raio de curvatura (Herraiz, 1989). Apresentam um papel fundamental 


no desmantelamento dos maciços rochosos. 


 Aparecem frequentemente associadas a formas do tipo Inselberg, observando-se, 


no entanto, de forma generalizada nos maciços graníticos. 


 Também na Serra de Montemuro são vários os exemplos identificados, associados 


a formas como o domo rochoso do Perneval ( 


Fotografia 46). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 46. Estruturas em lajes 







 


277 


 


 4.1.5. Formas de pormenor ou de grande escala 


 


 A génese e evolução das formas de pormenor está também intimamente 


relacionada com o desenvolvimento dos mantos de alteração, proporcionados, como atrás 


referimos, por condições ambientais relacionadas com climas de características tropicais 


(quentes e húmidos), em que a alteração do substrato granítico predominaria claramente 


sobre a ablação dos produtos meteorizados. 


 A exumação do criptorelevo então originado processar-se-ia, posteriormente, em 


condições climáticas com tendência para a aridez. 


 A posterior actuação de factores da geodinâmica externa conduziria a uma 


definição efectiva das formas ou sua individualização. 


 Na Serra de Montemuro deparamo-nos com uma enorme diversidade de formas 


graníticas de pormenor (Quadro 9) as quais classificámos com base em alguns critérios 


definidos por Cordeiro (1999a). Na sistematização das formas de pormenor elaborada 


para as Montanhas Ocidentais do Portugal Central (Maciço da Gralheira e Serra do 


Caramulo, mais especificamente), o autor aponta para a sua diferenciação com base nas 


características genéticas e evolutivas, as quais consideramos, tendo em conta também o 


critério dimensional e a relação com elementos estruturais. Estabelecemos, assim, grupos 


de formas de pormenor, decorrentes da conjugação destes critérios: formas de pormenor 


de dimensão métrica a decamétrica, relacionadas com as fases finais da exumação do 


criptorelevo e formas de pormenor de dimensão centimétrica a métrica, geneticamente 


relacionadas com uma fase posterior à exposição das superfícies. 


 


 4.1.5.1. Formas de pormenor de dimensão métrica a decamétrica, relacionadas 


com as fases finais da exumação do criptorelevo 


 


 Tal como refere Cordeiro (1999b), incluem-se neste grupo as formas graníticas 


que, apesar de geneticamente estarem mais relacionadas com as macroformas, se 


enquadram nas formas de pormenor devido à sua dimensão, métrica a decamétrica. 


 Na Serra de Montemuro podemos identificar e inserir dentro deste grupo as 


paredes sobre-escavadas, as formas em pedestal e as pedras bolideiras. 
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 4.1.5.1.1. Paredes sobre-escavadas e formas em chama ou cogumelo 


 


 As paredes sobre-escavadas não são mais do que sectores laterais de blocos ou 


maciços graníticos, em geral fortemente inclinadas, que apresentam concavidades basais 


pronunciadas. Estas formas aparecem normalmente na base ou nas partes baixas de 


blocos, mas também se podem encontrar nas vertentes de algumas formas maiores (por 


exemplo nas vertentes dos Bornhardts). 


 Segundo Twidale (1982) são uma forma particular de corrosão química, podendo 


originar-se por acção de uma frente de alteração desenvolvida em zonas de base de 


vertente, como resultado do ataque por parte da água contida nessas “areias graníticas”, 


seguida da sua posterior exposição à superfície (Figura 67). A manutenção dos sectores 


inferiores das vertentes sob o manto de alteração por um período de tempo superior ao 


dos sectores mais elevados, precocemente exumados, provoca aí a actuação dos processos 


de meteorização química, resultando na diminuição da massa rochosa. A maior ou menor 


importância do sobre-escavamento vai depender quer do período de tempo decorrido sob 


influência destas condições (debaixo do manto de alteração), quer da intensidade de 


meteorização, na dependência das condições climáticas vigentes. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 67. Representação esquemática das 


etapas de desenvolvimento das paredes  


sobre-escavadas (adaptado de Twidale, 1982) 


 


 Estas concavidades basais podem atingir dimensões da ordem dos 12 metros de 


altura, no entanto, a maioria não têm mais de 4 metros. 
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 Na Serra de Montemuro, os exemplares existentes apresentam dimensões um 


pouco aquém das mencionadas. Numa superfície rochosa, de granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão médio, a norte das Portas de Montemuro, desenvolve-se 


uma parede sobre-escavada que apresenta cerca de um metro de altura (Fotografia 47). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 47. Paredes sobre-escavadas junto ao v.g. do Perneval (em cima) e junto ao 


v.g. de Testos (em baixo). 


 


 A Norte do v.g. de Testos encontramos outro exemplar, de idênticas dimensões, 


desenvolvido no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão 


grosseiro). 
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 As outras formas similares encontradas apresentavam um desenvolvimento 


inferior a esta. Entre o domo do Perneval e as Portas de Montemuro encontram-se vários 


blocos, alguns semi-exumados, que apresentam na parte inferior das suas paredes as 


referidas concavidades basais, fenómenos presentes igualmente a Norte do domo do 


Perneval e próximo do v.g. de Montemuro, na superfície culminante. 


 Uma forma em cogumelo identificou-se junto da povoação da Gralheira, tendo-se, 


também, observado formas em chama ou cogumelo no Granito de Lamego, próximo de S. 


Martinho de Mouros (Fotografia 48). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 48. Forma em cogumelo junto à povoação da Gralheira (em baixo) e próximo 


de S. Martinho de Mouros (em cima) 
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 4.1.5.1.2. Formas em pedestal e pedras bolideiras 


 


 Este tipo de formas, amplamente distribuídas pela área em estudo, apresenta-se na 


sua forma como blocos empilhados em conjuntos por vezes ruiniformes, de equilíbrio 


que, à primeira vista, deixa dúvidas quanto à estabilidade. 


 O desenvolvimento deste tipo de formas parece estar associado a uma fase de 


evolução sub-superficial, em que há uma individualização dos blocos no seio do manto de 


alteração, com a progressão da meteorização proporcionada pelas descontinuidades 


existentes no maciço rochoso. A remoção progressiva desse manto de alteração vai 


permitir o aparecimento destas formas e, o abrandamento da meteorização em ambiente 


sub-aéreo, a sua manutenção. 


 Estas formas podem também dever a sua génese ao progressivo desmantelamento 


de Tors em ambiente epigénico. 


 A forma em pedestal, que temos na Fotografia 49, localizada numa posição 


sobranceira à povoação da Gralheira, apresenta a parte superior com dimensões 


superiores, correspondendo à “estátua” sobre os blocos ainda enraizados no substrato 


rochoso. O facto da parte inferior manter a ligação com o substrato constitui o elemento 


de diferenciação, segundo Cordeiro (1999b, 2004), relativamente às pedras bolideiras, 


denunciando um menor grau de meteorização da rocha ou uma evacuação precoce do 


manto de alteração. 


 


 


Fotografia 49. Forma em pedestal com “estátua” junto à Gralheira. 
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 No caso presente na Fotografia 50 observa-se a continuidade entre o bloco inferior 


e o superior, tendo sido alterada e removida grande parte do material entre os blocos. 


 Como referimos anteriormente, podemos encontrar este tipo de formas um pouco 


por toda a Serra de Montemuro e em diversos tipos de granitos (Fotografia 51 e 


Fotografia 52). No entanto, os exemplares mais espectaculares encontraram-se 


desenvolvidos nos granitos biotítico-moscovítico, porfiróides de grão grosseiro ou 


grosseiro a médio e de grão médio. 


 


 


Fotografia 50. Forma em pedestal 


 


 


Fotografia 51. Pedra bolideira, próximo do v.g. Testos 
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Fotografia 52. Pedras bolideiras 


 


 4.1.5.2. Formas de pormenor de dimensão centimétrica a métrica, geneticamente 


relacionadas com uma fase posterior à exposição das superfícies 


 


 Neste grupo incluem-se formas que, embora tenham a sua génese relacionada com 


a evolução da frente de alteração (nomeadamente pela fragilização da superfície da rocha 


granítica e criação de irregularidades na mesma), devem o seu desenvolvimento e 
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definição da forma a condições sub-aéreas, sob influência dos factores de geodinâmica 


externa. 


 Da mesma forma, seguimos a subdivisão deste grupo proposta por Cordeiro 


(1999b): formas sem relação evidente com a estrutura e formas com relação evidente com 


a estrutura. 


 No primeiro subgrupo enquadram-se as pias e os tafoni; no segundo, a pseudo-


estratificação, as fendas e sulcos lineares e as fissuras poligonais. 


 


 4.1.5.2.1. Formas sem relação evidente com a estrutura 


 


 4.1.5.2.1.1. Pias 


 


 Uma das microformas que encontramos em maior número e com uma maior 


profusão na Serra de Montemuro é a pia
87


. 


 As pias são pequenas depressões ou simples concavidades que se desenvolvem 


preferencialmente nos sectores horizontais ou pouco inclinados de superfícies rochosas. 


Por vezes podem aparecer noutras posições, como por exemplo, nas paredes sub-verticais 


de alguns blocos, indicando nesses casos e, em regra, um deslocamento do bloco posterior 


à formação da pia. Podem desenvolver-se ao longo e na intersecção de fracturas ou 


descontinuidades, podem, e nalguns casos, alargar-se ao longo destas. 


 Estas formas têm capacidade de reter, por algum tempo, água no seu interior, o 


que constitui um factor fundamental para o seu desenvolvimento, ao permitir a progressão 


da meteorização química no fundo e nas paredes das pias. A água é evacuada, quando em 


                                                 


87 Estas formas estão profusamente distribuídas por todo o globo, recebendo, por isso, diferentes 


designações: na literatura anglo-saxónica são denominadas como rock holes, weather pits, pot holes e 


gnammas; em França são tanques e vasques rocheuses; na Alemanha, verwitterungsnapfe, opferkessel, 


etc.; na Espanha pías, pilas, pilancones; e no brasil são os caldeiros, poços, marmitas ou oriçangas. 


A designação que adoptámos vai ao encontro da necessidade de uniformizar a terminologia geomorfológica 


utilizada em Portugal, sendo que o termo “pia”, na língua portuguesa, encontra relação com a forma que 


se pretende designar. 


Outras terminologias têm vindo a ser utilizadas, como “oriçangas” (Ilídio do Amaral, 1973, A. de Brum 


Ferreira, 1978b; A. M. Rochette Cordeiro, 1986 e 1988), “vasca” - com origem na literatura francesa - 


(Pedrosa, 1993; Abrantes, 1996). J. M. Cotelo Neiva (1940) fala de “escudela lapiar” e de “marmita 


lapiar”. 
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excesso, através dos bordos das pias ou por um canal preferencial (exutório)
88


, de altura 


inferior à parte restante do bordo
89


. 


 Entretanto, a água que fica retida nestas concavidades acaba por desaparecer por 


evaporação (Romaní e Twidale, 1998). É frequente encontrarmos no interior das pias, na 


área em estudo, produtos da desagregação física ou da alteração química, nomeadamente 


areias graníticas, bem como líquenes e musgos colonizando essencialmente as paredes, 


contribuindo, por vezes, para a manutenção de humidade no interior da depressão por um 


maior período de tempo, promovendo o desenvolvimento mais prolongado dos processos 


químicos de meteorização. Este factor é bastante importante, pois condiciona a evolução 


destas formas, aumentando a taxa de meteorização química no interior das formas onde 


ocorre uma acumulação de elementos detríticos. 


 As pias apresentam, fundamentalmente, formas circulares, ovóides ou elípticas. 


Podem igualmente, por influência da estrutura (diáclases e fracturas), ganhar contornos 


irregulares, ou, por coalescência de duas ou mais pias, formas lobadas. 


 Romaní e Twidale (1998) estabeleceram quatro tipos morfológicos principais
90


: 


 a) pias de fundo côncavo - apresentam secção hemisférica e desenvolvem-se sobre 


superfícies suavemente inclinadas e em muitos casos, não têm exutório definido, que, 


quando existe, é estreito; 


 b) pias de fundo plano - são, em comparação com as anteriores, menos profundas, 


e têm o fundo plano. Habitualmente não têm exutório definido e o transbordo da água faz-


se ao longo de todo o contorno da concavidade; 


 c) pias de paredes assimétricas
91


 - têm uma secção transversal assimétrica segundo 


a linha de máximo declive. Na parte superior, as paredes da pia têm maior altura que na 


inferior, que é onde se encontra o exutório. Estas formas são típicas de superfícies 


moderadamente inclinadas (20-30º); 


                                                 


88 Termo utilizado por Vidal Romaní (1989), sem correspondência na língua portuguesa, tendo-se optado 


por manter este termo. 
89 Quando as pias se desenvolvem por acção de descontinuidades, o exutório coincide, geralmente, com 


linhas de fractura. 
90 Twidale (1982) designou os diferentes tipos morfológicos da seguinte forma: pits, pans, armchair-shaped 


hollows e cylindrical hollows, respectivamente. 
91 Esta terminologia foi adoptada em detrimento da tradução da designação original (pia em forma de 


cadeira de braços), uma vez que se tornaria confusa a sua utilização. Por outro lado, a terminologia 


adoptada reflecte a própria morfologia da forma. 
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 d) perfurações cilíndricas - a sua forma em planta varia, ainda que em geral sejam 


circulares, com uma secção transversal rectangular. Em alguns casos o cilindro escavado 


na rocha termina numa fractura de descamação que pode chegar a permitir a drenagem da 


pia, o que evidentemente se produz num estádio final da sua evolução (Figura 68). 


 


 


Figura 68. Representação esquemática das etapas de desenvolvimento das perfurações 


cilíndricas (adaptado de Twidale, 1982) 


 


 Na Serra de Montemuro estas formas ocorrem, geralmente, em núcleos e nos 


diversos tipos morfológicos enumerados. 


 As menos frequentes são as perfurações cilíndricas. Identificaram-se, no entanto, a 


Sul do v.g. de Montemuro, alguns exemplares. Um deles apresentando uma forma 


perfeita, localizado num bloco granítico (Fotografia 53), apesar de ainda pouco 


desenvolvida em profundidade. Apresenta uma profundidade de cerca de 12 centímetros e 


cerca de 15 centímetros de diâmetro na abertura. Esta encontra-se rodeada por um 


pequeno rebordo, apenas perturbado num ponto que servirá certamente para a evacuação 


das águas pluviais. 


 Outros dois exemplares desenvolvem-se num bloco afectado por estruturas de 


descamação. Deste modo, ao desenvolver-se numa laje, atingiram a fractura e passaram a 


efectuar a sua drenagem por aí, entrando em processo de degradação mais acelerado 


(Fotografia 54), estando uma delas lateralmente desmantelada. 
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Fotografia 53. Perfuração cilíndrica (notar o rebordo observável na foto de cima). 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 54. Perfuração cilíndrica: vista lateral (em cima) e vista superior (em baixo). 
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 Quanto às pias de paredes assimétricas, são mais frequentes. Aparecem, por vezes, 


associadas à ocorrência de filões de rocha básica ou de quartzo, nos blocos graníticos 


(Fotografia 55), desenvolvendo-se, noutras situações, em forma de cascata, como se pode 


observar na Fotografia 55, ocorrendo numa parede quase vertical do bloco. Algumas 


atingem dimensões consideráveis, podendo colocar-se uma pessoa no seu interior 


(Fotografia 56). 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 55. Pias de paredes assimétricas: em cascata (em cima) e associadas a filão 


(em baixo). 


 


 No que diz respeito às pias de fundo côncavo e de fundo plano (Fotografia 57), 


estas apresentam uma maior distribuição espacial, podendo ser encontradas nos diversos 


sectores graníticos da Serra. No entanto, têm uma localização preferencial nos sectores 


mais elevados, eventualmente objecto de uma exumação mais antiga, entre o v.g. de 


Montemuro e o Perneval, bem como próximo de S. Pedro do Campo, desenvolvendo-se 


no granito biotítico-moscovítico de grão médio (Granito de Montemuro). 
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Fotografia 56. Pias de paredes assimétricas de dimensões consideráveis 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 57. Pias de fundo plano (em cima) e de fundo côncavo (em baixo). 


 


 No plano, apresentam uma grande variação na forma, sendo algumas circulares, 


outras ovóides e outras ainda com formas menos perfeitas. Nalguns blocos ocorre a 


coalescência de várias pias, dando origem a formas mais complexas. 
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 Também pudemos observar, nalgumas pias presentes na Serra de Montemuro, a 


existência de areias graníticas, produto da desagregação por acção da meteorização física 


(crioclastia, termoclastia e/ou acção biogenética) e química, e, por vezes, a permanência 


de água por longos períodos de tempo, factor que já apresentámos como importante no 


desenvolvimento deste tipo de formas em ambiente sub-aéreo. Nas pias mais degradadas, 


onde a água não tem possibilidade de ficar retida, desenvolvem-se com frequência 


musgos e líquenes, que contribuem para a manutenção de alguma água no interior da 


forma e prossecução da sua degradação. 


 Quanto à sua dimensão, elas são, na generalidade, de ordem decimétrica, tendo-se 


encontrado um reduzidíssimo número de exemplares com diâmetros próximos ou superior 


ao metro (apenas um exemplar atingia os dois metros de comprimento máximo – 


Fotografia 58). 


 


 


Fotografia 58. Pia de maior dimensão, atingindo mais de 2 metros de comprimento 


 


 As pias têm, nesta área, um desenvolvimento preferencial nos granitos porfiróides 


de grão médio e de grão grosseiro ou grosseiro a médio, coincidente com áreas de altitude 


superior a 900 metros. No entanto, também encontrámos pias noutros tipos de granitos, 


como o granito não porfiróide de grão fino, localizado a Este da localidade de Moura 


Morta, a uma altitude de cerca de 800-850 metros. 


 Há sectores da Serra onde se verifica um estado de degradação avançado das pias, 


com um número elevado de coalescências e formas desmanteladas. Este facto poderá 


dever-se a dois factores: em primeiro lugar, ao desenvolvimento de uma exumação 
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precoce do manto de alteração nesses sectores, sujeitos, portanto, à influência dos 


processos meteóricos sub-aéreos por um período mais longo; por outro lado, devido às 


diferenças litológicas no seio dos granitos, que teriam conduzido a uma degradação mais 


rápida das formas nestes, mais sensíveis aos processos de meteorização. 


 Parece-nos que ambos os factores se terão desencadeado concomitantemente, e 


terão tido lugar na Serra de Montemuro. No entanto, apesar de podermos, de certa forma, 


apontar para a existência de pias demonstrando um desenvolvimento precoce e outras de 


formação mais recente, tal não nos permite estabelecer uma hierarquia na geração de 


formas, e muito menos, apontar-lhes idades. 


 Quanto à origem destas formas, sugere-se, por um lado, um processo monofásico 


(Twidale e Corbin, 1963), no qual a sua evolução se processaria apenas numa fase sub-


aérea ou epigénica, em que a manutenção de água sobre uma superfície rochosa, provida 


ou não de uma depressão prévia, conduziria ao desenvolvimento de uma pia, através de 


processos de meteorização física (crioclastia) ou de processos de meteorização química 


(hidrólise), ou mesmo da combinação de ambos. 


 Por outro lado, Twidale (1982, 1986) e Romaní (1989) sugerem a hipótese de uma 


origem polifásica para este tipo de formas, originando-se as pias através de várias etapas 


bem diferenciadas. Por exemplo, para Twidale (1982, 1986), as pias teriam origem sob 


um manto de alteração, sendo resultantes essencialmente da irregularidade do avanço da 


frente de alteração, cuja superfície seria constituída por um conjunto de concavidades e 


convexidades. As concavidades funcionariam, após o desaparecimento do manto de 


alteração, como locais de retenção de água, evoluindo posteriormente como descrito na 


hipótese monofásica. 


 Vidal Romaní, em 1989, tinha proposto um processo genético ainda mais 


complexo, segundo o qual a formação de pias se deveria a processos de concentração de 


cargas em pontos localizados do maciço rochoso, ocorrendo esta concentração de cargas 


por alteração edáfica ou por deformação tectónica, hipótese generalizada pelo autor a 


outras formas (Romani e Temiño, 2004) e por nós já referida anteriormente. 


 Uma análise sistemática e mais aprofundada destas formas será por nós 


desenvolvida seguidamente. 
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 4.1.5.2.1.2. Tafoni 


 


 Dentro desta tipologia, uma forma que se pode encontrar na Serra de Montemuro é 


o tafone ou tafoni, no plural. As primeiras descrições dos tafoni da Córsega foram 


realizadas por H. Reush, em 1882, tendo A. Penk introduzido este termo na linguagem 


científica (I. do Amaral, 1973). 


 Estas formas, ao contrário das pias (que analisaremos seguidamente), 


desenvolvem-se preferencialmente nas superfícies rochosas subverticais. São cavidades 


que podem apresentar formas e dimensões variáveis. 


 Vários autores referem a maior frequência da sua ocorrência em rochas silicatadas 


granulares, de grão médio a grosseiro, nomeadamente granitos e granodioritos, podendo 


ocorrer, no entanto, quer em gnaisses quer em arenitos, quer mesmo em tufos vulcânicos. 


São, também, um tipo de forma granítica que ocorrer preferencialmente, mas não 


exclusivamente, nas paisagens mediterrâneas (Hejl, 2005). 


 J. Tricart considera os tafoni de dimensão métrica (3 a 4 metros de altura), com 


uma abertura para o exterior, mais pequena que a cavidade interior, designando as formas 


de menores dimensões por alvéolos ou nichos (I. do Amaral, 1973). 


 Na Serra de Montemuro encontrámos um exemplar espectacular (Fotografia 59). 


Desenvolvendo-se em granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão médio, por volta 


dos 1000 metros de altitude, encontra-se num bloco rochoso de grandes dimensões (cerca 


de 5,5 metros de altura), que forma conjunto com alguns blocos de menores dimensões 


(um desses blocos tem mais tafoni). 


 Como se pode ver na Fotografia 59, este tafone apresenta uma abertura principal 


de grandes dimensões (cerca de 3,5 metros de largura por 1,7 metros de altura), sendo a 


cavidade interior bastante desenvolvida, tendo-se estabelecido outras ligações com o 


exterior, quer pela parte superior do bloco, quer na parede do bloco, abaixo da abertura 


principal (uma dessas aberturas desenvolveu-se favorecida por uma linha de fragilidade 


do próprio bloco). 


 No interior do tafone desenvolveram-se vários nichos (Fotografia 60), com 


diâmetros da ordem dos 70 centímetros. Segundo Romani e Twidale (1998), estes nichos 


formam-se com grande rapidez, fornecendo o interior dos tafoni uma maior protecção 


ambiental, relativamente às condições externas de temperatura, humidade, etc.. 
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Fotografia 59. Tafoni desenvolvidos em blocos do Granito de Montemuro. 


 


 


 


 


 


Fotografia 60. Podem-se observar os nichos na parte superior do Tafone e uma abertura 


provocada pelo avanço da meteorização. 


 


 Quanto ao tafone que se encontra no bloco vizinho do anteriormente descrito, é de 


menores dimensões e a cavidade interior está pouco desenvolvida. 
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 Além destes tafoni, encontrámos mais alguns exemplos deste tipo de formas, mas 


com um desenvolvimento ainda incipiente e de dimensões reduzidas, desenvolvidos em 


blocos isolados, alguns deles proporcionados pela expulsão de encraves das rochas. 


 Quanto à origem dos tafoni, a maioria dos autores aponta para uma origem 


exclusivamente sub-aérea. No entanto, Vidal Romaní (1989) e Twidale (1982, 1986) 


admitem para a origem e desenvolvimento dos tafoni a possibilidade de uma etapa sub-


superficial anterior à sub-aérea, ou seja, também uma origem polifásica. 


 Para Twidale (1982, 1986), estas formas iniciam-se pelo ataque da humidade sob a 


superfície terrestre, relacionando-se com avanços desiguais da frente de alteração. 


 Segundo Vidal Romaní (1989), estas formas estão directamente relacionadas com 


a concentração de cargas em zonas pontuais do maciço, tal como no caso das pias, o que 


proporciona zonas de fragilidade na rocha, favoráveis à actuação de processos de 


alteração e de desagregação. 


 A evolução subaérea dos tafoni processa-se em várias fases (Vidal Romaní, 1989): 


numa primeira fase verifica-se uma desagregação acelerada da rocha, quer granular, quer 


em forma de pequenas “palhetas”, por acção da presença de água e sucessão de períodos 


de humidificação e dissecação da superfície; posteriormente, a cavidade interior deixa de 


evoluir de uma forma homogénea e uniforme, passando a observar-se várias frentes de 


avanço da alteração, cada uma delas evoluindo individualmente; numa terceira fase, 


algumas destas frentes atingem o exterior do bloco, originando novas aberturas. Isto vai 


produzir um abrandamento dos processos de desagregação junto às novas aberturas, 


podendo, no entanto, continuar a evolução do tafoni nas outras frentes; finalmente, numa 


última fase, ocorre uma degradação da forma do tafone e a redução geral dos processos de 


desagregação no interior da cavidade, igualando em velocidade os que se processam no 


exterior da mesma, menos efectivos. 


 Hejl (2005) refere, igualmente, o desenvolvimento subaéreo dos Tafoni faseado 


em várias etapas (Figura 69), apontando para a ocorrência de condições microclimáticas 


diferenciadas entre o interior e o exterior da forma para a sua evolução. Aponta, ainda, na 


génese destas formas, para o desenvolvimento de uma concavidade frequentemente na 


base de um bloco ou ao longo de fissuras com elevada porosidade e onde a rocha 


apresenta menor resistência (Figura 69A). A presença de materiais desagregados na base 


dos blocos permitem a retenção de alguma água. Assim, a progressão da meteorização 
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mantém-se na base do bloco, suportada por ascensão capilar da água, que migra da base e 


do interior do bloco para a superfície externa fragilizada (Figura 69B). A restante 


superfície externa do bloco mantém-se imune à meteorização, pela ausência de humidade 


nessas áreas. Numa fase mais evoluída de um tafone, o microclima no interior da forma 


torna-se cada vez mais distinto do exterior, concentrando-se o fluxo capilar no interior, 


onde aumenta a humidade, promovendo a desintegração granular e em palhetas (Figura 


69C). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 69. Representação esquemática da 


evolução dos Tafoni (extraído de Hejl, 2005) 


 


 4.1.5.2.1.3. Caneluras 


 


 As caneluras correspondem a sulcos lineares desenvolvidos em superfícies 


verticais ou sub-verticais, sem terem uma aparente relação com a estrutura. 


 Alguns autores (Romani, 1989; Cordeiro, 2004) referem a relação que algumas 


destas formas, desenvolvidas na parede de blocos, têm com pias existentes nos topos 
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desses mesmos blocos e seus exutórios. No entanto não é uma situação que ocorra por 


regra. 


 A sua génese poderá estar relacionada com uma evolução ao nível da frente de 


alteração, condicionada pela concentração de água em profundidade, que se desloca dos 


sectores convexos para áreas mais deprimidas do criptorelevo. Após a exposição à 


superfície, estas formas alargam-se e aprofundam-se por acção, quer da meteorização 


química, quer da meteorização física (Twidale, 1982; Cordeiro, 2004). 


 


 


 


 


Fotografia 61. Caneluras desenvolvidas em blocos. 


 


 Na Serra de Montemuro este tipo de formas ocorre essencialmente no Granito de 


Montemuro, em diversos blocos (Fotografia 61), desenvolvendo-se também sobre o 


Granito de Meadas (moscovítico, de grão grosseiro a médio – Fotografia 62). 
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Fotografia 62. Canelura desenvolvida no Granito de Meadas 


 


 4.1.5.2.2.3. Estruturas alveolares 


 


 Este tipo de formas é pouco frequente na Serra de Montemuro, estando presente 


em alguns blocos do sector mais elevado. Trata-se de pequenas depressões (também 


designadas de formas em ninho de abelha) desenvolvidas em núcleos, separadas entre si 


por estreitas paredes. A sua génese estará, certamente, relacionada com factores 


intrínsecos à própria rocha, que condicionam a acção e progressão da meteorização sobre 


a superfície dos blocos (Fotografia 63). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 63. Alvéolos nas paredes de 


blocos 
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 4.1.5.2.2. Formas com relação evidente com a estrutura 


 


 4.1.5.2.2.1. Pseudo-estratificação 


 


 Este tipo de formas, que aparece com uma certa frequência na Serra de 


Montemuro, não é mais do que uma forma de aparente estratificação do granito, 


conhecido na literatura anglo-saxónica como pseudo-bedding (Twidale, 1982). Em 


Portugal, Carlos Teixeira (1982) refere a ocorrência deste tipo de formas na Serra do 


Gerês, na Serra do Larouco e na Serra da Alvadia, atribuindo-lhe a designação de 


“disjunção laminar”. Neste trabalho vamos adoptar a designação de origem anglo-


saxónica, também adoptada por Vidal Romaní (1989) para a Galiza (pseudo-


estratificación). 


 Segundo este autor, este tipo de formas desenvolve-se, normalmente, em zonas 


graníticas com deformação, ganhando a aparência descrita devido ao alívio de cargas 


originado pela exposição e alteração das superfícies, e à alteração da rocha, que actua 


preferencialmente sobre os planos de exfoliação da rocha. 


 Pereira et al. (2005) sugerem, também, a actuação do frio como factor de 


desagregação das rochas, interveniente na modelação destas formas, pela posição 


preferencial das mesmas nos sectores mais elevados dos maciços montanhosos. 


 Parece-nos, porém, que a existência deste tipo de formas em altitudes inferiores 


poderá indiciar a ocorrência de processos relacionados com a variação da temperatura 


(termoclastia) que, sobre as superfícies graníticas expostas, conduz à desestruturação da 


malha cristalina e, consequentemente, à desagregação e destruição das rochas a favor das 


linhas de fragilidade preexistentes. 


 Na Serra de Montemuro a pseudo-estratificação ocorre com alguma frequência, 


localizando-se essencialmente no topo das vertentes, nomeadamente a Norte (Alto do 


Talefe, no Granito de Moura-Morta), a NE e a Sul do v.g. de Montemuro (Granito de 


Montemuro), mas também a Este e NE da Serra de Bigorne (Granito de Feirão), a Norte 


do Perneval (Granito de Montemuro), bem como noutros locais, de forma mais pontual 


(Fotografia 65). 
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Fotografia 64. Pseudo-estratificação no Granito de Montemuro 


 


 


Fotografia 65. Pseudo-estratificação no Granito de Moura Morta. 


 


 4.1.5.2.2.2. Fendas e sulcos lineares 


 


 As fendas têm a sua génese ligada à exploração, por parte da alteração, de linhas 


de fragilidade estrutural, nomeadamente diáclases. Devido à própria estrutura das 


diáclases, estas formas apresentam-se, geralmente, rectilíneas. 


 Proporcionadas pela intensidade da fracturação dos granitóides na Serra de 


Montemuro, este tipo de formas é vulgar e não se encontra associado a determinadas 


características litológicas. No entanto, os exemplos melhor desenvolvidos encontram-se 
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nos granitos biotítico-moscovíticos de grão médio (Granito de Montemuro) e de grão 


grosseiro (Granito de Feirão), aparecendo quer em blocos isolados quer em superfícies 


mais amplas (Fotografia 66). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 66. Fenda e sulcos lineares 


 


 4.1.5.2.2.3. Fissuras poligonais 


 


 As fissuras poligonais são formas claramente relacionadas com a estrutura, 


desenvolvidas em superfícies geralmente planas que apresentam um desenvolvimento 


superficial, não penetrando profundamente no interior da rocha. A continuidade destas 


superfícies é limitada, tanto lateralmente como em profundidade. 


 Quanto à sua génese, alguns autores (Twidale, 1982; Campbell e Twidale, 1995) 


apontam para o desenvolvimento de um «stress compressivo superficial», originado pela 


acumulação de substâncias (sílica, óxidos de ferro...), tanto nas superfícies expostas como 


na frente de alteração, provocando a fracturação pelicular da rocha. 
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 Vidal Romani (1989), não refutando a hipótese anteriormente referida, aponta, 


para os casos analisados na Galiza, uma génese associada a fenómenos de deformação por 


estiramento, relacionados com zonas de cizalhamento de alcance regional (pág. 124). 


 O mesmo autor refere, ainda, o desenvolvimento deste tipo de formas em relação 


com uma rede filoniana, facto igualmente constatado por nós na área em estudo. Observa-


se, nestes casos, a exposição superficial de um dos planos do filão, com o 


desenvolvimento de uma fragmentação que o divide em unidades limitadas por uma rede 


de fracturação perpendicular à direcção do filão, afectando-o a ele unicamente. 


 No entanto, Williams e Robinson (1989, cit. por Migón, 2006), após revisão 


bibliográfica de diversas hipóteses, concluíram que estas formas se gerariam pela 


fracturação da superfície rochosa, demasiado rígida, incapaz de suportar e absorver as 


tensões induzidas pelas alterações na temperatura e humidade a que está sujeita. A 


geometria da rede de fissuras pode estar relacionada com a textura da rocha. 


 A sua ampla distribuição por todo o globo parece indiciar que o seu 


desenvolvimento não se deve a características macroclimáticas específicas. 


 Na Serra de Montemuro este tipo de formas (Fotografia 67) desenvolve-se, 


essencialmente, no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico de grão médio 


porfiróide), estando também presente no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico 


porfiróide de grão grosseiro) e no Granito de Lamego (granito biotítico porfiróide de grão 


médio). 


 Nos dois primeiros tipos de granito estas formas aparecem, muitas vezes, 


associadas à rede filoniana, não tendo o mesmo sido observado no Granito de Lamego 


(Fotografia 67). 


 O desenvolvimento das fissuras, quer em largura, quer em profundidade, levanta, 


no entanto, algumas questões. Em primeiro lugar, estará a diferença de espessura 


relacionada com a própria estrutura da rocha, permitindo as que se apresentam mais 


vulneráveis à meteorização uma degradação mais acentuada e consequentemente uma 


maior abertura das fissuras, ou testemunharão estas diferenças tempos distintos de 


exposição das rochas à superfície e aos agentes meteóricos? Neste aspecto, devemos 


referir que no mesmo tipo de granito encontramos diferenças no que diz respeito à largura 


das fissuras. 
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Fotografia 67. Fissuras poligonais (as fissuras da fotografia de cima estão associadas a 


um filão) 


 


 Em segundo lugar, observam-se variações acentuadas no desenvolvimento em 


profundidade destas formas, revelando algumas valores milimétricos, enquanto noutras se 


atingem vários centímetros. A possibilidade do desenvolvimento em profundidade ser 


condicionado pelas características inerentes à própria rocha não parece ser a mais 


correcta. No entanto, como constatámos no campo, existe alguma variabilidade 


composicional no seio de cada corpo granítico. Por outro lado, poderiam as fendas mais 


profundas ter sofrido um desenvolvimento em superfície sub-horizontal. Porém, a quase 


totalidade destas formas foram encontradas em paredes verticais ou sub-verticais de 


blocos. Poderiam as primeiras ter-se desenvolvido em superfícies sub-horizontais, 
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sofrendo posteriormente movimentação? Ou poderão denunciar diferentes idades de 


formação? 


 


 


 4.1.6. Análise quantitativa aplicada a formas de pormenor: o caso das pias 


 


 A elevada profusão de formas graníticas de pormenor na Serra de Montemuro, 


especialmente das pias, levou-nos a considerar uma análise mais detalhada das mesmas, 


com o objectivo de aprofundar o conhecimento específico destas formas, com base na 


identificação e aferição das suas características morfométricas, procurando, assim, 


reconhecer padrões que nos permitissem, por um lado, classificar este tipo de formas, e 


por outro, compreender a importância de determinados factores na sua génese e evolução. 


 Neste sentido, tomando como referência alguns trabalhos realizados neste âmbito, 


na Galiza, por Álvarez (1996, 1997, 2002) ou por Goudie e Migón (1997), no deserto 


central da Namíbia, decidimo-nos por desenvolver uma análise quantitativa baseada num 


conjunto de parâmetros obtidos através de trabalho de campo, aos quais aplicámos 


metodologias estatísticas, ao nível da análise exploratória dos dados. 


 Além da análise estatística dos parâmetros que caracterizam as pias, aplicámos 


uma outra metodologia, recorrendo à utilização de um esclerómetro (Martelo de 


Schmidt), com o objectivo de, com base na resistência das rochas, identificar aquelas que 


apresentavam uma menor resistência e consequentemente maior vulnerabilidade à 


meteorização, correlacionando-as com a ocorrência destas formas de pormenor na sua 


superfície. 


 


 4.1.6.1. Análise estatística das pias 


 


 a) Metodologia 


 


 Para a recolha dos dados referentes às variáveis utilizadas na análise estatística das 


pias definimos vários transeptos, em sectores correspondentes à linha de cumeada que se 


estende desde S. Pedro do Campo, a NW, passando pelas Portas de Montemuro, até ao v. 


g. Montemuro, no sector central do maciço. Correspondem a áreas em que os granitóides 
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afloram com superfícies mais ou menos extensas, desenvolvendo-se aqui, 


preferencialmente, as formas em análise. O facto de a área amostrada para esta análise 


corresponder a uma única variedade de granito, o Granito de Montemuro (granito 


biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio), limitou a inferência quanto à influência 


que as características químico-mineralógicas e texturais poderão ter no desenvolvimento 


das formas. No entanto, os afloramentos rochosos nas outras variedades de granito são 


exíguos e encontram-se em posições topográficas mais deprimidas e a menores altitudes, 


dificultando a identificação e análise das formas, que apresentam aí grande dispersão e 


reduzido desenvolvimento (em quantidade). 


 Ao longo desses transeptos, numa faixa de cerca de 10 metros da linha de 


cumeada, procedemos à identificação das formas existentes (essencialmente presentes em 


núcleos) e recolha das variáveis predefinidas, constantes numa ficha de levantamento de 


campo, que nos permitiu obter os dados referentes às formas, enumerados no Quadro 10. 


 Este procedimento permitiu-nos recolher dados referentes a 96 pias que foram 


também cartografadas com o auxílio de um receptor GPS. 


 Foram, portanto, definidas variáveis capazes de ser analisadas estatisticamente, 


agrupadas em três conjuntos, como se pode ver no Quadro 10. Com base nestes dados, 


procedemos a uma análise exploratória dos dados, construindo-se, a partir deles, índices 


morfométricos, úteis da definição de grupos morfológicos. 


 No que diz respeito às diversas variáveis caracterizadoras das formas, 


consideraram-se, no processo de recolha de dados no campo, indicadores de natureza 


morfométrica, nomeadamente a sua largura e comprimento, à superfície e ao nível do 


fundo da forma, a profundidade máxima e mínima de cada pia e também a dimensão do 


exutório, quando presente. Estas variáveis estão representadas em centímetros, uma vez 


que são raros os casos em que se atingem valores superiores ao metro. Ao nível das 


variáveis referentes às características geológicas, definidores do maior ou menor grau de 


alterabilidade potencial, considerámos importante a definição do tipo de granito presente 


e as suas características texturais, embora no presente estudo estas variáveis praticamente 


não tenham apresentado variação nos diferentes pontos analisados. Além destes, 


considerámos igualmente a presença ou ausência de produtos resultantes da meteorização, 


a existência de fracturas a afectar a forma e a presença de actividade bioquímica 


(essencialmente a colonização por líquenes) como factores a considerar na análise das 
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formas, enquanto factores de aceleração dos processos degradativos. No que diz respeito 


às variáveis topográficas, foram consideradas as seguintes: altitude (em metros), 


orientação da forma (segundo o seu eixo maior), exposição da superfície onde se 


desenvolve e valor da sua inclinação/declive (em graus), presença ou ausência de exutório 


e sua orientação e o tipo de forma, no que diz respeito à morfologia no plano e à 


configuração no perfil (relacionado com a forma do fundo). A partir de diversas variáveis 


enumeradas produziram-se alguns índices, úteis para a definição dos padrões de 


desenvolvimento destas formas de pormenor (Quadro 10). 


 A partir do conjunto de dados obtidos, realizou-se uma análise estatística 


exploratória dos dados, que nos permitiu conhecer as medidas de centralidade e dispersão 


que, a par da distribuição das frequências dos valores, possibilitaram a definição da 


diversidade e da tipologia destas formas. 


 


Quadro 10. Variáveis de análise das pias 


Tipo de variável Denominação Codificação 


 


 


Variáveis 


Morfométricas 


Comprimento à superfície Cs 


Largura à superfície Ls 


Comprimento do fundo Cf 


Largura do fundo Lf 


Profundidade máxima Pmax 


Profundidade mínima Pmin 


Largura do exutório Le 


 


 


Variáveis Geológicas 


Composição do granito Gr 


Textura do granito Tx 


Produtos da meteorização Mt 


Fracturação Fr 


Acção bioquímica Bq 


 


 


 


Variáveis Geográficas 


Altitude Al 


Orientação Or 


Exposição Ex 


Inclinação da superfície In 


Presença de exutório Pe 


Orientação do exutório Oe 


Forma (no plano) Fpl 


Forma (no perfil) Fpr 


Índices Derivados Índice de compacidade à superficie ICS = Cs/Ls 


Índice de compacidade do fundo ICF = Cf/Lf 


Profundidade média Pmed = (PM+Pm)/2 


Diâmetro médio Dm = (Cs+Ls)/2 


Índice de profundidade Ip = Dm/Pmed 
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 b) Resultados 


 


 A observação dos valores obtidos por análise estatística exploratória das variáveis 


morfométricas permite-nos estabelecer algumas características tipológicas das formas 


desenvolvidas nos sectores da Serra de Montemuro analisados. 


 Os valores correspondentes ao comprimento e largura, quer à superfície, quer do 


fundo, apresentam valores quase exclusivamente inferiores ao metro, podendo-se afirmar 


que, na área em estudo, a dimensão das pias é relativamente reduzida e sub-métrica. Os 


valores correspondentes à média são, inclusivamente, inferiores aos 50 cm, apenas sendo 


ligeiramente superiores no caso do comprimento à superfície (cerca de 51 cm). No 


entanto, é considerável o peso de dimensões inferiores à média. 


 As frequências relativas (Quadro 11) mostram-nos que, relativamente ao 


comprimento à superfície, mais de 58% das pias apresentam valores inferiores a 50 cm. 


No que diz respeito à largura esta tendência é mais acentuada, encontrando-se mais de 


77% das pias no intervalo de valores entre 0 e 50 cm. Idêntico comportamento se verifica 


no comprimento do fundo, com mais de 78% das pias abaixo dos 50 cm, e na largura do 


fundo, com cerca de 87% inferiores aos 50 cm. Convém referir, porém, que a classe 


modal corresponde, para o comprimento à superfície e do fundo e para a largura à 


superfície, à classe dos 25 aos 50 cm, enquanto que para a largura do fundo corresponde à 


classe com valores mais reduzidos, entre 0 e 25 cm. Uma vez que também se regista uma 


proximidade entre estas duas classes no caso do comprimento do fundo, este aspecto é 


particularmente importante porque nos conduz à constatação de que uma parte 


considerável das pias apresenta uma morfologia afunilada, no perfil, em direcção ao 


fundo, correspondendo a um predomínio de pias com uma morfologia côncava. 


 Ainda em relação às medidas de tendência central, refira-se que os valores das 


medianas das variáveis referidas se apresentam moderadamente inferiores às médias 


aritméticas. 
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Quadro 11. Frequências relativas das variáveis morfométricas 


Classes (cm) CS LS CF LF 


[0;25[ 18,75 26,04 35,42 51,04 


[25;50[ 40,63 51,04 43,75 36,46 


[50;75[ 22,92 15,63 11,46 9,38 


[75;100[ 13,54 5,21 7,29 2,08 


[100;125[ 2,08 1,04 1,04 0,00 


[125;150[ 1,04 0,00 0,00 1,04 


>150 1,04 1,04 1,04 0,00 


Total 100 100 100 100 


 


Classes (cm) Pmax Pmin Pmed 


[0;12,5[ 70,83 92,71 83,33 


[12,5;25[ 22,92 7,29 15,63 


[25;37,5[ 5,21 0,00 1,04 


[37,5;50[ 1,04 0,00 0,00 


Total 100 100 100 


Cs – Comprimento à superfície; Ls – Largura à superfície; Cf – Comprimento do fundo; Lf – Largura do 


fundo; Pmax – Profundidade máxima; Pmin – Profundidade mínima; Pmed – Profundidade média. 


 


 


Gráfico 15. Distribuição das frequências relativas do comprimento e da largura das pias, 


à superfície e do fundo (ver legenda no Quadro 11) 
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Gráfico 16. Distribuição das frequências relativas da profundidade (máxima, mínima e 


média) das pias (ver legenda do Quadro 11) 


 


 No entanto, apesar das dimensões médias não serem muito significativas, 


identificam-se algumas formas com valores bastante elevados, resultando grande 


disparidade entre os extremos (Quadro 12). Assim, os valores máximos e mínimos para o 


comprimento e largura à superfície encontram-se entre os 420 e 11 cm e os 210 e 10,5 


cm, respectivamente, enquanto que o comprimento e largura do fundo se situam entre os 


415 e 7 cm e os 149 e 6 cm, respectivamente. Consequentemente, os coeficientes de 


variação apresentam valores bastante elevados, principalmente no que ao comprimento 


diz respeito: cerca de 89%, à superfície, e 115%, no fundo. 


 


Quadro 12. Análise estatística das variáveis morfométricas das pias 


 Comprimento 


à superfície 


Largura à 


superfície 


Comprimento 


do fundo 


Largura 


do fundo 


Profundidade 


máxima 


Profundidade 


mínima 


Máximo 420 210 415 149 39,5 23 


Mínimo 11 10,5 7 6 1,8 0,8 


Amplitude 409 199,5 408 143 37,7 22,2 


Mediana 42 33,25 29 24,5 9,6 5,5 


Média 51,349 40,083 38,578 28,547 11,231 6,458 


Desvio 


padrão 
45,8064 26,9133 44,3692 20,9125 6,9398 3,8727 


Coeficiente 


de variação 
89,21 67,14 115,01 73,26 61,79 59,96 


 


 Relativamente à profundidade, quer a máxima quer a mínima apresentam valores 


mais modestos, sempre inferiores a 40 cm, em ambos os casos (Quadro 12). A média, 
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para ambos os casos, situa-se entre os 11 e os 6 cm, bastante abaixo das outras variáveis. 


O cálculo da profundidade média, apesar de esbater os valores extremos, continua a 


reflectir a tendência referida. Assim, os valores de profundidade média registam uma 


amplitude de cerca de 30 cm, com um coeficiente de variação que atinge cerca de 57%, 


abaixo dos valores registados para o comprimento e largura. 


 Em virtude dos valores significativamente mais reduzidos da profundidade em 


relação ao comprimento e largura, parece-nos correcto afirmar que as pias revelam um 


desenvolvimento em profundidade pouco pronunciado, sendo claramente mais facilitado 


o seu desenvolvimento lateral e posterior destruição, ao invés de um efectivo crescimento 


e aprofundamento das formas. 


 Esta assumpção é reforçada pelos valores do índice de profundidade, que relaciona 


o diâmetro médio à superfície com a profundidade média, que apresenta valores médios 


de 5,9 e valores sempre acima de 1,69, correspondendo a um maior desenvolvimento das 


formas no plano do que em profundidade. 


 Os índices de compacidade à superfície e do fundo (Quadro 13) indiciam um 


predomínio das formas ovóides nas duas situações, embora com uma tendência não muito 


pronunciada, uma vez que se registam amplitudes pouco significativas em ambos. Na 


realidade, apesar de dominar a forma ovóide, no plano, a frequência das formas circulares 


é, ainda assim, significativa. 


 


Quadro 13. Análise estatística dos índices morfométricas das pias 


 Profundidade 


média 


Diâmetro 


médio 


Índice de 


compacidade à 


superfície 


Índice de 


compacidade do 


fundo 


Índice de 


profundidade 


Máximo 31,25 315 2,24 2,79 25,27 


Mínimo 1,30 10,75 1 0,92 1,69 


Amplitude 29,95 304,25 1,24 1,86 23,58 


Mediana 7,95 38,5 1,1716 1,2107 4,9255 


Média 8,8448 45,7161 1,2512 1,2956 5,9383 


Desvio padrão 5,12147 35,73592 0,25825 0,32474 3,88271 


Coeficiente de 


variação 
57,90 78,17 20,60 25,08 65,38 


 


 A proximidade entre a média e a mediana, bem como os reduzidos valores do 


desvio padrão obtidos, parecem indicar-nos uma relação directa entre as medidas dos 


comprimentos e as larguras. 


 O Gráfico 17 reflecte, precisamente esta tendência. 
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Gráfico 17. Relação entre o comprimento e a largura, à superfície e do fundo das pias. 


 


 Relacionado com o processo degradativo das formas está o desenvolvimento de 


exutório (ou canal exutor). O elevado de pias apresentando desenvolvimento de exutório 


denuncia, por um lado, o acentuado nível de degradação presente nas pias da área em 


estudo e, por outro lado, a consequência directa do reduzido desenvolvimento em 


profundidade que estas formas revelam, criando condições para a degradação dos seus 


bordos e consequente formação de canais de escoamento da água e de materiais 


resultantes da meteorização. Na realidade, a percentagem de pias (Quadro 14) com 


exutório é elevada, atingindo os 74% da amostra analisada. 


 A observação dos quadrantes (Quadro 14 b) a que tal elemento se encontra 


exposto não revelou, no entanto, nenhuma tendência específica. Parece-nos que a posição 


do exutório se encontra directamente dependente do declive da superfície onde a pia se 


desenvolve, seguindo, no geral, este condicionalismo, tanto mais quanto maior for o valor 


do referido declive. 


 Quanto às dimensões do exutório (Quadro 14 c), nomeadamente a sua largura, 


verifica-se que esta variável apresenta valores consideráveis, se tivermos em conta as 


dimensões (comprimento e largura), já analisadas, das pias. Consideramos, pois, que o 


valor médio encontrado (18,158 cm) é muito significativo, no presente contexto. 
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Quadro 14. Análise estatística das características do exutório das pias 


a) Presença 


de exutório 


Frequência Percentagem 


Com exutório 71 74,0 


Sem exutório 25 26,0 


 


b) Exposição 


do exutório 


Frequência Percentagem 


Norte 11 15,5 


NE 5 7 


Este 11 15,5 


SE 14 19,7 


Sul 7 9,9 


SO 2 2,8 


Oeste 10 14,1 


NO 11 15,5 


Total 71 100 


 


c) Largura do exutório Valores 


Máximo 60 


Mínimo 3 


Amplitude 57 


Mediana 15 


Média 18,158 


Desvio padrão 9,374 


Coeficiente de variação 51,62 


 


 


Gráfico 18. Distribuição das frequências relativas à largura do exutório nas pias. 
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 O Gráfico 18 mostra-nos a classe modal entre os 12,5 e os 25 cm, correspondendo 


a uma percentagem acima dos 56%, apresentando a classe inferior aos 12,5 cm cerca de 


24% e a classe entre os 25 e os 37,5 cm ainda com uma percentagem significativa de 


15%. Também estes valores nos levam a considerar o acentuado estado degradativo que 


estas formas denotam. 


 Um aspecto também importante é a presença de fracturação visível nas pias. 


Apesar deste factor condicionar o desenvolvimento das formas, nomeadamente na 


definição do eixo ao longo do qual se expande, tem um papel fundamental na sua 


destruição e no desenvolvimento do exutório. Constata-se, precisamente, que nas pias 


afectadas por fracturação, o exutório corresponde aos locais do bordo fragilizados pela 


fractura. De qualquer forma, o desenvolvimento das pias não está dependente da presença 


da fracturação. Isto constata-se pela reduzida percentagem de pias, na área em estudo, em 


que se observou a presença de fracturação, apenas 13,5% (Quadro 15). Não podemos 


deixar de considerar, no entanto, o papel da microfracturação, factor não analisado por 


nós nesta situação concreta, mas que, como tivemos oportunidade de referir 


anteriormente, se considera como relevante no processo de meteorização das rochas 


granitóides. 


 


Quadro 15. Presença de fracturação afectando as pias 


 Frequência Percentagem 


Com fracturação 13 13,5 


Sem fracturação 83 86,5 


 


 Observou-se, também, a presença de produtos de meteorização no interior das 


pias, verificando-se que um elevado número de pias continha no seu interior elementos 


minerais (argilas, siltes e areias). Nalguns casos, esses elementos minerais eram 


suficientes para cobrir todo o fundo da pia, atingindo uma espessura superior ao 


centímetro. De qualquer forma, na impossibilidade de quantificar o volume de sedimentos 


presentes em todas as pias, registamos apenas a sua presença/ausência (Quadro 16). 


 


Quadro 16. Presença de produtos da meteorização no interior das pias 


 Frequência Percentagem 


Com elementos minerais 73 76 


Sem elementos minerais 23 24 
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 Assim, a presença destes elementos em 76% da amostra indicia uma acção 


importante da meteorização sobre estas superfícies, que se intensifica com a acumulação 


dos elementos minerais, que retendo humidade por um período de tempo mais alargado, 


criarão condições para uma meteorização química mais prolongada e acentuada. 


 Por fim, e relacionado também com a meteorização, de natureza bioquímica, está 


a presença de líquenes e outros elementos biológicos na superfície das rochas e, mais 


especificamente, nas pias. Do total de formas avaliado, verificámos que apenas uma 


pequena percentagem (9,4%) não apresentava desenvolvimento de líquenes na sua 


superfície. Das restantes, cerca de 45% revelou presença reduzida, com uma percentagem 


da área da pia coberta por líquenes inferior a 1/3. Apenas em cerca de 22% dos casos a 


superfície da forma se encontrava maioritariamente ou totalmente preenchida por 


líquenes. Parece-nos, portanto, que a acção bioquímica destes seres terá um contributo 


relevante para o processo de meteorização das rochas, contribuindo para a degradação das 


formas. Esta actuação é confirmada pelos trabalhos que referimos no ponto 4.1.1., que 


apontam para a destruição da estrutura cristalina do granito por acção dos líquenes, 


resultando na desintegração superficial das rochas (Magalhães e Braga, 2000; Chen et al., 


2000). 


 Conclui-se, assim, e de acordo com a análise das variáveis recolhidas, que, na área 


em estudo, as pias apresentam dimensões modestas, inferiores a um metro, embora alguns 


espécimes apresentem dimensões da ordem dos quatro metros de comprimento. 


 Constata-se, também, que estas formas apresentam, no geral, um desenvolvimento 


em profundidade pouco significativo, verificando-se um desenvolvimento lateral mais 


acentuado, o que contribui para uma mais rápida degradação da forma, agravada pelo 


desenvolvimento de exutório. Na realidade, um elevado número de pias revela a presença 


de exutório, de dimensões consideráveis, tendo em conta a dimensão média das formas, 


que contribuem decisivamente para a evacuação da água e dos sedimentos acumulados no 


interior, impedindo o aprofundamento das formas e conduzindo à degradação e destruição 


dos bordos e consequente fossilização da forma. 


 Quanto à morfologia das pias aqui presentes, constata-se o predomínio das pias de 


fundo côncavo e com uma forma ovóide (no plano), embora as pias circulares também 


sejam abundantes. 
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 De referir, ainda, que a fracturação não é um factor decisivo no desenvolvimento 


das pias na Serra de Montemuro, afectando pouco mais de 10% delas, mas nesta minoria 


tem uma clara influência no desenvolvimento dos exutórios. 


 A presença de líquenes numa elevada percentagem de formas, cobrindo maior ou 


menor área das mesmas, parece ser também um factor a considerar no processo de 


evolução das pias. 


 


 4.1.6.2. Resistência das rochas através do Esclerómetro (Martelo de Schmidt) 


 


 Partindo do pressuposto de que a evolução das pias em ambiente sub-aéreo estaria 


dependente da actuação dos agentes de meteorização e dos processos físicos e químicos 


por eles desencadeados, intimamente relacionada com as características intrínsecas da 


rocha, nomeadamente no que à sua resistência diz respeito, procedemos à aplicação de 


uma metodologia que nos permitisse identificar o grau de resistência (ou a dureza) das 


rochas granitóides da área em estudo. 


 Para este efeito decidimo-nos pela utilização de um esclerómetro
92


 (Martelo de 


Schmidt). O esclerómetro é um instrumento que permite obter in situ, de forma não 


destrutiva, a resistência de uma rocha à compressão simples, que se traduz pela chamada 


dureza de Schmidt (R-value). 


 Esta metodologia tem vindo a ser utilizada por diversos autores no âmbito da 


Geomorfologia, nomeadamente aplicada à datação relativa de formas glaciares e 


periglaciares (Hubbard & Glasser, 2005; Shakesby et al., 2006; Mentlík, 2006; Vich, 


2007). 


 Não obstante a constatação da utilidade deste instrumento na prossecução de 


diversas análises em Geomorfologia, têm-se identificado algumas limitações na sua 


aplicação. 


 Uma das limitações prende-se com a impossibilidade de aplicação a rochas que 


apresentem foliação, como nos xistos, bem como em rochas com elevada porosidade, 


uma vez que os valores obtidos poderão ser bastante influenciados, quer pela estrutura da 


rocha, absorvendo o impacto, que pela humidade contida na rocha. Neste sentido as 


rochas granitóides são perfeitas para a aplicação desta metodologia. 


                                                 


92 O esclerómetro foi criado em 1948 pelo engenheiro suíço Ernest Schmidt. 







 


315 


 


 Assim, Hubbard e Glasser (2005) apontam alguns princípios para a utilização do 


esclerómetro (Schmidt Hammer) na análise geomorfológica, nomeadamente em estudos 


de datação de superfícies rochosas: 


 - os locais adequados para a recolha de dados devem ser superfícies rochosas 


intactas, planas e horizontais; 


 - a superfície do bloco ou rocha deve ser convenientemente preparada para o teste, 


produzindo-se uma superfície polida e homogénea; 


 - os pontos de medição deverão estar a mais de 60 mm do limite do bloco ou de 


qualquer fractura da rocha; 


 - um número de medições (por norma pelo menos 15, podendo ser até 25) deve ser 


feito em cada local analisado, de forma a obter um resultado estatístico seguro; 


 - a média dos valores de R (“rebound values” – “R-values”) é calculada e os cinco 


valores mais afastados da média serão omitidos (Mathews & Shakesby, 1984, cit. por 


Hubbard & Glasser, 2005). Uma nova média é então calculada com os restantes valores e 


pode ser comparada com outros valores publicados. 


 Outros autores utilizaram procedimentos distintos, no pormenor, do acima 


apresentado (Basu & Aydan, 2004; Aydan & Basu, 2005). 


 


 


Fotografia 68. Esclerómetro de tipo LR utilizado na recolha de dados 


 


 O princípio de funcionamento deste instrumento é relativamente simples. 
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 Quando se pressiona o veio de compressão do esclerómetro contra a superfície a 


ensaiar, comprime-se uma mola existente no interior do aparelho. Logo que o veio atinge 


o fim do seu curso, é libertada, instantaneamente, uma massa que choca com a sua 


extremidade interior. O choque é transmitido à superfície a ensaiar, a qual reage, 


provocando um ressalto. O mesmo veio transmite esse ressalto à massa móvel, que, ao 


deslocar-se, faz mover um ponteiro, visível no exterior do invólucro do aparelho, e regista 


o ponto máximo do ressalto da massa. 


 Quanto mais dura e compacta for a superfície do betão, maior será o ressalto. 


 O valor de referência obtido através da escala do aparelho – índice esclerométrico 


– permite avaliar o valor da resistência à compressão da superfície, tendo em conta o 


ângulo entre o eixo longitudinal do esclerómetro e a superfície ensaiada. 


 No que diz respeito à sua utilização, deve-se proceder inicialmente à preparação 


da superfície a ensaiar e, posteriormente, a cabeça do veio de compressão do esclerómetro 


é colocada perpendicularmente à superfície a ensaiar, empurrando o corpo do 


esclerómetro contra ela, duma forma contínua, até a massa se soltar e se ouvir o impacto. 


 


 É importante ter noção de que este é um ensaio de resistência superficial, pelo que 


os valores obtidos são apenas representativos de uma camada superficial de 5 cm. Por 


este motivo, deve ter-se o cuidado, no caso de rochas graníticas, de não testar blocos que 


evidenciem fracturação paralela à superfície, que adultere os valores obtidos. 


 Os valores obtidos correspondem ao valor de ressalto da massa, que se traduzem 


pelo valor R (“rebound values” – “R-values”). A análise destes valores compreende o 


calculo da média dos valores obtidos, bem como do desvio padrão e coeficiente de 


variação, por forma a avaliar a adequabilidade do teste realizado sobre as rochas. 


 Para o estudo realizado, definimos seis locais de medição, incorporando 


afloramentos em que se verificava um desenvolvimento acentuado de formas de 


pormenor e afloramentos onde estas formas estavam ausentes. Assim, definiram-se dois 


afloramentos graníticos localizados junto de S. Pedro do Campo, tendo um formas de 


pormenor do tipo pia e o outro sem a presença de tais formas. Os restantes quatro locais 


de medição localizam-se entre as Portas de Montemuro e o sector mais elevado da Serra, 


apresentando dois desenvolvimento de formas graníticas de pormenor, estando estas 


ausentes dos dois restantes. 
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 Em cada local efectuaram-se 20 medições, tendo-se aplicado sobre elas a análise 


estatística referida anteriormente (Quadro 17). 


 


Quadro 17. Resultados globais do teste do esclerómetro. 


 Média de R Desvio Padrão Coeficiente de Variação 


Granito 50,10; n = 120 9,25 18,471 


 


 Comparando os valores calculados com os realizados por outros autores (Quadro 


18 e Quadro 19), e para diferentes tipos de rocha, constatamos que os valores calculados 


apresentam um coeficiente de variação suficientemente reduzido, dentro do intervalo 


obtido noutros trabalhos, assegurando-se, assim, a validade dos valores levantados para os 


exemplares aqui em análise. Assim, o valor de 18,471 obtido para o coeficiente de 


variação é apropriado para considerarmos válida a análise realizada. 


 


Quadro 18. Resultados do teste do esclerómetro em Sumava Mountains (Mentlík, 2006) 


 Média de R Desvio Padrão Coeficiente de Variação 


Granito 57,98; n = 98 6,876 11,861 


Xistos cristalinos 44,70; n = 198 10,905 24,394 


 


Quadro 19. Resultados do teste do esclerómetro em High Tatras – Rep. Eslovaca (Vich, 


2007) 


 Média de R Desvio Padrão Coeficiente de Variação 


Granito 49,96; n = 168 7,715 15,443 


 


 Após o cálculo dos parâmetros globais dos dados recolhidos, procedemos à análise 


dos dados tendo em conta a sua especificidade, ou seja, tendo em conta as características 


dos locais de medição. Deste modo, para cada local de medição efectuámos o cálculo da 


média dos valores, excluindo-se, a partir deste valor, os cinco registos mais afastados. Os 


restantes 15 valores de cada grupo foi utilizado para novo cálculo da média (R-value) e 


restantes parâmetros de análise estatística (desvio padrão e coeficiente de variação). 


 Além das medições nos blocos com e sem pias, realizamos algumas medições no 


interior de pias, por forma a comparar as diferenças presentes no mesmo bloco. No 


entanto, o número de medições foi, neste caso, mais reduzido, em virtude das reduzidas 
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condições para tal procedimento. Consequentemente, decidimo-nos por realizar apenas 


seis medições no interior destas formas em cada local. O procedimento para a análise 


estatística foi idêntico ao anteriormente referido, tendo-se alterado apenas o número de 


valores excluídos (dois). 


 Apresentam-se também os resultados agregados para as superfícies com e sem 


desenvolvimento de pias (Quadro 20). 


 


Quadro 20. Resultados do teste do esclerómetro. 


 Locais de recolha Média de R Desvio Padrão Coeficiente de 


Variação 


S
u


p
er


fí
ci


es
 s


em
 p


ia
s 


 


Montemuro 1 


 


 


56,27; n = 15 


 


4,23 


 


7,52 


 


Montemuro 2 


 


 


56,53; n = 15 


 


6,47 


 


11,44 


 


S. Pedro do Campo 2 


 


 


55,67; n = 15 


 


7,54 


 


13,54 


Global 55,74; n = 50 6,52 11,69 


S
u


p
er


fí
ci


es
 c


o
m


 p
ia


s 


 


Portas de Montemuro 


 


 


43,07; n = 15 


 


3,84 


 


8,93 


 


Montemuro 3 


 


 


47,53; n = 15 


 


3,80 


 


7,99 


 


S. Pedro do Campo 1 


 


 


41,53; n = 15 


 


2,47 


 


5,96 


Global 44,04; n = 50 4,43 10,05 


P
ia


s 


 


Portas de Montemuro 


 


 


47,00; n = 4 


 


2,94 


 


6,26 


 


Montemuro 3 


 


 


42,25; n = 4 


 


2,06 


 


4,88 


 


S. Pedro do Campo 1 


 


 


46,50; n = 4 


 


3,70 


 


7,95 


Total das pias 44,69; n = 13 3,20 7,16 


 


 Da análise dos resultados obtidos pelas medições nas diferentes superfícies 


graníticas seleccionadas para os testes com o esclerómetro concluímos que os valores 


registados nas superfícies graníticas sem desenvolvimento de pias correspondiam aos 
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mais elevados. Atingindo médias de valores R superiores a 55, reflectem uma superfície 


rochosa maciça, coesa, mais resistente às acções físicas e bioquímicas de meteorização. 


 Por seu lado, as superfícies rochosas onde se desenvolvem pias, apresentam 


valores claramente inferiores, em torno dos 45, reflectindo uma fragilidade superior das 


mesmas face aos processos que actuam sobre elas e concorrem para a sua alteração. 


 Os valores obtidos no interior das pias, utilizados aqui como mero elemento de 


referência e comparação, vem confirmar este comportamento, embora o reduzido número 


de registos efectuados nestas condições não nos permitam ir mais além nem relacioná-los 


com o maior ou menor desenvolvimento em profundidade das formas, podendo ser um 


caminho a seguir em trabalhos futuros. 


 Parece-nos, neste sentido, haver uma forte correlação entre as superfícies onde a 


média dos valores R obtidos foi inferior e o desenvolvimento preferencial das pias. 
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 4.2. Formas associadas às litologias xistenta e quartzítica 


 


 Os materiais metassedimentares, pelas suas características petrográficas e 


estruturais (nomeadamente a foliação, a xistosidade ou a estratificação), não permitem a 


diversidade e variedade das formas que encontramos na litologia granítica, especialmente 


no que diz respeito às de menor dimensão. 


 A existência de inúmeras descontinuidades na massa rochosa, inerentes à foliação 


ou à xistosidade (no caso dos metassedimentos de natureza xistenta) e à estratificação 


presente nestas rochas, permite, de uma forma geral, o desenvolvimento de uma intensa 


actuação da erosão linear, bem como a penetração da água no seu interior, aumentando a 


sua fragilidade e conduzindo à sua destruição por acção dos processos físicos e químicos 


de meteorização, embora com menor intensidade do que a que ocorre nas áreas graníticas. 


Deste modo, os processos de natureza física actuam de forma facilitada nos 


metassedimentos, aproveitando as juntas de estratificação e os planos de xistosidade, 


desenvolvendo-se aí, quando as condições climáticas o favorecem, processos como a 


crioclastia. Na realidade, constata-se que a acção da meteorização química funciona, 


nalgumas situações, como despoletador do processo de destruição das rochas, facilitando 


o trabalho posterior das acções mecânicas de desagregação. De qualquer forma, a 


ocorrência destes processos de natureza física denota elevada importância (se não no 


presente de uma forma intensa, pelo menos nos períodos frios que caracterizaram o 


Quaternário), pela presença de crioclastos de xisto nos depósitos que regularizam algumas 


vertentes e nos que atapetam a superfície de outras. 


 Exemplos relacionados com este mecanismo podem ser observados no sector NE 


da Serra de Montemuro, no afloramento metassedimentar ordovícico, que se desenvolve a 


NW de Lamego, composto por xistos do Landeiliano-Lanvirniano e por quartzitos do 


Arenigiano. 


 Como refere L. Voisin (1981) a ideia dominante sobre a morfologia nas áreas de 


xistos é caracterizada pela monotonia e degradação. Estas características são reforçadas 


por diversos aspectos apontados aos xistos, como a sua fragilidade, a sua sensibilidade à 


erosão linear, a sua impermeabilidade ou mesmo a sua reduzida sensibilidade à 


decomposição química. 
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 Nas palavras de L. Voisin (1981, pág. 3) «les paysages au schistes se définissent 


couramment par ce qu‟ils ne sont pas ou par ce qui leur manque: ils ne sont pas 


pittoresques, ils manquent d‟ordonnance, ils manquent de grandeur...ils constituent dans 


la plupart des cas des zones topographiquement subordonnées aux secteurs calcaires, 


gréseux ou cristallins qu‟ils contribuent à mettre en valeur...». 


 No entanto, segundo o autor, há um conjunto de características inerentes a este 


tipo de rochas que afasta, um pouco, esta ideia de monotonia: 


 - a elevada diversidade de xistos, que faz com que a noção de fragilidade 


mecânica não seja estabelecida como uma regra absoluta, nem a susceptibilidade à 


gelifracção como uma constante; 


 - a complexidade estrutural dos maciços xistentos, fomentando a ideia de 


permeabilidade ligada aos grandes deslocamentos; 


 - apesar da monotonia geral do modelado, a existência, no pormenor, de detalhes 


que se destacam e ganham valor, conferindo-lhe maior diversidade real do que aparente. 


 A existência de características estruturais planares nos xistos, como a 


estratificação ou a xistosidade (relacionadas com os processos de sedimentação e sua 


posterior deformação), ou de planos de ruptura, em consequência dos processos de 


deformação contínua (como as juntas de cisalhamento ou mesmo as diáclases), vão-se 


repercutir na elaboração do modelado, funcionando ora como factor de aceleração da 


degradação, ora como factor de manutenção das formas, impedindo a progressão da 


meteorização. 


 Exemplo disso é o desenvolvimento dos vales e a relação que estabelecem com a 


estratificação, a xistosidade e demais características estruturais dos xistos. 


 Assim, apesar de se observar uma clara influência da tectónica na orientação de 


inúmeros tramos dos cursos de água, também se constata o importante papel da 


xistosidade na definição ou condicionamento da rede de drenagem, especificamente nos 


vales onde se instalam canais de ordem inferior, dependente do desenvolvimento dos 


vales paralelamente ou perpendicularmente àquela, originando formas diferenciadas 


(Figura 70) (Voisin, 1981). 
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Figura 70. Forma dos vales e xistosidade. 


 


 Como referimos anteriormente, as acções mecânicas ligadas à penetração da água 


nas linhas de fragilidade das rochas e o seu congelamento desempenham um papel 


importante na sua degradação. Pode constituir, dependendo do tipo de xistos, um 


processo destrutivo muito eficaz, sendo a gelifracção das rochas xistentas considerada por 


vários autores como um fenómeno principal e universal (Voisin, 1981). 


 Também os processos químicos de meteorização, apesar de menos intensos ou 


activos nestas rochas, contribuem para a sua destruição, dando origem a fenómenos de 


alveolização ou de formação de cavidades nos xistos (Voisin, 1981). 


 As rochas metassedimentares quartzíticas, por seu lado, constituídas 


essencialmente por quartzo, correspondem a rochas geralmente mais resistentes, 


apresentando-se, do ponto de vista morfológico, como relevos salientes. A sua resistência 


pode, porém, ser posta em causa ou reduzida, quer pela actuação da tectónica, que pode 


produzir a deformação do material ou a sua fracturação, quer pelas características 


intrínsecas ao próprio afloramento quartzítico (espessura, grau de pureza das bancadas 


quartzíticas, decorrente da constituição da rocha sedimentar que esteve na sua origem). 
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 No caso dos afloramentos quartzíticos da área em estudo, verifica-se que, além da 


intensa deformação que sofreram, eles encontram-se bastante fracturados, pelo que se 


apresentam pontualmente desmantelados e atravessados por cursos de água, alguns de 


reduzida importância. Além disso, a reduzida espessura dos afloramentos constitui 


também um factor de fragilização destes metassedimentos quartzíticos. 


 Quanto à diversidade morfológica dos quartzitos, é bastante reduzida, inferior à 


dos próprios xistos. 


 É possível, ainda assim, identificar um conjunto mais ou menos diversificado de 


formas características do modelado nestas litologias, integrando elementos de maiores 


dimensões, frequentemente condicionados pela estrutura. 


 


 


 4.2.1. Formas nos xistos 


 


 Não apresentando a diversidade da granítica, a morfologia desenvolvida nos 


materiais xistentos empresta, ainda assim, alguma variedade de formas, essencialmente de 


dimensões decamétrica a quilométrica, com uma relação íntima com a tectónica. 


 


 4.2.1.1. Superfícies aplanadas 


 


 No que diz respeito aos sectores aplanados em áreas metamórficas, apresentam um 


menor desenvolvimento do que nos granitos, facto já apontado por Ferreira (1978) para as 


superfícies de aplanamento do Norte da Beira, revelando-se os xistos menos eficazes na 


conservação de superfícies de aplanamento antigas. 


 De qualquer forma, tanto no sector oriental como na vertente SW da Serra de 


Montemuro encontramos superfícies de aplanamento, claramente mais exíguas no último 


caso, principalmente pela acção desmanteladora da rede de drenagem, aqui mais densa. 


 


 4.2.1.2. Colinas arredondadas 


 


 Uma das características morfológicas das áreas xistentas da Serra de Montemuro é 


o desenvolvimento de topos de vertentes arredondados, adoçados. 
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 Em consequência da fragilidade que estes materiais oferecem à actuação dos 


agentes morfogenéticos, a modelação das vertentes processa-se de forma mais 


homogénea, e os pontos mais elevados apresentam-se desprovidos dos elementos 


pontiagudos que observamos por exemplo nos quartzitos, talvez por se apresentarem mais 


friáveis, apresentando-se com as referidas formas arredondadas (Fotografia 69). 


 Apesar destas se localizarem maioritariamente em situação deprimida 


relativamente às outras litologias, situações existem em que o seu elevado grau de 


metamorfismo (que as transformou em corneanas) ou a sua estratificação e xistosidade 


próximas da vertical, as colocaram em posição de destaque, sobrepondo-se aos relevos 


circundantes, de diferente constituição litológica. Isto verifica-se, por exemplo, no caso 


da crista quartzítica de Magueija-Meijinhos, em que o sector mais destacado corresponde 


ao dos xistos bastante metamorfizados do Silúrico, que se evidenciam dos quartzitos e dos 


granitos com que contactam a Norte (Fotografia 70). 


 


 


Fotografia 69. Colinas arredondadas nos metassedimentos do sector NE. 


 


 


Fotografia 70. Colinas nos materiais xistentos do Silúrico (à esquerda) junto a Magueija 
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 4.2.1.3. Depressões 


 


 As depressões desenvolvidas em rochas metassedimentares são menos frequentes 


do que nas rochas granitóides, sendo também condicionadas por factores ligeiramente 


distintos. 


 Os exemplos citados no território nacional (Pedrosa, 1993; Lourenço, 1996) 


apontam para um controlo preferencial por parte da tectónica para a génese e evolução 


deste tipo de formas, indiciando a relativa preponderância dos processos mecânicos sobre 


os químicos no desenvolvimento das depressões. No entanto, não é de descurar o papel da 


diferença relativa entre os diversos materiais metassedimentares xistentos e outros com os 


quais poderá contactar, na definição da forma. 


 Na área em estudo podemos referir a depressão correspondente à bacia tectónica 


da Régua, sujeita a importante controlo tectónico, mas, ainda assim, desenvolvendo-se 


sobre rochas xistentas e com uma evolução morfológica certamente condicionada também 


pela litologia. 


 


 4.2.1.4. Formas condicionados pela estrutura e/ou dinâmica fluvial: 


  Vales de fractura, vales dissimétricos e os meandros 


 


 Constituem formas directamente condicionadas pela tectónica, devendo o seu 


desenvolvimento principalmente à presença de zonas de fragilidade tectónica, no caso dos 


vales de fractura e dos vales dissimétricos, ou no qual este factor pode exercer alguma 


influência embora a dinâmica fluvial se constitua como principal factor de morfogénese, 


no caso dos meandros. 


 O facto de estas formas terem já sido abordadas no âmbito da análise da dinâmica 


fluvial neste trabalho, leva-nos a proceder aqui apenas a uma identificação das formas 


presentes na Serra de Montemuro. 


 Os meandros são, aliás, formas fluviais que se associa frequentemente ao 


modelado xistento. 


 No caso dos vales de fractura, temos vários exemplos no sector ocidental da Serra 


de Montemuro, como o vale do Rio Ardena, que se encontra condicionado, em parte 
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significativa da sua extensão, por linhas de fragilidade tectónica. Este vale de fractura 


corresponde, pelo menos em parte, a um vale dissimétrico, como já havíamos referido 


(Figura 48). 


 Quanto aos meandros, encontramo-los essencialmente ao longo do vale do Paiva 


(Figura 45). 


 


 4.2.1.5. Formas de pormenor: xistos ruiniformes e cristas xistentas 


 


 Estas formas, desenvolvidas em sectores superiores das vertentes, parecem dever a 


sua génese à actuação dos processos de crioclastia. A acção do gelo através das juntas de 


xistosidade provoca o destacamento de crioclastos, dando a forma de autênticos pináculos 


de rocha com aspecto ruiniforme (Fotografia 71). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 71. Xistos ruiniformes 
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 4.2.1.6. Formas de pormenor: pias 


 


 Forma pouco frequente neste tipo de litologia, em virtude da rápida degradação 


que a poderá afectar através das juntas de xistosidade, consiste, tal como as inúmeras 


similares que se analisaram nos granitos, em depressões escavadas na rocha, em 


superfícies horizontais ou sub-horizontais, com um desenvolvimento promovido pela 


meteorização química. 


 Dos espécimes identificados na Serra de Montemuro (Fotografia 72), localizados 


na Srª. do Monte, um delas apresenta-se mais desenvolvido, com uma forma alongada, 


denotando, claramente a influência da estrutura da rocha que a suporta. 


 O segundo exemplar encontra-se menos desenvolvido em profundidade, 


apresentando uma forma circular. 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 72. Pias 


 


 4.2.2. Formas nos quartzitos 


 


 A morfologia das formações quartzíticas é bastante limitada, na área em estudo, 


facto justificado por duas razões fundamentais. Por um lado, pela reduzida expressão 


desta litologia na Serra de Montemuro (como se pode confirmar na Figura 9 e no Gráfico 
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1 das páginas 56 e 57, a área ocupada por estes materiais é de apenas 0,32%). Por outro, 


pela elevada dureza e resistência desta rocha à acção dos agentes de meteorização. Como 


já tivemos oportunidade de referir, este tipo de materiais não se apresenta muito 


vulnerável à actuação da meteorização, particularmente dos processos químicos. No 


entanto, esta sua resistência está dependente do seu grau de pureza ou da sua espessura, 


bem como do grau de fracturação que apresentam e que os pode tornar mais vulneráveis, 


como referido por Rebelo (1975) ou Pedrosa (1993). 


 A evidência deste facto pode observar-se pela fragilidade à erosão linear 


demonstrada pela crista quartzítica que se desenvolve no sector NE, face a um curso de 


água de reduzida dimensão que a corta perpendicularmente, claramente favorecida pela 


actuação da tectónica (Fotografia 73). 


 


 


Fotografia 73. Vale fluvial cortando perpendicularmente a crista quartzítica 


 


 Além disso, a espessura dos afloramentos quartzíticos é muito variável nos vários 


casos presentes na área em estudo, podendo atingir os quase 500 metros ou não 


ultrapassar sequer os 100 metros. 


 Deste modo, as formas características nos quartzitos correspondem essencialmente 


aos vigorosos relevos salientes (cristas
93


 na maior parte dos casos), elementos que se 


destacam claramente no relevo. 


                                                 


93 Como refere Rebelo (1975), «os relevos salientes, de dureza, em situação monoclinal nas estruturas 


sedimentares dobradas» são designadas por „crista‟, „hogback‟ e „barra‟, tendo em consideração o 


pendor que apresentam. Contudo, «as literaturas geológica e geográfica portuguesa utilizam, quase 
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 Podemos ainda distinguir, nas cristas, formas de pormenor, correspondentes a 


blocos ruiniformes, idênticos aos presentes nos xistos, decorrentes da acção da 


crioclastia/gelifracção sobre estes materiais. Aqui apresentam formas mais pontiagudas, 


como autênticos espigões voltados para o céu (Fotografia 74). 


 


 


 


 


 


Fotografia 74. Formas pontiagudas na crista quartzítica e pormenor da crista 


 


 Outro elemento morfológico que se pode identificar, de certa forma análogo a 


formas graníticas, corresponde ao amontoado de blocos, aqui bastante angulosos, 


resultantes do desmantelamento das cristas quartzíticas, por acção dos processos de 


meteorização física (nomeadamente a crioclastia), que vão atapetando a base das 


vertentes junto às cristas, formando autênticos caos de blocos (Fotografia 75). 


 Também por analogia à morfologia granítica, aos núcleos de blocos isolados 


salientes que por vezes resistem à erosão (por exemplo dos cursos de água), atribuímos a 


designação de esporões quartzíticos, como é o exemplo da Fotografia 76. 


 


                                                                                                                                                  


sempre, o termo „crista‟ dando-lhe um significado mais vago, topográfico e não estrutural». É também 


neste sentido que utilizaremos o termo „crista‟ para designar os relevos quartzíticos salientes presentes 


na Serra de Montemuro. 







 


330 


 


 


Fotografia 75. Caos de blocos junto à crista quartzítica 


 


 


Fotografia 76. Esporão quartzítico 
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CAPÍTULO 5. A EVOLUÇÃO QUATERNÁRIA DO RELEVO: O TESTEMUNHO DAS 


FORMAÇÕES SUPERFICIAIS 


 


 


 


 


 A compreensão das formas de relevo e da sua evolução pode e deve realizar-se 


com auxílio da análise e interpretação dos depósitos presentes e que, com frequência, 


fossilizam formas diversas, preservando e testemunhando vestígios de dinâmicas e 


processos morfogenéticos passados. 


 Estes depósitos permitem extrair valiosas informações relativas às condições 


paleogeográficas e paleoclimáticas vigentes no momento da sua génese, processos 


morfogenéticos envolvidos ou outros factores directa ou indirectamente relacionados com 


a sua evolução bem como das formas a eles associadas. 


 Porém, a presença e manutenção destes vestígios da evolução morfológica de 


determinada área está condicionada por inúmeros factores. A actuação eficaz dos agentes 


meteóricos, além de promover a erosão (s.s.) das rochas (desagregação e alteração), 


também conduz a um competente transporte dos materiais desagregados para áreas mais 


distantes, exumando as superfícies da cobertura detrítica. No entanto, sempre que os 


agentes responsáveis por este transporte não apresentam competência suficiente para 


desencadear tal tarefa ou quando condições espaciais (como, por exemplo, situações de 
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abrigo topográfico, depressões) o permitem, os materiais acumulam-se, originando novas 


formas, ao longo da vertente ou na sua base. 


 Consequentemente, os depósitos vão, por um lado, fossilizar a topografia 


preexistente, conservando-a até à actualidade, e, por outro, guardar informações sobre os 


processos e factores que os condicionaram, vigentes no(s) momento(s) da sua formação e 


posterior evolução. 


 É, por isso, indispensável o estudo das formações superficiais no âmbito de um 


trabalho de geomorfologia como este. Consequentemente, procedemos ao levantamento e 


cartografia dos diversos depósitos identificados na Serra de Montemuro, desenvolvendo, 


de seguida, um minucioso e sistemático trabalho de descrição de campo. 


 Nestas fases confrontámo-nos com vários problemas que dificultaram a nossa 


tarefa. Por um lado, a elevada dissecação levada a cabo pelas linhas de água, sob 


influência directa dos Rios Douro e Paiva, conduziu a uma ausência generalizada de 


formações superficiais ao longo das vertentes. Com efeito, a acção de encaixe da rede 


hidrográfica ocorrida durante o Quaternário, promovendo a subsequente evolução das 


vertentes, levou ao desmantelamento dos depósitos preexistentes. 


 Complementarmente, a exposição dos depósitos, relacionada, na maior parte das 


situações, com a abertura de vias de comunicação ou com a edificação de infra-estruturas 


antrópicas, é reduzida na área em estudo, em virtude da baixa densidade da rede viária de 


comunicação e da reduzida densidade de ocupação populacional actual. A própria 


extensão dos cortes e dimensão dos depósitos identificados é modesta. 


 Por outro lado, a presença de uma cobertura vegetal mais densa, normalmente 


relacionada com as formações superficiais, é também um factor que facilita a sua 


identificação, mas dificulta a sua cartografia e observação de campo. 


 Outros factores, como a actuação antrópica, dificultam o estudo destas formações, 


conduzindo, por vezes, à sua adulteração e contaminação, uma vez que constituem áreas 


geralmente utilizadas para a prática agrícola, pela sua maior qualidade e produtividade, e 


também pela sua topografia aplanada ou passível de ser regularizada pelo Homem. 


 De referir, ainda, a dificuldade de estabelecimento de correlações entre os diversos 


depósitos analisados, em virtude dos hiatos sedimentares existentes, que reflectem a 


eliminação de importantes segmentos da sequência crono-estratigráfica e que condiciona 


irremediavelmente a nossa interpretação acerca da evolução geomorfológica aqui 
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ocorrida. Acresce a esta situação o facto de cada depósito evidenciar características 


únicas. Como refere Nichols (1999, pág. 6) «a combinação de processos físicos, químicos 


e biológicos, cuja acção se desenrola num dado lugar e num dado momento é única e, 


por isso, o produto de tal combinação é infinitamente variável». 


 Ainda assim, foi possível articular uma hipótese evolutiva das vertentes da Serra 


de Montemuro com base na informação contida nos diversos depósitos, apesar de não 


termos observado em nenhum corte uma sequência bem definida e completa, do ponto de 


vista estratigráfico, constituindo aquela um encadeamento de fragmentos que julgamos 


reflectir uma sequência de condições paleoambientais ocorridas no período de tempo 


considerado. 


 De qualquer forma, dos diversos depósitos identificados seleccionámos aqueles 


que melhor nos permitem caracterizar os diversos momentos de evolução morfológica 


recente das vertentes e os mais representativos dos principais processos morfogenéticos 


actuantes na Serra de Montemuro, recorrendo, sempre que necessário, a algum outro 


depósito que se considere indispensável para a compreensão global do quadro evolutivo 


que proporemos. 


 


 


 5.1. Tipologia dos depósitos presentes na Serra de Montemuro 


 


 Com base na análise dos diversos depósitos identificados concluímos a existência 


de um complexo de factores que estiveram na sua génese e que influenciaram a sua 


evolução. Neste contexto, a diferenciação entre estes vários depósitos decorre, 


obviamente, da sua caracterização macroscópica e da distinção entre os processos 


morfogenéticos que estiveram na origem da sua deposição; nas interferências que 


sofreram após a sedimentação (de ordem morfológica, tectónica ou outra); e da própria 


natureza litológica dos materiais constituintes, suas características intrínsecas e seu 


comportamento face aos diversos factores intervenientes na morfogénese destes 


depósitos. 


 Consequentemente, uma primeira distinção que se achou por bem estabelecer 


decorre das dinâmicas morfogenéticas que estiveram na base da formação dos depósitos. 


Assim, distinguimos, por um lado os depósitos relacionados com dinâmicas fluviais, 
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gerados por acção do transporte dos materiais pelos cursos de água, e, por outro lado, os 


depósitos de vertente, ligados a uma dinâmica relacionada com o transporte dos materiais 


nas vertentes essencialmente por acção da gravidade. 


 


 Os depósitos de origem fluvial correspondem a um tipo de depósito designado, na 


terminologia geomorfológica, por depósito de terraço fluvial, e ocorre, em geral, 


associado a patamares localizados nas vertentes ao longo dos vales de cursos de água. 


Estes patamares denunciam uma anterior posição do fundo do vale, estando 


frequentemente colmatados por depósitos associados à dinâmica fluvial. 


 Daveau (1993) refere, a este respeito, a existência de dois conceitos 


complementares inerentes à noção de terraço: um de carácter morfológico e outro de 


carácter sedimentológico. Assim, a autora adianta que «um terraço é, por um lado, uma 


forma topográfica, rechã ou patamar, que se individualiza na vertente de um vale ou na 


descida do continente para o mar; por outro lado é uma formação sedimentar, de origem 


fluvial ou marinha, com possíveis contaminações coluviais, que assenta sobre, ou até 


constitui, a dita rechã» (pág. 18). 


 Daveau (ob. cit.) aponta, ainda, uma importante distinção no seio deste tipo de 


depósitos, também focada por Cordeiro (2004) no caso das Montanhas Ocidentais 


(Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo), e que decorre da diferenciação ao nível dos 


ambientes de deposição local: os depósitos de terraço associados aos principais plainos 


aluviais, fortemente condicionados pelas variações do nível de base geral; aqueles 


presentes nos vales e bacias interiores, influenciados pelas alternâncias de condições 


climáticas favoráveis à erosão e sedimentação (Trevisan, 1949; Daveau, 1993; Cordeiro, 


2004) 


 Neste sentido, Trevisan refere, já em 1949, a importância de se introduzir o factor 


climático na compreensão da génese dos terraços fluviais, opinando que esta deveria ser 


relacionada com as fases anaglaciares e cataglaciares - as primeiras frias e húmidas, 


responsáveis pela formação dos glaciares, e as segundas, relativamente quentes e secas, 


relacionadas com a fusão do gelo - e não com as fases glaciares e interglaciares, 


tradicionalmente utilizadas na análise desta problemática. 


 Consequentemente, os terraços vestibulares veriam associado o processo de 


acumulação a fases cataglaciares, caracterizadas por maiores cursos de água, mais 
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caudalosos, com maior competência, resultado da fusão dos glaciares, enquanto que nos 


terraços do sopé das montanhas seriam as fases anaglaciares as responsáveis pela 


acumulação de materiais, em virtude da maior actividade ao nível da evolução das 


vertentes e consequente aumento da carga sólida disponível, que a menor competência 


dos cursos de água, face à menor disponibilidade hídrica, era incapaz de transportar. 


 Ferreira (1999) refere que, actualmente, dois factores primordiais são apontados 


para a formação dos terraços fluviais: «por um lado, as influências climáticas, que vão 


condicionar o caudal dos rios e a dinâmica das vertentes, de que depende em larga 


medida a quantidade de carga que chega ao leito fluvial; por outro lado, as deformações 


tectónicas, que vão condicionar o declive, logo a energia disponível da qual depende a 


erosão ou o abandono da carga» (pág. 18). 


 Este facto levou, inclusivamente, Bull (1990, cit. por Ferreira, ob. cit.) a distinguir 


dois tipos de terraços principais, os terraços tectónicos e terraços climáticos, 


demonstrando a extrema complexidade que controla a génese destes depósitos e a sua 


dependência da evolução geomorfológica regional. 


 Ao analisarmos a ocorrência destes depósitos de origem fluvial na Serra de 


Montemuro, e excluindo aqueles relacionados directamente com o Rio Douro, inseridos 


num contexto regional mais complexo que nos levaria a problemáticas que vão para além 


daqueles abordados no estudo aqui desenvolvido, procurámos estabelecer relações com 


áreas vizinhas com características idênticas, como serão as restantes Montanhas 


Ocidentais. 


 Debruçando-se sobre a análise dos terraços fluviais nos vales e bacias interiores, 


Cordeiro (2004) identificou, no conjunto do Maciço da Gralheira e da Serra do Caramulo, 


a presença de dois níveis de terraços fluviais: um “terraço baixo”, desenvolvido a uma 


altura de 5 a 12 metros relativamente ao leito maior dos cursos de água; e um “terraço 


alto”, situado numa posição altimétrica superior ao anterior, a cerca de 15-25 metros dos 


mesmos cursos de água. 


 A diferenciação ao nível altimétrico, associada à diferenciação ao nível da 


composição dos dois tipos de terraço, levou-o a considera-los de idades distintas, 


enquadrando-os do ponto de vista crono-estratigráficos (especialmente o terraço “baixo”), 


servindo de marco para a evolução das vertentes nas Montanhas Ocidentais do Portugal 


Central. Deste modo, o “terraço alto” correlacionar-se-ia com o Pleistocénico inferior ou 
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médio, correspondendo provavelmente ao interglaciar Mindel-Riss, enquanto que o 


“terraço baixo”, mais recente, corresponderia ao interglaciar Riss-Würm. 


 


 No que diz respeito aos depósitos de vertente, presentes em maior número na área 


em estudo, são mais diferenciados, resultado da maior variedade de processos que 


poderão estar na sua génese. 


 Uma das principais influências que se observa na dinâmica relacionada com a 


génese destes depósitos é a acção dos processos ligados ao frio. De facto, a actuação de 


processos morfogenéticos na dependência de condições climáticas frias terá tido 


excelentes condições para se desencadear durante diversos momentos ao longo do 


Quaternário, em território nacional, promovendo dinâmicas enquadráveis dentro do 


domínio periglaciar. Os condicionalismos climáticos inerentes às fases frias ocorridas 


durante o Quaternário tem sido, também, apontadas como responsáveis pela redução ou 


eliminação do coberto vegetal, nomeadamente em altitude, contribuindo para uma 


dinâmica mais acentuada ao nível da evolução das vertentes. A confirmação destes factos 


está presente nos diversos trabalhos realizados sobre a temática em Portugal, 


nomeadamente os realizados por Daveau (1973), Rebelo (1975, 1986), Cunha (1990), 


Lourenço (1996), Cordeiro (2004), Vieira (2005), só para citar alguns, dos quais nos 


socorreremos na análise que iremos desenvolver. 


 No entanto, como refere Cordeiro (2004, pág. 154), «o posicionamento das 


Montanhas Centrais relativamente às Serras da Estrela (a SE) e da Peneda-Gerês (a 


NNO), serras onde foram referenciados claros vestígios geomorfológicos ligados ao 


domínio glaciar (...), bem como as altitudes inferiores a que se encontram os sectores 


culminantes das Serras da Freita e do Caramulo, motivariam, por si só, condições 


climáticas frias mais atenuadas, embora se tenha que ter em linha de conta que o 


gradiente térmico nas montanhas litorais portuguesas deveria ser, nesse período, elevado 


(...)». Ora, estas condições estariam vigentes igualmente na Serra de Montemuro, 


deduzindo-se um comportamento idêntico ao nível dos factores morfogenéticos aqui 


actuantes. 


 Tendo em consideração o conjunto de vestígios identificados na área em estudo, 


diríamos que, na generalidade, se podem enquadrar dentro dos designados “depósitos 


estratificados de vertente”. A nossa preferência por esta designação em detrimento da 
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tradicionalmente utilizada (grèzes ou groizes
94


), decorre, tal como referido por Cordeiro 


(ob. cit., pág. 201), da «grande diversidade de depósitos onde a definição restrita 


associada à conotação granulométrica e aos limiares associados aos declives não se 


observa». 


 Assim, vamos incluir dentro desta classificação um conjunto diversificado de 


depósitos caracterizados por alternância de leitos de granulometria variável, 


desenvolvidos essencialmente em litologia xistenta. A sua génese envolverá, num 


primeiro momento, a actuação de processos de gelifracção sobre as rochas, seguindo-se o 


transporte dos materiais crioclásticos ao longo da vertente, por acção da gravidade ou 


através de movimentos de massa. Sobre estes vai actuar um conjunto de processos 


associados à estratificação, sendo os processos de crioreptação e gelifluxão apontados por 


Cordeiro (ob. cit.) os prováveis responsáveis por esta dinâmica nas Montanhas 


Ocidentais, associados à fusão dos mantos de neve ou gelo formado no decorrer do 


Inverno. 


 Em áreas graníticas este tipo de depósitos vai apresentar uma dinâmica própria, 


uma vez que nestes materiais a intervenção do gelo na sua evolução imprimiu 


características diferenciadas dos ocorridos noutras litologias. 


 A tipologia destes depósitos em áreas graníticas apresentada por Godard (1972, 


cit. por Cordeiro, 2004) compreendia uma estrutura composta por areias em gadanha 


(arènes fauchées) e em leito (arènes litées) e por “depósitos gelifluídos com blocos”, 


sendo designada por “associação tripartida clássica” (Cordeiro, ob. cit.). 


 Assim, a génese destes depósitos estará relacionada com a acção do gelo no solo. 


Valadas (1984), baseando-se em Godard, distingue os processos que estão na origem 


destas formações. Assim, os primeiros encontram-se associados à presença de um meio 


frio e húmido, desprovido de cobertura vegetal contínua. Os “depósitos gelifluídos com 


blocos” (convois à blocs) encontram-se na dependência de um movimento em massa, de 


tipo solifluxivo, sob um ambiente frio. Os calhaus angulosos envolvidos na matriz 


transportados ao longo da vertente, foram gerados por acção intensa da gelifracção, no 


sector superior da vertente. 


 


 


                                                 


94 Definir sinteticamente estes materiais e algumas referencias… 
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 5.2. Depósitos de génese fluvial 


 


 Os vestígios relacionados com este tipo de depósitos foram, na área em estudo, 


muito reduzidos, talvez em virtude da intensa dissecação levada a cabo pelos cursos de 


água, condicionados pelo nível de base local estabelecido em função do Rio Douro. 


Consequentemente, as conclusões a que poderemos chegar a partir deste elementos crono-


estratigráficos serão limitadas. Não obstante este condicionalismo, consideramos de 


extrema importância as informações extraídas da análise do único depósito identificado, 


dado o razoável estado de conservação e de exposição que apresenta. 


 


 O depósito fluvial de Pereira 


 


 O depósito de Pereira localiza-se na vertente SW da Serra de Montemuro, 


próximo da localidade com o mesmo nome, no vale do Rio Ardena, ocupando uma 


posição na margem esquerda deste curso de água (Figura 71). A construção da via de 


comunicação, permitiu a sua quase completa exposição, ao longo do talude originado. 


 Desenvolve-se a uma altitude de 270 metros, 10 metros acima do leito actual, 


apresentando uma espessura de cerca de 5 metros (no conjunto) e extensão da ordem da 


centena de metros. 


 A presença de materiais da base desta formação, de características fluviais, 


identificou-se, igualmente, na margem direita do Rio Ardena (Fotografia 77) e, na 


margem esquerda, em sectores a montante do corte observado. 


 Neste corte pode observar-se a presença de dois tipos diferentes de depósitos, que, 


como referimos, denunciam a actuação de dinâmicas morfo-sedimentares também 


distintas. Assim, a partir da sua base, desenvolve-se um depósito de terraço claramente de 


génese fluvial. Sobre ele encontra-se um depósito estratificado de vertente que terá 


evoluído sob condições diferenciadas, formado posteriormente ao primeiro, por acção de 


processos relacionados geneticamente com o frio. 
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Figura 71. Esboço de localização do depósito de Pereira 


 


 


Fotografia 77. Fotografia do vale do Ardena tirada a partir do topo do corte analisado 


 


 A estrutura deste terraço é, no conjunto, um pouco complexa. Os corpos 


conglomeráticos grosseiros e imaturos, com uma fracção arenosa bastante grosseira, 


alternam com corpos areno-argilosos, onde a presença de blocos boleados é reduzida. 


 Assim, repousando sobre os materiais do Complexo Xisto-Grauváquico (xistos 


mosqueados sujeitos a intenso metamorfismo) encontra-se um corpo conglomerático 


grosseiro que constitui a base do terraço fluvial. Este corpo apresenta essencialmente 


Terraço fluvial na margem direita 


Rio Ardena 
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calhaus de xisto boleados, embora se tenha identificado um ou outro bloco boleado de 


granito. Apresenta uma matriz argilosa, avermelhada. Sucede-lhe um corpo areno-


argiloso, com reduzida quantidade de calhaus, de tonalidade amarelada, com cerca de 20 


centímetros de espessura (embora seja variável ao longo do corte). O 3º corpo presente 


mostra de novo características conglomeráticas. Trata-se de um corpo onde encontramos 


uma fracção arenosa muito grosseira, com calhaus de xisto (predominantes) boleados que 


apresentam dimensões máximas da ordem dos 15 centímetros de eixo maior (Fotografia 


79). A espessura deste corpo é claramente superior à dos restantes, atingindo cerca de 70 


centímetros de espessura máxima. 


 Observa-se aqui alguma imbricação dos calhaus de acordo com a direcção de 


drenagem. 


 Segue-se a um este novo corpo argilo-arenoso, apresentando, no entanto, uma 


coloração avermelhada, distinta do 2º corpo. A sua espessura é de cerca de 25 


centímetros. É reduzida, neste nível, a presença de calhaus. 


 Por fim, a terminar a sequência do depósito de terraço fluvial, encontramos um 


corpo conglomerático, onde coexistem calhaus rolados com calhaus angulosos, também 


com uma fracção arenosa algo grosseira. A disposição dos blocos presentes neste nível 


parece denunciar alguma movimentação posterior à deposição, relacionada com processos 


distintos dos que estiveram na sua origem, possivelmente decorrentes da acção do frio ou 


resultado do remeximento dos materiais na parte superior do depósito por acção da 


erosão. No entanto, a presença de calhaus sem rolamento evidente, algo angulosos, 


poderá indiciar uma intercalação entre as dinâmicas fluvial e de vertente, facto que 


justificaria, eventualmente, a própria disposição dos elementos constituintes deste corpo. 


 De referir que se encontram calhaus, nos diversos níveis descritos, essencialmente 


de composição xistenta, com elevado grau de alteração, in situ, denunciando uma certa 


antiguidade deste depósito (Fotografia 80). 


 Sobre o terraço fluvial desenvolveu-se, posteriormente, um depósito (estratificado) 


de vertente, composto por clastos angulosos, heterométricos, envoltos por uma matriz 


argilo-arenosa. 
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Fotografia 78. Formação de Pereira
95


 


 


 


 


                                                 


95 Nesta fotografia está presente apenas a base do depósito de vertente, que se observa na sua totalidade 


noutro sector do corte. No entanto, o sector aqui representado corresponde aquele onde melhor se 


observava a sequência do depósito de terraço, sendo por isso escolhido para a análise deste. 


Depósito de 


Terraço Fluvial 


Depósito de 


Vertente 


1º corpo 


2º corpo 


3º corpo 


4º corpo 


5º corpo 
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Fotografia 79. Pormenor do 1º corpo, em cima (onde se vêm blocos de granito boleados), 


e do 3º corpo 


 


 


Fotografia 80. Pormenor do depósito de terraço fluvial, evidenciando um calhau de xisto 


mosqueado muito alterado 
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 Este depósito de terraço fluvial parece ocupar uma posição altimétrica bem 


definida, dada a sua presença ao longo do vale do Rio Ardena, na margem oposta, 


imediatamente em frente ao corte analisado, bem como para montante. Também 


identificámos, para jusante, patamares posicionados ao mesmo nível altimétrico, 


eventualmente constituídos por depósitos de características fluviais. 


 Este facto torna-se relevante pois permite, segundo este critério, estabelecer 


relações com idênticas formações em áreas próximas ou sob condicionalismos 


geomorfológicos semelhantes. 


 Neste sentido, achamos pertinente a procura de paralelismos entre a formação aqui 


descrita e as apresentadas por Cordeiro (2004) para as restantes Montanhas Ocidentais. 


Com base em diversos cortes analisados nos sectores mais baixos de montanha, o autor 


definiu, como referimos, dois níveis de terraços fluviais, escalonados nas vertentes. Um 


destes níveis posiciona-se a uma altura de 5-12 metros acima do leito maior dos cursos de 


água e é designado de “terraço baixo”. Em posição altimétrica superior ao anterior, a 


cerca de 15-25 metros dos mesmos cursos de água, o autor identificou outro nível de 


terraço, mais antigo, que designou de “terraço alto”. 


 No que diz respeito à estrutura do “terraço baixo”, Cordeiro (ob. cit.) aponta a 


presença de dois sub-corpos diferenciados: um conglomerático grosseiro, na base, e outro 


areno-argiloso mais bem calibrado, posterior, sequência observada nos diversos depósitos 


enquadrados neste nível. 


 Considerando esta diferenciação dos níveis de terraço a Sul da Serra de 


Montemuro, somos levados a relacionar o terraço fluvial aqui em análise com o “terraço 


baixo” definido por Cordeiro (ob. cit.). De facto, este depósito desenvolve-se a uma altura 


de cerca de 10 metros do leito maior do Rio Ardena, bem como os diversos patamares 


que identificámos, a montante e mesmo a jusante do corte analisado. 


 Quanto à estrutura do depósito de Pereira, difere um pouco da referida por 


Cordeiro (ob. cit.), nomeadamente pela repetição da sequência referida para este tipo de 


depósitos (um sub-corpo conglomerático na base e outro areno-argiloso por cima). Este 


aspecto poderá indicar-nos que as condições ambientais que estiveram na base do 


depósito de “terraço baixo”, presente nas áreas a Sul de Montemuro, se repetiram ao 


longo do seu período de formação, tendo, no entanto, sido preservado na área aqui em 


análise, devido a factores locais. 
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 No que diz respeito à posição cronológica proposta para este depósito, 


consideramos que as correlações estabelecidas com depósitos idênticos analisados por 


Cordeiro (2004) constitui um dos poucos argumentos capazes de nos auxiliar na sua 


definição, pelo que a idade provável apontada por este autor para o “terraço baixo”, o 


interglaciar Riss-Würm, poderá ser válida também para o presente caso. No entanto, se 


tomarmos em consideração as condições necessárias para a génese deste tipo de 


depósitos, e tendo em consideração os pressupostos apontados por Trevisan (1950) para 


os terraços climáticos, associados às fases ana- e cata-glaciares, concluímos que a 


elaboração destes terraços estaria relacionada essencialmente com períodos anaglaciares, 


ao longo dos quais ocorreriam condições climáticas caracterizadas por maior volume de 


precipitação, diminuição geral da temperatura e consequente redução do coberto vegetal. 


Estas condições conduziriam à disponibilização de maior carga detrítica gerada ao nível 


das dinâmicas de vertente, aumentando também a carga sólida transportada pelos cursos 


de água, permitindo a acumulação destes materiais nos sectores médios dos cursos de 


água. Ora este processo, iniciando-se em pleno interglaciar (início da fase ana-glaciar), 


estender-se-ia até ao início do período glaciar, momento em que se alterariam as 


condições propícias ao seu desenvolvimento. Neste sentido, a formação do terraço fluvial 


considerado ter-se-á estendido por praticamente toda a fase ana-glaciar, podendo, assim, 


reconhecer-se uma idade ligeiramente mais recente que a inicialmente apontada, 


correspondente ao início do Würm. 


 


 


 5.3. Depósitos de vertente em áreas graníticas 


 


 Neste ponto abordar-se-á um conjunto de depósitos desenvolvidos sobre substrato 


granítico e onde as dinâmicas ligadas ao frio definem características específicas que os 


distinguem dos depósitos identificados noutros ambientes litológicos. 


 


Depósito de Vila Verde 


 


 O depósito de Vila Verde localiza-se no sector NE da Serra de Montemuro, sobre 


ele se desenvolvendo a localidade que lhe dá o nome. 
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Figura 72. Esboço de localização do depósito de Vila Verde 


 


 Situado à altitude de 570 metros, posiciona-se na vertente da Serra das Meadas 


orientada a NW, voltada para o Douro. Do ponto de vista morfológico ocupa uma 


superfície aplanada, uma rechã localizada a meio da referida vertente, apresentando uma 


espessura de cerca de dois metros e uma extensão superior a 200 metros. 


 Da análise desta formação concluímos que se trata de um depósito único, que 


assenta directamente sobre o Granito de Meadas, granito moscovítico de grão grosseiro a 


médio, que se apresenta localmente bastante alterado. 


 A composição dos elementos clásticos grosseiros constituintes do depósito está, 


inclusivamente, na dependência do substrato geológico, dado o claro predomínio de 


materiais provenientes deste tipo de granito, estando presentes, no entanto, alguns clastos 


de quartzo filoniano. 


 O depósito apresenta-se bastante heterométrico, com alguns blocos de dimensões 


superiores a um metro (de eixo maior) e outros de dimensões compreendidas entre 15 e 


30 centímetros, sendo, no entanto, mais frequentes os de dimensões reduzidas, na classe 


dos seixos e do areão (quase se confundindo com a matriz). Os calhaus são, no geral, 


subarredondados a subangulosos, evidenciando, porém, uma superfície caracterizada por 


elevada rugosidade (típica nos blocos graníticos sobre os quais actuam processos físicos e 
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químicos de meteorização), não parecendo revelar transporte intenso e prolongado nem 


sequer influências de dinâmicas fluviais intensas. 


 Os blocos e clastos de menor dimensão estão envolvidos por uma matriz arenosa, 


não muito abundante. 


 Observam-se vestígios de alteração em vários blocos e clastos graníticos. Os 


blocos de maiores dimensões apresentam-se coesos, ao contrário dos elementos menores, 


mais vulneráveis à actuação dos processos de meteorização. 


 O depósito evidencia, no geral, uma tonalidade amarelada que em determinados 


sectores passa a avermelhada, denunciando a actuação, em determinado momento, de 


processos de ferruginização, eventualmente associados a condições climáticas específicas, 


provavelmente de tendência mediterrânea. 


 Um aspecto relevante neste depósito é a presença de elementos que denunciam a 


actuação de processos ligados à actuação do gelo (posteriormente à sua deposição), o que 


poderá ter ocorrido em diversos períodos ao longo do Quaternário. 


 


 


Fotografia 81. Depósito de Vila Verde 


 


Granito de Meadas alterado 
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 Referimo-nos, por exemplo, à presença de elementos da matriz no interior dos 


espaços gerados pela fracturação de um calhau granítico, cujos vários fragmentos mantém 


a sua posição relativa no seio do depósito (Fotografia 82). O preenchimento destes 


espaços terá ocorrido na sequência de movimentos lentos desencadeados por processos de 


criorreptação, em períodos de frio intenso. Dado o grau de consolidação que o depósito 


apresenta, é provável que estes processos se tenham desenvolvido em períodos frios 


anteriores ao último grande período glaciar, o Würm. 


 A presença de pequenos crioclastos angulosos, no interior dos referidos espaços, 


leva-nos a pensar, inclusivamente, na actuação da crioclastia como processo interveniente 


na fragmentação deste calhau. 


 


 


Fotografia 82. Pormenor do depósito de Vila Verde 


 


 Um indicador que nos poderá auxiliar o posicionamento cronológico deste 


depósito é o enquadramento geomorfológico que apresenta. Com efeito, os materiais que 


o compõem, acumularam-se numa superfície plana, que corresponde actualmente a uma 


rechã, desenvolvida à altitude de 570 metros. Como referimos anteriormente, ao tratar as 


superfícies de aplanamento, referimos como frequentes os sectores aplanados 


posicionados a cotas entre os 500 e os 600 metros, que corresponderiam a um nível de 


aplanamento relacionado já com a evolução quaternária da rede hidrográfica. Neste 


sentido, o depósito que sobre este nível repousa terá que ser, forçosamente, posterior. 


Difícil é, porém, precisar a sua idade, dada a ausência elementos que permitam uma 
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datação absoluta, no que diz respeito ao depósito, quer pela ausência de informações 


relativas à idade da forma que lhe serviu de suporte. 


 A identificação de um depósito com características estruturais/texturais 


eventualmente semelhantes na Serra do Marão, por Pedrosa (1993) levou-nos a tentar 


correlacioná-los. Porém, vários aspectos invalidaram essa possibilidade. Em primeiro 


lugar a profunda alteração que afecta todos os blocos e calhaus graníticos presentes no 


depósito da Serra do Marão, facto que não ocorre de forma generalizada no depósito de 


Vila Verde. Também a coloração, muito vermelha no primeiro, não aparece senão de 


forma localizada no segundo. Por fim, a associação da “formação da Foz” com a evolução 


da superfície fundamental, esboçando um paralelismo entre esta formação e os depósitos 


de tipo raña, que não nos parece fazer sentido relativamente ao depósito de Vila Verde, 


uma vez que consideramos o desenvolvimento desta superfície relacionado com a 


evolução quaternária da rede hidrográfica, portanto, relacionado com um período 


posterior de elaboração de níveis aplanados. 


 Parece tratar-se de um depósito gerado por transporte em massa, talvez 


correspondente a um depósito de sopé de tipo fanglomerático, que terá evoluído num 


período caracterizado, do ponto de vista climático, por chuvas concentradas. 


 Mais provável parece ser, neste sentido, a correlação com o depósito antigo de 


características “catastróficas”, identificado por Cordeiro (2004) no Vale do Tebilhão 


(Serra da Freita), cujas características se assemelham mais às do depósito de Vila Verde, 


nomeadamente a sua heterometria e elevada dimensão dos blocos graníticos (os de 


dimensão superior a atingir mais de 2 metros), bem como a presença de marcas de 


alteração nesses mesmos blocos. A presença de depósitos mais recentes, associados ao 


“depósito de características catastróficas” antigo do Vale do Tebilhão, nos quais é 


evidente a actuação de processos periglaciares relacionados com o último período 


glaciário, indicia, igualmente, uma génese mais remota do primeiro. 


 A atribuição do referido depósito “catastrófico” a «um momento em que um rápido 


aquecimento (e/ou chuvadas concentradas) teria originado uma movimentação brusca de 


materiais de dimensões variadas» (Cordeiro, ob. cit., pág. 261), e a correlação deste com 


depósitos mais recentes, posicionados em sectores inferiores da mesma vertente, 


genéticamente relacionados com o período frio Würmiano, conduzem o autor a considerar 


para este depósito uma idade hipoteticamente localizada nos finais de glaciação do Riss. 
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 Porém, no que diz respeito à Serra de Montemuro, apontámos como provável a 


correspondência do depósito de terraço fluvial, correlacionável com o nível de 


aplanamento mais baixo das superfícies inferiores, com o interglaciar Riss-Würm ou 


inícios do Würm. Será, consequentemente, este depósito de Vila Verde, pelo facto de 


repousar sobre o nível mais elevado das superfícies inferiores, ainda mais antigo que o 


“depósito de características catastróficas” na Serra da Freita? 


 


Depósito de Ruivais 


 


 O depósito de Ruivais localiza-se próximo de Ferreiros de Tendais, entre a 


localidade de Ruivais e de Covelas, na vertente voltada a Ocidente sobranceiro ao Rio 


Bestança. Encontra-se a uma altitude de 450 metros, apresentando uma espessura máxima 


de ligeiramente superior a 2 metros e uma extensão pouco superior a duas dezenas de 


metros. Trata-se, portanto, de um depósito de reduzidas dimensões que, do ponto de vista 


geomorfológico, se encontra numa situação de colmatação de um antigo valeiro. 


 


 


Figura 73. Esboço de localização do depósito de Ruivais 
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 O depósito desenvolve-se sobre um substrato granítico, correspondente ao Granito 


de Montemuro (biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio), que se encontra 


bastante alterado. 


 Sobre este substrato encontra-se um depósito heterométrico, que se observa 


apenas parcialmente, constituído por blocos graníticos de dimensões que chegam a atingir 


os 90 centímetros de eixo maior, envolvidos numa matriz areno-argilosa, de cor castanha 


clara. 


 


 


Fotografia 83. Enquadramento do depósito na vertente 


 


 Assente neste corpo desenvolve-se um outro com evidências de desenvolvimento 


de pedogénese, apresentando características de paleossolo. O seu desenvolvimento não é, 


no entanto, contínuo ao longo do corte, podendo reflectir acções erosivas após a sua 


formação que terão conduzido à sua parcial remoção. Importante foi a identificação neste 


corpo de quantidade apreciável de carvões, que eventualmente nos poderão fornecer 


valiosas informações ao nível da sua datação absoluta. A impossibilidade de 


procedermos, em tempo útil, à sua análise radiocarbónica, impediu-nos, lamentavelmente, 


de contar com estes dados, que no futuro nos poderão auxiliar numa aproximação mais 


exacta à datação deste depósito. 


 Por cima deste paleossolo encontramos um corpo correspondente a um material de 


cor acastanhada, de matriz argilosa e incluindo blocos de granito, de dimensões variáveis. 


Depósito 
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Apresenta uma espessura de 60 a 80 centímetros, sendo o mais espesso do conjunto aqui 


em análise. Neste corpo observa-se um conjunto de características reveladoras da 


dinâmica envolvida na sua morfogénese. De facto, é evidente o predomínio dos materiais 


finos nos quais se encontram englobados blocos de granito. Estes encontram-se em 


posição relativamente paralela ao declive da base do depósito, denunciando, pela sua 


movimentação para jusante, a actuação de uma dinâmica desencadeada por acção da 


gelifluxão. Este depósito será, com base na semelhança das características 


sedimentológicas, correlativo dos “depósitos gelifluídos de blocos” identificados nas 


restantes Montanhas Ocidentais por Cordeiro (2004). 


 Para o topo deste corpo observa-se uma transição, perceptível por uma ligeira 


alteração na tonalidade, para outro castanho-amarelado, com matriz arenosa, onde é 


visível ainda a presença de pedaços de granito alterados. Este nível mais escuro e 


argiloso, de granulometria mais fina, passa gradualmente para um nível amarelado de 


areias graníticas gelimobilizadas (arènes litées), que denuncia uma gradação da base para 


o topo, observando-se um aumento na granulometria dos elementos constituintes. De 


facto, esta gradação permite-nos destrinçar três zonas neste corpo, com aumento da 


granulometria de zona para zona, da base para o topo. Esta diferenciação estará na 


dependência de variações ao nível dos processos criogenéticos que estão na sua génese. 


 As areias graníticas constituintes destes dois corpos terão sofrido movimentação 


pela vertente, por acção de processos lentos ligados ao frio, vindo a fossilizar o “depósito 


gelifluído de blocos”. A distinção ao nível da coloração e da granulometria levou-nos a 


definir dois corpos distintos, que terão evoluído em momentos distintos, mas próximos, 


eventualmente geradas por condições morfoclimáticas diferenciadas ao nível da sua 


intensidade de actuação. 


 Se, na base, a transição do anterior corpo para este foi menos marcada, já o mesmo 


não acontece na transição para o corpo superior. De facto, identifica-se um nítido limite 


linear entre os corpos, reflectindo uma eventual acção erosiva sobre as areias 


gelimobilizadas imediatamente anterior à deposição do material suprajacente. 


 Este corresponde a um depósito heterométrico de cor castanha escura, 


apresentando uma espessura de cerca de 50 centímetros, possivelmente gerado por 


solifluxão. 
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 Em determinado ponto do corte este corpo colmata um ravinamento, produzido 


nas areias gelimobilizadas pela actuação erosiva de uma possível linha de água ou por 


algum fenómeno de movimentação de materiais na vertente. 


 Assim, o corpo presente na base do depósito poderá ter evoluído do próprio 


substrato granítico e constituir uma primeira geração de areias gelimobilizadas. Porém, a 


sua reduzida exposição não nos permite obter dados suficientes para o afirmar de forma 


inequívoca. Sobre o paleossolo que se segue ao corpo da base desenvolver-se-á, então um 


“depósito gelifuído de blocos”, sendo colmatado por uma sequência de areias 


gelimobilizadas em leitos (Arènees Litées). O depósito heterométrico mais recente 


termina e colmata esta sequência de materiais cuja evolução está certamente relacionada 


com a actuação do frio, sob a forma de processos gelifluxivos. 


 


 Como pudemos constatar, este depósito forneceu-nos importantes indícios, 


permitindo-nos identificar o frio como um dos principais factores envolvidos na 


morfogénese dos mesmos. Com efeito, distinguem-se aqui dois dos elementos presentes 


na “associação tripartida” proposta por Goddard (1975, cit. por Cordeiro, 2004) para as 


vertentes graníticas do Maciço Central francês, igualmente identificadas em território 


nacional por Coudé-Gaussen (1981), nas Serras da Peneda e do Gerês e Cordeiro (2004) 


nas Montanhas Ocidentais. 


 Cordeiro (ob. cit.) sugere para a génese destes depósitos condições climáticas frias 


e húmidas, que terão ocorrido «desde o início da última idade glaciar e até ao 


Holocénico» (pág. 272). 


 Neste sentido, e correlacionando a formação aqui presente com as analisadas por 


Cordeiro (2004), parece-nos que a presença do possível paleossolo se poderá 


correlacionar com a fase de pedogénese que este autor identificou, com base em datações 


absolutas, no início do Tardiglaciar. A confirmar-se este facto, poderiam atribuir-se a 


génese das areias gelimobilizadas subjacentes a este paleossolo ao período final do 


Pleniglaciário superior, enquanto que o “depósito gelifluído de blocos” e as areias 


gelimobilizadas que repousam sobre este se poderiam atribuir ao Tardiglaciar. 


 Por sua vez, o depósito heterométrico superior, gerado sob um ambiente 


caracterizado por um aquecimento brusco que leva à fusão dos gelos e mantos de neve, 
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provocando movimentos rápidos de materiais sobre as vertentes, características que se 


teriam verificado no final do Finiglaciar (Cordeiro, 2004). 


 


Depósito de Cotelo 


 


 O depósito de Cotelo corresponde a um típico depósito desenvolvido em areias 


graníticas por acção do frio. Trata-se de um depósito de areias gelimobilizadas, que 


produziu as formas designadas por Cordeiro (1990b, 1993, 2004) de “areias em foice ou 


gadanha”. 


 Este depósito está localizado na vertente oriental do alvéolo de Feirão, a cerca de 


980 metros de altitude. O depósito parece ocupar uma área apreciável desta vertente, que 


apresenta uma exposição a Oeste e a Sudoeste e um declive geral reduzido, como se pode 


constatar pela observação da Fotografia 84. A vertente desenvolve-se no granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão médio (Granito de Montemuro), que se encontra bastante 


alterado, estando presentes pequenos filões de espessura centimétrica. A sua observação 


foi apenas possível pela abertura de uma vala no sentido longitudinal da vertente, para a 


extracção de areias graníticas, facto que nos permitiu visualizar o corte no sentido do 


movimento dos materiais. 


 


 


Fotografia 84. Localização/Enquadramento do depósito de Cotelo na vertente 


 


Corte observado 


Provável extensão do depósito 
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Figura 74. Esboço de localização do depósito de Cotelo 


 


 Assim, pudemos constatar que se tratava de um depósito de areias 


gelimobilizadas, facilmente identificado pela curvatura presente nos filões que 


apresentam aqui elevada densidade. 


 Esta estrutura pode ser correlacionada com estruturas idênticas observadas por 


Cordeiro (1993, 2004) nas demais Montanhas Ocidentais do centro e norte de Portugal 


(Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo), sendo por este autor designadas de “areias 


em foice ou gadanha”. Tratar-se-á, segundo a interpretação do autor, de formas 


relacionadas com processos de criorreptação (movimento lento), originados pela 


associação da formação do gelo de segregação e da acção da gravidade, proporcionando 


uma dinâmica dos materiais no sentido do declive da vertente (ob. cit.). 


 O desenvolvimento das “areias em foice ou gadanha” sugere a existência de um 


ambiente climático frio e relativamente húmido, relacionado com o último período frio, 


anterior ao Tardiglaciar (reportando-se possivelmente ao Pleniglaciar inferior e/ou médio 


– Cordeiro, 1991,1993, 2004). 


 Este depósito não tem, no entanto, uma espessura muito significativa, verificando-


se que se encontra bruscamente limitado, tendo sido sobre ele exercida intensa acção 


erosiva que terá contribuído para o seu parcial desmantelamento. 
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 Sobre as “areias em foice ou gadanha” assenta uma formação constituída por 


calhaus de granito e alguns calhaus de quartzo, atingindo, no geral, dimensões inferiores a 


6-7 centímetros, relativamente homométricos. São calhaus subangulosos praticamente 


sem matriz a envolvê-los, o que poderá indiciar uma lavagem do material fino posterior à 


deposição da formação. De referir ainda que estes materiais apresentam um 


desenvolvimento descontínuo ao longo do corte, como se pode observar na Fotografia 87. 


Na parte superior do depósito desenvolve-se um nível de solo actual. 


 


Depósito de Montemuro (sectores somitais) 


 


 O depósito aqui analisado ocorre nos sectores mais elevados da Serra de 


Montemuro, em especial na sua superfície culminante, em locais sensivelmente 


deprimidos e com reduzido declive. 


 Trata-se de um depósito caracterizado pela alternância de corpos cascalhentos, 


com leitos argilo-arenosos evidenciando evolução pedogenética. 


 


 


Fotografia 85. Depósito Holocénico de Montemuro 


 


 Como se pode observar na Fotografia 85, os corpos grosseiros são compostos por 


crioclastos angulosos de granito e alguns de quartzo filoniano, com dimensões geralmente 







 


356 


 


inferiores a três centímetros, envoltos numa matriz arenosa. No que diz respeito aos 


corpos mais finos, a sua composição é essencialmente argilo-arenosa, com 


desenvolvimento pedogenético. 


 Os processos morfogenéticos inerentes à génese destas duas fácies distintas terão 


sido sensivelmente diferenciados. De facto, a alternância rítmica entre uma fácies mais 


grosseira e uma fácies mais argilosa sugere uma sucessão de condições de maior 


capacidade dos agentes de meteorização (essencialmente física, ligados à acção do frio) e 


de transporte, responsável pela primeira, com outras de menor competência destes 


agentes, onde os materiais seriam transportados essencialmente por acção da escorrência, 


em áreas onde a drenagem se processaria com alguma dificuldade, podendo corresponder, 


inclusivamente, a áreas algo pantanosas ou de acumulação de água. 


 Idêntica situação é evidenciada na Serra do Marão, na “formação da Lameira”, 


cuja possibilidade de datação permitiu enquadra-la num período recente, holocénico 


(entre 4460±70 BP e 2830±50 BP, durante o Sub-boreal), associando o seu 


desenvolvimento a acções directas do Homem na paisagem, nomeadamente, com a 


destruição do coberto vegetal através de fogos florestais, o que facilitaria a actuação dos 


agentes de erosão. 


 


 


Figura 75. Esboço de localização do depósito de Montemuro 
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Fotografia 86. Depósito de Ruivais 


Legenda: I: Corpo da base do depósito, possível 1ª geração de areias gelimobilizadas; II: Provável paleossolo; III: “Depósito gelifuído de blocos”; IV: Areias gelimobilizadas 


(arènes litées); V: Idem, mais recentes; VI: Depósito heterométrico superior. 


 


 


 


 


I 


II 


III 


IV 


II 


V 


VI 







 


358 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 87. Depósito de Cotelo 
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 5.4. Depósitos de vertente em áreas xistentas 


 


 Apresentam-se, de seguida, um conjunto de depósitos, caracteristicamente 


relacionados com dinâmicas ligadas ao frio, envolvendo essencialmente a dinâmica de 


vertentes talhadas em xistos. 


 


Depósito de Bouças 


 


 Na vertente SW da Serra de Montemuro encontramos vários depósitos 


relacionados com as dinâmicas geradas pelo frio. O depósito que aqui analisamos parece-


nos reunir os principais aspectos que se observam nos demais, pelo que se tomará como 


corte tipo neste sector. 


 Localizado na vertente do Rio Paiva, com exposição a SW, desenvolve-se à 


altitude de 340 metros, a meio da vertente, sobranceiro ao local de Bouças, a Sul da 


localidade de Nespereira. 


 


 


Figura 76. Esboço de localização da formação de Bouças 


 


 Este depósito é constituído por quatro corpos com características sedimentológicas 


distintas. 
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 Assente sobre o Complexo Xisto-Grauváquico encontra-se um depósito 


consolidado, conglomerático e heterométrico, com uma matriz argilosa, de cor 


avermelhada, apresentando, no entanto, uma tonalidade amarelada nalguns sectores do 


corte. 


 Os clastos que o compõem, provenientes das corneanas e dos xistos que 


constituem aqui o C.X.G., são predominantemente angulosos (e apresentam-se 


generalizadamente alterados). Não aparentam uma organização orientada no depósito. A 


espessura deste nível atinge os dois metros. 


 Sobre este desenvolve-se um corpo mais homométrico, mas igualmente 


conglomerático, de cor vermelha. Os clastos apresentam-se generalizadamente alterados, 


podendo ser partidos com a simples pressão dos dedos. 


 Estes encontram-se envolvidos por abundante matriz argilosa e apresentam 


dimensões até aos três centímetros. A espessura deste corpo atinge os cerca de 70 


centímetros. 


 O corpo que se sobrepõe a este apresenta-se mais heterométrico, com clastos 


angulosos (alguns com arestas muito vivas) e com dimensões que atingem os sete 


centímetros, embora os mais frequentes se encontrem entre os 4 e os 5,5 centímetros. 


 


 


Figura 77. Esboço esquemático do depósito de Bouças 


 


Complexo Xisto-Grauváquico 


1º Corpo, heterométrico 


2º Corpo, homométrico 


3º Corpo, heterométrico 


4º Corpo, crioclastos em estrutura aberta 
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 Evidencia uma coloração amarelada, contendo uma matriz argilosa, mas reduzida, 


em percentagem inferior à do corpo subjacente. A sua espessura é de cerca de 80 


centímetros. Os clastos evidenciam uma disposição paralela ao declive da vertente, o que 


indicia uma acção de processos de gelifluxão ou solifluxão na sua génese. 


 Sobre ele, e ravinando-o, desenvolve-se um último corpo, que apresenta uma 


estrutura aberta, praticamente sem matriz, correspondendo a um depósito de crioclastos. 


 Os crioclastos são, no geral, angulosos a subangulosos (no caso dos de menores 


dimensões) e apresentam variação no tamanho, desde os 11 centímetros, para os maiores, 


até aos 3 ou 4 milímetros. Aliás, os crioclastos de dimensões entre os 3 e os 5 milímetros 


constituem, praticamente, uma espécie de matriz deste corpo. 


 As características deste corpo parecem relacioná-lo a climas frios e pouco 


húmidos, durante os quais ocorreriam intensos processos de gelifracção, sendo o 


transporte dos gelifractos realizado essencialmente de forma individual, por acção da 


gravidade ou, eventualmente, por acção de “creeping”. 


 


 


Fotografia 88. Pormenor do depósito superior 


 


 Estamos aqui perante um depósito com génese intimamente relacionada com 


processos ligados ao frio. De facto, os processos crioclásticos terão estado na origem da 


produção dos clastos presentes, em especial no depósito superior. No entanto, enquanto 


que na génese dos dois corpos inferiores terão estado processos de transporte dos 


materiais na vertente de tipo solifluxivo ou transporte em massa, mais rápido (tipo 
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escoada lamacenta), no caso dos mais recentes, as condições frias e menos húmidas terão 


propiciado processos mais lentos, de crioreptação. 


 


Depósito da Ribeira de Tarouca 


 


 Localizada na margem direita da Ribeira de Tarouca, a uma altitude de 540 


metros, próximo da localidade de Lalim, apresenta uma extensão superior a 50 metros e 


uma espessura máxima de cerca de dois metros, posicionando-se na base da vertente. 


 Identificam-se neste depósito cinco corpos distintos. 


 Na base está presente um corpo heterométrico, conglomerático, com uma 


coloração amarela acinzentada. Sucede-lhe um corpo menos conglomerático e menos 


heterométrico, com uma abundante matriz de tonalidade avermelhada, com os clastos, 


subangulosos, a apresentarem dimensões máximas compreendidas entre os 5 e 10 


centímetros, claramente inferiores às dos clastos do corpo inferior. 


 


 


Figura 78. Esboço de localização do depósito da Ribª. de Tarouca 
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Fotografia 89. Formação da Ribeira de Tarouca 


 


 


Fotografia 90. Depósito da Ribª. de Tarouca 


5º Corpo 


(heterométrico) 


4º Corpo 


(areno-argiloso) 


3º Corpo 


(heterométrico) 


2º Corpo 


(homométrico) 


1º Corpo 


(heterométrico) 
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 Segue-se um corpo bastante heterométrico e conglomerático, com clastos que 


atingem os 20 centímetros de eixo maior, subangulosos. A matriz é, neste depósito, 


reduzida. Sobre este repousa um corpo praticamente desprovido de elementos grosseiros, 


constituído quase exclusivamente por uma matriz de cor vermelha. Parece-nos verificar-


se uma gradação positiva, observando-se elementos mais grosseiros na base, diminuindo 


de granulometria até ao topo. 


 Por fim, voltamos a ter um corpo conglomerático, heterométrico, com clastos 


angulosos e com matriz abundante. 


 As características deste depósito apontam para uma génese relacionada com 


processos de transporte de materiais do tipo solifluxivos, em períodos mais húmidos. De 


facto, os três corpos da base parecem evidenciar semelhanças, quanto à génese, com o 


depósito de Bouças. O facto do enquadramento geográfico e geológico ser distinto poderá 


justificar algumas diferenças que apresentam, mas parecem reflectir ambientes 


morfogenéticos idênticos. 


 O corpo superior poderá corresponder ao depósito heterométrico também 


identificado no depósito de Ruivais, gerado por movimentos rápidos de materiais sobre as 


vertentes sob influência de características climáticas húmidas, ocorrido, eventualmente, já 


no Finiglaciar würmiano. 


 


Depósito de Lazarim 


 


 O depósito de Lazarim localiza-se no sector oriental da Serra de Montemuro, no 


vale da Ribeira de Tarouca, junto à localidade de Lazarim. Recobre grande parte da 


vertente que é cortada pela estrada que dá acesso a esta localidade pelo lado de 


Montemuro, sendo possível observá-lo, junto ao cemitério local, por cerca de 400 metros, 


entre altitudes de 650 e 600 metros, numa posição sensivelmente a meio da vertente. 


Repousa sobre o Complexo Xisto-Grauváquico. 
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Figura 79. Esboço de localização do depósito de Lazarim 


 


 Trata-se de um depósito único, de características heterométricas, genericamente 


sem organização interna, onde os clastos, angulosos e predominantemente de origem 


xistenta, se encontram envolvidos numa matriz argilosa, vermelha, abundante. Os poucos 


calhaus de granito presentes encontram-se em elevado estado de alteração. 


 A estrutura deste depósito indicia um movimento rápido, promovido por escoadas 


lamacentas, com elevada quantidade de água, nas quais os clastos seriam arrastados, 


ocorrido possivelmente em períodos frios e húmidos. Porém, no sector de menor altitude 


observa-se, no topo da formação, uma matriz ligeiramente mais grosseira e uma 


disposição dos clastos paralela à superfície topográfica. Estes factos levam-nos a pensar 


na actuação de processos de crioreptação, neste nível superior do depósito, num momento 


frio posterior à sua acumulação ao longo da vertente. 


 Este depósito apresenta muitas semelhanças com o 3º corpo do depósito da 


Ribeira de Tarouca, que se desenvolve a uma curta distância, podendo ser correlativos. 
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Fotografia 91. Depósito de Lazarim 


 


 


Fotografia 92. Idem, pormenor dos clastos paralelos à superfície, no topo do depósito 
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CAPÍTULO 6. EVOLUÇÃO GEOMORFOLÓGICA E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 


DA SERRA DE MONTEMURO 


 


 


 


 


 


 A Serra de Montemuro localiza-se no sector ocidental do Maciço Hespérico, 


sendo parte integrante da Zona Centro-Ibérica, pelo que apresenta, em linhas gerais, 


grande parte das suas características, nomeadamente o predomínio das rochas granitóides 


hercínicas sobre as formações metassedimentares que, na maior parte das vezes, intruem, 


originando um metamorfismo de contacto intenso, testemunhado pelo grande 


desenvolvimento das orlas de metamorfismo, constituídas, essencialmente, por corneanas 


e xistos mosqueados, que se sobrepõe ao metamorfismo regional de idade igualmente 


hercínica. 


 A presença de numerosas falhas e fracturas é também uma característica 


importante na área em estudo, sendo de destacar a zona de falha Verín-Penacova, de 


direcção NNE-SSW. 


 Estes factores estruturais influenciam de forma determinante a morfologia da 


Serra de Montemuro, condicionando a evolução das vertentes e produzindo um relevo 


bastante característico. 
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 Como fizemos referência, os granitóides presentes na área em estudo revelam uma 


grande variabilidade composicional, bem como textural, revelando, consequentemente, 


um comportamento diferenciado face à acção dos agentes de meteorização. De uma 


forma geral, podemos referir que são os granitos biotítico-moscovíticos, especialmente os 


porfiróides de grão médio (nomeadamente o Granito de Montemuro), que ocupam os 


sectores mais elevados da serra. Relativamente aos restantes grupos litológicos, as rochas 


granitóides comportam-se como rochas mais resistentes. 


 Os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, por seu lado, ocupam 


frequentemente áreas de menor altitude, comportando-se como menos resistente à acção 


da erosão, quando comparado com as rochas granitóides ou com as rochas 


metassedimentares quartzíticas. 


 Quanto aos materiais ordovícicos e pós-ordovícicos são constituídos, de uma 


forma geral, por quartzitos, xistos, grauvaques e conglomerados, transformados, nalguns 


casos, por efeito de intenso metamorfismo, em corneanas e xistos mosqueados. A 


presença de rochas metassedimentares quartzíticas nos afloramentos ordovícicos 


existentes na área em estudo, ainda que apresentando espessuras modestas, promove, 


ainda assim, o desenvolvimento de relevos salientes, denunciando uma maior resistência 


à erosão em comparação com as rochas com as quais contacta. 


 Porém, este comportamento dos diferentes tipos litológicos encontra-se 


influenciada pela actuação da tectónica, que frequentemente coloca materiais 


eventualmente mais resistentes quer em posições deprimidas quer nos pontos mais 


elevados, o mesmo acontecendo com rochas com mais brandas. 


 Com efeito, a fracturação da área em estudo apresenta elevada intensidade, facto 


que condicionou a sua evolução geomorfológica. Tal facto evidencia-se no 


desenvolvimento da rede hidrográfica, que apresenta um traçado bastante rectilíneo, bem 


como nos diversos acidentes geomorfológicos que identificámos. Um desses aspectos que 


se destaca na paisagem é o desenvolvimento de vales de fractura. Dos diversos 


identificados destaca-se o vale de fractura do Rio Bestança, que ao longo de Km 


apresenta um traçado extremamente rectilíneo, desde as Portas de Montemuro (1200 


metros de altitude) até ao Rio Douro. 


 Um aspecto morfológico bastante relevante para a compreensão da evolução 


geomorfológica da Serra de Montemuro é o desenvolvimento de superfícies aplanadas, 
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relativamente bem conservadas, especialmente no seu sector oriental, correlacionáveis 


com as superfícies de aplanamento identificadas no Norte da Beira por Brum Ferreira 


(1978). A análise destes elementos morfológicos, que por vezes se apresentam muito 


exíguos, degradados e condicionados pela tectónica, permitiu-nos identificar um 


escalonamento de superfícies, já percepcionado por Ferreira (1978) e por Cordeiro (2004) 


para as Montanhas Ocidentais. Assim, definiu-se uma “superfície culminante”, 


representada, na Serra de Montemuro, por um conjunto de níveis distribuídos entre os 


1350 metros e os 1100 metros, que evidencia uma clara influência da tectónica, que a terá 


deformado. A partir da correlação altitudinal e da interpretação dos possíveis 


condicionalismos impostos pela tectónica, e tendo em consideração a ausência de 


depósitos que nos permitam estabelecer relações cronológicas, consideramos esta 


superfície como correlativa da “superfície culminante dos Planaltos Centrais”, 


constituindo a unidade morfológica que, nos finais do Paleogénico, caracterizaria o relevo 


do Portugal Central (Ferreira, 1978). Entre os 1000 metros e os 850 metros identificámos 


um conjunto de retalhos aplanados, alguns com elevada extensão, que designámos de 


“superfície fundamental” e que será correlativa da “superfície fundamental dos Planaltos 


Centrais”, provavelmente desenvolvida no decurso do Miocénico inferior e médio 


(Ferreira, 1978). Definimos, ainda, os “níveis inferiores”, relacionados com a evolução da 


rede hidrográfica nos finais do Terciário e inícios do Quaternário, que considerámos 


apresentarem, na Serra de Montemuro, dois níveis fundamentais, desenvolvidos entre os 


500 metros e os 600 metros, o mais antigo, e entre os 250 metros e os 350 metros, o mais 


recente. 


 Importante, também, no que diz respeito a estas superfícies, é o seu elevado 


desenvolvimento sobre rochas granitóides. De facto, este factor parece ter sido 


determinante para a conservação destas superfícies, quer no sector oriental, quer no sector 


mais elevado da serra, embora a posição topográfica deste último possa ter contribuído, 


também, para a sua manutenção. 


 A intensa fracturação, já referida, associada ao predomínio dos granitóides, 


contribuiu para o desenvolvimento de uma enorme variedade de formas graníticas que 


dividimos, na área em estudo, em três categorias, com base em critérios dimensionais e 


genéticos: as formas maiores, de dimensão decamétrica a quilométrica, nas quais 


incluímos as superfícies aplanadas, os caos de blocos (formas indiferenciadas) e os 
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alvéolos graníticos (formas deprimidas); as formas de escala intermédia, que apresentam, 


no geral dimensões métricas, mas que poderão atingir dimensões decamétricas ou mesmo 


hectométricas, constituindo formas de transição entre os dois outros grupos, no qual 


integramos os diversos tipos de relevos residuais (formas salientes), como domos 


rochosos, castle koppies e tors, os blocos partidos e/ou isolados e as estruturas em lajes; e 


as formas de pormenor, de dimensão centimétrica a decamétrica, para as quais 


estabelecemos uma sistematização mais complexa, baseada em critérios genéticos e 


estruturais, devido à maior variedade morfológica com que nos deparámos. 


 Em virtude da enorme profusão das formas de pormenor do tipo “pia”, 


procedemos a uma análise pormenorizada das suas características morfométricas bem 


como de características intrínsecas (grau de resistência) dos afloramentos em que se 


desenvolvem, com o objectivo de obter algumas informações úteis na compreensão da 


importância de determinados factores na sua génese e evolução. 


 Assim, concluímos que existe, na Serra de Montemuro, um predomínio do 


desenvolvimento de formas ovóides, com uma morfologia côncava do seu fundo, em 


detrimento das demais tipologias morfológicas das pias. Também constatámos o reduzido 


desenvolvimento em profundidade da generalidade das formas, possivelmente 


condicionado pelas características intrínsecas da rocha. Este aspecto parece contribuir 


para uma acelerada degradação das formas, conduzindo a um desenvolvimento acentuado 


de exutório e sua consequente destruição/fossilização precoce. Por outro lado, a 


realização dos testes com o esclerómetro (Martelo de Schmidt) demonstrou a relação 


directa existente entre as superfícies rochosas apresentando valores inferiores de 


resistência e o maior desenvolvimento das formas graníticas de pormenor, relacionando-


se este aspecto com o maior grau de meteorização das superfícies ou com características 


endógenas específicas, aspecto que não nos foi possível confirmar dada a reduzida 


variabilidade composicional das superfícies analisadas. 


 Além da morfologia granítica, foi-nos possível identificar, também, um conjunto 


de formas desenvolvidas nos metassedimentos xistentos e quartzíticos, a diversas escalas, 


mas em menor diversidade. Este aspecto é condicionado pelas diferenças existentes ao 


nível composicional, textural e estrutural das diversas rochas, que apresentam, por isso, 


comportamentos distintos face à actuação dos diversos processos e mecanismos de 
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alteração, dando origem a morfologias distintas e, consequentemente, a paisagens 


diferenciadas. 


 A análise geomorfológica da Serra de Montemuro culminou com a observação de 


um conjunto de elementos que, do ponto de vista geomorfológico, nos poderiam permitir 


esboçar um quadro evolutivo para as vertentes da Serra de Montemuro durante o 


Quaternário. 


 Reunimos, assim, um conjunto de indícios, baseados no apreciável valor e 


diversidade presente nalguns cortes analisados, que nos permitiram estabelecer alguns 


marcos da evolução quaternária das vertentes, suportados nas correlações estabelecidas 


com dados concretos avançados por diversos autores, especificamente nas áreas próximas 


daquela aqui em estudo (Rebelo, 1975, 1986; Pedrosa, 1993; Cordeiro, 2004), bem como 


noutros desenvolvidos no contexto regional/nacional (Daveau, 1973; Cunha, 1990; 


Lourenço, 1996). 


 Da análise realizada aos depósitos identificados na Serra de Montemuro 


concluímos que o depósito de Vila Verde, composto essencialmente por materiais 


graníticos, pelas suas características sedimentológicas e pelas suas características 


morfológicas, constituiria o vestígio mais antigo das dinâmicas quaternárias. 


 Como fizemos referência, este depósito encontra-se a fossilizar uma superfície 


aplanada, relacionada com os níveis inferiores de aplanamento na Serra de Montemuro, 


que considerámos ter-se desenvolvido em relação com a evolução quaternária da rede 


hidrográfica. O facto de termos identificado um nível de aplanamento a altitudes 


inferiores a este (entre os 250 e os 300 metros), leva-nos a pensar que o primeiro terá sido 


elaborado anteriormente, correspondendo a sua evolução a um período não muito recente, 


eventualmente enquadrável no Pleistocénico inferior ou médio. Esta assunção obrigar-


nos-ia a atribuir uma idade ao depósito de Vila Verde imediatamente posterior, uma vez 


que ele colmata e fossiliza a referida superfície. 


 No entanto, as características sedimentológicas do depósito não nos dão garantias 


de tal antiguidade. De facto, o depósito evidencia apreciável grau de consolidação e 


alguns dos calhaus de granito encontram-se alterados. Porém, quando comparado com a 


“formação da Foz”, que Pedrosa (1993) considerou poder relacionar-se com o início do 


Quaternário, verificamos a menor intensidade que estes aspectos apresentam no depósito 


de Vila Verde. 
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 Deste modo, consideramos mais plausível que a génese deste depósito esteja 


relacionada com um período caracterizado, do ponto de vista climático, por chuvas 


concentradas e brusco aquecimento, tal como o apresentado por Cordeiro (2004) para o 


depósito antigo de características catastróficas do Vale do Tebilhão, tido como correlativo 


do período glaciar do Riss (Finiglaciar antigo). 


 A reforçar esta hipótese, está a presença de vestígios da actuação do frio na 


mobilização dos materiais posteriormente à sua deposição, fenómenos que estariam 


relacionados com o último período glaciar. 


 Porém, este depósito poderá ser relativamente mais antigo, se considerarmos a sua 


deposição imediatamente posterior à formação do nível aplanado. Com certeza que esta 


forma aplanada terá sido desenvolvida num período mais remoto, ao longo do 


Pleistocénico médio ou, eventualmente, inferior. Esta dúvida manter-se-á, dada a ausência 


de dados que corroborem esta possibilidade. 


 Outro marco importante na evolução morfológica da Serra de Montemuro é a 


presença de depósitos de características fluviais, materializados numa forma de terraço 


fluvial. Tendo em conta a sua posição altimétrica em relação ao leito actual do curso de 


água, bem como o seu enquadramento geomorfológico, relacionado com um nível 


aplanado que considerámos como o nível mais baixo relacionado com a evolução 


quaternária da rede hidrográfica, acreditamos que a sua génese estará relacionada com o 


“terraço baixo” identificado por Cordeiro (2004), podendo corresponder, portanto, ao 


período compreendido entre as duas últimas glaciações – interglaciar Riss-Würm – ou 


mesmo já ao Würm. 


 Relativamente aos demais depósitos analisados, quer em áreas graníticas, quer 


metassedimentares, apenas o presente na base do corte de Bouças, heterométrico e 


razoavelmente consolidado, de tonalidade genericamente vermelha, nos parece de génese 


mais remota. 


 A génese dos materiais grosseiros estaria relacionada com a fragmentação das 


rochas por acção do frio, mas, quanto ao seu transporte, a ausência de indícios de 


movimentação pelo gelo leva-nos a pensar em fenómenos solifluxivos, ocorridos em 


períodos com presença de água suficiente capaz de mobilizar estes materiais pela vertente 


(eventualmente em fases de degelo das neves presentes a altitudes mais elevadas). 


Idênticos indícios recolheu Pedrosa (1993) na base do depósito de Muas, que, 
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corroborado por datação do paleossolo suprajacente (com idade de 28440±490 BP), o 


permitiu posicionar no Pleniglaciar médio - Würm II. 


 Também Lourenço (1996) aponta este período para a génese dos depósitos 


vermelhos, heterométricos, argilo-conglomeráticos, e de carácter solifluxivo, presentes 


nas serras de xisto da Cordilheira Central. 


 


 Posteriormente, a acção do frio veio marcar a evolução das vertentes na Serra de 


Montemuro, pelo que os vestígios identificados traduzem, precisamente, os efeitos dos 


diversos processos com ele relacionados, bem como a influência de demais factores 


condicionadores das dinâmicas morfogenéticas. 


 O corte de Ruivais parece traduzir, em áreas graníticas, parte significativa dessa 


evolução. Com efeito, a sequência que se observa permite identificar um conjunto de 


influências que se podem associar às condições paleo-climáticas vigentes no último 


período glaciar ou em parte dele. O depósito que se encontra na base apenas parcialmente 


é visível e não nos permite estabelecer um ponto de apoio. De qualquer forma, pode 


corresponder a materiais gelimobilizados, com origem no próprio granito alterado que lhe 


serve de suporte. 


 A este sucedem materiais que denunciam processos de pedogénese. Este elemento 


poderá servir-nos como marco crono-estratigráfico, principalmente pela presença de 


carvões no seu seio. A impossibilidade de proceder à sua análise radiométrica em tempo 


útil obriga-nos, no entanto, a utilizá-lo apenas como elemento de correlação e não de 


datação absoluta. 


 Os depósitos decorrentes da mobilização por acção dos processos ligados ao gelo, 


que se lhe sobrepõem, permitem-nos estabelecer uma sequência passível de correlacionar 


com outras situações nas áreas próximas. 


 Assim, os depósitos relacionados com a “associação tripartida”, aqui evidenciada 


pelo “depósitos gelifluídos de blocos” e as “areias em leitos”, permitem relacionar a sua 


ocorrência com os observados nas Montanhas Ocidentais e atribuídos a diversos 


momentos no decurso do Würm. Quanto aos elementos aqui presentes, consideramos que 


poderão ser correlativos do Tardiglaciar. Neste enquadramento, relacionaríamos o 


paleossolo anterior ao Pleniglaciar superior, podendo o depósito de base ser 
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imediatamente anterior e ser correlativo das areias gelimobilizadas que Cordeiro (2004) 


considerou anterior a 15000 BP. 


 O depósito heterométrico que se encontra no topo do depósito corresponderá ao 


finiglaciar würmiano. 


 


 Nas áreas xistentas a acção do frio terá também gerado depósitos correlativos dos 


descritos para as áreas graníticas. De facto, sobre o corpo da base do depósito de Bouças, 


anteriormente referido como gerado provavelmente no decurso do Pleniglaciar médio, 


depositaram-se materiais constituídos por crioclastos relativamente homométricos, 


envoltos numa intensa matriz de tonalidade vermelha. A homometria dos crioclastos 


indicia condições de frio intenso e seco na sua génese, que poderão ter ocorrido durante o 


Pleniglaciar superior, correlativo, desta forma, dos materiais da base do depósito de 


Ruivais, em área granítica. 


 Semelhantes vestígios foram identificados por Lourenço (ob. cit.), que os 


relacionou com este período. 


 Os materiais suprajacentes, denunciando já clara actuação do gelo na sua génese e 


mobilização sobre a vertente, terão evoluído num período também caracterizado por frio 


intenso, que tem vindo a ser identificado pelos diversos autores como Tardiglaciar. 


 Sobre este depositaram-se crioclastos sem matriz, gerados numa fase terminal do 


Tardiglaciar ou em período de frio intenso e seco que terá já ocorrido durante o 


Holocénico (talvez durante a “pequena idade do gelo”, ocorrida em tempos históricos). 


 Correlacionável com o depósito de Bouças é o depósito da Ribeira de Tarouca. De 


facto, os três primeiros corpos apresentam características semelhantes às observadas no 


depósito de Bouças, pelo que poderão ter evoluído em sincronia. Porém, o quarto corpo 


parece ter evoluído em condições distintas. A ausência de materiais grosseiros indicia 


fraca competência dos processos de transporte, pelo que os materiais argilo-arenosos que 


o constituem seriam transportados pela vertente por acção da escorrência pouco 


significativa. 


 O topo deste depósito, de características heterométricas, possivelmente correlativo 


do que se encontra no topo do depósito de Ruivais, terão sido gerados por movimentos de 


massa, que terão colmatado os materiais subjacentes, no final do Tardiglaciar würmiano 


ou Finiglaciar. 
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 Quanto ao depósito de Lazarim parece-nos, pelas suas características, correlativo 


do 3º corpo do depósito da Ribeira de Tarouca, atribuindo-se, portanto, a sua génese ao 


Tardiglaciar. 


 


 A evolução do clima a partir de cerca de 10000 BP no sentido de um aquecimento 


generalizado terá condicionado a evolução das vertentes, não só pela menor intensidade 


geral dos processos erosivos, mas também pelo avanço da vegetação em altitude, 


conduzindo a um atenuar desses mesmos processos e estabilização das vertentes, pelo 


menos até ao terminus do “óptimo climático holocénico”. Efectivamente, e tendo em 


consideração as datações obtidas por Pedrosa (1993) na “formação da Lameira”, que 


correlacionámos com o depósito de Montemuro, presente nos sectores mais elevados, 


parece ter-se verificado uma intensificação da acção dos processos erosivos durante o 


período Sub-boreal, facto que poderá estar relacionado não apenas com a alteração das 


condições climáticas, mas também com a possível actuação do Homem que, como 


teremos oportunidade de referir (ver capítulo 3 da Parte II), se começou a fazer sentir, de 


forma progressiva e cada vez mais intensa, conduzindo à degradação do coberto vegetal e 


agravando os processos de erosão das vertentes. 
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Quadro 21. Proposta de síntese crono-estratigráfica para a Serra de Montemuro 












 


53 
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CAPÍTULO 1. AS BASES ESTRUTURAIS. LITOLOGIA E TECTÓNICA 


 


 


 


 


 


 1.1. Evolução dos conhecimentos da geologia regional e da área em estudo 


 


 


 A compreensão da evolução morfológica que afectou a área em estudo, bem como 


dos processos morfogenéticos que nela têm actuado e da própria ocupação e uso do solo 


protagonizados pelo Ser Humano, obrigam-nos, impreterivelmente, a proceder à análise 


atenta dos seus elementos estruturantes, como sejam a sua constituição litológica e os 


fenómenos tectónicos que a condiciona(ra)m e prefigura(ra)m. 


 Sendo aspectos bastante influentes na estruturação do espaço, merecem uma 


análise a priori, pelo que nos deteremos sobre eles neste capítulo inicial do presente 


trabalho. 


 Uma característica que retemos ao observar a distribuição e diversidade dos 


materiais litológicos na Serra de Montemuro é o predomínio das rochas granitóides sobre 


os demais litótipos. De facto, independentemente da relação que se possa estabelecer com 


as formas de relevo que aqui encontramos, as rochas granitóides ocupam, em conjunto, 


uma extensa superfície da área em estudo (cerca de 74% da área total) dominando sobre 
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os materiais metassedimentares precâmbricos e paleozóicos (cerca de 25%) e demais 


formações (depósitos modernos cerca de 0,8% e rochas filonianas cerca de 0,4%; Figura 


9 e Gráfico 1). 


 


 


Gráfico 1. Percentagem das áreas ocupadas por grupo litológico 


 


 As primeiras ocupam todo o sector central, estendendo-se para NW, em direcção a 


Castelo de Paiva, e para Oriente, sendo apenas interrompidas pelas manchas 


metassedimentares das imediações de Várzea da Serra. Também no sector Sul 


encontramos rochas granitóides, na região de Castro Daire, as quais quase interrompem o 


maior afloramento metassedimentar da área de estudo. 


 Quanto aos metassedimentos precâmbricos e paleozóicos ocupam o sector Oeste e 


Sudoeste da área em estudo, além das manchas, de menor dimensão, junto a Várzea da 


Serra e Magueija e no sector Nordeste, próximo de Lamego. 
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Figura 9. Distribuição dos materiais por grandes grupos litológicos 


 


 


 1.1.1. As rochas granitóides 


 


 No que diz respeito ao conhecimento das rochas granitóides
10


 da Zona Centro-


Ibérica (Z.C.I.), verificamos que, desde meados do século XIX, várias foram as 


contribuições dadas por diversos autores (G. Schulz, 1835; Schiappa de Azevedo, 1867; 


Nery Delgado, 1892, 1904-1907; I. Parga-Pondal, 1935; J. Carrington da Costa, 1945
11


; 


Cotelo Neiva, 1943; C. Teixeira, 1945). 


 Porém, a segunda metade do século XX revelou o crescente interesse dos 


investigadores por temáticas mais específicas no âmbito do estudo dos granitóides, 


direccionadas para questões de génese, idade e diferenciação dos granitos, pelo que, 


também em número de publicações, se observou uma evolução significativa. 


                                                 


10 O termo “granitóide” (ou rocha granitóide) designa o conjunto dos granitos, dos granitos monzoníticos e 


dos granodioritos (Foucault e Raoult, 1995; Dercourt e Paquet, 1986). 
11 Trabalhos citados por C. Teixeira, 1945, p. 6. 
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 Neste sentido, surgiram várias classificações das rochas granitóides, baseadas em 


critérios de ordem diversa (geocronológicos, químico-petrográficos, estruturais, etc.) que 


de seguida sintetizaremos, procurando reter as ideias mais importantes que foram 


surgindo e relacionando-as, sempre que possível, com a área em estudo. 


 As primeiras divisões das rochas granitóides propostas ao longo da primeira 


metade do século XX, mais preocupadas com a sistematização em termos cronológicos e 


menos com questões genéticas, apontavam para a identificação de três grupos de granitos, 


quanto à sua idade de instalação (Parga-Pondal, 1935, cit. por C. Teixeira, 1945), ou 


avançavam uma idade única para os granitos do Norte e Centro de Portugal (C. Neiva, 


1943). Esta última hipótese foi fortemente criticada por Carlos Teixeira (1945) que 


defendia a existência de duas fases de granitização. 


 Estas tentativas de classificação dos granitóides basearam-se essencialmente no 


«conhecimento das relações geológicas com formações, sedimentares ou não, bem 


datadas» (Teixeira, 1945, pág. 10), dada a inexistência de metodologias mais precisas 


para determinação da idade dos materiais, que posteriormente apareceriam. 


 Nas décadas de 50, 60 e 70, um conjunto de investigadores holandeses
12


 


desenvolveu estudos no centro e norte de Portugal, tendo apresentado um dos mais 


importantes contributos, do ponto de vista geocronológico e geológico, relativos à 


classificação das rochas granitóides. 


 L. J. Schermerhorn (1956), primeiro, e Oen Ing Soen (1958, 1960), depois, 


desenvolvendo estudos na região de Castro Daire e Viseu, apresentaram uma 


sistematização dos granitóides presentes na área, subdividindo-os em Older Granites e 


Younger Granites. Esta classificação seria, posteriormente, estendida às rochas 


granitóides do Norte e Centro de Portugal, por Oen Ing Soen (1970), baseando-se nas 


relações geológicas entre os diversos corpos graníticos. Assim, definiu os Older Granites 


como mesozonais, essencialmente concordantes com as estruturas hercínicas e as zonas 


de metamorfismo regional, e os Younger Granites como granitos geralmente epizonais, 


alóctones, discordantes em relação às estruturas regionais e rodeados por auréolas de 


metamorfismo de contacto de extensão variável. 


                                                 


12 Westerveld (1956) realizou um artigo síntese dos trabalhos levados a cabo pelos diversos investigadores 


(L. J. Schermerhorn, R. B. Kluiving, D. Sluyk, Oen Ing Soen, C. C. Welter e L. D. Cohen). 
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 Os primeiros, com uma idade absoluta de 298±10 M.A., reportar-se-iam ao 


Vestefaliano superior, enquanto os Younger Granites se atribuiriam ao Estefaniano 


superior / Pérmico inferior, com uma idade de cerca de 280±11 M.A.
13


. 


 Já na Serra de Montemuro, Albuquerque (1971) estudou os granitóides da região 


de Aregos e, utilizando a classificação proposta por Soen, classificou o Granito de 


Meadas como Older e os restantes como Younger Granites. Efectuou algumas datações 


nos Younger Granites (K/Ar em biotites), que apontaram para 308±7 M.A. (em granito 


biotítico-moscovítico porfiróide grosseiro), 298±6 M.A. (no granodiorito biotítico-


moscovítico) e 305±7 M.A. (em granodiorito horneblêndico). 


 Ainda nos anos 70, Capdevila e Floor (1970), numa análise dos granitóides do 


noroeste de Espanha, distinguiram duas séries de granitóides hercínicos: os granitos 


alcalinos de duas micas, geneticamente relacionados com o metamorfismo regional e com 


processos de anatexia, originados a profundidades modestas da crusta; e os granitos 


calco-alcalinos biotíticos, sem relação com o metamorfismo regional hercínico, de origem 


mais profunda que os granitos alcalinos. 


 Floor, Kish e Soen (1970) tentaram estabelecer uma correlação entre os granitos 


hercínicos da Galiza e do Norte de Portugal, constatando que os Older Granites 


correspondiam aos granitos alcalinos, enquanto os Younger Granites correspondiam a 


granitos calco-alcalinos. Sendo esta correlação praticamente directa para o caso 


português, já para o caso galego a correlação não era total. 


 Em 1969, Teixeira et al. tinham já utilizado este critério químico-petrográfico para 


designar os granitóides presentes na área correspondente à folha 14-A (Lamego), da Carta 


Geológica de Portugal na escala 1/50000, distinguindo, por um lado, os granitos 


monzoníticos e granodioritos e, por outro, os granitos alcalinos. 


 Dez anos mais tarde, Ribeiro et al. (1979) apresentam uma subdivisão dos 


granitos baseada inicialmente em critérios químico-petrográficos (granitos alcalinos e 


calco-alcalinos), à qual associam posteriormente critérios geocronológicos e 


geotectónicos, dando origem a uma classificação mais complexa e, porventura, mais 


rigorosa (Quadro 3). 


 


                                                 


13 Oen identificou, ainda, um terceiro grupo de granitos, os Oldest Granites, apenas presente na Galiza, cuja 


idade absoluta seria de 349±10 M.A., pertencendo ao Devónico superior. 
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Quadro 3. Caracterização dos granitóides segundo Ribeiro et al. (1979). 


SÉRIES Alcalina Calco-alcalina 


 


 


 


Características gerais 


Granitóides Alcalinos e aluminosos Granitóides Calco-alcalinos e 


rochas básicas associadas 


Originados durante a tectogénese Originados após a tectogénese 


Produzidos por anatexia húmida da 


parte média da crusta no decurso do 


metamorfismo regional 


Produzidos por fusão seca da parte 


inferior da crusta no decurso do 


metamorfismo regional e por 


mistura com produtos básicos 


infracrustais 


Características 


específicas (Z.C.I.) 


Plagioclases de composição albíte e/ou 


oligoclase ácida, predomínio dos 


tipos com duas micas, carácter 


leucocrata, teor em moscovite 


equivalente ao da biotite 


Composição ologoclase-andesina 


das plagioclases, biotite 


predominante sobre a moscovite, 


precursores básicos comuns e 


enclaves microdioríticos 


abundantes; carácter mesocrático 


Subgrupos na Z.C.I. a) Granitos gnaissicos, afectados em 


parte pela 1ª fase de deformação 


hercínica (350  10 M.A.) 


b) Granitos de duas micas autóctones 


contemporâneos da 2ª fase de 


deformação hercínica (300  10 


M.A.) 


c) Granitos de duas micas e 


megacristais, alóctones e um pouco 


mais tardios 


a) Granitos com megacristais 


deformados pela 2ª fase hercínica 


(320  10 M.A.) 


b) Granitos pós-tectónicos em 


maciços circunscritos (280  10 


M.A.): 


i. granitos calco-alcalinos a 


alcalinos, de grão médio a fino, 


por vezes com megacristais; 


ii. granitos calco-alcalinos com 


megacristais, de grão grosseiro e 


biotite. 


Período de 


implantação 


Quanto à implantação, têm tendência a 


acompanhar os períodos de 


deformação por compressão 


Os pós-tectónicos foram 


implantados segundo processos 


variados (...) durante o período de 


fracturação tardi-hercínica 


 


 Correlacionando, também, diversos critérios para a análise dos granitóides, C. 


Teixeira e F. Gonçalves (1980) estabelecem uma divisão idêntica à anterior, indo mais 


longe, no entanto, no que diz respeito à sua génese. Identificam igualmente duas séries: os 


granitos alcalinos, palingenéticos, mesocrustais, relacionados com o metamorfismo 


regional; e os granitos calco-alcalinos, de origem mais profunda, provenientes de 


diferenciação magmática a partir do manto. São granitos híbridos de origem basi ou infra-


crustal, de instalação tardia. 


 Também Ferreira et al. (1987a) deram um contributo bastante importante, 


apresentando uma classificação dos granitóides da Zona Centro-Ibérica tendo em conta os 


tempos de implantação dos corpos graníticos em relação à orogenia hercínica. São 


utilizados nesta classificação diversos critérios, partindo do geotectónico e estabelecendo-


se sucessivamente subdivisões com base em características diferenciadas (Quadro 4). 
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Quadro 4. Classificação de N. Ferreira et al. (1987a). 


PRÉ-OROGÉNICOS (482-582 M. A.) – relação com tectónica anterior à hercínica 


 


 


 


SINOROGÉNICOS 


ANTE D3 Granitos de duas micas ou biotíticos com restites. 


Apresentam características de granitos tipo S e minerais 


de metamorfismo. Relacionam-se com D2. A sua 


instalação persistiu durante D1 e D2 e são o resultado da 


fusão parcial de sedimentos situados ao longo de antigos 


alinhamentos. 


SIN D3 1. Granitóides biotíticos com plagioclase cálcica: origem 


profunda resultando da fusão parcial de gneisses e xistos 


e/ou quartzo feldspato. Relação com D3 hercínica. 


Dividem-se em: 


- granitóides sin D3: são os mais deformados e 


correspondem grosseiramente aos granodioritos 


precoces. 


- granitos biotíticos tardi D3: porfiróides de grão 


grosseiro. 


- granitos biotíticos tardi a pós D3: série intrusiva na 


anterior. 


2. Granitos de duas micas ou biotíticos com restites: fusão 


parcial de sedimentos mais hidratados. Semelhantes aos 


ante F3, formaram-se simultaneamente com os da série 


anterior. 


TARDI OU PÓS-


OROGÉNICOS 


Granitos biotíticos com plagioclase cálcica. Origem profunda, resultando 


provavelmente da fraccionação de um magma básico. Instalam-se no 


Carbónico terminal e Pérmico, associando-se aos desligamentos frágeis 


tardi-hercínicos. 


 


 No que diz respeito à região de Lamego, as rochas granitóides são consideradas, 


no trabalho de Ferreira et al. (ob. cit.), como sinorogénicas, em relação à terceira fase de 


deformação hercínica. Com base nas suas características mineralógicas, foram 


subdivididos em granitos com plagioclase cálcica e seus derivados e granitos de duas 


micas ou biotíticos. Tendo ainda em conta os critérios tectónicos, apresentaram a seguinte 


sistematização: granitóides biotíticos (granodioritos precoces) e granitos de duas micas 


sin-D3 (onde incluíram os granitos biotíticos que afloram na parte NE da área em estudo); 


granitos biotíticos e granitos de duas micas tardi-D3 (onde incluíram os granitos biotítico-


moscovíticos de grão grosseiro e os granitos moscovíticos que afloram no extremo NE); 


granitos biotíticos tardi- a pós-D3 (onde incluíram os granodioritos horneblêndicos e os 


granitos biotítico-moscovíticos de grão médio e grão fino). 


 Importantes foram, também, ao nível da geocronologia, os trabalhos de 


sistematização dos granitóides quanto à sua idade, com base em datações radiométricas, 


desenvolvidos por Pinto (1983, 1985) para o território nacional, por Pinto e Ibarguchi 
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(1987) para os granitóides da região galaico-castelhana, e por Pinto et al. (1987) para os 


granitóides do Maciço Hespérico. 


 Na sequência destes trabalhos é possível concluir, entre outros aspectos: a 


importante expressão do plutonismo granítico na Z.C.I. entre 330 Ma e 310 Ma, 


correspondendo aos granitóides sin-cinemáticos s.l., que traduzem já significativa 


anatexia crustal, podendo associar-se um metamorfismo de pressão intermédia de 


características bem definidas; maior representatividade dos granitos tardi- (305 Ma) e 


pós-orogénicos (275-290 Ma), cuja instalação aparece claramente controlada por um 


regime distensivo; relação entre a instalação da grande maioria dos granitóides hercínicos 


do intervalo 375-275 Ma e duas importantes fases de compressão e duas importantes 


fases de distensão da orogenia hercínica (Pinto et al., 1987). 


 


 Relativamente às rochas granitóides da área em estudo, Martins (1997), com base 


em critérios de campo e critérios petrográficos, dividiu-os em dois grupos principais, 


considerando a idade de implantação: os granitóides sin-tectónicos em relação à terceira 


fase de deformação hercínica e os granitóides tardi- a pós-tectónicos, também em relação 


à D3.  


 Uma das evidências, apontadas por Martins (ob. cit.), que permite localizar a 


implantação dos granitóides da Serra de Montemuro no tempo, prende-se com o facto de 


nenhum deles apresentar indícios de ter sido afectado pelas primeira e segunda fases de 


deformação hercínica (D1 e D2). Além disso, os seus contactos parecem cortar as 


isógradas de metamorfismo prógrado, cujo pico terá sido atingido no final da D2, início da 


D3. Estes indícios permitem concluir uma idade, pelo menos, posterior à D2. 


 Outra evidência relaciona o Granito de Lamego e o Granito de Feirão com os 


desligamentos frágeis gerados na quarta fase de deformação hercínica. Sendo os referidos 


corpos granitos afectados por estes desligamentos, a sua instalação seria anterior à D4.  


 Por sua vez, o Granito de Feirão aparenta ser intrusivo no Granito de Lamego, 


pelo que se infere uma intrusão tardia do primeiro em relação ao segundo. 


 Martins (ob. cit.) aponta, para o Granito de Lamego, uma intrusão «controlada 


por cisalhamentos de extensão regional e sin-cinemática em relação à terceira fase de 


deformação hercínica» (p. 77). Tendo considerado o Granito de Lamego sin-cinemático 


com D3, o mesmo autor (ob. cit.) apontou para o Granito de Feirão uma instalação tardia 
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em relação à D3, baseada nos factos acima referidos e devido à «ausência de qualquer 


indício de deformação no estado sólido, mesmo quando nos metassedimentos encaixantes 


a S3 está bem desenvolvida» (p.77). 


 


Quadro 5. Divisão dos granitóides da Serra de Montemuro em grupos (modificado de 


Martins, 1997)
14


. 


 


 


 


Granitóides 


sin-tectónicos (sin-D3) 


 


 


 


Granitos Biotíticos 


-deformação intracristalina generalizada 


-encraves máficos abundantes, encraves 


metassedimentares escassos 


-calco-alcalinos (médio K) 


-origem híbrida 


 


 


Granitos de Duas Micas 


-deformação intracristalina generalizada 


-sem encraves máficos, encraves 


metassedimentares abundantes 


-granitos anatéticos de origem crustal 


  


Granitos Moscovíticos 


-deformação intracristalina incipiente 


-sem encraves 


-composição de fundido mínimo (minimum 


melt) 


 


 


Granitóides 


tardi-tectónicos 


(tardi-D3) 


 


 


 


Granitos  


Biotítico-moscovíticos 


-deformação intracristalina incipiente 


-encraves máficos e encraves 


metassedimentares abundantes 


-calco-alcalinos (médio K) 


-origem híbrida com contribuição 


preponderante de protólitos de origem 


metassedimentar 


 


Granodioritos 


-deformação intracristalina incipiente 


-sem encraves 


-calco-alcalinos (baixo K) 


-origem híbrida 


Granitóides 


tardi- a pós-tectónicos 


(tardi- a pós-D3) 


 


Vosgesitos 


-deformação intracristalina incipiente 


-sem encraves 


-alcalinos 


-origem híbrida 


 


 Situação idêntica se verifica em relação aos restantes granitos biotítico-


moscovíticos e granodioritos
15


. Além disso, o Granito de Cujó e o Granito de Montemuro 


apresentam contactos graduais com o Granito de Feirão, sendo considerados, no conjunto, 


tardi-D3. 


                                                 


14 O enquadramento dos afloramentos situados para lá dos limites da folha 14A (Lamego) da carta 


geológica de Portugal (escala 1/50000) e fora do âmbito do trabalho em que nos baseámos (Martins, 


1997), foi realizado tendo em conta a carta geológica de Portugal, na escala 1:500000, de 1992. 
15 Apesar dos granitos biotítico-moscovíticos serem considerados tardi-D3, não implica, na opinião de 


Martins (1997), que se tenham instalado simultaneamente, podendo haver pequenas diferenças 


temporais relativamente à intrusão de cada corpo. 
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 Quanto aos granitos de duas micas, são considerados como sin-cinemáticos com a 


D3. «Os critérios tectonometamórficos apontam para que a intrusão do Granito de 


Lamego e do Granito de Santa Helena tenha sido controlada por cisalhamentos de 


extensão regional e sin-cinemática em relação à terceira fase de deformação hercínica» 


(Martins, 1997, p. 77). 


 No que diz respeito aos granitos moscovíticos, teriam uma instalação tardia em 


relação à D3, podendo a sua instalação ser contemporânea à dos granitos biotítico-


moscovíticos (ob. cit.). 


 Os vosgesitos seriam, segundo Martins, de instalação posterior à dos granitos e 


bastante tardia em relação à D3. 


 No Quadro 5 apresenta-se uma síntese dos elementos acima referidos, idade 


relativa dos diversos grupos de granitóides e algumas características genéticas dos 


mesmos. 


 Como podemos constatar, os granitóides presentes na área em estudo revelam uma 


grande variabilidade composicional, bem como textural, revelando, consequentemente, 


um comportamento diferenciado face à acção dos agentes de meteorização. De uma 


forma geral, podemos referir que são os granitos biotítico-moscovíticos, especialmente os 


porfiróides de grão médio (nomeadamente o Granito de Montemuro), que ocupam os 


sectores mais elevados da serra. Relativamente aos restantes grupos litológicos, as rochas 


granitóides comportam-se como rochas mais resistentes. 


 


 


 1.1.2. Os metassedimentos ante-ordovícicos 


 


 Quanto às rochas metassedimentares, encontramos na área em estudo materiais de 


idade ante-ordovícica (Complexo Xisto-Grauváquico – C.X.G.), bem como 


metassedimentos Ordovícicos e pós-ordovícicos (Silúrico e Carbónico). 


 No que diz respeito aos primeiros, estes afloram em extensas áreas da Z.C.I. e o 


seu estudo, bem como a sua designação, tem sido juncado de incertezas e de falta de 


consensos. 
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 Carrington da Costa (1950) e C. Teixeira (1955a) designaram-nos de “Complexo 


Xisto-Grauváquico Ante-Ordovícico”, continuando esta designação a ser utilizada ainda 


hoje, de uma forma genérica, por diversos autores. 


 No entanto, Souza-Brandão (1914) havia-os já designado de “Xistos das Beiras” e 


D. Thadeu (1951) chamou-lhes “Xistos Argilosos das Beiras”, enquanto que 


Schermerhorn (1955) lhes atribuiu a designação de Beira Schists
16


. 


 Posteriormente, L. Conde (1971) chamou-lhes “Formação Xistosa das Beiras”, 


enquanto Carlos Teixeira (1981), num importante trabalho de sistematização do 


Precâmbrico e Paleozóico português preferiu utilizar uma designação de cariz 


essencialmente estratigráfico, designando-os de “Hispaniano”
17


. 


 Nos anos oitenta e noventa, M. B. Sousa desenvolveu trabalhos relativos ao estudo 


destes afloramentos na área do Alto Douro e nomeou-os de Super Grupo Dúrico-Beirão 


(Sousa et al., 1989, 1993), designação utilizada actualmente por alguns autores (Silva, 


1998) mas que ainda não se vulgarizou completamente no vocabulário geológico 


regional. 


 M. B. Sousa (1982, 1983 e 1985) propôs, igualmente, a subdivisão do Super 


Grupo Dúrico-Beirão em dois grupos
18


: «o Grupo do Douro, bem caracterizado pelos 


afloramentos daquela unidade no vale do Douro (Alto Douro), e cuja distribuição 


geográfica se estende pela província de Salamanca (Espanha), tendo por limite sul uma 


linha que grosso-modo passaria a Oeste-Sudeste de Viseu (Tondela), Manteigas, 


Sabugal, continuando-se em Espanha; o Grupo das Beiras, representado pela grande 


mancha da Beira Baixa e Beira Litoral até ao limite entre a Z.C.I. e a Zona da Ossa 


Morena (ZOM)» (Figura 10). 


 


                                                 


16 «In the following the series will be designated as Beira Schists, to use a short and non-committal 


provincial name» (Schermerhorn, 1955, p. 78). 
17 «...representa unidade estratigráfica a que pode atribuir-se valor de andar com utilização à escala 


regional. Nestas condições, sugere-se que tal unidade seja designada por andar Hispaniano (derivado 


de Hispânia, designativo romano da Península)» (Teixeira, 1981, p. 72). A designação de Hispaniano 


tinha sido já referida pelo autor num pequeno artigo publicado em língua francesa (Le Precâmbrien 


Portugais, C. R. Somm. Soc. Geol. Fr., 1979). 
18 Esta subdivisão é aceite pela generalidade dos autores, no que diz respeito ao território português. 
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Figura 10. Linha hipotética separando os dois domínios paleogeográficos do C.X.G.: o 


Grupo do Douro e o Grupo das Beiras (Extraído de M. B. Sousa, 1983) 


 


 Esta subdivisão justifica-se, segundo o autor, pela existência de uma lito-


estratigrafia bastante diferenciada entre os dois grupos e pela presença de uma 


contribuição carbonatada exclusiva do Grupo do Douro, apontando para uma 


paleogeografia bem individualizada. Também é possível que os dois grupos apresentem 


uma idade diferenciada, bem como distintas relações com o Paleozóico inferior. 


 No entanto, na Carta Geológica de Portugal (1:500 000, 1992) o limite entre estes 


dois grupos foi posicionado ao longo do bordo NE do sinclinal de Sátão (flanco SW do 


Anticlinal de Valongo) (Figura 11). 


 Por seu lado, no Mapa Geológico da Península Ibérica, na escala 1:1 000 000 


(ITGE, 1994), a transição foi representada ao longo da antiforma Porto-Viseu (Figura 12). 


 A problemática da datação destes terrenos foi, de igual forma, durante muito 


tempo debatida, sendo difícil a sua definição, essencialmente pela sua quase esterilidade 


do ponto de vista paleontológico. Os fósseis encontrados
19


, não muito abundantes, em 


geral sem grande valor estratigráfico ou de difícil estudo, não permitem proceder a uma 


datação exacta e rigorosa. 


 


                                                 


19 A este respeito ver Martins (1997, pág. 29), que faz uma síntese completa do registo fóssil do Complexo 


Xisto-Grauváquico, nesta e noutras regiões da Península Ibérica, enriquecida com extensa bibliografia. 
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Figura 11. Os dois domínios paleogeográficos do C.X.G.: o Grupo do Douro e o Grupo 


das Beiras, segundo a Carta Geológica de Portugal (1:500 000, 1992) 


 


 


Figura 12. O Grupo do Douro (“unidade superior”) e o Grupo das Beiras (“unidade 


inferior”) em Portugal, segundo o Mapa Geológico da Península Ibérica, na escala  


1:1 000 000 (ITGE, 1994) 
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 No entanto, o facto de sobre eles assentarem, ainda que em discordância, os 


metassedimentos do Ordovícico, permitiu, desde cedo, considerá-los pré-Ordovícicos. 


 Na Carta Geológica de Portugal, na escala 1:500 000 (1899), de Delgado e 


Choffat, estes terrenos eram divididos em dois sistemas, de idade Precâmbrica e Arcaica 


(Z) e Câmbrica inferior (Cb¹), divisão que cedo gerou discussão, sendo posteriormente 


abandonada. 


 Até aos anos 50, foram considerados Algônquicos (Thadeu, 1951). Carlos 


Teixeira atribuiu-lhes, em 1955, idade Precâmbrica, podendo, no entanto, corresponder 


aos primeiros tempos do Câmbrico, opinião partilhada, em parte, por Schermerhorn 


(1955)
20


. Carlos Teixeira (1979; 1981) acabaria por precisar a idade destes terrenos 


atribuindo-os ao Precâmbrico superior terminal. 


 M. B. Sousa (1982; 1985), ao proceder ao estudo destes terrenos no Alto Douro, 


apontou uma idade incontestavelmente Câmbrica para o Grupo do Douro, considerando o 


Grupo das Beiras talvez mais antigo que o primeiro (Precâmbrico superior). 


 Na Carta Geológica de Portugal, à escala 1:500 000 (1992), o Grupo das Beiras, 


constituído por quatro formações, é atribuído, na sua totalidade, ao Câmbrico, sendo o 


Grupo do Douro colocado em semelhante posição. 


 Numa tentativa de síntese dos conhecimentos sobre o Complexo Xisto-


Grauváquico, Silva et al. (1995) atribuíram ao Grupo das Beiras uma «idade do 


Proterozóico superior (Vendiano) a Câmbrico inferior (?)», enquanto para o Grupo do 


Douro adiantaram «uma idade compreendida entre o topo do Proterozóico superior 


(Vendiano superior) e o Câmbrico médio (?)». 


 


 O Complexo Xisto-Grauváquico é caracterizado, de uma forma geral, por uma 


sucessão monótona de metapelitos e metagrauvaques, alternantes, segundo dispositivo de 


tipo «flysch», encontrando-se intercalados nesta sucessão leitos de metaconglomerados e 


rochas calcossilicatadas (Martins, 1997). 


                                                 


20 «It is therefore concluded that the Beira Schists are largely Infracambrian in age, but include the 


Georgian and the Acadian (and perhaps part of the Postdamian). They are an Infracambro-Cambrian 


series» (Schermerhorn, 1955, p. 90). 
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 Ocupa frequentemente áreas de menor altitude, comportando-se como menos 


resistente à acção da erosão, quando comparado com as rochas granitóides ou com as 


rochas metassedimentares quartzíticas. 


 Neste trabalho vamos designar as formações ante-ordovícicas como “Complexo 


Xisto-Grauváquico” (C.X.G.), designação utilizada actualmente por diversos autores 


(Aguado e Medina, 1996; Alonso e Medina, 1997; Andrade, 1987; Martins, 1997, 1998, 


entre muitos outros) e que nos parece ser a mais consensual entre os geólogos portugueses 


e espanhóis e por demais difundida e enraizada na terminologia geológica regional. 


 


 


 1.1.3. Os metassedimentos Ordovícicos e pós-ordovícicos 


 


 Em relação aos metassedimentos pós-câmbricos (Ordovícicos, Silúricos e 


Carbónicos) abrangidos na área em estudo, estes tiveram nas notas apresentadas à 


Sociedade Geológica de Londres por Daniel Sharpe as primeiras referências, tendo este 


Autor procedido a uma descrição sumária das formações paleozóicas entre o Porto e a 


Serra de Valongo (1826-1833, cit. por Medeiros et al., 1964). 


 Ainda no decurso do séc. XIX são de destacar os contributos de Carlos Ribeiro 


(1858, cit. por Medeiros et al., 1964) que analisou o afloramento carbonífero do Norte do 


país, identificando os terrenos presentes bem como extensa lista de fósseis. Importante foi 


a correcção feita por este autor relativa à incorrecta atribuição da idade silúrica à 


formação carbonífera de São Pedro da Cova, estabelecida por Sharpe. 


 Os finais do século XIX e início do séc. XX ficaram marcados pelo importante 


contributo de Nery Delgado, que desenvolveu estudos aprofundados sobre os terrenos 


paleozóicos portugueses, tendo em 1908 procurado sistematizar o seu trabalho numa obra 


em que procede à análise dos materiais Ordovícico-Silúricos do território português, 


tecendo, inclusivamente, algumas considerações relativas à área em estudo. 


 Mais tarde, Carrington da Costa (1931) procede à análise e revisão dos 


conhecimentos sobre as formações paleozóicas, introduzindo algumas correcções ao 


trabalho de Nery Delgado e actualizando as respectivas classificações estratigráficas. 


 Importante contributo, também, o de E. Fleury (1937, cit. por Medeiros et al., 


1964), que analisou em particular o Carbónico do Norte do país. 
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 As décadas seguintes foram igualmente marcadas por avanços no conhecimento 


das formações paleozóicas da região em análise, devido, em muito, aos contributos de 


Carlos Teixeira (1944, 1954, 1955b, 1960). 


 De destacar ainda os trabalhos desenvolvidos nos anos 80 por Lemos de Sousa, R. 


Wagner e R. Eager, que permitiram determinar com maior exactidão a idade dos 


materiais carbónicos presentes na Bacia Carbonífera do Douro. A análise das inúmeras 


espécies de fósseis vegetais e também de alguma fauna permitiu a sua atribuição ao 


Estefaniano C inferior (Sousa e Wagner, 1983; Wagner e Sousa, 1983; Eager, 1983; 


Sousa, 1984). 


 Os materiais ordovícicos e pós-ordovícicos são constituídos, de uma forma geral, 


por quartzitos, xistos, grauvaques e conglomerados, transformados, nalguns casos, por 


efeito de intenso metamorfismo, em corneanas e xistos mosqueados. 


 A presença de rochas metassedimentares quartzíticas nos afloramentos 


ordovícicos existentes na área em estudo, ainda que apresentando espessuras modestas, 


promoveu, ainda assim, o desenvolvimento de relevos salientes, denunciando uma maior 


resistência à erosão em comparação com as rochas com as quais contacta. 
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 1.2. Enquadramento estrutural e paleogeográfico 


 


 Do ponto de vista estrutural, a área em estudo localiza-se no sector ocidental do 


Maciço Hespérico
21


, unidade morfo-estrutural que constitui o fragmento mais contínuo do 


soco hercínico na Europa, e o de maior desenvolvimento no território nacional. 


 Lotze (1945)
22


 procedeu à divisão deste Maciço, tendo por base critérios 


estruturais, estratigráficos, de metamorfismo e de magmatismo, em seis zonas 


geotectónicas, definindo aí seis zonas: Cantábrica, Asturocidental-Leonesa, Galaico-


Castelhana, Luso Oriental-alcudica, Ossa-Morena e Sul Portuguesa (Figura 13-b). Nesta 


classificação, a Serra de Montemuro posiciona-se na Zona Galaico-Castelhana, 


«caracterizada por un poderoso predominio de los granitos y de las rocas de la serie 


cristalino-pizarreña» (ob. cit., p. 154). 


 Esta subdivisão foi posteriormente alterada (Figura 13-a) no Mapa Tectónico de la 


Península Ibérica y Baleares (Julivert et al., 1972), tendo sido reunidas as Zonas Galaico-


Castelhana e Luso Oriental-Alcudica (estabelecidas por Lotze) numa só, designada de 


Zona Centro-Ibérica. Farias et al. (1987, cit. por Pérez-Estaún et al., 2004) distinguiram, 


ainda, dentro desta última Zona, uma com características distintas, designada Zona 


Galiza-Trás-os-Montes (Figura 14). 


 


 


 


 


 


 


                                                 


21 Designação atribuída por Hernandez-Pacheco (Ribeiro, 1940), que o descreveu como «el viejo núcleo, 


alrededor del cual se han ido adosando en el transcurso de los tiempos geológicos otros terrenos más 


modernos… El macizo peninsular Hespérico se constituyó por efecto de las acciones orogénicas que 


formaron en el último tercio de los tiempos paleozóicos los sistemas montañosos correspondientes a la 


orogenia de tipo herciniano…» (Parga, 1970, pág. 2). É também designado por Maciço Antigo, Maciço 


Ibérico, Soco Hercínico ou Soco Varisco. 
22 LOTZE, Franz (1945) – “Zur Gliederung der Varisziden der Iberischen Meseta”, Geotekt. Forsch., 6, p. 


78-92. Traduzida para o castelhano por J. M. Rios (1950) – “Observaciones respecto a la división de los 


varíscides de la Meseta Ibérica”, Publ. Extr. Geol. España, 5, Madrid, p. 149-166. 
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Figura 13. Divisão estrutural do Maciço Hespérico, (a) segundo o Mapa Tectónico da 


Península Ibérica y Baleares (Julivert et al., 1972) e (b) divisão proposta por Lotze (1945) 


(extraído de Julivert, 1983). 


 


 A Zona Centro-Ibérica caracteriza-se, do ponto de vista estratigráfico, pelo 


predomínio dos metassedimentos ante-ordovícicos, pertencentes ao Complexo Xisto-


Grauváquico, relativamente às restantes formações Paleozóicas, apresentando o 


Ordovícico inferior um carácter transgressivo e discordante (Teixeira et al., 1967; Ribeiro 


et al., 1979; Martins, 1997) sobre os terrenos ante-ordovícicos
23


. Outra característica da 


Zona Centro-Ibérica é a importante presença de rochas granitóides hercínicas, 


relacionadas com o magmatismo sin-orogénico abundante, com idades de implantação 


distintas - ante-, sin-, tardi- e pós-D3 (Ferreira et al., 1987a). 


                                                 


23 Esta discordância testemunha, segundo vários autores (Soen, 1970; Ribeiro et al., 1979; Pereira, 1988; 


Balda et al., 1990; Aguado & Catalán, 1994; Aguado & Medina, 1996), a presença de uma fase de 


deformação pré-hercínica, a designada fase Sarda. 


a 


b 
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Figura 14. Divisão estrutural do Maciço Hespérico segundo Farias et al. (1987, extraído 


de Pérez-Estaún et al., 2004). 


 


 A Serra de Montemuro, parte integrante da Zona Centro-Ibérica, enquadra-se 


nestas linhas gerais, estando aí representadas grande parte das características gerais da 


Z.C.I., já mencionadas, sendo relevante o predomínio das rochas granitóides hercínicas 


sobre as formações metassedimentares que, na maior parte das vezes, intruem, originando 


um metamorfismo de contacto intenso, testemunhado pelo grande desenvolvimento das 


orlas de metamorfismo, constituídas, essencialmente, por corneanas e xistos mosqueados, 


que se sobrepõe ao metamorfismo regional de idade igualmente hercínica. 


 A presença de numerosas falhas e fracturas é também uma característica 


importante na área em estudo, sendo de destacar o desligamento tardi-hercínico de Verín-


Penacova, de direcção NNE-SSW. 


 De modo a compreender a dinâmica evolutiva da Z.C.I., onde se integra a 


Serra de Montemuro, e a forma como se definiu a sua estrutura e geologia actual, faremos 


uma breve abordagem às ideias mais importantes apresentadas por alguns autores. 


 A evolução deste sector (Z.C.I.) do Maciço Hespérico tem vindo a ser analisado à 


luz do modelo geodinâmico proposto por Ribeiro et al. (1983), integrando-a no contexto 


global da tectónica de placas. 


 Assim, o desenvolvimento da Z.C.I. teria sido promovido pela abertura e posterior 


fecho de um oceano intracontinental, que terá ocorrido entre o Câmbrico inferior (ou 
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Brioveriano superior ?) e o Devónico superior (Ribeiro et al., 1983; Ferreira et al., 1987a; 


Pereira, 1988), coincidindo com a actuação da orogenia hercínica. 


 A evolução desta estrutura traduziu-se, ao longo do Câmbrico, pelo 


desenvolvimento de um fosso intracontinental, no qual se depositaram importantes 


massas de sedimentos originários do desmantelamento do continente cadomiano próximo 


(Schermerhorn, 1982; Pereira, 1988). 


 No final do Câmbrico superior observa-se uma perturbação na deposição, 


associada aos movimentos de idade sarda, que tiveram como consequência a rápida 


colmatação do fosso e definiram a discordância observada entre o Câmbrico e o 


Ordovícico (Schermerhorn, 1982; Ferreira et al., 1987a; Pereira, 1988). 


 Este último período é marcado por uma intensa deposição de materiais finos 


pelágicos, permitidos por uma certa estabilidade no fosso. 


 Várias bacias sedimentares continentais intramontanhosas se desenvolveram, na 


Z.C.I., ao longo da faixa de cisalhamento correspondente ao Sulco Carbonífero Dúrico-


Beirão (que registou importante actividade durante todo o ciclo varisco) (Sousa e 


Wagner, 1983; Domingos et al., 1983; Jesus, 2003), nas quais se depositaram sucessões 


carboníferas, posteriores às fases principais de deformação (Pereira, 1988). A área em 


estudo engloba uma pequena parte da mais extensa dessas bacias, a Bacia Carbonífera do 


Douro, na qual se depositaram sedimentos atribuídos ao Estefaniano C inferior (Wagner e 


Sousa, 1983, Eager, 1983). 


 A estas fases de deformação que afectaram os terrenos do Paleozóico, estão 


associados fenómenos de metamorfismo regional e importante instalação de granitóides. 


Este período de tectogénese hercínica ter-se-á desenvolvido entre o Devónico médio e/ou 


superior e o Estefaniano, tendo sido identificadas três fases principais de deformação 


(Noronha et al., 1979). 


 Na área em estudo conclui-se, pela análise da estrutura geral, que houve uma 


«sobreposição de três fases de deformação de carácter dúctil (D1, D2 e D3) e de 


movimentos tardios de carácter frágil» (Martins, 1997, p. 32). 


 A primeira fase de deformação hercínica tem aqui um carácter regional, afectando 


todos os materiais metassedimentares, originando dobras e sendo responsável pela 


edificação de estruturas como o Sulco Dúrico-Beirão ou o sinclinal de Magueija-


Meijinhos. 
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 As duas fases seguintes apresentam «um carácter mais restrito, quer pela sua 


intensidade, quer pela distribuição espacial das estruturas geradas» (ob. cit., p. 30). A 


terceira fase de deformação hercínica ficou marcada, no entanto, pela intensa actividade 


magmática sinorogénica. A instalação dos granitóides terá sido condicionada pelas 


estruturas regionais, nomeadamente pelo cisalhamento dúctil Vigo-Régua, uma vez que o 


eixo maior do batólito granítico de que fazem parte se apresenta numa posição 


praticamente paralela àquela estrutura (Ferreira et al., 1987a; Martins, 1997). 


 No final da orogenia Varisca, o Maciço Hespérico foi afectado por tectónica 


fracturante, constituindo-se um importante sistema de fracturas frágeis, que viriam 


posteriormente a ser reactivadas pela orogenia Alpina. Este período de fracturação frágil 


terá decorrido entre o Carbónico superior (Estefaniano) e o final do Pérmico (Arthaud & 


Matte, 1975). 


 A evolução Meso-cenozóica da Z.C.I. vai ser condicionada, tal como a de toda a 


Placa Ibérica, por um conjunto complexo de factores: a colisão entre as placas africana e 


eurasiática, a abertura do Oceano Atlântico e a evolução do Mar de Tethys (Ribeiro, 


1988; Galdeano, 2000). 


 O período compreendido entre o início do Mesozóico e o Cretácico é 


caracterizado por relativa acalmia, do ponto de vista tectónico, em virtude da tectónica 


extensional relacionada com a abertura do Oceano Atlântico (Ribeiro et al., 1990), que 


possibilita a manutenção da peneplanície pré-triásica (originada pelo desmantelamento 


das cordilheiras hercínicas), permitindo, no entanto, a sua evolução para uma 


peneplanície poligénica, às custas dos ligeiros retoques ocorridos ao longo do Secundário 


e princípios do Terciário (Solé Sabaris, 1983; Ferreira, 1996). 


 É durante o Cretácico que, por acção da abertura do Atlântico Central e Norte, o 


Maciço Hespérico sofre uma rotação de cerca de 30º (contrária ao movimento dos 


ponteiros do relógio), provocando a abertura do Golfo de Biscaia e um deslocamento da 


placa ibérica para Sul, coincidente com um movimento de convergência entre as placas 


europeia e africana. Durante o Paleocénico o movimento das placas europeia e africana é 


claramente convergente (Galdeano, 2000). 


 A partir dos finais do Eocénico começam a fazer-se sentir episódios compressivos, 


relacionados com a génese da cordilheira pirenaico-cantábrica e que vão ter repercussões 


na parte Norte do Maciço Hespérico (Ribeiro, 1988). Esta fase compressiva, de direcção 
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N-S a NNE-SSW, está relacionada com a convergência entre as placas africana e europeia 


(Baptista, 1998). 


 No Oligocénico-Miocénico inferior assiste-se a novo episódio deformacional, 


responsável pela reactivação das principais falhas tardi-hercínicas, promovendo a 


individualização da Cordilheira Central e das bacias do Douro e Tejo (Capote et al., 1990, 


in Galdeano, 1996, cit. por Baptista, 1998;Galdeano, 2000). Entre o Miocénico superior 


(Tortoniano) e o Quaternário observa-se uma convergência oblíqua para NW a NNW da 


África em relação à Europa, promovendo, no interior do Maciço Hespérico, a acentuação 


do relevo na Cordilheira Central Ibérica, com a individualização das bacias do Douro e 


Tejo (Ribeiro, 1988; Baptista, 1998). Ocorre o rejogo das falhas de direcção NNE-SSW, 


em desligamento e componente cavalgante, mais intenso no Quaternário, bem como uma 


elevação regional do Maciço Hespérico, mais acentuada a Norte da Cordilheira Central 


(Baptista, 1998). 


 Ao longo do Quaternário a evolução do sector ocidental do relevo peninsular foi 


condicionada pelo progressivo encaixe da rede de drenagem direccionada para o 


Atlântico, influenciado pela oscilação do nível de base atlântico e pela actuação da 


neotectónica. 
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 1.3. Litologia 


 


 A Serra de Montemuro é caracterizada, do ponto de vista litológico, por um 


conjunto diversificado de materiais, dos quais se destacam, pela extensão dos seus 


afloramentos, os granitóides hercínicos, que predominam sobre os metassedimentos 


paleozóicos e os materiais recentes. 


 Os primeiros apresentam-se numa multiplicidade de corpos, distintos entre si, quer 


pelas suas características mineralógicas, quer texturais, quer mesmo pelas suas idades de 


instalação. 


 Também as rochas metassedimentares se podem distinguir segundo as suas 


características petrográficas e pela sua idade de deposição, identificando-se, assim, 


metassedimentos pertencentes ao Complexo Xisto-Grauváquico (C.X.G.), de idade 


Câmbrica (possivelmente Precâmbrico superior ?), constituindo os materiais mais antigos 


identificados na área em estudo, cujos afloramentos ocupam aqui uma superfície 


considerável, dominando sobre os dos restantes metassedimentos. Os materiais 


pertencentes ao Ordovícico também se encontram representados na Serra de Montemuro, 


embora com menor expressão, identificando-se afloramentos de xistos e quartzitos 


atribuíveis ao Arenigiano, ao Lanvirniano-Landeiliano e ao Caradociano. Estão ainda 


representados metassedimentos xistentos pertencentes ao Silúrico e ao Carbónico, embora 


em reduzidíssima extensão, mas com significativa expressão morfológica, nomeadamente 


no que aos primeiros diz respeito. Estes materiais pós-Câmbricos encontram-se 


representados em três núcleos distintos. 


 Além das formações referidas, encontram-se, ainda, materiais modernos, 


ocupando espaços exíguos, mas representativos em termos de evolução geomorfológica, 


correspondendo a aluviões, alguns terraços fluviais e depósitos de vertente. 
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 1.3.1. Rochas granitóides 


 


 Analisando as rochas eruptivas identificadas na área em estudo, verificamos que, 


em relação aos granitóides, estes apresentam uma grande variabilidade composicional, 


sendo possível identificar, como se referiu inicialmente, uma multiplicidade de corpos 


graníticos
24


, divididos em vários grupos, tendo em conta as suas características 


mineralógicas e texturais. Esta divisão, baseada essencialmente no estudo de Martins 


(1997) e na Carta Geológica de Portugal (1/50 000), folhas 10-C (Peso da Régua), 13-B 


(Castelo de Paiva), 14-A (Lamego) e 14-C (Castro Daire), é apresentada no Quadro 6, 


onde se faz a correspondência entre os tipos de granitos e os diversos corpos presentes na 


área em estudo (Esboço Geológico – Anexo A). 


 Os corpos graníticos identificados no quadro anterior correspondem aqueles que 


apresentam maiores dimensões e, por conseguinte, podem ser representados 


cartograficamente. No entanto, um número elevado de pequenos corpos graníticos ocorre 


um pouco por toda a área de estudo, tendo, no conjunto, alguma representatividade. 


Contudo, não procederemos à sua análise e cartografia pormenorizada, pois seria uma 


tarefa demasiado exaustiva sem resultados práticos significativos, dada a escala de análise 


a que estamos a trabalhar. 


 Como se pode ver no Gráfico 2, há um predomínio dos granitos biotítico-


moscovíticos sobre os demais tipos de rochas granitóides, ocupando os primeiros uma 


área correspondente a cerca de 76% do total. Dentro destes, os granitos biotítico-


moscovíticos, porfiróides de grão médio têm maior expressão (neles se encontra 


representado o Granito de Montemuro), seguidos pelos de grão grosseiro (onde se destaca 


o Granito de Feirão). Os granitos biotíticos têm ainda uma presença significativa 


(correspondente ao Granito de Lamego), apresentando os demais valores pouco 


significativos no conjunto das rochas granitóides. 


 


                                                 


24 A terminologia utilizada para identificar cada corpo granítico foi adoptada de Martins (1997) para a área 


abrangida pela sua dissertação de doutoramento (correspondente à folha 14-A (Lamego) da Carta 


Geológica de Portugal, dirigida por C. Teixeira, 1969), tendo-se adaptado, para as outras áreas, a 


terminologia presente nas folhas da Carta Geológica de Portugal correspondentes, ou, na falta de 


designação específica, foram utilizadas referências toponímicas locais. O mesmo processo será utilizado 


para os diversos afloramentos metassedimentares. 
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Quadro 6. Principais corpos graníticos presentes na Serra de Montemuro (adaptado e 


modificado de Martins, 1997) 


GRUPO CORPOS PRINCIPAIS 


Vosgesitos  Vosgesito de Aregos 


Granodioritos  Granodiorito de Aregos 


Granodiorito de Lamelas 


 


 


 


 


 


Granitos 


Biotítico-moscovíticos 


 


 


 


 


Porfiróide 


 


Grão grosseiro 


Granito de Feirão 


Granito de Castelo de Paiva 


Granito de Pepim/Mões 


 


Grão médio 


Granito de Cujó 


Granito de Montemuro 


Granito de Rossão 


 


Grão fino 


Granito de Oliveira do Douro 


Granito de Ramires 


Granito de Fornos 


 


 


 


 


Não porfiróide 


 


 


Grão médio 


Granito de S. Cristóvão de Nogueira 


Granito de Chão de Madeira 


Granito de Vilar 


Granito de Fornelos 


Granito de Castro Daire 


 


Grão fino 


Granito de Tendais 


Granito de Moura Morta-Pendilhe 


Granito de Cotelo 


Granito de Campo Bemfeito 


 


Granitos Moscovíticos 


 


Porfiróide 


Grão grosseiro a 


médio 


Granito de Valdigem 


Granito de Meadas 


Granito de Alvarenga 


Grão médio a fino Granito de Moimenta 


Granitos de Duas 


Micas 


De tendência porfiróide grão médio a 


fino 


Granito de Várzea de Abrunhais 


Granito de Santa Helena 


Granitos Biotíticos Porfiróide, de grão médio Granito Lamego 


 


 Se atentarmos ao Gráfico 3, constatamos a existência de três grandes corpos 


graníticos, que apresentam áreas superiores aos 80 Km² (Granito de Montemuro, ±207 


Km²; Granito de Lamego, ±95 Km²; Granito de Feirão, ±87 Km²), e os demais com áreas 


inferiores a 35 Km², sendo na sua maioria inferiores a 10 Km². 
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Gráfico 2. Percentagem das áreas ocupadas por tipo de granitóides. 


 


 


Gráfico 3. Área ocupada pelos vários corpos granitóides. 
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Gr. de Castelo de Paiva


Gr. de Feirão


Gr. de Moimenta


Outros


Gr. de Alvarenga


Gr. de Meadas


Gr. de Valdigem


Outros


Gr. de Várzea de


Gr. de Santa Helena


Gr. de Lamego


Área ocupada pelos vários corpos granitóides


Gr. Biotíticos, porfiróides, grão médio


Gr. de Duas Micas, de tendência porfiróide, 


       grão médio a fino


Gr. Moscovíticos, grão grosseiro a médio


Gr. Moscovíticos, porfiróides, grão médio a fino


Gr. Biotítico-Moscovíticos, porfiróides, 


        grão grosseiro


Gr. Biotítico-Moscovíticos, porfiróides, grão médio


Gr. Biotítico-Moscovíticos, porfiróides, grão fino


Gr. Biotítico-Moscovíticos, grão médio


Gr. Biotítico-Moscovíticos, grão fino


Vosgesitos


Granodioritos
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 1.3.1.1. Granitos Biotíticos 


 


  Granitos porfiróides de grão médio 


 


 Os granitos biotíticos estão representados, na área em estudo, por um único corpo 


granítico que ocupa uma área extensa em redor da cidade de Lamego (Figura 15). 


 


 


Figura 15. Localização dos granitos biotíticos porfiróides de grão médio 


 


 O Granito de Lamego, localizado no sector NE da Serra de Montemuro, é um 


corpo de grandes dimensões (com uma área de cerca de 94 Km²) que se estende desde 


Resende até Ferreirim (dentro da área em estudo), com uma direcção aproximadamente 


WNW-ESE (atingindo cerca de 17 Km de comprimento e 8 Km de largura máxima, na 


área em estudo). 


 Contacta a NE com o Complexo Xisto-Grauváquico (afloramento de Figueira), a 


Norte com o Granito de Meadas (moscovítico) e com materiais bastante metamorfizados 


do Ordovícico, a Oeste com o Granito de Feirão, a Sul com os terrenos 


metassedimentares Ordovícico-Silúricos de S. Cristóvão, Magueija e Meijinhos e a Este 
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com o Granito de Várzea de Abrunhais. Tem continuidade para fora da área de estudo, 


fazendo parte da antiforma Lamego-Penedono-Escalhão (Sousa e Sequeira, 1989), tendo 


sido designado por Ferreira et al. (1987a) Maciço de Ucanha. 


 Trata-se de um granito biotítico, porfiróide, de grão médio, constituído 


fundamentalmente por quartzo, plagioclase e biotite. Estão nele presentes fenocristais de 


feldspato, que podem atingir dimensões da ordem dos 6-7 cm e encontram-se dispersos 


por todo o corpo encraves microgranulares e “schlirens” biotíticos, bem como xenólitos 


(encraves metassedimentares) embora estes apresentem uma certa tendência para a 


concentração junto aos contactos com os metassedimentos encaixantes. 


 


 


Fotografia 1. Granito de Lamego 


 


 1.3.1.2. Granito de duas micas 


 


  Granitos de tendência porfiróide de grão médio a fino 


 


 Os Granitos de duas micas localizam-se essencialmente no sector oriental da área 


em estudo (Figura 16). Identificam-se, neste grupo, dois corpos: o Granito de Várzea de 


Abrunhais e o Granito de Santa Helena. Estes granitos prolongam-se para fora da área em 


estudo e fazem parte dos “Granitos do Maciço de Penedono” (Ferreira et al., 1987b). 
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Figura 16. Localização dos granitos de duas micas, de tendência porfiróide e grão médio 


a fino 


 


 O Granito de Várzea de Abrunhais apresenta contornos bastante sinuosos, 


contactando a Norte com o Complexo Xisto-Grauváquico e a Sul com o Granito de 


Lamego. É um granito de grão médio que apresenta uma tendência porfiróide, dada a 


presença, em pequena quantidade, de fenocristais de feldspato. As percentagens de biotite 


e moscovite são variáveis, podendo verificar-se o predomínio de uma ou outra das micas. 


Este corpo granítico ocupa uma área de cerca de 5 Km², na área em estudo. 


 Quanto ao Granito de Santa Helena, é um corpo de grandes dimensões, embora 


apenas dois reduzidos retalhos estejam inseridos na área em estudo (em conjunto 


apresentam uma extensão de cerca de 4 Km²). O afloramento localizado mais a Norte 


encontra-se envolvido pelo Granito de Lamego. O afloramento mais meridional contacta 


com os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico e do Ordovícico (ainda que 


numa extensão reduzidíssima). Nestes granitos a biotite encontra-se em predomínio sobre 


a moscovite e a tendência porfiróide é por vezes acentuada, mantendo, no que à textura 


diz respeito, uma granulometria média. 
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 1.3.1.3. Granito moscovítico 


 


  Granitos porfiróides de grão grosseiro a médio 


 


 Os granitos incluídos neste grupo apresentam como característica principal a 


presença quase exclusiva da moscovite, face à biotite, que aparece em proporções muito 


diminutas. 


 Na área em estudo, estes granitos apresentam uma distribuição assimétrica (Figura 


17): 


 - concentram-se essencialmente no sector NE, onde encontramos um corpo de 


dimensões consideráveis (Granito de Meadas) e mais quatro ou cinco corpos de menores 


dimensões (pertencentes ao designado Granito de Valdigem); 


 - no sector SW, intruindo as formações do Complexo Xisto-Grauváquico, 


encontra-se um corpo granítico de dimensões inferiores ao Granito de Meadas e 


contornos sinuosos: o Granito de Alvarenga. 


 O Granito de Meadas é uma rocha de cor clara, de grão médio a grosseiro, por 


vezes com tendência porfiróide, pela presença de pequenos fenocristais de feldspato. 


Estabelece contacto com os metassedimentos bastante metamorfizados do Complexo 


Xisto-Grauváquico e do Ordovícico a Norte, tendo, nos restantes quadrantes, contacto 


com o Granito de Lamego. Este corpo granítico aflora numa área de 20 Km². 


 A Nordeste deste granito afloram outras manchas de reduzida dimensão. Algumas, 


que aparecem junto ao Rio Varosa, entre o açude do Varosa e a localidade de Valdigem, 


fazem parte do corpo granítico correspondente ao Granito de Valdigem, que se prolonga 


para oriente. No total ocupam cerca de 4 Km². 


 O Granito de Valdigem é igualmente um granito moscovítico, de grão médio e de 


textura porfiróide, que contém, por vezes, encraves das rochas encaixantes 


metassedimentares, transformadas em corneanas mosqueadas, andaluzíticas. 


 De igual modo, os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico que com ele 


contactam apresentam-se metamorfizados e transformados em corneanas mosqueadas ou 


andaluzíticas. São também da mesma natureza os três corpos de pequenas dimensões que 


se localizam a NW do Granito de Valdigem. 
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Figura 17. Localização dos granitos moscovíticos porfiróides de grão grosseiro a médio 


 


 Completamente envolvido nos metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico 


de Parada de Ester, encontramos um afloramento granítico de dimensões reduzidas (cerca 


de 3 Km², na área em estudo) – o Granito de Alvarenga. Junto a ele encontram-se, ainda, 


pequenas manchas do mesmo tipo de granito. É um granito de duas micas, apresentando-


se a moscovite por vezes predominante, de grão médio a grosseiro, não porfiróide. Em 


torno desta mancha originou-se uma auréola de metamorfismo no contacto com o 


Complexo Xisto-Grauváquico, resultando, em certos pontos, corneanas. 


 


  Granitos porfiróides de grão médio a fino 


 


 O Granito de Moimenta (Figura 18) é um corpo de dimensões reduzidas 


(apresenta cerca de 2 Km de extensão e menos de 1 Km² de área) e contornos sinuosos, 


aflorante no seio do Complexo Xisto-Grauváquico de Parede de Ester, a Este do Granito 


de Alvarenga. Trata-se de um granito porfiróide com matriz de grão médio a fino, de cor 


clara, com moscovite abundante e pouca biotite. No contacto com os metassedimentos do 
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Complexo Xisto-Grauváquico estes encontram-se metamorfizados e transformados em 


xistos mosqueados. 


 


 


Figura 18. Localização dos granitos moscovíticos porfiróides de grão médio a fino 


 


 1.3.1.4. Granitos Biotítico-moscovíticos 


 


 Os granitos biotítico-moscovíticos ocupam áreas bastante extensas da Serra de 


Montemuro, constituindo o grupo dos granitóides mais representativo. O número de 


afloramentos é considerável e apresentam uma granularidade que varia do grão fino ao 


grosseiro e a própria proporção de megacristais de feldspato é variável, sendo maior nuns 


e menor noutros. São, no geral, granitos de duas micas, sendo a biotite predominante. 


 


 Granitos porfiróides de grão grosseiro 


 


 Os granitos biotítico-moscovíticos de grão grosseiro constituem três manchas 


(Figura 19): 
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 - o Granito de Feirão, corpo granítico de grandes dimensões (87 Km²), que se 


estende segundo uma direcção sensivelmente NNW-SSE, ao longo de cerca de 20 Km 


(dentro da área em análise), desde Anreade, junto ao Rio Douro, até ao limite oriental da 


área em estudo, onde entra em contacto com o Complexo Xisto-Grauváquico (já fora da 


área em estudo). Um segundo afloramento constituinte deste granito reaparece um pouco 


mais a Sul, apresentando menores dimensões; 


 - o Granito de Castelo de Paiva, que apresenta menores dimensões (cerca de 8 Km 


de extensão e 14 Km² de área), localiza-se na parte ocidental da área em estudo, sobre o 


qual encontramos as localidades de Souselo e Moimenta; 


 - o Granito de Pepim/Mões, que constitui um retalho de dimensões muito 


reduzidas na área em estudo, imediatamente a Sul de Castro Daire. 


 


 


Figura 19. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão grosseiro 


 


 Estes três corpos graníticos, de duas micas com biotite predominante, apresentam 


uma matriz de grão grosseiro, passando em alguns pontos para grosseiro a médio. 


 No Granito de Feirão existem fenocristais de feldspato em abundância, com 


grandes dimensões, desde os 3 aos 10 cm de comprimento (Martins, 1997). Este 
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apresenta, igualmente, numerosos encraves de natureza variada. Contacta a NE com o 


Granito de Lamego e com os metassedimentos do Ordovícico e do Silúrico de Magueija e 


S. Cristovão; a SW contacta com os granodioritos e com os granitos biotítico-


moscovíticos de grão médio e fino, com os quais apresenta contactos extremamente 


sinuosos e bastante variáveis, sendo transicionais em alguns casos e bruscos e nítidos 


noutros; a Este contacta com os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, os 


quais afectou por metamorfismo, transformando-os em corneanas e xistos mosqueados. 


 O Granito de Castelo de Paiva contacta a NE com o Granito de Montemuro, a Sul 


com o Complexo Xisto-Grauváquico e o Granito de Fornelos, e a Oeste com o Granito de 


Fornos. 


 O Granito de Pepim/Mões contacta, na área em estudo, com o Granito de Castro 


Daire a Norte. Apesar das reduzidas dimensões que apresenta na área em estudo, este 


corpo granítico estende-se para Sul, constituindo um afloramento de grandes dimensões, 


designado por Schermerhorn (1980) de Granito porfiróide central. Apresenta, também, 


magacristais de feldspato abundantes, sendo a biotite igualmente dominante sobre a 


moscovite. 


 


 Granitos porfiróides de grão médio 


 


 Neste subgrupo identificamos corpos graníticos muito semelhantes, nos variados 


aspectos, ao Granito de Feirão, apresentando, no entanto, uma granularidade inferior e 


fenocristais de dimensões inferiores. São eles o Granito de Rossão, o Granito de Cujó e o 


Granito de Montemuro (Figura 20), contendo todos numerosos encraves de natureza 


variada. 


 O Granito de Montemuro é um corpo de grandes dimensões (cerca de 208 Km²), 


que ocupa grande parte da área em estudo, constituindo a “espinha dorsal” da serra, 


incluindo a área culminante de Montemuro e a linha de alturas que se estende das Portas 


de Montemuro para NW, apresentando contornos muito irregulares. A SW contacta com 


os metassedimentos de Parede de Ester, os quais metamorfizou profundamente e 


transformou em corneanas e xistos mosqueados. Este corpo granítico é, à escala 


cartográfica, bastante heterogéneo, pelo que apresenta frequentes variações de 


granulometria da matriz e do número e dimensão dos fenocristais, essencialmente junto 
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ao contacto com o granito de grão fino e grão médio. Trata-se, portanto, de um granito 


porfiróide de grão médio a médio-fino, passando, por vezes, a grosseiro. 


 


 


Fotografia 2. Granito de Montemuro 


 


 


Figura 20. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão médio 
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 O Granito de Rossão é um corpo de pequenas dimensões (cerca de 4,7 Km² de 


área) e de contornos irregulares que aflora entre as povoações de Rossão e Moura Morta, 


na parte meridional da serra. Apresenta uma granularidade de matriz média e fina, e a 


biotite é, em geral, predominante sobre a moscovite, podendo, por vezes, tornar-se 


bastante moscovítico. Contacta essencialmente com o granito de grão fino, que o rodeia 


quase por completo, sendo excepção o sector Este, em contacto com o Granito de Feirão. 


 O Granito de Cujó, também porfiróide de grão médio, muito biotítico, de 


contornos sinuosos, localiza-se a SE do Granito de Rossão e apresenta uma extensão de 


cerca de 4,2 Km² na área em estudo. Contacta a SW com o granito biotítico-moscovítico 


de grão fino (Granito de Moura Morta) e a NE com o Granito de Feirão ao qual passa 


gradualmente (Teixeira et al., 1969). 


 


 


Figura 21. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão fino 


 


 Granitos porfiróides de grão fino 


 


 Dentro deste grupo de granitóides encontramos três corpos (Figura 21): 
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 - o Granito de Oliveira do Douro (9,8 Km² de área, aproximadamente), que se 


localiza na parte Norte da área em estudo, junto ao Rio Douro, e que é um granito de duas 


micas, com biotite predominante, de grão fino e porfiróide. Este contacta a Ocidente e a 


Sul com o Granito de Montemuro e a Oriente com o granito de grão grosseiro (Granito de 


Feirão); 


 - o Granito de Ramires, que se localiza a SE do anterior e o seu afloramento 


apresenta contornos muito sinuosos (7,6 Km² de área, aproximadamente), contendo raros 


fenocristais de feldspato; 


 - o Granito de Fornos, localizado no extremo NW da área em estudo, é um granito 


porfiróide, que apresenta um predomínio de biotite sobre a moscovite. É um corpo de 


pequena dimensão totalmente rodeado pelo granito de grão grosseiro. 


 


 Granitos não porfiróides de grão médio 


 


 Encontramos neste subgrupo de granitóides diversos corpos de dimensões 


variadas, dos quais apenas referiremos os de maiores dimensões, que maior influência 


poderão ter na morfologia da Serra (Figura 22). 


 São granitos de duas micas, em que a biotite se apresenta, geralmente, 


predominante. Quanto ao grão, é médio a médio-fino, com raros fenocristais de feldspato 


potássico de pequenas dimensões (2 a 3 cm de comprimento). 


 O Granito de S. Cristovão de Nogueira, de contornos irregulares (33,5 Km² de 


área, aproximadamente), contacta com o Granito de Montemuro, na área em estudo, que o 


rodeia totalmente. 


 O Granito de Chão de Madeira localiza-se a Sul do anterior, tendo o seu 


afloramento dimensões mais reduzidas. Este encontra-se também rodeado pelo Granito de 


Montemuro. 


 O Granito de Vilar, localizado a SE da área em estudo, a Sul de Moura Morta, é 


também um corpo de dimensões reduzidas (aflora ao longo de 2,5 Km, mas apresenta 


uma largura nunca superior ao quilómetro), que contacta com o Granito de Moura Morta 


(granito de grão fino) a NE e com o Granito de Montemuro a SW. 


 No sector ocidental da área encontramos ainda o Granito de Fornelos, que 


contacta a NW e NE com o Granito de Castelo de Paiva e, nos restantes sectores, com os 
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metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, os quais se encontram intensamente 


metamorfizados. 


 


 


Figura 22. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos não porfiróides de grão médio 


 


 O Granito de Castro Daire, de inferiores dimensões (cerca de 10 Km² de extensão 


na área em estudo) e contornos irregulares, localiza-se na extremidade sul da área em 


estudo, contactando com os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico e com os 


Granodioritos de Lamelas, que, de certa forma, se encontram envolvidos por ele. 


Contacta, ainda, a Sul com o Granito de porfiróide Central, correspondente ao Granito de 


Pepim/Mões, na área em estudo. É um granito biotítico de grão médio, que contém 


abundantes cristais de feldspato potássico. Neste corpo granítico os xenólitos são raros. 


 


 Granitos não porfiróides de grão fino 


 


 Os corpos correspondentes a este tipo de granito, além de muito numerosos e de 


dimensões muito variadas, sendo frequentemente não cartografáveis, apresentam também 


uma heterogeneidade elevada, não só do ponto de vista composicional (proporções de 
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biotite e moscovite), mas também do ponto de vista textural (granulometria de matriz, 


dimensões e proporções dos fenocristais). 


 Do ponto de vista composicional encontra-se, em geral, o predomínio da biotite 


sobre a moscovite, em alguns casos mesmo só a biotite está presente. No entanto, há 


casos em que a moscovite é muito abundante. 


 De igual modo se pode verificar a existência, quanto à textura, de granitos 


porfiróides e granitos não porfiróides, estando sempre presentes, todavia, nestes últimos, 


fenocristais de feldspato, em pequena proporção e bastante dispersos na matriz. 


 


 


Figura 23. Localização dos granitos biotítico-moscovíticos não porfiróides de grão fino 


 


 Deste subgrupo destacam-se os seguintes corpos (Figura 23): 


 - o Granito de Tendais, de contornos irregulares, encontra-se totalmente rodeado 


pelo Granito de Montemuro. É um granito de duas micas, com biotite predominante, de 


grão fino a médio-fino que contém raros fenocristais de feldspato, aumentando o seu 


número junto ao contacto com o Granito de Montemuro; 


 - o Granito de Moura Morta constitui um corpo de grandes dimensões (26 Km² de 


área, aproximadamente) e de forma muito irregular. É muito heterogéneo e apresenta 
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granularidade da matriz fina a fina-média, com escassos fenocristais de feldspato. Como 


se referiu anteriormente, as proporções de biotite e moscovite são muito variáveis, com 


fácies predominantemente biotíticas, fácies de idênticas proporções de biotite e moscovite 


e fácies predominantemente moscovíticas; 


 - o Granito Campo Benfeito é um corpo de reduzidas dimensões, totalmente 


envolvido pelo Granito de Montemuro; 


 - o Granito Cotelo é um pequeno corpo que contacta com o Granito de Montemuro 


no sector SW e com o Granito de Feirão a NE, contendo no seu interior pequenas 


manchas de granito porfiróide de grão grosseiro. 


 


 


 1.3.1.5. Vosgesitos 


 


 Encontram-se, a Este de Resende (Figura 24), vários corpos aflorantes de uma 


rocha de cor escura, de grão muito fino, com horneblenda e biotite. Teixeira et al. (1969) 


relacionaram-na com a família dos lamprófiros, classificando-a como vosgesito. Estes 


corpos estão rodeados pelo Granito de Lamego, com o qual apresentam contactos nítidos 


e bruscos. 


 


 1.3.1.6. Granodioritos 


 


 Estão presentes na área em estudo vários corpos de dimensões reduzidas (com 


extensão sempre inferior a 1,5 Km) de granodioritos horneblêndicos, localizados no 


sector Norte, na região de Aregos, a SW de Resende (Figura 24). 


 No sector Sul, a Norte de Castro Daire, encontram-se também vários 


afloramentos, aparentando pertencer a um corpo alongado de granito horneblendo-


biotítico (Granodiorito horneblendo-biotítico de Lamelas - Schermerhorn, 1980). 


 Os corpos granodioríticos do sector Norte (Granodiorito de Aregos) apresentam 


uma matriz de grão fino-médio, têm presente anfíbola e biotite, e estão rodeados pelo 


Granito de Feirão e/ou pelo Granito de Montemuro. 
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Figura 24. Localização dos granodioritos e vosgesitos 


 


 O Granodiorito de Lamelas apresenta uma matriz de grão fino, com horneblenda 


negra e muita biotite. Por acção da meteorização forma blocos arredondados com várias 


capas de esfoliação de alguns centímetros de espessura. Este intruiu nos metassedimentos 


do Complexo Xisto-Grauváquico, tendo sido, por sua vez, intruído pelo Granito de Castro 


Daire, sofrendo recristalização por acção do contacto. 


 


 


 1.3.2. Rochas filonianas 


 


 Constata-se, na Serra de Montemuro, a presença de rochas filonianas, pouco 


abundantes, constituídas por filões e pequenos corpos de aplitos e pegmatitos, filões de 


quartzo e filões de rochas básicas (filões doleríticos e lamprofíricos). 


 


 1.3.2.1. Filões de rocha básica 


 


 Encontramos, intrusivos nos granitóides, alguns filões de rocha básica (Figura 25). 
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 São de destacar, pela sua extensão, os filões localizados a Norte e SW de Tendais, 


o filão localizado a Oeste de Panchorra e Gralheira, o filão localizado a Este das Portas de 


Montemuro e o filão a NW de Picão. Em geral, apresentam uma orientação entre NNE-


SSW e NE-SW, aproveitando para a sua instalação fracturas e diáclases com a mesma 


orientação, e aparecem relacionados com os granitos biotítico-moscovíticos. Estas rochas 


básicas são quase todas doleríticas ou de tendência lamprofírica (Teixeira et al., 1969). 


 


 


Figura 25. Localização das rochas filonianas 


 


 1.3.2.2. Filões de Quartzo 


 


 Os filões de quartzo existentes na Serra de Montemuro apresentam uma 


distribuição preferencial, associada, também, a linhas de fragilidade tectónica (Figura 25). 


Desta forma, são frequentes no sector oriental, associados ao acidente tardi-hercínico 


Verín-Penacova, e no sector ocidental, também associados a uma linha de fragilidade com 


orientação NNE-SSW, que origina a diferença de altitude entre o v.g. da Gia e o v.g. de 


Castro Daire. A orientação preferencial é NNE-SSW, acompanhando a dos acidentes 


tectónicos. 
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 Encontramos ainda noutros locais da Serra, filões de quartzo, sendo a orientação 


variável, quer NE-SW, NNE-SSW, N-S e NNW-SSE. (Teixeira et al., 1969) 


 


 1.3.2.3. Filões pegmatíticos, aplito-pegmatíticos e aplitos 


 


 Os filões pegmatíticos e aplíticos, pouco numerosos na área em estudo, ocorrem 


geralmente associados, com tendência para a concentração junto dos contactos entre os 


diferentes tipos de granitos e entre estes e os metassedimentos (Martins, 1997). São mais 


frequentes no sector NE, junto a Avões, Ferreiros de Avões e Cambres, e também no 


sector sul, nos metassedimentos de Parada de Ester, a Norte e NE desta localidade (Figura 


25). 


 


 


 1.3.3. Rochas metassedimentares 


 


 As rochas metassedimentares presentes na Serra de Montemuro ocupam uma área 


relativamente extensa, cerca de 191 Km
2
 (24,8% da área em estudo; Figura 9 e Gráfico 


1), sendo que os materiais pré-ordovícicos, correspondentes ao C.X.G., predominam 


claramente sobre os restantes (Gráfico 4). Os metassedimentos mais recentes encontram-


se representados por faixas relativamente estreitas do Carbónico, Silúrico e Ordovícico, 


preservados aqui em pequenas estruturas sinclinais bastante deformadas e 


metamorfizadas. 


 No conjunto, podemos distinguir três sectores onde estes materiais afloram: 


 - o sector S/SW, de maiores dimensões, que ocupa parte considerável da vertente 


da Serra de Montemuro voltada a Sudoeste e drenado pelo Rio Paiva e seus afluentes da 


margem direita. Faz parte da macroestrutura do Anticlinal de Valongo (Martins, 1997), 


mas, na área em estudo, apresenta uma estrutura em sinclinal, com os metassedimentos 


ordovícicos assentes em discordância sobre o C.X.G., sucedendo aos primeiros, em 


concordância, o Silúrico e, a preencher o núcleo do sinclinal, os materiais do Carbónico; 


 - o sector NE, que se desenvolve a Norte de Lamego e que constitui o 


prolongamento para Sul do Anticlinal do Marão. É constituído pelo C.X.G. e pelo 


Ordovícico (Arenigiano e Lanvirniano-Landeiliano), todos bastante metamorfizados; 
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 - os afloramentos de Várzea da Serra e de Magueija-Meijinhos, localizados no 


sector centro-oriental da Serra de Montemuro, que se prolongam, como os demais, para 


fora da área em estudo, estando representados o C.X.G., que constitui o prolongamento 


para leste do núcleo do Anticlinal de Valongo (Pereira e Batista, 1982), e os 


metassedimentos do Ordovícico (Arenigiano e Lanvirniano-Landeiliano) e Silúrico, 


flanco NE da referida estrutura (Martins, 1997). 


 


 


Gráfico 4. Área (em percentagem) ocupada pelos materiais Metassedimentares. 


 


 1.3.3.1. Complexo Xisto-Grauváquico 


 


 As rochas mais antigas presentes na área em estudo pertencem ao Complexo 


Xisto-Grauváquico. 


 Trata-se, fundamentalmente, de xistos argilosos, xistos arenosos e grauvaques, 


com intercalações de conglomerados e rochas calcosilicatadas. As transições entre xistos 


argilosos e xistos arenosos são frequentemente graduais, enquanto os grauvaques, 


especialmente os mais grosseiros, apresentam geralmente contactos bruscos com os tipos 


litológicos adjacentes (Martins, 1997). 


 O Complexo Xisto-Grauváquico encontra-se, nesta área, afectado por 


metamorfismo regional de baixo grau (Schermerhorn, 1980; Martins, 1997), bem como 
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pelo metamorfismo de contacto, originado pelas intrusões graníticas hercínicas, que 


provocaram auréolas de metamorfismo significativas, originando, essencialmente, 


corneanas e xistos mosqueados. 


 Podemos identificar vários afloramentos, na Serra de Montemuro (Figura 26), 


pertencentes ao Complexo Xisto-Grauváquico, integrados no designado Grupo do Douro 


(Sousa, 1982; Martins, 1997). 


 


 


Figura 26. Localização dos metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico 


 


 O afloramento de Parada de Ester, o mais extenso na área em estudo, ocupa o 


sector Sul e Sudoeste, e nele se desenvolve grande parte da vertente Sul e Sudoeste da 


Serra de Montemuro. Aqui, o Complexo Xisto-Grauváquico apresenta uma auréola de 


metamorfismo bastante desenvolvida, no contacto com o Granito de Montemuro, a NE, 


dando origem, nas proximidades deste, a corneanas, a que se seguem os xistos 


mosqueados. Para além da auréola do metamorfismo de contacto, gerada pelo contacto 


com o Granito de Montemuro, é constituído por xistos cinzento-amarelados ou negros, 


com biotite e, às vezes, clorite, alternantes com grauvaques. Denunciando uma direcção 


próxima de N 50º W, as camadas apresentam uma inclinação para NE, com ângulos 
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variáveis entre os 65º e os 90º (Teixeira et al., 1969). No seu prolongamento para SE este 


afloramento foi praticamente interrompido, por acção da intrusão do Granito de Castro 


Daire, responsável também pela metamorfização desencadeada pelo seu contacto. 


 Localizado no sector Nordeste da Serra de Montemuro, a Norte de Lamego, 


encontramos um afloramento de dimensões consideráveis, que se prolonga para fora dos 


limites da área em estudo, a Norte e a Oriente, fazendo parte do afloramento de Figueira 


(Martins, 1997). A oeste contacta com os metassedimentos Ordovícicos que sobre ele 


repousam, contactando a Sul com o Granito das Meadas, com o Granito de Lamego e 


com o Granito de Várzea de Abrunhais, sendo ainda intruído por vários corpos graníticos 


pertencentes ao Granito de Valdigem. 


 Este afloramento, bem como a pequena mancha localizada em Lamego (sobre a 


qual foi edificado o castelo desta cidade) sofreram acções metamórficas intensas, sendo 


constituídas essencialmente por corneanas. 


 Martins (1997) inclui este afloramento no Grupo do Douro (definido por Sousa, 


1982), pela presença, em vários pontos, de rochas de natureza calcossilicatada. 


 Mais a Sul aflora a mancha de Várzea da Serra (Martins, 1997), de reduzida 


dimensão na área em estudo (mas que se prolonga para SE, fora da área de estudo), que 


contacta a Norte com os quartzitos arenigianos (Ordovícico) sendo o contacto ocidental 


estabelecido com o Granito de Feirão e a Este com o Granito de Santa Helena. Trata-se, 


sobretudo, de corneanas e xistos mosqueados, e encontram-se estes materiais muito 


metamorfizados. Apresentam uma direcção próxima de NW-SE, sendo a inclinação, em 


geral, muito forte, pendendo as camadas para NE (Teixeira et al., 1969). 


 Intercalados no Complexo Xisto-Grauváquico encontram-se, nos afloramentos da 


área em estudo, níveis conglomeráticos e de rochas calcossilicatadas. 


 No que diz respeito aos níveis conglomeráticos, estes estão presentes apenas no 


afloramento de Parada de Ester e na parte Sul do afloramento de Várzea da Serra, sendo 


constituídos essencialmente por clastos de quartzo e quartzito com matriz argilosa. Os 


clastos apresentam um grau de arredondamento elevado e as suas dimensões são bastante 


variadas (Martins, 1997). 


 Quanto às rochas calcossilicatadas, estas são escassas no afloramento de Parada de 


Ester e relativamente abundantes nos de Várzea da Serra e de Figueira. No primeiro 


afloramento, elas estão representadas por grauvaques com cimento carbonatado, entre 
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Eiriz e Mós, e por filádios com nódulos fusiformes calcossilicatados a Sudeste de Vila 


Galega (Martins, 1997). No afloramento de Várzea da Serra são abundantes, tendo sido 


analisadas por Pereira e Batista (1982). 


 No afloramento de Figueira são representadas essencialmente por quartzo e 


plagioclase cálcica (andesina-labradorite) a que se associam anfíbola verde, epídoto, 


esfena, diópsido e, mais raramente, granada (Martins, 1997). 


 Martins (ob. cit.) apontou para o Complexo Xisto-Grauváquico na área em estudo 


como idade provável Precâmbrico terminal – Câmbrico, considerando para o caso 


específico do afloramento de Figueira uma idade Câmbrica. 


 


 1.3.3.2. Metassedimentos Ordovícicos 


 


 O Ordovícico encontra-se representado, na área em estudo, por materiais do 


Caradociano, do Lanvirniano e Landeiliano e do Arenigiano. A sua presença e estrutura 


própria em sectores diferenciados da Serra de Montemuro (Figura 27) levou-nos a 


abordá-los separadamente. 


 No sector SW desenvolve-se uma estrutura sinclinal (que faz parte da 


macroestrutura designada na bibliografia geológica por Anticlinal de Valongo-Sátão, 


sendo este o seu ramo ocidental) onde estão representadas as três épocas Ordovícicas 


referidas. 


 Sob as demais formações ordovícicas, desenvolvem-se os quartzitos arenigianos, 


que constituem a base do Ordovícico e que contactam, em discordância, com os 


metassedimentos do C.X.G.. 


 São, no geral, quartzitos compactos, dispostos em leitos alternantes com camadas 


de xistos duros, cinzento-escuros. 


 Estes afloramentos apresentam alguma relevância do ponto de vista 


geomorfológico, constituindo formas de relevo que se destacam na paisagem. 


 Os materiais do Lanvirniano-Landeiliano, subjacentes aos caradocianos, assentam 


sobre os quartzitos arenigianos e constituem os afloramentos mais extensos do período 


Ordovícico presentes na área em estudo (apresentam-se como os mais representativos 


metassedimentos do Ordovícico, pela superfície que ocupam). 
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 Na sua constituição encontramos xistos argilosos finos, escuros, ardosíferos e em 


parte fossilíferos. Nalguns sectores onde o Caradociano está ausente o contacto é feito 


directamente ora com o Silúrico, ora com o Carbónico. 


 Os fósseis presentes nos materiais descritos, especialmente trilobites e Orthis
25


, 


permitem atribuí-los ao Landeiliano e também ao Lanvirniano (Medeiros et al., 1964). 


 Finalmente, o Caradociano, composto essencialmente por xistos e grauvaques, 


estende-se ao longo do ramo ocidental da anteriormente referida estrutura 


(correspondente ao sinclinal Valongo-Sátão), com inúmeras interrupções, raramente 


ultrapassando as duas centenas de metros de espessura. Na área em estudo apresenta 


extensão reduzida, deixando de aflorar a partir de Janarde e Melriz. 


 Trata-se de grauvaques de tons claros, micáceos, mais ou menos xistóides e 


assentam concordantemente sobre os xistos ardosíferos Landeilianos. 


 


 


Figura 27. Localização dos metassedimentos do Ordovícico 


 


                                                 


25 Ver a este respeito as considerações apresentadas por Medeiros et al. (1964), bem como as referências 


bibliográficas indicadas pelo autor. 
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 No sector NE da Serra de Montemuro vamos encontrar mais alguns afloramentos 


ordovícicos, representados, no entanto, apenas pelo Lanvirniano-Landeiliano e pelo 


Arenigiano. 


 Um afloramento, localizado a NW de Lamego, corresponde à extremidade 


meridional da extensa faixa ordovícico-silúrica que, de Norte a Sul, atravessa a Serra do 


Marão. O troço final, quer na margem Norte do Douro, quer já na margem Sul, dentro dos 


limites em análise, apresenta direcção NW-SE e compreende apenas materiais 


ordovícicos (Lanvirniano-Landeiliano e Arenigiano, como foi referido). Estas formações 


apresentam, aliás, um desligamento horizontal notável, que põe em evidência a presença 


de uma falha de direcção NNE-SSW, que o Rio Douro aproveitou para trilhar a sua 


passagem. 


 Os materiais do Lanvirniano-Landeiliano contactam a Nordeste com os do 


Arenigiano, sobre os quais assentam, apresentando uma maior espessura. Trata-se de 


xistos argilosos, e encontram-se bastante metamorfizados, por acção do contacto com os 


Granitos de Lamego (granito biotítico) e de Meadas (granito moscovítico de grão médio-


grosseiro), que os limitam a Sudoeste e Sul, respectivamente. 


 Nos afloramentos que se prolongam para Noroeste, para a Serra do Marão, foram 


encontrados fósseis, sobretudo trilobites, de idade Landeiliana (Teixeira et al., 1967). 


 O Arenigiano é constituído por quartzitos que contactam a Nordeste com o 


C.X.G., sobre o qual assentam em discordância, tendo sobre eles, a Sudoeste, os xistos do 


Lanvirniano-Landeiliano. Este afloramento caracteriza-se pela presença, em vários 


pontos, de bilobites (Cruziana) e de Vexillum. Foi, inclusivamente, encontrada uma 


grande placa quartzítica com a superfície coberta de Cruziana, próximo de Penajóia 


(Teixeira et al., 1967). 


 Um segundo conjunto de afloramentos ordovícicos, também apenas representado 


pelo Lanvirniano-Landeiliano e pelo Arenigiano, vê-se acompanhado pelo Silúrico e 


localiza-se junto a Magueija. Aqui observam-se três afloramentos: um, de maiores 


dimensões, a Este, outro a Sul (ambos com a presença do Lanvirniano-Landeiliano e do 


Arenigiano) e um último, de reduzido tamanho, a Oeste (onde apenas encontramos o 


Lanvirniano-Landeiliano, acompanhado pelo Silúrico). Todos eles se encontram 


deslocados entre si: os dois primeiros por acção do acidente Verín-Penacova, os dois 
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últimos por uma falha de orientação N-S. Encontram-se, no geral, muito metamorfizados, 


orientando-se as camadas na direcção NW-SE. 


 No afloramento a Este de Magueija os quartzitos arenigianos
26


 contactam a 


Sudoeste com o C.X.G.. Sucedem-lhes a Norte os xistos argilosos Lanvirniano-


Landeilianos que contactam com os xistos Silúricos a Nordeste. Os extremos deste 


afloramento são limitados pelo Granito de Lamego. 


 A Sul de Magueija o Arenigiano perde expressão, constituindo uma estreita faixa 


de reduzida extensão. O afloramento Ordovícico, composto quase exclusivamente pelo 


Lanvirniano-Landeiliano, contacta a NE com o Silúrico e nos restantes quadrantes com o 


Granito de Feirão (com excepção de um reduzidíssimo retalho do C.X.G. que margina o 


Areginiano a Sudoeste). 


 Quanto ao afloramento situado a Ocidente de Magueija, encontra-se envolvido, 


quase na totalidade, pelo Granito de Feirão, apenas contactando a Nordeste com os xistos 


Silúricos. 


 Em alguns pontos, os xistos Lanvirniano-Landeilianos estão transformados em 


corneanas (Teixeira et al., 1969). 


 


 1.3.3.3. Silúrico (xistos Valencianos) 


 


 O Silúrico está presente em dois sectores distintos da Serra de Montemuro (Figura 


28), associado aos materiais Ordovícicos, sobre os quais repousa: um primeiro conjunto 


de afloramentos, de extensão reduzida, encontram-se dispostos segundo a direcção geral 


NW-SE, junto às localidades de Magueija e Meijinhos (esta última parcialmente instalada 


sobre estes materiais); o segundo, no sector SW, faz parte da estrutura anticlinal Valongo-


Sátão. 


 No caso dos afloramentos de Magueija-Meijinhos, são constituídos por uma série 


xistenta, onde estão presentes leitos ampelitosos
27


. Encontram-se, no geral, bastante 


metamorfizados, devido, essencialmente, ao contacto (a Norte e Nordeste) com o Granito 


de Lamego, junto do qual se geraram corneanas e xistos mosqueados. Os afloramentos 


                                                 


26 Teixeira et al. (1969) referem a descoberta de uma impressão de Cruziana nos quartzitos, feita por A. 


Ribeiro, que confirma a sua idade. 
27 A atribuição de idade Silúrica a esta formação deveu-se, em parte, à presença destes leitos ampelitosos, 


reforçada também pela posição que ocupa em relação aos quartzitos Arenigianos (Teixeira et al., 1969). 
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localizados a Sul e Oeste de Magueija contactam, ainda, a Sul com o Granito de Feirão. O 


afloramento oriental, de maiores dimensões, encontra-se deslocado dos restantes por 


acção do acidente tectónico Verín-Penacova, que provocou um apreciável desligamento 


horizontal. 


 Quanto aos afloramentos Silúricos constituintes do Anticlinal de Valongo-Sátão, 


ocupam uma extensão muito reduzida, mesmo quando comparados com os restantes 


materiais desta unidade estrutural. 


 A sua presença é especialmente evidente entre o Alto do Campelo (a SW de 


Canelas, fora da área em estudo) e Janarde, formando afloramentos alongados, com 


espessura raramente superior a duas centenas de metros, contactando, alternadamente, 


com o Carbónico (que sobre ele assenta), com o Caradociano e o Lanvirniano-


Landeiliano. 


 


 


Figura 28. Localização dos metassedimentos do Silúrico 


 


 Estes afloramentos são compostos por xistos ampelitosos com Monograptus, 


podendo ainda aparecer xistos ftaníticos e xistos argilosos, finos, brancos e físseis com 


Monograptus (Medeiros et al., 1964). 
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 A relativa abundância de tais fósseis permitiu a colocação destes materiais na base 


do Silúrico, no Valenciano (Medeiros et al., 1964). 


 


 1.3.3.4. Carbónico (conglomerados, grauvaques e xistos Estefanianos) 


 


 Os materiais do Carbónico, de fácies continental, constituem a designada Bacia 


Carbonífera do Douro (Sousa e Wagner, 1983) e apresentam, na área em estudo, uma 


reduzida expressão, cingindo-se a uma faixa alongada de direcção NW-SE, localizada no 


sector SW. Quanto à espessura do afloramento é variável mas igualmente pouco 


significativa, atingindo, na área em estudo, pouco mais de centena e meia de metros. 


 O Carbónico contacta com as formações do Lanvirniano-Landeiliano e do 


Caradociano no flanco SW do sinclinal e com os xistos argilosos do Valenciano (Silúrico) 


no flanco oposto. 


 


 


Figura 29. Localização dos metassedimentos do Carbónico 


 


 Esta formação é constituída, na base, por um conglomerado brechóide, com 


elementos mal calibrados, grosseiros, com origem nas rochas próximas mais antigas, 
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nomeadamente do C.X.G. (Medeiros et al., 1964, 1980; Pereira et al., 1980; 


Schermerhorn, 1980). 


 Sucedem-lhes xistos argilosos, mais ou menos finos, na generalidade negros e 


fossilíferos, nos quais aparecem, alternantes, estreitas camadas de carvão (no geral 


antracitoso) e conglomerados (Medeiros et al., 1964). A abundância em fósseis, quer 


relativos a espécies florísticas quer faunísticas, permitiu, até aos anos 80, a sua atribuição 


ao Estefaniano B-C (Medeiros et al., 1964; Schermerhorn, 1980). No entanto, trabalhos 


paleontológicos mais recentes permitiram uma aferição mais precisa da sua idade, 


posicionando-os no Estefaniano C inferior (Sousa e Wagner, 1983; Wagner e Sousa, 


1983; Eager, 1983). 


 No extremo SE deste sinclinal o Carbónico, tal como os restantes 


metassedimentos que o acompanham, encontram-se afectados por metamorfismo de 


contacto provocado pela intrusão dos granitóides hercínicos, dando origem a corneanas, 


nas zonas internas do contacto, passando gradualmente a xistos e grauvaques mosqueados 


(Schermerhorn, 1980). 


 


 


 1.3.4. Os materiais modernos 


 


 1.3.4.1. Os terraços fluviais 


 


 Os depósitos de terraço fluvial têm, na área em estudo, uma representação muito 


exígua. A Carta Geológica de Portugal 1/50 000, na folha 10-C, identifica no sector 


Nordeste da Serra de Montemuro, na margem do Douro, dois retalhos: um a jusante da 


confluência do Rio Varosa com o Douro; o outro a montante de Barrô. Estes depósitos 


localizam-se a uma altitude de 10-15 metros acima do leito do rio, sendo indicada uma 


composição por areias e calhaus rolados, de dimensões variáveis. Porém, a construção da 


barragem de Carrapatelo fez subir o nível da água neste sector, colocando os referidos 


depósitos sensivelmente ao mesmo nível. Além disso, a superfície aplanada que 


promoveram foi ocupada pelo Homem, o que torna impossível uma análise deste 


depósitos, que não seja pelas suas características topográficas e morfológicas. 
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 Também os encontramos, com reduzida expressão, no Rio Paiva e nalguns 


afluentes, como o Rio Ardena, sendo, neste último caso, motivo de análise pormenorizada 


no capítulo 5 da Parte I. 


 


 1.3.4.2. Depósitos de vertente 


 


 A frequência de depósitos de vertente é reduzida devido à intensidade dos 


processos de dissecação a que foram sujeitas, na generalidade, as vertentes de 


Montemuro. 


 No entanto, em alguns sectores de vertentes com declives mais reduzidos, 


identificaram-se alguns depósitos, na sua maioria de génese recente. Porém, observaram-


se, também, alguns que denunciavam uma génese mais remota, possivelmente 


relacionados com a dinâmica periglaciar e que nos reportam a períodos de frio intenso, 


muito provavelmente ligados ao último período glaciar, o Würm ou, eventualmente, mais 


antigos. 


 


 1.3.4.3. Aluviões Modernos 


 


 Ao longo dos cursos de água, essencialmente onde estes vêem os seus vales 


alargados, depositam-se sedimentos por eles transportados, formando depósitos mais ou 


menos espessos de materiais argilo-arenosos que contêm, por vezes, calhaus rolados. 


 Estes depósitos apresentam uma distribuição relativamente restrita, encontrando-


se ao longo de alguns cursos de água como é o caso do Rio Balsemão (entre Campo 


Benfeito e Cotelo e entre Magueija e Vila Nova de Souto d‟El Rei), do Rio Ardena, do 


Rio Paivó, do Paiva e do Rio Douro. 
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 Podemos, assim, concluir que se observa uma elevada diversidade no que à 


constituição geológica da Serra de Montemuro diz respeito, pelo que, em termos 


morfológicos, se vai fazer sentir a influência deste importante factor. Com efeito, 


constata-se que as rochas granitóides evidenciam, no geral, uma maior resistência à 


erosão, ocupando os sectores mais elevados da serra. Verifica-se também que, dentro 


destas, os granitos biotítico-moscovíticos porfiróides de grão médio se destacam, 


desenvolvendo-se neles (nomeadamente no Granito de Montemuro) a linha de alturas que 


se estende desde S. Pedro do Campo para SE, até às Portas de Montemuro, seguindo 


depois para Oeste, em direcção ao ponto mais elevado, o v.g. Montemuro. 


 Outros corpos graníticos se apresentam em posição de destaque topográfico, como 


o granito biotítico de Lamego ou o granito moscovítico de Meadas, sendo, no entanto, 


difícil estabelecer padrões rígidos de comportamento dos granitóides pela posição 


topográfica que ocupam, especialmente porque se encontram bastante afectados pela 


tectónica, como teremos oportunidade de constatar de seguida. 


 Também importante é o desenvolvimento de um cortejo de formas a diversas 


escalas nos diversos tipos de granitóides, facto intrinsecamente relacionado com o 


carácter textural que estas rochas apresentam e inerente ao seu particular comportamento 


face aos processos de meteorização química e física. 


 No que diz respeito às rochas metassedimentares xistentas, comportam-se como 


rochas mais brandas que os granitóides e que as rochas metassedimentares quartzíticas, 


ocupando os sectores menos elevados, quer na vertente Sul e SW, quer no sector NE da 


Serra de Montemuro. 


 Por seu lado, as rochas metassedimentares quartzíticas, apesar de exibirem 


espessura pouco significativa nos diversos afloramentos presentes na área em estudo, 


comportam-se como rochas resistentes, originando relevos salientes. 
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 1.4. Tectónica 


 


 A Serra de Montemuro, de constituição predominantemente granítica, sofreu ao 


longo dos tempos geológicos a influência do factor estrutural, que contribuiu 


determinantemente para a sua individualização e para a organização geral do relevo, 


condicionando a sua evolução morfológica. 


 Embora as marcas estruturais presentes na Serra de Montemuro possam ser 


atribuídas a diversos ciclos orogénicos
28


, é à orogenia hercínica que se deve a 


generalidade das marcas identificadas, nomeadamente no que às direcções das estruturas 


diz respeito (identificável, por exemplo, no sinclinal de Magueija-Meijinhos, afectado 


pela primeira fase de deformação hercínica, com orientação geral NW-SE). No entanto, o 


vigor de inúmeras formas, nomeadamente das vertentes, indicia uma acção posterior. 


Neste sentido, o “rejuvenescimento” das formas de relevo terá sido desencadeado pelo 


rejogo de diversos acidentes então gerados, reactivados por acção da orogenia alpina. 


 As diversas fases tectónicas que caracterizaram a orogenia alpina, ao longo do 


Mesocenozóico, particularmente no Neogénico, condicionaram a evolução do relevo da 


Serra de Montemuro, promovendo o seu soerguimento através, essencialmente, da 


reactivação dos acidentes antigos (tardi-hercínicos) de orientação NNE/SSW. 


 A fracturação tardi-hercínica foi marcada, no Maciço Hespérico, pela presença de 


um campo de tensões que originou um importante sistema de fracturas frágeis, entre o 


Carbónico superior (Estefaniano) e o final do Pérmico (Ribeiro, 1974; Arthaud e Matte, 


1975). 


 Deste sistema de fracturas frágeis distinguem-se, segundo Baptista (1998): 


- desligamentos direitos de direcção NW-SE a NNW-SSE e desligamentos 


esquerdos conjugados de direcção NNE-SSW a NE-SW, indicando uma tectónica 


compressiva de direcção N-S a NNW-SSE (Ribeiro, 1974; Arthaud e Matte, 


1975); 


- falhas E-W a ENE-WSW, esquerdas; 


                                                 


28 «Um ciclo orogénico compreende, pelo menos, dois períodos importantes: o chamado período de 


“geossinclinal” em que se verifica a acumulação de grandes massas sedimentares, em regime de 


extensão; e o período de tectogénese ou de contracção crustal que, induzindo a deformação e 


metamorfismo específico de cada situação, conduz à edificação das cadeias de montanhas e ao 


magmatismo orogénico» (Pereira, 1988, p. 14). 
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- falhas inversas de direcção N-S, no bordo Oeste do Maciço Hespérico, 


associadas a uma tectónica compressiva de direcção E-W, desenvolvida durante o 


Pérmico (Ribeiro et al., 1979). 


 


 Posteriormente, a acção da tectónica alpina veio retomar as zonas de fragilidade 


crustal tardi-hercínicas (Ribeiro et al., 1979; Ribeiro, 1988; Ribeiro et al., 1990; Cabral, 


1995), devendo a sua génese à colisão continental entre a placa africana e eurasiática 


(onde se integra a micro-placa ibérica), condicionada pela abertura do Oceano Atlântico 


(desencadeada no início do Mesozóico) e do Mar de Tethys (Ribeiro, 1988). 


 Ao analisarmos os condicionalismos de carácter estrutural que definem a Serra de 


Montemuro, identificamos a presença de marcas correspondentes a diversas orogenias, de 


acordo com o quadro estrutural da Zona Centro-Ibérica. Deste modo, e apesar da 


importância da orogenia hercínica nesta região, podem identificar-se na Serra de 


Montemuro marcas de movimentos pré-hercínicos. A estes movimentos é atribuída a 


discordância observada entre o Complexo Xisto-Grauváquico (ante-ordovícico) e os 


metassedimentos ordovícicos, correspondente, segundo diversos autores (Soen, 1970; 


Ribeiro et al., 1979; Pereira, 1988; Aguado & Medina, 1996) à fase Sarda
29


, como 


havíamos já feito referência. 


 No que diz respeito à orogenia hercínica, esta apresenta, na área em estudo, um 


carácter polifásico, podendo identificar-se três fases de deformação de carácter dúctil 


(D1, D2 e D3) e movimentos tardios de carácter frágil (Martins, 1997). 


 A 1ª fase de deformação hercínica (D1), a única com carácter regional, conduziu à 


edificação de estruturas com orientação geral NW-SE, como é o caso do sinclinal de 


Magueija-Meijinhos, afectando todas as formações metassedimentares e gerando dobras 


de grande comprimento de onda, com xistosidade de plano axial associada
30


. 


                                                 


29 Aguado & Catalan (1994) e Aguado & Medina (1996) referem que na região de Castro Daire a 


discordância não é visivel à escala do afloramento, revelando-se, no entanto, através de várias 


evidências: o facto do Ordovícico inferior repousar sobre diferentes níveis litoestratigráficos do C.X.G., 


subentendendo a existência de uma lacuna estratigráfica nas partes altas deste; a grande dispersão na 


orientação dos eixos das dobras da D1 hercínica no C.X.G., ao invés da constância da orientação das 


dobras D1 que afectam o Ordovícico, dando a indicação que elas não seriam concordantes quando se 


iniciou a D1. 
30 Do ponto de vista morfológico a 1ª fase de deformação hercínica terá sido a responsável pela génese das 


estruturas sinclinais presentes na área em estudo, correspondentes às cristas quartzíticas que actualmente 


caracterizam a sua morfologia. 
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 As fases de deformação posteriores, D2 e D3, de carácter mais restrito, quer pela 


sua intensidade, quer pela distribuição espacial das estruturas geradas, terão afectado de 


forma mais ou menos evidente as estruturas geradas na 1ª fase (D1). 


 À 3ª fase de deformação (D3) está associada a intrusão de granitóides. Isto porque 


os granitóides não apresentam indícios de ter sido afectados pela D1 ou pela D2. Outro 


elemento que confirma esta hipótese prende-se com o facto de, segundo Martins (1997), 


os contactos dos granitóides parecerem cortar as isógradas do metamorfismo regional 


prógrado, cujo pico foi atingido no final da D2, inícios da D3. 


 Por estes motivos se aponta para um período de instalação dos granitóides 


posterior à fase D2 (Martins, 1997). 


 Da orogenia hercínica resultaram, também, movimentos tardi-hercínicos de 


carácter frágil, que deram origem a uma intensa rede de falhas e fracturas, essencialmente 


de direcção NNE-SSW, com consequências directas na evolução da morfologia da área, 


mais tarde retomadas pela orogenia alpina. 


 Favorecida pelo desenvolvimento de uma fase de compressão, posterior ao 


dobramento e metamorfismo hercínicos e anterior à distensão Pérmica, desencadeou-se 


uma fracturação da crusta, originando desligamentos que afectaram todas as estruturas 


anteriores (Arthaud & Matte, 1975). Das principais direcções de fracturação apontadas 


por estes autores, nomeadamente as direcções NNE-SSW a NE-SW; NW-SE a NNW-


SSE; e E-W a ENE-WSW, podemos identificar na Serra de Montemuro a primeira no 


acidente Verín-Penacova e na falha de Carrapatelo, bem como no importante 


condicionamento da rede hidrográfica, desempenhando um papel de destaque no 


enquadramento estrutural da Serra, encontrando, também, o segundo grupo algum 


desenvolvimento nesta área, como são exemplos a falha do Rio Bestança e a da Ribeira 


de Sexta. 


 Após esta fase de intensa actividade orogénica, terá subsistido, segundo Sabaris e 


Lladó (1952, cit. por Ferreira, 1978), um período de relativa acalmia tectónica no Maciço 


Hespérico, que se terá prolongado pela era Secundária e princípios da era Terciária. 


 De facto, durante o Mesozóico a paleogeografia da Península Ibérica foi 


condicionada pelo processo de abertura do Oceano Atlântico, estando durante este 


período sujeita a uma tectónica distensiva. A passagem para o Cenozóico é marcada por 
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importantes alterações, em virtude da aproximação entre a Europa e a África, passando-se 


a um regime tectónico compressivo (Ferreira, 2005). 


 O arrasamento da cordilheira hercínica, concluído no final do Pérmico (Ferreira, 


2005), deu origem à “peneplanície pré-triásica”, que terá sofrido retoques erosivos ao 


longo do Mesozóico, conduzindo à formação progressiva de uma “peneplanície 


poligénica” (Sabaris e Lladó, 1952, cit. por Ferreira, 1978), que dominaria grande parte 


do Maciço Hespérico no início da era Terciária. 


 Apesar dos movimentos orogénicos gerados no Oligocénico e Miocénico médio, a 


fase de ablação posterior continua a retocar esta superfície dando origem a uma superfície 


de aplanamento, de idade pontiana, e que é considerada, por Ferreira (1978, p. 35), como 


a “peneplanície fundamental” do relevo do Norte da Beira. 


 A fase Iberomanchega II da orogenia alpina terá sido a responsável, no final do 


Pliocénico, pelo rejuvenescimento do relevo actual (Sabaris e Lladó, 1952, cit. por 


Ferreira, 1978) através do rejogo de muitas das fracturas anteriormente geradas e 


particularmente das fracturas de direcção NNE-SSW, de direcção tardi-hercínica. 


 Ao analisarmos o caso concreto da Serra de Montemuro, deparamo-nos com 


evidências morfológicas que nos permitem constatar a acção dos movimentos orogénicos 


atrás referidos e a sua influência na evolução e organização geral do relevo. 


 Se analisarmos o soerguimento da Serra de Montemuro à luz do esquema 


evolutivo proposto para a Cordilheira Central, por S. Sabaris e L. Lladó (1952, cit. por 


Ferreira, 1978), podemos atribuir à fase Iberomanchega II da orogenia alpina a 


responsabilidade por este soerguimento, que se terá processado, no Pliocénico final, 


através da reactivação de acidentes de idade tardi-hercínica, pelo que, quer a zona de 


falha Verín-Penacova, quer a falha de Carrapatelo poderão reconhecer-se como elementos 


fundamentais neste processo de individualização e definição do maciço montanhoso, 


sendo responsáveis pelo levantamento do bloco central, que poderemos considerar como 


um autêntico “horst”. 


 Com efeito, apesar da complexidade de que se reveste o acidente tardi-hercínico 


Verín-Penacova, um facto parece-nos certo. Verifica-se que, ao longo desta linha de 


fragilidade tectónica, na área em estudo, houve soerguimento do bloco ocidental 


relativamente ao bloco oriental. Ferreira (1978, pág. 246) aponta para um rejogo ao longo 
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deste acidente nunca superior à centena de metros, embora Birot (1949) tenha proposto 


valores mais elevados (cerca de 150 metros). 


 A acção deste acidente tectónico é também reconhecido por Pedrosa (1993), na 


individualização da Serra do Marão, localizada imediatamente a Norte de Montemuro, 


que, em conjunto com a falha de direcção NE-SW a favor da qual se instalou o Rio 


Tâmega, proporcionaram o seu soerguimento e a génese desta estrutura em horst (que 


forma com a Serra do Alvão). 


 Também a Sul de Montemuro o referido acidente tardi-hercínico desempenhou um 


papel preponderante na evolução do relevo, sendo responsável pelo limite oriental do 


Maciço da Gralheira e da Serra do Caramulo. De facto, tal como refere Cordeiro (2004), a 


vertente oriental destas massas montanhosas demonstra claramente uma origem tectónica. 


 Quanto ao desnível que se observa na vertente ocidental, entre o nível de Gia e o 


de Castro Daire, que atinge uma amplitude de cerca de 200 metros, é originado por uma 


falha que proporciona o soerguimento do bloco oriental. Ferreira (1978, pág. 227 e 228) 


atribui, também, a este acidente a responsabilidade pelo desnível de cerca de 300 metros, 


existente entre o nível de Nabais e a superfície em que assenta o vértice Pico Queimado 


(Serra da Freita), localizado a Sudoeste da Serra de Montemuro. 


 Analisando com maior pormenor os alinhamentos estruturais com influência na 


morfologia da área em estudo constatamos que uma das linhas de fragilidade tectónica 


mais importante é o acidente tardi-hercínico Verín-Penacova (Zona de Falha Penacova-


Régua-Verin, segundo Baptista, 1998), que condicionou de forma evidente a evolução da 


vertente oriental da Serra de Montemuro, bem como a dos restantes volumes 


montanhosos que constituem as Montanhas Ocidentais, estabelecendo, do ponto de vista 


morfo-estrutural, o limite entre dois conjuntos no Norte da Beira: a ocidente, as já 


referidas Montanhas Ocidentais; a oriente, os Planaltos Centrais e a Serra da Nave. 


 Baptista (1998) refere-se à zona de falha Verín-Penacova como «uma zona ampla 


de direcção geral NNE-SSW, que poderá ultrapassar os 5 Km de largura, observando-se 


no seu interior lineamentos
31


 (...) sendo (...) os de melhor expressão os lineamento de 


direcção NNE-SSW» (pág. 44). 


                                                 


31 A definição de lineamento é referida por Baptista (1998, p. 43, com base em O‟leary et al., 1976, in 


Gupta, 1991) como sendo «um traço linear simples ou composto, cartografável, de uma superfície, 


cujos segmentos estão alinhados numa relação rectilínea ou ligeiramente curvilínea, os quais diferem 
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 Cabral (1995, citando Baptista, 1990) refere que no sector a Sul de Vila Real o 


acidente tectónico Verín-Penacova «corresponde a uma faixa de deformação muito larga, 


por vezes quilométrica», cuja complexidade «será em parte justificada pelos vários 


episódios de reactivação a que terá estado sujeito, evidenciados por estrias de orientação 


muito diversas em espelhos de falha estriados» (pág. 141). 


 A sua reactivação desde o Neogénico é apontada por Baptista (1998), que, da 


análise dos afloramentos na bacia de Vila Real, faz sobressair o facto do referido acidente 


afectar formações de idade Neogénica e formações de idade possivelmente Quaternária. 


Ainda em relação à existência de movimentos recentes ao longo deste acidente, Baptista 


(1993) aponta a ocorrência de actividade neotectónica
32


 baseando-se em vários 


elementos: a existência de formações de idade Neogénica e Quaternária preservadas nas 


diferentes bacias ao longo do alinhamento, afectadas por falhas; a existência de escarpas 


jovens e superfícies de erosão deslocadas; a sismicidade histórica e instrumental nas 


proximidades da zona de falha; a existência de nascentes termais e minerais ao longo da 


zona de falha; e a existência de lineamentos nítidos observados nas imagens de satélites e 


fotografia aérea. 


 As evidências estruturais e morfológicas são muitas e encontram-se ao longo de 


todo o seu comprimento (cerca de 250 Km), desde La Gudia (Espanha) a sul de 


Penacova. 


 No trecho da zona de falha Verín-Penacova integrado na área em estudo, Baptista 


(1998) identifica vários lineamentos importantes: 


- o lineamento Sul-Picão, de direcção NNE-SSW, estende-se desde Sul (fora da 


área em estudo) a Picão e apresenta um comprimento superior a 20 Km; 


- o lineamento que se estende de Picão até Mesão Frio, com direcção próxima de 


NNE-SSW e comprimento de cerca de 25 Km, correspondente à falha de Cotelo; 


                                                                                                                                                  


distintamente do padrão dos traços adjacentes e presumivelmente reflectem um fenómeno 


subsuperficial», reforçando que o termo apresenta um sentido claramente geomorfológico. 
32 Cabral (1993) e Baptista (1998) apresentam diversas definições de Neotectónica, sendo os limites 


cronológicos o aspecto mais discutido e que suscita maior discordância entre os autores. A definição 


apresentada por Cabral (1993) é, de uma forma geral, a aceite em Portugal, sendo a Neotectónica 


considerada «como a actividade tectónica ocorrida desde o Pliocénico terminal, isto é, 


aproximadamente nos últimos 2 Ma» (pág. 5). 
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- o lineamento que se estende de Este de Picão até Peso da Régua, com direcção 


NNE-SSW e um comprimento de cerca de 35 Km, correspondente à falha de 


Penude; 


- o lineamento de direcção NE-SW, que passa por Moura Morta e por Reriz. 


 


 Estes lineamentos, em conjunto com outros de características menos evidentes, 


traduzem-se por uma expressão geomorfológica clara no relevo local e regional, 


contribuindo para a identificação e individualização dos elementos morfológicos das 


áreas que afectam. 


 Assim, tendo em consideração a área em estudo, passaremos a identificar as 


influências morfológicas destes lineamentos associados à zona de falha Verín-Penacova. 


 A falha de Penude e a falha de Cotelo apresentam um desenvolvimento quase 


paralelo entre si e desempenham um papel fundamental na evolução morfológica do 


sector setentrional da zona de falha Verín-Penacova na Serra de Montemuro. 


 No extremo NE, estas duas falhas afectam e deslocam a zona de cisalhamento 


Vigo-Régua, sendo responsáveis pela alteração de direcção do traçado do Rio Douro. 


Este, circulando com uma orientação geral E-W (eventualmente condicionada pela 


referida zona de cisalhamento, entre Armamar e Mesão Frio), inflecte para uma direcção 


NNE-SSW em Peso da Régua, por influência da falha de Penude, retoma a direcção geral 


até próximo de Mesão Frio, onde é novamente forçado a drenar segundo a orientação 


NNE-SSW por acção da falha de Cotelo, que provoca, simultaneamente, um notável 


desligamento no afloramento ordovícico (apresentando uma separação horizontal que 


atinge cerca de 1250 metros – Teixeira et al., 1967) que se estende da Serra do Marão 


(margem direita do Douro) até Avões (já na área em estudo). 


 Mais a Sul, a falha de Penude vai afectar, igualmente, os metassedimentos 


ordovícico-silúricos de Magueija-Meijinhos, provocando um impressionante 


desligamento horizontal com uma amplitude de cerca de 2,5 Km
33


. As vertentes 


ordovícico-silúricas afectadas apresentam escarpas de falha imponentes e vigorosas, 


denotando a ocorrência de movimentos recentes. 


 Neste sector, o próprio Rio Balsemão aparece condicionado por este acidente, 


correndo, no troço a montante de Magueija, entre o afloramento ordovícico-silúrico e o 


                                                 


33 Teixeira et al. (1969) apontam para uma separação horizontal da ordem dos 2250 metros. 
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Granito de Feirão (biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão grosseiro), em vale bastante 


encaixado. 


 


 


Fotografia 3. Pormenor visível da falha de Penude 


 


 O sector meridional deste lineamento condiciona, por sua vez, a Serra de Bigorne. 


A vertente oriental desta Serra apresenta um declive acentuado, resultando num desnível 


de cerca de 200-300 metros em relação ao nível aplanado que se estende imediatamente 


para leste. A imponência e vigor desta vertente leva-nos a identificá-la como uma escarpa 


de falha, denunciando, inclusivamente, retoque tectónico recente (Quaternário). 


 Quanto à falha de Cotelo, além de condicionar o curso do Douro, junto a Mesão 


Frio, define igualmente o curso da Ribeira de S. Martinho. Esta apresenta um traçado 


bastante rectilíneo de S. Martinho de Mouros para montante, segundo a orientação NNE-


SSW, denunciando o vale que a abriga características típicas de vale de fractura (em 


rocha granítica). 


 Também condicionado pela falha de Cotelo é o curso do alto Balsemão, a 


montante de Feirão, originando no sector entre esta localidade e a Cruz de Rossão uma 


escarpa de falha vigorosa
34


, na margem esquerda do rio. 


 A acção conjunta destes dois lineamentos (em conjunto com muitos outros de 


menor evidência morfológica que se podem identificar) contribui para a edificação de 


uma morfologia específica neste sector NE da Serra de Montemuro, caracterizada pela 


                                                 


34 Neste sector, a presença desta linha de fragilidade tectónica proporcionou a génese e desenvolvimento de 


um espectacular alvéolo (ver capítulo 4.1.3.3.) 
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alternância entre depressões alongadas no sentido NNE-SSW, nas quais se instalou a rede 


de drenagem (o vale da Ribeira de S. Martinho e o vale do alto Balsemão mais a ocidente, 


condicionados pela falha de Cotelo, e o vale do Rio Balsemão – baixo Balsemão – mais a 


leste, condicionado pela falha de Penude) e o alinhamento montanhoso que se estende da 


Serra do Poio (ou das Meadas) a NE, passando pelo Alto de Vila Lobos até à Serra de 


Bigorne, a SW. 


 Quanto ao lineamento que se estende de Moura Morta até Reriz, de direcção NE-


SW, apresenta também influências significativas a nível morfológico. É ele o responsável 


pelo limite meridional da Serra de Bigorne, condicionando, inclusivamente, o curso de 


água que circula na base da vertente. Além disso, é também responsável pela mudança de 


direcção do curso do Rio Paiva entre Ermida e Reriz, deixando de correr de SE para NW, 


passando a circular segundo a direcção NE-SW entre estas localidades. Refira-se ainda 


que o Rio Paiva, que corre até Ermida num vale bastante encaixado, o vê aqui alargado, 


depositando uma espessa camada de sedimentos, sobre os quais circula. 


 No que diz respeito ao lineamento Sul-Picão, este não apresenta, na área em 


estudo, evidências geomorfológicas de relevância, apesar da sua importância estrutural 


regional. 


 Os elementos acima referidos, bem como as ocorrências hidrotermais que se 


encontram ao longo deste acidente, das quais destacamos as de Cambres, na área em 


estudo, permitem-nos afirmar que esta estrutura sofreu várias reactivações ao longo dos 


tempos geológicos, algumas das quais bastante recentes (possivelmente Quaternárias)
35


. 


 Se o sector oriental sofreu condicionalismos de ordem estrutural, o mesmo se 


verifica no sector ocidental da Serra. 


 De direcção NE-SW a NNE-SSW, é identificada na folha 14-A da Carta 


Geológica de Portugal, de Lamego, a falha de Carrapatelo. No entanto, na folha 13-B, não 


lhe é dada continuidade, senão num pequeno troço, a SW, junto ao Rio Paiva. Entre os 


dois troços desta linha de fragilidade tectónica representados, desenvolve-se um longo 


filão de quartzo, que terá preenchido a caixa de falha e que Teixeira (1969) caracteriza de 


imponente. Este acidente é responsável pelo desnível verificado entre a superfície do v.g. 


                                                 


35 Batista, Cabral e Ribeiro (1998) sugerem inclusivamente a ocorrência de actividade sísmica em tempos 


históricos, na região da Régua. Batista (1993) refere a ocorrência de um sismo, a 11 de Agosto de 1993, 


com uma intensidade de 3,6 graus na escala de Richter, com epicentro na região da Régua e sentido na 


Régua, Lamego, Mesão Frio, etc. 
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Gia (acima dos 1000m) e o nível do v.g. de Castro Daire (próximo dos 800m), 


proporcionando uma escarpa de falha bem marcada na paisagem. 


 Além da presença de filões de quartzo, a incisão das linhas de água, de cursos 


praticamente rectilíneos (nomeadamente o Ribeiro de Piães, que desagua directamente no 


Rio Douro) confirma a presença de tal acidente. 


 Importante, também, para a compreensão da evolução da Serra de Montemuro é a 


falha que afecta o sinclinal Valongo-Sátão, correspondente ao Cisalhamento do Sulco 


Carbonífero Dúrico-Beirão. De direcção geral NW-SE, e relacionada com a orogenia 


alpina (Medeiros et al., 1964), põe em contacto o Carbónico com o Complexo Xisto-


Grauváquico. Este acidente estabelece o limite entre a Serra de Montemuro e o Maciço da 


Gralheira, a SW. A ausência de indícios claros não permite identificar, porém, a 


importância de actuação da tectónica ou a existência de qualquer abatimento tectónico 


entre os dois maciços montanhosos (a Serra de Montemuro e o Maciço da Gralheira), 


eventualmente responsáveis pelo encaixe da rede hidrográfica (como hipotetizaram Birot 


em 1949 e Ferreira em 1978). Contudo, a presença desta falha, bem como de muitas 


outras afectando esta estrutura sinclinal, terá, certamente, influenciado o seu 


comportamento face à acção desencadeada pelos cursos de água e outros agentes 


meteóricos, condicionando a evolução da vertente Sudoeste da Serra de Montemuro. 


 O sector central da Serra, também ele afectado pela tectónica, encontra-se como 


que cindido por acção de um acidente de direcção NNW-SSE, quase dividindo a Serra de 


Montemuro em duas. Estende-se desde o Rio Douro até às Portas de Montemuro, 


continuando em direcção ao Paiva. Esta falha afecta directamente o Rio Douro, 


obrigando-o a alterar a sua direcção de drenagem para NNW por mais de um quilómetro. 


Além do Douro, também o Rio Bestança é condicionado por esta falha, tendo cavado o 


seu vale a favor deste acidente tectónico. Assim, desde as Portas de Montemuro, o Rio 


Bestança corre rectilinearmente, ao longo de 15 Km, até desaguar no Douro. A SE das 


Portas de Montemuro verificamos que a falha do Bestança afecta ainda o curso da Ribeira 


de Faifa. 


 Outro acidente, de menor extensão, localizado a Este do anterior, apresenta uma 


direcção NW-SE, condicionando o desenvolvimento da Ribeira da Sexta e originando as 


fontes termais de Caldas de Aregos. 
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 Além dos lineamentos tectónicos de que fizemos referência e que se traduzem por 


uma indiscutível influência morfológica na paisagem, imprimindo as principais linhas de 


definição do relevo da Serra de Montemuro, identificámos ainda um vasto conjunto de 


linhas de fracturação do maciço, também elas condicionadoras do modelado das vertentes 


e da rede hidrográfica. 


 Da análise do esboço de fracturação (Figura 30) conclui-se a existência de uma 


orientação preferencial de fracturação, coincidente com a da fracturação tardi-hercínica. 


As direcções de NNE-SSW a NE-SW encontram grande representatividade em todo o 


maciço, reflectindo-se na forma das vertentes e na rectilinearidade de inúmeros cursos de 


água, como o Ribeiro de Santa Marinha e o Ribeiro do Bustelo, no sector ocidental da 


Serra, ou alguns troços da Ribeira de Tarouca, no sector oriental. As direcções NW-SE 


são também frequentes, sendo particularmente evidente na génese do vale de fractura do 


Rio Bestança. Efectivamente, a intensa fracturação do maciço granítico condicionou o 


desenvolvimento da rede hidrográfica, imprimindo-lhe, em muitos casos, um traçado 


rectilíneo, através de vales apertados e sinuosos. Trata-se de um problema clássico da 


Geomorfologia, o dos vales de fractura em granitos, já tratado, para o caso do território 


português, por Feio e Brito (1949) e que abordaremos no capítulo três desta parte do 


trabalho. 


 Consequência da presença destas linhas de fragilidade tectónica e da frequente 


intersecção entre elas é o desenvolvimento de áreas deprimidas, que analisaremos com 


maior detalhe no capítulo 2.1.2. da Parte I. Na área da Serra de Montemuro elas aparecem 


relacionadas especialmente com o acidente tardi-hercínico Verín-Penacova, podendo 


identificar-se as seguintes: 


 Bacia de Peso da Régua, localizada no extremo NE, e que resulta da intersecção 


da falha de Penude, de direcção NNE-SSW, com o cisalhamento Vigo-Régua, que 


apresenta nesta área uma orientação WNW-ESE; 


 Bacia de Cotelo-Feirão, condicionada pela falha de Cotelo, com orientação NNE-


SSW, que deu origem à sua vertente ocidental, e por duas falhas, uma de direcção N-S e 


outra NE-SW, que a limitam a oriente; 


 Bacia de Ermida-Reriz, situada no sector Sul, encontra-se influenciada por falhas 


de direcção NE-SW, correspondente à falha Moura Morta-Reriz, e de direcção NW-SE e 


E-W. 
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Figura 30. Esboço de fracturação  
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CAPÍTULO 2. AS GRANDES UNIDADES MORFOLÓGICAS 


 


 


 


 


 


 2.1. Principais linhas do relevo e definição das unidades morfológicas da 


Serra de Montemuro 


 


 A Serra de Montemuro apresenta-se, do ponto de vista morfológico geral, como 


um imponente maciço com vertentes abruptas, constituindo um relevo vigoroso, quase 


intransponível, e com uma forma grosseiramente triangular e claramente dissimétrica. 


 Pela análise morfológica da Serra constata-se que existe uma dissimetria no 


sentido N-S, sendo a vertente Norte, que drena para o Douro, mais extensa e com declive 


médio mais reduzido que a vertente Sul, que drena para o Rio Paiva. A vertente Sul é 


bastante íngreme (Figura 31), registando-se uma descida abrupta desde os mais de 1300 


metros, nos níveis superiores da Serra, a cerca de 300 metros, no vale do Paiva (por 


exemplo, entre o v.g. de Montemuro, localizado a 1381 metros de altitude, e o Rio Paiva, 


junto a Ermida, a cerca de 300 metros de altitude, verifica-se um declive médio de 


18,3%). Quanto à vertente Norte, voltada para o Douro, apresenta um declive geral menos 


acentuado (entre o v.g. de Montemuro e o Rio Douro, junto a Resende, observa-se um 


declive médio de 8,8%), embora alguns sectores, junto a este Rio, apresentem declives 
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bastante acentuados (por exemplo, a vertente Norte da Serra do Poio apresenta declives 


da ordem dos 26,8%). 


 


 


Figura 31. Corte geológico da Serra de Montemuro, segundo a orientação NNW-SSE 


 


 A explicação desta dissimetria não é simples. No entanto, parte da sua génese 


dever-se-á a factores estruturais: por um lado, um possível basculamento que a Serra teria 


sofrido em direcção ao Douro (nomeadamente no sector compreendido entre o Rio 


Bestança e o Ribeiro de S. Martinho); por outro, a constituição geológica diferenciada 


que as vertentes apresentam e consequente resposta diferenciada à acção dos factores 


modeladores do relevo. Assim, a vertente Sul e SW é constituída, essencialmente, por 


rochas metassedimentares, pertencentes ao Complexo Xisto-Grauváquico, favorecendo 


uma degradação geral acentuada do relevo, enquanto que a vertente Norte se desenvolve 


quase exclusivamente em granitóides, permitindo uma certa manutenção das superfícies. 


No entanto, esta vertente apresenta-se bastante afectada por falhas e fracturas de 


orientação NW-SE e NNE-SSW, que terão contribuído, de forma significativa, para a sua 


degradação, segundo estas linhas de fragilidade tectónica, para o interior do maciço 


(como se pode constatar no caso do Rio Bestança). 


 A intensa dissecação levada a cabo pelas próprias linhas de água, acentuada pelo 


nível de base local do Douro e do Paiva, terá também contribuído para esta dissimetria. A 


degradação que estas duas vertentes experimentaram é, aliás, atestada pela reduzida 


presença de vestígios de superfícies de aplanamento (principalmente na vertente Sul/SW), 


que apresentam um razoável desenvolvimento na vertente oriental e na superfície 


culminante da Serra. 


 Também podemos identificar uma dissimetria W-E, apresentando a vertente 


ocidental declives mais acentuados que a vertente oriental (Figura 32), mas ambas 


condicionadas por importantes linhas de fragilidade tectónica. Estas provocaram o 
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desenvolvimento de escarpas de falha evidentes, como foi já referido: na vertente 


ocidental, a passagem do nível da Gia para o nível de Castro Daire, e na vertente oriental, 


a própria vertente Este da Serra de Bigorne, por exemplo. 


 


 


Figura 32. Corte geológico esquemático da Serra de Montemuro, segundo as orientações 


NW-SE/W-E/NW-SE 


 


 É neste sector oriental que testemunhamos a existência de retalhos aplanados, 


razoavelmente conservados, a altitudes que nos permitem estabelecer um paralelismo 


com as superfícies de aplanamento presentes no Norte da Beira e evidenciadas por 


Ferreira (1978). 


 A análise morfológica deste maciço permite-nos ainda identificar um conjunto de 


elementos que se distinguem e se combinam para criar uma morfologia bastante 


diversificada e heterogénea. 


 É que, apesar de as rochas granitóides ocuparem grande parte da área da Serra, 


observa-se uma grande diversidade a nível dos restantes tipos de rochas (xistos, 


grauvaques, quartzitos, conglomerados), à qual se acrescenta a grande variabilidade 


composicional no seio das próprias rochas granitóides e que vão ter uma notável 


influência no modelado criado. 


 A resposta dos diversos tipos de rocha aos agentes de modelação do relevo é, 


consequentemente, diversa, dadas as diferenças composicionais (aspecto químico e 


mineralógico), de dureza/resistência e mesmo de idade e génese. Também o elevado 


metamorfismo de contacto, produzido pelas intrusões graníticas nos materiais 


metassedimentares, condicionou a resposta destas aos agentes erosivos, revelando-se mais 


resistentes. 
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 Além disso, temos que considerar, igualmente, a importante influência das acções 


tectónicas, que serão certamente responsáveis pelo estabelecimento de inúmeras 


compartimentações e diferenciações morfológicas no seio do maciço. 


 


 


 2.1.1. Importância da litologia na morfogénese 


 


 Observando o sector mais elevado da Serra de Montemuro, constatamos que 


corresponde a um extenso nível aplanado que se desenvolve a cerca de 1350 metros de 


altitude, do qual sobressaem alguns relevos residuais, apresentando o ponto mais elevado 


do v.g. de Montemuro 1381 metros. Deste nível superior irradiam duas linhas de alturas 


(Figura 2 e Figura 32): uma para NW, inicialmente descendo até às Portas de Montemuro 


com direcção WSW (a 1299 metros de altitude), subindo depois com orientação NW, até 


aos pontos altos da Lameira (1332 metros), do Perneval (1276 metros), prolongando-se 


depois para a Serra de S. Pedro (1178 metros), Pedra Posta (1222 metros) e Gia (1025 


metros); outra para NE, seguindo em direcção à Lagoa de D. João, onde pontuam as 


elevações de Alto do Cotelo, Ladário 3º (1216 metros), Donas (1184 metros), 


prolongando-se pelo Alto de Vila Lobos (altitudes acima dos 1000 metros) e Serra do 


Poio ou das Meadas (1122 metros na Fonte da Mesa). 


 Toda a linha de alturas que se estende da Gia às Portas de Montemuro (de NW 


para SE) se desenvolve no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico, 


porfiróide de grão médio), bem como a linha de alturas que daí se alonga para NE, até à 


Lagoa Pequena, para Este e para SE, incluindo a área mais elevada da Serra (Fotografia 


4), onde se localiza o v.g. de Montemuro (1381 metros). Para Nordeste da Lagoa de D. 


João, pelo Alto de Vila Lobos até à Serra do Poio, as maiores altitudes desenvolvem-se 


no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão grosseiro), no 


Granito de Lamego (granito biotítico, porfiróide de grão médio) e no Granito de Meadas 


(granito moscovítico, de grão médio a grosseiro, porfiróide), respectivamente. 


 É de referir, ainda, a Serra de Bigorne (1210 metros, no Penedo do Nuno), 


localizada a Este de Montemuro, à qual se liga pelo nível de Cruz de Rossão, 


desenvolvida sobre o Granito de Moura Morta – Pendilhe (granito biotítico-moscovítico, 
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não porfiróides de grão fino) e sobre o Granito de Rossão (granito biotítico-moscovítico, 


porfiróide de grão médio). 


 


 


Fotografia 4. Área mais elevada da Serra de Montemuro, desenvolvida no Granito de 


Montemuro. 


 


 A Norte de Montemuro, entre o vale de fractura do Rio Bestança (que esventra a 


Serra de Montemuro a Norte) e o Rio Cabrum, encontramos outra linha de pontos 


elevados, que vai diminuindo de importância altitudinal para Norte, constituída pelo Alto 


do Talefe (1315 metros), Campo de Déle (1239 metros), Alto da Teixosa (1200 metros), 


Serra da Gralheira, Castelo D‟Alrete (1063 metros), Montado (1018 metros) e S. Pedro 


(1025 metros) e que se desenvolve sobre o Granito de Moura Morta – Pendilhe e sobre o 


Granito de Montemuro. 


 


 Do ponto de vista do comportamento dos diversos tipos de granitóides à 


meteorização e consequente resposta morfológica, a análise da área em estudo não nos 


permite obter resultados conclusivos. No entanto, constatamos que o Granito de 


Montemuro é aquele no qual se desenvolvem as áreas mais elevadas, podendo indiciar 


uma maior capacidade de resistência. O Granito de Meadas e o Granito de Lamego, no 


sector NE, encontram-se, também, em posição de destaque morfológico (Serra das 


Meadas e Alto de Vila Lobos), embora condicionados estruturalmente. De facto, mais do 
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que a diversidade composicional dos diversos corpos graníticos (e mesmo a própria 


variabilidade composicional e textural no seio de cada corpo granítico), parece-nos mais 


significativa a diferenciação entre os vários tipos litológicos presentes na área em estudo 


e, acima de tudo, a acção da tectónica, que levanta uns blocos e abate outros 


independentemente da sua constituição geológica, e a maior ou menor densidade de 


fracturação que os maciços graníticos apresentam. 


 A influência da fracturação vai-se reflectir, por exemplo, ao nível do 


desenvolvimento de mantos de alteração. Observa-se, nalguns afloramentos graníticos o 


desenvolvimento de uma meteorização química activa, originando mantos de alteração 


(que atingem nalguns locais espessuras consideráveis, superiores a 10 metros) que 


contribuem de forma significativa para o desmantelamento do maciço granítico. A sua 


acção é frequentemente observável no Granito de Montemuro, no Granito de Feirão e 


também no Granito de Meadas. 


 Verificam-se também processos de meteorização esferoidal no Granito de 


Lamego, no Granodiorito de Lamelas e no Granito de Montemuro, onde o elevado grau e 


velocidade de meteorização produzem a degradação acelerada dos núcleos graníticos, 


originando “blocos fantasma” (Fotografia 5). 


 


 


Fotografia 5. Aspecto do desenvolvimento de “blocos fantasma” no Granito de 


Montemuro. 


 


 Referindo-se aos granitos das imediações das “Serras de Valongo”, que se 


encontram a Noroeste da área em estudo, Rebelo (1975) dizia já que «não está ausente 
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destes granitos porfiróides, por vezes, uma certa alteração superficial dando-lhes, 


localmente, o aspecto «pôdre», mas, adiantando, desde já, que as maiores altitudes 


médias da área se encontram neste material...» (pág. 11). 


 Também Pedrosa (1993) refere que «atendendo às características actuais da 


Serra do Marão, a meteorização química dos granitos é possível, apesar da sua actuação 


estar dependente da relação que existe entre os factores já referidos [características do 


granitos, topografia, cobertura do solo, altitude, factores climáticos] e, ainda, das 


heranças de períodos anteriores. Em Paradança, o granito, para além de um perfil de 


meteorização bastante profundo (10 a 15 metros de profundidade visíveis) encontra-se 


muito alterado quimicamente» (pág. 303). 


 Outro aspecto relevante ao nível morfológico e relacionado com a intrusão das 


rochas granitóides é o aparecimento de rochas filonianas, nomeadamente filões de 


quartzo, filões aplito-pegmatíticos e básicos. Ainda que abundantes em alguns sectores da 


Serra de Montemuro, não revelam uma importância geomorfológica muito acentuada. 


 Todavia, o seu papel na morfologia geral não deve ser desprezado, pois, por um 


lado, permitem-nos percepcionar linhas de fragilidade tectónica, dada a sua intrusão 


preferencial através destas. São exemplo os diversos filões de quartzo existentes na área 


entre Mezio e Castro Daire ou os filões de quartzo que acompanham e realçam a falha de 


Carrapatelo. Também, pelo facto de proporcionarem uma linha de exploração preferencial 


para a erosão linear levada a cabo por alguns cursos de água, como é o caso do filão de 


rocha básica explorado pela Ribeira de Tendais. 


 Por outro lado, vamos encontrá-los, nalguns locais, em situação de destaque, 


originando pequenos relevos salientes ou um ou outro esporão acima da morfologia 


regional, sendo vários os exemplos no sector oriental da Serra. 


 Quanto às rochas metassedimentares, elas comportam-se ora como rochas mais 


duras, ora como rochas mais brandas, relativamente às rochas granitóides ou a outras 


rochas metassedimentares. 


 Os metassedimentos ordovícicos que formam a crista localizada a NW de Lamego 


(Fotografia 6), por exemplo, mostram-se claramente mais resistentes (devido à presença 


de quartzitos, corneanas e xistos bastante metamorfizados, que lhe conferem uma grande 


resistência à erosão) que os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, com os 


quais contactam a Nordeste, e que o Granito de Lamego (com o qual contactam a 
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Sudoeste). Porém, o Granito de Meadas, com o qual contacta a Sul, encontra-se a cotas 


mais elevadas, e constitui uma rocha mais dura. De qualquer forma, esta crista quartzítica 


constitui um relevo saliente, destacando-se claramente na paisagem deste sector. 


 


 


Fotografia 6. Aspecto da crista quartzítica (sector Nordeste da Serra) 


 


 Os xistos do Lanvirniano-Landeiliano apresentam-se aqui transformados em 


corneanas pelíticas, caracterizadas por elevada dureza. Estes materiais encontram-se a 


altitudes superiores aos quartzitos, que apresentam aqui reduzida espessura (cerca de 100 


metros, no máximo), evidenciando, no entanto, as habituais cristas que se destacam do 


relevo circundante. 


 Esta crista encontra prolongamento na margem direita do Douro, embora se 


encontre deslocada, para SSW, por acção da falha de Cotelo, de direcção NNE-SSW. 


 Rebelo (1975) refere, em relação aos afloramentos quartzíticos das cristas de 


Valongo, «a dureza não é uma constante observável em todas as manchas ditas 


quartzíticas. Encontram-se, por vezes, lado a lado, quartzitos muito duros, que se vê 


estarem perfeitamente recristalizados, e quartzitos menos duros, que parecem 


representar uma transição para os arenitos de que provieram. No conjunto, a dureza 


vem-lhes da existência dos caracteres típicos da recristalização total numa espessura 


grande (...). Quando a espessura dos quartzitos mais duros é fraca, a importância da 
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presença de quartzitos menos duros torna-se, logicamente, maior, facilitando a 


desagregação do conjunto» (pág. 8). 


 Parece ser esta a situação que se verifica, também, neste sector da área em estudo, 


onde se encontram quartzitos perfeitamente recristalizados, duros (Fotografia 7), e 


camadas mais brandas, que conferem uma maior fragilidade à crista quartzítica. 


 


 


Fotografia 7. Aspecto dos quartzitos recristalizados na crista localizada no sector 


Nordeste da Serra de Montemuro. 


 


 Também Pedrosa (1993), referindo-se ao prolongamento desta formação para 


Norte, na Serra do Marão, confirma que «não aflora com a mesma direcção nem com a 


mesma espessura, nem o seu grau de pureza é sempre o mesmo; talvez por isso não 


corresponda sempre aos pontos mais elevados da vertente. A tectónica teve uma forte 


acção nestas rochas ao longo dos tempos geológicos, contribuindo para a sua 


fracturação e, deste modo, para um comportamento que denota uma certa fragilidade 


perante a actuação de alguns processos morfogenéticos» (pág., 66). 


 Também é de referir a crista quartzítica de Magueija-Meijinhos (Fotografia 8), que 


imprime, de igual forma, uma presença vincada na paisagem e se apresenta, também, 


deslocada pelo acidente tardi-hercínico Verín-Penacova, dando origem a escarpas de 


falha vigorosas e que obriga o Rio Balsemão a correr apertado entre estas e os granitos. 
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 O afloramento Ordovícico-Silúrico de Magueija-Meijinhos apresenta, também, 


uma relação de resistência superior com os granitos envolventes, principalmente com o 


Granito de Lamego, com o qual contacta a Norte. No entanto, esta resistência superior 


poderá estar condicionada pela acentuada fracturação que os granitos desta área 


evidenciam, por acção do acidente tardi-hercínico Verín-Penacova, o que facilita o 


trabalho da meteorização nestas rochas. 


 


 


Fotografia 8. Crista quartzítica de Magueija/Meijinhos e vale do Rio Balsemão. 


 


 Porém, verifica-se que estes materiais foram afectados por intenso metamorfismo, 


mostrando os quartzitos maior espessura que no afloramento anteriormente referido. Os 


xistos silúricos foram igualmente afectados pelo metamorfismo e transformados em 


corneanas e xistos mosqueados, que lhes conferiu elevada dureza, evidenciando uma 


posição de destaque no relevo. 


 Apesar da reduzida expressão que têm na área em estudo e da intensa degradação 


provocada pela erosão do Rio Paiva, os materiais ordovícicos constituintes do Sulco 


Carbonífero Dúrico-Beirão apresentam uma morfologia característica. Embora de forma 


menos expressiva do que o habitual nestes materiais, estão-lhes associadas formas 


salientes, especialmente nos quartzitos arenigianos, formando um alinhamento de cristas 


que, mesmo no contexto morfológico em que se encontram, se destacam no relevo. 


 Para lá dos limites deste estudo, estes materiais exibem formas mais imponentes, 


de dimensão superior, dando origem aos relevos de Santo Adrião (641 m), Serra da 


Ameixiosa (731 m) e Serra de Sequeiros (769 m), por exemplo. 







 


133 


 


 No que diz respeito ao afloramento metassedimentar mais extenso na área em 


estudo, pertencente ao Complexo Xisto-Grauváquico, ele ocupa uma posição de certa 


forma deprimida, nele se desenvolvendo a vertente Sul e Sudoeste da Serra. Apesar de 


grande parte do afloramento ser constituído por corneanas e xistos mosqueados, rochas de 


elevada dureza, não geraram relevos anormalmente salientes, possivelmente devido à 


elevada dissecação levada a cabo pelo Rio Paiva e seus afluentes que drenam esta 


vertente. Apesar de se revelarem genericamente menos resistentes à erosão que as rochas 


granitóides que com eles contactam (e que os metamorfizaram), é de destacar que a SW 


do v.g. de Lameira (1332 m) estes materiais chegam a atingir altitudes próximas dos 1250 


metros. 


 


 


 2.1.2. A compartimentação tectónica 


 


 A individualização da Serra de Montemuro e a definição de parte significativa das 


suas características morfológicas resultaram da influência determinante que teve a 


tectónica. 


 A sua forma grosseiramente triangular indicia, à partida, um controlo estrutural na 


definição dos seus limites. Com efeito, o limite oriental encontra-se na zona de falha 


Verín-Penacova. O vigor de algumas escarpas de falha, a rectilinearidade dos vales e 


cursos de água aí implantados bem como a sucessão de áreas abatidas e soerguidas, 


alongadas segundo a orientação NNE-SSW, confirmam a presença de lineamentos 


estruturais que provocaram, neste sector, movimentos relativos (verticais e horizontais) 


entre os diferentes blocos, com influência directa sobre o modelado. 


 Apesar da influência deste acidente tardi-hercínico não se traduzir, na área em 


estudo, em desníveis tão acentuados como os que se observam na vertente oriental das 


restantes Montanhas Ocidentais (Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo), que atingem 


valores da ordem dos 800 metros no sector meridional da Serra do Caramulo (Ferreira, 


1978), ele marca uma separação visível entre os níveis aplanados que se desenvolvem no 


sector oriental da Serra de Montemuro, que constituem o prolongamento das superfícies 


aplanadas dos Planaltos Centrais, e os sectores aplanados identificados sensivelmente a 


ocidente da Serra de Bigorne, com diferenças altimétricas da ordem da centena de metros. 
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 O próprio vigor da vertente oriental da Serra de Bigorne reforça a importância do 


factor estrutural no soerguimento do maciço granítico de Montemuro (Figura 33). 


 


 


Figura 33. Diagrama tridimensional da Serra de Montemuro, visto de NNE 


 


 Idêntica influência vamos encontrar no sector ocidental da Serra. Aqui, de forma 


mais simplificada, a falha de Carrapatelo proporcionou o desnível entre o nível do v.g. de 


Gia e o nível do v.g. de Castro Daire, soerguendo o primeiro (correspondente ao “horst” 


de Montemuro) mais de 200 metros (Figura 32 e Figura 34). 


 Este maciço montanhoso, limitado pelas referidas linhas de fragilidade tectónica, 


apresenta, porém, um basculamento para NW. Todo o sector central, desde o ponto mais 


elevado (v.g. Montemuro) até ao Rio Douro, apresenta uma diminuição progressiva da 


altitude, “mergulhando” em direcção ao vale do Rio Bestança, que limita esta área a 


ocidente. A rectilinearidade do vale deste curso de água denuncia a presença de um 


lineamento de origem tectónica, que nos parece ter desempenhado importante papel no 


basculamento desta superfície. Com efeito, esta falha de direcção NNW-SSE, que quase 


divide a Serra de Montemuro em duas partes, põe em contacto os sectores elevados do 


Perneval e S. Pedro do Campo (extremo Ocidental da Serra de Montemuro), caracterizado 


por vertentes com declives acentuados, e o sector central, onde as altitudes vão 
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diminuindo progressivamente de Sul para Norte e de Este para Oeste, traduzindo-se em 


declives menos acentuados. A actuação da tectónica, nomeadamente dos movimentos 


alpinos, terá desencadeado um rejogo dos blocos ao longo dos acidentes que condicionam 


a Serra e também segundo a falha do Bestança, provocando fenómenos de soerguimento, 


mas também subsidências e basculamentos. Neste caso, parece-nos ter-se verificado um 


soerguimento generalizado da Serra de Montemuro, incluindo o sector do Perneval/S. 


Pedro do Campo, e, condicionado pela ocorrência de forças compressivas, ter-se-á 


verificado um basculamento do bloco central que foi mais sensível no sector NW, junto 


ao extremo setentrional da falha do Bestança, do que a NE. 


 


 


Figura 34. Diagrama tridimensional do sector central e ocidental da Serra de Montemuro, 


visto de NE 


 


 Quanto à presença de elementos morfológicos evidenciando movimentos de 


subsidência, encontramos na área da Serra de Montemuro algumas áreas deprimidas, 


pequenas bacias tectónicas, e que se distinguem pela presença de linhas de fragilidade 


tectónica e da frequente intersecção entre elas. Estão relacionadas especialmente com o 


acidente tardi-hercínico Verín-Penacova. 


 A Bacia de Peso da Régua, localizada no extremo NE da Serra de Montemuro e 


alongando-se para Norte, na margem direita do Douro, resulta da intersecção da falha de 


Penude (acidente tardi-hercínico Verín-Penacova), de direcção NNE-SSW, com o 
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cisalhamento Vigo-Régua, que apresenta nesta área uma orientação WNW-ESSE. 


Apresenta uma configuração alongada no sentido NNE/SSW, desenvolvendo-se o seu 


fundo entre os 50 metros, junto ao Rio Douro, e os 80 metros, no sector setentrional. 


Segundo Pedrosa (1993), subjacente à génese desta depressão estará «um pequeno 


abatimento relacionado com o grande acidente tardi-hercínico (…) e que define a 


própria vertente ocidental desta depressão» (pág. 107). Segundo o autor é provável que 


esta depressão corresponda a um pequeno “graben” no qual se instalou a Ribeira da Meia 


Légua (na margem direita do Douro), que teria sido posteriormente colmatado por acção 


de processos morfogenéticos diversificados e não exclusivamente por acção do pequeno 


curso de água. 


 A Bacia de Cotelo-Feirão (que iremos designar mais à frente de Alvéolo de 


Feirão), corresponde a uma depressão desenvolvida em rochas granitóides, 


nomeadamente no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico porfiróide, de grão 


grosseiro) no sector norte, no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico 


porfiróide, de grão médio) no sector sul e no granito biotítico-moscovítico não porfiróide, 


de grão fino, numa pequena parte da vertente ocidental.  


 


 


Figura 35. Diagrama tridimensional da bacia de Cotelo-Feirão (Alvéolo de Feirão) 


 


 A sua vertente ocidental encontra-se condicionada pela falha de Cotelo, com 


orientação NNE-SSW, desenvolvendo-se aqui uma escarpa de falha, mais vigorosa entre 
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Feirão e Cotelo (no Granito de Feirão). As vertentes orientais desta depressão são 


definidas, segundo Baptista (1998), por duas falhas, uma de direcção N-S e outra NE-SW, 


denunciadas pela rectilinearidade que estas vertentes apresentam. A amplitude é, no 


entanto, bastante inferior à da vertente ocidental, que terá sofrido um desnível 


significativo. 


 Quanto à Bacia de Ermida-Reriz, situada no sector Sul, encontra-se influenciada 


por falhas de direcção NE-SW, correspondente à falha Moura Morta-Reriz, e de direcção 


NW-SE e E-W. A influência tectónica é não só denunciada pela relativa rectilinearidade 


que o vale onde o Rio Paiva corre apresenta, mas também pelo facto de aqui este rio 


percorrer um vale largo e de fundo plano, ao contrário do que ocorre imediatamente a 


montante e a jusante deste sector. Além disso, o condicionamento tectónico responsável 


por esta depressão obrigou o Rio Paiva a mudar de direcção de forma brusca (Fotografia 


15). 


 


 


 2.1.3. As grandes unidades do relevo 


 


 A caracterização morfológica geral da Serra de Montemuro efectuada 


anteriormente permitiu-nos identificar as grandes linhas do relevo que temos presente e a 


sua relação com o substrato geológico e com a tectónica. No entanto, a análise de alguns 


parâmetros morfométricos permitir-nos-á aprofundar o conhecimento morfológico da 


Serra como um todo, possibilitando uma definição mais precisa dos diversos conjuntos 


morfológicos homogéneos aqui presentes, possibilitando a individualização de unidades 


morfo-estruturais. 


 Atentando ao Gráfico 5, que apresenta a área (em Km²) ocupada por classes de 


altitude (com 50 metros de amplitude), obtida a partir do esboço hipsométrico (Figura 2), 


constata-se que as classes com maior representatividade se encontram entre os 850 e os 


1000 metros de altitude. 


 Também com significativa extensão se encontram as classes entre os 450 e os 700 


metros, a classe dos 800 aos 850 metros e a classe dos 1000 aos 1050 metros. No entanto, 


destas destacam-se as classes dos 500 aos 550 metros e dos 550 aos 600 metros. 
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Gráfico 5. Área ocupada por classes de altitude. 


 


 Sem pretender abordar neste momento a temática dos níveis de aplanamento (que 


trataremos em ponto posterior) concluímos, no entanto, existir uma relação estreita entre 


o seu desenvolvimento e a maior extensão ocupada pelas referidas classes de altitude. 


Esta relação é tanto mais clara se nos restringirmos às classes de altitude entre os 850 e os 


1000 metros, que apresentam grande desenvolvimento na área em estudo, nomeadamente 


no sector oriental (Figura 2), nos quais podemos enquadrar uma superfície de 


aplanamento característica do relevo do Norte da Beira, a “superfície fundamental” 


(Ferreira, 1978). 


 Contudo, devemos alertar para o facto deste tipo de análise, com base neste 


parâmetro, não dever ser utilizado sem as devidas precauções para a dedução de níveis de 


aplanamento, sob pena de conclusões erróneas. 


 Outro parâmetro que podemos utilizar para a análise morfológica é o declive das 


vertentes que, associado às classes altitudinais, nos poderá dar mais algumas informações. 


Da observação isolada da carta de declives (Figura 37) conclui-se, sem surpresa, que os 


declives mais acentuados ocorrem ao longo das vertentes Norte (voltada para o Douro) e 


Sudoeste (drenada pelo Paiva), visível nalguns sectores, especialmente ao longo do vale 


do Paiva, onde este apresenta um encaixe vigoroso. Também estão presentes ao longo das 


principais linhas de fragilidade tectónica identificadas, como por exemplo ao longo do 
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vale de fractura do Rio Bestança, e junto das cristas quartzíticas, nomeadamente quando 


afectadas por falhas, como é o caso da crista quartzítica de Magueija-Meijinhos. Por outro 


lado, também vamos encontrar amplas áreas com declives reduzidos, com destaque para o 


sector oriental e central da Serra de Montemuro. Aqui, os declives inferiores a 10º 


predominam. A análise do Gráfico 6 permite-nos concluir a elevada frequência de 


declives até aos 30º. De facto, a classe dos 20º aos 30º é bastante representativa na área 


em estudo, ocorrendo em 24,2% do território. Porém, as classes que se encontram entre os 


0º e os 10º apresentam também um valor significativo (28,2%, no conjunto), bem como 


entre os 10º e os 20º, onde a área atinge os 40,4%. No conjunto, os declives inferiores a 


20º compõem a maior parte da área em estudo, representando 68,6% da área total. 


 Pela leitura atenta do Gráfico 7, onde cruzámos os declives com as classes de 


altitude, constatamos o predomínio dos declives situados abaixo dos 20º em quase todas 


as classes de altitudes, com excepção das classes desenvolvidas entre os 50 e os 250 


metros. 


 Os declives entre os 20º e os 30º apresentam, também, uma expressão 


significativa, especialmente nas classes de altitude situadas entre os 50 e os 850 metros de 


altitude. Nas classes de altitude inferiores os declives situados entre os 30º e os 45º 


revelam, também eles, uma importância significativa. 


 Este comportamento reflecte, em nosso entender, a influência que os cursos de 


água principais, nomeadamente o Rio Douro e o Rio Paiva, imprimem nos sectores 


inferiores das vertentes, em virtude do seu acentuado encaixe e que se vai reflectir ao 


longo dos vales dos cursos de água que para eles drenam directamente, e especialmente 


aqueles que se encontram condicionados pela tectónica. 


 Aspecto também relevante, relacionado com a questão dos níveis de 


aplanamentos, é o claro predomínio dos declives inferiores a 10º nas classes altitudinais 


entre os 850 e os 1050 metros, entre os 1100 e os 1200 metros e acima dos 1250 metros
36


. 


No caso das classes dos 1100 aos 1150 metros e acima dos 1300 metros os declives 


inferiores a 10º correspondem a mais de 50% do total, enquanto que nas classes dos 850 a 


1050 metros, dos 1150 aos 1200 metros e dos 1250 aos 1300 metros os declives inferiores 


                                                 


36 A classe altitudinal dos 0 aos 50 metros apresenta um valor elevado de declives inferiores a 5º devido a 


serem considerados nesta classe não só as áreas correspondentes às planícies aluviais, mas também as 


relativas aos próprios espelhos de água (cursos de água e albufeiras de barragens, por exemplo) e que 


desvirtuam os dados relativos aos declives das vertentes. Não nos pareceu, no entanto, útil para a análise 


realizada excluir estas áreas. 
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a 10º correspondem a mais de 40% do total. De referir ainda que nas classes entre os 1100 


e os 1150 metros e acima dos 1300 metros os declives inferiores a 5º atingem valores 


superiores a 20% do total. 


 


 


Gráfico 6. Área ocupada por classes de declives, em percentagem. 


 


 


Gráfico 7. Percentagem das áreas ocupadas por classes de declives e por classes de 


altitude. 
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 Este parâmetro parece-nos de extrema utilidade na correlação com os níveis de 


aplanamento, a partir da identificação de áreas homogéneas e contínuas com declives 


reduzidos, posicionadas em determinados níveis altitudinais. Neste sentido, a situação 


constatada ao nível dos declives mais reduzidos permite-nos uma clara correspondência 


com os níveis de aplanamento já identificados para o Norte da Beira (Ferreira, 1978) e 


para a própria Serra de Montemuro (Vieira, 2001). 


 Da análise do Gráfico 8, em que cruzámos a litologia com as classes de altitude, 


constata-se que o predomínio das rochas granitóides é total, sendo o substrato rochoso 


maioritário em todas as classes. No entanto, esse predomínio é especialmente claro nas 


classes altitudinais acima dos 750 metros, onde constitui mais de 80% da área, chegando 


a atingir 100% acima dos 1300 metros de altitude. Este aspecto revela a capacidade de 


resistência geral destes materiais à acção dos agentes de meteorização, quando comparada 


com outras litologias. 


 


 


Gráfico 8. Percentagem das áreas ocupadas por grupo litológico e por classes de altitude. 


 


 A possível relação que poderíamos estabelecer entre a posição altitudinal das 


rochas granitóides e a sua capacidade de manutenção de superfícies aplanadas é aqui 


0% 20% 40% 60% 80% 100%


0-50


100-150


200-250


300-350


400-450


500-550


600-650


700-750


800-850


900-950


1000-1050


1100-1150


1200-1250


1300-1350


C
la


s
s


e
s


 d
e


 a
lt


it
u


d
e


 (
e


m
 m


e
tr


o
s


)


Quaternário Rochas Metassedimentares Xistentas Rochas Granitóides Rochas Metassedimentares Quartzíticas Rochas Filonianas







 


142 


 


esbatida, dada a reduzida extensão de outros materiais litológicos capazes de servir de 


elemento de comparação. Contudo, relacionando com os aspectos já referidos, pode-se 


vislumbrar com alguma facilidade tal relação. 


 Relativamente aos materiais modernos, especificamente os aluviões e terraços 


fluviais, ocorrem essencialmente a altitudes inferiores aos 100 metros, como seria de 


esperar, associados aos principais cursos de água presentes na área em estudo (os Rios 


Douro e Paiva), aparecendo também, a altitudes superiores (classes dos 950 aos 1000 


metros, dos 650 aos 700 metros e dos 500 aos 600 metros) relacionados com o 


desenvolvimento de alvéolos graníticos (alvéolo de Feirão) ou com vales de cursos de 


água afectados por linhas de fragilidade tectónica (Rio Balsemão ou Rio Ardena). 


 Se atentarmos à relação estabelecida entre litologia e declives, representada nos 


Gráfico 9 e Gráfico 10, podemos retirar algumas conclusões pertinentes para a análise da 


influência da litologia na evolução morfológica: 


 - em primeiro lugar, verifica-se que no seio das rochas granitóides se observa uma 


certa homogeneidade na distribuição das áreas pelas classes de declives inferiores a 30º. 


Este aspecto revela uma apreciável capacidade de manutenção das superfícies 


desenvolvidas em declives reduzidos (superfícies aplanadas), nomeadamente inferiores a 


5º ou mesmo inferiores aos 10º. Aliás, se atentarmos ao Gráfico 9 constatamos que é 


neste tipo de litologia que os declives inferiores a 10º têm maior desenvolvimento, 


atingindo mais de 75% do total das classes. Ainda assim, a classe de declives com maior 


percentagem de área situa-se entre os 20º e os 30º, reflectindo o vigor existente em 


diversas vertentes da área em estudo, influenciadas pela acção da tectónica, reflectindo 


superfícies de descontinuidade; 


 - em segundo lugar, destaca-se a concentração de declives nas classes entre os 20º 


e os 45º nas rochas quartzíticas. De facto, confirma-se a tendência observada neste tipo de 


materiais para o desenvolvimento de vertentes com declives mais acentuados aos longos 


da morfologia em crista que formam no relevo; 


 - também nas rochas metassedimentares xistentas os declives entre os 20º e os 30º 


apresentam grande representatividade, correspondendo a mais de 30% do total. Aliás, os 


metassedimentos alcançam um peso relativo importante nos declives mais elevados, 


aproximando-se da percentagem dos granitóides (Gráfico 9). 
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Gráfico 9. Percentagem das áreas ocupadas por grupo litológico e por classes de declives. 


 


 


Gráfico 10. Percentagem das áreas ocupadas por classes de declives no seio de cada 


grupo litológico. 


 


 Utilizando um parâmetro igualmente importante, do nosso ponto de vista, a 


exposição das vertentes (Gráfico 11), podemos concluir que se individualizam algumas 


orientações preferenciais, que estão directamente relacionadas com os factores estruturais. 
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Assim, as vertentes voltadas a Oeste e Noroeste apresentam um claro predomínio, 


seguidas das exposições a Este e Sudeste. Esta situação é condicionada pela orientação 


das estruturas de fracturação tardi-hercínicas, com direcção preferencial NNE-SSW a NE-


SW, que permitiram uma evolução das vertentes a favor destas linhas preferenciais de 


modelação do relevo. 


 


 


Gráfico 11. Área ocupada pelas diferentes exposições das vertentes 


 


 


Gráfico 12. Área ocupada pelas vertentes sem exposição preferencial por classes de 


altitude
37


. 


                                                 


37 Não foram incluídas as áreas correspondentes ao espelho de água referentes aos Rios Douro e Paiva. 
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 Com alguma expressão temos também as vertentes sem orientação preferencial. 


Neste caso particular, estas áreas planas, com reduzida continuidade espacial, apresentam, 


no entanto, algum valor no estabelecimento de uma relação com os níveis de 


aplanamento. Ao analisarmos o Gráfico 12 constatamos que as áreas planas (sem 


exposição preferencial) tem maior extensão nas classes de altitude compreendidas entre 


os 850 e os 1000 metros, consistente com os níveis altitudinais referidos, com maior 


desenvolvimento na área em estudo e correlacionáveis com os níveis de aplanamento 


identificados. 


 


 2.1.3.1. Unidades morfo-estruturais da Serra de Montemuro 


 


 Com base nos aspectos morfológicos e estruturais aqui apresentados, procedemos 


à definição das unidades morfo-estruturais que caracterizam a Serra de Montemuro. 


Assim, tendo como ponto de partida os principais alinhamentos tectónicos identificados 


na área em estudo e relacionando, também, as características litológicas e as 


características morfológicas, foi possível esquematizar um mosaico que enquadra áreas 


relativamente homogéneas, capazes de evidenciar as referidas unidades. 


 A partir da análise da cartografia elaborada e apoiados no trabalho de campo 


realizado, identificámos seis grandes blocos de relevo, que nos parecem reflectir unidades 


individualizáveis, mas constitutivas, no seu conjunto, do maciço montanhoso de 


Montemuro (Figura 36). 


 Estes blocos exprimem a acção dos factores estruturais, que provocaram 


movimentos tectónicos dos quais resultou o soerguimento de determinados sectores e 


abatimento de outros. Desta forma, a definição dos seus limites é passível de ser 


estabelecida com base nos principais lineamentos tectónicos que promoveram o 


soerguimento do maciço, especialmente ao longo da orogenia alpina (como referimos no 


capítulo anterior), e sua individualização relativamente às principais unidades morfo-


estruturais do Norte e Centro de Portugal, mas que provocaram, no interior do próprio 


maciço, várias compartimentações. 


 Assim, identificámos no extremo oriental dois blocos, delimitados pelos 


lineamentos relacionados com a Zona de Falha Verín-Penacova: o Bloco dos Planaltos 


Orientais, limitado a Oeste pela falha de Penude e o Bloco da Serra das Meadas – Serra 
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de Bigorne, limitado por esta falha a Este e pela falha de Cotelo a Oeste. Integrada nestas 


duas unidades (e cortando-as praticamente ao meio) temos as Cristas Quartzíticas de 


Magueija-Meijinhos que apresentam um conjunto de características que nos obrigam a 


considerá-la como uma unidade distintas das que a rodeiam. A parte central da Serra 


permite a individualização de outros dois blocos: o Bloco de Montemuro e o Bloco 


Perneval – S. Pedro do Campo, divididos pela falha do Bestança. Por fim, no extremo 


ocidental, o Bloco Ocidental, limitado a Este pela falha de Carrapatelo. 


 


 


Figura 36. Esboço das Subunidades Morfo-estruturais da Serra de Montemuro. 


 


 A actuação da tectónica responsável pelo soerguimento do maciço teve ainda 


consequências directas na compartimentação secundária das unidades morfo-estruturais 


identificadas, estabelecendo dentro de algumas destas diversas subunidades, que a própria 


morfologia e também a litologia nos ajudaram a definir com mais rigor. 


 Neste sentido, achámos importante a distinção de duas subunidades no seio dos 


Planaltos Orientais e também na Serra das Meadas – Serra de Bigorne, essencialmente 


devido aos aspectos de índole morfológica. Quanto à subdivisão proposta para a unidade 


morfo-estrutural Perneval – S. Pedro do Campo, além das características morfológicas, 
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também os aspectos estruturais e litológicos foram fundamentais para a consideração de 


três subunidades. No conjunto, foi possível definir para a Serra de Montemuro três 


unidades morfo-estruturais homogéneas e outras três passíveis de serem 


compartimentadas em subunidades, pela presença de alguns aspectos capazes de as 


diferenciar no seio da própria unidade. 


 


 


Gráfico 13. Áreas ocupadas pelas Subunidades Morfo-estruturais. 


 


 Consequentemente, procederemos de seguida a uma caracterização das diversas 


unidades e subunidades definidas, tendo em consideração os factores que presidiram à sua 


distinção e identificação. 


 


 2.1.3.2. Caracterização das Unidades morfo-estruturais da Serra de Montemuro 


 


 - Bloco Ocidental: localizada no extremo ocidental da Serra de Montemuro, esta 


unidade morfo-estrutural é limitada a Norte pelo Rio Douro e a Sudoeste pelo Paiva, 


encontrando-se o limite oriental definido pela falha de Carrapatelo. Em consequência 


deste acidente tectónico, registou-se um desnivelamento entre este bloco e o que com ele 
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contacta a Este, provocando uma diferenciação altitudinal da ordem das duas centenas de 


metros. 


 No que diz respeito à constituição litológica, predominam as rochas granitóides, 


estando também presentes metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico. 


 Do ponto de vista morfológico, esta unidade apresenta um relevo relativamente 


acidentado, sendo as suas vertentes intensa e directamente dissecadas pelos Rios Douro e 


Paiva, apresentando as vertentes marginais a estes cursos de água declives bastante 


acentuados. Reflexo desta realidade é o predomínio de declives entre os 20º e os 30º e 


entre os 10º e os 15º e entre os 15º e os 20º (Figura 37). As altitudes dominantes nesta 


unidade situam-se entre os 200 e os 500 metros (Figura 38), sendo que o ponto mais 


elevado, correspondente ao v. g. de Castro Daire, se situa a 799 metros de altitude, 


englobando esta unidade uma área de cerca de 60 Km². 


 


 - Perneval – S. Pedro do Campo: constitui a unidade de maior dimensão da Serra 


de Montemuro, atingindo cerca de 220 Km² de área. É limitada a Oeste pela falha de 


Carrapatelo e a Norte pelo Rio Douro. O limite Sul é definido pelo Rio Paiva e a oriente a 


falha do Bestança separa-a da Unidade de Montemuro. A constituição litológica desta 


unidade é variada, integrando rochas granitóides, em maior percentagem, e 


metassedimentos das diversas idades presentes na área em estudo. A morfologia é 


movimentada, dominando claramente os declives dos 20º aos 30º (Figura 37). Os declives 


situados entre os 10º e os 15º e entre os 15º e os 20º têm aqui também considerável 


expressão. No contacto com a unidade de Montemuro, especialmente no sector 


setentrional, observa-se uma assimetria morfológica ao nível das vertentes que drenam 


para o Rio Bestança, apresentando-se a vertente esquerda do vale mais declivosa que a 


direita. A razão desta diferenciação morfológica estará relacionada com o possível 


basculamento da unidade de Montemuro em direcção ao Douro. Neste caso, a causa deste 


basculamento seria essencialmente de origem tectónica e teria a falha do Bestança 


funcionado com uma componente vertical, ocorrendo um desnivelamento entre os dois 


blocos, neste sector mais setentrional. 


 


- Subunidade do Perneval: constitui a parte meridional da unidade a que pertence 


e desenvolve-se em rochas granitóides e do Complexo Xisto-Grauváquico. O 
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limite oriental é estabelecido pela falha do Bestança, a Norte é limitada por 


falhas de direcção NNE-SSW (a favor das quais se instalaram linhas de água 


de traçado rectilíneo) e a Sul e SW contacta directamente com o Paiva e com a 


Subunidade do Sector Marginal SW (o limite entre as duas subunidades é 


estabelecido por falhas de direcção NNE-SSW e NW-SE). 


 Apresenta um relevo acidentado, atingindo os 1332 metros de altitude no v.g. 


de Lameira e 140 metros no ponto de menor altitude, junto ao Rio Bestança 


(extremo NE). No entanto, as altitudes mais frequentes situam-se nas classes 


dos 750 aos 1000 metros (Figura 38). Ao nível dos declives, salienta-se o 


desenvolvimento considerável dos declives entre os 30º e os 45º, atingindo 


mais de 10% da área da subunidade, embora a classe dominante seja a que se 


encontra entre os 20º e os 30º (Figura 37). Esta subunidade (tal como as 


restantes áreas graníticas) encontra-se bastante afectada pela fracturação, 


essencialmente com direcção NNE-SSW a NE-SW, mas também NW-SE e 


mesmo N-S, facto facilmente observável pela organização da rede de 


drenagem, com uma disposição rectilínea dos cursos de água a favor destas 


direcções de fracturação preferenciais. 


 


- Subunidade de S. Pedro do Campo: desenvolvida no sector mais setentrional da 


unidade, tem como constituição geológica quase exclusiva as rochas 


granitóides (Granito de Montemuro, Granito de S. Cristóvão de Nogueira e 


Granito de Chão de Madeira) e em menor percentagem os metassedimentos do 


Complexo Xisto-Grauváquico. Apesar do predomínio dos declives superiores 


a 10º (Figura 37), revelando um relevo acidentado, vamos encontrar aqui 


alguns retalhos aplanados de extensão significativa, relacionados com 


superfícies de aplanamento e que poderão constituir os níveis aplanados com 


maior extensão no sector ocidental da Serra de Montemuro. O maior 


distanciamento dos principais cursos de água poderá ter retardado ligeiramente 


o seu desmantelamento nos sectores mais elevados. No entanto, a fracturação 


intensa que esta área apresenta, tal como no caso da do Perneval, contribui 


grandemente para a degradação contínua do relevo. O domínio das exposições 
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a Noroeste e Oeste denuncia claramente a direcção preferencial (NNE-SSW) 


das linhas de fracturação que afectam esta subunidade. 


 


- Subunidade do Sector Marginal SW: esta subunidade apresenta uma forma mais 


ou menos alongada segundo a direcção NW-SE, sendo limitada a NE por um 


conjunto de alinhamentos tectónicos
38


, de direcção NW-SE e NNE-SSW a 


NE-SW, sendo o Rio Paiva o limite a SW. Apesar da posição topográfica 


deprimida relativamente às subunidades com que confina e da presença de 


fracturação intensa que limita esta subunidade, não foi possível encontrar 


indícios que permitissem pressupor um abatimento deste sector da Serra. O 


predomínio dos metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico e demais 


metassedimentos Ordovícicos e pós-ordovícicos poderá, por outro lado, 


explicar a diferença altitudinal em relação às áreas circundantes, favorecido 


pela já referida fracturação que a afecta e pela acção directa do Rio Paiva (há 


sectores da vertente do Rio Paiva ao longo desta subunidade que registam 


valores de declive superiores a 50º). De realçar, a presença de um corpo 


granítico (Granito de Alvarenga) de dimensões consideráveis (3 Km² na área 


em estudo) que, nesta área, se comporta como rocha de menor dureza em 


relação aos metassedimentos que o rodeiam. No que diz respeito aos declives, 


o aspecto mais relevante é o predomínio dos declives entre os 20º e os 30º, 


sendo particularmente significativo o desenvolvimento dos declives entre os 


30º e os 45º. Quanto às altitudes dominantes, desenvolvem-se entre os 350 e 


os 550 metros (Figura 38), encontrando-se o ponto mais elevado a uma 


altitude de 869 metros (a SE da Senhora do Monte). 


 


 - Montemuro: esta unidade apresenta uma forma triangular, sendo limitada a 


oriente pela falha de Cotelo e a ocidente pela falha do Bestança, de orientação NW-SE. O 


Rio Douro estabelece o limite Norte desta unidade. Constitui a unidade nuclear da Serra, 


encontrando-se aqui os pontos mais elevados, que se concentram na parte meridional, 


decrescendo as altitudes progressivamente para Norte. Relativamente à sua constituição 


                                                 


38 Estes lineamentos tectónicos foram deduzidos a partir da rede hidrográfica, da análise da fotografia aérea 


e de trabalho de campo. 
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litológica, estão presentes quase exclusivamente rochas granitóides, destacando-se o 


Granito de Montemuro, o Granito de Feirão e o Granito de Lamego. A sua configuração 


indicia um basculamento do bloco para NNW (para o Douro) provocado pelos 


movimentos alpinos, ao longo do Quaternário, com a reactivação dos acidentes referidos. 


Este basculamento foi mais sensível no sector NW, junto ao extremo setentrional da falha 


do Bestança, do que a NE, observando-se na parte oriental desta unidade uma frequência 


altimétrica superior (Figura 38). A esta constatação acresce o facto de se observar uma 


maior disseminação dos níveis de aplanamento para Oriente, verificando-se uma 


degradação progressiva dos mesmos em direcção a NW. Em consequência desta 


fisionomia orográfica, vamos encontrar as vertentes expostas preferencialmente para 


Oeste, Noroeste e Norte. Ao nível dos declives, apesar do claro predomínio das classes 


dos 20º aos 30º e dos 10º aos 15º, as classes dos 0º aos 10º tem aqui grande expressão, 


dada a presença de extensos retalhos aplanados (Figura 37). 


 


 - Serra das Meadas - Serra de Bigorne: esta unidade morfo-estrutural encontra-se 


bem delimitada, quer do ponto de vista estrutural, quer do ponto de vista morfológico. Os 


limites ocidental e oriental são estabelecidos pelos lineamentos correspondentes à zona de 


falha Verín-Penacova, nomeadamente a falha de Cotelo e a falha de Penude, 


respectivamente, sendo o limite meridional definido pela falha de Moura Morta/Ermida. 


Quanto ao limite Norte, parece-nos estar condicionado por falha relacionada com o 


cisalhamento Vigo-Régua (tal como é referido por Baptista, 1998 e Marques et al., 2003a, 


2003b). Apresenta uma extensão de cerca de 108 Km². O nível altitudinal mais elevado 


que esta unidade apresenta relativamente às unidades limítrofes, especialmente às que 


com ela contactam a Este, permitem-nos avançar a possibilidade de ter sofrido, durante o 


período enquadrado na orogenia alpina, um soerguimento ao longo das linhas de 


fragilidade tectónica que a limitam. Esta unidade apresenta, também, características 


distintas nos sectores setentrional e meridional, permitindo identificar duas subunidades: 


a da Serra das Meadas-Alto de Vila Lobos e a da Serra de Bigorne. 


 


- Subunidade da Serra das Meadas - Alto de Vila Lobos: topograficamente 


corresponde a um interflúvio (com o Ribeiro de S. Martinho de Mouros e o 


Rio Balsemão a marginá-la), alongado segundo a orientação NNE-SSW, e 
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com vertentes de declives acentuados, identificando-se, no entanto, alguns 


níveis aplanados, nomeadamente no Granito das Meadas, na área superior da 


Serra com o mesmo nome, e também na vertente voltada para o Rio Balsemão. 


Desenvolve-se sobre materiais metassedimentares do C.X.G. e do Ordovícico-


Silúrico e também sobre rochas granitóides (Granito de Lamego e Granito de 


Valdigem). Os declives dominantes encontram-se entre os 20º e os 30º e entre 


os 15º e os 20º (Figura 37). As exposições preferenciais das vertentes 


reflectem a influência da tectónica, dominando as exposições a Noroeste e 


Oeste. 


 


- Subunidade da Serra de Bigorne: desenvolvida integralmente em rochas 


granitóides, encontra-se bastante fracturada, com lineamentos a individualizar 


blocos salientes (Serra de Bigorne) e áreas deprimidas (alvéolo de Feirão, por 


exemplo). Toda esta subunidade conserva ainda vários retalhos aplanados, 


testemunhos de antigos níveis de erosão, escalonados a várias altitudes. As 


altitudes dominantes encontram-se entre os 900 e os 1050 metros (Figura 38), 


e observa-se um predomínio claro dos declives desenvolvidos nas classes dos 


0º aos 15º (Figura 37). No que diz respeito à exposição das vertentes, de 


realçar a importância relativa que as áreas sem exposição preferencial 


apresentam. 


 


 - Planaltos orientais: bloco alongado segundo a orientação NNE-SSW, 


estendendo-se por uma área de cerca de 180 Km², sendo limitado a Oeste pela falha de 


Penude e também pela falha de Moura Morta/Ermida. Desenvolve-se sobre materiais 


graníticos e metassedimentares, incorporando espacialmente materiais de idade 


ordovícico-silúrica (que definem uma diferente unidade morfo-estrutural), que estabelece 


uma divisão nesta unidade: a subunidade Norte e a subunidade Sul. Esta unidade faz a 


ligação da Serra de Montemuro com as unidades morfo-estruturais dos Planaltos Centrais 


e Serra da Nave, que dominam na morfologia do Norte da Beira Alta. A característica que 


melhor define a morfologia desta unidade é a presença de extensas áreas aplanadas, 


aspecto bem visível na cartografia elaborada (Figura 38 e Figura 37). 
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- Planaltos Orientais Norte: esta subunidade estende-se da crista quartzítica de 


Magueija-Meijinhos para Norte, até ao Rio Douro, segundo uma orientação 


SSW-NNE, apresentado, do ponto de vista morfológico, uma redução gradual 


da altitude neste sentido. Este comportamento morfológico é provocado pela 


acção directa da rede de drenagem, nomeadamente pela degradação das 


vertentes produzida pelo Rio Douro e pelos seus tributários e sub-tributários 


que drenam esta superfície: Rio Varosa e Rio Balsemão. Além disso, o sector 


mais degradado desenvolve-se em metassedimentos do C.X.G., muito 


metamorfizados e fracturados. Dominam as altitudes entre os 400 e os 700 


metros (Figura 38) e ao nível dos declives imperam as classes dos 10º aos 15º 


(mais a Norte) e dos 5º aos 10º (Figura 37). 


 


- Planaltos Orientais Sul: estende-se desde a crista quartzítica anteriormente 


referida, a NNE, até ao Rio Paiva, que circula a SSW, correspondendo a uma 


área em que predominam as rochas granitóides. Esta subunidade caracteriza-


se, do ponto de vista morfológico, pela presença de um aplanamento 


generalizado, podendo-se identificar um conjunto de retalhos aplanados, 


relativamente bem conservados, correlacionáveis com os níveis de 


aplanamento que caracterizam as unidades morfo-estruturais do Norte da 


Beira. No entanto, constata-se que esta subunidade apresenta um 


balançamento no sentido do Rio Paiva (para SSW), observando-se altitudes 


em torno dos 1000 metros no sector setentrional, diminuindo gradualmente até 


ao nível dos 850 metros (a Sul de Cujó) no sector meridional, já relativamente 


degradado por acção da rede hidrográfica (Rio Paiva e seus afluentes, Rio 


Pombeiro e Rio Paivô). Esta característica morfológica é confirmada pelas 


análises cartográficas realizadas: os declives dominantes são inferiores a 10º 


(Figura 37) denunciando a presença destas áreas aplanadas de reduzido 


declive; as vertentes sem exposição preferencial também predominam, sendo 


também importantes as exposições a Oeste; quanto à frequência de altitudes, é 


maior entre os 800 e os 1005 metros (Figura 38). 
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 - Crista Quartzítica Magueija-Meijinhos: esta unidade é a de menor dimensão da 


área em estudo, com cerca de 11 Km², individualizando-se das demais pela sua 


morfologia e constituição geológica. Apresenta uma forma alongada segundo uma 


orientação geral NW-SE e é constituída por metassedimentos Ordovícicos (do Arenigiano 


e do Lanvirniano-Landeiliano) e Silúricos. É composta por dois sectores que se 


encontram fisicamente separados por acção do desligamento tardi-hercínico Verín-


Penacova
39


. No entanto, a relativa dureza que estes materiais apresentam em relação aos 


granitóides e metassedimentos mais antigos que os rodeiam permitiu a individualização 


de cristas que sobressaem na paisagem regional. Em contraponto com as unidades 


vizinhas, vamos aqui encontrar um predomínio dos declives mais acentuados, entre os 20º 


e os 30º e entre os 15º e os 20º (Figura 37). No entanto, ainda podemos identificar os 


topos relativamente aplanados destes relevos, antevendo uma relação com os níveis de 


aplanamento característicos deste sector do Norte da Beira. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


                                                 


39 Apesar de os dois conjuntos metassedimentares se encontrarem separados, considerámos que 


morfologicamente se deveria considerar uma continuidade entre os dois, apresentando-se esta unidade 


homogénea sem ruptura, como se deveria considerar do ponto de vista estrutural e litológico.  
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Figura 37. Distribuição dos declives pelas unidades e subunidades morfo-estruturais na 


Serra de Montemuro 
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Figura 38. Distribuição das classes de altitude pelas unidades e subunidades morfo-


estruturais na Serra de Montemuro 
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 2.2. Superfícies de aplanamento 


 


 2.2.1. As superfícies de aplanamento no quadro da evolução do relevo no Maciço 


Hespérico 


 


 As superfícies de aplanamento correspondem a vastas extensões de morfologia 


aproximadamente plana resultantes da acção erosiva com actuação a longo prazo, através 


da qual relevos mais ou menos vigorosos foram desmantelados e reduzidos 


topograficamente. 


 Vestígios destas formas estão presentes no Maciço Hespérico e constituem 


testemunhos do desmantelamento erosivo a que foi sujeita a cadeia hercínica, reflectindo, 


também, a posterior evolução desta unidade morfo-estrutural peninsular. 


 A presença de vestígios de antigas superfícies de aplanamento na Serra de 


Montemuro, paralelizadas com as que se desenvolvem no restante Norte da Beira e que 


foram estudadas por Ferreira (1978) justifica o nosso interesse por esta problemática. 


 A análise das superfícies de aplanamento é um aspecto de extrema importância na 


compreensão da evolução geomorfológica de determinada região, constituindo, no 


entanto, tarefa difícil devido a condicionalismos diversos que impedem uma identificação 


clara dos elementos caracterizadores dessas mesmas unidades, bem como da sua génese, 


evolução e idade. Neste sentido, e no que diz respeito às Montanhas Ocidentais, Cordeiro 


(2004) aponta a ausência de depósitos correlativos dos aplanamentos posteriores à 


superfície aplanada pré-triásica como um obstáculo importante na compreensão da 


evolução dos diferentes aplanamentos e da própria evolução morfológica destas 


montanhas. 


 Da análise bibliográfica efectuada, e enquadrando a nossa área de estudo num 


âmbito mais alargado das superfícies de aplanamento que caracterizam o relevo do 


Maciço Hespérico ou, mais concretamente, do seu sector ocidental, constatámos que 


vários problemas dificultam a sua compreensão. Com efeito, um dos aspectos que 


condiciona directamente a sua análise é o grau de conservação das superfícies. No Norte e 


Centro de Portugal, no Maciço Hespérico, as superfícies aplanadas apresentam um grau 


de conservação apreciável a Este do Rio Côa (Nordeste da Beira) e do Rio Sabor (em 


Trás-os-Montes). O mesmo já não acontece para Ocidente, onde a actuação da tectónica, 
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provocando uma elevada fracturação dos materiais e ao mesmo tempo apreciáveis 


desnivelamentos, bem como a acção do encaixe da rede hidrográfica, conduziram a uma 


degradação mais acentuada das referidas superfícies. Efectivamente, a elevada 


fragmentação do soco e as deformações tectónicas que o afectaram, provocaram, no 


sector ocidental do Norte da Beira, nomeadamente nas Montanhas Ocidentais, um 


escalonamento de superfícies de aplanamento (Ferreira, 2001, 2005), dificultando, assim, 


a sua correlação com as presentes no restante território ibérico, e tornando mais complexa 


a sua compreensão. 


 A estes problemas acresce um outro também de complexa resolução, que é a sua 


datação. Neste sentido, Martin-Serrano (1994, 1999) refere ser a falta de referências 


estratigráficas ou paleontológicas a maior dificuldade encontrada na determinação da 


idade destas superfícies. Assim, sem base crono-estratigráfica absoluta e rigorosa que 


permita conclusões irrefutáveis, restam as correlações baseadas em depósitos de reduzida 


extensão, discordantes sobre o soco e com poucos ou nenhuns elementos paleontológicos 


que confirmem a sua idade e as tentativas de correlação altimétrica entre os diversos 


retalhos identificáveis, que nos poderão permitir, no entanto, identificar e determinar 


eventuais deformações tectónicas sofridas. 


 Consequentemente, com base nos diversos indícios disponíveis (de ordem 


geomorfológica, tectónica, sedimentológica ou climática…) é possível, ainda assim, 


traçar um quadro evolutivo sucinto das diversas etapas de evolução das superfícies de 


aplanamento, com base em diversos autores que se têm debruçado sobre o seu estudo, de 


forma mais ou menos específica (Birot, 1949; Sabaris, 1952; Ferreira, 1978, 1980, 1991, 


1996, 2001, 2005; Abad e Martin-Serrano, 1980; Vanney e Mougenot, 1981; Daveau et 


al., 1985/86; Cunha, 1992; Martin-Serrano, 1994, 1999, 2000, 2004; Cordeiro, 2004; 


Cunha e Martins, 2004). 


 O desenvolvimento das superfícies de aplanamento sobre o Maciço Hespérico está 


intimamente relacionado com o final da orogenia hercínica, momento em que, após o 


período de tectogénese e de reajustamento isostático, se verificou o arrasamento total dos 


relevos então criados, sob condições climáticas de marcada aridez e extremamente 


agressivas (Vanney e Mougenot, 1981), propícias a uma intensa erosão do relevo 


existente. Deste arrasamento, que se terá processado desde o Autuniano ao Triásico 
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superior
40


, resultou uma superfície designada de “pós-hercínica” ou “pré-triásica” 


(Sabaris, 1952; Ferreira, 1978, 1991, 2005; Martin-Serrano, 1994). Esta superfície seria 


fossilizada, em território nacional, pelos “Grés de Silves”, complexo detrítico da base do 


Mesozóico português, que ocupa uma faixa estreita de contacto entre a margem ocidental 


do Maciço Hespérico e a orla ocidental e meridional (Ferreira, 1978). 


 Esta superfície de aplanamento manteve-se, com alguns retoques erosivos, ao 


longo do Mesozóico, mercê de características geotectónicas favoráveis, de tipo 


distensivo, proporcionadas pela abertura do Oceano Atlântico, permitindo uma relativa 


estabilidade no Maciço (Ferreira, 1978; Martin-Serrano, 1994). 


 A estas características tectónicas associou-se, durante o Jurássico (particularmente 


no Jurássico médio, segundo Ferreira, 1978), um clima tropical húmido, responsável por 


intensa meteorização química e bioquímica, que teria produzido importantes mantos de 


alteração
41


 (Ferreira, 1978, 1996; Martin-Serrano, 2004). Desta forma, sobre um soco 


litologicamente heterogéneo, ter-se-á verificado uma meteorização «muito intensa e 


profunda sobre as rochas xistentas (argilificação) e granitóides (arenização), mas fraca 


sobre as rochas quartzíticas» (Cunha, 1992, pág. 4). 


 A sedimentação na bacia lusitaniana durante o Liásico e o Dogger parecem indicar 


precisamente a existência de um clima quente e húmido (Ferreira, 1980; Cabral, 1993). 


 A destruição dos mantos de alteração então gerados ter-se-ia desencadeado em 


virtude de movimentos tectónicos registados na passagem do Jurássico para o Cretácico, 


não se observando indícios de alterações climáticas significativas
42


 (Ferreira, 1978, 


1980). Reflexo disso é o carácter detrítico do Cretácico inferior na bacia lusitaniana
43


 


(Ferreira, 1980, 1996; Cunha e Martins, 2004). 


 A ocorrência desses movimentos tectónicos relacionados com a abertura do 


Oceano Atlântico (a partir do Jurássico superior) terá conduzido a uma acção erosiva 


                                                 


40 A este período corresponde, segundo Ferreira (1978), uma importante lacuna sedimentar em território 


nacional. 
41 Cunha e Martins (2004) referem que o facto de, durante o Jurássico inferior e médio, se ter verificado na 


Bacia Lusitaniana exclusivamente sedimentação carbonatada, indicia a presença de processos de intensa 


meteorização e não de erosão (pág. 162). 
42 Segundo Martin-Serrano (2004) esta remoção dos mantos de alteração ocorre em consequência do 


soerguimento do Maciço Hespérico, em função da convergência entre as placas europeia e ibérica, da 


qual resultou a subducção cantábrica, ocorrida entre o Maastrichtiano e o Luteciano (pág. 66). 
43 Cunha e Martins (2004) apontam para o período compreendido entre o Kimmeridgiano e o Berriasiano 


alterações na estrutura da Bacia Lusitaniana, que se traduziu também num predomínio de sedimentação 


siliciclástica (a partir dos bordos ocidental e meridional da Bacia) testemunha, segundo os autores, da 


mais importante fase erosiva do Maciço Hespérico durante o Mesozóico (pág. 162). 
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intensa sobre os rególitos elaborados em clima quente e húmido, resultando na elaboração 


de uma superfície de aplanamento de idade pré-cretácica ou infra-cretácica (Neocomiana) 


(Ferreira, 1978, 1996; Vanney e Mougenot, 1981; Cabral, 1993). 


 Resultante de retoques erosivos sobre o Maciço Hespérico, depositam-se 


discordantemente materiais atribuídos ao Grupo do Buçaco (Reis e Cunha, 1989), que 


constituem o mais antigo registo sedimentar sobre o referido Maciço presente em 


território português (Ferreira, 1991). Ter-se-ão depositado durante um período 


compreendido entre o Cenomaniano inferior e o Senoniano (Daveau et al., 1985/86). 


Estes materiais, essencialmente de origem granítica, fossilizam uma superfície aplanada 


no Complexo Xisto-Grauváquico e apresentam uma composição feldspática, na base, 


passando, para o topo, a uma mistura de grãos de quartzo e caulinite (Ferreira, 1991), 


revelando, segundo Daveau et al. (1985/86) meteorização química posterior à 


sedimentação. A sua génese poderá estar relacionada com a acção erosiva-sedimentar 


desencadeada por uma fase tectónica verificada pelos meados do Aptiano (Austríaca? 


segundo Cunha, 1992). Sobre ela repousam as “Areias do Buçaqueiro” (Daveau, 1976), 


resultantes da intensa erosão (após deformações tectónicas pouco intensas) verificada 


num solo de alteração desenvolvido no “Grupo do Buçaco” (Cunha, 1992; Cabral, 1993), 


com idade provável Campaniano superior-Maastrichtiano a Eocénico, decorrente da 


correlação estabelecida com as “areias e argilas de Taveiro”, dada a ausência de 


elementos de datação naquela formação (Soares, Reis e Daveau, 1983; Reis e Cunha, 


1988, 1989, cit. por Cabral, 1993). 


 O movimento de convergência entre as placas africana e europeia, desencadeado 


no Eocénico, vem traduzir-se numa intensa compressão sobre o Maciço Hespérico, 


concorrendo para a génese da cordilheira pirenaico-cantábrica, promovendo nova fase 


erosiva, no sentido da procura de aplanamento. Em consequência surgem disseminados 


pelo Maciço Hespérico depósitos arcósicos, representados em Portugal pelas arcoses de 


Coja, atribuídas ao Ludiano superior (Antunes, 1967, 1979, 1986). 


 Estes materiais fossilizam uma superfície de erosão pós-Buçaco, que teria 


evoluído em função de um longo período de relativa estabilidade tectónica regional, 


sendo considerada Eocénica ou infra-Eocénica (Daveau et al., 1985/86). 


 Esta superfície infra-Eocénica teria sofrido deformações tectónicas (ocorridas no 


Eocénico médio – Luteciano – correlativo da principal fase de tectogénese pirenaica) que 
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a teriam deslocado, levando a um rejuvenescimento do relevo e consequente erosão das 


áreas predominantemente graníticas, que teriam alimentado as Arcoses de Coja (Antunes, 


1979; Vanney e Mougenot, 1981; Cabral, 1993). 


 Assim, no final do Eocénico, o Maciço Hespérico seria caracterizado por uma 


superfície poligénica herdada da pré-triásica e muito retrabalhada ao longo do Mesozóico, 


de onde sobressaiam apenas alguns relevos residuais, e teria sido objecto de alguns 


retoques erosivos denunciados por algumas formações sedimentares discordantes sobre o 


soco (Grupo do Buçaco, Areias do Buçaqueiro, Arcoses de Coja, por exemplo; Cabral, 


1993). 


 Desta forma, parece corresponder a uma “pediplanície poligénica derivada da 


superfície pré-triasica” que caracteriza o relevo do Portugal Central nos finais do 


Paleogénico (Ferreira, 1978) e que se pode identificar nos níveis superiores das 


superfícies culminantes das Montanhas Ocidentais (Cordeiro, 2004). 


 Na passagem para o Miocénico regista-se um importante episódio deformacional, 


responsável pelo soerguimento do relevo (Galdeano, 2000). A norte da Cordilheira 


Central depositam-se materiais arcósicos anteriores às grandes deslocações tectónicas que 


provocaram o principal soerguimento (Ferreira, 1978; Daveau et al., 1985/86; Cunha, 


1992; Cordeiro, 2004) correlativos de uma nova fase de aplanamento. 


 Neste sentido, o Miocénico terá sido um período bastante favorável à arenização 


das rochas granitóides (Cunha e Martins, 2004), com a presença de características 


climáticas “tropicais e sub-tropicais”, condições próximas das favoráveis para o 


aparecimento das arcoses (Cordeiro, 2004). 


 O final desta deposição é atribuído ao início do Tortoniano (Cunha, 1992). 


 A partir do Miocénico superior (Tortoniano) até ao Quaternário, por acção da 


convergência obliqua para NW a NNW da África em relação à Europa, vai-se verificar a 


acentuação do relevo da Cordilheira Central Ibérica e individualização das bacias do 


Douro e Tejo (Ribeiro, 1988; Baptista, 1998). 


 A passagem do Pliocénico para o Quaternário é marcada por grandes 


desnivelamentos no Maciço Hespérico, bem como por uma fase de maior aridez do clima 


que produz uma vigorosa erosão obrigando a um recuo generalizado dos flancos 


montanhosos. Em consequência destes factores, produzem-se acumulações de depósitos 


grosseiros, constituídos por blocos quartzíticos alimentados pelas cristas quartzíticas 
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próximas, genericamente designados de “rañas”. A ausência de elementos crono-


estratigráficos válidos impede a sua datação precisa. Porém, Cunha (1992) faz referência, 


dentro do Grupo da Serra de Sacões, aos Conglomerados de Santa Quitéria, 


provavelmente do Placenciano (Pliocénico superior), que se aproximam, do ponto de 


vista composicional, idade e posição geomorfológica, da definição de “rañas” (Ferreira, 


2005). 


 Posteriormente desencadeou-se o encaixe da rede hidrográfica que, a favor do 


remontar das cabeceiras impelido pelo nível de base atlântico, foi capturando as bacias 


endorreicas do interior do Maciço Hespérico, estabelecendo a rede de drenagem que 


modela o relevo actual. 


 


 


 2.2.2. Desenvolvimento das superfícies de aplanamento no sector ocidental do 


Maciço Hespérico 


 


 Da observação atenta das extensões aplanadas da Meseta Ibérica, pertencentes à 


“superfície fundamental” (Sabaris, 1952), é possível identificar uma morfologia 


caracterizada pela presença de relevos residuais, trabalhados em afloramentos quartzíticos 


paleozóicos (cristas quartzíticas) ou em granitóides (Inselbergs), destacados da superfície 


aplanada, apresentando aqueles uma forma alongada, de topos nivelados, destacando-se 


do nível aplanado de sopé de algumas dezenas a duas centenas de metros
44


 (Cabral, 


1993). 


 Com base na análise desta morfologia característica, Abad e Martin-Serrano 


(1980) consideraram a existência de dois níveis distintos relacionados com a superfície 


fundamental: um nível correspondente aos topos dos relevos residuais (cristas 


quartzíticas, essencialmente) ao qual atribuíram a designação de “superfície inicial”; e o 


nível relativo à superfície aplanada de sopé dos relevos, correspondente a um “nível geral 


da topografia”
45


(Figura 39). 


 


                                                 


44 Por vezes estes relevos apresentam-se associados, formando dois interfluvios subparalelos separados por 


uma depressão longitudinal, dando a aparência de relevos de tipo apalachiano, como referiu Sole 


Sabaris (1952). 
45 Segundo Martin-Serrano (1994) estas duas superfícies, definidas pela linha de topos e pela “superfície 


gravada”, teriam, no Maciço Hespérico, uma génese fini-mesozóica. 
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Figura 39. Modelo de morfogénese dos relevos “apalachianos” do Maciço Hespérico 


(extraído de Cabral, 1993) 


Legenda: 1 – manto de alteração; 2 – soco hercínico não meteorizado; 3 – sedimentos cretácicos; 4 – 


“superfície gravada”; 5 – “superfície inicial”; 6 – sucessivos perfis topográficos; a – durante o Jurássico e o 


Cretácico (ante-Aptiano sup.), desenvolvimento de um espesso manto de alteração e de um aplanamento 


generalizado sob clima tropical húmido; b – no Aptiano, erosão do manto de alteração e início da 


sedimentação em algumas áreas deprimidas; c – no final do Cenomaniano, generalização da sedimentação 


sobre grande parte do Maciço Hercínico; d – na actualidade, testemunhando uma grande erosão promovida 


pelo encaixe da rede hidrográfica. 


 


 A “superfície inicial” constituiria, portanto, a morfologia mais antiga passível de 


reconstituição a partir dos elementos morfológicos existentes, materializáveis nos níveis 


culminantes das cristas quartzíticas da Meseta (Cabral, 1993; Martin-Serrano, 2004). 


 Consequentemente, a génese e evolução do relevo desenvolvido a partir desta 


superfície basear-se-ia, segundo os autores, num modelo de etchplanation
46


 ou de “dupla 


superfície de aplanação”, modelo este proposto por Büdel (1957, cit. por Ferreira, 2001) 


para as regiões de savana. 


 Este modelo de etchplanação preconiza para a génese das superfícies de 


aplanamento o desenvolvimento de uma intensa meteorização química sobre o substrato 


rochoso, durante um longo período (10
9
 anos, segundo Migón, 2006) favorecido por 


                                                 


46 Termo por que ficou conhecido o processo de desenvolvimento de superfícies de aplanamento proposto 


por Büdel, ou seja, «the process of producing an etchplain through weathering and stripping» (Migón, 


2006, pág. 295). 
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condições de estabilidade tectónica, sob influência de um clima tropical quente e húmido, 


capaz de produzir um espesso manto de alteração
47


. 


 Desta forma, desenvolve-se em profundidade um contínuo rebaixamento da 


superfície basal de meteorização (“frente de alteração”
48


), com a manutenção das 


condições acima descritas, resultando, assim, num relevo de dupla superfície: a superfície 


topográfica, evoluindo em relação directa com a erosão mecânica promovida 


essencialmente pelo escoamento superficial; e a frente de alteração, com uma evolução 


subsuperficial (criptorreica) preconizada por acção da erosão química (Thomas, 1974; 


Demangeot, 1976; Büdel, 1982
49


). 


 Estas duas superfícies têm uma evolução simultânea, proporcionada pela 


combinação da acção da erosão mecânica e da erosão química, desencadeando um 


progressivo rebaixamento do relevo, oscilando a espessura do manto de alteração de 


acordo com a maior eficácia de um ou de outro tipo de erosão: a um predomínio de 


condições de maior humidade corresponde uma acção mais intensa da meteorização 


química e consequente aprofundamento da frente de alteração; se se observarem 


modificações do clima no sentido de uma maior aridez, os processos de meteorização 


química abrandam, dando lugar a uma acção mais intensa dos processos de denudação da 


superfície topográfica, provocando a erosão mecânica uma redução na espessura do 


manto de alteração, podendo, inclusivamente, conduzir ao seu desmantelamento, expondo 


o cripto-relevo, ou seja, a frente de alteração (designada de etch surface – Thomas, 1974; 


Migón, 2006). 


 Esta mesma evolução foi delineada por Thomas (1974) e esquematizada por 


Demangeot (1976), que lhes fez corresponder três fases de desenvolvimento, sequenciais 


ou não, correspondentes a diferentes condições climáticas: uma primeira etapa de 


desenvolvimento do manto de alteração, claramente relacionada com um clima tropical 


húmido; uma etapa seguinte caracterizada pela erosão de grande parte do manto de 


                                                 


47 Este modelo foi elaborado com base nas observações do autor em ambiente de savana, em condições 


climáticas caracterizadas por níveis elevados de humidade (pelo menos num regime sazonal) e de 


temperatura, próprias das baixas latitudes. Büdel refere, no entanto, a existência de superfícies de 


etchplanação em latitudes médias e elevadas, estendendo a aplicabilidade do conceito para fora dos 


trópicos, considerando-as, contudo, heranças de processos de etchplanação ocorridos durante o Terciário 


(Thomas, 1974, p. 281; Migón, 2006, p. 295) 
48 O termo Weathering Front (ou Frente de Alteração) foi proposto por J. A. Mabbutt, em 1961, para 


definir «the interface of fresh and weathered rock» (pág. 357). 
49 Traduzido do original de 1977. 







 


165 


 


alteração e génese de superfícies aplanadas, sob um ambiente de savana; por fim, por 


acção de um clima árido, a frente de alteração é exumada, despida dos produtos de 


alteração (Figura 40). 


 Este modelo de etchplanação ou de “dupla superfície de aplanação” teria, assim, 


um desenvolvimento privilegiado sob condições climáticas de tipo tropical quente e 


húmido, associado a um regime biostásico, onde domina a alteração geoquímica, 


promovendo a geração de um manto de alteração mais ou menos espesso. A modificação 


para um regime climático caracterizado por condições de aridez e marcado pela acção da 


erosão hídrica onde ocorrem fortes chuvadas mas de fraca frequência, associadas a um 


regime essencialmente rexistásico, favorece a remoção do manto de alteração e a 


exposição da superfície basal de meteorização. 


 


 


Figura 40. Evolução das superfícies de aplanamento (Demangeot, 1976, baseado em 


Thomas, 1974, extraído de Cordeiro, 2004) 


Legenda: 1 – situação de floresta sempervirens e mesófila; 2 – Situação de ambiente de savana; 3 – 


Situação de ambiente semi-árido. 


 


 A confrontação deste modelo de evolução do relevo com a evolução 


paleogeográfica das superfícies de aplanamento do Maciço Hespérico esboçada 


inicialmente, permite-nos estabelecer uma hipótese de evolução desta unidade morfo-


estrutural, aliás como tem vindo a sugerir Abad e Martin-Serrano (1980) e Martin-
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Serrano (1988, 2000, 2004). A ocorrência de períodos caracterizados por condições 


associadas a climas tropicais quentes e húmidos ao longo do Mesozóico teriam sido 


capazes de desencadear processos de meteorização química responsáveis pelo 


rebaixamento do relevo, seguindo o modelo de dupla superfície de meteorização, com 


implicações directas na modelação do relevo e na génese das formas observáveis, 


especialmente no que diz respeito às superfícies de aplanamento. 


 Porém, a actuação da tectónica, essencialmente durante o Cenozóico, terá 


desencadeado importantes deformações, condicionando a evolução das superfícies de 


aplanamento no Maciço Hespérico, nomeadamente no sector ocidental. Neste sentido, 


Ferreira (2001, 2005) defende o desenvolvimento, no Maciço Antigo (Hespérico) 


português, de dois tipos fundamentais de superfícies de aplanamento: 


 - por um lado, as superfícies poligénicas, cuja génese se relaciona com «áreas 


relativamente estáveis do ponto de vista tectónico, em que deformações de fraca 


amplitude seriam sucessivamente anuladas pela erosão (…) mantendo-se o perfil geral 


da superfície de aplanamento», sendo delas exemplos, no Norte da Beira, a superfície da 


Meseta e a plataforma do Mondego; 


 - por outro lado, as superfícies escalonadas, geradas em áreas caracterizadas por 


«deformação tectónica mais acentuada», onde «as várias fases de aplanamento não 


conseguiram eliminar todo o relevo entretanto formado, originando-se sucessivos níveis 


de aplanamento, que se conservaram a altitudes cada vez mais baixas». Neste caso estão 


as superfícies desenvolvidas nos Planaltos Centrais e nas Montanhas Ocidentais, onde 


Ferreira (1978, 2005) identificou três níveis de aplanamento embutidos. 


 Neste sentido, as superfícies de aplanamento que hoje podemos identificar 


corresponderiam a formas herdadas (decorrentes dos processos de etchplanação ocorridos 


em condições climáticas diferentes das observáveis actualmente nas nossas latitudes, bem 


como das alterações climáticas alternantes que se fizeram sentir posteriormente, no 


sentido de uma maior aridez, e da acção dos desnivelamentos provocados pela tectónica) 


que conduziram a profundas modificações do relevo, de cujos testemunhos que hoje 


podemos observar constituem os únicos documentos da sua evolução paleogeográfica. 
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 2.2.3. Superfícies de aplanamento na Serra de Montemuro 


 


 Se no sector oriental do Norte da Beira e mesmo em Trás-os-Montes se pode 


identificar a existência de uma superfície de aplanamento poligénica, a superfície da 


Meseta, já nos Planaltos Centrais e nas Montanhas Ocidentais, de que a Serra de 


Montemuro constitui o extremo setentrional, somos confrontados com vários níveis 


aplanados escalonados, como Ferreira (1978, 1980) apresentou. 


 Será a análise destes diversos níveis presentes na Serra de Montemuro que 


desenvolveremos de seguida, de forma a identificar as superfícies de erosão aqui 


elaboradas e compreender a relação que se pode estabelecer com as superfícies de 


aplanamento das unidades morfológicas que a enquadram. 


 O desenvolvimento de retalhos aplanados, por vezes relativamente extensos, no 


sector oriental da Serra de Montemuro, tinha já sido apontado por Ferreira (1978), que 


estabeleceu um paralelismo entre estes e as superfícies de aplanamento presentes no 


Norte da Beira. 


 Deste modo, Ferreira (1978, 1980) definia, para a Serra de Montemuro, um 


conjunto de níveis escalonados que permitiam estabelecer o prolongamento para ocidente 


das superfícies de aplanamento individualizadas na Meseta e nos Planaltos Centrais, 


nomeadamente a “superfície fundamental” e a “superfície culminante” desta última 


unidade morfológica. 


 Com base nestes pressupostos definidos pelo autor, procedemos à identificação 


das superfícies aplanadas da Serra de Montemuro, com base na observação e leitura da 


cartografia de pormenor e das fotografias aéreas e ortofotografias disponíveis, bem como 


no minucioso trabalho de campo. Desenvolvemos, também, algumas técnicas de análise 


espacial, servindo-nos dos Sistemas de Informação Geográfica, com base na informação 


digital de base (altimetria, geologia...), de forma a procedermos a um correcto 


escalonamento das principais superfícies aplanadas identificadas (servindo-nos da 


confrontação com os declives iguais e inferiores a 5º e as vertentes sem exposição 


preferencial) e seu posterior confronto com os níveis propostos por outros autores para a 


área em estudo e áreas adjacentes (Ferreira, 1978; Pedrosa, 1993; Cordeiro, 2004). 


 Para a análise das superfícies aplanadas na área em estudo retomaríamos alguns 


aspectos apresentados anteriormente (no ponto 2.1.3.). 







 


168 


 


 Em primeiro lugar, verifica-se uma maior representatividade das classes de 


altitude situadas entre os 850 e os 1000 metros. No entanto, também as classes situadas 


entre os 450 e os 700 metros e a classe entre os 1000 e os 1050 metros apresentam 


significativa extensão. 


 Em segundo lugar, a constatação de que os declives mais reduzidos se relacionam 


directamente com as classes de altitude situadas entre os 850 aos 1050 metros, entre os 


1100 e os 1200 metros e acima dos 1300 metros. Ou seja, constatamos que as superfícies 


mais elevadas correspondem às mais bem conservadas. 


 Estes elementos, apesar de não constituírem argumentos suficientes para a 


definição de superfícies de aplanamento, permitem-nos deduzir as principais linhas do 


relevo e focalizar uma análise mais pormenorizada. 


 


 Uma relação que se tem vindo a estabelecer, especialmente para os sectores da 


Meseta (Ferreira, 1978), é a melhor conservação de níveis aplanados sobre rochas 


granitóides. Esta relação parece lógica se atendermos, por um lado, à relativa resistência 


dos granitóides à erosão mecânica desencadeada pelos cursos de água e, por outro, à 


canalização preferencial destes ao longo das linhas de fragilidade tectónica, promovendo 


aí a sua incisão vertical, resguardando os topos aplanados de uma influência mais directa. 


 


 


Gráfico 14. Área das superfícies aplanadas por grupo litológico. 
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 Ao analisarmos os retalhos aplanados na área em estudo tentámos perceber se este 


condicionalismo se verificava, dada a grande expressão das rochas granitóides, mas 


também presença significativa de rochas metassedimentares (Figura 9). A realidade é que, 


no geral, há um desenvolvimento superior das superfícies aplanadas sobre rochas 


granitóides do que nas outras litologias, mesmo se agruparmos estas últimas (Gráfico 14). 


No entanto, este facto está directamente condicionado pelo referido predomínio das 


rochas granitóides na Serra de Montemuro. 


 Se observarmos o Quadro 7 concluímos que determinados tipos de granitóides 


apresentam valores elevados de área aplanada, relativamente à área total, como é o caso 


do granito biotítico-moscovítico de grão fino (quase 30%), o granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão grosseiro (cerca de 22%) ou o granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão médio (cerca de 15%), confirmando a ideia inicialmente 


avançada. Nas restantes rochas granitóides as áreas aplanadas encontram-se abaixo dos 


15% e alguns apresentam uma área aplanada inferior aos valores presentes no conjunto 


das rochas metassedimentares (excluídos os quartzitos do Arenigiano), como por exemplo 


o granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão fino (cerca de 4%) ou os granodioritos 


(5,38%)
50


. 


 Poderíamos, assim, concluir que alguns granitóides promovem uma manutenção 


mais eficaz das superfícies aplanadas relativamente aos metassedimentos, enquanto 


outros têm um comportamento idêntico ou de maior fragilidade. 


 Porém, este comportamento pode decorrer dos vários factores intrínsecos e 


extrínsecos que condicionam quer os fenómenos de meteorização, quer a actuação dos 


restantes agentes erosivos, nomeadamente a desencadeada pelos cursos de água. Deste 


modo, os factores dependentes da composição química e mineralógica dos granitóides, 


suas características texturais, permeabilidade ou fracturação, são importantes na 


diferenciação da acção da meteorização, bem como os aspectos relacionados com o clima, 


topografia, exposição, entre outros. A variabilidade de todos estes factores impede a 


elaboração de uma escala de vulnerabilidade à meteorização dos granitóides da área em 


                                                 


50 Nesta análise desvalorizámos o valor apresentado pelos vosgesitos e pelo granito biotítico-moscovítico 


porfiróide de grão médio a fino, dada a sua reduzida expressão na área em estudo. Quanto aos materiais 


modernos, o seu exagerado valor justifica-se claramente pela deposição e manutenção preferencial 


destes em áreas aplanadas, não tendo grande valor para a análise que estamos a realizar, mas 


representando, no entanto, um indicador importante de elementos aplanados. 







 


170 


 


estudo, que teria interesse para a compreensão da maior ou melhor conservação dos 


retalhos aplanados. No entanto, procederemos em ponto posterior a uma análise mais 


pormenorizada das questões relacionadas com os processos de meteorização nas rochas 


granitóides e sua influência na morfogénese. 


 


Quadro 7. Área das superfícies aplanadas por grupo litológico. 


 Área Aplanada 


(Km²) 


Área Total 


(Km²) 


% de área 


aplanada 


relativamente à 


própria área do 


tipo litológico 


% de área 


aplanada 


relativamente à 


área total 


aplanada 


Materiais Modernos 2,58 5,36 48,15 2,47 


Rochas Quartzíticas 0,0959 2,47 3,89 0,0006 


Rochas Metassedimentares 11,59 188,06 6,16 0,50 


Rochas Filonianas 0,47 3,23 14,50 0,45 


GDMpgmf 1,00 9,47 10,58 0,96 


GBMgf 11,70 39,81 29,38 11,20 


GBMgm 7,14 52,93 13,49 6,84 


GBMpgf 0,83 20,19 4,09 0,79 


GBMpgg 22,79 101,72 22,41 21,83 


GBMpgm 33,46 216,54 15,45 32,04 


GBMpgmf 0,00 0,84 0,00 0,00 


GBpgm 10,19 95,38 10,68 9,76 


GMggm 2,47 28,03 8,80 2,36 


Granodioritos 0,11 2,03 5,38 0,10 


Vosguesitos 0,00 0,09 0,00 0,00 


TOTAL 104,43 766,16 13,63 100,00 


 


 Contudo, e observando o Quadro 7, constatamos que as rochas granitóides 


porfiróides apresentam uma maior percentagem de conservação das áreas aplanadas, 


especialmente as variantes de grão grosseiro e médio, quando relacionadas com o total 


das áreas aplanadas. Ao contrário do que se observa noutras áreas, as variantes 


porfiróides apresentam aqui uma maior manutenção de áreas aplanadas, talvez por se 


encontrarem menos fracturadas. 


 Passando à análise dos retalhos aplanados identificados na Serra de Montemuro 


(Figura 41), constatamos, por um lado, a existência de uma frequência superior destes 


elementos no sector oriental da Serra, oferecendo, deste modo, maior relevância para a 


análise desta problemática, implicando também uma maior complexidade. Por outro lado, 


não só a extensão das superfícies aplanadas é, em média, maior, como a própria perfeição 


e conservação das mesmas é superior neste sector, contrariamente ao que se verifica na 
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parte ocidental e mesmo nas áreas que se encontram mais a Norte, relacionadas com a 


proximidade ao Rio Douro
51


. 


 Deste modo, vamos encontrar na Serra de Montemuro, especialmente no sector 


oriental, um conjunto de superficies aplanadas desenvolvidas a várias altitudes, como se 


pode confirmar pela análise morfométrica anteriormente realizada, e que podem ser 


individualizadas como níveis de aplanamento e paralelizadas com as superfícies de 


aplanamento identificadas para o Norte da Beira por Ferreira (1978). 


 O sector central e mais elevado da Serra incorpora, igualmente, diversas 


superfícies aplanadas desenvolvidas a altitudes superiores. Quanto ao sector ocidental, 


apresenta também retalhos aplanados, mas em menor número, extensão e, no geral, mais 


degradados. Além disso, encontram-se, na sua maioria, a altitudes reduzidas, 


relacionando-se, provavelmente, com a dinâmica fluvial recente. 


 Neste sentido, a análise das superfícies aplanadas a que iremos proceder, basear-


se-á essencialmente em critérios de ordem altimétrica, correlacionando os diversos 


retalhos aplanados de acordo com a altitude a que se desenvolvem e com a sua posição 


relativa, tentando identificar as prováveis interferências desencadeadas por acção da 


tectónica ou outros factores que possam ter interferido com o escalonamento das diversas 


superfícies. Para tal, os elementos presentes no sector oriental e central serão 


preponderantes, não só pelas suas características intrínsecas (extensão, conservação) já 


referidas, mas também pela maior proximidade às unidades morfológicas com as quais 


tentaremos estabelecer correlações. 


 Um primeiro conjunto de retalhos aplanados interessa ser analisado em virtude da 


posição altitudinal a que se distribuem. Trata-se de superfícies desenvolvidas a várias 


altitudes, localizadas nas áreas mais elevadas da Serra de Montemuro e que Ferreira 


(1978) escalonou entre os 1350 e os 1150 metros. 


 


 


 


 


                                                 


51 A menor extensão e frequência dos retalhos aplanados nos sectores referidos podem ser devidas, pelo 


menos em parte, à maior proximidade dos cursos de água principais (Douro e Paiva), que, com um nível 


de base reduzido, protagonizam uma maior dissecação do relevo e uma acentuada degradação dessas 


superfícies, auxiliados pela intensa fracturação a que estão sujeitos os materiais na área em estudo, que 


favorece a acção da meteorização fisica e química sobre as rochas. 
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Figura 41. Esboço de aplanamentos. 
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 Destes retalhos, situados no sector central da área em estudo, o mais elevado e 


talvez melhor conservado, encontra-se a uma altitude de cerca de 1350 metros, ocupando 


uma área superior a 2 Km². Dela levantam-se alguns relevos residuais dos quais 


destacamos o do v.g. de Montemuro (1381 metros), o ponto mais elevado da Serra 


(Fotografia 9) e também de todo o Norte da Beira. 


 


 


Fotografia 9. Nível superior correspondente à superfície culminante de Montemuro 


 


 Em torno dos 1300 metros desenvolve-se um retalho aplanado, a Norte do 


anterior, coincidente com a Lagoa Pequena. A ocidente localiza-se um outro retalho 


representativo deste nível, no v.g. de Lameira, mas menos extenso e mais degradado. 


 Numa posição imediatamente inferior a este nível posicionam-se vários retalhos, a 


uma altitude de cerca de 1240 metros: a NW da Lagoa Pequena temos o retalho de 


Campo de Déle, relativamente bem conservado; a Norte e a Oeste, dois retalhos menos 


extensos e mais degradados; a Norte do v.g. de Lameira, um retalho mais extenso mas 


também mais degradado. 


 Em torno dos 1150 metros desenvolve-se outro nível que se encontra melhor 


representado que os anteriores. Vários são os retalhos enquadrados neste nível e 


localizados a Norte, NE e Este do núcleo mais elevado: o retalho do Alto da Teixosa, 


localizado a Norte de Campo de Déle, com altitude de cerca de 1170 metros; o retalho 


localizado a Sul da povoação da Gralheira, extenso e com altitude de 1150 metros; um 


terceiro mais a Norte, imediatamente a Oeste da localidade de feirão, de forma irregular 


alongada e posicionando-se em torno dos 1150 metros de altitude. A oriente, no sector 
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entre a Serra de Bigorne e a Serra das Meadas (enquadrado pelas falhas de Cotelo e de 


Penude), relacionam-se com este nível os retalhos aplanados da Serra de Bigorne, do Alto 


de Vila Lobos e da Serra das Meadas, encontrando-se a altitudes ligeiramente acima dos 


1100 metros. A sua posição altimétrica relativamente inferior será resultado de rejogo 


vertical ao longo da falha de Cotelo, responsável pela escarpa de falha observável entre 


Feirão e Cotelo. A ocidente, entre o v.g. de Pedra Posta e o Alto do Vale de Asno, 


desenvolve-se um conjunto de retalhos aplanados, a altitudes compreendidas entre os 


1140 e os 1180 metros, degradados, mas que podem ser relacionados com o mesmo nível 


aplanado. 


 Ainda relativamente a este último nível definido, desenvolve-se a oriente um 


retalho aplanado, onde se localiza o v.g. de Testos. Este retalho foi considerado por 


Ferreira (1978) como constituinte da superfície culminante da Serra da Nave, apesar de 


apresentar uma altitude em torno dos 1060 metros (ligeiramente acima dos 1000 metros 


apontados para aquela superfície de aplanamento). O autor refere, para explicar o desnível 


verificado, a possibilidade de uma interferência tectónica. 


 Na impossibilidade de proceder a uma análise que clarificasse este aspecto, uma 


vez que se encontra fora do âmbito espacial do presente estudo, não podemos deixar de 


colocar a hipótese deste retalho poder ser correlacionado com o nível dos 1150 metros 


que se desenvolve na Serra de Montemuro, o que constituiria um elemento importante 


para a identificação dos valores de soerguimento ocorridos na Serra de Montemuro em 


relação aos Planaltos Centrais, ao longo da Zona de Falha Verín-Penacova. 


 A reforçar esta hipótese, como veremos de seguida, o escalonamento dos restantes 


níveis de aplanamento permite percepcionar valores de diferenciação altitudinal, entre os 


presentes a Ocidente e Oriente do referido acidente tardi-hercínico, próximos dos 


observados para este nível. 


 Tendo em conta a distribuição dos diversos níveis aplanados relativamente aos 


materiais litológicos, verifica-se que o desenvolvimento destes níveis aplanados se 


processa sem relação directa com o substrato geológico. Eles estão distribuídos pelos 


diversos tipos de granitóides (e mesmo metassedimentos) presentes nas áreas mais 


elevadas, essencialmente no granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão médio 


(Granito de Montemuro) e no granito biotítico-moscovítico de grão fino (Granito de 


Rossão), que são os mais representativos, entre outros. 
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 Não residindo na diferenciação litológica a explicação para o escalonamento 


destes níveis, teremos que a procurar noutros factores. Ferreira (1978) refere, 


inicialmente, a possibilidade de se tratar de «uma mesma superfície deslocada por falhas 


ou, então, de níveis de erosão distintos, relacionados com um levantamento intermitente» 


da Serra (ob. cit., pág. 243), acabando por colocar a hipótese de «uma deformação em 


cúpula de uma superfície plana inicial, tendo o material rígido cedido localmente, 


originando falhas» (ob. cit., pág. 245). 


 Do nosso ponto de vista parece-nos também ser esta a hipótese mais provável, 


uma vez que, apesar de não nos ser possível evidenciar claramente a ocorrência de falhas, 


se verifica a existência de degraus bem nítidos entre os retalhos situados a 1350, 1300 e 


1240 metros, no sector mais elevado da Serra, o que indiciará a acção da fracturação 


(Figura 42), que, em todo o maciço, é bastante intensa e densa. 


 


 


Figura 42. Corte geológico esquemático dos níveis de aplanamento superiores. 


 


 A altitude inferior aos níveis anteriormente referidos, desenvolvem-se vários 


retalhos entre os 1000 e os 1100 metros e que se revestem de grande importância para a 


análise em curso. Estes retalhos têm uma distribuição mais dispersa embora se localizem 


maioritariamente no sector central da Serra, entre o vale do Rio Bestança e a Serra de 


Bigorne, estendendo-se também para NE, em direcção à Serra das Meadas. 


 A posição relativa da maior parte destes retalhos reflecte uma relação directa com 


o nível aplanado imediatamente superior (o nível dos 1150 metros). Neste sentido, 


Ferreira (1978) referiu, a este respeito, a clara penetração destes retalhos nos níveis 


superiores, o que nos levaria a pensar num embutimento entre duas superfícies de 


aplanamento diferentes. 


 Observemos atentamente alguns destes retalhos. 
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Fotografia 10. Nível da Lagoa de D. João 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 11. Superfície fundamental 
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 O mais bem conservado diz respeito à área da Lagoa de D. João (Fotografia 10), 


que, como referiremos adiante, se enquadra dentro dos critérios definidos para as formas 


alveolares graníticas. Este retalho desenvolve-se a uma altitude de cerca de 1110 metros, 


apresenta uma área de mais de 4 Km² e é limitado a Sul por um retalho também aplanado, 


um pouco degradado pelas linhas de água, que apontámos como pertencente ao nível dos 


1150 metros. A Nordeste encontramos também retalhos pertencentes a este último nível, 


em posição de interflúvio, limitando a Lagoa de D. João. 


 Imediatamente a Norte da Lagoa de D. João, quase na sua continuidade, 


encontram-se outros retalhos, de menor dimensão, desenvolvidos a altitudes entre os 1060 


e os 1090 metros, limitados a Oeste por um nível aplanado pertencente ao nível dos 1150 


metros. 


 Mais a ocidente, sobranceiro à localidade de Bustelo, encontra-se o nível do Alto 


da Teixosa (1150 metros) e a Norte dele um retalho a 1100 metros. Entre Campo Benfeito 


e Gosende desenvolve-se um retalho, a 1050 metros de altitude, abaixo dos níveis da 


Serra de Bigorne (pertencentes ao nível dos 1150 metros). 


 Em todas estas situações encontramos uma associação destes dois níveis, que 


também está patente, no sector ocidental, entre os retalhos de Pedra Posta e Alto do Vale 


de Asno (nível dos 1150 metros) e os de S. Pedro do Campo, desenvolvidos a 1100 


metros de altitude. 


 Também nos retalhos que se estendem a Norte de Feirão, para NE, até à Serra das 


Meadas parece existir uma alternância entre os retalhos a 1050 metros e os que 


apresentam 1100 metros de altitude. 


 Por fim, atentando ao extremo oriental, em torno do nível de Testos (que 


paralelizámos com o nível dos 1150 metros da Serra de Montemuro, embora com 


dúvidas) encontram-se vários retalhos, algo degradados, em torno dos 1010 metros de 


altitude, prefigurando o referido embutimento de superfícies referido anteriormente. 


Poderão estes retalhos estar relacionados com o nível dos 1100 metros, permitindo 


estabelecer a relação entre os dois níveis que aventurámos para a Serra de Montemuro? A 


resposta positiva a esta questão constituiria mais um argumento útil na identificação dos 


valores de desnivelamento ocorridos entre os dois sectores em causa. 


 Apesar de, anteriormente, termos preferido (Vieira, 2001) a hipótese destes dois 


níveis corresponderem a apenas uma superfície de aplanamento, argumentando, de acordo 
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com Ferreira (1978), a possível ocorrência «de um retoque erosivo, consecutivo a 


deslocações tectónicas» (ob. cit., pág. 245), face à análise minuciosa dos diversos 


retalhos e sua relação com os níveis superiores que os acompanham e limitam, pensamos 


mais adequada a consideração de dois níveis diferenciados de aplanamento
52


.  


 Apesar de nos inclinarmos para a hipótese da individualização de duas superfícies 


de aplanamento distintas, os argumentos de ordem exclusivamente altimétrica não são 


suficientes para descartar a possível existência de uma única superfície aplanada sujeita a 


desnivelamentos ou actuações erosivas posteriores que as tenham colocado a diferentes 


posições altitudinais. 


 De qualquer forma, estes níveis estariam relacionados com os enquadrados por 


Ferreira (1978) na Superfície Culminante dos Planaltos Centrais. 


 Os retalhos mais extensos e porventura mais perfeitos desenvolvem-se a altitudes 


compreendidas entre os 850 e os 1000 metros, essencialmente no sector oriental da Serra 


de Montemuro. A sua generalização espacial é igualmente importante para a 


individualização como nível de erosão. Este nível é designado por Ferreira como 


«superfície fundamental dos planaltos centrais» (ob. cit.). 


 Sobre este nível, achamos necessário tecer algumas considerações, que vão de 


encontro às ideias já veiculadas por Ferreira (ob. cit.). 


 O referido nível está bem desenvolvido, como se mencionou anteriormente, no 


sector oriental da Serra, proporcionando, de certa forma, a continuidade morfológica 


desta superfície para Ocidente dos planaltos centrais. Esta continuidade permite 


conjecturar a uniformidade morfológica do relevo então existente. 


 Os retalhos melhor conservados são os de Monteiras e da Sra. da Ouvida, 


localizados a oriente da falha de Penude. No entanto, verifica-se aqui um basculamento 


da superfície para SSW, ocasionando, consequentemente, o decréscimo das altitudes 


nesse sentido. Assim, o retalho aplanado de Monteiras apresenta um desenvolvimento 


entre os 930 metros e os 880 metros (a SSW). O da Sra. da Ouvida desenvolve-se a cotas 


inferiores, em torno dos 840-890 metros. Parece haver uma certa continuidade entre estas 


duas áreas aplanadas (Monteiras e Sra. da Ouvida), apenas interrompida pelo curso do 


Rio Paivô (Fotografia 11). O basculamento desta superfície de Monteiras/Sra. da Ouvida 


                                                 


52 Ferreira (1978) já adiantara também esta probabilidade referindo a existência de um «embutimento entre 


superfícies de aplanamento distintas» (pág. 245). 
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estará, certamente, relacionada com o rejogo do referido acidente tardi-hercínico
53


. A SE 


de Monteiras estendem-se retalhos a altitudes de 860-880 metros, claramente na 


continuidade daquele, interrompida pela acção da dissecação fluvial. Este nível de 


Monteiras/Sra. da Ouvida tem, por isso, continuidade para oriente, mas já fora da área em 


estudo. Para Norte encontramos vários retalhos, a altitudes da ordem dos 900 a 950 


metros, que se deverão relacionar com este nível. 


 Para Ocidente, no sector enquadrado pelas falhas de Penude e de Cotelo, que 


condicionam o traçado do Rio Pombeiro e do sector alto e médio do Rio Balsemão, 


observa-se um conjunto de retalhos aplanados a altitudes ligeiramente superiores, em 


geral entre os 950 e os 1000 metros de altitude. São exemplo os retalhos a SW de Bigorne 


(950-1000 metros), os do alto vale do Rio Balsemão, entre Rossão e Feirão (980-1000 


metros) e os desenvolvidos nos metassedimentos ordovícico-silúricos do afloramento de 


Magueija-Meijinhos (940-990 metros). 


 Para Ocidente da Falha de Cotelo os retalhos aplanados correspondentes a este 


nível são menos extensos e bastante degradados, posicionando-se acima dos 1000 metros, 


dificultando o seu possível relacionamento. De qualquer forma, encontramos alguns 


retalhos relativamente extensos mas degradados, em Chão de Madeira, a NW de S. Pedro 


do Campo. No sector Sul identificamos mais alguns retalhos pouco extensos, dos quais se 


destaca o de S. Simão (Fotografia 12). No sector central observam-se alguns retalhos a 


Oeste da Lagoa de D. João. 


 Entre o Rio Bestança e o Ribeiro de S. Martinho, estão presentes vários retalhos 


aplanados que se poderão relacionar com este nível, mas além de pouco extensos e 


degradados, apresentam altitudes ligeiramente inferiores. Poderão estes retalhos reflectir 


o balançamento deste sector da Serra para NW? Ou corresponderão a momentos 


posteriores de erosão? 


 


                                                 


53 Aliás, este acidente vai afectar todos os volumes montanhosos constituintes das Montanhas Ocidentais 


(Serra de Montemuro, Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo, de Norte para Sul, respectivamente) 


provocando um desnível entre estas e as unidades morfo-estruturais situadas a oriente, desnível esse que 


vai aumentando progressivamente para Sul, atingindo um comando máximo de cerca de 800 metros, na 


vertente oriental da Serra do Caramulo. 
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Fotografia 12. Nível aplanado de S. Simão. 


 


 Apesar da raridade dos níveis aplanados no sector mais Ocidental da Serra, 


também aqui encontramos uma situação de aparente deslocamento. A presença de uma 


falha de direcção NNE-SSW (falha do Carrapatelo) desnivela dois blocos. No bloco 


Oriental, mais elevado, a superfície superior encontra-se relativamente aplanada, embora 


pouco extensa e degradada, em torno dos 1020 metros. Quanto ao bloco inferior e 


Ocidental, identifica-se um sector aplanado, mais perfeito (v.g. Castro Daire), a 770 


metros de altitude. Corresponderão estes dois retalhos a uma superfície, desnivelada pela 


falha? Ou representarão diferentes superfícies de aplanamento? 


 Na nossa opinião seria bastante provável a correspondência entre estes dois 


retalhos, embora não nos tenha sido possível encontrar elementos comprovativos desta 


hipótese. Ferreira aponta este acidente como o «responsável pelo desnível de cerca de 


300 metros que separa o patamar de Nabais da superfície em que assenta o vértice Pico 


Queimado (859 m)» (1978, pág. 228), o que se coaduna com a situação presente na Serra 


de Montemuro, implicando, no entanto, um desnível inferior, apenas da ordem de apenas 


250 metros. 


 Consequentemente, com base nas diferenças altitudinais entre os retalhos 


aplanados que se encontram a ocidente e a oriente das falhas de Cotelo e Penude, 


consideramos, tal como o havia feito Ferreira (1978), existir um desnível, entre a Serra de 


Montemuro e os Planaltos Centrais, que poderá atingir valores próximos dos 100 
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metros
54


, tendo este desnível ocorrido quer ao longo da falha de Penude, quer ao longo da 


falha de Cotelo. 


 


 Abaixo deste nível vamos encontrar uma série de retalhos relacionados com o 


encaixe recente da rede de drenagem, principalmente com as associadas aos Rios Douro e 


Paiva. 


 Estes retalhos desenvolvem-se a altitudes inferiores aos 750 metros, sendo difícil o 


seu escalonamento em superfícies específicas, quer pela sua exiguidade, quer pela própria 


intervenção dos factores estruturais, fracturação e litologia. 


 A. Pedrosa (1993) estabeleceu, para os níveis inferiores da Serra do Marão, duas 


classes, uma a 450-550 metros e outra a 250-300 metros, relacionando-os com a evolução 


da rede de drenagem. 


 A correspondência destes dois níveis altitudinais não é directa do outro lado do 


Rio Douro, na Serra de Montemuro, embora se possa estabelecer uma certa analogia com 


alguns retalhos aplanados desenvolvidos especialmente na vertente duriense, dado o 


desenvolvimento destes a valores ligeiramente superiores mas com idêntica diferença 


altitudinal. 


 No entanto, encontramos retalhos a níveis superiores (em torno dos 600 e dos 700 


metros) que não terão ligação directa com os anteriores, mas que poderão estar 


igualmente relacionados com a evolução da drenagem. 


 Por seu lado, Cordeiro (2004) refere o desenvolvimento de uma superfície inferior 


no Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo, a níveis altitudinais em torno dos 300 a 350 


metros, relacionada com o desenvolvimento dos cursos de água, elaborada a partir dos 


finais do Terciário e inícios do Quaternário. 


 Ferreira refere que estas «rechãs mais baixas, que aparecem sobretudo em 


Rezende, na margem oriental do Rio Cabrum, ao longo do vale do Bestança e em 


Cinfães, já estão nitidamente ligadas ao encaixe do Douro» (ob. cit., pág. 246). De 


realçar, na opinião deste autor, a extrema dificuldade na identificação e escalonamento 


das superfícies abaixo dos 1000 metros, tornando-se tal trabalho bastante discutível. 


 De qualquer forma, tentaremos estabelecer algumas relações entre as rechãs 


identificáveis e conjecturar algumas hipóteses de evolução. 


                                                 


54 Pierre Birot (1949) avançou com um valor superior para este desnível, da ordem dos 150 metros. 
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 Ferreira (1978) refere a existência de um nível que, na área de Pendilhe, penetra 


na superfície fundamental dos Planaltos Centrais, a altitudes de 700 a 750 metros, 


podendo corresponder a uma fase de aplanamento distinta. Este nível aparece 


representado a NE e Norte de Castro Daire, podendo relacionar-se com ele as rechãs 


existentes para ocidente, ao longo do vale do Paiva, próximo da Sra. do Monte. No resto 


da área em estudo os retalhos a esta altitude têm reduzida expressão. 


 Ferreira (ob. cit.) aponta, embutido nesta superfície, o patamar dos 600-650 


metros, que, porém, não apresenta, na Serra de Montemuro, grande representatividade. 


Mesmo assim, identificam-se algumas rechãs, especialmente na vertente duriense. 


 Maior importância parece revelar o conjunto de retalhos aplanados que se 


encontram a altitudes entre os 500 e os 600 metros. Este nível está particularmente bem 


desenvolvido junto a Lamego, apresentando vários retalhos a Norte e SE desta cidade, nas 


duas margens do Rio Balsemão e do Rio Varosa. Também a Ribeira de Tarouca 


desenvolve o seu leito sobre um patamar com altitude compreendida entre os 480 e os 


540 metros, após cortar a crista quartzítica e até Tarouca, apresentando um vale de fundo 


plano, contrastando com as vertentes de declive acentuado. 


 Este nível está igualmente presente ao longo da vertente duriense, no vale do 


Bestança e entre Cinfães e Tarouquela. Com ele parece relacionar-se um pequeno retalho 


aplanado localizado no sector NE da Serra, a NE de S. Martinho de Mouros, sobre o qual 


se desenvolve a localidade de Vila Verde. A fossilizar este retalho encontra-se um 


depósito heterométrico que, como referiremos mais à frente, será relativamente antigo, 


sendo, no entanto, difícil determinar a sua idade precisa, embora certamente Quaternária. 


 Ao longo do Paiva também podem ser identificados alguns retalhos relacionáveis 


com este nível, entre Parada de Ester e Nespereira, bem como próximo de Castro Daire, 


ao longo do Rio Paivô. Este parece-nos ser o nível inferior melhor representado em toda a 


área de estudo, podendo, no entanto, relacionar-se com os presentes acima dos 600 


metros, não constituindo assim um nível de aplanamento distinto. 


 A altitudes de 300-350 metros distribuem-se ao longo do Douro e do Paiva um 


conjunto de áreas aplanadas que poderão definir um nível de aplanamento distinto. No 


vale do Paiva as localizadas a SW de Ester e a Sul de Alvarenga são os exemplos melhor 


preservados, podendo corresponder ao patamar dos 300 metros sobre o qual o Paiva corre 


a jusante de Pinheiro. 
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 Ao longo do Rio Ardena vão-se encontrar plainos não inundados actualmente, 


sobre os quais se desenvolvem depósitos de terraço, posicionados a uma altitude 


compreendida entre os 250 e os 300 metros, podendo ser relacionados com o nível de 


aplanamento referido. 


 


 A individualização destas superfícies de aplanamento e as correlações 


estabelecidas entre as diversas áreas aplanadas identificadas, devem ser tomadas sempre 


com alguma cautela e relatividade. Isto porque são vários os factores que condicionaram a 


evolução deste sector do Maciço Hespérico. Além da actuação dos processos exógenos, 


traduzidos na desmantelamento do relevo de forma diferencial, também aqui actuou até 


tempos actuais a tectónica, responsável por desníveis entre os diversos sectores desta 


unidade morfo-estrutural. Acrescido a estes factores, deve considerar-se, também, a 


importante alteração da dinâmica da rede de drenagem do Norte e Centro de Portugal, 


ocorrida ao longo do Quaternário, que terá desempenhado um papel de destaque na 


evolução do relevo e na acentuação dos processos erosivos, especialmente nas áreas 


directamente afectadas pela progressiva mudança de características da drenagem do Rio 


Douro. 


 Neste sentido, o maior desenvolvimento dos níveis aplanados no sector oriental da 


Serra de Montemuro e a sua maior degradação em direcção a Ocidente poderá estar 


relacionado com o próprio enquadramento morfo-estrutural e a evolução ocorrida no 


Norte e Centro de Portugal a partir do Cenozóico. 


 Segundo Pereira et al. (2000), os sedimentos cenozóicos presentes nas depressões 


ao longo do acidente Bragança-Vilariça-Manteigas, de idade provável Paleogénica, 


denunciam uma drenagem deficiente, para leste, caracteristicamente endorreica. 


 Com efeito, até ao Placenciano, os dois acidentes tardi-hercínicos presentes no 


Norte e Centro de Portugal (Bragança-Vilariça-Manteigas e Verín-Penacova) 


delimitariam, segundo estes autores, três blocos principais, com dinâmicas de drenagem 


distintas: o bloco a Ocidente do acidente Verín-Penacova, no qual se enquadra a Serra de 


Montemuro, caracterizado por uma drenagem exorreica, em direcção ao Atlântico; o 


bloco central, limitada pelos dois acidentes referidos, que apresentaria uma drenagem 


endorreica «na forma de leques aluviais, em bacias de desligamento geradas ao longo 


dos acidentes tectónicos» (pág. 79); o bloco oriental, a leste do acidente Bragança-







 


184 


 


Vilariça-Manteigas, com drenagem endorreica, para Este, em direcção à Bacia Terciária 


do Douro. 


 A partir do Placenciano, acentua-se o processo de captura das áreas interiores 


(inicialmente no bloco central e posteriormente no oriental) por parte da drenagem 


exorreica, alterando-se os padrões de drenagem em direcção ao Atlântico. 


 Neste sentido, as vertentes ocidentais da Serra de Montemuro, precocemente 


afectadas pela drenagem exorreica para Ocidente, terão sofrido uma degradação mais 


prolongada das superfícies aplanadas aí desenvolvidas, facto que tardiamente terá 


afectado o sector oriental, permitindo aqui uma manutenção das superfícies aplanadas, 


favorecidas, durante grande parte do Cenozóico, por uma drenagem endorreica, 


provavelmente caracterizada por menor energia. 


 


 Em conclusão, na Serra de Montemuro podemos estabelecer o escalonamento de 


diversos níveis de aplanamento, ainda que praticamente não existam depósitos 


correlativos que permitam determinar a sua idade, e que dados altitudinais utilizados 


possam ter sofrido interferências litológica e, fundamentalmente, tectónica, complicando 


esse mesmo escalonamento. 


 Analisando os referidos níveis e tentando correlacioná-los com os trabalhos 


realizados nas proximidades, consideramos, em primeiro lugar, a existência de um 


conjunto de níveis aplanados escalonados entre os 1350 e os 1150 metros. Estes níveis 


corresponderão a uma única superfície de erosão, que terá sido deformada e fracturada, 


conduzindo ao deslocamento dos diversos fragmentos aplanados. De acordo com Ferreira 


(1978), esta superfície é correlacionável com os níveis culminantes dos Planaltos 


Centrais. Esta superfície corresponderia, assim, à superfície de aplanamento que 


caracterizaria o Portugal Central nos finais do Paleogénico (Ferreira, 1978; Cordeiro, 


2004), a Superfície Culminante. 


 Em posição altitudinal inferior desenvolve-se o nível dos 1050-1100 metros (que 


designámos de Superfície Culminante – nível inferior), que consideramos poder constituir 


um nível de aplanamento distinto, correspondente a um momento de erosão posterior, 


dado o embutimento que este apresenta em relação aos níveis superiores (em 


concordância com Ferreira, 1978). Porém, dada a inexistência de elementos que 
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comprovem a distinção entre este nível e os que se desenvolvem a altitudes superiores, 


consideramo-lo integrado na Superfície Culminante. 


 Quanto aos níveis que apresentam maior expressão na Serra de Montemuro 


(especialmente no sector oriental), desenvolvem-se entre os 1000 e os 850 metros e 


corresponderão, de uma forma geral, a uma superfície de aplanamento considerada como 


“peneplanície fundamental” do relevo do Norte da Beira, por Ferreira (1978). 


 Esta superfície apresenta-se, no sector oriental da Serra, basculada e deslocada, 


por acção do acidente tardi-hercínico Verín-Penacova. Deste modo, observa-se um 


desnivelamento entre os níveis localizados a ocidente e a oriente deste acidente tectónico, 


que se traduz por um deslocamento vertical da ordem da centena de metros na parte mais 


meridional deste sector, além de que os níveis orientais apresentam um balançamento 


para SW, nomeadamente os níveis de Monteiras e Sra. da Ouvida. De qualquer forma, 


pode-se constatar, tal como havia referido Ferreira (1978), a continuidade da «superfície 


fundamental dos planaltos centrais» na área em estudo, havendo relação directa entre 


estes níveis referidos e os níveis de Bigorne e alto vale do Balsemão. 


 Consequentemente, esta superfície de aplanamento, sendo correlativa da 


«Superfície Fundamental», ter-se-ia desenvolvido no decurso do Miocénico inferior e 


médio, de acordo com a proposta de Ferreira (1978), sendo, portanto, anterior às 


deslocações tectónicas responsáveis pelos soerguimentos das massas montanhosas do 


ocidente do Maciço Hespérico, atribuídos ao Tortoniano. 


 De referir que estas superfícies de aplanamento identificadas na Serra de 


Montemuro foram influenciadas pela tectónica, em especial pela Zona de Falha Verín-


Penacova. Assim, a partir da análise das superfícies aplanadas, identificou-se uma 


diferença altitudinal entre três sectores, separados por falhas que compõem o referido 


acidente tardi-hercínico: a Oeste da falha de Cotelo desenvolvem-se os sectores mais 


elevados da serra, onde a Superfície Culminante apresenta maior extensão; entre a falha 


de Cotelo e a falha de Penude, onde as superfícies revelam uma diferença altitudinal 


negativa em relação ao sector oeste de cerca de 50 metros; a Oriente da falha de Penude, 


onde as superfícies se desenvolvem a menos 50 metros que o sector anterior, portanto, 


com uma diferença altitudinal de cerca de 100 metros do sector a ocidente da zona de 


falha Verín-Penacova. 
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 No que diz respeito aos níveis inferiores, torna-se difícil o seu escalonamento, 


como se referiu anteriormente. Porém, os diversos retalhos, de génese posterior à 


elaboração da superfície fundamental, estão, segundo os diversos autores (Ferreira, 1978; 


Pedrosa, 1993, Cordeiro, 2004), relacionados com a evolução da rede de drenagem, 


verificando-se, muitas vezes, a influência da neotectónica sobre eles, correspondendo a 


um período compreendido entre os finais do Terciário e o início do Quaternário. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 







 


187 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


CAPÍTULO 3. EVOLUÇÃO DA REDE HIDROGRÁFICA 


 


 


 


 


 


 3.1. Introdução 


 


 Dois dos factores que se têm vindo a apontar como fundamentais para a evolução 


geral do relevo na Serra de Montemuro são o predomínio das rochas granitóides e a 


elevada fracturação presente em todo o maciço montanhoso. Acrescente-se agora outro: a 


rede de drenagem e o modo como a sua evolução, em função dos níveis de base locais do 


Douro e do Paiva, talhou os vales que compartimentam a Serra. 


 A análise da organização dos padrões de drenagem aponta para o facto de a rede 


hidrográfica estar claramente condicionada pelos dois primeiros factores, em especial o 


segundo (a elevada fracturação). Assim, podemos aprofundar o conhecimento da própria 


estrutura e particularmente da rede de fracturação através das direcções apresentadas 


pelos cursos de água. 


 Mariano Feio e Raquel Soeiro de Brito (1949), acerca dos vales de fractura no 


modelado granítico português referiram: «Les vallées de fracture constituent un des traits 


marquants du modelé granitique portugais. Elles existent également dans des terrains 
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d‟autre nature, mais c‟est dans le granit, grâce à l‟homogénéité et à la dureté de la roche 


saine, que ces accidents sont le plus fréquents et vigoreux» (pág. 254). 


 No entanto, outros elementos litológicos imprimem também um cunho 


característico, condicionando a rede hidrográfica e modelando o relevo. Falamos 


especificamente dos afloramentos quartzíticos, que têm uma influência decisiva no 


traçado da rede de drenagem com eles relacionada. Rebelo (1984), a este respeito afirma: 


«a dureza da rocha salienta-se de tal modo que ninguém põe em causa o “dogma” da 


dificuldade de franqueamento das cristas quartzíticas pelos cursos de água. Com efeito, 


grandes ou pequenos rios, torrentes ou simples ribeiros, ao contactarem com essas 


barreiras rochosas ou se adaptam à sua dureza, não as atravessando, ou não se adaptam 


e atravessam-nas “vendo” inevitavelmente apertado o seu vale, “vendo perpetuar-se” 


irregularidades no seu leito» (pág. 2). 


 Antes de proceder a essa análise, importa apresentar alguns elementos 


caracterizadores da rede hidrográfica que drena a área em estudo, que julgamos 


fundamentais (Figura 43). 


 Em primeiro lugar, toda a área se enquadra no sector meridional da bacia 


hidrográfica do Rio Douro. É ele que estabelece, inclusivamente, o limite Norte da Serra 


de Montemuro. A drenagem não se faz, porém, na sua totalidade, directamente para este 


curso de água, realizando-se indirectamente pelos seus afluentes mais importantes neste 


sector: o Paiva, o Varosa (e seus afluentes Balsemão e Ribeira de Tarouca
55


), o Cabrum e 


o Bestança. 


 Deste modo, cabe ao Rio Paiva e aos seus afluentes da margem direita a drenagem 


de toda a vertente SW e Sul, especialmente por intermédio dos Rio Ardena, Ribeiro 


Tenente e Ribeira de Eiriz, e do sector SE, através dos rios Pombeiro e Paivô. 


 


 


 


 


 


                                                 


55 A área em estudo é drenada pelo Rio Varosa apenas no seu troço final, desde próximo da confluência da 


Ribeira de Tarouca até à confluência com o Rio Douro. A Ribeira de Tarouca encontra-se representada 


na área em estudo na sua quase totalidade (exceptuando o troço final, junto à confluência no Varosa) 


enquanto que o Rio Balsemão, esse sim, desenvolve toda a sua bacia na Serra de Montemuro. 
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Figura 43. Hierarquização da rede hidrográfica, de acordo com a metodologia de 


Strahler. 
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 Quanto à vertente Norte e ao sector NE da Serra, a drenagem é efectuada 


directamente para o Douro, destacando-se, no entanto, alguns cursos de água importantes 


que desenvolvem a sua rede por extensões significativas, ramificando-se para o interior 


do maciço montanhoso: é o caso do Rio Bestança e do Rio Cabrum, no sector central e do 


Varosa e seus afluentes Balsemão e Ribeira de Tarouca, presentes na parte Norte-oriental 


de Montemuro. 


 Como se pode observar na Figura 44 a maior parte da área em estudo canaliza as 


águas directamente para o Rio Douro (cerca de 480 Km²), sendo o restante (280 Km²) 


conduzido para este por intermédio do Paiva. Esta assimetria deve-se não só à acção 


directa do Rio Douro, curso de água de maior importância (segundo maior rio português e 


terceiro da Península Ibérica), mas também devido a aspectos estruturais, tais como a 


fracturação e também o basculamento de alguns sectores, nomeadamente o 


correspondente à unidade morfo-estrutural Montemuro, em que se observa um 


basculamento para NW e onde se instalaram os rios Bestança, Cabrum, Ribeiro de S. 


Martinho e outros de menor importância. 


 


 


Figura 44. Principais bacias hidrográficas da Serra de Montemuro. 
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 O Rio Douro nasce na Serra de Urbion (Espanha), a cerca de 1700 metros de 


altitude, percorrendo 927 Km até ao Porto, onde desagua no Oceano Atlântico. Na área 


em estudo o Douro percorre cerca de 52 Km em vale extremamente encaixado que 


estabelece a separação entre a Serra do Marão (a Norte) e a Serra de Montemuro (a Sul). 


 O Rio Paiva, afluente da margem esquerda do Douro, no extremo Oeste da área 


em estudo, nasce na Serra da Senhora da Lapa e drena toda a vertente Sul e Sudoeste da 


Serra de Montemuro. É o afluente mais importante do Douro neste sector, nele 


desaguando, na margem direita, o Rio Paivô, o Rio Teixeira, o Rio Ardena, bem como 


outros pequenos ribeiros que rasgam a referida vertente. 


 


 


 3.2. Factores condicionantes da rede hidrográfica 


 


 


 3.2.1. A influência da litologia na organização da rede hidrográfica 


 


 Não pretendendo aprofundar muito esta temática, mesmo porque a acção da 


diferença litológica no condicionamento da rede de drenagem não é tão exuberante e 


significativa como a da fracturação, julgamos de interesse um conjunto de evidências que 


nos confirmam a sua importância na organização da rede hidrográfica e na modelação do 


relevo. 


 Um aspecto característico da rede de drenagem presente em áreas constituídas 


geologicamente por rochas sedimentares coerentes é o desenvolvimento de meandros. No 


entanto, eles também se desenvolvem nos terrenos metassedimentares, podendo-se 


observar excelentes exemplos em Portugal, nomeadamente no Rio Zêzere ou no Rio Alva 


(Daveau et al., 1985/86; Lourenço, 1996), entre muitos outros. De referir, nestes casos, a 


influência que a fracturação tem, também, na sua génese e evolução. 


 O mesmo se pode constatar na Serra de Montemuro, especialmente no caso do Rio 


Paiva, que apresenta, ao longo do seu curso, extensos segmentos desenvolvidos sobre 


rochas metassedimentares. 
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 Assim, vamos encontrar ao longo do seu vale relativamente encaixado diversas 


formas meandrizantes, condicionadas nalguns pontos por falhas ou fracturas. O facto de 


se encontrarem, na sua maioria, limitados por vertentes com elevado declive, coloca-nos 


grandes dificuldades na identificação de eventuais migrações destes meandros. 


 De qualquer forma, os exemplos mais característicos encontram-se entre a 


confluência do Rio Ardena e Fornelos, onde o Complexo Xisto-Grauváquico contacta 


com o Granito de Castelo de Paiva, e no sector em que o Paiva atravessa os 


metassedimentos ordovícico-silúrico-carbónicos. Neste segmento, após cruzar a crista 


quartzítica, o Paiva percorre o sinclinal de Valongo-Sátão pelo seu interior e meandriza 


nos xistos mais brandos, limitado de ambos os lados pelos quartzitos arenigianos, mais 


resistentes (Figura 45). 


 Noutro sector da Serra também se identificaram elementos meandriformes, 


desenvolvidos sobre metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, mas numa 


situação morfológica diferente, não propiciando o aparecimento de meandros encaixados, 


mas meandros mais próximos das formas divagantes. 


 Enquadrado numa área relativamente aplanada, junto a Várzea da Serra, o Rio do 


Santo, afluente da Ribeira de Tarouca, descreve no seu percurso meandros, também 


influenciados pontualmente pela tectónica, mas cuja análise atenta permite a identificação 


de formas abandonadas, vestígios de anteriores linhas de drenagem. 


 Excepcionalmente, o desenvolvimento de meandros encontra condições 


suficientes para ocorrer sobre as rochas granitóides. Nestas situações, a presença de uma 


espessura importante de sedimentos, resultantes da meteorização dos granitóides (areias 


graníticas) ou de grandes acumulações aluvionares, em condições topográficas 


favoráveis, pode promover a meandrização de um curso de água. É esta conjugação de 


factores que vamos encontrar no Rio Balsemão, na sua passagem pelo alvéolo de Feirão. 


Aqui o curso de água encontra condições para divagar num vale de fundo plano, onde se 


desenvolve um espesso manto de alteração das rochas granitóides, percorrendo cerca de 4 


Km com um desnível de apenas 35 metros (cerca de 0,88% de declive médio). Sob estas 


condições específicas, o Balsemão desenha alguns meandros, que, embora apresentem 


uma dimensão modesta, possuem as características morfológicas próprias de meandros 


divagantes (Figura 45). 
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Figura 45. Esboço da influência da fracturação na rede hidrográfica (vales de fractura) e 


meandros identificados 
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 No entanto, esta não é uma configuração muito frequente na rede de drenagem 


presente em áreas graníticas, especialmente no Norte e Centro de Portugal. De facto, a 


resistência das rochas granitóides à erosão linear desencadeada pelos cursos de água e a 


sua permeabilidade dificultam a instalação da rede de drenagem, facilitada apenas pela 


presença de fragilidades tectónicas nos maciços graníticos. Assim, e segundo Godard 


(1977), podem-se identificar dois tipos principais (e opostos) de configuração da rede 


hidrográfica em áreas graníticas: por um lado, uma rede dendrítica ramificada, bem 


desenvolvida em granitos homogéneos, uniformes, pouco tectonizados, mas alteráveis, 


onde a espessura do manto de alteração poderá mascarar a influência da rede de 


fracturação presente nos materiais subjacentes; por outro, uma drenagem recticular, 


influenciada pela fracturação intensa que afecta o soco granítico, condicionando o traçado 


dos cursos de água, que, por acção das falhas e fracturas mais importantes, se alinham 


segundo a orientação das linhas de esmagamento, seguindo uma trama ortogonal de 


configuração rectangular. É esta última a configuração dominante nas áreas graníticas do 


Portugal Central, afectadas por intensa fracturação e onde a rede hidrográfica se encontra 


bastante condicionada por este factor estrutural, como o referiram já Feio e Brito (1949). 


 Outro aspecto, intimamente relacionado com a litologia, é a adaptação ou 


inadaptação dos cursos de água às cristas quartzíticas. Amplamente difundida em 


Portugal pelos trabalhos de O. Ribeiro (1949) e de F. Rebelo (1975, 1984), esta 


problemática está presente, igualmente, na área em estudo. 


 Uma das situações observáveis ocorre com o Rio Paiva que, no extremo SW, 


percorre por mais de 5 Km o interior do sinclinal Valongo-Sátão, descrevendo alguns 


meandros, como já foi referido, acompanhando as cristas quartzíticas que limitam este 


elemento morfo-estrutural. Trata-se, de acordo com Rebelo (1984), de uma simples 


adaptação da rede hidrográfica às cristas quartzíticas. A forma como o Paiva “entra” e 


“sai” da estrutura sinclinal, cortando a crista de forma rectilínea e formando um vale 


encaixado, é de explicação menos simples, sugerindo, no entanto, uma adaptação à 


fracturação, que afectará transversalmente a crista quartzítica. 


 No sector oriental da Serra de Montemuro detectamos outro caso de adaptação da 


rede hidrográfica às cristas quartzíticas, nomeadamente na crista quartzítica de Magueija-


Meijinhos, onde vários segmentos de cursos de água se alojaram ao longo do contacto dos 


materiais quartzíticos com os do Complexo Xisto-Grauváquico e com os granitóides. De 
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referir aqui a passagem da Ribeira de Tarouca que cruza a crista quartzítica claramente 


favorecida pela existência de uma falha que fragiliza os materiais. 


 Aliás, a intensa fracturação presente no maciço afecta da mesma forma os diversos 


materiais e os quartzitos aparecem frequentemente fracturados e fragilizados permitindo o 


seu desmantelamento mesmo por linhas de água de reduzida dimensão e competência, 


como é o caso da crista quartzítica presente no sector NE da Serra, que é atravessada pela 


Ribeira da Mesquitela, observando-se aqui uma clara adaptação favorecida pela 


fracturação (Fotografia 13). 


 


 


Fotografia 13. Vale da Ribeira da Mesquitela na passagem pelos quartzítos. 


 


 


 3.2.2. A influência da estrutura na organização da rede hidrográfica: os vales de 


fractura 


 


 A influência da estrutura na rede hidrográfica da Serra de Montemuro é evidente, 


mostrando uma grande adaptação dos cursos de água à fracturação (Figura 45). 


 Esta característica é comum às demais áreas do Maciço Hespérico português 


(essencialmente de constituição litológica granítica), facto já referido por Feio e Brito 


(1949). Este fenómeno foi também já referido por Rebelo (1975) nas serras de Valongo 


(localizada a NW da área em estudo), Ferreira (1978) no caso do Norte da Beira, Cordeiro 


(1988, 2004), para o Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo (a Sudoeste da Serra de 
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Montemuro), e por Pedrosa (1993), para a Serra do Marão (a Norte), só para citar alguns 


autores que desenvolveram trabalhos nas proximidades da área em análise neste trabalho. 


 Nestas regiões os cursos de água apresentam um traçado geométrico, 


proporcionado pelas faixas de esmagamento
56


 geradas por falhas e fracturas, às quais eles 


se adaptam. 


 Feio e Brito (1949) apontam vários indícios morfológicos para a determinação dos 


vales de fractura: a) dois, ou mais de dois cursos de água, ou troços de cursos de água, 


estão no mesmo alinhamento; b) curso de água rectilíneo por uma grande extensão; c) 


conjunto de vales encaixados, rectilíneos e paralelos; d) vales rectilíneos, ainda que sem a 


perfeição necessária para que esta qualidade seja por si só suficiente, paralelos a um (ou a 


mais que um) vale de fractura tendo uma qualquer das outras características. 


 Ericson et al. (2005) demonstraram, em áreas graníticas de Sierra Nevada, que os 


padrões de fracturação constituem um factor extremamente condicionador do 


desenvolvimento da rede de drenagem. De facto, concluíram que a maioria dos vales 


estava orientado por influência de fracturas, estando os principais cursos de água 


instalados a favor das falhas principais, sendo inclusivamente responsáveis pelas formas 


dos vales mais incisivas, muito encaixados (vales em forma de V). 


 Na área em estudo são muitos os exemplos de casos de adaptação dos cursos de 


água à estrutura, pelo que analisaremos, de seguida, aqueles que nos parecem mais 


importantes para a compreensão da fisionomia geral da Serra e também os que nos 


parecem mais evidentes. 


 


 O Rio Douro, que apresenta uma direcção geral aproximadamente E-W, denuncia, 


no pormenor, um percurso sinuoso, evidenciando nalguns troços uma adaptação a linhas 


de fragilidade tectónica. 


 A. Pedrosa (1993) tinha já referido a influência da tectónica no curso do Rio 


Douro, a propósito do seu estudo da Serra do Marão, bem como Baptista (1998), quando 


analisou a “Zona de Falha Penacova-Régua-Verín”. 


 Na área abrangida pelo nosso estudo, verificamos a ocorrência desta situação, pelo 


menos, em três locais. 


                                                 


56 Feio e Brito (1949) referem, em nota de rodapé (pág. 254), que apenas as falhas com zona de 


esmagamento facilitam o trabalho de erosão, sendo estas, portanto, aquelas que têm capacidade de fixar 


os cursos de água. 
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Fotografia 14. Vale do Rio Douro, inflectindo para SSW por acção da falha de Penude. 


 


 Após a confluência do Rio Varosa, o Douro vê-se condicionado por dois acidentes 


tectónicos, relacionados com a Zona de Falha Verín-Penacova, de direcção NNE-SSW. O 


primeiro (Fotografia 14), correspondente à falha de Penude, obriga-o a adaptar-se a esta 


direcção nas proximidades de Peso da Régua (troço de 2 Km). De seguida, o Douro 


recupera a sua orientação anterior (ESE-WNW), até próximo de Mesão Frio, adaptando-


se provavelmente a alinhamento tectónico relacionado com o cisalhamento Vigo-Régua. 


Aqui o Douro volta a inflectir para NNE-SSW, por acção da falha de Cotelo, que o obriga 


a nova adaptação. Neste caso, a falha é também responsável pelo desligamento da crista 


quartzítica que se estende da Serra do Marão até Avões, já na área em estudo, facilitando, 


desta forma, a passagem do Rio Douro por este relevo de dureza. 


 A jusante, na confluência do Rio Bestança, a fractura que condiciona todo o curso 


deste rio (que analisaremos mais à frente), influencia também o Douro que, seguindo uma 


direcção ENE-WSW, se adapta à direcção SE-NW. 


 O Rio Paiva, que drena toda a vertente Sul e Sudoeste da Serra de Montemuro, 


além dos exemplos de adaptação à estrutura que evidencia, apresenta também algumas 


rupturas de declive importantes que analisaremos mais à frente. 


 Desde que entra na área em estudo, junto a Castro Daire, até à confluência no Rio 


Douro, o Paiva corre sobre diversos materiais, denunciando pela morfologia a 
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constituição litológica do subsolo. Sobre as rochas granitóides apresenta um leito pouco 


sinuoso, enquanto nos metassedimentos se observa uma intensa meandrização. 


 De Castro Daire até Ermida o rio corre sobre rochas granitóides, só voltando a 


percorrê-las num pequeno troço correspondente ao Granito de Alvarenga e, na parte 


terminal, sobre os Granitos de Fornelos e de Fornos. O resto do percurso é realizado 


maioritariamente sobre o Complexo Xisto-Grauváquico (afloramento de Parada de Ester) 


e sobre os metassedimentos ordovícicos, silúricos e carbónicos, do sinclinal de Valongo-


Sátão. 


 


 


Fotografia 15. Vale largo do Rio Paiva entre Ermida e Reriz. 


 


 A primeira grande adaptação do Paiva à estrutura verifica-se entre Ermida e Reriz 


(Fotografia 15). Correndo numa direcção SE-NW, o Paiva adapta-se à nova direcção 


NNE-SSW, imprimida pelo lineamento Moura Morta - Reriz. 


 À passagem pelo sinclinal Valongo – Sátão, associado ao Sulco Carbonífero do 


Douro, está identificada a presença de uma falha, mas que, relativamente ao curso do Rio 


Paiva, parece não ser relevante, sendo este especialmente condicionado aqui pela 


litologia. A fracturação parece, no entanto, ter auxiliado o Paiva no franqueamento das 


cristas talhadas nos quartzitos do Arenigiano, assunto também que será abordado no 


decorrer deste capítulo. 


 Apesar da ausência de elementos inequívocos, parece-nos que, após a confluência 


do Rio Ardena, o Paiva é condicionado por uma linha de fragilidade tectónica, pois após 
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um percurso geral com direcção SE-NW, inflecte definitivamente para Norte, mantendo 


essa direcção até próximo da confluência com o Douro. Apesar da sinuosidade e 


meandrização no percurso sobre os materiais do CXG (onde a fracturação também 


desempenha importante papel), ganha depois rectilinearidade sobre os granitóides, 


desenhando uma orientação geral N-S, denunciadora da acção da tectónica. 


 


 Outro rio que apresenta um desenvolvimento francamente condicionado pela 


fracturação é o Rio Balsemão. 


 O sector do alto vale do Balsemão apresenta vários indícios dessa adaptação. 


Desde Cruz do Rossão até próximo de Feirão, o Balsemão estende o seu leito seguindo 


uma orientação NNE-SSW, percorrendo o Alvéolo de Feirão. Apesar de, no pormenor, 


observarmos que o seu traçado não se apresenta rigorosamente rectilíneo, descrevendo 


alguns pequenos meandros, estes só se desenvolvem, graças à espessura de sedimentos 


que aí se encontram, proporcionada, inclusivamente, pela presença de um acidente 


tectónico. 


 Também a jusante deste sector, entre as cristas quartzíticas de Magueija-Meijinhos 


e Penude, o Balsemão sofre uma adaptação clara à estrutura, ocasionada pela falha de 


Penude. Este elemento estrutural provocou, aliás, um importante desligamento no referido 


afloramento ordovícico-silúrico que terá permitido e condicionado a adaptação do leito do 


Balsemão na passagem por estes materiais, mais resistentes à erosão linear (Fotografia 


16). 


 A ligação entre estes dois sectores do Balsemão, anteriormente analisados, parece 


denunciar, também, a influência de uma linha de fragilidade tectónica de orientação NE-


SW, o que poderia ter condicionado, inclusivamente, a saída do próprio alvéolo. 


 No troço final do Balsemão, nova adaptação à estrutura se vislumbra. De Vila 


Nova de Souto de El-Rei até próximo da confluência com o Rio Varosa, o rio parece 


estabelecer o seu leito a favor de uma fractura de direcção NE-SW, relacionada, com 


certeza, com a Zona de Falha Verín-Penacova. 
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Fotografia 16. Rio Balsemão bastante encaixado à passagem das cristas quartzíticas de 


Magueija-Meijinhos. 


 


 


Fotografia 17. Vale de fractura do Rio Bestança. 


 


 O Rio Bestança é, no seu conjunto, um dos exemplos mais nítidos de adaptação à 


estrutura na área em estudo (Fotografia 17). O seu curso, praticamente rectilíneo, desde a 


nascente até desaguar no Rio Douro, evidencia a presença de uma linha de fragilidade 


tectónica, a favor da qual se instalou. 
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 Esta prolonga-se para a margem norte do Douro, influenciando inclusivamente 


este Rio e um curso de água que desagua na sua margem direita (sem designação 


toponímica na Carta Militar de Portugal, escala 1:25 000) e apresenta uma orientação 


geral NNW-SSE. 


 Quanto ao Rio Cabrum, embora de forma menos clara, também aparenta 


desenvolver diversos troços do seu curso explorando linhas de fragilidade tectónica. 


 Um deles estende-se a montante da barragem da Freigil, troço praticamente 


rectilíneo, com orientação NW-SE, por cerca de três quilómetros. Um pouco a montante, 


um troço menos extenso, onde está instalada a barragem do Cabrum, também nos parece 


instalado aproveitando um linha de fracturação, com a mesma orientação da anterior, mas 


deslocada em relação a ela para NE. 


 Mais para montante, num afluente deste rio, o Ribeiro da Gralheira, a ocorrência 


de uma fractura parece condicionar o seu curso em dois locais, agora com uma direcção 


NNE-SSW, típica dos desligamentos tardi-hercínicos. 


 Além destes, outros pequenos troços deste rio apresentam-se condicionados pela 


fracturação, que se revela especialmente intensa nos sectores mais elevados da Serra. 


 


 Tal como os cursos de água mais relevantes referidos atrás, também outros, de 


menor importância, apresentam o seu percurso total ou parcialmente condicionado pela 


rede de fracturação. Assim, podemos encontrar a direcção NNE-SSW a NE-SW, que é 


predominante em toda a Serra, a condicionar o traçado de cursos de água, que, por 


exemplo no sector ocidental, apresentam traçados rectilíneos praticamente paralelos entre 


si, como são o caso do Ribeiro de Piães, do Ribeiro de Santa Marinha ou do Ribeiro da 


Noninha. No sector oriental, são de referir o Ribeiro de S. Martinho e o Rio Pombeiro. 


 Afectados pela fracturação de direcção NW-SE, também frequente na área em 


estudo, encontram-se o Ribeiro de Sexta e o Ribeiro Corvo, bem como o Rio Ardena em 


diversos sectores do seu traçado. 


 Este rio apresenta, além disso, uma particularidade morfológica. Trata-se de um 


vale dissimétrico, apresentando, em parte do seu percurso, vertentes opostas com um 


comprimento e declives diferentes. Tal como Lourenço (1996) afirmava para o caso das 


formas idênticas desenvolvidas nas “Serras de Xisto do Centro de Portugal”, parece ser a 
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tectónica a principal responsável pelo seu desenvolvimento, sendo clara, neste caso 


concreto, a presença de uma falha que condiciona o traçado do Rio Ardena. 


 


 


Figura 46. Perfil Transversal do vale do Rio Ardena. 


 


 A direcção NW-SE parece condicionar de forma mais evidente a orientação da 


rede hidrográfica nos metassedimentos do Complexo Xisto-grauváquico, essencialmente 


da vertente SW da Serra, apesar de também encontrarmos a direcção NNE-SSW. 


 Por outro lado, ao nível dos granitóides, a direcção predominante é NNE-SSW, 


reflexo da importância da fracturação tardi-hercínica nesta zona do Maciço Hespérico. 


 Em síntese, as duas principais direcções de fracturação exercem na orientação da 


drenagem uma forte influência, a qual se repercute não só nos cursos de água mais 


importantes, como também nas pequenas linhas de água. Apesar da área ocupada pelos 


materiais metassedimentares ser reduzida relativamente aos granitos, e de ambas as 


referidas direcções de fracturação aí se verificarem, é um facto que naqueles materiais a 


influência da rede de fracturação sobre as linhas de água não é tão evidente, nem 


proporciona o desenvolvimento de vales de fractura tão imponentes como nos terrenos 


graníticos, como é o caso do belo exemplar do vale do Rio Bestança. 


 


 


 3.3. Acidentes morfológicos que afectam a rede hidrográfica 


 


 3.3.1. - A ocorrência de rupturas de declive 


 


 O objectivo perseguido pelos cursos de água, a regularização do seu perfil 


longitudinal, está definitivamente condicionado pelo nível de base em função do qual 
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evolui e evoluem as vertentes dos seus vales. No entanto, a frequente oscilação deste 


nível de base (pelo menos a uma escala temporal geológica ou de tempos longos) vai 


desenvolver vagas de erosão regressiva para montante, que podem não se completar, 


imprimindo no curso de água quebras de declive e segmentos mais regulares, 


denunciadores da inconstância do nível de base local. 


 Assim sendo, pela análise dos perfis longitudinais dos cursos de água, é possível 


encontrarmos várias rupturas do declive, que evidenciam momentos distintos de erosão 


regressiva, na procura do perfil regularizado. 


 Litologia e fracturação são factores que, frequentemente, se associam a este 


processo, acelerando ou retardando a erosão linear, mas, sem dúvida, dando maior realce 


às rupturas de declive existentes. 


 Se observarmos o curso do Rio Paiva (Figura 47), constatamos a existência de 


várias rupturas no seu perfil, associadas a diferenciações nos materiais constituintes do 


seu substrato. 


 


 


Figura 47. Perfil Longitudinal do Rio Paiva. 


 


 Entre Castro Daire e o sector compreendido entre Ermida e Reriz verifica-se uma 


ruptura de declive bastante importante. Neste troço o Paiva apresenta uma diminuição 


altitudinal de cerca de 150 metros (dos 450 aos 300 metros), numa distância superior a 6 


Km. O declive médio que o Paiva apresenta antes de chegar a Castro Daire, inferior a 1%, 


sofre neste sector um incremento, passando a registar cerca de 2,4%, voltando, 


posteriormente, a valores inferiores a 1%. Observam-se, porém, dois degraus bem 


marcados que definem um patamar intermédio (que se desenvolve entre os 390 e 360 


metros). Esta ruptura de declive estará relacionada com o contacto entre rochas 


granitóides, presentes a montante do sector Ermida-Reriz, e rochas metassedimentares, a 
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jusante. Os granitóides, aqui mais resistentes à erosão linear, poderão funcionar como 


obstáculo à erosão regressiva desencadeada pelo Paiva. 


 Além disso, a presença, no sector Ermida-Reriz, do acidente tectónico Verín-


Penacova, de direcção NNE-SSW, poderá ter favorecido o desenvolvimento desta ruptura 


de declive. 


 A jusante de Ermida, até próximo de Pereiro, o Paiva meandriza no Complexo 


Xisto-Grauváquico, percorrendo cerca de 24 Km, com um desnível de 100 metros (entre 


os 300 e os 200 metros de altitude), correspondente a 0,4% de declive. Ao atingir a crista 


quartzítica do sinclinal Valongo-Sátão, junto à localidade de Pereiro, o Paiva sofre nova 


quebra de declive, de cerca de 3%, ao que se segue novo patamar, com cerca de 10 Km de 


extensão, desenvolvido entre os 180 e os 160 metros de altitude. Este patamar 


corresponde à adaptação que o rio apresenta aos materiais do núcleo do sinclinal, menos 


duros que os quartzitos que compõem os seus flancos. 


 Ao encontrar a mancha do Granito de Alvarenga, o Paiva sofre nova ruptura de 


declive, entre os 150 e os 110 metros, apresentando um declive próximo dos 2%. 


 Sucede-lhe depois um patamar entre os 70 e os 60 metros desenvolvido no 


Complexo Xisto-Grauváquico e a posterior descida, gradual, até à confluência com o 


Douro, já sobre os granitóides. 


 Os granitos desempenham, assim, um papel de maior resistência à erosão linear, 


funcionando como um obstáculo à erosão regressiva, protegendo os patamares que se 


desenvolvem a montante e correspondentes a um substrato constituído por rochas mais 


brandas, neste caso metassedimentares e predominantemente xistosas. 


 


 Ao analisarmos o Rio Ardena, afluente do Paiva, consideravelmente menor nos 


vários aspectos hidrológicos e morfológicos, conseguimos distinguir, no entanto, um 


aspecto que nos permite paralelizar a sua evolução com a do colector principal. O seu 


perfil de rio de montanha apresenta pequenos ressaltos e alguns patamares de reduzida 


extensão. Mas a partir dos 340 metros de altitude observa-se uma redução do declive 


geral e, entre os 260 e os 200 metros, desenvolve-se um amplo patamar que se estende 


por quase 4 Km. Este patamar coincide com o que se desenvolve no Paiva, entre os 300 e 


os 200 metros. Porém, enquanto que o Paiva percorre 18,5 Km desde o nível dos 200 


metros até à confluência do Ardena (com um declive médio de 0,65%), este é obrigado a 
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fazê-lo numa menor distância (2,5 Km) provocando um declive da ordem dos 5%. De 


realçar que este patamar dos 200 metros é “protegido” por uma mancha de 


conglomerados do Complexo Xisto-Grauváquico, que produz o principal desnível: em 


700 metros o Ardena apresenta um desnível de 70 metros (dos 200 aos 130 metros), 


resultando num declive de 10%. 


 


 


Figura 48. Perfil Longitudinal do Rio Ardena. 


 


 Outro rio que apresenta o seu perfil longitudinal afectado por acidentes é o 


Balsemão. 


 Apresenta um primeiro patamar, bastante extenso, entre os 990 e os 960 metros, 


ao longo de mais de 5 Km (0,5% de declive médio). Este percurso corresponde à sua 


passagem pelo alvéolo de Feirão. À saída deste, o Balsemão sofre uma pequena quebra de 


declive: dos 960 aos 920 metros, origina-se um desnível de 4,8%. A passagem de um 


granito biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio (Granito de Montemuro) a um 


granito biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão grosseiro (Granito de Feirão) não nos 


parece ser razão suficiente para explicar este desnível, embora a presença de uma fractura 


a condicionar o curso de água se possa aceitar neste caso. 


 Segue-se um patamar pouco extenso, entre os 920 e os 860 metros, a que se 


sucede nova ruptura de declive, coincidente com a passagem pela crista quartzítica de 


Magueija-Meijinhos, deslocada horizontalmente por acção da falha de Penude. A 


passagem nas cristas não é, evidentemente, fácil, mesmo nestas condições. Ao passar pelo 


contacto entre o Granito de Feirão e os materiais ordovicico-siluricos da crista, o Rio 


Balsemão sofre um desnível de cerca de 160 metros, provocando uma importante ruptura 


de declive, de cerca de 6,5%. O Granito de Feirão (biotítico-moscovítico porfiróide, de 


grão grosseiro) e os materiais ordovícico-silúricos, apesar de afectados pela tectónica, 
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parecem-nos, neste sector, apresentar elevada resistência à incisão linear, constituindo um 


obstáculo à erosão regressiva. 


 A jusante deste acidente o rio estende-se por amplo patamar ao longo do vale de 


fractura até Penude, percorrendo 4 Km com um desnível de apenas 50 metros (1,1%), 


entre os 700 e os 650 metros. A partir de Penude sucedem-se rupturas de declive e 


pequenos patamares, sempre sobre o Granito de Lamego, até atingir o Rio Varosa. 


 


 


Figura 49. Perfil Longitudinal do Rio Balsemão. 


 


 Outras rupturas de declive, mais acentuadas, mas também menos frequentes, 


originam, normalmente, elementos morfológicos de elevada atractividade. 


Proporcionadas por fracturas transversais aos cursos de água ou por alternância de 


materiais mais resistentes para mais brandos, dão origem, por vezes, a espectaculares 


quedas de água. A sua análise parece-nos, também, importante, na medida em que se 


traduz de forma directa na morfologia. 


 Os exemplos mais espectaculares foram identificados nos cursos de água que 


drenam para o Paiva e para o Bestança. 


 O Rio Pombeiro faz praticamente todo o seu percurso sobre rochas granitóides, 


apresentando um declive médio de 2,7% (desnível dos 1048 aos 690 metros, ao longo de 


13 Km). Ao aproximar-se da confluência com o Paiva e passar para os metassedimentos 


do Complexo Xisto-Grauváquico, sofre uma brusca quebra de declive, da ordem dos 


30%, que dá origem a uma fantástica queda de água (Fotografia 18). 
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Fotografia 18. Queda de água do Rio Pombeiro (extraída de Girão, 1940) 


 


 


 3.3.2. – Capturas 


 


 Um aspecto relacionado com a organização da drenagem, também 


fundamentalmente influenciado pela estrutura e pela constituição litológica, é o 


desenvolvimento de capturas. 


 Afectando, em geral, os troços iniciais das linhas de água, em áreas de partilha ou 


disputa de drenagem, provoca por vezes mudanças bruscas na direcção de drenagem, 


afectando inclusivamente cursos de água de consideráveis dimensões. 


 Fernando Rebelo (1975) refere, na sua tese de doutoramento, acerca das capturas: 


«factos de pormenor, aparentemente sem grande importância, estas capturas podem 


corresponder a alinhamentos de interesse para o conjunto funcionando, portanto, como 


indicadores morfológicos para a compreensão da tectónica regional; independentemente 


disso, por muito pequenas que sejam, significam sempre uma luta no comando da 


drenagem em função de um certo nível de base» (pág. 145). 
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 Na área em estudo os casos de capturas verificam-se, como se apontou 


anteriormente, sobre as cabeceiras de cursos de água, geralmente tributários dos cursos de 


água de média importância. 


 A observação da cartografia e da fotografia aérea, bem como a deslocação ao 


local, permitiu-nos verificar estes fenómenos, bem como observar situações que, a médio 


ou longo prazo, poderão vir a traduzir-se em novos reajustamentos das redes de drenagem 


na Serra de Montemuro. 


 


 a) Alteração na direcção de drenagem entre a bacia do Douro e a bacia do Paiva 


 


 Um exemplo de conquista de elementos da rede fluvial por parte de cursos de água 


de bacias confinantes é a captura do Rio das Poldras, que coloca em confronto dois 


afluentes das duas principais bacias na área de estudo (Figura 50). 


 As duas linhas de água envolvidas drenam vertentes opostas: na vertente Norte, 


directamente voltada para o Rio Douro, corre o Rio das Poldras, afluente do Varosa; na 


vertente Sul, confluindo directamente para o Paiva, corre o Rio Pombeiro. 


 É uma área de disputa entre bacias, aquela em que ocorre esta captura. Trata-se de 


um nível aplanado a cerca de 950 metros de altitude, a Sul de Bigorne. 


 A drenagem da vertente NW do Sítio da Cruz, anteriormente realizada pelo Rio 


Pombeiro, terá sido desviada para Norte, pelo Rio das Poldras, passando a fazer-se o 


escoamento das águas no sentido do Rio Varosa, em detrimento da bacia do Rio Paiva. 


 Pela observação da cartografia disponível, percepciona-se que a drenagem deste 


vale se processaria na sua totalidade através do Rio Pombeiro. Talvez por acção do nível 


de base mais baixo do Douro em relação ao Paiva, ou por outro factor de carácter local, 


nomeadamente a ocorrência de um basculamento da superfície para Norte ou outro factor 


estrutural
57


, ter-se-á verificado uma progressiva mudança na direcção da drenagem. 


 


 


 


 


                                                 


57 De referir que o traçado do Rio das Poldras se apresenta relativamente rectilíneo, podendo estar 


condicionado por uma linha de fragilidade tectónica, com direcção NE-SW. 
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Figura 50. Esboço das capturas e influência da fracturação na rede hidrográfica (vales de 


fractura) 
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 b) Alteração na direcção de drenagem entre cursos de água da bacia do Douro 


  (excluindo a bacia do Paiva) 


 


 Os diversos cursos de água que drenam a vertente duriense estão condicionados 


por diversos factores de ordem estrutural e morfológica, que lhes têm imposto uma 


contínua reorganização da sua rede de drenagem. Além da rede de fracturação bastante 


densa, com orientação dominante de NNE-SSW, mas também importante de NW-SE, a 


existência de sectores basculados e desnivelados contribui, de igual forma, para a 


alteração das direcções de drenagem que podemos, nalguns casos vislumbrar. 


 


 Um dos exemplos representa a captura por parte de um afluente do Rio Cabrum a 


um pequeno afluente da margem direita do Rio Bestança (Figura 50). O primeiro, 


correndo na margem esquerda do Rio Cabrum junto a Ramires, apresenta, sensivelmente 


para montante desta localidade, um percurso praticamente rectilíneo, com orientação 


NNE-SSW. Esta rectilinearidade é quebrada por uma mudança brusca de direcção, 


passando a correr com uma orientação praticamente meridiana. Foi neste cotovelo que se 


efectuou a captura sobre a linha de água que, com direcção ENE-WSW, drenava para o 


Rio Bestança. 


 Trata-se aqui, sem dúvida, de uma acção proporcionada pelo factor estrutural, uma 


vez que a rectilinearidade do curso captor evidencia a presença de uma linha de 


fragilidade tectónica, que terá permitido o desenvolvimento mais acelerado da erosão 


linear e consequentemente a concretização desta captura. 


 Também neste caso a litologia não terá constituído um factor determinante, uma 


vez que a área é constituída pelo granito biotítico-moscovítico de grão médio, porfiróide. 


 


 O Ribeiro de Porto Chão, localizado a Este das linhas de água anteriormente 


referidas, terá, por sua vez, e num momento anterior ao da captura analisada, efectuado 


também a captura do curso de água afluente do Rio Bestança, pelo que este teria drenado 


inicialmente grande parte do sector Ocidental da “Serra da Gralheira”
58


. 


                                                 


58 “Serra da Gralheira” é o topónimo atribuído às alturas que se estendem desde a localidade da Gralheira 


até próximo de Ferreiro de Tendais. 
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 Estas capturas poderão ter-se desencadeado, também, como resposta a um 


basculamento tectónico quaternário em direcção ao Douro. 


 Como se pode verificar por este exemplo, os limites entre bacias ou sub-bacias 


são, na Serra de Montemuro, extremamente instáveis e flutuantes, devido, em grande 


parte, ao nível de base do Rio Douro, que provoca uma intensa e acelerada dissecação do 


modelado. 


 Outro exemplo mostra-nos como o Ribeiro de Alhões, afluente do Rio Bestança, 


intersecta o Rio Cabrum, originando uma captura (Figura 63). Esta captura ocorre pelo 


facto do Rio Cabrum drenar, aqui, uma área aplanada - a Lagoa Pequena. O Ribeiro de 


Alhões, drenando a vertente que se sucede a ocidente, atinge o rebordo da referida área 


aplanada e quebra a regularidade aí existente, procedendo à captura da linha de água que 


corre próximo. 


 Também aqui, o facto de o curso captor apresentar um percurso mais rápido, 


devido ao seu maior declive, é extremamente decisivo. 


 Como se pode verificar por estes dois exemplos, os limites entre bacias ou sub-


bacias são, na Serra de Montemuro, extremamente instáveis e flutuantes, devido, em 


grande parte, ao nível de base do Rio Douro, que provoca uma intensa e acelerada 


dissecação do modelado. 


 


 Outra situação que achámos pertinente ilustrar neste trabalho diz respeito à 


captura que o Ribeiro de S. Martinho realizou sobre o Rio Balsemão. A relevância deste 


caso decorre da perspectiva de, mantendo-se as características evolutivas que originaram 


esta captura, se poder verificar, no futuro, uma alteração significativa na direcção de 


drenagem no alvéolo de Feirão e no alto Balsemão, dirigindo-se esta directamente para o 


Ribeiro de S. Martinho. 


 Observando a Figura 64, constata-se que os segmentos das cabeceiras deste ribeiro 


apresentam uma direcção de drenagem tendencialmente voltada para o Rio Balsemão. No 


entanto, o declive acentuado que o ribeiro apresenta neste sector, proporcionado pela 


acção da falha de Cotelo, que contrasta com o nível de declive reduzido em que se 


desenvolve o leito do Rio Balsemão, no alvéolo de Feirão, fornecem àquele um maior 


poder erosivo. Assim, a erosão linear que está a desencadear leva-lo-à a remontar as suas 


cabeceiras até capturar definitivamente o alto Balsemão. 
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 Prova desta constatação, o facto de o nível dos 450 metros estar no Ribeiro de S. 


Martinho a uma distância de menos de 4 Km do local da captura (declive médio de cerca 


de 14,5%), sendo esta percorrida quase rectilinearmente pelo curso de água, enquanto que 


o Balsemão atinge este nível altitudinal a uma distância superior a 11 Km da entrada do 


alvéolo (declive médio de cerca de 4,6%), seguindo um percurso relativamente sinuoso. 


 


 O curso do Balsemão é, ainda, motivo de análise, no que às mudanças na direcção 


de drenagem diz respeito, noutro sector. Com efeito, após percorrer o vale praticamente 


rectilíneo de Magueija até Penude, seguindo a direcção (NNE-SSW) do acidente tardi-


hercínico que o afecta (correspondente à falha de Penude), o Balsemão inflecte para 


oriente e depois para NE até atingir o Rio Varosa. Parece-nos que este segmento final é 


claramente condicionado por uma linha de fragilidade tectónica, responsável por uma 


acção erosiva remontante mais acelerada, que terá provocado a captura e inflexão do 


curso de água próximo de Penude. 


 Na nossa opinião, a antiga direcção de drenagem fazia-se para NNE, em direcção 


ao curso de água que, passando pela cidade de Lamego, vai desaguar a jusante ao próprio 


Balsemão. A reforçar esta hipótese, a portela onde se localiza Penude a denunciar a antiga 


passagem do curso de água (Fotografia 19). 


 


 


Fotografia 19. Vale do Rio Balsemão e possível portela (indicada pela seta), junto a 


Penude. 
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 Por fim, uma situação que envolve dois afluentes do mesmo curso de água. O 


Ribeiro da Gralheira e o Ribeiro do Taquinho são duas linhas de água, ambas tributárias 


do Rio Cabrum, que drenam (em parte dos seus cursos) a área da Lagoa de D. João, área 


que apresenta uma certa planitude (Figura 50). 


 O Ribeiro do Taquinho, tomando uma orientação geral N-S e demonstrando uma 


certa rectilinearidade, drena toda a parte Norte da referida área. Por seu lado, o Ribeiro da 


Gralheira apresenta um troço com orientação W-E, desde a confluência no Rio Cabrum 


até à Lagoa de D. João, onde inflecte repentinamente, assumindo orientação idêntica à do 


Ribeiro do Taquinho, praticamente na mesma direcção. 


 Parece-nos que, neste caso, a fracturação, que certamente condiciona ambos os 


cursos de água em parte dos seus cursos, como referimos anteriormente, não terá uma 


influência directa na captura, podendo esta dever-se apenas a um nível de base mais 


próximo, que terá provocado esta divergência na drenagem, acelerando aqui a erosão 


linear regressiva. 


 De facto, todos os indícios apontam para que a drenagem da Lagoa de D. João se 


fizesse na sua totalidade para o Ribeiro do Taquinho, processando-se posteriormente a 


captura por parte do Ribeiro da Gralheira, uma vez que este apresenta um maior declive, 


oferecendo um percurso mais rápido. 


 


 A análise da rede hidrográfica presente na Serra de Montemuro permitiu-nos 


concluir que esta sofre um forte condicionalismo face aos factores estruturais, facto já 


observado por diversos autores para as áreas graníticas do Norte e Centro de Portugal 


(Feio e Brito, 1949; Rebelo, 1975; Ferreira, 1978; Cordeiro, 1988, 2004; Pedrosa, 1993; 


Santos, 2005). De facto, a elevada fracturação que os maciços graníticos evidenciam 


nestas regiões condiciona de forma determinante a instalação e evolução da rede 


hidrográfica, levando-a, na maior parte das vezes, a adaptar-se aos condicionalismos 


estruturais. Esta realidade foi claramente identificada na Serra de Montemuro, pela 


frequente instalação dos cursos de água e evolução dos seus vales a favor das linhas de 


fragilidade tectónica. Os espectaculares vales de fractura que referimos, como o do Rio 


Bestança, é evidência deste fenómeno. Se este facto é evidente nas áreas graníticas, 


também se pôde observar nos metassedimentos presentes na área em estudo, onde 
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observámos o franqueamento de afloramentos quartzíticos, perpendicularmente, 


proporcionado pela presença de fracturas a afectar os materiais. 


 Além deste condicionalismo estrutural, observou-se, nalgumas situações, a 


adaptação dos cursos de água à litologia, sendo exemplo o pequeno percurso que o Rio 


Paiva faz pelo interior do sinclinal Valongo-Sátão, percorrendo longitudinalmente esta 


sinforma, limitado pelas cristas quartzíticas, mais resistentes. 


 Estes factores terão sido, portanto, fundamentais para a organização da rede de 


drenagem na Serra de Montemuro. Os diversos aspectos de pormenor, como sejam as 


rupturas de declive (algumas de elevada espectacularidade, originando bonitas quedas de 


água) ou as capturas, permitem-nos determinar possíveis linhas de evolução que esta terá 


experimentado. No caso da área em estudo, a observação de algumas capturas confirmam 


uma evolução da própria morfologia geral comandada pela acção erosiva dos cursos de 


água sob influência do nível de base determinado pelo Rio Douro. Assim, parece-nos 


verificar-se um avanço das cabeceiras dos cursos de água que drenam directamente para o 


Douro, em detrimento daquelas que drenam para o Rio Paiva, principalmente no sector 


central e oriental da Serra (a este do vale de fractura do Rio Bestança). Também 


denunciam algumas influências morfológicas e estruturais, nomeadamente relacionadas 


com o basculamento do sector central da Serra em direcção ao vale do Douro. O facto 


destas influências serem detectáveis e possíveis de identificar, pode-nos indicar que este 


basculamento não será muito antigo, relacionando-se com movimentos neotectónicos que 


afectaram o território continental e que, certamente, continuarão a afectar. 
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CAPÍTULO 4. A DIVERSIDADE DAS FORMAS NA SERRA DE MONTEMURO: 


MORFOLOGIA GRANÍTICA, XISTENTA E QUARTZÍTICA 


 


 


 


 


 As características morfológicas presentes na Serra de Montemuro resultam da 


inter-relação dos diversos factores que temos vindo a abordar, dando origem a paisagens 


peculiares, que dependem, em grande medida, da composição geológica e dos modos de 


evolução geomorfológica. 


 Assim sendo, e em virtude do predomínio da litologia granítica, identificámos 


uma elevada profusão de formas peculiares, desenvolvidas a diferentes escalas, algumas 


com enorme significado em termos de evolução morfológica regional, logo com elevado 


interesse do ponto de vista científico, mas também com grande imponência e 


espectacularidade cénica, logo com importante significado em termos patrimoniais. 


 No entanto, não se circunscrevem apenas à referida litologia as formas presentes 


em Montemuro. A evolução morfológica das vertentes xistentas e quartzíticas conduziu 


ao desenvolvimento de diversos elementos morfológicos que imprimem, também eles, 


uma imagem bastante característica nos sectores da Serra onde estas litologias ocorrem. 


 Procederemos, portanto, a uma análise dos elementos morfológicos relacionados 


com as diversas litologias referidas, reservando, contudo, maior destaque para a 


morfologia granítica, em virtude da sua maior representatividade e diversidade. 
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 4.1. Formas associadas à litologia granítica 


 


 Pela singularidade morfológica e pelo seu significado genético, a morfologia 


granítica tem vindo a ser objecto de diferentes trabalhos, que vão desde os estudos de 


âmbito geral (Godard, 1977; Twidale, 1982; Romani e Twidale, 1998; Migón, 2006), 


aqueles aplicados a áreas geográficas específicas, nomeadamente em Portugal (Amaral, 


1973; Ferreira, 1978b; Cordeiro, 1999a, 2004; Soares, 1992; Pedrosa, 1993; Abrantes, 


1996; Vieira, 2001), que procuram sistematizar a variedade de formas do modelado 


granítico, sua descrição e origem. 


 Neste sentido, o Norte e Centro de Portugal constituem um palco privilegiado para 


o desenvolvimento de estudos inseridos nesta temática, mercê da grande extensão 


ocupada pelos afloramentos graníticos (Quadro 8 e Figura 51), ocupando uma área 


superior a 48% na Região Norte e de cerca de 33% na região Centro. Nestas regiões, tal 


como noutros pontos do globo onde as rochas granitóides afloram, podem observar-se 


paisagens peculiares, caracterizadas por um cortejo de elementos morfológicos, variados 


na forma e na dimensão, cuja génese e evolução se relacionam indubitavelmente com as 


características físicas, químicas e estruturais das rochas granitóides, diferenciando-se dos 


elementos físicos de paisagens gerados noutros contextos litológicos (xistos, quartzitos, 


calcários, arenitos). 


 


Quadro 8. Áreas ocupadas por rochas granitóides em Portugal Continental, Região Norte 


e Região Centro
59


 


 Área Total Área ocupada por Rochas 


Granitóides 


Km² %60 Km² %61 


Portugal Continental 89 567,31 100 19 793,33 22,1 


Regiões Norte e Centro 44 807,78 50 18 096,28 40,4 


Região Norte 21 275,76 23,8 10 297,94 48,4 


Região Centro 23 532,02 26,3 7 798,34 33,1 


 


                                                 


59 As áreas foram obtidas a partir da Carta Geológica de Portugal (IGM), escala 1:50 000, em formato 


vectorial, e da Carta Administrativa de Portugal (IGEO), também em formato vectorial. 
60 Percentagem da área total do território nacional. 
61 Percentagem da área correspondente ao território específico (nacional ou regional, conforme o caso). 
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 As rochas granitóides constituem, portanto, um tipo de litologia dominante no 


Norte e Centro de Portugal (Quadro 8) e, também, na Serra de Montemuro (Gráfico 1, 


pág. 56), conferindo às paisagens aspectos particulares, decorrentes das suas 


características químico-mineralógicas, texturais e estruturais. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 51. Distribuição dos 


afloramentos de rochas 


granitóides no território 


nacional 


 


 


 Do ponto de vista mineralógico os granitos, rochas plutónicas por natureza, 


apresentam uma constituição variável, sendo os feldspatos potássicos, as plagioclases e o 


quartzo dominantes, em que o quartzo representa 20 a 60% do somatório do conjunto 


quartzo+feldspato alcalino+plagioclase, e em que as plagioclases correspondem a 10-65% 


do total de feldspatos (Streckeisen, 1976, cit. por Migón, 2006). Como já fizemos 


referência, o termo “granitóide” engloba um campo abrangente de rochas intrusivas 


composicionalmente semelhantes, que inclui os granitos (s.s.) e os granodioritos, entre 


outras (Figura 52). 
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Figura 52. Classificação das rochas graníticas, de acordo com recomendação da IUGS 


(extraído de Migón, 2006) 


 


 


 4.1.1. A importância dos processos de meteorização no desenvolvimento da 


morfologia granítica 


 


 Os processos de meteorização
62


 das rochas granitóides, desencadeados pelos 


agentes exógenos, são responsáveis por uma significativa degradação das rochas, 


condicionando, de forma determinante, a evolução das formas presentes nos seus 


afloramentos. No entanto, a actuação precoce de outros agentes, relacionados com os 


processos da geodinâmica interna, determinam um conjunto de características inerentes à 


própria rocha, de carácter mineralógico, textural e estrutural, com elevada relevância na 


génese e desenvolvimento dessas mesmas formas. 


 Nesse sentido, Romani e Temiño (2004) estabelecem uma relação directa entre as 


várias fases de consolidação de um magma granítico e a definição de um conjunto de 


características que condicionam o desenvolvimento de determinadas morfologias, ao 


longo do processo de instalação e após a sua exposição à superfície. 


 Ao longo do processo de ascensão do magma granítico, seu arrefecimento e 


consolidação, é possível, segundo os autores, identificar estruturas e texturas que se vão 


                                                 


62 Croneis e Krumbein enunciaram, em 1936, o conceito de meteorização (weathering), entendido como um 


processo de aproximação das rochas para situações de equilíbrio estável com as condições 


prevalescentes à superfície da Terra, processo que termina pela desagregação e, muitas vezes, 


decomposição total ou parcial dos seus minerais (Galopim de Carvalho, 2003). 
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desenvolvendo sequencialmente, por acção de dois tipos de tensão, que actuam de forma 


diferenciada nas diversas etapas: a tensão litostática ou confinante, que actua em qualquer 


ponto da litosfera, mas cuja magnitude diminui gradualmente à medida que nos 


aproximamos da superfície; a tensão tectónica ou dirigida, que actua apenas durante a 


implantação dos corpos magmáticos e os seus efeitos interferem com os causados pelas 


forças litostáticas (Romani e Temiño, 2004). Essas características estruturais estão 


relacionadas com o desenvolvimento de morfologias graníticas específicas (Figura 53). 


 


 


Figura 53. Processo de génese das formas ígneas (extraído de Romani e Temiño, 2004). 


 


 No decorrer da designada etapa magmática são desencadeados vários processos 


responsáveis pela definição de diversas características reconhecíveis na rocha. 
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 O desenvolvimento de processos de fracturação hidráulica poderá originar 


fissuras, preenchidas por fluido magmático, produzindo filões. 


 Durante a etapa protoclástica são especialmente relevantes as relações entre a zona 


de contacto do corpo intrusivo e a rocha encaixante, onde se verifica o arrefecimento mais 


acentuado do magma e se desencadeia a consolidação do mesmo. Aqui, a rocha recém 


consolidada é afectada por fragmentação induzida por cisalhamento (ob. cit., pág. 340), 


originando um sistema de fracturas e falhas com padrões regulares, associados à zona de 


contacto intrusão/encaixante, e que, posteriormente, por acção da meteorização, dará 


origem a estruturas de descamação (sheet structures). Estas estruturas associam-se, ao 


nível morfológico, às formas designadas por pseudo-estratificação, exfoliação, laminação 


ou disjunção esferoidal. 


 Movimentos diferenciais associados à génese destas estruturas poderão ainda ser 


responsáveis, segundo os referidos autores, pelo desenvolvimento de formas, tais como as 


roturas poligonais. 


 Na etapa elástica, com o início da meteorização do maciço rochoso, a partir das 


descontinuidades previamente definidas, desencadeia-se um processo designado de 


“migração de cargas” (Romani, 1989). 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 54. Processo de concentração e 


migração de cargas por alteração sub-


superficial a favor do sistema de 


discontinuidades (extraído de Romani e 


Temiño, 2004). 
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 Este processo produz um aumento da tensão litostática em pontos específicos dos 


blocos, com concentração das cargas nesses pontos, originando ao seu redor áreas de 


plastificação, causando deterioração textural da rocha e consequente meteorização 


preferencial nessas zonas. Vidal Romani (1985, 1989) refere a associação das formas de 


tipo pia e tafone a estas situações. 


 Por fim, a etapa epigénica desenvolve-se em ambiente epigénico superficial, onde 


dominam os processos de meteorização das rochas e remoção dos produtos da 


meteorização, colocando em evidência os elementos morfológicos elaborados nas 


anteriores etapas. A estas formas Romani e Temiño (2004) atribuem a designação de 


formas primárias endógenas, em virtude das características que as definem existirem 


anteriormente à sua exposição à superfície por acção da meteorização (como sejam as 


formas dos tipos Tor e Castle Koppie). Em oposição, àquelas formas originadas em 


consequência da meteorização química em ambiente sub-superficial (sob o manto de 


alteração) e sem relação com a estrutura do material, é atribuída a designação geral de 


formas primárias exógenas (por exemplo, as superfícies de corrosão química - 


etchsurfaces). 


 Na sequência da exposição do maciço granítico às condições epigénicas, 


desencadeia-se um conjunto de processos que conduzem à meteorização da rocha, sob 


efeito dos agentes meteóricos. 


 A actuação dos processos de meteorização decorre da modificação das condições 


a que as rochas estão sujeitas. No caso das rochas granitóides, geradas em ambientes 


endógenos, caracterizados por condições de elevada pressão e temperatura, a exposição a 


um ambiente exógeno de características diferenciadas e liberto de tensões, vai conduzir a 


modificações físicas e químicas necessárias para que possa restabelecer o equilíbrio com 


o ambiente em que se encontra (Aires-Barros, 1971). 


 Neste sentido, importa analisar, no contexto da meteorização das rochas 


granitóides, duas componentes fundamentais: por um lado, as características/condições 


inerentes às próprias rochas e das quais decorrerá a sua maior ou menor fragilidade à 


acção dos agentes meteóricos (a capacidade de alteração, de acordo com Carvalho, 2003); 


por outro, a actuação dos factores da geodinâmica externa (os referidos agentes 


meteóricos), de natureza física, química ou combinada (a intensidade de alteração, 


segundo o mesmo autor). 
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 A evolução do modelado granítico encontra-se condicionada, de forma 


determinante, pela maior ou menor resistência das rochas granitóides à meteorização 


química e pelo consequente desenvolvimento de mantos de alteração, elementos 


potenciadores e intensificadores dos processos de degradação química da rocha. 


 Embora aparentem uma certa resistência à erosão mecânica desencadeada pelos 


cursos de água (essencialmente mecânica), especialmente se sãos ou pouco alterados, os 


granitóides manifestam uma grande sensibilidade à alteração química. Com efeito, um 


factor que condiciona a resistência das rochas granitóides à meteorização química é a sua 


própria composição químico-mineralógica. A variação da percentagem dos minerais que 


constituem os diferentes tipos de rochas granitóides condiciona, de forma mais ou menos 


significativa, o seu grau de susceptibilidade à meteorização química, uma vez que os 


diferentes minerais apresentam também diferentes susceptibilidades à alteração. 


 A escala de susceptibilidade dos principais silicatos (Figura 55), definida por 


Goldich, em 1938, após estudos pormenorizados (mineralógicos e químicos) de perfis de 


alteração, permitiu a identificação de minerais mais vulneráveis à meteorização química, 


nomeadamente os minerais ferromagnesianos (plagioclases, olivina), e outros mais 


resistentes, os minerais sílico-aluminosos (quartzo, moscovite). 


 


 


Figura 55. Escala de susceptibilidade dos principais silicatos definida por Goldich 


(adaptado de Aires-Barros, 1991). 
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 No que diz respeito aos granitos propriamente ditos, os alcalinos, com elevada 


percentagem de feldspatos alcalinos e quartzo e baixo teor de minerais máficos 


(plagioclases cálcicas e intermédias), apresentam maior resistência que os calco-alcalinos 


e que os granodioritos, nos quais o teor de plagioclases
63


 é mais elevado, bem como a 


percentagem em biotite
64


. A este respeito Godard et al. (1972) referem que o teor em 


biotite desempenha um papel fundamental no processo de alteração das rochas 


granitóides, contribuindo fortemente para a sua decomposição. 


 Além da composição químico-mineralógica das rochas, outros factores têm 


influência no processo de alteração. 


 Ao nível das características texturais, um factor importante é o arranjo dos 


minerais, cuja influência na alterabilidade das rochas pode ser significativa, 


nomeadamente nas situações em que estão presentes estruturas orientadas, revelando 


contiguidade e alinhamento dos minerais vulneráveis (Coque-Delhuille, 1981). No caso 


dos granitóides destaca-se o papel das biotites, pela sua disposição, em geral, em leitos 


bem definidos e concentração no seio da rocha, conferindo-lhe uma vulnerabilidade 


acrescida
65


. 


 Outra característica textural relevante é o tamanho do grão, verificando-se que as 


rochas cristalinas com granulometria fina revelam um comportamento de maior 


resistência à meteorização que as de grão grosseiro e de textura porfiróide. Ferreira 


(1979) confirma este facto ao referir que «no Norte da Beira, os granitos não porfiróides 


de grão médio resistem melhor à erosão do que os granitos porfiróides de grão 


grosseiro» (pág. 238). De qualquer forma, e como referem Godard et al. (ob. cit.), o papel 


deste factor é difícil de isolar, sendo frequentemente suplantado por outros com maior 


relevância, como por exemplo a composição mineralógica. 


 Também influente é a heterogeneidade dimensional dos minerais constituintes, 


uma vez que esta característica aumenta a susceptibilidade das rochas à meteorização 


                                                 


63 A percentagem de plagioclases numa rocha granitóide é um factor de susceptibilidade à alteração, uma 


vez que estas «tendem a desagregar-se e a transformar-se desde os primeiros estádios de alteração, 


provocando a perda de coesão do conjunto da rocha» (Ferreira, 1978b, pág. 11) 
64 A biotite é um filossilicato que sofre expansão de volume por hidratação, contribuindo para a 


desagregação das rochas. 
65 Godard et al. (1972) confirmam esta ideia ao afirmar «...Assez souvent, les granites à texture orientée 


sont défavorisées par les longues traînées de biotite» (pág. 281). 
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(Coque-Delhuille, 1981). Nas rochas granitóides, as que apresentam uma estrutura 


equigranular reflectem uma menor fragilidade, ao contrário das porfiróides, com maior 


tendência para a alteração. 


 Por fim, fica a referência ao factor que consideramos de mais elevada relevância, 


sendo reconhecido, por vários autores (Begonha, 1989; Migón, 2006) como o principal 


factor de evolução da meteorização: a fracturação
66


. A fracturação das massas graníticas 


constitui uma resposta às tensões que lhe são impostas, ao longo do seu percurso de 


implantação e consequente deformação (Migón, 2006). Consequentemente, os padrões de 


fracturação presentes podem apresentar grande diversidade. 


 


 


Figura 56. Padrões de fracturação normais nas rochas graníticas (extraída de Migón, 


2006). 


 


 Hans Cloos (1925) definiu quatro tipos principais de fracturas (Migón, 2006; 


Figura 56): fracturas cruzadas, fracturas longitudinais, fracturas paralelas à superfície e 


fracturas oblíquas. 


 O cruzamento entre si dos três primeiros tipos dá origem ao sistema ortogonal de 


fracturação (Figura 57), presente nas rochas granitóides, e responsável pela fragmentação 


da massa rochosa em blocos cúbicos (Migón, 2006, pág. 18). 


                                                 


66 Migón (2006, pág. 16) refere a este respeito: «...discontinuities are key controls of geomorphic process 


operating within granite landscapes». Por seu lado, Begonha (1989, p. 157) concluiu que, nas áreas 


graníticas do Norte e Centro de Portugal que analisou, «a intensidade de fracturação desempenha o 


principal papel na evolução do processo de meteorização e nos valores atingidos pela profundidade de 


alteração». 
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Figura 57. Individualização de blocos paralelipédicos por acção da rede ortogonal de 


fracturas e atuação da meteorização a partir desta rede de descontinuidades (extraído de 


Carvalho, 2003). 


 


 A fracturação existente num maciço granítico constitui, consequentemente, um 


factor de fragilidade do mesmo, propiciando a progressão da meteorização (especialmente 


a de natureza química) para o interior da rocha, promovendo a sua desagregação. 


 A maior ou menor intensidade deste processo (Figura 58) estará, seguramente, 


dependente do maior ou menor grau de fracturação, da densidade de fracturas presentes e 


também da orientação e disposição da rede de diaclases e fracturas (horizontal ou 


vertical) (Coque-Delhuille, 1981). 


 Neste contexto, não podemos deixar de referir o papel desempenhado pela 


microfracturação
67


, à escala do mineral. Também ela é determinante na criação de 


instabilidade na malha cristalina da rocha, criando linhas preferenciais de exploração por 


parte da meteorização
68


. 


 Se as características inerentes ao material rochoso constituem factores 


determinantes no desenvolvimento do processo de meteorização, também o são as 


condições ambientais, que enquadram a actuação dos vários agentes meteóricos e os 


mecanismos por eles desencadeados, de natureza física ou química, normalmente 


associados. 


                                                 


67 Simmons e Richter (1976, cit. por Migón, 2006) referem a existência de três tipos de microfracturas: as 


desenvolvidas na superfície do grão, as intergranulares e as intragranulares. 
68 Duffaut (1957) afirma que, em determinados casos, a meteorização se desenvolve e progride 


exclusivamente a favor da microfracturação. 
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Figura 58. Influência das características da fracturação (densidade e estrutura) na 


progressão da meteorização e condicionamento da morfologia (extraído de Carvalho, 


2003). 


 


 Assim, o clima directamente, e/ou através da vegetação que proporciona, constitui 


um factor relevante no processo de meteorização, especialmente pela acção dos seus 


elementos, temperatura e precipitação, resultando numa influência directa nos 


mecanismos de alteração química e física. 


 No que diz respeito à meteorização química, esta está na dependência de um 


conjunto diversificado de factores (constituição mineralógica da rocha, presença e 


manutenção de água, organismos ácidos, entre outros), difíceis de isolar e quantificar 


(Migón, 2006). No entanto, eles concorrem para o desenvolvimento de alguns processos 


químicos, responsáveis pela desestruturação do edifício cristalino da rocha, contribuindo 


para a sua alteração (Figura 59). 


 Destes processos, a hidrólise parece ser o mais importante e mais disseminado, 


afectando os silicatos constituintes dos granitos. Este processo envolve uma reacção 


química entre um mineral e a água, originando a substituição de catiões metálicos por 


iões de hidrogénio. O resultado deste processo é o desenvolvimento de minerais argilosos, 


constituintes típicos dos mantos de alteração em rochas granitóides (Migón, 2006). No 







 


227 


 


entanto, também a hidratação parece ter uma acção intensa na alteração dos minerais, 


especialmente no caso da biotite, que é particularmente susceptível a este processo de 


meteorização química (Migón, 2006). 


 


 


Figura 59. Factores e processos envolvidos na alteração das rochas (extraído de 


Carvalho, 2003) 


 


 Outro processo dependente das condições climáticas é a termoclastia. A sua acção 


de desintegração dos minerais das rochas por sucessivos ciclos de aquecimento e 


arrefecimento da superfície da rocha tem um papel fundamental, nomeadamente nas 


regiões de clima secos, com fortes amplitudes térmicas. Apesar da sua reduzida eficácia 


na área em estudo, um fenómeno relacionado com a alternância de temperaturas tem aqui 


alguma expressão. Trata-se do fogo, promovido essencialmente pela constante acção do 


ser humano sobre estes meios, com o intuito de obter melhores pastos para o pastoreio. 


 A acção do fogo na desintegração da rocha resulta das elevadas temperaturas que 


são atingidas, durante um curto período, na sua superfície. O efeito nos granitos e 


granodioritos é particularmente evidente, uma vez que o quartzo (um dos principais 


constituintes destas rochas) sofre elevada expansão sob o efeito do calor produzido pelo 


fogo, apresentando ainda fraca condutividade térmica (Migón, 2006). Pode ser um factor 


determinante na evolução da desintegração dos blocos graníticos, como refere Dragovich 


(1993). 
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 Este processo pode levar à desagregação granular da rocha ou produzir a 


libertação de lajes, de maior ou menor espessura, da superfície da rocha, que se vão 


acumular na base dos blocos, acabando por ser arrastados pela vertente, por acção da 


escorrência superficial ou outro processo de evacuação dos materiais desagregados. 


 Sob influência de temperaturas baixas e da sua variação, ocorre um outro processo 


de meteorização física das rochas, designado de crioclastia. A sua actuação provoca o 


estalamento e desagregação das rochas, podendo incluir-se também neste processo a 


tensão exercida pela expansão da água, por congelamento, no interior de fissuras, que 


conduz, de igual forma, à desagregação da rocha. 


 Apesar de suscitar reduzido interesse, a alteração das rochas graníticas por acção 


biológica ou bioquímica parece ter, no entanto, também alguma relevância
69


. Os 


organismos biológicos que colonizam a superfície das rochas actuam tanto ao nível dos 


processos mecânicos como dos processos bioquímicos (Romão e Rattazzi, 1996; Chen et 


al., 2000). Estudos realizados em blocos graníticos de monumentos megalíticos no 


Alentejo, por Romão e Rattazzi (1996), mostraram uma intensa actividade destrutiva por 


parte dos líquenes presentes. Assim, identificaram o desenvolvimento de hyphae bands 


com maior capacidade de penetração (que podem penetrar até 10-20 mm no interior da 


rocha), de forma a obter os seus nutrientes da rocha granítica. Essa penetração é efectuada 


contornando os cristais constituintes, através dos locais mais frágeis. Na ausência de 


fragilidades entre os cristais, os líquenes penetram e quebram os cristais, especialmente as 


biotites e os feldspatos. Os autores concluem que os líquenes causam a destruição da 


estrutura cristalina do granito. A actividade bioquímica também conduz à desintegração 


superficial das rochas graníticas (Magalhães e Braga, 2000; Chen et al., 2000), 


contribuindo para a diminuição da massa rochosa (Schiavon, 2000). 


 Uma observação atenta dos afloramentos rochosos existentes na Serra de 


Montemuro permite-nos constatar uma ampla disseminação da cobertura de líquenes 


pelas superfícies expostas (Fotografia 20), pelo que nos parece indispensável ter em 


consideração este factor quando tratamos da problemática da meteorização das rochas 


                                                 


69 Ver a este respeito Chen et al. (2000), que fazem uma análise muito completa dos efeitos de natureza 


física e de natureza química desencadeados pela colonização das superfícies rochosas por parte dos 


líquenes, fazendo também um enquadramento dos estudos desenvolvidos sobre esta temática. Ver 


também Seaward (1997) e Silva et al. (1997). 
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granitóides e a sua importância na evolução das formas graníticas, como teremos 


oportunidade de referir mais à frente. 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 20. Exemplo de blocos colonizados por líquenes. 


 


 Consequentemente, da interacção dos diversos factores envolvidos no fenómeno 


de meteorização das rochas granitóides resulta um conjunto diversificado de produtos e 


evidências dos diversos mecanismos que contribuem para a decomposição e desagregação 


das rochas, que pretendemos exemplificar na área em estudo. 


 Uma dessas evidências resulta da meteorização diferencial dos minerais 


constituintes e é designada na literatura anglo-saxónica por “pitting”, correspondente à 


formação de rugosidades na superfície rochosa (Twidale, 1982). É observável em 


praticamente todas as superfícies graníticas expostas na Serra de Montemuro, 


evidenciando-se mais no caso dos granitos porfiróides e de grão grosseiro. Como se pode 


observar nas fotografias (Fotografia 21, Fotografia 22), a rugosidade presente na 


superfície, onde os minerais de quartzo e feldspato potássico se destacam, pela sua maior 


resistência à alteração, é acentuada pela presença, nos granitos porfiróides, de fenocristais 


de feldspato de dimensões consideráveis (atingindo 5 centímetros ou mais). 
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Fotografia 21. Rugosidade na superfície rochosa, podendo observar-se na fotografia de 


cima os fenocristais de feldspatos. 


 


 


Fotografia 22. Outro exemplo da rugosidade na superfície rochosa. 


 Outra evidência da actuação dos processos/mecanismos de meteorização é a 


desagregação granular. Originada por uma grande variedade de mecanismos (como a 


termoclastia ou a crioclastia, por exemplo), tem na textura da própria rocha um factor 
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influente, pelo que se revela serem os granitos de grão grosseiro os mais susceptíveis a 


este fenómeno, por possuírem uma malha mineral menos “apertada”. 


 Os exemplos que observámos na área em estudo são inúmeros, verificando-se, 


frequentemente, a ocorrência de desagregação granular por acção dos efeitos de 


incêndios, como referimos anteriormente. 


 No entanto, a microfracturação parece desempenhar, segundo alguns autores 


(Whalley et al., 1982; Pye, 1986; cit. por Migón, 2006), um papel fundamental neste 


mecanismo. 


 Outra evidência frequente da destruição dos maciços graníticos corresponde à 


separação em lajes, que inclui várias formas: a esfoliação, a disjunção esferoidal, a 


pseudo-estratificação, entre outras. A sua génese é também diversificada, no que aos 


processos diz respeito. 


 Finalmente, referimos neste contexto os blocos partidos, que se encontram 


disseminados um pouco por toda a Serra. Constituindo um dos componentes mais 


característicos das paisagens graníticas (Twidale, 1982; Migón, 2006), os blocos 


graníticos mais ou menos arredondados são expostos à superfície, ficando sujeitos a um 


conjunto diversificado de processos de meteorização que vão continuando a sua 


desintegração. Esta acção (principalmente a de natureza física, através de processos de 


termoclastia ou crioclastia) produz, frequentemente, a fracturação dos blocos em dois ou 


mais elementos (Fotografia 23). 


 No processo de meteorização estão envolvidos, como referimos inicialmente, 


diversos factores: uns relacionados com as condições inerentes às características do 


material (composição químico-mineralógica, textura, permeabilidade e porosidade, 


fracturação e microfracturação); outros encontram-se na dependência das condições 


ambientais (clima, topografia, drenagem, vegetação...), sendo de destacar o papel do 


clima e seus elementos, temperatura e precipitação. 


 A alteração química torna-se mais intensa e profunda quando desenvolvida em 


regiões de clima quente e húmido
70


, enquanto que nas regiões de clima temperado 


húmido, a alteração é menos intensa e mais incompleta, apresentando-se os mantos de 


                                                 


70 Os mantos de alteração podem atingir, em alguns casos, mais de uma centena de metros de espessura 


(Budel, 1957 segundo Ferreira, 1978b; Thomas, 1994). Migon (2006), com base em diversos autores, 


faz uma síntese das espessuras atingidas por mantos de alteração nas diversas partes do globo, referindo 


valores decamétricos e hectométricos (pág. 69). 







 


232 


 


alteração menos evoluídos e de menor espessura, podendo, também, apresentar no seu 


interior blocos de granito praticamente inalterados. 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 23. Blocos partidos 


 


 No entanto, mesmo em climas temperados como o da área em estudo, a presença 


de um manto detrítico sobre a rocha granítica é suficiente para que a água se infiltre e, da 


combinação entre a humidade e o calor, na estação quente, exerça uma alteração activa do 


substrato rochoso
71


. 


 A génese dos mantos de alteração capazes de conduzir ao desenvolvimento da 


morfologia granítica presentes no norte e centro de Portugal tem sido atribuído, por 


diversos autores (Ferreira, 1978; Cordeiro, 1988, 2004; Braga, 1999), a processos 


                                                 


71 Godard (1977) refere a capacidade das “arenas” em armazenar grandes quantitativos de água, 


constituíndo, assim, uma espécie de “esponja” ou “penso húmido”, que vai favorecer a alteração da 


rocha subjacente. 
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morfogenéticos típicos de climas quentes e húmidos, mais eficazes no desencadeamento e 


desenvolvimento da meteorização química. Climas com estas características teriam 


ocorrido durante o Terciário: uma fase entre o Eocénico médio e o Oligocénico, 


responsável pelo desenvolvimento de uma ampla superfície aplanada no Portugal Central, 


que Ferreira (1978) apresenta como a forma basal do desenvolvimento do relevo após o 


Paleogénico; nova fase terá ocorrido durante o Miocénico inferior
72


, onde as 


características climáticas seriam fortemente favoráveis à alteração química. Estas 


condições teriam originado o aparecimento de um relevo caracterizado pelo 


desenvolvimento de uma superfície basal de meteorização (a “frente de alteração”
73


; 


Figura 60) subjacente à superfície topográfica (Cordeiro et al., 1996). 


 


 


Figura 60. Perfil diagramático de um manto de alteração em substrato granítico e 


terminologia associada (extraído de Migón, 2006) 


 


 No final do Terciário e Quaternário, as condições climáticas terão evoluído para 


um regime menos quente e mais seco. Ferreira (1978) aponta para uma evolução negativa 


do clima no Portugal Central, culminando em fases de aridez, de que o autor identifica 


                                                 


72 Segundo Cordeiro et al. (1996), esta fase de arenitização dos granitóides ter-se-ia iniciado muito antes e 


seria caracterizada por condicões climáticas de domínio tropical ou sub-tropical, actuantes sobre uma 


superfície aplanada. 
73 O termo Weathering Front (ou Frente de Alteração) foi proposto por J. A. Mabbutt, em 1961, para 


definir «the interface of fresh and weathered rock» (pág. 357). 
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duas: uma no Miocénico médio e outra já no Quaternário antigo. Nestes períodos ter-se-


iam desencadeado processos de remobilização dos mantos de alteração, acentuados 


posteriormente pela incisão dos cursos de água, ao longo do Pleistocénico. 


 Braga (1999) admite a ocorrência, para o NW de Portugal, de períodos de intensa 


arenização e transporte areniforme, mesmo durante o Quaternário, sempre que as 


condições climáticas eram mais favoráveis, especialmente nas fases interglaciares e 


mesmo nos interestádios das glaciações quaternárias. 


 Romani e Twidale (1998), ao procederem à análise da génese e morfologia dos 


blocos graníticos
74


, pela observação de campo em várias partes do mundo, avançaram 


com uma hipótese de evolução poligénica (evolução em duas ou mais etapas) para a sua 


explicação (Figura 61). Segundo estes autores, a presença de um sistema de fracturas 


ortogonais nos maciços graníticos é um factor de extrema importância para o 


desenvolvimento destas formas graníticas. Este sistema de fracturas, composto por dois 


conjuntos de fracturas sub-verticais, perpendiculares à superfície topográfica, e um outro 


de fracturas sub-horizontais (paralelo à superfície topográfica), devido sobretudo à 


expansão por alívio da tensão, que se intersectam formando ângulos rectos entre si, 


conduzem à individualização de blocos paralelipipédicos, delimitados por 


descontinuidades. É sobre estas descontinuidades que a meteorização química e 


particularmente os processos de hidrólise vão actuar e progredir, atacando as superfícies 


angulosas mais fragilizadas e vulneráveis que as superfícies planas dos blocos. A 


progressão da meteorização vai conduzir a um arredondamento das formas dos blocos, 


processando-se a meteorização da periferia para o núcleo. 


 Os autores referem que não há, em muitos casos, uma variação composicional 


entre os núcleos residuais e o resto do bloco, nem a resistência dos primeiros é 


forçosamente superior às zonas das rochas que os rodeiam. Surgem, desta forma, núcleos 


residuais de rocha fresca envolvidos por um manto de “areias graníticas”
75


, denunciando 


                                                 


74 Os blocos graníticos, isolados ou em grupo (caos de blocos), constituem uma particularidade do 


modelado granítico, apresentando uma grande diversidade morfológica e dimensional, também muito 


frequente na Serra de Montemuro. São formas banais que se desenvolvem em todas as variedades de 


rochas granitóides, não se restringindo a determinado ambiente climático, podendo ser observados em 


qualquer parte do globo, onde a constituição litológica seja granítica. 
75 Braga (1999) utiliza o termo “arenas” para se referir ao produto resultante da «meteorização das rochas 


graníticas, caracterizadas por textura arenosa, baixos valores de densidade e importante desagregação 


e fragmentação dos constituintes essenciais daquelas rochas: quartzo e feldspato» (pág. 35). Por seu 
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a designada meteorização esferoidal, que podemos também observar na Serra de 


Montemuro (Fotografia 24). 


 


 


Figura 61. Representação esquemática das etapas de formação de blocos graníticos 


(adaptado de Twidale, 1982 e Romaní & Twidale, 1998) 


 


 A génese dos blocos graníticos processa-se, então, numa primeira fase, com a 


infiltração das águas meteóricas através das descontinuidades. O contacto da água com a 


superfície dos blocos vai desencadear processos de meteorização química (hidrólise, 


hidratação e dissolução), que conduzem ao desenvolvimento dos mantos de alteração, nos 


quais vamos encontrar, por um lado, uma matriz de “areias graníticas” friável e, por 


outro, núcleos residuais de rocha fresca. Numa segunda fase, por acção dos agentes de 


erosão subaérea, verifica-se uma exumação dos mantos de alteração, com a remobilização 


das areias graníticas. Os núcleos residuais, de difícil transporte pelos referidos agentes, 


permanecem “in situ” ou acabam por perder a base de sustentação e evoluem pela 


vertente, constituindo, de qualquer forma, blocos individualizados. 


                                                                                                                                                  


lado, Ferreira (2005) prefere a designação de “areias graníticas”, em virtude do termo “arena” ter «na 


língua portuguesa um significado preciso e diverso do assunto em causa» (pág. 83). 
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Fotografia 24. Meteorização esferoidal no Granodiorito de Lamelas. 


 


 Os processos envolvidos na formação dos blocos, nomeadamente de alteração e de 


erosão, apresentam, no entanto, diferentes dinâmicas, condicionadas por factores de vária 


ordem (climática, estrutural, etc...), que conduzem a evoluções diferenciadas do substrato 


granítico afectado. 


 Assim, numa situação em que a evacuação das areias graníticas se processa a uma 


velocidade superior à da meteorização, é possível aos núcleos residuais uma exposição 


subaérea e individualização como blocos, por vezes de grandes dimensões (como vemos, 


por exemplo junto à povoação da Gralheira – Fotografia 25). 
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Figura 62. Evolução dos blocos, através da meteorização progressiva ao longo da rede 


ortogonal de fracturas, sob o manto de alteração (extraído de Migón, 2006) 


 


 Numa situação inversa, caracterizada por uma meteorização mais rápida e activa 


que a evacuação, verifica-se uma meteorização mais profunda da massa granítica, sendo 


os núcleos residuais reduzidos a um agregado arenoso
76


. 


 


 


Fotografia 25. Bloco granítico de grandes dimensões junto à povoação da Gralheira. 


                                                 


76 Em alguns locais da Serra de Montemuro, onde o traçado de vias de comunicação possibilitou a 


exposição de alguns cortes, podem-se observar “blocos fantasma” (Fotografia 5) denunciadores de uma 


meteorização acelerada, mais rápida que o processo de erosão e remobilização do manto de alteração e 


testemunha da contínua evolução da alteração química subsuperfícial, logo, do contínuo 


aprofundamento do manto de alteração. 
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 Estes processos podem ser condicionados por situações topográficas específicas e 


pelas condições climáticas. 


 De qualquer maneira, os mesmos autores afirmam que, uma vez expostos ao ar, os 


blocos vêem os processos de meteorização retardados, face à ausência prolongada de 


humidade na sua superfície. 


 Twidale (1982, 1989) havia já apontado a génese e evolução de várias formas 


graníticas com base neste modelo evolutivo, quer no caso das formas maiores (como as 


planícies de corrosão química ou alguns tipos de Inselbergs, por exemplo), quer das 


formas menores (como as pias). No entanto, o autor refere (2002) que a evolução da 


paisagem granítica com base no conceito das duas etapas, relacionadas com os processos 


de corrosão química (etching), terá sido já avançada por diversos autores, nos finais do 


século XIX e ao longo do século XX
77


. 


 A aplicação deste esquema teórico à génese e evolução das restantes formas 


graníticas não deve, porém, ser feito de uma forma generalizada, uma vez que vários 


aspectos evolutivos, bem como a actuação de determinados processos localizados, vão 


condicionar o desenvolvimento de determinadas formas, pelo que a análise da génese e 


evolução de cada tipo de forma identificada na Serra de Montemuro será realizado 


individualmente nos pontos que se seguem. 


 


 


 4.1.2. As formas graníticas na Serra de Montemuro 


 


 No que diz respeito à Serra de Montemuro, a variedade de formas graníticas é 


elevada, originada pelos diversos factores e processos morfogenéticos que afectaram e 


continuam a afectar esta área granítica por excelência. 


 Na sequência do nosso anterior trabalho (Vieira, 2001) e tendo em consideração as 


classificações propostas por diversos autores (Godard, 1977; Twidale, 1982; Romani, 


1989; Romani & Twidale, 1998; Cordeiro, 1999a, 2004; Romani e Temiño, 2004), 


procedemos à análise e tentativa de sistematização das formas graníticas. 


                                                 


77 Twidale (2002) faz uma síntese da evolução deste conceito, referindo-se a ele, ao nível da geomorfologia, 


como «one of the most significant, if not the most important, to have emerged over the past 50 years or 


so» (pág. 37). 
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 A definição das formas graníticas tem seguido sistematizações baseadas, 


essencialmente, em critérios de dimensão, ou se preferirmos, de escala. 


 Foi, portanto, com base na diferenciação escalar que Godard (1977) procedeu à 


sistematização das formas graníticas, em quatro níveis: as megaformas ou conjuntos de 


grandes dimensões, enquadrados em dimensões da ordem das dezenas de quilómetros; os 


modelados de escala média, com dimensões quilométricas; as formas de detalhe, com 


uma expressão decamétrica a hectométrica; e, por fim, as microformas, com dimensões 


centimétricas a métricas. 


 No mesmo sentido seguiu Twidale (1982), ao sistematizar a morfologia granítica 


com base na sua expressão espacial e dimensional, considerando, no entanto, apenas duas 


grandes classes de formas: as formas maiores e núcleos de formas, nas quais eram 


considerados os blocos residuais, os inselbergs ou os aplanamentos graníticos; e as 


formas menores, onde integrou uma maior diversidade de formas, distinguindo-as de 


acordo com critérios como as características topográficas das superfícies nas quais se 


desenvolviam. Não define, no entanto, limites rígidos que compartimentem estes grupos 


de formas. 


 Também Romani (1989) define dois tipos principais de formas graníticas com 


base no critério dimensional. Assim, caracteriza as formas maiores ou megaformas como 


aquelas que apresentavam dimensões pelo menos da ordem da centena de metros, embora 


a sua dimensão média seja, em regra, de ordem quilométrica
78


. As microformas ou formas 


menores correspondem às que apresentam uma dimensão não superior à dezena de 


metros. 


 Dada a dificuldade em distinguir, nos limites, as megaformas das microformas, o 


autor aponta um critério complementar de identificação, baseado na relação que 


estabelecem entre si, assumindo que as microformas aparecem normalmente associadas a 


megaformas
79


. São ainda distinguidas, nas microformas, as que apresentam relação 


directa com a estrutura da rocha, das que não aparentam tal relação. 


                                                 


78 No que diz respeito ao critério de grandeza utilizado para definir as formas maiores, Romani (1989) 


aponta como excepção o caso dos Tors, cuja inclusão neste grupo se deve ao facto destas formas 


marcarem a fase final da evolução de degradação de uma forma maior saliente e convexa. 
79 Não nos parece, no entanto, que este critério se apresente válido em todas as situações que encontramos 


no terreno, pelo que há microformas que não obedecem a este princípio, mesmo que parcialmente, 


opinião também partilhada por Cordeiro (1999a). 
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 Não descurando o critério dimensional, Cordeiro (1999a) acrescenta que a 


diferenciação entre formas maiores e formas de pormenor se relaciona também com as 


suas características genéticas e evolutivas. Assim, as formas maiores (ou macroformas) 


estariam associadas a «uma evolução inicial de características edáficas, ou seja, 


directamente relacionada com o avanço da superfície basal de meteorização em domínio 


morfoclimático tropical e subtropical húmido, devendo a sua definição enquanto formas 


actuais, à posterior exumação» (pág. 31 e 32) do manto de alteração. Relativamente às 


microformas (ou à maioria delas), teriam a sua génese (ou as condições de base à sua 


existência) ligada aos factores morfo-estruturais, mas o seu desenvolvimento estaria já 


relacionado com as condições posteriores à exumação. O autor refere, posteriormente 


(2004), a necessidade de considerar um grupo de formas dimensionalmente intermédio, 


entre as macroformas e as microformas, que dificilmente se inserem nestes dois grupos. 


 Tendo, também, em conta os aspectos genéticos, Romani e Temiño (2004) 


apresentam uma sistematização das formas graníticas em que consideram como critério 


principal as características intrínsecas das rochas, que lhes são impressas ao longo do 


processo de intrusão e consolidação do magma granítico (segundo o modelo que 


descrevemos no início deste capítulo). Assim, consideram: as formas primárias 


endógenas, nas quais as características que as definem existem já antes de serem expostas 


à superfície; as formas primárias exógenas (ou epigénicas), que são geradas sob o manto 


de alteração, por efeito dos processos de meteorização, não aparentando relações com a 


estrutura do material; e as formas secundárias exógenas e endógenas, que correspondem à 


evolução, por degradação, das formas primárias, sob a acção dos agentes meteóricos. 


 Na sequência das sistematizações apresentadas pelos diversos autores, e tendo em 


conta os argumentos em que se baseiam, consideramos que: 


 - o critério dimensional, por si só, não permite estabelecer uma sistematização 


coerente da morfologia granítica, revelando ambiguidades na atribuição de determinadas 


formas a um ou outro grupo dimensional. A ambiguidade do critério dimensional agrava-


se com a definição de limites precisos entre os vários grupos, dada a grande variabilidade 


de dimensões (amplitude) de determinadas formas, em função de factores diversos, como 


o climático ou o estrutural; 


 - a opção por critérios de ordem genética é importante e válido. No entanto, apesar 


dos factores genéticos endógenos definirem, em grande parte, as principais características 
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da rocha que condicionam a sua morfologia, não determinam totalmente a sua evolução, 


dependente, de igual modo, de uma variedade de factores exógenos; 


 - entendemos que a sistematização deve, acima de tudo, ter em conta os aspectos 


morfológicos observáveis, pelo que uma forma secundária, mesmo que tenha evoluído a 


partir de uma outra, deverá ser considerada como uma forma diferenciada sempre que 


apresente características morfológicas e/ou genéticas específicas; 


 - afinal, o que se entende como forma não é o conjunto de factores genéticos ou 


modeladores, mas sim o resultado final da interacção entre a rocha (e as suas 


características químico-mineralógicas, texturais, estruturais, que lhe são inerentes) e a 


actuação dos vários agentes de meteorização, portanto, a morfologia específica da rocha 


ou do bloco; 


 - consequentemente, na sequência do esquema proposto por Romani e Temiño 


(2004), e considerando-o como um processo geral da evolução da morfologia granítica, 


concordamos com a existência de uma fase de preparação, em que o conjunto de factores 


exógenos é responsável pela definição das características da massa rochosa, promovendo, 


já, a criação de estruturas que condicionarão a sua morfologia; segue-se uma fase de 


evolução precoce das formas, sob o manto de alteração, em função dos processos de 


meteorização, e em que um conjunto diversificado de formas se desenvolve, atingindo, 


nalguns casos, as suas características quase definitivas; uma fase de evolução sub-aérea, 


caracterizada, por um lado, pelo desenvolvimento total das formas (conduzindo, em 


várias situações, à sua destruição final) e, por outro, à manutenção da morfologia, pela 


paragem ou diminuição da acção dos processos de destruição da rocha. Esta sequência 


reflecte, de igual forma, a teoria de evolução das paisagens graníticas em duas ou mais 


etapas proposta por Twidale (1982), já abordada neste capítulo. 


 


 Deste modo, consideramos a sistematização da morfologia granítica em três 


grupos principais (Quadro 9): 


 - as formas maiores, de dimensão decamétrica a quilométrica, nas quais incluímos 


as superfícies aplanadas (formas aplanadas) e os alvéolos graníticos (formas deprimidas); 


 - as formas de escala intermédia, que apresentam, no geral dimensões métricas, 


mas que poderão atingir dimensões decamétricas ou mesmo hectométricas, constituindo 


formas de transição entre os dois outros grupos, no qual integramos os diversos tipos de 
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relevos residuais (formas salientes), como domos rochosos, castle koppies e tors, os caos 


de blocos, os blocos partidos e/ou isolados e as estruturas em lajes; 


 - as formas de pormenor, de dimensão centimétrica a decamétrica, para as quais 


estabelecemos uma sistematização mais complexa, baseada em critérios genéticos e 


estruturais, devido à maior variedade morfológica com que nos deparámos. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 







 


243 


 


     


  Formas aplanadas  • Superfícies aplanadas 


 


     


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


MORFOLOGIA 


GRANÍTICA 


Formas maiores 


ou de pequena 


escala 
 


Formas 


deprimidas 


  


• Alvéolos 


 


    


 


Formas de 


escala 


intermédia ou 


variável 


 


 


 


Formas salientes 


 • Domos rochosos 


 


• Castle koppies 


   


 • Tors 


  


 


 


 


 • Caos de blocos 


 


• Blocos graníticos, 


partidos e/ou isolados 


 


  • Estruturas em lajes 


(sheet structures) 


    


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Formas de 


pormenor ou de 


grande escala 


 


De dimensão 


métrica a 


decamétrica, 


relacionadas com 


as fases finais da 


exumação do 


criptorelevo 


 


 •Paredes 


sobre-escavadas 


  


• Rochas pedestal 


 


  


• Pedras bolideiras 


 


   


 


 


 


 


 


De dimensão 


centimétrica a 


métrica, 


geneticamente 


relacionadas com 


uma fase 


posterior à 


exposição das 


superfícies 


 


 


Sem relação 


evidente 


com a 


estrutura 


 


 


 


• Pias 


 


• Tafoni 


 


• Caneluras 


 


• Estruturas alveolares 


 


  


 


 


 


Com relação 


evidente 


com a 


estrutura 


• Pseudo-estratificação 


 


• Fendas e sulcos 


lineares 


 


• Fissuras poligonais 


 


  


 • Outras formas 


     


 


Quadro 9. Sistematização das formas graníticas na Serra de Montemuro (modificado de 


Vieira, 2001). 
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 4.1.3. Formas maiores ou de pequena escala 


 


 Dentro deste grupo de formas graníticas identificámos, na Serra de Montemuro, 


dois subtipos: por um lado as formas aplanadas, onde incluímos as superfícies de 


aplanamento; por outro lado, as formas deprimidas, correspondentes aos alvéolos 


graníticos, dos quais existem belos exemplos na Serra de Montemuro. De referir que, no 


que diz respeito à génese das diversas formas incluídas nestas tipologias, entendemos 


terem sido geradas de acordo com o modelo da dupla superfície, enunciado por Budel 


(1957, 1982), portanto, evoluindo inicialmente sob um manto de alteração, tendo a 


exumação do relevo promovido a sua exposição e evolução posterior sob a acção dos 


agentes meteóricos. 


 


 4.1.3.1. Superfícies de aplanamento 


 


 Correspondem a uma das formas mais características da morfologia granítica, 


tendo em conta a sua extensão (Twidale, 1982). No entanto, a monotonia e regularidade 


inerentes à sua forma tornam-na menos atractiva do que, por exemplo, os relevos 


salientes. 


 Esta ausência de variabilidade morfológica deve-se, essencialmente, a uma 


progressão mais ou menos homogénea dos processos de alteração, acumulação ou 


denudação que as afectam, tanto ao nível da velocidade, como da intensidade ou 


profundidade. Twidale (1982) distingue três tipos de superfícies aplanadas: as planícies 


de corrosão química (etch plains); as planícies de acumulação; e as planícies epigénicas 


ou de desmantelamento. 


 No que diz respeito à área em estudo, e de acordo com o que apresentamos ao 


procedermos à análise das superfícies de aplanamento na Serra de Montemuro, 


consideramos a existência de diversas superfícies com uma morfologia aplanada que 


terão sido elaboradas através de processos de “etchplanação”, segundo o modelo da dupla 


superfície de aplanamento difundido por Budel, sujeitas a processos evolutivos próprios 


das superfícies de corrosão química. Porém, a sua longa evolução morfológica conduziu a 


um acentuado desmantelamento destas formas, originando um conjunto de superfícies 


escalonadas, consideravelmente degradadas, dificultando, inclusivamente, o 
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estabelecimento de correlações com as superfícies desenvolvidas no Norte e Centro de 


Portugal. 


 Ainda assim, é possível identificar, como vimos anteriormente, diversas áreas 


aplanadas, especialmente nos sectores superiores da Serra de Montemuro, 


correspondentes à superfície culminante das Montanhas Ocidentais e dos Planaltos 


Centrais, que se encontram aqui escalonadas entre os 1350 e os 1150 metros, constituindo 


áreas relativamente planas, extensas e conservadas, onde pontuam alguns relevos 


residuais, facto claramente identificado no nível mais elevado, dos 1350 metros de 


altitude (Fotografia 9). Também no sector oriental se desenvolvem vários retalhos 


aplanados, extensos e razoavelmente conservados, correspondentes ao prolongamento 


para Oeste da Superfície Fundamental dos Planaltos Centrais (Fotografia 11). 


 


 


 4.1.3.2. Os alvéolos graníticos 


 


 Os alvéolos foram definidos por Godard (1977) como bacias abertas, de 


dimensões hectométricas ou quilométricas, estranguladas a jusante, desenvolvendo um 


manto de alteração mais ou menos espesso. 


 São formas bastante características do modelado granítico, não sendo, no entanto, 


exclusivas deste tipo de rocha. Na área em estudo encontram-se desenvolvidas 


maioritariamente em rochas granitóides. 


 A sua génese está relacionada com processos de erosão diferencial, em que 


convergem dois processos: em primeiro lugar, o desenvolvimento de uma forte 


meteorização química ligada a condições climáticas em que a temperatura e a humidade 


seriam elevadas (climas quentes e húmidos); posteriormente, a remoção dos materiais 


previamente meteorizados, gerada em períodos caracterizados pela presença de uma 


estação seca bem marcada e de uma estação húmida de chuvas intensas e concentradas, 


capaz de conferir adequada competência e eficácia aos cursos de água. 


 Assim sendo, podemos atribuir-lhes uma origem poligénica, evidenciada pelo 


desenvolvimento de períodos de biostasia, onde a alteração predomina sobre a ablação, 


seguidos de períodos de rexistasia, caracterizados pela acção preponderante da erosão dos 


mantos de alteração. 







 


246 


 


 Um outro factor de extrema importância na génese destas formas é o factor 


estrutural, uma vez que o desenvolvimento da alteração, nas rochas granitóides, se 


processa preferencialmente sobre áreas fragilizadas, quer do ponto de vista tectónico, 


quer do ponto de vista litológico. 


 Se a existência de descontinuidades na rocha (falhas, fracturas, diáclases, 


microfissuras...) favorece, por um lado, a infiltração da água e consequente aceleração 


dos processos de meteorização química (hidrólise, hidratação, dissolução), também os 


factores litológicos, como a composição químico-mineralógica, porosidade e textura, 


entre outros, condicionam o desenvolvimento e a progressão da alteração, como referimos 


anteriormente. 


 O desenvolvimento dos alvéolos em determinada área, e mais concretamente na 


Serra de Montemuro, carece, assim, da interacção entre os factores atrás enunciados 


(factor climático e factor estrutural), que condicionam, quer a sua localização, quer a 


própria evolução das formas. Cordeiro (2004, pág. 102) havia referido, neste sentido, 


serem os «elementos climáticos (…), a par com os factores estruturais, os responsáveis 


pela génese deste tipo de formas, uma vez que numa primeira fase a alteração da 


estrutura interna das rochas granitóides se realiza por ataque químico da água aos seus 


componentes mineralógicos mais instáveis». 


 Ferreira (1979, 1983) tinha, também, apontado a correspondência entre esta 


convergência de factores, na região centro e norte de Portugal, e a presença de alvéolos. 


Iremos encontrar na Serra de Montemuro características estruturais similares que 


favorecem o aparecimento de alvéolos: por um lado, uma grande extensão das rochas 


granitóides e uma também elevada heterogeneidade ao nível das suas características 


intrínsecas, mesmo no seio de cada corpo granítico; por outro, uma intensa e diferenciada 


fracturação das rochas, proporcionada por uma tectónica activa que vigorou até tempos 


muito recentes. 


 No que diz respeito à tipologia destas formas graníticas deprimidas, os vários 


autores são praticamente unânimes ao considerarem, por um lado, os alvéolos 


elementares, caracterizados por forma frequentemente circular ou elíptica e com reduzida 


dimensão, e, por outro lado, os alvéolos complexos, que se distinguem dos primeiros pela 


dimensão pluriquilométrica que evidenciam, pela sua forma geralmente elipsoidal 


alongada e também pelos factores que lhe estão na génese. Este último tipo de alvéolos, 
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cuja designação varia de autor para autor, pode incluir uma elevada variedade 


morfológica, como por exemplo os corredores de erosão (Etlicher, 1985). 


 A estas duas tipologias alveolares parecem corresponder os exemplares 


identificados na Serra de Montemuro. 


 No entanto, outros tipos de alvéolos foram considerados por Cordeiro (1995a, 


2004) para as Montanhas Ocidentais. Assim, o autor identifica quatro tipos de formas 


alveolares, incluindo as anteriormente referidas, cujas características se apresentam de 


seguida: 


 a) os alvéolos elementares, que apresentam formas essencialmente elípticas ou 


circulares, de dimensão variável, embora geralmente reduzida (da ordem das centenas de 


metros), com declives atenuados no sentido dos cursos de água. 


 Pequenas diferenças petrográficas no seio de batólitos ou existência de áreas 


tectónicas fragilizadas estarão na génese destas formas, sendo notório o seu 


desenvolvimento a partir da progressiva degradação das superfícies aplanadas que os 


dominam; 


 b) alvéolos complexos, caracterizados por uma forma geralmente elipsoidal 


alongada e dimensões pluriquilométricas, apresentam o seu fundo relativamente plano, e 


vertentes de forte declive que os limitam, distinguindo-se dos alvéolos elementares 


também pela existência de níveis de erosão derivados da superfície anterior. 


 A existência de linhas ou mesmo zonas de fragilidade tectónica é um dos factos de 


grande importância para a definição destes, apresentando geralmente o eixo principal dos 


alvéolos a direcção do acidente tectónico dominante; 


 c) corredores de erosão, apresentando também dimensões pluriquilométricas, são 


condicionados pela presença de importantes acidentes tectónicos, que contribuem para 


uma intensa fracturação, fornecendo condições de base estrutural favoráveis ao 


desenvolvimento da alveolização. São actualmente compostos por diferentes alvéolos 


complexos, dispostos ao longo do alinhamento tectónico; 


 d) alvéolos mistos, apresentam como característica básica o facto de se 


desenvolverem em rochas granitóides e não granitóides, podendo englobar, quanto à 


forma, qualquer um dos anteriores, sendo essas formas pouco geométricas. 
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 A adopção desta terminologia no presente trabalho deve-se, em parte, à relação de 


proximidade geográfica existente entre a área de investigação do referido autor e a área 


aqui em análise, sujeitas, certamente, a processos morfogenéticos, morfoclimáticos e 


eventualmente morfo-estruturais idênticos, actuantes ao longo da evolução morfológica 


que estes conjuntos sofreram no decorrer dos tempos geológicos
80


. 


 Tendo como ponto de partida os pressupostos inerentes a esta classificação, 


analisámos as diversas depressões graníticas presentes na área em estudo, suas 


características estruturais e morfológicas. 


 


 i. Alvéolo da Lagoa Pequena 


 


 O alvéolo da Lagoa Pequena localiza-se imediatamente a NW do ponto mais 


elevado da Serra de Montemuro, desenvolvendo-se numa superfície aplanada a cerca de 


1300 metros de altitude, apresentando um diâmetro máximo inferior a 900 metros. 


 O alvéolo desenvolve-se quase integralmente no granito biotítico-moscovítico 


porfiróide, de grão médio (Granito de Montemuro), ocupando apenas o sector norte uma 


mancha de granito biotítico-moscovítico não porfiróide, de grão fino (Granito de Moura 


Morta), não representando este, no nosso entender, um factor de destaque no 


desenvolvimento do alvéolo. O seu desenvolvimento parece-nos, porém, relacionado com 


a progressiva degradação das superfícies culminantes que o dominam, pelo 


aprofundamento do manto de alteração e sua progressiva evacuação. 


 A actuação dos factores estruturais, nomeadamente a presença de fracturas, poderá 


ter condicionado o desenvolvimento da depressão, facilitando a progressão da 


meteorização. A influência deste factor no condicionamento do curso de água que a drena 


parece-nos evidente, no sector da abertura do alvéolo, constituindo um troço praticamente 


rectilíneo. 


 O fundo da depressão varia entre os 1280 e os 1300 metros, apresentando-se 


relativamente irregular, com alguns núcleos de blocos salientes no seu interior. 


 Este alvéolo parece-nos um caso típico de alvéolo elementar (Figura 63), 


apresentando uma forma grosseiramente circular, com um declive que diminui na 


                                                 


80 B. Etlicher (1985, citado por L. Soares, 1992) refere, a este respeito, a originalidade de cada uma destas 


formas alveolares, a qual depende, forçosamente, das condições locais de desenvolvimento da 


morfogénese. 
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direcção dos cursos de água. É o alvéolo de menor dimensão identificado, evidenciando 


um diâmetro de cerca de 900 metros (Fotografia 26). 


 


 


Figura 63. Esboço dos Alvéolos da Lagoa Pequena e da Lagoa de D. João 
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 A ausência de rechãs no interior desta forma indicia uma evolução pouco 


complexa, podendo denunciar uma idade relativamente recente, possivelmente 


integralmente quaternária. A sua concordância posicional com um nível aplanado indicia 


a sua evolução a partir da degradação da mesma superfície aplanada. 


 


 


Fotografia 26. Alvéolo da Lagoa Pequena. 


 


 ii. Alvéolo de Lagoa de D. João 


 


 Localizado a Oeste do alvéolo de Feirão, numa posição topográfica mais elevada, 


encontra-se o alvéolo da Lagoa de D. João (Fotografia 27). 


 Quanto à forma, este alvéolo é quase circular, com uma largura máxima de cerca 


de 2 Km e um comprimento máximo de 2,2 Km (Figura 63). 


 No que diz respeito aos elementos litológicos presentes, domina claramente o 


Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão médio a médio-


fino, passando, por vezes, a grosseiro), principalmente no sector central do alvéolo, 


estando presentes, a Nordeste e a Sul, afloramentos de granito biotítico-moscovítico de 


grão fino (a Sul encontramos o Granito de Moura Morta). 


 







 


251 


 


 


Fotografia 27. Alvéolo da Lagoa de D. João, visto de Sudoeste. 


 


 O seu fundo é relativamente plano, desenvolvendo-se entre os 1100 e os 1120 


metros (Fotografia 28). A drenagem da sua área é realizada por duas linhas de água, 


ambas tributárias do Rio Cabrum. No entanto, e como se viu na análise à rede de 


drenagem da Serra de Montemuro, assistiu-se, aqui, a uma disputa entre estas duas linhas 


de água, observando-se, neste momento, a existência de duas direcções de drenagem 


diferentes no interior deste alvéolo: uma para Norte (correspondente à antiga drenagem 


geral do alvéolo) e outra (mais recente) para Oeste. 


 


 


Fotografia 28. Alvéolo da Lagoa de D. João, visto da sua extremidade Oeste. 
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 Este alvéolo apresenta, porém, uma acentuada degradação, pela acção de outras 


linhas de água que desenvolvem sobre esta forma uma crescente erosão regressiva 


(linear), nos sectores Este e NW das vertentes que o limitam. 


 Quanto à influência da tectónica na génese deste alvéolo, parece-nos clara, 


essencialmente na fragilização das rochas granitóides e no favorecimento da progressão 


da meteorização química. Além disso, o condicionamento das duas principais linhas de 


água presentes é evidente. O Ribeiro do Taquinho, que drena o sector Norte do alvéolo, 


apresenta aí um troço bastante rectilíneo, francamente proporcionado por uma linha de 


fragilidade tectónica, de direcção NNE-SSW. 


 A Ribeira da Gralheira, que entra no alvéolo segundo uma direcção aproximada de 


E-W, muda bruscamente de direcção, tomando uma orientação NNE-SSW que mantém 


por cerca de um quilómetro, voltando, mais a SW, a apresentar outro troço rectilíneo com 


a mesma orientação. 


 Tal como no caso do alvéolo da Lagoa Pequena, parece-nos que este evoluiu a 


partir da degradação da superfície aplanada ainda presente nos relevos culminantes que o 


delimitam e dominam. 


 Pelos elementos apresentados, parece-nos coerente enquadrar este alvéolo no 


grupo dos alvéolos elementares, atribuindo-lhe uma génese posterior à do alvéolo de 


Feirão, não nos parecendo a sua evolução tão complexa como a do que analisaremos 


seguidamente. 


 


 iii. Alvéolo de Feirão 


 


 O alvéolo de Feirão (Fotografia 29), localizado no sector oriental da Serra de 


Montemuro, entre as localidades de Feirão (a norte) e Rossão (a sul), é o exemplar de 


maior dimensão presente na área em estudo. 


 Esta forma desenvolve-se sobre um subsolo granítico constituído por diversos 


corpos de características composicionais distintas. Assim, encontramos o sector norte 


ocupado pelo Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico porfiróide, de grão 


grosseiro), o sector sul desenvolve-se no Granito de Montemuro (granito biotítico-


moscovítico porfiróide, de grão médio), enquanto que numa pequena parte da vertente 


ocidental temos o granito biotítico-moscovítico não porfiróide, de grão fino. O sector em 
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que este último aflora, na parte central da vertente ocidental do alvéolo, é mais íngreme 


que a parte Norte e Sul da mesma, evidenciando uma maior resistência à meteorização, 


talvez devida à granulometria. É no Granito de Montemuro que este alvéolo apresenta, no 


entanto maior desenvolvimento, podendo estar relacionado com o contraste 


composicional ou granulométrico existente entre os diferentes granitos aqui presentes. 


 


 


Fotografia 29. Alvéolo de Feirão, visto de Sudoeste. 


 


 No que diz respeito à influência da fracturação no desenvolvimento desta forma, 


ela é evidenciada pela própria morfologia. De facto, a forma alongada deste alvéolo 


denuncia a actuação deste factor. Desta forma, identificamos a presença da falha de 


Cotelo, de orientação NNE-SSW, que terá definido o limite ocidental desta depressão, 


dando origem à escarpa de falha (Fotografia 31) que se observa especialmente entre 


Feirão e Cotelo (no Granito de Feirão). Quanto ao limite oriental, parece também existir 


um condicionamento por parte do factor estrutural, dada a rectilinearidade destes limites. 


A presença de linhas de fragilidade tectónica limitando toda a depressão poderia indiciar 


a ocorrência de uma eventual subsidência do seu fundo. 


 O alvéolo de Feirão apresenta uma forma alongada no sentido NNE-SSW e atinge 


um comprimento de cerca de 5,5 quilómetros, sendo a largura variável, não 


ultrapassando, porém, um quilómetro (Figura 64). 
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Figura 64. Esboço do Alvéolo de Feirão 
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 O Rio Balsemão é o curso de água que drena esta depressão, percorrendo todo o 


sector que se encontra a sul da sua abertura. O sector norte, menos extenso, é drenado por 


duas pequenas linhas de água que convergem para o rio principal. 


 O alvéolo apresenta um fundo relativamente plano, desenvolvido entre os 960 e os 


980 metros que aparenta ter uma profundidade considerável de materiais alterados, que 


proporcionam ao Rio Balsemão o desenvolvimento de meandros, favorecido, também, 


pelo fraco declive ao longo deste sector (Fotografia 30). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 30. Fundo do alvéolo: sector Sul (fot. de cima) e sector Norte (fot. de baixo). 


 


 No que diz respeito à génese e evolução deste alvéolo, constatamos que os 


factores estruturais tiveram aqui um papel importante. O facto do alvéolo se encontrar 


numa área de contactos litológicos entre diversos corpos graníticos poderá ter 


condicionado o desenvolvimento da forma, favorecendo a meteorização. De facto, a 
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litologia terá, certamente, contribuído, ainda que de forma pouco acentuada, para o 


desenvolvimento da alteração e da própria morfologia. 


 Por outro lado, a presença de linhas de fragilidade tectónica terá sido fundamental 


para a definição da forma, podendo, inclusivamente, ter promovido uma subsidência do 


fundo, e facilitando a progressão da meteorização do maciço granítico, pela criação de 


descontinuidades no seu seio. No entanto, o facto mais evidente da acção da tectónica fica 


patente na escarpa de falha da vertente ocidental, originada pela falha de Cotelo 


(Fotografia 31). 


 


 


Fotografia 31. Vertente ocidental do Alvéolo de Feirão 


 


 Esta vertente é, aliás, marcada pela presença de algumas rechãs, podendo-se 


estabelecer paralelismo com as rechãs da vertente oposta. 


 Assim, encontramos a leste Feirão um retalho aplanado, a cerca 1000 metros, que 


se estende para SE, até à abertura do alvéolo. Este retalho tem continuidade para Sul do 


curso de água, num pequeno patamar aplanado a esta cota. Também no extremo Sul do 


alvéolo se encontra rechã a idêntica altitude. Estes retalhos aplanados, posicionados a 


Oriente da falha de Cotelo, deverão correlacionar-se com as rechãs degradadas que se 


encontram na vertente ocidental do alvéolo, a altitudes em torno dos 1050 metros, 


nomeadamente as localizadas a SW de Cotelo. Idêntica correlação se pode estabelecer a 


altitudes superiores. É o caso dos retalhos aplanados que, a Norte, se estendem para o 


Alto de Vila Lobos e os retalhos aplanados da Serra de Bigorne, em torno dos 1050 


metros, que se relacionarão com os retalhos que se encontram a 1100 metros a ocidente 


da falha de Cotelo, pertencentes ao nível inferior da Superfície Culminante. 


 Consequentemente, esta esquematização obriga-nos a aceitar, tal como tínhamos 


referido aquando da análise das superfícies de aplanamento, a existência de movimentos 
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tectónicos responsáveis pelo desnivelamento entre estes dois blocos, ao longo da falha de 


Cotelo. De facto, o relativo vigor apresentado pela escarpa de falha que define a vertente 


ocidental do alvéolo, entre Feirão e Cotelo, bem como as demais evidências 


morfoestruturais já referidas, parecem corroborar esta hipótese. 


 Entretanto, a presença de outras rechãs a cotas de 1090-1110 metros na vertente 


ocidental, coloca-nos dúvidas quanto a esta correspondência. 


 Teriam estas rechãs sofrido um desnivelamento por acção da tectónica fazendo 


rejogar a escarpa de falha em tempos relativamente recentes? Seriam então estas rechãs 


correspondentes às superfícies aplanadas mais elevadas da vertente oposta? 


 Concomitantemente, a aceitação destes pressupostos obrigar-nos-ia a aceitar o 


desenvolvimento de dois importantes ciclos sequenciais de alteração/ablação: um deles, 


mais antigo, teria originado a superfície correspondente às rechãs mais elevadas e 


consequentemente os aspectos gerais do alvéolo, e outro, mais recente, responsável pela 


posterior evolução da forma. 


 Entretanto, um período de actividade orogénica teria sido responsável pelo 


desnivelamento referido, o qual poderá corresponder aos movimentos Plio-quaternários, 


responsáveis, também, pelo rejuvenescimento e organização do relevo geral (Ferreira, 


1978). 


 Após estes movimentos, teríamos de admitir, ainda, importante fase de alteração 


química durante o Quaternário, guiada pela zona estruturalmente fragilizada na base da 


vertente, por forma a explicar o importante desenvolvimento da depressão a partir da 


superfície então formada. As rechãs em torno dos 1000 metros, com uma diferença 


altimétrica de cerca de duas dezenas de metros do fundo do alvéolo, poderão testemunhar 


esta fase final de alteração. 


 


 Em suma, podemos enquadrar os três alvéolos presentes na Serra de Montemuro 


nos grupos dos alvéolos complexos (Alvéolo de Feirão) e dos alvéolos elementares 


(Alvéolo da Lagoa de D. João e Alvéolo da Lagoa Pequena), pressupondo para o primeiro 


uma génese e evolução mais complexa e faseada. 


 Quanto à origem dos mesmos, poderia ser paralelizada com a proposta evolutiva 


delineada por Ferreira (1978, 1983), para o Norte e Centro de Portugal e por Cordeiro 


(1991, 1995a, 2004) para as montanhas ocidentais. 
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 Deste modo, a génese dos mantos de alteração ter-se-ia verificado durante o 


Terciário, sob influência de climas quentes e húmidos. Cordeiro (1995a), citando Diniz 


(1985) e Pais (1989), refere que estas condições climáticas teriam ocorrido em diferentes 


fases, ao longo do Neogénico. 


 Quanto à segunda fase de evolução dos alvéolos, de remoção dos mantos de 


alteração de forma mais ou menos espasmódica, ter-se-ia processado em função de um 


clima de características semi-áridas, caracterizado por períodos de maior intensidade e 


concentração das precipitações e temperaturas mais baixas. Estas condições teriam estado 


presentes no decurso do Pliocénico e do Quaternário. Ferreira (1978) aponta para a 


ocorrência de duas fases de tendência árida, uma no decorrer do Miocénico médio e outra 


no Quaternário antigo, conducentes ao desencadeamento dos referidos processos, tendo 


esta desempenhado, eventualmente, um papel preponderante no desenvolvimento das 


formas analisadas, em particular no caso concreto do Alvéolo de Feirão. 


 Braga (1999) admite que terão decorrido, durante o Quaternário e especialmente 


nas fases interglaciares, períodos de intensa arenização, bem como de fases alternantes de 


transporte areniforme, o que pressupõe a alternância de períodos de domínio dos 


processos de meteorização dos granitóides, desenvolvidos a partir do final do Terciário 


(Neogénico) e de forma mais ou menos contínua, e fases de predomínio de transporte dos 


mantos de alteração, essencialmente nos períodos interglaciares ou inclusivamente nos 


interestádios das glaciações quaternárias. 


 Porém, parece-nos que, além dos condicionalismos climáticos, litológicos ou 


tectónicos indispensáveis ao processo de génese e evolução destas formas, se deve 


considerar, como condição prévia para o aparecimento dos alvéolos da Serra de 


Montemuro, a existência de situações topográficas de relativo aplanamento, uma vez que 


os casos citados coincidem com áreas previamente aplanadas. Estas condições 


topográficas favorecem a acumulação de água e sua manutenção por longos períodos, 


proporcionando condições hídricas óptimas para o desenvolvimento e aceleração dos 


processos de meteorização química e de formação de mantos de alteração. 


 Como refere Cordeiro (2004, pág. 121) «os diferentes tipos de alvéolos existentes 


neste sector do território português são, no seu conjunto, e como tem vindo a ser 


amplamente referido, formas resultantes de um mesmo processo, ou seja, da degradação 


das superfícies aplanadas. Porém, o deslocamento das superfícies terciárias por 
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intervenção da tectónica, em especial a partir do Miocénico final, veio oferecer 


diferentes condicionalismos para a evolução destas mesmas formas». 


 


 


 4.1.4. Formas de escala intermédia ou variável 


 


 Dentro deste grupo de formas graníticas identificámos, na Serra de Montemuro, 


um conjunto diversificado de formas, nas quais incluímos as formas de relevo salientes, 


de que podemos destacar os bornhardt ou domos rochosos, os castle koppies e os tors, ou 


então os blocos graníticos ou as estruturas em laje, formas mais vulgares, muitas vezes 


correspondendo a elementos isolados e com formas muito variadas. 


 A definição de uma tipologia intermédia entre as formas maiores e as de pormenor 


deveu-se, essencialmente, à sua variabilidade dimensional. Apesar de apresentarem com 


maior frequência dimensão métrica (e por isso enquadráveis nas formas de pormenor), 


encontramos não poucas vezes elementos que atingem várias dezenas de metros, o que 


nos levaria a considerá-los como formas maiores. Aliás, Romani (1989) tinha apontado os 


blocos como uma forma limite ou de transição das maiores para as menores, considerando 


a sua inclusão no grupo das megaformas puramente convencional. 


 Neste sentido, pensamos ser adequado integrar estas formas numa tipologia que 


permita enquadrar a sua variabilidade dimensional, tendo em conta os limites definidos 


para as demais tipologias (formas maiores e de pormenor). 


 


 4.1.4.1. Formas salientes (Inselbergs ou formas residuais do modelado granítico) 


 


 As formas maiores salientes, também designadas por Inselbergs (ou montes-ilhas), 


ou formas residuais do modelado granítico, são, no geral, elevações montanhosas, dorsais, 


colinas isoladas, que se destacam das zonas planas que as rodeiam, apresentando 


vertentes declivosas. Vários autores se dedicaram à sua análise, baseando-se a nossa 


análise em pressupostos teóricos por eles apontados. 


 No entanto, uma breve referência deve ser feita à terminologia utilizada, no que 


diz respeito a estas formas, e ao termo Inselberg. 
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 Godard (1977), ao abordar o modelado granítico, estabeleceu, dentro do modelado 


de escala média, três tipos de relevos salientes convexos: modelado de colinas convexas; 


domos rochosos nús; e modelado de cristas rochosas (en aiguilles et crêtes aiguisées). 


Dentro dos domos rochosos nús, o autor insere os Inselbergs, caracterizando-os como 


«dômes isolés au millieu des plaines ou cernés par des glacis d‟ablation dans les millieux 


climatiques plus secs» (pág. 94), colocando-os como uma subcategoria dos domos. 


 Por seu lado, Amaral (1973) atribuiu a designação de Inselberg a formas 


monolíticas, com perfis em cúpula ou domo, generalizando um pouco o conceito. 


 Posteriormente, Twidale (1982) considerou os Inselbergs como colinas graníticas 


isoladas, que estabelecem um contacto abrupto com os planos ou colinas que as rodeiam. 


Twidale difere dos restantes autores quando considera as diversas formas residuais do 


modelado granítico (bornhardts, nubbins, castle koppies e tors) como tipos diferentes de 


Inselbergs. Esta classificação tem sido, de uma forma geral, aceite, estando patente, por 


exemplo, nos trabalhos de Romani (1989), entre outros. 


 Quanto à sua origem, Twidale (1982, 1986, 2002) refere para este tipo de formas 


uma evolução relacionada com a meteorização selectiva em condições sub-superficiais e 


posterior exposição dos núcleos não alterados. 


 Procederemos, de seguida, à análise dos tipos de inselbergs identificados na área 


em estudo. 


 


 4.1.4.1.1. Domos rochosos ou Bornhardts 


 


 Os domos rochosos, formas residuais graníticas maiores que alcançam dimensões 


quilométricas, têm como característica principal o facto de apresentarem superfícies 


rochosas nuas, desprovidas de cobertura. Na literatura granítica são frequentemente 


designados de bornhardt
81


, constituindo o tipo de inselberg mais comum e mais 


amplamente disseminado. 


                                                 


81 Segundo Twidale (1982), a designação de Bornhardt foi atribuída por Willis (1934, 1936), em 


consequência das primeiras descrições científicas das formas na África Oriental, efectuadas pelo 


geólogo alemão Wilhelm Bornhardt, em 1900. Na Serra do Gerês estas formas são designadas de 


“medas”, enquanto que os Castle Koppie são designados de “borrageiros” (Romani et al., 1990; Ferreira 


et al., 1999; Ferreira, 2005) 
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 Desenvolvem-se apenas em rochas maciças e não se relacionam, segundo Twidale 


(1982) e Romani e Twidale (1998), com nenhum ambiente climático em particular
82


. 


Apresentam uma forma dómica com vertentes declivosas, aflorando a rocha nua na maior 


parte da sua superfície. No plano, a forma bornhardt está delineada por fracturas 


predominantemente verticais ou sub-verticais, que fazem parte do sistema ortogonal 


(Twidale, 1982; Romani e Twidale, 1998). A forma dómica é definida, no entanto, pelas 


estruturas de descamação, arqueadas e convexas, que produzem vertentes essencialmente 


convexas. Os blocos entretanto desagregados são transportados por gravidade para a base 


das vertentes, formando aí amontoados de blocos e lajes (Fotografia 32). Migón (2006) 


aponta ainda a morfologia plana do sector somital destas formas. 


 


 


Fotografia 32. Blocos e lajes na base do domo rochoso de Montemuro 


 


 No que diz respeito à sua génese, das hipóteses colocadas por diversos autores, e 


baseadas na estrutura (fracturação e litologia), nas variações de densidade de fracturação 


ou no retrocesso das vertentes, a que actualmente oferece maior consenso baseia-se na 


alteração diferencial subsuperficial e na evolução em duas ou mais etapas, defendida por 


Twidale (1982) e Romani e Twidale (1998). 


                                                 


82 Godard (1977) referia, relativamente aos domos rochosos nús, «ne sont pas l‟apanage de tel ou tel climat 


et ne temoignent pas d‟une distribution zonale. Il s‟agit de formes structurales qu‟on rencontre dans les 


zones climatiques les plus variées» (pag. 91). 
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 Assim, estes autores propõem a existência de duas etapas na génese dos 


bornhardts: uma primeira fase em que se processa uma alteração subsuperficial 


diferencial, controlada pelo sistema de fracturas e pelos contrastes litológicos e uma 


segunda fase de erosão diferencial que põe a descoberto a forma bornhardt, removendo o 


manto de alteração anteriormente gerado, por acção essencialmente dos cursos de água, 


mas para o que podem contribuir também outros processos (solifluxão e outros 


movimentos de vertente). Esta fase de exposição das convexidades da base rochosa não se 


processará num episódio único. 


 


 


 


 


 


 


Figura 65. Diagrama esquemático 


de evolução e decaimento de 


bornhardts (domed Inselbergs) 


proposto por Thomas (1974) 


 


Legenda: A a D - rebaixamento diferencial 


da superfície topográfica e da frente de 


alteração em torno da forma dómica, que é 


liberta de rególito numa fase precoce; D a G 


– desintegração do domo, dando origem a 


Castle Koppies, em resultado das tensões 


exercidas ao longo das linhas de fracturação 


e colapso nos sectores periféricos do domo. 


 


 Os autores apontam para uma evolução em mais de duas etapas, quando 


consideradas as fases prévias de geração de fracturas ortogonais, indispensáveis à 


infiltração de água e consequente eficácia da meteorização diferencial. 


 Os casos observados na Serra de Montemuro, apresentam, na generalidade, as 


características dos bornhardts. No entanto, a elevada degradação das estruturas de 


escamação neles presente, devida à intensa actuação e desenvolvimento da rede de 
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fracturação vertical e subvertical, levou-nos a utilizar outra terminologia, designando-os, 


neste trabalho, por “domos rochosos”
83


. 


 Uma destas formas presentes na área em estudo é o domo rochoso do Perneval 


(Fotografia 33), o qual apresenta uma forma dómica. No entanto, a influência da rede de 


fracturação ortogonal presente na área produziu uma fragmentação intensa do maciço, 


desmantelando parte das estruturas de descamação. O contacto com a superfície 


circundante encontra-se ocupada por blocos resultantes desse desmantelamento. 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 33. Domo rochoso do Perneval 


 


 O domo rochoso do Perneval desenvolve-se no Granito de Montemuro, biotítico-


moscovítico, porfiróide, de grão médio, a uma altitude de cerca de 1200 metros. 


 Nesta área verifica-se um desenvolvimento preferencial de estruturas de 


descamação, proporcionando o aparecimento de formas deste tipo, de menores dimensões 


e, por vezes, ainda em fase de exumação. 


                                                 


83 Terminologia também utilizada para designar este tipo de relevos, por exemplo, por Godard (1977). 
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 Imediatamente a SW deste domo podemos observar um outro, de forma menos 


perfeita e mais desmantelado. 


 Próximo destes domos desenvolve-se um terceiro, de dimensões reduzidas, mas 


que apresenta uma forma muito perfeita, mais próxima da definição de um tipo de 


bornhardt, apontado por Twidale (1982) como “dorso de baleia”
84


 (Fotografia 34). 


 


 


Fotografia 34. “Dos de baleine” localizado junto do domo do Perneval 


 


 Outro caso que nos chamou a atenção foi o do domo rochoso que constitui o ponto 


mais elevado da Serra, onde se encontra o v.g. Montemuro (Fotografia 35). Trata-se de 


um relevo residual, bastante afectado pela fracturação vertical ou sub-vertical, a qual 


condicionou a definição das suas vertentes, extremamente íngremes e declivosas. O 


contacto com a superfície plana circundante é vigorosa, apresentando uma forma dómica 


dominante. 


 Este domo desenvolve-se no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico 


de grão médio, porfiróide), a uma altitude acima dos 1350 metros. 


 A sua localização numa área aplanada confirma a relação com o desenvolvimento 


de um relevo em duas superfícies, originado pela arenitização dos granitóides, ocorrida ao 


longo do Terciário, em função das condições climáticas favoráveis à alteração química, 


referida anteriormente. Isto iria ao encontro do modelo teórico de desenvolvimento destas 


                                                 


84 No que diz respeito a este tipo de bornhardt, Twidale (1982) afirma «those that are low, distinctly 


elongate and elliptical in plan, and have very steep sides are called whalebacks (dos de baleine)…». 
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formas proposto por Romani e Twidale, que pressupõe, também, fases de remoção dos 


mantos de alteração (esta remoção ter-se-ia processado em mais de um período), em 


momentos de evolução climática no sentido da aridez, ocorridas no final do Terciário 


(Miocénico médio e Quaternário antigo). 


 


 


Fotografia 35. Domo rochoso de Montemuro 


 


 Próximo deste, outros domos rochosos se desenvolvem, apresentando-se menos 


desmantelados e com uma forma dómica mais perfeita (Fotografia 36). 


 


 


Fotografia 36. Domo rochoso a SE do v.g. de Montemuro 
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 4.1.4.1.2. Castle Koppies 


 


 Ilídio do Amaral (1973) define os Castle Koppies como «amontoados de blocos, 


de recorte acastelado, por predominarem os blocos poliédricos, com arestas e vértices 


bem marcados» (p.12). 


 Thomas (1973) aponta ainda o facto de, nestas formas, estarem praticamente 


ausentes sinais de modificação esferoidal nos blocos constituintes. São relevos residuais 


de dimensão reduzida, se comparados com os bornhardt, em que as vertentes se 


apresentam com declive muito acentuado, subvertical ou vertical. 


 As fracturas ortogonais estão bastante desenvolvidas nos Castle Koppies, bem 


como o diaclasamento vertical, factor que contribui de forma determinante para a 


elaboração da forma acastelada. 


 Romani & Twidale (1998) apontam para os Castle Koppies da Península Ibérica 


uma génese relacionada com condições frias, em que a acção do gelo teria, após o 


desenvolvimento de um manto de alteração, mobilizado o rególito inicialmente 


desenvolvido até conseguir finalmente a emersão de um núcleo de rocha fresca com 


paredes verticais. Esta exumação do manto de alteração seria possível, nos sectores mais 


elevados, pela ausência de vegetação, que nos períodos mais frios sofreria um retrocesso 


para áreas de menor altitude. Este argumento ganha alguma importância se tivermos em 


conta que estas formas apenas se observam em sectores mais elevados, como formas 


salientes no topo das vertentes, em posição de interflúvio. 


 Twidale (1995) aponta também a hipótese de, em alguns casos, serem originados 


pela redução lateral da massa do bornhardt, provocada pela migração lateral da frente de 


alteração, ficando o núcleo destes precocemente exumado do manto de alteração e 


constituindo a forma acastelada. 


 O desenvolvimento destas formas apresenta-se condicionado, no nosso entender, 


por uma exumação precoce do manto de alteração, numa fase quase inicial do processo de 


desmantelamento do maciço rochoso, conduzindo à sua exposição subaérea com 


consequente amortecimento e redução dos processos de meteorização actuantes na 


superfície das formas ainda vigorosas. 


 Este factor será, talvez, o principal responsável pela diferenciação morfológica 


que se pode estabelecer entre estas formas e os Tors. 
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 O exemplo mais espectacular deste tipo de formas, presente na Serra de 


Montemuro, é o Castle Koppie da Gralheira (Fotografia 37), localizado a SE da 


localidade com o mesmo nome. Apresenta dimensões hectométricas, evidenciando um 


núcleo no qual sobressai um esporão que se ergue da superfície circundante, bastante 


vigoroso, dando a imagem de um imponente castelo. Este exemplar desenvolve-se no 


Granito de Montemuro, a 1150 metros de altitude. 


 


 


Fotografia 37. Castle Koppie da Gralheira. 


 


 


Fotografia 38. Castle Koppie localizado a Sul da Lagoa Pequena. 
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 Mais a Sul, entre a Lagoa Pequena e o v.g. de Montemuro, encontramos, 


desenvolvido no Granito de Montemuro, outro Castle Koppie de dimensões mais 


reduzidas (Fotografia 38), de ordem decamétrica, apresentando igualmente formas 


vigorosas, mas de menor imponência que o exemplar atrás referido, o Castle Koppie da 


Gralheira. 


 


 4.1.4.1.3. Tors 


 


 Uma terceira forma saliente que podemos identificar na Serra de Montemuro, e a 


mais disseminada, é o Tor. 


 Os Tors distinguem-se, na generalidade, dos Castle Koppie pela sua menor 


dimensão mas, essencialmente, pela presença de uma alteração que proporciona uma 


forma esferoidal geral nos blocos que os constituem. 


 Segundo Godard (1966, pág. 169) os Tors são definidos como «volume rochoso 


residual, enraizado, de escala decamétrica ou hectométrica, constituído por um 


empilhamento geométrico de blocos com as arestas desgastadas, resultando 


principalmente da erosão parcial dos produtos móveis de uma criptodecomposição 


diferencial»
85


. 


 Ferreira (1978b) refere o desenvolvimento preferencial destas formas em rochas 


resistentes à meteorização física, mas vulneráveis ao ataque da alteração química, 


incompleta e profunda, apontando os granitos calco-alcalinos biotíticos, de grão grosseiro 


ou médio, como os que melhor se encaixam dentro destas condições. Do mesmo modo, 


aponta o espaçamento das diáclases e outras descontinuidades como um factor importante 


para o desenvolvimento das formas. Aliás, Migón (2006) afirma que estas formas são 


controladas pelos padrões de fracturação, ou seja, pela sua orientação, densidade e 


curvatura. A influência do sistema ortogonal de fracturação é, inclusivamente, 


responsável pela fisionomia acastelada que lhes está associada (tal como aos Castle 


Koppie). Um aspecto importante, que os distingue de outras formas, como os caos de 


blocos ou outras acumulações de blocos, é o facto dos blocos que os compõem se 


                                                 


85 Thomas (1973) aponta para a subdivisão dos Tors, do ponto de vista morfológico, em três categorias: as 


formas «tower-like», definidas por uma fracturação rectilínea; as formas tabulares, proporcionadas pela 


presença de estruturas de descamação («sheeting joints»); e formas hemisféricas, em que domina a 


forma dómica. 
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encontrarem in situ, mantendo a posição relativa existente antes da remoção dos materiais 


alterados, e sendo possível observar a rede de descontinuidades através da qual progrediu 


a alteração
86


. 


 Estão essencialmente associados, no que diz respeito à sua distribuição, às áreas 


elevadas com extensas superfícies aplanadas ou à parte superior das vertentes, próximo 


das rupturas de declive, não revelando relação com condições ambientais específicas. 


 Quanto à sua génese, diversos autores (D. L. Linton, 1955, cit. por Ferreira, 


1978b; Godard, 1977) referem uma origem poligénica, caracterizada pela alternância 


entre fases em que se verifica um domínio da alteração sobre a ablação e fases de 


rexistasia, caracterizadas por uma acção mais intensa dos agentes denudadores da 


superfície de alteração gerada em fases anteriores (Figura 66). Esta fase de exumação ter-


se-ia verificado, segundo Godard (1977, pág. 110), ao longo dos períodos frios do 


Quaternário, em função da neve e das águas de fusão. 


 


 


Figura 66. Representação esquemática da evolução e decaimento dos Tors (extraído de 


Thomas, 1974) 


 


                                                 


86 A respeito do conceito de Tor, Ferreira (2005, pág. 84) refere que este se «deve restringir a uma 


acumulação de blocos in situ, isto é, não transportados, respeitando ainda as diaclases do maciço 


rochoso em que se formaram. Distinguem-se dos borrageiros pela sua menor dimensão e ainda pelo 


facto de os blocos apresentarem muitas vezes uma forma arredondada». 
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 Ferreira (1978b, 1979) refere a possibilidade deste processo de exumação do 


manto de alteração poder estar associada a influência antrópica, que poderia desencadear 


uma crise morfogenética pela destruição do coberto vegetal que desempenharia uma 


função protectora. 


 Romani (1989) aponta, de igual modo, a influência dos fenómenos glaciares e 


periglaciares para o aparecimento destas formas na Galiza. 


 Este tipo de formas, após exumação, sofre degradação por parte da acção dos 


agentes exógenos, podendo evoluir para outro tipo de formas, sejam apenas blocos ou 


formas do tipo pedras bolideiras ou formas em pedestal. Outras formas de pormenor 


podem desenvolver-se nos Tors, mesmo mantendo a sua forma, como sejam as pias. 


 Na área analisada, a presença de Tors é generalizada (Fotografia 39), ocorrendo 


essencialmente no cimo das vertentes e na superfície culminante da Serra, mas também 


nalgumas situações de meia vertente, como constatámos, por exemplo, na vertente a SE 


do v.g. de Montemuro, em direcção à povoação de Picão ou no sector NE, na Serra das 


Meadas, sobranceiros à cidade de Lamego (Fotografia 40). 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 39. Tors junto ao v.g. de Testos (foto da esquerda) e junto à Gralheira 
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Fotografia 40. Tors na Serra das Meadas, sobranceiros a Lamego 


 


 Apresentando formas bastante diversas no pormenor, todos eles têm pontos em 


comum: a influência da alteração esferoidal nos blocos que os constituem, o 


empilhamento praticamente geométrico dos mesmos e o seu enraizamento em relação à 


superfície em que se encontra. 


 Alguns estão associados a outras formas maiores, encontrando-se, por exemplo, a 


limitar as vertentes de alvéolos; outros têm associadas formas de pormenor, sendo 


exemplo o desenvolvimento de Tors evidenciando pseudo-estratificação, encontrando-se 


outros cravejados de pias e outras formas de pormenor. 


 


 


 4.1.4.2. Caos de blocos 


 


 Os caos de blocos constituem uma morfologia bastante frequente nas vertentes das 


áreas graníticas. Os blocos constituem núcleos de rocha sã não decompostos pelos 


processos de meteorização, são deslocados pela vertente, essencialmente por acção da 


gravidade, na sequência da remoção do manto de areias graníticas por acção dos agentes 


meteóricos. Desta forma, vão-se distribuindo ao longo das vertentes ou acumular-se na 


sua base, formando amontoados de blocos, de diferentes dimensões e formas. 
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 A formação dos blocos está, como foi referido, na dependência da existência de 


uma rede de fracturação ortogonal que fragmenta a rocha granítica e cria linhas 


preferenciais de progressão da meteorização química, promovendo a sua decomposição e 


produção de um manto de alteração. Godard (1977) nota uma relação entre o 


desenvolvimento deste tipo de modelado, onde proliferam os blocos graníticos 


arredondados, e os granitos biotíticos, de grão médio ou os granitos calco-alcalinos 


porfiróides, facto também por nós identificado na Serra de Montemuro. De facto, é o 


Granito de Montemuro aquele onde se verifica um importante desenvolvimento de 


mantos de alteração, constatando-se, porém, que a meteorização não ocorre de forma 


completa, definindo-se no seio destes mantos inúmeros núcleos de rocha sã, dando 


origem, após a remoção das areias graníticas, à presença de muitos blocos arredondados 


pelas vertentes e, consequentemente, a formação desta morfologia de caos de blocos. 


 Neste caso encontram-se as vertentes dos sectores mais elevados (Fotografia 41), 


algumas das quais se encontram completamente atapetadas de blocos de variadas 


dimensões e formas, as quais terão, inclusivamente, recebido o contributo de blocos 


vindos dos sectores culminantes aplanados e parcialmente desprovidos destes materiais. 


 


 


Fotografia 41. Caos de blocos no sector superior da Serra de Montemuro 
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 4.1.4.3. Blocos graníticos, partidos e/ou isolados 


 


 Os blocos graníticos constituem uma forma característica de qualquer paisagem 


granítica, apresentando dimensões muito variadas. Twidale (1982) refere-se a elas como 


«a more-or-less rounded mass standing either in isolation or in groups or clusters on 


plain, in valley floors, on hillslopes or on the crests of hills. Granite boulders have been 


described from all climatic zones (…) vary in degree of roundness, and in diameter from 


25 cm to some 33 m, though the mode is of the order of 1-2 m» (pág. 6). 


 Neste sentido, os blocos graníticos não apresentarão uma forma específica, 


podendo ser mais ou menos arredondados, não exibindo fracturas aparentes e com 


dimensões igualmente variáveis. 


 A sua distribuição também não segue, aparentemente, padrões específicos, 


podendo encontrar-se isolados, constituir núcleos de dimensões variáveis e concentrados 


ou ocupar de forma mais ou menos dispersa as vertentes. 


 Este tipo de formas ocorre amiúde na Serra de Montemuro, onde podemos 


observar os designados “caos de blocos” (já analisados) atapetando diversas vertentes 


(Fotografia 41) ou formando núcleos de blocos. Também encontramos várias situações de 


blocos de dimensões consideráveis, perfeitamente isolados e individualizados do 


substrato que os sustenta (eventualmente tendo sofrido transporte), como podemos 


constatar na Fotografia 42. Em virtude da dimensão atingida por alguns destes blocos e da 


sua posição, são frequentemente utilizados pelas populações locais como suporte para as 


suas construções (Fotografia 44). Alguns têm inclusivamente uma fisionomia 


antropomórfica ou fazendo lembrar animais ou utensílios, o que leva a ser-lhes atribuída 


uma designação específica pelas populações, como é o caso do bloco de grandes 


dimensões localizado próximo da localidade de Vale de Papas, a que lhe foi atribuída a 


sugestiva designação de “pedra nalga” (Fotografia 45). Muitos apresentam-se fracturados, 


apresentando formas interessantes (Fotografia 43). 


 A sua génese foi já abordada neste trabalho, sendo condicionada, segundo Twidale 


(1982) e Romani e Twidale (1998) pela meteorização selectiva sub-superficial, seguindo 


os padrões ortogonais de fracturação, e posterior exumação da superfície meteorizada, 


conduzindo à exposição dos blocos não alterados (Figura 66). 
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 A evolução destes blocos após a exumação é promovida pelas condições e factores 


exógenos, observando-se, muitas vezes, a sua destruição em consequência do 


desenvolvimento de tafoni ou de fracturação que os vai dividindo em elementos de menor 


dimensão, até à sua desagregação total. 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 42. Blocos graníticos denunciando algum transporte ou movimentação por 


acção da gravidade 


 


 


Fotografia 43. Blocos partidos no Granito de Montemuro 
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Fotografia 44. Bloco utilizado para parede de construção 


 


 


Fotografia 45. A “pedra nalga” 


 


 Um factor que condiciona a dimensão destas formas é a intensidade e 


espaçamento da rede de fracturas. De facto, a manutenção de blocos com dimensões 


métricas ou decamétricas só é possível nos sectores onde a intensidade da fracturação não 


é muito elevada e onde se verifique um relativo espaçamento entre as linhas de 
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fragilidade que afectam o substrato granítico. Este factor não só permite a imunidade dos 


núcleos dos blocos, de maior dimensão e, portanto, mais afastados de frente de alteração, 


mas também impede uma progressão mais acelerada da meteorização. Pelo contrário, nos 


sectores mais intensamente fracturados, a malha ortogonal de descontinuidades dá origem 


a blocos paralelipédicos de menor dimensão e permite uma progressão mais rápida e 


efectiva da meteorização para o interior da rocha sã. 


 


 4.1.4.4. Estruturas em laje (Sheet structures) 


 


 As estruturas em laje ou lajes de esfoliação correspondem a placas ou massas 


rochosas, que podem atingir espessuras de 10 metros, geradas por processos endógenos 


relacionados com a compressão lateral, induzida por stress horizontal, e a manifestação 


desse stress junto da superfície quando a pressão vertical diminui devido à erosão 


(Twidale, 1982). Constituem um sistema de diáclases paralelas, geralmente de tendência 


curva e de grande raio de curvatura (Herraiz, 1989). Apresentam um papel fundamental 


no desmantelamento dos maciços rochosos. 


 Aparecem frequentemente associadas a formas do tipo Inselberg, observando-se, 


no entanto, de forma generalizada nos maciços graníticos. 


 Também na Serra de Montemuro são vários os exemplos identificados, associados 


a formas como o domo rochoso do Perneval ( 


Fotografia 46). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 46. Estruturas em lajes 
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 4.1.5. Formas de pormenor ou de grande escala 


 


 A génese e evolução das formas de pormenor está também intimamente 


relacionada com o desenvolvimento dos mantos de alteração, proporcionados, como atrás 


referimos, por condições ambientais relacionadas com climas de características tropicais 


(quentes e húmidos), em que a alteração do substrato granítico predominaria claramente 


sobre a ablação dos produtos meteorizados. 


 A exumação do criptorelevo então originado processar-se-ia, posteriormente, em 


condições climáticas com tendência para a aridez. 


 A posterior actuação de factores da geodinâmica externa conduziria a uma 


definição efectiva das formas ou sua individualização. 


 Na Serra de Montemuro deparamo-nos com uma enorme diversidade de formas 


graníticas de pormenor (Quadro 9) as quais classificámos com base em alguns critérios 


definidos por Cordeiro (1999a). Na sistematização das formas de pormenor elaborada 


para as Montanhas Ocidentais do Portugal Central (Maciço da Gralheira e Serra do 


Caramulo, mais especificamente), o autor aponta para a sua diferenciação com base nas 


características genéticas e evolutivas, as quais consideramos, tendo em conta também o 


critério dimensional e a relação com elementos estruturais. Estabelecemos, assim, grupos 


de formas de pormenor, decorrentes da conjugação destes critérios: formas de pormenor 


de dimensão métrica a decamétrica, relacionadas com as fases finais da exumação do 


criptorelevo e formas de pormenor de dimensão centimétrica a métrica, geneticamente 


relacionadas com uma fase posterior à exposição das superfícies. 


 


 4.1.5.1. Formas de pormenor de dimensão métrica a decamétrica, relacionadas 


com as fases finais da exumação do criptorelevo 


 


 Tal como refere Cordeiro (1999b), incluem-se neste grupo as formas graníticas 


que, apesar de geneticamente estarem mais relacionadas com as macroformas, se 


enquadram nas formas de pormenor devido à sua dimensão, métrica a decamétrica. 


 Na Serra de Montemuro podemos identificar e inserir dentro deste grupo as 


paredes sobre-escavadas, as formas em pedestal e as pedras bolideiras. 
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 4.1.5.1.1. Paredes sobre-escavadas e formas em chama ou cogumelo 


 


 As paredes sobre-escavadas não são mais do que sectores laterais de blocos ou 


maciços graníticos, em geral fortemente inclinadas, que apresentam concavidades basais 


pronunciadas. Estas formas aparecem normalmente na base ou nas partes baixas de 


blocos, mas também se podem encontrar nas vertentes de algumas formas maiores (por 


exemplo nas vertentes dos Bornhardts). 


 Segundo Twidale (1982) são uma forma particular de corrosão química, podendo 


originar-se por acção de uma frente de alteração desenvolvida em zonas de base de 


vertente, como resultado do ataque por parte da água contida nessas “areias graníticas”, 


seguida da sua posterior exposição à superfície (Figura 67). A manutenção dos sectores 


inferiores das vertentes sob o manto de alteração por um período de tempo superior ao 


dos sectores mais elevados, precocemente exumados, provoca aí a actuação dos processos 


de meteorização química, resultando na diminuição da massa rochosa. A maior ou menor 


importância do sobre-escavamento vai depender quer do período de tempo decorrido sob 


influência destas condições (debaixo do manto de alteração), quer da intensidade de 


meteorização, na dependência das condições climáticas vigentes. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 67. Representação esquemática das 


etapas de desenvolvimento das paredes  


sobre-escavadas (adaptado de Twidale, 1982) 


 


 Estas concavidades basais podem atingir dimensões da ordem dos 12 metros de 


altura, no entanto, a maioria não têm mais de 4 metros. 
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 Na Serra de Montemuro, os exemplares existentes apresentam dimensões um 


pouco aquém das mencionadas. Numa superfície rochosa, de granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão médio, a norte das Portas de Montemuro, desenvolve-se 


uma parede sobre-escavada que apresenta cerca de um metro de altura (Fotografia 47). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 47. Paredes sobre-escavadas junto ao v.g. do Perneval (em cima) e junto ao 


v.g. de Testos (em baixo). 


 


 A Norte do v.g. de Testos encontramos outro exemplar, de idênticas dimensões, 


desenvolvido no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão 


grosseiro). 
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 As outras formas similares encontradas apresentavam um desenvolvimento 


inferior a esta. Entre o domo do Perneval e as Portas de Montemuro encontram-se vários 


blocos, alguns semi-exumados, que apresentam na parte inferior das suas paredes as 


referidas concavidades basais, fenómenos presentes igualmente a Norte do domo do 


Perneval e próximo do v.g. de Montemuro, na superfície culminante. 


 Uma forma em cogumelo identificou-se junto da povoação da Gralheira, tendo-se, 


também, observado formas em chama ou cogumelo no Granito de Lamego, próximo de S. 


Martinho de Mouros (Fotografia 48). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 48. Forma em cogumelo junto à povoação da Gralheira (em baixo) e próximo 


de S. Martinho de Mouros (em cima) 
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 4.1.5.1.2. Formas em pedestal e pedras bolideiras 


 


 Este tipo de formas, amplamente distribuídas pela área em estudo, apresenta-se na 


sua forma como blocos empilhados em conjuntos por vezes ruiniformes, de equilíbrio 


que, à primeira vista, deixa dúvidas quanto à estabilidade. 


 O desenvolvimento deste tipo de formas parece estar associado a uma fase de 


evolução sub-superficial, em que há uma individualização dos blocos no seio do manto de 


alteração, com a progressão da meteorização proporcionada pelas descontinuidades 


existentes no maciço rochoso. A remoção progressiva desse manto de alteração vai 


permitir o aparecimento destas formas e, o abrandamento da meteorização em ambiente 


sub-aéreo, a sua manutenção. 


 Estas formas podem também dever a sua génese ao progressivo desmantelamento 


de Tors em ambiente epigénico. 


 A forma em pedestal, que temos na Fotografia 49, localizada numa posição 


sobranceira à povoação da Gralheira, apresenta a parte superior com dimensões 


superiores, correspondendo à “estátua” sobre os blocos ainda enraizados no substrato 


rochoso. O facto da parte inferior manter a ligação com o substrato constitui o elemento 


de diferenciação, segundo Cordeiro (1999b, 2004), relativamente às pedras bolideiras, 


denunciando um menor grau de meteorização da rocha ou uma evacuação precoce do 


manto de alteração. 


 


 


Fotografia 49. Forma em pedestal com “estátua” junto à Gralheira. 
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 No caso presente na Fotografia 50 observa-se a continuidade entre o bloco inferior 


e o superior, tendo sido alterada e removida grande parte do material entre os blocos. 


 Como referimos anteriormente, podemos encontrar este tipo de formas um pouco 


por toda a Serra de Montemuro e em diversos tipos de granitos (Fotografia 51 e 


Fotografia 52). No entanto, os exemplares mais espectaculares encontraram-se 


desenvolvidos nos granitos biotítico-moscovítico, porfiróides de grão grosseiro ou 


grosseiro a médio e de grão médio. 


 


 


Fotografia 50. Forma em pedestal 


 


 


Fotografia 51. Pedra bolideira, próximo do v.g. Testos 
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Fotografia 52. Pedras bolideiras 


 


 4.1.5.2. Formas de pormenor de dimensão centimétrica a métrica, geneticamente 


relacionadas com uma fase posterior à exposição das superfícies 


 


 Neste grupo incluem-se formas que, embora tenham a sua génese relacionada com 


a evolução da frente de alteração (nomeadamente pela fragilização da superfície da rocha 


granítica e criação de irregularidades na mesma), devem o seu desenvolvimento e 
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definição da forma a condições sub-aéreas, sob influência dos factores de geodinâmica 


externa. 


 Da mesma forma, seguimos a subdivisão deste grupo proposta por Cordeiro 


(1999b): formas sem relação evidente com a estrutura e formas com relação evidente com 


a estrutura. 


 No primeiro subgrupo enquadram-se as pias e os tafoni; no segundo, a pseudo-


estratificação, as fendas e sulcos lineares e as fissuras poligonais. 


 


 4.1.5.2.1. Formas sem relação evidente com a estrutura 


 


 4.1.5.2.1.1. Pias 


 


 Uma das microformas que encontramos em maior número e com uma maior 


profusão na Serra de Montemuro é a pia
87


. 


 As pias são pequenas depressões ou simples concavidades que se desenvolvem 


preferencialmente nos sectores horizontais ou pouco inclinados de superfícies rochosas. 


Por vezes podem aparecer noutras posições, como por exemplo, nas paredes sub-verticais 


de alguns blocos, indicando nesses casos e, em regra, um deslocamento do bloco posterior 


à formação da pia. Podem desenvolver-se ao longo e na intersecção de fracturas ou 


descontinuidades, podem, e nalguns casos, alargar-se ao longo destas. 


 Estas formas têm capacidade de reter, por algum tempo, água no seu interior, o 


que constitui um factor fundamental para o seu desenvolvimento, ao permitir a progressão 


da meteorização química no fundo e nas paredes das pias. A água é evacuada, quando em 


                                                 


87 Estas formas estão profusamente distribuídas por todo o globo, recebendo, por isso, diferentes 


designações: na literatura anglo-saxónica são denominadas como rock holes, weather pits, pot holes e 


gnammas; em França são tanques e vasques rocheuses; na Alemanha, verwitterungsnapfe, opferkessel, 


etc.; na Espanha pías, pilas, pilancones; e no brasil são os caldeiros, poços, marmitas ou oriçangas. 


A designação que adoptámos vai ao encontro da necessidade de uniformizar a terminologia geomorfológica 


utilizada em Portugal, sendo que o termo “pia”, na língua portuguesa, encontra relação com a forma que 


se pretende designar. 


Outras terminologias têm vindo a ser utilizadas, como “oriçangas” (Ilídio do Amaral, 1973, A. de Brum 


Ferreira, 1978b; A. M. Rochette Cordeiro, 1986 e 1988), “vasca” - com origem na literatura francesa - 


(Pedrosa, 1993; Abrantes, 1996). J. M. Cotelo Neiva (1940) fala de “escudela lapiar” e de “marmita 


lapiar”. 
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excesso, através dos bordos das pias ou por um canal preferencial (exutório)
88


, de altura 


inferior à parte restante do bordo
89


. 


 Entretanto, a água que fica retida nestas concavidades acaba por desaparecer por 


evaporação (Romaní e Twidale, 1998). É frequente encontrarmos no interior das pias, na 


área em estudo, produtos da desagregação física ou da alteração química, nomeadamente 


areias graníticas, bem como líquenes e musgos colonizando essencialmente as paredes, 


contribuindo, por vezes, para a manutenção de humidade no interior da depressão por um 


maior período de tempo, promovendo o desenvolvimento mais prolongado dos processos 


químicos de meteorização. Este factor é bastante importante, pois condiciona a evolução 


destas formas, aumentando a taxa de meteorização química no interior das formas onde 


ocorre uma acumulação de elementos detríticos. 


 As pias apresentam, fundamentalmente, formas circulares, ovóides ou elípticas. 


Podem igualmente, por influência da estrutura (diáclases e fracturas), ganhar contornos 


irregulares, ou, por coalescência de duas ou mais pias, formas lobadas. 


 Romaní e Twidale (1998) estabeleceram quatro tipos morfológicos principais
90


: 


 a) pias de fundo côncavo - apresentam secção hemisférica e desenvolvem-se sobre 


superfícies suavemente inclinadas e em muitos casos, não têm exutório definido, que, 


quando existe, é estreito; 


 b) pias de fundo plano - são, em comparação com as anteriores, menos profundas, 


e têm o fundo plano. Habitualmente não têm exutório definido e o transbordo da água faz-


se ao longo de todo o contorno da concavidade; 


 c) pias de paredes assimétricas
91


 - têm uma secção transversal assimétrica segundo 


a linha de máximo declive. Na parte superior, as paredes da pia têm maior altura que na 


inferior, que é onde se encontra o exutório. Estas formas são típicas de superfícies 


moderadamente inclinadas (20-30º); 


                                                 


88 Termo utilizado por Vidal Romaní (1989), sem correspondência na língua portuguesa, tendo-se optado 


por manter este termo. 
89 Quando as pias se desenvolvem por acção de descontinuidades, o exutório coincide, geralmente, com 


linhas de fractura. 
90 Twidale (1982) designou os diferentes tipos morfológicos da seguinte forma: pits, pans, armchair-shaped 


hollows e cylindrical hollows, respectivamente. 
91 Esta terminologia foi adoptada em detrimento da tradução da designação original (pia em forma de 


cadeira de braços), uma vez que se tornaria confusa a sua utilização. Por outro lado, a terminologia 


adoptada reflecte a própria morfologia da forma. 
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 d) perfurações cilíndricas - a sua forma em planta varia, ainda que em geral sejam 


circulares, com uma secção transversal rectangular. Em alguns casos o cilindro escavado 


na rocha termina numa fractura de descamação que pode chegar a permitir a drenagem da 


pia, o que evidentemente se produz num estádio final da sua evolução (Figura 68). 


 


 


Figura 68. Representação esquemática das etapas de desenvolvimento das perfurações 


cilíndricas (adaptado de Twidale, 1982) 


 


 Na Serra de Montemuro estas formas ocorrem, geralmente, em núcleos e nos 


diversos tipos morfológicos enumerados. 


 As menos frequentes são as perfurações cilíndricas. Identificaram-se, no entanto, a 


Sul do v.g. de Montemuro, alguns exemplares. Um deles apresentando uma forma 


perfeita, localizado num bloco granítico (Fotografia 53), apesar de ainda pouco 


desenvolvida em profundidade. Apresenta uma profundidade de cerca de 12 centímetros e 


cerca de 15 centímetros de diâmetro na abertura. Esta encontra-se rodeada por um 


pequeno rebordo, apenas perturbado num ponto que servirá certamente para a evacuação 


das águas pluviais. 


 Outros dois exemplares desenvolvem-se num bloco afectado por estruturas de 


descamação. Deste modo, ao desenvolver-se numa laje, atingiram a fractura e passaram a 


efectuar a sua drenagem por aí, entrando em processo de degradação mais acelerado 


(Fotografia 54), estando uma delas lateralmente desmantelada. 
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Fotografia 53. Perfuração cilíndrica (notar o rebordo observável na foto de cima). 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 54. Perfuração cilíndrica: vista lateral (em cima) e vista superior (em baixo). 
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 Quanto às pias de paredes assimétricas, são mais frequentes. Aparecem, por vezes, 


associadas à ocorrência de filões de rocha básica ou de quartzo, nos blocos graníticos 


(Fotografia 55), desenvolvendo-se, noutras situações, em forma de cascata, como se pode 


observar na Fotografia 55, ocorrendo numa parede quase vertical do bloco. Algumas 


atingem dimensões consideráveis, podendo colocar-se uma pessoa no seu interior 


(Fotografia 56). 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 55. Pias de paredes assimétricas: em cascata (em cima) e associadas a filão 


(em baixo). 


 


 No que diz respeito às pias de fundo côncavo e de fundo plano (Fotografia 57), 


estas apresentam uma maior distribuição espacial, podendo ser encontradas nos diversos 


sectores graníticos da Serra. No entanto, têm uma localização preferencial nos sectores 


mais elevados, eventualmente objecto de uma exumação mais antiga, entre o v.g. de 


Montemuro e o Perneval, bem como próximo de S. Pedro do Campo, desenvolvendo-se 


no granito biotítico-moscovítico de grão médio (Granito de Montemuro). 


 







 


289 


 


 


Fotografia 56. Pias de paredes assimétricas de dimensões consideráveis 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 57. Pias de fundo plano (em cima) e de fundo côncavo (em baixo). 


 


 No plano, apresentam uma grande variação na forma, sendo algumas circulares, 


outras ovóides e outras ainda com formas menos perfeitas. Nalguns blocos ocorre a 


coalescência de várias pias, dando origem a formas mais complexas. 
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 Também pudemos observar, nalgumas pias presentes na Serra de Montemuro, a 


existência de areias graníticas, produto da desagregação por acção da meteorização física 


(crioclastia, termoclastia e/ou acção biogenética) e química, e, por vezes, a permanência 


de água por longos períodos de tempo, factor que já apresentámos como importante no 


desenvolvimento deste tipo de formas em ambiente sub-aéreo. Nas pias mais degradadas, 


onde a água não tem possibilidade de ficar retida, desenvolvem-se com frequência 


musgos e líquenes, que contribuem para a manutenção de alguma água no interior da 


forma e prossecução da sua degradação. 


 Quanto à sua dimensão, elas são, na generalidade, de ordem decimétrica, tendo-se 


encontrado um reduzidíssimo número de exemplares com diâmetros próximos ou superior 


ao metro (apenas um exemplar atingia os dois metros de comprimento máximo – 


Fotografia 58). 


 


 


Fotografia 58. Pia de maior dimensão, atingindo mais de 2 metros de comprimento 


 


 As pias têm, nesta área, um desenvolvimento preferencial nos granitos porfiróides 


de grão médio e de grão grosseiro ou grosseiro a médio, coincidente com áreas de altitude 


superior a 900 metros. No entanto, também encontrámos pias noutros tipos de granitos, 


como o granito não porfiróide de grão fino, localizado a Este da localidade de Moura 


Morta, a uma altitude de cerca de 800-850 metros. 


 Há sectores da Serra onde se verifica um estado de degradação avançado das pias, 


com um número elevado de coalescências e formas desmanteladas. Este facto poderá 


dever-se a dois factores: em primeiro lugar, ao desenvolvimento de uma exumação 
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precoce do manto de alteração nesses sectores, sujeitos, portanto, à influência dos 


processos meteóricos sub-aéreos por um período mais longo; por outro lado, devido às 


diferenças litológicas no seio dos granitos, que teriam conduzido a uma degradação mais 


rápida das formas nestes, mais sensíveis aos processos de meteorização. 


 Parece-nos que ambos os factores se terão desencadeado concomitantemente, e 


terão tido lugar na Serra de Montemuro. No entanto, apesar de podermos, de certa forma, 


apontar para a existência de pias demonstrando um desenvolvimento precoce e outras de 


formação mais recente, tal não nos permite estabelecer uma hierarquia na geração de 


formas, e muito menos, apontar-lhes idades. 


 Quanto à origem destas formas, sugere-se, por um lado, um processo monofásico 


(Twidale e Corbin, 1963), no qual a sua evolução se processaria apenas numa fase sub-


aérea ou epigénica, em que a manutenção de água sobre uma superfície rochosa, provida 


ou não de uma depressão prévia, conduziria ao desenvolvimento de uma pia, através de 


processos de meteorização física (crioclastia) ou de processos de meteorização química 


(hidrólise), ou mesmo da combinação de ambos. 


 Por outro lado, Twidale (1982, 1986) e Romaní (1989) sugerem a hipótese de uma 


origem polifásica para este tipo de formas, originando-se as pias através de várias etapas 


bem diferenciadas. Por exemplo, para Twidale (1982, 1986), as pias teriam origem sob 


um manto de alteração, sendo resultantes essencialmente da irregularidade do avanço da 


frente de alteração, cuja superfície seria constituída por um conjunto de concavidades e 


convexidades. As concavidades funcionariam, após o desaparecimento do manto de 


alteração, como locais de retenção de água, evoluindo posteriormente como descrito na 


hipótese monofásica. 


 Vidal Romaní, em 1989, tinha proposto um processo genético ainda mais 


complexo, segundo o qual a formação de pias se deveria a processos de concentração de 


cargas em pontos localizados do maciço rochoso, ocorrendo esta concentração de cargas 


por alteração edáfica ou por deformação tectónica, hipótese generalizada pelo autor a 


outras formas (Romani e Temiño, 2004) e por nós já referida anteriormente. 


 Uma análise sistemática e mais aprofundada destas formas será por nós 


desenvolvida seguidamente. 
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 4.1.5.2.1.2. Tafoni 


 


 Dentro desta tipologia, uma forma que se pode encontrar na Serra de Montemuro é 


o tafone ou tafoni, no plural. As primeiras descrições dos tafoni da Córsega foram 


realizadas por H. Reush, em 1882, tendo A. Penk introduzido este termo na linguagem 


científica (I. do Amaral, 1973). 


 Estas formas, ao contrário das pias (que analisaremos seguidamente), 


desenvolvem-se preferencialmente nas superfícies rochosas subverticais. São cavidades 


que podem apresentar formas e dimensões variáveis. 


 Vários autores referem a maior frequência da sua ocorrência em rochas silicatadas 


granulares, de grão médio a grosseiro, nomeadamente granitos e granodioritos, podendo 


ocorrer, no entanto, quer em gnaisses quer em arenitos, quer mesmo em tufos vulcânicos. 


São, também, um tipo de forma granítica que ocorrer preferencialmente, mas não 


exclusivamente, nas paisagens mediterrâneas (Hejl, 2005). 


 J. Tricart considera os tafoni de dimensão métrica (3 a 4 metros de altura), com 


uma abertura para o exterior, mais pequena que a cavidade interior, designando as formas 


de menores dimensões por alvéolos ou nichos (I. do Amaral, 1973). 


 Na Serra de Montemuro encontrámos um exemplar espectacular (Fotografia 59). 


Desenvolvendo-se em granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão médio, por volta 


dos 1000 metros de altitude, encontra-se num bloco rochoso de grandes dimensões (cerca 


de 5,5 metros de altura), que forma conjunto com alguns blocos de menores dimensões 


(um desses blocos tem mais tafoni). 


 Como se pode ver na Fotografia 59, este tafone apresenta uma abertura principal 


de grandes dimensões (cerca de 3,5 metros de largura por 1,7 metros de altura), sendo a 


cavidade interior bastante desenvolvida, tendo-se estabelecido outras ligações com o 


exterior, quer pela parte superior do bloco, quer na parede do bloco, abaixo da abertura 


principal (uma dessas aberturas desenvolveu-se favorecida por uma linha de fragilidade 


do próprio bloco). 


 No interior do tafone desenvolveram-se vários nichos (Fotografia 60), com 


diâmetros da ordem dos 70 centímetros. Segundo Romani e Twidale (1998), estes nichos 


formam-se com grande rapidez, fornecendo o interior dos tafoni uma maior protecção 


ambiental, relativamente às condições externas de temperatura, humidade, etc.. 
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Fotografia 59. Tafoni desenvolvidos em blocos do Granito de Montemuro. 


 


 


 


 


 


Fotografia 60. Podem-se observar os nichos na parte superior do Tafone e uma abertura 


provocada pelo avanço da meteorização. 


 


 Quanto ao tafone que se encontra no bloco vizinho do anteriormente descrito, é de 


menores dimensões e a cavidade interior está pouco desenvolvida. 
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 Além destes tafoni, encontrámos mais alguns exemplos deste tipo de formas, mas 


com um desenvolvimento ainda incipiente e de dimensões reduzidas, desenvolvidos em 


blocos isolados, alguns deles proporcionados pela expulsão de encraves das rochas. 


 Quanto à origem dos tafoni, a maioria dos autores aponta para uma origem 


exclusivamente sub-aérea. No entanto, Vidal Romaní (1989) e Twidale (1982, 1986) 


admitem para a origem e desenvolvimento dos tafoni a possibilidade de uma etapa sub-


superficial anterior à sub-aérea, ou seja, também uma origem polifásica. 


 Para Twidale (1982, 1986), estas formas iniciam-se pelo ataque da humidade sob a 


superfície terrestre, relacionando-se com avanços desiguais da frente de alteração. 


 Segundo Vidal Romaní (1989), estas formas estão directamente relacionadas com 


a concentração de cargas em zonas pontuais do maciço, tal como no caso das pias, o que 


proporciona zonas de fragilidade na rocha, favoráveis à actuação de processos de 


alteração e de desagregação. 


 A evolução subaérea dos tafoni processa-se em várias fases (Vidal Romaní, 1989): 


numa primeira fase verifica-se uma desagregação acelerada da rocha, quer granular, quer 


em forma de pequenas “palhetas”, por acção da presença de água e sucessão de períodos 


de humidificação e dissecação da superfície; posteriormente, a cavidade interior deixa de 


evoluir de uma forma homogénea e uniforme, passando a observar-se várias frentes de 


avanço da alteração, cada uma delas evoluindo individualmente; numa terceira fase, 


algumas destas frentes atingem o exterior do bloco, originando novas aberturas. Isto vai 


produzir um abrandamento dos processos de desagregação junto às novas aberturas, 


podendo, no entanto, continuar a evolução do tafoni nas outras frentes; finalmente, numa 


última fase, ocorre uma degradação da forma do tafone e a redução geral dos processos de 


desagregação no interior da cavidade, igualando em velocidade os que se processam no 


exterior da mesma, menos efectivos. 


 Hejl (2005) refere, igualmente, o desenvolvimento subaéreo dos Tafoni faseado 


em várias etapas (Figura 69), apontando para a ocorrência de condições microclimáticas 


diferenciadas entre o interior e o exterior da forma para a sua evolução. Aponta, ainda, na 


génese destas formas, para o desenvolvimento de uma concavidade frequentemente na 


base de um bloco ou ao longo de fissuras com elevada porosidade e onde a rocha 


apresenta menor resistência (Figura 69A). A presença de materiais desagregados na base 


dos blocos permitem a retenção de alguma água. Assim, a progressão da meteorização 
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mantém-se na base do bloco, suportada por ascensão capilar da água, que migra da base e 


do interior do bloco para a superfície externa fragilizada (Figura 69B). A restante 


superfície externa do bloco mantém-se imune à meteorização, pela ausência de humidade 


nessas áreas. Numa fase mais evoluída de um tafone, o microclima no interior da forma 


torna-se cada vez mais distinto do exterior, concentrando-se o fluxo capilar no interior, 


onde aumenta a humidade, promovendo a desintegração granular e em palhetas (Figura 


69C). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 69. Representação esquemática da 


evolução dos Tafoni (extraído de Hejl, 2005) 


 


 4.1.5.2.1.3. Caneluras 


 


 As caneluras correspondem a sulcos lineares desenvolvidos em superfícies 


verticais ou sub-verticais, sem terem uma aparente relação com a estrutura. 


 Alguns autores (Romani, 1989; Cordeiro, 2004) referem a relação que algumas 


destas formas, desenvolvidas na parede de blocos, têm com pias existentes nos topos 
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desses mesmos blocos e seus exutórios. No entanto não é uma situação que ocorra por 


regra. 


 A sua génese poderá estar relacionada com uma evolução ao nível da frente de 


alteração, condicionada pela concentração de água em profundidade, que se desloca dos 


sectores convexos para áreas mais deprimidas do criptorelevo. Após a exposição à 


superfície, estas formas alargam-se e aprofundam-se por acção, quer da meteorização 


química, quer da meteorização física (Twidale, 1982; Cordeiro, 2004). 


 


 


 


 


Fotografia 61. Caneluras desenvolvidas em blocos. 


 


 Na Serra de Montemuro este tipo de formas ocorre essencialmente no Granito de 


Montemuro, em diversos blocos (Fotografia 61), desenvolvendo-se também sobre o 


Granito de Meadas (moscovítico, de grão grosseiro a médio – Fotografia 62). 
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Fotografia 62. Canelura desenvolvida no Granito de Meadas 


 


 4.1.5.2.2.3. Estruturas alveolares 


 


 Este tipo de formas é pouco frequente na Serra de Montemuro, estando presente 


em alguns blocos do sector mais elevado. Trata-se de pequenas depressões (também 


designadas de formas em ninho de abelha) desenvolvidas em núcleos, separadas entre si 


por estreitas paredes. A sua génese estará, certamente, relacionada com factores 


intrínsecos à própria rocha, que condicionam a acção e progressão da meteorização sobre 


a superfície dos blocos (Fotografia 63). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 63. Alvéolos nas paredes de 


blocos 
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 4.1.5.2.2. Formas com relação evidente com a estrutura 


 


 4.1.5.2.2.1. Pseudo-estratificação 


 


 Este tipo de formas, que aparece com uma certa frequência na Serra de 


Montemuro, não é mais do que uma forma de aparente estratificação do granito, 


conhecido na literatura anglo-saxónica como pseudo-bedding (Twidale, 1982). Em 


Portugal, Carlos Teixeira (1982) refere a ocorrência deste tipo de formas na Serra do 


Gerês, na Serra do Larouco e na Serra da Alvadia, atribuindo-lhe a designação de 


“disjunção laminar”. Neste trabalho vamos adoptar a designação de origem anglo-


saxónica, também adoptada por Vidal Romaní (1989) para a Galiza (pseudo-


estratificación). 


 Segundo este autor, este tipo de formas desenvolve-se, normalmente, em zonas 


graníticas com deformação, ganhando a aparência descrita devido ao alívio de cargas 


originado pela exposição e alteração das superfícies, e à alteração da rocha, que actua 


preferencialmente sobre os planos de exfoliação da rocha. 


 Pereira et al. (2005) sugerem, também, a actuação do frio como factor de 


desagregação das rochas, interveniente na modelação destas formas, pela posição 


preferencial das mesmas nos sectores mais elevados dos maciços montanhosos. 


 Parece-nos, porém, que a existência deste tipo de formas em altitudes inferiores 


poderá indiciar a ocorrência de processos relacionados com a variação da temperatura 


(termoclastia) que, sobre as superfícies graníticas expostas, conduz à desestruturação da 


malha cristalina e, consequentemente, à desagregação e destruição das rochas a favor das 


linhas de fragilidade preexistentes. 


 Na Serra de Montemuro a pseudo-estratificação ocorre com alguma frequência, 


localizando-se essencialmente no topo das vertentes, nomeadamente a Norte (Alto do 


Talefe, no Granito de Moura-Morta), a NE e a Sul do v.g. de Montemuro (Granito de 


Montemuro), mas também a Este e NE da Serra de Bigorne (Granito de Feirão), a Norte 


do Perneval (Granito de Montemuro), bem como noutros locais, de forma mais pontual 


(Fotografia 65). 
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Fotografia 64. Pseudo-estratificação no Granito de Montemuro 


 


 


Fotografia 65. Pseudo-estratificação no Granito de Moura Morta. 


 


 4.1.5.2.2.2. Fendas e sulcos lineares 


 


 As fendas têm a sua génese ligada à exploração, por parte da alteração, de linhas 


de fragilidade estrutural, nomeadamente diáclases. Devido à própria estrutura das 


diáclases, estas formas apresentam-se, geralmente, rectilíneas. 


 Proporcionadas pela intensidade da fracturação dos granitóides na Serra de 


Montemuro, este tipo de formas é vulgar e não se encontra associado a determinadas 


características litológicas. No entanto, os exemplos melhor desenvolvidos encontram-se 
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nos granitos biotítico-moscovíticos de grão médio (Granito de Montemuro) e de grão 


grosseiro (Granito de Feirão), aparecendo quer em blocos isolados quer em superfícies 


mais amplas (Fotografia 66). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 66. Fenda e sulcos lineares 


 


 4.1.5.2.2.3. Fissuras poligonais 


 


 As fissuras poligonais são formas claramente relacionadas com a estrutura, 


desenvolvidas em superfícies geralmente planas que apresentam um desenvolvimento 


superficial, não penetrando profundamente no interior da rocha. A continuidade destas 


superfícies é limitada, tanto lateralmente como em profundidade. 


 Quanto à sua génese, alguns autores (Twidale, 1982; Campbell e Twidale, 1995) 


apontam para o desenvolvimento de um «stress compressivo superficial», originado pela 


acumulação de substâncias (sílica, óxidos de ferro...), tanto nas superfícies expostas como 


na frente de alteração, provocando a fracturação pelicular da rocha. 
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 Vidal Romani (1989), não refutando a hipótese anteriormente referida, aponta, 


para os casos analisados na Galiza, uma génese associada a fenómenos de deformação por 


estiramento, relacionados com zonas de cizalhamento de alcance regional (pág. 124). 


 O mesmo autor refere, ainda, o desenvolvimento deste tipo de formas em relação 


com uma rede filoniana, facto igualmente constatado por nós na área em estudo. Observa-


se, nestes casos, a exposição superficial de um dos planos do filão, com o 


desenvolvimento de uma fragmentação que o divide em unidades limitadas por uma rede 


de fracturação perpendicular à direcção do filão, afectando-o a ele unicamente. 


 No entanto, Williams e Robinson (1989, cit. por Migón, 2006), após revisão 


bibliográfica de diversas hipóteses, concluíram que estas formas se gerariam pela 


fracturação da superfície rochosa, demasiado rígida, incapaz de suportar e absorver as 


tensões induzidas pelas alterações na temperatura e humidade a que está sujeita. A 


geometria da rede de fissuras pode estar relacionada com a textura da rocha. 


 A sua ampla distribuição por todo o globo parece indiciar que o seu 


desenvolvimento não se deve a características macroclimáticas específicas. 


 Na Serra de Montemuro este tipo de formas (Fotografia 67) desenvolve-se, 


essencialmente, no Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico de grão médio 


porfiróide), estando também presente no Granito de Feirão (granito biotítico-moscovítico 


porfiróide de grão grosseiro) e no Granito de Lamego (granito biotítico porfiróide de grão 


médio). 


 Nos dois primeiros tipos de granito estas formas aparecem, muitas vezes, 


associadas à rede filoniana, não tendo o mesmo sido observado no Granito de Lamego 


(Fotografia 67). 


 O desenvolvimento das fissuras, quer em largura, quer em profundidade, levanta, 


no entanto, algumas questões. Em primeiro lugar, estará a diferença de espessura 


relacionada com a própria estrutura da rocha, permitindo as que se apresentam mais 


vulneráveis à meteorização uma degradação mais acentuada e consequentemente uma 


maior abertura das fissuras, ou testemunharão estas diferenças tempos distintos de 


exposição das rochas à superfície e aos agentes meteóricos? Neste aspecto, devemos 


referir que no mesmo tipo de granito encontramos diferenças no que diz respeito à largura 


das fissuras. 
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Fotografia 67. Fissuras poligonais (as fissuras da fotografia de cima estão associadas a 


um filão) 


 


 Em segundo lugar, observam-se variações acentuadas no desenvolvimento em 


profundidade destas formas, revelando algumas valores milimétricos, enquanto noutras se 


atingem vários centímetros. A possibilidade do desenvolvimento em profundidade ser 


condicionado pelas características inerentes à própria rocha não parece ser a mais 


correcta. No entanto, como constatámos no campo, existe alguma variabilidade 


composicional no seio de cada corpo granítico. Por outro lado, poderiam as fendas mais 


profundas ter sofrido um desenvolvimento em superfície sub-horizontal. Porém, a quase 


totalidade destas formas foram encontradas em paredes verticais ou sub-verticais de 


blocos. Poderiam as primeiras ter-se desenvolvido em superfícies sub-horizontais, 
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sofrendo posteriormente movimentação? Ou poderão denunciar diferentes idades de 


formação? 


 


 


 4.1.6. Análise quantitativa aplicada a formas de pormenor: o caso das pias 


 


 A elevada profusão de formas graníticas de pormenor na Serra de Montemuro, 


especialmente das pias, levou-nos a considerar uma análise mais detalhada das mesmas, 


com o objectivo de aprofundar o conhecimento específico destas formas, com base na 


identificação e aferição das suas características morfométricas, procurando, assim, 


reconhecer padrões que nos permitissem, por um lado, classificar este tipo de formas, e 


por outro, compreender a importância de determinados factores na sua génese e evolução. 


 Neste sentido, tomando como referência alguns trabalhos realizados neste âmbito, 


na Galiza, por Álvarez (1996, 1997, 2002) ou por Goudie e Migón (1997), no deserto 


central da Namíbia, decidimo-nos por desenvolver uma análise quantitativa baseada num 


conjunto de parâmetros obtidos através de trabalho de campo, aos quais aplicámos 


metodologias estatísticas, ao nível da análise exploratória dos dados. 


 Além da análise estatística dos parâmetros que caracterizam as pias, aplicámos 


uma outra metodologia, recorrendo à utilização de um esclerómetro (Martelo de 


Schmidt), com o objectivo de, com base na resistência das rochas, identificar aquelas que 


apresentavam uma menor resistência e consequentemente maior vulnerabilidade à 


meteorização, correlacionando-as com a ocorrência destas formas de pormenor na sua 


superfície. 


 


 4.1.6.1. Análise estatística das pias 


 


 a) Metodologia 


 


 Para a recolha dos dados referentes às variáveis utilizadas na análise estatística das 


pias definimos vários transeptos, em sectores correspondentes à linha de cumeada que se 


estende desde S. Pedro do Campo, a NW, passando pelas Portas de Montemuro, até ao v. 


g. Montemuro, no sector central do maciço. Correspondem a áreas em que os granitóides 
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afloram com superfícies mais ou menos extensas, desenvolvendo-se aqui, 


preferencialmente, as formas em análise. O facto de a área amostrada para esta análise 


corresponder a uma única variedade de granito, o Granito de Montemuro (granito 


biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio), limitou a inferência quanto à influência 


que as características químico-mineralógicas e texturais poderão ter no desenvolvimento 


das formas. No entanto, os afloramentos rochosos nas outras variedades de granito são 


exíguos e encontram-se em posições topográficas mais deprimidas e a menores altitudes, 


dificultando a identificação e análise das formas, que apresentam aí grande dispersão e 


reduzido desenvolvimento (em quantidade). 


 Ao longo desses transeptos, numa faixa de cerca de 10 metros da linha de 


cumeada, procedemos à identificação das formas existentes (essencialmente presentes em 


núcleos) e recolha das variáveis predefinidas, constantes numa ficha de levantamento de 


campo, que nos permitiu obter os dados referentes às formas, enumerados no Quadro 10. 


 Este procedimento permitiu-nos recolher dados referentes a 96 pias que foram 


também cartografadas com o auxílio de um receptor GPS. 


 Foram, portanto, definidas variáveis capazes de ser analisadas estatisticamente, 


agrupadas em três conjuntos, como se pode ver no Quadro 10. Com base nestes dados, 


procedemos a uma análise exploratória dos dados, construindo-se, a partir deles, índices 


morfométricos, úteis da definição de grupos morfológicos. 


 No que diz respeito às diversas variáveis caracterizadoras das formas, 


consideraram-se, no processo de recolha de dados no campo, indicadores de natureza 


morfométrica, nomeadamente a sua largura e comprimento, à superfície e ao nível do 


fundo da forma, a profundidade máxima e mínima de cada pia e também a dimensão do 


exutório, quando presente. Estas variáveis estão representadas em centímetros, uma vez 


que são raros os casos em que se atingem valores superiores ao metro. Ao nível das 


variáveis referentes às características geológicas, definidores do maior ou menor grau de 


alterabilidade potencial, considerámos importante a definição do tipo de granito presente 


e as suas características texturais, embora no presente estudo estas variáveis praticamente 


não tenham apresentado variação nos diferentes pontos analisados. Além destes, 


considerámos igualmente a presença ou ausência de produtos resultantes da meteorização, 


a existência de fracturas a afectar a forma e a presença de actividade bioquímica 


(essencialmente a colonização por líquenes) como factores a considerar na análise das 
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formas, enquanto factores de aceleração dos processos degradativos. No que diz respeito 


às variáveis topográficas, foram consideradas as seguintes: altitude (em metros), 


orientação da forma (segundo o seu eixo maior), exposição da superfície onde se 


desenvolve e valor da sua inclinação/declive (em graus), presença ou ausência de exutório 


e sua orientação e o tipo de forma, no que diz respeito à morfologia no plano e à 


configuração no perfil (relacionado com a forma do fundo). A partir de diversas variáveis 


enumeradas produziram-se alguns índices, úteis para a definição dos padrões de 


desenvolvimento destas formas de pormenor (Quadro 10). 


 A partir do conjunto de dados obtidos, realizou-se uma análise estatística 


exploratória dos dados, que nos permitiu conhecer as medidas de centralidade e dispersão 


que, a par da distribuição das frequências dos valores, possibilitaram a definição da 


diversidade e da tipologia destas formas. 


 


Quadro 10. Variáveis de análise das pias 


Tipo de variável Denominação Codificação 


 


 


Variáveis 


Morfométricas 


Comprimento à superfície Cs 


Largura à superfície Ls 


Comprimento do fundo Cf 


Largura do fundo Lf 


Profundidade máxima Pmax 


Profundidade mínima Pmin 


Largura do exutório Le 


 


 


Variáveis Geológicas 


Composição do granito Gr 


Textura do granito Tx 


Produtos da meteorização Mt 


Fracturação Fr 


Acção bioquímica Bq 


 


 


 


Variáveis Geográficas 


Altitude Al 


Orientação Or 


Exposição Ex 


Inclinação da superfície In 


Presença de exutório Pe 


Orientação do exutório Oe 


Forma (no plano) Fpl 


Forma (no perfil) Fpr 


Índices Derivados Índice de compacidade à superficie ICS = Cs/Ls 


Índice de compacidade do fundo ICF = Cf/Lf 


Profundidade média Pmed = (PM+Pm)/2 


Diâmetro médio Dm = (Cs+Ls)/2 


Índice de profundidade Ip = Dm/Pmed 
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 b) Resultados 


 


 A observação dos valores obtidos por análise estatística exploratória das variáveis 


morfométricas permite-nos estabelecer algumas características tipológicas das formas 


desenvolvidas nos sectores da Serra de Montemuro analisados. 


 Os valores correspondentes ao comprimento e largura, quer à superfície, quer do 


fundo, apresentam valores quase exclusivamente inferiores ao metro, podendo-se afirmar 


que, na área em estudo, a dimensão das pias é relativamente reduzida e sub-métrica. Os 


valores correspondentes à média são, inclusivamente, inferiores aos 50 cm, apenas sendo 


ligeiramente superiores no caso do comprimento à superfície (cerca de 51 cm). No 


entanto, é considerável o peso de dimensões inferiores à média. 


 As frequências relativas (Quadro 11) mostram-nos que, relativamente ao 


comprimento à superfície, mais de 58% das pias apresentam valores inferiores a 50 cm. 


No que diz respeito à largura esta tendência é mais acentuada, encontrando-se mais de 


77% das pias no intervalo de valores entre 0 e 50 cm. Idêntico comportamento se verifica 


no comprimento do fundo, com mais de 78% das pias abaixo dos 50 cm, e na largura do 


fundo, com cerca de 87% inferiores aos 50 cm. Convém referir, porém, que a classe 


modal corresponde, para o comprimento à superfície e do fundo e para a largura à 


superfície, à classe dos 25 aos 50 cm, enquanto que para a largura do fundo corresponde à 


classe com valores mais reduzidos, entre 0 e 25 cm. Uma vez que também se regista uma 


proximidade entre estas duas classes no caso do comprimento do fundo, este aspecto é 


particularmente importante porque nos conduz à constatação de que uma parte 


considerável das pias apresenta uma morfologia afunilada, no perfil, em direcção ao 


fundo, correspondendo a um predomínio de pias com uma morfologia côncava. 


 Ainda em relação às medidas de tendência central, refira-se que os valores das 


medianas das variáveis referidas se apresentam moderadamente inferiores às médias 


aritméticas. 
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Quadro 11. Frequências relativas das variáveis morfométricas 


Classes (cm) CS LS CF LF 


[0;25[ 18,75 26,04 35,42 51,04 


[25;50[ 40,63 51,04 43,75 36,46 


[50;75[ 22,92 15,63 11,46 9,38 


[75;100[ 13,54 5,21 7,29 2,08 


[100;125[ 2,08 1,04 1,04 0,00 


[125;150[ 1,04 0,00 0,00 1,04 


>150 1,04 1,04 1,04 0,00 


Total 100 100 100 100 


 


Classes (cm) Pmax Pmin Pmed 


[0;12,5[ 70,83 92,71 83,33 


[12,5;25[ 22,92 7,29 15,63 


[25;37,5[ 5,21 0,00 1,04 


[37,5;50[ 1,04 0,00 0,00 


Total 100 100 100 


Cs – Comprimento à superfície; Ls – Largura à superfície; Cf – Comprimento do fundo; Lf – Largura do 


fundo; Pmax – Profundidade máxima; Pmin – Profundidade mínima; Pmed – Profundidade média. 


 


 


Gráfico 15. Distribuição das frequências relativas do comprimento e da largura das pias, 


à superfície e do fundo (ver legenda no Quadro 11) 
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Gráfico 16. Distribuição das frequências relativas da profundidade (máxima, mínima e 


média) das pias (ver legenda do Quadro 11) 


 


 No entanto, apesar das dimensões médias não serem muito significativas, 


identificam-se algumas formas com valores bastante elevados, resultando grande 


disparidade entre os extremos (Quadro 12). Assim, os valores máximos e mínimos para o 


comprimento e largura à superfície encontram-se entre os 420 e 11 cm e os 210 e 10,5 


cm, respectivamente, enquanto que o comprimento e largura do fundo se situam entre os 


415 e 7 cm e os 149 e 6 cm, respectivamente. Consequentemente, os coeficientes de 


variação apresentam valores bastante elevados, principalmente no que ao comprimento 


diz respeito: cerca de 89%, à superfície, e 115%, no fundo. 


 


Quadro 12. Análise estatística das variáveis morfométricas das pias 


 Comprimento 


à superfície 


Largura à 


superfície 


Comprimento 


do fundo 


Largura 


do fundo 


Profundidade 


máxima 


Profundidade 


mínima 


Máximo 420 210 415 149 39,5 23 


Mínimo 11 10,5 7 6 1,8 0,8 


Amplitude 409 199,5 408 143 37,7 22,2 


Mediana 42 33,25 29 24,5 9,6 5,5 


Média 51,349 40,083 38,578 28,547 11,231 6,458 


Desvio 


padrão 
45,8064 26,9133 44,3692 20,9125 6,9398 3,8727 


Coeficiente 


de variação 
89,21 67,14 115,01 73,26 61,79 59,96 


 


 Relativamente à profundidade, quer a máxima quer a mínima apresentam valores 


mais modestos, sempre inferiores a 40 cm, em ambos os casos (Quadro 12). A média, 
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para ambos os casos, situa-se entre os 11 e os 6 cm, bastante abaixo das outras variáveis. 


O cálculo da profundidade média, apesar de esbater os valores extremos, continua a 


reflectir a tendência referida. Assim, os valores de profundidade média registam uma 


amplitude de cerca de 30 cm, com um coeficiente de variação que atinge cerca de 57%, 


abaixo dos valores registados para o comprimento e largura. 


 Em virtude dos valores significativamente mais reduzidos da profundidade em 


relação ao comprimento e largura, parece-nos correcto afirmar que as pias revelam um 


desenvolvimento em profundidade pouco pronunciado, sendo claramente mais facilitado 


o seu desenvolvimento lateral e posterior destruição, ao invés de um efectivo crescimento 


e aprofundamento das formas. 


 Esta assumpção é reforçada pelos valores do índice de profundidade, que relaciona 


o diâmetro médio à superfície com a profundidade média, que apresenta valores médios 


de 5,9 e valores sempre acima de 1,69, correspondendo a um maior desenvolvimento das 


formas no plano do que em profundidade. 


 Os índices de compacidade à superfície e do fundo (Quadro 13) indiciam um 


predomínio das formas ovóides nas duas situações, embora com uma tendência não muito 


pronunciada, uma vez que se registam amplitudes pouco significativas em ambos. Na 


realidade, apesar de dominar a forma ovóide, no plano, a frequência das formas circulares 


é, ainda assim, significativa. 


 


Quadro 13. Análise estatística dos índices morfométricas das pias 


 Profundidade 


média 


Diâmetro 


médio 


Índice de 


compacidade à 


superfície 


Índice de 


compacidade do 


fundo 


Índice de 


profundidade 


Máximo 31,25 315 2,24 2,79 25,27 


Mínimo 1,30 10,75 1 0,92 1,69 


Amplitude 29,95 304,25 1,24 1,86 23,58 


Mediana 7,95 38,5 1,1716 1,2107 4,9255 


Média 8,8448 45,7161 1,2512 1,2956 5,9383 


Desvio padrão 5,12147 35,73592 0,25825 0,32474 3,88271 


Coeficiente de 


variação 
57,90 78,17 20,60 25,08 65,38 


 


 A proximidade entre a média e a mediana, bem como os reduzidos valores do 


desvio padrão obtidos, parecem indicar-nos uma relação directa entre as medidas dos 


comprimentos e as larguras. 


 O Gráfico 17 reflecte, precisamente esta tendência. 
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Gráfico 17. Relação entre o comprimento e a largura, à superfície e do fundo das pias. 


 


 Relacionado com o processo degradativo das formas está o desenvolvimento de 


exutório (ou canal exutor). O elevado de pias apresentando desenvolvimento de exutório 


denuncia, por um lado, o acentuado nível de degradação presente nas pias da área em 


estudo e, por outro lado, a consequência directa do reduzido desenvolvimento em 


profundidade que estas formas revelam, criando condições para a degradação dos seus 


bordos e consequente formação de canais de escoamento da água e de materiais 


resultantes da meteorização. Na realidade, a percentagem de pias (Quadro 14) com 


exutório é elevada, atingindo os 74% da amostra analisada. 


 A observação dos quadrantes (Quadro 14 b) a que tal elemento se encontra 


exposto não revelou, no entanto, nenhuma tendência específica. Parece-nos que a posição 


do exutório se encontra directamente dependente do declive da superfície onde a pia se 


desenvolve, seguindo, no geral, este condicionalismo, tanto mais quanto maior for o valor 


do referido declive. 


 Quanto às dimensões do exutório (Quadro 14 c), nomeadamente a sua largura, 


verifica-se que esta variável apresenta valores consideráveis, se tivermos em conta as 


dimensões (comprimento e largura), já analisadas, das pias. Consideramos, pois, que o 


valor médio encontrado (18,158 cm) é muito significativo, no presente contexto. 
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Quadro 14. Análise estatística das características do exutório das pias 


a) Presença 


de exutório 


Frequência Percentagem 


Com exutório 71 74,0 


Sem exutório 25 26,0 


 


b) Exposição 


do exutório 


Frequência Percentagem 


Norte 11 15,5 


NE 5 7 


Este 11 15,5 


SE 14 19,7 


Sul 7 9,9 


SO 2 2,8 


Oeste 10 14,1 


NO 11 15,5 


Total 71 100 


 


c) Largura do exutório Valores 


Máximo 60 


Mínimo 3 


Amplitude 57 


Mediana 15 


Média 18,158 


Desvio padrão 9,374 


Coeficiente de variação 51,62 


 


 


Gráfico 18. Distribuição das frequências relativas à largura do exutório nas pias. 
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 O Gráfico 18 mostra-nos a classe modal entre os 12,5 e os 25 cm, correspondendo 


a uma percentagem acima dos 56%, apresentando a classe inferior aos 12,5 cm cerca de 


24% e a classe entre os 25 e os 37,5 cm ainda com uma percentagem significativa de 


15%. Também estes valores nos levam a considerar o acentuado estado degradativo que 


estas formas denotam. 


 Um aspecto também importante é a presença de fracturação visível nas pias. 


Apesar deste factor condicionar o desenvolvimento das formas, nomeadamente na 


definição do eixo ao longo do qual se expande, tem um papel fundamental na sua 


destruição e no desenvolvimento do exutório. Constata-se, precisamente, que nas pias 


afectadas por fracturação, o exutório corresponde aos locais do bordo fragilizados pela 


fractura. De qualquer forma, o desenvolvimento das pias não está dependente da presença 


da fracturação. Isto constata-se pela reduzida percentagem de pias, na área em estudo, em 


que se observou a presença de fracturação, apenas 13,5% (Quadro 15). Não podemos 


deixar de considerar, no entanto, o papel da microfracturação, factor não analisado por 


nós nesta situação concreta, mas que, como tivemos oportunidade de referir 


anteriormente, se considera como relevante no processo de meteorização das rochas 


granitóides. 


 


Quadro 15. Presença de fracturação afectando as pias 


 Frequência Percentagem 


Com fracturação 13 13,5 


Sem fracturação 83 86,5 


 


 Observou-se, também, a presença de produtos de meteorização no interior das 


pias, verificando-se que um elevado número de pias continha no seu interior elementos 


minerais (argilas, siltes e areias). Nalguns casos, esses elementos minerais eram 


suficientes para cobrir todo o fundo da pia, atingindo uma espessura superior ao 


centímetro. De qualquer forma, na impossibilidade de quantificar o volume de sedimentos 


presentes em todas as pias, registamos apenas a sua presença/ausência (Quadro 16). 


 


Quadro 16. Presença de produtos da meteorização no interior das pias 


 Frequência Percentagem 


Com elementos minerais 73 76 


Sem elementos minerais 23 24 
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 Assim, a presença destes elementos em 76% da amostra indicia uma acção 


importante da meteorização sobre estas superfícies, que se intensifica com a acumulação 


dos elementos minerais, que retendo humidade por um período de tempo mais alargado, 


criarão condições para uma meteorização química mais prolongada e acentuada. 


 Por fim, e relacionado também com a meteorização, de natureza bioquímica, está 


a presença de líquenes e outros elementos biológicos na superfície das rochas e, mais 


especificamente, nas pias. Do total de formas avaliado, verificámos que apenas uma 


pequena percentagem (9,4%) não apresentava desenvolvimento de líquenes na sua 


superfície. Das restantes, cerca de 45% revelou presença reduzida, com uma percentagem 


da área da pia coberta por líquenes inferior a 1/3. Apenas em cerca de 22% dos casos a 


superfície da forma se encontrava maioritariamente ou totalmente preenchida por 


líquenes. Parece-nos, portanto, que a acção bioquímica destes seres terá um contributo 


relevante para o processo de meteorização das rochas, contribuindo para a degradação das 


formas. Esta actuação é confirmada pelos trabalhos que referimos no ponto 4.1.1., que 


apontam para a destruição da estrutura cristalina do granito por acção dos líquenes, 


resultando na desintegração superficial das rochas (Magalhães e Braga, 2000; Chen et al., 


2000). 


 Conclui-se, assim, e de acordo com a análise das variáveis recolhidas, que, na área 


em estudo, as pias apresentam dimensões modestas, inferiores a um metro, embora alguns 


espécimes apresentem dimensões da ordem dos quatro metros de comprimento. 


 Constata-se, também, que estas formas apresentam, no geral, um desenvolvimento 


em profundidade pouco significativo, verificando-se um desenvolvimento lateral mais 


acentuado, o que contribui para uma mais rápida degradação da forma, agravada pelo 


desenvolvimento de exutório. Na realidade, um elevado número de pias revela a presença 


de exutório, de dimensões consideráveis, tendo em conta a dimensão média das formas, 


que contribuem decisivamente para a evacuação da água e dos sedimentos acumulados no 


interior, impedindo o aprofundamento das formas e conduzindo à degradação e destruição 


dos bordos e consequente fossilização da forma. 


 Quanto à morfologia das pias aqui presentes, constata-se o predomínio das pias de 


fundo côncavo e com uma forma ovóide (no plano), embora as pias circulares também 


sejam abundantes. 
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 De referir, ainda, que a fracturação não é um factor decisivo no desenvolvimento 


das pias na Serra de Montemuro, afectando pouco mais de 10% delas, mas nesta minoria 


tem uma clara influência no desenvolvimento dos exutórios. 


 A presença de líquenes numa elevada percentagem de formas, cobrindo maior ou 


menor área das mesmas, parece ser também um factor a considerar no processo de 


evolução das pias. 


 


 4.1.6.2. Resistência das rochas através do Esclerómetro (Martelo de Schmidt) 


 


 Partindo do pressuposto de que a evolução das pias em ambiente sub-aéreo estaria 


dependente da actuação dos agentes de meteorização e dos processos físicos e químicos 


por eles desencadeados, intimamente relacionada com as características intrínsecas da 


rocha, nomeadamente no que à sua resistência diz respeito, procedemos à aplicação de 


uma metodologia que nos permitisse identificar o grau de resistência (ou a dureza) das 


rochas granitóides da área em estudo. 


 Para este efeito decidimo-nos pela utilização de um esclerómetro
92


 (Martelo de 


Schmidt). O esclerómetro é um instrumento que permite obter in situ, de forma não 


destrutiva, a resistência de uma rocha à compressão simples, que se traduz pela chamada 


dureza de Schmidt (R-value). 


 Esta metodologia tem vindo a ser utilizada por diversos autores no âmbito da 


Geomorfologia, nomeadamente aplicada à datação relativa de formas glaciares e 


periglaciares (Hubbard & Glasser, 2005; Shakesby et al., 2006; Mentlík, 2006; Vich, 


2007). 


 Não obstante a constatação da utilidade deste instrumento na prossecução de 


diversas análises em Geomorfologia, têm-se identificado algumas limitações na sua 


aplicação. 


 Uma das limitações prende-se com a impossibilidade de aplicação a rochas que 


apresentem foliação, como nos xistos, bem como em rochas com elevada porosidade, 


uma vez que os valores obtidos poderão ser bastante influenciados, quer pela estrutura da 


rocha, absorvendo o impacto, que pela humidade contida na rocha. Neste sentido as 


rochas granitóides são perfeitas para a aplicação desta metodologia. 


                                                 


92 O esclerómetro foi criado em 1948 pelo engenheiro suíço Ernest Schmidt. 
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 Assim, Hubbard e Glasser (2005) apontam alguns princípios para a utilização do 


esclerómetro (Schmidt Hammer) na análise geomorfológica, nomeadamente em estudos 


de datação de superfícies rochosas: 


 - os locais adequados para a recolha de dados devem ser superfícies rochosas 


intactas, planas e horizontais; 


 - a superfície do bloco ou rocha deve ser convenientemente preparada para o teste, 


produzindo-se uma superfície polida e homogénea; 


 - os pontos de medição deverão estar a mais de 60 mm do limite do bloco ou de 


qualquer fractura da rocha; 


 - um número de medições (por norma pelo menos 15, podendo ser até 25) deve ser 


feito em cada local analisado, de forma a obter um resultado estatístico seguro; 


 - a média dos valores de R (“rebound values” – “R-values”) é calculada e os cinco 


valores mais afastados da média serão omitidos (Mathews & Shakesby, 1984, cit. por 


Hubbard & Glasser, 2005). Uma nova média é então calculada com os restantes valores e 


pode ser comparada com outros valores publicados. 


 Outros autores utilizaram procedimentos distintos, no pormenor, do acima 


apresentado (Basu & Aydan, 2004; Aydan & Basu, 2005). 


 


 


Fotografia 68. Esclerómetro de tipo LR utilizado na recolha de dados 


 


 O princípio de funcionamento deste instrumento é relativamente simples. 
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 Quando se pressiona o veio de compressão do esclerómetro contra a superfície a 


ensaiar, comprime-se uma mola existente no interior do aparelho. Logo que o veio atinge 


o fim do seu curso, é libertada, instantaneamente, uma massa que choca com a sua 


extremidade interior. O choque é transmitido à superfície a ensaiar, a qual reage, 


provocando um ressalto. O mesmo veio transmite esse ressalto à massa móvel, que, ao 


deslocar-se, faz mover um ponteiro, visível no exterior do invólucro do aparelho, e regista 


o ponto máximo do ressalto da massa. 


 Quanto mais dura e compacta for a superfície do betão, maior será o ressalto. 


 O valor de referência obtido através da escala do aparelho – índice esclerométrico 


– permite avaliar o valor da resistência à compressão da superfície, tendo em conta o 


ângulo entre o eixo longitudinal do esclerómetro e a superfície ensaiada. 


 No que diz respeito à sua utilização, deve-se proceder inicialmente à preparação 


da superfície a ensaiar e, posteriormente, a cabeça do veio de compressão do esclerómetro 


é colocada perpendicularmente à superfície a ensaiar, empurrando o corpo do 


esclerómetro contra ela, duma forma contínua, até a massa se soltar e se ouvir o impacto. 


 


 É importante ter noção de que este é um ensaio de resistência superficial, pelo que 


os valores obtidos são apenas representativos de uma camada superficial de 5 cm. Por 


este motivo, deve ter-se o cuidado, no caso de rochas graníticas, de não testar blocos que 


evidenciem fracturação paralela à superfície, que adultere os valores obtidos. 


 Os valores obtidos correspondem ao valor de ressalto da massa, que se traduzem 


pelo valor R (“rebound values” – “R-values”). A análise destes valores compreende o 


calculo da média dos valores obtidos, bem como do desvio padrão e coeficiente de 


variação, por forma a avaliar a adequabilidade do teste realizado sobre as rochas. 


 Para o estudo realizado, definimos seis locais de medição, incorporando 


afloramentos em que se verificava um desenvolvimento acentuado de formas de 


pormenor e afloramentos onde estas formas estavam ausentes. Assim, definiram-se dois 


afloramentos graníticos localizados junto de S. Pedro do Campo, tendo um formas de 


pormenor do tipo pia e o outro sem a presença de tais formas. Os restantes quatro locais 


de medição localizam-se entre as Portas de Montemuro e o sector mais elevado da Serra, 


apresentando dois desenvolvimento de formas graníticas de pormenor, estando estas 


ausentes dos dois restantes. 
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 Em cada local efectuaram-se 20 medições, tendo-se aplicado sobre elas a análise 


estatística referida anteriormente (Quadro 17). 


 


Quadro 17. Resultados globais do teste do esclerómetro. 


 Média de R Desvio Padrão Coeficiente de Variação 


Granito 50,10; n = 120 9,25 18,471 


 


 Comparando os valores calculados com os realizados por outros autores (Quadro 


18 e Quadro 19), e para diferentes tipos de rocha, constatamos que os valores calculados 


apresentam um coeficiente de variação suficientemente reduzido, dentro do intervalo 


obtido noutros trabalhos, assegurando-se, assim, a validade dos valores levantados para os 


exemplares aqui em análise. Assim, o valor de 18,471 obtido para o coeficiente de 


variação é apropriado para considerarmos válida a análise realizada. 


 


Quadro 18. Resultados do teste do esclerómetro em Sumava Mountains (Mentlík, 2006) 


 Média de R Desvio Padrão Coeficiente de Variação 


Granito 57,98; n = 98 6,876 11,861 


Xistos cristalinos 44,70; n = 198 10,905 24,394 


 


Quadro 19. Resultados do teste do esclerómetro em High Tatras – Rep. Eslovaca (Vich, 


2007) 


 Média de R Desvio Padrão Coeficiente de Variação 


Granito 49,96; n = 168 7,715 15,443 


 


 Após o cálculo dos parâmetros globais dos dados recolhidos, procedemos à análise 


dos dados tendo em conta a sua especificidade, ou seja, tendo em conta as características 


dos locais de medição. Deste modo, para cada local de medição efectuámos o cálculo da 


média dos valores, excluindo-se, a partir deste valor, os cinco registos mais afastados. Os 


restantes 15 valores de cada grupo foi utilizado para novo cálculo da média (R-value) e 


restantes parâmetros de análise estatística (desvio padrão e coeficiente de variação). 


 Além das medições nos blocos com e sem pias, realizamos algumas medições no 


interior de pias, por forma a comparar as diferenças presentes no mesmo bloco. No 


entanto, o número de medições foi, neste caso, mais reduzido, em virtude das reduzidas 
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condições para tal procedimento. Consequentemente, decidimo-nos por realizar apenas 


seis medições no interior destas formas em cada local. O procedimento para a análise 


estatística foi idêntico ao anteriormente referido, tendo-se alterado apenas o número de 


valores excluídos (dois). 


 Apresentam-se também os resultados agregados para as superfícies com e sem 


desenvolvimento de pias (Quadro 20). 


 


Quadro 20. Resultados do teste do esclerómetro. 


 Locais de recolha Média de R Desvio Padrão Coeficiente de 


Variação 


S
u


p
er


fí
ci


es
 s


em
 p


ia
s 


 


Montemuro 1 


 


 


56,27; n = 15 


 


4,23 


 


7,52 


 


Montemuro 2 


 


 


56,53; n = 15 


 


6,47 


 


11,44 


 


S. Pedro do Campo 2 


 


 


55,67; n = 15 


 


7,54 


 


13,54 


Global 55,74; n = 50 6,52 11,69 


S
u


p
er


fí
ci


es
 c


o
m


 p
ia


s 


 


Portas de Montemuro 


 


 


43,07; n = 15 


 


3,84 


 


8,93 


 


Montemuro 3 


 


 


47,53; n = 15 


 


3,80 


 


7,99 


 


S. Pedro do Campo 1 


 


 


41,53; n = 15 


 


2,47 


 


5,96 


Global 44,04; n = 50 4,43 10,05 


P
ia


s 


 


Portas de Montemuro 


 


 


47,00; n = 4 


 


2,94 


 


6,26 


 


Montemuro 3 


 


 


42,25; n = 4 


 


2,06 


 


4,88 


 


S. Pedro do Campo 1 


 


 


46,50; n = 4 


 


3,70 


 


7,95 


Total das pias 44,69; n = 13 3,20 7,16 


 


 Da análise dos resultados obtidos pelas medições nas diferentes superfícies 


graníticas seleccionadas para os testes com o esclerómetro concluímos que os valores 


registados nas superfícies graníticas sem desenvolvimento de pias correspondiam aos 
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mais elevados. Atingindo médias de valores R superiores a 55, reflectem uma superfície 


rochosa maciça, coesa, mais resistente às acções físicas e bioquímicas de meteorização. 


 Por seu lado, as superfícies rochosas onde se desenvolvem pias, apresentam 


valores claramente inferiores, em torno dos 45, reflectindo uma fragilidade superior das 


mesmas face aos processos que actuam sobre elas e concorrem para a sua alteração. 


 Os valores obtidos no interior das pias, utilizados aqui como mero elemento de 


referência e comparação, vem confirmar este comportamento, embora o reduzido número 


de registos efectuados nestas condições não nos permitam ir mais além nem relacioná-los 


com o maior ou menor desenvolvimento em profundidade das formas, podendo ser um 


caminho a seguir em trabalhos futuros. 


 Parece-nos, neste sentido, haver uma forte correlação entre as superfícies onde a 


média dos valores R obtidos foi inferior e o desenvolvimento preferencial das pias. 
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 4.2. Formas associadas às litologias xistenta e quartzítica 


 


 Os materiais metassedimentares, pelas suas características petrográficas e 


estruturais (nomeadamente a foliação, a xistosidade ou a estratificação), não permitem a 


diversidade e variedade das formas que encontramos na litologia granítica, especialmente 


no que diz respeito às de menor dimensão. 


 A existência de inúmeras descontinuidades na massa rochosa, inerentes à foliação 


ou à xistosidade (no caso dos metassedimentos de natureza xistenta) e à estratificação 


presente nestas rochas, permite, de uma forma geral, o desenvolvimento de uma intensa 


actuação da erosão linear, bem como a penetração da água no seu interior, aumentando a 


sua fragilidade e conduzindo à sua destruição por acção dos processos físicos e químicos 


de meteorização, embora com menor intensidade do que a que ocorre nas áreas graníticas. 


Deste modo, os processos de natureza física actuam de forma facilitada nos 


metassedimentos, aproveitando as juntas de estratificação e os planos de xistosidade, 


desenvolvendo-se aí, quando as condições climáticas o favorecem, processos como a 


crioclastia. Na realidade, constata-se que a acção da meteorização química funciona, 


nalgumas situações, como despoletador do processo de destruição das rochas, facilitando 


o trabalho posterior das acções mecânicas de desagregação. De qualquer forma, a 


ocorrência destes processos de natureza física denota elevada importância (se não no 


presente de uma forma intensa, pelo menos nos períodos frios que caracterizaram o 


Quaternário), pela presença de crioclastos de xisto nos depósitos que regularizam algumas 


vertentes e nos que atapetam a superfície de outras. 


 Exemplos relacionados com este mecanismo podem ser observados no sector NE 


da Serra de Montemuro, no afloramento metassedimentar ordovícico, que se desenvolve a 


NW de Lamego, composto por xistos do Landeiliano-Lanvirniano e por quartzitos do 


Arenigiano. 


 Como refere L. Voisin (1981) a ideia dominante sobre a morfologia nas áreas de 


xistos é caracterizada pela monotonia e degradação. Estas características são reforçadas 


por diversos aspectos apontados aos xistos, como a sua fragilidade, a sua sensibilidade à 


erosão linear, a sua impermeabilidade ou mesmo a sua reduzida sensibilidade à 


decomposição química. 
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 Nas palavras de L. Voisin (1981, pág. 3) «les paysages au schistes se définissent 


couramment par ce qu‟ils ne sont pas ou par ce qui leur manque: ils ne sont pas 


pittoresques, ils manquent d‟ordonnance, ils manquent de grandeur...ils constituent dans 


la plupart des cas des zones topographiquement subordonnées aux secteurs calcaires, 


gréseux ou cristallins qu‟ils contribuent à mettre en valeur...». 


 No entanto, segundo o autor, há um conjunto de características inerentes a este 


tipo de rochas que afasta, um pouco, esta ideia de monotonia: 


 - a elevada diversidade de xistos, que faz com que a noção de fragilidade 


mecânica não seja estabelecida como uma regra absoluta, nem a susceptibilidade à 


gelifracção como uma constante; 


 - a complexidade estrutural dos maciços xistentos, fomentando a ideia de 


permeabilidade ligada aos grandes deslocamentos; 


 - apesar da monotonia geral do modelado, a existência, no pormenor, de detalhes 


que se destacam e ganham valor, conferindo-lhe maior diversidade real do que aparente. 


 A existência de características estruturais planares nos xistos, como a 


estratificação ou a xistosidade (relacionadas com os processos de sedimentação e sua 


posterior deformação), ou de planos de ruptura, em consequência dos processos de 


deformação contínua (como as juntas de cisalhamento ou mesmo as diáclases), vão-se 


repercutir na elaboração do modelado, funcionando ora como factor de aceleração da 


degradação, ora como factor de manutenção das formas, impedindo a progressão da 


meteorização. 


 Exemplo disso é o desenvolvimento dos vales e a relação que estabelecem com a 


estratificação, a xistosidade e demais características estruturais dos xistos. 


 Assim, apesar de se observar uma clara influência da tectónica na orientação de 


inúmeros tramos dos cursos de água, também se constata o importante papel da 


xistosidade na definição ou condicionamento da rede de drenagem, especificamente nos 


vales onde se instalam canais de ordem inferior, dependente do desenvolvimento dos 


vales paralelamente ou perpendicularmente àquela, originando formas diferenciadas 


(Figura 70) (Voisin, 1981). 
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Figura 70. Forma dos vales e xistosidade. 


 


 Como referimos anteriormente, as acções mecânicas ligadas à penetração da água 


nas linhas de fragilidade das rochas e o seu congelamento desempenham um papel 


importante na sua degradação. Pode constituir, dependendo do tipo de xistos, um 


processo destrutivo muito eficaz, sendo a gelifracção das rochas xistentas considerada por 


vários autores como um fenómeno principal e universal (Voisin, 1981). 


 Também os processos químicos de meteorização, apesar de menos intensos ou 


activos nestas rochas, contribuem para a sua destruição, dando origem a fenómenos de 


alveolização ou de formação de cavidades nos xistos (Voisin, 1981). 


 As rochas metassedimentares quartzíticas, por seu lado, constituídas 


essencialmente por quartzo, correspondem a rochas geralmente mais resistentes, 


apresentando-se, do ponto de vista morfológico, como relevos salientes. A sua resistência 


pode, porém, ser posta em causa ou reduzida, quer pela actuação da tectónica, que pode 


produzir a deformação do material ou a sua fracturação, quer pelas características 


intrínsecas ao próprio afloramento quartzítico (espessura, grau de pureza das bancadas 


quartzíticas, decorrente da constituição da rocha sedimentar que esteve na sua origem). 
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 No caso dos afloramentos quartzíticos da área em estudo, verifica-se que, além da 


intensa deformação que sofreram, eles encontram-se bastante fracturados, pelo que se 


apresentam pontualmente desmantelados e atravessados por cursos de água, alguns de 


reduzida importância. Além disso, a reduzida espessura dos afloramentos constitui 


também um factor de fragilização destes metassedimentos quartzíticos. 


 Quanto à diversidade morfológica dos quartzitos, é bastante reduzida, inferior à 


dos próprios xistos. 


 É possível, ainda assim, identificar um conjunto mais ou menos diversificado de 


formas características do modelado nestas litologias, integrando elementos de maiores 


dimensões, frequentemente condicionados pela estrutura. 


 


 


 4.2.1. Formas nos xistos 


 


 Não apresentando a diversidade da granítica, a morfologia desenvolvida nos 


materiais xistentos empresta, ainda assim, alguma variedade de formas, essencialmente de 


dimensões decamétrica a quilométrica, com uma relação íntima com a tectónica. 


 


 4.2.1.1. Superfícies aplanadas 


 


 No que diz respeito aos sectores aplanados em áreas metamórficas, apresentam um 


menor desenvolvimento do que nos granitos, facto já apontado por Ferreira (1978) para as 


superfícies de aplanamento do Norte da Beira, revelando-se os xistos menos eficazes na 


conservação de superfícies de aplanamento antigas. 


 De qualquer forma, tanto no sector oriental como na vertente SW da Serra de 


Montemuro encontramos superfícies de aplanamento, claramente mais exíguas no último 


caso, principalmente pela acção desmanteladora da rede de drenagem, aqui mais densa. 


 


 4.2.1.2. Colinas arredondadas 


 


 Uma das características morfológicas das áreas xistentas da Serra de Montemuro é 


o desenvolvimento de topos de vertentes arredondados, adoçados. 
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 Em consequência da fragilidade que estes materiais oferecem à actuação dos 


agentes morfogenéticos, a modelação das vertentes processa-se de forma mais 


homogénea, e os pontos mais elevados apresentam-se desprovidos dos elementos 


pontiagudos que observamos por exemplo nos quartzitos, talvez por se apresentarem mais 


friáveis, apresentando-se com as referidas formas arredondadas (Fotografia 69). 


 Apesar destas se localizarem maioritariamente em situação deprimida 


relativamente às outras litologias, situações existem em que o seu elevado grau de 


metamorfismo (que as transformou em corneanas) ou a sua estratificação e xistosidade 


próximas da vertical, as colocaram em posição de destaque, sobrepondo-se aos relevos 


circundantes, de diferente constituição litológica. Isto verifica-se, por exemplo, no caso 


da crista quartzítica de Magueija-Meijinhos, em que o sector mais destacado corresponde 


ao dos xistos bastante metamorfizados do Silúrico, que se evidenciam dos quartzitos e dos 


granitos com que contactam a Norte (Fotografia 70). 


 


 


Fotografia 69. Colinas arredondadas nos metassedimentos do sector NE. 


 


 


Fotografia 70. Colinas nos materiais xistentos do Silúrico (à esquerda) junto a Magueija 
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 4.2.1.3. Depressões 


 


 As depressões desenvolvidas em rochas metassedimentares são menos frequentes 


do que nas rochas granitóides, sendo também condicionadas por factores ligeiramente 


distintos. 


 Os exemplos citados no território nacional (Pedrosa, 1993; Lourenço, 1996) 


apontam para um controlo preferencial por parte da tectónica para a génese e evolução 


deste tipo de formas, indiciando a relativa preponderância dos processos mecânicos sobre 


os químicos no desenvolvimento das depressões. No entanto, não é de descurar o papel da 


diferença relativa entre os diversos materiais metassedimentares xistentos e outros com os 


quais poderá contactar, na definição da forma. 


 Na área em estudo podemos referir a depressão correspondente à bacia tectónica 


da Régua, sujeita a importante controlo tectónico, mas, ainda assim, desenvolvendo-se 


sobre rochas xistentas e com uma evolução morfológica certamente condicionada também 


pela litologia. 


 


 4.2.1.4. Formas condicionados pela estrutura e/ou dinâmica fluvial: 


  Vales de fractura, vales dissimétricos e os meandros 


 


 Constituem formas directamente condicionadas pela tectónica, devendo o seu 


desenvolvimento principalmente à presença de zonas de fragilidade tectónica, no caso dos 


vales de fractura e dos vales dissimétricos, ou no qual este factor pode exercer alguma 


influência embora a dinâmica fluvial se constitua como principal factor de morfogénese, 


no caso dos meandros. 


 O facto de estas formas terem já sido abordadas no âmbito da análise da dinâmica 


fluvial neste trabalho, leva-nos a proceder aqui apenas a uma identificação das formas 


presentes na Serra de Montemuro. 


 Os meandros são, aliás, formas fluviais que se associa frequentemente ao 


modelado xistento. 


 No caso dos vales de fractura, temos vários exemplos no sector ocidental da Serra 


de Montemuro, como o vale do Rio Ardena, que se encontra condicionado, em parte 
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significativa da sua extensão, por linhas de fragilidade tectónica. Este vale de fractura 


corresponde, pelo menos em parte, a um vale dissimétrico, como já havíamos referido 


(Figura 48). 


 Quanto aos meandros, encontramo-los essencialmente ao longo do vale do Paiva 


(Figura 45). 


 


 4.2.1.5. Formas de pormenor: xistos ruiniformes e cristas xistentas 


 


 Estas formas, desenvolvidas em sectores superiores das vertentes, parecem dever a 


sua génese à actuação dos processos de crioclastia. A acção do gelo através das juntas de 


xistosidade provoca o destacamento de crioclastos, dando a forma de autênticos pináculos 


de rocha com aspecto ruiniforme (Fotografia 71). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 71. Xistos ruiniformes 
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 4.2.1.6. Formas de pormenor: pias 


 


 Forma pouco frequente neste tipo de litologia, em virtude da rápida degradação 


que a poderá afectar através das juntas de xistosidade, consiste, tal como as inúmeras 


similares que se analisaram nos granitos, em depressões escavadas na rocha, em 


superfícies horizontais ou sub-horizontais, com um desenvolvimento promovido pela 


meteorização química. 


 Dos espécimes identificados na Serra de Montemuro (Fotografia 72), localizados 


na Srª. do Monte, um delas apresenta-se mais desenvolvido, com uma forma alongada, 


denotando, claramente a influência da estrutura da rocha que a suporta. 


 O segundo exemplar encontra-se menos desenvolvido em profundidade, 


apresentando uma forma circular. 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 72. Pias 


 


 4.2.2. Formas nos quartzitos 


 


 A morfologia das formações quartzíticas é bastante limitada, na área em estudo, 


facto justificado por duas razões fundamentais. Por um lado, pela reduzida expressão 


desta litologia na Serra de Montemuro (como se pode confirmar na Figura 9 e no Gráfico 
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1 das páginas 56 e 57, a área ocupada por estes materiais é de apenas 0,32%). Por outro, 


pela elevada dureza e resistência desta rocha à acção dos agentes de meteorização. Como 


já tivemos oportunidade de referir, este tipo de materiais não se apresenta muito 


vulnerável à actuação da meteorização, particularmente dos processos químicos. No 


entanto, esta sua resistência está dependente do seu grau de pureza ou da sua espessura, 


bem como do grau de fracturação que apresentam e que os pode tornar mais vulneráveis, 


como referido por Rebelo (1975) ou Pedrosa (1993). 


 A evidência deste facto pode observar-se pela fragilidade à erosão linear 


demonstrada pela crista quartzítica que se desenvolve no sector NE, face a um curso de 


água de reduzida dimensão que a corta perpendicularmente, claramente favorecida pela 


actuação da tectónica (Fotografia 73). 


 


 


Fotografia 73. Vale fluvial cortando perpendicularmente a crista quartzítica 


 


 Além disso, a espessura dos afloramentos quartzíticos é muito variável nos vários 


casos presentes na área em estudo, podendo atingir os quase 500 metros ou não 


ultrapassar sequer os 100 metros. 


 Deste modo, as formas características nos quartzitos correspondem essencialmente 


aos vigorosos relevos salientes (cristas
93


 na maior parte dos casos), elementos que se 


destacam claramente no relevo. 


                                                 


93 Como refere Rebelo (1975), «os relevos salientes, de dureza, em situação monoclinal nas estruturas 


sedimentares dobradas» são designadas por „crista‟, „hogback‟ e „barra‟, tendo em consideração o 


pendor que apresentam. Contudo, «as literaturas geológica e geográfica portuguesa utilizam, quase 
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 Podemos ainda distinguir, nas cristas, formas de pormenor, correspondentes a 


blocos ruiniformes, idênticos aos presentes nos xistos, decorrentes da acção da 


crioclastia/gelifracção sobre estes materiais. Aqui apresentam formas mais pontiagudas, 


como autênticos espigões voltados para o céu (Fotografia 74). 


 


 


 


 


 


Fotografia 74. Formas pontiagudas na crista quartzítica e pormenor da crista 


 


 Outro elemento morfológico que se pode identificar, de certa forma análogo a 


formas graníticas, corresponde ao amontoado de blocos, aqui bastante angulosos, 


resultantes do desmantelamento das cristas quartzíticas, por acção dos processos de 


meteorização física (nomeadamente a crioclastia), que vão atapetando a base das 


vertentes junto às cristas, formando autênticos caos de blocos (Fotografia 75). 


 Também por analogia à morfologia granítica, aos núcleos de blocos isolados 


salientes que por vezes resistem à erosão (por exemplo dos cursos de água), atribuímos a 


designação de esporões quartzíticos, como é o exemplo da Fotografia 76. 


 


                                                                                                                                                  


sempre, o termo „crista‟ dando-lhe um significado mais vago, topográfico e não estrutural». É também 


neste sentido que utilizaremos o termo „crista‟ para designar os relevos quartzíticos salientes presentes 


na Serra de Montemuro. 
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Fotografia 75. Caos de blocos junto à crista quartzítica 


 


 


Fotografia 76. Esporão quartzítico 
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CAPÍTULO 5. A EVOLUÇÃO QUATERNÁRIA DO RELEVO: O TESTEMUNHO DAS 


FORMAÇÕES SUPERFICIAIS 


 


 


 


 


 A compreensão das formas de relevo e da sua evolução pode e deve realizar-se 


com auxílio da análise e interpretação dos depósitos presentes e que, com frequência, 


fossilizam formas diversas, preservando e testemunhando vestígios de dinâmicas e 


processos morfogenéticos passados. 


 Estes depósitos permitem extrair valiosas informações relativas às condições 


paleogeográficas e paleoclimáticas vigentes no momento da sua génese, processos 


morfogenéticos envolvidos ou outros factores directa ou indirectamente relacionados com 


a sua evolução bem como das formas a eles associadas. 


 Porém, a presença e manutenção destes vestígios da evolução morfológica de 


determinada área está condicionada por inúmeros factores. A actuação eficaz dos agentes 


meteóricos, além de promover a erosão (s.s.) das rochas (desagregação e alteração), 


também conduz a um competente transporte dos materiais desagregados para áreas mais 


distantes, exumando as superfícies da cobertura detrítica. No entanto, sempre que os 


agentes responsáveis por este transporte não apresentam competência suficiente para 


desencadear tal tarefa ou quando condições espaciais (como, por exemplo, situações de 
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abrigo topográfico, depressões) o permitem, os materiais acumulam-se, originando novas 


formas, ao longo da vertente ou na sua base. 


 Consequentemente, os depósitos vão, por um lado, fossilizar a topografia 


preexistente, conservando-a até à actualidade, e, por outro, guardar informações sobre os 


processos e factores que os condicionaram, vigentes no(s) momento(s) da sua formação e 


posterior evolução. 


 É, por isso, indispensável o estudo das formações superficiais no âmbito de um 


trabalho de geomorfologia como este. Consequentemente, procedemos ao levantamento e 


cartografia dos diversos depósitos identificados na Serra de Montemuro, desenvolvendo, 


de seguida, um minucioso e sistemático trabalho de descrição de campo. 


 Nestas fases confrontámo-nos com vários problemas que dificultaram a nossa 


tarefa. Por um lado, a elevada dissecação levada a cabo pelas linhas de água, sob 


influência directa dos Rios Douro e Paiva, conduziu a uma ausência generalizada de 


formações superficiais ao longo das vertentes. Com efeito, a acção de encaixe da rede 


hidrográfica ocorrida durante o Quaternário, promovendo a subsequente evolução das 


vertentes, levou ao desmantelamento dos depósitos preexistentes. 


 Complementarmente, a exposição dos depósitos, relacionada, na maior parte das 


situações, com a abertura de vias de comunicação ou com a edificação de infra-estruturas 


antrópicas, é reduzida na área em estudo, em virtude da baixa densidade da rede viária de 


comunicação e da reduzida densidade de ocupação populacional actual. A própria 


extensão dos cortes e dimensão dos depósitos identificados é modesta. 


 Por outro lado, a presença de uma cobertura vegetal mais densa, normalmente 


relacionada com as formações superficiais, é também um factor que facilita a sua 


identificação, mas dificulta a sua cartografia e observação de campo. 


 Outros factores, como a actuação antrópica, dificultam o estudo destas formações, 


conduzindo, por vezes, à sua adulteração e contaminação, uma vez que constituem áreas 


geralmente utilizadas para a prática agrícola, pela sua maior qualidade e produtividade, e 


também pela sua topografia aplanada ou passível de ser regularizada pelo Homem. 


 De referir, ainda, a dificuldade de estabelecimento de correlações entre os diversos 


depósitos analisados, em virtude dos hiatos sedimentares existentes, que reflectem a 


eliminação de importantes segmentos da sequência crono-estratigráfica e que condiciona 


irremediavelmente a nossa interpretação acerca da evolução geomorfológica aqui 
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ocorrida. Acresce a esta situação o facto de cada depósito evidenciar características 


únicas. Como refere Nichols (1999, pág. 6) «a combinação de processos físicos, químicos 


e biológicos, cuja acção se desenrola num dado lugar e num dado momento é única e, 


por isso, o produto de tal combinação é infinitamente variável». 


 Ainda assim, foi possível articular uma hipótese evolutiva das vertentes da Serra 


de Montemuro com base na informação contida nos diversos depósitos, apesar de não 


termos observado em nenhum corte uma sequência bem definida e completa, do ponto de 


vista estratigráfico, constituindo aquela um encadeamento de fragmentos que julgamos 


reflectir uma sequência de condições paleoambientais ocorridas no período de tempo 


considerado. 


 De qualquer forma, dos diversos depósitos identificados seleccionámos aqueles 


que melhor nos permitem caracterizar os diversos momentos de evolução morfológica 


recente das vertentes e os mais representativos dos principais processos morfogenéticos 


actuantes na Serra de Montemuro, recorrendo, sempre que necessário, a algum outro 


depósito que se considere indispensável para a compreensão global do quadro evolutivo 


que proporemos. 


 


 


 5.1. Tipologia dos depósitos presentes na Serra de Montemuro 


 


 Com base na análise dos diversos depósitos identificados concluímos a existência 


de um complexo de factores que estiveram na sua génese e que influenciaram a sua 


evolução. Neste contexto, a diferenciação entre estes vários depósitos decorre, 


obviamente, da sua caracterização macroscópica e da distinção entre os processos 


morfogenéticos que estiveram na origem da sua deposição; nas interferências que 


sofreram após a sedimentação (de ordem morfológica, tectónica ou outra); e da própria 


natureza litológica dos materiais constituintes, suas características intrínsecas e seu 


comportamento face aos diversos factores intervenientes na morfogénese destes 


depósitos. 


 Consequentemente, uma primeira distinção que se achou por bem estabelecer 


decorre das dinâmicas morfogenéticas que estiveram na base da formação dos depósitos. 


Assim, distinguimos, por um lado os depósitos relacionados com dinâmicas fluviais, 
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gerados por acção do transporte dos materiais pelos cursos de água, e, por outro lado, os 


depósitos de vertente, ligados a uma dinâmica relacionada com o transporte dos materiais 


nas vertentes essencialmente por acção da gravidade. 


 


 Os depósitos de origem fluvial correspondem a um tipo de depósito designado, na 


terminologia geomorfológica, por depósito de terraço fluvial, e ocorre, em geral, 


associado a patamares localizados nas vertentes ao longo dos vales de cursos de água. 


Estes patamares denunciam uma anterior posição do fundo do vale, estando 


frequentemente colmatados por depósitos associados à dinâmica fluvial. 


 Daveau (1993) refere, a este respeito, a existência de dois conceitos 


complementares inerentes à noção de terraço: um de carácter morfológico e outro de 


carácter sedimentológico. Assim, a autora adianta que «um terraço é, por um lado, uma 


forma topográfica, rechã ou patamar, que se individualiza na vertente de um vale ou na 


descida do continente para o mar; por outro lado é uma formação sedimentar, de origem 


fluvial ou marinha, com possíveis contaminações coluviais, que assenta sobre, ou até 


constitui, a dita rechã» (pág. 18). 


 Daveau (ob. cit.) aponta, ainda, uma importante distinção no seio deste tipo de 


depósitos, também focada por Cordeiro (2004) no caso das Montanhas Ocidentais 


(Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo), e que decorre da diferenciação ao nível dos 


ambientes de deposição local: os depósitos de terraço associados aos principais plainos 


aluviais, fortemente condicionados pelas variações do nível de base geral; aqueles 


presentes nos vales e bacias interiores, influenciados pelas alternâncias de condições 


climáticas favoráveis à erosão e sedimentação (Trevisan, 1949; Daveau, 1993; Cordeiro, 


2004) 


 Neste sentido, Trevisan refere, já em 1949, a importância de se introduzir o factor 


climático na compreensão da génese dos terraços fluviais, opinando que esta deveria ser 


relacionada com as fases anaglaciares e cataglaciares - as primeiras frias e húmidas, 


responsáveis pela formação dos glaciares, e as segundas, relativamente quentes e secas, 


relacionadas com a fusão do gelo - e não com as fases glaciares e interglaciares, 


tradicionalmente utilizadas na análise desta problemática. 


 Consequentemente, os terraços vestibulares veriam associado o processo de 


acumulação a fases cataglaciares, caracterizadas por maiores cursos de água, mais 
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caudalosos, com maior competência, resultado da fusão dos glaciares, enquanto que nos 


terraços do sopé das montanhas seriam as fases anaglaciares as responsáveis pela 


acumulação de materiais, em virtude da maior actividade ao nível da evolução das 


vertentes e consequente aumento da carga sólida disponível, que a menor competência 


dos cursos de água, face à menor disponibilidade hídrica, era incapaz de transportar. 


 Ferreira (1999) refere que, actualmente, dois factores primordiais são apontados 


para a formação dos terraços fluviais: «por um lado, as influências climáticas, que vão 


condicionar o caudal dos rios e a dinâmica das vertentes, de que depende em larga 


medida a quantidade de carga que chega ao leito fluvial; por outro lado, as deformações 


tectónicas, que vão condicionar o declive, logo a energia disponível da qual depende a 


erosão ou o abandono da carga» (pág. 18). 


 Este facto levou, inclusivamente, Bull (1990, cit. por Ferreira, ob. cit.) a distinguir 


dois tipos de terraços principais, os terraços tectónicos e terraços climáticos, 


demonstrando a extrema complexidade que controla a génese destes depósitos e a sua 


dependência da evolução geomorfológica regional. 


 Ao analisarmos a ocorrência destes depósitos de origem fluvial na Serra de 


Montemuro, e excluindo aqueles relacionados directamente com o Rio Douro, inseridos 


num contexto regional mais complexo que nos levaria a problemáticas que vão para além 


daqueles abordados no estudo aqui desenvolvido, procurámos estabelecer relações com 


áreas vizinhas com características idênticas, como serão as restantes Montanhas 


Ocidentais. 


 Debruçando-se sobre a análise dos terraços fluviais nos vales e bacias interiores, 


Cordeiro (2004) identificou, no conjunto do Maciço da Gralheira e da Serra do Caramulo, 


a presença de dois níveis de terraços fluviais: um “terraço baixo”, desenvolvido a uma 


altura de 5 a 12 metros relativamente ao leito maior dos cursos de água; e um “terraço 


alto”, situado numa posição altimétrica superior ao anterior, a cerca de 15-25 metros dos 


mesmos cursos de água. 


 A diferenciação ao nível altimétrico, associada à diferenciação ao nível da 


composição dos dois tipos de terraço, levou-o a considera-los de idades distintas, 


enquadrando-os do ponto de vista crono-estratigráficos (especialmente o terraço “baixo”), 


servindo de marco para a evolução das vertentes nas Montanhas Ocidentais do Portugal 


Central. Deste modo, o “terraço alto” correlacionar-se-ia com o Pleistocénico inferior ou 
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médio, correspondendo provavelmente ao interglaciar Mindel-Riss, enquanto que o 


“terraço baixo”, mais recente, corresponderia ao interglaciar Riss-Würm. 


 


 No que diz respeito aos depósitos de vertente, presentes em maior número na área 


em estudo, são mais diferenciados, resultado da maior variedade de processos que 


poderão estar na sua génese. 


 Uma das principais influências que se observa na dinâmica relacionada com a 


génese destes depósitos é a acção dos processos ligados ao frio. De facto, a actuação de 


processos morfogenéticos na dependência de condições climáticas frias terá tido 


excelentes condições para se desencadear durante diversos momentos ao longo do 


Quaternário, em território nacional, promovendo dinâmicas enquadráveis dentro do 


domínio periglaciar. Os condicionalismos climáticos inerentes às fases frias ocorridas 


durante o Quaternário tem sido, também, apontadas como responsáveis pela redução ou 


eliminação do coberto vegetal, nomeadamente em altitude, contribuindo para uma 


dinâmica mais acentuada ao nível da evolução das vertentes. A confirmação destes factos 


está presente nos diversos trabalhos realizados sobre a temática em Portugal, 


nomeadamente os realizados por Daveau (1973), Rebelo (1975, 1986), Cunha (1990), 


Lourenço (1996), Cordeiro (2004), Vieira (2005), só para citar alguns, dos quais nos 


socorreremos na análise que iremos desenvolver. 


 No entanto, como refere Cordeiro (2004, pág. 154), «o posicionamento das 


Montanhas Centrais relativamente às Serras da Estrela (a SE) e da Peneda-Gerês (a 


NNO), serras onde foram referenciados claros vestígios geomorfológicos ligados ao 


domínio glaciar (...), bem como as altitudes inferiores a que se encontram os sectores 


culminantes das Serras da Freita e do Caramulo, motivariam, por si só, condições 


climáticas frias mais atenuadas, embora se tenha que ter em linha de conta que o 


gradiente térmico nas montanhas litorais portuguesas deveria ser, nesse período, elevado 


(...)». Ora, estas condições estariam vigentes igualmente na Serra de Montemuro, 


deduzindo-se um comportamento idêntico ao nível dos factores morfogenéticos aqui 


actuantes. 


 Tendo em consideração o conjunto de vestígios identificados na área em estudo, 


diríamos que, na generalidade, se podem enquadrar dentro dos designados “depósitos 


estratificados de vertente”. A nossa preferência por esta designação em detrimento da 
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tradicionalmente utilizada (grèzes ou groizes
94


), decorre, tal como referido por Cordeiro 


(ob. cit., pág. 201), da «grande diversidade de depósitos onde a definição restrita 


associada à conotação granulométrica e aos limiares associados aos declives não se 


observa». 


 Assim, vamos incluir dentro desta classificação um conjunto diversificado de 


depósitos caracterizados por alternância de leitos de granulometria variável, 


desenvolvidos essencialmente em litologia xistenta. A sua génese envolverá, num 


primeiro momento, a actuação de processos de gelifracção sobre as rochas, seguindo-se o 


transporte dos materiais crioclásticos ao longo da vertente, por acção da gravidade ou 


através de movimentos de massa. Sobre estes vai actuar um conjunto de processos 


associados à estratificação, sendo os processos de crioreptação e gelifluxão apontados por 


Cordeiro (ob. cit.) os prováveis responsáveis por esta dinâmica nas Montanhas 


Ocidentais, associados à fusão dos mantos de neve ou gelo formado no decorrer do 


Inverno. 


 Em áreas graníticas este tipo de depósitos vai apresentar uma dinâmica própria, 


uma vez que nestes materiais a intervenção do gelo na sua evolução imprimiu 


características diferenciadas dos ocorridos noutras litologias. 


 A tipologia destes depósitos em áreas graníticas apresentada por Godard (1972, 


cit. por Cordeiro, 2004) compreendia uma estrutura composta por areias em gadanha 


(arènes fauchées) e em leito (arènes litées) e por “depósitos gelifluídos com blocos”, 


sendo designada por “associação tripartida clássica” (Cordeiro, ob. cit.). 


 Assim, a génese destes depósitos estará relacionada com a acção do gelo no solo. 


Valadas (1984), baseando-se em Godard, distingue os processos que estão na origem 


destas formações. Assim, os primeiros encontram-se associados à presença de um meio 


frio e húmido, desprovido de cobertura vegetal contínua. Os “depósitos gelifluídos com 


blocos” (convois à blocs) encontram-se na dependência de um movimento em massa, de 


tipo solifluxivo, sob um ambiente frio. Os calhaus angulosos envolvidos na matriz 


transportados ao longo da vertente, foram gerados por acção intensa da gelifracção, no 


sector superior da vertente. 


 


 


                                                 


94 Definir sinteticamente estes materiais e algumas referencias… 
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 5.2. Depósitos de génese fluvial 


 


 Os vestígios relacionados com este tipo de depósitos foram, na área em estudo, 


muito reduzidos, talvez em virtude da intensa dissecação levada a cabo pelos cursos de 


água, condicionados pelo nível de base local estabelecido em função do Rio Douro. 


Consequentemente, as conclusões a que poderemos chegar a partir deste elementos crono-


estratigráficos serão limitadas. Não obstante este condicionalismo, consideramos de 


extrema importância as informações extraídas da análise do único depósito identificado, 


dado o razoável estado de conservação e de exposição que apresenta. 


 


 O depósito fluvial de Pereira 


 


 O depósito de Pereira localiza-se na vertente SW da Serra de Montemuro, 


próximo da localidade com o mesmo nome, no vale do Rio Ardena, ocupando uma 


posição na margem esquerda deste curso de água (Figura 71). A construção da via de 


comunicação, permitiu a sua quase completa exposição, ao longo do talude originado. 


 Desenvolve-se a uma altitude de 270 metros, 10 metros acima do leito actual, 


apresentando uma espessura de cerca de 5 metros (no conjunto) e extensão da ordem da 


centena de metros. 


 A presença de materiais da base desta formação, de características fluviais, 


identificou-se, igualmente, na margem direita do Rio Ardena (Fotografia 77) e, na 


margem esquerda, em sectores a montante do corte observado. 


 Neste corte pode observar-se a presença de dois tipos diferentes de depósitos, que, 


como referimos, denunciam a actuação de dinâmicas morfo-sedimentares também 


distintas. Assim, a partir da sua base, desenvolve-se um depósito de terraço claramente de 


génese fluvial. Sobre ele encontra-se um depósito estratificado de vertente que terá 


evoluído sob condições diferenciadas, formado posteriormente ao primeiro, por acção de 


processos relacionados geneticamente com o frio. 
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Figura 71. Esboço de localização do depósito de Pereira 


 


 


Fotografia 77. Fotografia do vale do Ardena tirada a partir do topo do corte analisado 


 


 A estrutura deste terraço é, no conjunto, um pouco complexa. Os corpos 


conglomeráticos grosseiros e imaturos, com uma fracção arenosa bastante grosseira, 


alternam com corpos areno-argilosos, onde a presença de blocos boleados é reduzida. 


 Assim, repousando sobre os materiais do Complexo Xisto-Grauváquico (xistos 


mosqueados sujeitos a intenso metamorfismo) encontra-se um corpo conglomerático 


grosseiro que constitui a base do terraço fluvial. Este corpo apresenta essencialmente 


Terraço fluvial na margem direita 


Rio Ardena 
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calhaus de xisto boleados, embora se tenha identificado um ou outro bloco boleado de 


granito. Apresenta uma matriz argilosa, avermelhada. Sucede-lhe um corpo areno-


argiloso, com reduzida quantidade de calhaus, de tonalidade amarelada, com cerca de 20 


centímetros de espessura (embora seja variável ao longo do corte). O 3º corpo presente 


mostra de novo características conglomeráticas. Trata-se de um corpo onde encontramos 


uma fracção arenosa muito grosseira, com calhaus de xisto (predominantes) boleados que 


apresentam dimensões máximas da ordem dos 15 centímetros de eixo maior (Fotografia 


79). A espessura deste corpo é claramente superior à dos restantes, atingindo cerca de 70 


centímetros de espessura máxima. 


 Observa-se aqui alguma imbricação dos calhaus de acordo com a direcção de 


drenagem. 


 Segue-se a um este novo corpo argilo-arenoso, apresentando, no entanto, uma 


coloração avermelhada, distinta do 2º corpo. A sua espessura é de cerca de 25 


centímetros. É reduzida, neste nível, a presença de calhaus. 


 Por fim, a terminar a sequência do depósito de terraço fluvial, encontramos um 


corpo conglomerático, onde coexistem calhaus rolados com calhaus angulosos, também 


com uma fracção arenosa algo grosseira. A disposição dos blocos presentes neste nível 


parece denunciar alguma movimentação posterior à deposição, relacionada com processos 


distintos dos que estiveram na sua origem, possivelmente decorrentes da acção do frio ou 


resultado do remeximento dos materiais na parte superior do depósito por acção da 


erosão. No entanto, a presença de calhaus sem rolamento evidente, algo angulosos, 


poderá indiciar uma intercalação entre as dinâmicas fluvial e de vertente, facto que 


justificaria, eventualmente, a própria disposição dos elementos constituintes deste corpo. 


 De referir que se encontram calhaus, nos diversos níveis descritos, essencialmente 


de composição xistenta, com elevado grau de alteração, in situ, denunciando uma certa 


antiguidade deste depósito (Fotografia 80). 


 Sobre o terraço fluvial desenvolveu-se, posteriormente, um depósito (estratificado) 


de vertente, composto por clastos angulosos, heterométricos, envoltos por uma matriz 


argilo-arenosa. 
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Fotografia 78. Formação de Pereira
95


 


 


 


 


                                                 


95 Nesta fotografia está presente apenas a base do depósito de vertente, que se observa na sua totalidade 


noutro sector do corte. No entanto, o sector aqui representado corresponde aquele onde melhor se 


observava a sequência do depósito de terraço, sendo por isso escolhido para a análise deste. 


Depósito de 


Terraço Fluvial 


Depósito de 


Vertente 


1º corpo 


2º corpo 


3º corpo 


4º corpo 


5º corpo 
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Fotografia 79. Pormenor do 1º corpo, em cima (onde se vêm blocos de granito boleados), 


e do 3º corpo 


 


 


Fotografia 80. Pormenor do depósito de terraço fluvial, evidenciando um calhau de xisto 


mosqueado muito alterado 
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 Este depósito de terraço fluvial parece ocupar uma posição altimétrica bem 


definida, dada a sua presença ao longo do vale do Rio Ardena, na margem oposta, 


imediatamente em frente ao corte analisado, bem como para montante. Também 


identificámos, para jusante, patamares posicionados ao mesmo nível altimétrico, 


eventualmente constituídos por depósitos de características fluviais. 


 Este facto torna-se relevante pois permite, segundo este critério, estabelecer 


relações com idênticas formações em áreas próximas ou sob condicionalismos 


geomorfológicos semelhantes. 


 Neste sentido, achamos pertinente a procura de paralelismos entre a formação aqui 


descrita e as apresentadas por Cordeiro (2004) para as restantes Montanhas Ocidentais. 


Com base em diversos cortes analisados nos sectores mais baixos de montanha, o autor 


definiu, como referimos, dois níveis de terraços fluviais, escalonados nas vertentes. Um 


destes níveis posiciona-se a uma altura de 5-12 metros acima do leito maior dos cursos de 


água e é designado de “terraço baixo”. Em posição altimétrica superior ao anterior, a 


cerca de 15-25 metros dos mesmos cursos de água, o autor identificou outro nível de 


terraço, mais antigo, que designou de “terraço alto”. 


 No que diz respeito à estrutura do “terraço baixo”, Cordeiro (ob. cit.) aponta a 


presença de dois sub-corpos diferenciados: um conglomerático grosseiro, na base, e outro 


areno-argiloso mais bem calibrado, posterior, sequência observada nos diversos depósitos 


enquadrados neste nível. 


 Considerando esta diferenciação dos níveis de terraço a Sul da Serra de 


Montemuro, somos levados a relacionar o terraço fluvial aqui em análise com o “terraço 


baixo” definido por Cordeiro (ob. cit.). De facto, este depósito desenvolve-se a uma altura 


de cerca de 10 metros do leito maior do Rio Ardena, bem como os diversos patamares 


que identificámos, a montante e mesmo a jusante do corte analisado. 


 Quanto à estrutura do depósito de Pereira, difere um pouco da referida por 


Cordeiro (ob. cit.), nomeadamente pela repetição da sequência referida para este tipo de 


depósitos (um sub-corpo conglomerático na base e outro areno-argiloso por cima). Este 


aspecto poderá indicar-nos que as condições ambientais que estiveram na base do 


depósito de “terraço baixo”, presente nas áreas a Sul de Montemuro, se repetiram ao 


longo do seu período de formação, tendo, no entanto, sido preservado na área aqui em 


análise, devido a factores locais. 
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 No que diz respeito à posição cronológica proposta para este depósito, 


consideramos que as correlações estabelecidas com depósitos idênticos analisados por 


Cordeiro (2004) constitui um dos poucos argumentos capazes de nos auxiliar na sua 


definição, pelo que a idade provável apontada por este autor para o “terraço baixo”, o 


interglaciar Riss-Würm, poderá ser válida também para o presente caso. No entanto, se 


tomarmos em consideração as condições necessárias para a génese deste tipo de 


depósitos, e tendo em consideração os pressupostos apontados por Trevisan (1950) para 


os terraços climáticos, associados às fases ana- e cata-glaciares, concluímos que a 


elaboração destes terraços estaria relacionada essencialmente com períodos anaglaciares, 


ao longo dos quais ocorreriam condições climáticas caracterizadas por maior volume de 


precipitação, diminuição geral da temperatura e consequente redução do coberto vegetal. 


Estas condições conduziriam à disponibilização de maior carga detrítica gerada ao nível 


das dinâmicas de vertente, aumentando também a carga sólida transportada pelos cursos 


de água, permitindo a acumulação destes materiais nos sectores médios dos cursos de 


água. Ora este processo, iniciando-se em pleno interglaciar (início da fase ana-glaciar), 


estender-se-ia até ao início do período glaciar, momento em que se alterariam as 


condições propícias ao seu desenvolvimento. Neste sentido, a formação do terraço fluvial 


considerado ter-se-á estendido por praticamente toda a fase ana-glaciar, podendo, assim, 


reconhecer-se uma idade ligeiramente mais recente que a inicialmente apontada, 


correspondente ao início do Würm. 


 


 


 5.3. Depósitos de vertente em áreas graníticas 


 


 Neste ponto abordar-se-á um conjunto de depósitos desenvolvidos sobre substrato 


granítico e onde as dinâmicas ligadas ao frio definem características específicas que os 


distinguem dos depósitos identificados noutros ambientes litológicos. 


 


Depósito de Vila Verde 


 


 O depósito de Vila Verde localiza-se no sector NE da Serra de Montemuro, sobre 


ele se desenvolvendo a localidade que lhe dá o nome. 
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Figura 72. Esboço de localização do depósito de Vila Verde 


 


 Situado à altitude de 570 metros, posiciona-se na vertente da Serra das Meadas 


orientada a NW, voltada para o Douro. Do ponto de vista morfológico ocupa uma 


superfície aplanada, uma rechã localizada a meio da referida vertente, apresentando uma 


espessura de cerca de dois metros e uma extensão superior a 200 metros. 


 Da análise desta formação concluímos que se trata de um depósito único, que 


assenta directamente sobre o Granito de Meadas, granito moscovítico de grão grosseiro a 


médio, que se apresenta localmente bastante alterado. 


 A composição dos elementos clásticos grosseiros constituintes do depósito está, 


inclusivamente, na dependência do substrato geológico, dado o claro predomínio de 


materiais provenientes deste tipo de granito, estando presentes, no entanto, alguns clastos 


de quartzo filoniano. 


 O depósito apresenta-se bastante heterométrico, com alguns blocos de dimensões 


superiores a um metro (de eixo maior) e outros de dimensões compreendidas entre 15 e 


30 centímetros, sendo, no entanto, mais frequentes os de dimensões reduzidas, na classe 


dos seixos e do areão (quase se confundindo com a matriz). Os calhaus são, no geral, 


subarredondados a subangulosos, evidenciando, porém, uma superfície caracterizada por 


elevada rugosidade (típica nos blocos graníticos sobre os quais actuam processos físicos e 
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químicos de meteorização), não parecendo revelar transporte intenso e prolongado nem 


sequer influências de dinâmicas fluviais intensas. 


 Os blocos e clastos de menor dimensão estão envolvidos por uma matriz arenosa, 


não muito abundante. 


 Observam-se vestígios de alteração em vários blocos e clastos graníticos. Os 


blocos de maiores dimensões apresentam-se coesos, ao contrário dos elementos menores, 


mais vulneráveis à actuação dos processos de meteorização. 


 O depósito evidencia, no geral, uma tonalidade amarelada que em determinados 


sectores passa a avermelhada, denunciando a actuação, em determinado momento, de 


processos de ferruginização, eventualmente associados a condições climáticas específicas, 


provavelmente de tendência mediterrânea. 


 Um aspecto relevante neste depósito é a presença de elementos que denunciam a 


actuação de processos ligados à actuação do gelo (posteriormente à sua deposição), o que 


poderá ter ocorrido em diversos períodos ao longo do Quaternário. 


 


 


Fotografia 81. Depósito de Vila Verde 


 


Granito de Meadas alterado 
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 Referimo-nos, por exemplo, à presença de elementos da matriz no interior dos 


espaços gerados pela fracturação de um calhau granítico, cujos vários fragmentos mantém 


a sua posição relativa no seio do depósito (Fotografia 82). O preenchimento destes 


espaços terá ocorrido na sequência de movimentos lentos desencadeados por processos de 


criorreptação, em períodos de frio intenso. Dado o grau de consolidação que o depósito 


apresenta, é provável que estes processos se tenham desenvolvido em períodos frios 


anteriores ao último grande período glaciar, o Würm. 


 A presença de pequenos crioclastos angulosos, no interior dos referidos espaços, 


leva-nos a pensar, inclusivamente, na actuação da crioclastia como processo interveniente 


na fragmentação deste calhau. 


 


 


Fotografia 82. Pormenor do depósito de Vila Verde 


 


 Um indicador que nos poderá auxiliar o posicionamento cronológico deste 


depósito é o enquadramento geomorfológico que apresenta. Com efeito, os materiais que 


o compõem, acumularam-se numa superfície plana, que corresponde actualmente a uma 


rechã, desenvolvida à altitude de 570 metros. Como referimos anteriormente, ao tratar as 


superfícies de aplanamento, referimos como frequentes os sectores aplanados 


posicionados a cotas entre os 500 e os 600 metros, que corresponderiam a um nível de 


aplanamento relacionado já com a evolução quaternária da rede hidrográfica. Neste 


sentido, o depósito que sobre este nível repousa terá que ser, forçosamente, posterior. 


Difícil é, porém, precisar a sua idade, dada a ausência elementos que permitam uma 
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datação absoluta, no que diz respeito ao depósito, quer pela ausência de informações 


relativas à idade da forma que lhe serviu de suporte. 


 A identificação de um depósito com características estruturais/texturais 


eventualmente semelhantes na Serra do Marão, por Pedrosa (1993) levou-nos a tentar 


correlacioná-los. Porém, vários aspectos invalidaram essa possibilidade. Em primeiro 


lugar a profunda alteração que afecta todos os blocos e calhaus graníticos presentes no 


depósito da Serra do Marão, facto que não ocorre de forma generalizada no depósito de 


Vila Verde. Também a coloração, muito vermelha no primeiro, não aparece senão de 


forma localizada no segundo. Por fim, a associação da “formação da Foz” com a evolução 


da superfície fundamental, esboçando um paralelismo entre esta formação e os depósitos 


de tipo raña, que não nos parece fazer sentido relativamente ao depósito de Vila Verde, 


uma vez que consideramos o desenvolvimento desta superfície relacionado com a 


evolução quaternária da rede hidrográfica, portanto, relacionado com um período 


posterior de elaboração de níveis aplanados. 


 Parece tratar-se de um depósito gerado por transporte em massa, talvez 


correspondente a um depósito de sopé de tipo fanglomerático, que terá evoluído num 


período caracterizado, do ponto de vista climático, por chuvas concentradas. 


 Mais provável parece ser, neste sentido, a correlação com o depósito antigo de 


características “catastróficas”, identificado por Cordeiro (2004) no Vale do Tebilhão 


(Serra da Freita), cujas características se assemelham mais às do depósito de Vila Verde, 


nomeadamente a sua heterometria e elevada dimensão dos blocos graníticos (os de 


dimensão superior a atingir mais de 2 metros), bem como a presença de marcas de 


alteração nesses mesmos blocos. A presença de depósitos mais recentes, associados ao 


“depósito de características catastróficas” antigo do Vale do Tebilhão, nos quais é 


evidente a actuação de processos periglaciares relacionados com o último período 


glaciário, indicia, igualmente, uma génese mais remota do primeiro. 


 A atribuição do referido depósito “catastrófico” a «um momento em que um rápido 


aquecimento (e/ou chuvadas concentradas) teria originado uma movimentação brusca de 


materiais de dimensões variadas» (Cordeiro, ob. cit., pág. 261), e a correlação deste com 


depósitos mais recentes, posicionados em sectores inferiores da mesma vertente, 


genéticamente relacionados com o período frio Würmiano, conduzem o autor a considerar 


para este depósito uma idade hipoteticamente localizada nos finais de glaciação do Riss. 
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 Porém, no que diz respeito à Serra de Montemuro, apontámos como provável a 


correspondência do depósito de terraço fluvial, correlacionável com o nível de 


aplanamento mais baixo das superfícies inferiores, com o interglaciar Riss-Würm ou 


inícios do Würm. Será, consequentemente, este depósito de Vila Verde, pelo facto de 


repousar sobre o nível mais elevado das superfícies inferiores, ainda mais antigo que o 


“depósito de características catastróficas” na Serra da Freita? 


 


Depósito de Ruivais 


 


 O depósito de Ruivais localiza-se próximo de Ferreiros de Tendais, entre a 


localidade de Ruivais e de Covelas, na vertente voltada a Ocidente sobranceiro ao Rio 


Bestança. Encontra-se a uma altitude de 450 metros, apresentando uma espessura máxima 


de ligeiramente superior a 2 metros e uma extensão pouco superior a duas dezenas de 


metros. Trata-se, portanto, de um depósito de reduzidas dimensões que, do ponto de vista 


geomorfológico, se encontra numa situação de colmatação de um antigo valeiro. 


 


 


Figura 73. Esboço de localização do depósito de Ruivais 
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 O depósito desenvolve-se sobre um substrato granítico, correspondente ao Granito 


de Montemuro (biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio), que se encontra 


bastante alterado. 


 Sobre este substrato encontra-se um depósito heterométrico, que se observa 


apenas parcialmente, constituído por blocos graníticos de dimensões que chegam a atingir 


os 90 centímetros de eixo maior, envolvidos numa matriz areno-argilosa, de cor castanha 


clara. 


 


 


Fotografia 83. Enquadramento do depósito na vertente 


 


 Assente neste corpo desenvolve-se um outro com evidências de desenvolvimento 


de pedogénese, apresentando características de paleossolo. O seu desenvolvimento não é, 


no entanto, contínuo ao longo do corte, podendo reflectir acções erosivas após a sua 


formação que terão conduzido à sua parcial remoção. Importante foi a identificação neste 


corpo de quantidade apreciável de carvões, que eventualmente nos poderão fornecer 


valiosas informações ao nível da sua datação absoluta. A impossibilidade de 


procedermos, em tempo útil, à sua análise radiocarbónica, impediu-nos, lamentavelmente, 


de contar com estes dados, que no futuro nos poderão auxiliar numa aproximação mais 


exacta à datação deste depósito. 


 Por cima deste paleossolo encontramos um corpo correspondente a um material de 


cor acastanhada, de matriz argilosa e incluindo blocos de granito, de dimensões variáveis. 


Depósito 
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Apresenta uma espessura de 60 a 80 centímetros, sendo o mais espesso do conjunto aqui 


em análise. Neste corpo observa-se um conjunto de características reveladoras da 


dinâmica envolvida na sua morfogénese. De facto, é evidente o predomínio dos materiais 


finos nos quais se encontram englobados blocos de granito. Estes encontram-se em 


posição relativamente paralela ao declive da base do depósito, denunciando, pela sua 


movimentação para jusante, a actuação de uma dinâmica desencadeada por acção da 


gelifluxão. Este depósito será, com base na semelhança das características 


sedimentológicas, correlativo dos “depósitos gelifluídos de blocos” identificados nas 


restantes Montanhas Ocidentais por Cordeiro (2004). 


 Para o topo deste corpo observa-se uma transição, perceptível por uma ligeira 


alteração na tonalidade, para outro castanho-amarelado, com matriz arenosa, onde é 


visível ainda a presença de pedaços de granito alterados. Este nível mais escuro e 


argiloso, de granulometria mais fina, passa gradualmente para um nível amarelado de 


areias graníticas gelimobilizadas (arènes litées), que denuncia uma gradação da base para 


o topo, observando-se um aumento na granulometria dos elementos constituintes. De 


facto, esta gradação permite-nos destrinçar três zonas neste corpo, com aumento da 


granulometria de zona para zona, da base para o topo. Esta diferenciação estará na 


dependência de variações ao nível dos processos criogenéticos que estão na sua génese. 


 As areias graníticas constituintes destes dois corpos terão sofrido movimentação 


pela vertente, por acção de processos lentos ligados ao frio, vindo a fossilizar o “depósito 


gelifluído de blocos”. A distinção ao nível da coloração e da granulometria levou-nos a 


definir dois corpos distintos, que terão evoluído em momentos distintos, mas próximos, 


eventualmente geradas por condições morfoclimáticas diferenciadas ao nível da sua 


intensidade de actuação. 


 Se, na base, a transição do anterior corpo para este foi menos marcada, já o mesmo 


não acontece na transição para o corpo superior. De facto, identifica-se um nítido limite 


linear entre os corpos, reflectindo uma eventual acção erosiva sobre as areias 


gelimobilizadas imediatamente anterior à deposição do material suprajacente. 


 Este corresponde a um depósito heterométrico de cor castanha escura, 


apresentando uma espessura de cerca de 50 centímetros, possivelmente gerado por 


solifluxão. 
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 Em determinado ponto do corte este corpo colmata um ravinamento, produzido 


nas areias gelimobilizadas pela actuação erosiva de uma possível linha de água ou por 


algum fenómeno de movimentação de materiais na vertente. 


 Assim, o corpo presente na base do depósito poderá ter evoluído do próprio 


substrato granítico e constituir uma primeira geração de areias gelimobilizadas. Porém, a 


sua reduzida exposição não nos permite obter dados suficientes para o afirmar de forma 


inequívoca. Sobre o paleossolo que se segue ao corpo da base desenvolver-se-á, então um 


“depósito gelifuído de blocos”, sendo colmatado por uma sequência de areias 


gelimobilizadas em leitos (Arènees Litées). O depósito heterométrico mais recente 


termina e colmata esta sequência de materiais cuja evolução está certamente relacionada 


com a actuação do frio, sob a forma de processos gelifluxivos. 


 


 Como pudemos constatar, este depósito forneceu-nos importantes indícios, 


permitindo-nos identificar o frio como um dos principais factores envolvidos na 


morfogénese dos mesmos. Com efeito, distinguem-se aqui dois dos elementos presentes 


na “associação tripartida” proposta por Goddard (1975, cit. por Cordeiro, 2004) para as 


vertentes graníticas do Maciço Central francês, igualmente identificadas em território 


nacional por Coudé-Gaussen (1981), nas Serras da Peneda e do Gerês e Cordeiro (2004) 


nas Montanhas Ocidentais. 


 Cordeiro (ob. cit.) sugere para a génese destes depósitos condições climáticas frias 


e húmidas, que terão ocorrido «desde o início da última idade glaciar e até ao 


Holocénico» (pág. 272). 


 Neste sentido, e correlacionando a formação aqui presente com as analisadas por 


Cordeiro (2004), parece-nos que a presença do possível paleossolo se poderá 


correlacionar com a fase de pedogénese que este autor identificou, com base em datações 


absolutas, no início do Tardiglaciar. A confirmar-se este facto, poderiam atribuir-se a 


génese das areias gelimobilizadas subjacentes a este paleossolo ao período final do 


Pleniglaciário superior, enquanto que o “depósito gelifluído de blocos” e as areias 


gelimobilizadas que repousam sobre este se poderiam atribuir ao Tardiglaciar. 


 Por sua vez, o depósito heterométrico superior, gerado sob um ambiente 


caracterizado por um aquecimento brusco que leva à fusão dos gelos e mantos de neve, 
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provocando movimentos rápidos de materiais sobre as vertentes, características que se 


teriam verificado no final do Finiglaciar (Cordeiro, 2004). 


 


Depósito de Cotelo 


 


 O depósito de Cotelo corresponde a um típico depósito desenvolvido em areias 


graníticas por acção do frio. Trata-se de um depósito de areias gelimobilizadas, que 


produziu as formas designadas por Cordeiro (1990b, 1993, 2004) de “areias em foice ou 


gadanha”. 


 Este depósito está localizado na vertente oriental do alvéolo de Feirão, a cerca de 


980 metros de altitude. O depósito parece ocupar uma área apreciável desta vertente, que 


apresenta uma exposição a Oeste e a Sudoeste e um declive geral reduzido, como se pode 


constatar pela observação da Fotografia 84. A vertente desenvolve-se no granito biotítico-


moscovítico porfiróide de grão médio (Granito de Montemuro), que se encontra bastante 


alterado, estando presentes pequenos filões de espessura centimétrica. A sua observação 


foi apenas possível pela abertura de uma vala no sentido longitudinal da vertente, para a 


extracção de areias graníticas, facto que nos permitiu visualizar o corte no sentido do 


movimento dos materiais. 


 


 


Fotografia 84. Localização/Enquadramento do depósito de Cotelo na vertente 


 


Corte observado 


Provável extensão do depósito 
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Figura 74. Esboço de localização do depósito de Cotelo 


 


 Assim, pudemos constatar que se tratava de um depósito de areias 


gelimobilizadas, facilmente identificado pela curvatura presente nos filões que 


apresentam aqui elevada densidade. 


 Esta estrutura pode ser correlacionada com estruturas idênticas observadas por 


Cordeiro (1993, 2004) nas demais Montanhas Ocidentais do centro e norte de Portugal 


(Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo), sendo por este autor designadas de “areias 


em foice ou gadanha”. Tratar-se-á, segundo a interpretação do autor, de formas 


relacionadas com processos de criorreptação (movimento lento), originados pela 


associação da formação do gelo de segregação e da acção da gravidade, proporcionando 


uma dinâmica dos materiais no sentido do declive da vertente (ob. cit.). 


 O desenvolvimento das “areias em foice ou gadanha” sugere a existência de um 


ambiente climático frio e relativamente húmido, relacionado com o último período frio, 


anterior ao Tardiglaciar (reportando-se possivelmente ao Pleniglaciar inferior e/ou médio 


– Cordeiro, 1991,1993, 2004). 


 Este depósito não tem, no entanto, uma espessura muito significativa, verificando-


se que se encontra bruscamente limitado, tendo sido sobre ele exercida intensa acção 


erosiva que terá contribuído para o seu parcial desmantelamento. 
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 Sobre as “areias em foice ou gadanha” assenta uma formação constituída por 


calhaus de granito e alguns calhaus de quartzo, atingindo, no geral, dimensões inferiores a 


6-7 centímetros, relativamente homométricos. São calhaus subangulosos praticamente 


sem matriz a envolvê-los, o que poderá indiciar uma lavagem do material fino posterior à 


deposição da formação. De referir ainda que estes materiais apresentam um 


desenvolvimento descontínuo ao longo do corte, como se pode observar na Fotografia 87. 


Na parte superior do depósito desenvolve-se um nível de solo actual. 


 


Depósito de Montemuro (sectores somitais) 


 


 O depósito aqui analisado ocorre nos sectores mais elevados da Serra de 


Montemuro, em especial na sua superfície culminante, em locais sensivelmente 


deprimidos e com reduzido declive. 


 Trata-se de um depósito caracterizado pela alternância de corpos cascalhentos, 


com leitos argilo-arenosos evidenciando evolução pedogenética. 


 


 


Fotografia 85. Depósito Holocénico de Montemuro 


 


 Como se pode observar na Fotografia 85, os corpos grosseiros são compostos por 


crioclastos angulosos de granito e alguns de quartzo filoniano, com dimensões geralmente 
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inferiores a três centímetros, envoltos numa matriz arenosa. No que diz respeito aos 


corpos mais finos, a sua composição é essencialmente argilo-arenosa, com 


desenvolvimento pedogenético. 


 Os processos morfogenéticos inerentes à génese destas duas fácies distintas terão 


sido sensivelmente diferenciados. De facto, a alternância rítmica entre uma fácies mais 


grosseira e uma fácies mais argilosa sugere uma sucessão de condições de maior 


capacidade dos agentes de meteorização (essencialmente física, ligados à acção do frio) e 


de transporte, responsável pela primeira, com outras de menor competência destes 


agentes, onde os materiais seriam transportados essencialmente por acção da escorrência, 


em áreas onde a drenagem se processaria com alguma dificuldade, podendo corresponder, 


inclusivamente, a áreas algo pantanosas ou de acumulação de água. 


 Idêntica situação é evidenciada na Serra do Marão, na “formação da Lameira”, 


cuja possibilidade de datação permitiu enquadra-la num período recente, holocénico 


(entre 4460±70 BP e 2830±50 BP, durante o Sub-boreal), associando o seu 


desenvolvimento a acções directas do Homem na paisagem, nomeadamente, com a 


destruição do coberto vegetal através de fogos florestais, o que facilitaria a actuação dos 


agentes de erosão. 


 


 


Figura 75. Esboço de localização do depósito de Montemuro 
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Fotografia 86. Depósito de Ruivais 


Legenda: I: Corpo da base do depósito, possível 1ª geração de areias gelimobilizadas; II: Provável paleossolo; III: “Depósito gelifuído de blocos”; IV: Areias gelimobilizadas 


(arènes litées); V: Idem, mais recentes; VI: Depósito heterométrico superior. 
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Fotografia 87. Depósito de Cotelo 
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 5.4. Depósitos de vertente em áreas xistentas 


 


 Apresentam-se, de seguida, um conjunto de depósitos, caracteristicamente 


relacionados com dinâmicas ligadas ao frio, envolvendo essencialmente a dinâmica de 


vertentes talhadas em xistos. 


 


Depósito de Bouças 


 


 Na vertente SW da Serra de Montemuro encontramos vários depósitos 


relacionados com as dinâmicas geradas pelo frio. O depósito que aqui analisamos parece-


nos reunir os principais aspectos que se observam nos demais, pelo que se tomará como 


corte tipo neste sector. 


 Localizado na vertente do Rio Paiva, com exposição a SW, desenvolve-se à 


altitude de 340 metros, a meio da vertente, sobranceiro ao local de Bouças, a Sul da 


localidade de Nespereira. 


 


 


Figura 76. Esboço de localização da formação de Bouças 


 


 Este depósito é constituído por quatro corpos com características sedimentológicas 


distintas. 
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 Assente sobre o Complexo Xisto-Grauváquico encontra-se um depósito 


consolidado, conglomerático e heterométrico, com uma matriz argilosa, de cor 


avermelhada, apresentando, no entanto, uma tonalidade amarelada nalguns sectores do 


corte. 


 Os clastos que o compõem, provenientes das corneanas e dos xistos que 


constituem aqui o C.X.G., são predominantemente angulosos (e apresentam-se 


generalizadamente alterados). Não aparentam uma organização orientada no depósito. A 


espessura deste nível atinge os dois metros. 


 Sobre este desenvolve-se um corpo mais homométrico, mas igualmente 


conglomerático, de cor vermelha. Os clastos apresentam-se generalizadamente alterados, 


podendo ser partidos com a simples pressão dos dedos. 


 Estes encontram-se envolvidos por abundante matriz argilosa e apresentam 


dimensões até aos três centímetros. A espessura deste corpo atinge os cerca de 70 


centímetros. 


 O corpo que se sobrepõe a este apresenta-se mais heterométrico, com clastos 


angulosos (alguns com arestas muito vivas) e com dimensões que atingem os sete 


centímetros, embora os mais frequentes se encontrem entre os 4 e os 5,5 centímetros. 


 


 


Figura 77. Esboço esquemático do depósito de Bouças 


 


Complexo Xisto-Grauváquico 


1º Corpo, heterométrico 


2º Corpo, homométrico 


3º Corpo, heterométrico 


4º Corpo, crioclastos em estrutura aberta 
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 Evidencia uma coloração amarelada, contendo uma matriz argilosa, mas reduzida, 


em percentagem inferior à do corpo subjacente. A sua espessura é de cerca de 80 


centímetros. Os clastos evidenciam uma disposição paralela ao declive da vertente, o que 


indicia uma acção de processos de gelifluxão ou solifluxão na sua génese. 


 Sobre ele, e ravinando-o, desenvolve-se um último corpo, que apresenta uma 


estrutura aberta, praticamente sem matriz, correspondendo a um depósito de crioclastos. 


 Os crioclastos são, no geral, angulosos a subangulosos (no caso dos de menores 


dimensões) e apresentam variação no tamanho, desde os 11 centímetros, para os maiores, 


até aos 3 ou 4 milímetros. Aliás, os crioclastos de dimensões entre os 3 e os 5 milímetros 


constituem, praticamente, uma espécie de matriz deste corpo. 


 As características deste corpo parecem relacioná-lo a climas frios e pouco 


húmidos, durante os quais ocorreriam intensos processos de gelifracção, sendo o 


transporte dos gelifractos realizado essencialmente de forma individual, por acção da 


gravidade ou, eventualmente, por acção de “creeping”. 


 


 


Fotografia 88. Pormenor do depósito superior 


 


 Estamos aqui perante um depósito com génese intimamente relacionada com 


processos ligados ao frio. De facto, os processos crioclásticos terão estado na origem da 


produção dos clastos presentes, em especial no depósito superior. No entanto, enquanto 


que na génese dos dois corpos inferiores terão estado processos de transporte dos 


materiais na vertente de tipo solifluxivo ou transporte em massa, mais rápido (tipo 
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escoada lamacenta), no caso dos mais recentes, as condições frias e menos húmidas terão 


propiciado processos mais lentos, de crioreptação. 


 


Depósito da Ribeira de Tarouca 


 


 Localizada na margem direita da Ribeira de Tarouca, a uma altitude de 540 


metros, próximo da localidade de Lalim, apresenta uma extensão superior a 50 metros e 


uma espessura máxima de cerca de dois metros, posicionando-se na base da vertente. 


 Identificam-se neste depósito cinco corpos distintos. 


 Na base está presente um corpo heterométrico, conglomerático, com uma 


coloração amarela acinzentada. Sucede-lhe um corpo menos conglomerático e menos 


heterométrico, com uma abundante matriz de tonalidade avermelhada, com os clastos, 


subangulosos, a apresentarem dimensões máximas compreendidas entre os 5 e 10 


centímetros, claramente inferiores às dos clastos do corpo inferior. 


 


 


Figura 78. Esboço de localização do depósito da Ribª. de Tarouca 
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Fotografia 89. Formação da Ribeira de Tarouca 


 


 


Fotografia 90. Depósito da Ribª. de Tarouca 


5º Corpo 


(heterométrico) 


4º Corpo 


(areno-argiloso) 


3º Corpo 


(heterométrico) 


2º Corpo 


(homométrico) 


1º Corpo 


(heterométrico) 
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 Segue-se um corpo bastante heterométrico e conglomerático, com clastos que 


atingem os 20 centímetros de eixo maior, subangulosos. A matriz é, neste depósito, 


reduzida. Sobre este repousa um corpo praticamente desprovido de elementos grosseiros, 


constituído quase exclusivamente por uma matriz de cor vermelha. Parece-nos verificar-


se uma gradação positiva, observando-se elementos mais grosseiros na base, diminuindo 


de granulometria até ao topo. 


 Por fim, voltamos a ter um corpo conglomerático, heterométrico, com clastos 


angulosos e com matriz abundante. 


 As características deste depósito apontam para uma génese relacionada com 


processos de transporte de materiais do tipo solifluxivos, em períodos mais húmidos. De 


facto, os três corpos da base parecem evidenciar semelhanças, quanto à génese, com o 


depósito de Bouças. O facto do enquadramento geográfico e geológico ser distinto poderá 


justificar algumas diferenças que apresentam, mas parecem reflectir ambientes 


morfogenéticos idênticos. 


 O corpo superior poderá corresponder ao depósito heterométrico também 


identificado no depósito de Ruivais, gerado por movimentos rápidos de materiais sobre as 


vertentes sob influência de características climáticas húmidas, ocorrido, eventualmente, já 


no Finiglaciar würmiano. 


 


Depósito de Lazarim 


 


 O depósito de Lazarim localiza-se no sector oriental da Serra de Montemuro, no 


vale da Ribeira de Tarouca, junto à localidade de Lazarim. Recobre grande parte da 


vertente que é cortada pela estrada que dá acesso a esta localidade pelo lado de 


Montemuro, sendo possível observá-lo, junto ao cemitério local, por cerca de 400 metros, 


entre altitudes de 650 e 600 metros, numa posição sensivelmente a meio da vertente. 


Repousa sobre o Complexo Xisto-Grauváquico. 
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Figura 79. Esboço de localização do depósito de Lazarim 


 


 Trata-se de um depósito único, de características heterométricas, genericamente 


sem organização interna, onde os clastos, angulosos e predominantemente de origem 


xistenta, se encontram envolvidos numa matriz argilosa, vermelha, abundante. Os poucos 


calhaus de granito presentes encontram-se em elevado estado de alteração. 


 A estrutura deste depósito indicia um movimento rápido, promovido por escoadas 


lamacentas, com elevada quantidade de água, nas quais os clastos seriam arrastados, 


ocorrido possivelmente em períodos frios e húmidos. Porém, no sector de menor altitude 


observa-se, no topo da formação, uma matriz ligeiramente mais grosseira e uma 


disposição dos clastos paralela à superfície topográfica. Estes factos levam-nos a pensar 


na actuação de processos de crioreptação, neste nível superior do depósito, num momento 


frio posterior à sua acumulação ao longo da vertente. 


 Este depósito apresenta muitas semelhanças com o 3º corpo do depósito da 


Ribeira de Tarouca, que se desenvolve a uma curta distância, podendo ser correlativos. 
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Fotografia 91. Depósito de Lazarim 


 


 


Fotografia 92. Idem, pormenor dos clastos paralelos à superfície, no topo do depósito 
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CAPÍTULO 6. EVOLUÇÃO GEOMORFOLÓGICA E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 


DA SERRA DE MONTEMURO 


 


 


 


 


 


 A Serra de Montemuro localiza-se no sector ocidental do Maciço Hespérico, 


sendo parte integrante da Zona Centro-Ibérica, pelo que apresenta, em linhas gerais, 


grande parte das suas características, nomeadamente o predomínio das rochas granitóides 


hercínicas sobre as formações metassedimentares que, na maior parte das vezes, intruem, 


originando um metamorfismo de contacto intenso, testemunhado pelo grande 


desenvolvimento das orlas de metamorfismo, constituídas, essencialmente, por corneanas 


e xistos mosqueados, que se sobrepõe ao metamorfismo regional de idade igualmente 


hercínica. 


 A presença de numerosas falhas e fracturas é também uma característica 


importante na área em estudo, sendo de destacar a zona de falha Verín-Penacova, de 


direcção NNE-SSW. 


 Estes factores estruturais influenciam de forma determinante a morfologia da 


Serra de Montemuro, condicionando a evolução das vertentes e produzindo um relevo 


bastante característico. 
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 Como fizemos referência, os granitóides presentes na área em estudo revelam uma 


grande variabilidade composicional, bem como textural, revelando, consequentemente, 


um comportamento diferenciado face à acção dos agentes de meteorização. De uma 


forma geral, podemos referir que são os granitos biotítico-moscovíticos, especialmente os 


porfiróides de grão médio (nomeadamente o Granito de Montemuro), que ocupam os 


sectores mais elevados da serra. Relativamente aos restantes grupos litológicos, as rochas 


granitóides comportam-se como rochas mais resistentes. 


 Os metassedimentos do Complexo Xisto-Grauváquico, por seu lado, ocupam 


frequentemente áreas de menor altitude, comportando-se como menos resistente à acção 


da erosão, quando comparado com as rochas granitóides ou com as rochas 


metassedimentares quartzíticas. 


 Quanto aos materiais ordovícicos e pós-ordovícicos são constituídos, de uma 


forma geral, por quartzitos, xistos, grauvaques e conglomerados, transformados, nalguns 


casos, por efeito de intenso metamorfismo, em corneanas e xistos mosqueados. A 


presença de rochas metassedimentares quartzíticas nos afloramentos ordovícicos 


existentes na área em estudo, ainda que apresentando espessuras modestas, promove, 


ainda assim, o desenvolvimento de relevos salientes, denunciando uma maior resistência 


à erosão em comparação com as rochas com as quais contacta. 


 Porém, este comportamento dos diferentes tipos litológicos encontra-se 


influenciada pela actuação da tectónica, que frequentemente coloca materiais 


eventualmente mais resistentes quer em posições deprimidas quer nos pontos mais 


elevados, o mesmo acontecendo com rochas com mais brandas. 


 Com efeito, a fracturação da área em estudo apresenta elevada intensidade, facto 


que condicionou a sua evolução geomorfológica. Tal facto evidencia-se no 


desenvolvimento da rede hidrográfica, que apresenta um traçado bastante rectilíneo, bem 


como nos diversos acidentes geomorfológicos que identificámos. Um desses aspectos que 


se destaca na paisagem é o desenvolvimento de vales de fractura. Dos diversos 


identificados destaca-se o vale de fractura do Rio Bestança, que ao longo de Km 


apresenta um traçado extremamente rectilíneo, desde as Portas de Montemuro (1200 


metros de altitude) até ao Rio Douro. 


 Um aspecto morfológico bastante relevante para a compreensão da evolução 


geomorfológica da Serra de Montemuro é o desenvolvimento de superfícies aplanadas, 
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relativamente bem conservadas, especialmente no seu sector oriental, correlacionáveis 


com as superfícies de aplanamento identificadas no Norte da Beira por Brum Ferreira 


(1978). A análise destes elementos morfológicos, que por vezes se apresentam muito 


exíguos, degradados e condicionados pela tectónica, permitiu-nos identificar um 


escalonamento de superfícies, já percepcionado por Ferreira (1978) e por Cordeiro (2004) 


para as Montanhas Ocidentais. Assim, definiu-se uma “superfície culminante”, 


representada, na Serra de Montemuro, por um conjunto de níveis distribuídos entre os 


1350 metros e os 1100 metros, que evidencia uma clara influência da tectónica, que a terá 


deformado. A partir da correlação altitudinal e da interpretação dos possíveis 


condicionalismos impostos pela tectónica, e tendo em consideração a ausência de 


depósitos que nos permitam estabelecer relações cronológicas, consideramos esta 


superfície como correlativa da “superfície culminante dos Planaltos Centrais”, 


constituindo a unidade morfológica que, nos finais do Paleogénico, caracterizaria o relevo 


do Portugal Central (Ferreira, 1978). Entre os 1000 metros e os 850 metros identificámos 


um conjunto de retalhos aplanados, alguns com elevada extensão, que designámos de 


“superfície fundamental” e que será correlativa da “superfície fundamental dos Planaltos 


Centrais”, provavelmente desenvolvida no decurso do Miocénico inferior e médio 


(Ferreira, 1978). Definimos, ainda, os “níveis inferiores”, relacionados com a evolução da 


rede hidrográfica nos finais do Terciário e inícios do Quaternário, que considerámos 


apresentarem, na Serra de Montemuro, dois níveis fundamentais, desenvolvidos entre os 


500 metros e os 600 metros, o mais antigo, e entre os 250 metros e os 350 metros, o mais 


recente. 


 Importante, também, no que diz respeito a estas superfícies, é o seu elevado 


desenvolvimento sobre rochas granitóides. De facto, este factor parece ter sido 


determinante para a conservação destas superfícies, quer no sector oriental, quer no sector 


mais elevado da serra, embora a posição topográfica deste último possa ter contribuído, 


também, para a sua manutenção. 


 A intensa fracturação, já referida, associada ao predomínio dos granitóides, 


contribuiu para o desenvolvimento de uma enorme variedade de formas graníticas que 


dividimos, na área em estudo, em três categorias, com base em critérios dimensionais e 


genéticos: as formas maiores, de dimensão decamétrica a quilométrica, nas quais 


incluímos as superfícies aplanadas, os caos de blocos (formas indiferenciadas) e os 
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alvéolos graníticos (formas deprimidas); as formas de escala intermédia, que apresentam, 


no geral dimensões métricas, mas que poderão atingir dimensões decamétricas ou mesmo 


hectométricas, constituindo formas de transição entre os dois outros grupos, no qual 


integramos os diversos tipos de relevos residuais (formas salientes), como domos 


rochosos, castle koppies e tors, os blocos partidos e/ou isolados e as estruturas em lajes; e 


as formas de pormenor, de dimensão centimétrica a decamétrica, para as quais 


estabelecemos uma sistematização mais complexa, baseada em critérios genéticos e 


estruturais, devido à maior variedade morfológica com que nos deparámos. 


 Em virtude da enorme profusão das formas de pormenor do tipo “pia”, 


procedemos a uma análise pormenorizada das suas características morfométricas bem 


como de características intrínsecas (grau de resistência) dos afloramentos em que se 


desenvolvem, com o objectivo de obter algumas informações úteis na compreensão da 


importância de determinados factores na sua génese e evolução. 


 Assim, concluímos que existe, na Serra de Montemuro, um predomínio do 


desenvolvimento de formas ovóides, com uma morfologia côncava do seu fundo, em 


detrimento das demais tipologias morfológicas das pias. Também constatámos o reduzido 


desenvolvimento em profundidade da generalidade das formas, possivelmente 


condicionado pelas características intrínsecas da rocha. Este aspecto parece contribuir 


para uma acelerada degradação das formas, conduzindo a um desenvolvimento acentuado 


de exutório e sua consequente destruição/fossilização precoce. Por outro lado, a 


realização dos testes com o esclerómetro (Martelo de Schmidt) demonstrou a relação 


directa existente entre as superfícies rochosas apresentando valores inferiores de 


resistência e o maior desenvolvimento das formas graníticas de pormenor, relacionando-


se este aspecto com o maior grau de meteorização das superfícies ou com características 


endógenas específicas, aspecto que não nos foi possível confirmar dada a reduzida 


variabilidade composicional das superfícies analisadas. 


 Além da morfologia granítica, foi-nos possível identificar, também, um conjunto 


de formas desenvolvidas nos metassedimentos xistentos e quartzíticos, a diversas escalas, 


mas em menor diversidade. Este aspecto é condicionado pelas diferenças existentes ao 


nível composicional, textural e estrutural das diversas rochas, que apresentam, por isso, 


comportamentos distintos face à actuação dos diversos processos e mecanismos de 







 


371 


 


alteração, dando origem a morfologias distintas e, consequentemente, a paisagens 


diferenciadas. 


 A análise geomorfológica da Serra de Montemuro culminou com a observação de 


um conjunto de elementos que, do ponto de vista geomorfológico, nos poderiam permitir 


esboçar um quadro evolutivo para as vertentes da Serra de Montemuro durante o 


Quaternário. 


 Reunimos, assim, um conjunto de indícios, baseados no apreciável valor e 


diversidade presente nalguns cortes analisados, que nos permitiram estabelecer alguns 


marcos da evolução quaternária das vertentes, suportados nas correlações estabelecidas 


com dados concretos avançados por diversos autores, especificamente nas áreas próximas 


daquela aqui em estudo (Rebelo, 1975, 1986; Pedrosa, 1993; Cordeiro, 2004), bem como 


noutros desenvolvidos no contexto regional/nacional (Daveau, 1973; Cunha, 1990; 


Lourenço, 1996). 


 Da análise realizada aos depósitos identificados na Serra de Montemuro 


concluímos que o depósito de Vila Verde, composto essencialmente por materiais 


graníticos, pelas suas características sedimentológicas e pelas suas características 


morfológicas, constituiria o vestígio mais antigo das dinâmicas quaternárias. 


 Como fizemos referência, este depósito encontra-se a fossilizar uma superfície 


aplanada, relacionada com os níveis inferiores de aplanamento na Serra de Montemuro, 


que considerámos ter-se desenvolvido em relação com a evolução quaternária da rede 


hidrográfica. O facto de termos identificado um nível de aplanamento a altitudes 


inferiores a este (entre os 250 e os 300 metros), leva-nos a pensar que o primeiro terá sido 


elaborado anteriormente, correspondendo a sua evolução a um período não muito recente, 


eventualmente enquadrável no Pleistocénico inferior ou médio. Esta assunção obrigar-


nos-ia a atribuir uma idade ao depósito de Vila Verde imediatamente posterior, uma vez 


que ele colmata e fossiliza a referida superfície. 


 No entanto, as características sedimentológicas do depósito não nos dão garantias 


de tal antiguidade. De facto, o depósito evidencia apreciável grau de consolidação e 


alguns dos calhaus de granito encontram-se alterados. Porém, quando comparado com a 


“formação da Foz”, que Pedrosa (1993) considerou poder relacionar-se com o início do 


Quaternário, verificamos a menor intensidade que estes aspectos apresentam no depósito 


de Vila Verde. 
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 Deste modo, consideramos mais plausível que a génese deste depósito esteja 


relacionada com um período caracterizado, do ponto de vista climático, por chuvas 


concentradas e brusco aquecimento, tal como o apresentado por Cordeiro (2004) para o 


depósito antigo de características catastróficas do Vale do Tebilhão, tido como correlativo 


do período glaciar do Riss (Finiglaciar antigo). 


 A reforçar esta hipótese, está a presença de vestígios da actuação do frio na 


mobilização dos materiais posteriormente à sua deposição, fenómenos que estariam 


relacionados com o último período glaciar. 


 Porém, este depósito poderá ser relativamente mais antigo, se considerarmos a sua 


deposição imediatamente posterior à formação do nível aplanado. Com certeza que esta 


forma aplanada terá sido desenvolvida num período mais remoto, ao longo do 


Pleistocénico médio ou, eventualmente, inferior. Esta dúvida manter-se-á, dada a ausência 


de dados que corroborem esta possibilidade. 


 Outro marco importante na evolução morfológica da Serra de Montemuro é a 


presença de depósitos de características fluviais, materializados numa forma de terraço 


fluvial. Tendo em conta a sua posição altimétrica em relação ao leito actual do curso de 


água, bem como o seu enquadramento geomorfológico, relacionado com um nível 


aplanado que considerámos como o nível mais baixo relacionado com a evolução 


quaternária da rede hidrográfica, acreditamos que a sua génese estará relacionada com o 


“terraço baixo” identificado por Cordeiro (2004), podendo corresponder, portanto, ao 


período compreendido entre as duas últimas glaciações – interglaciar Riss-Würm – ou 


mesmo já ao Würm. 


 Relativamente aos demais depósitos analisados, quer em áreas graníticas, quer 


metassedimentares, apenas o presente na base do corte de Bouças, heterométrico e 


razoavelmente consolidado, de tonalidade genericamente vermelha, nos parece de génese 


mais remota. 


 A génese dos materiais grosseiros estaria relacionada com a fragmentação das 


rochas por acção do frio, mas, quanto ao seu transporte, a ausência de indícios de 


movimentação pelo gelo leva-nos a pensar em fenómenos solifluxivos, ocorridos em 


períodos com presença de água suficiente capaz de mobilizar estes materiais pela vertente 


(eventualmente em fases de degelo das neves presentes a altitudes mais elevadas). 


Idênticos indícios recolheu Pedrosa (1993) na base do depósito de Muas, que, 
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corroborado por datação do paleossolo suprajacente (com idade de 28440±490 BP), o 


permitiu posicionar no Pleniglaciar médio - Würm II. 


 Também Lourenço (1996) aponta este período para a génese dos depósitos 


vermelhos, heterométricos, argilo-conglomeráticos, e de carácter solifluxivo, presentes 


nas serras de xisto da Cordilheira Central. 


 


 Posteriormente, a acção do frio veio marcar a evolução das vertentes na Serra de 


Montemuro, pelo que os vestígios identificados traduzem, precisamente, os efeitos dos 


diversos processos com ele relacionados, bem como a influência de demais factores 


condicionadores das dinâmicas morfogenéticas. 


 O corte de Ruivais parece traduzir, em áreas graníticas, parte significativa dessa 


evolução. Com efeito, a sequência que se observa permite identificar um conjunto de 


influências que se podem associar às condições paleo-climáticas vigentes no último 


período glaciar ou em parte dele. O depósito que se encontra na base apenas parcialmente 


é visível e não nos permite estabelecer um ponto de apoio. De qualquer forma, pode 


corresponder a materiais gelimobilizados, com origem no próprio granito alterado que lhe 


serve de suporte. 


 A este sucedem materiais que denunciam processos de pedogénese. Este elemento 


poderá servir-nos como marco crono-estratigráfico, principalmente pela presença de 


carvões no seu seio. A impossibilidade de proceder à sua análise radiométrica em tempo 


útil obriga-nos, no entanto, a utilizá-lo apenas como elemento de correlação e não de 


datação absoluta. 


 Os depósitos decorrentes da mobilização por acção dos processos ligados ao gelo, 


que se lhe sobrepõem, permitem-nos estabelecer uma sequência passível de correlacionar 


com outras situações nas áreas próximas. 


 Assim, os depósitos relacionados com a “associação tripartida”, aqui evidenciada 


pelo “depósitos gelifluídos de blocos” e as “areias em leitos”, permitem relacionar a sua 


ocorrência com os observados nas Montanhas Ocidentais e atribuídos a diversos 


momentos no decurso do Würm. Quanto aos elementos aqui presentes, consideramos que 


poderão ser correlativos do Tardiglaciar. Neste enquadramento, relacionaríamos o 


paleossolo anterior ao Pleniglaciar superior, podendo o depósito de base ser 
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imediatamente anterior e ser correlativo das areias gelimobilizadas que Cordeiro (2004) 


considerou anterior a 15000 BP. 


 O depósito heterométrico que se encontra no topo do depósito corresponderá ao 


finiglaciar würmiano. 


 


 Nas áreas xistentas a acção do frio terá também gerado depósitos correlativos dos 


descritos para as áreas graníticas. De facto, sobre o corpo da base do depósito de Bouças, 


anteriormente referido como gerado provavelmente no decurso do Pleniglaciar médio, 


depositaram-se materiais constituídos por crioclastos relativamente homométricos, 


envoltos numa intensa matriz de tonalidade vermelha. A homometria dos crioclastos 


indicia condições de frio intenso e seco na sua génese, que poderão ter ocorrido durante o 


Pleniglaciar superior, correlativo, desta forma, dos materiais da base do depósito de 


Ruivais, em área granítica. 


 Semelhantes vestígios foram identificados por Lourenço (ob. cit.), que os 


relacionou com este período. 


 Os materiais suprajacentes, denunciando já clara actuação do gelo na sua génese e 


mobilização sobre a vertente, terão evoluído num período também caracterizado por frio 


intenso, que tem vindo a ser identificado pelos diversos autores como Tardiglaciar. 


 Sobre este depositaram-se crioclastos sem matriz, gerados numa fase terminal do 


Tardiglaciar ou em período de frio intenso e seco que terá já ocorrido durante o 


Holocénico (talvez durante a “pequena idade do gelo”, ocorrida em tempos históricos). 


 Correlacionável com o depósito de Bouças é o depósito da Ribeira de Tarouca. De 


facto, os três primeiros corpos apresentam características semelhantes às observadas no 


depósito de Bouças, pelo que poderão ter evoluído em sincronia. Porém, o quarto corpo 


parece ter evoluído em condições distintas. A ausência de materiais grosseiros indicia 


fraca competência dos processos de transporte, pelo que os materiais argilo-arenosos que 


o constituem seriam transportados pela vertente por acção da escorrência pouco 


significativa. 


 O topo deste depósito, de características heterométricas, possivelmente correlativo 


do que se encontra no topo do depósito de Ruivais, terão sido gerados por movimentos de 


massa, que terão colmatado os materiais subjacentes, no final do Tardiglaciar würmiano 


ou Finiglaciar. 
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 Quanto ao depósito de Lazarim parece-nos, pelas suas características, correlativo 


do 3º corpo do depósito da Ribeira de Tarouca, atribuindo-se, portanto, a sua génese ao 


Tardiglaciar. 


 


 A evolução do clima a partir de cerca de 10000 BP no sentido de um aquecimento 


generalizado terá condicionado a evolução das vertentes, não só pela menor intensidade 


geral dos processos erosivos, mas também pelo avanço da vegetação em altitude, 


conduzindo a um atenuar desses mesmos processos e estabilização das vertentes, pelo 


menos até ao terminus do “óptimo climático holocénico”. Efectivamente, e tendo em 


consideração as datações obtidas por Pedrosa (1993) na “formação da Lameira”, que 


correlacionámos com o depósito de Montemuro, presente nos sectores mais elevados, 


parece ter-se verificado uma intensificação da acção dos processos erosivos durante o 


período Sub-boreal, facto que poderá estar relacionado não apenas com a alteração das 


condições climáticas, mas também com a possível actuação do Homem que, como 


teremos oportunidade de referir (ver capítulo 3 da Parte II), se começou a fazer sentir, de 


forma progressiva e cada vez mais intensa, conduzindo à degradação do coberto vegetal e 


agravando os processos de erosão das vertentes. 
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Quadro 21. Proposta de síntese crono-estratigráfica para a Serra de Montemuro 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO 


 


 


 


 


 


 A análise realizada na primeira parte deste trabalho contribuiu de forma 


determinante para a compreensão dos processos evolutivos do relevo na Serra de 


Montemuro, bem como para a identificação de um conjunto diversificado de formas, 


desenvolvidas a diferentes escalas e nas distintas litologias aqui presentes, com elevada 


relevância ao nível da caracterização paisagística, constituindo recursos naturais 


endógenos com elevado valor patrimonial, imprescindíveis para o processo de 


desenvolvimento sustentado. 


 Porém, outros factores, físicos e humanos, intervém sobre este espaço, impondo-


lhe condicionalismos e definindo padrões evolutivos e de organização, que o tornam 


complexo e multifacetado. 


 É, portanto, nosso objectivo nesta segunda parte completar a análise, ainda que 


necessariamente mais sintética, dos demais factores ambientais actuantes na Serra de 


Montemuro, de forma a perceber de que forma contribuem e influenciam a dinâmica 


natural da paisagem montemurana. 


 Também o Ser Humano, através das suas diversas actividades, desempenha um 


papel fundamental nas transformações ambientais ocorridas neste espaço de montanha, 







 


380 


 


pelo que não podemos deixar de analisar a forma como dele se vem apropriando e 


modificando, tentando compreender o resultado das inter-acções estabelecidas com as 


componentes físicas e que se traduzem num mosaico diversificado de paisagens (ou 


unidades de paisagem). 


 De facto, a actuação do ser humano enquanto factor de alteração da morfologia da 


superfície terrestre e da paisagem tem-se vindo a revelar de uma enorme e crescente 


intensidade, causando impactes bastante significativos, não só a nível morfogenético, mas 


também ao nível da alteração dos ecossistemas, da transformação das paisagens e 


alterações dos usos do solo, conduzindo a uma degradação generalizada dos recursos 


naturais, como o solo e a água, à modificação do coberto vegetal e também à alteração 


profunda e, por vezes, à destruição dos elementos geomorfológicos que caracterizam e 


tipificam as paisagens. 


 Por outro lado, também não podemos desprezar as potencialidades emergentes da 


relação Homem-Natureza, promovendo o sistema sócio-cultural e as suas inter-relações 


com o território, no sentido do seu adequado uso e gestão, conducente a um eficaz 


desenvolvimento. 


 A este respeito referem Alexandrova e Preobrazhensky (1985, cit. por Abreu, 


1989, pág. 32) que «(…) a actividade co-criativa do homem e natureza é muito mais 


produtiva, rica em matrizes, mais construtiva, que a ideia que considera a actividade 


humana como factor exterior (e por vezes alheio) à natureza». 


 Abreu (1989) argumenta, ainda, que a actuação antrópica ao longo de milénios 


originou «um processo de humanização das paisagens, substituindo-se os ecossistemas 


naturais por outros que, na sua grande maioria, demonstraram ser viáveis», provocando 


modificações que, de uma forma geral, conduziram a um «uso dos territórios sem 


provocar degradações incontroláveis e destruidoras do ambiente propício à vida 


humana» (pág. 4). 


 A deterioração recente das condições ambientais tem, no entanto, posto em causa 


este equilíbrio entre Homem e Natureza, tornando urgente a necessidade de preservação 


dos ecossistemas actuais e valorização dos factores imprescindíveis à sua manutenção. 


 Sendo esta realidade perceptível na Serra de Montemuro, espaço de montanha de 


elevada fragilidade ambiental, considerámos pertinente, mais do que a estrita análise dos 


processos morfogenéticos actuantes nas suas vertentes e dos factores que condicionam a 
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evolução da paisagem, proceder à avaliação das potencialidades que este espaço encerra 


em termos de valores paisagísticos, captando as características que melhor o definem e o 


tornam único. 


 O facto da componente geomorfológica constituir um elemento marcante da 


paisagem de Montemuro, ampliado pela tipicidade e diversidade da morfologia granítica, 


foi argumento suficiente para nos interessarmos pela sua análise mais pormenorizada. 


Desta forma, propusemo-nos, na parte final deste trabalho, desenvolver uma metodologia 


para a sua caracterização, sistematização e avaliação, por forma a dotar este tipo de 


património natural de um enquadramento que permita a sua valorização, protecção e 


promoção, constituindo-se como um recurso endógeno, sustentável, capaz de contribuir 


para a dinamização desta área economicamente deprimida. 
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CAPÍTULO 2. CONDICIONANTES FÍSICAS DA PAISAGEM 


 


 


 


 


 


 2.1. Caracterização climática 


 


 O comportamento dos elementos climáticos é um aspecto importante para a 


compreensão das dinâmicas geomorfológicas, uma vez que ele condiciona, por um lado, a 


evolução do modelado, comandando a intensidade de diversos agentes de meteorização e 


a repartição de determinados processos morfogenéticos, e, por outro lado, a própria 


distribuição e desenvolvimento dos elementos bióticos e das próprias actividades 


humanas, também eles agentes na transformação morfológica da paisagem. 


 


 A Serra de Montemuro apresenta um conjunto de características climáticas 


decorrentes da sua posição relativa no contexto regional e das suas próprias características 


orográficas. 


 Assim, a proximidade do oceano Atlântico coloca-a sob a influência do ar 


marítimo proveniente, predominantemente, de Oeste, justificando as condições de elevada 


humidade sentidas nesta região. 
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 Outro aspecto relevante diz respeito à morfologia e volumetria da Serra e à sua 


posição geográfica face às dinâmicas atmosféricas regionais e locais. Neste sentido, a 


elevada altitude que apresenta (1381 metros de altitude máxima, sendo que cerca de 48% 


da área da Serra se encontra acima dos 700 metros de altitude e 15% acima do 1000 


metros de altitude) influencia as diversas variáveis climáticas, originando um típico clima 


de média montanha. 


 Por outro lado, a Serra de Montemuro, em conjunto com as demais elevações que 


constituem as Montanhas Ocidentais (Maciço da Gralheira e Serra do Caramulo) e com as 


elevações que se estendem para Norte (Serra do Marão, Alvão e restantes serras 


minhotas), apresentam uma organização do relevo que dificulta a passagem do ar 


marítimo atlântico para o interior do território continental, criando condições 


diferenciadas a ocidente e a oriente desta autêntica “barreira de condensação”. 


 


 


Figura 80. Excerto da carta da tipologia do papel pluviométrico do relevo português 


(modificado de Daveau e Col., 1977). 


Legenda: 1 – ascendência a barlavento; 2 – subsidência a sotavento; 3 – divergência à esquerda; 


4 – ascendência ou divergência; 5 – ascendência ou subsidência; 6 – subsidência ou divergência. 


 


 Deste modo, as massas de ar carregadas de humidade que se deslocam de Oeste 


entram em contacto com a vertente ocidental da Serra de Montemuro e vêem-se obrigadas 


a ultrapassar este obstáculo, que apresenta amplitudes altimétricas superiores a 1000 


metros, por vezes em extensões inferiores a 10 quilómetros. 


 A esta ascensão compulsiva das massas de ar por efeito da orografia, responsável 


por intensa precipitação (que ultrapassa os 2000 mm nos sectores superiores da Serra), 


acresce o importante papel desempenhado pelos profundos e encaixados vales dos rios 
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Douro e Paiva, que canalizam as massas de ar, reflectindo-se, consequentemente, na 


distribuição da precipitação. 


 Estes diversos aspectos vêem-se reflectidos na representação das regiões 


climáticas de Portugal Continental (Daveau e col., 1985; D. Ferreira, 2005), que nos leva 


a associar a Serra de Montemuro a um tipo de clima de montanha (Figura 81). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 81. As Regiões Climáticas de Portugal Continental (D. Ferreira, 2005). 


 


 Estas áreas caracterizam-se, segundo D. Ferreira (2005), por um «clima agreste no 


Inverno, com muita chuva, neve, gelo, nevoeiro. Tal como as regiões de clima continental 


orientais, há nestas regiões centrais um verdadeiro inverno térmico; mas também, tal 


como nas regiões litorais do Oeste, beneficiam de uma fonte de humidade atlântica que 


alimenta uma forte nebulosidade e precipitações sustentadas pela orografia sempre 


enérgica. São as regiões de clima mais húmido do país. No topo das serras mais 
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desabrigadas deve acrescentar-se a omnipresença do vento de origem atlântica» (pág. 


370). 


 As áreas de menor altitude, na periferia da Serra, constituem áreas de transição, 


ainda bastante influenciadas pelos factores orográficos. 


 Ao longo do Douro pode ainda identificar-se uma penetração da influência 


atlântica, estrangulada pelos contrafortes de Montemuro e do Marão. Esta situação foi 


claramente exposta por Barros Gomes (1876), citado por Daveau e col. (1977), que 


afirmava: «Apertado entre aquelas duas serranias [Montemuro e Marão], como em 


nenhuma outra parte do seu curso, o Douro português tem por elas a sua bacia 


hidrográfica dividida em duas partes; uma ao poente daquelas montanhas, aberta aos 


ventos do mar; a outra ao abrigo deles pelo nascente das mesmas» (pág. 165). 


 Neste sentido, e considerando a análise do regime térmico do Inverno e do Verão, 


segundo os critérios definidos por Daveau e col. (1985), para as estações climatológicas 


consideradas neste estudo (que iremos caracterizar e analisar seguidamente), verificamos 


que a maioria apresenta Invernos muito frios a frios, especialmente aquelas que se 


localizam a altitudes superiores e com maior exposição às massas de ar dominantes, com 


temperaturas médias mínimas do mês mais frio inferiores a 1ºC e com mais de 30 dias 


com temperaturas mínimas abaixo dos 0ºC, enquanto que a estação da Régua, em posição 


deprimida em pleno vale do Douro, a montante dos maciços montanhosos, se enquadra 


nos Invernos frescos, registando valores de temperaturas médias mínimas do mês mais 


frio entre 1ºC e 2ºC e entre 15 e 30 dias com temperaturas mínimas abaixo dos 0ºC. 


Quanto ao Verão alteram-se um pouco as posições, apresentando a Régua e Arouca/Serra 


da Freita características distintas das demais: Verão quente a muito quente, dado o 


número de dias com temperatura máxima superior a 25ºC ser superar os 120 dias e 


registar uma temperatura máxima média do mês mais quente entre os 29ºC e os 32ºC; por 


seu lado, a estação de Arouca/Serra da Freita caracteriza-se por um Verão fresco, com a 


temperatura máxima média do mês mais quente inferior a 23ºC e menos de 20 dias com 


temperatura máxima superior a 25ºC; por fim, as estações de Bigorne e Moimenta da 


Beira apresentam um Verão moderado, caracterizado por temperatura máxima média do 


mês mais quente entre os 23ºC e os 29ºC e um número de dias com temperatura máxima 


superior a 25ºC entre 20 e 100. 
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Quadro 22. Regime térmico das estações em análise. 


 Altitude Tm mês 


+ frio 


Nº dias 


Tm < 0º 


TM mês 


+ quente 


Nº dias 


TM > 25º 


Inverno Verão 


Arouca/Serra 


da Freita 


1045 0,9 38 21 16,5 Muito 


frio/Frio 


Fresco 


Bigorne 


 


975 0,2 50,9 23,7 34,7 Muito frio Moderado 


Moimenta da 


Beira 


670 0,1 61,9 27,5 74,5 Muito frio Moderado 


Régua 65 3,4 19 31,7 130 Fresco Quente/ Muito 


quente 


Tm: temperatura mínima média; TM: temperatura máxima média. 


 


 Esta análise realça a tendência para condições climáticas mais áridas no sector NE 


da Serra de Montemuro, em situação topograficamente mais deprimida, sob influência do 


vale do Douro e protegida, de certa forma, das massas de ar húmidas dominantes de Oeste 


e NW pela Serra do Marão, em contraste com o resto da área em estudo, sob clara 


influência oceânica. 


 A elevada precipitação, sob as diversas formas, e as condições térmicas agrestes, 


frequentes durante o Inverno, não eliminam, no entanto, as características gerais 


mediterrâneas do seu clima (como tem sido referido por diversos autores, como Orlando 


Ribeiro – 1998 -, Suzanne Daveau e col. – 1977 – ou Fernando Rebelo – 1982), que se 


manifestam particularmente pela ocorrência de meses secos no período estival
96


. 


 


 


 2.1.1. A precipitação 


 


 2.1.1.1. A distribuição espacial e intra-anual da pluviosidade 


 


 A análise da pluviosidade parte de alguns pressupostos já por nós enunciados e 


que se prendem com a posição da Serra de Montemuro no contexto regional e a sua 


relação com as massas de ar dominantes, bem como pelos seus aspectos volumétricos e 


morfológicos, dos quais resulta a presença de áreas de elevada altitude (em contexto de 


                                                 


96 Entende-se por meses secos, segundo Gaussen, aqueles que apresentam precipitação, em mm, inferior a 


duas vezes o valor da sua temperatura média, em ºC (Almeida, 1997, pág. 39). 
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média montanha) e outras com altitude reduzida, separadas, por vezes, por grandes 


gradientes altimétricos. 


 Destas condições (a priori) decorre um comportamento heterogéneo dos 


fenómenos atmosféricos que se traduz numa distribuição assimétrica das precipitações na 


área em estudo, que importa analisar e espacializar. 


 


 Para a análise dos diversos elementos climáticos procedemos à selecção de 


estações climatológicas e udométricas existentes na área da Serra de Montemuro (Figura 


82). Dada a fraca densidade desta rede, optámos por utilizar dados referentes a algumas 


estações localizadas na periferia da Serra, podendo, deste modo, complementar e 


comparar as ocorrências dos diversos elementos climáticos em análise. Ainda assim, 


procurámos utilizar estações que nos permitissem representar as variadas situações 


geográficas presentes na Serra de Montemuro, representativas de áreas de montanha, 


como é o caso de Bigorne, e de situações de base de vertente ou de periferia em relação 


ao sector mais elevado da área em estudo (mesmo quando fora dos limites desta), como é 


o caso da Régua, tentando abranger igualmente os diversos quadrantes. 


 


 


Figura 82. Localização das estações climatológicas. 
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 Desta forma, recorremos às Normais Climatológicas publicadas pelo Instituto de 


Meteorologia (anteriormente designado Serviço Meteorológico Nacional e posteriormente 


Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica), para o período de 1951-1980, que nos 


disponibilizam valores médios mensais e anuais e valores extremos respeitantes à 


precipitação e temperatura, bem como outras variáveis de grande utilidade, utilizando, no 


caso da estação meteorológica da Régua, os dados referentes às Normais Climatológicas 


de 1931-1960, dada a sua ausência em período posterior e também pela inexistência de 


outras estações que reflectissem a realidade climática do sector NE da Serra, com 


características muito particulares, como iremos verificar. Recorremos, ainda, aos dados 


disponibilizados on-line (no SNIRH) pelo INAG (Instituto da Água), para algumas das 


estações e para o mesmo período de análise, que nos permite aceder aos valores diários, 


mensais e anuais de precipitação. 


 Observa-se então que a precipitação média anual (Quadro 23) se encontra, no 


conjunto da Serra de Montemuro, acima dos 1000 mm, com excepção do sector NE, onde 


se registam valores ligeiramente inferiores, da ordem dos 800/900 mm (na Régua). 


 Se atentarmos à repartição espacial da pluviosidade, constatamos que existem 


fortes assimetrias na sua distribuição, evidenciando importantes disparidades nos valores 


recebidos anualmente em função dos factores inicialmente apontados. 


 Desta forma, de acordo com os dados das estações do IM, os valores médios 


anuais mais elevados foram registados na Gralheira (2349 mm), em Mezio (2191 mm) e 


em Picão (2060 mm), estações localizadas no sector central da Serra, mais elevado. É o 


sector NE que regista, por outro lado, os valores médios anuais mais reduzidos. 


 Em posição intermédia encontra-se Mosteiro de Cabril, no sector ocidental da área 


em estudo, registando 1616 mm de pluviosidade anual e Castro Daire, a Sul, com um 


quantitativo de cerca de 1700 mm. Também Tarouca apresenta valores inferiores, em 


torno dos 1100 mm, mas localizada no sector oriental, a sotavento da Serra de 


Montemuro, tendo em conta o movimento geral das massas de ar oceânicas. 


 Relacionando a distribuição da pluviosidade com a altitude, depreendemos que 


este factor tem uma influência sobre a distribuição deste elemento climático. Como 


podemos constatar pela observação do Quadro 23 ou do Gráfico 19, os valores mais 


elevados, superiores a 2000 mm, ocorrem nas áreas com altitudes acima dos 920 metros. 
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Quadro 23. Localização das estações climatológicas e postos udométricos (presentes nas 


Normais Climatológicas) e precipitação média para o período de 1951 a 1980
97


. 


 Posto de Medição
98 Latitude Longitude Altitude Precipitação 


média anual 


(mm) 


E
st


a
çõ


es
 


C
li


m
a


to
ló


g
ic


a
s 


Arouca/Serra da Freita 


 


40º53‟ N 8º16‟ W 1045 2023,7 


Bigorne 


 


41º00‟ N 7º53‟ W 975 1575,3 


Moimenta da Beira 


 


40º59‟ N 7º38‟W 670 1061,5 


Régua 


 


41º10‟ N 7º48‟ W 65 855,799 


E
st


a
çõ


es
 U


d
o


m
ét


ri
ca


s 


Arouca 40º55‟ N 8º15‟ W 300 1560,6 


Castro Daire 40º54‟ N 7º57‟ W 575 1717,3 


Covelo de Paivô 40º53‟ N 8º10‟ W 325 1915,8 


Entre-os-rios 41º05‟ N 8º18‟ W 50 1376,7 


Gralheira 41º00‟ N 7º58‟ W 1025 2349,3 


Leomil 40º59‟ N 7º40‟ W 871 1163,4 


Mezio 41º00‟ N 7º54‟ W 925 2191,7 


Mosteiro de Cabril 40º57‟ N 8º06‟ W 450 1616,5 


Pendilhe 40º54‟ N 7º51‟ W 776 1724,1 


Picão 40º57‟ N 7º57‟ W 920 2060,5 


Sobrado de Paiva 41º02‟ N 8º18‟ W 230 1355,8 


Tarouca 41º01‟ N 7º46‟ W 525 1177,0 


Touro 40º54‟N 7º45‟W 800 1652,5 


 


 


 Também os valores mais reduzidos de pluviosidade, parecem associar-se às 


altitudes mais baixas, embora se registem casos que não obedecem a esta regra, 


provavelmente devido a condicionantes locais que influenciam a dinâmica atmosférica. 


 A análise da distribuição da precipitação no conjunto da Serra mostra-nos também 


a influência das massas de ar atlânticas e a relação que estabelecem com o obstáculo 


orográfico que constitui a Serra de Montemuro. Assim, os registos das estações de Entre-


os-Rios, Sobrado de Paiva e Mosteiro de Cabril denunciam a ascensão das massas de ar 


húmido pela vertente ocidental desta Serra, começando a libertar a sua carga, com 


pluviosidade crescente. A passagem pelo núcleo central de Montemuro, com os maiores 


valores altitudinais, corresponde também aos valores mais elevados de pluviosidade. Ao 


passar destes relevos para o Planalto da Nave observa-se uma diminuição acentuada dos 


                                                 


97 Indicam-se os períodos de recolha de dados para as estações com registos incompletos: Arouca/Serra da 


Freita, 1955-1973; Moimenta da Beira, 1955-1980; Entre-os-rios, 1968-1980. 
98 A negrito identificam-se as estações que se encontram dentro dos limites da área em estudo e a 


sublinhado aquelas para as quais recolhemos, também, dados no SNIRH (INAG). 
99 Dados referentes às Normais Climatológicas de 1931/1960. 
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quantitativos pluviométricos em função de uma menor humidade absoluta do ar que 


reforça a alteração das suas características higrométricas. 


 


 


Gráfico 19. Relação entre a altitude e precipitação registada nas estações climatológicas 


do IM. 


 


 Idêntico comportamento foi apontado por Pedrosa (1993) relativamente à Serra do 


Marão e por Cordeiro (2004) para as restantes Montanhas Ocidentais (Maciço da 


Gralheira e Serra do Caramulo). 


 De referir ainda o caso específico do sector NE da área em estudo, que regista os 


valores mais reduzidos de pluviosidade. Mais do que a influência que poderá sofrer por se 


localizar no vale do Douro ou nas suas imediações, parece-nos que esta área deve as suas 


condições pluviométricas à sua posição relativamente à Serra do Marão, que em 


determinadas situações será responsável pela diminuição da humidade das massas de ar 


que aqui chegarão, e que, circulando preferencialmente de Oeste e Noroeste, são 


obrigadas a ultrapassar este imponente relevo. 


 O ritmo intra-anual da precipitação, por seu lado, reflecte uma grande 


variabilidade ao longo do ano (seguindo, de certa forma, o ritmo climático de tipo 


mediterrânico que caracteriza o território nacional, principalmente o norte e centro de 


Portugal), mas também uma certa homogeneidade nas diversas estações analisadas 


(gráficos presentes na Figura 83 e na Figura 84). 
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Figura 83. Gráficos pluviométricos, referentes às estações udométricas incluídas nas 


Normais Climatológicas do período de 1951 a 1980. 







 


393 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Figura 84. Gráficos termopluviométricos das estações climatológicas presentes nas 


Normais Climatológicas do período de 1951 a 1980 
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 Verifica-se, com efeito, uma concentração pluviométrica nos meses do Outono e 


Inverno, correspondendo em determinadas estações a cerca de 75% do total anual. 


Durante a Primavera os quantitativos de pluviosidade sofrem uma redução gradual, 


registando, no conjunto, cerca de 17% do total anual, observando-se no Verão níveis 


reduzidos em relação aos restantes períodos do ano (7%). 


 Os meses de Novembro, Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março são, com efeito, 


aqueles que apresentam, em todos os postos de medição, os valores mais elevados de 


precipitação, contabilizando mais de 65% do seu total (excepto na estação de 


Arouca/Serra da Freita, onde corresponde a cerca de 63,5%). 


 A passagem do mês de Março para o de Abril reflecte uma quebra significativa. 


Em quase todos os postos de medição se regista uma diminuição de cerca de 40% de 


precipitação do mês de Abril relativamente ao mês de Março. 


 Os meses mais secos, com quantitativos de precipitação mais baixos, são os de 


Julho e Agosto. Apenas em Arouca/Serra da Freita se registam valores superiores a 35 


mm, em Agosto, observando-se, na maioria dos postos, para estes meses, valores à volta 


dos 20 mm. Também nestes meses se pode observar a diferença provocada pela altitude, 


verificando-se que os registos superiores a 25 mm ocorrem nos postos localizados a 


altitudes superiores a 900 metros. 


 Outro aspecto que podemos analisar, referente a este elemento climático, é o 


número médio de dias com precipitação superior a 10 mm (Quadro 24). 


 Se atentarmos à sua distribuição ao longo do ano, verificamos que há uma 


concentração de dias com precipitação superior a 10 mm nos meses de Novembro, 


Dezembro, Janeiro, Fevereiro e Março, correspondente a mais de 65% do total. 


 Também através deste critério, podemos estabelecer relação entre as altitudes mais 


elevadas e o maior número de dias (Gráfico 20). Os postos localizados a altitudes 


superiores a 900 metros apresentam um número de dias igual ou superior a 60 (com 


excepção do posto de Bigorne). 


 Pedrosa (1993) refere a importância deste parâmetro, uma vez que as chuvas 


intensas e concentradas vão ter implicações mais evidentes e significativas a nível 


geomorfológico. 
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Quadro 24. Número de dias com precipitação igual ou superior a 10 mm. 


Posto de 


Medição 


(período de 


1951-1980) 


 J
a


n
ei


ro
 


F
ev


er
ei


ro
 


M
a


rç
o


 


A
b


ri
l 


M
a


io
 


J
u


n
h


o
 


J
u


lh
o


 


A
g


o
st


o
 


S
et


em
b


ro
 


O
u


tu
b


ro
 


N
o


v
em


b
ro


 


D
ez


em
b


ro
 


T
o


ta
l 


A
n


u
a


l 


Arouca/Serra 


da Freita 


8,2 6,7 8,6 4,8 5,1 3 0,9 1,2 3,3 5,9 6,9 6,5 61,1 


Bigorne 6,6 7 6,2 3,7 3,5 1,9 0,4 0,7 2,1 4,9 5,8 6,2 49 


Moimenta da 


Beira 


4,8 5,6 4,1 2,1 2,5 1,2 0,6 0,3 1,4 4,6 3,8 5 36 


Régua 4 4 4 2 2 1 0 0 1 2 4 5 29 


Arouca 8 7 6 4 4 2 0 1 2 5 6 7 52 


Castro Daire 8 8 7 3 4 2 1 1 2 5 6 7 54 


Covelo de 


Paivô 


8 8 7 4 4 2 1 1 2 5 6 7 55 


Entre-os-rios 8 7 6 3 3 2 0 0 2 4 5 6 46 


Gralheira 10 9 8 5 5 3 1 1 2 6 8 9 67 


Leomil 6 6 5 3 3 2 0 0 1 3 5 5 39 


Mezio 9 8 7 5 5 2 1 1 2 5 7 8 60 


Mosteiro de 


Cabril 


8 8 7 4 4 2 1 1 2 5 6 7 55 


Pendilhe 9 8 7 6 4 2 1 1 2 5 6 7 56 


Picão 10 8 8 4 4 2 1 1 3 5 7 9 62 


Sobrado de 


Paiva 


7 6 6 3 4 2 0 1 2 5 6 6 48 


Tarouca 6 6 5 2 3 2 0 1 1 3 5 5 39 


Touro 8 8 7 4 4 3 1 1 2 5 6 7 56 


Média 6,5 6,3 6,0 3,3 3,4 1,8 0,5 0,7 1,8 4,2 5,4 6,2 45,9 


 


 


 


Gráfico 20. Relação entre o número de dias com precipitação superior a 10 mm e altitude 


dos vários postos. 
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 2.1.1.2. A variabilidade inter-anual, a frequência e intensidade das precipitações 


 


 Utilizando, para a análise da variabilidade inter-anual, os dados do INAG, 


verificamos que, ao longo do período analisado (1951-1980), ocorre uma grande 


alternância entre anos mais secos e outros com características mais húmidas, afastando-se 


consideravelmente, nalguns anos, dos valores médios. 


 Da análise da Figura 85 podem-se retirar algumas ilações relativamente ao 


comportamento inter-anual das precipitações nas várias estações utilizadas para o efeito, 


nomeadamente as localizadas no interior da área em estudo. 


 De um modo genérico observa-se uma maior frequência de anos mais secos no 


início dos anos 50 e também durante grande parte da década de 70. De facto, incluem-se 


nestes períodos vários anos hidrológicos com valores de precipitação bastante reduzidos e 


abaixo da média. Encontram-se nesta situação os anos hidrológicos de 1952/53, 1956/57, 


1974/75 e 1975/76. 


 Por outro lado, também se observam períodos tendencialmente mais húmidos, em 


que se regista maior frequência de anos com elevadas precipitações, nomeadamente a 


década de 60 e finais dos anos 70. São particularmente elevadas as precipitações anuais 


ocorridas nos anos hidrológicos de 1959/60, 1965/66, 1968/69, 1976/77 e 1978/79. 


 


 Um parâmetro igualmente importante na análise das características da precipitação 


na área em estudo é a sua intensidade. Considerado como um factor extremamente 


revelante, nomeadamente pela sua influência na morfogénese actual, constitui, a par dos 


quantitativos e da frequência, elementos caracterizadores/definidores da capacidade 


erosiva da precipitação (Cordeiro, 2004; Pedrosa, 1993). 


 Pela observação das precipitações máximas diárias registadas nos diversos postos 


presentes na área em estudo (Quadro 25) concluímos a ocorrência de valores variáveis, 


dependentes essencialmente da altitude, mas igualmente elevados. Assim, se atentarmos 


aos registos da estação da Gralheira, por exemplo, verificamos a frequência de valores 


máximos anuais diários acima dos 100 mm, atingindo, inclusivamente, os 212 mm, em 


Janeiro de 1977, os 190 mm em Setembro de 1965, os 173,4 mm, em Fevereiro de 1978 


ou ainda 166,9 mm em Dezembro de 1955 (Quadro 25). 
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Figura 85. Precipitações anuais relativas ao período de 1951-1980, para as estações do 


INAG existentes no interior da área em estudo 
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 A análise dos restantes postos permitem-nos observar um comportamento 


idêntico, encontrando-se os valores mais elevados sensivelmente nos mesmos períodos. 


 Apesar dos dados disponíveis não nos permitirem percepcionar a verdadeira 


intensidade destes episódios pluviosos extremos, uma vez que não é difícil perceber que 


estes quantitativos diários não se distribuíram homogeneamente ao longo das 24 horas, 


mas terão ocorrido em períodos de tempo mais circunscritos ao longo do dia, constatamos 


a elevada intensidade que estes fenómenos atingiram bem como a sua potencial 


capacidade erosiva e contributo para a alteração das condições morfológicas. 


 


Quadro 25. Precipitação máxima anual diária para o período 1951-1980, nas estações do 


INAG existentes no interior da área em estudo 


Posto de Medição 


Ano Hidrológico 


Gralheira Mezio Mosteiro 


de Cabril 


Picão Tarouca 


1951/52 81.3 140.9 63.2 114.6 89 


1952/53 106 114.3 48.6 74.2 48.8 


1953/54 90.2 92.5 93.6 114.8 69.8 


1954/55 148.9 111 73.4 96.8 58.4 


1955/56 166.9 157.7 119.4 146.2 128.4 


1956/57 118.4 92 64.8 75 56.8 


1957/58 96.2 154.3 56.2 95 84 


1958/59 115.2 107.3 69.2 103.2 71 


1959/60 103 119 93.2 113.4 102.6 


1960/61 101.3 128.5 66.2 107.6 66 


1961/62 98.7 91.1 45.3 81 55.8 


1962/63 113.4 98.6 60.2 112.2 58.2 


1963/64 155 152.8 95.3 128.3 118.2 


1964/65 190 159.5 80.2 82.1 55.3 


1965/66 130.1 93.9 77 92.5 98.7 


1966/67 118 132.5 75 68.5 60.8 


1967/68 65.4 76.4 51.5 65.6 72.5 


1968/69 115 102 66.8 75.6 80.4 


1969/70 96.1 126 71 81.6 82.5 


1970/71 100.2 84.7 89.5 65.6 52.4 


1971/72 142 106.4 81.4 91.5 73.4 


1972/73 120 150 63 100.2 85.5 


1973/74 140.5 162.7 31.7 112.8 62.5 


1974/75 67 105.2 53 77 100 


1975/76 54 61 53.4 81 95.6 


1976/77 212 170 72 96.8 66.2 


1977/78 173.4 175.5 79.6 113.7 87.5 


1978/79 134 133.9 72.7 111 80.3 


1979/80 80.6 80 64.6 78 42.7 
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 Se associarmos a intensidade da precipitação com a sua duração, podemos 


igualmente identificar condições climáticas com elevado potencial morfogenético. Com 


efeito, mesmo a ocorrência de precipitação menos intensa, mas durante um longo período 


de tempo, pode contribuir para o desencadear de situação de erosão acentuada. Isto 


porque se verifica uma saturação do solo em água, conduzindo a uma aumento da 


escorrência em virtude de uma menor capacidade de infiltração (Neuvy, 1991, cit. por 


Cordeiro, 2004). 


 Este tipo de ocorrência pode ser ilustrada pela situação registada no decurso do 


Inverno de 2000/2001 (Gráfico 21), em que as condições meteorológicas proporcionaram 


um dos anos mais chuvosos das últimas décadas, produzindo, em todo o território 


nacional, resultados gravosos ao nível dos riscos naturais, por vezes com consequências 


catastróficas, incluindo perda de vidas humanas. 


 Efectivamente, a ocorrência de episódios pluviosos intensos e concentrados, 


associou-se a um prolongado período precipitativo, registando-se ao longo do Inverno 


valores acumulados bastante elevados. Vários foram os dias que, no período 


compreendido entre 1 de Novembro de 2000 e 31 de Março de 2001, no posto de Mezio, 


ultrapassaram os 80 mm de precipitação diária, atingindo nomeadamente os 130 mm. No 


entanto, mais significativa terá sido a sequência de dias com precipitação constante. Por 


exemplo, entre o dia 21 de Novembro e o dia 12 de Janeiro apenas se registaram 4 dias 


sem precipitação e 15 dias com valores inferiores a 10 mm, registando-se um valor 


acumulado de 1376,6 mm neste período de 53 dias, o que corresponde a uma média de 


25,97 mm diários e 1,08 mm por hora. 


 Estas breves referências permitem-nos inferir a possível importância que as 


características inerentes à precipitação, nomeadamente a sua frequência e intensidade, 


poderão ter no condicionamento da própria evolução morfogenética, podendo em 


determinadas situações, conduzir para a aceleração dos diversos processos (especialmente 


os que reflectem uma acção erosiva sobre a superfície terrestre), provocando diferentes 


situações com influência directa nas actividades humanas, como poderemos constatar 


pela observação de alguns exemplos ocorridos no período anteriormente analisado, do 


Inverno de 2000/2001 (Fotografia 93, Fotografia 94 e Fotografia 95). 
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Gráfico 21. Precipitação diária e acumulada no posto de Mezio, no período de 1 de 


Novembro de 2000 a 31 de Março de 2001. 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 93. Movimentos em vertentes afectando vias de comunicação no sector 


Nordeste da Serra. 
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Fotografia 94. Movimentos em vertentes afectando socalcos, ocupados pela vinha, no 


sector Nordeste. 


 


 


Fotografia 95. Movimento complexo em vertente ocorrido na povoação de Sucres e que 


obstruiu a estrada. 


 


 2.1.1.3. A precipitação sob a forma de neve 


 


 Nas inúmeras saídas de campo que efectuámos à área em estudo, verificámos que, 


nos locais de maior altitude (nomeadamente acima dos 1200 metros de altitude), era 


frequente a ocorrência, no Inverno, de precipitação sob a forma de neve. O solo chegava, 


inclusivamente, a manter-se coberto de neve por vários dias. 
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 Ao confrontarmos a nossa experiência com os valores registados nos postos de 


medição (Gráfico 22), nomeadamente no de Bigorne (localizado na Serra de Montemuro, 


a 975 metros de altitude), chegamos à conclusão que estes poderão estar um pouco aquém 


dos valores reais que ocorrem nas superfícies mais elevadas. 


 


 


Gráfico 22. Número de dias com ocorrência de precipitação sob a forma de neve
100


. 


 


 No entanto, tomando estes valores como médias para o período analisado 


(1951/1980) e tendo em consideração a diferença de altitudes entre o posto e as áreas 


mais elevadas da Serra (cerca de 400 metros), podemos tirar algumas ilações gerais. 


Deste modo, verificamos que é nos meses de Inverno que a queda de neve ocorre com 


mais frequência, atingindo, nos meses de Janeiro, Fevereiro e Março, os 4-5 dias. Nas 


estações climatológicas de Arouca/Serra da Freita e Moimenta da Beira os valores 


registados são francamente inferiores, sendo ainda mais reduzidos na Régua, que regista 


apenas um dia por ano com ocorrência de neve. 


 Quanto à permanência de solo coberto de neve (Gráfico 23), os registos apontam, 


para a estação de Bigorne, valores inferiores a um dia, nos meses de Outono e Inverno. 


Também estes valores médios se encontram, na nossa opinião, aquém dos valores reais 


que ocorrem nas áreas mais elevadas da Serra. Tivemos mesmo a oportunidade de 


                                                 


100 Dados relativos ao período de 1951-1980 para Bigorne, Arouca/Serra da Freita e Moimenta da Beira, e 


ao período de 1931-1960 para a Régua. 
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presenciar, em várias saídas de campo, em anos consecutivos, a permanência de neve 


vários dias após a sua ocorrência, por vezes por períodos superiores a uma semana. Na 


estação da Régua aos poucos dias de registo de queda de neve acrescenta-se o facto de 


esta não permanecer no solo durante mais de um dia. 


 


 


Gráfico 23. Número de dias de solo coberto de neve
101


 


 


 


Fotografia 96. Vista da vertente oriental da Serra coberta de neve (Fevereiro de 2006)
102


. 


                                                 


101 Dados relativos ao período de 1951-1980 para Bigorne, Arouca/Serra da Freita e Moimenta da Beira, e 


ao período de 1931-1960 para a Régua. 
102 Foi-nos impossível nos dias que se sucederam à queda de neve retratada nesta fotografia aceder à parte 


superior da Serra de Montemuro. A estrada que liga Castro Daire a Cinfães, que atinge os 1200 metros 
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 2.1.2. A temperatura 


 


 A temperatura é, também, um elemento do clima bastante importante para a 


análise climática local. No entanto, pelo facto de apenas as estações climatológicas 


registarem os valores correspondentes a esta variável, a quantidade de informação de que 


dispomos cinge-se, dentro dos limites da Serra de Montemuro, ao posto de Bigorne, e 


fora desta, aos postos de Moimenta da Beira, da Régua e de Arouca/Serra da Freita. 


 Deste modo, tentaremos fazer uma análise comparativa, dando, porém, maior 


importância aos registos da estação de Bigorne. As variáveis que teremos em conta serão 


as médias anuais, amplitudes térmicas, valores extremos de variação da temperatura e 


número de dias em que se atingem valores inferiores 0ºC e superiores a 25ºC. 


 Ao observarmos as temperaturas médias anuais (Figura 84), verificamos que, em 


relação às temperaturas médias anuais mais elevadas, elas se concentram, em todas as 


estações consideradas, nos meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro, sendo os de Julho 


e Agosto significativamente mais quentes (em média dois a três graus Celsius). As 


estações de Arouca/Serra da Freita, Bigorne e Moimenta da Beira registam valores entre 


os 14,1ºC e os 18,6ºC, enquanto que na Régua os valores médios nestes meses são mais 


elevados, entre os 20,7ºC e os 23,2ºC. Os meses de Maio e Outubro registam, nesta 


estação, valores superiores aos meses de Junho ou Setembro, nas restantes estações, 


revelando condições climáticas diferenciadas, em virtude dos factores condicionantes, já 


abordados anteriormente. 


 Em relação às temperaturas médias mais baixas, verifica-se que em Bigorne os 


meses correspondentes a esta ocorrência são os de Dezembro, Janeiro e Fevereiro, com 


valores entre os 3,4ºC e os 4,1ºC. Situação idêntica ocorre nas estações de Moimenta da 


Beira e Arouca/Serra da Freita, embora com valores ligeiramente superiores. Na Régua 


estes valores são significativamente superiores, entre 8ºC e 9,4ºC (Figura 84). 


 No que diz respeito à amplitude térmica média anual, o valor observado na estação 


de Bigorne é de 14,1ºC. No caso da estação de Moimenta da Beira, o valor é idêntico 


                                                                                                                                                  


nas Portas de Montemuro, esteve cortada, obrigando à utilização de um veículo limpa-neve para 


posterior abertura à circulação de automóveis. 
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(14ºC) e na de Arouca/Serra da Freita, ligeiramente inferior (13ºC). Na Régua regista-se o 


valor de amplitude térmica mais elevado (15,2ºC). 


 Se atentarmos aos valores térmicos máximos e mínimos absolutos (Gráfico 25), 


em Bigorne, verificamos uma diferença de temperatura que ronda os 45ºC. Com efeito, os 


meses de Dezembro, Janeiro e Fevereiro apresentam temperaturas mínimas abaixo dos –


10ºC (Janeiro apresenta –11ºC), enquanto que, entre Junho e Setembro, as temperaturas 


máximas ultrapassam os 30ºC (34,6ºC em Julho). Em Moimenta (Gráfico 26) e na Régua 


(Gráfico 27) quase atingem os 50ºC de amplitude entre a temperatura mínima do mês 


mais frio e a temperatura máxima do mês mais quente. Ainda em relação às temperaturas 


mínimas, apenas no mês de Julho se observam valores superiores aos 0ºC (3,5ºC) na 


estação de Bigorne, enquanto nas outras estações esse valor de mínimas é ultrapassado 


pelo menos três meses, atingindo os seis meses na Régua. 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 24. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto de 


Arouca/Serra da Freita 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 25. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto de 


Bigorne 


-15


-5


5


15


25


35


45


J F M A M J J A S O N D


T
 (


ºC
)


Bigorne


Tmáxima Tmínima


-15


-5


5


15


25


35


45


J F M A M J J A S O N D


T
 (


ºC
)


Arouca/Serra da Freita


Tmáxima Tmínima







 


406 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 26. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto de 


Moimenta da Beira 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 27. Distribuição mensal das temperaturas mínimas e máximas no Posto da Régua 


 


 Observando o número de dias com temperaturas negativas, para a estação de 


Bigorne (Gráfico 29), verificamos que o mês de Janeiro apresenta o valor mais elevado, 


14 dias, seguido do mês de Dezembro e Fevereiro (9,4 dias, em média). Nos meses de 


Junho, Julho, Agosto e Setembro não se registaram ocorrências relativamente a este 


parâmetro. 


 Idêntico comportamento evidenciaram as estações de Moimenta da Beira (Gráfico 


30), Arouca/Serra da Freita (Gráfico 28) e Régua (Gráfico 31), com os meses de 


Dezembro, Janeiro e Fevereiro a apresentarem os valores mais elevados. 


 Quanto ao número de dias com temperaturas máximas superiores a 25ºC, em 


Bigorne os valores mais elevados registam-se em Julho e Agosto, com cerca de 12 dias, 


mas na Régua esses valores ascendem aos 28 e 29 dias nos referidos meses. 
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 A falta de postos de medição de temperatura noutros locais da Serra, a diferentes 


altitudes e posições morfológicas, não nos permite estabelecer comparações e relações 


tendo em conta estes factores. Porém, pela experiência que tivemos, pudemos constatar 


que estes factores (principalmente a altitude) condicionam sobremaneira a distribuição da 


temperatura, tanto mais que se verificam, entre os pontos mais elevados e os de menor 


altitude, diferenças altitudinais superiores a 1000 metros. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 28. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto de Arouca/Serra da Freita 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 29. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto de Bigorne 
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Gráfico 30. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto de Moimenta da Beira 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Gráfico 31. Número de dias com temperaturas mínima inferior a 0ºC e máxima superior a 


25ºC no Posto da Régua 


 


 


 2.1.3. Classificação bioclimática 


 


 Uma das aplicações da análise das variáveis climáticas que tem sido posta em 


prática relaciona-se com a actividade biológica das plantas e com a aferição de índices 


que permitem a definição de limites de desenvolvimento ou de sobrevivência das 


mesmas, resultando na elaboração de classificações bioclimáticas (Almeida, 1997). 
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 A diferenciação da distribuição da vegetação e, consequentemente, da ocupação 


do espaço (especialmente no que diz respeito às práticas agrícolas e também silvo-


pastoris) em espaço de montanha torna-se dependente dos elementos climáticos 


(nomeadamente temperatura e precipitação)
103


, pelo que consideramos de grande 


utilidade a utilização destes índices bioclimáticos, dos quais analisaremos apenas alguns 


dos mais usados e para os quais os dados climáticos disponíveis permitem a aplicação: a 


classificação dos andares bioclimáticos de Rivas-Martínez e o método de Thornthwaite-


Mather. 


 A classificação de Rivas-Martinez (2005) permite determinar a distribuição dos 


bioclimas, estabelecendo a relação entre a vegetação e o clima. Os andares bioclimáticos 


são definidos, então, pelo cálculo dos “termotipos” (que se traduzem nos somatórios de 


temperaturas máximas, médias ou mínimas mensais ou anuais) e sua relação com os 


“ombrotipos” (resultantes dos quocientes entre a precipitação média e o somatório dos 


períodos do ano com temperatura média superior a 0ºC). 


 


Quadro 26. Classificação das estações pelos andares bioclimáticos, de acordo com 


Rivas-Martínez (2005). 


 T P It Andares bioclimáticos 


Arouca/Serra da 


Freita 


9,8 2023,7 176 Supratemperado inferior; Hiper-húmido inferior 


Bigorne 9,9 1575,3 167 Supratemperado inferior; Hiper-húmido inferior 


Moimenta da Beira 11,1 1061,5 203 Supramediterrâneo inferior; Húmido inferior 


Régua 15,5 855,7 311 Mesomediterrâneo inferior; Sub-húmido inferior 


T: temperatura média anual; P: Precipitação média anual; It: Índice de termicidade. 


Fonte: Worldwide Bioclimatic Classification System, 2007104 


 


 Da análise realizada para as estações disponíveis na área em estudo, verificamos 


que se enquadram em três tipos de “termotipos”: Arouca/Serra da Freita e Bigorne 


correspondem ao termotipo “Supratemperado inferior”; Moimenta da Beira integra-se no 


                                                 


103 Como exemplo, poderemos citar a própria cultura da vinha, nomeadamente na Região Demarcada do 


Douro, que ocupa ainda o sector NE da Serra de Montemuro, que tem precisamente nas condições 


climáticas óptimas factores indispensáveis para o seu desenvolvimento e mais especificamente para a 


maior ou menor concentração de elementos nobres expressivos da qualidade, definidores de um Porto 


vintage (Nunes e Vieira, 2001). 
104 Consultado em http://www.ucm.es/info/cif/form/online.htm 
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termotipo “Supramediterrâneo inferior”; enquanto que a Régua apresenta o termotipo 


“Mesomediterrâneo inferior”. 


 Relativamente aos “ombrotipos” observa-se a ocorrência de três tipos: o “Hiper-


húmido inferior” nas estações de Arouca/Serra da Freita e Bigorne, o “Húmido inferior” 


em Moimenta da Beira e o “Sub-húmido inferior” na Régua. 


 O método Thornthwaite-Mather tem como objectivo identificar o potencial 


climático de uma região para o desenvolvimento de vegetação (nomeadamente em termos 


de agricultura). A partir do cálculo do balanço hídrico do solo, baseado indirectamente na 


temperatura e precipitações mensais, identifica a disponibilidade de água por parte das 


plantas, ao longo do ano. 


 Este método permite estabelecer uma classificação climática regional ou local, 


pela definição de vários índices: o índice hídrico (Ih), o índice de aridez (Ia), o índice de 


humidade (Iu) e a eficácia térmica no Verão (C), calculados com base na variação da 


evapotranspiração potencial (EP) e da precipitação (Mendes e Bettencourt, 1980). 


 Da combinação de quatro destas variáveis (Ih, EP, Ia, C) obtém-se a classificação 


climática que, para as estações da área em estudo, se pode ver no Quadro 27. 


 


Quadro 27. Classificação das estações segundo o método Thornthwaite-Mather. 


 Ih EP Ia C Classificação 


Arouca 229,5 621 8,5 46,9 A B‟2 R A‟ 


Barqueiros 10,0 848 39,2 50,8 C2 B‟2 S2 B‟4 


Barrô 24,2 820 33,3 49,1 B1 B‟2 S B‟4 


Bigorne 11,2 627 10,7 48,2 A B‟1 S B‟4 


Britiande 25,4 750 32,5 48,5 B1 B‟2 S B‟4 


Cambres 22,7 794 35,3 49,1 B1 B‟2 S2 B‟4 


Entre-os-Rios 18,2 835 36,5 46,5 C2 B‟2 S2 A‟ 


Moimenta da Beira 73,3 664 21,2 47,1 B3 B‟1 S A‟ 


Régua 19,5 809 34,7 47,6 C2 B‟2 S2 A‟ 


Samodães 28,6 801 33,7 48,8 B1 B‟2 S2 B‟4 


Ih: Índice hídrico; EP: Evapotranspiração potencial; Ia: Índice de aridez; C: Eficácia térmica no Verão. 


Fonte: Mendes e Bettencourt, 1980 


 


 Assim, Arouca e Bigorne apresentam um clima super-húmido, mesotérmico, 


registando a primeira estação um défice de água e uma eficácia térmica no Verão nulas ou 
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pequenas, enquanto que Bigorne tem um défice de água e uma eficácia térmica no Verão 


moderados. 


 No clima húmido, mesotérmico, com défice de água no Verão moderado e uma 


eficácia térmica no Verão nula ou pequena enquadra-se Moimenta da Beira. 


 Relativamente a Barrô, Britiande, Cambres e Samodães, integram-se no clima 


pouco húmido, mesotérmico, eficácia térmica no Verão moderada. Diferem as duas 


primeiras por apresentarem um défice de água no Verão moderado, enquanto que os 


últimos apresentam um défice grande. 


 Por fim, ao clima sub-húmido, mesotérmico, com grande défice de água no Verão 


associam-se as estações de Barqueiro, Régua e Entre-os-Rios, revelando esta última 


eficácia térmica no Verão moderada e as primeiras nula ou pequena. 


 Concluindo, constata-se que a maioria das estações analisadas com base neste 


método apresentam um índice hídrico inferior a 40%, registando, consequentemente, 


défices de água e eficácia térmica no Verão moderadas a grandes. Neste caso estão, 


essencialmente, as estações localizadas no sector NE da Serra de Montemuro, 


precisamente aquela área que havíamos já referenciado como a que revela características 


climáticas com tendência para uma maior aridez, pelas razões então apontadas. 


 


 


 


 Pelos aspectos referidos ao longo deste capítulo é possível apontar a existência de 


uma diferenciação climática na área em estudo, influenciada por factores altimétricos e 


pela posição relativamente às massas de relevo e à dinâmica atmosférica regional. 


 De facto, identifica-se uma área mais elevada da Serra de Montemuro onde as 


condições climáticas são mais agrestes, com maior precipitação, por vezes em forma de 


neve, chegando a ultrapassar os 2000 mm anuais, e com temperaturas mínimas a 


descerem abaixo dos 0ºC durante grande parte do ano, acarretando consequências ao nível 


das dinâmicas geomorfológicas e mesmo da ocupação do espaço. Nestes sectores mais 


elevados constata-se uma ausência generalizada de vegetação arbórea e arbustiva, sendo 


cobertos os esqueléticos solos por uma vegetação rala, constituída essencialmente por 


gramíneas. 
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 Sob estas condições, são frequentes os processos morfogenéticos induzidos pelas 


baixas temperaturas. Foi frequente, nas nossas deslocações aos sectores mais elevados da 


Serra de Montemuro, a observação da ocorrência de pipekrakes quer nas barreiras das 


estradas e caminhos, quer nas superfícies desprovidas de vegetação. Também 


constatámos que este processo pode ocorrer durante vários dias consecutivos, com a 


manutenção das temperaturas baixas ao longo do dia, formando-se pipekrakes por baixo 


dos formados no dia anterior e ainda não desmantelados (Fotografia 97). 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 97. Três “gerações” 


de pipekrakes desenvolvidos em 


sobreposição. 


 


 


 Por outro lado, à medida que a altitude diminui, alteram-se as condições 


climáticas, traduzindo-se essas alterações numa maior diversidade ao nível da vegetação, 


produzindo paisagens mais complexas e com características diferenciadas. 


 Consequentemente, distingue-se o sector NE da Serra de Montemuro, 


caracterizado por um clima genericamente mais seco e por Invernos mais moderados. As 


condições climáticas que aqui se fazem sentir, distintas das ocorridas nos demais sectores 


da Serra, contribuem para o desenvolvimento de um tipo característico de paisagem e de 


ocupação do espaço, onde predomina a cultura da vinha e a organização do espaço nos 


típicos socalcos, imagem forte da paisagem do Douro Vinhateiro. 
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 Á medida que nos aproximamos mais das influências atlânticas alteram-se 


progressivamente as características climáticas, quer ao longo do vale do Douro, quer no 


vale do Paiva, aumentando a humidade e o rigor invernal, reflectindo-se tal facto na 


intensidade e diversidade do coberto vegetal e mesmo na ocupação humana, 


nomeadamente no vale do Douro. 


 Assim, a paisagem vai evidenciar uma maior componente florestal, especialmente 


ao longo do vale do Paiva, caracterizando-se, no vale do Douro, por um mosaico mais 


complexo, onde a floresta se interpenetra com os campos cultivados. 
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 2.2. Os solos 


 


 As características dos solos presentes na Serra de Montemuro são o reflexo da 


actuação de um conjunto de factores diversos e das inter-relações que estabelecem entre 


si. Desses factores, não podemos deixar de colocar em evidência a importância dos 


efeitos do clima e das características litológicas na evolução da pedogénese, mas não 


podemos esquecer, de igual modo, a acção do coberto vegetal no seu desenvolvimento. 


Efectivamente, em diversos sectores da Serra de Montemuro, particularmente nos 


sectores somitais da Serra, é precisamente a sua ausência que justifica o domínio dos 


processos de ablação sobre a pedogénese. 


 Além destes, é de referir o Homem, como factor decisivo na evolução dos solos 


ou, se preferirmos, na sua destabilização ou mesmo destruição. 


 


 


Figura 86. Carta dos solos da Serra de Montemuro. 


 


 A carta dos solos, do Atlas do Ambiente de Portugal Continental, representa os 


tipos de solos presentes a nível nacional e, apesar da reduzida escala (1:1000000), 
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permite-nos identificar as grandes classes de solos existentes na área em estudo (Figura 


86). 


 As principais classes de solos aqui representados relacionam-se, grosso modo, 


com os materiais constituintes do seu subsolo. Assim, os Cambissolos constituem o grupo 


de solos predominante na Serra de Montemuro, estando presentes nos diversos sectores 


com excepção dos de maior altitude, onde estão representados solos de tipo Ranker, e no 


sector NE, onde vamos encontrar Litossolos. 


 Ao nível dos Cambissolos, identificam-se, com predomínio, os Cambissolos 


húmicos, associados às rochas eruptivas, representados na vertente duriense e no sector 


SE. Também com elevada representatividade estão os Cambissolos húmicos, 


desenvolvidos em xistos e associados a Luvissolos, com forte influência atlântica, na 


vertente sudoeste da Serra, ao longo do vale do Paiva. Ainda se identificam Cambissolos 


húmicos, associados aos xistos, e Cambissolos dístricos, no sector oriental. 


 Como referimos, as áreas mais elevadas apresentam solos de tipo Rankers, 


enquanto que uma mancha de Litossolos êutricos, associados a Luvissolos, aparece no 


extremo NE da área em estudo. 


 A distribuição dos diferentes tipos de solos vai ter consequências ao nível da 


ocupação do solo e da própria caracterização paisagística. Assim, o predomínio de solos 


mais pobres (de tipo Rankers) nas áreas mais elevadas e com declives acentuados 


condiciona o desenvolvimento do coberto vegetal, conduzindo a uma paisagem 


praticamente despida de vegetação arbórea, apenas presente nas áreas relativamente 


aplanadas ou ao longo dos cursos de água (galerias rupícolas). 


 Por seu lado, as áreas onde se desenvolvem os cambissolos húmicos revelam uma 


ocupação mais intensiva, por parte das actividades agrícola e silvícola, em virtude das 


suas superiores potencialidades. 


 A cultura da vinha aparece, por outro lado, associada aos solos desenvolvidos na 


dependência das rochas xistentas (essencialmente litossolos), embora neste caso outros 


factores (nomeadamente o clima) evidenciem uma influência significativa na distribuição 


daquela espécie. 
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 2.3. A cobertura vegetal 


 


 A imagem que retemos, depois de observar a Serra de Montemuro, é a de 


imponência, de vigor e de grandiosidade das formas. No entanto, ao percorrermos toda a 


sua extensão, deparamo-nos com paisagens contrastantes, caracterizadas ora pela nudez 


das superfícies, desprovidas de vegetação, essencialmente nas áreas mais elevadas e nas 


vertentes mais acentuadas, ora por pequenos lameiros em áreas levemente deprimidas e 


por bosques onde ainda podemos encontrar relíquias do coberto vegetal original, onde 


dominariam o Carvalho-alvarinho (Quercus robur l.) e o Carvalho-negral (Quercus 


pyrenaica willd.), bem como outras espécies caducifólias, constituindo carvalhais 


caducifólios característicos das zonas temperadas. 


 Porém, esta imagem não é imutável. As alterações que o coberto vegetal tem 


vindo a sofrer ao longo dos tempos, quer por efeito das flutuações climáticas ocorridas ao 


longo do Quaternário, quer pela actuação de outros factores dentre os quais podemos 


destacar, nos últimos milénios, o Ser Humano, têm sido significativas, especialmente nos 


sectores de montanha, reflectindo-se, de forma directa e indirecta, na modelação do 


relevo e nas dinâmicas morfogenéticas que afectaram as vertentes da Serra de 


Montemuro. 


 De facto, a ausência de coberto vegetal constitui um factor determinante na 


aceleração dos processos erosivos sobre as superfícies desprotegidas, conduzindo à 


destruição dos solos e à remoção dos materiais não consolidados que as cobrem, 


dificultando uma posterior re-instalação da vegetação. 


 A vegetação e a paisagem que observamos actualmente na Serra de Montemuro 


resulta, precisamente, de uma evolução condicionada pelos factores que acabámos de 


referir, tendo sofrido processos de evolução morfológica condicionados, também, pelas 


alterações no coberto vegetal que foram ocorrendo ao longo dos tempos. 


 As importantes transformações que ocorreram nos últimos séculos, a nível da 


ocupação humana destes espaços e ao nível da sua exploração por parte das economias 


aqui desenvolvidas, conduziram, também, a profundas transformações ao nível da 


vegetação, no sentido da sua degradação, pelo que, no contexto actual da revitalização 


destes espaços economicamente marginalizados, se deve ter em consideração uma 


adequada avaliação desta componente, mesmo nos processos de ordenamento do 
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território, tendo em conta o conceito de “vegetação natural potencial” (Figueiredo e 


Almeida, 2005/06). 


 


 


 2.3.1. Evolução da vegetação 


 


 A evolução recente da vegetação no Norte e Centro de Portugal foi condicionada 


pelas profundas alterações climáticas que se desencadearam ao longo do Quaternário e 


especialmente pelas que ocorreram no período que deu início ao Holocénico. 


 O final das influências dos climas frios desencadeadas pelos períodos glaciares 


ocorridos ao longo do Pleistocénico e o aquecimento global a que se assistiu, 


especialmente a partir de 10000 anos BP, foram factores determinantes para as 


modificações verificadas ao nível das paisagens, nomeadamente das áreas de montanha, 


com a progressiva ocupação dos espaços anteriormente sob influência da neve e do gelo, 


por vegetação arbórea. 


 A ocupação de amplas áreas por parte das florestas ter-se-á desenvolvido por todo 


o Holocénico antigo (entre 10000 anos BP e 8000 anos BP), atingindo-se durante este 


período a máxima extensão florestal, potenciada por condições climáticas favoráveis, com 


características de relativa humidade e com o domínio dos «bosques decíduos, 


marcescentes e de aciculisilva» (Mateus e Queirós, 1993). 


 Este terá sido, na opinião de Cordeiro (1990a, 1992, 2004), um período 


caracterizado pelo predomínio da pedogénese sobre a morfogénese, resultando numa 


reduzida erosão hídrica das vertentes, cobertas por depósitos herdados dos períodos frios 


do Pleistocénico superior, onde se puderam instalar as referidas formações arbóreas, 


situação que se manteria durante um longo tempo (até cerca de 6000 anos BP). 


 A evolução da cobertura vegetal durante este período não se pode realizar sem o 


recurso às informações produzidos pela palinologia ou mesmo pela antracologia. Apesar 


do reduzido número de estudos realizados na região Norte e Centro do nosso território, 


insuficientes para construir um quadro evolutivo pormenorizado da vegetação, pelo 


menos para o período Holocénico, de forma definitiva, os dados até hoje divulgados 


permitem-nos esboçar as características gerais da cobertura vegetal regional. 







 


418 


 


 As análises polínicas realizadas na Serra da Estrela (Lagoa Comprida) por Jansen 


e Woldringh (1981) referem a existência de uma floresta aberta de Pinus sylvestris 


durante o Pré-boreal (anterior a 9200 anos BP) a que se sucedeu, após uma pequena fase 


de transição com domínio de Betula, uma floresta de carvalhos, desenvolvendo-se durante 


o período Boreal e mantendo-se durante o Atlântico. 


 O declínio do pinheiro silvestre poderá ter resultado da alteração das condições 


climáticas no sentido de uma maior secura, ajustadas a um clima sub-húmido, ocorridas 


no período Boreal. 


 Nas fases finais do Atlântico assistimos a uma melhoria das condições climáticas 


que conduziram a uma progressiva sedentarização das comunidades humanas. Em 


consequência disso, constata-se um crescente impacte da acção antrópica sobre a 


vegetação, denunciado, na Serra da Estrela, pela multiplicação dos pólenes de urze, de 


oliveira ou zambujeiro e de vários tipos de cereais (Jansen e Woldringh, 1981). 


 Também a partir desta altura parecem multiplicar-se sinais de destruição da 


floresta pelo fogo. 


 A partir de cerca de 1050 BP a influência humana é particularmente identificada 


pelo crescimento acentuado da percentagem de alguns destes pólenes, nomeadamente de 


Olea, Castanea, Juperinus e Cerealia, entre outros, indicadores de exploração agrícola 


intensiva por parte do Homem. O desaparecimento de pólenes de Pinus neste período e o 


decréscimo progressivo de Quercus reflectem, consequentemente, a destruição 


generalizada da floresta por acção humana. Este momento estaria relacionado, de acordo 


com as datações radiocarbónicas obtidas, com o período da Idade Média (Jansen e 


Woldringh, 1981). 


 A prossecução dos trabalhos de investigadores holandeses na Serra da Estrela 


produziu, posteriormente, mais resultados. Assim, a análise polínica realizada noutro 


ponto da Serra da Estrela, no Charco da Candieira, por Knaap e Leeuwen (1995), 


permitiu aprofundar o conhecimento da evolução da vegetação durante o Holocénico. 


 Os autores identificaram, então, cinco períodos principais de sucessão da 


vegetação: 


 - o período A (c. 10350 – 8700 BP), caracterizado pelo desenvolvimento de uma 


floresta xerotérmica sob condições de clima quente e seco, que sucede à estepe fria do 


Tardiglaciar. A um declínio do Pinus associa-se um incremento de espécies 
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características da floresta decídua (Quercus, Betula alba, Salix). Não é reconhecida 


influência humana; 


 - o período B (c. 8700 – 5670 BP), no qual se verifica um incremento da 


humidade e frescura do clima, reflectindo-se na vegetação, com a instalação de uma 


floresta mesotérmica (com predomínio de Quercus). A intervenção humana começa a 


fazer-se sentir, com a destruição da floresta de carvalhos, embora a pequena escala; 


 - o período C (c. 5670 – 3220 BP), em que se identifica uma intervenção humana 


na área florestal, com a ocorrência de desflorestação de âmbito local, aproveitamento de 


pastagens e incremento da actividade agrícola. A partir de cerca de 4550 BP detectam-se 


indícios de sobrepastoreio, tendo como consequência a erosão dos solos; 


 - o período D (c. 3220 – 955 BP) revela desflorestação em larga escala, mantendo, 


no entanto, a floresta capacidade de regeneração, o que se reflecte na sucessão de fases de 


desflorestação, estabilidade e recuperação da floresta que ocorrem, respondendo às 


alterações nos padrões e intensidade da pressão exercida pelo Homem. Acentuam-se os 


processos de erosão dos solos; 


 - por fim, o período E (c. 955 BP até à actualidade), em que se verifica o 


incremento da pressão humana, conduzindo à destruição da floresta e erosão dos solos. 


Estes efeitos têm na pastorícia, no fogo, na agricultura e nas plantações extensivas de 


pinheiro os principais responsáveis. 


 O contexto evolutivo apontado para a Serra da Estrela pode ser paralelizado, 


evidentemente com algumas diferenças, com o ocorrido nas Montanhas Ocidentais, tendo 


em conta os trabalhos aqui desenvolvidos por Cordeiro (1990a, 1992, 2004) e por 


Cordeiro et al. (1991). 


 As análises polínicas realizadas na Serra da Freita (Cordeiro et al., 1991) apontam 


para alterações importantes nas condições naturais responsáveis pela morfogénese a partir 


de 6000 BP. A presença de macrorrestos calcinados na base de solos coluviais escuros 


turfosos indicia o desencadeamento de incêndios florestais de origem antrópica, que 


teriam, no entanto, uma incidência localizada. 


 O Neolítico terá constituído, portanto, uma fase importante de destruição da 


floresta nas áreas mais elevadas das serras do Centro e Norte de Portugal, em 


consequência do forte impacte antrópico, com objectivos específicos de desenvolvimento 


do estrato herbáceo de forma a melhorar as condições e expandir a prática do pastoreio. 
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 As fases posteriores a 4200 BP, denunciadoras de contínua ocorrência de 


incêndios que parecem ter afectado reduzidas extensões, dada a significativa percentagem 


de pólenes arbóreos, o que indicia que a floresta se mantém pouco afectada. 


 Assim, os resultados das análises polínicas apresentados por Cordeiro et al. 


(1991), apresentam, para o perfil Freita 1 (localizado em valeiro da superfície culminante 


da Serra da Freita) quatro zonas polínicas: 


 - a zona A, assente sobre depósitos tardiglaciares, é caracterizada pela presença de 


macro-restos vegetais carbonizados, datados de 5970±200 / 5840±70 BP, onde se verifica 


um domínio de Betula, estando também presente Quercus. Ao nível do estrato herbáceo, 


predominam as Gramineae e o estrato arbustivo encontra-se representado por Apiaceae, 


estando as Ericaceae já presentes. Admite-se que a destruição da vegetação arbórea por 


acção do Homem, pela realização de queimadas, tenha estado na origem da própria 


formação/do próprio depósito. No início da formação existiria nos níveis culminantes da 


montanha uma floresta de vidoeiros, podendo nas vertentes mais baixas desenvolver-se 


uma floresta aberta de carvalhos; 


 - a zona B reflecte um decréscimo de Betula e incremento de Gramineae, 


enquanto que se verifica a presença dos Quercus e Pinus, mas de possível contributo 


regional. O coberto vegetal da serra terá evoluído de uma floresta de vidoeiros para um 


mato de urzes e prados graminóides. Existência de características condizentes com o 


desenvolvimento da charneca; 


 - na zona C observa-se um decréscimo do Quercus e recuperação da taxa de 


Betula, sendo os espaços não arbóreos dominados pelas Gramineae e Ericaceae; 


 - por fim, a zona D apresenta uma redução significativa dos valores das 


Gramineae e estabilização das Ericaceae, verificando-se um desenvolvimento da floresta, 


à base da Betula e de Quercus. Na parte final parece haver uma tendência para um 


domínio dos estratos arbustivo e herbáceo. 


 


 Quanto ao perfil da Prova (localizado também na Serra da Freita, numa depressão 


de erosão periférica), apresenta idade discordante do anterior, correspondendo a uma fase 


posterior, mais recente, correspondente à Baixa Idade Média/Idade Moderna. Os 


indicadores polínicos apontam para uma vegetação arbórea dominada por pinheiro, a par 
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das ericáceas. A oliveira é seguramente cultivada. Indicadores de actividade agrícola 


intensa encontram-se identificados (Cordeiro et al., 1991). 


 Assim, o diagrama polínico apresentado reflecte o seguinte: 


 - uma zona A onde se verifica o domínio de Pinus e Ericaceae, bem como a 


presença de Olea (oliveira) e Quercus de folha caduca; 


 - uma zona B (c. 420±70 BP) que revela um espectro polínico idêntico à zona A, 


com um desenvolvimento expressivo de Olea, apresentando a cobertura arbustiva, para 


além da Ericaceae, a expansão de Cistaceae; 


 - uma zona C onde se verifica a expansão de Quercus e Gramineae, em 


detrimento do Pinus. Observa-se também a recuperação de Olea e Alnus (amieiro), 


registando-se maior importância de prados de graminóides (Cariofiláceas, Compostas, 


Plantago), a par da subida de Cistaceae. 


 


 Com base nestes estudos concluímos que o coberto vegetal na região Norte e 


Centro de Portugal terá evoluído, até ao período Atlântico, em função das condições 


paleoclimáticas vigentes neste território, estando ausentes ou revelando reduzido 


significado as influências relativas à acção das comunidades humanas já presentes. 


Assim, o progressivo aquecimento climático que se terá feito sentir a partir do 


Tardiglaciar terá conduzido à alteração da floresta de Pinus para a floresta climáxica do 


domínio temperado onde dominam os Quercus. 


 A progressiva sedentarização das comunidades humanas e desenvolvimento das 


actividades agro-silvo-pastoris, a partir do Neolítico, estarão na génese das consequentes 


alterações que os espaços montanhosos aqui analisados terão sofrido. O uso consecutivo 


do fogo, inicialmente de forma mais localizada, terá acelerado os processos de 


transformação, conduzindo, inclusivamente ao desencadeamento de intensa erosão dos 


solos. 


 No entanto, o processo de desarborização ter-se-á acentuado essencialmente a 


partir do início da actividade metalúrgica (Idade do Bronze), em virtude da necessidade 


de combustível para trabalhar os metais. Consequentemente, desenvolvem-se ferramentas 


mais eficazes para o abate das árvores e até para a agricultura, conduzindo a um aumento 


da área desflorestada (Rego, 2001). 
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 A Idade Média parece marcar um período de drásticas transformações no coberto 


vegetal, observável em praticamente todas as análises polínicas aqui referidas. 


Efectivamente, a ocupação do espaço por parte das comunidades humanas intensificou-se, 


verificando-se um incremento da actividade agrícola, que se expande espacialmente às 


custas dos espaços florestais, conduzindo a uma degradação generalizada da floresta e 


consequente erosão dos solos, também em consequência de outros factores como o sobre-


pastoreio ou o uso controlado ou descontrolado do fogo. 


 Na área em estudo, os mais importantes elementos que permitem confirmar a 


permanência de comunidades humanas na região são atribuídas à fase final da Idade do 


Bronze (Cruz e Vilaça, 1999), como veremos mais à frente. A comprová-lo, estão as 


várias construções tumulares (Tumuli), localizadas na área aplanada junto ao santuário da 


Sra. da Ouvida (correspondente ao nível de Monteiras/Srª. da Ouvida), estudadas por 


Cruz e Vilaça (1999) e Cruz (2001), para as quais foram calculadas, através de datações 


radiocarbónicas, idades situadas entre os 1450/1400-800 a.C. (Rubinos, 1999). 


 Das análises realizadas aos fragmentos de carvão existentes nos Tumuli da Sra. da 


Ouvida, Figueiral (1999) identificou diversos “taxa”, correspondentes às espécies 


vegetais contemporâneas desse período de ocupação humana. Desta análise resultaram 


algumas conclusões bastante interessantes. Com efeito, observou-se que um dos “taxa” 


era claramente maioritário (correspondendo a 87,6%), o do Quercus de folha caduca 


(Carvalho). Através dos caracteres anatómicos observados, a autora aponta para uma 


correspondência com o Quercus robur (Carvalho-alvarinho). 


 Assim sendo, podemos especular sobre a hipótese de, nesse período, ainda não se 


verificar uma acentuada acção antrópica que conduzisse à degradação e destruição 


acelerada do coberto vegetal da região, francamente dominado por espécies autóctones. 


 Esta hipótese é, na nossa opinião, reforçada por outro aspecto revelado por estas 


análises antracológicas: o facto de um apreciável número de fragmentos de carvalho 


apresentar os anéis anuais de crescimento muito próximos, característicos «em árvores 


relativamente antigas ou então nas que crescem em ambientes de floresta fechada» (ob. 


cit., pág. 166). 


 Este aspecto leva-nos a considerar, do mesmo modo, a existência de uma floresta 


autóctone, caracterizada pela importante presença das espécies Querci (com destaque 
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para o Quercus robur), que apresenta um elevado desenvolvimento e é atingido por uma 


degradação de origem antrópica pouco acentuada. 


 No entanto, não descurando estas suposições, a base da economia destas 


comunidades humanas, predominantemente agro-pastoril, terá certamente provocado 


alguma degradação do coberto vegetal original, quer pela conquista de espaços para a 


agricultura, quer sobretudo para a prática da pastorícia, conduzindo, igualmente, ao 


desencadear de uma erosão progressiva e crescente. 


 Cordeiro (1992) refere que os primeiros vestígios de erosão das Montanhas 


Ocidentais do centro-norte de Portugal terão ocorrido durante o Atlântico médio (cerca de 


6000 BP), por acção da ocorrência de incêndios de origem antrópica, que, com o 


objectivo de conquistar espaços para a pastorícia, levou à degradação da cobertura vegetal 


autóctone. 


 


 É a actuação do ser humano, principalmente a partir do momento em que se 


começa a desenvolver a agricultura (com o cultivo de cereais como o trigo e a cevada) e a 


criação de gado, que inicia um processo de degradação do coberto vegetal, processo esse 


que se agravou nos últimos séculos e se estendeu até aos nossos dias. 


 Ao período da Reconquista Cristã e durante a Idade Média, têm sido atribuídas 


importantes fases de degradação do coberto vegetal (confirmadas por estudos 


palinológicos), pelo desencadeamento de incêndios relacionados com a prática agrícola e 


pastorícia, como se pôde constatar
105


. Como refere Devy-Vareta (1993, pág. 66) «nas 


vésperas dos grandes arroteamentos medievos, a evolução natural das formações 


vegetais tinha sofrido a influência significativa de modificações antrópicas». 


 A epopeia dos Descobrimentos causou, igualmente, um grande impacto na floresta 


portuguesa e, também, na área em análise, sendo responsáveis pela desflorestação 


ocorrida nesta época, na qual foi inicialmente utilizado o sobreiro e a azinheira e, 


posteriormente, o carvalho-alvarinho
106


 e, em menor escala, o pinheiro e o castanheiro 


(Paiva, 1997). 


                                                 


105 A este respeito ver: Cordeiro, 1992; Cordeiro et al., 1991; Daveau, 1980 e 1988; Jansen e Woldringh, 


1981; Devy-Vareta, 1993. 
106 Paiva (1997) refere que durante a época dos descobrimentos ter-se-iam abatido mais de cinco milhões de 


carvalhos. 
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 Posteriormente, na construção da rede ferroviária, foi o carvalho-negral a espécie 


alvo de derrube, contribuindo para a degradação das florestas de carvalhos, repletas de 


elevada biodiversidade, que povoavam as Beiras e Trás-os-Montes. 


 A própria actividade pastoril foi, ao longo dos tempos, praticada com intensidade, 


tendo contribuído para a desarborização das montanhas portuguesas e também da Serra de 


Montemuro. Noutros tempos (e até meados do século passado) foram importantes os 


movimentos de gado ovino e caprino de outras áreas (Serra da Estrela, por exemplo) para 


a Serra de Montemuro, em que se efectuava a chamada transumância de Verão
107


. 


 


 Em meados do século XIX, Ribeiro e Delgado caracterizavam, no seu “Relatório 


àcerca da arborisação geral do paiz” (1868), a ocupação do solo e vegetação presente na 


Serra de Montemuro da seguinte forma: 


 «Os contrafortes d‟esta serra, bem como os valles de Penudo, de S.-Martinho-de-


Pau, de Felgeiras, de Miomães, e outros que a dividem do lado do Douro, são 


avidamente cultivados em toda a parte onde podem sel-o. Bellissimas hortas e risonhos 


pomares entremeados de searas de milho e de legumes, succedem-se uns aos outros nas 


ingremes vertentes dos valles, já assentes em taboleiros por entre os asperos fraguedos 


do granito, já accommodando-se aos variados accidentes do terreno, e cobrindo milhares 


de hectares em toda a superfície das mesmas vertentes. O castanheiro e o carvalho, 


inseparaveis companheiros da cultura n‟estas paragens, são abundantes tanto em 


bosque, como dispersos e servindo de arrimo às videiras. (...) D‟este modo a Serra de 


Montemuro offerece quadros de magnifica paisagem, em que o arvoredo sobresahe em 


primeiro logar: taes são do lado do Paiva, os que se observam nas vizinhanças de 


Castro-Daire, onde magestosas arvores cercam monumentos seculares parecendo 


disputar-lhes a edade; e do lado opposto, os que se apresentam em todo o flanco 


esquerdo do Douro na extensão de umas 9 legoas, desde perto de Lamego até Castello-


de-Paiva, formando um variado panorama que se espelha nas aguas d‟aquelle rio. Ali 


também o carvalho e o castanheiro se desenvolvem como à porfia, attingindo uma 


estatura elevadissima, tanto no fundo e flancos dos valles, como nos mesmos contrafortes 


da serra; sós ou acompanhados de pinheiros na parte mais alta das encostas, e nos 


                                                 


107 Sobre este assunto consultar: Girão, 1940; Ribeiro, 1991a e 1991b; Actas do Colóquio “Montemuro a 


última rota da transumância”, 2000. 
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logares mais frescos e menos elevados, associados à acacia, à faia, ao lodão, ao freixo, 


ao choupo e a innumeras variedades de arvores fructiferas. (...) Acima das cotas de 600 a 


800 metros sobre o Douro escasseiam a cultura e o arvoredo; n‟esta parte mais elevada 


da serra a vegetação é rasteira, e o granito mostra-se em muitos pontos escalvado. Na 


cumiada ha somente fetos, giesta, sumagre, carvalheiras, urzes e outras especies de mato 


e plantas herbaceas, nas quaes todavia milhares de cabeças de gado encontram no estio 


a sua nutrição» (pág. 233 e 234). 


 Também Amorim Girão, no seu trabalho sobre a Serra de Montemuro (1940), nos 


faz uma descrição da cobertura vegetal então existente, destacando igualmente os 


contrastes existentes, naquela época, entre os sectores mais elevados e sector oriental, 


despidos de vegetação, e os sectores de menor altitude, grosseiramente correspondentes 


aos vales do Douro e do Paiva, densamente arborizados. 


 No entanto, a distribuição das diferentes espécies florestais parece ter sofrido 


alterações substanciais desde a década de 30 do século XX até aos nossos dias. 


 Se tivermos em consideração a imagem extraída daquele trabalho, representando a 


importância comparada das diversas espécies florestais (Figura 87), e tendo em conta as 


referências do autor no texto, constata-se que o castanheiro seria a espécie florestal com 


maior expressão na Serra de Montemuro, tendo «no revestimento florestal da serra, em 


quási tôdas as suas vertentes, um lugar de importância, subindo por vezes muito em 


altitude» (págs. 55 e 56). 


 Relativamente ao vale do Rio Paiva, refere: «as espécies florestais apresentam-


nos uma grande variedade: predomina o pinheiro marítimo (Pinus pinaster) associado 


ao carvalho roble (Quercus robur), ao castanheiro (Castanea sativa) e ainda por vezes 


ao sobreiro (Quercus suber)» (pág. 55). Não refere, no entanto, uma espécie que, 


actualmente, apresenta significativa expressão neste vale, o eucalipto (Eucaliptus 


globulus). De facto, apesar do início da sua introdução em Portugal remontar já ao século 


XIX, foi só a partir dos anos 50 do século passado que se assistiu ao plantio massificado 


desta espécie exótica, impulsionado pelo grande incremento da indústria de celulose, 


durante os anos 40 e 50 (Gonçalves, 2006). Mendes (2002) refere este enorme 


crescimento verificado na área ocupada pelo eucalipto, apontando para a década de 50 


uma ocupação florestal, no território nacional, de 113 288 ha (quadro 9, pág. 101), valor 
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que se foi multiplicando nas décadas posteriores, atingindo, já nos anos 90, os 672 149 


ha. 


 


 


Figura 87. Importância comparada das essências florestais na Serra de Montemuro 


(extraída de Girão, 1940). 


 


 Também na vertente duriense o pinheiro, o carvalho roble e o castanheiro são 


apontados como dominantes, sendo este último, por vezes, predominante sobre os outros. 


 Quanto às áreas aplanadas do sector oriental (Fotografia 98), a vegetação arbórea 


seria rara e constituída essencialmente pelo carvalho roble, substituído, com o aumento da 


altitude, pelo carvalho negral, mostrando-se o planalto «na sua máxima parte despido de 


vegetação» (pág. 60). 


 As alterações que entretanto se verificaram (e que analisaremos noutro ponto deste 


trabalho) resultaram, essencialmente, das transformações ocorridas ao nível das 


acessibilidades, dos processos de fuga das populações do espaço rural para os centros 


urbanos e da consequente desestruturação que se observou no mundo rural, 


principalmente no decorrer dos anos 70. 


 Recentemente, o aumento espectacular dos fogos florestais em Portugal, 


especialmente a partir de 1974, constituiu um factor de acentuada degradação da 


cobertura vegetal no território nacional e muito concretamente na Serra de Montemuro. 


 Assim, a cobertura vegetal que hoje observamos na Serra de Montemuro é, mais 


que o resultado da acção dos processos climáticos, edáficos ou ecológicos, o produto da 


acção humana e da intensa devastação antropogenética que referimos e que continua a 


condicionar a evolução das comunidades vegetais. 
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Fotografia 98. Sector aplanado, junto à Srª da Ouvida, praticamente desprovido de 


vegetação. A estrada liga Lamego a Castro Daire, constituindo, durante muito tempo a 


principal via de comunicação desta região (extraída de Girão, 1940). 


 


 


 2.3.2. A vegetação actual 


 


 A actuação destes factores perturbadores, bem como as características físicas 


naturais próprias da Serra (altitude, clima, solos, etc.), que analisamos anteriormente, 


conduziram ao aparecimento de áreas diferenciadas em termos de ocupação vegetal. 


 Com efeito, nas áreas mais elevadas da Serra de Montemuro (Fotografia 99), 


essencialmente acima dos 1000 metros, verifica-se uma quase total desarborização
108


, 


sendo a vegetação natural constituída por formações arbustivas e formações herbáceas 


(Figura 88). Nestas áreas, muitas vezes de declives acentuados, as rochas graníticas 


afloram com bastante frequência, sendo apenas recobertas, em extensões relativamente 


reduzidas e mais ou menos aplanadas, por um solo geralmente pouco espesso e com 


reduzida quantidade de nutrientes, subtraídos por acção de processos de lixiviação. 


 


                                                 


108 A este respeito H. Lautensach escreveu, nos anos 30: «As altas montanhas de Portugal são geralmente 


desprovidas de árvores. A brutal destruição das matas pelo homem e o gado durante milhares de anos, 


só deixou subsistir alguns exemplares isolados de vegetação arbórea nos penhascos de acesso mais 


difícil» (Lautensach et al., 1985). 
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Fotografia 99. Exemplo do tipo de cobertura nos sectores mais elevados da Serra. 


 


 


Figura 88. Representação dos espaços sem cobertura florestal na Serra de Montemuro, 


com base na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 
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 Aqui, a acção dos agentes denudadores, essencialmente a erosão hídrica, provoca 


uma acentuada remobilização dos elementos constituintes do solo, facilitada pela 


actuação antrópica que, ao destruir os estratos arbustivo e herbáceo (nomeadamente 


através dos incêndios, para obtenção de áreas para a pastorícia), permite o 


desenvolvimento privilegiado da escorrência, conduzindo ao empobrecimento e à 


destruição dos solos e consequente retracção do coberto vegetal. 


 Os próprios declives acentuados impedem a sustentação e desenvolvimento dos 


solos, contribuindo para uma acção mais intensa dos processos de escorrência superficial 


e, consequentemente, condicionando o desenvolvimento da vegetação. 


 Pela observação da Figura 88 conclui-se facilmente que uma extensa área da Serra 


de Montemuro se encontra, efectivamente, desprovida de vegetação ou ocupada por 


espécies dos estratos herbáceo ou arbustivo. Estes espaços que poderemos considerar 


degradados e de reduzida produtividade ocupam cerca de 32% da área total, sendo 


predominante nos sectores mais elevados, nomeadamente acima dos 900 metros de 


altitude. 


 


Quadro 28. Cobertura do solo na Serra de Montemuro (com base na COS‟90). 


  Área (Km²) Percentagem 


Floresta de resinosas Pinheiro bravo 63,00 8,22 


Outras resinosas 0,53 0,07 


Floresta de folhosas Eucalipto 22,77 2,97 


Castanheiro manso 3,86 0,50 


Carvalho 8,27 1,08 


Outras folhosas 8,59 1,12 


Floresta mista  


(com domínio de 


uma espécie) 


Pinheiro bravo 34,71 4,53 


Eucalipto 7,05 0,92 


Castanheiro manso 0,76 0,10 


Carvalho 3,48 0,45 


Sem vegetação ou vegetação degradada 244,80 31,95 


 


 Deste modo, a vegetação que caracteriza estas áreas é essencialmente constituída 


por formações arbustivas de giestais [quando dominam as giestas como a giesteira-das-


serras (Cytisus scoparius), a chamiça (Cytisus scoparius) e a giesteira-das-sebes (Cytisus 


grandiflorus)], tojais [quando se verifica o predomínio de tojos como o tojo-bravo (Ulex 
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europaeus), o tojo-molar (Ulex minor), o tojo-gatunho (Ulex micranthus) e o ranha-lobo 


(Genista tricanthos)] e urzais, nas suas ocorrências de matos altos [quando as urzes 


dominantes são a urgeira (Erica australis), a urze-branca (Erica arborea) e onde pontuam 


ainda algumas giestas e tojos] ou de matos baixos [em que dominam as urzes do tipo 


urze-roxa (Erica ceneria) e a quiroga (Erica umbellata), aparecendo, na maioria das 


vezes, a carqueja (Pterospartum tridentatum)] (Paiva, 2000). 


 Ainda nas áreas mais elevadas, onde o pastoreio se processa de forma intensa e 


excessiva, desenvolvem-se comunidades herbáceas (designadas cervunais) onde domina 


uma gramínea conhecida por cervum (Nardus stricta). 


 De referir, ainda, o desenvolvimento de vegetação rupícola (comunidades dos 


rochedos), em que predominam fetos, como o avencão (Asplenium trichomanes subsp. 


Quadrivalens), a doiradinha (Ceterach officinarum), a selaginela (Selaginella 


denticulata), os polipódios (Polypodium spp.) e o pequeno Chelanthes hispanica (Paiva, 


2000). 


 Por vezes encontram-se, nestas áreas elevadas da Serra, pequenos núcleos de 


vidoais em que predominam os vidoeiros (Betula alba) e alguns carvalhos. 


 Abaixo deste nível de fraco desenvolvimento da vegetação, podemos observar 


diversos tipos de paisagem, caracterizados por alguma diferenciação do ponto de vista da 


cobertura vegetal. 


 As vertentes voltadas a Sul e Sudoeste e praticamente todo o sector Noroeste da 


Serra de Montemuro e a vertente duriense apresentam um grande desenvolvimento do 


estrato arbóreo. Observam-se aqui extensas manchas plantadas de Pinheiro bravo (Pinus 


pinaster Aiton), em povoamentos puros ou misturados com eucaliptos (Eucalyptus 


globulus), ocorrendo ainda alguns redutos, por vezes de extensões consideráveis, de 


vegetação autóctone (bosques característicos da vegetação clímax) composta por matas de 


Carvalho alvarinho (Quercus robur L.) e Carvalho negral (Quercus pyrenaica Willd), 


além do Castanheiro (Castanea sativa) que forma também importantes manchas. 


 O Pinheiro bravo não vai muito além dos 900 metros de altitude na Serra de 


Montemuro. Aliás, ele ocupa preferencialmente as áreas de altitude inferior ao longo do 


vale do Paiva, no concelho de Castro Daire, onde encontramos importantes manchas, e 


também ao longo do vale do Douro, nos concelhos de Cinfães e Resende (Figura 89). No 
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concelho de Lamego vamos encontrar diversas manchas no vale do Balsemão, 


nomeadamente junto à crista quartzítica Magueija-Meijinhos (Fotografia 100). 


 


 


Figura 89. Representação dos espaços florestais ocupados por Pinheiro bravo, com base 


na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 


Fotografia 100. Mancha de Pinheiro bravo na crista quartzítica de Magueija-Meijinhos. 
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 Um aspecto que se destaca em relação ao Pinheiro bravo é a significativa extensão 


de área ardida que encontramos associada a esta espécie, em virtude da sua elevada 


combustibilidade e reduzida resistência ao fogo. 


 Aparece ainda associado a outras espécies florestais (Figura 93) em situação de 


dominância, nomeadamente com eucalipto, apresentando extensões significativas no 


sector ocidental do concelho de Cinfães. Encontra-se igualmente associado ao carvalho, 


com manchas importantes localizadas no concelho de Lamego e no de Cinfães, 


aparecendo, com menor significado, associado também ao castanheiro e a outras folhosas. 


 


 


Figura 90. Representação dos espaços florestais ocupados por Eucalipto, com base na 


Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 O eucalipto apresenta na Serra de Montemuro um desenvolvimento extremamente 


localizado. As manchas de povoamento estreme que encontramos estendem-se de forma 


quase contínua ao longo do vale do Paiva, com expressão muito significativa na freguesia 


de Alvarenga (concelho de Arouca), mas também com alguma importância nos concelhos 


de Castro Daire e Cinfães (Figura 90). 
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 É também relevante a área ocupada por esta espécie florestal quando associada, 


em dominância, com outras espécies, mas sempre com uma dispersão geográfica quase 


exclusivamente circunscrita ao vale do Rio Paiva. É o Pinheiro bravo que aparece quase 


exclusivamente associado, nestas condições, às plantações de Eucalipto. 


 De referir a reduzida diversidade que encontramos nos estratos inferiores dos 


espaços florestais ocupados pelo Eucalipto, situação que pouco difere no caso do 


Pinheiro. Na realidade, os espaços florestais dominados pelo Pinheiro bravo e pelo 


Eucalipto, plantados com objectivos de produção, apresentam, geralmente, um aspecto de 


abandono, com ausência de práticas de limpeza ou de manutenção, impedindo o 


desenvolvimento de outras espécies mas, especialmente, diminuindo as condições de 


desenvolvimento da própria estrutura arbórea das espécies. 


 Outra espécie com alguma representatividade na Serra de Montemuro, embora 


ocupando uma área reduzida quando comparada com aquela que teria décadas atrás, é o 


Castanheiro manso. A sua presença é especialmente visível no sector Nordeste da Serra 


de Montemuro, nos concelhos de Resende e Lamego, onde encontramos algumas 


manchas com significado. Também no concelho de Castro Daire é possível encontrar 


alguns retalhos de Castanheiro manso (Figura 91). 


 Quanto ao Castanheiro bravo, tem uma presença pouco mais que residual. 


 


 


 


 


 


Fotografia 101. Manchas de Castanheiro ao longo do vale do Balsemão, junto a 


Magueija. 
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Figura 91. Representação dos espaços florestais ocupados por Castanheiro (bravo e 


manso), com base na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 No que diz respeito às quercíneas, o Carvalho alvarinho e o Carvalho negral são 


as espécies mais frequentes na área em estudo, embora, aqui ou ali, se encontrem alguns 


sobreiros. O Carvalho alvarinho encontra-se um pouco por toda a Serra, diminuindo a sua 


densidade com a altitude, enquanto o Carvalho negral se estende até altitudes mais 


elevadas. No entanto, as extensões ocupadas actualmente por estas espécies são bastante 


reduzidas, tendo em conta que estas constituiriam a floresta climáxica desta região, 


especialmente nas áreas de planalto do sector oriental da área em estudo. De qualquer 


forma, ainda sobrevivem algumas manchas relativamente densas, como por exemplo: a 


vertente ocidental da Serra de Bigorne (Fotografia 102), apresentando porém reduzida 


densidade; o Souto das Fontaínhas (antigamente designado de Souto do Bogalhão), no 


vale da Ribeira da Carvalhosa, que drena para o Rio Paiva, bem como o restante vale 


desta Ribeira, para montante, até ao lugar da Carvalhosa, onde se observa uma menor 


densidade devido à presença de espaços agrícolas; o sector central da Serra, entre 


Panchorra e Vale de Papas, onde ainda se mantêm algumas manchas com significado; ou 


ainda os retalhos ao longo do Rio Bestança, na região de Ferreiros de Tendais. 
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Figura 92. Representação dos espaços florestais ocupados por Carvalho, com base na 


Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 


Fotografia 102. Parte da mancha de Carvalho na vertente ocidental da Serra de Bigorne. 
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 De referir que, associado a estes carvalhais, se desenvolve um estrato herbáceo 


constituído por grande diversidade
109


, referindo-se, como exemplo, o pão-com-queijo 


(Primula vulgaris Huds.), algumas orquídeas de que é exemplo a Cephalanthera 


longifolia (L.) ou fetos, como o feto-real (Osmunda regalis L.) (Correia, 2007). 


 Como já referimos, encontra-se na área em estudo um conjunto de manchas onde 


os povoamentos arbóreos aparecem em consociação. Destaque para aqueles onde o 


Pinheiro bravo é dominante, pela maior extensão, e o Eucalipto, preferencialmente no 


vale do Rio Paiva. Também não podemos deixar de referir a associação que se observa de 


diversas espécies florestais (Carvalho, Castanheiro ou outras folhosas) com espaços 


agrícolas. 


 


 


Figura 93. Representação dos espaços florestais ocupados por florestas mistas, com base 


na Carta de Ocupação do Solo de 1990 (IGP). 


 


 Nas zonas ribeirinhas, nomeadamente ao longo do Rio Paiva, encontramos 


galerias ripícolas bem conservadas, constituídas sobretudo por amieiros (Alnus glutinosa) 


                                                 


109 Uma descrição pormenorizada da constituição do estrato herbáceo que acompanha os carvalhais foi 


realizada, para o sector da Serra de Montemuro do concelho de Castro Daire, por Correia (2007). 
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e também por freixos (Fraxinus angustifolia), borrazeira-preta (Salix atrocinerea) e 


borrazeira-branca (Salix alba) (Paiva, 2000). 


 Este tipo de vegetação ripícola encontra-se, também, ao longo das linhas de água 


que percorrem os demais sectores da Serra de Montemuro, como, por exemplo, o Rio 


Balsemão, onde se desenvolvem verdadeiros amieirais, predominando os amieiros (Alnus 


glutinosa) sobre outras espécies como os freixos (Fraxinus angustifolia), salgueiros (Salix 


salviifolia), Choupos (Populus alba e Populus nigra) e ainda formações herbáceas 


características dos bosques higrófilos, como a escropularia (Scrophularia scorodonia), o 


embude (Oenanthe crocata) e o endemismo europeu Galium broteroarum (Paiva, 2000). 


 Observa-se, ainda, em linhas de água intermitentes e em alguns rios e ribeiros, 


salgueirais dominados por diversos tipos de salgueiros: borrazeira-branca (Salix 


salviifolia), borrazeira-preta (Salix atrocinerea), salgueiro-branco (Salix alba) e o 


salgueiro-de-casca-rôxa (Salix purpurea). 


 Outro tipo de conjunto vegetal característico na Serra de Montemuro são os 


lameiros de montanha, também designados de “prados-de-lima”
110


. Estas formações 


herbáceas encontram-se, geralmente, a altitudes elevadas, marginando carvalhais e, a 


baixa altitude, nas plataformas que marginam e acompanham os cursos de água. As 


espécies predominantes nestas formações são as gramíneas, tais como a erva-sapa 


(Arostis curtisii), erva-feno (Arostis truncatula), balanquinho (Arrhenatherum elatius) e 


servum (Nardus stricta). Dada a sua elevada fitodiversidade, podemos encontrar nestes 


espaços vegetais outras espécies como o cravo-dos-alpes (Arnica montana), a paradísea 


(Parsdiosea lusitanica), um endemismo ibérico, o jacinto-estrelado (Scilla hyacinthoides) 


e o endemismo lusitano Scilla ramburei subsp. Beirana, entre outras (Paiva, 2000). Estas 


formações têm uma importância elevada para as comunidades rurais da Serra, 


constituindo uma indispensável fonte de alimentação para o gado bovino, sendo utilizado 


como local de pastoreio por excelência. 


 Desenvolvem-se, ainda, na Serra de Montemuro ecossistemas turfosos ácidos, 


presentes, por exemplo, na Lagoa de D. João ou ao longo do Rio Balsemão 


(principalmente entre Campo Bemfeito e Feirão, onde encontramos manchas de solos 


turfosos e semi-turfosos) e onde ocorrem espécies como o musgo-turfeiro (Sphagnum 


                                                 


110 Esta designação vem do facto da palavra “limar” corresponder à acção de correr água pelos lameiros, 


sem interrupção (Paiva e Silveira, 1999). 
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spp.), juncos (Juncus aquarrosus), junças (Carex spp.) ou a orvalhinha (Drosera 


rotundifolia), uma rara planta carnívora existente em Portugal (Paiva, 2000). 


 Por fim, é de referir a existência, no sector Nordeste da Serra de Montemuro, de 


extensas manchas onde se processa o cultivo da vinha, cultivada essencialmente em 


socalcos, fazendo parte, esta área, da região de produção do Vinho do Porto, integrada na 


área com estatuto de Património da Humanidade, classificada pela UNESCO em 2001 


sob a designação de “Região Vinhateira do Alto Douro”. Também aqui, a intervenção 


antrópica ao introduzir espécies alóctones e ao alterar o coberto vegetal original desta 


região, conduz ao desencadear de processos de erosão hídrica acelerada. 


 A vinha, os pomares e os olivais apresentam uma ocupação muito concentrada no 


sector Nordeste, nomeadamente nos concelhos de Lamego e de Resende. Se Lamego se 


distingue pela presença da vinha, Resende, por seu lado, distingue-se pelos pomares, com 


realce para cerejas. Esta concentração deve-se não só às características litológicas e 


pedológicas mas também às características climáticas, já anteriormente analisadas. 


 


 


 2.3.3. Os incêndios florestais e a degradação da vegetação nos espaços de 


montanha 


 


 O fogo tem vindo a ser, desde a sedentarização das sociedades humanas, um 


instrumento sistemático de perturbação dos espaços naturais, conduzindo, como vimos, à 


degradação acentuada do coberto vegetal. No entanto, o seu papel destruidor acentuou-se 


drasticamente nas últimas décadas do século XX, constituindo um flagelo não só para as 


áreas florestais mas também para aquelas com maior ocupação antrópica, pondo em 


causa, inclusivamente, as actividades e infra-estruturas humanas. 


 A actuação deste elemento sobre os ecossistemas desencadeia um conjunto 


diversificado de impactes ambientais (Lourenço, 1990), com resultados directos na 


dinâmica natural e na estruturação da paisagem, mas também sobre o ser humano e suas 


actividades. 


 A evolução do uso do fogo em Portugal, referenciada já no século XV, bem como 


as suas consequências directas na erosão das vertentes (Martins, 1940), registou ao longo 


do século XX alterações significativas, particularmente sensíveis a partir da década de 70. 
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A alteração de um conjunto de factores de ordem socio-económica ligados ao meio rural 


(Velez, 2000, cit. por Gonçalves, 2006), conduziram a um aumento substancial do 


número de incêndios e das áreas ardidas (Gráfico 32, Gráfico 33, Gráfico 34 e Gráfico 


35). 


 


 


Gráfico 32. Evolução do número de ocorrências de incêndios florestais no período de 


1943-1979, em Portugal Continental (com base em de Gonçalves, 2006) 


 


 


Gráfico 33. Evolução do número de ocorrências de incêndios florestais no período de 


1978-2005, em Portugal Continental (com base em de Gonçalves, 2006) 
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Gráfico 34. Evolução da área ardida no período de 1943-1979, em Portugal Continental 


(com base em de Gonçalves, 2006) 


 


 


Gráfico 35. Evolução da área ardida no período de 1978-2005, em Portugal Continental 


(com base em de Gonçalves, 2006) 


 


 Destes factores destacam-se: o êxodo rural, que afectou de forma indelével os 


espaços rurais do interior; o abandono de práticas culturais tradicionais de uso da terra, 


permitindo a acumulação de material combustível; e o aumento da pressão do meio 


urbano e agrícola sobre a floresta, com a multiplicação de actividades propiciadoras de 


desencadear incêndios (Gonçalves, 2006). 


 No que diz respeito à Serra de Montemuro, e tendo em conta os dados 


disponibilizados pela DGRF, verificou-se um aumento acentuado do número de incêndios 


desde 1980 até 2006 (Gráfico 36), reflectindo um comportamento idêntico ao verificado 
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para o conjunto do território nacional. No pormenor identifica-se uma clara 


correspondência entre os anos com maior número de ocorrências de incêndios florestais 


em Portugal continental (1995, 1998, 2000 e 2005) e na Serra de Montemuro, 


apresentando, no conjunto dos concelhos aqui considerados, um total de ocorrências 


anual de 999, 963, 1190 e 1407, respectivamente. 


 


 


Gráfico 36. Número de ocorrências entre 1980 e 2006, nos concelhos da Serra de 


Montemuro 


 


 No que diz respeito à área ardida total (Gráfico 37), observa-se um ligeiro 


crescimento do valor de área ardida, com os anos de 1998 e 2005 a apresentarem valores 


excessivamente elevados, muito acima do normal, bem como um comportamento 


diferenciado nos diversos concelhos (Gráfico 38). Constata-se que os concelhos de 


Arouca e Castro Daire têm sido os mais afectados pelos incêndios
111


, verificando-se uma 


elevada área ardida, em média superior aos restantes concelhos que só ocasionalmente 


ultrapassam os valores anuais de área ardida dos primeiros. As características 


topográficas, caracterizadas por declives acentuados, bem como o uso do solo, poderão 


                                                 


111 No total, cada um destes concelhos detém mais de 30% do total de áreas ardidas no conjunto dos cinco 


concelhos. 
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contribuir para esta situação, favorecendo a progressão dos incêndios e dificultando o seu 


combate. 


 


 


Gráfico 37. Área ardida total nos concelhos da Serra de Montemuro 


 


 


Gráfico 38. Área ardida total por concelho, entre 1980 e 2006, nos concelhos da Serra de 


Montemuro 
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 Se atentarmos, no entanto, para as áreas ardidas nos diversos concelhos, 


considerando separadamente as áreas de povoamentos e de matos (Gráfico 39 a Gráfico 


43), verificamos que as áreas ardidas de povoamentos têm apresentado uma constância ao 


longo dos anos, reflectindo as linhas de tendência traçadas para os diversos concelhos 


uma reduzida correlação entre as áreas ardidas e a evolução temporal. Aliás, os concelhos 


de Lamego e Arouca apresentam uma tendência para o decréscimo da área ardida em 


povoamentos, enquanto que Cinfães apresenta um panorama inverso, se bem que 


condicionado pelo comportamento excepcional registado no ano de 2005 (atingindo mais 


de 1000 ha) e também 2004 e 2006. 


 O contrário se verifica para as áreas ardidas de matos, que, exceptuando o 


concelho de Arouca, apresentam tendência para um progressivo aumento. 


 Esta situação havia já sido identificada para o território nacional por Gonçalves 


(2006) que apontava como factor fundamental para este fenómeno a reincidência do fogo, 


não permitindo a regeneração dos povoamentos. 


 


 


Gráfico 39. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Arouca 
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Gráfico 40. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Castro Daire 


 


 


Gráfico 41. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Cinfães 
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Gráfico 42. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Lamego 


 


 


Gráfico 43. Comparação entre as áreas ardidas de povoamento e mato no concelho de 


Resende 
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 Esta questão da reincidência dos incêndios parece ser determinante no caso da 


Serra de Montemuro, porquanto se constata que cerca de 60% da área ardida corresponde 


a espaços onde decorreram, pelo menos dois incêndios (Gráfico 44). Tendo em conta que 


o período em análise (de 1990 a 2005) engloba apenas 16 anos, na situação mais 


favorável seria francamente impossível o restabelecimento integral da floresta e sua 


completa regeneração. 


 


 


Gráfico 44. Recorrência dos incêndios florestais na Serra de Montemuro (1990 a 2005) 


 


 É interessante constatar, pela observação da Figura 94, que a esmagadora maioria 


da área ardida corresponde a espaços mais elevados, correspondentes às áreas incultas, 


em situações mais adversas à manutenção ou mesmo regeneração da floresta, 


condicionada também pelos solos esqueléticos ou quase ausentes. 


 Parece-nos que parte significativa dos incêndios nestas áreas, onde se verifica 


grande recorrência, se relaciona directamente com a renovação dos pastos para o gado 


miúdo (caprino e ovino), levado a cabo pelos pastores. 


 Por diversas ocasiões tivemos oportunidade de observar o desenvolvimento deste 


tipo de práticas nos sectores mais elevados da serra, em áreas praticamente desprovidas 


de estrato arbóreo (Fotografia 103). 
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Figura 94. Recorrência de incêndios florestais na Serra de Montemuro 
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Fotografia 103. Queimadas realizadas nos sectores mais elevados da Serra 


 


 


 


 


 


 


Fotografia 104. Degradação dos solos em consequência de incêndios 


 


 As consequências destas práticas são particularmente significativas no solo e sua 


degradação, contribuindo, igualmente para a degradação dos ecossistemas, alguns dos 


quais propostos para preservação prioritária no âmbito da Rede Natura 2000 (Fotografia 


104). 
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 De referir, por fim, que a área da Serra de Montemuro efectivamente afectada pelo 


fogo, entre 1990 e 2005 foi de cerca de 347 Km², correspondente a 45,3% da área total, 


enquadrando-se uma parte significativa dentro da área do Sítio Montemuro da Rede 


Natura 2000. 


 


 Como fizemos referência, a vegetação da Serra de Montemuro evoluiu em função 


de vários factores, nomeadamente os relacionados com as flutuações climáticas 


quaternárias e, em tempos mais recentes, com a influência e actuação do Ser Humano 


que, em resultado das actividades que desenvolveu, a condicionou fortemente, 


influenciando, também, a própria dinâmica morfogenética e promovendo desequilíbrios 


no ecossistema natural. 


 Neste sentido, a destruição da vegetação sob efeito dos incêndios florestais, quer 


em períodos mais remotos da ocupação humana, quer ao longo das últimas décadas (e de 


forma mais acentuada), tem vindo a incrementar esses desequilíbrios, nomeadamente ao 


desencadear um conjunto de processos erosivos sobre as vertentes desprovidas da sua 


cobertura vegetal, seu manto protector, permitindo a destruição dos solos, diminuindo a 


possibilidade da sua regeneração natural. 


 Porém, verifica-se que esta acção não é generalizada, pelo que ainda se conservam 


áreas com características naturais relativamente conservadas, mantendo-se como 


verdadeiras relíquias do património natural de elevada valor paisagístico. De facto, a 


vegetação constitui um elemento de elevado valor a diversos níveis: a nível científico e 


didáctico, pela sua importância na compreensão das dinâmicas inerentes aos sistemas 


naturais e na consciencialização para as problemáticas ambientais, através da valorização 


dos elementos que são únicos ou raros, como os endemismos; ao nível da caracterização 


da paisagem e sua valorização estética e ambiental; ao nível do reconhecimento das 


paisagens como resultado das inter-relações entre o Ser Humano e a Natureza, traduzido 


nas designadas paisagens culturais. 


 Pensamos ser urgente implementar estratégias que conduzam à manutenção destes 


espaços, reabilitando outras, avaliando o seu valor em termos da vegetação natural 


potencial, conceito extremamente útil num processo de planeamento e ordenamento 


destes espaços, no sentido da valorização do seu património natural. 
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CAPÍTULO 3. CONDICIONALISMOS ANTRÓPICOS NA EVOLUÇÃO RECENTE DA 


PAISAGEM 


 


 


 


 


 3.1. Ocupação Humana 


 


 Como fizemos referência no capítulo introdutório de caracterização da área em 


estudo, a Serra de Montemuro encontra-se, do ponto de vista administrativo, segmentada 


de acordo com os diferentes níveis e sectores da administração. No quadro da divisão 


administrativa para fins estatísticos (NUTS)
112


, utilizada pelo INE, encontra-se a Serra de 


Montemuro desigualmente distribuída pela Região Norte (cerca de 75%, correspondente a 


mais de 575 Km²) e pela Região Centro (cerca de 25%, ou seja, mais de 190 Km²), 


enquadrando-se nas unidades estatísticas (ao nível da NUTS III) do Tâmega (concelhos 


de Cinfães e Resende), Douro (concelho de Lamego), Entre Douro e Vouga (concelho de 


Arouca) e Dão-Lafões (concelho de Castro Daire) (Figura 95). 


 Uma análise genérica de alguns indicadores recentes (Quadro 29) permite-nos 


concluir que, em termos populacionais, estes territórios se caracterizam por um reduzido 


                                                


112 «A Numenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos (NUTS) foi criada no âmbito da CEE 


entre o Eurostat, os serviços da Comissão e os Estados Membros, e constitui a norma comum para os 


estados trocarem entre si informação. Esta nomenclatura é constituída por três níveis hierarquicos: 


NUTS I, NUTS II e NUTS III» (INE, 1998, pág. 107). 
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valor de população residente, registando os concelhos considerados um valor total de 


100436 habitantes, que corresponde a apenas 0,95 % da população nacional, enquanto 


que a área dos mesmos constitui cerca de 1,34 % da área total do território nacional. Por 


outro lado, a densidade populacional média nestes concelhos aproxima-se do valor 


apresentado a nível nacional, embora, no pormenor, os diversos concelhos apresentem um 


comportamento algo heterogéneo. Por exemplo, o concelho de Lamego apresenta uma 


densidade populacional bastante elevada no contexto regional, da ordem dos 162 


habitantes por Km², enquanto que o concelho de Castro Daire, no extremo oposto, tem 


uma densidade populacional de apenas 44 habitantes por Km². No que diz respeito ao 


índice de envelhecimento, os diversos concelhos, exceptuando o de Arouca, apresentam 


valores ligeiramente superiores ao do conjunto do território nacional, sendo que em 


Castro Daire aparece o valor mais elevado. 


 


Quadro 29. Elementos estatísticos gerais dos concelhos da Serra de Montemuro, no ano 


de 2005 (Fonte: INE, Anuários Estatísticos Regionais, 2006). 


NUTS População 


Residente 


Área (em 


Km²) 


Nº de 


Freguesias 
113


 


Densidade 


Populacional 


Índice de 


Envelhecimento 


PORTUGAL 10569592 92089.7 4260 115 110.1 


Região Norte 3737791 21285.8 2028 176 90.9 


Tâmega 559406 2619.7 321 214 64.3 


     Cinfães 21057 239.3 17 88 111.8 


     Resende 11887 123.4 15 96 128.6 


Douro 215527 4108.1 301 52 142.8 


     Lamego 26774 165.4 24 (23) 162 115.8 


Entre Douro e Vouga 285464 862.2 80 331 85.7 


     Arouca 23950 329.1 20 (1) 73 99.9 


Região Centro 2382448 28198.4 1335 84 140.1 


Dão-Lafões 291019 3489 223 83 138.3 


     Castro Daire 16768 379.1 22 (12) 44 166.3 


Total 100436 1236.3 98 93 124.48 


 


 Mas atentemos à forma como este território foi ocupado no passado e a evolução 


que sofreu, nomeadamente no que à sua população diz respeito. 


 


 


 


                                                


113 Entre parênteses encontra-se o número de freguesias que estão incluídas na área de estudo. 
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Figura 95. Unidades administrativas na Serra de Montemuro – diferentes níveis 


hierárquicos 
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 3.1.1. Evolução demográfica na Serra de Montemuro 


 


 Apesar da agrura e severidade das condições naturais presentes na Serra de 


Montemuro, em especial nas áreas mais elevadas, os vestígios da sua ocupação por parte 


do Ser Humano, embora escassos, permitem-nos atribuí-la a tempos bastante remotos. 


 Com relativa representatividade e alguma dispersão na área em estudo, 


encontramos um conjunto de importantes elementos que nos permitem confirmar a 


permanência de comunidades humanas na região, relacionados com a sua fixação e com 


as práticas funerárias e cultuais. As características dos vestígios e a sua datação atribuem-


nos à fase final da Idade do Bronze
114


 (Cruz e Vilaça, 1999; Cruz, 2001). 


 A este período são atribuídas as várias construções tumulares (Tumuli) situadas 


nas proximidades do santuário da Sra. da Ouvida (Castro Daire), numa área aplanada 


correspondente ao nível de Monteiras/Sra. da Ouvida. Os trabalhos desenvolvidos aqui 


por Cruz e Vilaça (1999), apontaram para uma cronologia correspondente ao Bronze 


final, tendo sido realizadas datações, com base em análises radiocarbónicas, que 


indicaram idades situadas entre os 1450/1400 – 800 a.C. (Rubinos, 1999). 


 Além destes vestígios, podemos apontar ainda a presença de povoados cuja 


ocupação remontará ao Bronze final ou a períodos imediatamente posteriores, como seja 


o outeiro onde se implantou a povoação de Castro Daire (Cruz, 2001)
115


, o Castro do 


Cabeço dos Mouros, localizado a WNW de Castro Daire (próximo da localidade de 


Cabril), cuja ocupação remontará ao século VII a.C. (Carvalho, 1998a), ou a estação 


arqueológica de Mogueira, no concelho de Resende (Carvalho, 1997). 


 É também atribuído a este período a edificação do sítio das Portas de Montemuro, 


possível povoado fortificado
116


, do qual actualmente não restam mais que vestígios da 


eventual muralha (Girão, 1940; Carvalho, 1998b). Segundo Amorim Girão (1940), dela 


terá sido utilizada a pedra para a construção das casas de habitação das povoações 


elevadas da serra, nomeadamente Alhões, Póvoa de Montemuro e Eiriz (pág. 68). 


                                                


114 A Idade do Bronze corresponde ao período entre o Calcolítico e a Idade do Ferro, correspondendo, em 


termos cronológicos, ao 2º milénio e aos inícios do 1º milénio a. C. (Jorge, 1999) 
115 Segundo Cruz (2001, com base em Vaz, 1995) neste povoado terão sido identificados elementos de 


cerâmica «tecnicamente integrável no Branze final» e outros vestígios de cronologia mais recente (Idade 


do Ferro/Ocupação Romana/Idade Média) (pág. 58). 
116 Amorim Girão refere: «E podemos concluir sem dificuldade que se trata de uma obra de fortificação 


característica dos tempos proto-históricos, povoação fortificada no género de Castro Laboreiro ou das 


mais conhecidas «citânias» do Sabroso e Briteiros» (pág. 65, 1940). 
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 Ao tempo da ocupação romana da Península Ibérica, esta estaria ocupada por 


diversos povos, que dividiam entre si este território. Destes povos destacamos aqueles que 


são designados, no seu conjunto, por lusitanos e que ocupavam, a Norte do Tejo, as terras 


altas do interior. Os Pesuros ocupariam o espaço compreendido entre o Rio Vouga e o 


Rio Douro, compreendendo as Serras da Freita, Arada e também Montemuro (Alarcão, 


1983). 


 Da ocupação romana abundam muitos vestígios na Serra de Montemuro
117


, 


nomeadamente em Cárquere e S. Martinho de Mouros (concelho de Resende), S. 


Cristóvão de Nogueira, Tarouquela, Cidadelhe e Ferreiros de Tendais (concelho de 


Cinfães), Lalim e Meijinhos (concelho de Lamego) (Ferreira, 2004). A divisão 


administrativa desencadeada ao tempo de Augusto veio definir territórios de diferentes 


civitates
118


 no território montemurano. Segundo Alarcão (1988) a região de Lamego era 


ocupada pelos Coilarni, que teriam a sua capital em Cárquere ou Lamego. Para ocidente 


desenvolver-se-ia o território dos Paesuri
119


. A Sul da Serra de Montemuro uma ampla 


área era ocupada pelos Interamnienses, cuja capital seria Viseu. 


 A relativa importância deste território durante o período de ocupação romana é 


também visível ao nível das vias de comunicação, infra-estruturas de elevada importância 


no domínio territorial do império romano, e que permitiam a ligação de Lamego às 


principais cidades (Braga, Chaves, Viseu, Coimbra…). Apresentavam, no entanto, um 


traçado claramente condicionado pelas difíceis condições naturais do relevo, 


apresentando uma posição periférica em relação ao maciço montanhoso. 


 Durante o domínio visigodo Lamego ganhou maior destaque, tornando-se, no 


século V, cidade episcopal, uma das mais antigas da Península Ibérica (Ferreira, 2004). 


                                                


117 «No actual concelho de Cinfães existem sinais de intensa romanização. Nos velhos castros, além dos 


objectos comuns (...) têm aparecido fustes de colunas, mós redondas, cerâmica, carvão, fornos com 


lareira de tijolos, uma inscrição referente ao imperador Augusto e outra funerária com uma invocação 
a Goncius, de ascendência céltica.», COSTA, M. Gonçalves da - História do Bispado e Cidade de 


Lamego, pág. 33. 
118 Uma civitas constituía uma unidade politico-administrativa romana, constituída por uma capital e vários 


aglomerados urbanos, além de população rural dispersa. A delimitação das civitates feita pelos romanos 


tinha não só em conta limites geográficos naturais (especialmente serras, mas também rios) mas 


igualmente as divisões étnico-culturais pré-existentes, podendo decorrer e coincidir os limites de uma 


civitas com os de anterior unidade étnica ou política (Alarcão, 1988). 
119 Alarcão (1988) aponta a possibilidade de Cárquere ter sido, na realidade, a capital dos Paesuri, enquanto 


que Lamego corresponderia à capital dos Coilarni. 
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 Com a invasão árabe da Península Ibérica, a região duriense revelou-se um espaço 


de importância vital. A barreira física natural que constitui o Rio Douro terá sido, 


inclusivamente, aproveitada para o estabelecimento de uma linha de defesa contra os 


povos ibéricos, construindo-se ao longo do seu curso um conjunto de estruturas de defesa 


e vigia (Ferreira, 2004). 


 A região de Lamego e restante vertente duriense na área em estudo, foi, 


consequentemente, palco de intensa ocupação árabe, não só pelo aspecto defensivo já 


referido, mas também pelas características climáticas, favoráveis à cultura de espécies 


agrícolas mediterrânicas, como a oliveira ou a vinha, pela presença de solos férteis e pela 


proximidade do maciço montanhoso de Montemuro, que constituía um espaço de refúgio 


e defesa, permitindo também o desenvolvimento da pastorícia (Ferreira, 2004). 


 Os vestígios desta ocupação não se ficam apenas pelos elementos arquitectónicos 


ainda existentes, mas também pelos elementos culturais, como os topónimos de origem 


árabe que encontramos com muita frequência nesta região, como Almacave, Alqueidão e 


muitos outros. 


 Através das Inquirições de 1258 e do Cadastro da população do Reino, de 


1527/32, é possível aferir, embora de forma muito relativa (dados os condicionalismos 


inerentes à metodologia – ou falta dela – utilizada na elaboração destas contagens da 


população), a realidade demográfica da área em estudo até aos primeiros recenseamentos 


no século XIX. 


 A partir da análise das primeiras referências, relativas ao século XIII, Amorim 


Girão (1940) refere a já importante ocupação humana presente ao longo da vertente 


duriense na Serra de Montemuro, intimamente relacionada com a existência de condições 


favoráveis à exploração do solo para fins agrícolas. Segundo o referido autor, é possível 


identificar uma ocupação generalizada da área em estudo, verificando-se uma maior 


densidade populacional nas zonas ribeirinhas do Paiva e Douro. Porém, também nas áreas 


mais elevadas se desenvolveu ampla ocupação do território, embora menos densa. 


 A evolução da população desde este momento até inícios do século XVI terá sido 


pouco significativa. A título de exemplo pode-se referir que Picão, que em 1258 registava 
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16 moradores
120


, passou a contar com 19 moradores em 1527/32; Eiriz passou de 9 a 12 


moradores; e Alhões, com 11 moradores em 1258, sofreu um acréscimo de 9 moradores, 


passando a ter 20 em 1527/32 (Girão, 1940). 


 Com base nos dados relativos à distribuição dos fogos na área em estudo, 


presentes no Numeramento de 1527/32, constatamos o papel de centro de influência da 


região desempenhado pela cidade de Lamego que, já naquela altura apresentava uma 


concentração populacional elevada e superior aos restantes territórios da Serra de 


Montemuro, constituindo-se como um centro de importância não só religiosa mas 


também administrativa. Assim, Lamego seria constituída por 1490 fogos, que 


corresponderiam a uma população de cerca de 6000 habitantes (Quadro 30). 


 Com menor expressão populacional encontramos também os concelhos de 


Sanfins, S. Martinho de Mouros e Tarouca (embora este apenas parcialmente integrado na 


área em estudo), com 507, 458 e 396 fogos, respectivamente. 


 Apesar da presença de diversos concelhos, coutos e honras com quantitativos 


populacionais reduzidos, na sua maioria correspondentes às áreas mais elevadas, 


constatamos que no conjunto da Serra de Montemuro o número de fogos é considerável, 


atingindo os 6064 fogos, correspondente a uma população de cerca de 24000 pessoas 


(valor calculado por defeito, tendo em conta um valor médio de 4 habitantes por fogo), o 


que representa uma percentagem de 2,1% da população nacional naquele período, valor 


muito significativo se tivermos em conta que este território constitui apenas 1,34% da 


área do território português. 


 Já no início do século XIX, segundo o recenseamento da população realizado em 


1801
121


, a população da Serra de Montemuro atingiu cerca de 61000 habitantes, 


registando uma duplicação desde o século XVI (representando cerca de 2% da população 


nacional). A sua distribuição (Figura 96) segue os padrões já identificados para este 


território: por um lado, concentração da população no centro urbano regional mais 


importante, Lamego, que só nas freguesias da Sé e Almacave conta com cerca de 6200 


habitantes, totalizando na área concelhia quase 14500 pessoas. Castro Daire, Resende ou 


S. João (Sinfães) apresentam também elevada concentração populacional. Por outro lado, 


                                                


120 «Noção mais ou menos equivalente à de «fogos», que designava os agregados familiares, por vezes 


acrescidos com numerosos servidores, mas que também podiam ser equivalentes a uma só pessoa 


(clérigos, viúvas)» (Medeiros, 2005a, p. 40). 
121 A este respeito consultar Silveira, 2001. 
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observa-se uma maior rarefacção da população nas freguesias localizadas nos sectores 


mais elevados da Serra. 


 


Quadro 30. Elementos estatísticos das unidades administrativas da Serra de Montemuro, 


no período de 1527/32 (Fonte: Dias, 1996)
 122


. 


Unidades Administrativas Tipo de U. A. Fogos Habitantes (x4) Habitantes (x5) 


Alvarenga Concelho 138 552 690 


Aregos Concelho 359 1436 1795 


Britiande Vila 142 568 710 


Cabril Concelho 41 164 205 


Campo Benfeito Concelho 29 116 145 


Castro Daire Concelho 318 1272 1590 


Cidadelhe Honra 48 192 240 


Cinfães Concelho 264 1056 1320 


Ermida Couto 71 284 355 


Ferreiros-F. Tendais Concelho 235 940 1175 


Gosende Concelho 46 184 230 


Lalim Honra 53 212 265 


Lamego Cidade 1490 5960 7450 


Magueija Concelho 65 260 325 


Medelo Couto 29 116 145 


Mezio Honra 39 156 195 


Moção Concelho 173 692 865 


Parada de Ester Concelho 74 296 370 


Resende Concelho 273 1092 1365 


Ribelas Honra 20 80 100 


Rossão Concelho 15 60 75 


Sande Concelho 56 224 280 


Sanfins Concelho 507 2028 2535 


S. Cristóvão Nogueira Concelho 134 536 670 


S. Martinho de Mouros Concelho 458 1832 2290 


Tarouca Vila 396 1584 1980 


Tarouquela Concelho 103 412 515 


Tendais Concelho 150 600 750 


Valdigem Vila 146 584 730 


Total  6064 24256 30320 


 


 Relativamente ao recenseamento da população realizado em 1849
123


, verificou-se 


um ligeiro aumento da população na Serra de Montemuro, passando a contar com mais de 


66000 almas (representando cerca de 2,5% da população nacional). A distribuição da 


população mantém-se como referido anteriormente (Figura 97). De referir que a 


densidade populacional na área em estudo era de 87,7 habitantes por Km². 


                                                


122 Apresenta-se o cálculo dos habitantes tendo como base a multiplicação do número de fogos pela média 


de 4 ou 5 habitantes por fogo. 
123 A este respeito consultar Silveira, 2001. 
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Figura 96. Distribuição da população na Serra de Montemuro, em 1801 (Fonte: Silveira, 


2001) 


 


 


Figura 97. Distribuição da população na Serra de Montemuro, em 1849 (Fonte: Silveira, 


2001) 


 


 A realização, a partir de 1864, de recenseamentos da população sistemáticos (que 


marca o início do período censitário em Portugal) vem permitir um conhecimento mais 
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exacto da população e suas características, possibilitando também uma análise mais 


pormenorizada da mesma, ao nível regional e local, com uma periodicidade específica
124


. 


 A primeira conclusão que podemos retirar da observação da evolução da 


população nos concelhos da área da Serra de Montemuro, entre 1864 e 2001, é que o 


saldo populacional é negativo nos diversos concelhos, exceptuando no de Lamego. Como 


se pode constatar no Gráfico 45, apenas no concelho de Lamego a população residente 


em 2001 é superior àquela existente em 1864, registando uma variação positiva na ordem 


de 11% (Quadro 31). Ao invés, é no concelho de Resende que a variação populacional 


regista os valores mais negativos, entre 1864 e 2001 (-30,50 %). De referir, no entanto, 


que os valores mais elevados de população residente se registaram nos Recenseamentos 


de 1940 ou 1950. 


 


 


Gráfico 45. População residente nos concelhos da Serra de Montemuro, no período 


compreendido entre 1864 e 2001 (Fonte: INE, Recenseamentos gerais da população 


1864-2001). 


 


 Outro aspecto relevante, e que acompanha o movimento da população 


característico do território nacional ao longo de parte do período aqui analisado, diz 


                                                


124 Por recomendação do Congresso Internacional de Estatística de S. Petersburgo, realizado em 1878, os 


recenseamentos passariam a realizar-se nos anos “0”, com uma periodicidade de 10 anos. 
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respeito ao ritmo de crescimento populacional gradual que se observou ao longo dos 


finais do século XIX e primeira metade do século XX, até sensivelmente aos anos 50. 


Também aqui se podem observar algumas variações à tendência geral, motivada 


provavelmente por causas específicas locais ou regionais, mas sem relevância para o 


estudo em curso. Verifica-se, no entanto, divergência com o comportamento demográfico 


nacional a partir da década de 50, observando-se uma diminuição generalizada da 


população registada até aos nossos dias, na área em estudo, contrastando com o contínuo 


crescimento observado à escala nacional. 


 


Quadro 31. Variação populacional nos concelhos da Serra de Montemuro, no período 


compreendido entre 1864 e 2001. 


 AROUCA CASTRO DAIRE CINFÃES LAMEGO RESENDE 


1864-1878 3.36 3.84 1.91 5.91 4.74 


1878-1890 1.31 -0.62 3.48 11.08 3.14 


1890-1900 5.80 7.60 5.94 7.11 0.55 


1900-1911 38.48 7.93 5.33 1.88 5.12 


1911-1920 7.96 -4.93 2.40 -3.48 4.28 


1920-1930 -2.81 7.90 8.80 10.84 3.31 


1930-1940 -3.41 3.85 1.64 6.77 4.23 


1940-1950 30.33 5.37 5.27 0.19 -4.11 


1950-1960 -10.14 -8.53 -7.54 -2.25 -7.56 


1960-1970 -22.42 -14.56 -13.82 -11.73 -20.81 


1970-1981 -25.24 -9.33 -0.10 2.39 -4.12 


1981-1991 12.66 -8.47 -8.31 -8.10 -10.95 


1991-2001 -25.73 -4.09 -4.53 -6.85 -9.54 


1864-2001 -11.63 -16.32 -2.25 11.12 -30.50 


 


 Observando a variação populacional inter-censitária, e após um crescimento 


gradual mais ou menos generalizado nos finais do século XIX e início do século XX, 


verifica-se uma quebra nesta tendência, no período de 1911 a 1920. Esta situação reflecte 


um conjunto de factores que conduziram a um aumento da mortalidade e diminuição da 


natalidade a nível nacional, e que estão relacionados com a eclosão da 1ª Guerra Mundial 


e consequências daí decorrentes (instabilidade económica, racionamento de bens 


alimentares e desemprego), com a epidemia da gripe pneumónica, ocorrida em 1918, e 


com os intensos movimentos emigratórios (Rosa, 2003). Esta quebra é especialmente 


sensível em Castro Daire (-4.93%) e em Lamego (-3.48%). 


 Entre 1920 e 1950 o crescimento é retomado, face ao aumento progressivo do 


saldo natural, mas a partir de 1950 inicia-se o processo de perda generalizada de 
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população na área em estudo, em função dos movimentos migratórios, sendo mais 


acentuado na década de 60, com variações entre os -11.73% (em Lamego) e os -20.81% 


(em Resende) e -22.42% (em Arouca). 


 


Quadro 32. Variação da população nas freguesias e concelhos da Serra de Montemuro. 


Quadro 32 a) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


AROUCA (conc.) -11,63 -56,39 102,65 


Alvarenga -11,63 -56,39 102,65 


 


Quadro 32 b) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


CASTRO DAIRE (conc.) -16,32 -37,75 34,44 


Cabril -37,39 -53,28 34,00 


Castro Daire 43,56 0,68 42,58 


Ermida -50,58 -64,43 38,94 


Ester -48,30 -52,66 9,21 


Gosende -51,44 -61,93 27,55 


Mezio -2,98 -36,85 53,63 


Monteiras -8,44 -44,87 66,09 


Moura Morta -61,24 -50,33 -21,96 


Parada de Ester -37,40 -56,26 43,11 


Picão -34,56 -53,08 39,46 


Pinheiro -47,33 -55,51 18,39 


 


Quadro 32 c) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


CINFÃES (conc.) -2,25 -29,89 39,42 


Alhões 6,37 -31,57 55,43 


Bustelo -60,47 -58,08 -5,68 


Cinfães 11,07 -20,40 39,53 


Espadanedo 35,19 -0,85 36,35 


Ferreiros de Tendais -44,34 -58,74 34,91 


Fornelos -14,53 -43,77 52,00 


Gralheira -45,48 -54,55 19,95 


Moimenta -13,65 -36,76 36,53 


Nespereira -11,21 -41,13 50,82 


Oliveira do Douro -24,87 -40,52 26,30 


Ramires -64,97 -70,07 17,01 


Santiago de Piães -0,20 -30,46 43,53 


São Cristóvão de Nogueira -5,58 -29,26 33,46 


Souselo 103,65 6,77 90,74 


Tarouquela 74,35 25,73 38,67 


Tendais -57,67 -62,50 12,88 


Travanca 27,70 -14,30 49,00 
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Quadro 32 d) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


LAMEGO (conc.) 11,12 -24,37 46,92 


Lamego (Almacave) 110,70 45,69 44,62 


Avões 124,27 12,68 99,03 


Bigorne -89,54 -91,68 25,74 


Britiande 64,77 -21,20 109,09 


Cambres 6,48 -41,55 82,19 


Cepões -3,26 -23,48 26,42 


Ferreirim 23,39 -28,91 73,58 


Ferreiros de Avões 11,72 -30,07 59,77 


Figueira -20,86 -42,88 38,53 


Lalim -8,71 -35,82 42,24 


Lazarim -39,13 -33,66 -8,25 


Magueija -18,19 -51,18 67,59 


Meijinhos - -68,20 - 


Melcões - -66,93 - 


Penajóia -46,85 -51,81 10,29 


Penude 23,85 -31,37 80,47 


Pretarouca - - - 


Samodães -55,56 -57,38 4,29 


Sande 88,06 24,62 50,91 


Lamego (Sé) -21,97 -36,82 23,50 


Valdigem -3,78 -31,12 39,69 


Várzea de Abrunhais -24,01 -46,53 42,13 


Vila Nova de Souto d'El Rei 2,97 -37,37 64,41 


 


Quadro 32 e) 1864-1950 1950-2001 1864-2001 


RESENDE (conc.) -30,50 -43,39 22,77 


Anreade -12,31 -27,54 21,02 


Barrô -49,09 -54,12 10,97 


Cárquere -15,45 -34,29 28,66 


Feirão -31,41 -40,99 16,23 


Felgueiras -49,28 -59,92 26,57 


Freigil -12,57 -32,68 29,87 


Miomães -44,38 -47,80 6,54 


Ovadas -68,97 -67,22 -5,34 


Panchorra -49,86 -59,73 24,51 


Paus -62,53 -70,00 24,88 


Resende -8,85 -19,02 12,56 


São Cipriano -24,14 -37,10 20,60 


São João de Fontoura -34,28 -49,82 30,98 


São Martinho de Mouros -12,79 -43,90 55,44 


São Romão de Aregos -18,27 -43,33 44,23 


Fonte: INE 
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 O Quadro 32 mostra-nos a variação populacional nos concelhos e freguesias em 


análise, considerando três períodos: de 1864 a 2001, de 1864 a 1950 e de 1950 a 2001. A 


sua leitura vem confirmar o movimento demográfico atrás referido, com valores de 


crescimento positivo generalizado no período de 1864 a 1950 e negativo entre 1950 e 


2001. 


 Ao nível das freguesias, observa-se, de uma forma geral, um comportamento 


idêntico da evolução populacional, registando-se, no entanto, algumas diferenças pontuais 


e, nalguns casos, excepções que demonstram a existência de algumas dinâmicas muito 


localizadas e motivadas por fenómenos de ordem local. 


 Observando a variação da população no conjunto das freguesias da Serra de 


Montemuro (Figura 98) verificamos que a maioria apresenta uma variação negativa entre 


os dois censos (1864 e 2001). As freguesias localizadas no interior deste território, 


também caracterizado por condições orográficas e climáticas mais agrestes e repulsivas, 


dificultando o desenvolvimento das actividades humanas, são as que mais reflectem esta 


evolução populacional, enquadrando-se nas classes de variação entre os -25% a -50% e -


50% a -90%. 


 


 


Figura 98. Variação populacional nas freguesias da Serra de Montemuro, entre 1864 e 


2001 (Fonte: INE). 
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 As freguesias que contrariam esta dinâmica são essencialmente as correspondentes 


às sedes de concelho (Castro Daire, Lamego e Cinfães, com excepção de Resende que 


apresenta uma variação ligeiramente negativa), bem como algumas freguesias do sector 


norte-ocidental do concelho de Cinfães (Tarouquela, Souselo, Espadanedo e Travanca) e 


outras do concelho de Lamego (Cambres, Ferreiros de Avões, Sande, Avões, Penude, 


Vila Nova de Souto d‟El Rei, Britiande e Ferreirim). De referir ainda a freguesia de 


Alhões que, embora estando localizada no coração da Serra de Montemuro, em plena área 


montanhosa, apresenta uma variação populacional ligeiramente positiva (6%), apesar de 


nos últimos censos ter visto a sua população reduzir-se gradualmente. 


 A análise da densidade populacional permite-nos confirmar e relacionar a 


localização preferencial das populações montemuranas nas áreas periféricas, de menor 


altitude e de relevo menos acidentado, onde estão instaladas as sedes de concelho e onde 


as condições para o desenvolvimento das actividades humanas são mais adequadas, 


estando também melhor servidas em termos de vias de comunicação. 


 Ao observarmos a Figura 99 verificamos que as freguesias localizadas no sector 


montanhoso apresentam, em 2001, valores reduzidos de densidade populacional, 


inferiores a metade da densidade populacional média nacional. Encontramos aqui 


freguesias com valores excepcionalmente reduzidos: Bigorne com cerca de 8 hab./Km², 


Ramires com cerca de13 hab./Km², Panchorra com 14 hab./Km², Moura Morta com 16 


hab./Km² ou Gralheira com 19 hab./Km² (valores relativos a 2001). 


 Em situação oposta a estas, encontramos as freguesias ribeirinhas que se estendem 


ao longo da margem esquerda do Rio Douro e áreas contíguas, que apresentam valores de 


densidade populacional elevados, com excepção de algumas freguesias ribeirinhas do 


concelho de Lamego. 


 Devemos incluir também neste grupo as freguesias sedes de concelho que não 


apresentam esta relação geográfica com o Rio Douro, mas com densidades também 


elevadas, casos de Lamego e Castro Daire. 


 Deste conjunto devemos realçar as freguesias de Lamego (Almacave), com uma 


densidade populacional de 704 hab./Km², Souselo com 487 hab./Km², Sande com 378 


hab./Km², Espadanedo com 352 hab./Km² e Lamego (Sé) com 349 hab./Km². 
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Figura 99. Densidade populacional nas freguesias da Serra de Montemuro, em 1864, 


1950 e 2001 (Fonte: INE). 
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 Ao observarmos a evolução da distribuição da densidade populacional nas 


freguesias que compõem a Serra de Montemuro nos períodos censitários de 1864, 1950 e 


2001 (Figura 99) verificamos que o factor mais significativo a ressaltar é a progressiva 


diminuição que se verificou na generalidade das freguesias, especificamente depois de 


1950. Excluem-se as freguesias do extremo NW (Souselo, Espadanedo e Tarouquela), as 


de Lamego (Sé, Almacave e também Ferreiros de Avões) e Castro Daire, que mantiveram 


os seus valores de densidade populacional ou os viram aumentados. 


 


 No que diz respeito à estrutura do povoamento, constatamos a existência de duas 


tipologias na Serra de Montemuro. Por um lado, o desenvolvimento de um povoamento 


caracterizado por uma dispersão ordenada, nos sectores de menor altitude, acompanhando 


essencialmente o vale do Douro, mas também dos outros cursos de água que rasgam o 


maciço de Montemuro (em tempos idos a força da água era a força motriz necessária à 


realização de inúmeras actividades humanas, como a moagem dos cereais, estabelecendo 


uma forte ligação entre as povoações e a proximidade das linhas de água, testemunhada 


ainda hoje pela existência de inúmeros moinhos ao longo dos cursos de água que rasgam 


a serra, na sua maioria já desactivados e em ruína) (Figura 100). Por outro, um 


povoamento mais concentrado, que se observa nas áreas mais elevadas e onde o relevo se 


impõe como factor condicionador das actividades humanas. No entanto, apesar do menor 


número de aglomerados populacionais nos sectores mais elevados da Serra, estes tomam, 


por vezes, maiores proporções em número de habitantes, quando comparadas com as das 


áreas ribeirinhas, que frequentemente se estendem ao longo das vias de comunicação, 


dificilmente se discernindo quando acaba uma e outra começa. 


 A Figura 101 confirma-nos esta ideia, constatando-se a existência de maior 


número de lugares nas freguesias ribeirinhas, na margem do Douro e do Paiva. As 


freguesias do núcleo serrano apresentam, pelo contrário, um reduzido número de lugares, 


encontrando-se as populações concentradas em pequenos núcleos populacionais. Esta 


situação atinge, na Serra de Montemuro, o limite, encontrando-se freguesias que contêm 


apenas um lugar, como são os casos das freguesias de Moura Morta e Picão, no concelho 


de Castro Daire, Bustelo e Gralheira, no concelho de Cinfães, Meijinhos, no concelho de 


Lamego e Feirão, no concelho de Resende. 
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Figura 100. Localização dos núcleos populacionais em relação com a altitude (Fonte: 


COS‟90). 


 


 


Figura 101. Número de lugares por freguesia na Serra de Montemuro, em 2001 (Fonte: 


INE). 
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Figura 102. Densidade dos lugares nas freguesias da Serra de Montemuro, em 2001 


(Fonte: INE). 


 


 A análise da densidade de lugares tendo em conta a área da freguesia (Figura 102) 


acentua ainda mais a ideia de concentração do povoamento no território montemurano, 


com destaque para as freguesias do interior. 


 Quanto à estrutura etária da população nos concelhos incluídos na área em estudo, 


verifica-se um predomínio da população adulta sobre os jovens e adultos. No entanto, de 


acordo com os dados relativos aos Censos de 1900, 1950, 1991 e 2001 (Gráfico 46 a 


Gráfico 50), observa-se uma diminuição drástica do número de jovens e o aumento da 


proporção de idosos, conduzindo a um acelerado envelhecimento da população 


montemurana, processo idêntico ao que se assiste nos países desenvolvidos e 


concretamente em Portugal, mas mais intenso nas áreas rurais de baixa densidade. 


 Esta situação é mais acentuada nos concelhos de Castro Daire e Resende, onde a 


percentagem de idosos é francamente superior à de jovens, embora nos outros concelhos 


o panorama também não seja mais animador. 
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Gráfico 46. Estrutura etária da população do concelho de Arouca, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 


Gráfico 47. Estrutura etária da população do concelho de Castro Daire, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 


Gráfico 48. Estrutura etária da população do concelho de Cinfães, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 
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Gráfico 49. Estrutura etária da população do concelho de Lamego, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 


Gráfico 50. Estrutura etária da população do concelho de Resende, entre 1900 e 2001 


(Fonte: INE). 


 


 Chamamos, igualmente, a atenção para o facto de se ter verificado, entre os 


Censos de 1991 e de 2001, uma variação negativa bastante acentuada na população 


jovem, variando entre os -22,7% em Arouca e os -30,2% em Lamego, causa principal 


para a perda de significado deste segmento etário da população de Montemuro. No 


entanto, também é relevante o aumento do número de idosos, especialmente no concelho 


de Lamego, onde se registou uma variação de quase 23% no mesmo período. 


 Reflexo desta dinâmica é a própria evolução do índice de envelhecimento (Gráfico 


51). 


 As causas inerentes a estes fenómenos não são exclusivas da área em estudo e 


estão identificados, relacionando-se com a quebra da natalidade, o aumento da esperança 


média de vida e a falta de atractividade dos espaços de montanha do interior, que se 
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traduz numa fuga das populações jovens para áreas mais atractivas e com melhores 


condições de vida. 


 


 


Gráfico 51. Índice de envelhecimento nos concelhos da Serra de Montemuro, entre 1900 


e 2001 (Fonte: INE). 


 


 


 3.1.2. As actividades económicas na Serra de Montemuro 


 


 Observando o peso das actividades económicas nos concelhos que se enquadram 


na Serra de Montemuro (incluindo também o de Arouca, apesar da reduzida área dentro 


dos limites estabelecidos para este estudo), constatamos que a taxa de actividade não é, 


em geral, elevada, ficando abaixo dos 50% em todos os concelhos aqui analisados, para 


os diversos períodos. 


 O Gráfico 52 mostra-nos uma evolução crescente da população activa nos 


diversos concelhos, de 1950 a 1991, com excepção do concelho de Lamego, que registou 


um decréscimo. Porém, de 1991 para 2001, apenas os concelhos de Arouca e de Lamego 


registam crescimento neste indicador. De facto, este período mais recente revela uma 


tendência decrescente da população activa nos concelhos de Resende, Cinfães e Castro 


Daire, este último a registar uma diminuição de 3,5%. 
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Gráfico 52. Taxa de actividade (em percentagem) nos concelhos da Serra de Montemuro, 


entre 1950 e 2001. 


 


 No que diz respeito aos sectores de actividade, observou-se, no período de 1900 a 


2001, uma profunda alteração da estrutura sectorial da população activa, nomeadamente 


pela perda de importância do número de activos no sector primário e consequente 


aumento dos efectivos no sector secundário e terciário (Gráfico 53 a Gráfico 57). 


 


 


Gráfico 53. População activa por sectores de actividade no concelho de Arouca, entre 


1900 e 2001. 
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Gráfico 54. População activa por sectores de actividade no concelho de Castro Daire, 


entre 1900 e 2001. 


 


 


Gráfico 55. População activa por sectores de actividade no concelho de Cinfães, entre 


1900 e 2001. 


 


 


Gráfico 56. População activa por sectores de actividade no concelho de Lamego, entre 


1900 e 2001. 
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Gráfico 57. População activa por sectores de actividade no concelho de Resende, entre 


1900 e 2001. 


 


 Como se pode verificar, a população activa no sector primário em 1900 reunia a 


quase totalidade dos efectivos nos diversos concelhos. Em 1950 este sector ascendia, 


ainda, a mais de 60% da população activa em todos os concelhos, dominando claramente 


sobre os outros sectores de actividade, atingindo valores de 83% em Castro Daire e 78% 


em Resende. Os restantes sectores apresentavam valores bastante reduzidos, tendo o 


sector terciário maior significado nos concelhos de Lamego, Castro Daire, Cinfães e 


Resende (mas sempre abaixo dos 20%) do que o secundário, invertendo-se as posições no 


concelho de Arouca, onde o sector secundário era mais significativo que o terciário. 


 Assim, em 1991 os valores da população activa empregada no sector primário 


diminuem para cerca de 21% em Lamego e 26% em Arouca, enquanto que em Cinfães 


mantém ainda um valor significativo, com cerca de 35%. Castro Daire e Resende mantêm 


ainda elevado peso da ruralidade, com mais de 54% e 46% da população activa no sector 


primário. 


 O sector secundário, apesar de registar um crescimento significativo em todos os 


concelhos, apenas em Arouca e Cinfães se constituiu como o principal sector de 


actividade, atingindo 45% no primeiro concelho e 35,7% no segundo. 


 O sector terciário, por sua vez, tornou-se o sector principal no concelho de 


Lamego, onde ocupa cerca de 49,7% da população activa. 


 A evolução registada durante a década de 90 veio acentuar as tendências que se 


observavam em 1991: decréscimo generalizado do sector primário, atingindo valores 
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abaixo dos 20%, exceptuando Resende e Castro Daire, mas mesmo assim, constituindo o 


sector com valores mais reduzidos; predomínio do sector secundário em Arouca e 


Cinfães, atingindo os 51% e os 45%, respectivamente; predomínio do sector terciário em 


Lamego, onde regista 61% da população activa, e também em Resende e Castro Daire. 


 


 A evolução destes indicadores foi condicionada por um conjunto de factores 


diversos, inerentes não só à conjuntura socio-económica regional e nacional, mas também 


a factores de carácter local. 


 De referir que durante toda a primeira metade do século XX (e certamente que 


anteriormente a situação seria semelhante ou mesmo mais agravada) e até aos anos 70, as 


condições de acessibilidade eram extremamente difíceis nestas áreas, especialmente as 


localizadas a maiores altitudes (as povoações mais elevadas atingem os 1100 metros de 


altitude, como por exemplo a Gralheira), longe das principais linhas de circulação de 


pessoas e mercadorias. 


 A este propósito, Medeiros (2000) refere a existência de habitantes que recolhiam 


certos produtos na localidade de Bigorne, localizada junto da via que liga Lamego a 


Castro Daire, distribuindo-os depois pelas povoações serranas, dadas as dificuldades de 


deslocação e de circulação de bens no interior da serra. 


 Aliás, as principais vias de comunicação terrestre existentes nos inícios do século 


XX corresponderiam, grosso modo, ao traçado das vias edificadas durante o domínio 


romano e que teriam sido objecto de sucessivos melhoramentos ao longo dos tempos. A 


principal via existente neste território estabelecia a ligação entre duas sedes de concelho 


(Lamego e Castro Daire), constituindo o eixo por excelência de circulação de pessoas e 


mercadorias entre os principais pólos económicos e sociais da região (Figura 103). 


 Dela faz referência Girão (1940, pág. 146) ao referir: a «abertura de uma nova 


artéria de circulação (...) seguindo mais ou menos o traçado da primitiva (...) estrada 


nacional entre S. Pedro do Sul e Lamego (...), que decalca em parte do seu percurso a 


antiga via romana, teve que subordinar-se à realização da velha ponte pedrinha [ponte 


de construção romana]» (Fotografia 98). 


 Só a partir dos anos 70 do século XX se implementaram diversas vias de 


comunicação ligando as várias aldeias montemuranas, a partir da referida estrada nacional 
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e de outra existente que seguia desta, pelo sector mais elevado da serra (passando nas 


Portas de Montemuro) até Cinfães (Medeiros, 2000). 


 


 


Figura 103. Estradas e caminhos-de-ferro existentes em 1915 (adaptado de Alegria, 


1990) 


 


 Actualmente a região encontra-se servida de uma rede de vias de comunicação 


razoável, limitada pelos constrangimentos de ordem natural, ampliada pela presença de 


um troço de auto-estrada (A24) e pelos inúmeros caminhos abertos para instalação de 


parques eólicos, que permitem o acesso a automóveis a pontos remotos da Serra. 


 Esta melhoria das acessibilidades terá provocado profundas transformações nas 


estruturas económica e social das populações de Montemuro, facilitando a mobilidade das 


populações e o incremento das actividades comerciais. Em consequência da alteração 


destes factores, altera-se também a estrutura económica local das comunidades rurais, até 


aqui dominada por uma agricultura de auto-subsistência, à qual se associava a pastorícia, 


bem como algum artesanato
125


. Com a melhoria das acessibilidades a chegada de 


produtos agrícolas e outros às aldeias serranas é fomentada, sendo a estrutura da 


                                                


125 Verificava-se, inclusivamente, uma certa especialização ao nível das produções artesanais por aldeias, 


como sejam os chapéus de palha de Tendais, os cestos de Codeçais, as peças de ferro para as alfaias 


agrícolas de Cujó, que eram comercializadas nas feiras, nomeadamente na de Castro Daire. A este 


respeito ver descrição pormenorizada em Girão, 1940. 
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população activa alterada, com libertação de mão-de-obra do sector primário, disponível 


para um sector secundário e especialmente terciário em franca expansão. 


 Todavia, esta melhoria das acessibilidades vai permitir e fomentar também o 


êxodo rural, que ainda hoje ocorre. De facto, a fuga das populações das áreas de 


montanha para o litoral, para os centros urbanos regionais ou mesmo para o exterior tem 


causas bem identificadas (Figura 104), e que se relacionam, por um lado, com os factores 


físicos que conduzem a um certo isolamento das povoações e criam obstáculos ao 


desenvolvimento das actividades humanas, e, por outro lado, por factores económico-


sociais, como são a reduzida diversificação da estrutura económica da região, a 


resistência estrutural à mobilidade intra e intersectorial e a própria existência de recursos 


humanos que não estão bem preparados e qualificados para dar uma resposta adequada às 


necessidades do tecido económico. Também são de apontar os défices que estas regiões 


apresentam no que diz respeito à disponibilidade de serviços e equipamentos básicos, 


inerentes aos padrões actuais de desenvolvimento e de qualidade de vida. Este aspecto é 


tanto mais importante que um dos factores que conduz ao êxodo das populações é 


precisamente a busca de melhores condições de vida. 


 


 


Figura 104. Factores penalizadores do desenvolvimento das áreas de montanha (extraído 


de Fernandes, 2004) 


 


 O progressivo abandono humano da Serra acarretou, também, consequências ao 


nível da dinâmica natural e da morfogénese. Com efeito, o abandono dos campos 


agrícolas nos sectores mais elevados aumentou a área inculta (como iremos constatar no 


capítulo seguinte), tendo-se associado a este factor a diminuição de gados (essencialmente 
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o gado miúdo, caprino e ovino) em pastoreio na Serra, quer autóctone, quer o dos 


movimentos transumantes, vindo da região da Cordilheira Central. 


 Porém, nas vertentes de maior declive, este abandono veio criar mais condições de 


instabilidade. De facto, a construção de socalcos com muros de suporte, em vertentes com 


declives acentuados (superiores a 18º), tinha provocado uma acentuada alteração na 


dinâmica dessas vertentes. No entanto, se por um lado «a construção em socalcos é uma 


das técnicas mais eficazes para evitar a erosão dos solos, em áreas de declive muito 


forte» (Pedrosa, 1993, pág. 286), por outro, o seu abandono acarreta consequências 


gravosas, provocando um aumento dos coeficientes de escorrência, acelerando os 


processos de denudação e esqueletização dos solos, conduzindo à degradação das 


estruturas de suporte e, consequentemente, à aceleração da erosão e, por vezes, mesmo à 


formação de ravinas. 


 O desmoronamento dos muros de pedra que suportam os socalcos ocorre, 


frequentemente, em fases sucessivas, por acção de pequenos desmoronamentos ao longo 


da estrutura (Figura 105). Da repetição deste processo, o escalonamento brusco que se 


observa em socalcos intactos é substituído por uma sucessão de rechãs separadas por 


taludes (Molina e Gil, 1995). 


 


 


Figura 105. Esboço esquemático da evolução de socalcos (extraído de Molina e Gil, 


1995) 


 


 A pastorícia constitui, também, uma actividade que afecta a dinâmica ambiental 


da Serra. Por um lado, vai afectar a dinâmica da vegetação, devido à selecção que o gado 


faz das plantas, verificando-se um maior desenvolvimento daquelas que são rejeitadas. O 
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pastoreio excessivo vai provocar, também, o desaparecimento do coberto vegetal, 


favorecendo a acção dos agentes erosivos. A diminuição dos efectivos animais vem, neste 


sentido, constituir-se como um factor positivo, contribuindo para a diminuição da 


degradação dos solos e do coberto vegetal dos sectores mais elevados. 


 No entanto, a prática das “queimadas”, para renovação dos pastos, que ainda é 


realizada, essencialmente no Verão, vai destituir o solo da sua protecção natural, 


permitindo, durante as estações do Outono e Inverno, a acção de processos erosivos que 


conduzem à remoção do solo e aparecimento da rocha à superfície. 


 Apesar destes e de outros factores de origem antrópica (construção de vias de 


comunicação, instalação de parques eólicos, entre outros) continuarem a criar 


desequilíbrios ao nível das dinâmicas morfogenéticas na Serra de Montemuro, parece-nos 


que esta diminuição progressiva da pressão humana sobre os espaços de montanhosos, 


com excepção para os aglomerados populacionais localizados nos sectores de menor 


altitude, tem contribuído para a diminuição de situação de risco e para uma melhoria 


ecossistémica e ambiental destes espaços. 


 As condições naturais aqui presentes podem constituir-se, assim, como factores 


endógenos de desenvolvimento sustentado, associadas a um conjunto de valores culturais 


existente, capazes de gerar um dinamismo próprio que afaste esta região do isolamento e 


da marginalização económica e que potencie a criação de emprego e fixação das gerações 


mais novas. 
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 3.2. Alterações no uso do solo na Serra de Montemuro no século XX 


 


 A evolução demográfica observada na Serra de Montemuro teve consequências 


directas na tipologia de ocupação do solo, em resultado das modificações ocorridas ao 


nível das actividades aí desenvolvidas, na forma e na intensidade, alterando as estruturas 


e os padrões de uso do solo e, consequentemente, a configuração da paisagem. 


 Assim, a análise das alterações na ocupação do solo que pretendemos realizar 


baseia-se na representação dessa mesma ocupação em momentos distintos ao longo do 


século XX. A possibilidade de podermos aceder a um conjunto de materiais cartográficos 


que nos permitem identificar a evolução do uso que foi dado ao solo na Serra de 


Montemuro, levou-nos a encarar esta hipótese de trabalho, resultando numa percepção 


das dinâmicas desencadeadas neste espaço, de que é resultado a actual paisagem. 


 Porém, esta análise está condicionada, à priori, pelas características da informação 


cartográfica utilizada. Esses condicionalismos estão relacionados com a diversidade das 


fontes dos dados, com as diferentes metodologias na recolha desses mesmos dados, seu 


tratamento e representação, com as diferentes escalas de representação e mesmo com as 


classes de ocupação do solo consideradas nos vários documentos cartográficos utilizados. 


 Em relação à primeira metade do século XX a informação cartográfica é escassa e 


de reduzido detalhe. A cartografia existente corresponde à “Carta Agrícola e Florestal”
126


, 


coordenada pelo Engenheiro Pedro Romano Folque, editada em 1910, com escala 


1/500000
127


. Apesar do rigor da execução cartográfica, a escala a que foi reproduzida, que 


não permite grande pormenor, bem como a sistematização da ocupação do solo em 


classes muito abrangentes (traduzindo-se também a este nível numa acentuada 


generalização e falta de pormenor) constituem entraves à sua comparação com as 


representações cartográficas, mais pormenorizadas, da segunda metade do século. 


Permitiu-nos, porém, ter uma ideia muito geral das formas de ocupação do solo, 


reflectindo as dinâmicas ocorridas no final do século XIX. 


                                                


126 Como refere a legenda da própria Carta, esta foi «coordenada sob a direcção e por ideia e iniciativa de 


Pedro Romano Folque» e «tem por base as pranchetas chorographico-agricolas levantadas de 1882 a 


1905, rectificadas nas áreas das culturas arvenses e das vinhas por novos levantamentos de 1906 a 


1907». 
127 A carta por nós utilizada faz parte da colecção do Professor Doutor Nabais Conde, a quem gostaríamos 


de expressar a nossa gratidão pelo acesso que nos facultou ao seu espólio cartográfico e a esta carta em 


especial. 
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 Os levantamentos de campo que serviram de base a esta carta, e que 


corresponderiam ao levantamento, realizado entre 1882 e 1909, para a elaboração da 


Carta Agrícola e Florestal à escala 1/50 000, da qual chegaram a ser publicadas várias 


folhas, especialmente no sector meridional de Portugal (Roxo, 1993; Radich e Alves, 


2000), apresentam um maior detalhe e poderão constituir um valiosíssimo instrumento de 


trabalho para a compreensão das alterações de uso do solo na passagem do século XIX 


para o século XX. No entanto, não nos foi possível, até ao momento, aferir da sua 


existência para a área em estudo. 


 Para a segunda metade do século XX a informação cartográfica é mais abundante, 


precisa e pormenorizada. 


 Um primeiro elemento de trabalho é a “Carta Agrícola e Florestal” (CAF‟58), 


produzida pelo Serviço de Reconhecimento e de Ordenamento Agrário (SROA), à escala 


1/25 000. Esta carta foi realizada com base na fotografia aérea do voo de 1958 e 


actualizada em 1965, tendo sido parcialmente publicada apenas nos finais dos anos 60. 


Toda a área em estudo se encontra abrangida por esta carta, nomeadamente pelas folhas 


125, 126, 135, 136, 137, 145, 146, 147, 155, 156 e 157. O facto destas folhas não terem 


sido publicadas obrigou-nos a realizar um aturado e demorado trabalho de tratamento da 


informação, pelo que foi necessário proceder à vectorização das imagens raster adquiridas 


ao Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Regional e das Pescas (MADRP) e, 


posteriormente, recorrer às minutas de campo por forma a fazer corresponder as áreas dos 


polígonos vectorizados ao tipo de ocupação do solo correspondente. 


 Para os anos 90 recorremos à “Carta de Ocupação do Solo” (COS‟90), 


disponibilizada pela Comissão Nacional de Informação Geográfica/Instituto Geográfico 


Português (CNIG/IGP), já em formato vectorial. Esta cartografia foi produzida a partir da 


fotografia aérea de 1990, tendo sido posteriormente actualizada para 1995. 


 Tal como a anterior, foi realizada à escala 1/25 000, pelo que iremos dar 


preferência a estas duas cartas no processo de análise das modificações do uso do solo na 


Serra de Montemuro. 


 Além dos referidos documentos cartográficos, recorremos ainda às cartas 


produzidas no âmbito do Programa CORINE, que nos permitem retirar informações 


complementares sobre a ocupação do solo, relativamente à última década do século XX. 
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 As cartas CORINE Land Cover (CLC) foram elaboradas a partir de imagens dos 


satélites Landsat, de 1985, 1986, 1987 (para a CLC de 1990) e 2000 (para a CLC de 


2000), estando representadas à escala 1/100 000. Ao contrário da COS (cuja unidade 


mínima corresponde a 1 ha), nas cartas CLC a unidade mínima apresenta uma área de 25 


ha, razão pela qual as preterimos na análise comparativa da ocupação do solo. 


 Para a análise comparativa de pormenor servimo-nos, então, da CAF‟58 e da 


COS‟90, que nos permitem, assim, aferir as dinâmicas locais de alteração do uso do solo 


de forma mais precisa e pormenorizada. Uma vez que a sistematização das 


classes/tipologias de ocupação do solo é distinta nas duas cartas, procedeu-se à sua 


uniformização. O número excessivo de classes tornava impossível a sua utilização e 


correcta representação e legibilidade cartográfica, pelo que entendemos vantajoso reuni-


las num número reduzido de classes que permitissem traduzir de forma eficaz os 


principais tipos de uso do solo e evidenciar as alterações ocorridas. 


 No que diz respeito à CAF‟58 foi relativamente fácil adequar às tipologias de uso 


de solo por nós definidas, uma vez que, tendo recorrido às minutas descritivas da 


ocupação do solo (dados em bruto) que descriminavam o tipo de ocupação específica de 


cada mancha (nomeadamente o tipo de espécie florestal ou espécie frutícola, por 


exemplo), é possível fazê-las corresponder de forma precisa. 


 No que diz respeito à COS‟90, fizemos a correspondência que nos pareceu mais 


adequada entre as classes já definidas nessa carta e as que estabelecemos. Assim, 


entendemos como adequada a sistematização presente no Quadro 33. 


 


Quadro 33. Sistematização das classes de ocupação do solo e correspondência com a 


COS‟90 


Classes Adoptadas COS‟90 


Áreas Agrícolas - culturas anuais de sequeiro 


- culturas permanentes e de regadio 


- outros sistemas culturais 


Áreas Florestais - florestas de folhosas 


- florestas de resinosas 


- florestas mistas 


Áreas Incultas - rocha nua 


- solos sem cobertura vegetal 


- zonas incendiadas recentemente 


- vegetação arbustiva baixa – matos 


- vegetação arbustiva alta e floresta degradada 


Áreas Artificiais - áreas artificiais 


Áreas Húmidas - superfícies com água 
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 3.2.1. Primeira metade do século XX 


 


 As informações da ocupação do solo na Serra de Montemuro relativas aos inícios 


do século XX são-nos transmitidas pela “Carta Agrícola e Florestal de Portugal” (Figura 


106), de Pedro Romano Folque, que, apesar do reduzido detalhe (escala 1/500 000), nos 


permite uma análise genérica mas rigorosa da realidade vigente neste período. 


 


 


Figura 106. Distribuição dos usos do solo segundo a Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal (1910). 


 


 Assim, da análise desta carta concluímos que se regista um predomínio das áreas 


cultivadas em relação aos terrenos incultos. Verifica-se que as áreas incultas atingem, em 


1910, cerca de 38% da área total da Serra (Gráfico 58). Por seu turno, as áreas cultivadas 


(que nesta carta estão sistematizadas em culturas arvenses, matas diversas, olivais e 


vinhas) apresentam valores superiores, em torno dos 62%, no conjunto. Destaca-se nestas 


últimas, o peso da área ocupada por culturas arvenses, com um valor relativo de cerca de 


40%, apresentando as matas cerca de 14%. 
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Gráfico 58. Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal (1910) 


 


 A observação da carta permite-nos ainda confirmar, por um lado, o 


desenvolvimento das áreas incultas sobretudo nos espaços mais elevados da Serra, mais 


difíceis de ocupar e cultivar, devido às suas características orográficas e climáticas, e, por 


outro lado, a apropriação dos espaços menos elevados a NW e NE, da vertente duriense e 


os vales do Rio Bestança, Balsemão e Ribeiro de S. Martinho de Mouros, por parte das 


actividades agrícolas e silvícolas. 


 O provável aumento da superfície ocupada pelas actividades agrícolas que se 


verifica desde meados do século XIX até ao início do século XX poderá ter-se 


desencadeado anteriormente
128


, estando relacionada com algumas transformações 


ocorridas no mundo rural em virtude da introdução de novas espécies, como o milho e a 


batata. 


 No que diz respeito à cultura do milho, introduzida na Europa no século XVI, esta 


ter-se-á propagado rapidamente em Portugal, especialmente nas terras baixas, tendo 


atingido o interior e as zonas montanhosas nos séculos seguintes (Ribeiro, 1998). A sua 


introdução na Serra de Montemuro poderá ter tido consequências nas dinâmicas do 


                                                


128 No final do século XVIII cerca de dois terços do território continental encontrava-se inculto, segundo 


relato de Domingos Vandelli (Rego, 2001). 
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mundo rural, nomeadamente ao nível da produção agrícola, reflectindo-se, por exemplo, 


no regime de pastorícia até então praticado, especialmente no que diz respeito ao gado 


vacum. 


 Com efeito, até ao século XVI, o gado bovino era criado em regime de 


transumância, permanecendo na Serra de Montemuro durante o Verão e deslocando-se 


para a Gândara, entre a Ria de Aveiro e a Serra da Boa Viagem, entre Setembro e Maio 


(Ribeiro, 1948). O aumento da produção agrícola e, consequentemente, a maior 


disponibilidade de pasto, a partir do século XVIII, permitiam criar reservas de palha e 


feno para o Inverno, pelo que os animais passaram a permanecer no estábulo durante este 


período, tornando desnecessária a sua deslocação para as áreas tradicionais de invernada. 


 Em 1943, a área ocupada por este cereal era já importante nalguns concelhos da 


Serra de Montemuro. No de Cinfães, a área cultivada com milho atingia quase metade do 


concelho, enquanto que no de Resende correspondia a cerca de 25% (Quadro 34). 


 


Quadro 34. Área ocupada pelo cultivo de milho nos concelhos da Serra de Montemuro, 


em 1943 


 Área em ha % da área do 


concelho 


Arouca 2356 7,73 


Castro Daire 6116 16,09 


Cinfães 11626 48,69 


Lamego 1933 12,79 


Resende 2908 24,63 


Fonte: INE, Estatísticas Agrícolas, 1943. 


 


 Quanto à batata, o seu cultivo na Serra terá ocorrido nos inícios do século XX, 


sendo introduzido, por exemplo, na povoação de Campo Benfeito, pela mão de um 


“lavrador progressivo” por volta de 1915 (Ribeiro, 1948, p. 337). 


 Associado a estes factores está também a evolução populacional verificada na área 


em estudo, que, como se constatou no capítulo 2, registou um crescimento contínuo desde 


1864 até 1911 e na maior parte dos concelhos até aos anos 40 ou 50. 


 A progressiva ocupação das terras ao longo da primeira metade do século XX 


processou-se, assim, a um ritmo que acompanhou a própria dinâmica da população, com 


uma tendência crescente, tal como crescentes eram as necessidades alimentares e de 


aumento da produção agrícola. 
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 3.2.2. Segunda metade do século XX 


 


 A segunda metade do século XX foi afectada por profundas transformações a 


nível económico, social, político e cultural, algumas das quais tivemos já oportunidade de 


referir no capítulo anterior, traduzindo-se em transformações ao nível do território e sua 


ocupação. 


 As consequências do grande desenvolvimento a que se assistiu no litoral e nos 


centros urbanos aí localizados, com consequente migração das populações dos campos, 


bem como o aumento crescente dos fluxos migratórios para a Europa Central, reflectiram-


se no interior e nas áreas de montanha, onde o processo de esvaziamento da população se 


foi agudizando, tornando-as áreas cada vez mais desprovidas de recursos humanos e 


menos atractivas. Os efeitos no território traduziram-se num progressivo abandono das 


práticas tradicionais, diminuição da actividade agrícola e pastoril e consequente abandono 


dos campos agrícolas, ora reconvertidos para a actividade silvícola ora engrossando a área 


de terrenos não cultivados (incultos). 


 A leitura dos dois documentos cartográficos disponíveis para este período, a 


CAF‟58 e a COS‟90 (Figura 107), permitem-nos, então, identificar as dinâmicas 


territoriais que caracterizam esta segunda metade do século XX, sendo possível observar 


as transformações que afectaram a paisagem montemurana e as alterações sofridas ao 


nível do uso dado ao espaço. 


 A ocupação do solo na Serra de Montemuro no final da década de 50 e inícios da 


década de 60 é-nos testemunhada, como já fizemos referência, pela “Carta Agrícola e 


Florestal de Portugal”, elaborada a partir da fotografia aérea correspondente do voo de 


1958 (razão pela qual a designaremos por CAF‟58). 


 A análise desta cartografia revela-nos o predomínio da utilização agrícola da Serra 


de Montemuro neste período. Com efeito, o uso agrícola correspondia a cerca de 45% da 


área total (Gráfico 59), que se traduzia numa área de 34.500 ha. Esta actividade 


desenvolveu-se preferencialmente na vertente duriense alastrando para o interior do 


maciço ao longo dos cursos de água que drenam esta vertente directamente para o Douro, 


atingindo as áreas aplanadas situadas a altitudes elevadas (inclusivamente acima dos 


1000/1100 metros), onde se localizam algumas povoações como Alhões, Gralheira ou 


Bustelo, entre outras. 
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Figura 107. Usos do solo em 1958 e em 1990, na Serra de Montemuro. 


 







 


489 


 


 


Gráfico 59. Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal (1958) 


 


 Os sectores NW e NE da área em estudo apresentavam também um intenso 


desenvolvimento da actividade agrícola. 


 As culturas arvenses de sequeiro apresentavam um ligeiro predomínio sobre as 


culturas arvenses de regadio, observando-se com grande frequência a promiscuidade com 


várias espécies florestais como o castanheiro e o carvalho, maioritariamente, e também, 


pontualmente, com o sobreiro. 


 Igualmente frequentes eram os prados ou pastagens permanentes (de sequeiro ou 


de regadio, com predomínio dos primeiros), muitos desenvolvidos em altitude. 


 Presentes, com significativa importância, especialmente no sector NE, a cultura da 


vinha, relacionada com a região demarcada do Douro, e também da oliveira. 


 No que diz respeito às demais ocupações do solo, constata-se a presença de uma 


elevada percentagem de área ocupada por terrenos incultos, atingindo cerca de 37%. 


Comparativamente com os valores indicados pela “Carta Agrícola e Florestal de 


Portugal” de 1910, parece verificar-se uma certa manutenção destas áreas. Correspondem, 


no geral, a áreas de maior altitude, de declives mais elevados e onde os solos apresentam 


uma menor produtividade, em consequência da sua estrutura delgada e pobre em 


nutrientes. De referir, no entanto, que parte destas áreas desempenha um papel importante 
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na economia das populações serranas, sendo utilizadas ao nível da pastorícia, 


especialmente relacionada com a transumância de Verão, que trazia milhares de cabeças 


de gado miúdo do centro de Portugal (mormente da Serra da Estrela) para a Serra de 


Montemuro, servindo estas áreas como espaço de pastorícia destas ordes famintas. 


 Com menor expressão espacial, mas mesmo assim ocupando cerca de 12.651 ha 


da área em estudo, encontravam-se os espaços florestais, representando 16% do total da 


Serra de Montemuro. Fonte de matéria lenhosa para aquecimento e para cozinhar bem 


como fonte de mato para o gado e posterior fertilização dos terrenos agrícolas, a floresta 


representava também um importante recurso para as populações locais. 


 Apesar da significativa importância do carvalho e do castanheiro, o pinheiro era a 


espécie predominante, nomeadamente no sector NW e ao longo do Vale do Paiva. Para o 


interior do maciço montanhoso e áreas mais elevadas, o pinheiro perdia expressão e 


mantinha-se o carvalho. Na vertente duriense, o castanheiro revelava grande expressão. 


 As áreas artificiais, correspondentes a aglomerados populacionais e infra-


estruturas construídas pelo Homem, totalizavam menos de 1% da área total (cerca de 548 


ha). 


 


 Para o final do século XX, dispomos de informação variada: a COS‟90, a CLC‟90 


e a CLC‟00. 


 Preferiremos a COS‟90, pelo seu maior detalhe, embora se apresentem e discutam 


também os valores obtidos a partir da análise da CLC‟90 e da CLC‟00. 


 Pela observação da Figura 107 (COS‟90), percepcionamos, num primeiro 


momento, um aparente crescimento das manchas correspondentes às áreas incultas. Na 


realidade, pela comparação entre a COS‟90 e a CAF‟58, verifica-se um aumento destas 


áreas, bem como das áreas florestais, mas mais significativo é o declínio acentuado da 


área ocupada pelas actividades agrícolas. 


 Mas atentemos à distribuição dos usos de solo a partir da COS`90 (Gráfico 60). 


Verifica-se, com efeito o predomínio dos terrenos incultos em relação aos outros usos do 


solo. Neste período, os incultos representavam cerca de 41% da área total, correspondente 


a 31.430 ha. Da mesma forma ocupam as áreas mais elevadas e mais difíceis de trabalhar, 


essencialmente pela presença de declives acentuados. 
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Gráfico 60. Distribuição dos usos do solo de acordo com a Carta de Ocupação do Solo 


(1990) 


 


 Relativamente às culturas agrícolas, estas representam cerca de 35% da área total, 


equivalente a 26.926 ha. As culturas anuais de sequeiro continuam a revelar um 


predomínio sobre as de regadio e culturas permanentes, embora a sua área não seja muito 


superior à área ocupada por estas. De entre as culturas permanentes, a vinha continua a 


apresentar um desenvolvimento acentuado, predominando sobre as demais, com especial 


destaque para o sector NE da Serra, englobando os concelhos de Resende e Lamego, 


parcialmente integrados na Região do Douro Vinhateiro. 


 As áreas florestais ocupam cerca de 21% do território em análise. Apesar dos 


problemas relacionados com os incêndios florestais, a área ocupada pelas diversas 


espécies florestais é considerável e superior à existente nos anos 50/60. As espécies 


resinosas ocupam uma área mais extensa que as folhosas, destacando-se dentro das 


primeiras o pinheiro bravo, como pudemos verificar no capítulo 2.3 da Parte II. Entre as 


folhosas domina o eucalipto e o carvalho apresenta também alguma expressão, seguido 


do castanheiro. 


 Por fim, as áreas artificiais apresentam um relativo incremento, registando-se em 


1990 um valor de 1.776 ha (cerca de 2,3%), em virtude do crescimento dos aglomerados 
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populacionais, especialmente das sedes de concelho: Lamego, Castro Daire, Cinfães e 


Resende. 


 Se confrontarmos os valores obtidos a partir da COS‟90 com os calculados pela 


CLC‟90 e a CLC‟00, constatamos que existem algumas diferenças significativas (Quadro 


35). 


 


Quadro 35. Comparação entre as áreas ocupadas pelos diferentes usos com base na 


COS‟90, na CLC‟90 e na CLC‟00 


 COS‟90 CLC‟90 CLC‟00 


ha % ha % ha % 


Áreas Artificiais 1.776 2,3 348 0,5 574 0,8 


Áreas Húmidas 826 1,1 755 1 755 1 


Áreas Agrícolas 26.926 35,3 32.871 42,9 32.823 42,8 


Áreas Florestais 15.626 24,4 14.739 19,2 11.976 15,6 


Áreas Incultas 31.430 41 27.903 36,4 30.488 39,8 


 


 Essas diferenças são mais perceptíveis/acentuadas ao nível das áreas agrícolas e 


das áreas incultas, verificando-se uma grande discrepância entre os valores da COS‟90 e 


da CLC. Com efeito, as áreas agrícolas registam um valor superior na CLC‟90, quase 


5.000 ha a mais em relação à COS‟90. Quanto às áreas incultas, o valor é inferior em 


3.500 ha. Também ao nível das áreas artificiais a diferença é significativa, sendo cerca de 


1.400 ha a menos na CLC‟90. 


 Estas diferenças estão claramente relacionadas com a diferença da escala de 


análise e, acima de tudo, com as diferentes metodologias de tratamento e processamento 


dos dados e da recolha e sistematização da informação. 


 A análise comparativa entre estes dois documentos cartográficos (CAF‟58 e 


COS‟90; Figura 108) permite-nos constatar uma importante transformação da paisagem 


em consequência das alterações verificadas a diversos níveis na sociedade rural, onde se 


registou uma modificação das actividades dominantes, com reflexos significativos nos 


padrões de ocupação do solo. 


 Em primeiro lugar, os espaços ocupados pela actividade agrícola deixam de ser 


predominantes em relação aos demais usos. Ao longo destas mais de três décadas a área 


ocupada por esta actividade decresceu, passando de cerca de 45% para 35% da área total 


da Serra, reflectindo o progressivo abandono dos campos por parte de uma população 


cada vez mais reduzida, cada vez mais envelhecida e sofrendo um processo de 
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reconversão ao nível das actividades produtivas, em virtude da maior importância que, 


mesmo nestas áreas mais rurais, os sectores secundário e terciário vêm apresentando. A 


redução drástica de efectivos no sector primário verificada entre 1950 e 1991, que 


constatámos no capítulo anterior, contribuiu decisivamente para a diminuição das áreas 


ocupadas pela actividade agrícola. 


 


 


Gráfico 61. Ganhos e perdas dos diversos tipos de ocupação do solo, entre 1958 e 1990 


 


 Assim, dos 34.315 ha de área utilizada por esta actividade nos finais dos anos 50, 


passou-se para 26.926 ha no início da década de 90, registando-se uma redução superior a 


7.000 ha (Gráfico 61). As áreas mais afectadas pelo recuo da área agrícola foram, 


obviamente, as localizadas nas zonas mais elevadas e remotas, com condições naturais 


menos favoráveis para a prática desta actividade e mais afastadas dos núcleos 


populacionais, apenas cultivadas quando a necessidade de maior produção se sobrepunha 


ao maior esforço que era preciso despender. 
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Figura 108. Dinâmicas do uso do solo entre 1958 e 1990, na Serra de Montemuro. 
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Figura 109. Transferências ocorridas entre os diversos tipos de ocupação do solo (valores 


em ha) 


 


 No balanço das transferências entre os diferentes tipos de ocupação (Figura 109) 


verifica-se que os espaços agrícolas foram maioritariamente abandonados (transformados 


em incultos) ou reconvertidos para a actividade silvícola, que permite maiores 


rendimentos a médio/longo prazo, com um dispêndio de recursos e energia bastante 


inferior. A ocupação de terrenos agrícolas para a edificação de infra-estruturas antrópicas 


é também significativa. A este respeito, constata-se que a expansão dos espaços 


urbanizados se fez à custa dos espaços agrícolas, utilizando-se estes para a construção das 


infra-estruturas de implantação humana, de transporte e de apoio às diversas actividades 


económicas. Apesar de constituir um contra-senso a utilização (e destruição) dos solos 


hipoteticamente mais férteis e com maior potencialidade agrícola para a edificação, a 


realidade é que estes correspondem às áreas com melhores condições naturais (ao nível 


dos declives ou das exposições, por exemplo) e mais próximos das áreas urbanas já 


edificadas, favorecendo, por isso, a instalação das infra-estruturas básicas de apoio e, 


consequentemente, a expansão da malha urbana. 


 Ainda relativamente às áreas agrícolas, é de referir que, embora em menor 


percentagem, um valor significativo de áreas florestais e de incultos foram convertidas 


para a prática agrícola, resultando daqui uma certa compensação que não estabelece, de 


modo algum, o equilíbrio entre os referidos usos do solo. 
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 Em segundo lugar, observou-se um aumento substancial das áreas ocupadas por 


florestas e por incultos. No primeiro caso observou-se um aumento de 5%, resultado, 


como se referiu anteriormente, de uma reconversão de áreas agrícolas para a produção 


florestal, facto potenciado pela implementação de políticas de florestação promovidas por 


programas internacionais (financiadas pelo Banco Mundial, por exemplo) e por algumas 


medidas comunitárias de incentivo à reflorestação (PAF, a partir de 1987), abrangendo 


também a florestação de áreas agrícolas (medidas florestais no âmbito da reorientação da 


PAC, entre 1991 e 1993). 


 Quanto às áreas incultas, o crescimento registado foi de cerca de 4%, contando em 


1958 com cerca de 28.682 ha e que aumentou para 31430 ha em 1990. O abandono dos 


campos agrícolas constitui a principal razão que explica este facto, constatando-se que 


cerca de 6380 ha perderam o uso agrícola e passaram a incultos ao longo destas três 


décadas. Do ponto de vista espacial, verifica-se que a alteração do uso florestal para 


agrícola e inculto ocorreu principalmente no sector NW da Serra de Montemuro e na 


vertente duriense, nalgumas situações associada à ocorrência de incêndios florestais. 


Quanto à ocupação de terrenos incultos por outras actividades, destaca-se o significativo 


aproveitamento que destas áreas foi feito para a actividade silvícola ao longo do vale do 


Rio Paiva, principalmente com a plantação de amplas áreas de eucalipto (nomeadamente 


no concelho de Arouca, na área em estudo), mas também de pinheiro bravo. 


 A análise do balanço de transferências mostra-nos uma grande dinâmica entre os 


espaços florestais e os incultos. De facto, uma importante percentagem de áreas incultas 


(próximo dos 4.900 ha) foi reaproveitada para a plantação de espécies florestais. Porém, 


um valor também significativo mas inferior (cerca de 3.400 ha) de área florestal transitou 


para incultos. Nesta situação estarão, certamente, áreas afectadas pelos incêndios, aqui 


consideradas nos incultos. O balanço entre estes usos e o agrícola foi já referido, 


concluindo-se, portanto, um balanço positivo quer para o uso florestal quer para os 


incultos. 


 Os restantes usos do solo apresentam valores reduzidos, bastante menos 


significativos que os anteriormente abordados. De qualquer forma, o crescimento dos 


espaços artificiais foi realizado, como apontámos, às custas dos espaços agrícolas. Quanto 


às áreas húmidas, tiveram um crescimento importante, embora com uma expressão 


relativa sempre inferior a 1% da área em estudo. O aumento da área de 1958 para 1990 
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deveu-se à construção de infra-estruturas hidroeléctricas, nomeadamente a barragem de 


Carrapatelo no Rio Douro e a barragem no Rio Varosa, que, com as suas albufeiras, 


fizeram aumentar a área ocupada por espelhos de água. 


 


 As dinâmicas de ocupação do solo nas áreas de montanha ocorridas ao longo do 


século XX denunciam um conjunto de alterações influenciadas pelos factores socio-


demográficos, económicos, políticos e ambientais. Ainda que consideremos a importância 


destes últimos (clima, topografia, recursos hídricos ou solos, por exemplo), é aos demais 


factores que devemos atribuir grande parte da responsabilidade no processo de 


modificação dos usos do solo e da própria alteração da fisionomia da paisagem, no 


decurso deste período. 


 De facto, a evolução das dinâmicas de ocupação do solo parece acompanhar e 


solidarizar-se com o comportamento de determinados factores relacionados com a acção 


do Homem. Assim, a crescente ocupação do solo por parte da actividade agrícola que se 


verificou, pelo menos, desde o século XIX, ter-se-á mantido ao longo da primeira metade 


do século XX. Esta tendência acompanhou o movimento demográfico ocorrido durante 


este período, tendo-se verificado um aumento da população até aos anos 50. 


 A progressiva desvitalização demográfica a que se assistiu a partir de metade do 


século XX (fruto de diversos condicionalismos, nomeadamente de ordem socio-


económica), caracterizada pela diminuição da população e também pelo seu 


envelhecimento, veio condicionar de forma directa a ocupação do solo, conduzindo a uma 


redução da área agrícola que se viu, em parte, transformada em incultos e, também, de 


forma significativa, reconvertida para as actividades silvícolas, contribuindo para 


aumentar a área ocupada por florestas. 


 Um aspecto importante relativamente às áreas incultas da Serra de Montemuro 


prende-se com a sua utilidade. De facto, estes espaços, mais em tempos passados do que 


actualmente, desempenharam um papel importante na economia das populações locais, 


constituindo um recurso valioso utilizado na actividade pastoril. Além do gado autóctone, 


que se serve desta área de pasto para se alimentar, até há pouco menos de duas décadas 


servia rebanhos de gado transumante, com alguns milhares de cabeças, que se dirigiam 


para esta serra, no Verão, em busca de alimento. 
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 Porém, quer a diminuição dos efectivos locais, quer o fim da transumância de 


Verão, têm vindo a tornar os terrenos incultos, de facto, sem utilização, conduzindo a um 


abandono efectivo das terras menos produtivas e mais remotas. 


 Estas tendências parecem ser confirmadas pelas dinâmicas observadas noutras 


regiões do território nacional, nomeadamente no interior centro, onde Nunes (2007) e 


Figueiredo (2007) têm identificado situações idênticas, caracterizadas por um progressivo 


abandono dos espaços agrícolas a partir dos anos 60, e consequente aumento dos incultos, 


tendo também identificado um conjunto de factores responsáveis, alguns especificamente 


locais e outros com uma abrangência regional ou mesmo nacional. 


 Também Fernandes (2004) refere um conjunto de factores que conduziram à 


desarticulação socio-económica dos espaços de montanha, com evidentes repercussões a 


nível ambiental e territorial, nomeadamente ao nível da descaracterização da paisagem 


(Figura 110). 


 


 


Figura 110. Factores de desarticulação socio-económica da montanha (extraído de 


Fernandes, 2004) 
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CAPÍTULO 4. DINÂMICAS E POTENCIALIDADES DA PAISAGEM DA SERRA DE 


MONTEMURO 


 


 


 


 


 Como vimos no capítulo 2, as dinâmicas observadas na paisagem ao longo dos 


últimos milénios (ao longo do Holocénico) tiveram como factor preponderante a acção do 


ser humano. De facto, as actividades humanas, sobretudo após a sedentarização das 


sociedades, tiveram como resultado uma crescente alteração dos padrões de organização e 


de evolução das paisagens. 


 Estas alterações tornaram-se mais intensas nos últimos séculos, atingindo quase 


todas as áreas continentais, mesmo as consideradas mais inóspitas e com condições 


naturais mais desfavoráveis à presença humana. Exemplo disso foi a crescente ocupação 


das áreas de montanha, anteriormente consideradas áreas repulsivas. 


 Esta mesma realidade observou-se na Serra de Montemuro. Como vimos 


anteriormente, apesar das condições físicas adversas, nomeadamente o relevo acidentado 


e o clima agreste, a ocupação humana foi aumentando ao longo dos séculos, levando a 


uma crescente apropriação do espaço pelas diversas actividades, nomeadamente a 


agrícola e a pastoril, mesmo nas áreas mais elevadas, bem como a silvícola nos sectores 


inferiores das vertentes. 
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 As alterações socio-demográficas ocorridas ao longo do século XX, especialmente 


a partir dos anos 50, conduziram a uma transformação importante dos padrões e formas 


de utilização do espaço de montanha, levando a um progressivo abandono do território e 


das formas de ocupação do solo, promovendo uma modificação nas dinâmicas e na 


estrutura da paisagem, facto evidente na análise das alterações do uso do solo realizada. 


 Neste sentido, e tendo em conta as consequências que estas alterações provocaram 


na paisagem montemurana, procederemos, de seguida, a uma tentativa de quantificação 


da dinâmica da paisagem da Serra de Montemuro, tendo como base o cálculo de diversos 


indicadores que nos permitirão avaliar estes aspectos paisagísticos. 


 Estas metodologias permitir-nos-ão avaliar as transformações desencadeadas ao 


nível da paisagem da Serra de Montemuro e sua dinâmica, no período considerado, 


procedendo-se, posteriormente, à definição das unidades de paisagem que caracterizam 


este território. 


 Considerando que as influências humanas não constituem apenas factores 


depreciadores da paisagem e que da inter-relação entre Natureza e Ser Humano 


resultaram caracteres identitários das diferentes paisagens, constituindo valores culturais 


de elevada relevância em termos patrimoniais e paisagísticos, procederemos a uma 


análise das potencialidades paisagísticas que este território encerra e que constitui um 


recurso importante no seu processo de desenvolvimento. 


 


 


 4.1. Análise da paisagem na Serra de Montemuro 


 


 A análise efectuada às alterações de uso do solo na Serra de Montemuro ao longo 


do século XX e especificamente na segunda metade do século, mostra-nos que as 


transformações ocorridas podem apresentar uma intensidade acentuada, movidas por 


dinâmicas que, mesmo nos espaços de montanha, por natureza mais estáticos e resistentes 


às mutações, produzem mudanças significativas na estrutura da paisagem, modelando as 


suas características intrínsecas. 


 Como referimos no início deste trabalho, a paisagem define-se pelos elementos 


que a constituem (geomorfologia, água, cobertura vegetal…), relacionando-se entre si em 


função dos processos naturais e da acção que sobre eles imprimem os grupos humanos, 
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reflectindo, assim, uma determinada organização e estrutura espacial. Estes diversos 


elementos constituem um sistema no qual estabelecem um conjunto de inter-relações, que 


se desenvolvem no tempo e no espaço. 


 A definição de diferentes estruturas espaciais em função do estabelecimento de 


inter-relações distintas/diferenciadas entre os elementos da paisagem, vai conduzir a uma 


diversificação das paisagens, permitindo a identificação de diferentes unidades de 


paisagem, que se podem definir como «áreas com características relativamente 


homogéneas, com um padrão específico que se repete no seu interior e que as diferencia 


das suas envolventes» (Abreu et al., 2004, p.10). 


 A análise da paisagem e da sua dinâmica pressupõe, do ponto de vista da Ecologia 


da Paisagem, a distinção de três características fundamentais: a estrutura, definida pelas 


relações espaciais que se estabelecem entre os diversos elementos; a função, 


correspondente às interacções entre os elementos espaciais; e a mudança, relacionada com 


a alteração na estrutura e função do mosaico paisagístico ao longo do tempo (Casimiro, 


2002, p. 393). 


 Neste sentido, a análise da paisagem comporta «o estudo dos padrões da 


paisagem, das interacções entre manchas num mosaico de paisagem e a forma pela qual 


estes padrões e interacções mudam no tempo [...] considera o desenvolvimento e 


dinâmica da heterogeneidade espacial e os seus efeitos nos processos ecológicos» 


(Risser, 1984, cit. por Casimiro, 2002), considerando que os padrões dos elementos da 


paisagem (nomeadamente das manchas) influenciam, de forma determinante, as 


características ecológicas. Para proceder à compreensão da função e mudança da 


paisagem, na relação entre as várias unidades espaciais, torna-se, portanto, indispensável 


quantificar a sua estrutura. 


 A estrutura da paisagem é caracterizada por três tipos de elementos fundamentais: 


 - as manchas (patches) correspondentes a uma «superfície não linear, diferindo 


em aparência da sua vizinhança. As manchas variam largamente em termos de tamanho, 


forma, tipo, heterogeneidade e características de fronteira. Além disso, as manchas estão 


por vezes embebidas numa matriz, área circundante que possui uma diferente estrutura 


de espécies ou composição» (Forman e Godron, 1986, p. 83). As manchas são 


influenciadas por algumas características importantes como o seu tamanho, uma vez que 


a dimensão da mancha condiciona a dinâmica e os fluxos de energia e nutrientes, e a 
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forma, que interfere directamente com o efeito de margem, importante ao nível da 


biodiversidade e da dinâmica aí presentes; 


 - os corredores, que correspondem a elementos lineares que promovem a 


mobilidade (de bens, pessoas, energia...) através da paisagem, sendo que o «uso de 


corredores para efeitos de transporte, protecção, recursos e efeitos estéticos penetra 


quase todas as paisagens de uma forma ou de outra» (Forman e Godron, 1986); 


 - a matriz, que «constitui, embora não de uma forma aparente, o elemento mais 


importante para a análise e compreensão efectiva da estrutura da paisagem. (...) é o tipo 


de paisagem mais extenso e mais conectado, que portanto desempenha um papel 


dominante no funcionamento da paisagem» (Casimiro, 2002, p. 412). 


 A análise e quantificação destes elementos fundamentais da paisagem passa pela 


definição de índices da paisagem (Casimiro, 2002), que se baseiam na análise da 


distribuição, forma e arranjo espacial das manchas, pelo que, neste trabalho, iremos 


proceder à sua aplicação ao nível da paisagem como um todo, calculando as interacções 


entre diferentes classes de manchas, e ao nível das classes de manchas, tendo em conta as 


classes de ocupação do solo definidas no âmbito de análise das alterações da ocupação do 


solo realizada no capítulo anterior. 


 Esta análise terá em conta abordagens ao nível da composição (descrição da 


qualidade e quantidade de elementos – manchas – da paisagem) e da configuração da 


paisagem (descrição da distribuição física das manchas na paisagem), com base em três 


tipos de índices: de forma, de complexidade e de diversidade. 


 Aplicaremos, então, os diversos índices (Quadro 36), ao conjunto da Serra de 


Montemuro, utilizando as duas representações cartográficas com maior pormenor 


disponíveis, a CAF‟58 e a COS‟90, procedendo, portanto, a uma análise à escala temporal 


da paisagem montemurana, procurando identificar os padrões espaciais através da 


quantificação da sua estrutura. 


 Esta análise foi realizada com base no software Patch Analyst
129


, que tem como 


principais vantagens face a outros a possibilidade de analizar conjuntos de dados em 


formato vectorial, além do formato raster geralmente utilizado pelos demais programas de 


análise da paisagem, e também o facto de ser perfeitamente integrável no Sistema de 


Informação Geográfica da ESRI, o ArcGIS, que utilizámos ao longo deste trabalho, 


                                                 


129 Disponível em ??????????? 
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facilitando, assim, o tratamento dos dados e sua adequação, bem como a interacção com o 


referido software. 


 


Quadro 36. Índices da paisagem utilizados 


Índices da Paisagem  


Manchas Número de manchas 


Densidade de manchas (nº/100 ha) 


Dimensão média das manchas (ha) 


Desvio Padrão da dimensão média das manchas (ha) 


Total de margens (m) 


Densidade de margens (m/ha) 


Dimensão média da margem por mancha (m) 


Índice de complexidade Índice médio de forma 


Índice de diversidade Índice de diversidade de Shannon 


 


 


 4.1.1. Análise das dinâmicas da paisagem na Serra de Montemuro 


 


 4.1.1.1. Análise ao nível da paisagem 


 


 Procedeu-se ao cálculo dos diversos índices, com base na cartografia referida 


(CAF‟58 e COS‟90), que passaremos a analisar. 


 


 4.1.1.1.1. Manchas 


 


 O número de manchas constitui um indicador de heterogeneidade da paisagem, 


correspondendo um maior número de manchas a uma maior heterogeneidade na 


paisagem. Pela observação dos resultados (Quadro 37), verifica-se ter ocorrido um 


aumento do número de manchas de 1958 para 1990, contribuindo para uma maior 


heterogeneidade da paisagem. A variação do número de manchas atingiu os cerca de 


40%. 


 A dimensão média da mancha permite-nos identificar o nível de fragmentação do 


habitat, estando directamente relacionado com o número de manchas de uma paisagem 


ou com a dimensão total da paisagem. No caso da Serra de Montemuro verificou-se uma 


redução da dimensão média da mancha, em virtude do aumento do número de manchas e 
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da manutenção da área. Assim, a dimensão média da mancha diminuiu de 16,714 ha em 


1958 para 11,969 ha em 1990, correspondendo a uma variação de -28,39%. 


 Por forma a aferir a variação da dimensão das manchas calculámos o desvio 


padrão da dimensão média da mancha, pelo que se constata uma maior variação em 1958 


(192,071 ha) do que em 1990 (95,485 ha), que nos indica uma maior uniformidade ao 


nível das manchas de 1958 para 1990. 


 


Quadro 37. Resultados dos índices de mancha 


Manchas 1958 1990 Variação (%) 


Área Total 76615,807 76616,155 - 


Número de manchas 4584 6401 39,64 


Densidade de manchas 59831 83546,35 39,64 


Dimensão média das manchas 16,714 11,969 -28,39 


Desvio Padrão da dimensão 


média das manchas 
192,071 95,485 -50,29 


Total de margens 9340941,913 12570606,216 34,58 


Densidade de margens 121,919 164,073 34,57 


Dimensão média da margem 


por mancha 
2037,727 1963,850 -3,63 


 


 Outros indicadores calculados dizem respeito às margens (Quadro 37). No que diz 


respeito ao total de margens, verificou-se um incremento devido ao maior número de 


manchas registado em 1990. Este indicador é importante pois as margens correspondem a 


áreas de interface entre manchas, influenciando as dinâmicas na paisagem. Por outro lado, 


quanto maior for o total das margens, também maior é a fragmentação da paisagem, como 


se constata neste caso. 


 Decorrente deste índice, calculámos a densidade das margens (em metros/ha) que 


relaciona as margens totais com a área da paisagem. Os valores obtidos corroboram os do 


índice anterior. Também a dimensão média da margem por mancha nos reflecte o 


comportamento até aqui apontado, apresentando diminuição (com uma variação de -3,63) 


decorrente do aumento do número de manchas, o que indicia uma proliferação de 


pequenas manchas individualizadas. 
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 4.1.1.1.2. Índice de complexidade 


 


 Para avaliar o grau de complexidade da paisagem recorremos ao cálculo do índice 


médio de forma. Este índice calcula a complexidade da forma das manchas em função de 


uma forma básica circular (dado que estamos a trabalhar com o formato de dados 


vectorial). O mínimo de complexidade é representado por um resultado de valor 1, que 


vai aumentando com o aumento da complexidade da mancha. Desta forma, constata-se 


que a complexidade é mais elevada em 1990 do que em 1958 (Quadro 38), tendo-se 


verificado um ligeiro incremento ao longo do período considerado. De referir, no entanto, 


que ambos os valores se distanciam da forma ideal, reflectindo uma paisagem com 


elevada complexidade. 


 


Quadro 38. Resultados do índice de complexidade 


Índice de 


complexidade 


1958 1990 Variação (%) 


Índice médio de forma 1,668 1,752 5,04 


 


 4.1.1.1.3. Índice de diversidade 


 


 No que diz respeito ao índice de diversidade, optou-se pelo índice de diversidade 


de Shannon, que permite «quantificar a composição da paisagem através da sua 


diversidade. (...) O índice é influenciado por duas componentes: riqueza (número de 


classes de manchas presente), associada à componente estrutural da diversidade. O 


índice é igual a 0 (zero) quando a paisagem só contém uma classe de manchas, 


aumentando consoante aumenta o número de classes, conforme a distribuição de área 


pelas várias classes se torna mais equitativa ou quando ambas aumentam» (Casimiro, 


2002, p. 458). 


 Os resultados obtidos para os dois períodos (Quadro 39) indicam-nos um 


crescimento do índice, que é reflexo do aumento do número de manchas, que são de 


menor dimensão, e da maior complexidade da paisagem, entre outros factores. Isto vai, 


consequentemente, conduzir a uma maior diversidade da paisagem. 
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Quadro 39. Resultados do índice de diversidade 


Índice de diversidade 1958 1990 Variação (%) 


Índice de diversidade de 


Shannon 
1,089 1,194 9,63 


 


 


 4.1.1.2. Análise ao nível das classes de manchas 


 


 A análise ao nível das classes permite-nos identificar o comportamento dos 


elementos da paisagem ao longo do período considerado, a dinâmica da paisagem, tendo 


em consideração as diferentes tipologias de ocupação do espaço (Quadro 40). 


 Um aspecto relevante ao nível do número de manchas é o aumento generalizado 


do seu valor nas diversas classes, exceptuando o caso das áreas húmidas. Aliás, este 


indicador apresenta um comportamento anómalo em todos os índices, uma vez que as 


diversas manchas obtidas em 1958 resultam do corte efectuado pelo limite da área em 


estudo, definido com base na cartografia de 1990. Também importante foi o 


desenvolvimento das albufeiras, na sequência da construção de barragens, que permitiu, 


igualmente, o aparecimento de manchas de maior dimensão e contínuas de áreas húmidas. 


Deste modo, as áreas húmidas viram-se segmentadas na representação de 1958, enquanto 


que em 1990 formam, de forma lógica, manchas contínuas, por exemplo, na área 


correspondente ao Rio Douro e ao Rio Paiva. 


 


Quadro 40. Número de manchas por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 166,00 625,00 276,51 


Áreas húmidas 42,00 4,00 -90,48 


Áreas agrícolas 2267,00 2922,00 28,89 


Áreas florestais 1435,00 1702,00 18,61 


Áreas incultas 674,00 1148,00 70,33 


Média 917 1280  


Desvio Padrão 933 1112  


 


 A classe com maior variação positiva em relação a este indicador foi o das áreas 


artificiais, com um crescimento que atinge quase 300%. Também importante o aumento 
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do número de manchas de áreas incultas em cerca de 70%. Este índice testemunha, assim, 


a tendência para a fragmentação presente nesta paisagem. 


 Quanto à dimensão média das manchas (Quadro 41), os resultados apontam para 


uma redução, especialmente nas classes correspondentes às áreas artificiais (-13,97%), 


áreas incultas (-35,67%) e nas áreas agrícolas (-39,12%). Este comportamento não está 


exclusivamente relacionado com o aumento do número de manchas, caso contrário o 


valor mais negativo seria o referente às áreas artificiais, mas depende também da área 


efectiva ocupada por cada classe. De facto, as áreas agrícolas sofreram uma redução 


significativa da sua área de 1958 para 1990, o que conduziu à diminuição acentuada da 


dimensão média das suas manchas, além de ter registado um crescimento no número de 


manchas. Situação contrária se observa em relação às áreas florestais, onde apesar de se 


ter registado um aumento do número de manchas, isso não se traduziu numa redução da 


dimensão média das suas manchas em virtude do aumento da sua área total, que permitiu 


compensar. 


 


Quadro 41. Dimensão média das manchas por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 3,30 2,84 -13,97 


Áreas húmidas 9,98 206,53 1970,08 


Áreas agrícolas 15,14 9,21 -39,12 


Áreas florestais 8,82 9,20 4,36 


Áreas incultas 42,56 27,38 -35,67 


Média 16 51   


Desvio Padrão 15 87   


 


 No que diz respeito ao desvio padrão da dimensão média das manchas (Quadro 


42), verifica-se que, em virtude dos valores reduzidos que apresenta, as áreas artificiais 


constituem a classes com maior homogeneidade ao nível das manchas, tendo 


inclusivamente registado um ligeiro decréscimo neste valor de 1958 para 1990. No 


extremo oposto, as áreas incultas apresentam valores elevados de desvio padrão o que 


reflecte uma elevada heterogeneidade na dimensão das diversas manchas que a 


constituem. De qualquer forma, verifica-se uma tendência acentuada, no período 







 


508 


 


analisado, para uma redução dos valores deste indicador, sendo que a diminuição da 


dimensão das manchas tem contribuído para uma maior homogeneização geral. 


 


Quadro 42. Desvio padrão da dimensão média das manchas por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 4,39 4,35 -0,96 


Áreas húmidas 19,27 190,15 886,75 


Áreas agrícolas 71,80 31,20 -56,54 


Áreas florestais 36,23 20,79 -42,60 


Áreas incultas 479,46 217,11 -54,72 


Média 122 93   


Desvio Padrão 201 102   


 


 Outro índice avaliado foi a densidade das margens por classes (Quadro 43). Ele 


constituem uma medida que nos permite identificar o grau de fragmentação da paisagem, 


uma vez que quanto mais margens apresentar, maior será a fragmentação numa paisagem. 


Assim, detecta-se, ao longo do período considerado, um aumento da densidade de 


margens em todas as classes definidas. Apesar da densidade das margens ser superior nas 


áreas agrícolas, denunciando elevada complexidade das formas, a variação é mais 


significativa nas áreas artificiais (273,55%) e, com menor intensidade, nas áreas incultas 


(57,39%) e áreas florestais (44,33%). 


 


Quadro 43. Densidade das margens por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 2,11 7,87 273,55 


Áreas húmidas 2,42 3,22 32,91 


Áreas agrícolas 64,44 73,00 13,28 


Áreas florestais 25,66 37,03 44,33 


Áreas incultas 27,29 42,95 57,39 


Média 24 33   


Desvio Padrão 25 28   


 







 


509 


 


 Por fim, o índice médio de forma (Quadro 44) apresenta, de um modo geral, um 


aumento em todas as classes, traduzindo-se por um aumento da complexidade da 


paisagem. 


 


Quadro 44. Índice médio de forma por classes 


Classes 1958 1990 Variação (%) 


Áreas artificiais 1,53 1,64 7,26 


Áreas húmidas 3,98 10,30 158,78 


Áreas agrícolas 1,73 1,83 5,63 


Áreas florestais 1,51 1,67 10,38 


Áreas incultas 1,66 1,70 2,30 


Média 2 3   


Desvio Padrão 1 4   


 


 Em suma, podemos constatar que, em virtude das alterações verificadas entre os 


dois momentos em análise (1958 e 1990), se verificou um aumento da heterogeneidade da 


paisagem, verificando-se uma proliferação de pequenas manchas individualizadas 


(especificamente de áreas artificiais), o que conduziu a uma maior fragmentação, maior 


diversidade e complexidade da paisagem. 


 


 


 4.1.2. Definição de unidades de paisagem 


 


 No seguimento da análise dos principais elementos caracterizadores da paisagem 


de Montemuro, propusemo-nos a identificar áreas homogéneas, definidoras de unidades 


de paisagem que, como referimos anteriormente, correspondem a «áreas com 


características relativamente homogéneas, com um padrão específico que se repete no 


seu interior e que as diferencia das suas envolventes» (Cancela d‟Abreu et al., 2004, 


p.10). 


 Zonneveld (1979, cit. por Filho, 1998) introduz a expressão unidade de paisagem 


(land unit) entendida como a expressão da paisagem de acordo com uma visão sistémica, 


definida como um trecho da superfície terrestre ecologicamente homogéneo a uma 


determinada escala de análise. Para a identificação das unidades de paisagem ter-se-iam 
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em consideração os elementos relevo, solo e vegetação, bem como a sua alteração por 


acção do Homem. 


 Naveh e Lieberman (1984, cit. por Cancela d‟Abreu et al., 2004), por seu lado, 


definem unidade de paisagem como «uma área que pode ser cartografada, relativamente 


homogénea quanto a solo, topografia, clima e potencial biológico, cujas margens são 


determinadas pela mudança numa ou mais características». 


 As divisões regionais propostas para o território nacional por diversos autores, 


como Barros Gomes (1875), Amorim Girão (1933) ou Orlando Ribeiro (1945), traduzem 


já, de certa forma, as características do território, resultado das cambiantes físicas e 


humanas que caracterizam as diversas paisagens. É claro que estas propostas suscitaram, 


no seu tempo, alguma discussão, dada a falta de consenso inerente à própria 


subjectividade da análise, que está subjacente à metodologia e aos factores utilizados e 


também devido à própria dinâmica da paisagem e dos seus elementos. No entanto, 


consideramos importante a análise destas divisões da paisagem, desenvolvidas por 


geógrafos ou investigadores de áreas científicas próximas, que nos poderão auxiliar na 


definição das unidades de paisagem da Serra de Montemuro. 


 Barros Gomes, já no final do século XIX, propunha uma divisão de Portugal, na 


sua “Carta orográfica e regional”, baseada em factores essencialmente físicos/naturais: 


latitude, exposição e relevo. Esta carta identificava em Portugal doze regiões, definindo 


dois eixos principais que estabeleciam segmentação entre o “norte do Tejo” e o “sul do 


Tejo” e entre o litoral e o interior. Nesta representação a Serra de Montemuro encontrava-


se distribuída pela Beira Central e pela Beira Transmontana (Figura 111). 


 Já no século XX Amorim Girão define uma divisão do território nacional na 


“Carta Regional de Portugal” (1933), tendo a preocupação de introduzir factores de 


natureza socio-económica (que estariam na base de algumas críticas), apresentando treze 


regiões, em que a Serra de Montemuro se encontrava dispersa por várias: o Baixo Douro, 


o Alto Douro e a Beira Alta. 


 Em 1937 Herman Lautensach apresentou também um esboço de divisão regional, 


tendo como factor fundamental de definição das regiões a morfologia, a distribuição das 


massas de relevo no território continental de Portugal. Esta abordagem fica bem patente 


pela individualização da unidade “Cordilheira Central”, claramente associada à 


morfologia e estrutura características desta região de Portugal, que condiciona de forma 
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determinante a paisagem. Tal como na carta de Amorim Girão, também nesta a Serra de 


Montemuro se encontra repartida pelas mesmas unidades, que mantêm as designações. 


 


 


Figura 111. Carta orográfica e regional de Barros Gomes (1875) 


 


 Em 1945 o reconhecido geógrafo Orlando Ribeiro elabora uma divisão geográfica 


de Portugal continental, «que constitui uma síntese de altíssimo interesse baseada não só 


em moderna metodologia científica como também num profundo conhecimento do 


território» (Caldas e Loureiro, 1966, pág. 129). A respeito desta caracterização das 


regiões portuguesas e, consequentemente, das suas paisagens, Orlando Ribeiro (1998, 7ª 


Ed.) refere: 


 «uma região geográfica caracteriza-se por certa identidade de aspectos comuns a 


toda ela. Não apenas as condições gerais de clima e posição, mas ainda as 


particularidades da natureza e do relevo do solo, o manto vegetal e as marcas da 
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presença humana, nos darão o sentimento de não saírmos da mesma terra. A consciência 


desse facto entre os habitantes traduz-se muitas vezes por uma apelação regional; mas 


nem sempre regiões tradicionais ou circunscrições administrativas coincidem com 


regiões geográficas» (pág. 140). 


 


 


Figura 112. Carta das divisões geográficas da autoria de Orlando Ribeiro (1998, 7ª Ed.) 


 


 No que diz respeito à Serra de Montemuro, Orlando Ribeiro fá-la incluir na 


unidade de paisagem correspondente às “Montanhas do Norte da Beira e do Douro”, 


caracterizando-as da seguinte forma: 


 «as montanhas do Minho, as serras do Douro e do Vouga, têm bastantes traços 


comuns. Muito próximas do mar, recebem enormes quantidades de chuva. A pressão 
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demográfica antiga levou a povoá-las muito cedo; ainda hoje, os socalcos se multiplicam 


nas encostas e os campos de milho trepam ao longo dos barrancos, ganhando-os para a 


economia das terras baixas, enquanto as grandes aldeias dos altos, numa espécie de 


mundo à parte, continuam a praticar o pastoreio comunitário, com muito gado graúdo, 


que torna possível, com os estrumes, a cultura de cereais até aos cimos mais elevados. 


 No conjunto, estas regiões constituem uma unidade a que, nas páginas anteriores, 


muitas vezes se aludiu sob a designação de Noroeste. Unidade natural definida pelo 


predomínio dos caracteres atlânticos, unidade histórica mantida através de uma 


população antiga e densa que, pelo seu número e homogeneidade, veio a constituir o 


elemento aglutinante do Estado português» (pág. 147 e 148). 


 Também J. Pina Manique e Albuquerque apresentou uma divisão do território 


nacional, baseada essencialmente em critérios ecológicos, definindo regiões naturais. No 


Atlas do Ambiente é reproduzida uma carta (Carta das regiões naturais de Portugal 


Continental) que traduz a divisão elaborada pelo autor. 


 


Figura 113. Carta das regiões naturais elaborada por J. de Pina Manique e Albuquerque 


(Fonte: Atlas do Ambiente, 1985) 
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 A área da Serra de Montemuro é enquadrada, nesta Carta, em diversos tipos de 


paisagem: os sectores mais elevados nas “Montanhas de Granito e Xisto” (nível florestal 


e nível pastoril); os sectores de menor altitude na “Gândara” e na “Ribeira Atlântica”; e o 


sector NE no “Douro Vinhateiro” e Ribeira Sub-atlântica” (de regadio dominante). 


 Mais recentemente, com o objectivo de identificar as unidades de paisagem em 


Portugal continental na actualidade, Cancela d‟Abreu et al. (2004) elaboraram um estudo, 


intitulado “Contributos para a identificação e caracterização da paisagem de Portugal 


continental”, no qual procederam à realização de uma cartografia de unidades de 


paisagem. Foram, assim, individualizadas 128 unidade de paisagem, reunidas em 22 


grupos de paisagens. 


 


 


Figura 114. Unidades e grupos de unidades de paisagem em Portugal Continental 


(extraído de Cancela d‟Abreu et al., 2004) 


 


 Tendo como objectivo geral a compreensão da paisagem, os autores adoptaram 


«uma abordagem holística, integrando as suas várias dimensões: a ecológica, que inclui 


as componentes físicas e biológicas dos ecossistemas; a cultural, em que são 


considerados tanto os factores históricos como as questões de identidade e capacidade 


narrativa da paisagem; a socio-económica, referente aos factores sociais e às actividades 


humanas que permanentemente constroem e alteram a paisagem (também os 


33 – Riba-Douro 


34 – Douro Vinhateiro 


36 – Baixo Paiva 


37 – Serra de Montemuro 


38 – Pomares de Lamego e M. da Beira 


42 – Alto Paiva e Vouga 


43 – Serras de Leomil e Lapa 


34 
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regulamentos e instrumentos que condicionam tais actividades); e, finalmente, a 


dimensão sensorial, ligada ao modo como as paisagens são apreciadas por diferentes 


pessoas ou grupos de pessoas» (pág. 10). 


 Segundo este estudo, a área em estudo é enquadrada em diversas unidades de 


paisagem, denunciando cada uma delas características muito particulares, incluídas 


totalmente nos grupos de unidades de paisagem do Douro e da Beira Alta. 


 A vertente duriense abaixo dos 500-600 metros, entre a confluência do Rio Paiva 


(a Ocidente) e próximo de Penajóia é inserida na unidade “Riba-Douro”. Caracterizada 


pela presença do rio e das vertentes íngremes, consequência do acentuado encaixe do 


Douro, denuncia uma influência ainda importante do ar húmido atlântico (como fizemos 


referência no capítulo 1.1, Parte III), que se reflecte na ocupação do espaço. Marcada por 


elevada densidade populacional (no contexto da Serra de Montemuro, como havíamos já 


referido), mas com povoamento disperso ordenado, e por uma rede de vias de 


comunicação densa (que, no entanto, não facilita a circulação, condicionada pela 


orografia acidentada), desenvolve-se aqui uma agricultura intensiva e diversificada (com 


a cultura de milho, pomares, vinha, pastagens), por vezes em parcelas de terreno exíguas, 


conseguidas à custa da construção de socalcos, elemento omnipresente nesta paisagem. A 


presença de manchas de floresta é também frequente. 


 Para Oriente esta paisagem transforma-se, em parte devido às alterações inerentes 


aos elementos climáticos, criando condições ideais para o desenvolvimento da cultura da 


vinha. De facto, a partir de Penajóia, os socalcos passam a definir a geometria da 


paisagem e nos espaços nivelados por estes passam a dominar as videiras. As alterações 


também se verificam ao nível do substrato litológico, passando a imperar as rochas 


xistentas, mais adequadas à cultura da vinha
130


. Esta unidade é, convenientemente, 


denominada de “Douro Vinhateiro”. 


 Com as mesmas características topográficas que as anteriores e desenvolvendo-se 


também ao longo de um curso de água importante, foi definida outra unidade de paisagem 


característica da Serra de Montemuro. Trata-se do “Baixo Paiva”, que, na área em estudo 


se caracteriza pelo acentuado encaixe do Rio Paiva, modelando, em consequência disso, 


um vale extremamente encaixado, mais aberto num ou noutro troço por influência dos 


                                                 


130 “A presença do xisto é determinante para a sua [do Vinho do Porto] qualidade quer pelas temperaturas 


que transmite à videira, quer por permitir uma maior longevidade das vinhas e uma elevada qualidade 


dos mostos” (Cancela d‟Abreu et al., 2004, vol. II, pág. 238). 
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factores estruturais (nomeadamente pela tectónica, como se pode constatar entre Ermida e 


Reriz, onde um vale alargado e de fundo plano permite o desenvolvimento da 


agricultura). A morfologia dos vales, estreitos e profundos, com vertentes declivosas, 


condiciona a ocupação humana, presente apenas em pequenos núcleos populacionais 


dispersos. A floresta domina a paisagem, com uma presença dominante da floresta de 


produção onde dominam o eucalipto e o pinheiro (como pudemos constatar da análise da 


ocupação florestal actual, no capítulo 1.4, Parte III). 


 Mas a principal unidade de paisagem presente na área em estudo é a designada 


“Serra de Montemuro”. Corresponde ao sector central e mais elevado do maciço granítico 


de Montemuro, que se eleva aos 1381 metros, e que, do ponto de vista morfológico se 


caracteriza por sectores de vertentes abruptas, com declives acentuados (essencialmente a 


ocidente e vertente voltada a Sul) e por sectores aplanados, sulcados por alguns relevos 


residuais. Apesar do aspecto geral calvo da Serra, desprovida de vegetação, ainda se 


encontram algumas manchas de carvalhos (alvarinho ou negral) e galerias ripícolas, 


associadas aos pequenos cursos de água que drenam estes sectores. A agricultura, não 


muito expressiva nesta paisagem, desenvolve-se preferencialmente junto aos poucos 


núcleos populacionais mas de dimensões consideráveis. A criação de gado, quer graúdo 


quer miúdo, influencia a paisagem de forma significativa, pela presença intensa de 


lameiros e pastagens de altitude, pelos caminhos murados e a compartimentação dos 


campos com muros ou sebes arbóreas. 


 O sector NE da área em estudo é incluído ainda numa unidade de dimensão 


reduzida designada de “Pomares de Lamego e Moimenta da Beira”. Apresentando 


elevada diversidade, quer ao nível da ocupação vegetal, quer ao nível morfológico e 


mesmo geológico, é definida essencialmente pela forte implantação humana. Com um 


povoamento denso mas disperso, observa uma grande alternância entre parcelas agrícolas 


e espaços florestais, não só de pinheiro mas também castanheiros e alguns carvalhos. Nas 


áreas agrícolas, alternando com as culturas hortícolas encontramos os pomares de 


macieiras, pereiras, pessegueiros, cerejeiras, entre outras. 


 Por fim, a área aplanada entre Várzea da Serra e Monteiras é considerada na 


unidade de paisagem “Serras de Leomil e Lapa”. Sem grande identificação com estas 


serras, fica, no entanto o carácter suave e sem abruptos das formas e a relação entre os 
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pequenos aglomerados populacionais, a pastorícia e o cultivo de cereais e forragens nos 


vales e zonas mais baixas. 


 


 Tendo em consideração os princípios da metodologia implementada por Cancela 


d‟Abreu et al. (2004), propusemo-nos a realizar uma definição das unidades de paisagem 


na Serra de Montemuro. Partindo da utilização das ferramentas disponibilizadas pelos 


Sistemas de Informação Geográfica, reunimos a informação necessária para a 


caracterização da paisagem montemurana. 


 Assim, seleccionámos para a análise os elementos referentes à hipsometria, 


declives, litologia, ocupação do solo, considerando neste último um conjunto 


diversificado de informações possíveis de extrair para a caracterização paisagística. 


Foram ainda consideradas informações diversas, relativas a infra-estruturas antrópicas ou 


linhas de água, por exemplo. As variáveis consideradas não representam, obviamente, a 


totalidade daquelas que interferem directa ou indirectamente na dinâmica e consequente 


caracterização de uma paisagem. No entanto, consideramos serem estas as que de forma 


efectiva e mais objectiva conseguimos quantificar e modelar, produzindo uma análise que 


se aproxima da realidade por nós observável, não deixando de ser, claro está, uma 


representação incompleta e algo subjectiva. Apesar dos defeitos que se lhe possam 


apontar, julgamos ser um contributo válido para a compreensão da paisagem 


montemurana. 


 Consequentemente, procedemos à modelação espacial das diversas variáveis em 


ambiente SIG, definindo critérios de ponderação baseados no nosso conhecimento da área 


em estudo. O resultado final permitiu-nos, após generalização dos dados, definir várias 


áreas homogéneas da paisagem, permitindo-nos individualizar as unidades de paisagem 


características da Serra de Montemuro. 


 O exagerado rigor imprimido pela modelação cartográfica foi, posteriormente 


harmonizada pela experiência e conhecimento do espaço e da paisagem montemurana, 


definindo-se, desta forma, cinco grandes unidades de paisagem na Serra de Montemuro. 


Apesar da subjectividade acrescentada ao processo, acreditamos ter enriquecido a 


avaliação e delimitação dos espaços com características mais homogéneas. 


 Assim, da análise a que procedemos da paisagem da Serra de Montemuro, 


definimos as seguintes unidades de paisagem (Figura 115): 
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Figura 115. Unidades de paisagem na Serra de Montemuro 


 


 Vale do Paiva – esta unidade de paisagem estende-se ao longo do Rio Paiva, 


ocupando os sectores de menor altitude da vertente Sudoeste da Serra de Montemuro, 


abaixo dos 750 metros de altitude. Do ponto de vista morfológico caracteriza-se 


essencialmente por um predomínio de declives acentuados, acima dos 15º, especialmente 


na proximidade do leito do Rio Paiva, que corre bastante encaixado em grande parte do 


seu percurso na sua passagem pela área em estudo. A influência da tectónica, nalguns 


sectores do Paiva, deu origem a um vale mais alargado, apresentando um fundo plano, 


permitindo o desenvolvimento da agricultura (por exemplo entre as localidade de Ermida 


e Reriz). 


 No que diz respeito à ocupação do solo, o uso dominante é a floresta, 


encontrando-se as vertentes ocupadas por manchas mais ou menos extensas de pinhal ou 


eucaliptal ou então mistas. Quanto à agricultura, tem uma presença mais exígua, 


essencialmente pelas dificuldades impressas pela topografia acidentada. No entanto, 


desenvolvem-se ao longo de alguns cursos de água tributários do Rio Paiva importantes 


áreas onde esta actividade se desenvolve. Trata-se de sectores onde as condições 


topográficas são favoráveis, com declives modestos (inferiores a 15º) ou onde o recurso 
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aos socalcos permite o aproveitamento de extensões de terreno agrícola significativas. 


Neste caso encontra-se o vale do Rio Ardena, onde se localiza a Vila de Nespereira, ou o 


vale do Ribeiro das Amoreiras, onde encontramos a localidade de Moimenta. 


 O povoamento é aqui condicionado pelas condições do relevo, verificando-se uma 


concentração da população em pequenos núcleos populacionais, relativamente distantes 


uns dos outros. Associada a esta dispersão dos núcleos habitacionais está a dificuldade ao 


nível das comunicações. Com efeito, o relevo acidentado vai condicionar o 


estabelecimento das vias de comunicação que são aqui pouco densas e com traçados 


bastante complexos, tornando as deslocações morosas. A deslocação entre Castro Daire e 


Castelo de Paiva (cerca de 32 Km em linha recta), próximo da confluência do Paiva com 


o Douro, seguindo por vias de comunicação ao longo do Paiva pode demorar várias horas, 


enquanto que a deslocação entre Castro Daire e Lamego (cerca de 24 Km em linha recta), 


servida actualmente por auto-estrada, não chega a meia hora. 


 Como referimos anteriormente, podemos distinguir no seio desta unidade de 


paisagem, cujos caracteres fundamentais estão ligados às vertentes com elevado declive a 


baixa altitude e à sua ocupação predominantemente florestal, algumas manchas de 


concentração populacional à qual se associa o desenvolvimento de uma paisagem 


agrícola, especialmente ao longo de alguns cursos de água com um vale mais alargado 


(geneticamente relacionados com a acção da tectónica, como é o caso do vale do Rio 


Ardena) e de fundo plano. 


 


 Beira Douro – esta unidade de paisagem ocupa as vertentes que, na área em 


estudo se estendem ao longo da margem esquerda do Rio Douro, desde a região de S. 


Martinho de Mouros até à confluência do Rio Paiva, limitando-se, para o interior do 


maciço, grosso modo, pela cota dos 750 metros. Trata-se de uma área densamente 


ocupada pelo Homem, constituindo uma das unidades que, na Serra de Montemuro, 


apresenta uma marca humana mais intensa e característica, a par do Douro Vinhateiro. 


 Um aspecto importante do ponto de vista morfológico é o elevado declive 


observável nas vertentes até aos 300/400 metros, que vai ser responsável pela organização 


da paisagem. Assim, nas vertentes que marginam o rio, os declives elevados implicaram a 


construção dos socalcos, permitindo, desta forma, o aproveitamento agrícola das mesmas. 
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 Consequentemente, a paisagem vai ser aqui dominada pelo uso agrícola do solo, 


predominando as culturas de regadio que se fazem em áreas de dimensão reduzida, 


proporcionadas pelos socalcos, reflectindo-se numa elevada fragmentação da paisagem. 


Alternando com as culturas anuais de regadio encontram-se também culturas anuais de 


sequeiro e também culturas arvenses, revelando um carácter algo promíscuo entre as 


diversas culturas. 


 A existência de uma maior densidade de vias de comunicação, relativamente ao 


Vale do Paiva, conduziu a uma organização diferenciada da implantação dos núcleos 


populacionais. De facto, já não vamos aqui encontrar os aglomerados populacionais 


distantes uns dos outros, mas sim uma certa continuidade entre alguns, denotando de certa 


forma a implantação desses aglomerados uma tendência para acompanhar as principais 


vias de comunicação, instalando-se ao longo desses eixos mais importantes de circulação 


quase até se unirem uma povoações com as seguintes. Com efeito, a densidade 


populacional é aqui elevada, tal como havíamos constatado no Capítulo 2 (Parte III), 


resultantes das dinâmicas mais intensas potenciadas pela proximidade ao Rio Douro, 


linha preferencial de circulação entre o interior e o litoral. 


 Nesta unidade podemos identificar um sector com características ligeiramente 


distintas, essencialmente pelo tipo de ocupação do solo. Trata-se do sector mais oriental, 


entre Resende e S. Martinho de Mouros. Apesar da morfologia, litologia ou estrutura de 


ocupação do solo idêntica, este sector distingue-se da restante Beira Douro pela tipo de 


culturas aqui dominante, que são os pomares, principalmente os cerejais, tendo-se 


delimitado aqui uma subunidade designada de “Pomares de Resende”. 


 


 Douro Vinhateiro – esta unidade de paisagem é caracterizada essencialmente 


pela influência que a cultura da vinha teve na estruturação da paisagem. Com efeito, as 


características climáticas, litológicas, pedológicas e mesmo morfológicas, criaram 


condições óptimas para o desenvolvimento preferencial desta cultura no sector NE da 


Serra de Montemuro, estendendo-se para oriente ao longo do vale do Rio Douro. Na área 


em estudo, desenvolvida essencialmente em rochas metassedimentares, a morfologia 


desta unidade é caracterizada pelas vertentes de declive acentuado, que obriga à 


organização da ocupação do solo por parte do Homem com recurso aos socalcos. São 
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estes elementos que conferem a imagem tradicional associada ao Douro Vinhateiro e que 


definem os principais traços da paisagem duriense ligada ao cultivo da vinha. 


 Estendendo-se desde próximo de Penajóia até ao limite oriental da área em estudo, 


acompanhando a margem do Douro, apresenta uma elevada densidade de ocupação por 


parte da cultura da vinha. Todos os sectores, mesmos os mais declivosos, se prestam para 


a instalação da vinha, não sobrando muitos espaços para outros tipos de cultura ou de 


ocupação. 


 Também aqui a densidade de vias de comunicação é elevada, observando-se uma 


implantação dos núcleos populacionais idêntica à que registámos para a Beira Douro. 


 


 Pomares de Lamego – a unidade dos Pomares de Lamego distingue-se das 


envolventes pela sua morfologia relativamente aplanada e de declives reduzidos 


(inferiores a 15º). De facto, a Norte desenvolve-se a unidade de paisagem do Douro 


Vinhateiro, caracterizada por declives mais acentuados, sendo limitada a Oeste pela Serra 


das Meadas e a Sul pela crista quartzítica de Magueija-Meijinhos, onde dominam também 


declives mais elevados e altitudes superiores. 


 A ocupação do solo distingue-se pelo predomínio da agricultura, evidenciando-se 


a presença de pomares, extremos e associados, nalgumas situações a culturas hortícolas. 


Ao contrário da área de Resende, não se encontra aqui um domínio de determinada 


espécie frutícola, coexistindo diversas espécies, como macieiras, pereiras, pessegueiros, 


cerejeiras, entre outras. 


 Em alternância com os pomares encontram-se parcelas de vinha e culturas de 


sequeiro, bem como de espaços florestais, com pinheiros, castanheiros e carvalhos. 


 Quanto ao povoamento, à semelhança de toda a vertente duriense, apresenta-se 


denso, embora com uma maior dispersão. As vias de comunicação são relativamente 


densas, facilitando a mobilidade nesta região. 


 


 Serra de Montemuro – esta unidade de paisagem constitui a mais extensa na área 


em estudo e ocupa os sectores mais elevados e centrais, estendendo-se desde S. Pedro do 


Campo, a NW, até ao limite oriental. Do ponto de vista morfológico incorpora, por um 


lado, sectores caracterizados por declives acentuados, especialmente entre o ponto mais 


elevado (Montemuro) e S. Pedro do Campo, na Serra das Meadas e Serra de Bigorne, e, 
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por outro lado, sectores aplanados, correspondentes aos planaltos orientais e ao sector 


central onde se desenvolve a Lagoa de D. João. 


 Trata-se de uma unidade caracterizada principalmente pela ausência de vegetação, 


dominando as superfícies cobertas por matos, vegetação herbácea e arbustiva, pontuando 


também, nos sectores mais elevados e declivosos, afloramentos graníticos expostos. 


Algumas áreas agrícolas, localizadas preferencialmente em torno das povoações e nas 


áreas aplanadas, albergam algumas culturas de regadio, sendo, porém, dominantes as 


culturas de sequeiro. Observam-se, ainda, algumas manchas de floresta, essencialmente 


carvalhos (alvarinho ou negral) e, associados aos cursos de água, galerias ripícolas. 


Encontram-se, ainda, alguns lameiros e pastagens de altitude, indispensável na criação de 


gado, quer graúdo quer miúdo. 


 Quanto à população, reúne-se em aglomerados populacionais de dimensão 


considerável, ocupando, nalguns casos, sectores acima dos 1000 metros de altitude, como 


Panchorra ou Gralheira. Encontram-se, no entanto, dispersas pelo maciço montanhoso, 


onde as condições de circulação são mais reduzidas, pela reduzida densidade de vias de 


comunicação. 


 Em função da diferenciação que o factor morfológico imprime nesta unidade de 


paisagem, pensamos ser interessante a subdivisão do conjunto em duas subunidades: uma 


ocidental, caracterizada por um relevo mais acidentado e com declives mais elevados, 


incorporando os sectores mais elevados da Serra, bem como as Serras de Bigorne e das 


Meadas; uma oriental, designada de “Planaltos Orientais” e caracterizada por uma 


morfologia essencialmente aplanada, correspondente aos sectores aplanados da Sra. da 


Ouvida e Monteiras. 


 


 


 4.2. Potencialidades da paisagem da Serra de Montemuro 


 


 Da análise das diversas componentes da paisagem da Serra de Montemuro e das 


transformações por ela sofrida, pudemos reter um conjunto diversificado de aspectos que 


constituem recursos de elevado valor e que podem ser considerados como factores 


endógenos, potencialidades, indispensáveis para um desenvolvimento sustentável deste 


território. 
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 De forma necessariamente sintética, faremos referência ao conjunto de valores, 


culturais e naturais, que enriquecem este espaço de montanha. 


 


 


 4.2.1. Os valores patrimoniais: paisagens culturais 


 


 As paisagens culturais podem ser entendidas como o resultado da combinação 


entre a acção do Ser Humano e da Natureza. A forma específica como estas duas 


componentes interagiram entre si ao longo dos tempos proporcionou paisagens 


diferenciadas, únicas, que, pela sua especificidade e eventual raridade, se tornaram 


objecto de valorização por parte das sociedades. Neste sentido, a iniciativa da UNESCO 


de elevar à categoria de Património da Humanidade os elementos de excepcional valor 


integra, também esta categoria de paisagem cultural, valorizando, assim, a simbiose entre 


ambos. 


 A este nível o sector NE da Serra de Montemuro viu-se integrado numa área 


proposta para Património da Humanidade nesta categoria, o “Alto Douro Vinhateiro”, 


vendo reconhecido o seu valor paisagístico e cultural.  


 Esta paisagem classificada apresenta um conjunto de características sui generis, 


quer do ponto de vista natural, quer do ponto de vista antrópico, resultando numa 


simbiose equilibrada.  


 Uma característica bastante peculiar desta região diz respeito ao clima. De 


características mediterrâneas, é marcada por uma precipitação que oscila entre os cerca de 


1000 mm anuais, no extremo mais próximo do Oceano Atlântico (onde integra a Serra de 


Montemuro, na margem esquerda), e os 400 mm anuais, a montante. O seu ritmo é 


francamente estacional, registando-se longos períodos secos e quentes, nomeadamente no 


Verão. A sua posição topográfica deprimida contribui para a ocorrência de um 


microclima ao longo do vale do Douro, registando-se aqui temperaturas superiores 


àquelas verificadas nas áreas envolventes mais elevadas. 


 A constituição geológica é essencialmente xistenta, constituindo um pré-requisito 


para o desenvolvimento da cultura da vinha. Os solos, por seu lado, são quase 


inexistentes. Também do ponto de vista geomorfológico a região apresenta elevada 


peculiaridade, dado o predomínio de vertentes com elevado declive. 
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 Mas o valor desta paisagem não decorre especificamente dos factores naturais, 


nem a eles se restringe. De facto, a peculiaridade desta paisagem cultural baseia-se 


essencialmente na inter-relação entre as características físicas e as acções antópicas. 


 Como refere Andresen (2006), «a adversidade climática e geomorfológica 


assenta bem à capacidade de adaptação da videira, mas a sua plantação só foi possível à 


custa de um imenso esforço e sabedoria. Aqui, a paisagem é uma imensa escultura de 


encostas armadas onde a cultura da vinha assume preponderância ao lado da oliveira e 


da amendoeira e dum mosaico de parcelas constituído por matos mediterrâneos. A 


inscrição na paisagem das diversas formas de armação da vinha é a manifestação por 


excelência da relação aqui estabelecida com os elementos naturais, que levou à criação 


de solo e à construção artística de um contínuo imenso de socalcos suportados por 


muros. E foi desta sábia relação com a escassez que nasceu esta imensa obra colectiva». 


 


 


 


 


 


Fotografia 105. Paisagem do “Douro Vinhateiro” no sector NE da Serra de Montemuro 


 


 Além deste, outros valores patrimoniais merecem ser destacados, uma vez que, do 


ponto de vista cultural, a Serra de Montemuro apresenta um rico e vastíssimo património. 


Esta riqueza patrimonial está patente nos monumentos, nas diversas manifestações 


religiosas (festas e romarias), nas feiras, nos diversos tipos de artesanato, na gastronomia 
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típica da região e num sem número de práticas culturais com desenvolvimento na Serra de 


Montemuro (por exemplo, a transumância
131


). 


 As influências das várias culturas que passaram por este território, já 


anteriormente referidas, traduziram-se num conjunto de vestígios que permanecem, ainda 


hoje, enraizadas na cultura montemurana. Além dos topónimos ou das lendas 


relacionados com a presença árabe, muitas outras marcas do passado se podem observar, 


nomeadamente aquelas com carácter monumental. 


 Apenas como exemplo, poderemos referir o castelo e a Sé de Lamego, as 


muralhas das Portas de Montemuro, bem como igrejas, solares e outros monumentos 


classificados. 


 As manifestações religiosas traduzem a presença de uma cultura apoiada numa 


importante e enraizada crença religiosa, que atinge especial expressão nas áreas mais 


isoladas, como é o caso da Serra de Montemuro, em virtude das dificuldades inerentes à 


localização geográfica afastada dos principais núcleos populacionais (cidades), de vias de 


comunicação importantes e afastadas de pólos de dinamismo económico, político, social e 


cultural. 


 Desta forma, as festas e romarias traduzem-se numa forma de expressão de uma 


cultura muito própria, muito pouco alterada, que se manteve mais ou menos constante ao 


longo de décadas (talvez séculos). É, também, uma forma de reunião e confraternização 


social. 


 Elas ocorrem um pouco por toda a Serra, principalmente durante os meses de 


Verão, e são dedicadas a diversos santos, como, por exemplo, S. Pedro (Castro Daire), 


Sra. da Ouvida (Castro Daire), Sra. do Monte (Alvarenga), entre muitos outros. 


 Também as feiras podem ser consideradas como uma forma de património 


cultural. Além de permitir a dinamização do comércio em áreas caracterizadas pela 


estagnação económica, permite ainda a divulgação de formas de produção tradicionais, 


relacionadas com o artesanato, tendo, algumas delas, uma origem bastante remota. 


 Das inúmeras feiras que se realizam na Serra de Montemuro, de carácter 


quinzenal, mensal ou anual, são de referir a Feira da Ouvida, que se desenrola junto da 


                                                 


131 «A transumância é uma pratica económica e cultural, cujas origens se perdem na bruma dos tempos» 


(In nota de abertura das Actas do Colóquio Montemuro a última rota da transumância), e que consiste 


no deslocamento de grandes quantitativos de gado entre as pastagens de Inverno e as pastagens de 


Verão. 
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Igreja da Sra. da Ouvida, ou a Feira Anual das Portas de Montemuro, ambas de carácter 


anual. 


 Quanto ao artesanato, várias são as formas típicas desta região: a tecelagem de 


linho e lã (colchas e mantas), a cestaria, os tamancos e capas de palha ou a latoaria, as 


correias de escala e cabeção, os trabalhos de esteiraria e as tamancas em cabedal e 


madeira, entre outras. 


 Uma das características de qualquer região portuguesa é a variedade e riqueza 


gastronómica, intimamente relacionada com a própria cultura local. Também na área de 


Montemuro se pode observar tal característica, da qual apenas destacaremos alguns dos 


inúmeros pitéus: Torresmada à Montemuro, Trutas de Escabeche, pão de milho caseiro, 


bolo podre, filhós de natal, entre muitas outras especialidades culinárias. 


 Uma actividade que, em tempos, teve um peso bastante importante na economia 


das comunidades da Serra de Montemuro (e ainda continua a ter, embora em menor 


escala) e deixou marcas bastante acentuadas na cultura Montemurana, foi a pastorícia. 


Desde cedo, foi uma fonte de rendimento para as populações rurais, constituindo, ainda 


hoje, um suplemento para o rendimento famíliar. 


 Também importantes eram os movimentos de gado que se processavam da região 


da Serra da Estrela para a Serra de Montemuro, durante o Verão, e designada de 


Transumância de Verão
132


. Actualmente, esta quase não tem expressão, sendo realizadas 


esporadicamente ou num contexto espacial muito restrito. 


 No entanto, muitos foram os relatos deste fenómeno que tinha especial 


desenvolvimento no centro de Portugal e na Serra de Montemuro (Girão, 1940; Ribeiro, 


1948; Actas do Colóquio Montemuro a última rota da transumância, 2000). 


 


 


 4.2.2. Valorização e preservação dos elementos naturais da paisagem 


 


 A presença de uma fauna e flora bastante ricas e a existência de habitats de 


preservação prioritários conduziu ao estabelecimento, nesta região, de figuras de 


protecção legal, de âmbito nacional ou internacional, por forma a tentar preservar um 


património natural rico e potencialmente ameaçado. 


                                                 


132 Sobre este tema ver Actas do Colóquio «Montemuro a última rota da transumância», realizado em 2000. 
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 Assim, a presença de espécies animais como o lobo, a lontra, a toupeira-de-água, o 


falcão-peregrino, a águia-de-Bonelli, entre outros, bem como as inúmeras espécies 


vegetais
133


, conduziram a delimitação de áreas no âmbito da Reserva Agrícola Nacional, 


da Reserva Ecológia Nacional, e no âmbito do Biótopo CORINE Montemuro e, mais 


recentemente, nos Sítios da Rede Natura 2000 Montemuro/Bigorne e Rio Paiva. Estes 


instrumentos de ordenamento e protecção preconizam um desenvolvimento sustentável, 


ponderando a forma adequada de desenvolvimento das actividades humanas, por forma a 


reduzir os impactos provocados no ambiente. 


 O Sítio Montemuro (Figura 116), proposto na primeira fase da Rede Natura 2000 


e nela integrado, abrange uma área de 38763 ha, desenvolvendo-se totalmente no interior 


da área em estudo. 


 


 


Figura 116. Localização dos Sítios da Rede Natura 2000 incluídos na Serra de 


Montemuro. 


 


                                                 


133 Ver a este respeito, por exemplo, Paiva, 2000. 
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 A maior parte do Sítio ocupa os concelhos de Cinfães e Castro Daire (35% e 31%, 


respectivamente), estendendo-se, em menor percentagem, pelos concelhos de Resende, 


Lamego e Arouca. 


 O Sítio Montemuro apresenta, segundo relatório do ICN (2006), áreas em bom 


estado de conservação e com grande diversidade biológica ao nível dos habitats
134


. 


Destacam-se, também, áreas de turfeira e manchas de carvalhal (Quercus pyrenaica) bem 


conservadas. 


 Neste sentido, são considerados como habitats prioritários para conservação 


(Anexo B-I do Decreto-lei nº 49/2005) no Sítio Montemuro os charcos temporários 


mediterrâneos, as charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica ciliaris e Erica 


tetralix, as formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em substratos siliciosos 


das zonas montanhosas e as florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior. 


 Este Sítio, em conjunto com o Sítio Serras da Freita e Arada, constitui a área mais 


importante para a conservação da sub-população de lobo (Canis lupus) que ocorre a Sul 


do Douro, correspondendo aqui a cerca de 30% a 50% do efectivo populacional. Além do 


Canis lupus, é ainda considerada como prioritária a conservação da Calimorpha 


quadripunctaria (Anexo B-II do Decreto-lei nº 49/2005, de 24 de Fevereiro). 


 Quanto ao Sítio Rio Paiva (Figura 116), apenas se estende pela Serra de 


Montemuro a jusante de Castro Daire, ocupando aqui apenas 38,6 Km² (26,5% da sua 


área total). 


 Este Sítio, caracterizado pela sua forma linear, é constituído por uma vegetação 


ripícola relativamente bem conservada, onde pontuam bosques de amieiros (Alnus 


glutinosa) formando galeria, aos quais se sucedem os carvalhais de Quercus robur. A 


qualidade reconhecida da sua água constitui um aspecto fundamental para a conservação 


da fauna aquática e ribeirinha, da qual se destacam a toupeira-de-água (Galemys 


pyrenaicus), a lontra (Lutra lutra) e o lagarto-de-água (Lacerta schreiberi). É, também, 


um elemento fundamental no que ao lobo diz respeito, uma vez que constitui uma 


importante zona de passagem e ligação entre as Serras de Montemuro, Freita/Arada e 


Lapa/Leomil (ICN, 2006). 


 


                                                 


134 «Entende-se por habitat o local ou fracção do meio adequado para a vida de um dado animal, de uma 


determinada planta ou, ainda, de uma qualquer população ou comunidade biológica» (Alves et al., 


1998, p. 18). 
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 Ao nível da preservação destes valores naturais, Santos (2000) refere que a 


conservação dos ecossistemas da Serra de Montemuro passa necessariamente pela 


implementação de um conjunto de medidas como a adequação das actividades agro-


pecuárias (acção integrada com redução de agro-químicos, redução de monoculturas, 


promoção de pastos melhorados, racionalização das queimadas), controle de incêndios 


florestais, ordenação e controle da actividade cinegética, tratamento de lixeiras e esgotos, 


entre outros. 


 Com efeito, a vegetação é um factor de grande importância para a valorização da 


paisagem, constituindo, igualmente, um elemento de destaque, do ponto de vista estético 


e visual, na preferência do observador. A vegetação é uma componente paisagística 


frequentemente associada ao conceito de paisagem. No entanto, é de salientar o papel de 


maior destaque que a vegetação arbórea tem no conjunto de uma paisagem. 


 Por outro lado, apesar da grande importância que a vegetação apresenta, no seu 


conjunto, conferindo uma imagem “natural” e viva à paisagem, é também importante o 


papel individual das espécies, podendo a raridade e beleza específica de cada uma 


conduzir a uma maior procura (por parte de turistas, por exemplo), mas também à sua 


preservação. 


 


 Noutra perspectiva, é à ausência ou destruição do coberto vegetal, quer pelo 


pastoreio, quer pelos incêndios, que se deve a exposição de um conjunto de elementos 


naturais que de outra forma passariam despercebidos ao olhar humano. Trata-se dos 


elementos geomorfológicos, que ganham projecção quando despidos de vegetação, facto 


que, especificamente nas áreas graníticas, também favorece a sua exumação pela 


evacuação dos mantos de alteração desprovidos da protecção do coberto vegetal. 


 Os elementos geomorfológicos devem considerar-se, igualmente, como recursos 


naturais de elevado valor patrimonial, pelo facto de constituírem componentes 


fundamentais para a estruturação da paisagem e também pela peculiaridade que lhe 


emprestam. 


 Além disso, eles constituem um importante recurso para a prática de actividades 


desportivas. A presença de vertentes com acentuado declive são, com efeito, 


indispensáveis para a prática da escalada ou do rappel, tal como as actividades aquáticas 


como o rafting ou o canyonnig necessitam de cursos de água com características 
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específicas. A Serra de Montemuro apresenta, neste sentido, elementos morfológicos e 


hidro-morfológicos com condições excelentes, indispensáveis para a prática de diversas 


actividades desportivas enquadráveis dentro do designado desporto de natureza. Assim, e 


apenas como exemplo, podemos referir o caso da canoagem e do rafting, praticados nos 


rápidos do Rio Paiva (Fotografia 106), desenvolvidos em relação com a evolução 


morfológica do curso de água, que analisamos no capítulo 3 da parte I. 


 Como podemos constatar, os elementos geomorfológicos constituem uma mais 


valia deste território, evidenciando um elevado valor patrimonial decorrente da sua 


importância científica, económica, desportiva, cultural, estética e paisagística. 


 Nesse sentido, debruçar-nos-emos sobre a sua análise, avaliação e estratégias de 


valorização no capítulo seguinte. 


 


 


Fotografia 106. Desportos aquáticos no Rio Paiva 


 


 


 


 












ANEXO D. Quadro-síntese da evolução geomorfológica da Serra de Montemuro 
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CAPÍTULO 5. VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO GEOMORFOLÓGICO NA SERRA DE 


MONTEMURO 


 


 


 


 


 5.1. Integração dos valores naturais no conceito de Património 


 


 


 Os espaços rurais portugueses e, particularmente, os espaços de montanha, 


registaram nas últimas décadas significativas transformações. Esta realidade pode ser 


constatada na análise a que procedemos no capítulo anterior, reflectindo a Serra de 


Montemuro um pouco do status quo existente nas áreas de média montanha de Portugal. 


Após uma fase de progressivo abandono a que foram votadas pelas sociedades rurais mais 


tradicionais (anos 60 a 80 do século passado), as áreas de montanha e as paisagens que 


lhe são próprias têm vindo a ser sistematicamente apropriadas pelas sociedades urbanas 


que, sobretudo a partir da década de 90, as utilizam para fins educativos, desportivos, de 


lazer ou de turismo (Cunha e Vieira, 2004a). Esta modificação de usos, processo chave da 


revitalização de espaços economicamente deprimidos, coloca, no entanto, algumas 


questões em termos de preservação e gestão de recursos ambientais e, particularmente, 


dos que se ligam com as formas de relevo que, quase sempre, funcionam como suporte 


para os geótopos mais procurados, e que em muitas situações, pelas características 
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particulares de que se revestem em termos de originalidade, grandiosidade e 


espectacularidade, constituem verdadeiro património geomorfológico, razão de ser de 


muitas das procuras para desporto, lazer e turismo dos espaços de montanha. 


 No entanto, se a riqueza do património geomorfológico potencia a procura, a 


fragilidade ambiental dos espaços em questão, implica rigorosos cuidados de gestão de 


modo a não delapidar um património que não é só de agora, nem só de alguns. Esta 


questão é particularmente sensível porquanto, pelo menos em Portugal, se alguma 


preocupação tem havido em relação ao património histórico-cultural, menos sensibilidade 


parece existir para a preservação do património natural, sobretudo para aquele que, por 


não envolver directamente questões de biodiversidade, é tido como lateral às 


preocupações maiores dos grupos “ecologistas” de pressão. 


 De entre as diferentes formas de património, o património natural e, dentro deste, 


o património geomorfológico, apesar se constituir como grande motor para políticas de 


conservação e mesmo de rendibilização de algumas áreas protegidas, como a 


generalidade dos espaços da Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), tem vindo a ser 


perigosamente esquecido ou, pelo menos, subalternizado face a outras formas 


patrimoniais (património construído e biodiversidade, por exemplo). 


 


 


 5.1.1. A patrimonialização da Natureza 


 


 Uma questão que se coloca, logo de início, à definição de qualquer tipo de 


património (cultural, artístico, histórico, natural...), e naturalmente também ao património 


geomorfológico, prende-se com a importância que as sociedades atribuem aos diferentes 


bens e à necessidade de classificação, recuperação e preservação dos bens considerados 


mais importantes enquanto herança das gerações passadas e legado para as vindouras. 


Constata-se, de facto, que as sociedades ainda atribuem pouco valor e importância ao seu 


património, estando pouco sensibilizadas para a sua preservação. No entanto, esta 


preocupação vai-se desenvolvendo concomitantemente com o próprio desenvolvimento 


socio-económico, verificando-se, mesmo ao nível legislativo, uma maior actividade no 


âmbito da sensibilização e conservação patrimonial nos países tidos como mais 


desenvolvidos. Nestes, o património é cada vez mais identificado com uma herança 
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colectiva a preservar para passar às gerações vindouras de forma a perpetuar os vestígios 


directa ou indirectamente ligado à História do Homem e da Sociedade. 


 Neste sentido, podemos, também, associar o património geomorfológico à 


História recente da Terra e, consequentemente, à do próprio Homem. A importância dos 


elementos naturais e, particularmente, dos geomorfológicos na vida das sociedades já foi, 


seguramente, muito maior do que é hoje. Em sociedades primitivas e, mesmo em 


sociedades mais antigas, alguns elementos geomorfológicos tinham mesmo uma 


importância que ultrapassava o utilitarismo do dia a dia para atingir a dimensão 


simbólica. Um exemplo está no modo como os nativos americanos consideravam as 


pradarias, os rios, as cascatas, os vales, património colectivo (Hernández e Tresseras, 


2001). 


 É certo que o conceito de património, tal como é entendido actualmente pelas 


sociedades ocidentais, é relativamente recente (Babelou & Chastel, 1994, cit. por Peixoto, 


2002). Porém, tem-se apresentado como um conceito dinâmico, constantemente alterado 


por acção de várias disciplinas científicas, apresentando hoje uma abrangência tal que tem 


levado alguns autores a referirem-se ao processo de patrimonialização como a “alquimia 


do património”, “loucura patrimonial”, “alegoria do património”, “patrimonomania” ou 


mesmo “histeria do património” (Peixoto, 2002). 


 Esta “histeria do património” corresponde a uma tendência generalizada que 


caracteriza os processos de patrimonialização, integrando várias dimensões, que se 


traduzem: num confronto entre o património elitista e o património constituído por 


objectos vulgares, do quotidiano; num confronto entre o património de construções 


vernaculares monumentalizadas, dotadas de prestigiante monumentalidade, e o 


património dos testemunhos de actividade humana recente; e, também, no confronto entre 


o património material, ligado aos artefactos, e o património intangível, relacionado com 


as mentalidades e o saber-fazer (Peixoto, 2002). 


 Esta tendência conduz a uma multiplicação de diferentes representações e 


linguagens do património, abrangendo, assim, sob o mesmo estatuto formal, uma 


diversidade de bens materiais e imateriais, móveis e imóveis, monumentais e ambientais. 


 Referindo-se ao património rural, Peixoto (2002) observa que «o património 


corresponde a uma segunda vida das coisas, que adquirem novos sentidos e 


funcionalidades» (pág. 2). Na realidade, quando actualmente nos referimos ao 
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património, fazemo-lo muitas vezes relativamente aos bens comuns que perderam a 


utilidade para a qual tinham sido criados. Isto não significa que tenham perdido utilidade 


por completo, mas que foram reconvertidos, ganhando uma nova funcionalidade e um 


significado diferente. E este processo aplica-se, de igual modo, aos bens patrimoniais 


ambientais que, também eles, ganham novas funcionalidades e utilidade, sendo a sua 


patrimonialização orientada por objectivos distintos daqueles inerentes à sua utilização 


tradicional. Exemplo disso constituem as estratégias de implementação de áreas 


protegidas, que transformam espaços tradicionalmente vocacionados para o 


desenvolvimento das actividades humanas, com ausência quase total de limites para a sua 


exploração, em áreas quase exclusivamente de conservação dos elementos bióticos e 


abióticos, embora não seja esse o propósito nem o conteúdo presente nos instrumentos 


legais que configuram estas matérias. 


 Resultado da elasticidade do conceito de património, que temos vindo a referir, 


constitui a consideração e aceitação, neste âmbito, dos elementos naturais. Esta integração 


constitui, segundo Alcantud (2003, cit. por Carneiro, 2004) um sinal de modernidade que 


contribui, a par de outros factores, para a reequação do conceito tradicional de 


património, associado, até então, apenas aos aspectos culturais (s.s.). 


 É neste sentido que Coelho (1992, cit. por Carneiro, 2004) propõe um alargamento 


da própria noção de património, passando a abranger não só as obras do Homem, mas 


também o meio em que vive e os recursos disponibilizados pela Natureza e por ele 


transformados para satisfação das suas necessidades materiais e espirituais. Assim, o 


património seria considerado «o conjunto de bens móveis e imóveis cuja conservação seja 


de interesse social, quer pela ligação com os factos históricos relevantes, quer pelo 


excepcional valor artístico, arqueológico, etnográfico, bibliográfico, compreendendo os 


monumentos naturais, os sítios e as paisagens que seja importante conservar e proteger, 


pela feição notável com que tenham sido dotados pela Natureza ou agenciados pela 


indústria humana». 


 Além deste alargamento do conceito de património, outro aspecto parece 


favorecer a valorização do património natural, que é a ideia de protecção não apenas do 


elemento patrimonial em si, isolado, mas da necessidade de o considerar integrado no 


meio envolvente (o monumento in situ), ou seja, integrado na paisagem que necessita 


igualmente de medidas de protecção e de conservação. 







 


535 


 


 Esta perspectiva envolve uma elevada importância, tanto que, quer os elementos 


patrimoniais de natureza antrópica, quer os naturais se encontram inevitavelmente 


enquadrados num espaço que é comum e que contribui, frequentemente, para a sua 


própria valorização patrimonial. É, consequentemente, a associação dos elementos 


patrimoniais a um determinado território ou a uma determinada paisagem que lhes 


confere a sua identidade específica e contribui, de igual modo, para definir a identidade 


da sociedade que lhes deu e lhes dá uso efectivo. 


 Neste sentido, tem-se vulgarizado esta associação entre Natureza e génio 


humano/obra humana, no âmbito do conceito de Património, conduzindo ao aparecimento 


da figura de Paisagens Culturais, simbiose de valores resultante da interacção entre 


ambos. 


 A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 


Cultura), através do seu programa World Heritage Sites, passou a integrar, a partir de 


1992, a categoria de Paisagens Culturais, além das categorias de Património Cultural e de 


Património Natural, na Convenção do Património Mundial, estabelecendo as definições e 


critérios para a sua classificação e gestão. Segundo esta organização, as Paisagens 


Culturais corresponderiam, então, ao resultado dos «trabalhos combinados da natureza e 


do homem. Eles são ilustrativos da evolução da sociedade humana ao longo do tempo, 


sob a influência das limitações e/ou oportunidades físicas apresentadas pelo seu 


ambiente natural e de sucessivas forças sociais, económicas e culturais, tanto externas 


como internas. Eles devem ser escolhidos com base no seu valor universal excepcional e 


na sua representatividade em termos de uma região geográfica claramente definida, e 


também pela sua capacidade de ilustrar os elementos culturais essenciais e distintivos de 


tais regiões» (Bustamante et al., 2004). 


 Em consequência, desenvolveu-se um conjunto de projectos de promoção de 


Paisagens Culturais, especialmente na América do Norte e na Europa, privilegiando a 


valorização da integração das componentes naturais e culturais, que identificam, de forma 


significativa, um determinado território (Bustamante et al., 2004). 


 No entanto, o Património Natural e as próprias paisagens naturais também se 


tornaram, como referimos, objecto de patrimonialização. Actualmente, as sociedades e a 


opinião pública revelam um maior interesse em relação às temáticas relacionadas com o 


estado do ambiente, com a paisagem e a sua protecção e com o património natural, em 
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virtude do agravamento das condições ambientais provocadas pelas actividades humanas 


e agressões perpetradas sobre o ambiente. A consciencialização, por parte das populações, 


dos perigos que a poluição e a degradação ambiental constituem para a sua saúde e 


qualidade de vida e a multiplicação de movimentos ecologistas ou ambientalistas têm 


contribuído para o entendimento generalizado da necessidade de proteger os elementos 


naturais, recursos de inestimável importância para a preservação da vida na Terra. 


 Assim, a Natureza passou a ser considerada não apenas como um recurso, do 


ponto de vista económico estrito (intimamente relacionado com a sua exploração, com 


extracção de matérias primas e bens), transformando-se em património dotado de um 


conjunto significativo de valores: estético, científico, educativo, cultural e mesmo 


económico. Como refere Serrano (2004, cit. por Trueba, 2006), «el medio natural pasa a 


ser un patrimonio colectivo, que es necesario conservar para transmitir a las 


generaciones futuras, que forma parte de los recursos del común, pero que posee unos 


valores éticos, estéticos e históricos que en muchos casos revalorizan la naturaleza y la 


resitúan en el primer plano de la vida humana: es el patrimonio natural». 


 A implementação de estratégias de conservação do património natural 


consubstanciou-se a partir da conferência da UNESCO, em 1972, na qual foi aprovada a 


Convenção para a Protecção do Património Mundial Cultural e Natural. Segundo esta 


convenção são considerados “Património Natural” (UNESCO, 1973): 


 - os monumentos naturais constituídos por formações físicas ou biológicas ou por 


grupos dessas formações que tenham um valor universal excepcional do ponto de vista 


estético ou científico; 


 - as formações geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas que 


constituam o habitat de espécies animal ou vegetal ameaçadas, que tenham um valor 


universal excepcional do ponto de vista estético ou científico; 


 - os lugares naturais ou as zonas naturais estritamente delimitadas, que tenham um 


valor universal excepcional do ponto de vista da ciência, da conservação ou da beleza 


natural. 


 Neste momento estão inscritos na lista do Património Mundial 851 sítios, dos 


quais 166 correspondem a sítios considerados no âmbito do Património Natural e 25 são 


considerados como sítios mistos, incorporando elementos naturais e culturais. 
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 Também importante foi, neste sentido, o Tratado Intergovernamental assinado em 


1971, e que criou a Rede de Zonas Húmidas RAMSAR, que inclui até à actualidade 1743 


sítios, sujeitos a medidas e estratégias de conservação dessas zonas húmidas e 


ecossistemas associados. 


 Ainda ao nível das estratégias internacionais de conservação do património natural 


merece referência a criação e desenvolvimento da Rede Mundial de Geoparques, surgida 


da cooperação entre a UNESCO e a IUGS (União Internacional das Ciências Geológicas), 


em 2004, com o objectivo de promover a protecção de áreas naturais com elevado valor 


geológico. Esta rede conta, a nível global, com 53 sítios, existindo de momento apenas 


um em Portugal, o Geoparque Naturtejo, que engloba um conjunto de elementos 


geológicos e geomorfológicos, histórico-culturais e paisagísticos de elevado valor 


científico distribuídos ao longo do sector internacional do vale do Rio Tejo, bem como 


sectores terminais do Rio Ponsul, Erges e Ribeira de Aravil. Do ponto de vista Geológico 


e geomorfológico destacam-se as jazidas de fósseis e icnofósseis de Penha Garcia, as 


Portas de Ródão ou a escarpa de falha do Ponsul, só para citar os mais espectaculares. 


 Outro espaço se encontra proposto, em Portugal, para integração nesta rede de 


Geoparques: o Geoparque de Arouca. Enquadrado no contexto morfológico da Serra da 


Freita, apresenta como principais elementos valorizáveis aspectos geológicos e 


geomorfológicos, como sejam os nódulos biotíticos em rochas graníticas, localmente 


designados por “pedras parideiras”, fósseis de invertebrados do Ordovícico médio e 


trilobites, a Frecha da Mizarela, imponente queda de água associada a contacto entre 


granitos e xistos, bem como os rápidos do Rio Paiva, elemento geomorfológico de 


dinâmica fluvial também enquadrado na área da Serra de Montemuro. 


 


 5.1.2. O Património Geomorfológico no contexto das estratégias de conservação 


da natureza em Portugal 


 


 No âmbito de trabalhos anteriores (Cunha e Vieira, 2004a, 2004b; Vieira e Cunha, 


2004a, 2004b, 2006; Vieira, 2001, 2007) temos vindo a debater as problemáticas do 


Património Geomorfológico, sua definição, sistematização e avaliação. De igual forma, 


discutimos já (Vieira e Cunha, 2004b, 2008) a subvalorização dos elementos do 
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Património Geomorfológico em relação a outras formas patrimoniais (biodiversidade, 


património cultural, por exemplo) nas Áreas Naturais Protegidas do território nacional. 


 Neste sentido, cientes da importância do enquadramento de estratégias de 


preservação e promoção do Património Geomorfológico no interior das Áreas Protegidas, 


prática que aliás tem vindo a ser desenvolvida, por exemplo, em Espanha ou na Suíça, 


com resultados positivos, procedemos a uma avaliação (ainda que muito sumária e 


circunscrita aos principais elementos morfológicos) dos potenciais geomorfológicos das 


Áreas Naturais Protegidas de Portugal Continental, de forma a demonstrar a elevada 


riqueza patrimonial neles existente ao nível da geomorfologia, constituindo recurso 


natural de elevado valor nestes espaços. 


 


 A identificação dos elementos geomorfológicos mais representativos 


(eventualmente com valor patrimonial) ao nível das áreas protegidas, nas Regiões Norte e 


Centro de Portugal continental, permitiu-nos constatar que, apesar da falta de interesse e 


do reduzido destaque e valor que se lhes é atribuído por parte das autoridades 


competentes, eles representam um valor acrescido e constituem factores de definição e de 


sustentação da classificação desses espaços como áreas protegidas. 


 


Quadro 45. Tipologia das Áreas Protegidas em Portugal 


 Tipologia das Áreas 


Protegidas 


Nº de áreas Área ocupada (Km²) 


D
e 


âm
b


it
o


 


n
ac


io
n


al
 


Parque Nacional 1 697 


Parque Natural 13 5646 


Reserva Natural 9 733 


Paisagem Protegida 2 24 


Sítio Classificado 10 26 


Monumento Natural 5 0,2 


D
e 


âm
b


it
o


 


re
g


io
n


al
 


Paisagem Protegida 


 


 


4 


 


 


107 


Total 44 7233,2 


Fonte: ICNB 


 


 No território continental português tem vindo a ser desenvolvida uma rede de 


espaços protegidos, desde 1971, data em que foi criado o primeiro e único Parque 


Nacional (Parque Nacional Peneda-Gerês), tendo-se instituído a Rede Nacional de Áreas 
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Protegidas, pelo Decreto-Lei nº 19/93 de 23 de Janeiro. Desde então tem aumentado o 


número de espaços integrados nesta Rede e, consequentemente, a sua área total. Neste 


momento a Rede Nacional de Áreas Protegidas é constituída por 44 áreas (Figura 117), 


distribuídas segundo a tipologia presente no Quadro 45. 


 A área ocupada por estes espaços é superior a 7000 Km², área modesta, em termos 


gerais, mas que corresponde a mais de 8% da área total de Portugal continental (Quadro 


46). 


 


Quadro 46. Importância dos espaços protegidos no contexto de Portugal continental  


 Área 


RNAP (%) 


Área Rede 


Natura 2000 (%) 


Nº Espaços 


RNAP 


Nº Espaços Rede 


Natura 2000 


País 8,15 17,73 44 60 


 


 


Figura 117. Espaços da Rede Nacional de Áreas Protegidas e da Rede Natura 2000 em 


Portugal continental (Fonte: ICNB) 


 







 


540 


 


 A Rede Natura 2000 (Figura 117) é uma rede ecológica estabelecida no espaço 


comunitário europeu, resultando da aplicação das Directivas 79/409/CEE (Directiva 


Aves) e 92/43/CEE (Directiva Habitats). Esta rede tem como principais objectivos 


«contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats 


naturais e da fauna e da flora selvagens no território europeu dos Estados-membros em 


que o Tratado é aplicável» (Directiva 92/43/CEE). A sua transposição para o direito 


nacional fez-se por intermédio do Decreto-Lei 140/99, de 24 de Abril. 


 A Rede Natura 2000 conta, em território continental português, com 60 sítios 


classificados (Figura 117), cobrindo uma área superior a 15700 Km² (17,73% de Portugal 


– Quadro 46), mais do dobro da ocupada pelas Áreas da RNAP. De referir, no entanto, 


que algumas áreas das duas redes se sobrepõem, sendo incorrecto somar o total das duas 


no calculo da área total abrangida por espaços protegidos em Portugal continental, pelo 


que, a área combinada das duas redes de espaços protegidos abrange apenas cerca de 


17.500 Km², correspondente a quase 20% do total do território (Gráfico 62). 


 


 


Gráfico 62. Número e área ocupada pelos espaços protegidos em Portugal continental 


 


 Quando procedemos a uma análise minuciosa das razões ou critérios que 


estiveram na base da criação de cada uma das áreas protegidas existentes em Portugal, 


verificamos que, pelo menos formalmente, são os relacionados com a biodiversidade que 


0,00


20,00


40,00


60,00


80,00


100,00


120,00


Total (Portugal 
Continental)


Rede Nacional de 
Áreas Protegidas


Rede Natura 2000


19,77


8,15


17,73


104


44


60


Área (em %) Número de espaços







 


541 


 


dominam. Os objectivos enunciados na sua criação têm sempre presente a salvaguarda 


dos valores das biodiversidade no âmbito da protecção do património natural, deixando 


de fora, na quase totalidade dos casos, os valores da geodiversidade que constituem, no 


mínimo, a base de suporte da vida. Oliveira (2000, cit. por Pereira, 2007) refere, para o 


território continental, que nos critérios apresentados para a criação das áreas protegidas a 


biodiversidade atinge os 45%, sendo também importantes os critérios geológicos (no caso 


específico dos Monumentos Naturais, essencialmente constituídos por jazidas 


paleontológicas). Com valores reduzidos aparecem critérios como a geomorfologia, o 


ambiente físico ou o património e recursos naturais (Gráfico 63). 


 


 


Gráfico 63. Frequência relativa dos critérios de criação das áreas protegidas em Portugal 


continental (extraído de Pereira, 2007) 


 


 Uma análise geral dos tipos de ambientes geomorfológicos em que se enquadram 


os espaços protegidos da Rede Nacional de Áreas Protegidas
135


 e da Rede Natura 2000, 


mostra-nos a clara influência que a Geomorfologia tem na individualização destes 


territórios, dotando-os de características muito específicas, afinal, aquelas que os definem 


e os dotam de um valor único, capazes de as fazer sobressair do restante território e que 


conduzem à sua classificação e elevação a estatuto de conservação. 


 A análise dos espaços protegidos, quer da RNAP quer da Rede Natura 2000, 


evidenciou o claro domínio, neste território com um relevo relativamente acidentado 


                                                 


135 Ver também a este respeito Pereira (2007). 
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(incorporando as terras mais elevadas de Portugal continental), dos ambientes 


geomorfológicos de montanha. 


 No caso da RNAP
136


, o ambiente de montanha encontra-se representado em 10 


áreas protegidas, correspondendo a cerca de 35% do total, e a uma área superior a 48% 


(Gráfico 64). Para este valor contribui a extensa área ocupada pelo Parque Nacional 


Peneda-Gerês, e pelos Parques Naturais da Serra da Estrela, Serras de Aire e Candeeiros e 


Serra de Montesinho. Com significativa expressão está, também, representado o ambiente 


fluvial, onde se enquadram os Parques Naturais do Douro Internacional e do Tejo 


Internacional, que apesar de reunir menor número de áreas (seis, correspondente a cerca 


de 20% do total) do que o ambiente litoral apresenta uma maior extensão no conjunto 


(31% da área total das áreas protegidas da RNAP). O ambiente litoral é representado por 


sete áreas, correspondendo a cerca de 15% da área da RNAP e incluir, por exemplo a 


Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto ou o Parque Natural do SW Alentejano e Costa 


Vicentina. As Zonas Húmidas (como a Reserva Natural do Paúl de Arzila) e as áreas com 


Diversidade de Ambientes (por exemplo a Serra da Arrábida) têm menor 


representatividade no conjunto das áreas protegidas da RNAP, principalmente ao nível da 


área ocupada. 


 Quanto à Rede Natura 2000, observa-se um panorâma idêntico, com o ambiente 


de montanha a ser o mais representativo (Gráfico 65), com 35% dos Sítios e uma área 


total correspondente a mais de 55% da Rede Natura 2000 em território continental. A 


elevada extensão associada a este tipo de ambiente geomorfológico decorre da presença 


de diversos Sítios com áreas elevadas, como S. Mamede, Montesinho/Nogueira, 


Peneda/Gerês ou Serra da Estrela. O ambiente fluvial continua a apresentar alguma 


expressividade, abrangendo cerca de 16,5% da área total e cerca de 21% dos Sítios. 


Segue-se o ambiente litoral, com cerca de 10% e com reduzida expressão as zonas 


húmidas. Quanto aos Sítios apresentando Diversidade de Ambientes (onde há uma 


integração de dois ou mais tipos de ambientes geomorfológicos), apresentam valores 


elevados, superiores a todos os outros com excepção ao de montanha. Esta situação 


justifica-se pelo facto de alguns Sítios, de dimensão diminuta ou ocupando espaços não 


                                                 


136 Consideramos na análise dos ambientes geomorfológicos da RNAP apenas as áreas integradas nas 


classes de Parque Nacional, Parque Natural, Reserva Natural e Paisagens Protegidas (de âmbito nacional 


e regional), excluindo os Sítios Classificados e os Monumentos Naturais, pela sua exíguidade espacial e 


dificuldade de os atribuir, na generalidade, a um preciso ambiente geomorfológico definido na 


sistematização realizada. 
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integráveis nos outros ambientes geomorfológicos, terem sido integrados nesta classe (por 


exemplo, Minas de Sto. Adrião). 


 


 


Gráfico 64. Ambientes geomorfológicos na RNAP 


 


 


Gráfico 65. Ambientes geomorfológicos na Rede Natura 2000 


 


0,0


5,0


10,0


15,0


20,0


25,0


30,0


35,0


40,0


45,0


50,0


Ambiente de 
Montanha


Ambiente 
Litoral


Ambiente 
Fluvial


Áreas 
Húmidas


Diversidade de 
Ambientes


34,5


24,1


20,7


13,8


6,9


48,1


15,7


31,0


0,5


4,4


P
e


rc
e


n
ta


g
e


m
 (


%
)


Nº de Áreas Área Ocupada


0


10


20


30


40


50


60


Ambiente de 
Montanha


Ambiente Litoral Ambiente 
Fluvial


Áreas Húmidas Diversidade de 
Ambientes


35


10


21,67


3,33


30


55,17


9,63


16,49


0,07


18,64


Nº de Áreas Área Ocupada







 


544 


 


 Com o objectivo de aferir com maior precisão a real importância dos elementos 


geomorfológicos (com valor patrimonial) caracterizadores das paisagens das áreas 


protegidas de Portugal Continental, procedemos à identificação, nas áreas protegidas, das 


morfologias mais representativas, enquadráveis nas seguintes categorias: formas 


estruturais ou tectónicas, formas cársicas, formas graníticas, formas residuais, formas 


glaciárias, formas fluviais e formas litorais. Observando os tipos de morfologias 


características destas categorias geomorfológicas, atribuímos uma valoração para a sua 


ocorrência nas áreas protegidas analisadas neste trabalho, consoante a sua 


representatividade. 


 Em virtude do elevado número de espaços naturais protegidos em Portugal 


continental (104 no conjunto da RNAP e da Rede Natura 2000, embora alguns espaços 


das duas redes sejam coincidentes) e do conjunto de parâmetros considerados nesta 


análise, optámos por aplicá-la apenas à Região Centro, onde o Sítio Montemuro se 


encontra parcialmente integrado. 


 Desta avaliação conclui-se que as formas estruturais são as que se encontram mais 


amplamente representadas, ocorrendo e caracterizando as paisagens dos espaços 


protegidos do Centro de Portugal. Elas representam cerca de 42% nos espaços protegidos 


da RNAP e cerca de 37% nos da Rede Natura 2000. Na realidade, as formas estruturais 


desenvolvem-se independentemente da constituição geológica e incutem, com frequência, 


uma marca bastante evidente em qualquer paisagem. 


 Também com uma percentagem significativa aparecem as formas graníticas, com 


maior relevância no caso da Rede Natura 2000, mercê da inclusão de alguns espaços de 


dimensão considerável que se desenvolvem quase exclusivamente sobre rochas 


granitóides, apresentando extensas paisagens caracteristicamente graníticas, em ambiente 


de montanha, como são o caso da Serra de Montemuro, as Serras de Freita e Arada, a área 


de Carregal do Sal e, claro está, a Serra da Estrela. 


 Ainda com importante expressão (com percentagens próximas dos 10%) 


encontram-se as formas residuais, traduzindo morfologias específicas, como superfícies 


de aplanamento ou cristas quartzíticas, que se desenvolvem no Portugal Central. 


 Não podemos deixar de considerar também as formas fluviais, com 


desenvolvimento generalizado, mas com um peso na caracterização da paisagem destes 


espaços relativamente reduzido. Quanto às formas cársicas, litorais e glaciárias, apesar do 
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seu elevado valor na caracterização das paisagens, apresentam aqui na Região Centro um 


reduzido significado, uma vez que a sua ocorrência se encontra limitada a um ou outro 


espaço protegido (Serra de Aire e Candeeiros e Sicó – Alvaiázere, no caso das formas 


cársicas; Serra da Estrela no caso das glaciárias; e, por exemplo, as Dunas de S. Jacinto e 


as Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas no caso das formas litorais). 


 


 


Figura 118. Importância relativa dos diversos tipos de morfologias caracterizadoras dos 


espaços protegidos da Região Centro 


 


 Com base nos dados recolhidos é-nos possível afirmar que, no Centro de Portugal, 


os elementos geomorfológicos são a base de sustentação para a classificação de áreas 


protegidas, sendo também os que mais visitantes atraem, os que demonstram maior 


interesse pedagógico, os que maior importância detêm nos esquemas de viabilidade 


económica de áreas de montanha e áreas rurais deprimidas e que, apesar das suas 


características intrínsecas de perenidade à escala da vida humana, são os que se 


encontram, também, mais ameaçados de descaracterização, vandalismo ou destruição. 


Como exemplos simples referiremos os vestígios da morfologia glaciar, herdados do 


último período frio, para o Parque Natural da Serra da Estrela, a diversidade da 


morfologia granítica presente na Serra de Montemuro, a multiplicidade de formas cársicas 


no Parque Natural das Serra de Aire e de Candeeiros ou as vertentes xistosas íngremes 
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dos vales do Douro, do Tejo e seus afluentes nos Parques Naturais do Douro 


Internacional e do Tejo Internacional. 


 Estes elementos patrimoniais, estruturantes e caracterizadores das diversas 


paisagens observáveis nas áreas protegidas, reflectem, porém, uma inércia significativa 


no que diz respeito à sua potencialização enquanto recurso para o desenvolvimento 


sustentável, possível graças à sua valorização do ponto de vista científico, didáctico, 


ecológico e estético, que pode traduzir-se em valor económico, se promovida para a 


prática de turismo natureza, turismo rural ou desportos em ambiente natural. 


 Na realidade, a quase ausência de estratégias e acções de conservação e 


divulgação do património geomorfológico presente nas áreas protegidas decorre, em 


parte, de alguma dificuldade em compreender os processos de génese das diversas formas 


de relevo por parte dos seus responsáveis e técnicos, como refere Pereira (2007). 


 No entanto, estes elementos, ao contrário de grande parte dos constituintes da 


fauna e flora, estão ao alcance dos observadores ao longo do ano, não estando 


condicionados por quaisquer factores que impliquem uma sazonalidade na visita. A sua 


imobilidade e permanência temporal jogam, também, um papel negativo, tornando-o mais 


vulnerável à acção humana (Fotografia 107). 


 


 


Fotografia 107. Exemplo da vulnerabilidade dos elementos geomorfológicos à acção 


humana 
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 5.2. O Conceito de Património Geomorfológico 


 


 


 O elevado destaque que a temática do Património Geomorfológico adquiriu nesta 


última década ao nível das diferentes áreas do conhecimento que se relacionam com as 


Ciências da Terra proporcionou o desenvolvimento de inúmeros estudos sobre a temática. 


Também a percepção da necessidade de desenvolver estratégias de inventariação, 


preservação e divulgação, tem vindo a ser discutida por vários autores a nível 


internacional. Destacam-se os trabalhos desenvolvidos na Itália por M. Panizza e S. 


Piacente (Panizza e Piacente, 1993, 2003;), na Suiça por Grandgirard, Reynard e Pralong 


(Reynard e Panizza, 2005; Reynard, 2005), na Espanha por Cendrero, Serrano e Trueba 


(2005), só para citar alguns que maior alcance obtiveram pela pertinência das suas 


propostas. 


 Em Portugal, apesar das primeiras referências ao valor dos elementos 


geomorfológicos enquanto elementos patrimoniais se possa atribuir a Rodrigues (1989), a 


Rebelo et al. (1990) ou a Cunha (1993), a introdução do conceito de Património 


Geomorfológico apenas foi feita, claramente, por Pereira (1995), que o define como «o 


conjunto de formas de relevo, solos e depósitos correlativos, que pelas suas 


características genéticas e de conservação, pela sua raridade e/ou originalidade, pelo 


seu grau de vulnerabilidade, ou, ainda, pela maneira como se combinam espacialmente 


(a geometria das formas de relevo), evidenciam claro valor científico, merecendo ser 


preservadas» (pág. 11). Ao longo da década final do século XX e no início do século 


XXI, vários foram os autores que contribuíram para a discussão desta temática 


(Rodrigues, 1998; Pereira, 1995, 2003, 2006; D. Pereira et al., 2004, 2006; P. Pereira, 


2006; D. Pereira, 2007; P. Pereira et al., 2004, 2006a), no sentido da sua sistematização, 


avaliação e preservação, tendo contado também com a nossa contribuição (Cunha e 


Vieira, 2004a, 2004b; Vieira, 2001, 2005/06, 2007; Vieira e Cunha, 2004b, 2006). 


 A importância que adquiriu ao nível das associações de Geomorfologia, 


nomeadamente da Associação Internacional de Geomorfologia e mesmo da Associação 


Portuguesa de Geomorfologia, conduziu, inclusivamente, à nomeação de grupos de 


trabalho para o acompanhamento desta temática. 
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 5.2.1. Evolução do conceito de Património Geomorfológico 


 


 O Património Geomorfológico tem vindo a ser designado de formas diversas, 


tendo o seu conceito apresentado ligeiras mutações, por vezes em virtude dos objectivos e 


finalidades almejados. 


 Grandgirard (1997) designou como geótopos (ou geótopos geomorfológicos) as 


porções da geosfera que apresentam uma importância particular para a compreensão da 


história da Terra. 


 Por seu lado, Panizza e Piacente (1993) haviam-se referido a eles como 


“geomorphological assets”, considerando-os sob um ponto de vista cultural e definindo a 


sua avaliação com base em critérios estéticos, de natureza intuitiva e subjectiva, e em 


critérios científicos, de natureza quantitativa e objectiva. Panizza (1999) viria a definir 


“geomorphological assets” como «a landform to wich a value can be attributed», sendo 


caracterizados por um conjunto de atributos: estético, socio-económico, cultural e 


científico. 


 Rivas et al. (1997) referem-se ao Património Geomorfológico como “Sítios de 


Interesse Geomorfológico”, valorizando também as suas características científicas, 


educacionais e recreativas. 


 Posteriormente seria introduzido no vocabulário geomorfológico o termo 


“geomorphosites” (Panizza, 2001), definindo os elementos geomorfológicos que 


apresentam um valor estético, socio-económico, cultural e científico, com aceitação ao 


nível da comunidade de geomorfólogos. 


 As diversas abordagens ao Património Geomorfológico têm privilegiado pontos de 


vista bastante diversificados. Assim, alguns estudos têm centrado a sua atenção 


essencialmente na sua valorização científica (Grandgirard, 1997, Panizza, 2001; Coratza e 


Giusti, 2005), outros destacando também o seu valor socio-económico (Pralong, 2005, 


2006), ou o valor cultural (Panizza e Piacente, 1991, 2003, 2005; Panizza, 2006), ou ainda 


centrando-se nas problemáticas que envolvem a avaliação dos impactos ambientais sobre 


este tipo de património (Panizza e Piacente, 1993; Panizza et al., 1995; Rivas et al., 


1997). 
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 No âmbito da abordagem cultural proposta por Panizza e Piacente (1993, 2003), é 


admitida uma relação íntima entre a Geomorfologia e os elementos culturais, considerada 


sob duas perspectivas: entendendo, por um lado, a Geomorfologia como componente do 


património cultural (s.l.) de um território; tendo em consideração, por outro lado, as 


relações entre algumas componentes culturais (s.s.) de um território e o contexto 


geomorfológico em que se inserem (Panizza, 2006). 


 


 


Figura 119. Esquema conceptual do Património Geomorfológico (modificado de Vieira e 


Cunha, 2004) 


 


 Dos vários contributos apresentados, pode-se, então, concluir que o Património 


Geomorfológico (Figura 119), os geomorfossítios ou os Sítios Geomorfológicos, são 


elementos geomorfológicos constituídos por formas do relevo e depósitos correlativos, 
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desenvolvidos a várias escalas, aos quais se atribui um conjunto de valores (científico, 


estético, cultural, ecológico e económico) decorrentes da percepção humana. Estes 


elementos geomorfológicos, apresentando elevado valor patrimonial, devem ser objecto 


de protecção legal e promoção cultural, científico-pedagógica e para actividades de lazer, 


desporto e turismo. 


 Um aspecto relevante é aquele que se prende com a escala de análise, uma vez que 


diferentes escalas de análise, de apreciação e de classificação conduzem a diferenciações 


ao nível da valorização patrimonial, problemas de conservação diversos e modos de 


gestão distintos. Assim, os critérios para a classificação e avaliação do Património 


Geomorfológico não podem deixar de ter em conta a questão de escala. 


 Galopim de Carvalho (1999), um dos geólogos portugueses mais entusiastas pela 


protecção, divulgação e valorização do património geológico, em que inclui o 


geomorfológico, distingue claramente três níveis de geomonumentos
137


, de acordo com a 


escala a que se apresentam os aspectos geológicos, que pelas suas características 


intrínsecas, merecem conservação: nível de afloramento ou local, ou seja o nível local 


absoluto, relacionado, em regra, com um único elemento geológico ou geomorfológico e 


com dimensão da ordem da dezena de metros; nível de sítio, que, em regra, combinam já 


vários elementos geológicos ou geomorfológicos e com dimensão da ordem da centena de 


metros, mas ainda susceptíveis de delimitação rigorosa; e nível de paisagem, em que se 


conjuga um todo geológico e geomorfológico passível de ser abarcado a partir de um ou 


mais pontos de observação. Neste último caso, as dimensões consideradas são já da 


ordem do quilómetro e os aspectos geomorfológicos são muitas vezes reforçados ou 


mesmo valorizados por aspectos bióticos e, mesmo, geo-humanos. 


 Nesta consideração de geomonumentos, se a nível de afloramento (ou local) 


imperam, essencialmente, valores de ordem geológica (jazida paleontológica; aspectos 


litológicos particulares) ainda que possam estar presentes valores de ordem 


geomorfológica (dolinas, grutas, exsurgências, tors e outras formas graníticas, cascatas e 


formas fluviais de pormenor, depósitos de diferentes tipos, dos glaciares e periglaciares às 


                                                 


137 - De acordo com o Decreto – Lei 19/93 de 23 de Janeiro, que propõe a Rede Nacional de Áreas 


Protegidas, entende-se por monumento natural uma ocorrência natural contendo um ou mais aspectos 


que, pela sua singularidade, raridade ou representatividade em termos ecológicos, estéticos, científicos e 


culturais, exigem a sua conservação e a manutenção da sua integridade. 
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dunas e praias levantadas), a nível do sítio e, sobretudo, a nível da paisagem são, de facto, 


os valores geomorfológicos que imperam e ditam, em regra, a condição de 


geomonumento (campos de lapiás, vales de diferentes tipos, arribas e formas litorais de 


grande dimensão, para dar apenas alguns exemplos). 


 Temos a clara noção que, sobretudo a nível dos elementos do Património 


Geomorfológico, não é fácil o enquadramento em níveis escalares bem 


compartimentados. Não se trata apenas de uma questão de dimensão das formas, 


depósitos ou paisagens considerados, já de si muito variável, mas também do modo de 


associação e articulação dos seus diferentes componentes. Além disso, e do ponto de vista 


cartográfico, os elementos patrimoniais podem ter um carácter pontual, linear ou areal e, 


sobretudo neste último caso, nem sempre de fácil delimitação espacial. Muitas vezes, 


ainda, considera-se como elemento patrimonial apenas uma parte do elemento 


geomorfológico considerado que, no entanto, mantém uma solidariedade genética e 


funcional com o todo mais amplo em que se integra. 


 Apesar destes e de muitos outros problemas inerentes à própria utilização do 


conceito de escala em Geomorfologia, como, por exemplo, o da articulação entre espaço e 


tempo na génese e distribuição das formas, pensamos ser interessante e poder ser 


aplicado/adaptado o esquema proposto por Carvalho (1999). 


 Assim, começamos por considerar um nível elementar (que talvez se possa chamar 


local), relacionado, em regra, com um único elemento geomorfológico (forma ou 


depósito) e com dimensão da ordem da dezena de metros. Seguir-se-á um nível 


intermédio em que se combinam já vários elementos geomorfológicos (ao qual se 


atribuirá a designação de área), podendo integrar vários locais, e com uma dimensão da 


ordem da centena ou do milhar de metros, mas ainda susceptível de delimitação rigorosa. 


Finalmente, um nível geral, mais amplo (que talvez seja o que melhor corresponde ao 


conceito de paisagem de base geomorfológica), que consiste numa articulação de 


elementos geológicos, geomorfológicos, bióticos e humanos e que apenas pode ser 


percepcionado, sempre de diferentes modos conforme o tipo de leitores, a partir de um ou 


mais miradouros ou pontos de observação. Neste caso, as dimensões consideradas são já, 


em regra, da ordem do quilómetro ou da dezena de quilómetros e os aspectos 


geomorfológicos são, quase sempre, associados, reforçados ou valorizados por aspectos 


bióticos e/ou humanos. 
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 Esta diferenciação escalar parece-nos tanto mais importante quanto a definição de 


um nível escalar de paisagem, pela sua relevância no âmbito da promoção e divulgação 


deste tipo de Património. Com efeito, a ausência de um conhecimento e identificação da 


Geomorfologia por parte da sociedade em geral, tem constituído um entrave para a 


consideração dos elementos geomorfológicos enquanto elemento a valorizar e a 


preservar. Como já referimos em trabalhos anteriores (Vieira e Cunha, 2004b), e 


baseando-nos nas conclusões de inquéritos realizados por Cunha e Jacinto (1995), não 


havia, na altura, por parte da população, uma consciência efectiva do valor do património 


natural e, mais especificamente, do património geomorfológico e da sua importância 


enquanto recurso ambiental, turístico ou, mesmo, enquanto suporte da vida e das 


actividades humanas. A reduzida consideração por este tipo de património é 


particularmente grave ao nível das elites governativas, condicionando o desenvolvimento 


de políticas de promoção, de preservação e de divulgação. 


 Por outro lado, a consciência do valor da paisagem e da necessidade da sua 


preservação parece estar mais presente, constituindo, por isso, um factor que poderá 


potenciar a sensibilização para os elementos geomorfológicos que, como referimos 


inicialmente, constituem elementos estruturantes da paisagem. 


 A Convenção Europeia da Paisagem define, inclusivamente, a paisagem como 


uma área, uma zona específica do território, reconhecida pelas pessoas, cujas 


características são o resultado da acção e interacção dos factores naturais e humanos. 


Neste sentido, e apesar do conceito de património geomorfológico não ser, ainda, 


entendido pelas pessoas em geral, parece-nos a paisagem ser um meio bastante útil e 


conveniente de difundir as preocupações relativas a este tipo de património, procurando 


sensibilizar para a sua preservação através da preservação da paisagem enquanto 


aglutinadora de valores geomorfológicos. 


 Com efeito, e como pudemos constatar pela análise das unidades de paisagem na 


Serra de Montemuro, estas distinguem-se entre si pela variação das suas componentes 


naturais e humanas, sendo a constituição geológica e consequente morfologia que lhes 


está associada uma das mais salientes. Este facto pode ser constatado na paisagem do 


“Douro Vinhateiro”, à qual se associa uma litologia xistenta, e que se caracteriza de uma 


forma geral por um tipo de relevo de topos arredondados e formas adoçadas, claramente 


relacionadas com esta litologia. Por outro lado, se observarmos os níveis mais elevados 
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da Serra, inseridos na unidade “Serra de Montemuro”, facilmente identificamos as 


paisagens caracteristicamente graníticas, onde às vertentes povoadas por um mar de 


blocos arredondados se associam os topos encimados por autênticos castelos de blocos, 


alguns em equilíbrio precário, constituindo autênticas muralhas intransponíveis. 


 Deste modo, as “paisagens morfológicas”, entendidas como unidades de paisagem 


que exibem uma morfologia tipicamente associada a um conjunto de formas 


desenvolvidos num contexto litológico específico, poderão constituir-se como 


instrumentos de valorização dos aspectos geomorfológicos que caracterizam as diversas 


paisagens, promovendo, assim, o próprio Património Geomorfológico, não como 


elementos individuais, mas como um conjunto harmónico. 


 Outro aspecto pertinente relativamente ao Património Geomorfológico diz respeito 


ao conjunto de valores ou atributos de valorização que devemos assumir na avaliação dos 


elementos patrimoniais. 


 Neste sentido, identificaram-se vários atributos, enunciados por diversos autores 


(Panizza, 1999, 2001, 2006; Panizza e Piacente, 2003; Reynard, 2005; Reynard e Panizza, 


2005; Pralong, 2005, 2006; Trueba, 2006), que reúnem consenso: valor científico, valor 


cultural, valor estético e valor socio-económico. Reynard (2005) aponta, também, o valor 


ecológico como atributo a considerar na valorização do Património Geomorfológico, 


embora outros autores prefiram considerá-lo integrado no atributo científico. 


 


 


Figura 120. Valores do Património Geomorfológico (extraído de Pralong, 2006) 
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 Do ponto de vista científico, um elemento geomorfológico ganha valor pela sua 


representatividade relativamente aos processos de evolução da superfície terrestre. Neste 


sentido, o seu valor geomorfológico patrimonial decorre da sua importância enquanto 


objecto de estudo e do interesse que desperta o seu estudo pela comunidade científica. Por 


outro lado, pode inserir-se neste âmbito a sua importância enquanto recurso didáctico e 


pedagógico, pela sua capacidade de transmissão de processos geomorfológicos e 


ambientais que conduziram à elaboração das formas actuais do globo terrestre, bem como 


pela sua capacidade de sensibilização e divulgação de mensagens de carácter ambiental. 


Além disso, pode ser valorizado pelo seu papel enquanto testemunho 


paleogeomorfológico (Panizza, 2006). 


 Também ao nível científico deve ser considerada a raridade/originalidade dos 


elementos, valorizando-se o que é único ou pouco frequente, no que diz respeito à forma, 


ao processo genético ou ao enquadramento, e a especificidade morfológica ou 


originalidade que apresenta. A diversidade de ocorrências geomorfológicas em 


proximidade física deve ser igualmente valorizado. 


 No que diz respeito ao valor cultural, um elemento geomorfológico é valorizado 


pela importância das relações que estabelece com o Ser Humano, nomeadamente pela 


ocorrência de acontecimentos históricos directamente relacionados com os aspectos 


morfológicos. A relação entre o natural e o cultural pode levar à consideração de 


determinados elementos geomorfológicos com um valor pictórico ou simbólico, religioso, 


cultual ou espiritual e histórico-cultural. 


 O valor estético decorre da qualidade visual e paisagística do local ou da paisagem 


e está dependente de variáveis como a diversidade, a heterogeneidade, a densidade e 


organização dos componentes da paisagem. Estes aspectos vão influenciar a percepção da 


paisagem e dos elementos geomorfológicos, determinando o seu grau de atractividade por 


parte dos visitantes e, portanto, o seu valor estético. 


 Relativamente ao valor económico do Património Geomorfológico, as suas 


características vão definir as suas potencialidades do ponto de vista da exploração dos 


recursos que apresenta. Assim, o Património Geomorfológico pode apresentar-se como 


um importante recurso turístico ou como um recurso para as práticas desportivas, como 


por exemplo para o montanhismo, o rappel ou a escalada. 
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 Quanto ao valor ecológico, pode ser definido pelas relações estabelecidas entre os 


seres vivos, nomeadamente associações vegetais e também animais, e as condições 


geomorfológicas. 


 


 Este tipo de património, a par do património biológico, do património geológico 


ou do património hidrológico, enquadra-se no âmbito do Património Natural e 


consequentemente, deve ser assim entendido e considerado, nomeadamente ao nível da 


definição de estratégias de preservação e de promoção. 


 Os instrumentos legais que abordam as questões da protecção e valorização do 


Património Natural, em Portugal, destacam, inclusivamente, os elementos 


geomorfológicos como importantes componentes da paisagem, a par de outros 


componentes como os geológicos, paleontológicos, hidrológicos ou mesmo biológicos. 


 


 


 5.2.2. Critérios de avaliação 


 


 A definição de metodologias de inventariação e avaliação do Património 


Geomorfológico tem, também, vindo a ser objecto de análise por parte de diversos 


autores, dos quais destacamos Panizza e Piacente (1993, 2003), Pereira (2006), Pralong 


(2005, 2006), Serrano e Trueba (2005), Trueba (2006), entre outros. Trata-se de 


abordagens muito válidas, pelo que se pode, a partir delas, afinar uma metodologia 


uniformizada, ainda que passível de incorporar particularidades específicas em distintos 


enquadramentos geomorfológicos, que permita o desenvolvimento de uma estratégia 


concertada de valorização e promoção do Património Geomorfológico. 


 Não procederemos à análise minuciosa das metodologias apresentadas pelos 


diversos autores, tentaremos antes apontar os aspectos que consideramos mais 


significativos e pertinentes para a avaliação do Património Geomorfológico, definindo a 


metodologia por nós seguida com base naquela(s) que consideramos a(s) mais 


apropriada(s). 


 


 Como referimos, a avaliação do Património Geomorfológico passa pela 


consideração de um conjunto de atributos de valorização, correspondentes ao valor que 
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podemos atribuir a um elemento, do ponto de vista científico, estético, cultural, 


económico e/ou ecológico. 


 No entanto, a avaliação destes critérios constitui uma tarefa bastante subjectiva, 


dependente, em muitos casos, da apreciação pessoal dos elementos e dos 


condicionalismos culturais e ambientais. Neste sentido, tem vindo a privilegiar-se na 


análise do Património Geomorfológico uma aproximação semi-quantitativa, que permite 


quantificar os diversos parâmetros considerados, por forma a reduzir, de algum modo, a 


subjectividade inerente a este processo de avaliação. 


 Consequentemente, para a prossecução da inventariação e valorização do 


Património Geomorfológico, tal como Pereira (2006) refere, podem definir-se duas 


etapas: uma mais subjectiva, que corresponde à inventariação dos elementos 


geomorfológicos, dependente directamente da perspectiva e condicionalismos inerentes 


ao agente da avaliação; e outra mais objectiva, na qual se procede à quantificação dos 


diversos parâmetros considerados na avaliação dos elementos inventariados na primeira 


fase. 


 A subjectividade presente na fase de inventariação poderá ser minimizada se esta 


for levada a cabo por especialistas, nomeadamente geomorfólogos, assegurando-se, à 


partida, uma maior uniformidade dos critérios (e das perspectivas) utilizados, ainda que 


assumindo algumas diferenças existentes ao nível da formação académica específica que 


os mesmos apresentam. 


 Relativamente às metodologias quantitativas, elas permitirão atribuir uma 


valorização aos elementos geomorfológicos, com base num conjunto diversificado de 


critérios ou parâmetros previamente definidos, possibilitando a definição de uma escala 


de valorização capaz de determinar os elementos inventariados elegíveis para 


patrimonialização. 


 As metodologias de avaliação do Património Geomorfológico até ao momento 


desenvolvidas têm como ponto de partida um ou vários dos critérios de valorização 


identificados por Panizza e Piacente (1993), já por nós referidos. Sem as analisar 


exaustivamente, apontaremos os aspectos mais relevantes daquelas que considerámos 


para o desenvolvimento da metodologia aqui proposta. 


 Grandgirard (1995, cit. por Pereira, 2006) desenvolveu uma metodologia na qual 


procedeu à avaliação do valor científico do Património Geomorfológico, considerando 
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critérios fundamentais como a integridade, a presença de outros tipos de geótopos, a 


representatividade, a raridade, o valor paleogeográfico ou a existência de conhecimento 


científico sobre o local. A não consideração de outras dimensões valorativas do 


Património Geomorfológico torna, a nosso ver, esta avaliação incompleta e redutora da 


importância dos elementos geomorfológicos na percepção e valorização da paisagem e 


mesmo enquanto recurso. 


 Panizza (1999, 2001) propõe-se, também, avaliar o Património Geomorfológico 


com base numa metodologia simplificada que considera, tal como a anterior, 


essencialmente o valor científico dos elementos geomorfológicos, tomando em conta a 


sua qualidade enquanto exemplo de evolução geomorfológica, o seu valor didáctico e as 


informações paleogeomorfológicas. É também considerado no valor científico a função 


que desempenham como suporte ecológico. Associado ao valor científico, o autor avalia 


outro critério, que é o grau de preservação que o elemento patrimonial apresenta. 


 Rivas et al. (1997), interligando a problemática do Património Geomorfológico 


com os Estudos de Impacte Ambiental, definem uma metodologia que integra o estado de 


conservação do Património Geomorfológico, a sua qualidade intrínseca e o seu uso 


potencial. O primeiro factor parece-nos sobrevalorizado em relação aos demais, 


especialmente no que diz respeito à avaliação das características intrínsecas (que 


representam o valor científico) do próprio elemento geomorfológico. 


 Serrano e Trueba (2005) e Trueba (2006) desenvolveram uma metodologia 


aplicada à avaliação do Património Geomorfológico em áreas protegidas do Norte de 


Espanha (Parque Nacional dos Picos da Europa). Com base na cartografia 


geomorfológica, os autores procederam à identificação e avaliação do Património 


Geomorfológico com base em três tipos de valor principais: o valor intrínseco ou 


científico, o valor cultural ou adicional e o valor de uso ou gestão (Figura 121). 


 Os critérios considerados no valor científico e no valor cultural são quantificados 


de acordo com a sua ocorrência, com um limite de dez valores (correspondente a um 


máximo de dez ocorrências), aspecto que diminui a objectividade de quantificação e de 


correlação entre critérios pretendida, facto que poderia ser resolvido com a utilização de 


índices, uma valorização relativa, como é feito no último tipo de valor (de uso ou gestão) 


utilizado pelos autores. 
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Figura 121. Metodologia de análise do Património Geomorfológico, proposto por Trueba 


(2006) 


 


 Para a comparação entre os diferentes elementos patrimoniais utilizam-se os 


resultados dos três tipos de valores, pelo que um local que apresente elevado valor 


científico poderá obter um valor cultural ou de gestão reduzido, ficando o resultado geral, 


deste modo, patente na avaliação final. 


 Pralong (2005, 2006) aplicou uma metodologia que considera a avaliação do valor 


turístico do Património Geomorfológico, considerando duas variáveis principais: o seu 


valor turístico e o seu valor de exploração. 


 No primeiro integra a análise do valor científico, do valor cénico, do valor cultural 


e do valor económico, os mesmos apontados por Panizza e Piacente (1993). No valor de 


exploração são analisados o grau e a modalidade de exploração. 


 Trata-se de uma metodologia adequada a um âmbito específico, caracterizado por 


intensa interacção entre os elementos geomorfológicos e a actividade turística, mas 


apresenta uma abordagem bastante válida na avaliação do Património Geomorfológico, 


enquanto recurso turístico. 


 Pereira (2006) apresenta, igualmente, uma metodologia de avaliação do 


Património Geomorfológico em áreas protegidas do NE de Portugal (Parque Natural da 


Serra de Montesinho), decorrente de trabalhos anteriores (D. Pereira et al., 2004; P. 
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Pereira et al., 2006a), e considerando, parcialmente, as metodologias seguidas por outros 


autores já referidos (Serrano e Trueba, 2005). 


 Esta metodologia define as etapas de inventariação e quantificação que devem ser 


consideradas neste processo. No que diz respeito à quantificação, o Património 


Geomorfológico é avaliado com base no seu Valor Científico (Vci - que inclui os critérios 


de Abundância/raridade relativa, Integridade, Representatividade, Diversidade, Elementos 


geológicos, Conhecimento científico e Abundância/raridade nacional), no seu Valor 


Adicional (Vad - integrando o Valor cultural, o Valor estético e o Valor ecológico), no 


Valor de Uso (Vus - constituído pelos critérios Acessibilidade, Visibilidade, Uso 


geomorfológico, Outros usos, Protecção e Equipamentos) e no Valor de Preservação (VPr 


– Integridade e Vulnerabilidade). Cada critério é avaliado em forma de indicador, mas o 


valor (ponderação) é variável de indicador para indicador, não sendo perceptíveis os 


argumentos que conduziram a tal diferenciação. 


 A avaliação final, traduzida pelo Valor Total (VT) resulta da soma do Valor 


Geomorfológico (VGm), que integra o VCi e o VAd, e do Valor de Gestão (Vgt), que 


integra o VUs e o VPr. É determinado ainda um ranking final que resulta da soma das 


posições obtidas por cada elemento patrimonial em todos os indicadores considerados. O 


elemento com menor valor no Rk é o que maior valor patrimonial apresenta. 


 Não nos parece, no entanto, de grande interesse ordenar os elementos patrimoniais 


segundo uma escala de valorização, mas antes avaliar se tais fenómenos geomorfológicos 


apresentam valor para serem considerados como património ou não, como é feito 


inicialmente pelo autor. 


 


 Com base nos trabalhos por nós realizados anteriormente (Vieira e Cunha, 2004b; 


Cunha e Vieira, 2004b) e nas propostas de avaliação acima descritas, procedemos à 


definição dos valores a ter em consideração no processo de avaliação dos elementos 


geomorfológicos, determinando, dentro deles, os critérios que nos parecem mais 


indicados para a sua valorização. 


 Consequentemente, elegemos os diversos valores apontados anteriormente como 


indispensáveis para este processo, nomeadamente o valor científico, o valor cultural, o 


valor económico, o valor estético e o valor ecológico, acrescentando, ainda uma 
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componente, utilizada por Serrano e Trueba (2005), Trueba (2006) e também por Pereira 


(2006), que consideramos importante, o valor de uso. 


 Para cada um deles definimos os parâmetros de avaliação, valorados numa escala 


de 0 a 1, adequada de acordo com as características de cada critério. 


 A avaliação final resulta da relação entre três indicadores agregados: o Valor 


Intrínseco, correspondente ao valor científico; o Valor Adicional, correspondente à 


aglutinação entre os valores cultural, económico, estético e ecológico; e o Valor de Uso. 


 O facto de considerarmos o valor científico separadamente dos demais valores, 


apresentando, desta forma, um peso acrescido relativamente aqueles integrados no Valor 


Adicional, justifica-se pelo facto de ser este processo de valorização patrimonial 


forçosamente baseado numa avaliação das características geomorfológicas dos elementos 


e, por isso, ser necessário, essencialmente, ter em consideração a presença de argumentos 


de cariz científico (geomorfológico) que sustentem o seu valor enquanto património. 


 Quanto ao Valor de Uso, o seu peso relativo reflecte a necessidade de preservação 


e também de promoção dos elementos patrimoniais considerados, ou seja, a necessidade 


de uma gestão sustentada e articulada deste tipo de património, indispensável para a sua 


protecção mas também para a sensibilização e divulgação da sua importância patrimonial. 


 


 Neste sentido, incluímos no Valor Científico os seguintes critérios: 


 Raridade/originalidade - É valorizada a característica de ser único ou pouco 


frequente, quer no que diz respeito à forma, ao processo genético ou ao enquadramento, e 


a especificidade estética ou originalidade que apresenta; 


 Diversidade - É avaliada a associação existente entre várias ocorrências 


geomorfológicas, valorizando-se a multiplicidade de fenómenos em proximidade física; 


 Representatividade – Capacidade de determinado elemento geomorfológico 


transmitir, de forma exemplar, os conteúdos inerentes à sua génese, forma ou processos 


morfológicos envolvidos na sua evolução, do ponto de vista científico e, especificamente, 


do ponto de vista didáctico e pedagógico; 


 Interesse paleogeográfico - Possibilidade de observação de formas, depósitos ou 


processos morfogenéticos que se formaram e evoluíram em tempos geológicos passados, 


testemunhando ambientes morfogenéticos passíveis de ser datados, permitindo obter 


informações no âmbito da paleogeografia (autênticos documentos da história da Terra); 
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 Integridade – Manutenção das características morfológicas e morfogenéticas 


inerentes ao próprio objecto (originais) e seu grau de degradação, decorrente de factores 


naturais ou antrópicos; 


 Conhecimento científico - Decorrente da sua importância enquanto objecto de 


estudo. É valorizado pelo interesse que desperta o seu estudo pela comunidade científica. 


 No que diz respeito ao Valor Cultural são considerados os seguintes critérios: 


 Importância histórico-arqueológica - Importância das relações entre o natural e o 


cultural pela ocorrência de acontecimentos históricos relacionados com os elementos 


geomorfológicos e pela presença de vestígios da sua ocupação noutros tempos; 


 Importância religiosa/espiritual - Relação estabelecida entre determinadas formas 


do relevo e o culto e crenças religiosas ou lendas pagãs; 


 Evento artístico/cultural – Ocorrência, no local, de eventos de carácter artístico ou 


cultural. 


 Para o Valor Económico integraram-se os critérios: 


 Recurso turístico - Capacidade de observação in situ de fenómenos 


geomorfológicos durante todo o ano (formas e depósitos) ou em determinados períodos 


do ano (processos morfogenéticos específicos, por exemplo relacionados com o frio), 


com a possibilidade de estabelecimento de percursos pedestres, temáticos ou não; 


 Potencialidade para a prática desportiva – Possibilidade de ser utilizado como 


elemento activo ou suporte de actividades desportivas (Rappel, montanhismo, escalada, 


canyoning…); 


 Existência de itinerários tururísticos/culturais – Existência de percursos 


estabelecidos (pedestres, equestres, todo-o-terreno…) de âmbito turístico ou cultural, que 


explorem as potencialidades do local a diversos níveis. 


 O Valor Estético é avaliado segundo os seguintes critérios: 


 Diversidade paisagística – Valoriza-se a presença de elementos paisagísticos 


diversificados, especialmente ao nível da morfologia; 


 Presença de água – Valorização da presença do elemento água para aumentar a 


qualidade estética do local; 


 Contraste de cor – A diversidade e o contraste em termos da cor aumenta o valor 


estético do local; 
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 Presença de elementos não harmónicos – Existência de elementos estranhos à 


paisagem local, que não contribuam para a harmonia do local, como sejam infra-


estruturas antrópicas volumetricamente descontextualizadas ou culturas exóticas que 


causam impacte visual e paisagístico. 


 Quanto ao Valor Ecológico, incluíram-se os critérios: 


 Diversidade ecológica – Existência de elevada diversidade em termos de fauna e 


flora; 


 Importância ambiental - Decorre, por um lado, da utilidade dos elementos 


enquanto veículo de mensagens conservacionistas e, por outro, pelo seu enquadramento 


dentro de áreas protegidas de âmbito natural e ambiental; 


 Ocorrência de habitats específicos – A existência de habitats específicos para 


determinadas espécies, na dependência do elemento geomorfológico, valoriza, do ponto 


de vista ecológico, o elemento em análise. 


 Por fim, no que diz respeito ao Valor de Uso, consideram-se os seguintes 


critérios: 


 Acessibilidade – Avalia-se a acessibilidade ao elemento, considerando-se, neste 


caso, mais valorizável o seu fácil acesso; 


 Vulnerabilidade - Grau de pressão ou ameaça (origem natural ou antrópica) a que 


determinado elemento geomorfológico está sujeito. A localização em espaço densamente 


povoado vai produzir uma enorme pressão sobre determinado elemento geomorfológico, 


tornando-o bastante vulnerável, não só à acção dos agentes de meteorização, mas também 


à acção antrópica, directa e indirecta, evidenciando uma necessidade urgente de 


preservação; 


 Protecção – Valoriza-se a inexistência de figuras legais de protecção e o seu grau 


de condicionalismo; 


 Condições de observação – Considera-se aqui a existência de pontos de 


observação e boas condições de visibilidade na valorização dos elementos; 


 Intensidade de uso – Utilização actual que se faz do elemento geomorfológico, 


principalmente no que diz respeito à frequência de visitação. 


 


 Da consideração dos critérios acima enumerados para cada tipologia de 


valorização do Património Geomorfológico definimos os parâmetros de quantificação de 
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cada um deles, tendo em conta a especificidade inerente a cada indicador, numa escala de 


valores entre 0 e 1. Pode observar-se esta definição nos quadros que se seguem (Quadro 


47, Quadro 48 e Quadro 49). 


 


Quadro 47. Definição da forma de quantificação dos critérios de Valor Intrínseco  


 Valor Critérios Valorização 


V
a


lo
r 


In
tr


ín
se


co
 


V
al


o
r 


C
ie


n
tí


fi
co


 


Raridade/originalidade 0 Frequente e pouco original. 


0,33 Pouco frequente 


0,67 Elevada originalidade 


1 Único e/ou original 


Diversidade 0 Apenas um elemento/tema com interesse 


geomorfológico 


0,33 Dois elementos/temas com interesse 


geomorfológico 


0,67 Três elementos/temas com interesse 


geomorfológico 


1 Mais de três elementos/temas com 


interesse geomorfológico 


Representatividade 0 Representatividade reduzida de 


processos e sem interesse didáctico 


0,33 Com alguma representatividade mas 


com pouco interesse didáctico 


0,67 Bom exemplo de evolução 


geomorfológica mas de difícil 


explicação a leigos 


1 Bom exemplo de evolução 


geomorfológica e/ou bom recurso 


didáctico 


Interesse paleogeográfico 0 Sem interesse paleogeográfico 


0,5 Com reduzido interesse paleogeográfico 


1 Com elevado interesse paleogeográfico 


Integridade 0 Muito deteriorado, resultado da 


exploração de recursos, vandalismo ou 


mau uso 


0,25 Muito deteriorado, resultado de 


processos naturais 


0,5 Com deterioração, mas preservando 


elementos geomorfológicos essenciais 


0,75 Deteriorado ligeiramente, preservando 


elementos geomorfológicos essenciais 


1 Sem deterioração 


Conhecimento científico 0 Sem produção científica 


0,5 Moderada produção científica 


1 Relevante produção científica 


Total   
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Quadro 48. Definição da forma de quantificação dos critérios de Valor Adicional 


 Valor Critérios Valorização 
V


a
lo


r 
A


d
ic


io
n


a
l 


V
al


o
r 


C
u


lt
u


ra
l 


Importância histórico-


arqueológica 


0 Sem vestígios 


0,33 Vestígios pouco importantes 


0,67 Vestígios importantes 


1 Vestígios muito importantes 


Importância 


religiosa/espiritual 


0 Sem importância 


0,33 Importância reduzida 


0,67 Importância razoável 


1 Elevada importância 


Evento artístico/cultural 0 Nunca 


0,5 Uma vez por ano 


1 Mais que uma vez por ano 


V
al


o
r 


E
co


n
ó


m
ic


o
 


Importância turística 


Recurso turístico 


0 Sem interesse turístico 


0,5 Com razoável interesse turístico 


1 Com elevado interesse turístico 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0 Sem utilidade desportiva 


0,5 Com utilidade desportiva restrita 


1 Com elevada utilidade desportiva 


(diversificada) 


Existência de itinerários 


turísticos/culturais 


0 Ausência de itinerários 


0,5 Existência de um itinerário 


1 Existência de mais que um itinerário 


V
al


o
r 


E
st


ét
ic


o
 


Diversidade paisagística 0 Reduzida diversidade paisagística 


0,5 Razoável diversidade paisagística 


1 Elevada diversidade paisagística 


Presença de água 0 Ausência de água 


0,5 Presença pouco significativa de água 


1 Presença significativa de água 


Contraste de cor 0 Reduzido contraste 


0,5 Razoável contraste 


1 Elevado contraste 


Presença de elementos não 


harmónicos 


0 Ausência de ele. não harmónicos 


0,33 Ele. não harmónicos pouco 


significativos 


0,67 Ele. não harmónicos com algum impacte 


na paisagem 


1 Ele. não harmónicos com significativo 


impacte na paisagem 


V
al


o
r 


E
co


ló
g
ic


o
 


Diversidade ecológica 0 Reduzida 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Importância ambiental 0 Reduzida 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Ocorrência de habitats 


específicos 


0 Reduzida 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Total   
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Quadro 49. Definição da forma de quantificação dos critérios de Valor de Uso e Gestão 


 Valor Critérios Valorização 


V
a


lo
r 


d
e 


U
so


 e
 G


es
tã


o
 


 


Acessibilidade 0 Baixa 


0,5 Moderada 


1 Elevada 


Vulnerabilidade 0 Muito vulnerável à acção antrópica 


0,5 Vulnerabilidade moderada 


1 Reduzida vulnerabilidade 


Protecção 0 Sob protecção legal restritiva 


0,5 Sob protecção legal não restritiva 


1 Sem protecção legal 


Condições de observação 0 Reduzida visibilidade e poucos pontos 


de observação 


0,5 Alguns pontos de observação e 


visibilidade razoável 


1 Óptimas condições de observação 


Intensidade de uso 0 Intensamente utilizado 


0,5 Utilização moderada 


1 Ausência de utilização ou reduzida 


Total   
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 5.3. O Património Geomorfológico da Serra de Montemuro 


 


 


 5.3.1. Avaliação do Património Geomorfológico da Serra de Montemuro 


 


 Por forma a procedermos à avaliação dos elementos geomorfológicos com valor 


patrimonial, utilizando para o efeito os critérios definidos anteriormente, efectuámos uma 


identificação de diversos elementos presentes na Serra de Montemuro, seleccionando-se 


apenas aqueles que apresentavam as características mais relevantes e consideradas 


necessárias. 


 Assim, identificámos um conjunto restrito de vinte e um elementos 


geomorfológicos (Figura 122), que caracterizaremos seguidamente e que submeteremos a 


avaliação quantitativa (Quadro 50). 


 


 


Figura 122. Localização dos elementos geomorfológicos propostos para Património 


Geomorfológico 
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 5.3.1.1. Sítio Geomorfológico PG01 - Portas de Montemuro 


 


 As Portas de Montemuro constituem um ponto de observação magnífico quer da 


morfologia e paisagem da Serra de Montemuro, quer dos conjuntos morfo-estruturais 


envolventes. Localizado num ponto relativamente central da Serra, configurando um 


portela que estabelece a ligação entre o vale do Douro e o sector interior do Centro de 


Portugal, é por este ponto que passa a via que liga as sedes de concelho de Cinfães e 


Castro Daire. 


 Posicionado a cerca de 1210 metros de altitude, desenvolve-se sobre o Granito de 


Montemuro e corresponde a uma área reduzida, ligeiramente aplanada, entre as duas 


principais linhas de altura que definem a Serra de Montemuro. 


 


 


Fotografia 108. Fotografia do Portugal Central, a partir das Portas de Montemuro 


 


 Trata-se de um elemento patrimonial de nível paisagístico, pelas condições que 


apresenta de local de observação de importantes conjuntos morfo-estruturais. 


Particularmente importante é a possibilidade de, a partir deste ponto, podermos visualizar 


o contexto morfo-estrutural de grande parte do Portugal Central (Fotografia 108). 


Também é possível observar deste ponto alguns elementos morfo-estruturais a Norte do 


Douro, nomeadamente a Serra do Marão, bem como uma variedade de formas graníticas 


de maior dimensão, como seja o vale de fractura do Rio Bestança, vários domos rochosos 


e outras formas salientes ou ainda vertentes cobertas por caos de blocos. Também a partir 


deste ponto podemos observar algumas das unidades de paisagens que caracterizam a 


Serra de Montemuro: a Norte, alongando-se pelo vale do Rio Bestança, a “Beira Douro”, 


com a sua abundante vegetação e o casario a estender-se ao longo da margem do Douro; a 


Sul, a também densamente arborizada, mas entrincheirada paisagem do “Vale do Paiva”; 
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e a contrastar com ambas, os topos escalvados e cravados de amontoados graníticos, 


característicos da unidade a que designámos de “Serra de Montemuro”. 


 O acesso a este ponto é facilitado pela existência da referida ligação entre duas 


sedes de concelho da área em estudo, sendo muito frequentado, realizando-se ali uma 


festa anual. 


 Quanto aos valores que este sítio geomorfológico encerra, é de destacar o elevado 


valor paisagístico e estético, essencialmente decorrente das características naturais que 


encerra, nomeadamente do ponto de vista geomorfológico, e pela possibilidade de 


observação da paisagem envolvente, marcada pela diversidade dos seus componentes e 


pela sua tipicidade. Também por este motivo, este local reúne valor científico, 


especialmente pelas características didácticas que apresenta, ao nível da observação e 


compreensão das unidades morfo-estruturais do Portugal Central e sua evolução. 


 


 5.3.1.2. Sítio Geomorfológico PG02 – Superfície culminante de Montemuro 


 


 Localizada no sector central e mais elevado da Serra de Montemuro, a superfície 


culminante desenvolve-se em torno dos 1350 metros, ocupando uma área de cerca de 2 


Km². Desenvolve-se integralmente sobre o Granito de Montemuro e apresenta uma 


topografia relativamente aplanada, pontuada por alguns relevos residuais que resistiram à 


destruição (bem como uma enorme diversidade de formas graníticas), dos quais 


destacamos o do v.g. de Montemuro (1381 metros), o ponto mais elevado da Serra 


(Fotografia 9) e também de todo o Norte da Beira. 


 O seu acesso é, actualmente, favorecido pela construção de estradões de acesso 


aos parques eólicos instalados nos sectores mais elevados da Serra de Montemuro, 


aumentando, no entanto, para estes sectores o grau de vulnerabilidade à acção antrópica 


que, até há uma década atrás, era reduzido. 


 Este sítio geomorfológico constitui uma das superfícies aplanadas escalonadas, 


posicionadas a altitudes entre os 1350 e os 1150 metros, que, em conjunto, se 


correlacionam com a “superfície culminante dos Planaltos Centrais” (Ferreira, 1978). 


 Tal como referimos anteriormente, a sua génese estará relacionada com uma 


evolução sob um clima tropical quente e húmido, favorável ao desenvolvimento de uma 


intensa meteorização química, capaz de originar um espesso manto de alteração, 
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relacionando-se, consequentemente, com os processos de etchplanação proposto por 


vários autores (Thomas, 1974; Demangeot, 1976; Budel, 1982). 


 Neste sentido, este Sítio Geomorfológico revela um elevado valor científico, 


incorporando um importante componente como recurso didáctico, evidenciando, 


igualmente, um elevado valor estético e paisagístico, acrescido da possibilidade de se 


poder observar extensas áreas do Norte da Beira e para Norte do Rio Douro, dada a 


posição elevada desta superfície. 


 


 5.3.1.3. Sítio Geomorfológico PG03 – Domo rochoso de Montemuro 


 


 O Domo rochoso do v.g. Montemuro constitui o ponto mais elevado da Serra de 


Montemuro, atingindo uma altitude de 1381 metros (Fotografia 35). Desenvolve-se a 


partir da superfície aplanada a que acabámos de fazer referência, apresentando igual 


constituição litológica. 


 Os aspectos de acesso e vulnerabilidade são, também, semelhantes. 


 Esta forma granítica constitui uma forma saliente, com características 


morfológicas que nos levaram a considerá-la dentro do grupo dos Inselbergs. Acresce o 


facto de, na sua superfície e na sua imediata proximidade, se desenvolver uma enorme 


quantidade e diversidade de formas graníticas de pormenor: pias, fissuras poligonais, 


estruturas alveolares e fendas e sulcos lineares. 


 Assim sendo, o domo rochoso de Montemuro apresenta, essencialmente, um valor 


científico e estético, que se justifica pela sua importância na compreensão dos processos 


que contribuem para a elaboração das características paisagens graníticas de formas 


salientes, relacionadas com os processos de génese e evolução do criptorelevo, sob 


mantos de alteração. Poderá apresentar, também, um maior ou menor valor ecológico, 


decorrente da sua utilização por espécies animais como local de nidificação, ocupação ou 


refúgio. A componente paisagística deve ser também valorizada, pela sua posição 


dominante sobre todo o relevo do Norte da Beira. 
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 5.3.1.4. Sítio Geomorfológico PG04 – Alvéolo de Feirão 


 


 O alvéolo de Feirão localiza-se no sector oriental da Serra de Montemuro, entre a 


área mais elevada e as superfícies aplanadas que se estendem a oriente. Alberga no seu 


interior as localidades de Feirão, Cotelo, Campo Benfeito e Rossão. O fundo desta forma, 


relativamente plano, desenvolve-se a uma altitude de cerca de 960 metros, embora as suas 


vertentes atinjam altitudes um pouco superiores, principalmente a vertente ocidental, que 


alcança os 1100 metros de altitude. 


 O alvéolo de Feirão apresenta uma forma alongada no sentido NNE-SSW e atinge 


um comprimento de cerca de 5,5 quilómetros, sendo a largura variável, não 


ultrapassando, porém, um quilómetro (Fotografia 29 e Fotografia 30). Esta forma 


desenvolve-se sobre um subsolo granítico constituído por diversos corpos de 


características composicionais distintas. 


 Os alvéolos, sempre espectaculares, até pelo aproveitamento agrícola que 


propiciam, correspondem a formas deprimidas, de dimensões hectométricas a 


quilométricas, originadas principalmente pelo desenvolvimento de processos de erosão 


diferencial, bem como pela presença frequente de linhas de fragilidade tectónica, como é 


o caso presente. 


 Do ponto de vista da sua valorização, estas geoformas apresentam um conjunto de 


valores intrínsecos, mas que decorrem também do desenvolvimento no seu interior de 


outras formas de menor dimensão. Por este motivo, detêm um valor elevado a nível 


científico, cultural, ecológico, estético e económico: elevado valor para a compreensão 


dos processos envolvidos na sua evolução (meteorização e/ou tectónica); pela existência 


de relíquias da vegetação natural; pela existência de solos de elevada fertilidade para a 


prática agrícola; pela presença de paisagens de elevada beleza. 


 


 5.3.1.5. Sítio Geomorfológico PG05 – Depósito de Cotelo 


 


 O depósito de Cotelo (Fotografia 87) corresponde a um sítio geomorfológico de 


carácter local e está localizado no interior do alvéolo de Feirão, na vertente oriental, junto 


à estrada que liga Gosende a Feirão ou Cotelo. O depósito parece ocupar uma área 


apreciável desta vertente, que apresenta uma exposição a Oeste/Sudoeste e um declive 
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geral reduzido. Desenvolve-se no granito biotítico-moscovítico porfiróide de grão médio 


(Granito de Montemuro), que se encontra bastante alterado, estando presentes pequenos 


filões de rocha básica de espessura centimétrica. 


 Constitui um típico depósito desenvolvido em areias graníticas denunciando 


movimentação por processos ligados à acção do frio, correspondendo a um depósito de 


areias gelimobilizadas, que produziu as formas designadas de “areias em foice ou 


gadanha”. 


 Estes elementos geomorfológicos apresentam um elevado valor científico, sendo 


importantes para a compreensão dos processos relacionados com o movimento dos 


materiais graníticos por acção do gelo, apresentando, também uma elevada importância 


paleogeográfica. 


 


 5.3.1.6. Sítio Geomorfológico PG06 – Domo rochoso do Perneval 


 


 O Domo rochoso do v.g. do Perneval localiza-se na linha de altitudes que se 


alongam para NW, a partir das Portas de Montemuro, alcançando uma altitude de cerca 


de 1200 metros (Fotografia 33). Apresenta uma forma dómica geral, encontrando-se, 


porém, bastante afectado pela rede de fracturação ortogonal presente na área que produziu 


uma fragmentação intensa do maciço, desmantelando parte das estruturas de descamação 


(sheet structures). O contacto com a superfície circundante encontra-se ocupado por 


blocos resultantes desse desmantelamento. Aliás, esta área evidencia um elevado 


desenvolvimento deste tipo de formas dómicas, pela ocorrência preferencial de estruturas 


de descamação, observando-se outros domos graníticos de menores dimensões e, por 


vezes, ainda em fase de exumação. 


 O domo rochoso do Perneval desenvolve-se no Granito de Montemuro, biotítico-


moscovítico, porfiróide, de grão médio. 


 Esta forma granítica constitui, tal como o domo rochoso de Montemuro, uma 


forma saliente, com características morfológicas que nos levaram a considerá-la dentro do 


grupo dos Inselbergs. Também neste domo rochoso encontramos a associação de formas 


graníticas de pormenor, nomeadamente paredes sobre-escavadas, pias ou tafoni. 


 No que diz respeito aos valores que lhe podemos apontar, destaque para o valor 


científico, justificado pela importância didáctica da forma, uma vez que permite 
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compreender os processos que contribuem para a elaboração das características paisagens 


graníticas de formas salientes, relacionadas com os processos de génese e evolução do 


criptorelevo, sob mantos de alteração. Pode ter também um valor ecológico, pela sua 


capacidade de dar abrigo e servir de refúgio a diversas espécies animais. A componente 


paisagística deve ser também valorizada, pela sua posição dominante sobre o vale do 


Douro e do Paiva, sendo também um óptimo ponto de observação das restantes 


Montanhas Ocidentais. 


 Porém, o seu acesso é limitado, sendo possível realizar apenas pelo estradão 


construído para acesso aos parques eólicos. 


 


 5.3.1.7. Sítio Geomorfológico PG07 – Depósito de Vila Verde 


 


 O depósito de Vila Verde localiza-se no sector NE da Serra de Montemuro, no 


prolongamento da linha de alturas designada de Serra das Meadas ou do Poio. Sobre este 


depósito desenvolve-se a localidade de Vila Verde, situada a meio caminho entre Lamego 


e S. Martinho de Mouros (Fotografia 81, Fotografia 82 e Fotografia 83). 


 Do ponto de vista morfológico este depósito ocupa uma superfície aplanada, uma 


rechã localizada a meio da referida vertente, apresentando uma espessura de cerca de dois 


metros e uma extensão superior a 200 metros. Posicionado a uma altitude de 570 metros, 


assenta directamente sobre o Granito de Meadas, moscovítico de grão grosseiro a médio, 


que se apresenta bastante alterado. 


 Da análise realizada anteriormente, concluímos que o depósito de Vila Verde, 


composto essencialmente por materiais graníticos, pelas suas características 


sedimentológicas e pelas suas características morfológicas, constituiria o vestígio 


sedimentar mais antigo das dinâmicas quaternárias na Serra de Montemuro. 


 Assim sendo, este elemento geomorfológico encerra um elevado valor científico, 


pelas informações que nos pode transmitir sobre as dinâmicas morfogenéticas envolvidas 


na sua evolução, bem como um valor paleogeográfico, pala possibilidade de definir um 


momento na evolução das vertentes da Serra de Montemuro, permitindo-nos estabelecer o 


quadro paleogeográfico e paleoclimático que enquadrou a evolução geomorfológica desta 


região. 
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 5.3.1.8. Sítio Geomorfológico PG08 – Crista quartzítica de Avões 


 


 A crista quartzítica de Avões localiza-se no sector NE da Serra de Montemuro e 


apresenta uma extensão de cerca de 5000 metros, segundo uma direcção NW/SE 


(Fotografia 6 e Fotografia 74). Este afloramento metassedimentar corresponde à 


extremidade meridional da extensa faixa ordovícico-silúrica que, de Norte a Sul, 


atravessa a Serra do Marão. Este sector terminal da referida estrutura, quer na margem 


Norte do Douro, quer já na margem Sul, dentro dos limites em análise, compreende 


apenas materiais ordovícicos (Lanvirniano-Landeiliano e Arenigiano). 


 São os materiais do Arenigiano, constituídos por quartzitos, que imprimem a 


morfologia saliente, pela sua maior resistência à acção dos processos erosivos exógenos.  


Este afloramento caracteriza-se pela presença, em vários pontos, de bilobites (Cruziana) e 


de Vexillum. Foi, inclusivamente, encontrada uma grande placa quartzítica com a 


superfície coberta de Cruziana, próximo de Penajóia (Teixeira et al., 1967). 


 As bancadas quartzíticas, apesar de evidenciarem reduzida espessura (pouco mais 


de 100 metros, no máximo), salientam-se no relevo, constituindo um elemento de 


destaque na paisagem, acentuado pelo aspecto ruiniforme que apresentam. 


 Associados à crista, encontramos alguns elementos que achamos por bem 


destacar. Por um lado, a presença de depósitos estratificados de vertente, revelando 


intervenção do gelo na mobilização dos materiais pela vertente, sob efeito de processos de 


criorreptação. Por outro, os mesmos processos actuam sobre os xistos que assentam sobre 


os quartzitos e, à superfície, produzem uma forma de creep rochoso. 


 Pela associação de diversas formas e processos e pela área considera, integramos 


este sítio geomorfológico ao nível da área, integrando várias geoformas. 


 Neste sentido, os aspectos identificados revelam valores importantes a nível 


científico, pelos processos envolvidos na dinâmica das vertentes, claramente relacionadas 


com o frio, bem como na observação da erosão diferencial proporcionada pela maior 


resistência dos quartzitos à erosão. Também tem um considerável valor estético, pelas 


formas ruiniformes que apresenta. 
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 5.3.1.9. Sítio Geomorfológico PG09 – Miradouro de S. Cristóvão 


 


 O miradouro de S. Cristóvão localiza-se no sector oriental da Serra de 


Montemuro, a Norte de Feirão, a cerca de 1140 metros de altitude. Ocupa um ponto 


elevado a partir do qual se podem observar extensas áreas para os quadrantes Norte e 


Oeste. Neste local foi erigida uma capela ao Santo que lhe dá o nome, tendo o espaço 


envolvente sido dotado de algumas infra-estruturas, pavimentado e murado. 


 Este sítio geomorfológico encontra-se implantado sobre uma pequena mancha de 


metassedimentos ordovícico-silúricos bastante metamorfizados, que se encontram 


rodeados pelo Granito de Lamego (a Norte) e pelo Granito de Feirão (a Sul). 


 Além de alguns aspectos relacionados com os fenómenos de metamorfismo e de 


erosão diferencial que poderão dotar este sítio geomorfológico de valor científico, é o 


valor estético e paisagístico que se assumem como mais importantes neste local. As 


paisagens graníticas da Serra das Meadas, o vale do Douro e a Serra do Marão, a Norte, 


constituem elementos de elevada beleza paisagística de que é possível usufruir a partir 


deste local, observando-se daqui o contraste existentes entre “Beira Douro” (e os 


“Pomares de Resende”), a altitudes inferiores, e a “Serra de Montemuro”, que aqui se 


estende pela referida Serra das Meadas. Um elemento morfo-estrutural também 


importante e observável a partir daqui é o vale de fractura do Rib. de S. Martinho, que se 


desenvolve imediatamente a Norte. Também os aspectos culturais aqui se associam com 


os naturais, estando este local de culto religioso associado a um relevo saliente, a um 


elemento geomorfológico de destaque na paisagem. 


 


 


Fotografia 109. Perspectiva para Norte, a partir do Miradouro de S. Cristóvão 
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 5.3.1.10. Sítio Geomorfológico PG10 – Miradouro do Sr. da Serra 


 


 O miradouro do S. da Serra localiza-se a oriente do ponto mais elevado da Serra 


das Meadas, sobranceiro à cidade de Lamego. A uma altitude de 900 metros, permite-nos 


observar extensas áreas a oriente, mas também para sul e para NE. Também este espaço 


está dotado de algumas infra-estruturas, que enquadram a capela ao referido santo. 


 Este sítio geomorfológico encontra-se sobre o Granito de Meadas. 


 No que diz respeito aos valores que se podem atribuir a este sítio geomorfológico, 


podemos dizer que apresenta um importante valor científico pela possibilidade de se 


observar algumas formas de grande dimensão que se desenvolvem para Este e Sul. É o 


caso do vale de fractura do Rio Balsemão, favorecido pela falha de Penude, que se 


estende para Sul deste ponto de observação. Também a crista quartzítica de Magueija-


Meijinhos se pode observar daqui, bem como alguns retalhos aplanados que se estendem 


para Oriente. Estes aspectos morfológicos são valorizados por aspectos relacionados com 


a ocupação vegetal, especialmente importante ao longo deste vale, bem como pelo 


desenvolvimento, já para NE deste miradouro, dos socalcos do Douro, onde a cultura da 


vinha impera. É por estes factores que consideramos os valores estéticos e paisagísticos 


bastante elevados, visualizados a partir deste sítio geomorfológico. Com efeito, a unidade 


de paisagem “Douro Vinhateiro” tem aqui um ponto de observação excepcional, tal como 


os “Pomares de Lamego”, cuja cor e geometria da paisagem contrasta com a da “Serra de 


Montemuro”. 


 


 


Fotografia 110. Perspectiva para Sul, a partir do Miradouro do Sr. da Serra 
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 O facto deste local de culto se encontrar num local elevado permite-nos uma 


associação entre os aspectos geomorfológicos e os culturais, como acontece com o 


miradouro de S. Cristóvão. 


 


 5.3.1.11. Sítio Geomorfológico PG11 – Pias (Portas de Montemuro) 


 


 Um sítio geomorfológico que consideramos importante enquadra um conjunto de 


formas graníticas de pormenor, pias, imediatamente a Este das Portas de Montemuro. 


Posicionadas a cerca de 1220 metros de altitude, desenvolvem-se sobre superfícies 


graníticas expostas e alguns blocos de Granito de Montemuro (Fotografia 55 e Fotografia 


57). O acesso ao local é feito por uma estrada local construída devido à instalação de 


parques eólicos. 


 Neste local podemos identificar mais de duas dezenas de pias, de diversos tipos 


(pias de fundo côncavo, pias de fundo plano e pias de paredes assimétricas), dimensões e 


estado evolutivo. 


 No que diz respeito ao valor que podemos atribuir a estas formas graníticas de 


pormenor, o seu valor essencialmente científico decorre da sua utilidade na compreensão 


dos processos relacionados com a evolução das formas em litologia granítica, após a sua 


exposição à superfície, em função dos processos de meteorização. 


 Na Serra de Montemuro estas formas apresentam uma frequência elevada, 


especialmente nos afloramentos graníticos acima dos 1100 metros, rareando à medida que 


a altitude diminui. 


 


 5.3.1.12. Sítio Geomorfológico PG12 – Tafone de Faifa 


 


 O tafone de Faifa é uma forma granítica única na Serra de Montemuro (Fotografia 


59 e Fotografia 60). Apesar de encontrarmos outros tafoni na área em estudo, nenhum 


deles se apresenta tão desenvolvido e tão espectacular. Esta forma está localizada 


próximo do cruzamento da estrada que liga Castro Daire a Cinfães e a estrada que segue 


para a localidade de Faifa, a uma altitude de 1100 metros. Desenvolve-se no Granito de 


Montemuro. 
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 O tafone encontra-se num bloco rochoso de grandes dimensões (cerca de 5,5 


metros de altura), que forma conjunto com alguns blocos de menores dimensões (um 


desses blocos tem mais tafoni). A sua abertura principal apresenta grandes dimensões 


(cerca de 3,5 metros de largura por 1,7 metros de altura), sendo a cavidade interior 


bastante desenvolvida, tendo-se estabelecido outras ligações com o exterior, quer pela 


parte superior do bloco, quer na parede do bloco, abaixo da abertura principal (uma 


dessas aberturas desenvolveu-se favorecida por uma linha de fragilidade do próprio 


bloco). No interior do tafone desenvolveram-se vários nichos, com diâmetros da ordem 


dos 70 centímetros. 


 Segundo Vidal Romaní (1989), a génese destas formas está directamente 


relacionada com a concentração de cargas em zonas pontuais do maciço, tal como no caso 


das pias, o que proporciona zonas de fragilidade na rocha, favoráveis à actuação de 


processos de alteração e de desagregação, seguindo-se, depois, uma evolução subaérea, 


que leva à desagregação acelerada da rocha. 


 Consequentemente, estas formas apresentam um elevado valor científico, 


relacionado com a compreensão dos processos endógenos e exógenos que condicionam a 


evolução destas formas de pormenor do modelado granítico, apresentando também, e esta 


forma em particular, um elevado valor estético. 


 


 5.3.1.13. Sítio Geomorfológico PG13 – Queda de água do Pombeiro 


 


 Este sítio geomorfológico localiza-se junto da localidade de Lamelas de Lá, a 


Norte de Castro Daire, no Rio Pombeiro, afluente do Paiva (Fotografia 18). 


 Esta ruptura de declive ocorre entre os 680 metros de altitude e os 550, num troço 


onde o Rio Pombeiro faz a transição entre as rochas granitóides (Granito de Feirão) e 


metassedimentos do Complexo Xisto Grauváquico. Enquanto nas primeiras se observa 


este acentuado declive, expondo a espectacular queda de água, nos metassedimentos 


observa-se uma redução do declive drástica, em virtude do deferente comportamento das 


rochas à acção erosiva do curso de água. 


 Assim sendo, atribuímos-lhe um valor científico pela possibilidade de 


testemunharmos estes processos de erosão diferencial sob acção da dinâmica erosiva 
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fluvial, mas conferimos-lhe também um valor estético e paisagístico, pela beleza e 


peculiaridade que este elemento morfológico confere à paisagem. 


 O facto deste sítio geomorfológico não se apresentar com significativa 


vulnerabilidade deve-se em parte ao facto dos acessos ao local serem reduzidos e difíceis, 


apenas se acedendo a pé. 


 


 5.3.1.14. Sítio Geomorfológico PG14 – Crista quartzítica de Magueija-Meijinhos 


 


 A crista quartzítica Magueija-Meijinhos é um elemento geomorfológico em 


destaque na Serra de Montemuro essencialmente pela sua posição saliente no seio de uma 


extensa área granítica que a envolve (Fotografia 8). 


 Localizada no sector oriental da área em estudo, junto às localidades de Magueija 


e Meijinhos, apresenta uma forma alongada segundo uma orientação geral NW-SE e é 


constituída por metassedimentos Ordovícicos (do Arenigiano e do Lanvirniano-


Landeiliano) e Silúricos. Uma particularidade desta crista diz respeito ao facto de estar 


dividida em dois sectores que se encontram fisicamente separados por acção do 


desligamento tardi-hercínico Verín-Penacova. No entanto, a relativa dureza que estes 


materiais apresentam em relação aos granitóides e metassedimentos mais antigos que os 


rodeiam permitiu a individualização de cristas que sobressaem na paisagem regional. 


 A referida falha deu origem, no limite das cristas, a escarpas de falha de aparência 


recente. 


 Consequentemente, consideramos, também, existir elevado valor científico e 


estético neste sítio geomorfológico, pelos processos de erosão diferencial que estiveram 


na sua génese, bem como pela actuação dos factores estruturais, constituindo, assim, um 


elemento caracterizador desta paisagem, conferindo-lhe maior diversidade morfológica e 


estética. 


 


 5.3.1.15. Sítio Geomorfológico PG15 – Lagoa de D. João 


 


 A Lagoa de D. João localiza-se no sector central da Serra de Montemuro, 


sobranceiro ao Alvéolo de Feirão, entre as localidades de Gralheira, Panchorra e Cotelo. 
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Corresponde a uma forma alveolar, quase circular, com uma largura de cerca de 1,5 Km e 


um comprimento de 1,7 Km (Fotografia 10, Fotografia 27 e Fotografia 28). 


 No que diz respeito aos elementos litológicos presentes, domina claramente o 


Granito de Montemuro (granito biotítico-moscovítico, porfiróide de grão médio a médio-


fino, passando, por vezes, a grosseiro), principalmente no sector central do alvéolo, 


estando presentes, a Nordeste e a Sul, afloramentos de granito biotítico-moscovítico de 


grão fino (a Sul encontramos o Granito de Moura Morta). 


 O seu fundo é relativamente plano, desenvolvendo-se entre os 1100 e os 1120 


metros. É utilizado para aproveitamento pastoril, sendo uma área muito frequentada por 


rebanhos de ovinos e caprinos, bem como por gado bovino. 


 Tal como referimos para o caso do Alvéolo de Feirão, estas formas deprimidas, de 


dimensões hectométricas a quilométricas, são originadas principalmente pelo 


desenvolvimento de processos de erosão diferencial, auxiliados pela presença frequente 


de linhas de fragilidade tectónica, que permitem uma progressão mais acentuada e rápida 


dos processos de meteorização. 


 Do ponto de vista da sua valorização, esta geoforma apresenta um valor elevado a 


nível científico, cultural, ecológico, estético e económico: elevado valor para a 


compreensão dos processos envolvidos na sua evolução (meteorização e/ou tectónica); 


pela existência de solos de elevada fertilidade para a prática da pastorícia; pela presença 


de paisagens de elevada beleza. 


 


 5.3.1.16. Sítio Geomorfológico PG16 – Formas graníticas de pormenor (S. Pedro 


do Campo) 


 


 A SW da capela de S. Pedro do Campo desenvolve-se um conjunto de formas 


graníticas de pormenor que constituem um núcleo geomorfológico de elevado interesse. 


Localizado a uma altitude de cerca de 1150 metros, incorpora formas do tipo pia, 


caneluras e pseudo-estratificação (Fotografia 56, Fotografia 58 e Fotografia 61). 


 Desenvolvem-se sobre o Granito de Montemuro, em várias superfícies expostas e 


nalguns blocos de grande dimensão. 


 No que diz respeito ao valor que podemos atribuir a estas formas graníticas de 


pormenor, e apesar dos condicionalismos específicos relacionados com a génese de cada 
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tipo de forma, apresentam um valor essencialmente científico decorrente da sua utilidade 


na compreensão dos processos relacionados com a evolução e diferenciação das formas 


em litologia granítica, após a sua exposição à superfície, em função dos processos de 


meteorização. 


 


 5.3.1.17. Sítio Geomorfológico PG17 – Miradouro de S. Pedro do Campo 


 


 O miradouro de S. Pedro do Campo localiza-se no sector ocidental da Serra de 


Montemuro, a Oeste da localidade de Tendais, a cerca de 1130 metros de altitude. Ocupa 


um ponto elevado a partir do qual se podem observar extensas áreas para quase todos os 


quadrantes. Neste local foi erigida uma capela ao Santo que lhe dá o nome, tendo o 


espaço envolvente sido dotado de algumas infra-estruturas, pavimentado, murado, com 


mesas de piquenique e demais estruturas presentes num parque de lazer. O acesso é feito 


por uma estrada calcetada, fazendo-se aqui anualmente uma romaria. 


 Este sítio geomorfológico encontra-se implantado sobre a extensa mancha do 


Granito de Montemuro. 


 


 


Fotografia 111. Fotografia a partir do Miradouro de S. Pedro do Campo 


 


 A morfologia granítica variada que daqui se pode observar poderão constituir um 


aspecto de valorização científica deste local. No entanto, é o valor estético e paisagístico 


que se assumem como mais importantes neste local. As paisagens graníticas da Serra de 


Montemuro, o vale do Douro e a Serra do Marão, a Norte ou o Maciço da Gralheira a 


SW, constituem elementos de elevada beleza paisagística de que é possível usufruir a 
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partir deste local. Porém, o vale de fractura do Rio Bestança domina a paisagem 


imediatamente a oriente deste ponto de observação, sendo possível observar todo o 


esplendor desta forma quase rectilínea a rasgar o maciço granítico. Também aqui se 


podem apreciar os contrastes paisagísticos das diversas unidades de paisagem da Serra de 


Montemuro. Os aspectos culturais também aqui se associam aos naturais, estando este 


local de culto religioso associado aos elementos geomorfológicos que se destacam nesta 


paisagem tipicamente granítica. 


 


 5.3.1.18. Sítio Geomorfológico PG18 – Depósito de Ruivais 


 


 O depósito de Ruivais corresponde a um sítio geomorfológico de carácter local e 


está localizado na vertente oriental do vale de fractura do Rio Bestança, correspondendo a 


um corte feito na berma da estrada que liga as povoações de Ruivais e Covelas, junto a 


Ferreiros de Tendais. O depósito ocupa uma área exígua, atingindo uma extensão máxima 


de cerca de duas dezenas de metros (Fotografia 83 e Fotografia 86). 


 O depósito desenvolve-se sobre um substrato granítico, correspondente ao Granito 


de Montemuro (biotítico-moscovítico, porfiróide, de grão médio), que se encontra 


bastante alterado. Do ponto de vista geomorfológico, encontra-se numa situação de 


colmatação de um antigo valeiro. 


 Pudemos constatar que este depósito evoluiu por processos relacionados com o 


frio. Com efeito, distinguem-se aqui elementos presentes na “associação tripartida” 


proposta por Alain Goddard para as vertentes graníticas do Maciço Central francês, 


igualmente identificadas em território nacional por Coudé-Gaussen (1981), nas Serras da 


Peneda e do Gerês e Cordeiro (2004) nas Montanhas Ocidentais. 


 Estes elementos geomorfológicos apresentam um elevado valor científico, sendo 


importantes para a compreensão dos processos relacionados com o movimento dos 


materiais graníticos por acção do gelo, apresentando, também uma elevada importância 


paleogeográfica. 
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 5.3.1.19. Sítio Geomorfológico PG19 – Superfície de aplanamento de Sra. da 


Ouvida / Monteiras 


 


 As superfícies de aplanamento presentes na Serra de Montemuro são um elemento 


paisagístico de enorme valor, contrastando com a agressividade das vertentes de elevados 


declives. Espaços morfologicamente definidos por uma relativa planitude, testemunham 


uma evolução morfológica antiga marcada por fases de erosão que condicionaram a 


evolução do relevo no Norte da Beira. 


 As áreas aplanadas localizadas no sector oriental da área em estudo, onde se 


encontram a localidade de Monteiras e o santuário da Sra. da Ouvida, constituem os 


retalhos mais extensos e melhor conservados da superfície de aplanamento que 


considerámos correlativa da “Superfície fundamental dos Planaltos Centrais”, que se 


estende pela Serra de Montemuro (Fotografia 11). 


 Podemos considerar para estas formas um valor científico, económico e cultural, 


decorrente da sua importância paleogeográfica, enquanto elemento de datação relativa da 


evolução da paisagem; constituem, igualmente, superfícies com condições mais 


apropriadas à implantação das actividades humanas; incluem, além disso, um conjunto de 


estruturas relacionadas com práticas e presença humana em períodos remotos, 


testemunhando o valor, a vários níveis, que estes espaços apresentavam, já em tempos 


remotos, para as comunidades humanas. 


 


 5.3.1.20. Sítio Geomorfológico PG20 – Castle Koppie da Gralheira 


 


 O Castle Koppie da Gralheira, localizado a SE da localidade com o mesmo nome 


e a ela sobranceiro, é o exemplo mais espectacular deste tipo de formas, presente na Serra 


de Montemuro (Fotografia 37). Apresenta dimensões hectométricas, evidenciando um 


núcleo no qual sobressai um esporão que se ergue da superfície circundante, bastante 


vigoroso, dando a imagem de um imponente castelo. Este exemplar desenvolve-se no 


Granito de Montemuro, a 1150 metros de altitude. 


 Forma saliente do modelado granítico, tem na forma rectilínea dos blocos 


graníticos que a compõem, denunciadores das arestas vivas e pouco alteradas, o factor de 


diferenciação das formas que lhe são geneticamente próximas. 







 


583 


 


 O desenvolvimento destas formas apresenta-se condicionado, no nosso entender, 


por uma exumação precoce do manto de alteração, numa fase quase inicial do processo de 


desmantelamento do maciço rochoso, conduzindo à sua exposição subaérea com 


consequente amortecimento e redução dos processos de meteorização actuantes na 


superfície das formas ainda vigorosas. 


 Deste modo, é de realçar o valor científico, relacionado com os processos 


envolvidos na sua evolução, estando também presente um elevado valor estético e 


paisagístico, sendo um elemento morfológico muito característico das paisagens 


graníticas. 


 


 5.3.1.21. Sítio Geomorfológico PG21 – Vale de fractura do Rio Bestança 


 


 O vale de fractura do Rio Bestança é o mais perfeito exemplo desta morfologia na 


Serra de Montemuro (Fotografia 17). Estende-se desde o Rio Douro até aos sectores mais 


elevados da Serra, junto às Portas de Montemuro, acompanhando rectilinearmente a 


direcção NW-SE por mais de 20 Km. A espectacularidade deste vale é acentuada pelos 


contrafortes graníticos da Serra de Montemuro, mais imponentes a Ocidente (margem 


esquerda do Bestança), que contrastam com as altitudes mais modestas e as vertentes com 


declives menos acentuados a Oriente, a sugerir o jogo da falha. A visão soberba que se 


tem do miradouro das Portas de Montemuro (de que já fizemos referência) para Noroeste 


é elucidativa deste fenómeno, permitindo uma visão completa de todo o vale até ao Rio 


Douro. 


 Os Vales de Fractura (ou de linha de falha) em áreas graníticas, constituem uma 


característica marcante das paisagens graníticas, relacionados com a exploração, por parte 


dos cursos de água, das fragilidades estruturais das rochas granitóides provocadas para 


fracturação. 


 Do ponto de vista da sua valorização, salientamos o seu valor científico, estético e 


ecológico. A partir destes elementos geomorfológicos podemos observar a influência da 


estrutura na evolução morfológica, permitindo identificar com clareza as zonas de 


fragilização dos maciços graníticos e actuação preferencial dos processos de erosão. Além 


destes aspectos, são espaços de excelência para a observação de bem conservadas galerias 







 


584 


 


ripícolas, caracterizadas por um importante valor ecossistémico. Acrescente-se o seu 


valor estético proporcionado pela presença de elevada beleza paisagística. 


 


Quadro 50a. Quadro de avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro 


 Valor Critérios 1 2 3 4 5 6 7 


Valor 


Intrínseco 


Valor 


Científico 


Raridade/originalidade 0,33 0,33 0,67 0,67 1 0,67 1 


Diversidade 1 1 1 1 0,33 1 0,33 


Representatividade 1 1 1 1 1 0,33 0,67 


Interesse paleogeográfico 0,5 0,5 0 0,5 1 0 1 


Integridade 0,75 0,75 1 0,5 0 1 0 


Conhecimento científico 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0 


Valor 


Adicional 
Valor 


Cultural 


Importância histórico-


arqueológica 


0,33 0 0 0,33 0 0 0 


Importância 


religiosa/espiritual 


0,33 0 0 0,33 0 0 0 


Evento artístico/cultural 0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Económico 


Importância turística 


Recurso turístico 


1 0,5 0 0,5 0 0 0 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0,5 0,5 0 0 0 0 0 


Existência de itinerários 


tur./cult. 


0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Estético 


Diversidade paisagística 1 0,5 0,5 1 0 0,5 0,5 


Presença de água 1 0,5 0 1 0,5 0 0,5 


Contraste de cor 1 0,5 0 1 0 0 0,5 


Presença de elementos não 


harmónicos 


0,33 0,67 0,67 0,67 0,67 0,67 0 


Valor 


Ecológico 


Diversidade ecológica 0,5 0,5 0,5 1 0 0,5 0,5 


Importância ambiental 0,5 0,5 0 1 0 0 0,5 


Ocorrência de habitats 


específicos 


0,5 0,5 0,5 1 0 0,5 0 


Valor de 


Uso e 


Gestão  


Acessibilidade 1 0,5 0,5 1 0,5 0,5 1 


Vulnerabilidade 0,5 0,5 1 0,5 0 1 0,5 


Protecção 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 1 


Condições de observação 1 1 1 1 0,5 1 0,5 


Intensidade de uso 0,5 1 1 0,5 0,5 1 0,5 
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Quadro 50b. Quadro de avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro (Continuação) 


 Valor Critérios 8 9 10 11 12 13 14 


Valor 


Intrínseco 


Valor 


Científico 


Raridade/originalidade 0,67 0 0 0 1 0,67 0,33 


Diversidade 1 1 1 0,33 0,33 0,33 0,33 


Representatividade 1 0,33 1 1 1 1 0,33 


Interesse paleogeográfico 0,5 0 0 0 0 0 0 


Integridade 0,75 0,5 0,5 1 1 1 0,5 


Conhecimento científico 0,5 0 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 


Valor 


Adicional 
Valor 


Cultural 


Importância histórico-


arqueológica 


0 0,67 0 0 0 0 0 


Importância 


religiosa/espiritual 


0 1 0,67 0 0 0 0 


Evento artístico/cultural 0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Económico 


Importância turística 


Recurso turístico 


0 0 0 0 0 0,5 0 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0 0 0 0 0 0,5 0 


Existência de itinerários 


tur./cult. 


0 0 0 0 0 0 0 


Valor 


Estético 


Diversidade paisagística 0,5 0,5 1 0 0 0,5 1 


Presença de água 0,5 0,5 0,5 0 0 1 0,5 


Contraste de cor 1 0,5 1 0 0,5 0,5 1 


Presença de elementos não 


harmónicos 


0,67 0,33 0 1 1 1 0,67 


Valor 


Ecológico 


Diversidade ecológica 0,5 0,5 0,5 0 0 0,5 1 


Importância ambiental 0 0,5 0,5 0 0 0,5 1 


Ocorrência de habitats 


específicos 


0,5 0,5 0,5 0 0 0,5 0,5 


Valor de 


Uso e 


Gestão  


Acessibilidade 0,5 1 1 1 1 0 0,5 


Vulnerabilidade 1 1 0,5 0,5 0,5 1 1 


Protecção 1 0,5 1 0,5 0,5 1 1 


Condições de observação 1 1 1 1 1 0,5 1 


Intensidade de uso 0,5 0,5 0 1 1 0,5 0,5 
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Quadro 50c. Quadro de avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro (Continuação) 


 Valor Critérios 15 16 17 18 19 20 21 


Valor 


Intrínseco 


Valor 


Científico 


Raridade/originalidade 0,67 0 0 0,67 0,33 1 0,33 


Diversidade 0,67 1 1 1 0,67 0,67 1 


Representatividade 0,33 1 1 1 1 1 1 


Interesse paleogeográfico 0,5 0 0 1 1 0,5 0 


Integridade 0,75 1 0,75 0,5 0,5 1 1 


Conhecimento científico 0,5 0 0,5 0 0,5 0 0,5 


Valor 


Adicional 
Valor 


Cultural 


Importância histórico-


arqueológica 


0 0 0,33 0 0,67 0 0,33 


Importância 


religiosa/espiritual 


0 0 1 0 0,67 0 0 


Evento artístico/cultural 0 0 0 0 0,5 0 0 


Valor 


Económico 


Importância turística 


Recurso turístico 


0 0 0,5 0 0,5 0 1 


Importância desportiva 


Prática desportiva 


0 0 0 0 0 0 0,5 


Existência de itinerários 


tur./cult. 


0 0 0,5 0 0 0 0 


Valor 


Estético 


Diversidade paisagística 0,5 0 0,5 0 1 0 1 


Presença de água 0,5 0 0 0 0,5 0 1 


Contraste de cor 0,5 0 0,5 0,5 1 0,5 1 


Presença de elementos não 


harmónicos 


0,67 1 0,67 1 0 1 0,67 


Valor 


Ecológico 


Diversidade ecológica 0,5 0 0,5 0,5 0,5 0,5 1 


Importância ambiental 1 0 0,5 0 0 0,5 1 


Ocorrência de habitats 


específicos 


1 0 0,5 0 0,5 0,5 1 


Valor de 


Uso e 


Gestão  


Acessibilidade 0,5 0 0,5 1 1 0 0,5 


Vulnerabilidade 0,5 1 0,5 0 0,5 0,5 0,5 


Protecção 0,5 0,5 0,5 0,5 1 0,5 0,5 


Condições de observação 1 1 1 1 1 1 0,5 


Intensidade de uso 0,5 1 0,5 0,5 0,5 1 0,5 


 


 Com base nos critérios inicialmente definidos procedemos à avaliação dos 


diversos elementos patrimoniais seleccionados, obtendo-se, deste modo, a sua 


classificação por conjunto de valores e um indicador final ponderado que avalia a 


totalidade dos critérios. 


 Não constituindo, no nosso entender, este um mecanismo de selecção ou 


eliminação dos elementos patrimoniais, deve ser considerado no sentido da definição de 


estratégias de conservação e protecção, e, acima de tudo, de planeamento de medidas e 


instrumentos de divulgação, de adequação aos públicos alvo ou na elaboração de 


materiais pedagógicos e ilustrativos. 
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Quadro 51. Quadro síntese da avaliação do Património Geomorfológico da Serra de 


Montemuro 


   Valorização 


Nº Nome Tipo Intrínseco Adicional Uso e Gestão Total 


PG01 Portas de Montemuro Pais. 4,08 (0,68) 6,99 (0,53) 3,5 (0,7) 0,64 


PG02 Superfície culminante de 


Montemuro 


Pais. 3,75 (0,63) 4,67 (0,36) 3,5 (0,7) 0,56 


PG03 Domo rochoso de Montemuro Área 4,17 (0,70) 2,17 (0,17) 3,5 (0,7) 0,52 


PG04 Alvéolo de Feirão Pais. 4,17 (0,70) 6,83 (0,53) 3,5 (0,7) 0,64 


PG05 Depósito de Cotelo Local 3,83 (0,64) 1,17 (0,09) 2 (0,4) 0,38 


PG06 Domo rochoso do Perneval Área 3,5 (0,58) 2,17 (0,17) 4 (0,8) 0,52 


PG07 Depósito de Vila Verde Local 3 (0,5) 2,5 (0,19) 3,5 (0,7) 0,46 


PG08 Crista quartzítica de Avões Pais. 4,42 (0,74) 3,67 (0,28) 4 (0,8) 0,61 


PG09 Miradouro de S. Cristóvão Pais. 1,83 (0,31) 5 (0,39) 4 (0,8) 0,5 


PG10 Miradouro do S. da Serra Pais. 3 (0,5) 4,67 (0,36) 3,5 (0,7) 0,52 


PG11 Pias (Portas de Montemuro) Local 2,83 (0,47) 1 (0,08) 4 (0,8) 0,45 


PG12 Tafone de Faifa Local 3,83 (0,64) 1,5 (0,12) 4 (0,8) 0,52 


PG13 Queda de água do Pombeiro Local 3,5 (0,58) 5,5 (0,42) 3 (0,6) 0,53 


PG14 Crista quartzítica de Magueija-


Meijinhos 


Pais. 1,99 (0,33) 5,67 (0,44) 4 (0,8) 0,52 


PG15 Lagoa de D. João Pais. 3,42 (0,57) 4,67 (0,36) 3 (0,6) 0,51 


PG16 Formas graníticas de pormenor 


(S. Pedro do Campo) 


Área 3 (0,5) 1 (0,08) 3,5 (0,7) 0,43 


PG17 Miradouro de S. Pedro do 


Campo 


Pais. 3,25 (0,54) 5,5 (0,42) 3 (0,6) 0,52 


PG18 Depósito de Ruivais Local 4,17 (0,70) 2 (0,15) 3 (0,6) 0,48 


PG19 Superfície de aplanamento de 


Monteiras / Sra. da Ouvida 


Pais. 4 (0,67) 5,84 (0,45) 4 (0,8) 0,64 


PG20 Castle Koppie da Gralheira Área 4,17 (0,70) 3 (0,23) 3 (0,6) 0,51 


PG21 Vale de fractura do Rio 


Bestança 


Pais. 3,83 (0,64) 8,5 (0,65) 2,5 (0,42) 0,57 


 


 Da análise realizada, constatámos que vários elementos patrimoniais apresentam 


elevada avaliação no que diz respeito ao Valor Intrínseco, nomeadamente a crista 


quartzítica de Avões, o domo rochoso de Montemuro, o alvéolo de Feirão, o depósito de 


Ruivais e o Castle Koppie da Gralheira. De facto, estes sítios geomorfológicos revelam 


possuir um conjunto de atributos que, do ponto de vista geomorfológico (científico), se 


destacam, relativamente aos demais. 


 No que diz respeito ao Valor Adicional, apesar dos valores modestos que 


apresentam, na generalidade, os diversos sítios geomorfológicos analisados, são de 


destacar o vale de fractura do Rio Bestança, o alvéolo de Feirão e o sítio geomorfológico 


das Portas de Montemuro. Os valores estético e ecológico foram fundamentais para a 


maior valorização destes sítios geomorfológicos enquadrados ao nível de paisagem. 







 


588 


 


 Quanto ao Valor de Uso e Gestão, observou-se uma elevada valorização da 


generalidade dos sítios geomorfológicos, sendo que podemos destacar o domo rochoso do 


Perneval, a crista quartzítica de Avões, o miradouro de S. Cristóvão, as pias junto às 


Portas de Montemuro, o Tafone de Faifa, a crista quartzítica de Magueija-Meijinhos e a 


superfície de aplanamento de Sra. da Ouvida / Monteiras. 


 No cômputo geral, cruzando estes três indicadores, verificamos que, desta 


avaliação se destacam três sítios geomorfológicos, todos integrados ao nível da paisagem: 


Portas de Montemuro, Alvéolo de Feirão e Superfície de aplanamento de Sra. da Ouvida / 


Monteiras. 


 De facto, constatamos que são os sítios geomorfológicos ao nível paisagístico que 


evidenciam maior valorização, pelo facto de abrangerem diversos aspectos 


geomorfológicos de elevado interesse, pelo valor estético e ecológico que normalmente 


apresentam, bem como por um valor de uso e gestão que, aqui na Serra de Montemuro, se 


caracteriza por razoáveis ou boas condições de acessibilidade e observação, reduzida 


vulnerabilidade e um uso pouco intensivo. 


 Consequentemente, as estratégias de conservação e de promoção do Património 


Geomorfológico, em particular, e do Património Natural, no geral, devem apoiar-se, antes 


de mais, nos elementos paisagísticos, dotados de um maior poder atractivo e de mais 


elementos valorativos, constituindo-se como elementos-chave na criação de produtos 


(como percursos temáticos, por exemplo), auxiliados pelos inúmeros elementos de maior 


escala, ao nível da área e local, mais específicos, no que à sua temática diz respeito, e 


mais direccionados para determinados públicos e produtos. 


 


 


 5.3.2. Estratégias de valorização do Património Geomorfológico 


 


 O estabelecimento de acções de estudo, inventariação e classificação ou 


sistematização do património geomorfológico e a prossecução de uma política de 


preservação não são suficientes para a efectiva conservação e consciencialização, por 


parte da sociedade, para este tipo de património. Um aspecto fundamental é o 


desenvolvimento de estratégias que potenciem iniciativas de divulgação e sensibilização, 


quer junto do público em geral, quer dirigida a públicos específicos, nomeadamente a 
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população estudantil, mais aberta a este tipo de iniciativas e com uma capacidade de 


interiorização de mensagens de carácter ambiental mais elevada. 


 No entanto, outros processos são também importantes no sentido do 


estabelecimento de uma estratégia coerente de implementação de metodologias de 


desenvolvimento e promoção do património geomorfológico (Figura 123). Dentro destes 


pode-se evidenciar o papel da própria investigação, indispensável na identificação e 


análise científica das ocorrências geomorfológicas. Também importante é o processo de 


inventariação e classificação ou, se quisermos, de avaliação, que nos permite seleccionar 


os elementos passíveis de enquadrar na sistematização proposta, com base em argumentos 


científicos. Um terceiro processo apresenta já características de intervenção sobre o 


património, correspondendo às necessidades de recuperação, protecção e conservação dos 


diversos elementos. Por fim, mas como referimos anteriormente, fundamental para o 


sucesso de um projecto deste tipo, o envolvimento da sociedade, através de iniciativas de 


divulgação e de sensibilização e educação junto da população estudantil. 


 


 


Figura 123. Metodologia para o desenvolvimento e a promoção do património 


geomorfológico 


 


 A reduzida importância social que, ainda hoje, é atribuída aos valores 


geomorfológicos decorre, em parte, da reduzida exposição que é dada nos níveis de 


ensino básico e secundário às matérias relacionadas com a Geografia Física ou mesmo 


com a Geologia. Este aspecto condiciona decisivamente o processo de consciencialização 
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dos indivíduos relativamente aos elementos geomorfológicos, afinal suporte físico das 


actividades económicas, dando um destaque extraordinário às problemáticas ambientais 


de carácter geral e global, em detrimento dos fenómenos mais localizados, de âmbito 


local ou regional, na esfera directa de intervenção individual. 


 Parece-nos, então, de importância vital o desenvolvimento de estratégias de 


sensibilização e educação que passem por uma integração destes conteúdos nos currículos 


disciplinares, pela implementação de centros de interpretação natural ou ambiental, com 


infra-estruturas de apoio ao público, pela concepção e implementação de percursos 


educativos e turísticos (pedestres, todo-o-terreno...), pelo desenvolvimento de visitas 


guiadas, asseguradas por técnicos com adequada capacidade e formação científica, pela 


dotação dos espaços em que se enquadram os elementos patrimoniais de condições de 


identificabilidade e informação, como seja a implantação de elementos estáticos 


descritivos (descritores de paisagem ou de elementos), entre outras medidas que 


proporcionem o fácil acesso ao património geomorfológico e a informações significativas 


e úteis a seu respeito. 


 Estas estratégias deveriam ser implementadas tendo como base uma diferenciação 


em termos de público-alvo: por um lado, o público em geral (onde poderemos especificar 


os turistas, excursionistas e simples passeantes), com uma formação académica muito 


variável e sem necessidade de um aprofundamento científico muito acentuado; por outro, 


o público específico, com necessidades em termos de conteúdos científicos ao nível da 


informação diferenciadas, mais acentuadas, e comungando de um interesse mais 


aprofundado, dotado de maior capacidade de assimilação de informação e de mensagens 


específicas – o público estudantil, com grande abertura aos processos de sensibilização e 


com um horizonte de intervenção neste tipo de problemáticas a médio e longo prazo; o 


público “científico”, muito interessado nestas temáticas e com um poder interventivo na 


própria sociedade e na formação de uma consciência colectiva muito importante e 


desenvolvido a curto e médio prazo. 


 No que diz respeito à divulgação, além dos canais tradicionais de transmissão de 


mensagens e dos que referimos anteriormente, deve haver uma aposta nos novos meios 


multimédia, como a Internet, indispensáveis nos processos de globalização não só de 


cultura ou economia, mas também de ideias e de iniciativas de sensibilização e 


divulgação do património, fomentando, inclusivamente a “fome” de conhecimento. 
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 Sendo a Internet uma rede universal de veiculação e divulgação de informação, 


seria possível e importante a integração de tecnologias de carácter geográfico com os 


serviços Web, permitindo um alcance mais abrangente deste tipo de iniciativas. No que 


diz respeito às “novas” tecnologias de âmbito geográfico, os Sistemas de Informação 


Geográfica, capazes de lidar com um elevado manancial de informação, são o 


instrumento ideal para a inventariação do património geomorfológico dada a perfeita 


capacidade de integração com diversas tecnologias de distribuição Web. 


 No caso do Património Geomorfológico da Serra de Montemuro, tivemos já 


oportunidade de apresentar algumas propostas para a sua valorização e promoção (Cunha 


e Vieira, 2004a, 2004b;Vieira, 2005, 2005/06; Vieira e Cunha, 2004b). 


 Neste contexto, consideramos que o facto de parte significativa da sua área ser 


abrangida por Sítios da Rede Natura 2000 pode constituir uma mais valia neste processo 


de valorização, tanto ao nível da preservação como também da própria promoção. 


 A integração das variáveis geomorfológicas no âmbito dos planos de gestão a 


implementar para estes espaços protegidos, permitiria a definição de estratégias 


preventivas direccionadas para o Património Geomorfológico, promovendo, 


concomitantemente, a conservação dos habitats que se consideram como prioritários do 


ponto de vista da biodiversidade. Desta forma, a consideração da geodiversidade, em 


conjunto com a biodiversidade destes espaços, conduziria à definição de estratégias e 


medidas complementares, capazes de fomentar uma gestão integrada e sustentada de todo 


o ecossistema. 


 Por outro lado, dada a menor vulnerabilidade deste tipo de património e menor 


grau de perecibilidade (à escala temporal humana), seria importante, especialmente ao 


nível do desenvolvimento socio-económico destas regiões mais desfavorecidas, 


potencializar estes recursos naturais no âmbito das actividades turísticas, desportivas, 


culturais e mesmo educacionais. 


 É neste sentido que apresentamos aqui algumas propostas que visam a valorização 


deste tipo de património. Não pretendem ser uma exposição exaustiva dos instrumentos 


de exploração destes recursos, mas antes exemplos daquilo que é possível fazer, de forma 


válida. 


 


 







 


592 


 


 5.3.2.1. Implementação de uma rede de pontos de observação da paisagem 


 


 A observação da paisagem e do património geomorfológico ao nível paisagístico, 


abrangendo extensas áreas, obriga à identificação de locais a partir dos quais ela possa 


efectuar-se com as melhores condições. Por este motivo, a criação de uma rede de locais 


de observação da paisagem, devidamente identificados e dotados de infra-estruturas que 


permitam o usufruto com condições de segurança, é uma mais-valia para a promoção 


deste tipo de Património. Além disso, conduz o público para locais convenientemente 


seleccionados, a partir dos quais tem melhor visualização dos elementos, minimizando os 


impactes ambientais em áreas mais sensíveis. 


 Esta rede pode ser implementada a partir dos miradouros existentes, alguns dos 


quais contam já com infra-estruturas de apoio com condições minimamente adequadas, 


preparadas com finalidades idênticas. Neste sentido, identificámos um conjunto de seis 


miradouros principais, a partir dos quais é possível observar a paisagem e alguns dos 


elementos patrimoniais seleccionados anteriormente (Figura 124). Alguns foram já 


identificados como sítios geomorfológicos ao nível da paisagem, como as Portas de 


Montemuro, os miradouros de S. Cristóvão, Sr. da Serra e S. Pedro do Campo, além de 


outros dois, o miradouro da Sra. do Monte e da Sra. da Ouvida. A estes associam-se mais 


alguns locais de observação que, apesar de não apresentarem condições razoáveis, em 


termos de infra-estruturas e de acessibilidade, poderão ser potenciados e valorizados para 


esta função, pela qualidade da paisagem que se pode observar a partir deles. 


 A observação da Figura 125 mostra-nos que os miradouros existentes não 


permitem uma eficaz visualização dos diversos sectores da Serra de Montemuro, 


existindo espaços não observáveis de nenhum deles e vastas áreas observáveis apenas de 


um ou dois, parecendo-nos útil e vantajosa a criação de condições nos pontos que revelam 


elevado potencial de observação da paisagem, com vista à ampliação do número de 


miradouros passíveis de ser utilizados em segurança e com boa acessibilidade. 
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Figura 124. Rede de locais de observação (miradouros) do Património Geomorfológico 


na Serra de Montemuro 


 


 


Figura 125. Visibilidade da Serra de Montemuro a partir dos seis miradouros principais 
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Figura 126. Mesa de leitura presente no Parque Natural do Douro Internacional e 


esquema proposto para painéis interpretativos no Parque Natural de Montesinho (extraído 


de Pereira, 2006) 


 


 


Figura 127. Painéis interpretativos propostos para o Parque Natural de Montesinho 


(extraído de Pereira, 2006) 
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 Associados aos locais de observação, seria importante a colocação de painéis 


interpretativos, com o objectivo de disponibilizar informação gráfica ao público relativa 


ao Património Geomorfológico que podia ser observado em cada ponto. 


 A elaboração deste tipo de instrumento de divulgação de informação tem vindo a 


ser implementado nalgumas áreas protegidas em Portugal, nomeadamente no Parque 


Natural do Douro Internacional e no Parque Natural de Montesinho, para os quais foram 


elaboradas propostas painéis interpretativos e sua execução (Dias et al., 2003; Dias e 


Brilha, 2004; D. Pereira et al., 2004; P. Pereira et al., 2006a; Pereira, 2006), visando a 


explicação de aspectos geológicos, mas também geomorfológicos e paisagísticos (Figura 


126, Figura 127). 


 A integração de painéis temáticos como os ilustrados, direccionados para públicos 


específicos, em cada um dos locais de observação, permitiria uma melhor compreensão 


da paisagem observada, bem como dos elementos morfológicos, sua génese e evolução. 


Consideramos, portanto, este tipo de ferramentas de divulgação de extrema importância 


na valorização do Património Geomorfológico e da paisagem. 


 Estes pontos de observação podem constituir, também, pontos de passagem de 


percursos pedestres, de BTT ou equestres, por exemplo, podendo servir como pontos de 


apoio a esses mesmos percursos. Assim sendo, devem estar dotados de um conjunto de 


infra-estruturas e equipamentos indispensáveis para a adequada prática daqueles, como 


pontos de água, locais de descanso ou algumas informações úteis (de socorro, de 


alimentação, entre outras). 


 


 5.3.2.2. Implementação de uma rede de percursos temáticos 


 


 De elevada importância é também a implementação de percursos temáticos. Os 


percursos podem ser de vários tipos, dependendo da forma de deslocação (a pé, de 


bicicleta, de carro, de cavalo), da duração (algumas horas, um dia, vários dias) ou de 


outros factores tomados em consideração na sua elaboração. 


 A sua elaboração, no âmbito da valorização do património geomorfológico e 


paisagístico deve ter em consideração distintos tipos de público-alvo: um público geral, 


correspondente ao turista ocasional ou visitante de passagem, interessado na fruição da 


paisagem como um todo, bem como na observação de elementos de elevada beleza 
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natural e menos preocupado com os aspectos científicos; um público mais específico, que 


engloba, por um lado, turistas que pretendem estabelecer um contacto directo com a 


natureza e os praticantes de desportos de natureza, ambos muito sensíveis às 


problemáticas ambientais, e, por outro lado, um conjunto de pessoas com interesses 


educacionais ou científicos, para os quais o valor e diversidade dos fenómenos 


geomorfológicos constitui uma mais valia em determinada paisagem. 


 Este tipo de instrumento tem sido bastante utilizado, nomeadamente ao nível da 


promoção dos espaços rurais e naturais, em áreas protegidas ou não, direccionada, 


consequentemente, a um público mais específico, sendo inúmeros os exemplos 


identificados. 


 Não tendo conhecimento de nenhum percurso efectivamente implementado que 


tenha como objectivo específico o Património Geomorfológico, referimos os exemplos 


dos percursos interpretativos desenvolvidos no Geoparque Naturtejo, bem como alguns 


percursos propostos com base no Património Geomorfológico para o Parque Natural de 


Montesinho (Pereira, 2006; Pereira et al., 2006a), Serra da Cabreira (Rodrigues et al., 


2006), Maciço de Sicó (Vieira e Cunha, 2006) e mesmo alguns já propostos para a Serra 


de Montemuro (Vieira, 2005, 2005/06), cuja implementação constituiria uma mais valia 


para a promoção deste tipo de património e para os valores naturais e culturais destas 


áreas. 


 É neste sentido que apresentamos, de seguida, alguns exemplos de percursos, 


aplicados à área em estudo. Assim, com base na representação cartográfica dos diversos 


elementos patrimoniais geomorfológicos, procedemos à elaboração de dois percursos, 


com características diferenciadas, exemplos da utilização deste tipo de instrumento na 


divulgação e exploração do Património Geomorfológico. 


 Desenvolvemos um percurso, de maior extensão, para ser realizado com recurso a 


automóvel e preferencialmente vocacionado para a fruição da paisagem, no seu conjunto, 


percorrendo alguns dos pontos de observação por nós identificados anteriormente, bem 


como por um conjunto alargado de sítios geomorfológicos seleccionados. Também é 


possível, ao longo deste percurso, entrar em contacto com um conjunto de valores 


patrimoniais culturais, característicos da cultura montemurana. 


 Elaborámos, por outro lado, um percurso pedestre, circunscrito às áreas mais 


elevadas da Serra de Montemuro, vocacionado, quer para os praticantes de actividades 







 


597 


 


desportivas em montanha ou para os amantes do turismo de natureza, quer para públicos 


com interesses educacionais ou científicos. Este percurso integra essencialmente 


elementos do património natural, com destaque para o património geomorfológico. 


 O primeiro percurso (Figura 128), que se pode iniciar cidade de Lamego, permite-


nos aceder à Serra das Meadas, e, na primeira paragem, observar o vale de fractura do Rio 


Balsemão, entre Penude e Magueija, e as Cristas Quartzíticas de Magueija-Meijinhos 


(PG14), a partir do Miradouro do Sr. da Serra (PG10). Este vale de fractura constitui um 


óptimo exemplo de uma adaptação de um curso de água à estrutura, apresentando uma 


direcção NNE-SSW, característica da fracturação tardi-hercínica. O acidente Verín-


Penacova terá sido o responsável por este comportamento, bem como pelo desligamento 


horizontal que se observa na crista quartzítica de Magueija-Meijinhos (afloramento 


Ordovícico e Silúrico), que vê o seu sector oriental deslocado para NNE em relação ao 


afloramento ocidental (mais de dois mil metros). 


 Também podemos desfrutar de excelentes vistas para a paisagem duriense ou 


deslocarmo-nos ao parque de lazer e ao parque biológico, instalados aqui na Serra das 


Meadas. Avançamos ao longo do Alto de Vila Lobos, por estrada de terra batida, mas 


transitável, até atingirmos o miradouro de Moita, situado no sector ocidental da referida 


crista quartzítica, da qual temos uma perspectiva dos elementos observados do ponto 


anterior, mas do quadrante oposto. Podem-se observar a partir daqui os níveis mais 


elevados da Serra de Montemuro, bem como a Serra de Bigorne e os sectores aplanados a 


oriente. 


 Seguimos em direcção a Feirão, onde podemos observar o Depósito de Cotelo 


(PG4), que apresenta estruturas designadas por “areias em foice ou em gadanha” 


(Cordeiro, 1993, 2004), associadas a dinâmicas periglaciares e que nos reportam a 


períodos de frio intenso, muito provavelmente ligados ao último período frio quaternário. 


Também podemos observar o Alvéolo de Feirão (PG5), desde o seu interior. A sua génese 


está relacionada com processos de erosão diferencial, em que convergem dois 


mecanismos: em primeiro lugar, o desenvolvimento de uma forte meteorização química 


ligada a condições climáticas em que a temperatura e a humidade seriam elevadas (climas 


quentes e húmidos), aqui favorecido pela presença de elevada fracturação propiciada pelo 


acidente tardi-hercínico já mencionado; posteriormente, a remoção espasmódica dos 


materiais previamente meteorizados, gerada em períodos caracterizados pela presença de 
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uma estação seca bem marcada e de uma estação húmida de chuvas intensas e 


concentradas, capaz de conferir adequada competência e eficácia aos cursos de água. 


Neste alvéolo instalou-se o Rio Balsemão, aproveitando a espessura de materiais 


alterados para meandrizar. A presença de uma linha de fragilidade tectónica com a mesma 


direcção é reforçada pelo vigor da vertente ocidental. 


 O Miradouro de S. Cristóvão (PG9) é a nossa próxima paragem, podendo aqui 


observar a paisagem duriense e a Serra do Marão, bem como o vale de fractura do Ribeiro 


de S. Martinho. 


 De seguida passamos pela Lagoa de D. João (PG15), outra forma alveolar 


granítica, e pelo Castle Koppie da Gralheira (PG20). 


 


 


Figura 128. Percurso (1) pela Serra de Montemuro 


 


 Dirigindo-nos para o interior da Serra, o percurso revela-nos paisagens 


caracteristicamente graníticas, com alternância entre retalhos aplanados mais ou menos 


extensos (relacionados com as superfícies de aplanamento que caracterizam o norte da 


Beira), sulcados aqui ou ali por caos de blocos e tors, e entalhes vigorosos provocados 
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por falhas frequentemente aproveitados pelos cursos de água para traçar o seu leito. De 


igual forma observa-se um cortejo deslumbrante de formas do modelado granítico: os 


tors, que constituem conjuntos rochosos residuais, que evidenciam uma influência da 


alteração esferoidal nos blocos constituintes, o empilhamento praticamente geométrico 


dos mesmos e o seu enraizamento em relação à superfície em que se encontra; as pedras 


bolideiras, blocos empilhados em conjuntos por vezes ruiniformes, em equilíbrio 


precário, cujo desenvolvimento parece estar associado a uma fase de evolução sub-


superficial, em que há uma individualização dos blocos no seio do manto de alteração, 


com a progressão da meteorização proporcionada pelas descontinuidades existentes no 


maciço rochoso. A remoção progressiva desse manto de alteração vai permitir o 


aparecimento destas formas e o abrandamento da meteorização em ambiente sub-aéreo, a 


sua manutenção; a pseudo-estratificação, que consiste numa forma de aparente 


estratificação do granito e que, segundo Vidal Romani (1989) se desenvolve, 


normalmente, em zonas graníticas com deformação, ganhando a aparência descrita devido 


ao alívio de cargas originado pela exposição e alteração das superfícies, e à alteração da 


rocha, que actua preferencialmente sobre os planos de esfoliação da rocha; e as pias, a 


forma de pormenor mais usual na Serra de Montemuro e que correspondem a pequenas 


depressões ou simples concavidades que se desenvolvem preferencialmente nos sectores 


horizontais ou pouco inclinados de superfícies rochosas. 


 A passagem pelas Portas de Montemuro (PG1) dá-nos o ensejo de observar a 


rectilinearidade e beleza do vale de fractura do Rio Bestança (PG21), a Norte, e a 


paisagem morfo-estrutural do Portugal Central, para Sul/SE. 


 Em direcção a Castro Daire, ainda é possível observar um magnífico exemplar de 


tafone num bloco granítico de dimensões consideráveis, bem como um enorme cortejo de 


outras formas graníticas. 


 A paragem seguinte faz-se no Miradouro da Sra. da Ouvida, a partir do qual se 


tem uma visão excelente do maciço montanhoso de Montemuro, a ocidente, e das 


superfícies de aplanamento, que se prolongam para Oriente, para os Planaltos Centrais. A 


superfície aplanada que domina o ponto de observação corresponde à superfície 


fundamental (Ferreira, 1978), apresentando-se aqui ligeiramente basculada para SSW, 


mas relativamente bem conservada. 
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 Deste ponto seguimos em direcção a S. Martinho de Mouros, para podermos 


observar o Depósito de Vila Verde (PG7), depósito heterométrico, de idade provável 


anterior ao último período glaciar, e a Crista Quartzítica de Avões (PG8), onde além dos 


espigões quartzíticos, também poderemos desfrutar da paisagem duriense, onde se 


mistura a litologia granítica e xistenta com a acção secular do Homem. 


 Este percurso permite, ainda, a passagem por diversas aldeias alojadas no seio da 


Serra com características típicas, nas quais se tem vindo a desenvolver um conjunto de 


actividades de valorização do artesanato, folclore e gastronomia local. 


 


 O segundo percurso (Figura 129), elaborado com o objectivo de constituir um 


percurso pedestre, de BTT ou equestre, desenvolve-se no sector mais elevados da Serra, e 


utiliza essencialmente caminhos de terra batida e trilhos, embora uma pequena parte do 


percurso utilize estradas asfaltadas. Dirige-se a um público mais específico, interessado 


no contacto directo com a natureza e na prática de desporto de natureza, podendo servir 


também a um público com interesses puramente científicos ou didácticos (visitas de 


estudo, por exemplo). 


 A utilização deste percurso permite a observação de um vasto conjunto de 


elementos do património geomorfológico anteriormente classificados, bem como uma 


enorme variedade de outros aspectos geomorfológicos (essencialmente de natureza 


granítica) e também alguns aspectos culturais, na passagem por uma ou outra localidade. 


 As Portas de Montemuro (PG1) poderão marcar o início do percurso (que pode 


ocorrer noutro local de fácil acesso a viaturas, dada a passagem, em duas ou três 


situações, por vias de comunicação asfaltadas), constituindo um ponto de paragem para 


observação da paisagem, nomeadamente a vasta extensão do Portugal Central possível de 


visualizar a partir deste local. Também para Norte a paisagem é deslumbrante, dominando 


o Vale de Fractura do Rio Bestança (PG21). 


 Dirigindo-nos ao ponto mais elevado da Serra, passamos por um núcleo de pias 


(PG11), atingindo o Domo Rochoso de Montemuro (PG3), forma dómica de dimensões 


hectométricas que tem como característica principal o facto de apresentar superfícies 


rochosas nuas, desprovidas de cobertura, a ele se associando outras formas de pormenor 


como pias, fissuras poligonais, rochas em pedestal ou pseudo-estratificação. A superfície 


sobre a qual este Domo se desenvolve constitui o nível mais elevado e mais perfeito da 
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Superfície Culminante (PG2), com uma topografia aplanada, sobressaindo alguns relevos 


residuais. 


 


 


Figura 129. Percurso (2) pelo sector mais elevado da Serra de Montemuro 


 


 Continuando o percurso, em direcção à localidade da Gralheira, passamos junto ao 


Castle Koppie da Gralheira (PG20), imponente, dominando sobre a paisagem 


circundante. A partir daqui tem-se uma excelente perspectiva da Lagoa de D. João 


(PG15), alvéolo granítico onde nos leva de seguida este percurso. Segue-se daí para o 


miradouro de Cruz de Rossão, a partir do qual se observa o Alvéolo de Feirão (PG4) em 


todo o seu comprimento. 


 Deslocamo-nos, de seguida, em direcção a Faifa, passando novamente pela 


Superfície Culminante da Serra, chegando à próxima paragem para observar o tafone de 


Faifa (PG12). Daqui regressa-se às Portas de Montemuro. 


 


 


 







 


602 


 


 5.3.2.3. Elaboração de cartografia geomorfológica temática 


 


 A utilização de ferramentas cartográficas para a representação do Património 


Geomorfológico, inserido no seu enquadramento geográfico e geomorfológico, constitui, 


também, um importante elemento para a sua divulgação e promoção. Segundo Carton et 


al. (2005) um mapa pode ser definido como um instrumento básico, introdutório, para 


disponibilizar informação relativa quer à complexidade, quer aos componentes singulares 


do território. 


 Apesar da sua ampla utilização ao nível dos estudos de Geomorfologia, o mesmo 


não tem sucedido ao nível da sua aplicação específica ao património geomorfológico. 


Porém, vários autores têm apresentado exemplos válidos desta aplicação temática, como é 


o caso de Zêzere e Rodrigues (1993) e Rodrigues (1998), que elaboraram cartografia de 


pormenor aplicada a áreas-amostra no Maciço Calcário Estremenho, onde representaram 


os elementos geomorfológicos a preservar, Ferreira e Vieira (1999) que elaboraram um 


mapa geomorfológico simplificado do Parque Natural da Serra da Estrela acompanhando 


um guia dos Locais de Interesse Geológico e Geomorfológico, Carton et al. (2005) que 


apresentaram vários exemplos de cartografia temática aplicada à valorização do 


Património Geomorfológico em Itália, e Pereira (2006) e Pereira et al. (2006), com a 


elaboração de cartografia geomorfológica e do Património Geomorfológico no Parque 


Natural de Montesinho, entre outros. 


 Um aspecto que deve ser tido em conta ao elaborar cartografia geomorfológica 


aplicada ao Património Geomorfológico é a necessidade de uma carta de leitura simples e 


acessível a um potencial público pouco ou nada familiarizado com a semiologia gráfica 


utilizada na cartografia geomorfológica tradicional. A simbologia utilizada na 


representação dos elementos patrimoniais deve ajudar os utilizadores a compreendê-los e 


identificá-los facilmente. 


 Directamente relacionada com a simbologia está a escala de representação. A este 


respeito Carton et al. (2005) referem a utilidade da escala 1:200 000 ou menor para mapas 


de referenciação dos elementos patrimoniais (no caso do território italiano), recorrendo-se 


a uma simbologia baseada em símbolos gráficos de pequena dimensão (pontos, asteriscos 


ou bandeiras, por exemplo), enquanto que para a representação detalhada dos sítios 


geomorfológicos ou de áreas territoriais reduzidas, escalas maiores que 1:200 000, 
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recorrendo-se à simbologia geomorfológica tradicional. No primeiro caso, a 


diversificação no tamanho ou cor dos símbolos permitirá aumentar o nível de informação 


disponível, como o grau de importância do sítio geomorfológico ou a sua tipologia. No 


segundo caso, será conveniente omitir alguma informação que não seja indispensável, 


fazendo, assim, sobressair os elementos geomorfológicos. 


 Ainda a respeito da escala, Pereira (2006) procedeu à elaboração do mapa do 


património geomorfológico do Parque Natural de Montesinho, considerando ideal, para 


este caso concreto, a utilização da escala 1:100 000. Já Ferreira e Vieira (1999) haviam 


preferido a escala 1:75 000 para a representação da Carta Geomorfológica Simplificada 


do Parque Natural da Serra da Estrela. 


 No que diz respeito à construção cartográfica, a utilização de ferramentas de 


Sistemas de Informação Geográfica veio, porém, tornar mais versátil a elaboração da 


cartografia, em geral, permitindo, além disso, gerar uma maior interactividade entre o 


utilizador e o mapa, maximizando a capacidade de integrar um maior volume de 


informação sem carregar visualmente o mapa, facilitando, também, a actualização da 


informação, que em formato papel obrigaria a nova edição. 


 De facto, a agilização dos processos de construção cartográfica e, essencialmente, 


de actualização e acesso à informação, associados aos Sistemas de Informação 


Geográfica, constitui uma mais valia no sentido da maior e mais rápida difusão da 


informação, promovendo uma maior exposição e melhor direccionada para o público alvo 


preferencial. Acresce a capacidade de integração destes sistemas com a Internet. 


 Neste sentido, os mapas digitais, disponibilizados através de CD-Rom ou via 


Internet, podem auxiliar na divulgação do Património Geomorfológico, servindo, 


também, de meio de difusão de materiais para preparação de visitas temáticas, elaboração 


de percursos construídos pelo próprio utilizador ou para uso educacional. 


 Tendo em consideração estes pressupostos, procedemos também à elaboração de 


cartografia do património geomorfológico na Serra de Montemuro (Esboço do Património 


Geomorfológico – Anexo C). Esta cartografia resultou de um processo de derivação do 


Esboço Geomorfológico da Serra de Montemuro (Esboço Geomorfológico – Anexo B), 


procedendo-se a uma simplificação de alguma simbologia de carácter geomorfológico, à 


redução da informação que achámos dispensável do ponto de vista da compreensão e 







 


604 


 


interpretação do Património Geomorfológico, e à acentuação simbólica dos elementos 


patrimoniais, dando-lhes o devido destaque. 


 


 5.3.2.4. Aspectos conclusivos 


 


 A valorização e preservação do Património Natural, e especialmente do 


Património Geomorfológico, é um pressuposto indispensável para a revitalização dos 


espaços de montanha, ainda afastados do desenvolvimento económico das regiões do 


litoral densamente povoadas. 


 É fundamental basear esta revitalização nos recursos endógenos existentes nestas 


áreas, destacando os aspectos que lhe são mais característicos: o carácter único e belo das 


paisagens de montanha, ainda pouco degradadas; o riquíssimo património natural aí 


presente, do qual se destaca o património geomorfológico, valorizado pela sua 


singularidade, originalidade, espectacularidade, beleza e grandiosidade; e o vasto 


património cultural, de que podemos realçar os monumentos, o artesanato típico, o 


folclore ou a sua gastronomia. 


 As propostas de sistematização e avaliação do património geomorfológico que têm 


sido desenvolvidas têm como objectivo mostrar um conjunto de características naturais de 


elevado valor patrimonial que normalmente não são tidas em conta na valorização e 


promoção destes espaços. A relação directa que estabelece com as problemáticas 


ambientais e conservacionistas faz deste tipo de património um instrumento valioso de 


sensibilização ambiental, constituindo um factor de atracção para um público cada vez 


mais vasto, interessado nas questões ambientais e disponível para praticar um tipo de 


turismo adequado a estas áreas mais naturais e menos degradadas. 


 Assim, e apesar de sabermos que as actividades de turismo e de lazer, por si só, 


são incapazes de induzir uma revitalização económica, social e cultural destas áreas, mas 


conscientes da sua importância quando integradas em políticas de desenvolvimento mais 


amplas, consideramos que as propostas que aqui deixamos poderão, servir de referência 


para um planeamento sustentado e estruturado da utilização do património 


geomorfológico e da paisagem como recurso para desporto, lazer, contemplação e 


diversão, capaz de atrair visitantes e de dinamizar novas actividades turísticas e, 


consequentemente, a débil economia destes territórios. 
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 Dos instrumentos já referidos, especificamente aplicados ao património 


geomorfológico, mas que poderão ser generalizados para os diversos tipos de património, 


achamos essencial o estabelecimento de infra-estruturas de apoio ao turismo, 


nomeadamente a criação de miradouros ou a melhoria dos já existentes, com colocação de 


descritores de paisagem nesses espaços e junto dos principais núcleos geomorfológicos, o 


que permitiria ao visitante ter uma percepção mais real e um melhor entendimento da 


paisagem e dos elementos que a estruturam; a criação de áreas de lazer e implantação de 


pontos de água, para o apoio aos percursos pedestres e de outra natureza; a elaboração de 


itinerários que permitam, de uma forma eficaz e clara, apresentar percursos alternativos 


de exploração e usufruto das paisagens. Estes itinerários poderão ser concebidos em 


função de uma componente mais generalista, destinada a um conjunto de visitantes mais 


interessados pela contemplação da paisagem no seu conjunto, ou uma componente mais 


específica, destinada, fundamentalmente, aos praticantes de turismo de natureza ou com 


interesses mais científicos, propondo-se a elaboração de percursos pedestres, 


inclusivamente com a marcação no terreno e com passagem pelos sítios de implantação 


dos conjuntos geomorfológicos ou ecológicos mais significativos; a identificação de 


espaços para a prática de desportos de natureza ou “radicais” (escalada, rappel, 


canoagem, canyoning, hidrospeed…) e criação de condições para o seu desenvolvimento. 


 No âmbito da educação ambiental, seria importante a implementação de um 


Centro de interpretação natural e ambiental, bem como a elaboração de roteiros e 


percursos educativos, destinados aos diversos níveis de ensino, bem como a formação de 


guias especializados para a implementação de visitas guiadas. 


 Porém, um aspecto importante neste processo diz respeito à divulgação e à 


transmissão de informação correcta, eficaz e compreensível para os diferentes tipos de 


público. Neste sentido, para além dos tradicionais meios de difusão, e como referimos 


anteriormente, é indispensável o recurso à cartografia geomorfológica aplicada a esta 


temática que, com recursos às ferramentas de SIG e à sua plena integração com a Internet, 


permite uma elevada interacção com os potenciais utilizadores, tornando a informação 


sobre os recursos acessível e actualizável. 


 A par com os elementos naturais e, particularmente, com os geomorfológicos, 


estas áreas incluem valiosos recursos patrimoniais a nível de produtos rurais tradicionais, 


da etnografia ou mesmo do património construído que importa conservar, incentivar e, 
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sobretudo, incluir nos planos de desenvolvimento locais, criando cumplicidades, mais do 


que hostilidades, em relação às populações. 


 A implementação deste tipo de iniciativas, suportadas por planos estruturados de 


desenvolvimento de turismo ambiental e de natureza mais amplos, com a necessária 


salvaguarda da qualidade ambiental e dos valores sociais e culturais das populações, 


poderão permitir algum desenvolvimento económico e social, promovendo algum 


investimento, gerando riqueza e emprego e, consequentemente, fixando, ainda que em 


termos muito parciais, a população mais jovem destes espaços serranos. 


 Importante, também, seria a utilização de instrumentos de ordenamento do 


território, como pretendem ser os Sítios da Rede Natura 2000, para integrar os diversos 


esforços de dinamização económica e social, com a indispensável observância da 


sustentabilidade ambiental destes espaços bastante frágeis. 


 Por forma a garantir uma correcta gestão sustentável destes diversos recursos é 


necessário identificar as principais ameaças a este tipo de componentes da paisagem, 


compreendendo as suas vulnerabilidades e minimizando, consequentemente, os factores 


de risco. 


 Neste sentido, e relativamente ao património geomorfológico, apontam-se como 


principais ameaças a exploração de recursos minerais, a construção de vias de 


comunicação, infra-estruturas de produção energética eólica e outras infra-estruturas 


antrópicas, os incêndios florestais e actos de vandalismo. 


 


 


 


 









